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TC o PREFÁCIO 


Não basta conhecer o bem para praticá-lo. Conhecê-lo, 
contudo, é para isso condição indispensável. Vacila a vontade, 
quando a inteligência não ilumina o caminho. Chegada a um 
certo grau de madureza, principalmente se enriquecida por uma 
cultura superior, sente a razão humana que se deve a si mesma 
um estudo sério dos motivos racionais e científicos em que 
descansam as suas convicções. 

Auxiliar neste estudo, eis a finalidade a que aspira esta 
SÍNTESE DA TEOLOGIA CATÓLICA. É dirigida aos adultos e jovens 
esclarecidos. Há tantos crentes cultos, que uma instrução reli- 
giosa deficiente deixa expostos a todas as crises. Há tantas 
almas retas, em que não brilha ainda a luz da fé, mas cuja 
vontade sincera busca a verdade. 

Nunca talvez como em nossos dias sentiram os homens 
uma necessidade tão urgente da verdade. Não destas verdades 
que a Ciência nos fornece, arrancando cada dia à natureza 
novos segredos e fórças espantosas. Nada mais perigoso do que 
a ciência em mão de uma consciência desorientada e a serviço 
de uma vontade esquecida do seu destino. Eis porque treme a 
humanidade e procura mais para o alto a verdade salvadora 
eg doutrina segura. 

Esta verdade salvadora é a Verdade Suprema, é a Pala- 
vra de Deus. Confiou Deus a sua Palavra à Igreja por Ele fun- 
dada e acreditada entre os homens com credenciais divinas. 

Antes, portanto, de expormos o ensino autorizado da 
Igreja, o Dogma, a Moral, a Graça e os Sacramentos, devemos 
reconhecer o valor destas credenciais. Isso porém nos seria 
impossível, sem umas verdades fundamentais, a que a teologia 
dá o nome de PREÂMBULOS DA FÉ, porque conduzem ao “juízo de 
credibilidade”, 1. é, à persuasão racionalmente certa do fato da 
Revelação divina, que torna racional a adesão certa e irrevo- 
gável do ato de fé. 
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São elas que constituem o CAMINHO PARA A VERDADE 
SUPREMA e que vamos percorrer conduzidos pela razão. 

Todas as ciências são divulgadas em manuais cada vez 
“muts profundos-e-mais-téenicos—Porque-deveria a ensino reli- 
gtoso ser o único a se apresentar sempre com uma veste ele- 
mentar? Por isso, visando suscitar convicções profundas acêrca 
dos máximos problemas do homem, adotamos o método esco- 
lástico, sob a guia do Anjo da Escola, Sto. Tomás de Aquino: 
método e guia repetidas vêzes louvados e recomendados pelo 
Magistério Supremo da Igreja, como ainda iúltimamente por 
Sua Santidade Pio XII, na sua magistral Encíclica “Humani 
Generis”. Não é método para leitura apressada, mas para 
estudo meditado. Não esmoreça porém o leitor benévolo, com 
as dificuldades iniciais. Bem cedo será premiada a sua perse- 
verança com as idéias claras adquiridas, com as demonstrações 
tranqgiilizadoras, com o esclarecimento de suas dúvidas e com 
uma formação mais sólida na sua inteligência. 

Mas há também ressonâncias intimas da alma sincera 
que ecôam na consciência. Queira a Verdade Suprema fazer 
vibrar estas ressonâncias em meditações recolhidas, para que 
a adesão intelectual às evidências seja acompanhada pelo 
assentimento prático da vontade, numa vida orientada para a 
fonte eterna de toda Verdade e de toda Felicidade. 


PEDRO CERRUTI, S. J. 
Rio, 24-X-64. 


ADVERTÊNCIA PARA A SEGUNDA EDIÇÃO 


Para uma obra como a presente, a necessidade de uma reim- 
pressão, um ano apenas depois da sua aparição, é prova da seriedade 
dos nossos ambientes cultos e, como notou a resenha do Gregorianum 
(Roma, XXXVII — 1, 1956, p. 122), manifesta que O clássico método 
escolástico conserva todo o seu valor e a sua eficácia, não apenas 
para a formação dos eclesiásticos, como também para toda pessoa 
de cultura superior. 

A erperiência colhida com vários leitores confirmou a adver- 
tência feita no Prefácio: as dificuldades iniciais, vencidas, deram 
lugar às intimas satisfações dos problemas compreendidos e das so- 


IX 


tuções tranqliiilizadoras. Facilitaria talvez, para alguns leitores, co- 
meçar com a 2º parte, que é menos abstrata. 

Esta 24 edição, editada em dois tomos, é em tudo idêntica à 
1.º, com exceção de breves explicações, introduzidas principalmente 


Nos. 70, 114, 129-30, 147, 201, 205, 206, 207, 250, e pequenos acrés- 
cimos nas Notas 


158, 180, 275, 282 a, 288, 341, 353, 363, 364, 475a, 477, 493, 531, 545, 681. 

Queremos manifestar de público — o que já devera ter sido 
feito na 1º edição — a nossa mais sincera e profunda gratidão à 
Uberalidade da Ezma. Snra. Condessa Pereira Carneiro e à dedicada 
amizade do Dr. Ernesto Pereira Carneiro Sobrinho, Diretor das 
Oficinas Gráficas do Jornal do Brasil, que permitiram a êste traba- 
lho ver a luz. Nem podemos deirar de agradecer à ejficientissima 
equipe das Oficinas Gráficas, que soube dar uma veste tipográfica 
sempre louvada nas resenhas feitas por várias revistas nacionais e 
estrangeiras. 


Alguns dos Problemas estudados 


I. — Acêrca DO CONHECIMENTO HUMANO 


É possível duvidar de tudo? (p. 31) 

O testemunho imediato da consciência é infalivelmente certo ? (p. 55) 

Que valor têm os nossos conceitos ? (p. 89) 

Que garantias de certeza podemos ter nas várias atividades das nos- 
sas faculdades? (p. 130) 

Possuímos princípios imediatos de valor absoluto e universal ? (p. 146) 

Conhecemos a realidade como é em si mesma, ou como a construí- 
mos subjetivamente ? (p. 159) 

Que devemos pensar da mentalidade anti-intelectualista ? (p. 169) 

Que podemos esperar das várias correntes existencialistas ? (p. 201) 

Como podem a vontade e os sentimentos afetivos influir em nosso 
conhecimento ? (p. 218) 


II. — Acênrca DA ALMA HUMANA 


Todo ser vivo tem alma ? (p. 241) 

A alma humana é realmente espiritual ? (p. 249) 

Cérebro e Inteligência. (p. 270) 

Quem nos garante que depois da morte continuamos a existir para 
sempre ? (p. 275) 

É possível pôr em dúvida a liberdade da nossa vontade ? (p. 297) 

Pode alguém ter inteligência sem ter liberdade ? (p. 309) 

Não somos arrastados pelas leis naturais ? pelo nosso temperamen- 
to ? pelo motivo mais forte? (p. 314) 


III. — Acênca DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


O ineludível problema de Deus. (p. 325) 
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Que vale o princípio fundamental do Positivismo agnóstico ? (p. 339) 

Kant e a existência de Deus. (p. 347) 

Deus e Religião na doutrina da imanência dos modernistas. (p. 362) 

Que valor tem o método da imanência na demonstração da existên- 
cia de Deus? (p. 373) — na demonstração da origem divina 
de uma revelação ? (p. 

A existência do Universo prova legítima e cientificamente a exis- 
tência de Deus? (p. 395) 

Análise do Princípio de Causalidade, fulcro da demonstração da 
existência de Deus. (p. 407) 

Ficou abalado o valor dêste princípio pelas novas descobertas da 
Ciência experimental ? (p. 424) 

Exposição das clássicas “cinco vias” de Sto. Tomás para demons- 
trar a existência de Deus. (p. 454-536) 

Não poderia uma série infinita e eterna de seres que se movem uns 
aos outros explicar, sem Deus, as mudanças observadas no 
Universo ? (p. 461) 

É do Acaso que resulta a ordem e a beleza do Cosmos ? (p. 522) 

A hipótese da Evolução dispensa ou prova a existência de Deus? 
(p. 530) 

Será a Matéria o Ser Supremo, existente por si mesmo ? (p. 537) 

Geração espontânea ou Criação ? (p. 542) 

Sou Eu mesmo uma prova evidente da existência de Deus ? (p. 556) 

Existem Ateus sincera e plenamente convencidos da não existência 
de Deus? (p. 565) 


IV. — AcêÊRcA DO PROBLEMA RELIGIOSO 


Pode alguém ser racional sem ser religioso ? (p. 579) 

Não basta cultuar a Deus internamente ? (p. 591) 

Precisamos da religião para a vida individual e social? (p. 598) 

Pode Deus vir falar ao homem ? (p. 609) 

Tem o gênero humano alguma necessidade da revelação ? (p. 631) 

Como pode o homem ter certeza da origem divina de uma revela- 
ção? (p. 647) 

É possível o milagre ? (p. 669) 

Ignorando ainda tantas fôrças ocultas da natureza, podemos con- 
tudo reconhecer com certeza o caráter milagroso de um fenô- 
meno ? (p. 683) 

O Indeterminismo físico e o Milagre. (p. 692) 

Não são todas as religiões igualmente boas e legítimas ? (p. 716) 


PRIMEIRA PARTE 


O CONHECIMENTO HUMANO 


a Exp rá evidentemente 
necessário averiguar fatos, conceber idéias, formular juízos e deduzir conclusões. 
Como aceitar a solução com a firmeza de uma convicção que deve ser vivida, 
sem a consciência trangiilla acêrca da correspondência certa e objetiva do 
nosso conhecimento com a realidade? acêrca da capacidade da nossa mente 
para penetrar até realidades supra-sensíveis, para conhecer Infalivelmente os 
princíplos absolutos que regem a universalidade dos seres e que comunicam a 
luz da sua evidência às concinsões legitimamente deduzidas? 

Não é tão raro ouvir jovens e adultos, mesmo cultos, depois de terem 
reconhecido a lógica de uma exposição sôbre um ponto de religião, exclamarem 
com a ansiedade de uma dúvida: “Mas não será êste arrazoado todo uma 
simples sequela de idéias abstratas e de construções da nossa mente? Será que 
na realidade é assim mesmo?” — Somente uma evidência consclentemente 
sentida sôbre o valor do conhecimento humano poderá trangiillizá-los. 

Possuem êles, como o gênero humano todo sempre possulu e ainda 
possol, uma certeza espontânea dêste valor, Certeza lôglcamente válida em si 
mesma; mas a evidência desta legitimidade ficou obnnbilada por uma literatura 
Insinuante, que se apregoa em nome da “Crítica moderna” e que pretende 
apresentar os últimos resultados das pesquisas mais profundas e mais “novas”. 

É o RELATIVISMO, transbordamento no terreno histórico, filosófico e 
religioso de um sistema “que nem mesmo no campo das ciências naturais está 
indiscutivelmente demonstrado”, o sistema evolucionista universal, que “repudia 
tudo o que é absoluto, firme e imutável”, (1) — Escravizando a nossa mente 
a condições subjetivas de estruturas psicológicas, de utilidades vitals, de circuns- 
tâncias concretas de existência, o Relativismo nega ao homem o poder de 
colhêr a realidade como ela é em si-mesma, nega os princípios universais e 
Imaíáveis que a regem, nega o valor do raciocínio, e para reconhecer a verdade 
substitui a evidência da Inteligência pela livre opção da vontade conforme as 
exigências da vida. 

Verdade é que todos os fautores dêste Relativismo, na sua vida prática, 
vivem sujeitos à realidade como todos os homens, aplicando os princípios do 
bom senso humano sem a menor sombra de dúvida; e na vida especulativa, 
pensam, afirmam, deduzem à luz dêstes mesmos princípios, e apresentam suas 
teorias como certas e como expressão objetiva da realidade: tudo Isso não sem 
uma íntima contradição, teórica e prática. Bastaria esta simples observação para 
Julgar e afastar semelhante sistema. Que valor terá uma teoria que não pode 
ser traduzida na vida concreta e real, nem ser afirmada sem contradizer-se? 

Contudo a exposição das questões essenciais acêrca do valor do conhe- 
cimento humano, além de nos fazer tomar consciência reflexa e raclocinada da 
legitimidade da nossa evidência espontânea, transformando-a em clentífica, 


(1) Cfr. Pio x1r, Enc. Humant Generis (12 de agôsto de 1050), 
trad. portuguesa, Ediç. das “Vozes”, ns. 6 e 6. Numa tal mentalidade vê 
Pro xII & fonte de todos os erros modernos no campo teológico, filosófico 
e mesmo clentífico. 


dar-nos-á também o ensejo de constatar a falsidade absoluta dos que querem 
ver na filosofia clássica aristotélico-tomista, um realismo “ingênuo e acrítico”, 
e colocará em plena evidência a arbitrariedade e contradição de uma posição 
mental responsável por tantos desvarios modernos. 

Trataremos pois das bases do conhecimento metafísico e do problema 
Entco gaia “étude que, poe une Mnconstience à pu Frognio: d'aucuns 


pa quielle est la rn de iosieaié en MEnisoraDer poor qui Er donner à 
Pesprit ses véritables apalsements”. (P. DESCOQS, em L'Existentialisme, na 
Revue de Philosophie (1946), Téqui, Paris, 2.º ediç., 1947, p. 62.) 
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Co  CAPÍTULO-—PRIMBRO-—— 


NOÇÕES PRELIMINARES 


Impossível é discutir problemas sem possuir já algumas no- 
ções que todos os sistemas “devem” admitir, e que “de fato” admi- 
tem. A separação dos sistemas se dá sômente depois, ao se determi- 
nar a natureza e o valor destas noções na solução apresentada aos 
problemas que estas noções espontâneas e comuns suscitam. Por 
isso lembramos alguns conceitos que serão ilustrados melhor no 
decurso do tratado, mas que desde já são necessários. 


ARTIGO PRIMEIRO 
DA VERDADE 


1. Noção. — Comumente atribuímos o predicado de “verda- 
deiro” às coisas, aos conhecimentos e às palavras; e dizemos que 
uma coisa é verdadeira, quando possui a sua própria 
natureza: ouro verdadeiro é aquêle que tem realmente a 
essência do ouro; 

um conhecimento é verdadeiro, quando representa o obje- 
to como realmente é, quando diz do objeto o que êle é e não 
o que êle não é; 

as palavras são verdadeiras, quando manifestam o que 
realmente pensamos. 

2. A verdade das coisas, cnamada verdade ontológica, 
depende da conformidade das coisas com a Inteligência divina 
que as concebeu e criou. 

A verdade do conhecimento, cnamada verdade lógica 
ou formal, depende da conformidade da nossa inteligência 
com as coisas. De fato, todo o nosso esfôrço ao procurar 
conhecer uma coisa consiste em nos “adequar” à coisa, à reali- 
dade. Quando, por ex., olhando pela janela, não distinguimos 
se chove ou não, abstemo-nos de julgar. Quando porém nos 
certificamos de ter atingido a realidade, afirmamos ou nega- 
mos; e se vemos que está chovendo, à impossibilidade de negá- 
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lo não é uma impossibilidade puramente subjetiva de pensar 
o contrário, mas uma impossibilidade imposta pela realidade 
€ independente de nós, pois não é a nossa inteligência que faz 
com que as coisas (naturais, não-artificiais) sejam e sejam 
uv que são. Donde para conhecer uma coisa e falar dela com 
verdade é necessário que a nossa inteligência se conforme com 
aquilo que a coisa é. — E isso vale também para as afirmações 
de ordem universal, como: o homem é animal racional, o todo 
é maior do que uma de suas partes. 

Mesmo quando erramos, o esfôrço feito foi de nos ade- 
quar à realidade, e a nossa afirmação provém ainda da per- 
suasão (precipitada no caso, como veremos) de nos estar 
conformando com o que é. 

Reconhecer que o nosso esfôrço no conhecer é para saber 
c dizer o que é e não o que não é, é reconhecer que as nossas 
jaculdades vognoscitivas são feitas para conhecer o que é, a 
realidade; que a natureza delas é de tender para a realidade: 
a verdade; que são aptas para atingir a realidade, a verdade. 
Senão, não se poderia dizer de quem afirma, por ex., 2 + 2 = 5, 
que usa mal das suas faculdades. (2) 

A verdade das palavras consiste na conformidade das 
palavras com o que a inteligência pensa e julga. 


3. Estas três espécies de verdades supõem sempre como 
elemento comum uma conformidade, uma adequação 
entre êstes dois têrmos: inteligência e realidade. Donde a 
DEFINIÇÃO da verdade: “adaequatio intellectus et ret”. 


Quem se conforma dá o nome à verdade: 


Conformidade da realidade da cotsa com a Inteligência di- 
vina = verdade da coisa. É verdade essencial (provém da sua 
essência) transcendental (compete a todas as coisas, porque to- 
das têm entidade e precisamente aquela que Deus pensou e quis, 
pois nunca Deus se engana no realizar suas idéias). — Todas as 
coisas, enquanto — pelo fato de terem alguma entidade — são aptas 
para serem conhecidas pela inteligência humana cujo objeto é o 
ser, possúem também uma verdade transcendental acidental: é a 
inteligtbilidade da realidade; 

conformidade da inteligência humana com a realidade, com 
as coisas — verdade da inteligência, isto é, verdade do 
conhecimento, verdade lógica e formal; 


(2) C. GracON B. J., La Verità Cattolica, 3.º ediç., Vol. I, p. 21-23, 
Marzorati, Como, 19465. 


A VERDADE 1 


conformidade das palavras com o conhecimento da inteligên- 
cia = verdade das palavras, cnamada veracidade, que se 
opõe à mentira e de que trata a Ética. 


e lógica, do conhecimento, que se 
DEFINE: “adaequatio intellectus ad rem”, conjorm 
da inteligência com a coisa, com o objeto, 1. é, com 
arealidade. — Explicação: 


a) relação de conformidade : por isso deve haver dois têr- 
mos distintos : o ato do conhecimento e o objeto conhecido. Suprimir 
um dos têrmos é suprimir a verdade. Não pode haver conhecimento 
sem objeto conhecido, nem objeto conhecido sem conhecimento. 
Isto vale mesmo quando pela reflexão tomamos por objeto de um 
conhecimento um conhecimento anterior. Sempre o objeto conhecido 
é distinto do ato com o qual é conhecido, como melhor veremos na 
refutação do Idealismo. 

b) conformidade, adequação da inteligência de 
ordem não física, mas intencional e cognitiva: a inteligência, ao 
conhecer o que é “pedra”, não se torna pedra fisicamente, mas só 
representativamente (= intencionalmente, in-tendere). — Como se 
dá, será exposto infra, no processo psicológico do conhecimento. 

c) com a coisa, isto é, qualquer ser, qualquer entidade 
real ou possível, abstrata ou concreta, interna ou externa. — Não 
é necessário que esta conformidade seja total ou perfeita e represen- 
te tudo o que o objeto é, pois os nossos conhecimentos de um objeto 
podem ser verdadeiros, sem serem completos, perfeitos, exaustivos 
ou compreensivos. Basta que a qualidade ou tipo de ser, que a inte- 
ligência concebeu e atribui ao objeto, esteja de fato neste objeto. 


Logo o conhecimento é essencialmente representativo e 
intencional, isto é, essencialmente relacionado com o objeto 
conhecido. Conhecer é necessariamente conhecer algo; e algo 
é tudo.o que não é o puro nada, por conseguinte é tudo o que 
de qualquer modo é ente, ser. Logo conhecer é essencialmente 
conhecer o ser, a realidade: sempre e para todos afirmar uma 
verdade é dizer o que é. 

Esta definição da verdade deve ser admitida por todos, 
e de fato ela é pressuposta em qualquer sistema filosófico. 
Que valor pretende ter um sistema filosófico, senão o de ter 
“colhido” (= apreendido) a realidade, de se ter conformado 
com ela e de apresentá-la como ela é? Não fôsse assim, seria 
um sistema afirmado por vontade caprichosa, sem fundamento 
nem motivo na realidade, donde sem valor. Negar esta defini- 
São seria, pois, o suicídio do sistema. 


Fruto de uma simples análise dos dados da experiência comum, 
ela permite a possibilidade de qualquer problema acêrca do objeto 
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conhecido, ou realmente existente fora do nosso espírito (como no 
caso das percepções dos sentidos externos e da natureza que delas 
abstraímos), ou existente Fomento no nosso espírito (como no caso 

e TAZA ss 1, E que não são 
postas senão em função do um preconceito de sistema e que, coloca- 
das no início da criteriologia, constituem uma petição de princípio, 
impossibilitando toda discussão crítica. Por exemplo, definir a ver- 
dade : “a conformidade do conhecimento consigo mesmo”, é pres- 
supor o preconceito subjetivista e idealista, pelo qual a natureza 
real das coisas não pode ser atingida por nós e “conhecer uma coisa 
é, não apreendê-la (captá-la) em si mesma, mas sómente perceber 
uma espécie de decalque subjetivo cuja conformidade com um pre- 
tenso original inaccessível ao nosso olhar nunca poderemos verifi- 
car”. (3) 


5. Sede da Verdade lógica (ou formal). — A verdade lógica, 
sendo verdade do conhecimento, é uma perfeição recebida na 
Inteligência segundo sua natureza de faculdade cognitiva. Ora 
o que existe na inteligência enquanto faculdade cognitiva, exis- 
te nela como conhecido por ela. Logo a verdade lógica é 
verdade conhecida, é um conhecimento reconhecido como ver- 
dadeiro: a inteligência então sabe que sabe. 

Na inteligência há dois atos distintos: a simples apreen- 
são e o juizo. Em qual dêles sabe a inteligência que possui a 
verdade? 

Verdade = conformidade da inteligência com o objeto. 
Logo possuir, conhecer a verdade = conhecer esta conformidade. 

Ora: a) na simples apreensão, isto é, no ato da forma- 
ção de um conceito, a inteligência concebe em si mesma uma 
semelhança do objeto, mas, não afirmando nem negando nada, 
ela não faz ainda nenhuma comparação ou aplicação dêste 
conceito a êste objeto; donde não pode ainda conhecer a sua 
relação de conformidade com êle; 

b) no ato do juízo, pelo contrário, afirmando ou negan- 
do, a inteligência pretende dizer do objeto o que êle é, isto é, 
afirma que o objeto possui realmente (na sua existência real 
ou ideal) a qualidade expressa pelo predicado do juízo. Por 
exemplo, quando digo: “esta mesa é retangular”, pretendo 
afirmar que êste objeto tal como está diante de mim, na sua 
existência real, realiza simultâneamente o tipo “mesa” e o 
tipo “retangular”; mas não poderia a inteligência fazer esta 
afirmação (= julgar), se não conhecesse a relação de confor- 


(3) Cfr. H. CoLLin, Manuel de Philosophie Thomiste, Vol. II, p. 11. 
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midade existente entre o que ela dt. do objeto (o ato do juizo) 
e o que êste objeto é em st mesmo; donde, no juízo, a inteli- 
gência conhece a sua conformidade com o objeto. 
—o-liogo tão nã. slinles. apreensão, mes sômente no juizo 
a inteligência sabe que sabe, sabe que possui a verdade e DO! 
conseguinte a verdade lógica só se pode achar no juízo. (4) E a 
razão íntima é porque no ato de julgar a nossa inteligência 
faz uma reflexão (uma volta) total sôbre si mesma: da coisa 
conhecida voltando para o ato com o qual a conhece e também 
para si mesma de quem procede a ação de conhecer. Pode assim 
conhecer a conformidade do seu ato com o objeto, colhendo o 
juízo no seu valor, 1. é, como afirmação da verdade. (5) 

Pode estar legitimamente certa, se afirmar do objeto 
sômente o que v é nêle, o que nêle é “evidente”, como melhor 
demonstraremos depois (n. 20). 


6. Da Falsidade. — Se a verdade é conformidade, a falsi- 
dade é não-conformidade, é deformidade positiva entre a 
Inteligência e o objeto. Para todos, dizer uma verdade é dizer 
do objeto o que êle é; dizer uma falsidade é dizer do objeto 
o que êle não 6. 

Também a falsidade só se pode encontrar formalmente 
no ato do juizo, quando a inteligência, sob o influxo da von- 
tade, afirma do objeto alguma coisa que êle não é, precipita- 
damente, fundando-se sômente em aparências e sem evidência, 
como melhor veremos em seguida. 


Vários estados da inteligência quanto ao conhecimento 
da verdade. 


7%. Na sua marcha para a verdade, a nossa inteligência, que 
ho início é uma “tabula rasa”, isto é, não conhece aínda nada, 
pode encontrar-se em várias situações diferentes, de: 


nesciência: não possui a verdade; 


ignorância: não possui a verdade, mas poderia c deveria 
possui-la; 


êrro: aprovação do falso em lugar do verdadeiro; 


(4) Cfr. Fr. MORANDINI S. J., Logica Maior, 2.º ediç., Gregoriana, 
Roma, 1961, pp. 220-227. 


(6) % precisamente o que exprime a cópula verbal “é” ou a afir- 
gasto do juízo, como explicaremos na refutação do Ceticismo (ns. 36 e 
7, 1º e 2.9). 
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dúvida: suspensão do juízo, oscilação entre duas afirma- 
ções contraditórias. É dita positiva, quando pro- 
veniente de razões opostas equivalentes; é dita 
negativa, quando não se tem mo 
pró nem contra: confunde-se com a ignorância; 


opinião: assentimento dado a uma afirmação por moti- 
vos mais ou menos fortes, que porém não excluem 
a verdade da contraditória (6). É um assentimento 
sem firmeza a uma afirmação mais ou menos 
provável. Será simples suspeita, se não houver 
assentimento, mas somente inclinação por leves 
indícios; 


certeza: determinação da inteligência a uma afirmação, 
com assentimento firme, 1. é, sem o temor de que 
possa ser verdadeira a contraditória. 


8. O estado de nesciência, de ignorância, de êrro, provém : 


a) da limitação da nossa inteligência, que no início nada 
sabe e que caminha com esfôrço para a verdade; que depende ex- 
trinsecamente dos materiais recebidos dos sentidos, os quais podem 
ser causa de êrro e nunca podem representar o que sejam em si- 
mesmos os seres espirituais; 

b) da natureza de certos objetos, que, ou têm mais com- 
plexidade ou, tendo menos entidade, têm menos inteligibilidade; 
donde são mais difíceis de serem conhecidos (7); 

c) de certa incapacidade natural de alguns indivíduos para 
estudos profundos; de preguiça, de cuidados temporais, de paixões 
e da soberba, que farão com que a vontade incline a inteligência a 
dar O seu assentimento sem ter ainda a evidência objetiva. (Sro. 
Tomás, Contra Gent., 1. 1, c. 4). 


9. Nenhum érro é Jfistcamente necessário à inteligência, de tal 
modo que não o possa evitar, se proceder prudentemente e segundo 
sua natureza. E a razão é porque sômente a evidência pode neces- 
sitar a inteligência a dar o seu assentimento. Ora nunca o juízo 
falso pode ser evidente, pois nêle se afirma o que não é e o não-ser, 
não tendo entidade, não pode ser evidente. — Donde diz Sto. Tomás 
que no êrro prôpriamente dito há sempre alguma imprudência e 
presunção, afirmando mais do que os motivos permitem, e por con- 


(6) Contraditórias são proposições das quais uma nega símples- 
mente o que a outra afirma. Ex. êste objeto é branco, êste objeto não 
é branço. 

(7) Cfr. L. FORTUNA S. J., Logica (em Latim), Nova Friburgo, 1947, 
pp. 276-278; Sro. Tomás, IR II Metaphysicorum, lect. 1. 
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seguinte o êrro, por si, é sempre algum pecado, alguma desordem 
voluntária. (S. Tomás, De Malo, q. 3, a 1). (8) 

10. O temor, o qual provém de um mal iminente, se acha sempre 
no juízo opinativo, enquanto a possibilidade de errar (o êrro é um 


rdade) é implicitamente co- 
nhecida no ato mesmo do juízo opinativo, no qual a 


não vê bem a sua conformidade com o objeto. — Nenhum ato opl- 
nativo é fisicamente necessário por faltar a evidência completa. 


11. O juízo opinativo, como também o juízo errado, não sendo 
determinados pela evidência do objeto, são sempre feitos sob o 
influzo da vontade, a qual, atraída por vaidade, preguiça, paixões... 
faz aceitar certas afirmações, sem que a inteligência tenha delas 
evidência, ou para alcançar alguns bens ou para fugir de alguns 
males reais ou aparentes, principalmente de ordem prática, onde 
a vida exige não raras vêzes que nos pronunciemos rápidamente. (9) 


12. Como uma opinião pode estar fundada em motivos mais ou 
menos fortes, a sua probabilidade pode ser malor ou menor. Mas 
como nenhum dêstes motivos dá a plena evidência nem destrói a 
possibilidade de ser verdadeira a opinião contrária, nenhuma 
probabilidade destrói a probabilidade contrária, quando cada 
uma se funda sôbre motivos de ordem diferente. Donde é possível 
alguém aderir a uma opinião sôlidamente provável, embora a opinião 
contrária aparecesse mais provável. (Falamos aqui da possibilidade 
lógica e psicológica e não da liceidade do Probabilismo : disso trata 
a Ética.) — Uma simples soma de probabilidades não pode dar uma 
certeza, porque o motivo da probabilidade (verossimilhança) e o 
da certeza (necessidade) são de ordens essencialmente diferentes. 
Poder-se-à porém obter a certeza, se entre as várias probabilidades 
houver uma tal convergência que fica destruída a incerteza de cada 
uma tomada isoladamente, como acontece nos processos judiciários. 


ARTIGO SEGUNDO 
DA CERTEZA 


13. Noção. — A certeza é o ato perfeito da inteligência, no 
qual ela adere firmemente a uma afirmação sem temer 
que a contraditória possa ser verdadeira. É “determinatio ad 


(8) ForrTUNA, tbid., pp. 279-284; MOoRANDINI, Logica Malor (em latim), 
2.º ediç., Rome, 1951, pp. 344-347. — Pode porém, o êrro provir, algumas 
vêzes, de um movimento índeliberado da vontade. 

(9) Donde o êrro é ateorético e as precauções contra êle consistem 
numa purificação moral, 1. é: libertar-se de todo interêsse que não seja 
o da verdade, rejeitar todo dogmatismo irracional e caprichoso... Cfr. VAN- 
Nt-RovicHr, Elementi di Filosofia, Marzorati, Milano, 1950, Vol. I, pp. 201-203. 
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unum”, descanso da inteligência num objeto que aparece como 
necessariamente verdadeiro. Inclui pois: 
o a Feat, da seo com sreado do temor da con- 


dá composifilidade da Gtrmação psnnção 

b) a conexão com a verdade, proveniente de um motivo 
que nos faz ver a necessidade do objeto, 1. é, ver que o objeto 
é necessariamente o que julgamos ser, e não pode ser de outro 
modo: porque enquanto tememos que o objeto possa ser de 
outro modo, só podemos ter opinião e não firmeza na adesão. 

Esta é a verdadeira certeza, genuína, legitima, objetiva. 

Se a adesão firme fôr dada sem motivo suficiente, será 
certeza aparente, ilegítima, meramente subjetiva, chamada às 
vêzes “opinião imperturbada”: esta poderá ser falsa. 


Conexão da Certeza com a Verdade. 


Que a verdadeira e genuína certeza esteja sempre conexa 
com a verdade (= não possa ser falsa), é evidente : 

1) O estado perfeito e a perfeita atuação e determinação 
de uma potência ou faculdade só podem ser causados pela posse 
do bem próprio desta potência ou faculdade, 1. é, do seu objeto, 
pois para êle tende por sua própria natureza e dêle recebe a sua 
especificação : assim, por ex., a faculdade da visão em relação à 
superfície colorida. — Ora para a inteligência, faculdade cognitiva, 
vistva e necessária, o bem próprio e o objeto ao qual tende é a ver- 
dade percebida com evidência; e o seu estado perfeito, a sua perfeita 
atuação e determinação, é, por definição mesma, o estado de certeza, 
o conhecimento certo. — Logo, no estado de certeza, no conheci- 
mento certo, só pode a inteligência ser atuada e determinada pelo 
seu objeto próprio, a verdade percebida com evidência. Donde o 
estado de certeza está sempre unido com a verdade: O ato certo 
não pode ser falso. 

2) Em outras palavras: Como veremos (n.º 20), é à 
evidência objetiva, 1. é, a manifestação do objeto feita à inteligência 
e conhecida por ela, que constitui a condição suficiente e necessária 
para determinar a inteligência a dar uma adesão firme e ter cer- 
teza. — Ora a evidência objetiva, por sua própria natureza, está 
indissolàvelmente unida com a verdade, pois evidência objetiva = 
manifestação do objeto feita à inteligência = percepção pela inte- 
ligência da conformidade da sua afirmação com o objeto = per- 
cepção da verdade. Por isso é, precisamente, que a evidência é o 
critério infalível da verdade. — Logo a certeza, proveniente sempre 
de alguma evidência, não pode estar unida com o êrro. 

3) Não pode a adesão firme à verdade ter as mesmas ca- 
racterísticas e constituir o mesmo estado da mente que a adesão 
ao êrro, por firme que pareça esta adesão: se com a mesma fir- 
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meza e atuação perfeita (= com o mesmo estado psicológico) ade- 
risse a inteligência tanto ao êrro como à verdade, impossível seria 
distinguir com segurança a certeza genuína da certeza puramente 
aparente, a verdade do êrro; daí o Ceticismo universal, que veremos 


. De fato, com atenção e reflexão, po 

ber a diferença: na certeza genuína, percebe e atesta que vê real- 
mente a conformidade entre o que afirma do objeto e o que êle é, 
vê estar sendo determinada pelo objeto que se manifesta a ela; na 
certeza aparente, pelo contrário, percebe e atesta que não vê esta 
conformidade, que não se dá esta determinação e manifestação do 
objeto (n.º 21). 

ACerteza é pois a firmeza da adesão da inteligência 


ao seu objeto, a verdade, sem temor de estar errando. 


14. Graus intensivos de certeza. — A certeza, que é uma 
qualidade do ato da inteligência, deve sempre excluir a dúvida, 
mas a firmeza da adesão pode admitir graus intensivos. Estes 
graus são proporcionados: ao grau de inteligência de cada um, 
às faculdades mais ou menos bem dispostas, aos hábitos adqui- 
ridos, à maior ou menor evidência dos motivos; — também 
ao grau de inteligibilidade do objeto, proveniente da sua maior 
ou menor entidade e mutabilidade. Por isso não se deve exigir 
no conhecimento dos vários objetos a mesma espécie de certeza. 


15. Várias espécies de Certeza. — Como a certeza supõe 
alguma necessidade do objeto, e a firmeza da adesão é causa- 
da por esta necessidade e lhe é proporcionada, além dos 
graus intensivos podemos ter certezas essencialmente 
diferentes, segundo as necessidades essencialmente dife- 
rentes dos vários objetos. 

Com efeito, esta necessidade consiste na conexão que, no 
juízo certo, existe entre o sujeito e o predicado que se afirma 
déle. — Ora esta conexão pode ter um triplice fundamento. 


1) 4 essência mesma das coisas consideradas em 
si-mesmas: isto acontece quando o predicado faz parte da 
essência do sujeito ou é uma propriedade necessáriamente 
resultante desta essência. Ex. o homem é racional, o homem 
é capaz de progresso, o todo é maior do que uma das suas 
partes, etc... De um modo geral gozam desta certeza os pri- 
meiros princípios e todas as conclusões analíticas, Esta neces- 
sidade é absoluta, sem exceção possivel. Gera pois uma certeza 
aboluta, formal e materialmente metafísica, 
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Há também a necessidade redutiva à metafísica : 

a) quando a conexão provém da constância das leis físicas 
ou morais, consideradas em si-mesmas e na sua generalidade. Ex. 
geralmente dEiando (o) ptoRo queima, os corpos deixados a si mesmos 


da essência mesma | dos seres e Ancolitadénto falando estas leis 
tivessem podido ser diferentes, contudo, posta a existência dêste 
universo assim ordenado, é metafisicamente necessário que os seres 
estejam agindo, em geral, segundo suas propriedades naturais. Don- 
de nesta constância geral não há exceção possível; 

b) quando a conexão, embora em si condicional, é conside- 
rada na suposição de ser verificada a condição. Ex : êste fogo, se 
a lei física for aplicada, queimará; êste fogo, que de fato vejo quel- 
mar, queima; 

c) quando a conexão, embora em si condicional, é conside- 
rada em circunstâncias nas quais se pode demonstrar que repugna 
metafisicamente a exceção. Ex. : quando um milagre viesse confir- 
mar um êrro : repugna metafisicamente que Deus confirme um êrro 
com um milagre. 

2) 4 constância e uniformidade ezistente entre as 
causas naturais e seus efeitos, isto é, entre as leis 
físicas e a sua aplicação nos casos particulares, em circuns- 
tâncias em que não há nenhum motivo positivo para 
suspeitar e temer uma intervenção milagrosa de Deus. Ex.: êste 
fogo queimará, êste lápis suspenso na mão, deixado a si mesmo, 
cairá. Esta necessidade gera a certeza física. 


3) A constância e uniformidade eristente entre as 
leis morais (=- modos naturais de agir do ser inteligente 
e livre, fundados na natureza e nas tendências do homem) e as 
suas aplicações aos casos particulares, em circunstâncias 
em que não há nenhum motivo positivo de temer 
uma exceção. Ex.: esta mãe ama seus filhos. — Esta necessi- 
dade gera certeza moral. 

(Na Ética, cnama-se também certeza moral, a uma cer- 
teza “prudencial” e prática, obtida por meio de um principio 
reflexo e necessária para agir moralmente, mesmo quando não 
se pode conseguir a certeza especulativa.) 

16. Estas três certezas (metafísica, física e moral) são essen- 
cialmente diferentes, porque a conexão existente entre o sujeito e 
o predicado, na certeza metafísica, não admite absolutamente ne- 
nhuma exceção; na certeza física, admite exceção, mas só por parte 
de Deus no milagre; na certeza moral, admite exceção também 


por parte do homem, 
As certezas física e moral são verdadeiras certezas, pols 
nelas o temor racional e prudente de uma exceção fica sempre 
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excluído com evidência não metafísica, mas física ou moral, funda- 
da precisamente como dissemos, na constância das leis físicas e 
morais, cuja exceção não se pode prudentemente temer quando não 
há motivo positivo para isso. E o temor reconhecido como impru- 


não impede a firmeza da adesão requerida no 
juízo certo. 


Só haverá realmente certeza, quando fôr certo que a exceção 
— em 6i possível, porque não contraditória — no caso particular 
considerado não se dará. Acontece isso, de fato, em inúmeros casos 
da vida quotidiana, em que aderimos com firmeza e sem temor 
nenhum, porque vemos não existir motivo ou razão suficiente para 
deixar a lei de ter a sua aplicação. Quem, por ex., duvida que 
pondo o dedo no fogo queimará ? que largando um objeto êle cairá ? 

Porém o grau desta firmeza é menor na certeza moral do 
que nas duas outras, e é menor na física do que na metafísica, 
que é a maior das certezas de ordem natural. — Além disso em cada 
uma destas três ordens de certeza pode haver graus intensivos, como 
vimos no n.º 14. — Nenhuma das três certezas pode estar com o 
falso; mas esta exclusão do falso, fundada na firmeza da adesão 
que é proporcionada às várias necessidades (metafísica, física ou 
moral), será também diversa nas três certezas. (10) 


ARTIGO TERCEIRO 


DO CRITÉRIO DA CERTEZA E DA VERDADE 


17. Como vimos, o motivo e a causa da certeza legitima é a 
necessidade do objeto, isto é, a conexão necessária que liga o 
predicado ao sujeito no juizo certo. A que condição deve e 
basta satisfazer esta conexão para que de fato ela possa deter- 
minar a adesão firme da inteligência e excluir o temor de 
errar? — Em outras palavras, qual é a CONDIÇÃO (o sinal) 
última, universal, objetiva, necessária e suficiente, 
preenchida a qual podemos estar legitimamente certos de 
termos atingido a verdade e excluído o êrro? 

Esta condição é chamada “critério”, porque nos permite 
distinguir a verdade do êrro, a verdadeira certeza legitima e 
objetiva da meramente subjetiva e estimada tal sem o ser de 
fato, pois a certeza não é legitima senão quando é determi- 
nada, não por uma impressão afetiva, caprichosa e individual, 
mas por um motivo proveniente do objeto e que possa servir 


(10) Ofr. MoraNDINI, obra cit., p. 313-4, e a solução des objeções, 
PP. 316-319, 
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para todos os que puderem alcançá-lo. Esta condição é a 
EVIDÊNCIA. 


18. Noção DE EviDÊNCIA. — IH evidente o que aparece mani- 
; : 
cilalmente “objetiva”, pois é uma propriedade do objeto, pela 
qual êle se torna manifesto, se faz ver à inteligência de tal 
modo que esta não pode deixar de aprovar. 

A evidência é a inteligibilidade do objeto, 1. é, a necessd- 
ria conexão entre o sujeito e o predicado de um juízo, enquanto 
manifestada à inteligência e percebida por ela. Esta inteligibi- 
lidade provém da entidade e da proporção do ohjeto com a 
capacidade da inteligência. (11). 


19. DrvisÃo DA EVIDÊNCIA. — A evidência pode ser: 


intrinseca, quando a conexão entre o sujeito e o 
predicado é percebida em si-mesma: ou sem intermediário, 
quer pela experiência concreta, quer pela simples análise com- 
parativa do sujeito e do predicado (Evidência imediata) — 
ou por meio do raciocínio, que torna manifesta a relação de 
consequência necessária existente entre esta conexãn e os pri- 
meiros princípios evidentes da razão (Evidência mediata) ; 


erxtrinseca, quando a conexão entre o sujeito e o 
predicado não é percebida em si-mesma e permanece inevi- 
dente, mas é tornada racionalmente crível pela evidência que 
temos da autoridade (ciência e veracidade) de uma testemu- 
nha, a qual, em última análise, vê esta intrínseca conexão e 
nô-la afirma. 


I A Evidência Intrínseca é critério da certeza. 


20. Para demonstrá-lo basta demonstrar que a evidência 
intrínseca é a condição suficiente e necessária da adesão firme 
e da exclusão do êrro e do mêdo da contraditória. 


1) É condição suficiente. 


I ARG. — A evidência intrínseca necessita a inteligência a 
dar a sua adesão, pois: 


(11) Como o objeto da inteligência é o “ser”, a evidência intelec- 
tual nada mais é do que a entidade mesma que constitui o conteúdo do 
ser, na medida em que esta entidade se manifesta à inteligência e 6 
compreendida por els. 


CRITÉRIO DA VERDADE 11 


a) ter evidência intrínseca é, para a inteligência, ter o 
objeto adequadamente proposto e manifestado; se neste caso 
ela não agisse e não desse a sua adesão, não seria mais potên- 
cla (faculdade, poder) cognitiva, mas impotência, como os olhos 
que dian nte presente não 
vissem não seriam potência visiva; 

b) ter evidência intrínseca consiste em ver a conexão 
entre o sujeito e o predicado; mas ter esta visão é precisa- 
mente o ato de julgar, isto é, é afirmar o predicado do sujeito; 
logo a inteligência não pode deixar de dar a sua adesão, quando 
tem evidência intrínseca do objeto. 

c) É precisamente o que significamos quando dizemos 
“obrigado” pela evidência, “ceder” à evidência. E é por isso 
que consideramos como mentiroso alguém que surpreendemos 
falando contrâriamente a uma evidência que sabemos que 
êle possui. 

Ora a inteligência não pode ser necessitada pelo falso, 
pois: só o que é e tem entidade pode tornar-se manifesto e 
evidente, pode ser percebido e assim agir numa faculdade 
cognoscitiva; o que não é, não pode; ora o falso não é, não tem 
entidade, não existe, é o nada; logo o falso não pode tornar-se 
evidente, não pode ser percebido nem pode agir numa faculdade 
cognoscitiva e, por conseguinte, não pode necessitar a inteli- 
gência a dar-lhe adesão. 

Logo todo juizo que a inteligência faz, movida pela evi- 
dência intrínseca, é necessãriamente verdadeiro. 


II ARG. — Possuir uma verdade é saber que se afirma do 
objeto o que êle é. — Ora quando possui a evidência intrínseca 
— que é a manifestação do objeto em si-mesmo feita à inte- 
ligência e conhecida por ela — a inteligência sabe que está 
afirmando do objeto o que êle é, pois sabe que afirma preci- 
samente aquilo que êste objeto lhe manifesta do que êle é em 
si-mesmo. — Logo em todo juizo intrinsecamente evidente a 
inteligência, sabendo que afirma do objeto o que êle é, sabe 
que possui a verdade. Constatamos assim que a evidência, por 
sua natureza, está unida de um modo indissolável à verdade e 
se identifica com ela. 

Donde a evidência intrínseca é condição suficiente da 
adesão firme e da exclusão do êrro. 
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2) É condição necessária. 


ARG. — A inteligência, como qualquer faculdade cognitiva, 
não pode ser determinada ao seu ato e a dar uma adesão firme 
que exclua-o-temor-prudente-de-errar,—sent&o-peto -seu-objeto 
adequadamente proposto e presente a ela. — Ora ser o objeto 
adequadamente proposto e presente a uma faculdade cognitiva 
é ser-lhe manifesto e evidente em si-mesmo. — Logo a evidên- 
cla intrínseca do objeto é condição necessária para determinar 
a adesão firme e a exclusão do êrro. 


De resto, basta refletir sôbre as afirmações certas que 
fazemos, para ver que não nos sentimos constrangidos a admi- 
ti-las senão quando vemos a conexão entre o sujeito e o predi- 
cado, isto é, quando possuimos a evidência intrínseca. É por 
isso também que, quando queremos que alguém admita uma 
afirmação com adesão firme, procuramos tornar-lhe evidente 
esta conexão. 


Logo a evidência intrínseca, condição suficiente e neces- 
sária da adesão firme e da exclusão do êrro, é critério da certeza. 


Nem se pode pretender mais do que a evidência para 
estarmos certos de afirmar o que realmente é. É necessária a 
luz para conhecer e distinguir côres; quando porém elas apa- 
recem manifestamente e existem olhos aptos para ver, a visão 
das côres se dá de um modo infalível. Assim é também da 
evidência intelectual. Todas as demonstrações e explicações têm 
por fim único esclarecer o que não é ainda manifesto, apelando 
para o que já é manifesto: o que não é evidente deve ser torna- 
do evidente por melo da luz que deriva do que é evidente, o 
não-evidente precisa de legitimação e de justificação; o evi- 
dente, pelo contrário, é legitimação a si-mesmo. — O êrro e as 
ilusões são possiveis sômente enquanto a inteligência julga, sem 
motivo suficiente, que o objeto lhe é manifesto e dá a sua adesão 
sob o influxo da vontade que faz precipitar o julgamento antes 
de suficiente indagação. Mas se o êrro e as ilusões entanto são 
possiveis enquanto a inteligência julga como evidente o que 
não o é, é sinal de que a evidência, enquanto tal, é o critério 
infalível para termos certeza de alguma coisa. Será fácil perce- 
ber que temos realmente evidência quando o objeto fôr simpll- 
cissimo, será cada vez menos fácil à medida que aumentar a 
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complexidade do objeto ou a Inteligência, por preconceitos já 
admitidos, estiver menos apta para colhêr a evidência. (12) 


Todos, em qualquer sistema, devem admitir a evidência 


todos a admitem e pressu- 
6em como última justificativa do valor das suas à ações” 


do contrário, seriam afirmações arbitrárias. Todos os critérios 
de ordem alógica, ou de ordem prática, ou recorrendo à autori- 
dade divina ou do gênero humano, que os vários sistemas apre- 
sentaram, não têm valor nenhum como critério senão pressu- 
pondo a evidência e nela se firmando. (13) 


“Ou se nega qualquer valor ao conhecimento reduzindo-o a 
um ato arbitrário, ou se supõe sempre poder fundamentá-lo sôbre 
um ver, sôbre uma evidência. Reflita-se : quando afirmamos uma 
coisa qualquer, como é que podemos justificar o valor da nossa 
afirmação senão na base de um ver que a coisa é assim? 
Ou afirmo eu uma coisa porque vejo que ela é assim, ou senão a 
minha afirmação é um ato arbitrário sem motivo algum para se 
impor a outros. Mesmo quem afirma: conhecer é criar, en- 
tanto pode dar valor à sua afirmação, enquanto pretenda reduzi- 
la a um ver que é efetivamente assim; senão, se me dissesse : “Afir- 
mo que conhecer é criar, porque me agrada afirmar isso”, a sua 
afirmação perderia sem mais qualquer valor. De fato, todos os 
idealistas pretenderam sempre, como aliás deve pretender qualquer 
pessoa séria, que as suas teorias se pudessem justificar com a evi- 
dência. Ao construir a sua teoria da síntese a priort, Kant 
pretende ver e nos fazer ver que a atividade do espírito humano 
procede precisamente dêsse modo; o relativista, ao afirmar que não 
existe verdade absoluta, pretende ver que as coisas são precisamente 
assim, senão a sua teoria já não seria uma teoria, mas um ato ar- 
bitrário”. 


“Não pode existir outro critério primeiro e fundamental da 
verdade; e sôbre a evidência deve firmar-se quem quer que pre- 
tenda exprimir uma afirmação que tenha valor, mesmo se esta 
afirmação fôsse uma crítica dos conceitos tradicionais de verdade 
e de evidência. Porque o autor desta crítica não poderia pretender 
ser tomado a sério, senão dissesse ver e não procurasse fazer 
ver que a verdade e a evidência são outra coisa diversa da que eu 
digo, que as coisas existem de um modo diferente do que eu 
digo. A verdade e a evidência são pois realidades que não se podem 
negar sem com isso mesmo pressupô-las e afirmá-las”. VANNI-Ro- 
viaHI, Elementi di Filosofia, Vol. I, pp. 121-2 e 157. 


(12) Cfr. Gracon SB. J. Le Grandi Tesi del Tomismo, 2.º ediç. 
pp. 102-104, Marzorati, Milano, 1948. 

(13) Cfr. MonaNDINI, Obra cit. pp. 240-245, com a solução das 
objeções. 
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Conhecer é, polis, fundamentalmente ver, descobrir que 
a coisa é assim e não de outro modo: nisso consiste a evidência 
objetiva, critério da verdade. 


= O &ro, pelo contrário, é pensar ver; é alirmação de um 
não-visto. É possível, porque raras vêzes o conhecimento é um 
ver imediato; quase todas as nossas afirmações são fruto de 
processo argumentativo, mais ou menos complexo, no qual é 
possível insinuar-se o êrro, afirmando, por inadvertência ou 
precipitação, algo de “'não-visto”. Mas é também possivel a 
verificação, refazendo com atenção o caminho percorrido, até 
chegar a um conhecimento imediato (primeiros principios). 


Onde encontra a inteligência e sabe que possui realmente 
esta evidência intrínseca ? 


21. De um modo implicito e concomitante (in actu ezer- 
cito), no ato mesmo do juizo (ns. 5, 36 e 37). 

De um modo explicito (in actu signato), prestando aten- 
ção ao que a consciência nos atesta, porque é diferenteo 
modo de ter consciência de um juízo objetivamente certo e de 
um jutzo errôneo. — No 1.º caso, a consciência percebe e atesta 
que vê realmente a conformidade entre o que afirma do objeto 
e o que êle é, porque percebe a manifestação (a evidência) do 
objeto, isto é, percebe que “o objeto está em si mesmo como 
é a forma que dêle colheu”. (S. Tomás, I, q. 16, a. 2) — No 2.º 
caso, pelo contrário, a consciência, contanto que lhe preste- 
mos a devida atenção, atesta que não vê esta conformidade, 
porque percebe que não há evidência e manifestação do objeto, 
donde nem apreensão nêle da qualidade que no juízo lhe é 
atribuída. (14). 

Para percebermos esta diferença basta refletir, por ex., 
sôbre as seguintes afirmações: o todo é maior do que uma das 
suas partes, a multiplicação de potências da mesma base se 
obtém somando os expoentes; e sôbre estas outras: o número 
das estrêlas é par, o homem é um quadrúpede... 


22. Mas não acontece errarmos com a plena convicção de 
estarmos certos? — Acontece sim, mas porque julgamos com 
precipitação, sob o influzo da vontade movida por uma das 
causas de êrro apontadas no n. 11; ou porque afirmamos uma 


(14) Ofr. Boyer, Cursus Philosophiae, Vol. I, pp. 200-1. 
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conclusão tendo evidência do nexo entre as premissas, mas não 
destas premissas em si-mesmas. 
Como a nossa inteligência é limitada e muitos objetos 


não chegamos sempre à certeza 
ecêrca de tudo e há muitas ocasiões de cair em . 


podemos sempre evitar esta queda: a) procedendo prudente- 
mente no controlar as várias notas de compreensão introdu- 
gidas na formação das idéias, a comparação do predicado com 
o sujeito nos juízos, o nexo entre as premissas e a conclusão 
nos raciocínios; b) abstendo-nos de dar adesão firme antes de 
termos verificado que possuímos a evidência objetiva e não 
apenas uma simples aparência subjetiva de evidência. É preci- 
samente para facilitar êste trabalho de análise e de síntese que 
& lógica multiplicou suas regras sôbre o juizo, o raciocínio, os 
métodos e as operações do espírito. Nem é culpa da evidência, 
se não ficamos sempre no caminho reto (15). A evidência obje- 
tiva permanece sempre o critério 


infalível, pois onde há evidência não pode haver falsidade; 

universal, pois sem ela a inteligência não dá adesão certa; 

último, pois quando a luz mesma da verdade se manifesta, 
não se requer outra luz para ver e estar certo de 
possuir a verdade. 


23. Se dermos ao critério o sentido, não mais de condição 
mas de MEIO, de INSTRUMENTO INTERMEDIÁRIO para chegar 
à certeza e discernir o verdadeiro do falso, deve-se dizer que: 

a) nas proposições que nos são evidentes por si mesmas 
(ver se notae quoad nos), não há necessidade de meio algum, 
precisamente porque por si mesmas já nos são imediatamente 
evidentes: ou pela simples análise comparativa do sujeito e do 
predicado, ou pelos dados da experiência; 

b) nas proposições que não nos são imediatamente evi- 
dentes (non per se notae, saltem quoad nos), o melo instrumen- 
tal de torná-las evidentes é o Raciocínio, que demonstrará 
a necessária conexão destas proposições com princípios já evi- 
dentes, de tal modo que negá-las seria negar êstes princípios. 
Como, em boa consegiiência, do verdadeiro não se tira senão 


(15) Cfr. FaroEs, La crise de la Certitude, pp. 322-326. A garantia 
infalível do nosso conhecimento não é a evidência chamada subjetiva, 
1, é, um estado psicológico de “opinião imperturbada” devido a precon- 
ceitos ou ignorância; mas é a evidência objetiva, a qual vê que a realida- 
de é assim e não de outro modo. 
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o verdadeiro (porque o verdadeiro não contém o falso), a ver- 
dade destas proposições é assim garantida pela verdade dos 
PSNÇIEIO:, 


da razão, e em à última onde (o) presa nage de E ctodos: que é o 
Principio de Contradição. São tão evidentes que não podemos 
sinceramente deixar de afirmá-los, não por uma cega necessi- 
dade subjetiva, mas porque vemos positivamente o motivo da 
certeza da nossa afirmação: a natureza do ser que. exclui o 
não-ser, como melhor veremos ao tratar ex-professo do valor 
dos primeiros principios. 


Donde em última análise, o critério da verdade é a neces- 
sidade do ser, o qual — sendo o que é e não juntamente outra 
coisa — se manifesta e se impõe à nossa inteligência e a deter- 
mina a afirmá-lo como é e não de outro modo. A evidência é 
pois a visão do ser. E a afirmação que então fazemos do que 
vemos nêle é infalível e firme, excluindo o temor de errar, em 
fôrça do principio de contradição: êste ser não pode ser o que é 
e vejo que é e ao mesmo tempo ser outra coisa. — A verdade 
lógica segundo a qual julgamos acêrca das conclusões é a verda- 
de dos primeiros princípios; a verdade segundo a qual julgamos 
acêrca de tudo é a verdade do primeiro principio (o de contra- 
dição), que implicitamente é afirmada em todo juizo. “Mas o 
mesmo é dizer que julgamos tudo à luz do primeiro principio, 
e dizer que julgamos por causa de alguma necessidade do objeto 
manifestada à mente.” (MORANDINI, obra cit. p. 244.) 


TT. A Evidência Extrínseca é critério de certeza. 


24. Há muitas verdades das quais não podemos alcançar 
evidência intrinseca, porque não podemos perceber diretamente 
o conteúdo da afirmação, como por ex., os fatos históricos aos 
quais não assistimos, as verdades que superam o alcance da 
nossa razão (os mistérios sobrenaturais). Mesmo nestes casos 
podemos chegar à certeza legitima. 

É necessário porém que a nossa falta de evidência intrin- 
seca seja suprida por outra evidência, a qual, embora não nos 
torne a verdade evidente em si-mesma, contudo nos dê um 
motivo para julgarmos racionalmente que é de fato uma ver- 
dade, e assim podermos excluir o temor prudente de errar e dar 
a adesão firme, — Esta outra evidência é chamada 
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gTtrinseca, porque não faz ver a verdade em si mesma; 

de credibilidade, porque torna a verdade “evidentemente 
crivel”. 

Ela consiste em ver a autoridade de uma testemunha 

que afirma aquela verdade. 

ciência = saber, ter evidência da verdade que afirma, 
não se enganar; 

veracidade = não mentir, não nos enganar. 


Que esta evidência extrínseca baste para podermos ter 
certeza legitima, consta facilmente pelo seguinte raclocinio 
evidente: 

O que uma testemunha ciente e veraz (== sabe o que 
diz e diz o que sabe; não se engana, nem me engana) afirma, 
é verdadeiro. 

Ora, tenho evidência de que tal testemunha na sua afir- 
mação é cliente e veraz: nisto precisamente consiste ter evi- 
aência extrínseca, 

Logo esta sua afirmação é certamente verdadeira. 

Por conseguinte posso legitimamente, também eu, 
apesar de não ter evidência da afirmação em si-mesma, aderir 
a esta afirmação sem temor de errar, isto é, aderir com certeza. 
Como um cego que sabe da existência de um obstáculo e o evita 
sem vê-lo, porque avisado por um guia que o vê e é fiel. 

No ato de fé há uma evidência indireta: vemos com olhos 
alheios, isto é, vemos que êstes olhos (os da testemunha) véem, 
pois quem crê “non crederet nist videret esse credendum” 
(S. Tomás, II-II, q. 1, a 4, ad 2um). — Donde o ato de fé, para 
ser legitimo, deve ser precedido por outro ato de evidência direta 
no qual vemos a autoridade da testemunha. E nisso está a 
racionalidade, a legitimidade critica, do ato de fé. 

Como porém o ato de evidência da autoridade da teste- 
munha e o ato de adesão ao fato .ou à verdade atestada são 
dois atos com dois objetos absolutamente diversos, porquanto 
seja evidente a autoridade da testemunha, contudo permanece 
sempre não-evidente a verdade à qual se adere: esta torna-se 
evidentemente crível, nunca evidente em si-mesma. 


25. Mas neste caso, o objeto, não sendo intrinsecamente 
evidente, não pode necessitar fisicamente a inteligência a dar 
a sua adesão. Para determiná-la a isso é preciso o influzo 
da vontade. — Este influxo: 
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— é possível, porque o objeto da vontade é o bem; ora admitir 
uma coisa que sabe ser verdade é um bem para a inteligência, pois 
o bem dela é possuir verdades; logo a vontade pode mover a inteli- 
gência a êste bem; 


, 

tureza da inteligência, pois só lhe faz dar uma adesão proporcionada 
ao motivo, que no cuso é suflciente para o ato certo. A intervenção 
da vontade é necessária não pelo fato de faltar algo à evidência 
de credibilidade, mas pelo fato de não ser evidente em si-mesmo o 
próprio objeto que se crê. A vontade não supre a racionalidade do 
ato de fé; pelo contrário, sômente quando admitida esta raclonall- 
dade, é que o ato de fé pode ser um bem (o bem da inteligência, 
que é a verdade) e por conseguinte ser racionalmente querido e 
procurado pela vontade, cujo objeto é só o bem; 

— poderá até ser obrigatório (necessidade moral), se a tes- 
temunha tiver autoridade para nos obrigar a admitir o que afirma, 
como é o caso na fé sobrenatural, em que Deus revela umas verda- 
des e nos manda aceitá-las 

É precisamente porque a inteligência não está necessitada 
fisicamente, mas aceita a revelação sob o império da vontade, 
que o ato de fé é psicolôgicamente livre e por conseguinte meri- 
tório. Permanece livre, mesmo no caso em que a autoridade 
da testemunha fôsse conhecida de um modo que não deixasse 
absolutamente dúvida alguma, porque, mesmo então, a verdade 
fica ainda em si-mesma inevidente, e o aderir a ela é sempre 
um bem finito, que deixa livre o ato da vontade. (16) 


Do Testemunho Divino. 


26. O Testemunho é o ato pelo qual a testemunha atesta 
a verdade ou de um fato (test. histórico) ou de uma doutrina 
(test. dogmiático); pode ser dado ou por Deus (test. divino) ou 
por um homem (test. humano); é oral ou escrito (em documen- 
tos ou monumentos). 

A Testemunha pode ser imediata ou mediata; coeva ou 
remota. 

A Fé é a adesão da inteligência dada a um fato ou a uma 
doutrina por causa da autoridade da testemunha. Será fé 
humana, se a testemunha fôr um homem; será fé divina, se a 
testemunha fôr Deus, mesmo quando se servir de intermediã- 
rios humanos. 

Antes de fazer o ato de fé, é condição necessária ter 
evidência da autoridade da testemunha; mas o motivo formul 


(16) O. Gracon, obra cit., pp. 241-3. 
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góbre o uual está baseada a firmeza da adesão é a autoridade 
mesma e não o conhecimento que dela temos. Donde esta 
firmeza será proporcionada à autoridade mesma e não ao noss9 


imento dela, como a intensidade de uma explosão é 
proporcionada à qualidade e 


intensidade do fósforo que a provocou. 


Por isso, quanto à firmeza da adesão, a certeza da fé 
sobrenatural supera toda e qualquer certeza de ordem natural. 


21. Com efeito: o ato de fé sobrenatural é a adesão que 
damos, sob a moção da graça, a verdades reveladas por Deus, 
por causa da autoridade de Deus Revelante. Isto é, na fé nos 
baseamos na ciência e veracidade de Deus: ciência que é inft- 
nita, tem infinita evidência da verdade que nos revela, donde 
repugna infinitamente que se engane; veracidade que também 
é infinita, donde é infinitamente impossivel que nos engane. — 
Pelo contrário, na certeza de ordem natural nos baseamos na 
fôrça e luz limitada da nossa inteligência, com a qual, com 
evidência finita, vemos os primeiros principios ou dêles dedu- 
zimos conclusões. — Ora é claro que uma ciência e veracidade 
Infinitas merecem mais crédito e fundamentam maior firmeza 
de adesão do que uma ciência finita. — Logo, no ato de fé sobre- 
ratural), a firmeza de adesão é, de direito, maior do que a tirme- 
za de adesão em qualquer certeza de ordem natural. 

Esta superioridade da fé sobrenatural é sômente quanto 
& firmeza de adesão e exclusão do êrro, não porém quanto à 
satisfação que tem a inteligência quando descansa na evidên- 
cia intrínseca da verdade, pois na fé esta evidência intrinseca 
não se dá. — Daí a possibilidade no crente, embora esteja firme 
na sua adesão, de desejar maior compreensão ou mesmo de 
duvidar. Pode porém racionalmente e deve afastar estas dúvi- 
das, porque sabe serem elas imprudentes, pois são contrá- 
rias à infalibilidade de Deus revelante. (Cfr. S. Tomás, De 
Veritate, q. 14, a. 1.) 


Do Testemunho humano. 


28. Além do testemunho divino há também o testemunho 
humano, tão necessário para o desenvolvimento físico, intelec- 
tual e moral do individuo, para a vida em sociedade e mesmo 
para o progresso das ciências. 
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Mas, ao passo que no caso do testemunho divino a auto- 
ridade de Deus atestante é imediatamente evidente, no caso do 
festemunho humano, po contrário, é precio emendar a 


iriam nte 5 ao que oretende (o) odticismo histórico, é DÓSEtoal em 
certas circunstâncias em que fica sendo eliminada a hipótese 
do êrro e da mentira, principalmente quando se dá uma concor- 
dância constante entre várias testemunhas de nacionalidades, 
condições, tendências e interêsses diferentes; ou quando, no 
caso de uma só testemunha, constar que ela esteve em circuns- 
tâncias favoráveis para conhecer bem o fato e que não só não 
tinha motivo para mentir, mas antes tinha para não mentir. 
Pode-se então obter certeza moral. (17) 


ARTIGO QUARTO 
DA CERTEZA NATURAL ESPONTANEA 


29. Além da certeza científica e filosófica, também a certe- 
za natural, vulgar, espontânea, pode ser verdadeira 
e legitima certeza, só acidentalmente diferente da cientifica e 
filosófica. (18) 


A certeza chamada vulgar e natural é fruto, não 
do estudo e pesquisa metódica, mas da atividade espontânea 
da inteligência que vê os primeiros princípios de ordem espe- 
culativa e prática e algumas conclusões deduzidas dêles por 
raciocínio facíilimo. — Está baseada de fato em motivo sólido 
e verdadeiro, mas dêste motivo não tem um tal conhecimento 
que lhe permita sempre explicá-lo prontamente e defendê-lo 
resolvendo diretamente as objeções que se lhe possam opor. 

A certeza cientifica e filosófica é fruto do 
estudo e da pesquisa, pela qual se obtém um tal conhecimento 
da natureza e solidez do motivo que causou a adesão, que se 
sabe explicá-lo, defendê-lo e resolver diretamente as objeções 
feitas contra êle. 


(17) Cfr. FORTUNA, obra cit., vp. 346-9, com a solução das objeções; 
Boyer, obra cit., I vol. p. 219 e segs.: De Methodo Criticae historicae; 
SinisarDI, Elementos de Philosophia, 4.º ediç., Rome, 1923, vol, I, pp. 244-248: 
Regras de Critica histórica geral. 


(18) Ofr. FORTUNA, obra cit., pp. 3289-332. 
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Nos dois casos de certeza, espontânea e clentifica, hã 
evidência intrinseca, e quando se trata dos primeiros princípios 
.esta evidência é imediata. Ora vimos (n. 20) que a evidência 
intrinseca é condição suficiente e necessária da certeza verda- 
deira e legitima. Logo 
uma credulidade cega, mas verdadeira e legitima certeza, que 
não precisa de ulterior justificação. 

Acêrca dos objetos imediatamente evidentes por si-mes- 
mos a certeza que temos é espontânea e natural, pois, então, a 
evidência necessita a inteligência a dar a adesão imediata- 
mente, sem precisar de meio intermediário nem de pesquisa 
alguma. 


30. Portanto, a certeza espontânea e a clentífica têm o 
mesmo motivo: a evidência intrinseca; motivo que a 
pesquisa e reflexão cientifica iluminam sim, mas não mudam. 
Donde a certeza cientifica poderá ser acidentalmente mais per- 
feita, mas nem por isso deixará a espontânea de ser verdadeira 
e legitima certeza. Pois é claro que se pode ter evidência de 
uma verdade sem contudo saber defendê-la resolvendo direta- 
mente as objeções, porque para isso pode ser necessária muita 
ciência e pesquisa. 

Por conseguinte, para conservar legitimamente uma cer- 
teza basta excluir as objeções indiretamente, isto é, pelo 
fato de ver que são contrárias à verdade de que temos evidência 
e certeza: pois uma verdade não pode contradizer outra ver- 
dade (princ. de contradição). Assim, por ex., ninguém deixará 
deveras de ter certeza do princípio de contradição, apesar de 
rão saber expô-lo em têrmos metafisicos e resolver os sofismas 
que se lhe possam opor. Assim também, não deixamos de ter 
legitima certeza de um teorema, por não saber resolver todos 
os problemas relacionados com êle; nem pomos em dúvida duas 
verdades demonstradas, pelo fato de não saber conciliá-las 
entre si: pois esta ignorância não infirma o valor da demons- 
tração do teorema e das duas verdades. 


De resto, a certeza científica se funda em última andlise 
numa certeza espontânea sôbre a qual reflete e pesquisa; e 
também termina esta sua pesquisa num principio imediata- 
mente evidente, do qual temos uma certeza espontânea antes 
de qualquer pesquisa: senão nunca se poderia acabar de pes- 
quisar e demonstrar. Donde, se a certeza espontânea não fôsse 
legitima, nem a clentifica o seria. 
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Além disso, que seria da sociedade humana, se a massa 
dos homens, à qual é impossível fazer pesquisas cientificas e 
filosóficas, não pudesse ter certeza das verdades necessárias 
à vida física ou moral, como sejam a realidade dêste mundo, 
tn existência de Deus, a vida futura, a noção de bem e de mal, 
os primeiros princípios da lei moral natural, etc...? 

Anteriormente a qualquer pesquisa clentífica ou reflexão 
filosófica e independentemente dela, todo e qualquer homem, 
pelo simples fato de ser racional e de pensar, está de posse de 
um certo conjunto de verdades de ordem ideal e real, cuja 
certeza não pode ser produzida nem destruída pela reflexão 
filosófica. — Relativamente a estas verdades, a filosofia só pode 
declará-las pela análise, formulá-las cientificamente, coordená- 
las e deduzir os corolários nelas contidos: é assim que a certeza 
espontânea e vulgar passa a ser científica ou filosófica, como 
veremos na refutação do Ceticismo. 


>> GARÍTULO SEGUNDO 
DO PROBLEMA CRÍTICO 


31. Problema é uma questão, proposta sob uma forma inter- 
rogativa (mesmo quando a resposta é tida como certa), na qual 
perguntamos se um determinado predicado convém ov não a 
um sujeito. Ex., a alma humana é imortal? 

Problema crttico, na sua generalidade, é o pro- 
blema do valor do conhecimento humano, isto é, da aptidão da 
mente humana para chegar à verdade e a certezas objetivas, 
reconhecidas lógica e cientificamente como tais. 


ORIGEM. — Do fato dos erros frequentes e das discussões con- 
tinuas, em quase todos os assuntos, nasceu a questão cética: 
talvez não sejamos aptos para ter certeza. — Do fato da atividade 
do cognoscente em todo conhecimento nasceu a questão idealis- 
ta: talvez o que conhecemos seja tão sómente um produto da nossa 
mente, e não os objetos como são em si mesmos. 

O problema suscitou interêsse na filosofia grega desde o tempo 
dos SoristAS, que, para poder defender qualquer causa, negaram 
houvesse uma norma absoluta e legítima do verdadeiro, do bem e 
do justo, reduzindo tudo a opiniões subjetivas. SÓCRATES, PLATÃO, e 
principalmente ARISTÓTELES combateram os sofistas e resolveram o 
problema crítico. Solução que S. AcostINHO defendeu contra os AcA- 
DÊMiICOS e que, depois, S. Tomás assumiu e aperfeiçoou, tratando do 
problema da verdade em vários lugares de suas obras. (19) 

O problema crítico adquiriu modernamente grande importân- 
cia sob O influxo: a) de DESCARTES, que com o seu esfôrço para 
duyídar de tudo exagerou as possibilidades do êrro e os obstáculos 
para a verdade; 


(19) É pois uma lenda forjada pela calúnia ou pela ignorância, 
afirmar que a Gnoseologia da Filosofia clássica, inspirada em Sro. TOMÁS, 
não passa de dogmatismo “ingênuo e acrítico”. Se por investigação “cri- 
tica” se entende (e não se pode entender outra coisa) uma posição que 
não admite nenhuman afirmação não legitimada e justificada perante as 
exigências da razão, a Gnoseologia tomista clássica aparece logo como não 
tômente a mais conforme com os dados espontâneos da fenomenologia da 
consciência, mas também a mais justificada e legitimada pela razão. 
Cfr. GIacon, Le Grandt Test del Tomismo, pp. 110-11l. — Lela-ge OLGITI, 
1 Fondamenti della Filosofia classica, pp. 35-45. 
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b) de Kanr, que com sua critica das nossas faculdades, da 
sua aptidão e limites, chegou a negar ao homem o conhecimento das 
“coisas em si” (noumena). 


Posição do Probl lvê-l 


O Problema critico, tomado em toda a sua generalidade, 
enquanto incluí também a questão primeira e fundamental 
na Critica, a saber: tem o homem aptidão para conhecer a 
verdade? 

— não é um pseudo-problema que ao ser formulado se 
destrói a si-mesmo, caindo na contradição; mas é um pro- 
blema prôpriamente dito, que o filósofo deve propor-se no inicio 
da Critica; 

— não é porém um problema no sentido estrito, cuja 
solução seja de fato ignorada; mas um problema no sentido 
largo, pois a sua solução já é implicitamente conhecida com 
certeza natural, legitima antes de qualquer pesquisa, 


Segue-se que o método para resolvê-lo não pode consistir 
numa demonstração direta, partindo de uma dúvida universal 
(real ou metódica) acêrca da existência da verdade, do ser real, 
ou do nosso conhecimento da realidade, porque esta dúvida 
universal: é de fato impossivel, pois existe a certeza natural 
legitima acêrca de algumas verdades fundamentais a cuja luz 
julgamos de todas as outras; é metôdicamente inepta, pois 
sem alguma certeza inicial fica logicamente impossivel sair 
da dúvida. 

O único método, lôgicamente apto, de uma Critica cien- 
tifica só pode consistir: numa análise declarativa que nos faça 
re-conhecer explicitamente a legitimidade das verdades e dos 
processos do conhecimento, já habitual e implicitamente conhe- 
cidos como válidos pela certeza natural imediata (= Critica 
natural). Donde o problema critico fica validamente resol- 
vido: de um modo implicito e ainda confuso, pela critica natu- 
ral, desde o primeiro juízo verdadeiro que pronunciamos; e 
depois, de um modo ezplicito e distinto, pela análise metódica 
da critica cientifica. A critica humana fica pois integrada pelo 
mútuo auxílio da critica natural e da critica científica: rejeitar 
a primeira é contradizer-se e é tornar impossivel a segunda, 
como melhor aparecerá no desenvolvimento do tratado. (20) 


o (20) Cfr. Moranornt, obra cit., pp. 56-60, onde o problema critico e 
o método para resolvê-lo se acham egrêgiamente expostos. 
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Questões contidas no problema crítico. 


32. 1) Chega de fato o homem a ter conhecimento certo? 
-- Nega-o o Ceticismo; afirma-o o Dogmatismo. 


' sta a verdade do Dogmatismo, chega o homem 
4 conhecer objetos distintos do a ; 


“= Nega-o o Idealismo; afirma-o o Realismo. 

3) Suposta a verdade do Realismo, chega o homem a 
conhecer nas coisas algo mais do que as suas aparências sensi- 
veis? Chega a conhecer idéias e princípios objetivos universais? 
-- Nega-o:- o Empirismo; aftirma-o o Intelectualismo. 

4) Qual é o processo do conhecimento humano? (aspec- 
to psicológico). 

5) Quais os meios, as condições, os limites do conheci- 
mento humano certo? 

Responderemos brevemente a estas questões, seguindo os 
princípios que SantO TOMÁS recebeu de PLATÃO, ARISTÓTELES, 
8.. AGOSTINHO e que êle mesmo desenvolveu e ilustrou, princi- 
palmente nas suas “Quaestiones de Veritate”. (21) 


ARTIGO PRIMEIRO 
DA EXISTÊNCIA DA CERTEZA HUMANA 


33. Os diversos estados possiveis da mente em relação à 
verdade, que expusemos nas “Noções Preliminares”, são reais 
ou simples hipóteses? Quanto aos estados de ignorância, de 
dúvida e de êrro, é evidente que são reais. Mas quanto ao estado 
de certeza legitima, pode o homem alcançá-lo? alcança-o de 
fato? É o que o Ceticismo nega e o Dogmatismo afirma. (22) 


O CETICISMO universal, stricto sensu, não ataca tal 
ou tal verdade determinada, mas os instrumentos mesmos do 
conhecimento, as faculdades cognoscitivas e a razão, pondo 


(21) Cfr. Boyer, obra cit., I, pp. 170-171. 

(22) Por Dogmatismo (de “dóqueo”, estou persuadido) entende-se 
ês vêzes a afirmação de uma certeza sem justificativa suficiente, donde 
criticamente ilegítima : é o Dogmatismo exagerado, em oposição no Criti- 
cismo. — Mas quando a afirmação é objetiva e criticamente justificada, é 
Dogmatismo moderado, que coincide com o verdadeiro e genuino Criticismo 
e se opõe ao ceticismo e ao criticismo exagerado. E do Dogmatismo mode- 
rado que falemos na tese. 
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em dúvida a sua capacidade de conhecer com certeza. Donde 
pretende que não podemos estar certos de nada e que, por 
conseguinte, devemos suspender qualquer assentimento da inte- 
Mgência (=epoché), duvidando universalmente de tudo. 

Num sentido largo e impróprio, chama-se às vêzes de 
Ceticismo a qualquer doutrina que restringe demais o valor da 
nossa inteligência e lhe nega o conhecimento de determinado 
grupo de verdades, como o idealismo, o positivismo, o empiris- 
mo, o racionalismo... 

Duvidam alguns que haja havido verdadeiros céticos 
universais. Apresentam-se como tais: 


Na Antiguidade : PyrrHO e seus discípulos (IV séc. a. CJ): 
duvidam do que sejam as coisas em si mesmas. — ARCESILAS e CAR- 
NÉADES média e nova Academia, III séc. a. C.) rão negam a 
existên-ia ca verdade, mas a consideram incompreensível conten- 
tam-se com probabilidades, para na vida prática não ter que sus- 
pender todo juízo. ENESIDEMO (I séc. a. C.), AGRIPA (I séc. p. C.), 
BEXTUS EMrÍRICUS “II séc p C.) admitem as aparências das coisas, 
duvidando porém se as cnisas são ou não como aparecem: conten- 
tam-se com estas aparências, devidas a uma tendência natiral da 
nossa estrutura psicológica e necessárias para a vida prática. 

Modernamente, aderiram ao ceticismo : no séc. XVI, MONTAI- 
GNE, CHARRON, BANCHEZ; — NO séc. XVIII, LA MOTHE, HUET, PASCAL; 
no séc. XIX, Jourrroy, GOBLOT — Muito afins ao ceticismo e 
reduziveis a êle são o Subjetivismo, o Idealismo, o Empirismo... 


Em resumo, o Ceticismo aceita o fato de afirmarmos 
e admitirmos, de certo modo espontâneo e necessário, muitas 
verdades como certas; mas atribui a necessidade destas afir- 
mações a uma tendência cega, puramente subjetiva, prove- 
niente da nossa estrutura psicológica e a motivos de ordem 
prática, negando que possamos ter motivos de ordem intelec- 
tual, IOgicamente suficientes, para percebermos cla- 
ramente que o perigo do êrro é excluido, 1. é, nega que possamos 
ter certezas lôgicamente legitimas, o que equivale a considerar 
tudo como incerto. 


34 O DOGMATISMO, pelo contrário, afirma a existência 
ro homem de certezas legitimas, não só psicolôgicamente, mas 
também lôgicamente, 1. é, baseadas em motivos de ordem 
intelectual; legitimidade lógica já conhecida implicita- 
mente, “in actu exercito”, em qualquer juízo direto, antes de 
qualquer crítica ou pesquisa, e que se torna conhecida expitcita- 
mente, “in actu signato”, e cientificamente do seguinte modo: 
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analisando os dados que a consciência conhece e nos 
refere direta e imediatamente acêrca dos nossos atos (pensar, 
duvidar, assentir, existir, querer...) — dados que todos admi- 


mo os céticos, ao menos como fenômenos e certezas 
subjetivas — constata-se 


a) que possuimos certezas já conhecidas como lôógica- 
mente legitimas antes da análise: por ex. acêrca do ser, da 
própria existência, dos primeiros princípios, como o princípio 
de contradição...; 

b) que, ao conhecer estas certezas, conhecemos junta- 
mente de um modo implicito, em fôrça daquela reflexão total 
da inteligência sôbre si mesma que se dá em todo juízo certo 
mesmo direto, a aptidão da nossa inteligência em se conformar 
com o objeto, 1. é, em conhecer o que é, a verdade; 

c) que, por conseguinte, a dúvida universal só pode 
ser ilusória e que o Ceticismo é uma impossibilidade e uma 
contradição. 

Donde refuta-se o Cético fazendo-o constatar “in actu 
signato”, explicitamente, as certezas loôgicamente legítimas que 
a sua posição contém e que êle de fato já admitia sem reparar 
nisso, convencendo-o assim de que a sua dúvida só ilusôria- 
mente era universal. 


TESE I — Como n homem, natural e espontâneamente, 
antes de qualquer reflexão ou pesquisa filosófica, conhece 
várias verdades inediatas com certeza lôgicamente legítima, 
e conhecendo-as conhece juntamente a aptidão da inteli- 
gência para a verdade, a dúvida universal do ceticismo: con- 
siderada como fato é fisicamente impossível, considerada 
como doutrina envolve uma contradição patente, 


Prenoções. 


35. 1) Rejlezdo (de re-flectere, tornar a voltar sôbre), 
em sentido geral, é uma volta do conhecedor sôbre uma coisa 
conhecida. 

A reflexão é total (completa), quando do objeto, co- 
nhecido como é, a faculdade se volta para st mesma atingindo 
seu próprio ato e sua própria natureza de faculdade cognitiva: 
assim, a que se dá no ato do juizo e da autoconsciência; senão 
é parcial (incompleta): assim, a que se dá nos sentidos. 
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A reflexão é natural, quando provém da natureza 
mesma da faculdade cognitiva e de seus atos: assim, a que se 
dá no ato do Juma ap no qual, para tonhege um objeto, a 


midade do seu ato com O Scabieto e a sua Erópcia natureza 
cognitiva. — É artificial, cientifica ou filosófica, quando 
é feita por estudos e pesquisas metódicas: assim, a que estamos 
fazendo na solução do problema crítico. 

2) Juizo é o ato no qual a inteligência, conhecendo, 
afirma ou nega alguma forma (qualidade, entidade), signifi- 
cada pelo predicado, de um ser significado pelo sujeito da 
proposição. 

É direto o juízo no qual simplesmente julgamos a 
realidade: ex.: Pedro é homem; — é reflezo o juízo no qual tor- 
namos a julgar um juizo precedente: ex.: “Pedro é homem” 
é um juízo certo. 

3) No Juizo (direto ou reflexo), conhece-se: 

in actu signato (=- explicitamente, designadamente), o 
que do objeto se afirma ou nega explicitamente, como têrmo 
direto do conhecimento; ex.: que Pedro seja homem, no juízo 
“Pedro é homem”; 

in actu exercito (= implicitamente, pelo fato de exercer 
o ato do juízo), tudo o que está implicita e necessáriamente 
contido e exigido no ato para que êle se possa dar (exercer): 
assim, o conhecimento da própria existência, do princípio de 
contradição, da natureza cognitiva da faculdade. 

Pode haver contradição entre o que se afirma “in actu 
signato” e o qué está contido “in actu exercito” dessa mesma 
afirmação. A nossa tese fará precisamente ver que o cético cai 
nesta contradição. 

4) O Ceticismo pode ser considerado: 

a) como doutrina, 1. é, como teoria que afirma a dúvida 
universal; ou como fato, 1. é, como estado real psicológico e 
lógico de alguém que duvidasse de tudo; 

b) na ordem especulativa: estado de suspensão (dúvida) 
acérca de toda a certeza especulativa legitima; ou na ordem 
prática: estado de dúvida acêrca de toda a certeza prática, 
dirigida à vida real de cada dia. (23) 


(29) Cfr. MORANDINI, Obra cit., pp. -98-97. 


CETICISMO E DOGMATIÉMO 48 


Os céticos admitem a impossibilidade do Ceticismo como 
fato na ordem prática; mas admitem a sua possibilidade na 
ordem teórica, afirmando que a vida prática é compossível com 


estado de dúvida especulativa. Começam duvidando do 
valor de todo o conhecimen 


uma demonstração em sentido estrito da aptidão da nossa inte- 
ligência para atingir a verdade; vendo que esta demonstração 
é impossível, estabelecem a sua teoria: duvidar de tudo espe- 
culativamente, práticamente comportar-se na vida como se as 
coisas fôssem tais como nos aparecem. 


DIVISÃO DA TESE. — Na tese tornaremos explicitamente 
evidente a legitimidade lógica do nosso conhecimento espontã- 
neo imediato (I parte) e da aptidão da nossa inteligência para 
atingir a verdade (II parte), donde deduziremos a impossibili- 
dade do fato da dúvida universal e a contradição contida na 
doutrina cética (III parte). 


I Parte: O homem conhece várias verdades imediatas 
com certeza lóglcamente legítima, antes de qualquer reflexão 
filosófica. 


35a. ARGUMENTO. — Uma certeza é lôgicamente legítima 
quando a inteligência vê que o êrro é absolutamente impossível 
no caso. 

Ora o homem em várias afirmações suas, antes de qual- 
quer reflexão filosófica, vê que o êrro é absolutamente impos- 
sível, por ex., na afirmação do ser, da existência própria, dos 
primeiros princípios (como o princípio de contradição)... 

Logo o homem conhece várias verdades imediatas com 
certeza lôgicamente legitima. 


Prova da MENOR. — 1) Todo homem, no exercício habi- 
tual das suas faculdades cognitivas, tem certamente consciên- 
cia de estar conhecendo, sentindo, entendendo, querendo. Não 
pode êste fato evidentíssimo ser negado com sinceridade, pois 
a sua negação equivaleria à afirmação da mesma consciência. 
E de fato não é negado por ninguém. 


Ora, nesta consciência de estar conhecendo, está impll- 
citamente contida a consciência: a) de estar conhecendo, não 
o puro nada, mas algo em oposição ao nada; — b) de distin- 
guir um objeto de outros; — c) da realidade atual do nosso Eu. 
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Mas: a) o que se opõe ao nada é o ser; — b) distinguir 
um objeto de outros, é negar que êle seja êstes outros, que êle 
e os 9utros (não-êle) sejam a mesma coisa = é reconhecer e 


admitir a verdade do princípio de contradição; — c) a reali- 


dade atual do nosso Eu é a existência própria. 


Logo nenhum homem, no exercício habitual das suas 
faculdades cognitivas, pode deixar de ter certeza da existência 
do ser, da verdade do principio de contradição e da própria 
existência. (24) 


2) Estas certezas são imediatas, anteriores a qualquer 
pesquisa, porque as possuímos em qualquer juizo afirmativo ou 
regativo, desde o primeiro que fizemos, como pressupostos indis- 
pensáveis, impossíveis de serem postos em dúvida ou demonstra- 
dos, precisamente porque qualquer dúvida ou demonstração ver- 
dadeira, inteligível e consciente, os pressupõe necessariamente. 


3) Estas certezas imediatas são lôgicamente legitimas, 
porque vemos com plena evidência que a respeito delas o êrro 
é absolutamente impossível e que não é possível negá-las sem 
ipso facto afirmá-las, como se pode ver: 


a) de um modo geral: afirmar que estas certezas pri- 
meiras, espontâneas e fundamentais, são falsas e ilusórias, seria 
efirmar uma ilusão universal; mas afirmar uma ilusão univer- 
sal, é admitir uma coisa como certa: esta mesma ilusão univer- 
sal; admitir uma coisa como certa, é negar que a ilusão seja 
universal; logo afirmar uma ilusão universal é negá-la; mas 
se é impossível a ilusão universal, as certezas fundamentais 
não podem ser falsas e ilusórias; 


b) na afirmação da existência do ser, darealidade: 


qualquer ato de conhecimento supõe um objeto conhecido 
(n. 4); o mínimo que se possa dizer do ato e do objeto é que 
são “algo”, em oposição ao “puro nada”; mas o que se opõe 
ao “puro nada” é entidade, realidade, ser; logo qualquer ato 
de conhecimento supõe a existência de alguma entidade, de 
alguma realidade, de algum ser; donde negar com um ato 
explicito e consciente a existência de toda realidade, de todo 
ser, é afirmar implicitamente a existência de alguma realida- 
de, de algum ser; logo acêrca da existência do ser, vemos que 


(24) Cfr. MonaNDIM, Obra cit. pp. 23-91. 
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o erro é impossível, e portanto temos uma certeza lôgicamente 
léógitima,; 

c) na afirmação da própria ezristência: 
“Que acurtecerta, se-eu-me enganasse? se eu me engano, 
“existo, Pois quem não existe, é claro que nem se enganar pode: 
“donde se me engano, por isso mesmo existo. Porque eu existo 
se me engano, como é possível enganar-me acêrca da minha 
existência? Logo uma vez que eu existiria mesmo se me enga- 
nasse, sem dúvida nenhuma no afirmar a minha existência 
não me engano.” (Sto. AGOSTINHO, De Clivitate Dei, 1. 11, c. 26.) 


Quem afirmasse explicitamente duvidar, ou negar, ou 
errar acêrca da própria existência, afirmar-se-ia, ipso facto e 
implicitamente, existente como duvidando, negando, errando: 
pois o “nada” nem duvida, nem nega, nem erra. Donde negar 
explicitamente a própria existência é afirmá-la implicitamente. 
Logo a inteligência vê que o êrro é impossivel, e isso por um 
motivo lôgicamente suficiente, pois vê que o êrro 
seria uma contradição: errar seria não errar. E ela vê isso em 
qualquer ato consciente em que se perceba agindo: “no pensar 
alguma coisa percebe que existe”. (STO. Tomás, I, q. 117, a. 1.) 
E a razão disso é porque os nossos atos são percebidos e refe- 
ridos pela consciência, não de um modo abstrato, como atos 
existentes por si mesmos, mas de modo concreto, como atos 
existentes em nós e como produzidos por nós. 


Logo acêrca da própria existência temos uma certeza 
lôgicamente legitima. 


d) na afirmação dosprimeiros principios, como 
o de contradição: 


“g próprio dêstes princípios não sômente que sejam 
necessáriamente verdadeiros por si mesmos, mas também que 
Dão possamos deixar de ver que êles são verdadeiros.” (SANTO 
Tomis, In I Post. Analyt., lect. 19), isto é: 


— são necessáriamente verdadeiros por si mesmos, porque 
o predicado pertence à essência do sujeito ou é uma sua pro- 
priedade necessária, donde pela simples análise do sujeito e do 
predicado vê-se o nexo existente entre êles; 


— não podemos deizar de os conhecer e reconhecer como 


verdadeiros, porque os seus têrmos não podem deixar de ser 
conhecidos, pois constam das primeiras noções que a intell- 
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gência adquire. Assim, não há ninguém que ignore a noção de 
“coisa, ser”: é a primeira que a nossa inteligência progressiva 
conhece, porque é a mais indeterminada e a mais simples, 
sendo por isso realizada em tudo o que é, de qualquer modo 
que seja. Somente o “puro nada” não é “coisa”, 1. é, sômente 
o “nada” é “não-coisa”. E a inteligência vê imediatamente 
que no conteúdo de “coisa, ser” não está contido '“'não-coisa, 
não-ser”; vê a diferença que há entre “coisa” e “não-coisa”, 
entre “entidade” e “nada”, entre a afirmação e a negação. 
Basta ter concebido algo como “ser” para excluir implicita- 
mente que êle seja o nada, o não-ser; uma afirmação não pode 
ter significação alguma, se não estiver unida implicitamente 
com a negação do oposto. Logo a inteligência vê imediatamente 
que “coisa” não pode ser “não-coisa”. Daí a fórmula do prin- 
cípio de contradição: uma coisa não pode juntamente e sob o 
mesmo aspecto ser e não ser, 1. é, ser “coisa” e ser “nada”, 

A certeza que temos do princípio de contradição é 
lôgicamente legitima, pois a inteligência vê que não 
é possível o êrro acêrca dêste princípio, porque negá-lo é afir- 
má-lo. Com efeito, quem nega a verdade dêste principio, ipso 
facto reconhece que a negação déle não é a mesma coisa que 
a sua afirmação; mas reconhecer que uma negação não é a 
mesma coisa que uma afirmação, é afirmar e admitir implici- 
tamente o princípio. Logo qualquer afirmação ou negação 
(= qualquer juízo) contém implicitamente o reconhecimento 
e a aceitação do princípio de contradição. Por isso ARISTÓTELES 
diz que negá-lo é virar planta, pois seria impossibilitar-se qual- 
quer conhecimento, qualquer juizo. (Cfr. infra, ns. 103 e segs.) 


Semelhante constatação poderia ser feita acêrca de outros 
principios, como o de causalidade, o de finalidade (25); acêérca 
de várias afirmações que ninguém ignora nem pode ignorar, 
desde que entenda os têrmos, como: o todo é maior do que uma 
de suas partes, o mal se deve evitar, o êrro é um mal, 

Donde ficou constatado, explicita e cientificamente, que 
todo homem conhece várias verdades imediatas com certeza 
lôgicamente legitima. 


(25) A exposição dêstes princípios será feita infra, no problema da 
existência do Deus, ns. 238-248 e n.º 301. 
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II Parte: No mesmo ato do juízo direto em que conhe- 
cemos estas certezas, conhecemos juntamente a aptidão da 
Inteligência para atingir a verdade. 


inteligência para conhecer a verdade, 1. é, 


para conformar-se com o objeto: 


a) não se pode prôpriamente demonstrar, porque seria 
uma petição de principio, pois: demonstrar é partir 
de conhecimentos já admitidos como certos para chegar a um 
novo conhecimento, ignorado antes; ora o possuir de fato 
conhecimentos certos supõe evidentemente que a inteligência 
seja apta para isto; logo uma demonstração da aptidão da 
inteligência já suporia esta aptidão, o que é petição de principio; 


b) nem precisa de demonstração prôpriamente dita, 
porque ela é imediatamente conhecida com certeza legítima, 
embora só implicitamente, como condição necessária, 
em qualquer conhecimento certo imediato; 


c) basta, pois, pela análise do que se requer para conhe- 
cer, tornar explicito, in actu signato, o conhecimento desta 
aptidão, já contido implicitamente em qualquer certeza legítima. 
Por exemplo, do seguinte modo: 


ARGUMENTO. — O homem tem de fato certezas imedia- 
tas lógicamente legítimas: foi constatado na 1.º parte da tese. 
Ora é impossível conhecer de fato explicitamente (= in 
actu signato) um objeto com certeza loógicamente legítima, sem 
também conhecer implicitamente (= in actu exercito); no 
mesmo ato do juizo direto, a aptidão da inteligência para atin- 
gir a certeza. 
Logo o homem, ao conhecer as certezas imediatas cons- 
tatadas na 1.2 Parte, conhece também de modo implícito a 
aptidão da inteligência para a verdade. 


Prova da MENOR. — Conhecer à verdade é conhecer a 
conformidade da nossa inteligência com o objeto. 

Conhecer un objeto com certeza lôgicamente legítima 
é, como o atesta a consciência (n. 21), ter evidência do 
objeto = perceber que o objeto se está manifestando à inteli- 
gência = ver que aquilo que se afirma do objeto está realmente 
nêle = ver que o objeto é em si mesmo como a inteligência o 
apreendeu, o pensou e o afirma = ver que há conformidade 
entre o ato da inteligência e o objeto. 
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Mas para ver esta conformidade é necessário que a inte- 
ligência saiba que o seu ato (a simples apreensão do objeto) 
é realmente apreensivo e manifestativo do objeto = que é de 
natureza cognitiva, que é um conhecimento. 
modificação que a inteligência, ao reagir sôbre os dados da 
imaginação provenientes do objeto, introduziu em si mesma, 
pela qual modificação ela se tornou uma semelhança viva 
do objeto. 

Donde conhecer o seu ato como representativo do objeto 
é, para a inteligência, conhecer-se a si mesma como semelhante 
ao objeto. 

Mas conhecer-se a inteligência como princípio produtor 
de um ato cognitivo que a torna semelhante ao objeto, é o 
mesmo que conhecer-se precisamente como poder, faculdade 
cognoscitiva, apta para se conformar com o objeto: pois é pela 
natureza das suas operações que se manifesta a natureza das 
faculdades. 

Vendo-se, pois, produzir de fato atos de conhecimento, a 
inteligência nesta atividade reconhece-se faculdade apta para 
conhecer, vê esta aptidão em exercício, em atividade: como uma 
planta que se percebesse produzir de fato uva, se reconheceria 
videira; como quem se percebe levantando de fato um pêso, se 
percebe capaz de o levantar. Com efeito: “ab esse ad posse 
datur itlatio”, da realização de um fato infere-se logicamente 
a sua possibilidade. 

Logo é impossível termos de fato um conhecimento explí- 
cito de um objeto com certeza lôgicamente legítima, sem também 
conhecer implicitamente, no mesmo ato do juízo direto, a apti- 
dão da inteligência para atingir a verdade. 


Em resumo. No juízo direto certo a inteligência conhece, 
sem perigo de errar, que o ato com o qual atingiu o objeto é 
realmente conforme com êsse objeto. — Ora é impossivel conhe- 
cer êste ato como conforme com o objeto, sem reconhecer que 
ele é apreensivo e manifestativo do objeto, 1. é, de natureza 
cognitiva. — Logo a inteligência, no juízo certo, conhece a natu- 
reza cognitiva do seu ato, conhece que êle é um conhecimento. 
— Mas, para a inteligência, saber que o seu ato é um conheci- 
mento, é conhecer implicitamente que ela é uma faculdade 
cognitiva, apta para atingir a verdade. — Logo não pode a ínte- 
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ligência fazer um juízo certo, sem conhecer implicitamente a 
sua natureza cognoscitiva e a sua aptidão para atingir a verdade. 


37 OBSERVAÇÕES. — 1) Como pode a inteligência co- 

dão para se 

conformar com a realidade, e por conseguinte conhecer a verdade ? 

— Pode precisamente porque, sendo espiritual, a inteligência é 

capaz de voltar-se, dobrar-se sôbre st mesma de um 
modo completo “redttio completa). 


A verdade, diz Sto. Tomás, “é conhecida pela inteligência en- 
quanto ela volta sôbre o seu ato, não sômente conhecendo-o, mas 
conhecendo a conformidade dêle com a realidade: esta conformidade 
porém não pode ser conhecida, sem conhecer a natureza do princípio 
ativo, 1. é, da inteligência, (e saber) que esta natureza é de se con- 
formar com a realidade: donde é pelo fato de se voltar sôbre st 
mesma que a inteligência conhece a verdade” (De Veritate, q. 1, a. 9). 

A inteligência sabe que possuí uma natureza, sabe que é um 
poder, precisamente o poder de se conformar com a realidade. E 
é enquanto sabe isso que ela pode afirmar alguma coisa da reali- 
dade, pois: se afirmar é atribuir uma propriedade a um objeto, 
como poderia a inteligência ousar afirmar, se não soubesse que ela 
é apta para, no seu; conhecimento, se conformar ao que a realidade 
é? Poderá errar às vêzes, pensando ser conforme com o objeto, 
quando de fato não é: mas sem a segurança de possuir por sua 
natureza esta aptidão, nunca poderia afirmar nem negar nada 
acêrca da realidade. 

E é graças ao funcionamento desta “reflexão total” que a 
inteligência pode ver a conformidade do seu ato e da sua afirma- 
ção com a realidade; e é por isso que o ato do juízo é conhecido 
no seu valor, 1. é, como afirmação da realidade e da verdade. 


Donde todo juízo tem valor crítico, porque implica um con- 
trôle implícito da inteligência sôbre o seu ato, para ver se, afir- 
mando, diz O que realmente é. É esta “reflexão total” que justifica 
e legitima criticamente o conhecimento Quando a inteligência toma 
consciência de estar vendo a sua conformidade com o objeto, de 
estar vendo que êste objeto é assim como ela o afirma e não 
de outro modo, então ela conhece de um modo reflexo, explícito, 
in actu signato, a verdade da sua afirmação. Mas esta afirmação 
já era verdadeira antes, no juízo direto, e a sua verdade já era co- 
nhecida implicitamente pela inteligência por meio da reflexão total, 
pela qual já via a sua conformidade com o objeto no ato mesmo de 
julgar. (26) 


(26) Assim Sto. ToMÁs, no seu comentário ao Perlhermeneias : 
“Conhecer esta relação de conformidade não é outra coisa senão julgar 
que na realidade é assim ou não, 1. é, afirmar ou negar”. In perlherm,, 
1. I, lectio 3. — E na Summa Theol. I, q. 16, a. 2: “Quando a inteli- 
gência julga que 2 coisa está em si mesma como é a forms que dela colheu, 
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É somente porque o juízo é a afirmação implícita e em ação 
(in actu exercito) da conformidade da inteligência com o objeto, que 
êle pode ser a afirmação explícita (in actu signato) do que o objeto 
é. Ex. não posso Julgar e afirmar CRicamento que “esta mesa 


formidade entre o que penso da mesa e a mesa mesma, isto é, 
entre a inteligência e o objeto: o que implica necessáriamente re- 
conhecer a inteligência como apta para se conformar com o objeto 
= como sendo de natureza cognitiva. 127) 


2) Umato único e simples, o juízo direto certo, faz conhecer 
o objeto, a conformidade da inteligência com o objeto, a natureza 
do ato e a natureza da inteligência. — Não porém do mesmo modo : 
somente o objeto é conhecido explicitamente, in actu signa- 
to, como terminando prôpriamente o ato de julgar: — o resto é 
atingido e afirmado implicitamente, porque contido no exer- 
cício mesmo do ato de julgar, tn actu exercito, como causa ou con- 
dição do conhecimento do objeto. 


3) É impossível termos vários conhecimentos num único ato, 
quando são conhecimentos explícitos de objetos diversos, que re- 
querem na inteligência várias determinações diferentes (= várias 
espécies inteligíveis). — Não é porém impossível, quando se trata, 
como no nosso caso, de um único objeto e das causas e condições 
do seu conhecimento. Basta então uma só determinação 
(= uma única espécie inteligível) : aquela que, proveniente do ob- 
jeto, vem atuar a inteligência tornando-a semelhante ao objeto. Por 
meio dela passa a inteligência ao ato de conhecer explicitamente o 
objeto e implicitamente a própria conformidade e a do seu ato com 
o objeto (= natureza cognoscitiva da inteligência e do seu ato). 


4) Com o que precede ficam satisfeitas duas exigências : a) 
a nossa afirmação de possuir a certeza deve ser lôgicamente legítima 
e justificada; — b) e isso antes de qualquer demonstração, pois é 
impossível a demonstração sem premissas já conhecidas como certas. 

A análise filosófica que acabamos de fazer foi necessária, não 
para tornar lôgicamente válidas as certezas imediatas consideradas 
antes como ainda não-válidas, mas para constatar e tomar consci- 
ência explicita, “in actu signato”, de certezas que já eram lô- 
gicamente válidas e já implicitamente conhecidas como tais em 
qualquer juízo verdadeiro que todo homem faz desde que pensa em 
alguma coisa. 

Ficou, assim, explicitamente evidente que a inteligên- 
cla não pode um só instante sequer, se compreende o que diz e toma 


então primo cognoscit et dicit verum. E faz isso compondo e dividindo 
(= afirmando e negando) .” 

(27) Cfr. C. GIACON, obra cit. p. 100-2; e principalmente C. BOYER, 
Le sens d'un tezte de Saint Thomas (De Veritate, q. 1, a. 9), no “Grego- 
rianum”, ano 1924, vol. V, pp. 424-443, de que muito nos servimos em 
toda esta questão. 
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consciência da própria atividade, dizer que ela ignora o seu valor 
e sua aptidão para conhecer a verdade. Desta aptidão temos um 
duplo conhecimento : o primeiro, natural e implícito, em qualquer 
juízo direto certo, por melo da reflexão natural total pela qual te- 


de ser o nosso juízo conforme com o objeto; — 
o segundo, científico (artificil e erp R = 


verdade por meio da análise filosófica declarativa. 


5) Ficou também evidente que nenhuma espécie de dúvida 
universal pode licitamente ser estabelecida como início da Crítica. 
Qualquer método crítico que começar com a dúvida universal, quer 
real (=a inteligência suspende realmente o seu assentimento a 
tudo), quer fingida (= a inteligência na realidade adere firmemente, 
“mas procede como se não aderisse), 

a) é legítima, pois como vimos, temos e não podemos deixar 
de ter certezas imediatas verdadeiras, já conhecidas como tais; don- 
de é ilegítimo pô-las em dúvida e é também impossível; 


b) coloca-se na impossibilidade lógica de chegar à certeza, 
pois partindo de premissas que julga (ou apresenta como) duvido- 
sas, em boa lógica, só poderá chegar a conclusões também duvido- 
sas, nunca a conclusões certas. Qualquer análise ou reflexão filo- 
sófica, feita por uma faculdade de cuja aptidão se duvida, só poderá 
ter valor duvidoso. (28) Toca, sim, à inteligência legitimar o valor 
dos seus conhecimentos e ver até onde êles se extendem, e não a 
outra faculdade, senão teríamos um processo sem fim: voltava a 
questão acêrca desta outra faculdade; mas a inteligência deve 
primeiro ver-se apta para conhecer, senão todo o seu trabalho será 
vão. Donde a dúvida não se pode extender à aptidão mesma para 
conhecer, a qual, como vimos, é natural e legitimamente conhecida 
e afirmada, não a prior!, mas no ato mesmo em que a inteligência 
formula um juízo verdadeiro : quando temos consciência de possuir 
conhecimentos infalíveis, podemos legitimamente e sem dúvida ne- 
nhuma afirmar a capacidade da nossa inteligência para a verdade. 
E na I Parte da tese foi constatado que formulamos realmente juízos 
infalivelmente verdadeiros. (29) 


(28) “Esta é a contradição que está à base do Kantismo : “Descrê 
da razão humana e quer sujcitá-la a um exame crítico para ver se ela 6 
ou não apta para atingir a verdade. Como porém o homem não tem 
duas razões para examinar uma pela outra, suposta certa e infelível em 
seus processos, todes as conclusões do KHantismo serão necessáriamente 
juízos da razão sôbre o seu próprio valor. Ora o Kantismo começa por pôr 
em dúvida o valor da razão e por conseguinte priva-se antecipadamente 
do único instrumento de crítica e de análise. Kant é semelhante a um 
astrônomo que, para observar O céu, começasse por quebrar o único teles- 
cópio que possuísse.” SANTANNA 8. J., Apologética, Lisboa, 1901, p. 2283. 


(29) Cfr. Luiz FORTUNA, Logica Maior, pp. 4771-487; De 'TTONQUÉDEC 
S. J., La Critique de la Connaissance, pp. 441-444. 
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III Parte: O Ceticismo: considerado como fato, à fisica- 
mente impossível; considerado como doutrina, envolve uma 
contradição evidente. 


38. A) Como fato, é fisicamente impossevel. 


I ARG. — Pela existência de verdades imediatas necessã- 
ritamente conhecidas. 


Como vimos na I Parte da tese, há verdades imediatas 
que não podemos não admitir como lôgicamente certas, porque 
nelas vemos que o êrro é impossivel, e esta evidência as impõe, 
necessitando-nos a dar a adesão, queiramos ou não. Destas ver- 
dades, e são muitas, é impossivel duvidar realmente. 

Entre elas, três são chamadas fundamentais e 
primitivas, as quais, embora não tenham sido cronolôgi- 
camente as primeiras verdades que viemos a conhecer explici- 
tamente, contudo se acham implicitamente em todo juízo; ver- 
dades que é impossivel pôr em dúvida, sem ipso facto afirmá-las 
como certas. São: a existência pessoal do Eu pensante (fato 
primeiro), o principio de contradição (principio primeiro), a 
aptidão da nossa inteligência para conhecer os objetos, 1. é, as 
coisas que se apresentam a ela (condição primeira). — Quem 
quer que pense, duvide. .., reconhece ipso facto, in actu exercito, 
que êle existe, que distingue a sua afirmação da afirmação con- 
traditória, que conhece algo cuja verdade é apto para afirmar. 

Donde é impossivel o estado da dúvida universal, a não 
ser que alguém queira virar “tronco”, como diz Aristóteles, e 
impedir qualquer atividade da sua inteligência, nem mesmo 
imitar Cratylo, que se mantinha calado mas movia um dedo. 
O que, de resto, é impossível, tanto na ordem especulativa 
como na ordem prática, na qual o homem está necessitado a 
pensar, a julgar, a regular sua atividade segundo circunstân- 
cias concretas e princípios reconhecidos como certos; por isso, 
mesmo a certeza prática admitida pelos céticos requer certeza 
especulativa. (30) 


II ARG. — Pela análise da mesma dúvida. 


O simples fato de duvidar implica o conhecimento de 
várias certezas especulativas: a própria existência, a noção 
da dúvida e da certeza e sua distinção, o principio de contra- 


(30) Cfr. JoLIvET, Traité de Philosophie, vol. IIL: Métaphysique, 
DP. 101-103 e Sro. AgosTINHO, Contra Academicos, 1. 3, c. 4 e segs. 
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dição, a insuficiência dos motivos para dar certeza, o sentido 
das palavras usadas e das afirmações feitas... Diz SANTO AcosTI- 
NHO: “Se duvida vive, lembra os motivos da dúvida, percebe-se 

deseja estar certo, pensa, sabe que pensa, julga que 
não deve assentir temeráriame - 
dando, de tudo isso não deve duvidar, pois sem isso seria impos- 
sível o ato da dúvida.” (De Trinitate, X, 14.) 

Donde a análise do ato da dúvida nos leva com neces- 
sidade lógica a certezas verdadeiras, necessáriamente conhe- 
cidas para se poder duvidar. 

Logo, como fato, a dúvida não pode ser universal. 


B) Como doutrina, envolve contradição. 


ARG. — O Ceticismo, como doutrina, é a teoria que afir- 
ma que devemos duvidar de tudo, por sermos incapazes de 
atingir a verdade com certeza lôgicamente legitima. 


Ora esta doutrina é proposta pelo cético: 


a) ou como certa; então é dizer: “é certo que não há 
nada de certo”, o que é evidentemente contradição explicita. 
E se o cético pretendesse provar esta sua posição, se contra- 
diria ainda mais, pois admitíiria também como certa a verdade 
das premissas e o valor do raciocínio; 


b) ou como provável; então é dizer: “é provável que 
não há nada de certo”. Mas desta mesma afirmação, o cético 


— ou está certo, e equivale a dizer “é certamente prová- 
vel que não há nada de certo”, o que é contraditório como no 
1.º caso; 


— ou não está certo, e isto 


ou porque julga que os motivos pró e contra o ceticismo 
são iguais: o que supõe a certeza da discriminação dêstes moti- 
vos (e por conseguinte, a certeza do principio de contradição), 
da igualdade dêstes motivos, de um critério para distinguir 
o certo do incerto e para avaliar o valor e a igualdade dos 
motivos...; donde, também neste caso, o cético admite certezas 
e se contradiz; 


ou porque não tem motivo nem pró nem contra. Mas então 
não é propor o ceticismo como doutrina, pois uma doutrina 
sempre aduz razões, certas ou prováveis, da sua afirmação. 
Porém, mesmo esta posição contém contradição implícita, pois 
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supõe a certeza de não possuir motivos, a certeza de que possuir 
e não possuir motivos não é a mesma coisa (princípio de 
contradição), a certeza de que não se deve afirmar nada sem 


da posição não cética. 


De resto, todos êstes recursos do cético provam que êle 
procura fugir das contradições (e isso demonstra que êle admite 
como certo o principio de contradição), mas sem o conseguir: 
só foge de umas para incorrer noutras. Leva sempre consigo a 
contradição essencial desta doutrina: também o conhecimento 
provável é um conhecimento, é saber que a mente não alcançou 
ainda a certeza para a qual é feita e tende; isso pressupõe o 
conhecimento da aptidão da mente para conhecer a realidade: 
saber que não sabe é um saber, pois é afirmação da existência 
real de um determinado estado da mente; donde o Ceticismo 
é sempre a negação de toda a certeza junta com a aceitação de 
algumas certezas. 


Logo sob qualquer forma que seja proposto, o Ceticismo 
inclui sempre algumas certezas, inclui sempre o Dogmatismo, 
e por conseguinte não pode afirmar-se sem ipso facto negar-se, 
— É esta a refutação eficaz do Ceticismo, por redarguição, já 
usada por ARISTÓTELES (Metafísica, 1. 4, c. 3 e 4), pela qual se 
torna evidente que o cético não pode afirmar sua posição sem 
ter que admitir o que êle nega. (31) 


De tudo o que precede ficou evidente que a dúvida uni- 
versal é psicolôgicamente impossivel. 


Mas então, como explicar o fato de vários filósofos, aliás 
sinceros, poderem declarar que se achavam neste estado? 


É porque a afirmação explícita da dúvida universal, 
embora seja em si contraditória como vimos, contudo não ne- 
cessáriamente é sempre percebida explicitamente como con- 
traditória. Pode alguém, não prestando atenção às certezas 
implicitamente contidas no estado de dúvida, deixar-se levar 


(31) A redarguição é uma argumentação ad hominem, na qual, de 
coisas menos conhecidas mas concedidas pelo adversário, se procede para 
coisas mais conhecidas mas negadas pelo adversário. Não é uma demons- 
tração prôpriamente dita, mas uma refutação er absurdis, que tem por 
fim reduzir o adversário a uma contradição evidente e levá-lo a reco- 
nhecer verdades certíssimas que êle admite de fato por certeza natural, 
(MORANDINI, Obra cit. pp. 63-64), 
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pela aparência de premissas não suficientemente analisadas, 
como por exemplo: que não nos devemos fiar em faculdades 
que se podem enganar e de fato se enganam às vêzes; que, 


termos a segurança de possuir a verdade, deveriamos poder 
Comparar nossas Idéias COM AS ColSES, O que é impossível, etem 
Este estado de dúvida pode fácilmente ser dissipado: para 
isto, basta tornar ezplicitas as certezas que a dúvida contém 
€ que o cético implicitamente já admitia. É o que fizemos 
nesta Tese. Perceberá então o cético, que a sua dúvida só 


tlusôrtamente era universal, de fato não era uni- 
versal. (32) 


39. OBJEÇÕES. 


1 OBJEÇÃO. — Não nos podemos flar em faculdades que 
se enganam. — Ora as nossas faculdades se enganam, pois é in- 
contestável a existência de erros nas nossas percepções, 
afirmações e raciocínios, e das contradições nas opiniões 
humanas. — Logo não nos podemos fiar nestas faculdades, e por 
conseguinte nem ter certeza. 


Resposta. — Distingo a Malor: Não nos podemos flar em 
faculdades que se enganam per se e sempre, concedo; que se enga- 
nam per acidens e só algumas vêzes, subdistingo : se não temos um 
critério para distinguir quando erram e quando não erram, concedo; 
se temos êste critério, nego. — Contradistingo a Menor. E assim, 
fica evidente que não há conseqgiiência. Donde nega-se a conclusão. 


Explicação — a) É claro que não nos deveríamos fiar em 
faculdades que errassem por sua natureza e sempre, ou se, errando 
algumas vêzes, não tivéssemos um critério para distinguir quando 
erram e quando não erram. 

b) Mas é evidente que não erramos sempre, pois possuímos 
verdades acêrca das quais vemos ser impossível o êrro, verdades que 
qualquer cético admite de fato, embora inconscientemente (1 Parte 
da Tese). E o fato de errarmos algumas vêzes, não só não prova 
que sejamos incapazes de certeza legítima, mas, pelo contrário, prova 
que somos capazes, polis : é só pela sua oposição a uma verdade certa 
conhecida, que uma afirmação poderá ser reconhecida como errada. 
Sel estar errada a afirmação de que “dois mais dois dá cinco”, por- 
que sei que dá quatro. A ilusão supõe sempre uma realidade, em 
cujo confronto a ilusão é ilusão e não realidade. Donde a ilusão, 
a dúvida, o êrro não podem ser iniciais; êles supõem sempre certezas 
conhecidas e, por conseguinte, só serão possíveis enquanto conhece- 
mos já algumas realidades; mas isso implica a certeza de que a nossa 
mente é apta para atingir e conhecer a realidade, o que é. Logo 
esta certeza não pode ser uma ilusão, pois deve preceder a possi- 


(32) Cfr. Boyer, obra cit., Vol. I, p. 200. 
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bilidade mesma da ilusão. A discussão e a pesquisa manifestam e 

pressupõem esta aptidão real, pois entanto são possíveis a discussão 

e a pesquisa, enquanto se presume que é possível chegar a discernir 

uma opinião mais provável, e isto supõe a certeza de que existe uma 
sôluta que ; 

e) Os sentidos prôpriamente não erram, pois não julgam; é 
a inteligência que pode errar, interpretando mal os dados forneci- 
dos pelos sentidos. Um sentido são é infalível acêrca do seu objeto 
próprio, como explica a psicologia (n. 99). 

d) A inteligência só erra quando julga além do que percebe, 
ou quando raciocina mal; não erra nas noções simples e nos pri- 
meiros princípios imediatamente evidentes (ns. 95, 102-4). 

e) Só há divergências sérias e intelectuais entre os homens 
em assuntos não imediatamente evidentes. Em muitas coisas, fatos 
concretos e princípios evidentes, há acôrdo absoluto, por ex. : fatos 
de experiência, fatos históricos, leis científicas, leis matemáticas, 
os primeiros princípios especulativos e morais, etc... 

f) Do entrechoque das teorias contrárias saem muitas cer- 
tezas cientificamente estabelecidas: é assim que o homem progride 
na conquista da verdade. 

Donde o êrro não é necessário e fatal em todos os conheci- 
mentos humanos; logo não provém de uma incapacidade absoluta 
das nossas faculdades, mas de fatores exteriores e acidentais. 

Logo o fato do êrro dá-nos um conselho de prudência não de 
ceticismo, de humildade não de desespêro: a ciência humana po- 
derá ser difícil, mas real e de valor absoluto. 


II OBJEÇÃO. — Mas precisamente não há critério para 
distinguirmos o êrro da verdade, pois : 

Não possui êste critério, de modo a poder estar objetivamente 
certo, quem, quando erra, não percebe que está errando. — Ora 
é precisamente o que acontece: quando erramos pensamos estar 
certos. — Logo não temos um critério para distinguir quando erra- 
mos e quando não erramos. 

RespostTA. — Distingo a Maior: Não possui... 

«.. Se não percebe, nem pode perceber, clara ou confusamente, 
implícita ou explicitamente, concedo; 

se não percebe por falta de atenção, mas pode perceber, 
nego. 

Contradistingo a Menor. 

Explicação. — Nas nossas várias afirmações, a consciência faz 
diferença no caso do êrro e no da certeza. Ela percebe se há ou 
não a “reflexio completa”, 1. é, a apreensão do objeto e a con- 
formidade do seu juízo com o objeto; ela atesta se há ou não há 
evidência, basta prestar-lhe atenção. Mas conhecer que não há 
evidência numa nossa afirmação, é conhecer o êrro de um modo 
confuso e implícito. E claro que se percebêssemos explicitamente 


(33) Cfr. GrAcON, Le Grandi Test del Tomismo, pp. 96-08, 
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que a nossa afinnação é um êrro, não a poderíamos fazer interna- 
mente, e se a afirmássemos exteriormente com palavras, seria falar 
contra o pensamento, seria mentira. — O êrro é devido ao influxo da 
vontade precipitada, que faz dar a adesão antes de se ter esta “refle- 


níluxo, nos casos de evidências 
imediatas (primeiros princípios), não se pode dar; nos outros 


pode ser controlado, conforme o que foi dito nos ns. 21e22. A 
falta de evidência é motivo por si suficiente para suspender a adesão 
ou retratá-la em caso de êrro. 

III OBJEÇÃO. — Mas êste critério da evidência deveria, 
por sua vez, ser verificado e julgado por outro critério, e assim por 
diante, in infinitum Donde a certeza nos foge eternamente. 

Resposta. — Distingo o Antecedente : Mas êste critério... 

se não é critério último, nem tem valor por si mesmo, concedo; 

se é critério último e tem valor por si mesmo, nego. 

Explicação. — É de fato necessário um critério último, que 
tenha valor por si mesmo e não necessite ser julgado por outro 
critério ulterior. Mas a evidência é precisamente êste critério úl- 
timo que vale por si mesmo, 1. é, que por si mesmo nos faz distin- 
guir o certo do não-certo. Pois, como vimos na tese sôbre o Critério 
da Certeza (ns. 20-22), a evidência é a presença do objeto manl- 
festada à Inteligência, é a conformidade entre o que a inteligência 
afirma do objeto e o objeto mesmo; e isso não se pode dar no êrro, 
porque do êrro, que é o “nada”, não se pode ter evidência. — Ora 
quando a inteligência percebe e vê que a sua afirmação é conforme 
com o objeto manifestado a ela e que nisso o êrro não se pode dar, 
ela possui realmente um critério que por si mesmo basta para dis- 
tinguir a verdade do êrro, o certo do não-certo, nem precisa recorrer 
a outro critério. Assim como para ver a luz e distinguí-la das trevas, 
não há necessidade senão da luz mesma: a luz não precisa ser 
iluminada por outra luz para ser vista. Logo é falso que a certeza 
nos esteja fugindo eternamente : possuímo-la legitimamente quando 
temos a evidência. 


IV OBJEÇÃO. — Mas êste critério não pode ser usado 
legitimamente sem círculo vicioso e petição de princípio, pois : 

Quem percebe e atesta que temos evidência é a consciência, 
a qual não é senão a mesma inteligência ou um ato dela. — Ora 
é precisamente do valor da inteligência que se duvida, é êste valor 
que seria preciso antes estabelecer. — Logo servir-se, como de 
critério, de um ato desta mesma inteligência, da qual ainda não 
se conhece o valor, é ilegítimo, é uma petição de princípio, um 
círculo vicioso. (Arg. do Dialelo). 

Resposta. — a) É realmente a inteligência que deve esta- 
belecer e conhecer o seu próprio valor. Pode porém fazê-lo. porque 
pode refletir sôbre si mesma, sôbre o seu ato e conhecer-lhe a na- 
tureza apreensiva, 1. é, cognoscitiva (n.º 38, prova da menor). 

b) Não é possível, mas nem necessário, que a inteligência 
conheça êste valor antes de qualquer ato seu: basta que o co- 
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nheça no exercício mesmo da sua atividade, como acontece com 
qualquer instrumento, cuja aptidão é reconhecida no seu uso. 
c) A inteligência conhece explicitamente êste seu valor e 
aptidão, não por meio de uma demonstração propriamente dita 
a o 


simples constatação e evidência imediata ao tomar consciência 
explícita, pela análise, da própria atividade no ato do juízo certo, 
no qual, vendo-se conhecer de fato, vê-se apta para conhecer (ns. 
36 e 37, 4.º). Logo a inteligência afirma sua aptidão, não “a priori” 
mas “a posteriori”, não cegamente mas por um motivo objetivo 
evidente. 

d) Donde não há petição de princípio, nem círculo vicioso. 
Pelo contrário, quem cai nestas contradições é o cético, quando 
pretende, por meio da própria inteligência, “demonstrar” que o 
valor da inteligência é duvidoso ou incognoscível, pois para isso 
deve admitir nas premissas do seu raciocínio conhecimentos certos 
desta mesma inteligência, cujo valor êle nega na conclusão. 


ARTIGO SEGUNDO 
TRANSCENDÊNCIA DO OBJETO DO CONHECIMENTO 


40. Nexo e Posição do Problema. — Pela refutação do Ceti- 
cismo ficou explicitamente evidente que temos conhecimentos 
certos, lôgicamente (= criticamente) legitimados, pelos quais 
conhecemos o objeto como êle é (sicuti est). 

Pergunta-se agora: qual é êste objeto que atingimos 
como êle é? 

É uma entidade existente distinta e independentemente 
do ato com o qual a atingimos e conhecemos (= transcendência 
do objeto)? 

Ou é uma entidade construida totalmente pela facul- 
aade e que se identifica absolutamente com o ato mesmo do 
conhecimento, de tal modo que sua única realidade consiste 
em ser pensada, esse est percipt (= imanência do objeto)? (34) 


(34) Entendendo por '“renlidade” tudo o que existe de qualquer 
modo que seja, tudo o que não é o “puro nada”, é evidente, como já 
notamos, que existe alguma realidade, pois o “nadismo”, 1. é, a teoria que 
afirmesse não existir absolutamente nada se refutaria a si mesma no 
momento em que se afirmasse, pois uma afirmação é algo e não o “puro 
nada”, é uma realidade. 

& também evidente que conhecemos alguma realidade em qualquer 
experiência ou atividade : já o vimos, por exemplo, com relação à própria 
existência daquele que pensa, “in hoc quod cogitat, percipit se esse” (SANTO 
Tomás, Contra Gentiles, 1 TII, c. 46), 
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A persuasão espontânea e comum responde 
que os nossos conhecimentos certos terminam imediatamente 
rum objeto distinto do ato de conhecer, por meio de uma 
representação que a inteligência forma em si mesma sob o 


influxo do objeto, Hx quai-e-peta-qual-t-apreendido q objeto 


mesmo como é em si na realidade. A atitude espontânea da 
nossa mente, na sua atividade cognitiva, é sempre de procurar 
saber o que é, de adaptar-se ao que é; com as nossas afirma- 
ções pretendemos dizer o que o objeto é em si mesmo. 


Assim, quando dizemos “esta mesa é retangular”, é esta 
coisa real (a mesa), e não o nosso conceito, que afirmamos 
existir fora de nós como retangular, porque vemos realizados 


Não há ilusão possível, pois, se não existisse absolutamente nada, 
não serla possível nem a ilusão, porque também ela não é o “puro nada”. 

Também o conhecimento não é puro nada, mas é uma realidade; 
logo, mesmo quem afirma conhecer sômente o seu próprio pensamento, 
afirma conhecer uma realidade. 

Por conseguinte, quanto ao fato da existência e do conhecimento 
da realidade, há uma certeza absoluta e um consenso universal em todos 
os sistemas filosóficos, os quais se distinguem na determinação da natu- 
reza desta realidade, reduzindo-a à matéria, ou à idéia, ou à atividade, 
ou a uma síntese a priori, ou à vontade, ou mesmo à irracionalidade. (Ver 
OLGIATI, Obra cit., pp. 18-95). 


Logo trata-se, não de saber se o conhecimento atinge ou não uma 
realidade, mas de ver qual é e em que consiste esta realidade atingida 
e conhecida como ela é: 

se é o ser, como “coisa em sl” e como está em si mesmo, sem que 
tenha sido “relativizado”, 1. é, deformado ou construído pelo processo 
do nosso conhecimento, temos o Realismo; 

se, pelo contrário, apesar de admitir que no conhecimento o objeto 
com as propriedades que lhe atribuimos são um “dado” real, se afirma 
que “na relação dêste dado com o conhecedor, a constituição do objeto 
depende do modo como é conhccido” e que por conseguinte êste objeto 
“como fenômeno” (=: enquanto aparece) é diverso dêle mesmo “como 
coisa em si”, temos o Fenomentsmo, empírico ou idealista, porque 
então conhecemos a realidade não sicut est, não como ser e coisa em 
si, não como é na realidade mesma, mas como nos aparece, como fenô- 
meno. É Subjetivismo, porque neste caso o que conheceríamos 
seriam sempre as nossas próprias modificações, sensações, idélas, raciocí- 
nios, com que no processo do conhecimento revestimos o “dado”, e nunca 
o dado mesmo, nunca o ser sicuti est em si mesmo. 

Donde, para ter um conhecimento realista, não basta admitir que 
existe a colega em si, mas é preciso afirmar que o que dela conhecemos é 
precisamente.o que ela tem em si enquanto ser real, 1. é, que o conteúdo 


do nosso conhecimento é realmente o conteúdo do objeto enquanto ser, 
com sua essência e existência, — Cfr. OLGIATI, Ibid., pp. 119-120. 
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nela os dois tipos de ser (mesa, retangular) expressos pelo 
sujeito e pelo predicado do nosso juizo. 

Vale isso também nas proposições de ordem ideal e 
universal, como Be exemplo, (o) pTeo é uma Espe ant 


honroso dar a vida pela TER É SerApreiU uma realidade obje- 
tiva que afirmamos existir, independentemente de nós e ante- 
riormente ao nosso conhecimento, lá onde ela existe, quer seja 
no mundo exterior, quer no nosso espírito, e existir em si tal 
como a afirmamos. 


Tais são os dados da experiência que a consciência nos 
manifesta acêrca do objeto dos nossos conhecimentos. 

Esta persuasão do senso comum é lôgicamente legitima 
ou não passa de uma ilusão? 


41. Sentenças. — O IDEALISMO moderno, ainda imbuído 
de relativismo e fenomenismo subjetivo, embora conceda que 
conheçamos verdades absolutas e comuns e mesmo o objeto 
como êle é, contudo reduz êste objeto ao próprio ato do conhe- 
cimento, não admitindo que possamos atingir uma realidade 
extramental. Donde êle responde: esta persuasão, proveniente 
de uma inclinação espontânea que temos de “exteriorizar” o 
objeto do conhecimento, não é lôgicamente legítima, mas deve 
ser corrigida, 1, é, interpretada pela reflexão filosófica, a qual 
faz ver que ela é uma pura ilusão, 

porque o conhecimento, sendo ato imanente, não pres- 
supõe nada de que dependa, não atinge senão a si-mesmo; 
donde só conhecemos fenômenos psicológicos, aparências sub- 
Jetivas que construímos nós mesmos em nós de acôrdo com a 
nossa estrutura e cuja existência consiste em serem conhecidos. 


Estas construções nossas, estas aparências, são ou não 
são representações de realidades exteriores a nós, de “coisas 
em si”? — É o que ignoramos por falta de “ponte” que nos 
permita passar destas aparências subjetivas para as realida- 
des em si. 


Donde o PrincíPro, dito de ImanÊNcCIA, comum a todo 
Idealismo: Como o conhecimento é um ato imanente e como 
é impossivel à consciência sair fora de si mesma, o objeto do 
conhecimento só pode ser o que está na mente, 1 é, o próprio 
conhecimento e não uma coisa distinta dêle; donde a existên- 
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cla dêste objeto conhecido consiste sômente em ser pensado 
(esse est percipi). 


Idealismo é, pois, o sistema, no qual a realidade experi- 
mentada é concebida como construção de uma atividade nossa. 
Por Isso o Idealismo moderno é subje 
mental não é adequadamente distinta do conhecimento nem da 
realidade por ela experimentada. — Pode ser: 


1) empírico: quem conhece é o EU individual que a 
experiência nos apresenta. — Assim, o idealismo a 

a) acósmico (BERKELEY) : nega a substância material, donde 
nega a existência real dos corpos, reduzindo-os a imagens nossas, 
impressões produzidas em nós por Deus; 

b) Jfenomenista (D. Hume) : nega também a substancialidade 
do espírito, reduzindo toda a realidade a “puros fenômenos” (= sen- 
sações e aparências nossas) ; 


2) transcendental: recorre a um “EU” comum e estável 
que transcende e precede a experiência individual; seria êle quem 
própriamente teria consciência de conhecer e assim unificaria em 
leis universais e necessárias as experiências dos EU empíricos e 
individuais. — Pode ser : 

a) Jormal (E. KanT) : existe a “coisa em si”, o noumenon, 
e é dela que nos provém a matéria do conhecimento; mas a forma 
(=o conteúdo) dêle é fornecida por elementos subjetivos, que são 
as formas a priori da sensibilidade, da Inteligência e da consciência 
(Eu transcendental); donde o que conhecemos, não é a coisa em si 
como é em si (=noumenon), mas sômente umas aparências cons- 
truídas em nós por estas formas a priori, independentemente da 
coisa em si (= fJenomenon); 

b) absoluto: rejeita, como alógica no sistema, a existência 
de qualquer “coisa em si”, de qualquer realidade além do pensamen- 
to. — Alguns procuram conservar a multiplicidade dos pensantes : 
idealismo pluralístico (HAMELIN). Outros, mais lôgicamente, admi- 
tem sômente um único pensante transcendental: idealismo mo- 
nístico, solipsista (BRUNSCHVICG). Outros, mais radicalmente ainda, 
admitem sômente o pensamento atual, que se está fazendo e que 
consiste no puro fazer-se de uma relação cognoscitiva, cujos têr- 
mos são: o “pensar” sem sujeito que conheça, e o “ser pensado” 
sem objeto que seja conhecido. É o idealismo monístico panlogístico, 
donde resulta o panteísmo idealista : tudo é a Idéia “in flert”. As- 
sim, com variantes próprias, FICHTE, SCHELLING, CROCE, GENTILE. (35) 


42. O REALISMO responde: Esta persuasão comum de atin- 
girmos um objeto transcendente, 1. é, distinto do ato de conhe- 
cer, é logicamente legitima, porque fundada na evidência natural 


(35) Cfr. Fr. MORANDINI S. J., obra cit, pp. 84-80. 
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e imediata da nossa experiência e consciência. — Este objeto 
transcendente é o ser real, a coisa em si, ou é fundado num 
conhecimento do ser real; não é uma pura construção nossa, 
mas tem uma natureza e existência própria, em si, indepen- 
dentemente da nossa atividade cognoscitiva; antes, é o nosso 

natureza, e existênvia do objeto 
e é normalizado por elas. 

O conhecimento é um ato imanente, para isso porém não 
se requer uma união física do objeto conhecido com o sujeito 
conhecedor, mas basta a união “intencional”, a qual se dá por 
meio de uma “espécie inteligivel”, semelhança do objeto pro- 
duzida pela atividade do sujeito conhecedor sob a ação deter- 
minante e normativa exercida nêle pelo objeto, como melhor 
se explicará infra. 


Donde, para refutar o Idealismo em geral, bastará: 


a) por meio da análise reflexiva, fazer tomar consciên- 
cia explicita do fato de atingirmos legitimamente objetos dis- 
tintos do ato de conhecer € de atingi-los como são em si mesmos; 

b) e mostrar que o principio do idealismo, nlém de falso 
e arbitrário, conduz a absurdos. 


TESE II — Como em todo juízo certo atingimos, com 
certeza lôógicamente legítima, um objeto distinto do ato do 
conhecimento, o princípio fundamental do idealismo é falso. 
Ele é também arbitrário e ilegítimo, e conduz a absurdos. 


I Parte: Em todo juízo certo atingimos um objeto dis- 
tinto do ato do conhecimento; donde o Princípio do Idealismo 
é falso. 


43. ARGUMENTO: Pelo testemunho imediato da consciência. 


Em todo juízo verdadeiro, a consciência, — 1) cujo teste- 
munho imediato é infalivelmente certo e de uma certeza 10gi- 
camente legitima, — 2) com a mesma evidência imediata com 
a qual atesta a presença dos atos internos e a nossa existência, 
atesta também que êstes atos são nossos, que somos o sujeito 
permanente e a causa dêles, — 3) que, no fazê-los, tendemos 
para um objeto existente independentemente do nosso ato de 
conhecê-lo, determinante das nossas faculdades, e normalizador 
dos nossos atos. 
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Ora o sujeito pensante é distinto dos atos que êle produz, 
quem tende é distinto do objeto para o qual tende, quem é 
CGeterminado e normalizado é distinto daquilo que o determina 
e normaliza. 

] , , 

za lôgicamente legitima, nos atesta que com o conhecimento 
atingimos um objeto distinto do ato mesmo com o qual o conhe- 
cemos, 1. é, atingimos um objeto transcendente. 

Donde é falso o Principio fundamental do Idealismo. 


Prova da MAIOR: 


1) O testemunho imediato da consciência é infalivel- 
mente certo, porque : 


44. a) Sendo dado antes de qualquer raciocínio, goza de 
evidência imediata, pois o objeto dêste testemunho (= os atos 
internos de sensação, de intelecção, de volição..) está na alma 
imediatamente unido por sua entidade e inteligibilidade com 
a inteligência, faculdade cognoscitiva da mesma alma; donde 
é percebido de modo imediato e intuitivo. 

Nem pode haver nenhuma das possibilidades de êrro, as 
quais provêm do objeto, da faculdade, do meio: não do objeto, 
porque é interno, donde é apreendiio como é em nós, o que 
no caso é idêntico a como é em si mesmo; ndo da faculdade, 
porque é inorgânica, espiritual, donde não está sujeita a alte- 
ração (o que será demonstrado melhor em outra tese contra 
o materialismo); ndo do meio, porque os fenômenos internos, 
estando presentes na alma, são unidos imediatamente à inteli- 
gência, que é uma faculdade da mesma alma. 

Logo o testemunho imediato da consciência, acêrca da 
presença dos atos internos (não da sua natureza, a qual não se 
conhece senão por raciocinio, como acontece para as outras 
naturezas), é absolutamente infalível; e disso temos uma cer- 
teza lôgicamente legítima, pois constatamos com evidência a 
impossibilidade de êrro. 


b) Nem é possivel negar explicitamente a veracidade e 
legitimidade dêste testemunho sem ajirmá-las implicitamente, 
pois: quem nega o testemunho da consciência, admite a exis- 
tência da sua negação; ora é precisamente a consciência que 
atesta esta existência; logo para admiti-la é preciso admitir o 
testemunho da consciência. Donde não se pode negar expli- 
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citamente a legitimidade do testemunho da consciência sem 
admiti-la implicitamente. 


c) Não aceitar o testemunho da consciência seria tornar 
impossível qualquer evidência e certeza. Donde serta o Ceticismo, 
que also como vimos na tese anterior. E os idealistas não 
querem ser céticos, donde admitem também êles êste testemu- 
nho da consciência. Mas querem reduzir a legitimidade dêle 
ao caso em que atestaria sômente a presença de fenômenos 
internos (o Eu-fenomênico), negando-a quando atesta 0 sujeito 
dêstes fenômenos (o Eu-noumênico). Esta restrição porém, é 
erbitrária, porque: 


2) a consciência atesta imediatamente : 


a) com certeza absolutamente infalível, a nossa exis- 
tência própria. 


45. Porque a nossa existência é percebida implicitamente 
em qualquer atividade nossa, pois 'a consciência nos refere: os 
atos internos de modo concreto e individual, como atos nossos, 
e não como atos abstratos e de ninguém. (36) 

Ora não pode referi-los como nossos, sem juntamente 
referir o sujeito dêles, que somos nós mesmos. Donde o teste- 
munho da consciência, ao referir os atos internos, refere também 
com a mesma infalibilidade. a nossa existência própria. Por isso 
diz SanTO Tomás: “Ninguém pode com assentimento pensar que 
não existe, porque no ato mesmo de pensar alguma coisa, perce- 
be que existe (De Veritate, q. 10, a. 12, ad Tum). — Donde a dúvi- 
da e o ôrro são absolutamente impossíveis. (Cfr. também n. 35.) 


b) com certeza “per se” infalível, a realidade e Iden- 
tidade do nosso “Eu'' e a sua causalidade em relação aos 
próprios atos. 

Cada homem enquanto pensa em alguma coisa: 

1) -Atinge-se a si mesmo, de modo que diz com certeza 
firmíssíma: Eu penso, Eu entendo, Eu quero, Eu existo... porque 
os atos são percebidos de modo concreto, individual, como 
nossos, como atos de um “'sujeito” e não como atos de “nin- 
guém”. Donde a realidade do sujeito consciente, do Eu, é refe- 
rida pela consciência, 


(38) Nem podemos conhecer os modos de ser separados do mes- 
mo ser, Cfr. FaRroEs, L'idée de Dieu, p. 31. 
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9) Este “Eu” é percebido como permanente e idêntico, 
pois é ao mesmo Eu que atribuimos todos os atos presen- 
tes em nós e também os passados. Assim, dizemos com toda a 
certeza: Eu pensei, quis, senti dor... penso, quero, sinto dor... 
“Togo a consciência refere à permanência e identidade do osso 
& u. Os Fenomenistas, como STUART MILL, TAINE, que quiseram 
negar isso, tiveram que confessar a “tnezxplicabilidade” da 
origem do conceito do nosso “Eu”, das associações das idéias, 
dos hábitos adquiridos, da memória, dos juízos e raciocínios, 
da responsabilidade dos nossos atos passados. (37) 

3) Éste “Eu permanente”, concreto e singular, é refe- 
rido, não como simples expectador dos atos, mas como causa 
produtora dêles, que com esfôrço progressivo chegou a tal conhe- 
cimento, a tal atividade: percebemos, por exemplo, o esfôrço 
que fazemos para sustentar um pêso, para chegar à evidência 
de uma conclusão... 

E esta persuasão é constante e dirige toda a atividade 
da nossa vida: todos os atos são atribuídos ao nosso “Eu”, que 
fica responsável por êles (quando são livres). 

Ora o que constantemente é implicado e afirmado em 
todo juizo verdadeiro acêrca da nossa experiência interna é 
“per se” infalível, porque nêste caso o êrro só poderia provir 
da natureza mesma da inteligência que “per se”, 1. é, por sua 
natureza, erraria necessáriamente, e por conseguinte seria 
juntamente potência e impotência para conhecer, o que é 
impossivel. 

Logo o testemunho da consciência atesta, com certeza 
“per se” infalível, a realidade, a identidade permanente e a 
causalidade do nosso Eu, e isso com certeza lôgicamente legi- 
tima, pois vemos que o “êrro “per se” é impossível. 


O caso de dupla personalidade não se opõe a esta evidência, 
antes a comprova, e se explica, não por um êrro “per se” da cons- 
ciência, mas por amnesia parclal da memória sensitiva que esquece 
ora uma ora outra série de atos internos. 

“Não sômente êstes casos nada provam contra a existência 
de uma alma permanente em nós, nem contra o testemunho da 
consciência sôbre a existência do nosso “Eu” idêntico, mas confir- 
mam-no, pois ; 


(37) Cfr. citações dêstes autores em COLLIN, Manuel de Philosophie 
Thomiste, 1949, Vol. II: Psychologle, pp. 460-1. (Veja infra, n.º 166) 
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a) o conteúdo da “nova” personalidade (imagens, pensa- 
mentos, tendências...) se encontra de modo manifesto ou latente 
na personalidade ordinária; 


b) os vários “eu”, porquanto aparentemente estranhos um 

ao outro, contudo se conhecem e se lembram; e é precisamente 

q ura destas doenças: o Ppsl-- 

quiatra ajuda o doente a reajuntar os estados dissociados. e Tecon-. 
duzí-los a um único “eu” idêntico. 

Ora nada disso poderia dar-se, se não existisse uma alma 
idêntica permanecendo sob os estados dissociados. 

Mais. A surpresa dolorosa que fere êstes doentes ao se sen- 
tirem dissociados é a mais elogiiente confirmação de que existe 
um observador imutável no momento da cisão”. (Cfr. GAETANI, 
UUomo, p. 108). 


3) A consciência atesta também, com a mesma evidên- 
cia, que no ato de conhecer : 


a) tendemos para um objeto existente independente- 
mente do nosso ato de conhecê-lo; 


46. Para evitar o Ceticismo é preciso admitir que podemos 
conhecer a verdade com certeza. Ora, como já vimos, a verdade 
é conhecida por nós no ato do juízo, e é conhecida precisamente 
porque no juízo certo a consciência nos atesta com evidência 
a conformidade da nossa inteligência com o objeto.. (Cfr. ns. 
5 e 36.) — Não basta afirmar a existência de um objeto para 
que êle “ipso facto” exista e exista como o afirmamoqs, senão 
c conhecimento não passaria de um capricho, todas as contra- 
ditórias, todas as afirmações seriam iguais e verdadeiras: seria 
o Relativismo fenomenista, falso como o Ceticismo ao qual se 
reduz; mas para dizer a verdade é necessário que o objeto seja 
afirmado como de fato êle é, o que equivale a dizer que a intell- 
gência deve conformar-se com o objeto (n. 2). 

Ora, para conformar-se com o objeto, é preciso tender 
para êle e atingi-lo como êle'é-em si-mesmo. Logo a consciên- 
cia, atestando em todo juízo certo a conformidade da nossa 
Inteligência com o objeto, atesta que na realidade êste objeto, 
quanto à sua existência, não consiste em ser atualmente conhe- 
cido, mas preexiste em si, anterior e independentemente do 
nosso. ato de conhecê-lo. 

Sempre a verdade conhecida se nos manifesta como lride- 
pendente dos nossos atos, do nosso conhecimento. Assim, os 
primeiros princípias da razão são .conheçidos como necessários, 
absolutos, sempre verdadeiros, enquanto o nosso ato de.conhe- 
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tê-los-6 contingente e passageiro. Julgando que é honroso dar 
a“ vida pela pátria, sei que esta ação é boa independentemente 
do ato com o qual eu a louvo. (38) 


A consciência atesta que podemos conhecer ora êste 
objeto, ora outro; donde atesta que as faculdades cognoscitivas 
são por sua natureza indeterminadas. A determinação deve pois 
Eróvir de fora delas: ou da vontade, ou do objeto. — Ora a 
consciência atesta que não provém da vontade, porque muitas 
vêzes perceberhos objetos independentemente da nossa vonta- 
de, ou mesmo contra ela. — Logo esta determinação provém 
do objeto, que atua sôbre a faculdade. 


c) objeto que serve de norma para o nosso conhecl- 
mento. 


Como acabamos de ver, para termos um conhecimento 
verdadeiro e certo, a consciência, no ato do Juízo, deve atestar 
com evidência a conformidade da nossa inteligência com o 
objeto, 1. é, a conformidade do conhecimento que a inteligência 
tem do objeto com o que êste objeto é em si mesmo na realidade. 
— Deve pois o ato do conhecimento, para ser verdadeiro, sujeil- 
tar-se, conformar-se a afirmar o que o objeto é; se o afirmasse 
diferentemente do que é, diria uma falsidade. — Logo o objeto 
serve de regra e denorma para a verdade dos nossos co- 
nhecimentos; não porém o objeto enquanto pensado, mas o 
cbjeto enquanto existente em st mesmo independentemente do 
nosso conhecimento: é o ser do objeto que regula o co- 
nhecimento que temos dêle (n. 2). 


Devem admitir isso os mesmos Idealistas ao afirmar os 
seus Princíplos como verdadeiros. Pois, SE o juizo “O nosso 
conhecimento não atinge senão a si mesmo” é verdadeiro, 
stgue-se que de fato assim é na realidade, que a atividade 
cognoscitiva procede realmente dêéste modo, que ela tem esta 
lei, independente de tempo e lugar... lei que se impõe, de 
modo que quem pensa diversamente está errado, “está na ilu- 
são”, como afirmam os Idealistas. Donde também os Idealistas, 
ao apresentar o seu princípio fundamental como verdadeiro, 
devem conceder e afirmar implicitamente que o nosso conheci- 


(38) C. Boyer, Cursus Philosophiae, Vol. I, p. 208. 
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mento é regulado e normalizado pelo objeto enquanto existente 
em si independentemente do nosso conhecimento. 


Em resumo, a análise da Mator do argumento fêz cons- 
tatar explicitamente o que lá e u e dr 
é conhecido e afirmado implicitamente, a saber: que a cons- 
ciência, com uma evidência lôgicamente legitima, atesta a 
existência permanente e a causalidade do sujeito pensante, 
atesta que o ato de conhecimento é uma tendência para um 
objeto existente independentemente do nosso conhecimento, 
cbjeto pelo qual o nosso conhecimento é determinado e com o 
qual se deve conformar para ser verdadeiro. 


Prova da MENOR: Ora o sujeito... (n. 43). 


47. 1) O sujeito pensante é distinto dos atos que êle produz: 
porque a causa é sempre distinta do seu efeito. 

2) Quem tende, é distinto do objeto para o qual tende: 
porque uma tendência é sempre para algo que ainda não possul- 
mos; e o ato de tender não é o têrmo para o qual tendemos, 
mas o meio de alcançá-lo, como o caminhar é o melo de alcan- 
çar um lugar no qual ainda não estamos. Assim, o ato do conhe- 
cimento é o meio com o qual a inteligência alcança (= conhece) 
o objeto, e não o objeta mesmo alcançado. (39) 

3) Quem é determinado e normalizado por uma regra, 
é distinto desta regra: é evidente, pois nada pode ser regulador 
e regulado sob o mesmo aspecto. Assim, o ato do conhecimento, 
que se deve conformar com o objeto, não pode ser êste mesmo 
objeto com o qual se conforma. 


48. Conclusão. — Pelo argumento ficou pois explicitamente 
evidenciada, com certeza lôgicamente legitima, a verdade da 
persuasão espontânea e comum, segundo a qual no nosso conhe- 
cimento verdadeiro atingimos sempre um objeto distinto 
do nosso ato de conhecer e o atingimos no que êle é na sua 
realidade, quer física quer ideal, como preexiste em si inde- 
pendente do nosso conhecimento dêle, pois é precisamente no 
que êle é em si mesmo, que o objeto é regra -à qual se deve 
“adequar” e conformar a nossa inteligência para ser verda- 


(89) No conhecimento humano nunca o objeto se identifica com 
o ato que o colhe. Mesmo se o vermelho: presente a mim é um vermelho 
puramente imaginado, êle se distingue do meu imaginar, o qual não pode 
ser nem vermelho, nem amarelo... 
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deira nas suas afirmações. Logo qualquer conhecimento, para 
ter valor critico e ser legítimo, deve atingir alguma 
realidade transcendente, 1. é, distinta do próprio ato com o 
qual é conhecida, e esta realidade deve ser atingida como ela 
CEM SÊMEN. WWW D————— 

Donde se segue a falsidade do Princípio Fundamental 
do Idealismo ao afirmar que a única existência do objeto é a 
de ser conhecido (esse est percipt), e pelo contrário a verdade 
do Realismo ao afirmar a “transcendência” e a realidade do 
objeto conhecido, 1. é, ao afirmar qué chegamós a conhecer 
os seres como êles são em si-mesmos, na suá existência onto- 
lógica e real (= objetividade ontológica do nosso 
conhecimento). 


49. CONFIRMAÇÃO. — Éste argumento, tirado dos dados da 
consciência que os mesmos Idealistas devem necessáriamente 
admitir para poder estabelecer a própria teoria, pode ser con- 
firmado por toda a nossa experiência interna e externa, a qual 
atesta com evidência a nossa dependência em relação à reali- 
dade externa no processo determinativo e especificativo dos 
nossos conhecimentos. Assim: 


1) Na percepção dos objetos sensíveis advertimos cla- 
ramente que somos passivos, que os nossos sentidos estão sendo 
excitados por um estímulo exterior: num simples apêrto de 
mão, pelo tacto passivo e ativo, percebemos o influxo em nós 
de um ser distinto que atingimos. 


2) Os nossos conceitos intelectuais têm sempre uma 
conexão com os dados dos sentidos, tanto que quem carece de 
um sentido é incapaz de formar à idéia própria do objeto dêste 
gentido: quem sempre careceu da vista não tem idéia própria 
da côr. E os objetos não sensíveis são compreendidos por ana- 
logia com os sensiveis. 


3) Se tudo é construção e aparência subjetiva, sem 
relação com as “coisas em s!””, como querem os Idealistas, de 
que modo se -poderá explicar 

a) a previsão e a concordância destas construções sub- 
jetivas feitas por cada indivíduo independentemente dos outros 
e da realidade? — Como é que todos vêem o eclipse no mesmo 
momento previsto pelos cálculos e só nêste momento, se o eclipse 
não passa de uma construção subjetiva nos olhos de cada um? 
-— Como é que todos ouvem a sinfonia no mesmo tempo e com 
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os mesmos acordes? Porque também ir ao teatro ou fazer fun- 
cionar o rádio para poder ouvi-la? 

b) o processo das Ciências experimentais e a necessi- 
dade da tada para verificar as nossas poroso [5 


futuro? « — E aléuna casos fidependentes da nossa vontade, 
a hipótese se realiza nos fatos; em outros, não; devemos então 
mudá-la, corrigi-la e novamente experimentar. — Não é pois 
verdade que os nossos conhecimentos sejam puramente subje- 
tivos: êles são determinados por uma realidade existente fora 
e independentemente de nôs. Donde estamos em contacto com 
esta realidade, 1. é, com a “coisa em si” (noumenon). São rea- 
lidades diferentes que provocam conhecimentos diferentes. 
Donde os nossos conhecimentos estão em função da realidade 
e, por conseguinte, a podem conhecer como ela é em st. 


4) Como Idealismo é impossivel qualquer ciência do real. 

E sem o conhecimento da realidade é impossivel a vida: 
tudo está baseado no conhecimento certo das propriedades reais, 
físicas, quimicas... das coisas. Sem isto, é impossivel a arte, a 
medicina, a engenharia... É a resistência real dos materiais que 
sustenta os edificios; são as propriedades reais dos remédios 
que agem sôbre o organismo doente, etc... — É sômente contra- 
dizendo ao seu sistema que o idealista pode viver como nós; é só 
da bôca para fora que sustenta seu sistema, porque se êle esti- 
vesse sincera e internamente convencido dêle e da não-existên- 
cla da realidade exterior, não a procuraria, não comeria... (40) 


5) Os outros homens, cuja existência sômente um solip- 
sista ousaria negar (e lôgicamente todo idealista deveria ser 
solipsista), exercem as suas atividades independentemente da 
nossa vontade, ou mesmo contra ela; cada pessoa humana se 
impõe com seus direitos e exigências; não conheço o que val 
na consciência dos outros, a não ser que êles a mim o manifes- 
tem por meios sensíveis... Logo os outros homens não são o meu 
pensamento. 

6) Os nossos próprios estados internos de dor ou de 
alegria, de temor ou de esperança, de segurança, de culpabili- 
dade... estão sempre em conezrdo com alguma realidade trans- 
cendental, 1. é, existente fora de nós. 


(40) Cfr. FORTUNA, Logica, p. 382, 


IDPALIBMO E REALISMO 63 


7 A nossa atividade intelectual é normalizada por leis 
Jfizas e universais (= os princípios especulativos), a atividade 
moral é regida por imperativos categóricos que se impõem a 
nós; a atividade prática está sujeita a muitas determinações 


objetivas, etc.. Don 
algum elemento independente e distinto de nós e do nosso 


conhecimento. 


8) O fato da reflexão supõe um dado, uma volta sôbre 
um objeto pré-existente, sôbre uma posição anterior, sôbre um 
ato precedente que se toma agora como objeto de um novo ato, 
do -qual, por conseguinte, é distinto. 


Eis a experiência universal tal qual se apresenta cons- 
tantemente e com toda a evidência à nossa consciência, e que 
a reflexão e análise filosófica devem reconhecer e explicar. 
Fácil e adequadamente é explicada pelo Realismo, não porém 
pelo Idealismo. 


50 Dizem os Idealistas, para tentar iludir a fórça do argumen- 
to, que toda esta persuação da experiência externa e interna não 
passa de uma pura ILUSÃO da consciência, a qual nos apresenta 
tão sômente uma simples aparência do objeto, e não o objeto real, 
como “coisa em si”. 

Resposta. — 1) Seria então uma ilusão inicial universal, 
constante e invencível, que a consciência nos atestarila com a mes- 
ma clareza e evidência com a qual atesta os nossos atos cognos- 
citivos. Logo com igual direito poderíamos e deveríamos afirmar 
também que êstes mesmos atos cognoscitivos são uma pura ilusão. 
Seria o Ceticismo universal. 

2) Uma ilusão inicial, universal e perpétua, é uma cuntra- 
dição (41), pois: para reconhecer a ilusão como ilusão, é preciso 
já ter tido o conhecimento verdadeiro da coisa acêrca da qual se 
diz ter agora ilusão, comparar e ver, pela falta de proporção entre 
o conhecimento verdadeiro passado e a afirmação presente, que é 
realmente uma ilusão. Assim, sômente quem já viu realmente 
árvores verdadeiras poderá ter ilusão de estar agora vendo árvo- 
res. (Cfr. o ensino da Psicologia sôbre a ilusão e alucinação) 

Donde não poderíamos ter a ilusão de experimentar e co- 
nhecer objetos exteriores ao nosso ato de conhecimento, se nunca 
tivéssemos atingido realmente objetos exteriores. Um homem numa 
prisão cujos limites nunca viu, não saberia que estava prêso: para 
Isso, é preciso chegar até as grades e ver o espaço exterior. Assim 
o suleito pensante, se estivesse encerrado na sua consciência sem 
nunca poder atingir objetos exteriores, não poderia ter o conceito 


(41) Veja o que já foi dito no n.º 39, na resposta à 1º Objeção. 
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de realidade exterior, de exterioridade, nem fazer distinção entre 
o interno e o externo, distinção que de fato a nossa consciência faz. 

Logo, apelar para uma ilusão universal a fim de explicar a 
nossa experiência externa e interna, é apelar para um absurdo, 
ue por conseguinte n 

3) Além disso, esta suposta ilusão deveria ser explicada, 
mostrando-lhe a origem (como se faz para as outras ilusões, por 
ex. : do pau que parece quebrar-se ao ser imerso na água), e isso 
sem recorrer ao principio idealista de imanência, senão seria uma 
petição de princípio. Tentaram, mas sem resultado legitimo como 
vamos ver. 


II Parte: O Princípio idealista é arbitrário e ilegítimo. 


51. ARGUMENTO. — O Principio idealista, não sendo por 
si evidente, deve ser demonstrado positivamente. 
Ora os Idealistas não o demonstram eficazmente, mas 
entes, nas suas tentativas, já o pressupõem: o que é arbitrário 
c ilegítimo. 


Logo o Princípio idealista é arbitrário e ilegítimo. 


Prova da MAIOR. — A noção de conhecimento que cada 
homem tem necessária e espontâneamente, antes de qualquer 
análise filosófica, é uma noção realística, de acôrdo com toda 
a experiência interna e externa: e isto afirmam os próprios 
Idealistas. 

Ora de uma noção realistica do conhecimento não se 
pode formar imediatamente o principio idealista de imanência, 
pois lhe é contrário. 

Logo, para afirmar com legitimidade lógica o princípio 
idealista, seria preciso antes demonstrá-lo positivamente. 

Para o Realismo, pelo contrário, que toma o conheci- 
mento como lhe é apresentado com evidência pela experiência 
imediata, basta por meio da análise fazer constatar explicita- 
mente a legitimidade desta evidência. Foi o que fizemos na 
1a Parte da tese. 


Prova da MENOR. — O principal argumento apresentado 
pelos Idealistas é tirado da imanência do conhecimento. Dizem: 


O nosso conhecimento é uma operação imanente. 

Ora na operação imanente, a qual aperfeiçoa o próprio 
agente que a produz, o princípio ativo e o têrmo da ação devem 
ser internos ao agente, 
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Logo o nosso conhecimento deve necessâriamente termi- 
nar-se em algo de interno, e por conseguinte não pode atingir 
um objeto exterior, a coisa em si. 

— alor: O nosso conhecimen- 
to..., distingo: dependente porém de um objeto distinto e real 
na determinação do principio ativo interno e no têrmo atin- 
gido, concedo; absolutamente indepedente de qualquer influên- 
cia externa, nego ou peço prova. 

Quanto à Menor: Ora na operação...: 

a) o principio ativo deve ser interno, distingo: 
devendo porém ser dependente na determinação do séu ato por 
um objeto distinto dêle, concedo; não devendo ser dependente..., 
nego ou peço prova; 

b) otêrmo deve ser interno, distingo: o têrmo pro- 
duzido pelo ato, concedo; o têrmo atingido (i. é, conhecido) pelo 
ato, subdistingo: deve ser interno ou na sua entidade física, ou 
numa sua representação intencional (1. é, de ordem cognitiva), 
concedo; deve necessáriamente ser interno na sua entidade 
fisica, nego ou peço prova. 

Distingo também a Conciusão: Logo...: o têrmo 
produzido deve ser algo de interno, concedo; o têrmo atingido 
c conhecido... nego ou peço prova. 


ExpLICAÇÃO. — Há duas espécies de ação : transeunte e ima- 
nente. 

Na ação transeunte, o têrmo em que acaba a ação é 
um ser distinto do agente. Por ex. a ação de uma pedra caindo 
pela gravidade na cabeça de alguém, a ação pela qual o fogo aquece 
a água. 

Na ação imanente, pelo contrário, a ação produzida per- 
manece no mesmo agente a quem aperfeiçoa : assim, o ato do co- 
nhecimento é produzido pela atividade interna da inteligência .e 
permanece nela como perfeição adquirida. 

Porém, quando o princípio ativo, como é o caso das nossas 
faculdades cognoscitivas, é de sua natureza indeterminado, para 
poder produzir um ato determinado, é necessário que êle receba 
esta determinação de fora, de um objeto que atue nêle. 

Nesta atuação o objeto imprime na faculdade uma sua se- 
melhança (chamada “espécie impressa”), pela qual êle se acha 
unido à faculdade e está nela, não porém fisicamente pela sua 
entidade, a qual ficou onde estava, mas representativamente. 

Esta atuação determina a faculdade a reagir vitalmente se- 
gundo a sua natureza de faculdade cognitiva, 1. é, a “intendere”, 
a tender para o objeto que a produziu, a conformar-se com êle tor- 
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nando-se uma representação viva do objeto, na qual conhece êste 
objeto segundo as qualidades reais dêle que influiram na faculdade. 

(Analogias e diferenças entre a chapa fotográfica e a inte- 
lgência). 

a A 
conhecimento enquanto ela subsiste em si mesma fora do conhe- 
cedor, embora desta coisa não se tenha conhecimento senão por 
aquilo que dela está no conhecedor”. (De Veritate, q. 14, a. 8, ad 
Sum) 

Toda a questão está nisso: pode um objeto exterior agir 
sôbre mim e provocar pela sua impressão em mim, segundo as 
leis do principio de causalidade, um ato de conhecimento dêste 
mesmo objeto ? , 

Para negar esta possibilidade seria preciso provar “a priori” 
que nenhum objeto pode agir em nós por contacto imediato ou 
mediato : provar isso é impossivel, pois não implica nenhuma con- 
tradição. 

Lo nosso lado, se afirmamos, contra os Idealistas, que de 
fato se dão em nós tais influxos do objeto, não é “a priori” que o 
afirmamos, mas “a posteriori”, baseados no testemunho evidente da 
consciência e de toda a nossa experiência, como vimos na Maior 
do Arg. — E êste testemunho é confirmado pela ciência moderna 
que nos mostra a ação física imediata dos objetos sensiveis, exte- 
riores a nós, nos nossos órgãos sensíveis, por ex. : a imagem dos 
objetos na retina dos olhos. 

Éstes objetos, ao produzir êste influxo em nós, não deixam 
de ser o que são em si mesmos, “coisas em sl”, “absolutos”; nem 
ficam dependentes de nós no seu ser físico e na sua existência 
real, mas se acham simplesmente numa relação de presença com 
as nossas faculdades de conhecimento. (42) 

Tais operações ainda são imanentes, pois: o princípio ope- 
rativo (=a faculdade atuada pela espécie impressa) e o têrmo 
produzido (= a espécie expressa, a idéia, o conhecimento) se acham 
e permanecem no conhecedor a quem aperfeiçoam. 

Logo da imanência do conhecimento não se pode deduzir o 
principio idealista. Seria necessário para isso provar que o conhe- 
cimento para ser imanente não deve ter nenhuma dependência do 
objeto exterior e que o objeto conhecido deve ser uma criação total 
feita pelo sujeito conhecedor. Ora isso os Idealistas não o demons- 
tram, mas o pressupõem “a priori”, com evidente petição de prin- 
cipio e em oposição a toda a nossa experiência, a qual nos nossos 
conhecimentos atesta não somente a nossa atividade intema, mas 
também o influxo em nós de um objeto distinto. Desta dupla ativi- 
dade resulta o conhecimento : ab objecto et subjecto paritur cognitio. 


52. Apresentam os Idealistas êste mesmo argumento sob 
várias formas, mas todas ineficazes. Por exemplo: 


(42) Gtr. H. COLLIN, obra cit. 'Tomo II: Critériologie..., p. 31 e p. 60. 
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A — Toda percepção é um ato de consciência. — Ora o 
objeto do ato de consciência é necessáriamente interno. — Logo 
o objeto da percepção é necessáriamente interno. 


ato que pode ser percebido pela consciência, conceto, é u 
que é produzido pela consciência, nego. 
Contradistingo a Menor: Ora o objeto do ato: pro- 


duzido pela consciência, é necessáriamente interno, concedo; 
percebido pela consciência, é necessáriamente interno, nego. 


EXPLICAÇÃO. — O objeto da consciência é constituído pelos 
nossos atos (sensações, pensamentos, volições..), que de fato são 
internos; mas não se segue dai que o objeto percebido por êstes 
atos deva ser interno. Ver uma mesa (percepção) e perceber-me 
estar vendo esta mesa (ato de consciência), são atos diferentes, com 
objetos diferentes: a mesa é o objeto da visão, o ato de visão é 
o objeto da consciência. O ato de visão é interno, mas o objeto 
atingido por ela é externo. — Donde é só com evidente petição 
de principio que os Idealistas querem confundir consciência com 
percepção e passar da imanência do objeto da consciência para a 
imanência do objeto do conhecimento e da percepção. 


53. B — Para conhecer a verdade objetiva, 1. é, o objeto 
como está em si, é preciso conhecer a conformidade entre o 
nosso conhecimento e o objeto real. — Ora isso é impossível, 
porque o conhecedor deveria sair de si mesmo para ir até o 
cbjeto, e não há “PONTE” para isso. — Logo é impossível 
conhecer com certeza a coisa em si. 


REsposTA. — Concedo a Malor, mas Nego a Menor. 


EXPLICAÇÃO. — 1) A questão da “ponte”, 1. é, de um meio 
(diferente do conhecimento) entre a idéia e à coisa, entre o nos- 
so conhecimento e a realidade, pressupõe já o princípio idealista : 
pressupõe não conhecermos senão o nosso conhecimento, uma nos- 
sa construção puramente subjetiva, que deveríamos depois comparar 
com a realidade para controlar a conformidade e o acôrdo entre 
esta construção subjetiva e a realidade em si. Donde pressupõe que 
o nosso conhecimento não atinge êle mesmo a realidade. — Mas 
é precisamente êste o principio que os Idealistas deveriam demons- 
trar e não pressupor. — Logo a Menor, com a questão da “ponte”, 
contém uma verdadeira petição de princípio e é contrária a toda 
a nossa experiência, como vimos na 1.2 Parte da Tese. Por isso é 
que negamos esta Menor. 


2) É, sim, necessário conhecermos a conformidade entre o 
nosso conhecimento e a realidade, mas isso se obtém pelo ato mes- 
mo do conhecimento, não por outro meio (impossível, mas des- 
necessário) . Com efeito : 
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— a) Seemnós, para podermos conhecer, existem sen- 
sações, idéias, juízos, raciocínios, não são estas sensações, idéias.. 
que conhecemos diretamente, mas os objetos reais mediante elas. 
— As sensações e as idéias são um resultado proveniente do contac- 
to com a realidade, mas não são elas que nos põem em contacto 
com-esta-renitduter UUENAS, POF EXSIIPIO, OS nodos olhos são atit- 
gidos por certos ralos luminosos produzidos pelo cair da chuva (eis 
o contacto com a realidade), temos uma determinada sensação (re- 
sultado dêste contacto) e vem, em seguida, a idéia e o juízo “agora 
chove”. E ao afirmar que chove, não queremos significar “vejo a 
minha sensação de chuva”, mas “vejo a chuva”. 


— b) Quando de fato estamos certos de possuir uma ver- 
dade (o que se dá no ato do juízo verdadeiro, cfr. nº 5) temos 
evidência de ter alcançado a realidade e de nos termos conformado 
com ela (n.º 2). Para poder ter esta evidência basta conhecer 
que a natureza do ato cognitivo é precisamente de nos fazer atin- 
gir e conhecer o objeto como êle é em si. Sabe-se isso por meio 
da reflexão total sôbre o ato de apreensão, reflexão de que é capaz 
a inteligência espiritual e que se dá no juízo certo, e pela qual 
vemos a adequação do nosso ato com a coisa em si (ns. 5, 20 e 
36). — Podemos dêste modo perceber que o nosso ato de conhe- 
cimento (sensações, idéias) é verdadeiramente conforme com a rea- 
lidade (n.º 21). 

— ec) Logo é o próprio ato do conhecimento que nos põe 
em contacto com a realidade. O próprio ato do conhecimento c 
a “ponte” que une o conhecedor com a coisa em st. Nem há entre 
êles nenhum abismo que seja preciso transpor; nem é mister algum 
ulterior contrôle entre as nossas sensações ou idéias e a realidade, 
pois: o nosso julgamento sôbre a realidade não é obtido pondo 
de um lado as nossas idéias e de outro lado a realidade, para depois 
compará-las entre si; mas é obtido atingindo diretamente com o 
conhecimento o objeto no que êle é em si. 

No processo do conhecimento, não é a mente que deve sair 
de si mesma, mas é o objeto que deve entrar nela. Éle entra por 
meio de uma ação sua exercida sôbre a faculdade, produzindo nela 
uma sua semelhança e pondo assim a faculdade em relação com 
êle, 1. é, fazendo a faculdade “in-tendere”, tender para êle conhe- 
cendo-o. Esta semelhança não é pois o que (id quod) se conhece 
direta e imediatamente, mas é o meio psicológico (id quo) de rela- 
clonar e de unir o objeto com a faculdade, de dirigir esta faculdade 
para êste objeto e por conseguinte de conhecê-lo. E precisamente 
enquanto é semelhança do objeto e é relacionada com êle, a modifi- 
cação existente na faculdade (espécie impressa) faz parte da causa 
produtora do conhecimento (como determinação da faculdade), não 
é porém ela o objeto conhecido : não temos consciência de estar 
vendo a semelhança (espécie impressa ou expressa) do objeto em 
nós, mas o objeto mesmo. Tanto ísso é verdade, que é sômente pela 
análise do processo cognitivo que chegamos a saber que deve existir 
gm nós esta semelhança, como condição e concausa do conhecimento, 
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E no juízo, não é a presença em nós de uma semelhança com o 
objeto que nós afirmamos direta e explicitamente, mas é uma qua- 
lidade que está no objeto mesmo. Afirmando, por exemplo, que 
esta mesa é retangular, entendemos afirmar do objeto que está 
aquilo mesmo que apreendemos e com à vista Le, 
sua “retangulidade” e afirmamos que a mesa a possui. 

3) É evidente, porém, que conhecemos as coisas proporcio- 
nadamente aos nossos poderes cognitivos. (Se tivéssemos um sen- 
tido apto para captar as emissões radioativas, poderíamos conhe- 
cê-las diretamente, como a luz e os sons.) — E neste sentido o 
nosso conhecimento é relativo a nés : conhecemos as coisas sob os 
aspectos e na medida em que são atingíveis nor nós segundo o 
poder e variedade das nossas faculdades. Mas esta relatividade 
não impede o conhecimento da verdadeira realidade das coisas: 
conhecer uma parte e não tudo acêrca do objeto, conhecer por 
melo de um processo que evidentemente depende da atividade das 
minhas faculdades, não necessáriamente faz com que esta parte 
conhecida não seja real ou que o meu conhecimento não seja obje- 
tivo no que afirma. (43) 


54. Outro Argumento, de que lançam mão os IdeaMstas 
para tentar provar o seu princípio, é tirado do fato dos erros 
dos sentidos externos: 


As ILUSÕES em que freqientemente caímos nas nossas 
sensações fazem ver que não atingimos as coisas em si, mas 
somente as impressões, variáveis com a estrutura psico-fisioló- 
gica de cada um, produzidas em nós (talvez por coisas reais, 
se é que existem realidades). 


RESPOSTA. — à) Do fato dos erros seguir-se-ia o principio 
idealista, se a inteligência no juizo não pusesse nada de próprio 
(ela põe a relação, a afirmação ou negação). O êrro não está 
nos dados que os sentidos nos apresentam, mas na interpreta- 
ção que a inteligência dá a êstes dados. Exemplo: Se os olhos 
vêem como quebrado o pau imerso na água, êles não erram, 
porque de fato os ralos luminosos que incidem nêles provêm 
de duas direções; erraria a inteligência se, não atendendo à 
diversidade de refração da luz pela passagem em corpos de 
densidade óptica diferente, ela afirmasse que o pau estava real- 
mente quebrado. — O mesmo se diga nos outros casos, como 
no daltonismo. 


(43) Cfr. Gracon, La Veritá Cattolica, 3.º ediç., Marzorati, Como, 
1945, Vol. 1, pp. 25-21. 
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Donde deve a inteligência atender às disposições dos 
órgãos sensitivos e ao meio pelo qual chega a ação do objeto 
sôbre êstes órgãos, e então poderá sempre controlar e reconhe- 
cer as chamadas “ilusões dos sentidos”. Se não atender a isso, 
será-ela-e-não-os sentitos, que-errará tirterpretardo cont argo= 
mento de analogia, por uma associação precipitada de per- 
cepções já adquiridas e segundo o que acontece ordinária e 
normalmente, uma sensação produzida em condições anormais 
ou extraordinárias (44). — Mas dêste êrro não se segue de 
modo algum o principio idealista, pois o objeto atingido é 
sempre o objeto externo, embora, por inadvertência, seja êle 
julgado diferente do que é. 


h) Antes, retorque-se o argumento contra o Idealismo: 
se o principio idealista fôsse verdadeiro, seria impossível o fato 
do êérro, porque: como o conhecimento é sempre necessária- 
mente conforme consigo mesmo (principio de identidade), se 
no conhecimento só atingirmos o conhecimento mesmo (como 
quer o principio idealista), sempre haverá conformidade, e 
portanto verdade. Logo o êrro seria impossível. — De resto, para 
poder perceber que houve ilusão, que o pau foi erradamente 
julgado quebrado, é preciso evidentemente perceber o pau como 
é em si mesmo e ver que de fato não está quebrado. Donde 
nenhuma ilusão pode ser reconhecida como tal, sem que seja 
atingida a realidade como ela é em si mesma, 1. é, sem negar 
o principio do idealismo, 


(44) O êrro não está no dado imediatamente colhido pelo sentido 
externo, mas no juízo que a inteligência faz sôbre um conjunto, no qual 
a êste dado imediato ela acrescentou, levada por certas semelhanças e 
analogias, umas tantas qualidades percebidas anteriormente em outros 
objetos. Por ex. julgar ser uma tôrre cilíndrica uma superfície colorida 
que a vista apreende de longe, pelo fato de que esta superficie se me 
apresenta com aquelas sombras e claros-escuros que outras vêzes verifl- 
quei serem associados à forma cilíndrica. É nestes raciocínios por ana- 
logia que se pode encontrar o êrro; 

Nada porém se pode deduzir contra a objetividade dos sentidos. “A 
maior parte das objeções (g0bre o valor do conhecimento sensivel) pro- 
cede de uma incompreensão total da doutrina que estas objeções preten- 
dem confutar. Os adversários confundem continuamente as interpreta- 
ções com as intuições, os objetos definidos pela física com os dados elemen- 
tares dos sentidos. E fazem daquilo a que chamam arbitrâriamente de 
“objeto” um bloco indissociável e supõem que, se êle não fôr percebido de 
vez, êle e não outro, êle inteiro e tal como nô-lo dão a conhecer raciocínios 
às vêzes complicados, não haja nada de percebido objetivamente e tudo 
se limite a wn juízo de ilusões subjetivas, a puros “fatos de consciência”. 
Ofr. J. DE TonquéDEC, La Critique de la connaissance, p. 106. 
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c) Nem se poderia explicar o fato de termos muitas 
vêzes consciência de que o nosso conhecimento de um objeto 
não é completo, nem nos faz conhecer tudo o que o objeto é: 
pois, se a única realidade existente e o único objeto atingido 
se reduz ao ato consciente do conhecimento (como afirmam 
os Idealistas), conhecendo êste ato, conhece-se todo o objeto, 
nem é possível ter consciência de que sobra algo de não atin- 
gido nêle. 


De tudo o que precede ficou evidente a arbitrariedade e 
ilegitimidade do Principio do Idealismo. 


JII Parte: O Princípio do Idealismo conduz a absurdos. 


55. Além das impossibilidades já apontadas nas duas pri- 
meiras partes da tese, há ainda alguns absurdos a que leva 
necessariamente o Idealismo: 


1) As contraditórias seriam simultâneamente verdadeiras. 

Se, como quer o Idealismo, o conhecimento é puramente 
subjetivo, e o seu objeto é sômente a impressão e modificação 
subjetiva pela qual cada um é afetado, será sômente disso que 
cada um julgará, e todo juízo que exprimir esta impressão 
subjetiva será verdadeiro, pois será conforme com o seu objeto. 
Logo dois homens julgando contraditôriamente, porque subje- 
tivamente afetados de modo diverso, diriam ambos a verdade 
(por exemplo: que o mel é doce, que o mel não é doce). Donde 
duas contraditórias seriam simultâneamente verdadeiras: o que 
é contra o princípio de contradição. (45) 


2) O Principio do Idealismo leva ao Ceticismo. 


Destruir o verdadeiro critério da certeza e tornar impos- 
sível o conhecimento da verdade absoluta, constante e univer- 
sal, e até de toda verdade, é levar ao Ceticismo. 

Ora o Idealismo 


a) considerando como uma ilusão universal, constante 
e invencível, a evidência do testemunho imediato da consciência, 
destrói o verdadeiro critério da certeza (n. 50, 1.0); 


b) afirmando que só podemos conhecer o nosso próprio 
ato de conhecimento, construido subjetivamente e indepen- 
centemente de qualquer objeto exterior: 


(45) Cfr. Sto. Tomás, Summa Theologica, I p. q. 85, art. 2. 
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— torna impossível o conhecimento da verdade absoluta, 
constante e universal, a qual, para poder ser conhecida por 
todos e sempre, deve exprimir e afirmar o que um objeto é em 


subjetivas do 


conhecedor. 


Além disso, segundo o princípio idealista, o objeto que cada 
um conhece não é senão o próprio ato. Ora o ato de algum homem 
não é o ato de outro homem. Logo o objeto conhecido por um não 
poderá ser o objeto conhecido também por outro (se Pedro não co- 
nhece senão O seu próprio pensamento, e Paulo também o seu pró- 
prio pensamento, nada há de comum entre o conhecimento de Pedro 
e o de Paulo). Donde seria impossível a verdade comum, 1. é, co- 
nhecida por todos; e por conseguinte seriam impossíveis os princípios, 
as leis, a ciência e a mesma verdade. 

Nem se diga que todos os homens, por terem a mesma estru- 
tura, têm os mesmos atos e por conseguinte conhecem os mesmos 
objetos e as mesmas verdades, porque : sendo os outros homens, a 
estrutura nossa e a dêles, “coisas em si, noumena” distintas do ato 
de conhecer, segundo o princípio do idealismo não os poderíamos 
atingir e conhecer. — O solipsismo é a única posição lógica do 
Idealismo. Ninguém contudo quer negar deveras a existência dos 
outros homens e dos outros seres. (46) 

Nem serve recorrer à existência de um Eu transcendental, 1. 
é, de uma consciência comum, que seria o único sujeito própria- 
mente conhecedor e que unificaria as experiências individuais dos 
vários “eu empíricos”, porque: êste EU transcendental, do qual 
não temos nenhuma consciência, seria um objeto distinto do ato de 
conhecimento de cada Eu empírico (= de cada um de nós) e por 
conseguinte não se poderia admitir sem contradizer o princípio do 
Idealismo. 


— torna impossível o conhecimento de qualquer neto 
entre vários conhecimentos: segundo o princípio idealista, só 
seria conhecido o ato presente, atual, enquanto está sendo feito, 
e não o ato passado. Donde seria impossível qualquer reflexão, 
qualquer juízo sóbre o ato; só se daria um fluxo de conheci- 
mentos sem ligação entre si: o que seria a destruição da 
ciência. (47) 


Logo o princípio do idealismo leva ao Ceticismo. 


(46) Nota W. James (Principles of Psychology, t. II, p. 398) que 
os idealistos se contentam fâcilmente com uma matéria aparente, não 
assim porém com parentes ou amigos só aparentes. Ofr. BOYER, obra cit., 
1, p. 209. 


(47) Cfr. BOYER, ibid. 
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3) Em última análise, o conhecimento idealista se re- 
solve num “pensar”, sem sujeito que pense, e num “ser pen- 
sado”, sem objeto que seja pensado = seria um pensar de 


cenhum pensante e um pensamento de nada: o que é absurdo 
(n. 41, 2.º). 


Conclusões 
da refutação do Ceticismo e do Idealismo. 


56. 1.º — De tudo o que vimos nas várias análises feitas 
sôbre o nosso conhecimento verdadeiro, ficou explicitamente 
evidente a legitimidade da definição da Verdade do nosso 
conhecimento: “a conformidade da nossa inteligência com a 
realidade”, como ela é em si mesma. Pois, como vimos, possul- 
mos com legitimidade crítica verdades absolutas, e as possuimos 
de um modo imediato, espontâneo e natural; ora conhecer ver- 
dades absolutas, é conhecer a realidade, não como nos aparece 
dependentemente de condições subjetivas, mas como ela é em 
s] mesma, no seu conteúdo, na sua essência, nas suas proprie- 
dades reais; logo conhecer a verdade, para a nossa inteligência, 
consiste em conformar-se com a realidade como ela é em sl 
mesma. 


2.8 — Donde o objeto natural e imediato da inteligência 
é a realidade enquanto “ente”, “ser”, pois conhecer a reali- 
dade como ela é em si mesma, é conhecê-la na sua essência 
e na sua existência; ora o “ente”, o “ser” é precisamente a 
realidade enquanto possui essência e existência: ens est id 
(essência) cui competit quocumque modo esse (existência); 
logo o objeto natural e imediato da inteligência, “aquilo que 
eia primeiro concebe como o mais conhecido e em que ela 
resolve todos os seus conceitos, é o ser” (8. TOMÁs, De Veritate, 
q. 1, art. 1). 


3.2 — Donde “Conhecer”, por sua essência, consiste em 
saber o que é. Por conseguinte 


a) A natureza do ato de conhecer consiste numa 
relação entre a inteligência e o ser; implica portanto uma 
intenctonalidade (in-tendere = tender para), 1. é, uma 
tendência para o ser. 


b) Conhecer é pois uma atividade vital, imanente, que 
une a faculdade com o objeto (o ser), apreendendo-o, colhen- 
do-o, assimilando-o, tornando-o presente na faculdade. Cognos- 
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cere dicit existentiam cogniti in cognoscente. (S. Tomás, De 
Veritate, q. 2, art. 5.) 
c) Esta união, assimilação, identificação, não é de ordem 


tificada a matéria do alimento, destruindo assim a sua existên- 
cia distinta; mas é de ordem intencional, 1. é, represen- 
tativa (re-preesentare, tornar presente), na qual o objeto se 
torna presente na faculdade por meio da assimilação de uma 
sua forma (qualidade essencial ou acidental), produzida pela 
ação do objeto na faculdade e pela reação vital desta mesma 
faculdade, e pela qual a faculdade se tornou uma semelhança 
viva do objeto. 

d) Donde esta assimilação, identificação intencional e 
representativa, deixa o objeto intacto na sua realidade física, 
permitindo assim a unido e a distinção entre o conhecedor 
e o conhecido, necessárias para se ter a relação própria do 
conhecimento. E assím diz S. Tomás, depois de ARISTÓTELES, 
que conhecer é “fieri allud, in quantum est arud”, conhecer 8 
tornar-se outra coisa, precisamente enquanto outra (distinta). 


e) Pode o conhecimento apreender, colhêr o “'ser”, 
apesar de ser uma coisa distinta dêle, porque ê& precisamente 
esta a natureza do conhecimento. É possivel, porque entre a 
inteligência e o ser existe conveniência, eles são feitos um para 
6 outro, pois: dizer que a verdade consiste em conhecer o ser, 
equivale a dizer que o ser é conhecivel por nôs; dizer que a 
inteligência pode de algum modo conhecer qualquer ser, sig- 
nifica que qualquer ser é conhecivel por ela: “omne ens est 
verum”, 1. é, qualquer ser, pelo fato de possuir uma essência, 
é intelígivel = é apto para causar e determinar em nós um 
conhecimento; e a inteligência é a faculdade apta para apreen- 
der o inteligível, (48) 

f) Logo o problema da “Ponte” 6 um pseudo-problema: 
êle pressupõe uma noção arbitrária e falsa do conhecimento, 
como de um ato fechado em si mesmo e sem relação imediata 
com a realidade. Sendo uma “intencionalidade”, uma tendência 
para o ser, uma relação com a realidade, o conhecimento mesmo, 
por sua natureza, éa “ponte”, o meto que une a faculdade 
ao ser e lho faz conhecer. 


(48) Cfr. Gracon, Le Grand! tesi del Tomismo, p. 105-7. 
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g) Donde não é o próprio conhecimento que é conhe- 
cido direta e imediatamente, mas o ser por meio do conhecl- 
mento, o qual é atividade psicológica e não objeto conhecido. 
Um conhecimento pode ser conhecido só enquanto a intell- 

toma como objeto de 
um novo ato. — Fica, portanto, explicitamente evidente o ime- 
diatismo do nosso conhecimento da realidade, objeto próprio da 
rossa inteligência. E esta afirmação é criticamente legitima, 
porque os mesmos princípios críticos que nos fazem admitir o 
valor objetivo e realista do nosso conhecimento, nos fazem 
também admitir um realismo imediato. — A razão última, pela 
qual estamos certos de atingir nos nossos juízos a realidade 
em si mesma, é a evidência que temos daquela reflexão total 
(reditio completa) que se dá em todo juizo verdadeiro, pela qual 
a inteligência, vendo a conformidade do seu ato com a reali- 
dade, vê que de fato está atingindo imediatamente a realidade 
em si mesma. 


Esta análise do conhecimento, a única que explica e torna 
explicitamente evidente a persuasão espontânea e comum a 
todos os homens de estarmos atingindo a realidade, não se pode 
chamar de “ingênua” ou “acritica”, porque está fundada nos 
mais evidentes princípios da razão. Em nenhuma ciência se 
exige mais. (49) 


ARTIGO TERCEIRO 


CONHECIMENTO INTELECTUAL: A — A EXISTÊNCIA 
DOS CONHECIMENTOS UNIVERSAIS 


57. Nexo e Posição do Problema. — Temos conhecimentos 
certos, com os quais atingimos a realidade em si, 1. é, enquanto 
distinta do ato de conhecer e no seu valor absoluto, indepen- 
dente do nosso modo de conhecê-la. — Pergunta-se agora; 

1) Que coisa atingimos nesta realidade? Sômente as 
aparências exteriores sensiveis, ou também a natureza, a essên- 
cia das coisas? Temos em nós uma faculdade que no conheci- 
mento do objeto penetra mais intimamente do que os sentidos, 


(49) Cfr. Fr. OLGIATI, Obra cit. pp. 197-221. 
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ou não? Os conceitos nossos são universais ou não? são êles 
essencialmente distintos das sensações e das imagens? 


2) E se temos conceitos universais, têm êles realmente 
valor, 1. é, representam realmente a realidade no que ela é em 
simesm O ———— 


A estas perguntas responde 


O NOMINALISMO € EMPIRISMO: não temos conceitos (idéias) 
universais; os que julgamos tais não passam de imagens comuns 
sensíveis e nada mais representam do que elas; 


O CONCEITUALISMO: temos, sim, conceitos universais; mas, 
sendo a sua universalidade e o seu conteúdo pura criação de 
formas nossas “a priori”, êles não representam a realidade 
em si; 


O ANTI-INTELECTUALISMO: OS nossos conceitos universais, 
sendo fixos, abstratos, absolutos, não podem servir para nos 
representar a realidade, que é vida, mudança, relatividade; 
devemos pois substituí-los por alguma atividade emotiva, de 
ordem alógica (=- não racional) e deixar de querer racionali- 
zar (sistematizar) a realidade, pois ela é “irracional”. 


Pelo contrário, responde o REALISMO INTELECTUALIS- 
TA, afirmando a existência, o valor transcendente (extramental 
e ontológico) e o primado dos conceitos racionais universais 
c a possibilidade da sistematização filosófica. 

Problema de importância fundamental na questão criti- 
ca do conhecimento humano. Mais ainda em nossos dias, em 
que o ódio aos conceitos filosóficos e à inteligência “racionall- 
zadora” parece ser a palavra de ordem da literatura do Exis- 
tencialismo e do Irracionalismo. 

Trataremos polis neste artigo e no seguinte: a) da exis- 
tência dos conceitos universais, com um conteúdo próprio, 
essencialmente diferente do conteúdo das imagens sensíveis; 
— b) do valor dêstes conceitos para conhecermos a realidade 
em si mesma (50). — Quanto à necessidade dos conceitos para 


pa 

(50) Por uma simples análise do que vimos, poder-se-ia deduzir 
imediatamente a existência de conceitos objetivos, pois: ficou manifesto 
que temos juízos verdadeiros; ora o juízo, sendo uma especial composição 
do predicado com o sujeito, supõe necessãriamente seus elementos compo- 
nentes, os conceitos; e o juízo verdadeiro que afirma da coisa o que ela 
é, não pode ser conhecido como tal pela inteligência, sem que ela conheça 
também a objetividade dos elementos de que consta o juízo; logo existem 
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qualquer teoria e à refutação do Relativismo universal e do 
Anti-intelectualismo com os seus substitutos do conceito, serão 
indicadas no último capitulo dêste tratado sôbre o Conheci- 
mento humano. 


— Temos conce 


corteúdo não é a simples Misiaposição das qualidades já 
percebidas pelos sentidos, mas a íntima razão de ser delas, 
i é, a quididade, a essência, do objeto, representada pelos 
conceitos de um modo menos ou mais distinto. Donde o con- 
ceito (a idéia) é essencialmente diferente da imagem. 


58. Conceito ou idéia universal é a que representa uma 
essência formalmente uma e numêricamente multiplicável em 
muitos indivíduos, aos quais se pode atribuir distributivamente 
e univocamente; 1. é, um conceito que tem um conteúdo (= que 
significa uma essência, uma qualidade) realizável em muitos 
seres e por conseguinte aplicável a todos e a cada um dêles 
num mesmo sentido (= significando sempre a mesma essência 
ou qualidade). — Quididade = quid est res, o que a coisa 
é, a sua essência, o tipo de ser a que pertence. Exemplo: o 
conceito de circunferência representa uma determinada essên- 
cia, quididade, tipo de ser, que aqui é uma figura geométrica 
determinada, a qual, permanecendo sempre uma e a mesma 
quanto à sua forma (= quanto à sua significação e conteúdo: 
figura plana fechada cujos pontos equidistam todos de um 
ponto-chamado centro), contudo se pode achar numeéricamente 
multiplicada em várias circunferências, de modo que de todas 
elas e de cada uma pode-se dizer que é uma circunferência. 
Assim os conceitos de homem, casa, ferro, etc... todos os que 
representamos com nomes comuns. 


59. Adversários. — Todos os que professam explícita ou 
implicitamente o NOMINALISMO: o que chamamos de concei- 
tos, idéias universais não passa de nomes, palavras, sons, “flatus 
vocis”. Assim, 


o Empirismo de D. Hume, STUART MILL, SPENCER; O Sen- 
sismo de CONDILLAC, WUNDT; O Positivismo de ComrE, TAINE, 
LITTRÉ, MAcH; o Materialismo de HosBEs... — Para todos êles 


conceitos que possam &e1' compostos no ato do juízo, e conceitos objetivos 
que fundamentem a verdade do mesmo juízo. Mas dada a importância do 
assunto, convém tratá-lo mais direta e pormenorizedamente, 
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a) a idéia não passa de uma imagem acompanhada de um 
vocábulo comum; — donde a idéia não é distinta da imagem; — as 
idéias gerais são, na realidade, imagens particulares unidas a um 
têrmo geral que lembra ocasionalmente outras imagens particulares 
semelhantes; — são formadas pela associação destas imagens par- 
fâcilmente de umas imagens para outras, negligenciando os traços 
individuais de cada uma e obtendo assim uma imagem commum; 
— o nome (vocábulo, têrmo) comim, aplicado e associado a uma 
multidão indefinida de imagens particulares semelhantes, é apto 
para evocar esta imagem comum, a qual serve então de substituto 
a toda a coleção das imagens particulares anteriormente associadas; 
— a generalidade da idéia consiste precisamente nesta aptidão do 
têrmo comum; — donde as idéias não têm verdadeira necessidade 
e universalidade, mas são meras coleções ou “totalizações” de expe- 
riências singulares semelhantes, sob a “etiqueta” de um nome co- 
mum. — Logo a idéia geral não passa de uma imagem comum evoca- 
da pelo nome comum. 

b) Por isso, a idéia não tem outro conteúdo além das quali- 
dades sensíveis dos fenômenos como nos aparecem, reunidas por 
associação numa imagem composta; — logo as idéias não contém 
nada além do que já fôra conhecido pelos sentidos, os quais se 
tornam assim a única fonte de conhecimentos; donde as idéias são 
de ordem sensível: — não podem pois representar nem referir nada 
acêrca da natureza do ser que estaria contido sob estas qualidades 
sensíveis. — Donde a substância não passa de simples coleção de 
fenômenos; — a personalidade, bem como toda a vida consciente, 
se reduz a uma série de fenômenos internos, reunidos de um modo 
“jnexplicável” (STUART MILL) pela consciência que temos dêles; — 
o juízo é uma simples justaposição de imagens; — o raciocínio, uma 
justaposição de juízos, 1. é, a evocação espontânea de uma imagem 
por outra, graças a uma terceira imagem intermediária habitual- 
mente associada às duas primeiras. 

c) Donde a inteligência não pode atingir o ser, a substância, 
a natureza dos seres, mas só os fenômenos, como os mesmos sen- 
tidos, dos quais por conseguinte não difere essencialmente. 


Tal é o FENOMENISMO EMPÍRICO, O ASSOCIACIÔNISMO, que, 
imerso todo na experiência sensível, sempre contingente e 
particular, nega a existência em nós de um conhecimento 
“ultra-fenomenal”, o qual penetre até a essência realizada 
debaixo do fenômeno e razão de ser dêle. 

Numa palavra, concedem os adversários que haja nomes 
= vocábulos, palavras) universais (exemplo: casa, homem...); 
negam que a êstes nomes corresponda na nossa mente algum 
conceito universal. Estes nomes não teriam um conteúdo, uma 
significação; nem exprimiriam um “tipo de ser” comum a 
muitos e aplicável a cada um; mas seriam apenas uma “etique- 
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ts” para designar uma coleção de fenômenos semelhantes 
associados. 


Divisão DA TESE. — Contra o Nominalismo a nossa tese 
afirma três coisas: 1) a existência de conceitos universais, 
redutíveis à == - 
co conteúdo da imagem; — 3) a diferença essencial entre a 
idéia e a imagem. (51) 


I Parte: Temos idéias universais. 


60. I ARG. — Pela consciência dos nossos atos. 


Como nos manifesta a nossa consciência e experiência 
constante, temos uma infinidade de conceitos (como o de pedra, 
casa, vivente, animal, homem...), cada um dos quais representa 
uma essência formalmente uma e aplicável a muitos seres e a 
cada um dêles no mesmo sentido. Por exemplo, pensando em 
“homem”, pensamos numa essência, tipo de ser, que se pode 
realizar em muitos indivíduos, de cada um dos quais podemos 
dizer que é homem, no mesmo sentido. — Ora é precisamente 
êste o conceito universal. — Logo temos conceitos universais, 


Éste conceito universal não se pode reduzir a uma 
significação 

a) singular, porque esta, incluindo as determinações 
individuais próprias de um só ser, não pode ser atribuída a 
outro. Assim, não posso dizer: Pedro é Paulo. 

b) coletiva, porque esta, significando uma reunião de 
seres, não pode ser atribuída distributivamente a cada um 
dêles. Ex.: povo, exército; não posso dizer que Pedro é um povo, 
um exército. ' 

Logo o conceito universal não se pode reduzir a uma 
significação singular, nem coletiva, 


II ARG, — Pela existência dos vocábulos universais. 


Os nomes, os vocábulos, em si mesmos, não passam de 
sons articulados; só poderão servir para a linguagem enquanto 


(51) Atendendo ao modo como é expressa, poi palavras ou por 
escritos, a ciência humana, constatamos fâcilmente que ela se apresenta com 
uma significação universal e estável, e precisamente por isso com um 
valor absoluto. Daí as questões : o que corresponde ne nossa mente a êstes 
sinais? Conceitos singulares ou universais? Que realidade corresponde 
a êstes conceitos? Singular e mutável, ou universal e imutável? — 
Cfr. MORranDINI, Ob7a cit., p. 164. 
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por uma convenção forem feitos sinais manifestativos dos con- 
cettos; e conhecer uma língua é precisamente saber as várias 
significações (os vários conceitos significados) que por conven- 
ção foram atribuídas aos vocábulos desta Ena: Enio, oumindo 


de ser dos Cabala 6 de serem sinais, de deniicarca os 
conceitos, como nô-lo atesta o uso quotidiano da linguagem. 
— Mas o que há no sinal, enquanto sinal, está também na 
coisa significada, senão o sinal seria sinal de nada, 1. é, não 
seria sinal: o que é contraditório. — Logo quais as espécies 
de sinais, de vocábulos, tais também as espécies de conceitos 
significados; e a vocábulos universais devem corresponder na 
mente conceitos universais. 

Ora, segundo devem conceder e concedem de fato os 
adversários, existem vocábulos universais, 1. é, que não designam 
um indivíduo só, como Paulo X; nem exprimem uma coleção, 
como multidão, exército; mas se aplicam a cada um de uma 
multidão de indivíduos, como homem, planta, casa, automóvel... 

Logo existem também conceitos universais, significados 
por êstes vocábulos universais: conceitos representando um 
determinado “tipo de ser”, realizado ou realizável em muitos 
indivíduos e aplicável a cada um dêles. 


HI ARG. — Pela origem e aplicação dos nomes comuns. 


Os próprios Nominalistas, para explicar a origem de um 
nome comum e a sua aplicação a vários seres, recorrem a algu- 
ma semelhança existente entre êstes seres, 1. é, a uma 
qualidade realizada em cada um dêles. Está certo, pois sem esta 
semelhança não haveria motivo para aplicar o nome sômente 
a determinados seres e não a outros. — Mas para poder perceber 
que vários seres são semelhantes numa determinada qualidade é 
necessário termos antes na mente a idéia desta qualidade, 
representando, não os modos particulares com os quais ela está 
em cada ser, mas sô o que há nela de realizado em todos êles, 
1. é, um “tipo de ser” universal. — Também a escolha de tal 
vocábulo, e não de outro, para exprimir êste tipo de ser comum, 
pressupõe saber que êste vocábulo, e não outro, significa por 
convenção êste tal tipo de ser. — Donde o fato da imposição do 
mesmo nome comum a vários seres, tal como o admitem os 
mesmos adversários, pressupõe necessáriamente em nós uma 
idéia universal significada pelo nome — Logo temos idéias 
universais, e os adversários ao negá-lo se contradizem. 
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IV ARG. —- Pelas consegilências ao Nominalismo. 


Se o vocábulo significasse sempre uma coleção, totaliza- 
ção de seres semelhantes, nunca se poderia atribuílo a um 
sujeito. Por ex., se “homem” significasse a coleção dos homens 


que é “homem”, pois êle não é a “coleção”dos homens. Donde 
seria impossivel a proposição e o jutzo verdadeiro. Impossível 
seria também a ciência, que é conhecimento das leis universais. 


Nora. — Por ser a inteligência do homem, enquanto a 
alma está unida ao corpo, abstrativa, todas as nossas idéias são 
universais. Nenhuma exprime a individualidade do singular 
material. Tanto é verdade que, para determinar o indivíduo a 
quem aplicamos um predicado, é necessário o gesto ou um 
demonstrativo (êste homem), ou então recorrer a uma série 
de caracteristicas acidentais, que, tomadas separadamente, se 
referem também a outros indivíduos, mas cujo conjunto só se 
acha de fato realizado nesse individuo (idade, filiação, lugar, 
sinais individuais...). 


II Parte: O conteúdo destas ídéias não é a simples 
justaposição das qualidades já percebidas pelos sentidos, mas 
a íntima razão de ser delas, i. é, a quididade, o tipo de ser, a 
essência do objeto, que as Idéias representam de um modo 
menos ou mais distinto. 


61. Queremos evidenciar o alcance da inteligência, que, con- 
forme o nome indica, “intus-legit”, 1ê dentro, 1. é, penetra no 
objeto mais profundamente que os sentidos, atingindo algo de 
não por st sensivel, algo de ultra-fenomenal. — Os sentidos 
param nas qualidades concretas e as conhecem só como fenô- 
menos ou aparências exteriores e sensíveis, com as quais os 
seres se lhes manifestam. — A inteligência penetra até o ser 
escondido debaixo dêstes fenômenos e lhe pode conhecer a 
quididade, a essência, e nesta essência pode ver a intima razão 
de ser daquelas propriedades sensíveis. 


Alguns exemplos o darão a compreender. 

Ponham diante de uma locomotiva um papagaio e um ho- 
mem. Que vê o papagalo? Só as várias peças coloridas justapos- 
tas. Se tiver já visto outras locomotivas semelhantes e tiver sido 
ensinado a pronunciar diante delas o som articulado de “locomoti- 
va”, diante dêste conjunto de peças semelhantemente justapostas, 
por associação de imagens, êle dirá : “locomotiva”. ste papagaio pos- 
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sui da locomotiva uma imagem comum, acompanhada de um nome. 
Mas, evidentemente, para o papagaio êste nome não tem signifi- 
cação alguma e não passa de um som articulado, jlatus vocis, uni- 
do por simples associação à visão sensível das várias peças justapos- 
tas da locomotiva. 


Limita-se a isso o conhecimento do homem ? 
Afirmam-no os Fenomenistas e Empiristas. 
Negam-no o bom senso e a experiência evidente de cada um. 


Num primeiro momento, sim, só terá o homem um conheci- 
mento sensível das peças, dos seus movimentos, etc. Mas cêdo 
compreenderá que é necessário haja neste mecanismo uma fôrça 
motriz e quando chegar a perceber que é pela dilatação do vapor 
que esta fôrça é obtida, êle entenderá o que é (quod quid est) 
uma locomotiva e formará dela um conceito específico. 


Éste conceito é essencialmente diferente do conhecimento 
dos sentidos e do papagaio. Os sentidos só percebem e apresentam 
partes materiais concretas e justapostas. Nestes dados sensíveis 
a inteligência percebe a razão de ser desta disposição, a natureza, 
- O tipo de ser, a essência da locomotiva. E é justamente porque co- 
nhece a razão de ser e o porque do movimento das peças e não 
só a sua justaposição, que o homem distingue a locomotiva das 
outras espécies de máquinas e que pode inventar outros novos me- 
canismos. 


Esta essência, contida na idéia, é algo de imaterial (por- 
que prescinde da matéria e da concretização que tem nesta loco- 
motiva), com o duplo caráter de necesstdade (porque é aquilo 
que qualquer locomotiva deve ter para ser locomotiva e não de- 
pende da sua realização nesta ou naquela) e de universalida- 
de (porque se pode aplicar a todas as locomotivas, reais ou possí- 
veis). (52) 


Outro exemplo. — Diante do triângulo ABC, traçado neste 
quadro negro com giz, os sentidos percebem esta figura individual, 
material, concreta, existente neste quadro negro, contingente. — 
A inteligência, pelo contrário, vê neste triângulo aquilo que o consti- 
tuí triângulo, a sua essência (= figura fechada com três ângulos), 
o tipo universal, abstrato, imutável, puramente possível, realizável 
e concretizável em infinitos triângulos, que todos possuirão esta 
mesma essência, na qual todas as propriedades do triângulo terão 
a sua razão de ser. — A realização do tipo neste triângulo podia 
não se dar: basta apagar a figura traçada. O tipo porém já era 
possível antes de se traçar o triângulo ABC e permanece imutável, 
eterno, mesmo depois de apagar ABC. (53) 


(52) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, O. P., Dieu, pp. 127-8. 
(59) Cfr. FARGES, obra cit., p. 104. 
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Donde em cada objeto dos sentidos há dois aspectos. Um, 

individual, concreto, contingente, mutável: a realização con- 
creta de um tipo num indivíduo. — Outro, universal, abstrato, 
necessário, imutável, eterno: o tipo mesmo realizado. 
“Os sentidos atingem no objtro só u prinreiro-aspecto;— 
inteligência penetra até o segundo. (54) Daí a fixidez e uni- 
versalidade das idéias e a diferença essencial entre o seu con- 
teúdo e o da percepção sensível e da imagem. 


62. Não se quer dizer com isto que no objeto sensível a 
inteligência perceba sempre e logo toda a essência especifica 
distintamente. A isso só chega pouco a pouco, depois de várias 
observações, começando por conhecer o objeto sob a quididade 
mais vaga de “coisa”. Nem sempre consegue uma definição 
essencial: mais fâcilmente nas idéias de ordem metafísica e 
moral e de ordem matemática; raramente nas de ordem física, 
onde só temos definições descritivas e perfectíveis. E a razão 
disso é porque a natureza fisica dos seres materiais 
sensíveis é conhecida pela inteligência humana como que “por 
fora”, 1. é, não direta e imediatamente em si mesma, mas pelas 
suas propriedades, dependentemente da ação que elas exercem 
sôbre os nossos sentidos; e por estas propriedades exteriores, 
diz Sto. Tomás, mal pode a nossa inteligência chegar “ad inte- 
riorem notitiam”, a um conhecimento mais profundo na com- 
preensão das essências, “ad comprehendendum naturas”, 
principalmente quando delas conhecemos sômente poucas pro- 
priedades. (Contra Gentiles, 1. IV, c. 1.) 

Por isso freguentemente ignoramos as diferenças essen- 
ciais; donde somos forçados a lançar mão de diferenças aciden- 


(54) Os dois aspectos são distintos, mas não sem relação entre 6. 
Num livro o pensamento do autor não se nos apresenta separado das letras 
e das páginas, mas é nelas e através delas que chegamos a descobrí-lo, 
embora seja êle essencialmente diferente das letras e da tinta. Assim, o 
tipo de ser inteligível está de algum modo no sensível. 

É verdade, sim, que, por residh' a nossa inteligência numa alma 
unida 20 corpo, “nihil est in intellectu quod prius non Juerit in sensu”: 
Mas isso significa que o conhecimento intelectual tem a sua origem nos 
sentidos, não porém que a Inteligência no sensível não possa penetrar 
mais a fundo que os sentidos e ir até a essência. 

E a razão disso, diz Sto. Tomás, é porque o conhecimento senaível 
não é a causa total do conhecimento intelectual. Donde não é para admi- 
rar que o conhecimento intelectual se estenda além do sensitivo. (Summa 
Theol., I, q. 84, a. 6, ad 3um.) De fato, na produção do conceito, a ima- 
gem proveniente do conhecimento sensível não é senão o instrumento do 
intelecto agente, como explicaremos infra (n.º 89). 
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tais para designar diferenças substanciais (o que é fazer defi- 
nições descritivas). (55) 

Só Deus, porque Crtador, conhece imediatamente e em 
-Si mesmas as várias essências fisicas que Ele constituiu, e nas 
essências vê as propriedades resultantes. 

Na matemática, pelo contrário, o objeto, que é a 
extensão, abstração feita das determinações concretas que ela 
pode ter nos corpos. é mais inteligível em si; donde mais fâcil- 
mente será conhecido em si mesmo, na sua natureza, e por ela 
nas suas propriedades. 


Quanto ao objeto da metajíisica,o ser e seus prin- 
cípios, mais abstrato ainda e por conseguinte mais inteligível, 
êle constitui o objeto formal próprio e imediato da inteligência, 
faculdade precisamente destinada a conhecer “o que é”, 1. é, 
o ser em toda a sua objetividade absoluta e imutável. (Cfr. 
GIACON, obra cit., pp. 135-6.) 


Também no JUÍZO, vendo o que são o sujeito e o predi- 
cado, a inteligência afirma (ou nega) a identidade real do 
sujeito e do predicado. Por ex., dizer “esta mesa é retangular” 
é dizer que êste ser que é mesa é também retângulo. Donde, no 
Juízo, à inteligência vê não uma simples justaposição, mas uma 
identidade, vê o ser no que êle é. 


O mesmo se diga do RACIOCÍNIO, o qual consiste, não 
numa justaposição de juízos, mas na percepção, à luz dos prin- 
cípios de identidade e razão suficiente, da razão de ser de uma 
identidade, expressa na conclusão, em outras duas já conheci- 
das e comparadas entre si nas premissas (na comparação de 
A = B com B=-C, vejo a razão de ser de A = C). E na con- 
clusão a inteligência afirma do sujeito o que êle é. 


63. Donde se vê que o elemento comum a tudo o que a inte- 
ligência conhece, o seu objeto formal (= o aspecto debaixo do 
qual atinge tudo o que conhece), é a entidade (ens),o 
ser enquanto ser, como a côr para a vista. 

E é precisamente no atingir o objeto no que êle é, e não 
só nas suas aparências exteriores sensíveis, que consiste a 
intuição abstrativa do inteligivel no sensível e o valor ontoló- 


(65) “Nas coisas sensíveis, também as diferenças essenciais nos 
são desconhecidas; por isso as significamos por meio das diferenças acl- 
dentais que brotam das essenciais, como a causa é significada pelo seu 
efeito”. (STo. 'ToMás, De ente et essentta, cap. VD. 
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gico, ultra-fenomenal das idéias e do conhecimento intelectual. 
Depois da função de conceitualizar, “conceber” (simplex 
apprehensio), procederá a inteligência à função de julgar (judi- 
clum) e àquela de raciocinar (ratiocinium). 


Esta atividade intelectual é no homem a atividade vital por 
excelência. f ela que lhe permite progredir e realizar sua finalidade 
de animal racional: suprindo a pobreza nativa em instintos, satis- 
fazendo as tendências para a verdade, o belo e o bem, resolvendo 
os problemas de toda espécie, nascidos da contemplação do mundo 
ou des múltiplas necessidades de ordem material, intelectual e moral, 


Nesta pesquiza da verdade, a inteligência pressupõe, antes 
e debaixo dela, a atividade dos sentidos, cujos dados utiliza depois 
de controlados por ela. A inteligência é capaz de “pensar” estas 
experiências e de descobrir nelas razões de ser, sistemas de relações, 
com os quais pode: saber o que as coisas são em si mesmas e nas 
suas mútuas relações; compreendê-las mais profundamente, atin- 
gindo as suas várias causas, intrínsecas, eficientes e finais; racio- 
cinar sôbre elas, ultrapassando os limites da experiência atual, htc 
et nunc, para elaborar ou utilizar leis universais. E nestas análises, 
sínteses, comparações, teorias, a inteligência caminha à luz da 
evidência dos primeiros princípios, leis do espírito porque leis íntimas 
do ser. 


Basta refletir sôbre êésse fato de experiência, que & o 
pensamento e a atividade intelectual, para perceber com evi- 
dência o êrro dos Fenomentstas em querer reduzir o conheci- 
mento humano a sensações, percepções ou imagens de ordem 
sensível, (56) 


II Parte: Donde a Idéia não se pode reduzir a uma 
imagem, pois difere dela essencialmente. 


64. É a conclusão evidente que se deduz do que vimos sôbre 
a essência mesma da idéia, que consiste em representar uma 
“quididade”, um “tipo de ser” universal. Mas como esta con= 
clusão leva, com não menor evidência, a reconhecer a distin- 
ção essencial entre as faculdades sensíveis e a inteligência 
espiritual, os Empiristas, que não querem admitir nada além 
da matéria e dos sentidos, se vêem forçados a reduzir a idéia 
a uma simples imagem. É pois necessário pôr em relêvo mais 
direta e explicitamente a diferença essencial que há entre elas. 

A imagem pode ser descritiva ou verbal. 


(68) Cfr. H. CoLLIN, Obra cit. 1926, Vol. I, p. 359-60. 
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I — Diferença entre a IDÉIA e a IMAGEM DESCRITIVA. 


A imagem descritiva é a imagem no sentido usual da 
palavra. É a representação interior que formamos dos objetos 


êstes objetos independentemente da sua presença atual. Ela 
contém o conjunto de vestígios sensíveis, que as percepções dos 
cbjetos deixaram em nós e que conservamos pela memória. 
Esta imagem difere da idéia: 


a) quanto aos objetos representáveis. 


A Ipéia pode representar, própria ou analógicamente, 
qualquer ser espiritual ou material. — A IMAGEM Tepresenta só 
objetos materiais e sensíveis. 


b) quanto ao que é representado do objeto. 


A Ipéia representa o que é o objeto. — A IMAGEM Trepre- 
senta só o aspecto exterior e sensivel, a justaposição das partes. 
— Ora o aspecto exterior do objeto e o que êle é são conhecimen- 
tos diferentes; podemos ter um sem o outro. Por ex., podemos 
perceber ou imaginar distintamente todas as partes de um 
objeto sensivel, de tal ser, de tal instrumento, e não sabermos 
distintamente o que êle é; vice-versa, podemos ter a idéia 
distinta de um ser, de um sismógrafo, de um miriágono, sem 
contudo ter dêle uma imagem nítida. É precisamente nesta 
diferença de conteúdo (largamente exposta supra), que con- 
siste formalmente a diferença essencial entre a idéia e 
a imagem. 


c) quanto ao modo como o objeto é representado. 


A Ipéra representa o que é o objeto de um modo abstrato 
e imaterial, 1. é, na sua quididade, essência ou tipo de ser a 
que pertence, sem as características materiais e concretas indi- 
viduantes. -— A IMAGEM representa o objeto de um modo material 
e concreto, precisamente nas suas caracteristicas exteriores des- 
eritivas de extensão, de forma, de côr, de tempo e de espaço, etc... 

Como a essência é imutável e pode ser realizada em 
muitos indivíduos, segue-se que a IpérA representa o objeto 
por meio de caracteres necessários, imutáveis, universais. — 
Pelo contrário, como as aparências exteriores são mutáveis e 
só pertencem a um indivíduo, segue-se que a IMAGEM repre- 
senta o objeto por meio de caracteres contingentes, mutáveis, 


tmbintsMo É INTELECIVALISMO 84 


singulares. — Donde a Idéia é universal e a imagem é 
singular. 

Disso se segue que o conteúdo da IpéiA, representando um 
+ipo de ser independente do tempo e do espaço, é eterno e abso- 
luto; — ao passo que o da IMAGEM SÓ representa um fato, ou 
um ser contingente, como era em determinado tempo e lugar. 

Quanto à imagem comum, composta, “image composite”: 
ou não passa de uma representação vaga e indefinida, bem 
diversa da Idéia clara e distinta; ou é nítida, e então o seu 
conteúdo é necessáriamente particular e contingente, composto 
da simples justaposição de partes sensíveis determinadas, ao 
passo que a idéia, como vimos, contém a essência e a razão de 
ser desta justaposição. 


d) quanto ao modo de se unirem as imagens e as idéias. 


As IMAGENS, pOr serem sensíveis e particulares, nãu podem 
representar um nexo lógico, uma relação ideal, nem o tipo 
universal; donde só podem ser associadas por justaposição..., 
não porém coordenadas lôgicamente em juízos e raciocínios, 
os quais requerem o conhecimento do universal e da relação 
de identidade, como vimos, — As Ipéras, pelo contrário, por 
serem espirituais e universais, podem tudo isso; donde podem 
ser lôgicamente coordenadas em juízos e raciocínios, 

De tudo o que precede, confirmado pelas experiências 
de Ripor, BINET e outros, vê-se claramente a diferença essen- 
cial entre a idéia e a imagem descritiva. Confessa-o o mesmo 
positivista TAINE (De VIntelligence, I, p. 27). 


H — Diferença entre a IDÉIA e a IMAGEM VERBAL. 


As imagens verbais são as palavras, escritas ou faladas. 
São de ordem sensivel. São sinais convencionais, que signifi- 
cam as idéias e as coisas, mas não as representam “figurativa- 
mente”. Podem significar qualquer objeto, mesmo imaterial. 
São imagens comuns (o nome comum, por definição, se aplica 
a muitos), e meios aptissimos para comunicarmos aos outros 
os nossos pensamentos. 

Por isso, há quem queira reduzir a idéia à imagem verbal, 
ao nome comum: é o Nominalismo, já exposto e refutado supra. 
Só .acrescentamos algumas observações. 
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A idéia e a imagem verbal: 

a) são independentes uma da outra: há idéias sem pa- 
lavras, como nos surdos-mudos-cegos e quando não achamos 
a palavra correspondente ao que pensamos; e vice-versa, pode 
haver palavras sem idéias, 1. é, palavras cuja significação igno- 
ramos, como as palavras de uma língua que nos é desconhecida, 
ou mesmo algumas da própria língua: é o caso do “Psitacismo” 
(falar “como um papagaio”, sem saber o sentido das palavras 
empregadas) ; 

b) são indiferentes uma à outra: a mesma idéia pode 
ser expressa por palavras totalmente diversas, como acontece 
nas várias línguas e até na mesma língua (sinônimos, pará- 
frases); e vice-versa, a mesma palavra pode exprimir idéias 
totalmente diversas, como, por ex., cão -- animal, constelação, 
peça de revólver...; 

c) nem há relação ou proporção entre a riqueza do 
conteúdo da idéia e a sonoridade sensivel da palavra, nem entre 
o nexo lógico das idéias e a justaposição mais ou menos harmô- 
nica das palavras. 

A razão de tudo isso é porque a palavra, enquanto tal 
arranjo de letras ou tal sucessão de sons articulados, não tem 
por si nexo essencial algum com determinada idéia: se uma 
palavra evoca em nós uma idéia, um tipo de ser determinado, 
é por pura convenção, pela qual tal palavra (numa língua) se 
torna sinal convencional de tal idéia determinada. (Aprender 
uma língua é chegar a conhecer o conjunto das convenções exis- 
tentes nela entre determinadas palavras e determinadas idéias.) 

Por conseguinte, entre a palavra e a idéia haverá sempre 
a distinção existente entre o sinal e a coisa significada. 


De tudo o que dissemos resulta com plena evidência a 
diferença essencial entre a Idéia e a Imagem, quer des- 
critiva, quer verbal. 


COROLARIOS. — 1) Logo a inteligência é uma facul- 
dade essencialmente diferente dos sentidos. 

2) “Tendo por objeto adequado o ser enquanto ser, o ser 
em toda a sua extensão, pode a inteligência conhecer mesmo o 
que não é sensivel, e o Ser transcendente e absoluto. 

3) Donde é arbitrário e falso restringir a Ciência 
(= conhecimento certo) à ciência experimental do sensível. 
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ARTIGO QUARTO 


CONHECIMENTO INTELECTUAL: B — VALOR ONTOLÓGICO 
ABSOLUTO DOS CONCEITOS UNIVERSAIS 


65. Nexo e Posição do Problema. — Vimos na tese prece- 
dente que temos conceitos universais com um conteúdo próprio, 
1. é, uma significação, uma compreensão — conjunto dos ele- 
mentos que estão compreendidos no conceito, que compõ6em o 
conceito: ex. o conteúdo, a compreensão do conceito “homem” 
são os elementos (as notas) de animalidade e de racionalidade 
que estão compreendidos no “tipo de ser” humano. 

Pergunta-se agora: êste conteúdo, esta compreensão, êste 
tipu de ser significado pelo conceito, existe também nos seres 
reuis, ou é pura construção subjetiva do nosso espírito? 
“"Conceitualizar”, “conceber” é criar e construir a priori, ou é 
apreender (= captar) a realidade como ela é? 

A dúvida provém do fato de ser o conteúdo do conceito 
abstrato, universal e necessário, ao passo que a realidade é 
concreta, singular e mutável. Donde pode provir esta necessi- 
dade e universalidade do conceito? 

Responde o Conceitualismo subjetivo: êste conteúdo e 
estas propriedades do conceito são pura criação a priori do 
nosso espírito. 

Responde o Realismo Moderado: êste conteúdo se acha 
realmente nos seres quanto ao que êle significa e concebemos 
(quad td quod concipitur), não porém quanto ao modo abstrato 
4 universal de existir que êle tem na inteligência (non quoad 
modum quo concipitur). (57) — Donde a seguinte tese: 


TESE IV. — Como a essência, o “tipo de ser” signifl- 
cado pelo conceito se acha na realidade quanto ao seu con- 
teúdo ou compreensão, e a abstração universalizadora não 


(57) E nisso se distingue do REALISMO EXAGERADO, que afirma 
a existência real do “tipo de ser” já formalmente universal fora da inte- 
ligência : ou num mundo à parte, onde as essências universais subsistem 
(PLATÃO); ou nos indivíduos reais, onde as essências universais são uma 
realidade distinta da realidade dos princípios individuantes (GuiLHERME 
DE CHAMPEAUS). — O Realismo MODERADO fol proposto por ARISTÓTELES, 
contra o exagêro de Platão, e depois tratado sistemâticamente por SANTO 
'TOMÁS. desde o seu opúsculo De Ente et Essentia, e é doutrina comum entre 
os EscoLásricos desde o século XVI. 
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introduz neste conteúdo nenhum elemento relativista ou 
deformante, os conceitos universais têm valor ontológico 
absoluto. 


66. Adversários. — São os CONCEITUALISTAS, nos seus 
vários matizes: 


a) na Antiguidade, os EsTÓICOS; 

b) na Idade Média, CIUILHERME DE OckaM (1295-1350), para 
quem os conceitos são ficções da mente naturalmente inclinada a 
formar têrmos (dai o nome de Terministas dado aos Ockamistas) 
universais, que são simbolos e não verdadeira representação da rea- 
lidade; 

c) E. Kant (1724-1804) : contra o empirismo de D. Hume, 
é preciso defender a universalidade e necessidade dos nossos con- 


ceitos, para salvar a ciência; — não é porém a experiência sensível, 
sempre contingente e singular, que nos pode dar a conhecer esta 
universalidade e necessidade; — para isso devemos supor em nós 


categorias, 1. é, formas subjetivas, inatas, a priori (= antes do exer- 
cício da faculdade), nas quais venha amoldar-se o dado fornecido 
pela experiência (= proveniente da realidade em si, do noumenon, 
admitido por KANT); êste dado, em si caótico e amorfo, é “informa- 
do” revestido por alguma forma a priori da sensibilidade e do in- 
telecto, e dêste modo recebe um conteúdo e a universalidade e ne- 
cessidade, e então temos o conceito; — donde êstes nossos conceitos, 
não representam (ou pelo menos não podemos saber se representam) 
os “noumena”, 1. é, as coisas exteriores como são em st, mas sômente 
os “fenomena”, i. é, as excitações produzidas em nós por êstes nou- 
mena, porém precisamente enquanto modeladas e transformadas 
pelas nossas formas a priori. Por conseguinte, a experiência é aquilo 
que nós a fazemos. e assim, não é mais o espírito que se amolda 
(conforma) à realidade, mas são os objetos, os fenomena, que se 
amoldam ao nosso espírito (KAnT, o Copérnico do pensamento). 
Logo os conceitos nossos, cujos conteúdos são puras construções 
nossas a priori, não têm valor objetivo, não são aplicáveis às coisas 
em si. 

d) os ANTI-INTELECTUALISTAS (= Pragmatistas e Ezistencia- 
listas), cuja posição e refutação reservamos para uma tese à parte. 


DIVISÃO DA TESE. — Un, conceito tem valor onto- 
lógico absoluto, quando o seu conteúdo, a sua com- 
preensão, o que nêle é concebido, representa a realidade como 
ela é, independentemente das condições subjetivas nossas e do 
modo como foi obtido êste conceito. Para isto basta que sejam 
realizadas duas condições: 

1) que a essência, o tipo de ser, significado pelo con- 
ceito, se ache de fato na realidade; 
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2) que o modo de se obter o conceito universal (= a 
abstração untversalizadora) não introduza no conteúdo dêle 
nenhum elemento subjetivista e relativista, 1. é, não mude a 
compreensão do conceito. 

ese tem pois duas partes. 


I Parte: A essência ou tipo de ser significado pelo con- 
ceito se acha na realidade quanto ao seu conteúdo ou com- 
preensão. 


A) -—- O conteúdo do conceito não é pura construção da 
nossa inteligência sem relação com a realidade : 


67. ARGUMENTO: Pelas consegilências. — Se o conteúdo 
dc conceito fôsse pura construção a priori, 


1) Serta impossivel qualquer juizo verdadeiro, pois: 

Em todo juízo atribuímos um predicado a um ser; e 0 
juízo é verdadeiro, quando o conteúdo (a compreensão) do 
predicado convém a êste ser por se achar realizado nêle. 

Ora, se êste conteúdo é pura construção nossa a priori, 
como querem os Conceitualistas, êle não exprime mais uma 
qualidade realizada no ser, donde não lhe convém, nem lhe pode 
ser atribuído. 

Logo seria impossível qualquer juízo verdadeiro, i. é, 
qualquer conhecimento certo: donde o Ceticismo (n. 55). 


2) Seria o subjetivismo absoluto de toda a ciência, pois: 

A ciência, que é o conhecimento do universal, se tornaria 
uma pura construção subjetiva, trabalhando com conceitos 
subjetivos sem relação com a realidade; ficaria reduzida ao 
conhecimento destas nossas construções, dêstes nossos estados 
de consciência. (S. Tomás, Summa Theol., I, q. 85, art. 2.) 

Ora isso é contrário a toda a nossa experiência; é contrá- 
rio à prática das ciências aplicadas, onde são utilizadas as fôrças 
reais da natureza e onde as nossas afirmações são controladas 
(confirmadas ou contraditas) pela realidade: é evidente na 
experimentação que não são as realidades que se adaptam às 
nossas hipóteses (n. 49). 

Logo o conteúdo dos nossos conceitos não é pura cons- 
trução nossa, sem relação com a realidade. 

3) Mais. Para KanT, O que chamamos a “natureza”, 


não é um dado que a inteligência conheça, mas uma “matéria 
informe” (cuja existência, de resto, só incoerentemente pode 
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ser admitida por quem afirma, como KanT, O principio idealista 

da imanência), que o nosso espírito organiza por meio da apli- 

cação das formas subjetivas; é pois o nosso espírito que forma, 

“cria” a priori as várias essências que constituem o conteúdo 
os conceitos. 

Ora, sem admitir certa heterogeneidade qualitativa nesta 
“matéria informe”, sem admitir uma diferenciação nos estimu- 
lantes dos nossos aparelhos sensórios, como justificar a aplicação 
ora de uma, ora de outra das tantas formas subjetivas, para 
“construir” ora êste ora aquêle conceito? 

Mas, se é a heterogeneidade das coisas em si, dos esti- 
mulos, que normaliza e faz variar os fenômenos resultantes e 
os conceitos, por esta diversidade dos fenômenos poderemos 
de algum modo determinar e conhecer a heterogeneidade e 
distinção específica das coisas em st (noumena); nem o con- 
ceito terá sido pura construção do espírito em relação com a 
realidade, mas obtido dos seres reais percebidos imediatamente 
pelos sentidos externos; nem os dados empíricos, internos ou 
externos, eram uma matéria “caótica e informe”, mas tinham 
um conteúdo “formado”. — O que é confirmado também pelos 
fatos: a quem desde o nascimento falta um sentido, é impossi- 
vel formar uma idéia própria do objeto formal dêste sentido 
(um cego de nascença não tem idéia própria de côr); mesmo 
os conceitos dos seres imateriais são formados por analogia 
com os seres sensíveis. 

Que faríamos, se não atingissemos as coisas em si, os 
noumena, com as suas propriedades específicas reais! Como 
ter certeza da existência dêste determinado noumenon que é 
o nosso próprio EU? (58) 

Como conservá-lo, dado que exista? — Impossivel a vida: 
toda ela está baseada no conhecimento certo das propriedades 
reais das coisas. 

4) Ainda. Se a necessidade e universalidade dos con- 
ceitos não podem provir da experiência, por ser ela contingente 


(58) Pôsto o princípio idealista da imanência, seria de fato impos- 
sível conhecer o próprio “eu” como noumenon, só seria conhecido como 
fenomenon construído também êle a priori; donde lôgicamente a nossa 
inteligência na ordem especulativa estaria fechada no subjetivismo e rela- 
tivismo, não sômente com respeito a toda realidade empírica, mas também 
com respeito a tudo o que se refere ao sujeito conhecedor. Daí o caráter 
de subjetivismo total, e por conseguinte a ausência total de valor, da 


“crítica” de Kant. 
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e particular, como pode KANT fazê-las provir do sujeito conhe- 
cedor e de suas faculdades, uma vez que tanto êste sujeito como 
as suas faculdades são também contingentes e singulares? 


— A essência, o tipo de ser significado pelo conceito 


se acha na realidade quanto ao seu conteúdo ou compreensão 
(= quoad id quod concipitur), não porém quanto 
ao modo de existir que êle tem na inteligência (= non 
quoad modum quo concipitur). 


68. 1. — O que é concebido e conhecido no conceito é pre- 
cisamente uma essência, um tipo de ser cujo conteúdo ou com- 
preensão consiste no conjunto dos elementos específicos que 
constituem êste tipo de ser, e fazem que êle seja o que é e seja 
distinto de todos os tipos de ser de outras espécies. 

Ora todo ser real é intrinsecamente constituído por uma 
essência, 1. é, por um conjunto de elementos especificos, pelos 
quais êle é o que é e se distingue de todos os seres de outras 
espécies. 

Logo o que é concebido no conceito, 1. é, a essência, o tipo 
de ser, existe realmente nos seres reais, é a verdadeira “ratio 
rei”, é o elemento especificativo numa determinada ordem 
(substancial ou acidental), é o princípio fundamental da cons- 
tituição entitativa do ser real. 

Se não fôsse assim, não poderíamos, como vimos supra, 
atribuir com verdade um predicado universal a um ser real, 
pois é da natureza do juizo verdadeiro dizer “ser o que é, não 
ser o que não é” (S. Tomás, Contra Gentiles, 1. 1, c. 59); donde, 
se a coisa significada pelo sujeito da proposição não fôsse aquilo 
que pelo predicado se afirma que é, o juízo seria falso. Logo, se 
o tipo de ser significado pelo conceito não estivesse nos seres 
reais, todo juízo nosso seria falso: o que é impossivel, porque 
na refutação do Ceticismo constatamos que possuimos juízos 
certamente verdadeiros, nos quais atribuímos um predicado 
universal a um ser real (1. é, juízos que constam de conceitos 
universais). 

“O que se afirma de Sócrates e de Platão, quando se diz que 
cada um é igualmente homem, deve igualmente achar-se realmente 
em Sócrates e em Platão. Certamente a humanidade que se acha 
em Sócrates, não é aquela que se acha em Platão; a humanidade 
é numéricamente multiplicada e individualizada (pois são dois in- 


divíduos). Nem nos indivíduos se distingue como uma parte do 
todo, senão não se poderia afirmar do todo concreto, 1. é, de Sócrates, 
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que é homem (pois a parte não é o todo). Por outro lado, se aquilo 

que faz com que Sócrates seja homem não existe senão nêle, é im- 

possível que haja outro homem : o que é evidentemente falso. Logo 

existe objetivamente alguma coísa de comum em todos os homens, 

não de certo idêntica numêricamente, mas idêntica quanto ao con- 
údo significado pelo conc 

idênticamente em si aquilo que corresponde ao conceito de homem”. 


(59) 
Donde ficou demonstrado que o conteúdo do conceito, a 
essência representada e significada, se acha realmente nos seres. 


2. — Porém no ser real esta essência não tem o mesmo 
modo de existir que ela tem na inteligência (= non quoad 
modum quo concipitur). Com efeito: 

no ser real, ela é singular, concretizada pelas determina- 
ções individuais, pois todo ser real existente é indivíduo dis- 
tinto e incomunicável, e isso não por causa das suas qualidades 
acidentais (porque estas qualidades pressupõem o ser já cons- 
tituído e determinado, do qual provêm ou que modificam), mas 
pela própria essência substancial; 

na inteligência nossa, ela é abstrata, nem contém as 
determinações individuais, “existit cum indistinctione”; de modo 
que, concebendo “homem”, não concebo “id quo Socrates est 
Socrates” (1. é, a individualidade dêle, a Socrateidade), mas 
somente “id quo Socrates est homo” (1. é, à humanidade). 


69. NOTAS. — I. — Porque deve a nossa inteligência conceber 
As essências sem as suas determinações individuais ? 


É consegiência do modo próprio do homem de adquirir os 
conhecimentos. 

O homem que ao nascer é “tábula rasa”, depende nos seus 
conhecimentos da ação dos seres nos seus sentidos e por meio dêles 
na inteligência; ora ninguém age senão enquanto está em ato por 
alguma forma; por isso a matéria, pura potência na ordem do ser, 
não pode ser princípio operativo; donde é em virtude das suas 
formas (qualidades), e não em virtude da sua matéria (prima), 
que os seres agem; por conseguinte, as semelhanças por êles pro- 
duzidas nas nossas faculdades representarão sômente as formas. 

Estas formas, por ei, são universais e não se multiplicam nem 
se distinguem individualmente uma das outras, senão sendo recebi- 
das numa matéria que tenha posição e dimensões distintas das de 
outra matéria (= matéria quantitate signata, que é o princípio de 
individuação) . Mesmo as formas que na sua noção incluem relação 


(69) Cfr. C. Gracon, obra cit., p. 192, tirado de SrTo. TOMÁs, Summa 
Theol. I, q. 11, art. 3. 
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com a matéria (como as formas dos seres materiais : homem, plan- 
ta, minerais) não incluem necessáriamente relação com esta ou 
aquela matéria, com tais e tais dimensões e posições, enquanto é 
princípio de individuação, mas com a matéria em geral, ainda in- 
geterunnado: Lodo as forma agem, não enquanto Auméricamente 


espécie, « com Está ou aquela atividade. 

Donde as semelhanças produzidas nas nossas faculdades 
nunca representam a individuação, os princípios individuantes do 
objeto. Por isso, todos os nossos conceitos são necessáriamente uni- 
versais e a inteligência não pode conhecer diretamente o singular. 


II — Contudo a inteligência deve conhecer de algum modo o 
singular, senão impossível seria fazer juízos acêrca dêle, e dizer, por 
ex. : Pedro é homem. 


Como pode a nossa inteligência conhecer o singular ? 


Chega a êste conhecimento indiretamente, per quamdam re- 
flezionem, per continuationem ad phantasmata, enquanto no ato 
do juízo se dá a reditio completa, a reflexão total, pela qual a in- 
teligência volta sôbre o seu ato, sôbre a semelhança (espécie inteli- 
gível) que foi princípio do seu ato, sôbre a imagem (phantasma) 
de que foi abstraida esta semelhança; imagem que representa um 
ser particular e individual (como tudo o que existe na realidade 
extra-mental) atingido direta e imediatamente pelos sentidos, não 
nos seus princípios individuais essenciais que distinguem substan- 
cialmente um indivíduo de outro, mas nos seus elementos especifl- 
cos, nos seus acidentes exteriores pelos quais êste se distingue 
acidentalmente dos outros. Donde chega a inteligência ao conhe- 
cimento do singular, não como o que é diretamente atingido por 
ela, mas indiretamente, como de quem o conceito tirou a sua 
origem e em quem existe a natureza concebida. 


Numa palavra: os sentidos atingem diretamente o indivi- 
duo (Pedro) nas suas condições materiais, nas suas característi- 
cas sensíveis acidentais; — a inteligência atinge diretamente as 
formas universais realizadas no indivíduo (Pedro, como homem, 
como branco, como médico...), indiretamente a realidade singular 
(Pedro como realidade individual). Mas nem os sentidos, nem a 
inteligência atingem de modo algum os princípios individuais es- 
senciais (a Petreidade de Pedro). Por isso é que para distinguir 
um indivíduo de outro o designamos com um demonstrativo (êste, 
aquêle) ou nos servimos de características acidentais percebidas 
pelos sentidos e cujo conjunto se acha de fato neste único indivíduo 
determinado (nomes, filiação, idade, sinais pessoais...). (60) 


Assim no homem, não porém em Deus, nem nos anjos, cujos 
conhecimentos não dependem de uma ação dos seres nêles. — 


(60) Cfr. no n.º 127, a exposição mais pormenorizada do modo como 
a nossa inteligência chega a conhecer o indivíduo concreto existente. 
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Deus conhece tudo na sua própria essência, criadora, 1. é, factiva 
de toda a entidade dos seres (matéria e forma) e infinitamente 
perfeita, e por conseguinte representativa de todos os modos de ser 
e de todas as determinações que se podem achar nas criaturas. — 
Os Anjos conhecera por dae nêles infusas por Deus ao Pp ená-ios; 


Summa Theol.. I, 1 "9, a. PR De Veritate, q. 2, ER E e 6; q. 10, 
a4e5 — Bovzn, obra cit., vol. II, pp. 105-107; MoranDINI, obra 
cit., pp 214-215. 


lI— Porque deve a essência ter na inteligência um modo 
de existir diferente do que nos indivíduos reais ? 


Porque tudo o que existe em alguém, existe segundo a na- 
tureza dêsse alguém (omne quod est in aliquo est per modum eJjus 
in quo est); ora a natureza e, por conseguinte, o modo de existir 
da inteligência é diferente da natureza e do modo de existir do 
ser real material; logo a essência, que é o conteúdo do conceito, 
terá um modo de existir diferente na inteligência e no ser mate- 
rial: no ser material existirá materialmente, na inteilgência exis- 
tirá imaterialmente (8. Tomás, Summa Theol., I, q. 85, a 1, ad 
lum.)) — “Donde, pela natureza da inteligência que é diversa da 
natureza da coisa conhecida, é necessário que seja diferente o modo 
de entender pelo qual a inteligência entende, do modo de existir 
pelo qual a coisa existe”. (S. Tomás, In I Metaphys., 1. 10, n.º 
158). Embora aquilo que a inteligência conhece deva estar na col- 
sa, contudo não pode ter na coisa o mesmo modo de existir que 
tem na inteligência. 

Mas não é necessário, para o valor objetivo do conhecimento, 
que o modo de existir da essência conhecida seja o mesmo na in- 
teligência e no objeto real? Foi o que pensaram Platão e os Con- 
ceitualistas, mas erradamente, como ficará evidente na 2.º parte. 


II Parte: A abstração universalizadora não introduz no 
conteúdo do conceito nenhum elemento relativista ou defor- 
mante. 


7%. O conceito é obtido pela inteligência, enquanto ela, vol- 
tando-se para a imagem (convertendo se ad phantasma, diz 
S Tomás) formada na imaginação e representando os dados 
sensíveis colhidos e percebidos pelos sentidos exteriores, abstrai 
a essência, o tipo de ser, contido nesta imagem. 

Esta abstração consiste em considerar numa imagem 
sensível e concreta, um tipo de ser, uma essência, não consi- 
derando, nem negando, mas prescindindo das determinações 
individuais concretas que esta essência tem sempre na imagem. 
(Analogia: na vista. a côr da maçã é percebida sem o seu sabor; 
na inteligência. a essência é conhecida sem as concretizações 
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individuais. Porém, na vista, a côr é ainda individualizada e 
própria desta maçã percebida; na inteligência, pelo contrário, a 
essência, o tipo de ser abstraído (por ex. a noção de “côr”), 
prescindindo de toda e qualquer sua individualização (por ex., 
n ; : 

Isto é possivel porque, como vimos na 1.2 Parte, no objeto 
real concreto e individual existe realmente esta essência ou 
tipo de ser. Donde os sentidos, cujo objeto próprio é o singular 
material, percebendo diretamente êste objeto, atingem de algum 
modo o tipo de ser concretizado e individualizado na e pela 
matéria, 1. é, atingem “universalem naturam in particulari”, 
como diz S. Tomás (In Il Post. Anal. lect. 20). Assim, conhe- 
cendo Pedro, por ex., não o atingem tão sômente enquanto é 
o indivíduo Pedro, mas também enquanto é “êste homem”; e 
semelhantemente atingem Paulo, enquanto é também “éste 
outro homem”. Logo na imagem de Pedro, que é imagem ““dêste 
homem”, pode a inteligência considerar a essência “homem”, 
não considerando a sua singularidade, 1. é, pode, diante da 
imagem de um indivíduo que tem tal tipo de ser, conhecer êste 
tipo de ser em si, prescindindo das concretizações que êle tem 
neste individuo. (61) 


Abstrair o universal do particular, o necessário do contingente, 
não consiste em tirar um do outro “como tiramos uma moeda da 
carteira que a contém. Mas nos elevamos, pelo poder da abstração 
e da generalização, da vista da cópia ao conhecimento do modêlo, 
da vista do indivíduo à concepção do tipo que êle exprime concre- 
tizando-o. Ora isso, longe de ser impossível, é fácil de compreender. 
O que não se poderia compreender, pelo contrário, seria que um 
ser inteligente vendo a cópia não pudesse conceber o modêlo, vendo 
o individuo não pudesse conceber O tipo ideal que êle exprime. Um 
tal ser, se existisse, já não seria inteligente”. (62) 


(61) Nisso consistiu precisamente o engano de Kant: em supor 
que nada de universal e necessário possa originar-se da experiência e da 
percepção dos sentidos. Pois como adverte Sto. Tomás (I, q. 85, art. 3), 
“nada há de tão contingente que não contenha em si algo de necessá- 
rlo...; essim, é contingente que Sócrates corra..., mas é necessário que 
Sócrates se mova, se correr”; e na q. 84, art. 1, ad Sum.: “mesmo nas 
coisas móveis existem relações (habitudines) imóveis... E por isso não é 
impossível ter uma ciência imóvel (necessária) acêrca de coisas imutá- 
veis”. — Se Kant tlvesse refletido nisso, teria visto que não havia necessi- 
dade das suas formas a priori para explicar a universalidade e a necessi- 
dade dos conceitos e da clência. Teria poupado a sua “Crítica” que induziu 
a tantos no mesmo êrro. 


(62) FarcEs, La crise de la Certitude, p. 126. 
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71. Mas êste processo de abstração não implica condicionar 
o nosso conhecimento à nossa estrutura? Não põe subjetivismo 
e relatividade no nosso conhecimento? (“'a Antropologia condi- 
ciona a ontologia” HEIDEGGER) — Respondo: quanto ao modo 
de 5 , 
coisa concebida (quoad td quod concipitur), não. 

É evidente que, sendo a natureza de um ser o primeiro 
principio intrínseco donde brota sua atividade, esta atividade 
no seu processo dependerá da natureza do ser. Uma inteligên- 
cia superior à nossa, um ser puramente espiritual, teria outro 
processo de conhecer, teria idéias não abstratas: assim Deus, 
os Anjos. O “modus conciplendi” seria diverso, mas o “id quod 
concipitur” não depende do “modus concipiendi”. Alguns sinais 
de um surdo-mudo, uma palavra, um olhar, um escrito..., são 
processos diversos de se exprimir, podem porém exprimir todos 
o mesmo pensamento. 

Assim, no conceito abstrato e universal, uma coisa é o 
“id quod concipitur”: a essência concebida; outra coisa é o 
“modus concipiendi”: o processo para conhecê-la. O processo 
é subjetivo, a essência concebida é objetiva, está na realidade. 


72. Mas esta essência concebida, id quod concipitur, que 
constitui o conteúdo do conceito, não fica alterada pela abstra- 
ção? — Não, pois: 


a) na elaboração do conceito, a abstração não é objeto 
conhecido, mas sômente atividade e processo para chegar a 
conhecer; donde não faz parte do conteúdo dêste conceito. 
Os elementos que o compõem provêm da realidade e é a abstra- 
ção que os torna visiveis, inteligiveis, à mente, a qual então os 
exprime no conceito; logo êstes elementos são os mesmos no 
conceito que existe abstratamente na inteligência, e no indivi- 
áuo que existe concretamente na realidade. Assim, os elementos 
do tipo de ser “homem” são os mesmos no conceito de homem 
e no individuo real Pedro: são sempre “animalidade e racio- 
nalidade”, que a abstração não alterou, aos quais não acrescen- 
tou nada, mas simplesmente tornou “inteligiveis” na imagem 
que os continha concretizados e individualizados. 


b) Mas como a essência de um ser não depende das 
concretizações da matéria individual em que se acha (um peda- 
co de ferro, não é ferro por ser êste ou aquêle fragmento, desta 
ou daquela dimensão,...), para se ter os elementos todos dessa 
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essência não é necessário considerar estas concretizações ma- 
teriais individuais; donde a abstração, prescindindo delas, não 
subtrai elemento algum à essência contida e representada no 
conceito. (63) 


c) E porque a matéria, por causa da quantidade (mate- 


ria quantitate signata), que é extensão divisível em partes da 
niesma natureza (a barra de ferro, porque extensa, é divisível 
em vários pedaços que são também ferro e barras de ferro), 
é o principio da multiplicação e da distinção de indivíduos 
da mesma espécie (= principio de individuação), prescindir 
cesta matéria, desmaterializar, é universalizar. 


d) Também a matéria concreta individualizada é sujeita 
a mudanças, ao “hic et nunc”; prescindir desta matéria, é 
prescindir das condições mutáveis, é tomar a essência nos seus 
caracteres imutáveis e necessários. 


e) Mas êstes caracteres de universalidade, necessidade 
e imutabilidade, fazem parte do modo como é concebida a 
essência, do “modus quo concipitur” e exprimem o modo de 
existir que esta essência tem na mente, assim como os caracte- 
res de singularidade, mutabilidade e contingência fazem parte 
«o modo como ela existe no individuo real concreto; mas nem 
uns nem outros fazem parte dos elementos da essência mesma 
que é concebida, i. é, do “id quod concipitur”. Logo a essência 
com o seu conteúdo não fica alterada pela abstração. 

Dêste modo fica sendo explicada a diferença entre o 
caráter concreto, particular, mutável do ser real e o caráter 
abstrato, universal, necessário do conceito, sem perda alguma 
do valor objetivo absoluto do mesmo conceito. 


f) Donde ficou evidente que, para o valor objetivo do 
conhecimento, não é necessário que o modo de existir da essên- 
cia conhecida seja o mesmo na inteligência e no ser real; 
basta que seja o mesmo o conteúdo desta essência, “id quod 
concipitur”; basta que o conceito seja uma semelhança repre- 
sentativa do objeto. Como não é necessário que uma fotografia 
seja de carne e ossos para nos fazer conhecer uma determinada 
pessoa. (64) 


(63) Vide em Sto. Tomás (I, q. 85, art. 1, ad 2um.) de que matéria 
se abstrá! ao formar os conceitos de entidades metafísicas, matemáticas, 
corpóreas. 

(64) Cfr. Sto. Tomás, De Veritate, q. 2, a. 5, ad Sum, Tum, 17um; 
q. 10, a. 4. 
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Por conseguinte, não erra a inteligência atribuindo essa 
essência concebida ao ser real, porque, como vimos na 1 parte 
da tese, os elementos dessa essência estão realmente nêle. 

Erraria se quisesse atribuir ao ser real essa essência com 
o modo de existir abstrato que ela tem na inteligência, dizen- 
do, por ex.: Pedro é homem pensado, abstrato, 1. é, sem as suas 
notas individuantes. 

Mas isso de fato não se dá, pois o que entendemos afir- 
mar de um ser, quando lhe atribuimos um predicado, é sómente 
o conteúdo do conceito, id quod concipitur, e não o modo 
abstrato como o concebemos. 


9) É claro que a nossa mente não vê com uma única 
abstração e num único conceito todas as qualidades( quidida- 
des, tipos de ser, essências = formas substancial e acidentais) 
do objeto, contidas na imagem que temos dêle. Deverá para 
isso, com abstrações sucessivas, desmaterializar, 1. é, tornar 
inteligivel, ora êste, ora aquêle aspecto da imagem e do objeto, 
formando assim vários conceitos objetivos de um mesmo ser 
real. Cada um dêstes conceitos representa o ser real todo, mas 
sob o aspecto distinto e explicito de alguma das qualidades ou 
formas que êle possui: por ex. como substância, como vivente, 
como homem, como branco, sábio, médico, músico... Podemos 
então atribuir com verdade a êste ser real o conteúdo de cada 
um dêstes conceitos. Não é necessário para não errar, que se 
diga sempre erplicitamente tudo o que um ser real é: basta que 
aquilo que se afirma dêle, nêle realmente esteja. 


De tudo o que dissemos ficou evidente o valor onto- 
lógico absoluto dos nossos conceitos universais. 


h) O fundamento imediato dêstes conceitos, 1. é, a razão 
suficiente da sua existência e objetividade, é: 

— em nós: a fôrça abstrativa da nossa mente, pela qual 
é impressa na nossa inteligência espiritual uma semelhança 
do objeto, sem as condições da matéria; 

— no objeto real: a qualidade (forma) substancial ou 
acidental, que êle possui e em virtude da qual êle age em nós, 
não enquanto esta forma é individual, mas enquanto é de tal 
natureza, semelhante à que se encontra em outros seres; por 
isso a semelhança produzida em nós representa a natureza do 
objeto real, não porém os seus principios individuantes, e por 
conseguinte é universal. 
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Y%3. Nota I. — Da Tríplice consideração de uma natureza 


“A essência, o tipo de ser que concebemos, pode existir nos 
indivíduos ou na inteligência. Nos dois casos ela conserva sempre 
seus predicados essenciais (= a sua compreensão, o seu conteúdo). 
Donde, quer nos indivíduos, quer na Inteligência, a essência pode 
ser considerada segundo os seus predicados essenciais sômente, pres- 
cindindo de qualquer modo de existir que possa ter nos indivíduos 
ou na inteligência. 

Donde há uma tríplice consideração da natureza : 


1 — em si-mesma, absolute considerata, 
2 — segundo o modo de existir que tem nos indivíduos, 
3— o dps, Ea dá » » ” na inteligência. 


— A natureza, absolute considerata, em si-mesma, inclui sô- 
mente os predicados essenciais (ex., a natureza “homem” inclui 
animalidade e racionalidade); não tem nem unidade nem plurali- 
dade numérica, não exclui nem inclui nenhum modo de existir, 
mas prescinde de tudo isso. 


Os nossos conceitos objetivos universais são naturezas abso- 
lute consideratae; o que nêles é concebido e o que êles exprimem 
são sômente os predicados essenciais, a compreensão, da natureza. 
— Ser uma natureza recebida na inteligência é condição “sine qua 
non” para ser conhecida e depois atribuída às coisas; ser recebida 
por abstração das condições individuantes é o modo necessário, para 
a nossa inteligência, de receber em si uma natureza. Mas, no con- 
ceito objetivo, a abstração não é considerada, não é um predicado 
que se deva acrescentar aos predicados essenciais, porque não per- 
tence ao “id quod concipitur”, mas ao modum quo concipitur. 


— A natureza, considerada segundo o modo de existir que 
tem nos indivíduos (por ex., a humanidade em Pedro), inclui os 
predicados essenciais, mas concretizados e individualizados pelos 
predicados individuantes não realmente distintos da natureza (Pe- 
dro é homem, não porém o homem universal + êste homem, mas 
somente êste homem que tem esta animalidade e esta racionali- 
dade), e mais a existência e outros predicados reais acidentais 
(ex., branco, músico, brasileiro... porque Pedro é êste determi- 
nado homem individual, branco, músico, braslleiro...). 


— A natureza, considerada segundo o modo de existir que 
tem na inteligência, inclui os predicados essenciais e mais outros 
não reais, 1. é, aplicáveis a esta natureza, não enquanto existe nos 
indivíduos reais, mas sômente enquanto está na inteligência como 
pensada. 

A inteligência, depois de conceber uma natureza pela consi- 
deração direta da coisa real (1.8 intentio), volta-se (intendit) para 
esta natureza concebida (= para o conceito da coisa) como ela 
existe na mente, 1. é, precisamente enquanto abstrata das condições 
materiais individuantes, e tomando-a como objeto de uma nova 
consideração, de uma nova intenção (28 intentio), vê que ela é 
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abstrata, sem o impedimento das notas individuantes; donde a 
reconhece como apta para existir em muitos indivíduos, e nesta 
apreensão comparativa, 1. é, ao colhêr esta relação da natureza 
abstrata com os muitos indivíduos em que se pode achar, conhece 
universalidade) e diz dela: esta natureza é um universal, é um 
gênero (ex., a natureza “animal”), é uma espécie (ex., a nat. 
“homem”), é uma diferença (ex., a nat. “racional”), é uma pro- 
priedade (ex., a nat. “risível”), é um acidente lógico (ex., a nat; 
“branco”). 

É evidente que êstes predicados (universal, gênero, espé- 
cle...) não comnetem aos seres reais individuais extra-mentais 
(Pedro, André...), mas sômente às naturezas pensadas enquanto 
pensadas. São seres de razão, que se podem encontrar só na inte- 
ligência : ens rationis dicitur de illis intentionibus quas ratio adin- 
venit in rebus consideratis inquantum consideratis. Cfr. S. To- 
MÁs, De Ente et Essentia, c. 4. 


Contudo o universal formal (reflexo) tem o seu funda- 
mento : 

psicológico, em nós: a existência de uma natureza abstrata 
e a fórça comparativa da nossa inteligência; 

ontológico, na realidade : a semelhança e a conveniência de 
muitos indivíduos numa mesma natureza. Isto supõe nos seres 
alguma composição real na ordem da essência (matéria e forma), 
ou ao menos na ordem da existência (essência e existência). — Cfr. 
FORTUNA, obra cit., pp. 224-228; MORANDINI, obra cit., pp. 208-213. 


74. Nota IH. — Do objeto formal próprio da nossa inteli- 
gência no estado de união da alma com o corpo. 


O objeto material de uma faculdade é o conjunto das coisas 
que ela pode conhecer. O objeto formal é o aspecto debaixo do qual 
ela atinge o objeto material. 

O objeto formal próprio de uma faculdade cognitiva é aquêle 
que é proporcionado à natureza desta faculdade; que é recebido 
nela como êle é em si-mesmo, na sua quididade essencial, com uma 
semelhança própria e não analógica; que é conhecido primária e 
diretamente por si mesmo e por cuja comparação e analogia serão 
conhecidos todos os outros objetos. — Para a nossa inteligência, 
enquanto a nossa alma estã unida ao corpo, êste objeto formal 
próprio é constituído pelas essências dos seres materiais, abstraídas 
dos dados sensíveis apresentados pelo fantasma (imagem) na ima- 
ginação. 

Com efeito, conhecer é receber a forma do objeto sem deixar 
de conservar a própria forma; é assimilar o objeto, não materilal- 
mente na sua entidade física (como, por ex., na nutrição), mas 
intencionalmente, 1. é, representativamente, e por conseguinte com 
certa independência das condições da matéria. Logo a imaterialidade 
é condição necessária para o conhecimento, e o grau do conhecimen- 
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to é proporcionado ao grau de imaterialidade. E como tudo o que é 
recebido toma o modo de ser de quem recebe, o objeto conhecido 
terá no conhecedor o modo de ser dêste conhecedor. Donde, para 
cada conhecedor, o objeto formal próprio, 1. é, aquêle que é co- 
nhecido como é em si-mesmo na sua própria essência, ou é repre- 


analógica, deve ter um grau de imaterialidade proporcionado ao 
dêste conhecedor. 


Tanto mais que a semelhança intelectual (species intelligibilis), 
por meio da qual fica atuada a inteligência e conhecido o objeto, 
é produzida na inteligência pela fôrça abstrativa; e repugna que 
alguém, no exercício natural das suas faculdades, possa atuar-se 
de um modo superior à sua natureza. 

Ora o modo de ser e o grau de imaterialidade da natureza 
humana é o de uma alma espiritual que é forma de um corpo ma- 
terial, como será demonstrado ao se tratar da alma humana. 

Logo o seu objeto próprio e proporcionado deve ser uma for- 
ma existente na matéria. — Por conseguinte : 

os sentidos, faculdades residentes num órgão corpóreo, têm 
por objeto formal próprio as qualidades dos seres materiais enquanto 
sensíveis = com as condições da matéria, numa matéria individual; 

a inteligência, faculdade espiritual residente na alma só, sem 
órgão corpóreo, tem por objeto formal próprio as naturezas (formas 
substanciais e acidentais) dos seres materiais, não porém enquanto 
sensíveis com as condições da matéria individual, mas enquanto 
abstraídas destas condições, 1. é, as naturezas dos seres materiais 
conhecidas como universais. 

Assim, no homem, substância composta de corpo e alma, as 
partes e faculdades são harmoniosamente ordenadas entre si, ser- 
vindo as inferiores às superiores, até à operação mais perfeita que 
é a da inteligência. 


Esta dependência da nossa inteligência em relação aos dados 
dos sentidos é manifestada também pela experiência evidente e cons- 
tante. A quem falta um sentido é impossível formar um conceito 
próprio do objeto dêste sentido, como acontece aos cegos de nascen- 
ça com a côr. Os objetos não sensíveis são conhecidos por analogia 
com os sensíveis, como aparece: — nas expressões da linguagem, 
onde usamos palavras do mundo sensível para exprimir seres e ativi- 
dades espirituais (ex., apreender, aprofundar, conceber, ver... para 
significar atividades espirituais da inteligência); — no recurso a 
imagens e comparações sensíveis, para fazer compreender verdades 
abstratas. As lesões e perturbações funcionais do cérebro trazem 
repercussão sôbre a atividade intelectual... (65) 


(65) Ofr. Sto. Tomás, I, q. 84, a. 7; q. 85, a. 1; q.87,a. 7; De Verl- 
tate, q. 2, a. 6. — Marrrossi, Le XXIV test... (Gregoriana, 1947), pp.159- 
170. — 'THONNARD, Obra cit. pp. 664-671. 

É de notar que desta dependência não se segue a impossibilidade 
para nossa inteligência de conhecer os seres não materials, pois o objeto 
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ARTIGO QUINTO 


EXISTÊNCIA E OBJETIVIDADE DO CONHECIMENTO 
SENSÍVEL 


75. Nexo e Posição do Problema. — Pela tese precedente 
temos que os conceitos nossos universais são objetivos, pois o 
que néêles se concebe (id quod concipitur = a essência, forma, 
qualidade) se acha no ser real. — Como porém êstes conceitos 
são abstraídos dos dados sensiveis representados na imagem, 
para que as idéias sejam representativas da realidade é preciso 
que também as imagens o sejam; isso pressupõe que os sentidos 
externos, de cujos dados provêm as imagens, sejam também 
êles faculdades cognitivas, capazes, portanto, de atingir e 
“colhêr” (= apreender) a realidade nos seus aspectos sensíveis, 
concretos e individuais, de modo a poder ser a origem e o fun- 
damento natural dos conceitos e de todo o conhecimento obje- 
tivo da inteligência humana, que “initium sumit a sensu”. 

Pergunta-se, pois: são os sentidos verdadeiramente facul- 
dades cognitivas, capazes de atingir, colhêr e representar os 
aspectos sensíveis concretos da realidade material? 


Quem deve julgar isso é evidentemente a inteligência, porque 
embora com uns sentidos sintamos e com outro (a consciência 
sensivel) percebamos estar sentindo, contudo nenhum sentido pode 
refletir sôbre si-mesmo de um modo completo, por ser faculdade 
residente num órgão material, cuja extensão não pode dobrar-se 
inteiramente sôbre si-mesma. Donde nenhum sentido pode atingir 
o seu próprio ato como objeto conhecido, nem lhe ver a natureza, 
nem a sua conformidade com a realidade sensível. Por isso os sen- 
tidos, embora sejam verdadeiros enquanto representam a realidade 
como ela é, não podem contudo saber que são verdadeiros; donde 
não podem perceber por sí mesmos que são faculdades cognoscitivas. 
(66) — Além disso, a percepção da verdade supõe conhecidas as 


formal adequado de qualquer inteligência, também da nossa, é o ser em 
toda a sua extensão: sdmente o puro nada é impossível e impensável. 
Porém não podemos, no estado de união da alma com o corpo, conhecer 
os seres imateriais de um modo perfeito e por uma semelhança tirada 
dêles mesmos (per speciem propriam), mas sômente de um modo imper- 
feito e analógico, por semelhanças tiradas dos seres materials (per spectes 
altenas) e ajudando-nos também do conhecimento que temos dos nossos 
atos e da nossa própria alma. Cfr. BovEr, obra ctt., vol. II, p. 101). 

(66) “A verdade se acha no sentido, não de modo que &le conheça 
a verdade; mas enquanto êle tem uma apreensão verdadeira dos sensíveis, 
o que acontece pelo fato de apreender as coisas como elas são”. (SANTO 


TOMAs, 1, q. 17, a. 12). 
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noções de-objeto, de conhecimento, de distinção, de ser... : noções 
todas que são de ordem intelectual e não sensível. 

A Inteligência, pelo contrário, por ser espiritual, pode tudo isso. 
Tendo por objeto “o que é”, o ser na sua essência, é ela que pode 


e deve analisar a natureza dos seres, também a própria natureza 


e a das faculdades sensíveis, bem como o processo todo do conheci- 
mento, sempre à luz da evidência objetiva, legítimo critério da ver- 
dade, que ela alcança na volta completa sôbre simesma (reditio 
completa) ao perceber a conformidade do que ela afirma com o 
ser de quem afirma. 

Donde, é a inteligência que deve julgar se os seres sensíveis 
foram ou não alcançados pelos sentidos, se o foram de um modo 
mediato ou imediato, se o conteúdo das sensações é objetivo ou 
não, se o seu valor é relativo ou absoluto. 

Que responde a inteligência? 

Baseando-se nos mesmos princípios críticos com os quais 
evidenciou a objetividade dos seus conceitos, ela afirma, com 
uma persuasão espontânea, constante e necessária, que os sen- 
tidos são faculdades cognitivas por meio das quais conhecemos 
os seres sensíveis de um modo imediato. 


Mas esta afirmação é criticamente legitima? 

NÃO, responde o Realismo Mediato: esta afirmação é uma 
persuasão “ingênua, acrítica”; que com os sentidos possamos 
conhecer os seres materiais, os corpos, é preciso demonstrá-lo. 

SIM, reponde o Realismo Imediato, com a seguinte tese: 


TESE V. — Não erra a inteligência ao afirmar conhe- 
cer com evidência imediata pelos sentidos a existência dos 
corpos. 


76. Adversários. — Opõem-se à tese: 


1 — os que negam a existência mesma dos cor- 
pos: os Idealistas, para quem só conhecemos as próprias modi- 
ficações internas e subjetivas; assim, o bispo anglicano BERKE- 
LEY, que explica as nossas sensações como sendo impressões 
produzidas em nós por Deus e não por corpos reais existentes; 

2 — os que negam ser imediato o nosso conheci- 
mento dos corpos, cuja existência procuram demonstrar: 
DESCARTES demonstra primeiro a existência de Deus como res- 
pondendo à idéia clara e distinta (== critério cartesiano da ver- 
dade) que temos do ser absolutamente perfeito; em seguida, da 
veracidade de Deus deduz a veracidade dos sentidos. no atestar 
a existência dos corpos (reduzidos por DESCARTES à pura exten- 
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são). MALEBRANCHE; é somente pela fé que podemos provar a 
existência dos corpos. VICTOR COUSIN: é sômente por inferência, 
aplicando o princípio de causalidade, 

3 — O Cardial MErciER, com alguns poucos, concedendo 
“que pelos nossos sentidos percebemos os corpos ve -ummodo 
imediato, afirma contudo que desta percepção imediata não 
temos conhecimento legitimamente crítico senão por demons- 
tração, aplicando o princípio de causalidade para explicar 
principalmente o caráter passivo das nossas sensações. 


Posição DA TESE. — O Realismo Imediato, seguido pela 
imensa maioria dos EscoLásticos, mesmo entre os contemporá- 
reos, de acôrdo com a persuasão espontânea de todos os homens, 
afirma não sômente o fato da percepção imediata dos corpos 
pelos sentidos, mas também o caráter imediato da evidência 
que temos dêste fato. Afirma pois, que a persuasão espontânea 
da existência dos corpos é criticamente legitima, porque é de 
evidência objetiva imediata, bastando para perceber isso expll- 
citamente, in actu signato, analisar o que nela está de fato 
contido implicitamente, in actu exercito. — A tese tem pois 
três partes: 

1) Com a inteligência conhecemos com certeza pelos 
sentidos a existência real do próprio corpo e do mundo exterior; 

2) êste conhecimento é imediato; 

3) e a sua legitimidade critica é de evidência imediata. 


EXPOSIÇÃO e DECLARAÇÃO da Tese. 


I Parte: Com a inteligência conhecemos com certeza 
pelos sentidos a existência real do próprio corpo e do mundo 
exterior. 


77. Como todos concedem, e é um dado manifesto da nossa 
consciência, afirmamos a existência do nosso corpo e dos outros 
corpos (=: do mundo sensível exterior a nós) com um juizo 
espontâneo, constante e necessário. Este juizo não é emitido 
pelos sentidos sôzinhos, pois, como vimos (n. 75), sendo êles 
incapazes de reflexão total sôbre si-mesmos, não podem conhe- 
cer a conformidade do próprio ato com a realidade, donde nem 
julgar. Mas é um juizo que o homem afirma com a sua inteli- 
gência, baseado no testemunho dos sentidos (Cfr. n. 127, 3.9). 


Ora êste juízo não pode ser falso: 
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1 — Impõe-se com uma evidência necessitante invencl- 
vel; podemos negá-lo com a bôca ou com a pena, não porém inter- 
namente e com sinceridade : mesmo depois de terem exposto todos 
os seus argumentos em contrário, os próprios idealistas subjetivistas 
continuam invenclvelmente a admitir como verdadeira e iniludível 
a existência Teal do próprio 
rodeiam. E a prova é que êles tratam do seu corpo como todos 
nós: comem, vestem-se, passelam..., evitam os obstáculos, pro- 
curam uma caneta ou uma máquina para escrever, etc...; sinal 
evidente de que ficou inabalável a persuação espontânea, não sô- 
mente da existência dos corpos, mas também de um conhecimento 
dêles suficiente para distinguí-los uns dos outros, e por conse- 
guinte da capacidade dos sentidos em atingí-los como êles são, ao 
menos em algumas das suas qualidades. — Ora, como vimos (n.º 
20), não pode a inteligência ser necessitada ao êrro, e muito menos 
a um êrro constante, universal e invencível : é constrangida a dar 
a sua adesão firme a um juízo, sômente quando percebe que se 
realiza neste juízo a reflexão total pela qual vê que está atingindo 
o objeto mesmo que se impõe com a sua evidência, único critério 
infalível da verdade. 

2 — Um tal juízo não pode ser uma ilusão (n.º 50) : 

a) Seria uma ilusão inicial, universal, constante e inven- 
cível; ora uma tal ilusão é impossível: uma ilusão acêrca de um 
objeto pressupõe sempre um conhecimento prévio e real dêste 
objeto. Um cego de nascença que nunca viu côres, não pode ter 
ilusão ou alucinação de ver côres; assim, quem nunca tivesse per- 
cebido nada de exterior, não poderia ter ilusão de exterioridade. 

b) Se fôsse ilusão, 1. é, se nunca tivéssemos atingido de fato 
com os sentidos seres reais exteriores a nós, estaríamos fechados 
em nós mesmos. Impossível então explicar a distinção evidente, 
atestada pela consciência, entre a experiência externa e a interna. 

Dizer que temos uma tendência para “objetivar, exteriorizar”, 
é proferir palavras, não é dar uma explicação, pois: porque é então 
que uns dados se recusam a ser exteriorizados e outros, pelo con- 
trário, a ser interiorizados ? É impossível fazer um dado exterior 
com um dado interno, as duas ordens de experiências são irredutí- 
veis: não posso “exterlorizar” uma dor de dente, nem posso “inte- 
riorizar” uma extensão resistente que apalpo. Se nos dois casos só 
atinjo e conheço uma minha impressão e modificação interna, donde 
provém a diferença irredutível experimentada ? Nem impressão, nem 
idéia de exterioridade poderia ter, nem suspeitar da sua possibilidade. 

É pois evidente a impossibilidade da origem e da formação 
desta ilusão inicial e universal. 

ec) Com a mesma evidência com a qual atesta a existência 
em nós dos nossos atos, atesta também a consciência que pelos sen- 
tidos externos atingimos realidades distintas de nós e exteriores; a 
experiência externa não nos aparece menos real e menos evidente 
do que a experiência interna ou qualquer princípio racional: tanta 
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evidência tenho de estar tocando uma coisa exterior extensa, quanta 
de estar com uma dor de dente ou de estar existindo. 

Temos pois igual motivo para admitir as duas categorias de 
fatos. Duvidar de uma conduz lôgicamente a duvidar da outra, pois 
seria duvidar do valor da evidência, único critério da certeza. Donde 
serta-catr TIO absurdo do Ceticismo untversul. 

Logo o juizo acêrca da existência real dos seres sensiveis 
externos é infalivelmente verdadeiro. 


É de notar que êstes raciocínios não constituem uma 
demonstração direta e própriamente dita (impossível no caso, 
porque é de evidência imediata, como logo veremos), mas 
sômente uma redargilição indireta “ex absurdis”, pelos absur- 
dos que se seguiriam na hipótese de se considerar como falso 
êste juizo. 


II Parte: Este conhecimento é imediato. 


78. Conhecimento imediato significa conhecimento obtido 
sem raciocínio prôpriamente dito, 1. é, sem um “têrmo médio” 
ou uma noção que sirva de intermediária para demonstrar o 
nexo existente entre os têrmos do juízo. Por isso, não se opõe 
a êste imediatismo o fato da nossa inteligência conhecer os 
seres sensíveis só indiretamente pelos sentidos, porque neste 
processo não entra raciocínio algum: os sentidos atingem 
direta e intuitivamente os seres sensíveis e a inteligência por 
sua vez, de modo imediato e sem raciocínio, pela simples refle- 
xão ou volta sôbre si mesma, sôbre seu ato e sôbre o ato dos 
sentidos, atinge esta intuição sensível no próprio juizo direto 
que acompanha por si e imediatamente o conhecimento dos 
sentidos e em que diz, por ex.: vejo e apalpo êste ser extenso, 
colorido e resistente. 


1) — Assim o atesta o testemunho imediato da cons- 
ciência: a experiência externa se apresenta com plena evidên- 
cia como intuição de um ser concreto, visivel, sonoro, resis- 
tente..; na percepção externa, nenhuma consciência temos de 
estar conhecendo, primeiro e em si mesmo, algum intermediá- 
rio entre o objeto e o sentido: só ficam em presença uma da 
outra a realidade mesma que atua na faculdade e a faculdade 
que se limita a captá-la numa intuição em sentido estrito. 

Os sentidos não raciocinam (nem podem) para chegar 
ao seu objeto, mas o atingem imediatamente percebendo-o e 
experimentando-o. 
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É também sem raciocínio que temos consciência das sen- 
suções: a criança e o animal, incapazes de argumentação perce- 
bem os objetos exteriores e dêles têm consciência (sensível), 
como se vê pelo seu comportamento. 


É ainda sem raciocinio que com a imteltgêrrcta atirmetrros 
este conhecimento dos sentidos e dizemos conscientemente: 
sinto, vejo, apalpo... 

Dá-se de fato um raciocínio, dizem alguns; porém, por ser 
êle facílimo, rapidíssimo e habitual, não é consciente. — Afirma- 
ção arbitrária, desmentida pela psicologia : com a reflexão deveria o 
raciocínio tornar-se consciente, como um pianista consumado pode 
pela reflexão perceber que está aplicando as regras da técnica, em- 
bora habitualmente o faça inconscientemente; pelo contrário, por 
muito que reflitamos, nunca percebemos estar usando uma noção in- 
termediária para saber que vemos, que ouvimos... 


2) — Antes, êste conhecimento imediato é o único possi- 
vel: sem admiti-lo, não consegue o Realismo Mediato demons- 
trar eficazmente a existência do mundo exterior. 

Se o que conhecemos de modo imediato fôssem sômente 
as nossas modificações interiores e subjetivas, se não existisse 
a percepção direta em que seja colhido o objeto mesmo, esta- 
ríamos encerrados em nós-mesmos, diante de uma experiên- 
cia uniforme, composta únicamente de elementos igualmente 
subjetivos, “fatos de consciência”, puras aparências destaca- 
das da realidade exterior. Dêste ponto de partida, como vimos, 
é impossível chegar nem à noção de exterioridade. 


Êste foi precisamente o êrro inicial dos subjetivistas e idea- 
listas: arbitrâriamente e com uma flagrante petição de princípio 
(n.º 51), assumiram uma noção subjetivista do modo de conhecer, 
em absoluta oposíção com a noção comum e espontânea, afirmando 
não ser possível conhecer imediatamente senão o que está por si 
mesmo fisicamente presente no sujeito conhecedor, 1. é, as mo- 
dijficações nossas. Dêste princípio de imanência, já refutado (ns. 
43, 53-55) e contrário ao fato de possuirmos conhecimentos infali- 
velmente certos acêrca de objetos diferentes das nossas modifica- 
ções (n.º 35a), nasceu para êles o angustioso e insolúvel problema 
da “ponte”, com a qual passar do conhecimento destas modificações 
para o conhecimento da realidade em si. — A ponte suficiente e 
única é o próprio ato do conhecimento, o seu caráter essencial de 
“intencionalidade” (nº 56); é êle que põe em relação direta a fa- 
culdade com o objeto: cortada esta ligação, nenhuma outra pode 
substituí-la. 


3) — Nem vale recorrer ao principio de causalidade para 
com êle deduzir a existência dos corpos e do mundo exterior 
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como única explicação do caráter passivo e ordenado das nossas 
sensações. Dizem alguns: temos consciência de não sermos nós 
quem cria estas modificações subjetivas, pois elas se impõem 
mesmo contra a nossa vontade (não vemos, nem ouvimos... só 


o que queremos) e seguem uma ordem fixa, regular e constante, 


bem diferente dos caprichos da imaginação; logo devem provir 
de um objeto exterior correspondente, que as produz em nós. 

Um tal raciocinio não é concludente. Em boa lógica, só 
se pode deduzir a existência de uma causa distinta das sensa- 
ções, não porém necessáriamente à existência de uma causa 
exterior a nós, muito menos a existência desta determinada 
causa, os corpos (67): 


a) não necessáriamente a existência de uma causa exterior : 


— Além desta posição ser contrária à nossa experiência, que 
nos apresenta como exterior, não uma causa do que os sentidos 
conhecem, mas o objeto mesmo conhecido (não a causa de uma 
impressão de extensão colorida, mas a extensão mesma) ; 

— também entre os fenômenos da experiência interna, vários 
são involuntários e se impõem a nós: sonhos, obsessões, impulsos, 
paixões e instintos; vários seguem uma ordem constante : tal prin- 
cípio traz tal conclusão, tal imagem é seguida invariâvelmente de 
tal outra, tal estado subjetivo provoca fatalmente tal tendência... 
Ninguém, entretanto, irá procurar uma causa exterior para tais 
fenômenos internos. Logo O caráter passivo e ordenado das nossas 
sensações não argúl necessárlamente uma causa exterior. 


b) muito menos a existência desta determinada causa, que 
são os corpos: 

É evidente que, por si, a realidade não se assemelha a um 
fato de consciência. Se, pois, as qualidades sensíveis (extensão, 
movimento, côr, etc.) não são realidades objetivas percebidas, mas 
puras reações subjetivas em função da nossa estrutura, com que 
direito supô-las realizadas numa causa exterior? Mas então que 
ficará de “material” a esta causa que não possui nenhuma das 
propriedades da matéria? como afirmar ainda que é um corpo? 

Sem primeiro saber e admitir que a experiência externa é 
uma intuição da realidade física, 1. é, sem saber que os sentidos são 
faculdades cognitivas, cuja atividade consiste precisamente em 
atingir imediatamente e referir seres sensiveis, nunca poderemos vir 
a conhecer determinadamente a natureza da causa que Influiu 
nas nossas modificações. Permanecemos no domínio de aparências 
incontroláveis, sem melo algum para saber se a realidade lhes é 
semelhante : — é impossível verificar esta semelhança, se nunca 
a realidade é atingida e conhecida em si-mesma, como é impossível 


(67) Cfr. DE 'TONquÉDEC, Obra cit., pp. 84-90. 
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verificar a fidelidade do retrato de um homem que nunca vimos; 
— seria mister comparar a realidade com a nossa experiência exter- 
na, e por conseguinte precisaria colhêr esta realidade fora e inde- 
pendentemente da experiência externa: o que é evidentemente 


sontraditório, 

4) — Pelo mesmo motivo, de nada serve apelar para a 
analogia, 1. é, a semelhança que deve existir entre a natureza 
da causa e a do efeito, porque enquanto ignoramos ainda a 
natureza do efeito — aqui, a natureza cognitiva, 1. é, Intencio- 
nal e representativa, das nossas sensações — e enquanto consi- 
ceramos nossas sensações como modificações nossas e reações 
subjetivas dependentes da nossa estrutura, é impossível esta- 
belecer e determinar uma analogia. 


De tudo o que precede impõe-se a CONCLUSÃO: pres- 
cindindo da evidência imediata e espontânea que temos da 
existência dos corpos, enquanto atestados pelos sentidos, é 
impossível chegar a conhecer que existem corpos. 

Por conseguinte, o Realismo Mediato não salva a objeti- 
vidade do conhecimento sensível, donde nem a do intelectual. 
A porta fica aberta para o Idealismo, mesmo o mais absoluto. 
Assim, BERKELEY afirmou que a causa das nossas sensações era 
Deus mesmo e não corpos (68); Kant admitiu a existência de 
uma causa externa, mas como um “X” de natureza desconhe- 
cida; e os seus sucessores nem êste “X” admitiram. 


Podem contudo os argumentos do Realismo Mediato 
CONFIRMAR a veracidade do testemunho dos sentidos, já ante-, 
riormente admitida por conhecimento imediato, fazendo ver de 
modo reflexo, tn actu signato, que ela explica melhor e mais 
facilmente todos os fatos experimentais, como sejam a conver- 
gência das sensações dos vários sentidos, a coerência entre o 
conhecimento especulativo e a vida prática, a estabilidade orde- 


(68) “Atribuir a Deus, como faz Berkeley, a produção das percep- 
ções de corpos que não existiriam na realidade, é fazer injúria à veraci- 
dade e à bondade infinitas de Deus, que nos lançaria no êrro, pois nos 
levaria assim a juízos falsos: êrro invencível, porque fruto de uma ten- 
dência natural indomável; êrro funesto, porque ocasião de não poucas 
faltas morais. De resto, deveria Berkeley estabelecer primeiro o valor 
"do princípio de causalidade para êste mundo externo que não podemos 
(segundo êle) atingir e também a verdade racional da existência de Deus 
e de sua revelação”. (H. COLLIN, Obra cit., vol. II, ediç. 1927, p. 44). 
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nada dos dados experimentais, as condições reais necessárias 
para termos sensações, etc. (n. 49). (69) 


III Parte: A legitimidade crítica dêste conhecimento é 
de-eridência imediata ————————— 


79. É consequência imediata da I e II parte da Tese: 

Conhecer a legitimidade critica de uma afirmação, é saber 
que ela é verdadeira e não pode ser falsa. Para saber isto, basta 
ter evidência de que o objeto é na sua realidade como afirma- 
mos e não pode ser diversamente (ns. 13 e 15): pois a evidên- 
cia objetiva é o critério infalível da verdade e da certeza. 

Ora, acêrca da existência dos corpos, sabemos que a 
nossa afirmação é verdadeira e não pode ser falsa (I parte) 
e sabemos isso de um modo imediato, pois atingimos os corpos 
de um modo imediato (II parte). 

Logo a legitimidade critica do juizo em que afirmamos 
a existência dos corpos é de evidência imediata e, por conse- 
guinte, não precisa ser demonstrada. 

Esta legitimidade é conhecida de um modo implicito, in 
actu exercito, no próprio juízo direto em que, com evidência 
plena e imediata, dizemos, por ex.: vejo, apalpo um ser extenso 
colorido e resistente. 

Para conhecê-la de um modo explicito, reflezo, in actu 
signato, basta pela análise tomar consciência do processo segui- 
do pela inteligência no formular êste juizo direto. Constatamos 
então que em todas as suas partes êste processo é por sua natu- 
reza criticamente legitimo, porque gulado sempre pelo critério 
da certeza, que é a evidência objetiva, obtida na “reflexão 
natural completa da inteligência sôbre o seu ato e sôbre as 
condições do seu ato e por conseguinte, embora indiretamente, 
sôbre a natureza do ato dos sentidos no qual tem origem o 
nosso conhecimento todo. Tudo o que é atingido por esta refle- 
xão é conhecido com evidência, com evidência é afirmado, nem 
pode ser pôsto em dúvida senão por uma certa ilusão e a modo 
de conclusão de premissas falsas.” (70) 


(69) Quanto às objeções contra o conhecimento imediato dos cor- 
pos, no que dissemos na exposição estão contidos os príncípios todos com 
os quais resolvê-las. Para a sua solução explícita, veja-se, por ex.: MORAN- 
DINI, Obra cit. pp. 129-1356; 'THONNARD, obra cit. pp. 1167-1162; FORTUNA, 
obra cit., pp. 3893-386; DE TonquévEc, obra cit. pp. 64-70 e 91-132. 


(70) Boyzr, obra cit., vol. I, p. 440. 
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Ao juízo em que afirma a existência dos corpos a nossa 
Inteligência não pode deixar de dar uma adesão firme e inven- 
cível (n. 77). Mas a inteligência — necessitada sômente pela 
evidência objetiva — não dá uma tal adesão senão quando vê, 
“pela Fefiexão total (volta compteta) —sóbre-si-mesma -e-sóbre-o 
seu ato, que está atingindo o objeto mesmo que se impõe com 
a sua evidência, percebendo assim a conformidade do seu ato 
com êste objeto e, por conseguinte, também a natureza cogni- 
tiva dêste ato e da faculdade que o fêz. 

Quando no juizo, como é o nosso caso, ou se afirma a 
existência dos corpos, ou se atribui ao objeto uma qualidade 
sensível (por ex. a extensão), atingivel de um modo direto 
tão somente pelos sentidos, estende-se a reflexão da inteligên- 
cia até o ato dos sentidos, manifestando a natureza cogni- 
tiva dêste ato e dos mesmos sentidos. Percebe então a inteli- 
gência que esta qualidade sensível que lhe é apresentada pelos 
sentidos, está sendo atualmente por êles “colhida” e apreen- 
dida no objeto: é precisamente à luz desta evidência, e por 
conseguinte conhecendo implicitamente a sua legitimidade, 
que ela formula o seu juizo e afirma que o objeto possui esta 
qualidade. (71) 

E no caso de uma alucinação ? de uma ilusão? — Na aluci- 
nação, pode a inteligência verificar por melo de vários sentidos, 
principalmente do tacto, que nesto caso não há nenhuma percepção 
atual por parte dos sentidos externos. — Na ilusão, o êrro não é 
dos sentidos, mas da inteligência, que, no seu juízo, à percepção 
real atual acrescenta precipitadamente dados colhidos em percep- 
ções anteriores semelhantes. Donde em nenhum dos dois casos te- 
mos prôpriamente uma percepção errada, ou incerta, mas sômente 
perturbações acidentais reconhecíveis e corrigíveis; das quais, por 
conseguinte, nada se pode deduzir contra a evidência imediata e 
a certeza legitimamente crítica da percepção, quando verificamos 
que se realiza nas suas condições normais. 


CONCLUSÃO. — Temos pois uma evidência imediata, 
criticamente legitima, de serem os nossos sentidos externos ver- 
dadeiras faculdades cognitivas, com as quais atingimos de um 
modo imediato o mundo corpóreo nas suas qualidades objetivas, 
1. é, que estão realmente nos corpos. — A persuasão comum 
espontânea afirmava o fato do imediatismo do nosso conheci- 


(71) Ver infra, a exposição mais completa dêste processo, na cná- 
lise psicológica do conhecimento humano (ns. 83 e segs.) e no conheci- 
mento que a inteligência tem do indivíduo concreto existente (n.º 127). 
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mento sensivel, e nesta mesma afirmação tínhamos consciên- 
cia espontânea e implícita da sua verdade e legitimidade, pela 
análise, esta verdade e legitimidade ficaram evidentes explici- 
tamente, ficamos tendo delas uma consciência explicita e refle- 


X*e;—vendo-o—porque-e U MIUUU Tomo chegou « trrtettgêrrciaa 


conformar-se com o objeto. 


Ficou assim criticamente garantido, de um modo geral, o 
valor objetivo do nosso conhecimento sensível. 


80. Poder-se-ia perguntar agora: 


QUAIS SÃO estas qualidades objetivas que os sentidos 
atingem e nos referem como elas são nos corpos? 


ARISTÓTELES e Os Escolásticos dividem os Sensíveis, objetos dos 
sentidos, em: 

a)— Sensíveis per se — percebidos pelos sentidos em razão 
de si mesmos = os seres enquanto possuem qualidades capazes de 
agir nos sentidos. — Podem ser : 


1 — próprios — percebidos em primeiro lugar, por um sentido 
sômente a quem especificam (-=- objeto formal dêle). 
São a côr, o som, o cheiro, o sabor, à resistência, a tem- 
peratura... 


2 — comuns = percebidos de um modo secundário, no e pelo 
sensível próprio, por vários sentidos. São a quantidade 
concreta e as suas determinações : a extensão, a grande- 
za, a forma, a posição, o estado de repouso ou de movi- 
mento local, o número, a distância... 


b) — Sensíveis per accidens = tudo o que acontece (accidit) 
estar no sensível per se e com êle relacionado. Própriamente falando, 
não é percebido pelo sentido mesmo, mas pela inteligência que asso- 
cla ao que é presentemente percebido por um sentido outros conhe- 
cimentos adquiridos anteriormente e forma as chamadas “Percepções 
adquiridas”: por ex., a natureza substancial de uma superfície 
colorida é sensível “per accidens” para a vista, e assim podemos 
dizer : vejo uma maçã. E a razão disso é porque os sentidos atingem 
o seu objeto próprio, não abstratamente, mas em concreto, enquanto 
êle existe num sujeito. (72) 

Na filosofia moderna, GALILEU, DESCARTES e principalmente 
Locxg, vulgarizaram outra divisão das qualidades sensíveis, em 


primárias = qualidades reais, atingidas sempre em qualquer 
percepção. Correspondem mais ou menos ao sensível per 
se comum; 


(12) Cfr. De Tonqévec, obra cit., pp. 49-61. 
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secundárias = qualidades que na realidade (segundo LocxE e 
vários modernos) existem sômente como capacidades, 
como causas, sob forma de movimentos vibratórios; nos 
nossos sentidos existem formalmente como reações sub- 


ou menos ao sensível per se próprio. 


Usando esta segunda divisão, RESPONDEMOS à per- 
gunta feita: 


A — Quanto às qualidades primárias. 


São os sensíveis comuns. Estão real e formalmente nos 
corpos tais como as percebemos: assim, unânimemente todos os 
Realistas imediatos, porque, como vimos na exposição da tese, 
é impossível que o juizo espontâneo, constante e necessário, 
com o qual afirmamos a existência dos corpos, seja falso. — 
Ora esta existência é atingida pelos sentidos de um modo con- 
creto, 1. é, nas concretizações individuais de cada corpo (pois 
o abstrato não é sensivel por si), as quais dependem primáâria- 
mente da quantidade ou extensão: é por ser extenso que um 
corpo pode ter figura, côr, temperatura, resistência, pode vibrar, 
mover-se localmente, etc... Donde, se a extensão não existisse 
real e formalmente nos corpos, impossíveis seriam as concre- 
tizações individuais, impossiveis as outras qualidades sensiveis: 
os corpos não seriam mais sensíveis per se, impossivel seria então 
atingí-los com os sentidos; donde falso seria o juizo constante 
ce necessário com o qual afirmamos atingi-los com os sentidos. 
— Logo a quantidade se acha realmente e formalmente nos 
corpos. 

O mesmo se diga das outras qualidades, fundadas na 
extensão e que afirmamos com igual constância e espontanel- 
dade, como a figura (ou forma) que limita o corpo extenso; 
a grandeza (= tamanho) que resulta da comparação dos exten- 
sos; a proposição, o lugar, propriedades do extenso concreto; o 
movimento e o repouso; o número que resulta da multiplicação 
dos extensos: nenhum corpo extenso pode existir sem estas 
qualidades, 

Além disso, sem a existência real e formal destas quali- 
dades, toda a ordem do universo com suas leis, toda a experiên- 
cia cientifica e toda a vida prática se tornam absolutamente 
intnteligiveis: que sentido poderiam ter, por ex. a lei da queda 
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livre dos corpos, as teorias físicas, o mover a mão, o caminhar, 
sem a realidade da extensão, do espaço, do movimento...? (73) 

Todos admitem também nos corpos outras qualidades 
reais, como a elasticidade, a tração, a eletricidade, o magne- 


; é um modo apsolu 


do que a extensão e o movimento local. 
B — Quanto às qualidades secundárias. 


81. São os sensíveis próprios. Dividem-se os Realistas 
imediatos: 


1 — os INTERPRETACIONISTAS: movidos por algumas difi- 
culdades, que julgam novas, na explicação de certos fenôme- 
nos físicos, — e considerando que não toca aos sentidos, mas 
só à inteligência, julgar sôbre a natureza do objeto atingido 
pelo conhecimento, — pensam dever afirmar, sem faltar à 
objetividade do conhecimento sensivel, que estas qualidades 
existem nos corpos, sim, mas sômente quanto à sua 
causa própria e especial (=- um complexo de qualidades e 
vibrações, cuja natureza exata ainda ignoramos), não porém 
como uma qualidade que seja formalmente côr, som..: o que 
está nos corpos e vem agir nos sentidos (o immutativum organti) 
são vibrações que, em razão das suas variações e das diferentes 
naturezas dos nossos órgãos, produzem nos nossos sentidos mo- 
dificações diversas, às quais os sentidos reagem com sensações 
de côr, som, cheiro... Os sentidos percebem pois, imediatamente, 
o seu objeto, o corpo vibrante, mas “interpretando-o” cada um 
a seu modo. (74) 


ni, 


(13) Cfr. NaBER S. J., Theoria cognitionts critica, pp. 3765-6. 


(74) “Uma chama é dita amarela quando, agindo sôbre um órgão 
visual, ela causa uma sensação de amarelo. Ver uma chama amarela, é 
reagir com uma sensação de visão de amarelo à ação de uma chama 
capaz de determinar esta sensação... Quando, pois, digo que uma chama 
é amarela, atribuo na verdade à chama uma propriedade que ela possui. 
Mas não tenho a intenção de afirmar que o amarelo estã na chama for- 
mealmente, 1. é, de um modo semelhante a esta modalidade subjetiva 
que é o amarelo formal. Compreende-se também porque a sensação visual 
é contudo de um modo muito real um conhecimento imediato. Seu objeto 
não é de nenhum modo uma sensação, nem uma modalidade de sensação : 
o amarelo não é olhado (visto), mas experimentado, o que é coisa bem 
diferente. Não há pois conhecimento de um estado subjetivo e, depois, 
interpretação dêste estado pela inteligência, e pesquisa da causa que Oo 
produziu. Mas o conhecimento direto e imediato é êle-mesmo transfor- 
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2 — os PERCEPCIONISTAS: julgando que estas dificuldades 
aduzidas não são inexplicáveis; — fléis à natureza do conheci- 
mento, que é perceber, referir o que é e não construir ou modi- 
ficar objetivamente; — distinguindo bem entre qualidade em 
“srrresmig e o substrato-nraterteat-to único -accessivel-sos-tastru— 
mentos físicos e à medida matemática) com o qual a qualidade 
age nos sentidos; — distinguindo também o objeto sentido 
(sensatum) do ato de senti-lo (sensatio); — em conformidade 
com a evidência invencível do testemunho da consciência (única 
testemunha imediata dos fatos psicológicos) que nos apresenta 
a sensação das qualidades secundárias (côr, som...), não como 
impressão subjetiva de alguma modificação, mas como conhe- 
cimento de estados ou disposições (= qualidades) do corpo real, 
exteriores ao órgão e independentes dêle; — para pôr a salvo 
de modo mais seguro a objetividade das qualidades .primárias, 
atingidas como exteriores sômente nas e pelas qualidades secun- 
dárias,que são o objeto próprio e proporcíonado de cada sentido 
externo, primeiro passo no conhecimento humano; — afirmam 
que estas qualidades existem nos corpos real e formal- 
mente como nô-las referem os sentidos externos: a côr, por 
ex. como qualidade, existe formalmente enquanto côr, na su- 
perficie do corpo e não sômente na minha vista. Com esta afir- 
mação fica determinada a existência real destas qualidades nos 
seres sensíveis, independentemente da nossa sensação, não 
porém a natureza delas, a qual poderá ser conhecida sômente 
por pesquisas: das ciências experimentais, quanto às manifes- 
tações sensíveis; da filosofia, servindo-se dos resultados cientí- 
ficos e de toda a experiência e também dos princípios metafi- 
sicos e gnoseológicos, quanto à sua última constituição. 


mante.” (Dz SINÉTY, Revue des questions scientifiques, abril 1911, p. 41). 
(Citado por CozLIN, obra cit., vol. II, p. 52). 

“O objeto verdadeira e prôpriamente percebido pelos sentidos é um 
objeto externo enquanto éle age no sentido e o irrita... Fora dos sentidos 
existe tudo o que produz esta determinada ação que irrita o sentido : 
existem os corpos, e existem as qualidades ou energias, por meio das quais 
êles produzem suas ações... A côr, enquanto propriedade de refletir a 
luz de um determinado modo, é uma qualidade dos corpos e não dos 
olhos...; ... coloridos, sonoros, cheirosos e saborosos são os corpos em ei 
e por st, mesmo se o reagir dos sentidos é proporcionado mais com o sen- 
tido do que com a causa agente, segundo o princípio: “quidquid rectpitur 
ad modum reciplentis recipitur”... 

Parece pois que o Interpretacionismo nada tira à objetividade essen- 
clal do conhecimento sensível...” (GIACON, Le Grandt Test del Tomis- 
mo, pp. 146-147). 
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Em ambas as sentenças fica salva a objetividade do nosso 
conhecimento sensível: de um modo certamente mais completo 
e mais evidente no Percepcionismo, mas de um modo geral e 
suficientemente também no Interpretacionismo, pois também 
tle-admite-que-corr a sersação atinetrios irrediatarrente qua 
lidades reais dos seres, embora interpretadas pelos sentidos. 
Donde para a nossa finalidade, que é a solução do Problema 
crítico do nosso conhecimento, ambas são aceitáveis. Para a 
discussão de cada uma, remetemos aos tratados de Lógica e 
Psicologia. (75) 


ARTIGO SEXTO 


SÍNTESE DO PROCESSO PSICOLÓGICO DO CONHECIMENTO 
HUMANO 


De não pequeno auxílio para uma melhor compreensão 
do que foi dito até agora sôbre o nosso conhecimento pode ser 
a exposição do processo psicológico, do funcionamento das 
nossas faculdades cognitivas, na aquisição dos nossos conhe- 
cimentos. Por isso, sem entrar numa exposição cabal, objeto 
dos tratados de Psicologia, damos aqui uma breve sintese desta 
gênese. (76) 


(75) Para o Percepcionismo : C. Boyer, Cursus Philosophiae, (Des- 
clée, 1950), vol. I, pp. 373-78 e pp. 436-48; II, p. 19-28; — Fr. MORANDINI, 
Logica Maior (Gregoriana, 1951), pp. 143-152; — J. DE TonquéÉdEC, La 
Critique de la Connaissance, pp. 43-132; — Farqes, L'Objectivité de la 
perception des sens externes et les théories modernes, Paris, 1900; — H. 
CoLLIN, Manuel de Philosophie Thomiste, vol. II, pp. 45-53; — GrEpT, De 
Cognitione Sensuum ezxternorum, Roma, 1924; — VANNI RovicHI, Elementi 
di Filosofia, Vol. I, Logica, Como, 1940; — THonNaRD, Précis de Philosophie, 
pp. 1161-1165. 

Para o Interpretacionismo : FrúBEs, Psychologta speculativa, I, p. 131 
e seg.; Psychologia erperimentalis, Roma, 19397; — GrtnDea, De qualita- 
tibus sensibllibus et praesertim de colcribus et sonis, Friburgo, 1911; 
Muarrrusei, Fisica Razionale, P. II, p. 377, ns. 631-661; p. 431; — FORTUNA, 
Logica Maior, p. 386-93; — Gracon, Le Grandi Test del Tomismo, pp. 145-149. 

HOENEN apresenta uma sentença intermediária : cfr. Gregorianum, 
1948, pp. 295-303. 

(716) Cfr. BovEr, obra cit., vol. II, pp. 79-96 e pp. 110-119; MaTTIUSSI, 
Le XXIV Tesl..., teses XIX e XX; COLLIN, Obra ctt., Vol. IL: Paycholo- 
gle, pp. 88-06 e pp. 2562-264; Gracon, Le Grandi Test del Tomismo, pp. 
113-128; E. FLION, P. 8. S., Elementa Philosophiae Thomisticae, Beauche- 
min, Montréal, 1937, Tomo T, pp. 6-15; OLoIATI, Obra cit, pp. 177-190; 
'THONNARD, Obra cit. pp. 626-646, pp. 686-699, pp. 855-860... 
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82. OBSERVAÇÃO PRÉVIA. — Prôpriamente falando é o ho- 
mem, a pessoa, quem conhece por melo das suas faculdades. — 
Estas faculdades, embora distintas entre si, não se acham separadas 
como outros tantos seres independentes, mas são simples qualidades 
e po , 
tam. — Por conseguinte, a atividade de uma faculdade não se dará 
sem relação e repercussão nas outras, concorrendo todas, conforme 
a sua natureza e capacidade, para uma única finalidade que é o 
conhecimento humano; nem se deve imaginar uma como que dis- 
tância, que deva ser transposta para explicar esta união e interde- 
pendência. — Para adquirir êste conhecimento, o homem dispõe dos 
sentidos externos, dos sentidos internos e da inteligência. — Todas 
estas faculdades são qualidades que aperfeiçoam a substância hu- 
mana; são poderes de agir, potências ativas, que no início da nossa 
existência são, na ordem do conhecimento, puras potências, tábulas 
rasas onde ainda nada fol escrito : pois ao nascer não temos nenhum 
conhecimento. — Deverão pois passar do poder conhecer para o 
conhecer de fato. — E como o manifesta a experiência, o nosso 


conhecimento intelectual tem a sua origem no conhecimento sen- 
sível. 


I — O ATO DO CONHECIMENTO EM GERAL 


Se interrogarmos a consciência, única testemunha dos 
nossos atos psicológicos, o ato do conhecimento se apresenta 
desde a primeira reflexão como: 

a) uma operação vital imanente, 1. é, que permanece 
em quem a faz e o aperfeiçoa; 

b) operação que diz respeito a um objeto (ob-jectum = 
algo colocado diante) atingido pelo conhecedor, sem que com 
isso êste objeto e êste conhecedor deixem de permanecer em 
si-mesmos o que são; 

c) operação intrinsecamente determinada e especificada 
por êste objeto, que age sôbre o conhecedor impondo-se, mos- 
trando-se, revelando-se a êle, estando por conseguinte presente 
de um modo vital no conhecedor. 

É êste fato de consciência que devemos analisar, pro- 
curando explicar-lhe o mecanismo à luz das leis gerais da 
causalidade. 


Análise do ato do Conhecimento 


83. 1 — Como ao nascer o homem não possul nenhum 
conhecimento atual, na ordem do conhecimento êle é ainda 
pura potência. Ele possui, sim, faculdades e sentidos, mas elas 
de si são indiferentes e indeterminadas para conhecer êstes 
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ou aquêles objetos. Devem pois primeiro receber uma determi- 
nação, porque de uma faculdade indeterminada não pode sair 
um efeito já determinado e especificado: os olhos podem ver 
qualquer superfície colorida, mas sem algum influxo que lhes 
venha do exterior não poderão ver determinadamente esta ou 
aquela superfície colorida. Ora o que determina e especifica o 
conhecimento é o objeto. Logo é preciso que um objeto venha 
determinar as faculdades. 

2 — Evidentemente êle não faz isso entrando êle mesmo 
na faculdade com sua materialidade física: o monte visto não 
se desloca para vir entrar nos olhos, mas fica onde está. Logo 
o objeto deve unir-se à faculdade por meio de uma ação 
sua nela. 

3 — Pode bastar a simples presença? Evidentemente que 
não, pois a presença é algo de extrínseco à faculdade, a qual 
portanto não ficaria ainda intrinsecamente determinada. 

4 — Deve pois ser uma operação transeunte, um influxo 
do objeto que através do meio ambiente chegue a impressionar 
a faculdade: o têrmo da operação transeunte do agente (aqui, 
o objeto) se encontra no paciente (aqui, a faculdade), como o 
têrmo da ação do fogo se encontra na água que se tornou 
aquecida. 

5 — Considerada na sua entidade, esta impressão rece- 
bida é uma forma acidental que aperfeiçoa a faculdade. Na 
sua causa, 1. é, no objeto sensivel, ela é inteiramente corpó- 
rea, material e determinada pelas condições da matéria; nos 
órgãos sensoriais e nas faculdades sensitivas, ela não é inteira- 
mente corpórea porque não contém a matéria física, nem é 
inteiramente imaterial porque não abstrai de tódas as condi- 
ções materiais: comparação com a impressão do carimbo na 
cêra; na inteligência, como veremos, é inteiramente imaterial. 

6 — Para produzir esta impressão, o objeto age por melo 
de umas suas qualidades (superfície colorida, vibrações, pêso...), 
e como o efeito é sempre uma semelhança de sua causa, a 
impressão recebida será uma semelhança do objeto quanto a 
estas qualidades. 


84. "7 — Esta semelhança chama-se espécie impressa. 
Por meio dela fica atuada e determinada a aptidão ativa da 
faculdade, e portanto capaz de produzir uma determinada 
ação vital, que será o conhecimento do tal objeto produtor da 
impressão. 
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8 — A espécie impressa é pois necessária para realizar 
a união do objeto com a faculdade. Só é dispensável, quando o 
objeto conhecido não é distinto do sujeito conhecedor; ou 
acontece aos bemaventurados na visão intuitiva de Deus. 

9 — A função da espécie impressa é pois determinar a 
faculdade, completando-a em ordem do ato do conhecimento, 
formando com ela um único principio total do ato. Donde ela 
faz parte da causa produtora do conhecimento, que será tal 
porque a faculdade é tal por meio da tal espécie impressa, e 
esta por sua vez é tal porque o objeto excitante é tal. Logo 
a espécie impressa é o melo pelo qual se conhece (td quo 
cognoscitur). 

A espécie impressa não é, pois, o que se conhece (id 
quod cognoscitur) diretamente, porque: 


a) o principio, a causa do ato não pode ser o têrmo, o 
que se atinge por êste ato; 


b) a consciência nos atesta que percebemos imediata- 
mente o objeto e não a espécie impressa, cuja existência só é 
conhecida por demonstração, como necessária para explicar a 
possibilidade do conhecimento; 


c) se o que conhecemos diretamente fôsse a espécie 
impressa, modificação nossa subjetiva, seguir-se-ia o subjeti- 
vismo idealista e o ceticismo (n. 55). 


85. 10 — Donde o ato vital do conhecimento não consiste 
essencialmente na impressão desta espécie na faculdade, porque 
isso é atividade transeunte do objeto e não ação vital da 
faculdade; nem na pura recepção desta espécie, porque nisso 
a faculdade é puramente passiva, como uma parede que recebe 
do objeto os mesmos raios que os olhos; mas consiste na 
ação vital da faculdade, pela qual ela reage sob o influxo do 
objeto, tornando-se vital e intencionalmente o objeto conhe- 
cido, como chapas fotográficas vivas que se revelassem por si 
mesmas (sem liquido revelador) olhando e contemplando o 
objeto que as impressionou. 

É a teoria tradicional da Assimilação vital, já 
ensina por ARISTÓTELES, S. TOMÁS e Os ESCOLÁSTICOS: sensus 
(= o sentido) in actu est sensatum (= o objeto sentido) in actu; 
intellectus (= a inteligência) in actu est intellectum (= o obje- 
to entendido) in actu. 
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11 — Mas esta assimilação é bem diferente da assimi- 
lação nutritiva, na qual a matéria mesma do alimento se 
torna substância viva do nutriente. No conhecimento, nem 


vista se torna substância do vidente: a matéria na sua reali- 
dade física não é assimilada. Donde não fica destruída a dístin- 
ção entre o objeto e a faculdade; ficam ambos essencialmente 
com a natureza que tinham antes. Mas na faculdade, à forma 
que a constitui na sua entidade física une-se também outra 
forma (a do objeto) de um modo não material, não no seu 
modo físico de existir (non secundum esse naturo:), mas de 
um modo que foi chamado intencional (secundum esse 
intentionale), porque relaciona a faculdade com o objeto, para 
êle a faz tender (in-tendere), determinando-a a reagir vital- 
mente segundo a sua natureza de faculdade cognitiva, e assim 
a conhecê-lo. (77) 

12 — O Conhecedor torna-se o objeto conhecido, porque 
nêle além da sua forma própria se acha a forma do objeto 
com um modo de ser (de existir) não fisico mas intencional. 
E precisamente porque esta união não é de ordem física mas 
intencional, o objeto é conhecido como outra coisa, distinta 
do conhecedor. Por isso, conhecer é fieri aliud, in quantum est 
altud: é tornar-se um outro (1. é, o objeto), enquanto é outro 
(1. é, distinto). 

13 — Receber em si um objeto intencionalmente, quanto 
à sua forma e não quanto à sua matéria, é recebê-lo imaterial- 
mente. Donde a condição do conhecimento é alguma imateria- 
lidade, e segundo o grau desta será a perfeição do conhecimento. 
E é precisamente nesta capacidade de receber em si as formas 
dos outros seres, que se distinguem os que podem ter conheci- 
mento dos que não podem. (Cfr. S. Tomás, I, q. 14, a. 1.) 

14 — O conhecimento, pois, é uma perfeição, porque a 
limitação de toda criatura, determinada pelas suas formas 
substancial e acidentais em fôrça das quais, na ordem real 
da existência, ela é o que é, e não outra coisa (água e não 
metal, cavalo e não homem...), acha como que uma compen- 
sação e um remédio no poder conhecer, que permite ao conhe- 
cedor poder gozar das perfeições dos outros seres, possuindo-as 
senão fisicamente ao menos intencionalmente, conhecendo-as, 


(17) Cfr. DE TonquéDeEc, obra cit., pp. 51-64. 
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admirando-as, amando-as. Assim a inteligência, cujo objeto 
edequado é qualquer ser, conhecendo torna-se de algum modo 
todos os seres: “Intellectus fit quodam modo omnia”. 


II — O CONHECIMENTO SENSÍVEL 


86. 1.º — EXTERNO 


Os nossos sentidos, de si indiferentes e em potência para 
conhecer, exigem ser determinados pelo influxo de um ser sen- 
sível por si (o immutativum), que produza nêles uma espécie 
impressa. 

A ação dêste objeto sensível nos órgãos sensoriais e na 
faculdade constitui a “ponte” que nos une à realidade. 

Por meio da espécie impressa, tomada não na sua entidade 
física (= secundum esse naturale), mas no seu ser intencional 
(secundum quod repraesentat rem), enquanto é relacionada com 
o objeto que a produziu, atingimos e conhecemos imediata e 
intuitivamente o objeto mesmo no seu ser físico rea!, presen- 
cialmente existente diante da faculdade e agindo nela. 

Assim acontece em cada sentido externo, nas suas sen- 
sações elementares (chamadas também percepções primitivas), 
1 é, ao perceber o seu objeto formal próprio nas condições 
normais. (78) 

Mas não pára aí o conhecimento sensível. 


87. 2º — INTERNO 


As diferentes qualidades especificas percebidas pelos sen- 
tidos externos: — a) não ficam em nós como isoladas e sepa- 
radas, mas são distinguidas entre si, e as que se referem a 
um mesmo objeto são reunidas e coordenadas num todo único 
por um sentido interno, cnamado sentido comum ou consciên- 
cla sensível; — b) nem se desvanecem de todo ao desaparecer 
o objeto, mas como nô-lo atesta a consciência, são conservadas 
mais ou menos nitidamente num outro sentido interno, a 
imaginação, que os exprime e representa numa espécie expressa 
chamada imagem ou fantasma, na qual é conhecido o objeto 
como num espêlho perfeitamente recortado e ajustado a êle e 
cuja presença não é percebida senão por reflexão; esta espécie 
expressa é pois td in quo objectum cognoscitur; — c) as 
imagens, conservadas em estado de hábito na imaginação, são 


(78) Ofr. infra, n.º 93, as condições acidentais especiais. 
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reproduzidas in actu por melo da memória sensivel; é a repro- 
dução da imagem (espécie expressa) que nos permite poder 
imaginar o objeto mesmo na ausência dêle. 
Tt Sa Toa doa po seio Ca 
pela imaginação, um outro sentido interno, a estima- 
tiva, discerne certos dados não percebidos pelos outros sentidos, 
como a utilidade ou nocividade do objeto para o individuo ou 
a espécie, donde resultam determinados comportamentos cujo 
conjunto é chamado o instinto animal. No homem, êste sen- 
tido interno, mais perfeito por causa das suas relações com a 
inteligência, cnama-se cogitativa (co-agitare); suas aprecia- 
ções concretas resultam de raciocínios concretos do particular 
para o particular sôbre objetos individuais: são espécies de 
intuições adivinhadoras, em que as situações concretas — sin- 
teses dos vários dados da experiência por ela organizadas com 
o concurso da imaginação e memória e por meio de confrontos 
(collationes) entre objetos individuais — são conhecidas e 
avaliadas como nocivas ou convenientes para o indivíduo. É por 
uma forte “cogitativa” que se caracterizam as pessoas práticas, 
espertas (débrouillards). 

E assim, com o concurso dos vários sentidos internos, os 
dados sensoriais primários, percebidos pelos sentidos externos, 
são integrados para formar as chamadas percepções adquiridas, 
representadas em ímagens ricas de todos os ccnhecimentos 
sensíveis adquiridos acêrca de um objeto. É o ponto culminante 
a que chega o conhecimento sensivel. 


HI — O CONHECIMENTO INTELECTUAL 
88. Necessidade de uma espécie impressa inteligivel. 


1 — Mas no homem há também o conhecimento intelec- 
tual, pelo qual são conhecidas as essências reais de um modo 
absolutamente imaterial e universal. 

2 — E a inteligência, como os sentidos, é uma faculdade 
de si indeterminada, tábula rasa; ativa sim, quanto à produ- 
ção do ato de entender, do conceito, mas passiva quanto à 
determinação do conteúdo objetivo dêste mesmo ato. Êste con- 
teúdo deve pois ser recebido de fora, e por isso a inteligência 
deve receber uma atuação do seu objeto, uma espécie impressa 
inteligivel. 

3 — E como o conhecimento intelectual tem a sua origem 
no sensitivo, êste objeto deve ser apresentado à inteligência 
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nos dados sensíveis reais contidos na imagem ou fantasma. 
Não é impossivel, pois tanto a inteligência como a imaginação 
se acham radicadas na mesma essência da alma humana. 


89. Necessidade do intelecto agente e sua função. 


4 — Esta imagem, porém, por ser de ordem sensivel, 
material, concreta e individual, não pode por si só produzir 
nada na inteligência que é espiritual: nada de corpórev pode 
ser impresso no incorpóreo; donde a imagem sôzinha não pode 
produzir a espécie impressa inteligivel que é imaterial. 

É pois necessário reconhecer no homem, que de fato 
tem idéias imateriais e universais, uma atividade espiritual 
capaz de agir nos fantasmas, torná-los inteligíveis e imprimir 
na inteligência a espécie impressa espiritual. Esta atividade 
espiritual, já reconhecida por ARISTÓTELES, é chamada intelecto 
agente, cuja função não é conhecer, mas fazer conhecer, 
como a luz que torna visiveis os objetos mas não vê. 

5 — Como é a matéria que, pelas suas condições con- 
cretas e individuais, é o impedimento para a inteligibilidade 
c universalidade, a ação do intelecto agente deve consistir em 
libertar das condições materiais individuais a essência (o tipo 
de ser) contida nas imagens e imprimí-la na inteligência 
prôpriamente dita (== o intelecto possivel ou passível). 
Esta ação é parecida analôgicamente (79) com a ação dos 
raios X, que passando pelo corpo humano projetam no quadro 
somente o esqueleto. Assim, a ação (chamada por isso ilumi- 
nação) do intelecto agente, ao passar pela imagem sensivel 
como que leva consigo somente o tipo de ser nela contido, 
deixando as condições materiais individuais, e imprime na 
inteligência êste tipo de ser assim espiritualizado e inteligível 
(= a espécie impressa inteligível). Donde esta ação ilumina- 
tiva é na realidade a abstração universalizadora de que já 
falamos (n. 70). (S. Tomás, I, q. 85, a. 1, ad lum.) 


(79) Analôgicumente, porque é uma ação espiritual e não material, 
e porque no homem o esqueleto já se acha formalmente existente e real- 
mente distinto das outras partes do corpo; o que não se dá com respeito 
ao tipo de ser, existente na imagem quoad id quod, não quoad modum 
quo concipitur (ns. 68 e 69). 

Sto. Tomás compara a nossa inteligência a uns olhos capazes de 
projetar luz de modo a manifestar e tornar visíveis as côres e assim de 
percebê-las. (Contra Gent., 1 IL, c 17). 
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6 — Na produção desta espécie impressa concorrem pois 
duas causas subordinadas: o intelecto agente e o fantasma; 
o intelecto agente, como causa principal e primária; o fantasma, 
como causa instrumental e secundária. 


Por isso é que a espécie inteligível impressa na inteligên- 
cla contém e conserva o efeito de ambos: do intelecto agente, 
a sua natureza imaterial e inteligível; do fantasma, a sua espe- 
cificação, 1. é, o ser espécie dêste tipo de ser e não de outro. 
(Cfr. S. Tomás, De Veritate, q. 10, a. 6, ad Tum.) 


90. Necessidade de uma espécie expressa intelectual 
(= o conceito). 


7 — A recepção da espécie impressa inteligível na inteli- 
gência (= intelecto possível) não é ainda o conhecimento inte- 
lectual, mas um seu pré-requisito necessário (n. 85). — Por meio 
dela, tornado princípio de operação determinada e como que 
fecundado, o intelecto possivel (=: a inteligência) reage vital- 
mente e passa ao ato imanente da intelecção, que con- 
siste em produzir em si e dizer-se internamente um verbum 
mentis (= o conceito, a idéia), que é uma semelhança da natu- 
reza do objeto expressa na inteligência (e por isso se cnama 
espécie expressa intelectual); e nesta espécie expressa, como 
em espêlho perfeitamente adaptado, conhece o objeto mesmo, 


A existência destas espécies expressas é atestada pela 
própria consciência: na nossa atividade mental percebemos 
estar formando concepções, definições, afirmações, que são 
precisamente as espécies expressas, as palavras mentais, com 
as quais exprimimos, primeiro internamente em nós, e depols 
oralmente, o que conhecemos acêrca das coisas. 

Além disso, como acontece com a imaginação, também 
com a inteligência conhecemos objetos ausentes, acêrca dos 
quais pensamos, julgamos, raciocinamos. Não podem pois êstes 
objetos ser o têrmo de uma intuição intelectual no sentido 
estrito; logo e sômente numa representação interna (= espécie 
expressa) que podem estar presentes na inteligência e serem 
conhecidos. 

Mas mesmo quando os seres estão fisicamente presentes. 
e são percebidos intuitivamente pelos sentidos externos, requer- 
se ainda uma espécie expressa para a inteligência os poder 
etingir e conhecer, porque: o objeto inteligível, o que a inteli- 
gência pode conhecer acêrca dos seres reais, são as naturezas 
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(= tipos de ser) sem as condições materiais e individuais 
(n. 69); ora, nos seres materiais, as naturezas não existem 
fisicamente sem estas condições, mas são concretas e indivi- 


víduos não podem ser por si mesmas e diretamente o têrmo 
de uma intuição intelectual, mas só poderão ser atingidas e 
conhecidas num têrmo psicológico (o conceito, a espécie 
expressa) que seja produzido na inteligência e que as exprima 
e represente de um modo imaterial e universal, 1. é, quanto aos 
seus caracteres essenciais e formais (= tipos de ser) e não 
quanto aos seus princípios materiais e individuais. 


A razão mais profunda e metafísica da necessidade da espécie 
expressa é a impossibilldade para o objeto de poder pela sua pró- 
pria essência estar em ato mesmo de se conhecer e de ser conheci- 
do. Pois um ser que por sua própria essência fôsse não sômente 
conhecível mas conhecido em ato, também estaria pela própria 
essência em ato de se conhecer a si mesmo (seria conhecido em ato 
também em relação a si mesmo), 1. é, o ato de conhecer-se cons- 
tituíria a sua mesma essência, o seu agir (a sua atividade) seria 
a sua essência mesma (a sua substância) e não uma modificação 
acidental; mas como o agir supõe o existir e o modo de agir é fun- 
ção do modo de existir, uma essência que fôsse a sua própria ati- 
vidade, seria também a sua própria existência, 1. é, existiria por 
si mesma em virtude da própria essência = não seria essência 
criada. Isso, como veremos, se verifica só em Deus, ser increado. 
Logo só Deus pode ser objeto conhecido por intuição intelectual, 
o que se dá na visão beatífica do paraíso. Por conseguinte, nenhuma 
essência criada pode ser conhecida intelectualmente, a não ser numa 
sua semelhança que a inteligência, humana ou angélica, exprime 
em si-mesma e que é precisamente a espécie expressa, 0 conceito. 
(80) 

8 — Esta espécie expressa é distinta da impressa, porque 
a espécie impressa é produzida pelo objeto (representado no 
fantasma) sob a ação do intelecto agente (n. 89) e atuando 
a inteligência faz parte da causa produtora do ato do conhe- 
cimento, sendo pois o meio pelo qual se conhece (td quo) (n. 84); 
pelo contrário, a espécie expressa, o conceito, é o têrmo interino 
e psicológico produzido em si mesma pela inteligência na -;ua 
atividade imanente de conhecer o objeto, sendo pois o meio 
no qual (ld in quo) é conhecido o objeto mesmo. — Mas c 
conteúdo inteligivel é idêntico em ambas: a natureza do objeto, 
abstraída das condições da matéria. 


(80) Cfr. Bover, obra cit., II, p. 114. 
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9 — Note-se bem que estas várias espécies, sensiveis e 
intelectuais, impressas e expressas, reconhecidas necessárias 
por Aristóteles, Sto. Tomás e os Escolásticos para explicar o 
contacto entre o objeto conhecido e a faculdade, não se opõem 

objetividade e ao imediatismo da percepção sensível e do 
nosso conhecimento da realidade. Pois, no processo cognitivo 
não são elas um objeto conhecido primeiro em si para só depois 
passarmos a atingir a realidade: não são id quod cognoscitur 
(quantos homens não sabem nem da existência delas!). Assim, 
a espécie impressa na vista não é o que os olhos vêem, não se 
Interpõe entre o que sente e o sensivel, como um muro ou um 
substituto, atraindo para si, um instante sequer, o olhar da 
faculdade, para referi-la depois ao objeto como a seu original, 
tal como uma fotografia conhecida primeiro em si-mesma nos 
refere à pessoa fotografada. A espécie impressa não é vista, 
nem é visivel em si-mesma; nem temos mais consciência dela 
do que dos atos da nossa vida orgânica. É somente por racioci- 
nio que somos levados a admiti-la. 


Todas estas “espécies” são condições prévias e determi- 
nações psicológicas (ld quo, id tn quo), pelas quais os sentidos 
e a inteligência ficam determinados, dirigidos para o objeto 
mesmo e habilitados a conhecê-lo. Por elas “cognitio sensus 
continuatur ad tpsas res sensibiles...; intellectus noster... fertur... 
ad cognoscendam rem cujus est phantasma”. (Sto. Tomás, De 
Veritate, q. 2, a. 6. — Cfr. também Suma Teolog., I, q. 85, à. 2; 
Sum. C. Gent., 1. IV, cap. 11, etc...): como usando óculos não 
vemos primeiro os óculos e depois os objetos, mas diretamente 
os objetos através dos óculos. — Constituem pois as peças coor- 
denadas, integrantes do mecanismo do processo do ato cognitivo, 
e não o objeto atingido e conhecido por êste ato. — São meios 
e têrmos psicológicos, não intermediários e têrmos objetivos. 


E assim, a análise psicológica do processo do nosso conhe- 
cimento, já apresentada por Aristóteles e os Escolásticos e que 
rão tem equivalente na psicologia moderna e contemporânea, 
sempre limitada ao aspecto exterior do fenômeno cognitivo, 
longe de comprometer a solução realistica do problema critico, 
vem antes iluminá-la e confirmá-la. 


CAPÍTULO TERCEIRO 


MEIOS E CONDIÇÕES PARA ALCANÇAR ÉSTE CONHE- 
CIMENTO CRITICAMENTE CERTO 


Resolvido, fundamentalmente e na sua generalidade, o 
Problema critico sôbre o valor do nosso conhecimento, pode- 
mos perguntar: com que instrumentos, 1. é, com que faculdades 
e atividades, e com que garantia podemos no uso dêles alcançar 


a verdade? (81) 
91. Antes de responder, convém lembrar : 

1) que temos conhecimentos certos, acêrca dos quais não é 
possivel, senão ilusóriamente, a dúvida e o êrro (n.º 35a); donde 
temos em nós capacidades de conhecer, 1. é, faculdades cognitivas : 
pois “ab esse ad posse valet illatio”; 

2) que entre êstes princípios certos, está em primeiro lugar 
o princípio de contradição; donde tudo o que for contraditório será 
falso; 

3) que, por conseguinte, nenhuma faculdade cognitiva pode 
errar per se acêrca do seu objeto próprio ao qual é proporciona- 
da (faculdade = potência ativa capaz de agir acêrca de um deter- 
minado objeto, que é chamado objeto próprio), pois errar per se 
= errar em razão da sua natureza e necessáriamente; donde se uma 
faculdade cognitiva fôsse falível per se, por sua natureza, erraria 
sempre em virtude da sua natureza; logo não seria mais faculdade 
apta para conhecer : o que é contraditório; segue-se que o êrro será 
sempre “per accidens”, 1. é, por causas devidas, não à natureza 
mesma das faculdades, mas a alguma circunstância ou influência 
extrínseca a elas; 

4) que, consegiientemente, nenhuma faculdade pode ser ne- 
cessitada a errar : seria contrário à sua natureza de faculdade apta 
para a verdade; 

5) que conhecemos a verdade, quando conhecemos a confor- 
midade do que afirmamos com o que é; dá-se isso no ato do juízo, e 
a inteligência é necessitada a julgar, quando na reflexão completa 
(reditio completa) ela vê esta conformidade (n.º 37); donde, neste 
caso, não poderá errar; por conseguinte, existe um critério infalível 


(81) Ofr. SINIBALDI, Elementos de Philosophia, 4.º ediç., Roma, 1923, 
Vol. I, pp. 183-248. 
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da verdade : a evidência do objeto que se manifestou à inteligência, 
o ver que o objeto não é diferente do que o afirmamos ser. É à luz 
dêste critério, o único universal e criticamente suficiente, admitido 
pi ou iaplcitamento por Sodos que afirmamos alguma coisa 


Qualquer crítica do conhecimento: 


ARTIGO PRIMEIRO 


GARANTIAS DE CERTEZA NAS VÁRIAS ATIVIDADES 
DAS NOSSAS FACULDADES 


92. Para conhecermos, dispomos das faculdades sensitivas 
(sentidos externos e internos) (82) e da inteligência com as 
suas várias atividades: ideação (conceitualização), juízos, racio- 
cínios, consciência e memória, 


Como já vimos (n.º 74), o nosso conhecimento intelectual tem 
sua origem na experiência : êle começa direta e imediatamente abs- 
traindo o seu objeto próprio (a natureza do ser material) dos dados 
dos sentidos e julgando acêrca da realidade dêste objeto; é somente 
depois, que temos conhecimento explícito e in actu signato dos nos- 
sos atos, da nossa existência, das nossas faculdade e do nosso “eu” : 
não temos consciência de nós mesmos senão enquanto agimos, en- 
quanto somos in actu (=-em atividade). “Ez objecto cognoscit 
(homo) suam operationem per quam devenit ad cognitionem sui 
ipsius”, 1. é, “partindo do objeto o homem conhece a sua operação 
graças à qual êle chega ao conhecimento de si mesmo”. (B. Tomás, 
De Anima, a. 3; ad 4um; Summa Theol., I, q. 87, a. 3). Donde é 
a experiência externa que precede a interna. Por conseguinte, em 
vez de termos que “exterlorizar”, projetar fora de nós os nossos esta- 
dos de consciência para construír o mundo exterior (como querem 
Descartes e os Subjetivistas), é o mundo exterior que primeiro atin- 
girnos e conhecemos explicitamente com atos cognitivos diretos; 
depois sômente, por reflexão sôbre êstes atos, temos conhecimento 
explícito de nós mesmos : “c'est Vinvasion du monde en nous qui nous 
evellle à nous”. (83) É por ter negligenciado êste fato que a filoso- 
fia moderna depois de Descartes se orientou para o idealismo. 

Os sentidos externos percebem (erperiuntur — experimentam, 
sentem), atestam e nos referem a presença real do seu objeto (o 
que agiu nêles), mas não lhe conhecem a natureza, a qual é o 
objeto próprio da inteligência (intus-legere) “conhecer a natureza 


(82) Ver nos tratados de Pslcologia o número, a natureza, o objeto 
próprio e o funcionamento dêstes sentidos. 
(83) SERTILIANGES, Saint Thomas, II, p. 110. 
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das qualidades sensíveis não pertence ao sentido, mas à inteligên- 
cla... O excitante externo que o modificou, eis o que por si é perce- 
bido pelo sentido”. (S. Tomás, IL q. 78, 2.3; I a. 17,a. 2; etc...) 

—————Quut-é—o vutor—desta atestação, dêste testermmunho-—dos 
sentidos (experiência externa) e da consciência (experiência 
interna)? Qual é o valor de cada um dos três atos da inteli- 
gência: conceitualização, juizo e raciocinio? 


A — Na experiência externa. 


93. 1) 4Acêrca dos seus objetos próprios, o testemunho dos 
sentidos é infalível per se, pois como vimos (n. 91), nenhuma 
faculdade pode ser falivel per se (=- por sua natureza) em 
relação ao seu objeto próprio direto e imediato, para o qual 
ela é feita; êste testemunho, porém, atesta sômente a existên- 
cia e a presença do objeto próprio, nada diz da sua natureza; 


mas é falitvel per accidens, 1. é, pode ser causa 
acidental de um êrro para a inteligência: — ou porque o órgão 
do sentido, comprincipio da faculdade no ato da sensação, está 
doente, num estado anormal, de modo a não poder receber reta- 
mente a modificação (espécie sensivel) proveniente do seu 
objeto (ex., no daltonismo); — ou porque o meto pelo qual deve 
passar a ação do objeto modifica esta ação: ela então produz 
no órgão uma modificação diferente (pau meio imerso na água, 
que parece quebrado, etc.); — ou porque o objeto, depois de 
emitir a sua ação imutativa do órgão sensorial, mudou ou deixou 
de existir antes que esta ação chegasse ao sentido. (Caso de 
uma estrêla que se apagasse e continuasse a ser vista até chegar 
a nós o último raio de luz que emitiu.) — Êste êrro porém, que 
de resto acontece em poucos casos, pode sempre ser corrigido 
pela inteligência ao dar-se conta desta deficiência do órgão ou 
do meio, ou atendendo à distância do objeto. 


2 — Acêrca dos sensíveis comuns e dos sensiveis per 
accidens, pode haver êrro mesmo estando o sentido nas 
condições normais, porque êstes sensíveis não são o objeto ao 
qual se refere primária e diretamente o sentido. O êrro porém 
não é do sentido externo, mas ou da estimativa e cogitativa 
(n. 87) ou da inteligência, que ao objeto próprio, o único atual- 
mente percebido e atestado pelo sentido externo, acrescenta 
e atribui qualidades não referidas agora pelo sentido externo, 
mas percebidas anteriormente por outros sentidos: por ex, 
julgar existir um ramalhete onde só há a imagem real dêle, 
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julgar ser uma maçã verdadeira um pedaço de vidro pintado 
imitando maçã, julgar estar quebrado o pau meio imerso na 
água; o pássaro bicando uvas de vidro pintado. (Cfr. n. 54.) (84) 


— A inteligência pode controlar os dado: 
T outros sentidos e perceber o engano. 

3 — Quanto à Imaginação, sentido interno que reproduz 
os objetos externos enquanto percebidos pelos sentidos exter- 


nos e forma as imagens (phantasmata), o seu valor é corres- 
pondente ao valor dos sentidos externos. (85) 


B — Na experiência interna. 


94. O testemunho imediato da nossa consciência, acêrca 
da existência em nós dos nossos atos e acêrca da nossa própria 
existência, é absolutamente infalível; o juízo acêrca do nosso 
“Eu” como sendo único, idêntico e permanente sob a variedade 
dos atos e causa produtora dêles, é infaltvel per se: ver a expo- 
sição dada nos ns. 44, 45, 46. — Quanto à memória intelectual, 
que é uma continuação da consciência, é a própria inteligência 
enquanto capaz de conservar e reproduzir ou reconhecer conhe- 
cimentos e atos nossos passados. Os seus juizos por st são verda- 
deiros e certos; acidentalmente (per accidens) podem ser falsos, 
por ex., quando juntamos a um fato recordado circunstâncias 
que pertencem a outro fato passado, levados por imagens 
semelhantes. (86) 


C — Na Conceitualização. 


95. A conceitualização (1. é, ideação, elaboração dos concei- 
tos) é o ato no qual a inteligência abstrai os conceitos dos dados 


(84) “Onde está o êrro? Certamente não no sentido que apreende 
(= colhe, capta); certamente não no juízo pronunciado sôbre o objeto da 
ipreensão imediata; mas no juizo pronunciado sôbre a conclusão de um 
“aciocínio e sôbre um complexo de associações sensíveis : raciocínio e asso- 
ações que podem ter sido feitos mal.” Cfr. VANNI-RovroHI, obra cit., 
». 167. 


(85) É necessário distinguir bem esta função reprodutora da ima- 
rinação, pela qual “conhece conforme e enquanto recebe”, daquela outra 
unção da imaginação (criadora) pela qual, com dados recebidos separada- 
nente dos sentidos externos, forma uma nova imagem, ordinâriamente 
1ão correspondente à realidade : com as formas recebidas (separadamente) 
le ouro ec de monte forma alguna imagem de um “monte áureo”. (SANTO 
Fomás, De Vcritate, q. 8, a 6). 


(86) Cfr. FORTUNA, Logica, pp. 372-375. 
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dos sentidos “apreendendo” (1. é, colhendo) o inteligível no sen- 
sivel, sem contudo afirmar ou negar nada de ninguém. Por isso 
é chamada também “simples apreensão”. 

—— Vimos que temos conceitos universais, objetivos “quoad 
id quod cognoscitur” 1. é quanto à sua compreensão (de 
comprehendere, abarcar...), quanto aos elementos contidos no 
conceito e abstraídos das imagens sensíveis (ns. 68-72). — 
Pergunta-se: que garantia temos do valor desta operação da 
inteligência? 

Na resposta devemos distinguir entre conceitos simples 
e compostos. Um conceito é simples, quando a sua compreensão 
inclui um só elemento; é composto, quando inclui vários ele- 
mentos. Este conceito composto é fruto de comparações e juízos 
precedentes, nos quais a inteligência “incomplexa, prius sepa- 
rata, componit”, 1. é, compõe os elementos simples, anteriormente 
conhecidos separadamente. (S. Tomás, III de Anima, lect. 11.) 
Donde: 

1 — No abstrair os conceitos simples imediata- 
mente das imagens sensíveis, a nossa inteligência é abso- 
lutamente infalível e não pode errar nem “per accidens”. 
Com efeito: 

é infalível per se, porque: a) a natureza abstraída 
dos seres sensíveis é o objeto formal próprio da nossa inteli- 
gência (n. 47), e nenhuma faculdade é falível per se com 
respeito ao seu objeto formal próprio (n. 91); — b) como a 
nossa inteligência não tem outros conceitos diretos e imediatos, 
senão os que ela abstrai das imagens, é dêles que ela jusga no 
ato do juízo, compondo-os ou dividindo-os (pela afirmação ou 
negação); logo se a inteligência errasse nesta abstração erraria 
também necessáriamente, e sem possibilidade de corrigir o êrro, 
no ato do juizo: seria o Ceticismo, que é falso (n. 38); 

não pode errar nem “per accidens”, porque sen- 
do-lhe êste seu objeto próprio apresentado nas imagens de 
um modo imediato e sendo ela uma faculdade espiritual incor- 
ruptível e por conseguinte sempre retamente disposta, não há 
possibilidade nenhuma para as causas do êrro (n. 44). 

Logo no ato de abstrair das imagens a “quididade”, a 
ratureza absoluta, nunca a nossa inteligência pode falhar. 
(Cfr. S. Tomás, I, q. 85, a. 6.) 

2 — Na elaboração dos conceitos compostos de 
vários elementos, pode haver êrro, porque é possível 
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cue a inteligência, por precipitação e baseando-se em seme- 
lhanças superficiais e só aparentes, “componha”, una indevi- 
damente elementos simples, ou contraditórios entre si ou de um 
—modo não correspondente à realidade-— Donde o ôrro foi nos- 
Juízos em que juntamos os elementos, não nos atos de simples 
apreensão nos quais abstraímos separadamente êstes elementos 
dos dados reais apresentados nas imagens. (Cfr. S. Tomás, ibid.) 

Êstes erros serão sempre acidentais (per accidens) e não 
por causa da natureza da inteligência, pois, sendo ela capaci- 
dade de conhecer a verdade, o que é alcançado perfeitamente 
no ato do juízo verdadeiro, a simples apreensão e os conceitos, 
que são a matéria dos juízos, são naturalmente ordenados ao 
Juízo verdadeiro. 

Como já foi notado supra (n. 62), é com menor ou maior 
facilidade que elaboramos os nossos conceitos, conforme os 
objetos são de ordem física, matemática ou metafísica, partin- 
do de conceitos mais simples e mais gerais, o primeiro dos quais 
é o conceito de “ser”, “ente”, conhecido no início não aínda com 
a precisão filosófica, mas como um objeto sensível apresentado 
confusamente sob a formalidade vaga de “entidade, coisa”. 


D — No Juízo. 


96. O Juízo é o ato mais perfeito da inteligência humana; 
a simples apreensão o prepara, fornecendo-lhe a matéria (os 
conceitos); o raciocinio o supõe e não passa de um processo 
para chegar a um juizo legitimo. É o ato de julgar que mani- 
festa claramente a superioridade da inteligência sôbre o conhe- 
cimento puramente sensível, porque é no juízo que a inteligência 
conhece formalmente a verdade (n. 5). 

O Juizo é uma operação intelectual, uma e indivistvel, 
na qual afirmamos (ou negamos) uma identidade real entre 
uma realidade expressa pelo sujeito e uma qualidade expressa 
pelo predicado, 1. é, afirmamos que dois “tipos de ser”, expres- 
sos pelo sujeito e pelo predicado e mentalmente distintos, se 
identificam de fato num mesmo ser existente. Ex., ao afirmar 
“esta mesa é retangular”, afirmamos que um mesmo ser, esta 
mesa, é e realiza juntamente o tipo de ser “mesa” e o tipo 
de ser “retângulo”. 

Que garantia podemos ter do valor (1. é, da verdade) de 
um juízo? Que garantia podemos ter de que a identidade afir- 
mada no juízo existe verdadeiramente na realidade? 
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A resposta já foi dada: a garantia é a evidência objetiva, 

condição suficiente e necessária da certeza, critério legitimo, 
único e universal, da verdade (n. 20). 
——quando € que podemos saber que possuimos esta evidência 
objetiva? — Quando à nossa consciência nos atesta que:se dá 
a reflexão-completa, na qual percebemos a conformidade entre 
o que dizemos da coisa e o que a:coisa é (ns. 5, 21, 36): 

a) Nos juízos singúlares, que exprimem os dados da expe- 
riência concreta (ex., esta mesa é preta), vemos esta conformi- 
dade ao constatar que a nossa afirmação não ultrapassou O 
que os dados dos sentidos normais atualmente referem e o 
espírito nêles abstral: porque, como vimos, neste caso, o êrro 
é impossivel (n. 95). 

b) Nos juízos universais, abstratos, nos quais afirma- 
mos umi predicado de um “tipo de ser” universal, sem poder 
examinar todas as suas realizações concretas (ex. o todo é 
maior do que uma sua parte, o homem é capaz de rir, a soma 
dos ângulos internos de um triângulo é igual a dois retos, a 
soberba é um vicio...), vemos esta conformidade ao constatar 
que a compreensão (os elementos) do predicado está contida 
na compreensão do sujeito (o tipo de ser universal) ou é exigida 
por êle como uma propriedade decorrente necessáriamente da 
sua essência. 


Há juizos em que esta constatação é imediatamente evi- 
dente: são os primeiros principios e as proposições evidentes 
por si mesmas para nós; há outros em que ela não é imediata- 
niente evidente: então procuramos torná-la evidente por meio 
do raciocinio. 

c) Nos juízos de fé (humana ou divina), nos quais 
fazemos uma afirmação baseados no testemunho de alguém, 
não se dá esta constatação direta, mediata ou imediata; mas 
a garantia é dada pela autoridade da testemunha, 1. é, pela 
sua ciência é veracidade, da qual temos evidência e que elimina 
a hipótese do êrro ou da mentira. Pode então o testemunho 
ser uma fonte segura de certeza legitima (ns. 24-28). 

d) Nos juizos do senso comum, do bom senso (sensus 
naturae communis), 1. é, juízos que a Inteligência formula 
espontâneamente como que por uma tendência e necessidade 
natural, a garantia da verdade e certeza é dada conjuntamente 
pelo caráter de estabilidade e universalidade dêstes juízos em 
todos os homens e pela impossibilidade de atribuir a origem 
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deles a causas gerais do êrro, como sejam ignorância, supersti- 
ções, paixões, erros dos sentidos. Porque a um efeito constante 
ce universal deve corresponder uma causa constante e universal, 
eexeluidas-as-causas-gerats—de-erros,-o—úrico-elemento-que 
permanece como causa constante e universal é a natureza 
mesma da Inteligência; ora a inteligência, como de resto 
qualquer faculdade cognitiva, não pode errar quando age de 
acôrdo com a sua natureza (= per se); seria juntamente potên- 
cia e impotência (n. 91 e ns. 29-30); logo os juízos do senso 
cumum são necessáriamente verdadeiros. (Não era um juízo do 
senso comum a persuasão do sol e das estrêlas girarem ao redor 
da terra: sua origem estava numa precipitação em avaliar as 
aparências apresentadas pelos sentidos.) (87) 

Como vimos, a inteligência não pode ser necessitada ay 
falso (ns. 19 e 20). Por isso, quando emite um juízo errado, é 
porque deu a sua adesão precipitadamente, sem ter ainda 
nenhuma evidência que a justifique, sob o impulso, consciente 
cu inconsciente, da vontade, movida por algum interêsse ou 
influência de ordem sentimental, social ou prática (ns. 8, 11), 
e êsse êrro pode ser evitado (n. 22). 

Logo o juízo, em si e quando feito sob a sua condição 
necessária de evidência, não deixa de ser um ato que nos 
conduz com certeza à posse da verdade, e de uma verdade 
de valor absoluto, pois a reflexão completa (= reditio, 
volta sôbre si mesmo), na qual percebemos esta evidência, não 
contém nada que venha “relativizar” o nosso conhecimento, 
mas consiste tão sômente na “autoconsciência” (espontânea e 
implícita no exercício mesmo do ato do juízo certo, reflexa e 
explícita na análise que dêle, ao depois, podemos fazer) do 
nosso ato e da sua conformidade com o objeto conhecido; donde 
ela não introduz nenhum elemento que modifique o objeto, 
“subjetivizando-o” e “relativizando-o” ao nosso modo de conhe- 
cê-lo, mas o atinge como êle é em si, 1. é, no seu valor absoluto 
e ontológico (= real). 


E — No Raciocínio. 


97. Quando pela simples consideração do snjeito e do pre- 
dicado de uma proposição não vemos imediatamente a sua 


(87) Cfr. FORTUNA, obra cit., pp. 3756-378; SINIBALDI, Obra cit., Vol. I. 
pp. 241-243. 
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conveniência ou disconveniência, procuramos torná-la evidente 
por meio do raciocínio. 

O raciocinio, em geral, é um processo da mente, no qual 
Pardo  servindo-nos de verdades Já conhecidas, chegamos 
& conhecer outras verdades antes desconhecidas. (88) 

Pergunta-se: que valor tem o processo do raciocínio? Que 


garantia temos de chegar realmente à verdade raciocinando? 
Há duas espécies de raciocínio: dedutivo e indutivo. 


I — No Raciocínio DEDUTIVO. 


Deduzir é tornar evidente uma proposição (= a conclu- 
são), fazendo ver (de-monstrando) a sua conexão necessária 
com proposições (= as duas premissas) já evidentes e admi- 
tidas, e em última análise com os primeiros princípios e com 
o princípio de contradição, de tal modo que negar a conclusão 
seria negar as premissas, os primeiros princípios, e seria con- 
tradizer-se. O raciocínio dedutivo exprime-se com o silogismo 
e consiste formalmente no ato simples de inferência, 1. é, no 
ato no qual a inteligência passa a afirmar a conclusão em 
virtude das premissas e à luz do princípio de identidade, 
porque vê ser idêntico admitir simultâneamente as duas pre- 
missas comparadas entre si e admitir a conclusão, a qual por 
conseguinte não pode ser recusada sem contradizer o que se 
afirma nas premissas. 


a) ste processo é legttimo, pois: 

No silogismo há três proposições: as duas premissas e a 
conclusão; e três têrmos: o sujeito e o predicado da conclusão, 
e o têrmo médio. 

Nas premissas compara-se sucessivamente cada um dos 
têrmos da conclusão com um mesmo (re et rattone) têrmo 
médio. (89) Podemos ter: 


(88) O raciocínio — bem como o juízo feito por composição ou divl- 
são de idéias objetivas — é a operação específica do homem, animal 
racional, cuja inteligência, devendo abstrair (e apreender, colher) o seu 
objeto dos dados dos sentidos, não pode pensar senão com idéias uni- 
versais, cada uma das quais não representa explícita e distintamente tudo 
o que o ser é na realidade. Para um conhecimento melhor e mais com- 
pleto deve proceder progressivamente e para isso: “necessita compor (ou 
dividir? um tipo de ser apreendido (colhido da realidade) com outro (o 
que é julgar); e de uma composição proceder para outra: o que é racio- 
cinar”. (STO. Tomás, Summa Theol., I, q. 65, a. 6). 

(89) O têrmo médio deve ser tomado sempre com a mesma sig- 
nificação: senfio de fato equivaleria a dois têrmos diferentes. 
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1) A=C 2 A=C 
B=C ou BC 


A inferência da conclusão é legitima: no 1.º caso, em 
virtude do princípio imediatamente evidente de identidade 
comparada: “duas coisas idênticas a uma tercelru são idên- 
ticas entre si”; — no 2.º caso, em virtude do princípio de 
discrepância: “duas coisas, das quais uma é idêntica e outra 
não é idêntica a uma mesma terceira, não são idênticas entre 
si”. — Estes princípios são evidentes, pois não são senão apli- 
cações imediatas do principio de identidade e de contradição. 
À sua luz torna-se evidente a conveniência ou disconveniência 
existente entre os dois têrmos (sujeito e predicado) da conclu- 
são, 1. é, torna-se evidente, e por conseguinte certa, a conclusão 
e precisamente em virtude das premissas. 

Pode-se evidenciar esta legitimidade também de outro 
modo: considerando que uma das premissas é sempre uma 
proposição (um princípio) universal, e a outra uma aplicação 
dêste principio a um caso particular. A conclusão se deduz 
& luz dos dois princípios lógicos evidentes: dictum de omni: 
“O que convém a um tipo de ser enquanto tal, convém a cada 
um dos individuos que possuem êste tipo de ser”; dictum de 
nullo: “O que repugna a um tipo de ser enquanto tal, repugna 
a cada um dos indivíduos que possuem êste tipo de ser.” 

Exemplos: 

Todo ser espiritual é imortal. (Principio universal.) 

Ora a alma humana é espiritual. (Caso particular contido 

no princípio universal.) 

Logo a alma humana é imortal. 

ou 

Nenhum homem é quadrúpede. 

Ora Pedro é homem. 

Logo Pedro não é quadrúpede. 

b) Este processo é fonte de conhecimentos novos, pois: 

por meio dêle uma verdade, possuída antes só virtual- 
mente, se torna atual e formalmente conhecida. Uma vez que 
a conclusão é “deduzida” das premissas, estas a devem conter 
virtualmente (como as causas contêm virtualmente os seus 
efeitos). Donde quem conhece separadamente as premissas, 
antes do raciocínio, possui também a conclusão, mas só virtual- 
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mente enquanto conhece as causas dela, não ainda atualmente 
e formalmente em si mesma. Pelo contrário, comparando no 
raciocinio as duas premissas entre si, toma conhecimento de 
um novo neto (o do predicado com o sujeito da conclusão) 
contido, sim, nas premissas, mas que antes ignorava estar con- 
tido. Assim analôgicamente, possuir uma bôlsa fechada é possuir 
o que está nela, mas não é ainda saber que coisa ela contém; 
para saber isso, é preciso abri-la. É o que se faz com o silogismo, 
abrem-se as premissas colocando-as de determinado modo (90), 
e então vê-se qual é a conclusão que nelas estava contida. 

Be assim não fôsse, quem conhecesse, por ex. as defini- 
ções, os axiomas e postulados relativos às figuras, conheceria 
já toda a Geometria. 

Confirma-se pelo progresso que a dedução faz rea- 
lizar às Ciências quer matemáticas, onde ela predomina; quer 
etperimentais, onde ela serve para verificar hipóteses, confir- 
mar leis, ou mesmo descobrir leis e fatos novos (ex., o caso de 
LEVERRIER); quer metafisicas, onde baseada no principio de 
causalidade, é o único meio de nos fazer atingir realidades que 
não podemos perceber diretamente: por ex., Deus, a espiritua- 
lidade da alma. (91) 


c) A legitimidade e utilidade do raciocínio dedutivo foi con- 
testada pelos Associacionistas Empiricos (por ex., STUART MILL), repe- 
tindo o velho cético Sexto EMpírico. Mas isso foi simples conse- 
quência do seu Nominalismo já exposto supra (n.º 59), pelo qual, 
reduzindo as idéias universais a imagens comuns, não podiam com- 
preender a natureza do ato de “conceitualização” como sendo a 
abstração de um tipo de ser universal, com um conteúdo próprio 
realizado em todos os participantes dêste tipo de ser, mesmo se 
ainda não observados; nem por conseguinte podiam admitir juízos 
verdadeiramente universais, mas sômente proposições exprimindo 
a “coleção”, a “totalização” dos casos observados. Tais proposições, 
de fato, não bastariam para servir de princípio universal no ra- 
clocínio, e reduziriam o silogismo a uma petição de princípio. Mas 
esta posição empírica já foi refutada (ns. 60-64). 

Para saber, por exemplo, que “todo homem é mortal”, não é 
necessário esperar ver experimentalmente todos os homens de fato 
morrerem; mas basta constatar que os homens morrem, não por 
serem tais ou tais, nesta ou naquela circunstância, mas por possuir 
o tipo de ser “homem”, tal como nô-lo apresenta a experiência, 1. é, 


(90) Ver nos tratados de Lógica Formal as regras dos têrmos e 
das proposições no silogismo, das figuras e dos modos. 


(91) H. CoLLry, obra cit., II, pp. 66-17. 
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incluindo um corpo organizado, que é elemento desagregável, cor- 
ruptível, mortal. Podemos então afirmar, de um modo universal 
e sem petição de princípio, que “todo homem é mortal”, e afirmar isso 


também do “duque de Wellington” (foi o exemplo apresentado por 


STUART MILL), sem tê-lo ainda visto morrer : sabemos que êle é 
mortal, pelo fato de póssuir a natureza de homem. 

Donde o raciocinio dedutivo por si, na sua forma, é um 
processo legítimo e absolutamente infalível, como o principio 
de identidade no qual se baseia. Nem contém elemento algum 
que venha “subjetivizar”, “relativizar” a verdade da conclu- 
são. Por isso êle conduz, com certeza criticamente legítima, a 
uma verdade absoluta (contanto que as premissas sejam 
verdadeiras), pois: no juizo em que admite a conclusão, a inte- 
ligência exerce uma reflexão completa por meio da qual conhece 
quer a verdade da. conclusão, quer a própria capacidade dedu- 
tiva, percebendo-a no momento mesmo em que ela se está 
exercendo (=- percebe estar admitindo a conclusão por ver a 
sua conexão necessária com as premissas, o que é raciocinar). 
— Poderá errar a razão per accidens, sômente se deixar de 
observar as leis da legitima dedução (= as oito leis do silogismo, 
ou as regras das figuras). 


98, II — No Raciocínio INDUTIVO. 


1 — NOÇÃO. — A indução, na sua generalidade, é a 
passagem legitima de um: conhecimento singular para um 
conhecimento universal, ou de um menos universal para outro 
mais universal. — É sempre a passagem do plano sensível de 
serês e fatos concretos para o plano inteligível da natureza ou 
tipo. de ser universal e do juizo universal. 


Divide-se, analôgicamente, em 


abstrativa = a passagem imediata de um conhecimento 
sensível para um juize universal, pela abstração e comparação 
de idéias universais, dando origem aos primeiros principios, 
cómo veremos no artigo seguinte. — Não é um raciocinio, pois 
não se obtém por meio de juízos intermediários; mas é um 
conhecimento imediato, e por isso é chamada indução natural 
ou espontânea. 

argumentativa = a passagem de experiências sensíveis 
para um juizo universal, mediante juízos particulares ou menos 
universais, dando origem às leis cientificas, e por isso é cnama- 
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da indução cientifica. É um verdadeiro raciocínio. (92) É desta 
que tratamos agora. 

2 — DEFINE-SE a indução clentífica: a argumentação 
pela qual afirmamos universalmente de uma natureza (tipo 
de ser) um predicado, que pela experiência verificamos convir 
a um ou vários individuos, precisamente porque possuem esta 
natureza. — A indução é: 

— completa, se fôrem verificados todos os indivíduos que 
possuem aquela natureza; 


— incompleta, se fôrem verificados sômente alguns. 
Esta indução incompleta é: 
perfeita, se êstes alguns equivalem a todos; 
imperfeita, se êstes alguns nem virtualmente equi- 
valem a todos. 

Como é impossível verificar todos os indivíduos, existen- 
tes ou possíveis, que possuem um determinado tipo de ser, a 
indução clentífica é sempre incompleta, perfeita ou imperfeita. 

3 — PROCESSO da indução cientifica. 

a) Inicia-se com a Experimentação: 

— sua função e finalidade é tornar evidente que uma 
determinada propriedade (bom condutor do calor), encontrada 
em vários indivíduos (êstes pedaços de ferro, cobre, prata...) 
pertence per se a uma determinada natureza realizada nestes 
indivíduos, 1. é, tornar evidente que esta propriedade não se 
dá nos indivíduos concretos experimentados por serem tais ou 
tais indivíduos distintos entre si, colocados nestas ou naquelas 
ecircuntâncias acidentaís, mas por pertencerem a um determi- 
nado tipo de ser universal que nêles se acha realizado (o tipo 
“metal”). 

— seu processo: seguindo geralmente os métodos que 
Bacon 6 STUART MILL, principalmente, expuseram sistemática- 
mente e explicaram, não porém inventaram. (93) 


(92) Não é porém um raciociínto dedutivo (silogismo), porque na 
dedução se requer um têrmo médio, com o qual se possam comparar os 
dois têrmos que constituem o sujeito e o predicado da conclusão; ao passo 
Que na indução não há tal comparação, pois os juízos particulares não 
constituem prôpriamente um têrmo médio, mas são a própria experimen- 
tação, da qual a mente sobe sem intermediário para o tipo de ser e a 
let universal, como vai ser explicado. 


(93) Já nos Antigos e nos Escolástios encontramos aplicações dês- 
tes processos, embora não tão pormenorizados : por ex. na História dos 
Animais de ARISTÓTELES, O maior pesquisador da antiguidade; nas várias 
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Assim as tabelas de presença, de ausência, de graduações, em 
que Bacon quer sejam consignados os resultados das várias experi- 
mentações para nos guiar na interpretação dos fatos. Completando 
e especificando melhor êstes processos, Stuart Mill apresenta as suas 
quairo regras deduzidas dos métodos das concordâncias, das diver- 
gências, das variações concomitantes e dos resíduos (94), por meio 
das quais se consegue separar no fenômeno as circunstâncias (ou 
os elementos) acidentais das necessárias e depois, entre as neces- 
sárias, distinguir as que são simples condições sine qua non das 
outras que influem realmente na produção do fenômeno, até obter 
a coincidência solitária entre o fenômeno e determinado elémento. 

São aplicações do princípio de causalidade : posta a causa, 
põe-se o efeito; tirada a causa, tira-se O efeito; variando a causa 
(em intensidade, duração...), varia o efeito. 

A experimentação pode e deve chegar até esta coinci- 
dência solitária, mas não pode por st só conduzir a uma lei 
universal, pois não. passa de casos particulares. 

b) A passagem dêstes casos particulares para o juízo 
universal, em que consiste prôpriamente a argumentação 
indutiva, é feita pelo vigor do intelecto agente, capaz de dis- 
cernir qual é a essência (tipo de ser) universal, realizada nos 
indivíduos experimentados, que é a causa responsável pelo fenô- 
meno manifestado e a quem pertence per se aquela propriedade. 

Considerados à luz do princípio de razão suficiente e de 
suas aplicações (princípios de causalidade e de finalidade), os 
dados da experimentação aparecem contendo mais que casos 
contingentes e singulares e implicar uma verdadeira necessi- 
dade e universalidade proveniente de uma determinada natu- 
reza: o que nos permite lôgicamente enunciar um princípio, 
uma lei universal. 


4 — FUNDAMENTOS da Indução. 


Os fundamentos da indução não se devem conceber como 
princípios dos quais por dedução sejam obtidas as leis, como se 
obtém as conclusões no silogismo; mas são condições necessá- 
rias que se acham no objeto e na mente e que tornam possível 
e indução. Assim o fundamento 

— metafísico, na realidade, é a constância e estabilidade 
da natureza: “nas mesmas circunstâncias, as mesmas causas 


obras de S. ALBERTO MAONO, O grande pesquisador da Idade Média; em 
Sto. 'ToMás, In II Post. Analyt., lect. 20... 

(94) Cfr. o enunciado destas regras, por ex. em FORTUNA, obra 
ctt. pp..432-4. 
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naturais agem sempre do mesmo modo e produzem o mesmo 
efeito” (principio do determinismo da natureza); 


principio evidente, corolário do princípio de razão suficiente ; 


as Variações no efeito não teriam razão suficiente, nem na essência 
da causa, que, permanecendo a mesma e não gozando de liberdade, 
é determinada no seu modo de aglr; nem em influências exteriores, 
pois as circunstâncias são as mesmas; princípio verificado também 
nos dados da experimentação; 

— psicológico, é a luz da nossa inteligência capaz de 
penetrar até a essência e o nosso modo abstrativo de entender 
pelo qual conhecemos diretamente o universal; 

— lógico, é o principio evidente: “o predicado que com- 
pete a todos e a cada um dos individuos que possuem uma 
Geterminada natureza e precisamente enquanto possuem esta 
natureza, pertence per se a esta mesma natureza tomada 


universalmente”, 


99. 65 — O PROCESSO MENTAL da Indução é LÓGICA- 
MENTE LEGÍTIMO. 


A legitimidade da passagem de conhecimentos particula- 
res para o conhecimento universal da lei, aplicando os funda- 
mentos da Indução, pode ser exposta, por ex., do seguinte modo: 

Uma propriedade que, depois de modificadas e mudadas 
todas as circunstâncias, permanece sempre a mesma num ou 
vários individuos de um determinado tipo de ser, 

deve ter nesse tipo de ser a sua razão intrinseca e cons- 
tante (aplicação do principio de razão suficiente); 

logo deve pertencer à sua essência ou provir dela neces- 
sariamente (definição de essência: nada há de constante no 
Indivíduo além da sua essência e das propriedades que dela 
resultam necessáriamente) ; 

por conseguinte, deve achar-se em todo e qualquer indi- 
vídua, não por ser êste ou aquêle individuo singular, mas preci- 
samente enquanto realiza êste tipo de ser. 

Ora tal propriedade (ex. bom condutor do calor), depois 
de modificadas e mudadas todas as circunstâncias extrínsecas 
que poderiam influir, se acha sempre nos indivíduos que possuem 
um determinado tipo de ser (metal). (Nesta proposição está 
prôpriamente toda a indução.) 

Logo esta propriedade tem neste tipo de ser a sua razão 
intrinseca e constante e se acha em todos os indivíduos dêste 
tipo — mesmo naqueles em que não foi feita a experimentação 
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— não por serem individuos tais ou tais (não por serem êste 
ferro, êste cobre, esta prata, nem por serem ferro, cobre, 
prata...), mas por realizarem êste determinado tipo de ser 


Mas o predicado que compete a todos e a cada um dos 
Indivíduos que possuem um determinado tipo de ser, pertence 
per se a êste tipo de ser tomado universalmente. 

Logo esta propriedade pode ser atribuída universalmente 
ao próprio tipo de ser, enunciando uma lei universal (o metal 
é bom condutor do calor). 


6 — O RESULTADO da Indução é pois, legitimamente, 
uma lei geral, universal. (95) 

A causa principal que nos permite reconhecer a legitimi- 
dade da universalidade destas leis, não é a própria experimen- 
tação, mas a fôrça abstrativa da nossa inteligência que penetra 
até a natureza universal concretizada nos casos particulares 
experimentados. 


Eis porque os Empiristas (Hume, Stuart Mill, Positivistas...) 
apesar de terem desenvolvido cientificamente a técnica da experi- 
mentação, não puderam compreender a verdadeira natureza da -in- 
dução, nem a legitimidade da certeza e universalidade das leis. Se- 
gundo êles : estas leis não passam de umas “coleções”, “totalizações” 
de experiências particulares; obtidas não por inferências lôgicamente 
legitimas, mas pelo hábito de vermos repetirem-se fenômenos se- 
melhantes; é sômente com probabilidade, por grande que seja, que 
são aplicáveis aos casos não observados, flando-nos na persuasão de 
que O futuro será semelhante ao passado. — A razão desta incom- 
preensão e desta incerteza, como já advertimos a propósito da de- 
dução (n.º 97, c), é à negação do poder abstrativo da inteligência, 
a negação das idéias com um conteúdo próprio representando um 
tipo de ser universal. — Sem reconhecer a certeza e universalidade 
dos resultados da indução, é impossível compreender a legitimidade 
da dedução, baseada precisamente em princípios universais forne- 
cidos pela indução natural ou científica. 


7” — Donde a Indução, considerada em st mesma, formal- 
mente, enquanto processo mental, é fonte legitima de conheci- 


mentos CERTOS. 


(96) Estas Jeis, essim obtidas, chamam-se princípios sintéticos, por- 
que o nexo entre o sujeito e o predicado não se pode conhecer senão 
por meio da experimentação; — em oposição aos princípios analíticos, nos 
quais o nexo pode ser conhecido pela análise e comparação do conteúdo 
da essência do sujeito e do predicado. 

Quanto ao valor critico dos vários processos seguidos na indução 
das diferentes espécles de leis, cfr. THONNARD, obra cit. pp. 1179-1190. 
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Na prática serão tais, quando a indução fôr perfeita, 
quando fôr realizada a coincidência solitária, 1. é, quando ficar 
evidente que uma determinada propriedade pertence verdadeira 
e exclusiva nado tipo . n n 
perceberá esta evidência, quando no ato de enunciar a lei 
universal (= o instante preciso da indução) tíver consciência, 
pela reflexão total, de estar abstraindo a propriedade (signifi- 
cada na lei pelo predicado) dos indivíduos em que experimentou, 
não enquanto são tais indivíduos, mas enquanto possuem tal 


tipo de ser. 

Para isso, não se requer necessáriamente um grande 
número de experimentações: poucas ou mesmo uma só, às 
vêzes, podem bastar. Dependerá da sagacidade e da perspicácia 
do experimentador em saber escolher as circunstâncias que 
podem influir. 

Quando porém, como acontece em muitas afirmações das 
ciências, não se chega a uma indução perfeita, obtém-se sômen- 
te uma probabilidade maior ou menor: assim, as hipóteses e 
muitas teorias que não passaram ainda a ser verdadeiras leis 
científicas. 


NOTAS. — I. Mesmo nas leis certas obtidas por indução 
perfeita, não vemos a razão íntima da necessidade do nexo entre 
o tipo de ser e a sua propriedade (porque é, por ex., que deve o en- 
xofre liquefazer-se a 44º e a água ferver a 100 graus ?). O motivo 
disso é porque nós não conhecemos as essências físicas internamen- 
te em si mesmas, mas sômente pelas propriedades que elas mani- 
festam exteriormente na sua atividade. Donde a ciência que te- 
mos destas várias essências, embora plenamente objetiva porque 
representa o que é na realidade, contudo não nos manifesta os por- 
quês, devendo contentar-nos com definições descritivas, sempre per- 
fectíveis enquanto não chegarmos a uma definição essencial, como 
a que temos do homem, animal racional (n.º 62). A 

II. A necessidade das leis físicas, quanto à sua aplicação aos 
casos particulares, não é da mesma ordem que a necessidade das 
leis metafísicas. Esta, exprimindo o nexo existente entre os vários 
elementos de uma essência considerada em si mesma, é absoluta e 
gera certeza metajísica. Aquela, exprimindo o nexo entre uma es- 
sência considerada como causa eficiente e a produção do seu efeito 
natural num caso particular, não é absoluta, mas hipotética (con- 
dicional), subordinada à atuação do Criador que pode impedir esta 
produção, como veremos melhor a propósito do milagre : por isso a 
necessidade hipotética das leis físicas gera sômente certeza física 
(ns. 15 e 10). 
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8 — A Indução é fonte de conhecimentos NOVOS, pois 
nos leva ao conhecimento da lei física universal, a qual certa- 
mente é diferente do conhecimento das simples experiências 


singulares. — E é pr 
cipalmente baseado o progresso das ciências experimentais. 


9 — Como em todo êste processo indutivo não há 
nenhum elemento subjetivo que venha “relativizar” o resul- 
tado, a indução conduz legitimamente a verdades objetivas 
ABSOLUTAS, 1. é, que exprimem a realidade como ela é em 
si-mesma. 


ARTIGO SEGUNDO 


VALOR OBJETIVO, UNIVERSAL E ABSOLUTO DOS 
PRIMEIROS PRINCÍPIOS 


O ProBLEMA. — Vimos a legitimidade dos dois processos 
da argumentação e como por meiu dêles podemos elaborar as 
várias ciências. 

Pergunta-se: pode a ciência demonstrar tudo ou deve 
partir de princípios imediatos, não demonstráveis? — E se deve 
partir de princípios não demonstráveis, como é que chegamos 
a conhecer êstes princípios? São êles objetivos, 1. é, leis que 
regem os seres? ou sômente subjetivos, 1. é, leis que regulam 
só a nossa atividade intelectual (leis só do pensar)? E se são 
leis dos seres, de que seres? de todos ou sômente dos sensíveis 
e experimentais? — Que valor têm êstes princípios? É absoluto, 
ou sômente relativo ao nosso modo de nos representar os seres? 

Questões importantes, pois é à luz dêstes princípios que 
procede o nosso conhecimento todo; é sôbre a base dêstes 
princípios que se firmam as nossas afirmações todas. 


I — Necessidade para a Ciência de começar com prin- 
cípios imediatos, não demonstráveis. 


100. Um conhecimento científico é um conhecimento evi- 
dente pelas causas: “scire, per causas sctre”. (Bacon) — Ciência 
é um conjunto de conhecimentos certos, acêrca de um determi- 
nado objeto, ordenados entre si e obtidos por demonstração 
rigorosa de princípios certos. 
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Donde para que seja possivel a ciência, ê mister que 
seja possível a demonstração e para isso é necessário excluir o 
“processus in infinttum” nas premissas, 


-—————Ura, Se à clência não começasse com princípios certos 
imediatamente evidentes, dar-se-la o “processus in infinitum” 
nas premissas, não acabando nunca de demonstrá-las; donde 
não se poderia nunca chegar à conclusão, tornando assim impos- 
sivel a demonstração, pois: antes de podermos, na conclusão, 
comparar o sujeito com o predicado, deveriamos nas premissas, 
compará-los com infinitos têrmos médios. 


Logo a ciência deve começar com premissas certas, que 
sejam imediatamente evidentes e não precisem de demonstração. 


De resto, vê-se claramente a impossibilidade de serem 
mediatos os conhecimentos todos: um ao menos hã de ser 
imediato, que sirva de meio para alcançar os outros. Poderá 
uma ciência subalterna tomar como premissa, que ela não de- 
monstra, uma afirmação que numa ciência superior é conclusão 
demonstrada, até subir à metafísica que parte dos princípios 
primeiros, absolutamente indemonstráveis, porém imediatamen- 
te evidentes para nós e por conseguinte não necessitando de 
demonstração. (96) 


É dêstes sômente que tratamos aqui. 


101. II — QUAIS SÃO estes princípios supremos, dos quais 
procede o nosso espirito, em toda a sua atividade quando afirma, 
julga, raciocina, quer sôbre fatos de experiência, quer sôbre 
leis gerais e verdades abstratas; que regulam e animam neces- 


(96) Donde se vê o absurdo e a contradição contida na frase cor- 
rente: “O sábio não afirma nada sem demonstrá-lo”, pois que coisa Ee 
procura com a demonstração senão tornar “evidente” o que antes não o 
ora? Logo é a evidência, e não a demonstração por sl, que é o sinal de 
verdade criticamente legítima (como, de resto, implicitamente admite quem 
procura demonstrações). Recusar ou duvidar do que já é por si mesmo 
evidente, por não poder demonstrá-lo, é como recusar ou duvidar da visibi- 
ildade do sol por não poder iluminá-lo com um fósforo. Donde a frase 
corrente deve ser substituída por esta outra: “O sábio não afirma nada 
sem alguma evidência. imediata ou mediata”. E como a evidência mediata 
está necessáriamente fundada na imediata, em nenhuma conclusão pode 
haver firmeza e certeza, se não houver firmeza e certeza nos princípios e, 
em última análise, nos primeiros-princípios, indemonstráveis mas imedia- 
tamente evidentes (n.º 23). (Cfr. STO. Tomás, De Veritate, q. 16, a. 2). 
Por isso, é impoasível a ciência especulativa sem a inteligência dêstes 
princípios 
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sarlamente todo o nosso pensamento, “como os músculos e os 
tendões são para o caminhar” (LEIBNIZ)? (97) 


1— 0 ReRReAO Ee Contra É ição (alguns Cabe 


ora a afirmativa, DrinG: de Identidade), “4 “Uma mesma dota não 
pode juntamente e sob o mesmo aspecto ser e não ser” (forma 
negativa, princ. de contradição), que é a lei ontológica funda- 
mental do ser. — Na sua aplicação à ordem lógica, enuncia-se: 
“É impossivel afirmar e negar ao mesmo tempo”, 1. é, “É impos- 
sivel afirmar e negar de um sujeito o mesmo predicado ao mesmo 
tempo e sob o mesmo aspecto”, que é o princípio primeiro regu- 
lador, sem o qual é impossível pensar, nem para julgá-lo falso 
(n. 35a, d). 

Dêle derivam imediatamente os princípios de identidade 
comparada e de discrepância, enunciados supra (n. 97, a). 


2 — O Principio de Razão suficiente: “todo ser 
tem a sua razdo de ser”, 1. é, em todo ser há uma razão 
(== motivo) pela qual êle é, é o que é e não de outro modo, 
age dêste modo e não de outro: senão, não se distinguiria do 
“não-ser”, do nada: seria juntamente ser e não-ser. — É o 
princípio motor que impele o nosso espírito à ação e à pesquisa. 


Suas aplicações imediatas são: 


a) O Principio de Causalidade: “todo ser contin- 
gente (= todo ser que não tem em si mesmo a razão suficiente 
da sua existência) tem uma causa eficiente” (=: exige fora de 
51 um ser de quem receba a existência) ; 


b) O Principio de Finalidade: “todo agente, toda 
causa eficiente age por um fim”, que é a “razão de ser”, 
o motivo pelo qual a sua atividade se exerce de tal modo 
determinado. 


Do princípio de razão suficiente e à luz destas duas 
aplicações, segue-se o principio chamado de Determinismo 
da natureza: “nas mesmas circunstâncias as mesmas causas 
produzem os mesmos efeitos”, pois uma mudança no efeito não 
teria então sua razão suficiente de ser. — Êste princípio regula 
q atividade de todos os seres não-lívres e serve de fundamento 
para a argumentação indutiva (ns. 98 e 99). 


(97) Cfr. H. CoLLIN, obra cit. II, Psychologie (ediç. de 1949), 
pp. 292-3. 
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Ninguém nega a êstes princípios o valor subjetivo como 
leis do pensar, 1. é, como reguladores, universais e necessários, 
de toda a nossa atividade mental. Mas têm êles também valor 

; 7 FE SEA E gem os seres 
como estão na realidade? — É o que aparecerá vendo-lhes a 
origem. 


HI — Origem dos primeiros princípios. (98) 


102. Distingamos nos princípios, os dois têrmos (sujeito e 

predicado) e o nexo que os une. 

a) — Quanto aos têrmos: é evidente que êles são obtidos 
pela abstração dos dados dos sentidos, pois, como vimos, êste é 
o processo necessário para a nossa inteligência na formação de 
qualquer idéia (n. 69). 

b) — Quanto ao nexo, i. é, quanto ao modo como passa 
a Inteligência do conhecimento dos têrmos ao conhecimento 
da relação que os une: — não pode ser em virtude de um juízo 
prévio, por demonstração, pois são princípios imediatos e, no 
caso do principio de contradição, êle é o primeiro juízo impli- 
citamente contido em todos os outros: — nem se acham em 
nós êstes principios como inatos, 1. é, formados desde a criação 
da alma, pois ao nascer não temos conhecimento algum; — 
logo é forçosamente na ocasião de algum dado experimental, 
em que êste nexo é manifestado num caso particular (99), 
“ordinàriamente numas sinteses concretas onde os têrmos se 
acham realizados, por exemplo, tal causa modificando tal indi- 
viduo” (100), ou um todo concreto dividido em partes. Bste 
modo de passar imediatamente de uma experiência sensível 
particular para um juízo universal é chamado indução natural 
ou abstrativa, para distingui-la da indução argumentativa ou 
cientifica de que falamos supra (n. 98). 


— Esta facilidade e espontaneidade em conhecer as 
primeiras noções e os primeiros princípios mais gerais de todas 
as ciências, de um modo imediato e natural, é chamado por 
S. Tomás “habitus principiorum” ou “principltum scientie”, e 
consiste no “lumen intellectus agentis” (I, q. 117,a. 1; I, q. 84, 


(08) Ofr. SrniBaLdr, Obra cit. vol. I, pp. 191-194: o fundamento 
dos primeiros princípios. 


(00) BovEr, obra cit., vol. I, p. 263. 
(100) Ofr. H. CoLun, ibid., p. 297. 
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a. 5), 1. é, na luz e vigor da inteligência humana, participação 
da luz e vigor da inteligência divina. — Êste hábito é chamado 
“natural”, enquanto conveniente à natureza da nossa alma 
intel = 

por êste hábito a inteligência chegue ao ato do conhecimento 
dêstes princípios, pois requer-se para isso que preceda uma 
operação dos sentidos para fornecer a ocasião e a matéria, da 
qual a inteligência, por sua fôrça própria e exclusiva, possa 
abstrair as noções e atingir nelas as relações essenciais comuns 
a todas as coisas (relações, portanto, existentes também no caso 
particular apresentado pelo conhecimento sensível) (101). Por 
isso, diz S. Tomás: “habitus principiorum sunt in nobis a sensu, 
praeexistente”. (In II Post. Anal., lect 20.) (102) 


— O caráter universal e necessário do nexo aparece 
imediatamente à inteligência, ao analisar e comparar as duas 
idéias (os têrmos do principio: ser e entidade, ser e não-ser, 
contingente e ter uma causa, todo e parte): vemos que elas 
estão relacionadas essencial e necessáriamente entre si — ou 
porque o predicado é um elemento essencial do sujeito, como 
no princípio de identidade e de contradição; o u porque o sujeito 
é pressuposto pelo predicado que é uma sua propriedade, como 
no principio de causalidade — e que, por conseguinte, o nexo 
não depende da sua realização no caso individual e concreto 
apresentado pelos sentidos, mas se realízará sempre onde houver 
a essência do sujeito: um ser, um contingente, um todo... 

Donde erram os Empiristas, ao reduzir os princípios a 
um simples resultado de conjunto, a uma simples “coleção de 
casos verificados”. 


(101) Cfr. ForTUNA, obra cit., p. 421. 


(102) “Conhecer os primeiros inteligíveis é ato que resulta da espé- 
cie humana” (I, q. 79, a. 65, ad Sum) pelo vigor do intelecto agente, 
vigor que é a sua atualidade mesma, e que põe na inteligência uma 
“conaturalidade” ontológica para intuir e exprimir o ser, de modo que a 
inteligência vê imedintamente os primeiros inteligíveis, objetivados e reali- 
zados nos conteúdos concretos da experiência. — Logo os primeiros prin- 
cípios não são o fruto de uma cega necessidade psicológica, nem de 
uma interpretação subjetiva de dados mentais, nem de uma pressão da 
vontade. A sua explicação está na inteligência, faculdade da natureza 
humana. Para conhecê-los, nada mais precisamos do que dirigir a inte- 
ligência para os seus térmos, como a vista, para receber as colsas visíveis, 
só necessita dirigir-se para elas. (8. ALBERTO MAGNO, Post. Analyt., 1. 1, 
tract. 3, c. 2. A experiência fornece a matéria, a abstração é a condição 
necessária, e a evidência objetiva imediata é a razão formal da adesão. 
(Cfr. FuLtTON SHEMN, God and Intelligence..., p. 149 e sega.) 
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— Por conseguinte, é com plena evidência e com certeza 
metafísica que a inteligência conhece os primeiros principios, 
precisamente porque vê o nexo como proventente da natureza 
mesma do ser, considerada em si mesma é nas suas eXIgêncIas 
mais necessárias e universais, e a necessidade de tais nexos, 
sendo absoluta, gera certeza metafísica (n. 15). — Nem é possi- 
vel errar ao unir os têrmos (ao compor os primeiros princípios), 
porque representam idéias simples (não compostas), acêrca das 
quais a inteligência não pode errar “nec per se, nec per acci- 
dens” (n. 95, 1) (103). — Por isso vendo a inteligência ser 
absolutamente impossível que êstes princípios sejam diferentes 
do que são, ela vê a impossibilidade absoluta de se enganar ao 
afirmá-los. 

Donde erram os Pragmatistas, ao reduzir os princípios 
a “postulados” cômodos ou necessários para a prática, mas não 
lôgicamente legítimos. (104) 


IV — Valor objetivo e ontológico dos primeiros princípios, 


103. São leis do ser extra-mental, e não sômente leis 
do pensar. 

Este valor objetivo decorre do que vimos sôbre a origem 
dêstes principios. É estritamente ontológico, porque, como vimos 
(ns. 61-68), a inteligência não pára nas qualidades exteriores 
e sensíveis, mas penetra mais intimamente na realidade, na 
qual iíntus legtt, lê a essência escondida debaixo destas quali- 


(103) Cfr. S. Tomás, I, q. 17, 6. 3, ad 2um e I, q. 85, a. 6. 


(104) Assim, erra GosLor quando, depois de afirmar do princípio 
de contradição : “Si un axiome semble évident par lui-même, c'est celui- 
lá”, “1 est naturel qu'il paraisse évident...”, considera êste princípio como 
um “postulado”, “qu'on ne saurait supposer faux...”, como uma “alterna- 
tiva” que admitimos por uma “nécessité non logique, mais pratique”, e 
acrescenta : “Les indémontrables ne sont pas des vérités. Ce sont des 
hypothêses que nous n'avons pas de raisons de tenir pour vrales, mais que 
nous avons des motifs de prendre pour rêgles. Ils ne sont pas logiquement 
nécessaires, mais ils nous sont nécessaires...”, para concluir : “La science... 
(et toute la connaissance)... en son ensemble, est une vaste hypothêse, 
un parti-pris, un risgue hardiment couru, une audace inconsidérée à l1'ori- 
Rine, mais amplement. justiflée aprês coup par le succês...” (Traité de 
Logique, Paris, 2º ediç., 1920, pp. 327-328 — Citado em Boyer, I, p. 245). 

Pelo contrário, acêrca dos primeiros princípios, temos “raisons de 
(les) tenir pour vrais” : a evidência da sua necessidade absoluta, em si-mes- 
mos e não somente enquanto êles “nous sont néceasaires”. Donde a Ciência 
(e o conhecimento) “à l'origine” não é um “parti-pris", nem uma “audace 
inconsidérée”, mes uma pnosição lógica e criticamente legitima. 
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dades e apreende o ser nos seus aspectos e nas suas leis mais 
gerais, que são precisamente os primeiros princípios. — Pode- 
mos constatá-lo 


——»-Btirtiremte:—————— 1 


Temos consciência evidente de perceber êstes princípios 
como realizados nos seres concretos mesmos, 1. é, de percebê-los 
nas idéias consideradas no seu conteúdo abstraído dos dados 
dos sentidos (= consideradas quanto ao “td quod conctpitur”), 
conteúdo cujo valor objetivo e ontológico já foi demonstrado 
(n. 68); e não nas idéias consideradas quanto ao modo de 
existir que elas têm na nossa inteligência (=- não quanto ao 
“modum quo concipitur”). Logo os percebemos diretamente 
como leis do ser e não apenas do nosso pensamento. 


Assim, ao abstrair a noção “ente” de uma realidade que velo 
impressionar os nossos sentidos (uma mesa, por ex.), percebemos 
claramente que é a realidade em si mesma (a mesa mesma) que 
existe, que é ente, que é O que ela é, que não é o “nada”; donde 
é na realidade mesma (na mesa) que verificamos não ser idêntico 
“entidade” e “nada”, e por conseguinte é a realidade mesma que 
percebemos estar sujeita ao princípio de identidade e de contradi- 
ção. — Não é só no meu pensamento que o ser é o que é, que êle 
deve ter a sua razão suficiente, que o ser contingente depende da 
sua causa para existir, mas é o ser extra-mental, é o ser contingente 
real. — Para negar isso seria preciso negar toda a realidade em 
si mesma, seria preciso tê-la reduzido a puro pensamento, como fi- 
zeram os Idealistas com O seu princípio arbitrário e falso de ima- 
nência, que já refutamos (ns. 43-55). 


b) Indiretamente: 


1) Todos os princípios, menos o de contradição, podem 
ser demonstrados indiretamente, fazendo ver que negá-los 
conduz necessâriamente a negar o princípio de contradição, 
t. é, conduz necessáriamente a contradizer-se; e contradizer-se 
é não reconhecer o princípio de contradição nem como lei do 
pensamento, consequência que entretanto ninguém admite. 
Assim, negar o princípio de causalidade conduz a afirmar uma 
contradição: um ser que juntamente não existiria por si (porque 
contingente) e que existiria por si (porque não teria causa). 

2) Quanto ao principio de contradição. — Éle é o pri- 
meiro e o fundamento de todos: a) porque consta da noção 
mais simples (a noção de ser e a sua negação), envolvida 
em todas as outras (pois se estas não incluem entidade, nada 
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incluem), e por conseguinte conhecida antes das outras (105); 
— b) porque é pressuposto e implicitamente afirmado em 

: afi - redic. nvém 
(ou não convém) a um sujeito; donde, se no afirmar a conve- 
niência não se entendesse implicitamente remover a disconve- 
niência (o que é aplicar o princípio de contradição), de fato 
nada se afirmaria. Qualquer afirmação tem sempre uma signi- 
ficação determinada, que precisamente por ser determinada, 
exclui as outras significações e em primeiro lugar a significação 
contraditória, senão a afirmação não teria mais nenhum con- 
teúdo nem significação alguma. Que coisa afirmaria quem 
dissesse “esta mesa é retangular”, se com esta afirmação enten- 
desse também dizer que ela “não é retangular”? (106) 

Sendo o primeiro e o fundamento de todos os outros, o 
princípio de contradição não pode ser demonstrado nem indi- 
retamente, por não haver um principio anterior a êle ao qual 
reduzi-lo. Pode-se, porém, defender o seu valor objetivo, fazendo 
ver que sem êste valor ficaria destruída toda a realidade, e 
também todo pensamento e toda verdade: porque então a reali- 
dade, podendo juntamente ser e não ser, perderia a identidade 
consigo mesma pela qual existe e pode ser conhecida e 
julgada. (107) 


(105) É impossível proceder ao infinito na eérie dos conceitos, e 
portanto também dos juízos. Há pois de haver um primeiro conceito e 
um primeiro juízo. O primeiro conceito, o mais simples e universal, no 
qual todos se resolvem, é o conceito de “ser, entidade”. O primeiro juízo, 
resultante dêste conceito, é o princípio de contradição, que tem como 
sujeito o “ser” e como predicado o que primâriamente convém ao “ser”, 
1. é, ser “entidade” e não o puro nada. (Cfr. Sto. Tomás, I-II, q. 94, a 2; 
In IV Metaphysicorum, lect. 6). 

(106) Sem éste princípio, é impossível dar uma elgnificação deter- 
minada ao que se diz e pensa: se A pode juntamente ser (e significar) 
não-A, pode também ser (e significar) juntamente B, O, D..., que são 
outros tantos não-A; donde A deixaria de ser idêntico a si mesmo (con- 
tra o princípio de identidade) e deixaria de ter uma significação deter- 
minada. Basta pois pensar ums simples idéia, ou pronunciar uma 
simples palavra com significação determinada, para ter que admitir o 
princípio de contradição. (Cfr. ArisTÓTELES, Metaphystca, lv. IV, cap. 3, 
4eb. 

(107) O princípio de contradição exprime a primeira exigência do 
ser, a sua lei fundamental, que é de excluir necesshriamente de sl o 
não-ser, o puro nada. Tem pois valor em toda a extensão do ser, quer 
existente em si mesmo na ordem ontológica, quer existente na inteli- 
gência na ordem lógica, porque tudo o que é, de qualquer modo que seja, 
é entidade, e não o puro nada. (Ofr. ARISTÓTELES, loc. cit.). 
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Além disso, o principio de contradição não seria mais a 
lei nem do nosso pensamento (o que entretanto todos admi- 
tem), porque, se o objeto real pudesse juntamente ser e não-ser, 


“4 e mente 2 De E erxrs2a s , "OU O OU 


é e que não é. — Se a contradição pudesse ser uma realidade, 
ela seria pensável, pois qualquer realidade pode ser objeto do 
nosso conhecimento, e é a realidade que regula e determina o 
rosso conhecimento, não vice-versa (ns. 46 e 49). Donde a 
contradição não é somente “impensável”, mas é também 
“impossivel”; ante», é impensável precisamente porque é impos- 
sível. — Logo é sômente por ser lei do ser em si mesmo que o 
princípio de contradição pode ser lei do ser pensado. 

Em resumo: é a realidade que impõe êstes princípios 
ao espirito com uma evidência invencível; primeiro são êles 
percebidos como leis do ser e é sômente depois, ao refletir sôbre 
sua própria atividade, que a inteligência os reconhece como 
leis do conhecimento. O que é natural, pois o conhecimento 
nosso, para ser verdadeiro, deve ser o espêélho da realidade pela 
qual é determinado. 

Mas então, como explicar que muitos tenham negado o valor 
do princípio de contradição ? — A quem lhe objetava as negações 
de Heráclito acêrca dêste princípio, Aristóteles respondeu: “Não é 
necessário que se pense tudo o que se diz”. Então mentem ? — Não 
forçosamente, mas se iludem, como vimos acêrca dos Céticos (n.º 
38). Quem nega o valor do princípio de contradição e afirma que a 
realidade é contraditória, implicitamente admite a falsidade da afir- 
mação contrária, 1. é, considera como falso que a realidade não seja 
contraditória : senão a afirmação equivaleria a uma negação e não 
afirmaria nada. Mas reconhecer como falsa a afirmação contrária, 
é reconhecer que a realidade não pode ser juntamente contraditó- 
ria e não-contraditória : o que é admitir o valor objetivo do prin- 
cipio de contradição. Donde é só iusôriamente que pensava negá- 
lo: de fato o admitia. — Por jiaso dizia Aristóteles que há um só 
melo de recusar o princípio de contradição : é o de não dizer nada, 
virar “tronco”. 


V — Valor absoluto e universal dos primeiros princípios. 


104. Segundo foi exposto, os conceitos e os primeiros prin- 
cipios, como todo o nosso conhecimento, dependem do que nos 
atestam os sentidos. Não virá isso dar um caráter relativista a 
êsses conceitos e princípios, quer porque os sentidos podem 
referir as coisas de um modo diferente do que elas são em si 
mesmas, quer porque se os sentidos fôssem diversos, de modo 
diverso nos apareceriam as coisas? 
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De modo algum. Com sentidos de estrutura diversa, as 
coisas apareceriam sob aspectos diversos, teríamos delas “imo- 
gens” diferentes, mas idênticos permaneceriam os conceitos e 


aos sentidos, como condição pressuposta para todas as outras, 
é a de uma realidade (qualquer que ela seja) enquanto oposta 
ao nada, 1. é, enquanto “é”, “ut est”, e não ainda enquanto tal 
ou tal. Desta manifestação, na qual, como é evidente, não há 
lugar para nenhuma relatividade, a inteligência abstral e con- 
cebe imediatamente a realidade como “id cui competit esse 
quocumque modo” (= aquilo a quem compete existir de qualquer 
modo), 1. é, a realidade como “entidade”, o real como “ente”, 
Deste conceito, de valor absoluto e universal para toda e qualquer 
realidade, seguem-se os primeiros principios e as primeiras 
noções metafísicas; também elas, por conseguinte, de valor 
absoluto e universal, porque dependentes, não dos aspectos sen- 
síveis z ou y, sob os quais nos possam os sentidos, de acôrdo 
com a sua estrutura, apresentar a realidade, mas da realidade 
no que ela tem de absoluto enquanto realidade, enquanto não 
é o puro nada. 

Vendo que a realidade é entidade, a inteligência vê que ela 
não pode juntamente ser o puro nada (princ. de contradição); vê 
que há de haver uma razão suficiente pela qual uma realidade 
existe e existe com tal entidade (princ. de razão suficiente); vê 
que, se esta razão suficiente não se acha na essência mesma de 
uma realidade, ela se deve achar em outra (princ. de causalidade) ; 
vê que, se uma realidade não pode existir em si como entidade, deve 
existir em outra que existe em si (princ. de substância), etc. — 
Todos êstes principios são vistos Imediatamente como exprimindo 
as exigências essenciais e universais do ser real, apenas formamos 
em nós as noções gerais de ente, essência, existência, mudança, po- 
tência e ato, substância e acidente, causa e efeito..., abstraindo-as 
dos seres reais ao presenciar a sua atividade e as suas mudanças, 
antes de saber pela análise científica qual é a causa e a natureza 
física desta ou daquela mudança... (108). 


(108) claro que n criança possui estas noções e princípios, não 
logo sob a sua forma filosófica completamente elaborada, mas sob uma 
forma ainda vaga porém verdadeira e suficiente : “Assim, ver uma maçã 
inteira e depois uma parte só, e querer a maçã toda e não sômente uma 
parte, depende do fato de ter a noção de todo e de parte, de perceber 
que o todo é maior do que uma de suas partes (embora a criança não se 
dê conta de afirmar com isso um princípio metafísico). Ouvir de um 
quarto vizinho a voz da mãe, pensar na mãe e chamá-la, não pode ser 
senão pela relação já concebida entre efeito e causa e pela convicção 
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Logo a certeza metafísica do valor real, absoluto e uni- 
versal, do nosso conceito de “ente, ser” e dos primeiros princi- 
plos funda-se formalmente, não na evidência sensivel dos vários 
aspectos sob os quais os sentidos captam a realidade, mas na 
evidência intelectual-objetive-comra quat-verros que à realidade, 
qualquer realidade, por ser realidade, é entidade e não o 
puro nada. 


Donde estas noções e êstes princípios e com elas a Meta- 
física, estão imunes de qualquer caráter de relatividade que 
pudesse talvez existir em certos dados da experiência (exemplo: 
acêrca das qualidades secundárias) e conservam o seu valor 
qualquer que seja a explicação física dada pelas teorias das 
ciências experimentais. Têm pois um valor absoluto, eterno e 
imutável. 

Este valor absoluto é também universal e trans- 
cendente, pois os primeiros princípios são leis do ser 
enquanto ser — ou, para o principio de causalidade, do ser 
enquanto contingente — com os quais podemos legitimamente 
nos elevar, além da ordem sensível, a toda a ordem do ser. 
Por isso, a Metafísica é a ciência humana por excelência, que 
domina todas as outras e sobe até às causas mais universais 
e últimas, até o Primeiro Ser, Causa primeira, eficiente, exem- 
plar e final de todos os outros seres: Deus. (1084) 


105. NOTA. — Valor absoluto e importância da Metafísica 
clássica, artstotélico-tomista. 


1) — A Metafísica (= depois, além da física) tem por objeto 
a realidade, enquanto realidade (Metafisica geral ou Ontologia) e 
nas suas divisões mais universais de corpo (Cosmologia), de espírito 
finito (Psicologia racional) e de espírito infinito (Teodicéia). Acêr- 
ca dêste objeto, procura as últimas causas, 1. é, trata dos problemas 
fundamentais de origem, natureza e finalidade. 


de que o efeito pressupõe a eua causa e dela deriva: é a origem do prin- 
cípio de onusalidade”. CHacon, obra cit, p. 128-9. 

(1082) -nos possível subir dos seres finitos para o Ger infinito e 
transcendente, porque as noções de ser, de unidade, verdade, bondade, 
causa, fim..., contidas nos primeiros prinoípios, significam perfeições que 
na sua natureza não incluem necessáriamente imperfeições nem um modo 
finito de existir. Podem, portanto, existir de um modo infinito e exprimir, 
num sentido analógico sim, mes verdadeiro, perfeições que se echem 
realmente em Deus. (Cfr. GIARRIGOU-LAGRANGE, Dieu, 6.º ediç., Beauchesne, 
1928, pp. 191-223). 
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2) — O primeiro passo da metafísica é pois o conceito de rea- 
lidade, enquanto realidade. E o dissídio entre as várias metafísicas 
provém precisamente dos seus vários conceitos de realidade. 

Para a metafísica clássica, a realidade é sempre algo que exis- 
te, é essência (algo) e existência, é o ser. Este co = 
mente Justificado pela evidência absoluta de que a realidade, por 
ser realidade, se opõe ao puro nada, e por isso êle tem valor absoluto. 

Para os outros sistemas metafísicos, o conceito de realidade é 
afirmado com dogmatismo arbitrário, sem nenhuma evidência. As- 
sim, para o materialismo, realidade é matéria; para o idealismo, é 
pensamento; para o historicismo, é história; para Hegel e o Irracio- 
nalismo (absurdismo), é síntese de opostos, contradição. E cada sis- 
tema é depois construído todo em função do seu conceito de reali- 
dade. 

Daí o caráter arbitrário e falso de todas estas metafísicas, em 
oposição ao caráter racional e absoluto da metafísica clássica. 

3) — E como os outros conceitos metafísicos e as grandes leis 
(os primeiros princípios) da realidade, como vimos, são concebidos 
imediatamente em função do ser enquanto realidade e nêle se re- 
solvem, também êles são imunes de qualquer relatividade e têm va- 
lor real e absoluto. 

4) — A metafísica é ciência, não no sentido ínfimo das clên- 
clas experimentais, que só a muito custo chegam às suas conclu- 
sões pelas delongas da argumentação indutiva; mas num sentido 
mais profundo e mais pleno, enquanto manifesta com certeza ab- 
soluta o porquê (propter quid) das suas conclusões à luz imediata 
dos primeiros princípios indestrutíveis do ser. 

5) — Não é ciência inútil que possa ser dispensada, mas exerce 
sua influência em toda a atividade humana. Todos os homens se 
servem dela, mesmo o crítico kantiano que a taxou de “ilusão trans- 
cendental”, mesmo o positivista que a declarou “obra da imagina- 
ção”, pois todos explícita ou implicitamente admitem seus primei- 
ros principios (de contradição, causalidade, finalidade...) e por 
êles se regulam na vida especulativa e prática. 

Nas ciências ela desempenha uma função de direção, de de- 
fesa e de contrôle. O sábio recebe dela a explicação e justificação 
dos princípios, axiomas e postulados, da sua ciência, bem como a 
noção fundamental do seu objeto, pois é a metafísica que estuda 
a natureza de corpo, movimento, espaço, tempo, número, condição, 
causa, efeito, finalidade, bem, dever, direito, etc... — E todo ho- 
mem, no comportamento da sua existência quotidiana e das suas 
decisões livres, está sempre subordinado a alguma metafísica que, 
para êle, indica a natureza e a finalidade da vida humana. 

6) — É pois “deveras para deplorar que hoje a filosofia, con- 
firmada e admitida pela Igreja”, e que “defende o genuíno valor do 
conhecimento humano, os indestrutíveis princípios da metafísica — 
a saber: de razão suficiente, de causalidade, de finalidade — e 
propugna a capacidade da inteligência de atingir a verdade certa 
e imutável”... “seja objeto de desprêzo da parte de alguns, a pon- 
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to de, com impudência, a declararem antiquada na forma e racio- 
nalista na análise do pensamento. Vão espalhando que esta nossa 
filosofia defende errôneamente que possa existir metafísica ver- 
dadeira e absoluta...” (109). 


—— 


(109) Pro xrr, Enc. Humani Generis (12-VIII-1960), na ediç. das 
“Vozes” ns. 29, 390 e 31. — A Encíclica condena a falss opinião segundo 
a qual todas as filosofias são boas e podem, com algum retoque, adap- 
tar-se ao dogma católico. Condena explicitamente o imanentismo, idea- 
Memo, materialismo dialético e histórico e o existencialismo ateu. Toma 
posição nítida em favor do valor doutrinal e do método da Filosofia perene 
culminante na síntese de S. Tomás, afirmando uma vez mais a sua eficá- 
cia atual, mesmo para a mentalidade moderna. Opóe-se à corrente rela- 
tivista e antí-intelectualísta, reconhecendo à nossa inteligência a capaci- 
dade de chegar e o fato de ter chegado a uma verdade certa e imutável. 

Não deixa de chamar a atenção o fato de ser precisamente a Igreja 
quem periodicamente toma a defesa do valor e dos legítimos direitos da 
razão humana, bem como da liberdade. Assim, para citar só algumas 
ocasiões mais recentes, GREGÓRIO XVI e Pio IX contra o Fideismo, o Con- 
cftlio do Vaticano passim, Lrão xmI (Enc. ZEterni Patris, Immor- 
tale Del, Libertas preestantissima), PIO X (Enc. Pascendi contra os Moder- 
nistas), PIO x1s (Enc. Humant Generis). 


CAPITULO QUARTO 


FALSIDADE DO RELATIVISMO UNIVERSAL E DO 
ANTI-INTELECTUALISMO 


De tudo o que vimos até agora, ressalta com plena evidência, 
e como criticamente legítimo, o valor do nosso conhecimento, a nossa 
capacidade de atingir a realidade como ela é, confirmando plena- 
mente a definição da verdade formal, colocada no início do tratado 
(n.º 4) : Veritas est adaequatio intellectus ad rem, a verdade é con- 
formidade da inteligência com a realidade. 

Consegiientemente, aparece a falsidade do Relativismo abso- 
luto, bem como do Anti-intelectualismo, o qual, do agnosticismo de 
Kant, pelo fideísmo de Jacobi, o sentimentalismo de Schleiermaker, 
o voluntarismo de Schopenhauer, o pragmatismo de W. James, o 
intuicionismo instintivo de Bergson, acabou degenerando no irra- 
cionalismo de Nietzsche e presentemente dos Existencialistas. 

Mas como estas correntes anti-intelectuais, atualmente em 
moda principalmente desde o Modernismo, tentam infiltrar-se (e 
infelizmente nem sempre em vão) mesmo em ambientes intelectuais 
católicos, sob forma de um psicologismo vital à tinta fideísta e prag- 
matista, que inocula nos ânimos uma certa indisposição e repug- 
nância para com a filosofia racional, não será inútil, antes de 
encerrar êste estudo crítico do nosso conhecimento, premunirmo-nos 
com a evidência explícita da falsidade de tais doutrinas. 


ARTIGO PRIMEIRO 
DO RELATIVISMO UNIVERSAL 


106. 1 — Sendo a verdade a conformidade da inteligência 
com a realidade, o conhecimento verdadeiro é aquêle que repre- 
senta e faz conhecer o objeto como êle é, sicutt est. 

Mas esta expressão “como êle é” foi tomada numa dupla 
significação: 

a) = como êle é existente em si mesmo na realidade, 
independentemente de qualquer condição subjetiva de quem 
conhece, de modo que o conhecimento é normalizado (1. é, recebe 
suas determinações) pela realidade mesma do objeto, Neste caso, 
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o que conhecemos é esta realidade mesma. Por isso, o conhe- 
cimento (e a verdade) é chamado absoluto, 1. é, livre e 
independente, no seu conteúdo, das condições subjetivas do 
conhecedor. *| || 

b) = como êle é existente em nós e como nos aparece, 
1. é, como ficou transformado pelo nosso processo cognitivo, 
de modo que o conhecimento seria normalizado, não já pela 
realidade do objeto, mas por condições nossas subjetivas e pela 
nossa atividade cognitiva. Neste caso, o que conhecemos não 
passaria de umas aparências, cujas determinações proviriam 
não da natureza e das qualidades reais do objeto, mas única- 
mente do nosso modo de conhecer, que transformou o objeto 
em função da nossa estrutura psíquica, do nosso “tipo intelec- 
tual” ou mesmo da utilidade. Seriam pois umas aparências 
puramente subjetivas, não manifestando nada do que o objeto 
é em si mesmo. Por isso, um tal conhecimento (e uma tal ver- 
dade) seria totalmente relativo, 1. é em função e depen- 
dência das disposições de cada indivíduo. 


2 — O RELATIVISMO UNIVERSAL dá à expressão 
“como êle é”' a segunda significação, e afirma que todo o nosso 
conhecimento é relativo às condições subjetivas do conhecedor 
ou às circunstâncias de tempo, de lugar, de utilidade, de tal 
modo que: 


a) não conhecemos o objeto como está em si, mas como nos 
aparece depois de interpretado, modificado e deformado pela nossa 
atividade cognitiva e por aquelas circunstâncias; 

b) e por isso a norma, a medida, com a qual o nosso conhe- 
cimento se conforma e de quem recebe as suas determinações e O 
seu conteúdo, não é a realidade do objeto, mas a nossa própria ati- 
vidade e as nossas disposições; 

c) e por conseguinte, com respeito à realidade mesma do 
objeto, ignoramos qual ela seja, ficando assim incapazes de dis- 
tinguir entre uma afirmação absolutamente verdadeira e uma afir- 
mação falsa, pois toda a diferenciação entre os conteúdos de vários 
conhecimentos provém de nós mesmos e não do objeto; 

d) donde nenhuma afirmação nossa pode ter valor absoluto, 
de modo que a sua contraditória seja absolutamente falsa para to- 
dos; mas duas contraditórias podem ser ambas verdadeiras ou ambas 
falsas, simultâneamente em vários indivíduos, ou sucessivamente no 
mesmo indivíduo, de acôrdo com as disposições subjetivas ou as 
circunstâncias do momento; 

e) daí se segue que toda nossa verdade é puramente relativa, 
e assim o que hoje demonstramos ser verdade poderá amanhã ser 
demonstrado falso, sem que seja possível uma verdade imutável. 
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O Relativismo é chamado lógico, quando faz provir a relativi- 
dade da verdade principalmente da natureza da inteligência, con- 
siderada como incapaz de atingir à realidade, embora esta fôsse em 
ai inteligível; é chamado ontológico, quando faz provir a relatividade 


a verdade prínc. 
como em si ininteligível, embora a inteligência tôsse capaz de 


atingí-la. 

O Relativismo toma várias modalidades segundo os seus 
diferentes autores, sempre porém conserva como principio geral 
fundamental, que “'o objeto do nosso conhecimento não é conhe- 
cido como está em si mesmo, mas como é modificado e cons- 
truído por nós”. (110) 

Professaram o Relativismo: 

— além dos antigos SoristTAS, como PROTÁGORAS, GIÓRGIAS, 
OS ACADÊMICOS; 

— E. KanT: 0 conteúdo do nosso conhecimento provém 
das formas a priori da sensibilidade e da inteligência; 

— O AGNOSTICISMO CIENTÍFICO: as nossas ciências e a 
metafísica não podem atingir adequadamente a realidade; 

— o PsicoLOGISMO e O HISTORICISMO: as ciências são 
construções humanas resultantes de várias causas psicológicas 
(especificas ou individuais) ou históricas; 

— o MODERNISMO: a verdade não é mais imutável do que 
o homem, com o qual, no qual e pelo qual evolui; 

— O PRAGMATISMO: O valor teórico das opiniões depende 
do seu sucesso e da sua utilidade prática; 

— algumas 'TEoRrIAs Sociais modernas, cujos principios 
são estabelecidos em função da utilidade de uma classe, de 
uma raça, ou de uma nação. 

O Relativismo, sob várias influências, invadiu também 
o campo moral e religioso, dando origem ao Liberalismo reli- 
gtoso, para o qual todas as religiões, mesmo se opostas entre 
st, são verdadeiras e boas. 

3 — O REALISMO MODERADO, pelo contrário, à expres- 
são “como tele é” dá a primeira significação e afirma que o 
nosso conhecimento 

a) embora relativo, 1. é, dependente de certas condições in- 


ternas ou externas do indivíduo, quanto ao modo como é adquirido 
(= quoad modum quo cognoscitur); 


(110) Ofr. MORANDINI, Obra cit., pp. 72-76, donde tiramos várias 
observações e ergumentos. 
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b) contudo é aósoluto e objetivo, 1. é, independente destas 
condições quanto ao que fica conhecido (= quoad td quod cog- 
noscttur) : o que conhecemos, e num juízo verdadeiro afirmamos de 
um objeto, está realmente neste objeto como existe em si mesmo 


c) porque a norma, com a qual se conforma o nosso conhe- 
cimento e da qual recebe 0 seu conteúdo e as suas determinações, 
é a realidade mesma do objeto, e não as nossas disposições subjetivas; 

d) por isso, acêrca desta realidade objetiva, hà sempre uma 
oposição entre uma afirmação verdadeira e uma afirmação falsa, que 
podemos distinguir de um modo absoluto; por conseguinte, nunca 
duas contraditórias podem ser simultâneamente ambas verdadeiras 
ou ambas falsas; 

e) donde o nosso conhecimento verdadeiro, cuja norma não 
é o indivíduo mas a realidade, é verdadeiro de um modo absoluto, 
e como tal pode e deve ser admitido por todos. 


TESE VI — O Relativismo universal, reduzivel ao 
Ceticismo, como fato é impossível, como doutrina inclui 
contradição. 


I — O Relativismo universal é reduzível ao Ceticismo. 


107. Afirmar que todo o nosso conhecimento acêrca do 
objeto como é em si mesmo é ilusório e incerto, é afirmar o 
Ceticismo (n. 33). 

Ora o Relativismo universal, negando atingir o objeto 
como é em si mesmo e reduzindo todo o nosso conhecimento 
a um conhecimento de puras aparências, cujas determinações 
e cujo conteúdo provêm não do objeto mesmo mas das condi- 
ções subjetivas do nosso processo cognitivo, equivale a afirmar 
que todo o nosso conhecimento acêrca do objeto como é em 
si é incerto e ilusório, pois: 

um conhecimento que recebe seu conteúdo e suas deter- 
minações de condições subjetivas e não do objeto, de fato não 
representa êste objeto, e por isso não o pode fazer conhecer, 
mas o ignora; por conseguinte, com respeito ao objeto em si, é 
um conhecimento totalmente indeterminado, incerto e ilusório. 

Logo o Relativismo universal se reduz ao Ceticismo. 


Objeção. — Mas o conhecimento “fenomenal” não é um estado 
de ilusão e ignorância total. 

Resposta. — Não é ilusão e ignorância total, se neste conheci- 
mento nem tudo é “fenomenal” (= pura aparência) e se fica sendo 
conhecida como está em si mesma ao menos a realidade do fato: 
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isso porém, já é admitir um conhecimento absoluto e distinguí-lo 
dos conhecimentos relativos, donde não é mais relativismo universal. 
Se, pelo contrário, a realidade mesma do fato é identificada 


ência toda é reduzida a puras fórmulas, cômodas para ulteriores 
deduções mas não representativas de alguma realidade, como pa- 
recem dizer alguns cientistas, então a ilusão e a ignorância perma- 
necem totais. De fato, nenhuma realidade é atingida e representada 
por um tal conhecimento, e por conseguinte do objeto como é em 
si nada se sabe: donde é ainda Ceticismo. Se, por exemplo, ao 
vermos cair um corpo, o fato mesmo da sua queda fôsse também 
êle uma “mera aparência” dependente de condições subjetivas, e não 
uma realidade em si, referida pela vista, nenhuma realidade seria 
conhecida, e por conseguinte tudo seria pura ilusão. 


II — Como fato, o Relativismo universal é impossível. 


108. É impossivel que um homem esteja realmente no 
estado de relativismo universal, 1. é, que tenha sômente conhe- 
cimentos relativos. É evidente: 


— 1) pela existência de verdades absolutas necessária - 
mente conhecidas: 

a) Nenhum homem pode deixar de ter conhecimento 
certo e absoluto da própria existência (n. 354, c), da capacidade 
da sua inteligência para chegar à certeza (n. 36), dos primei- 
ros principios (ns. 35a, d; 104). 

b) Quanto ao conteúdo do conhecimento (quoad id quod 
cognoscitur), não há elemento “relativizador” em nenhum dos 
três atos da inteligência: a abstração universalizadora do con- 
ceito (ns. 71 e 72), o juizo (n. 96), os raciocínios (ns. 97 e 99); 
nem no conhecimento sensível imediato da existência dos corpos 
(ns. 78 e 79), da quantidade e de seus derivados (n. 80). 

Logo é só ilusôriamente que alguém julga ser relativista 
universal; na realidade, êle possuí numerosíssimos conheci- 
mentos absolutos. 


— 2) pela análise do conhecimento relativo: 

Assim como o ato da dúvida não se pode dar sem o 
conhecimento de várias certezas especulativas (n. 38), assim 
também o conhecimento relativo pressupõe necessáriamente 
muitos conhecimentos absolutos: as noções de conhecimentos 
absoluto e relativo, a diferença entre êles, o critério para dife- 
renciá-los, o conhecimento absoluto do nosso tipo intelectual, 
ou da nossa constituição psíquica, ou da bondade e utilidade 
de um fim...: 
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“quem julga ser o nosso conhecimento todo dependente do 
“tipo intelectual”, afirma implicitamente que percebeu esta depen- 
dência e que, por conseguinte, a conheceu de um modo absoluto...”, 


“quem diz ser a verdade uma Ei da nossa constituição psíquica 

pIIc que conheceu esta nossa consti- 
tuição e, por conseguinte, etili do relativismo a psicologia. Da 
mesma forma, quem faz a verdade dependente de um fim a alcançar 
(pragmatismo), supõe conhecido um determinado fim como bom e 
desejável, 1. é, supõe a verdade absoluta da doutrina acêrca do 


bem”. (111) 


HI — Como doutrina, o Relativismo universal inclui 
contradição. 


109. O Relativismo universal não pode apresentar-se como 
doutrina sem contradizer-se, pois: 


1) — Quem apresenta o Relativismo universal como dou- 
trina, afirma que todo o nosso conhecimento (toda a nossa 
verdade) é relativo, dependente quer do nosso tipo intelectual, 
quer da nossa constituição psíquica, quer da bondade e utili- 
dade de algum fim; e entende dizer que esta afirmação corres- 
ponde à realidade, 1. é, pretende ter alcançado o nosso conhe- 
cimento não como nos aparece, mas na sua natureza como é 
em si-mesmo, e ter visto que é realmente relativo. 

Mas um conhecimento que corresponde à realidade tal 
como ela é em si mesma, é um conhecimento absoluto. 

Logo afirmar o Relativismo universal como doutrina 
equivale a dizer: tenho um conhecimento absoluto de que todo 
conhecimento é relattvo: o que é contradição evidente. 

Se não entendesse dizer que a sua afirmação corres- 
ponde à realidade, não apresentaria mais o Relativismo como 
teoria racional, mas como afirmação sem base na realidade, 
8 por isso seria uma afirmação caprichosa acêrca de um objeto 
desconhecido e portanto totalmente destituída de valor. 


2) — Estabelecendo que não podemos ter uma norma 
objetiva adequada para distinguir uma afirmação absoluta- 
mente verdadeira de uma afirmação falsa, e fazendo depender 
» conteúdo do conhecimento do nosso processo cognitivo subje- 
tivo, o Relativismo lôgicamente deve atribuir o mesmo valor 
2 todas as afirmações. Com efeito: 


(111) DE Vries, Crítica, ns. 104 e 105. (Citado em MoRANDINI, Pp. 78). 
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à) Ou esta dependência é por si suficiente para cons- 
tituir a verdade do conhecimento, ou não. 

Se é suficiente, como segundo o Relativismo ela se dá 
será com igual direito verdadeiro; 

se não é suficiente, como segundo o Relativismo não 
há outra norma à qual o nosso conhecimento se possa con- 
formar, nenhum conhecimento poderá ser verdadeiro, todos 
serão falsos. 

E assim, ou todas as afirmações serão verdadeiras, ou 
todas serão falsas. Nos dois casos é a negação do principio 
de contradição: duas contraditórias seriam simultâneamente 
ambas verdadeiras ou ambas falsas. 

b) Além disso, se todas as afirmações têm o mesmo 
valor, afirmar uma opinião individual seria o mesmo que 
negá-la, propor uma teoria seria o mesmo que propor a sua 
contraditória. Ora isso seria a destruição de todo conhecimento 
individual (pois seria tirar-lhe toda significação determinada, 
como vimos no n. 103), e tornaria impossivel qualquer sistema 
filosófico determinado, também o Relativismo,. Logo o Relati- 
vismo não pode afirmar-se sem juntamente negar-se, como já 
notava argutamente ARISTÓTELES; 

“Quem afirma ser tudo verdadeiro, faz com que a opinião 
contrária à sua seja também verdadeira; mas esta opinião 
contrária afirma que a sua não é verdadeira; logo quem afirma 
ser tudo verdadeiro, afirma que esta sua opinião não é verda- 
deira, e assim destrói a própria opinião. Semelhantemente é 
evidente que quem diz ser tudo falso, diz também que êle próprio 
(afirmando isso) diz o falso.” (No IV Metaph., lect. 7.) 


Objeção. — Mas não poderia o nosso conhecimento ser, nem 
absolutamente verdadeiro nem absolutamente falso, mas verossimi- 
lhante ? 


Resposta. — Pode, sim, um conhecimento ser reconhecido como 
verossimilhante, se houver algum conhecimento certo absoluto, que 
sirva de norma objetiva, em cuja comparação se possa reconhecer 
o que se aproxima mais ou menos da verdade; mas se, como quer 
o Relativismo, não existe nenhuma verdade absoluta, nenhuma nor- 
ma objetiva, é impossível reconhecer o verossimilhante. Como reco- 
nhecer o que é parecido com a verdade (verossimilhante), se não 
se sabe qual é a verdade ? 


110. COROLÁRIOS. — I. Logo a verdade, à qual está natu- 
ralmente ordenada a nossa inteligência, é a verdade abso- 
luta, à. & a verdade que tem por norma o objeto na sua 
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realidade e não condições nossas subjetivas. Por isso, é criti- 
camente evidente que a definição da verdade: adoequatio intel- 
lectus ad rem, significa a conformidade da inteligência com a 


o - 


cação, n. 106), como estabelece o Realismo moderado. 

II. Logo é possivel que a realidade do objeto seja conhe- 
cida por muitos individuos do mesmo modo, pois as leis objetivas 
que regem os seres não mudam pelo fato de serem conheci- 
das por êste ou aquêle indivíduo. Donde é possivel a ciência 
comum. 

HI. Esta ciência comum, sujeita a contínuo progresso, 
nas suas ulteriores evoluções, poderá, sim, corrigir hipóteses 
não ainda bem verificadas, ou mesmo abandoná-las se uma 
pesquisa maís acurada as demonstrar falsas; nunca porém 
poderá contradizer os principios realmente evidentes e as con- 
clusões presentes legitima e evidentemente conexas com êles. 


“Qualquer verdade que a razão humana por meio de uma pes- 
quisa sincera fôr capaz de descobrir, não poderá jamais estar em 
contraste com uma verdade já anteriormente demonstrada; porque 
Deus, suma Verdade, criou e rege o intelecto humano não para que 
às verdades já adquiridas êle contraponha cada dia outras novas, 
mas para que removendo os erros que eventualmente se forem in- 
troduzindo, acrescente verdade a verdade, na mesma ordem e com 
a mesma harmonia com a qual vemos constituida a natureza das 
coisas criadas, onde à inteligência humana vai haurir a verdade”. 
(112) 


(112) Pro xr, Enc. Humani Generts, ediç. das “Vozes” n.º 29. E em 
parágrafos precedentes (ibid., ns. 14, 165 e 16), Pro xir já condenara a 
aplicação dêste relativismo às verdades definidas pela Igreja (Relativismo 
dogmático) : “seria reduzir o dogma à condição de cana agitada pelo vento”. 

Uma das várias correntes relativistas apontadas na Encíclica é o 
HISTORICISMO falso “que se atém sômente aos acontecimentos da vida 
humana e subverte os fundamentos de toda e qualquer verdade ou lei 
absoluta, seja no campo filosófico, seja no dos dogmas do cristianismo” 
Gbid., n.º 1). 

Mais do que uma teoria, o MHistoricismo é ums mentalidade con- 
temporânea que conseguiu inflltrar-se em numerosos e variados sistemas, 
conservando porém como princípio fundamental a evolução da história 
num sentido sempre progressivo para a formação de novos tipos de civi- 
lização, dominado cada um por ideologias diversas das dos tipos pre- 
cedentes. 

Estas ideologias, acêrca do mundo, da cultura, da relígião, da arte... 
são meros “reflexos históricos”, 1. é, frutos de umas condições e circuns- 
iâncias transitóries, existentes num determinado momento da evolução 
histórica; por isso devem ser abandonadas como detritos velhos, depcsi- 
tados nas margens pelo rio caudaloso da história ao criar condições e 
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411. OBJEÇÕES. — I. Se a nossa inteligência atingisse a ver- 
dade absoluta, não se deveriam dar tantas divergências de opiniões 
e tantos efros, como vemos dar-se de fato acêrca de qualquer assun- 


ResrostA. — 1) Se a nossa Inteligência atingisse a verdade 
absoluta sempre de um modo infalível acêrca de tudo, concedo que 
não se poderiam dar divergências e erros; mas se a nossa inteligência 
não é infalível acêrca de tudo, serão possíveis divergências : reais, 
nas afirmações que não são imediatamente evidentes, pois pode in- 
troduzir-se inadvertidamente o êrro no processo demonstrativo; — 
não reais, mas só ilusórias e de palavras, nas afirmações imediata- 
mente evidentes, como vimos, por ex., acêrca dos primeiros princí- 
plos, que ao serem negados explicitamente com a boca, são de fato 
afirmados implicitamente pela mente (n.º 103). 


2) De resto, a objeção se destrói a si mesma, pois ela pres- 
supõe necessáriamente o conhecimento de muitas verdades absolu- 
tas, e em primeiro lugar, do fato mesmo das divergências e dos erros, 
fato cujo conhecimento por sua vez pressupõe conhecidas várias 
verdades absolutas, como sejam a noção de êrro, a distinção entre 
verdade e êrro, o critério para esta distinção, os primeiros princípios, 
a capacidade da mente para inferir conclusões legítimas... Donde 
a objeção é puramente ilusória. 


3) Quanto ao fato mesmo das discrepâncias e dos erros: 


a) não deve ser exagerado : há muitas afirmações, quer de 
ordem experimental quer de ordem especulativa, em que todos os 
homens concordam sempre; — b) êle manifesta a ordenação es- 
sencial da nossa mente para a verdade absoluta, pois se o relati- 
vismo fôsse o estado nosso co-natural, cada um deveria descansar 
na sua relatividade, nem haveria possibilidade para discussões. Dis- 
cute-se enquanto se presume ser possível discernir uma opinião mais 


civilizações novas para a humanidade. De modo que, boas 6 verdadeiras 
numa época, tornem-se más e falsas na época seguinte: daí a relatividade 
absoluta do bem e do verdadeiro, que é usada para justificar, do ponto 
de vista lógico c moral, todas as aberrações históricas. 

Desta mentalidade se aproveitam os fautores do comunismo com a 
doutrina historicista de K. Marx, o materialismo dialético, para o qual 
as ideologias são criações da classe dominante em função principalmente 
das condições econômicas. que se vão sucedendo segundo as leis da dialé- 
tica hegeliana. (Cfr. GQ. A. Werrer, 8. J., Il materialismo dialético sovié- 
tico, Roma, Eilnaud!, 1948, pp. 50-57). 

Nem estão imunes desta mentalidade historicista alguns ambientes 
ratólicos, que quereriam aplicá-la aos dogmas revelados por Deus e ensi- 
nados pela Igreja, propondo mudanças nas fórmulas dogmáticas (Enc. 
n.º 14); ou que julgam dever-se modificar posições explicitamente deter- 
minadas pela Igreja, para adaptá-las a novos conceltos opostos e ao mo- 
mento atual do progresso da civilização, como por ex. acérca das relações 
do Estado com a Igreja, ns quais. segundo êles, deveriam agora ter um 
caráter aconfessional. Cfr. Civiltã Cattolica, quad. 2433, 3-XI-61, pp. 253-263. 
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aceitável, e esta presunção só é possível enquanto temos certeza de 
alguma verdade absoluta, admissível por todos e que possa servir 
de critério para êste discernimento; — c) muitos filósofos, não todos, 
chegaram, é verdade, a conclusões absurdas; isso porém não foi 

, Mas por terem coloca- 
do no início do seu sistema um princípio ao menos em parte errado, 
do qual lógica e sistemâticamente deduziram suas conclusões fal- 
sas; — d) donde do fato das divergências e dos erros devemos con- 
cluir : que a nossa verdade é absoluta, mas imperfeita; que se deve 
ter o máximo cuidado no assentar os fundamentos de um sistema, 
porque “parvus error in principio magnus est in fine” (8. TomáAs, 
De Ente et Essentia); que a ciência é possivel, embora não raras 
vêzes difícil, e por isso a obscuridade e incerteza de algumas con- 
clusões mais remotas não infirma a evidência e certeza dos prin- 
cípios e das conclusões evidentes, mas é sinal da limitação da nossa 
inteligência que não chega sempre, nem logo, à plena evidência 
acêrca de tudo, e que por conseguinte está sujeita a contínuo pro- 
gresso. (113) 

II. Mas não se pode negar que o nosso conhecimento depende 
das nossas condições psicológicas, e que conhecedores especifica- 
mente diversos não podem ter o mesmo conhecimento. Logo todo 
conhecimento é relativo à natureza e às condições subjetivas do 
conhecedor. 


ResrgsTA. — De fato, não se pode negar (e o Realismo mode- 
rado não o nega) que, quanto ao processo como é adquirido o conhe- 
cimento (quoad modum quo cognoscitur), haja relação de depen- 
dência com a natureza e as disposições do conhecedor; que também 
a profundidade e a perfeição com que o objeto é conhecido sejam 
proporcionadas ao vigor e desenvolvimento de cada inteligência. 
Mas disso não se segue que também o que é conhecido (quoad id 
quod cognoscitur) seja mera aparência subjetiva e não uma realida- 
de atingida como ela é em si mesma, com maior ou menor perfei- 
ção. (Cfr. ns. 68-72) Donde não se segue que a verdade mesma seja 
relativa no sentido subjetivo que lhe dá o Relativismo. 

O têrmo segundo o qual deve ser avaliado o valor das nossas 
afirmações é a realidade mesma do objeto. Quando entre o que 
afirmamos desta realidade e o que ela é em si mesma houver con- 
formidade, haverá verdade; e verdade absoluta, porque permanece 
a mesma, quaisquer que tenham sido as condições e o processo com 
os quais chegamos a esta conformidade. 

Nem se requer para ser verdadeiro, que um conhecimento con- 
tenha tudo o que o objeto é na sua realidade : se disser de Paulo, 
filósofo, músico e médico, que êle é músico, digo uma verdade, em- 
bora nada saiba talvez da sua ciência filosófica e médica. Verdadeiro 
é também o conhecimento que um aluno tem de uma fórmula, 
embora não tão perfeito quanto o do professor que desta fórmula 
conhece as numerosas aplicações. 


(113) Cfr. Moranpixr, ibid. pp. 80-82. 
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“Assim como há infinitas inteligências possíveis, mais per- 
feitas umas que as outras, até a suma inteligência que é Deus, assim 
eme. há dat inttos graus de periaiçao no conhecimento Tera 


tultivo, ou abatraiivo! ptópéio e quiditativo, « ou impróprio e AniieRico: 
AS espécies inteligíveis podem representar o objeto de vários modos; 
a luz intelectual (intelecto agente) pode ser mais ou menos intensa; 
e também mais ou menos atenta, a consideração dos elementos do 
objeto, dos fatos apresentados pela experiência, dos efeitos em rela- 
ção às suas causas... 

“Pode portanto ser cnamado perfeito para o homem um co- 
nhecimento da verdade que seria imperfeitíssimo para um anjo, 
como se chama grande para uma criança, uma ciência de que se 
havia de envergonhar um douto filósofo. Mas, por favor, não queira 
inferir que tudo o que de verdadeiro puder conseguir uma criança 
não seja igualmente verdade para o filósofo. Não conclua que a 
verdade mesma se deva dizer relativa às várias inteligências, ou às 
suas várias condições. Pois, a adequação que constitui a natureza 
da verdade não admite graus, porque consiste nisso: que a forma 
(qualidade) expressa pelo predicado convém de fato ao sujeito real, 
como o afirma a inteligência. E esta adequação ou existe ou não 
existe. Donde o juízo ou é absolutamente verdadeiro, ou é absolu- 
tamente falso” (114). 


ARTIGO SEGUNDO 
DO ANTI-INTELECTUALISMO 


112. A MENTALIDADE ANTI-INTELECTUALISTA.— A crítica 
fundamental que se pode fazer às filosofias de tipo idealista, é que 
permanecem estranhas à realidade concreta, às exigências profun- 
das do indivíduo de corpo e alma que vive e sofre hic et nunc. 
O mundo que descrevem, não é o mundo real atingido por um 
contacto direto e pessoal, mas uma projeção de construções ideais 
a partir de um princípio abstrato pôsto a priori, sem base na rea- 
lidade e em função do qual tudo depois é avaliado. 

Num tempo de crise universal como o nosso século, em que 
catástrofes mundiais lançaram os homens de cheio em meio a 
dificuldades de toda espécie, era inevitável que sistemas, como o 
idealismo onde a realidade toda é reduzida a pensamento abstrato, 
ou como o positivismo mecanicista onde tudo é regido por inexo- 
rável determinismo sacrificando os valores maiores e especificos da 
vida humana, aparecessem inaptos e em contradição flagrante com 
a vida real. 


(114) Brtor, De Sacra Traditione, Rome, 1922, p. 98. 
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O pensamento, a quem fôra entregue a função ditatorial de 
“construir” a ordem toda do ser; a ciência experimental positiva, que 
prometera, com o domínio sôbre a natureza, uma era de felicidade 
side numa sociedade tecnicamente organizada; (0) racionalismo 


H e Dê 5 
ça absoluto, onde (0) pensamento devora o ser e julga fornecer. 
a chave de uma explicação universal: tudo isso fracassou diante 
dos fatos. 

Dat uma onda de desconfiança e de desilusão, uma ânsia de 
submeter êstes sistemas a um crivo mais rigoroso e ao perceber-lhes 
a esterilidade, um quase desespêro perante as especulações da inte- 
ligência, uma tendência em substituir a razão por normas práticas, 
“alógicas”, “arracionais”, indo buscar o critério da verdade, não mais 
na evidência racional, mas na psicologia vital do homem, nas suas 
tendências, nos seus sentimentos, na utilidade e no sucesso para 
a vida prática. 

A filosofia foi reduzida à vida, à atividade. Já não é um 
conjunto articulado de conceitos e princípios objetivos, porque a 
realidade foi proclamada “irracional”, “assistemática”, 1. é, impos- 
sivel de ser captada, explicada e reduzida a sistemas ou “moldes” 
universais pela razão. Renovam-se hoje as fobias e os insultos de 
Lutero contra a nossa razão, “a prostituta do diabo”, “a fera que, 
enquanto não fôr morta, não deixa o homem viver”. A Lógica é 
considerada inimiga da vida. 

“Não a lógica, não a razão, não o pensamento, mas se exalta 
tudo o que há de obscuro e de indefinido na passionalidade humana, 
a fôrça irracional da vida, a irresistibilidade e a frescura do ins- 
tinto, dos sentimentos, dos impulsos. O primado cabe à libido da 
vida animal, sexual ou não sexual; cabe ao sangue, à raça, à des- 
truíção, à luta, à orgla, ao imprevisto, ao risco, à barbaria. Os 
valores racionais são ridicularizados... A realidade é vida e a vida 
é dominada pela lei do absurdo”. (115) 

Como já freqlentes vêzes na história do pensamento humano, 
tarnbém agora nesta reação verificou-se a lei das oscilações pendu- 
lares, que leva de um extremo a outro oposto, Da falsidade de 
filosofias e sistemas particulares passou a reação à negação de toda 
filosofia e de todo sistema; de erros em alguns conceitos e afir- 
mações passou à negação do valor especulativo de todo e qualquer 
conceito e principio universal. A desconfiança, a desilusão esten- 
deu-se à inteligência mesma na sua aptidão para formular conceitos 
e verdades objetivas universais, no seu poder de deduzir conclusões 
legítimas. 

De um ser que se julgava Deus, com uma razão infinita e 
capaz por si mesma de tudo compreender e de tudo explicar no 
universo, passou a reação para um ser cujo conhecimento, sem valor 
na ordem especulativa intelectual, se reduz a sentimentos, associa- 


1115) Mons. Otorarr, 1 Fondamenti della Filosofia classica, Vita e 
Pensiero, Milano, 1960, p. 17. 
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46es, emoções, utilidades, mais ou menos como acontece num simples 
“Animal, Els a mentalidade anti-Intelectualista, que foi grassando 
“em muitos espíritos da velha Europa desde algumas décadas e ficou 


Pobre do homem ! De “roseau pensant” ficou sômente “roseau”, 
“jeté-lá” no melo das angústias desta vida, entregue às suas “opções” 
com as quais deve “realizar-se”, sem ter uma norma racional segura. 
Seria descsperador e o foi de fato para alguns jovens. Ainda bem 
que a racionalidade lógica não é o forte do Anti-intelectualismo e 
que não se leva geralmente a prática dêstes princípios até suas 
últimas consequências. 

Tal é O triste resultado do desprêzo, da lenorância e do aban- 
dono da filosofia perene, a única que. harmonizando o pensamento 
com a experiência e a esneculação com a vida prática, podia dar 
uma norma humana equilibrada. 


Princípio fundamental do Anti-intelectualismo : 


113. “O conhecimento intelectual, que procede por conceitos 
e princípios universais e erige sistemas por meio de raciocínios, 
é insuficiente e especulativamente destituldo de valor, por ser 
incapaz de nos fazer conhecer a realidade concreta, a qual só 
pode ser atingida por uma experiência vital de ordem alógica 
(= extra-intelectual).” 

Donde, segundo o anti-intelectualismo, atingimos, sim, 
o ser real concreto, não porém com evidência de ordem inte- 
lectual e racional, mas por uma posse consciente alcançada 
com um elemento “alógico”, que substitui a inteligência e 
seus conceitos abstratos universais, porque: 

1) A realidade é orgânica, 1. é, qualquer parte dela, 
qualquer momento real, está em relação essencial com todo 
o universo: a realidade é pois unidade. — Pelo contrário, O 
conceito intelectual, abstraindo destas relações, quebra esta 
unidade, fragmenta a realidade (le morcelage de Bercson) em 
particulas absolutas e independentes umas das outras. 

2) A realidade é individualidade, 1. é, tudo o que é real 
é indivíduo, mas um indivíduo rico da infinidade de suas carac- 
terísticas particulares; por isso não há dois seres reais iguais. 
-— Pelo contrário, o conceito universal, prescindindo destas 
características para conservar sômente um como “molde” geral 
c: único, empobrece a realidade esvaziando-a do seu conteúdo 
e apresentando únicamente um contôrno mal definido. 

3) A realidade é dinâmica, 1. é, é mudança contínua, 
é sempre nova, é vida, é evolução perene. — Pelo contrário, 
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6 conceito, prescindindo do tempo e da sucessão, é fixidez, é 
imobilidade estática, é morte, é fôlha sêca conservada num 
herbário. 

——— Eis porque utiviamdte intetectual;-com-seus-conceitos-e 
juízos universais, não pode colhêr e conhecer o ser real con- 
creto “genuino”, como é em si mesmo, e por conseguinte nem 
ter valor de ordem especulativa, mas, quando muito, sômente 
um caráter prático e utilitário. 


114. O elemento emotivo e alógico, apresentado como subs- 
tituto da atividade intelectual, é diferente para cada corrente 
anti-intelectualista: 


a) já para o Racionalismo exagerado de DESCARTES, 
LEIBNIZ... era a idéia inata, recebida passivamente; 

b) para o Empirismo e o Positivismo, é a imagem 
dos fatos; 

c) para o Imanentismo, Sensismo, Modernismo, princi- 
palmente no campo religioso, é a experiência interna, o sentli- 
mento religloso, a consciência (intuição do coração) do contacto 
direto, pessoal e permanente com o divino; 

d) para o Pragmatismo de W. JAMES, TYRREL, LoIsy, 
BLONDEL, é a utilidade, a vida, a praze, a ação; 

e) para o Intuicionismo de BERGSON, é à intuição, espé- 
cle de instinto consciente extra e supra intelectual. 


Conforme o Kantismo e o Positivismo, doutrinas em voga 
durante a formação de Bergson, a verdade certa e infalível é mono- 
pólio das ciências experimentais e não pode ir além do mundo dos 
fenômenos, isto é, do relativo; qualquer metafísica intelectual é 
uma ilusão. Foi também a persuasão de Bercson. Seguindo porém 
a tendência profunda da nossa natureza que nos leva a buscar a 
razão última das coisas, sentiu que o absoluto não podia ficar assim 
inaccessível. Procurando-o debaixo dos fenômenos, julgou tê-lo 
encontrado no movimento, na duração, na vida, na consciência : 
quatro palavras que designam a única realidade absoluta, le Deve- 
nir pur, objeto da filosofia. 

Vendo a incapacidade das ciências físico-matemáticas para 
atingir esta realidade, considerou BEerason esta impotência como 
essencial a toda e qualquer atividade intelectual abstrativa. 

Por “inteligência”, de acôrdo com a nomenclatura da psico- 
logia experimental moderna, entende todas as atividades de conhe- 
cimento, incluindo : a sensação dos sentidos externos, a percepção 
consciente, as ciências físico-matemáticas (com suas noções, defini- 
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ções, leis, raciocínios e teorias), os conhecimentos gerais (do bom 
senso, dos dogmas religiosos, dos tratados de filosofia). 
Segundo BEnúnoN, pelas sensações putramina em contacto com 


são logo recortadas, associadas e organiedas; conforma as EcAGiE 
dades da ação, pelas percepções conscientes. Esta primeira defor- 
mação da realidade é ainda aumentada pelo conhecimento intelec- 
tual abstrato com seus conceitos precisos, bem delimitados, fixos, 
inertes, por meio dos quais a razão, movida pela sua necessidade de 
unidade, estabelece uma ordem na confusão dos fatos experimen- 
tados. Porém, êste conhecimento, que é atividade vital do espírito 
e não pura recepção, não se pode obter sem amoldar, assimilar, e 
portanto modificar os dados primitivos: é a relatividade essencial 
a toda a nossa atividade intelectual. 

Por isso, a inteligência não atinge a realidade absoluta, le 
Devenir pur, objeto da filosofia. Para filosofar, é pois necessário 
outra faculdade diversa da inteligência e livre do esquematismo dos 
conceitos (daí o Anti-intelectualismo). 

É a Intuição: com esta palavra é indicada a faculdade e 
juntamente o seu processo de conhecer e o método filosófico (In- 
tuicionismo) . 

Seu princípio fundamental (1. é, a primeira intuição fun- 
damental) é precisamente a afirmação de que a realidade é Deve- 
ntr pur, cujas propriedades essenciais são a continuidade simples e 
indivisível e a fluidez movediça. 

São precisamente estas propriedades, que tornam a realidade 
inaccessível à atividade intelectual, a qual procede por conceitos cujo 
conteúdo possuí uma determinação precisa, diferente para cada con- 
ceito, e uma estabilidade fixa. Por isso, os conceitos intelectuais 
aplicados ao real introduzem néle artificialmente uma fragmentação 
(le morcelage) da sua continuidade e uma solidificação da sua flul- 
dez, que seria a cristalização do Deventr. Daí a impossibilidade para 
Os conceitos de nos dar a conhecer a realidade como ela é em sl- 
mesma, e por conseguinte a sua falta de valor absoluto e especulativo. 

Mas estas mesmas características dos conceitos, se são um 
impecilho. para o valor especulativo, tornam contudo a inteligência 
aptíssíma para a ação, amoldando-a conaturalmente à matéria, 
cujas propriedades são precisamente a extensão divisível em partes 
determinadas e a inércia estável e morta. Por isso, a atividade inte- 
lectual tem um precioso valor prático : sua finalidade consiste, não 
em nos fazer conhecer a essência da matéria, mas em dominá-la e 
vencer o obstáculo que ela opõe ao impulso vital (l'Elan vital) . 

A intuição, pelo contrário, sendo uma coincidência, uma espé- 
cle de fusão, entre o conhecedor e o conhecido, transporta-nos sem 
intermediário, no interior mesmo da realidade, e nô-la faz conhe- 
cer em si-mesma, no seu caráter absoluto, na sua plenitude, cap- 
tando-a na sua simplicidade indivisível, a qual porém contém indis- 
tintamente todos os aspectos que os conceitos distinguem: “on 
appelle intuition, cette espêce de sympathie intellectuelle par laquelle 
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on se transporte à lintérieur d'un objet (le Devenir pur) pour 
coincider avec ce qu'il a d'unique et par conséquent d'inexprima- 
ble”. (116) 


É uma espécie de instinto, que pel ã E 
ersal se tornou “desinteressado”, consciente de si mesmo, capaz de 


refletir sôbre seu objeto. 

A intuição da consciência nos revela o próprio eu como uma 
duração heterogênea, livre, espiritual: a intuíção do universo nos 
manifesta o Devenir pur sob forma de impulso vital (Elan vital); 
a intnicão mística nos faz coincidir com Deus que é amor pessoal 
e criador. 

Porém, êste modo de conhecer, não nos é mais natural, e por 
isso exige um esfôrço “doloroso” para nos despolar do hábito de 
pensar por conceitos, afim de coincidir com a vida, que é ação e 
querer. Donde a intuição é: “la faculté de voir, immanente à la 
faculté d'agir, qui jaillit en quelque sorte de la torsion du vouloir 
sur lul-même”. 

Apesar de ser a intuição uma coincidência com o Devenir 
simples, afirma contudo Brroson que o nosso conhecimento do real 
é limitado e sulfeito a progresso, que cada intuição é fragmentária. 
Por isso aponta o método do “recouvnement” (retalho), no qual 
numerosos filósofos. chegando-se ao real por vários lados, podem 
confirmar-se e completar-se mútuamente, comunicando-se os seus 
resultados por meto de conceitos maleáveis, de metáforas, de ima- 
gens concretro, que corrifam a rigidez dos têrmos abstratos. (117) 


(116) Desculpa-se Bergson de não dar da sua “intuição” senão 
descrições rugas. simbólicas, metafóricas, porque, não sendo ela de ordem 
intelectual. não é “conceitualizável” 1. é, não é exprimível em conceitos 
rícidos e exatos. — Cfr apud FuLTON SHEEN, obra cit. pp. 12-20, muitas 
citações de Rereson e de outros autores contra o valor objetivo e especula- 
tivo dos conceitos. 

(17) Cfr. THoNNARD, Précis d'Histotre de la Philosophie, Desclée, 
1046, pp. 902 e segs. 

Dssenvolvido em várias obras, cada uma trazendo um: importante 
prosresso no sistema (Essais sur les données immédiates de la conscience 
(1889), Matiêre et mémoira (1896), L'Evolution créatrice (1907), Les deur 
sources de la morale et de la religion (1932), o INTUICIONISMO é geral- 
mente reconhecido como o último grande esfôrço da filosofia moderna para 
erieir uma ciência metafísica da realidade absoluta. Exerceu e exerco 
ainda grande influência no pensamento filosófico da nossa época. Embora 
trouxesse preciosa contribuição para a liquidação definitiva do associa- 
ctonismo, do materialismo e determinismo mecanicista, o resultado real, 
como nota MARITAIN 80 distinguir dois bergsonismos , não correspondeu 
à intenção do autor. Exposto num estilo brilhante, onde descrições e 
metáforas substituem as definições claras e exatas e encobrem, quanto 
possível, a demarcação nítida entre o sim e o não, o Intuicionismo pres- 
tou-se a interpretações contraditórias. Numerosos pensadores, como DEHovzE, 
FARGES, JOsIVEr, MARITAIN, OLGIATI, PENIDO, ROLAND-GOSSELIN, DE RUGOIERO, 
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Bão também anti-tntelectualistas as várias correntes filo- 
sóficas compreendidas sob o nome de Ezistencialismo. Delas 
trataremos infra, n. 128. 

Ga on 
0s exageros extremistas, O INTELECTUALISMO MODERADO 


estabelece a seguinte tese: 


TESE. VII — O Anti-intelectualismo, reduzível ao 
Relativismo universal, como fato é impossível; como: doutrina 
Inclui contradição; e os substitutos dos conceitos universais 
que êle apresenta são inaptos e desnecessários. 


I Parte. — O Anti-intelectualismo é reduzível ao Relati- 
vismo universal. 


115. O Anti-intelectualismo, quando radical e universal, 
nega o valor objetivo de todo e qualquer conceito intelectual 
estável e universal acêrca das essências dos seres, como também 
o valor da razão discursiva, para aceitar sômente a experiência 
concreta que é instável e individual. 

Ora, como afirmam os mesmos anti-intelectualistas, o 
que é assim instável e fluente não se repete duas vêzes do 
mesmo: modo, donde não há duas experiências concretas per- 
feitamente iguais, em circunstâncias perfeitamente idênticas; 
o que é próprio de um individuo não pode aplicar-se a outro, 
pois não há dois indivíduos perfeitamente iguais. 

Logo o nosso conhecimento não poderia ter valor objetivo 
comum, 1. é, valor absoluto; mas seria necessáriamente relativo 
a um único individuo e num instante único da. sua existência: 
o que é precisamente o Relativismo universal, refutado na tese 
precedente como impossivel e contraditório. 

É também evidente que, com tais conhecimentos instáveis 
e indíviduais, é impossível estabelecer acêrca da realidade 
uma teoria estável com untdade de principios e caractérísticas 
próprias permanentes. Sem conceitos e juízos universais, sem 
o uso de raciocínios válidos, todo o nosso conhecimento se 
redugiria a uma pluralidade de experiências puramente indi- 
viduais, sem nexo entre elas; seriam experimentadas com uma 
consciência puramente sensível e espontânea, nem seria pos- 
sível a sua constatação e descrição, como logo veremos. 


BERTILLARGES, DE TONQUÉDEC, ZARAGUETA, etc. consagraram-lhe várias obras. 
Ofr. a ampla bibliografia citada por D. MARTINS S.J., em Bergson, Forto, 1946. 
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D Parte. — O Anti-intelectualismo como fato é impossível. 


116. O Anti-intelectualismo como fato seria o estado psico- 
lógico de alguém que consta, 
tos tais como se apresentam imediatamente na sua experiência, 
sem para isso fazer uso nem de conceitos e juízos intelectuais 
universais percebidos como especulativamente verdadeiros, nem 
de raciocínios válidos. — Um tal estado psicológico é impos- 
sivel, pois: 


a) Na experiência externa, na qual temos consciência 
de sentir muitos dados sensíveis, e na experiência interna, na 
qual temos consciência de experimentar os nossos atos e esta- 
dos internos e a nossa própria existência, percebemos com toda 
a evidência que estamos formulando, acêrca dêstes dados e 
dêstes atos e estados, juízos absolutamente certos: por ex., 
que êstes sensiveis se impõem a nós, que nos resistem ou nos 
atraem, que existimos, que estamos em tal situação, que que- 
remos sair dela... Quem poderá negar a existência em nós dêstes 
juízos, atestados imediatamente pela consciência? Seria cair 
em cheio no Ceticismo, do qual o anti-intelectualismo quer 
precisamente fugir. Seria mutilar a experiência, e não consta- 
tá-la tal como se apresenta com tudo o que ela encerra de 
modo indubitável. 

Ora êstes juizos 

— são objetiva e especulativamente verdadeiros, pois 
afirmam da experiência o que ela realmente é; 

— são absolutos e universais, 1. é, não limitados neces- 
sáriamente a um individuo ou a uma determinada circunstân- 
cla concreta individualmente considerada, mas aplicáveis no 
mesmo sentido a qualquer individuo, a qualquer outra circuns- 
tância numéricamente distinta: qualquer individuo, inclusjve 
o anti-intelectualista, pode dizer com verdade e diz de fato e 
repetidas vêzes, que existe, que percebe seus atos...; os predica- 
dos dêstes juizos são pois conceitos universais. 

Logo é impossivel constatar a nossa experiência como se 
nos apresenta, sem perceber nela a atividade da inteligência que 
se processa por conceitos universais e juízos especulativamente 
certos, 1. é, sem perceber o exercício do Intelectualismo. (118) 


(118) Cfr. MoraNDINI, Obra cit. p. 109. 
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b) A fortiori, sem conceitos e principios universais 
acêrca das essências e sem raciocínios, é impossível a descrição 
das nossas experiências individuais. Com efeito: 

omo posso 
“existindo, pensando, querendo, vendo um circulo, padecendo 
uma angústia... se não sei o que é (= se não tenho os conceitos 
de) ser, pensamento, vontade, querer, circulo, angústia? (119) 

Cada um dêstes conceitos deve ter uma significação 
própria e determinada, representando a essência (= o que é) 
ce um ato, de uma circunstância, de um estado...: senão, impos- 
sível me será distinguir entre si os vários atos e estados que 
experimento, nem descrever as suas características. 

Esta significação própria deve ser permanentemente a 
mesma e poder aplicar-se a mais de um ato singular (= deve 
ser universal): senão, como poderei reconhecer, em outras 
experiências sucessivas, que estou de novo pensando, querendo, 
vendo outro circulo...? 

Como também poderei explicar o nexo existente entre 
os vários estados que experimento, como poderei querer sair 
de uma situação em que me acho e substitui-la por outra não 
atualmente experimentada, se não conheço já esta nova situa- 
ção, se a inteligência não m'a apresenta como desejável e não 
me indica como devo proceder para deduzi-la da situação atual? 

Ora tudo isso supõe necessáriamente o exercício da ativi- 
dade intelectual, o uso de conceitos, de juizos universais e de 
raciocínios reconhecidos como especulativamente verdadeiros. 

Pois, é sempre o conhecimento intelectual que torna 
possível e dirige todas as “opções” da nossa vontade e toda 
a nossa atividade consciente ordenada: ignot! nulla cupido. 
É enquanto julga e manifesta um objeto como apetecível e 
indica o modo como alcançá-lo, que a inteligência dirige e move 
a vontade. Mas nunca poderá êste juízo ter eficácia diretivo- 
prática, 1. é, ser tomado como norma segundo a qual irei pautar 
e minha vida e atividade prática. se não perceber como certo 
o seu valor especulativo, que consiste em me representar o 
objeto como realmente é. 


(119) “La description doit permettre à qui ne Iaurait jamais vu de 
se représenter lobjet. Or cela n'est possible qu'á partir de concepts... 
Si Ion ne sait pas de quo! lYon parle, ni ce qu'on dit, 1l eemble difficile 
de prétendre encore décrire quelque chose. La forme a dévoré le fonds.” 
(R. VernEcx, no L'Ezistentialisme, Revue de Philosophie, Année 1946, 
2.º ediç, Téqui, 1947, pp. 194-5). 
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Logo é impossível descrever as nossas experiências indi- 
viduais e explicar as passageris de umas situações para outras, 
sem a atividade intelectual e a evidência do seu valor especula- 
tivo, 1. é, sem o exercício do Intelectualismo — —— 

Negar isso, seria reduzir toda a nossa vida consciente a 
uma atividade puramente instintiva, de espontaneidade cega, 
como a dos animais, em contradição flagrante com o testemu- 
nho evidente da nossa consciência que nos atesta os principios 
e motivos conforme os quais agimos. 


Donde o Anti-intelectualismo é um estado psicológico 
impossível. É só tlusóriamente que alguém pode pensar ser 
anti-intelectualista; na realidade é intelectualista como todos 
os homens. j 


CONFIRMA-O o proceder dos mesmos anti-intelectualis- 
tas. Apelam, é verdade, para substitutos da inteligência e dos 
conceitos abstratos, para uma faculdade extra e supra intelec- 
tual, capaz de colhêr o real no seu ser concreto, com intuições 
alógicas fora da ordem intelectual. “Mas na realidade êstes 
filósofos não nos dão nunca um exemplo de conhecimento 
supra-intelectual, de universal concreto, de intuições alógicas. 
As suas obras são feitas de conceitos abstratos.” (120) Nos seus 
livros, nas suas conferências e na sua vida prática, servem-se 
sempre de conhecimentos de ordem intelectual, de noções com 
significação determinada permanente, aplicáveis e de fato por 
eles aplicadas a muitos casos distintos, 1. é, de noções que 
abstraem das condições individuais e que por conseguinte são 
universais. Movem guerra aos conceitos universais armados com 
êstes mesmos conceitos. Não é isso uma contradição? 


NI Parte. — O Anti-intelectualismo como doutrina inclui 
contradição. 

117. A doutrina anti-intelectualista, como toda e qualquer 
teoria deve fazer e faz de fato se quiser ser tomada em consi- 
deração, apresenta-se como verdadeira, 1. é, como exprimindo 
o que a realidade é, e por conseguinte como válida de um modo 
absoluto, sempre e para todos. Enquanto teoria caracteristica, 
tem seus príncípios próprios e suas constatações estáveis, donde 
deduz suas conclusões, 


(120) Cfr. VANNI RovrakI, Element! di Jlosojia, Vol. IV, p. 147. 
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Ora em todo êste trabalho da construção da sua teoria, o 
Anti-Intelectualismo, como necessariamente acontece a qualquer 
teoria filosófica, se serve da atividade intelectual para definir 
conceitos universais, formular principios gerais e deduzir suas 
conclusões. 

Logo, para poder admitir o valor especulativo do Anti- 
intelectualismo, é necessário admitir o valor especulativo da 
atividade intelectual. 

Mas esta teoria consiste precisamente em negar o valor 
especulativo do conhecimento intelectual. 

Logo, para poder admitir esta teoria como verdadeira, 
seria preciso Juntamente admitir e não admitir o valor espe- 
culativo do conhecimento intelectual: o que é contraditório. 
A teoria anti-intelectualista incide nesta contradição funda- 
mental: de pretender ter valor negando o valor do conheci- 
mento intelectual, sôbre o qual se baseia para estabelecer-se 
como teoria. 


IV Parte. — Os substitutos dos conceitos universais são 
Inaptos. 


118. De um modo geral: 


Quando o anti-intelectualista, o irracionalista, declara 
que a realidade é concreta, é individual, é vida, ação, mudan- 
ça, organicidade, absurdo... ou entende fazer afirmações que 
tenham uma significação, ou não. Usar de palavras sem lhes 
dar uma significação, é reduzir a linguagem humana a um 
palrear de papagaios, sem saber o que se diz, e mais prôpria- 
ménte sem dizer nada. Como falar em realidade, vida, ação, 
mudança... sem saber primeiro que cotsa é (== sem ter o con- 
ceito de) realidade, vida, ação, mudança...? 

Por isso é que cada teoria, inclusive a anti-intelectualista, 
procura antes de mais nada determinar a significação que dá 
às palavras técnicas do seu sistema. 

Mas dar uma significação determinada às palavras, é 
reconhecê-las como expressões de conceitos. E de conceitos 
abstratos e universais, senão como poderiam ser aplicadas 
sempre no mesmo sentido a qualquer realidade, a qualquer 
ação vital, a qualquer mudança.., como acontece também nas 
obras dos anti-intelectualistas? 

Logo êstes pretensos substitutos, “sucedâneos” dos con- 
ceitos, são êles mesmos conceitos abstratos universais, sob pena 
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de serem reduzidos a meros “flatus vocis”, a simples sons 
articulados ou arranjos de sílabas sem sentido e por conse- 
guinte inúteis. E se estes conceitos não tiverem valor ontoló- 
gico, 1. é, espe 

construída sôbre êles? que utilídade real poderão ter para avaliar 
corretamente os vários momentos da nossa vida prática? 


119. Em particular: 


1) Addéita inata, recebida passivamente e inde- 
vendentemente da experiência sensível ao começarmos a exis- 
tir, com a qual o racionalismo cartesiano quer substituir o 
conceito ativamente elaborado pela inteligência ao analisar os 
dados da experiência: — de nada poderia servir para conhe- 
cermos a realidade como ela é, sem pressupor, com um dogma- 
tismo aprioristico e injustificado, que a ordem destas idéias 
corresponde à ordem da realidade, e sem recorrer à arbitra- 
riedade dos paralelísmos, das harmonias pré-estabelecidas 
(LEIBNIZ) ou dos ocasionalismos (MALEBRANCHE); — está em 
oposição com um fato certo, a saber: que o objeto próprio da 
nossa inteligência é a essência dos seres sensiveis apresentados 
pela imagem (n. 74) e que todas as nossas idéias são abstraídas 
dos dados dos sentidos (n. 69). 


2) Aimagem dos Empiristas, como já vimos (n. 64), 
não se pode confundir com a idéia; nem se pode reduzir um 
juizo ou um raciocínio a uma associação de imagens (n. 62). 
Só com imagens e associações permanecemos ainda na ordem 
sensível: poderemos com elas adestrar animais, não porém 
educar homens. 


3) Osfatos devem, é verdade, ser o ponto de partida; 
nias se não quisermos ter dêéles um conhecimento puramente 
sensível como os animais, devemos analisá-los, compreender- 
lhes a natureza, 1. é, pensá-los, para explicá-ios, agrupá-los 
cientificamente e descobrir as leis gerais que os regem: sômente 
assim poderá ser possível a ciência experimental. 


4) Autilidade prática de uma doutrina, para o 
individuo e para a sociedade, poderá às vêzrs fornecer um 
sinal, uma confirmação e verificação experimental da verdade 
cesta doutrina; não pode porém constituir essencialmente a 
verdade nem ser o seu critério último, pois é nesessário primeiro 
reconhecer esta doutrina como boa e útil. 
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Ora como se pode saber que os resultatlos de uma dou- 
trina são realmente bons e não maus, úteis e não nocivos? 
“recorrendo de novo ao critério prático da utilidade? Seria cir- 
culo vicioso ou pura tautologia: é verdadeira porque é boa e 
útil, é boa e útil porque é boa e útil. 


Logo é forçoso recorrer a uma normn diferente, com a 
"qual possamos avaliar a própria utilidade ou nocividade. 


E de fato, é bom para alguém o que convém à sua natu- 
reza; é útil o que é meio apto para alcançar um fim. 


Por isso, não se pode reconhecer uma doutrina como boa 
e útil, sem conhecer antes a natureza do homem e da sociedade 
é as suas finalidades e ver a conformidade e aptidão da doutrina 
com esta natureza e estas finalidades. Sômente quando êstes 
conhecimentos forem certos e objetivos (= representarem a 
realidade como ela é), poderá ser reconhecida como certa e 
real a utilidade de uma doutrina. (121) 


Mas, como tais conhecimentos são frutos da atividade 
Intelectual, reconhecê-los como certos e objetivos, é reconhecer 
o valor especulativo absoluto da atividade intelectual. 


Logo, longe de dispensar a inteligência com seus concel- 
tos e juizos, a utilidade e o valor prático de uma doutrina a 
pressupõem necessáriamente e dela dependem: absolutamente 
falando, uma doutrina dá bons frutos porque é verdadeira, 1. é, 
conforme com a natureza real; dar bous frutos poderá ser um 
sinal, não a causa ou o porquê da sua verdade. 


5) O mesmo se diga da vida, da ação (= atividade 
totál-da alma). É irracional e contrário ao testemunho evidente 
da nossa consciência fazer depender totalmente a ordem espe- 
culativa e teórica da ordem prática. Não é a idéia que nasce 
da agão, mas é o pensamento que é a base da nossa vida, 
A atividade verdadeiramente humana supõe a luz da inteligên- 
cia que a guia. E se na atividade encontramos uma '“conatura- 
lidade” e uma união imediata com os seres reais, é porque a 
inteligência atinge imediatamente êstes seres como são em 
si-mesmos e a êles adapta a nossa atividade. 


(131) Senão, só poderíamos ter um conhecimento instintivo, sem 
consciência reflexa, como os animais. Não é evidentemente o que se passa 
em nós. que reconhecemos conscientemente a utilidade e o fim, como taía, 
e escolhemos e dispomos conscientemente os meios úteis para o fim. 
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6) Quanto à intuição bergsoniana, dela trataremos 
depois de resolvidas as objeções que o mesmo BERGSON opõe ao 
valor especulativo do conhecimento intelectual. 


V Parte. — Estes. substitutos do conceito são desne- 
cessários. 


120. Como acabamos de ver, êstes substitutos apresentados 
são inaptos para substituir os conceitos: não sômente não os 
dispensam, mas os pressupõem necessáriamente. São também 
desnecessários, pois com & atividade intelectual (conceitos, juízos 
e raciocínios) podemos alcançar todos os conhecimentos ilusô- 
riamente atribuídos a êstes substitutos, como aparecerá pela 
solução das obleções movidas contra os conceitos intelectuais. 

Estas objeções enunciam geralmente fatos verdadeiros, 
mas a conclusão que dêles pretendem deduzir é ilegítima, 


I OBJEÇÃO. — A realidade é CONCRETA e INDIVIDUAL, 
ao passo que o conceito é abstrato e universal. Logo não pode fazer 
conhecer a realidade como ela é. 


Resposta. — a) É verdade, a realidade é concreta e o con- 
ceito é abstrato. Mas “abstrato” não quer dizer construido a priori, 
sem relação com o real concreto; nem é uma abstração vazia de 
conteúdo. Ser abstrato é propriedade do conceito humano, expri- 
mindo o processo como é obtido (modum quo concipitur); mas a, 
natureza mesma do conceito humano consiste em ser uma essência 
ou tipo de ser colhido pela inteligência nos dados sensíveis con- 
cretos. A abstração, processo nosso de conhecer, não se acha, é 
claro, no objeto concreto, mas só na inteligência. O conteúdo, 
porém, do conceito, o que é concebido (id quod concipitur), 1. é, 
a essência, o tipo de ser que êle representa e exprime, se acha real- 
mente realizado no ser concreto existente (ns. 68-72). Por isso, O 
fato de ser abstrato não impede ao conceito de nos fazer conhecer 
o ser concreto no que êste realmente é. 

b) É ainda verdade que o ser real existente é sempre indi- 
vidual, ao passo que o nosso conceito é sempre universal. Mas a 
universalidade do conceito, conseqlência do modo abstrato como 
existe o tipo de ser na inteligência que o pensa, não lhe destrói o 
valor objetivo. De fato, qualquer homem existente, qualquer circulo 
real, é necessáriamente êste ou aquêle homem ou circulo individual 
e nada nêle é universal. Mas é também evidente que não poderia 
ser êste homem, êste circulo, sem ser homem, círculo, 1. é, sem 
realizar a essência de homem, de circulo. Donde o conceito, apesar 
de universal, não deixa de representar e fazer conhecer o que o 
indivíduo concreto é realmente. 

; Abstrair não é negar, mas sômente não considerar. Por isso, 
quando a um indivíduo concreto (Pedro) atribuíÍmos uma essência 
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ou tipo de ser, 1. é, o conteúdo, a significação de um conceito (ho- 
mem), não lhe atribuífmos a abstração e universalidade que esta 
“apsência tem na nossa menta, nem negamos a individualização que 


“mamos simplesmente existir no indivíduo a 4 perfeição que constitui 

“testa: essência representada pelo conceito. E isso é uma realidade : 
“Pedro é realmente homem, pois realiza o tipo de ser “animal ra- 
“élonal”. Donde, no conhecimento intelectual por conceitos abas- 
“tratos e universais, não há nenhuma deformação positiva da reali- 
dade que lhe venha tolher o seu valor especulativo absoluto, pois a 
abstração universalizadora não introduz no conteúdo do conceito 
nenhum elemento relativista ou deformante (ns. 70-72). 


121. II OBJEÇÃO. — A realidade individual existente é RICA 
da infinidade de suas características particulares 
próprias, ao passo que o conceito, abstraindo destas caracte- 
rísticas, só apresenta um como “molde” geral, empobrecido e vazio. 
Logo... 

REsPOsTA. — É verdade, o conceito prescinde da individuall- 
«lade, e vimos o porquê (n.º 69); nem esgota a riqueza do real. Per- 
derá por isso o seu valor? Por não nos dar a conhecer tudo, não 
Dos dará a conhecer nada ? É talvez necessário, para um conheci- 
mento ser verdadeiro, que êle exprima explicitamente tudo o que é 
conhecível no ser concreto? Pedro não é realmente homem, e 
por conseguinte não estou atingindo a realidade ao conhecê-lo como 
homem, embora ignore a sua “Petreidade”, 1. é, a sua individua- 
Udade em si mesma ? Para conhecer e dizer a verdade, basta que 
a perfeição afirmada do ser esteja realmente nêle. 

Cada conceito nosso exprime uma única essência ou tipo de 
ser; cada característica do indivíduo real, sendo a realização de 
um tipo de ser diferente, requer um conceito diferente. Mas que 
inconveniente há em unir muitos dêstes conceitos e ter assim da 
riqueza das características de um indivíduo um conhecimento menos 
incompleto e suficiente para distinguí-lo de outro indivíduo ? 

Como vimos (n.º 78) (122), é só com os sentidos que atingi- 
mos direta e intuitivamente o indivíduo concreto existente; mas nos 
dados reais captados por êles, a inteligência “lê” mais profunda- 
mente e vê as essências aí realizadas. E quando queremos descrever 
e distinguir êste indivíduo, é destas essências que lançamos mão, 
agrupando-as até obter um conjunto de características que convém 
só a êste indivíduo. 

E não procedem assim também os anti-intelectualistas ? Não 
descrevem os indivíduos e suas próprias experiências e ações vitais 
por melo de características e circunstâncias ? Quando é que nos 
fizeram ver que possuem um modo de conhecer “alógico”, que ex- 
prima a individualidade substancial do ser concreto juntamente com 
toda a variedade de suas características ? 


(122) Cfr. também infra, n.º 127, 
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— Possuímo-lo, dizem, mas não é exprimível em conceitos. — 
Mas de que serviria um conhecimento “impensável”, do qual nem 
se pode falar? — Falamos, insistem, porém só por metáforas, por 
símbolos, comparações, imagens... — Mas isso tudo pressupõe 
conceitos, senão n + 
que a sua intuição “brota de algum modo da torsão do querer 
sôbre si mesmo”, já bem pouca coisa entendemos, mas êste pouco 
seria reduzido ao nada absoluto se não soubéssemos que coisa é 
(=6se não tivéssemos o conceito de) metáfora, simbolo... brotar, 
torsão, vontade, dor... 

Donde, como nós, também os anti-intelectualistas, experi- 
mentam empiricamente pela sua atividade vital sensitiva os seres 
materiais nas suas condições concretas existenciais; e quando falam 
dêstes seres e descrevem o que dêles conhecem, não procedem senão 
por conceitos intelectuais, abstratos e universais. Que seria das 
suas descrições, se êstes conceitos não tivessem valor ? se fôssem 
“vazios” de conteúdo real ? 


122. III OBJEÇÃO. — Mas a realidade é ORGANICA : qual- 
quer parte, qualquer momento dela, está em relação essencial com 
todo o universo; pelo contrário o conceito abstrato prescinde des- 
tas relações. Logo, mesmo com muitos conceitos, não terei senão 
uma coleção de fragmentos independentes entre si (o “morcelage” 
de Bergson), incapazes por conseguinte de me fazer conhecer o real 
concreto como êle é na sua unidade orgânica. 


Resposta. — 1) Em que consiste a “organicidade” do real? 
É Impossível e inconcebível reduzir a realidade, como quereria BERG- 
S0N, por ex., a puras relações sem sujeitos relacionados. Relações: 
reais exigem têrmos reais relacionados : distância real supõe seres 
reais distantes, causalidade real exige causa real e efeito real, como. 
atividade real exige um ser ativo, um movimento real exige um 
ser real que se mova... Logo a organicidade do real consiste em. 
seres reais relacionados entre si. 

Estas relações provêm das interações dos seres relacionados;: 
a atividade de um ser provém dos seus poderes de agir e êstes pode-- 
res de agir brotam das suas essências, substanciais e acidentais. 
Donde, conforme a diversidade destas essências serão também diver- 
sos os poderes de agir, as atividades e as relações que delas nascem. 

2) Pode esta organicidade ser conhecida independentemente: 
da atividade intelectual? 

Com a intuição sensível captamos o conjunto dos seres jus-. 
tapostos. não porém enquanto relacionados entre si e formando uma. 
unidade orgânica. 

Os têrmos “realidade”, “organicidade”, “relação”, ou são pala-. 
vras ôcas e sem sentido, ou são êles mesmos expressões de concel-. 
tos intelectuais abstratos e universais, com um conteúdo determi- 
nado que indica que coisa é realidade, organicidade e relação em. 
geral e em qualquer circunstância. Sem êstes conceitos, nem falar 
podíamos em realidade orgânica : como afirmar que a realidade é- 
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“orgânica, se não sei o que é realidade e organicidade ? Logo, até 
mesmo para pôr o problema e formular a pergunta, Já precisamos 
“de. conceitos intelectuais, e que tenham valor especulativo, senão 


Além disso, para conhecer nexos, relações enquanto tais, é 
preciso poder comparar, julgar, deduzir : para conhecer a organici- 
dade das conexões, é preciso conhecer as várias naturezas dos seres 
relacionados, as suas várias atividades, compará-las entre si e dedu- 
gir a existência e a natureza dos vários nexos que nascem destas 
atividades. Ora tudo isso é função própria da inteligência, a única 
faculdade em nós que pode comparar, julgar e deduzir, baseada nos 
princípios universais de razão suficiente e de causalidade. 

Logo, no conhecimento da realidade como orgânica, não pode 
a inteligência ser substituída por um elemento alógico, extra- 
Intelectual. 

3) Nem precisa ser substituída, pois com a sua atividade ela 
é capaz dêste conhecimento : 

Não será, é verdade, com um único conceito, porque de fato 
cada conceito nosso, tomado de per si, tem um conteúdo determi- 
nado que prescinde e é independente do conteúdo de outros concei- 
tos, e por isso não bastará sózinho para exprimir as muitas e 
variadas conexões que um indivíduo existente tem com os outros 
Seres. Serão pois necessários para isso muitos e muitíssimos conceitos. 

Mas conhecer e exprimir a realidade orgânica por melo de 
muitos conceitos determinados e limitados no seu conteúdo, não 
quebra em fragmentos absolutos e independentes uns dos outros a 
unidade orgânica do real, mas antes a reconhece e a afirma. Assim, 
dizendo : Pedro é um homem, alto, carioca, pai de vários filhos, 
ótimo cirurgião, agora ocupado em fazer uma operação de apendi- 
cite num jovem universitário baiano...” não separo fragmentos 
absolutos e independentes, mas pelo contrário exprimo as relações 
que unem seres e circunstâncias na organicidade de um todo. 

As conexões orgânicas não reduzem toda a realidade a um 
único ser, mas cada indivíduo concreto relacionado conserva a sua 
natureza própria e a sua individualidade distinta, bem como as 
várias atividades fontes de relações numerosas e diversas. Esta dis- 
tinção não só não se opõe à unidade orgânica, mas antes é exigi- 
da por ela : impossível é conhecer um conjunto orgânico sem reco- 
nhecer nêle partes distintas. Por isso o nosso conhecimento do real 
concreto, por melo de muitos conceitos determinados e distintos, 
não é uma pura abstração artificial e subjetiva que deforma a 
realidade, nem uma “fragmentação” do real exigida pela nossa 
vida com finalidade e valor únicamente prático, como afirma BERG- 
S80N; mas é um conhecimento verdadeiro, com valor especulativo ab- 
soluto, porque nos dá a conhecer a realidade como ela é em si mesma. 
Mesmo que a realidade toda fôsse conhecida com um conceito único 
(como se dá em Deus), êste conceito deveria representar o real como 
sendo um composto de seres, atividades e relações diversos e real- 
mente distintos. 
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É, sim, o nosso conhecimento do real, um conhecimento in- 
completo, que não alcança a individualidade substancial de cada 
ser, nem abrange todos os nexos que o unem aos outros, principal- 
mente se às relações presentes acrescentarmos toda. 

s seres, todas as futuras que serão en- 
quanto existirem êstes seres, todas as futuríveis 1. é, que seriam se 
fôsse posta uma condição que de fato nunca se realizará, todas 
as possíveis. 

Mas com seus “substitutos alógicos”, inclusive a “intuição” 
bergsoniana (123), conseguem isso os Anti-intelectualistas ? Berta 
um conhecimento compreensivo (de comprehendere = abarcar tudo 
o que é conhecível) que é próprio de Deus, pois requer inteligência 
infinita. 

Reconhecer limites no nosso conhecimento, não implica negar 
o seu valor objetivo. Não atingir todas as relações, não torna falso 
o conhecimento das relações atingidas. 


123. IV OBJEÇÃO. — A realidade é DINAMICA, 1. é, é mu- 
danças contínuas, é sempre nova, é vida, é evolução perene; é um 
puro tornar-se (le Devenir pur) sem sujeito que mude, é um contt- 
nuo fluente indivisível (la Durée). — Pelo contrário, o conceito inte- 
lectual, — prescindindo do tempo e da sucessão, representando 
objetos bem determinados e separados uns dos outros, e definindo 
essências que permanecem eterna, imutável e necessáriamente 
o que são — é imobilidade estática, é Jiridez, é morte, é fôlha séca 
conservada num herbário, é divisão artificial, solidificação do 
Jluente, cristalização do “tornar-se”. Logo é tão incapaz de apreen- 
der a realidade movente, quanto uma rêde de captar o curso de uma 
torrente. — Por isso o conhecimento intelectual por meio de con- 
ceitos não pode ter valor especulativo, mas sômente valor prático 
por ser maravilhosamente adaptado para a ação, permitindo a lin- 
guagem determinada, o auzílio mútuo, a transmissão dos conhe- 
cimentos já obtidos e o progresso das clências. (BERGSON). 


Resrosta. — 1) É absolutamente ininteligível uma mudança 
sem um sujeito que, mudando, passe de um estado para outro. O 
puro “tornar-se”, como única realidade existente, é um absurdo : 
deveria dar-se a si-mesmo o que não tem. O “Tornar-se” (le De- 
ventr), como ser substancial subsistente, não existe. Éle é sômente 
a atualização de um ser capaz de receber uma modificação, 1 é, 
o introduzir-se desta modificação no ser, a passagem mesma do 
estado de não ter esta modificação para o estado de tê-la: actus 
entis in potentia, inquantum est in potentia, diz a Escola depois de 
ARISTÓTELES. 

E é isso mesmo que nos apresenta a experiência interna e 
externa. 


(123) O próprio BERGsSoON reconhece que a sua intuição é frag- 
mentárin. 
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Na intuição interna dos nossos atos constatamos, não puras 
mudanças e sucessões, mas o nosso Eu que age e muda, permane- 
cendo contudo sob estas mudanças : se absolutamente tudo mudasse 
em mim ao produzir um ato ê â 
“quem existe, mas um outro ser que me teria sucedido, teria havido 
aniquilação do meu Eu e criação de outro ser: o que é evidente- 
mente contrário ao testemunho intuitivo da nossa consciência, e 
tornaria absolutamente impossível a percepção das mudanças em 
nós, pois sômente quem conhece juntamente o estado anterior (têr- 
mo a quo) e o estado atual (têrmo ad quem) pode perceber que 
houve mudança. — Nos dados fornecidos pela intuição externa dos 
sentidos constatamos a permanência ou a reprodução constante 
de muitos tipos de ser. 

Logo se, na realidade existente, é inegável o fato das mudan- 
ças, é Igualmente evidente que não se dá a cada instante em cada 
ser uma mudança específica e total de toda a entidade dêste ser, 
pelo contrário, encontramos uma estabilidade em muitas subs- 
tâncias individuais e em muitas características acidentais, como 
também uma permanência de muitos tipos de ser determinados, que 
se realizam sempre os mesmos no decorrer do tempo. 

Pelo fato de envelhecer cada dia, não deixa Pedro de perma- 
necer homem e de conservar muitas características suas acidentais, 
pelas quais é sempre reconhecível. E no suceder-se das gerações o 
tipo “homem” permanece essencialmente um “animal racional”. 
Diga-se o mesmo de todos os seres sensíveis: uma esfera de metal, 
mudando-se-lhe um pouco a temperatura, não deixa de ser metal, 
nem perde a sua forma esférica. 

Além disso, as mudanças que observamos se dão não de 
qualquer modo e por acaso, mas seguindo processos constantes e 
característicos para cada espécie de seres. O que supõe necessã- 
riamente a existência de essências com potencialidade e atividades 
determinadas e constantes. 

Logo é verdade que todos os seres que observamos estão sujel- 
tos a mudanças; mas é falso que a realidade toda seja constituída 
Delo puro “tornar-se”. Por conseguinte, o objeto da Metafísica, 
ciência do real, não pode ser limitado ao puro movimento (le De- 
venir pur), mas deve primária e necessàriamente incluír o ser, os 
seres, que são o sujeito em que se dão as mudanças e o substrato 
indispensável da sua possibilidade. 

2) A imutabilidade do conceito provém do modo abstrato 
como o tipo de ser existe na inteligência (nº 72). Mas quando 
atribuímos um tipo de ser a um indivíduo existente, é somente a 
realização do conteúdo do conceito que afirmamos e não a sua 
eternidade ou imutabilidade. Ao dizer de Pedro que êle é “homem”, 
só entendo afirmar que realiza atualmente o tipo “animal racio- 
nal” e não que seja um homem imutável. 

Esta minha afirmação, estando conforme com a realidade, é 
uma verdade com valor especulativo absoluto. E êste valor, nenhu- 
ma mudança pode destruí-lo: mesmo depois da morte de Pedro e 
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por toda a eternidade, ficará sempre verdade que no determinado 
momento em que afirmei dêle o tipo “homem”, êle o possuía real- 
mente. 

Donde os conceitos intelectuais determinados, fixos e imutá- 
veis quanto ao se 
seres concretos existentes, não deformam positivamente a realidade, 
não a “recortam” artificialmente, não “fixam” nem “solidificam” a 
corrente das mudanças; mas representam, exprimem e fazem conhe- 
cer a realidade como ela é num dado momento real. E quando 
constatarmos que ela mudou, serão novos tipos de ser, novas pro- 
priedades, que dela abstrairemos e afirmaremos. 


Por conseguinte, a “dinamicidade” da realidade não impede o 
valor especulativo do nosso conhecimento intelectual. Antes, sem 
êste valor nem poderíamos reconhecer a realidade como dinâmica, 
pois é sômente por melo de conceitos determinados e permanente- 
mente fixos no seu conteúdo que podemos perceber as mudanças 
sucessivas dos seres: como perceber, por ex. que esta cêra deixou 
de ter a forma esférica para tomar a forma cilíndrica, se o conceito 
de esfera e o de cilindro não tivessem características bem determi- 
nadas e permanentes ? 

3) Na nossa atividade intelectual Bergson vê sômente uma 
função prática. Mas a nossa ação exerce-se evidentemente sôbre o 
real e é guiada, como o concede BERGsoN, pelo conhecimento intelec- 
tual. Se êste conhecimento não é conforme com a realidade, como 
pode guiar uma ação tão fecunda, que consegue tirar proveito de 
todas as circunstâncias, que consegue dominar a matéria, determinar 
suas leis e aproveitá-las em nossa utilidade ? Um tal resultado só é 
possível se a inteligência atinge as propriedades reais dos seres como 
são em si mesmos : pois a realidade não obedece cegamente a cons- 
truções nossas subjetivas, como o provam tantas hipóteses que a 
ciência formulara e teve depois que abandonar por serem desmen- 
tidas pela experiência. Mas atingir a realidade como é em si mesma, 
é ter dela um conhecimento com valor teórico, especulativo e abso- 
luto. Logo o valor prático do nosso conhecimento intelectual só 
poderá ser consequência do seu valor especulativo. (124) 


124. CRÍTICA DA INTUIÇÃO BERGSONIANA. — Não errou 
BERGSON em requerer uma intuição para fundamentar o rea- 
lismo e o conhecimento absoluto e metafísico: é o que sempre 
ensinou a filosofia tradicional. Pois sem o ponto de partida de 
uma visão imediata do objeto, 1. é, sem um contacto inicial entre 
o objeto e a faculdade, nenhuma garantia poderíamos ter do 


(124) Parece, como nota THONNARD (obra cit., pág. 905), que o mes- 
mo Bergson o concede às vêzes, como quando escreve : “Nous ne voyons 
pas pourquoi la science de la matiêre n'atteindrait pas un absolu...” (La 
pensée et le mouvant, p. 45). 
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valor do nosso conhecimento. (1244) — Errou, porém, em ir 
procurar esta intuição numa faculdade diversa da inteligência 
e mesmo oposta a ela. 


a) — Uma tal faculdade não existe no homem. 


1) Afirma Bergson que a realidade metafísica, absoluta, 
€ Devenir pur, mudança sem sujeito que mude. (125) Como 
chegou a saber isso? — Fol por meio da atividade intelectual? 
Então, lôgicamente, deve reconhecer a inteligência como apta 
para o conhecimento metafísico e absoluto da realidade como 
ela é e, por conseguinte, como tendo valor especulativo; donde 
não se requer outra faculdade ou intuição. — Foi por uma 
Intuição? Então não se vê bem como possa ser evitado o circulo 
vicioso ou a arbitrariedade: sei que não basta a inteligência 
cum seus conceitos fixos e determinados, mas se requer a intui- 
ção, porque a realidade é Devenir pur; sei que a realidade é 
Devenir pur por intuição. 

Além de que, esta intuição estaria em plena oposição com 
c testemunho intuitivo da nossa consciência, que nos faz ver 
exatamente o contrário, 1. é, a permanência substancial do nosso 
Eu debaixo das mudanças que se sucedem em nós. E como é 
num único ato e com a mesma evidência de dados imediatos 
que conhecemos tanto a permanência como as mudanças, é 
arbitrário estabelecer para isso duas faculdades distintas e até 
cpostas, a inteligência e a intuição, e negar à primeira o valor 
especulativo que se concede à segunda. 

2) Afirma Bergson que a intuição é uma coincidência 
vívida com a realidade como ela é em si mesma, vista “par le 
dedans”, e que esta realidade absoluta é simples e indivisível. 
Pergunta-se: esta realidade é constituída por um único ser, ou 
por muitos seres realmente distintos? — É por um único ser? 


(1248) Assim, o conhecimento sensível tem valor, porque provém 
da união entre a faculdade sensitiva e o objeto sensível, dos quais é o 
efeito comum, como já dizia Aristóteles: sem êste contacto inicial, sem 
esta apercepção imediata, impossível nos seria o conhecimento do mundo. 
(ns. 75-79). Assim, o conhecimento intelectual tem como ponto de partida 
a visão do inteligível no sensível, de que resulta o conceito, e a visão do 
mexo entre dois conceitos, de que resultam os primeiros princípios. 
(Cfr. G. MiIcHELET, Dieu et UV Agnosticisme contemporain, 3º ediç., pp. 958 
e seguintes. 

(125) Cfr. MARrITAIN, La Philosophie bergsonienne, 2º ediç. Paris, 
Riviêre, 1930, pp. 199-202: muitas citações de Bergson neste sentido. 
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Então: a) é o absurdo do monismo panteista evolucionista (126); 
b) nem se compreende bem como a intuição bergsoniana, coin- 
cidência vivida com este ser único, simples e indivisível, possa 
ser fragmentária, limitada e progressiva, como a afirma Bergson. 
— É por vários seres distintos? Então, como quem subsiste são 
sômente os individuos concretos e é sómente dêstes seres con- 
cretos e individuais que, segundo Bergson, se pode ter Intuição, 
não se vê bem como seria possivel a intuição da realidade e 
ca vida em geral, muitas vêzes afirmada por êle. 

3) Reconhece Bergson que o conhecimento por intuição 
só fornece um pálido clarão, uma visão confusa e indistinta 
que nos leva a buscar a determinação e a clareza do conheci- 
mento intelectual, de modo que do objeto atingido pela intuição 
conhecemos tão sômente aquilo que o conceito intelectual pode 
exprimir, como vimos supra (n. 121). — Mas isso não equivale 
quase a dizer que a intuição, enquanto diversa e independente 
do conceito, é visão de nada, não é visão? e que, por conse- 
guinte, quem vê e conhece não é senão a própria inteligência, 
a qual, porque humana e imperfeita, no seu conhecimento passa 
progressivamente do mais vago para o mais distinto? 

4) A intuição bergsoniana, que prometia dar-nos um 
modo de conhecer “supra-intelectual” e fazer-nos atingir o 
real no que tem de mais intimo e de absoluto, na realidade 
despoja o nosso conhecimento de toda a verdade. 

Com efeito, segundo Bergson, nenhum conhecimento 
exprimivel pela inteligência em conceitos determinados é capaz 
de nos dar a conhecer a realidade tal qual é, pois afirma que 
nenhum conceito pode ter valor especulativo. Ora tudo o que 
conhecemos pode sempre (por imperfeito e analógico que seja o 
modo) ser expresso inteligivelmente (= em têrmos conceituais), 
pois tudo o que é, tendo entidade e essência, tem inteligibili- 
dade exprimivel por um conceito. Logo nenhum conhecimento 
nosso pode ser verdadeiro. 


(126) Protestou Bergson contra esta interpretação da sua Evolution 
créatrice. E de fato nas suas obras ulterlores, afirma explicitamente a 
distinção entre Deus e as criaturas. Esta distinção, porém, exige que Deus 
seja uma substância imutável e que o mundo seja constituído por indiví- 
duos substanciais distintos : o que não parece quadrar bem com os funda- 
mentos do sistema bergsoniano. Precisaria introduzir nêle o valor espe- 
culativo absoluto dos conceitos intelectuais determinados e diversos da 
intuição bergsoniana, a única, segundo Bergson, capaz de conhecer a rea- 
Ndade. O anti-intelectualismo impede a unificação real do sistema. 
(Cfr. THONNARD, Obra cit. p. 914). 
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De outro modo. Aos juizos todos, às afirmações que êle nos 
apresenta, como, por ex., “a realidade absoluta e metafísica é 
Devenir pur”, reconhece BERGSON um valor especulativamente ver- 
fado (= que nos diz o que a seanaude: é em a mesma), ou não ? 


possa ser conceitualizada, pois : : cada um dêstes juízos e destas 
afirmações tem uma significação determinada, senão nada signi- 
ficaria, e por conseguinte consta de conceitos determinados (rea- 
lidade... Devenir pur); por outro lado, deve ser expressão flel de 
uma intuição bergsoniana, senão, de acôrdo com o sistema, não 
poderia ter valor especulativo; donde cada um dêstes juízos seria 
a expressão conceitualizada de uma intuição bergsoniana. Mas 
então, como conceitualizar é função própria da inteligência, desa- 
parece a intuição bergsoniana como distinta do conhecimento inte- 
lectual : ela é uma atividade da inteligência; donde, é o próprio 
conhecimento intelectual que tem valor especulativo. 

No segundo caso, ou admite BERGSON que as contraditórias das 
suas afirmações são verdadeiras : e assim reconhece o próprio siste- 
ma como falso; — ou não admite : deve então admitir duas con- 
traditórias como ambas falsas, o que é rejeitar o princípio de con- 
tradição, 1. é, pôr a contradição como base do seu sistema. — Além 
disso, como todos os nossos juízos são enunciados em termos con- 
ceituais, êles seriam todos igualmente falsos; donde não haveria 
verdade possível para nós. 

Tenta BERGsoN, com o brilhantismo refinado do seu estilo 
metafórico, manter-se em equilíbrio entre estas duas conseqiiências 
contraditórias; mas entre o sim e o não não há outro melo têrmo 
senão calar, não afirmar nada e virar “tronco”. (127) 


b) — Nem é necessária. 


125. Não precisamos de uma faculdade diversa dos sentidos 

e da inteligência para obtermos as intuições todas de que precisa 

um conhecimento da realidade especulativamente verdadeiro. 

— Há intuição no sentido estrito, quando o real 

é atingido imediatamente (128) e enquanto presencialmente 
existente na sua individualidade concreta. 


(127) “Je regrette de devoir m'exprimer ici avec une certaine ru- 
desse, mais il y va de biens trop précieux : la théorie bergsonienne de 
Hintuition anéantit lintelligence, dépossêde irrémédiablement de la vérité 
la pensée de Ihomme.” MArITAIN, ibid., p. 192. 

De fato porém, não deixa Bergson de usar de juízos e afirmações 
nnde entram conceitos determinados, mas precisamente: “Le bergeonisme 
nous apparait à ce point de vue comme rongé par une impitoyable con- 
tradiction interne”, (ibid. 

(128) FÉste “imediatamente” significa sem intermediário objetivo, 
prêviamente conhecido em si e no qual termine o conhecimento, 

Renliza-se por dois processos: ou sem nenhuma “espécie”, nem 
impressa nem expresea, como acontece sômente na intuição que Deus 
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Realiza-se esta intuição : 


1) na percepção externa sensível dos sentidos externos 
(quando feita nas condições normais dos sentidos, do meio e do 
objeto, como vimos nos ns. 78 e 93), sôbre a qual repousa toda a 
ciência humana : nela é atingido pelos sentidos o objeto concreto 

ua é ncia a sua ual, 1. é, 
enquanto presencialmente existente e agindo realmente sôbre os 
órgãos sensoriais; êste objeto fica assim conhecido, não na sua 
essência, mas nas suas qualidades sensíveis pelas quais exerce sôbre 
nós a sua ação. Quem conhece e afirma a ezristência real do objeto, 
não são os sentidos, mas a inteligência, baseada porém na percepção 
real e atual dos sentidos, como logo veremos. Assim, são intuitivos 
os juízos singulares de experiência, como por ex., estou sentado, O 
sol brilha, esta estátua que vejo existe... 


2) na percepção interna da consciência intelectual, que 
atinge o nosso Eu nos seus atos, 1. é, enquanto presencialmente 
existindo e agindo, não porém na sua essência que é conhecida só 
depois por meio de raciocínios (129); 


3) na percenção dos seres pela inteligência dos puros espi- 
ritos, os quais, procedendo por espécies (= idéias) nêles infusas por 
Deus ao criá-los (e não como nós, por espécies abstraídas dos dados 
sensíveis), atingem direta e imediatamente êstes seres enquanto 
presencialmente existentes e na sua singularidade mesma, perce- 
bendo-lhes a essência inteiramente e de uma só vez, com todos os 
seus atríbutos e todas as riquezas reais que contêm, sem precisar 
para isso, como nós, nem de abstração nem de composições de 
juízos ou de raciocínios. 


tem de si mesmo e na visão beatifica dos bemaventurados; — ou com 
“espécies”, como acontece nos conhecimentos naturais des criaturas. Estas 
“espécies” não impedem ao conhecimento ser imediato, pols não são inter- 
mediários objetivos entre o conhecimento e a realidade, 1. é, não consti- 
tuem outros tantos objetos prêviamente conhecidos em est e dos quais 
tenhamos depois que pessar para o conhecimento da realidade, mass são 
simplesmente processos psicológicos integrantes do próprio ato cognitivo, 
necessários para estabelecer e. união da inteligência criada com o seu 
objeto, a natureza dos seres. 

Com efeito, ao conceber uma idéia, o que conheço não é a idéia, 
mas a coisa (a natureza) mesma representada na e pela idéia (n.º 66). 

A concepção da idéia é o processo (indispensável quando se trata de 
conhecer 1un objeto criado, cfr. o porquê no n.º 90, 7.º) pelo qual se dá 
entre a inteligência e o objeto a união essencial a todo conhecimento : a 
idéia é uma assimilação vital pela qual a inteligência introduz o objeto 
em si-mesmn, vivendo-o numa identidade não física mas intencional (ns. 
66 e 85). Assim, a mesma essência (ou tipo de ser) existente no ser 
real existe também, embora com outro modo de existência (n.º 69), na 
nossa inteligência, que dêste modo está em contacto imediato com a reali- 
dade (ns. 78 e 90, 9.º). 


(129) Cfr. THONNARD, Obra cit. pp. 1799-802. 
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— Há também intuição, mas num sentido largo e 
analógico (que é o sentido geralmente considerado na 
gnoseologia moderna), quando o objeto é conhecido de um modo 
imediato, direto, em si-mesmo, não porém enquanto presen- 

indindo da sua existência con- 


creta num indivíduo determinado. 


Verifica-se esta intuição no sentido largo : 


1) Na simples apreensão dos tipos de ser, realizados nas 
coisas materiais e que a nossa inteligência atinge abstraindo-os dos 
dados dos sentidos apresentados pela imagem. 

Êstes tipos de ser, representados nas idéias, são certamente 
reais (nº 68); por isso se pode dizer que a inteligência atinge 
direta e imediatamente o real, pois, como vimos, as idéias não cons- 
tituem intermediários objetivos. 

Porém, por causa do modo nosso próprio de conceber as idéias, 
que é por abstração (130), neste seu primeiro ato de simples apreen- 
são e de pura intelecção do real, a nossa inteligência “colhe” sô- 
mente o conteúdo do tipo de ser (131); donde não sabe ainda que 
êle é realizado de fato, nem em que indivíduo. E isso, precisamente, 
é prescindir (sem negá-la) da presencialidade e existência reais 
do objeto e da sua concretização individual. Por isso, é intuição 
somente no sentido largo. 

2) Na visão do neto existente: 


a) nos primeiros princípios, entre os seus dois têrmos, sujeito 
e predicado. Esta visão além de direta é também imediata (n.º 102). 

b) nos raciocínios, entre as premissas e a conclusão e, conse- 
quentemente, entre os dois têrmos da mesma conclusão. Esta visão, 
embora não imediata, porque obtida por meio de outras visões inter- 
mediárias (as das premissas), contudo atinge diretamente a con- 
clusão em si mesma. O raciocínio não foi senão um processo para 
fazer constatar o nexo necessário que une a conclusão aos primeiros 
princípios. Mas, feita esta “resolutio in prima principia”, 1. é, tor- 
nado evidente êste nexo com os primeiros princípios, o conheci- 
mento da conclusão (= do nexo entre seus dois têrmos) é uma 
visão intelectual, uma intuição no sentido largo de percepção direta. 
Por isso, diz S. Tomás que o “discurso da razão sempre começa com 
uma visão (direta e imediata, a dos primeiros princípios) e termina 
numa visão (direta, a da conclusão)” (II-II, q. 8, a. 1, ad 2um.). 


(130) Veja o porqué e o como (n.º 69) e as consegilências (n.º 72). 


(131) Nem cada um dêstes tipos de ser, como já notamos (n.º 72, 6), 
faz conhecer todos os predicados que competem a uma essência, mas 
sômente o que dela revelaram suas operações ou propriedades pelas quais 
agiu nos sentidos, 1. é, uma nota característica, “une détermination typl- 
que” (Maritain). Para um conhecimento mais completo e distinto de 
essência são necessárins várias idéias, juízos e raciocínios. 
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Por isso, não há oposição entre intuição e conceito. Nem 
entre intuição imediata e conhecimento discursivo; mas apenas 
dois modos ou processos diferentes de obter a evidência, a visão : 
um mais perfeito e mais rápido, na evidência imediata; outro menos 
perfeito e mais laborioso, na evidência obtida por raciocínio. 


várias SE pcicR de inteligência (divina, angélica, umanasá 
função própria da inteligência ê uma operação intuitiva, lendo 
a realidade no que tem de mais intimo, no que ela é. 

Esta sua função, exercida pela inteligência humana por 
meio de conceitos, juizos e raciocínios, tem valor critico absoluto 
e especulativo, pois procede à luz da necessidade de uma evi- 
dência objetiva, critério supremo da certeza e da verdade. (132) 

Por conseguinte, nenhuma necessidade temos da intui- 
ção bergsoniana para conhecer a realidade, mesmo metafísica: 
com as intuições supra mencionadas, haurindo sempre o seu 
alimento real nos dados experimentais da intuição sensível, sem 
Introduzir nêles nenhuma deformação, a inteligência humana 
é capaz de atingir a realidade como ela é em si mesma (realidade 
metafísica) e de progredir sem cessar no conhecimento da 
essência e das propriedades desta realidade. 


126. Como foi Bercson levado à sua “filosofia nova” antl-inte- 
lectualista ? — Fol 


1) porque não conheceu ou não deu importância ao processo 
da “abstração” apresentado pela filosofia perene, aristotélico- 
tomista, para explicar a formação das idéias; 


2) porque, com toda à filosofia moderna depois de DESCARTES, 
segundo o preconceito subjetivista que lhe ficou (inconscientemente 
talvez) da sua formação, não compreendeu a função da idéia : fez 
dela, não (como é na verdade) um processo de conhecer, um meio 
puramente psicológico pelo qual é atingido diretamente o objeto 
real, mas um objeto primeiro conhecido diretamente em si, do qual 


(132) É criticamente justificada uma afirmação (um Juízo), quan- 
do vemos que o objeto é na renlidade como se afirma e não pode ser 
diversamente (ns. 13 e 15). 

A justificação crítica (= a teoria crítica do conhecimento) deve 
pois consistir em fazer constatar explicitamente (in actu signato) que 
a inteligência possuí esta evidência na sua atividade natural, 1. é, em pôr 
em evidência a razão íntima e verdadeira da certeza espontânea, anali- 
gando o processo por ela seguido nesta mesma atividade. É o que fizemos 
em tudo o que foi exposto até aqui. A conclusão foi que a inteligência é 
por sua natureza uma faculdade crítica, não admitindo nada com certeza 
sem a garantia da visão de alguma necessidade, intrínseca ou extrínseca, 
daquilo que afirma. 


O ANTI-INTELECTUALISMO 195 


precisaria depois passar para o conhecimento do ser real; e vendo 
ser isso impossível, rejeitou o valor especulativo do conceito; 

3) porque deu maior importância à imagem do que à idéia, 
chegando a confundí-las e atribuindo a esta as imperfeições da- 

=quela-— 

4) porque, consegiientemente, não compreendendo o pro- 
cesso humano de conhecer a realidade pela atividade conjugada dos 
sentidos e da inteligência — processo, como vimos, exigido pela nossa 
natureza, onde a alma é substancialmente unida ao corpo — pre- 
tende dar ao homem o modo de conhecer próprio dos seres pura- 
mente espirituais, os Anjos, que com uma mesma faculdade conhecem 
diretamente o abstrato e o concreto, o universal e o singular; 

5) por isso, declarando a nossa inteligência incapaz de atin- 
gir a realidade absoluta e de exprimir o singular concreto ezistente, 
a fim de preencher esta função, apela para a sua “intuição” des- 
crita supra (n.º 114) : processo, no dizer do mesmo BERGsoN, que 
agora para nós é inatural e exige esforços dolorosos. (133) 

Para evidenciar mais uma vez a inutilidade desta intuição 
bergsoniana e reivindicar o valor especulativo da nossa inteligência, 
indicaremos o modo como ela chega ao conhecimento do indivíduo 
concreto existente. 


Conhecimento, por parte da intcligência, do indivíduo 
concreto existente. 


12%. Da necessidade, para nós, do processo abstrativo no 
conhecimento intelectual, não se pode concluir a incapacidade 
da nossa inteligência para conhecer o indivíduo concreto exis- 
tente, pois a atividade intelectual não acaba com a simples 
apreensão e a concepção de uma idéia e de um tipo de ser. 
A êste seu primeiro ato segue-se imediatamente outro, o juizo, 
o seu ato mais perfeito, no qual conhece a verdade. 

Ora a verdade, como diz S. Tomás, “sequitur esse rerum”, 
segue e acompanha a existência das coisas, pois conhecer uma 
verdade é sempre e necessâãriamente conhecer o que é: o que 
não é, o nada, não pode ser o têrmo de um conhecimento; 
conhecer a verdade é sempre conhecer a adequação ou confor- 
midade (identidade) entre o que a inteligência diz da coisa 
c o que ela é em si mesma. 

Por isso, o juízo “respicit ipsum esse rei” (134), diz res- 
peito à existência mesma do ser, ao ser enquanto existe. Verifi- 


(133) Cfr. MARITAIN, Obra cit. pp. 162-175 e pp. 186-188. 

(134) S. Tomás, In Boetium De Trinitate, q. 6, a. 3 (in Opuscula, 
ediç. Mandonnet, vol. III, p. 110) — Cfr. HoENEN, La Théorle du Juge- 
ment, Gregoriana, Roma, 1946, p. 43-53. 
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ca-se isso: quer na ordem ideal (=- a ordem das essências 
consideradas em si mesmas, nos seus elementos necessários), 
como quando digo: “o todo é maior do que uma sua parte”; 
quer na ordem fisica e real, como quando digo: “êste homem é 
é considerado, existe como realizando o predicado. Mesmo 
quando afirma relações puramente essenciais, sempre o juizo 
considera estas essências como “inteligiveis” e como “seres”, 
1. é, como algo “a quem compete existir”, que pode existir; 
donde sempre afirma uma objetividade. Por isso a função do 
juizo é uma função existencial. (135) 


1 — Esta função não é impossivel, polis: 


a) Desde a concepção da sua primeira idéia e desde o 
seu primeiro juizo, tem a inteligência a noção de “existência”, 
não ainda com a precisão técnica de um metafísico, mas como 
incluida no conceito de “ser”: o que é, entidade a quem com- 
pete existir, donde essência e existência. Qualquer que tenha 
sido a primeira idéia explicita (in actu stgnato) concebida pela 
criança, nesta idéia e depois em todas as outras, sempre esteve 
presente, ao menos implicitamente (in actu exercito), a noção 

de “ser”: senão seriam idéias de nada (o que não é “ser” é 
nada). A existência não é ela mesma uma essência, um tipo 
de ser, ou um seu elemento específico; mas é a atualização 
de tudo o que é, a perfeição positiva que faz “ex-sistere” 
(ex-sistir), 1. é, que põe e faz permanecer a essência (com todas 
as suas riquezas substanciais e acidentais) na ordem da reali- 
dade, fora (ex) das suas causas, fora da ordem puramente 
possível; por conseguinte é um principio, intrínseco e real, 
constitutivo do “ser”. Por isso, ao conhecer a realidade como 
“ser” é conhecida também a existência, 


b) Por outro lado, o tipo de ser concebido na idéia, sendo 
uma natureza “absolute considerata”, 1. é, considerada em si 
c sômente nos seus elementos essenciais (n. 73), não inclui 
mas nem exclui (só prescinde) o modo de existir concretizado 
num individuo. Pode, por conseguinte ser realizado num ser 
real individual, identificando-se concretamente com êle. Mas o 
que é identificável com uma realidade individual pode servir 
de meio para conhecer esta realidade. Logo a idéia pode servir 
de meio para conhecer o individuo concreto. 


(135) Cfr. HOENEN, ibid, pp. 53-70. 
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2 — Que, de fato, a inteligência conheça de algum modo 
os indivíduos concretos existentes, é absolutamente evidente: 
quer na ordem especulativa, como no raciocinio indutivo, ati- 
vidade certamente intelectual e que seria impossivel sem o 


tados, conhecimento que ela exprime com juizos particulares 
sôbre individuos concretos existentes, por ex, êste ferro dilata- 
se com o calor; quer na ordem prática, onde a nossa atividade 
humana se desenvolve toda em relação com individuos concre- 
tos existentes, acêrca dos quais tomamos decisões livres: impos- 
sível, por ex., decidir uma compra de objetos, se a inteligência 
não esclarecer a escolha com o conhecimento do valor concreto 
dêstes objetos. (136) 

3 — De que modo alcança a inteligência êste conheci- 
mento do individuo existente? 

Não pode ser por um conhecimento direto, que atinja o 
individuo em si-mesmo com uma idéia especial e singular repre- 
sentando o individuo enquanto tal (= a individualidade): pois, 
por causa da abstração, todas as nossas idéias são universais. 

Logo sô poderá ser indiretamente e por meio de uma 
idéia universal. O conhecimento é indireto, quando o objeto 
só é conhecido por intermédio de outro objeto com o qual o 
primeiro tem relação. A inteligência conhece diretamente o tipo 
de ser universal, os sentidos conhecem diretamente o singular 
existente; a inteligência alcança um conhecimento indireto do 
singular existente pondo em relação o tipo de ser universal com 
o objeto concreto de uma percepção atual. A única condição 
necessária é que neste objeto esteja realizado o tipo de ser. 
Chega então a inteligência a saber conscientemente que o tipo 
de ser por ela concebido têm existência real num determinado 
individuo existente; conhece assim o individuo concreto por 
meio do tipo de ser nêle realizado (1. é, enquanto realizando o 


(136) Cfr. 'THONN4RD, Obra cit., pp. 1706-114. 

A existência de fato dos seres sensíveis é um sensível per accidens 
e um inteligível per se, que se impõe necessáriamnte a nós e que a inteli- 
gência colhe imediatamente ao apresentar-se o objeto sentido, “assim como 
logo ao ver alguém falando ou movendo-se, apreendo com a inteligência 
a vida dêéle (e a sua existência), donde posso dizer que o vejo viver (e 
existir)”, embora a vida e a existência não sejam algo de sensível por el, 
como n côr, o calor..., mas algo de inteligível. (Cfr. 8. Tomás, De Anima, 
Hb. II, c. 6, lect. 13). 
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tipo e ser) e afirma a sua existência baseando-se no conheci- 
mento dos sentidos. (Cfr. S. Tomás, I, q. 86, a. 1€e 3.) 


Estritamente falando, quem conhece é o homem pelas suas 
faculdades : possui êle diretamente o conhecimento do indivíduo 
singular pelos sentidos externos 
do tipo de ser universal pela inteligência. Pode pois relacionar a 
intuição sensível com a abstração intelectual e aplicar êste tipo de 
ser ao singular, reconhecendo ter sido dêle que o abstralu. (S. Tomás, 
De Veritate, q. 2, a. 6, ad 3um). Dêste modo, colhe num ato único 
(o juízo) o objeto concreto tal como é, sob seu duplo aspecto : como 
índivíduo existente, graças a atividade dos sentidos; e como pos- 
suindo um tipo de ser inteligível, graças ao pensamento. 


4 — Qual seja o processo psicológico dêste conhecimento 
indireto, já foi indicado no n. 69. 

a) Por uma volta ou reflexão (per quamdam reflexio- 
nem, per continuationem ad phantasmata), em que refaz em 
sentido inverso o caminho feito na abstração da idéia, a inte- 
ligência atinge o seu ato, a idéia concebida, o fantasma 
(a imagem) donde a abstraiu, percebendo que o conteúdo desta 
lúáéia (a natureza “absolute considerata”) se acha realizado no 
indivíduo representado no fantasma; vendo assim a identidade 
de conteúdo na idéia e no individuo, conhece êste indivíduo 
por meio da idéia universal. (137) 

b) Se a inteligência prolongar ainda a sua reflexão, a 
sua volta, até à percenção atual dos sentidos externos, tendo 
consciência dela, então conhece, por meio desta percepção, a 
existência atual daquele indivíduo: conhece o indivíduo con- 
creto ezistente. (Cfr. S. Tomás, De Verittate, q. 10, a. 5.) 


Êste prolongamento da reflexão até a percepção atual dos 
sentidos é necessário, pois: como a existência real de um indivíduo 


(137) Assim descreve S. Tomás esta reflexão: “Não é ao conheci- 
mento do far.tasma (1. é, da imagem que está na imaginação) que é levada 
diretamente a inteligência pela espécie nela recebida, mas ao conhecimento 
da coisa da qual é fantasma (imagem); contudo por uma certa reflexão 
volta também para o conhecimento do fantasma mesmo, enquanto consi- 
dera a natureza do próprio ato e da espécie pela qual vê e daquilo de 
que abstralu a espécie, 1. é, do fantasma : assim como pela semelhança 
existente na vista e recebida de um espêlho, a visão é levada diretamente 
uo conhecimento do objeto espelhado, e contudo por alguma reversão é 
levada pela mesma para a imagem mesma que está no espélho. Por con- 
seguinte, enquanto a nossa inteligência pela semelhança (espécie) rece- 
bida do fantasma se reflete (se volta) para o fantasma mesmo do qual 
abstralu « espécie, (fantasma) que é uma imegem particular, ela tem 
algum conhecimento do singular por uma certa continuação da inteli- 
gência para a imaginação”. (De Veritate, q. 2, a. 6). 


O ANTI-INTELECTUALISMO 199 


ou de qualquer fato contingente não inclui em si mesma nenhuma 
necessidade (pode dar-se, pode não se dar), “é sômente quando 
cair sob os sentidos que poderemos ter dela plena certeza” (Cfr. 
S. Tomás, Ethic. VI, lect. 3, n.º 1145), porque são sômente os senti- 


reto, apresentam nos seus 
dados o encontro atual neste mesmo ser da forma do suje a 


forma “mesa”) com a forma do predicado (a forma “retângulo”), 
fornecendo assim à inteligência o motivo final do seu juízo em que 
afirma: esta mesa existe, esta mesa é retangular. 

c) A possibilidade destas reflexões (voltas) sôbre o fan- 
tasma e sôbre as percepções dos sentidos externos está fundada 
na unidade do homem, em que há uma “continuação” entre a 
Inteligência e as faculdades sensiveis por estarem todas radi- 
cadas na mesma alma. “Uma corrente orgânica de operações 
mentais une a percepção sensorial daquilo que é com a abstra- 
ção e o juizo pelo qual o homem conhece “o que é” como ser... 
O ciclo inteiro das operações que têm inicio na intuição sensivel 
acaba precisamente nesta mesma intuição sensivel.” (138) 

d) 'Todos os homens, antes de qualquer pesquisa critica, 
com uma evidência imediata, espontânea, constante e irrepri- 
mivel, admitem êstes juizos sôbre individuos concretos existen- 
tes, os quais, como vimos, contêm a sua legitimação critica 
percebida implicitamente pela inteligência, tn actu exercito, ao 
emiti-los (ns. 19, 88, 93 e 96). 

e) Para obter desta legitimação uma evidência expli- 
cita, reflexa, in actu signato, basta reparar na natureza da 
percepção sensível, quando feita nas condições normais, tal 
como se apresenta à inteligência na sua reflexão sôbre ela. 
Temos então plena evidência de estarmos atingindo pelos sen- 
tidos, com uma intuição no sentido estrito, um objeto real e 
atualmente presente (139), existente em si tal como o percebe- 
mos: por ex. na visão e no toque dêste livro que temos nas 
mãos. E a razão é a evidência com a qual a inteligência percebe 
o nexo necessário entre uma intuição real e atual e a existência 
também atual do seu objeto: não pode haver realmente uma 
“visão” sem que haja um objeto real “visto”. O que S. Tomás 
afirma dizendo: “Esta (proposição) condicional é necessária 

= exprime um nexo necessário): se se vê alguém sentado, está 


(138) E. GiL6on, em Esistenzialisno (Acta Pont. Acad. Romang 
S. 'Thomse), Marletti, 1947, p. 108. 

(139) Ao menos na sua ação em nós, como seria o caso de uma 
estrêla já apagada, cuja luz só agora chega à noses vista. 


200 CAP. IV — RELATIVISMO E ANTI-INTELECTUALISMO 


sentado mesmo” — ou em forma categórica: “o que se vê sen- 
tado, é necessário que (de fato) esteja sentado”. (Contra Gent., 
liv. I, cap. 67.) Evidência tal que em vão se buscaria uma maior, 


» cujo abandono acarretaria abandonar a evidência objetiva 
como critério supremo da verdade certa e cair no a 
Ceticismo Universal. 


f) Esta presença atual do objeto pode ser, não digo demons- 
trada, pois a evidência é imediata, mas confirmada reflexamente 
atendendo ao caráter passivo da percepção em que o objeto se. impõe 
a nós, bem diferente do que acontece na atividade da imaginação 
em que podemos à vonitade evocar imagens de objetos ausentes. (140) 

S. Tomás nô-la faz constatar de outro modo, apresentando 
casos concretos em que intervém uma atividade nossa atual, ates- 
tada pela consciência, no objeto percebido: como o traçar uma 
reta auxiliar numa figura geométrica e a leitura do resultado tor- 
nado assim evidente ao próprio sentido da vista; ou o ato de contar 
objetos reais (pedrinhas, moedas...) executado com as mãos, no 
qual a percepção dos sentidos dirige e observa o processo todo, ser- 
vindo também de motivo para a inteligência afirmar os resultados 
parciais e o final; ou a atividade do artífice na produção de sua 
obra... Em todos êstes casos, com o auxílio combinado dos senti- 
dos e da inteligência, temos um conhecimento intelectual de que 
a percepção sensível atinge um objeto atual e o atinge tal como é 
em si mesmo. E êste conhecimento possui evidência crítica, pois a 
inteligência vê que não é possivel agir atualmente senão num objeto 
existente atualmente; vê também que êste objeto não pode ser em 
si diferente do que o conhecemos, pois êle recebe uma ação que só 
um objeto realmente tal como o que conhecemos e nos representa- 
mos pode receber : sômente uma figura geométrica realmente exis- 
tente numa folha de papel ou num quadro negro e que seja realmente 
a figura que a percepção nos apresenta poderá receber em si o 
traçado real de uma determinada reta auxiliar e dar o determinado 
resultado que constatamos. 

Por isso conclui 8. Tomás: “Unde facientes aliquid actu cog- 
noscunt”, donde pela atividade atual que exercem, conhecem (Met. 
IX, lect. 10, ns. 1888-1894). (141) 

O “facientes” garante criticamente a presença atual do ob- 
jeto e nos manifesta que a percepção sensível, em princípio e por 
sua natureza (per se), atinge objetos concretos enquanto atual- 
mente existentes e tais como são. 


(140) Cfr. THONNARD, Obra cit., pp. 1151 e segs. 


(141) Assim também expõe a “scientia visionis” que Deus tem de 
cada criatura na sua singularidade e na sua existência atual e rea! no 
tempo : conhece-a porque a produz pela sua “sclentia quae est causa 
rerum” (I, q. 14, a. 11). 

Para uma exposição pormenorizada de toda esta teoria, cfr. 
HoxswEN, obra cit. pp. 267-304. 


O EXISTENCIALISMO 201 


Quanto aos casos de ilusão ou alucinação (os erros dos sen- 
tidos) é ainda geralmente pelo “facientes”" (por ex., apalpando) 
que poderemos discerní-los de uma percepção real. 


A CONCLUSÃO é pois que com a inteligência, embora 
Tratretamrente,—“tredtarnte—as —facuidades —serrstveisi —podemos 
conhecer qualquer indivíduo concreto existente, em qualquer 
situação real êle se encontrar, e conhecê-lo tal como é, por 
conseguinte com uma certeza critica e especulativamente válida. 
Diante de fenômenos e fatos de experiência, constatados intui- 
tivamente pela percepção externa, pode a inteligência, com plena 
evidência, pronunciar juízos de existência (= afirmar a sua 
existência real), cuja objetividade é garantida pela infalibili- 
dade (per se) da intuição sensivel externa, e que constituem 
a base infalível das induções, quer cientificas (determinação 
das leis da natureza), quer filosóficas (conhecimento da substân- 
cia e de suas propriedades). (142) 


ARTIGO TERCEIRO 
DO EXISTENCIALISMO (143) 


Sob esta denominação vêm sendo compreendidas várias 
correntes filosóficas modernas que pretendem, “apolando-se 
sôbre a existência humana, concreta e viva, resolver direta- 
mente, unicamente por meio da existência, o problema do-ser e 
do mundo sem fazer apélo aos dados racionais clássicos”. (144) 


(142) Cfr. 'THONNARD, Obra cit., pp. 1174-1175. 


(143) Cfr. entre as várias exposições gerais do Existencialismo ; 
P. FouLquié, L'ezistentialisme, Paris. Presses Unilversitaires, 7.º edição, 
1952, traduzido para o português por J. Guinsburg, Coleção “Saber Atual”, 
S. Paulo 1955; M. F. Scracca, La Filosofia oggt, Bocca, Roma 1962, 2.º ediç., 
Vol. I, pp. 249-481; D. MARTINS B. J., Ezistencialismo, Braga 1965; Esisten- 
atalismo e Cristianesimo, Ediç. “Pro Civit. Ohrist.”, Assisi 1952; L'Esisten- 
alalismo: Critica Filosofica, Firenze 1952; R. JoLIVET, Les doctrines ezxisten- 
tialistes, Paris, Edit. Fontenelle, 1948; na “Revue de Philosophie” do ano 
1946: L'Existenttalisme, Paris, Téqui, 1947; C. Famno, Introduzione all'Esis- 
tenzialismo, Milão, 1943; nas atas da Academia de 8. Tomás, Esistenztalis- 
mo, Roma, Marlett!, 1947; R. LOMBARDI 8. J., numerosos artigos na Civilta 
Vattolica, anos 1944 e seguintes, de que muito nos servimos para a presente 
exposição. 

(144) JF. Cayré, na Revue de Philos., obra cit., p. 10. — JoLiver, na 
obra cit. p. 24, define o Existencialismo como: “o conjunto das doutri- 
nas segundo as quais a filosofia tem por objeto a análise e a descrição 
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Entre estas várias correntes não há unidade nem conteúdo 
doutrinal absolutamente comum, porque o Existencialismo geral- 
mente não é, nem quer ser um “sistema”. (145) Daí a grande 
variedade das apreciações e a grande dificuldade de uma síntese 
geral comum. Só é possível recolher uns pontos fundamentais, 
advertindo porém que ao lado da terminologia e de uma parte 
da significação que é comum, existem diferenças em cada autor 
no modo de entender cada um dêstes pontos. 


I — Exposição geral. 


128. 1 — Nasceu o Existencialismo de uma reação contra o 
racionalismo exagerado da filosofia cartesiana, contra o idea- 
lismo kantiano e post-kKantiano, contra o monismo panlógico 
de Hegel e contra o cientismo mecanicista do materialismo e do 
positivismo: porque todos êles negligenciavam a consideração 
do que é próprio da pessoa humana tomada concretamente na 
sua singularidade. Mas esta sua reação passou ao extremo 
oposto, negando a realidade das essências, ou pelo menos a sua 
permanência e necessidade, e por conseguinte todo valor aos 
conceitos universais para fazer conhecer o singular concreto: 
daí o seu Antt-intelectualismo que se insurge contra a filosofia 
perene e toda “sistematização”. 


2 — No seu ponto de partida e em principio, o existen- 
clalismo rejeita qualquer ponto de vista a priori ou sistema- 
tico, só aceita o fenômeno tal como se apresenta antes de 
qualquer reflexão. 

Concentra o seu interêsse na análise e descrição da pessoa 
humana, tomada na sua existência concreta, na sua absoluta 
singularidade e unicidade subjetiva (e não sômente como parte 


da existência concreta, considerada como o ato de uma liberdade que 
se constitui afirmando-se e não tem outra gênese e outro fundamento 
afora esta nfirmação”. Todas as correntes atélas podem cair sob esta 
definição, mas o vltimo inciso dela não se aplica às correntes religiosas, 
como a de CJABRIEL MARCEL, cujo existencialismo, como diz JoLIvET, 66 tem 
semelhanças analógicas com as outras correntes. 


(145) Assim JAspERS, seguindo KIERKEGAARD, nega a filosofia comu 
sistema, e quer reduzi-la a uma anélise e descrição da existência individual] 
e concreta. HEIDEGGER porém quer com esta análise constituir uma filo- 
sofia do ser; SARTRE pretende construir uma “ontologia fenomenológica”; 
GasrIEL MARCEL tende para wma eistematização das exigências absolutas 
do homem, a partir da neccesidade do Absoluto. — Cfr. JoLIvET, ibid., 
pp. 9-10, pp. 14 e segs. 
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de um todo ou como indivíduo impessoal de um gênero), e 
conhecida imediatamente por introspecção. 


3 — A pessoa humana assim considerada é chamada 
“Existência”: daí o nome de Existencialismo. E dá disso à 


eguinte explicação: 
“Existência” (de ex-sistere = ex-sistir, estar fora de 


significa, segundo KIERKEGAARD, O modo de ser de alguém que 
está como que inclinado fora do seu centro, tendendo para uma 
“ulterioridade”, para superar-se a si-mesmo, essencialmente 
em perigo e risco entre várias possibilidades, com o dever de 
se atuar a si-mesmo escolhendo uma delas por meio de “opções” 
livres. Ora quem tem um tal modo de ser é precisamente o 
homem e só êle, pois os outros seres recebem determinadamente 
da natureza todo o seu ser. Por isso, prôpriamente falando, só 
o homem “existe”, é “existência”; as outras coisas sômente 
“são”, são “seres”, (146) 

“Ex-sistir” significa também estar fora do “um” do 
monismo hegeliano, que absorve a individualidade; estar fora 
do “gênero”, como que rompendo o molde comum pelas caracte- 
risticas individuais: e por conseguinte a “existência” é Inexpri- 
mível por conceitos intelectuais universais. 


4 — Esta “existência” singular é tomada na sua máxima 
concretização, enquanto “encarnada” na sua situação, isto é, 
enquanto se acha numa determinadissima colocação no conjunto 
da realidade, com um lugar específico, rodeado com densa rêde 
de circunstâncias, e tem a sua reação própria, total e prelógica, 
a tudo isso: determinação, lugar, reação, que não são coisas 
extrínsecas, mas constituem a singularidade concreta de cada 
um. Cada homem é um “'jeté-là”, um “atirado al” para viver 
uma situação que não se deu a si-mesmo, com êste corpo, êste 
país, esta pátria, esta época, estas doenças, estas relações, etc... 


5 — É dentro dos limites desta situação concreta que 
poderão ser exercidas as opções da liberdade, por meio das 
quais cada um “cria” o ser que lhe é próprio, a própria essência, 
e própria personalidade. E como é esta situação que constitui 
por assim dizer o seu “Eu” existente peculiar, para ser inten- 
samente “si-mesmo”, deve o homem, conscientemente e por 
decisão própria, absolutamente livre e independente, escolher 
um destino, aceitar e viver a própria situação o mais plenamente 


(146) Cfr. FouLquré, obra cit., pp. 40-45, na trad. port. pp. 46-52. 
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possível, agindo sempre, na sua tendência para o “mais ser”, 
de acôrdo com esta livre escolha fundamental que é sua, irrepe- 
tivelmente sua: terá assim uma Existência autêntica, bem dife- 
rente da Existência inautêntica dos que descansam anônimos 
nas persuasões banais e irrefletidas do senso comum. É assim 
que a existência precede a essência, pois não há uma natureza 
humana absoluta, significada numa idéia universal padrão, da 
qual as existências concretas não seriam mais que uma repro- 
dução individualizada. 

6 — Esta tendência para o “mais ser”, esta “procura 
de ser”, manifesta com evidência a “finitude”, a limitação da 
existência. O homem é um ser finito, que precisa de “outros” 
para garantir a realização das suas exigências fundamentais: 
dai a procura de um complemento, de uma estabilidade que 
lhe falta. 

7 — Para isso deve o homem comunicar-se existencial- 
mente com outros seres: é a transcendência, à qual os vários 
existencialistas dão as mais variadas significações. A trans- 
cendência subjetiva não é senão a nossa mesma tendência, o 
esfôrço para o “mais ser” mediante o risco das opções livres. 
A transcendência objetiva é o têrmo, os seres para os quais 
tendemos, com os quais entramos em relação. Esta pode ser 
intramundana, 1. é, limitada aos seres do universo sensível; ou 
ultramundana (= transc. absoluta, autêntica), 1. é, que vai além 
do mundo sensível. 


a) A transcendência objetiva intramundana é admitida por 
todos, quanto à afirmação da realidade : o existencialismo não é 
acósmico, nem solipsismo, mas admite a realidade das coisas e dos 
outros homens, e o “estar-no-mundo” é o constitutivo da existência, 
1. é, do homem. Porém estas realidades, êstes “seres em si-mesmos” 
são como blocos estranhos contra os quais tropeçamos e que perma- 
necem ininteligíveis, absurdos. O conhecimento que temos dêste 
mundo é dado de um modo “prelógico”, pela necessidade absoluta 
experimentada pelo homem em ter que usar das coisas como de 
meios para a sua própria realização. Quanto aos conceitos univer- 
sais, conforme a teoria de Bergson, êles não atingem intelectualmen- 
te a essência dos seres, e não passam de fórmulas provisórias e 
flúidas para uma finalidade puramente prática : pois essências reais 
que sejam permanentes e necessárias, não existem; donde os nossos 
conceitos universais, necessários, eternos, não têm valor objetivo 
especulativo. 

b) A transcendência objetiva ultramundana, a mais impor- 
tante porque nos leva ao problema de Deus, não é admitida senão 


O EXISTENCIALISMO 205 


por poucos existencialistas : SARTRE a nega explicitamente, afirmando 
que cada homem é uma “existência “jetée-lá” neste mundo, como 
“pura contingência” absoluta, sem causa nem explicação racional : 
isso é um absurdo, mas Deus também é um absurdo, e tudo é absurdo 
(= sem explicação; dai o “absurdismo” de CamvUs e de BATAILLE, como 
mesma da realidade); não se acha em HEIDEGGER; reduz-se 
a um vago panteismo em JASPERS; chega à uma ver 
da Divindade em MARcEL, não porém por via intelectual e racional, 
mas pela necessidade do absoluto que é a marca mais profunda e 
constante do homem. 
8 — Para conhecer e estudar esta “existência” singular, 
que é o homem concreto na riqueza da sua vida interior e 
das suas situações reais, o Existencialismo adota o método da 
fenomenologia de E. HusserL (1859-1938), por meio de análises 
€ descrições, único método que tenha valor, e o limita aos dados 
fenomenológicos (= “ce qui se montre”), considerados, não nas 
suas causas últimas como fazia a filosofia tradicional, mas 
precisamente no seu imediatismo singular, concreto e tangível, 


9 — Tais análises e descrições são desenhadas com tintas 
às vêzes superficialmente religiosas, com frequência realmente 
éticas, quase sempre trágicas, sempre, ao menos na intenção, 
fiéis ao estado de ânimo de cada um. 

Introduzido por influência de KIERKEGAARD como conse- 
quência da “finitude” e limitação do homem, que é um apêélo 
ao infinito, ao Absoluto, e concretamente à Divindade, o aspecto 
religioso ficou atenuado e até suprimido em muitos existencia- 
listas atuais. 

O aspecto moral e psicológico, pelo contrário, continua 
sendo descrito com tintas fortes, rudes e exageradas, por meio 
de “categorias” não de essências abstratas, mas da existência 
concreta: 

a) Em primeiro lugar vem a categeria da “morte”, sinal da 
finitude do homem, a sua “situação” mais fundamental e iniludível : 
o homem ê um '“'ser-para-a-morte”. Cada existencialista dá à morte 
um sentido próprio, mas sempre de importância capital na proble- 


mática do homem e na filosofia da sua existência : HEIDEGGER, por 
ex., faz da morte a categoria suprema que encerra totalmente a 
existência. 

b) Outra categoria muito explorada é a da “angústia”, que 
consiste na consciência do perpétuo rísco, num sentimento agudo, 
numa vertigem daquelas alternativas em que o homem se acha 
continuamente e das opções livres com as quais deve decidir de 
“si-mesmo e realizar-se, sacrificando outras possibilidades que tam- 
bém subsistiam ao lado da que foi escolhida. — É esta angústia 
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que deve estimular em cada um o empenho na vida e na realização 
das próprias possibilidades, que é a finalidade do existencialismo. 

c) Anexas à angústia estão as categorias de “culpa”, de 
“grro”, de “dor”. O conceito de pecado varia para cada autor, mas 
a primitiva noção luterana vivamente expressa na experiência pes- 


habitual, que leva a apetites desordenados, torna o homem inteiro 
constantemente pecador e exclui justiça própria e merecimento ver- 
dadeiro), embora ceda o lugar a noções mais equilibradas e reais, 
custa contudo a desaparecer. Donde o aspecto profundamente “trá- 
gico” e até “desesperador” dado à vida humana por muitos existen- 
cialistas. 

10 — Conforme a posição tomada em relação à trans- 
cendência ultramundana e a importância predominante dada a 
alguma destas categorias, os resultados destas análises foram o 
homem cristão (luterano) de KIERKEGAARD, O homem angustiado 
de HEIDEGGER, O homem-náusea (l'homme-à-la-nausée) de 
SARTRE, O homem-absurdo de Camus, o homem desesperado de 
BAaTAILLE, e pelo contrário o homem da esperança de MARCEL. 

“Amarga filosofia, em que a exasperada concentração 
sôbre o homem, e sôbre o homem sômente, acaba achando nêle 
uma tragédia essencial, que dificilmente se poderia imaginar 
mais grave. A sinceridade de muitas análises existencialistas tem 
precisamente êste mérito inegável: de revelar o que na verdade 
deveria ser afirmado do homem, se não existisse nada de supe- 
rior à sua pobre vida; seria uma visão temerosa.” (147) 


II — Os principais existencialistas. 


129. Como precursor dêste movimento aponta-se geralmente 
BôrEN KTrERKEOAAD (1813-1855), pensador dinamarquês protestante, 
que em oposição ao racionalismo hegeliano, insiste na irracionali- 
dade (= impossibilidade de se poder dar uma explicação racional) 
da existência humana singular, e com análises psicológicas poderosas: 
e profunda convicção religiosa (luterana) descreve sua própria ex- 
periência pessoal, desenvolvendo o lado trágico pela existência do 
pecado, da liberdade, da limitação, da fé na existência de Deus, da 
incerteza, ansiedade e angústia... (148) 

Influenciado por Kierkegaard, NizTZSCHE (1844-1900) rejeita. 
toda verdade intelectual especulativa e moral e propõe o seu “'su- 
perhomem” exaltando a “heroicidade” que êle coloca nos instintos: 


violentos. 


(147) Cfr. LomparDI, art. citado, Civiltêà Cattolica, 1944, p. 368. 
(148) Cfr. R. JoLIVEr, Introduction à Kierkegaard, Ediç. de Fon- 
tenelle, 1946. 
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BERrasoN (1859-1941), com o seu intuicionismo extra-intelectual 
exerceu poderoso influxo sôbre os existencialistas recentes. 
Os principais representantes atuais são : 


MARTIN HEIDEGGER (n. em 1889), discípulo de Husserl, que na 
sua obra ad qu sem Ena Zeit (Halle doar) desenvolve temas 


aistindo 1 no sentido messimiéta da existência humana, que pelo tédio 
e pela angústia se desinteressa das coisas e se reconhece limitada e 
encerrada neste mundo e destinada à morte, 1. é, ao nada; e cuja 
única verdadeira liberdade e vida autêntica consistem em aceitar 
êste destino : o existente, o Dasein, é um “ser-para-a-morte”, “para- 
o-nada”; proveniente do Nada, o seu existir no mundo é uma cor- 
rida para o nada, para o seu nada, a sua morte. — A êste “primeiro” 
Heidegger teria, segundo alguns intrépretes, sucedido um “segundo” 
que evolui para Deus: na sua Carta sóbre o Humanismo, Heidegger 
rejeita a interpretação atéia do seu pensamento. Fazemos votos que 
assim seja; mas enquanto não fôr abandonada a posição do “pri- 
meiro” Heidegger, para quem o “Ser é o Nada”, o Deus do “segundo” 
continuará a dar a impressão de ser o Nada. (Cfr. ScIAccaA, obra 
cit., pp. 273-201) 

CARLOS JASPERS (n. em 1883; publicou em 1932 sua obra fun- 
damental: Filosofia, 3 vols.; em 1947, Da Verdade; em 1948, A Fé 
Filosófica) : a existência é o “eu” na sua subjetividade; o existir 
consiste em escolher livremente, mas a escolha é irracional e injus- 
tificada, pois a existência é vivida e não pensada; contudo cada 
um responde pela sua escolha. A “situação” do finito que tende para 
o infinito é a “autenticidade” do existente; para isso requer-se a 
comunicação existencial com os outros; entretanto nunca se pode 
estar certo de ter conseguido esta comunicação, e portanto nem de 
viver autênticamente. Esta impossibilidade de ser absoluto, de ser 
Deus, é o fracasso, pelo qual o existente se revela a si mesmo e se 
torna consciente do seu destino. Jaspers, protestante e que se diz 
gimpatizante com o catolicismo, fala muito em “Transcendência”, 
a que chama Deus; é porém um têrmo ambíguo, que parece signifi- 
car, não um ser distinto pessoal, o Deus do cristianismo, mas sim- 
plesmente um limite inatingível, um “além” de sabor panteista, 
diante do qual “naufraga” o existente nos seus esforços de aper- 
feiçoamento e de superação. 

GaBrIEL MARCEL, (n. em 1889), (principalmente em Journal 
métaphysique, Paris, 1927; Être et Avoir, 1935; Homo viator, 1044), 
restitul o sentido religioso ao existencialismo, dando-lhe uma inter-: 
pretação católica : o ato livre fundamental, a nossa primeira esco- 
lha que constitui a nossa personalidade, consiste na aceitação do 
nosso eu como criado por Deus, consiste em responder sim à graça; 
embora numa angústia humilde e temerosa por causa da fraqueza 
da nossa liberdade, devemos desenvolver a esperança, o amor e a 
tendência para Deus, o Ser que dá um sentido racional e autêntico 
às realidades contingentes dêste mundo. — Sendo porém também 
êle anti-intelectualista, afirma tudo isso por um conhecimento “mis- 
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terioso”, isto é, por uma certa participação da presença de Deus, 
como “Eu Absoluto”, sem limites nem deficiências, que a razão não 
pode demonstrar, mas que o homem experimenta ao sentir suas 
próprias limitações, deficiências e responsabilidades. 

JEAN-PAUL SARTRE, (n, em 1905), (em várias novelas, peças 
“de tentro-e-sobretudo-enr'Bire-ci-lo-Nóant; Paris, 1943), incrédulo. 
desde o nascimento, desenvolve uma teorla (em que não faltam 
contradições) de acôrdo com suas convicções: considera a nossa 
existência como um fato, princípio absoluto e contingência pura 
(sem causa), inexplicável, fechando a sua inquietação e a sua li- 
berdade numa ordem puramente humana de absoluta autonomia : 
o homem é livre; a liberdade é um absoluto que não comporta limi- 
tação alguma; logo o homem não pode ser criado, porque para isso 
deveria receber a sua natureza, pela qual estaria limitado e deter- 
minado no agir, ficando prisloneiro desta natureza e portanto dei- 
xando de ser livre. Não sendo criado, o homem deve negar a Deus. 
É um “ser atirado al” que deve escolher um destino, embora saiba 
que a nada o conduzirá; dal a náusea. Deve contudo ser sincero 
aceitando sua trágica situação, afirmar-se escolhendo qualquer coisa, 
e conservar-se flel à sua escolha. Nesta escolha, a liberdade humana 
não é limitada por nada, pois a liberdade é lei a si mesma; é por- 
tanto uma escolha “irracional”, 1. é, feita sem motivo, sem critério, 
sem guia, sem finalidade. O homem é fundamentalmente “desejo 
de ser Deus”; mas Deus é Impossivel, pois deveria ser um “en-sol- 
pour-sol” que é um absurdo; donde o homem é uma “paixão inútil”. 
Professando o amoralismo, o ateísmo e a impossibilidade de qual- 
quer metafísica racional, e, por conseguinte, descrevendo o mundo 
como um “absurdo”, pretende contudo construir uma ontologia fe- 
nomenológica. (149) 


(149) Para um juízo sôbre a obra de Sartre, leiam-se no citado 
fascículo L'Ezistentialisme, da “Revue de Philosophie” do ano de 1946, os 
dois magníficos trabalhos : L'ontologie phénoménologique de J. P. Sartre, 
de D. DupArLE (pp. 90-123), e L'Athéisme de J-P. Sartre, de P. Descoqs 
(pp. 39-89). Descoas, depois da indicação de abundante bibliografia (pp. 
39-40), põe em plena evidência que “son existentialisme est dénué de 
toute base proprement philosophique et (qu') il est purement gratuit” 
(p. 62); faz ver O cinismo com o quai êle “nie a prior! toute intelligibilité 
de lêtre, exclut tout terrain d'entente entre gens qui crolent à I'intelli- 
gence” (íb.); patenteia como Sartre contradiz a si mesmo e ao bom senso 
afirmando a impossibilidade da existência de Deus; para concluir “en 
définitive Ion voudrait que, dans cette aventure existentialiste sartrienne, 
Yon se moquãt un peu moins de Ihomme, de la nature et de chacun de 
nous” (p. 87), e termina com uma palavra de Cuvillier, aludindo à afirma- 
ção sartriana segundo a qual o pensamento é uma “doença do ser”: “Je 
crains que la philosophie de Sartre ne soit qu'une meladie de la phi- 
losophie”. 

Os escritos de Sartre são “d'un réalisme puant et souillant” (CAYRÉ, 
ib. p. 10), seus personagens são “anormaux, en prole aux passions les plus 
honteuses auxquelles ils se laissent aller sans frein, en toute “liberté”...; 
c'est le snobisme de la laideur qui se trouve mis en vedette dans cette 
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HI — Crítica. 


130. 1 — É ótimo reagir contra o idealismo e focalizar à 
pessoa humana na sua realidade concreta, interessando-se pelos 


gravidade e de emoções. Desta reaç precis 

moderna, perdida nas nuvens das abstrações do idealismo, ou 
na técnica e metodologia das ciências; não porém a filosofia 
perene e escolástica, que desde Sócrates, Aristóteles, Santo 
Agostinho, S. Tomás, etc., com base na experiência, sempre teve 
a peito indagar e expor com profundeza as causas, a natureza 
e o conhecimento da alma humana, deduzindo as leis universais 
da metafísica e da moral, sem contudo perder o contacto com 
o homem real e existente, a quem fornece normas racionais 
práticas para guiá-lo em qualquer situação concreta em que 
se ache. 


2 — Foi porém péssimo levar esta reação, como fizeram 
algumas correntes, até à negação do valor da inteligência nos 
seus conceitos e juizos universais e nos seus raciocínios, e 
procurar o aperfeiçoamento da pessoa humana e a solução meta- 
física numa ordem vital existencial alógica. êste anti-intelec- 
tualismo envenena todas as tentativas do Existencialismo e 
impossibilitaria o valor de qualquer resultado, não fôra a con- 
tradição na qual, como todo anti-intelectualismo, cai também 


uttérature de “salauds”, selon un terme familier à Sartre, et qu'une foule 
de jeunes désaxés semblent avoir adoptée avec enthouslasme”... ““Cruelle 
rançon d'une attitude philosophique paradoxale, qui mêne à ne pouvoir 
absorber cette littérature existentinliste sartrienne qu'avec des pincettes, 
en se bouchant les narines, et à en interdíre la lecture à tout homme, à 
toute femme qui se respecte et n'est pas tenu par office d'en prendre 
connaissance.” (DEscoQs, ib, Pp. 60-1). 

Eis porque as obras de SARTRE tiveram que ser postas no Indez 
dos livros proibidos. 

Um repórter perguntou a Sartre: “Comment dleble se fait-fl que 
votre philosonh'e ait tant de succês ?” — Resposta de Sartre : “Cela n'a 
pas de bon sens. C'est un phénomêéne d'aprês-guerre. Dans ces épo- 
ques-lã, il y a des gens qui cherchent le scandale. Aprês 18 ce fut le 
dadaíisme. Je suis nouveau dada. Ça peut changer”. E. BRISBOIS 5. J. 
assim termina seu estudo Le Sartrisme et le Problême Moral: Un tel 
masochisme moral est essentiellement antinaturel... il heurte trop vio- 
lemment ce fond de bon sens et de santé morale de "homme pour simplan- 
ter définitivsment en luí. Aussl la vle elle-même se chargera d'en faire 
justice.” (Nouvelle Revue Théolopgique, Février 1952, p. 145). E de fato a 
moda já diminulu; esperemos que breve desapareça de todo, para bem 
das jovens gerações que frequentam o afamado “Collêge de France”. 
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o Existencialismo, a saber: descrever as suas análises e cons- 
truir as suas teorias com êstes mesmos conceitos, juízos e racio- 
cínios, cujo valor êle nega no seu princípio fundamental. Ou 
renunciar ao seu anti-intelectualismo, ou resignar-se a não ter 


à tos é que é impossível. 


3 — Érro e grande foi sem dúvida encerrar-se o raciona- 
lismo exagerado na esfera das puras essências abstratas em que 
o singular, o indivíduo é absorvido pelo universal. Mas é êrro 
não menor restringir a pesquisa exclusivamente ao concreto 
fenomenológico, rejeitando as essências universais, permanentes 
e necessárias. Nem uma filosofia puramente essencialista, nem 
uma filosofia puramente existencialista podem chegar ao conhe- 
cimento da realidade e a uma ontologia verdadeira: 


a) Não podem conhecer a realidade. — A realidade é “ser”; 
logo é o “ser” que deve orientar desde o seu início o caminho da 
metafísica bem como da teoria do conhecimento. Mas quem diz 
“ser”, diz entidade a quem compete existir; diz essência e existên- 
cla. Essência, 1. é, entidade, tipo de ser, elemento especifico que 
torna o ser tal, substancial ou acidentalmente. Eristência, 1. é, 
atuação desta essência, que sem acrescentar nada ao seu conteúdo 
específico, a faz existir pondo-a e mantendo-a na ordem da rea- 
lidade. Donde, suprimindo a essência, a existência mesma desapa- 
rece : se não houver nada para ser atuado, não há atuação pos- 
sivel; o nada não pode ser uma realidade existente. 

Mais ainda. A essência é o elemento inteligível do “ser”, o 
que o caracteriza; logo, tirada a essência, o ser é incompreensível, 
ininteligível, incapaz de ser analisado e descrito. Tirem de Pedro 
tudo o que o constitui tal na sua substância ou nos seus acidentes 
(o ser homem, branco, carioca, pal, médico, o estar pensando, que- 
rendo, lendo...), que fica depois para conhecer, analisar, descrever ? 

Logo sem admitir as essências e o seu conhecimento legiti- 
mo por meio de conceitos com significação determinada, perma- 
nente e universal, não será possivel conhecer à realidade existente, 
nem descrever as nossas próprias experiências individuais, como já 
foi exposto (n.º 116). 

Com tais conceitos, pelo contrário, podemos conhecer a rea- 
lidade concreta (n.º 120), nas riquezas das suas determinações e 
situações (n.º 121), na sua organicidade e transcendência com os 
outros seres (n.º 122), na sua dinamicidade e nas suas mudanças 
(n.º 123), numa palavra, o indivíduo concreto existente (n. 127). 


b) Não podem construir uma ontologia do ser, como pre- 
tendem, por ex., Heidegger e Sartre: 

O método existencialista restringe o conhecimento verda- 
deiro unicamente à experiência individual enquanto tal e aos dados 
fenomenológicos concretos, “ce qui se montre”, em oposição aos 
processos “racionais” (e por conseguinte pretendendo não fazer 
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uso dêles), que colhem alguma realidade além, “au delà” dêstes 
dados. — Ora êste método : 


além de falso, pois conhecemos de fato não sômente a nossa 
existência individual, mas com ela muitos conceitos e princípios uni- 


é também contrário à nossa mesma experiência, pois é sô- 


mente por meio de conceitos universais, representando os tipos de 
ser nêle realizados, que podemos julgar e descrever o próprio singular 
existente (n.º 127,3). E de fato assim procedem também os existen- 
cialistas. 

Mas, dado mesmo que fôsse possível esta descrição sem con- 
ceitos. universais, o resultado obtido não passaria de fatos e dados 
singulares, sem que nenhum empirismo, mesmo existencial, forne- 
ça o meio de passar os limites da “situação” individual descrita. 

Ora a filosofia, como tal, tende a definir uma ordem “de 
direito”, que parte, sim, de fatos e dados experimentais, mas trans- 
cende esta ordem particular e vale para a universalidade dos seres 
e dos homens. O que supõe a capacidade da razão de colhêr nos 
fatos da experiência leis e princípios universais, de descobrir no 
que é o que deve ser, e passar assim da ordem concreta e contin- 
gente dos fatos para a ordem ideal e necessária das essências uni- 
versais. Mas são precisamente esta capacidade da razão e esta ordem 
das essências, que o existencialismo nega, quando restringe o valor 
da experiência -aos dados concretos que se vêem e apalpam. 

Logo irrealizável será a pretensão do existencialismo de cons- 
truir uma filosofia, uma ontologia, enquanto não renunciar pri- 
meiro ao seu princípio anti-intelectualista e não abandonar o no- 
minalismo e empirismo das suas descrições puramente fenomenoló- 
gicas. A negação das essências universais leva necessáriamente a 
um trracionalismo absoluto, porque traz automáticamente consigo 
a supressão de toda e qualquer norma para as nossas ações, de toda 
e qualquer razão e finalidade para os seres do universo. 

Só poderá o existencialismo ser um “humanismo”, 1. é, uma 
filosofia do homem como pessoa e ser social (comme “je” et comme 
“nous”), quando reconhecer o “direito” no fato, a ordem “humana” 
ideal, considerada na sua causa última intrínseca que é a essência, 
reconhecendo-a inscrita no comportamento do homem individual. 
O que implica reconhecer o valor da atividade intelectual, nos seus 
conceitos e juízos universais e nos seus raciocínios, e servir-se desta 
atividade, 1. é, ser intelectualista. (150) 

Em outras palavras. Com o método fenomenológico existen- 
clalista que parte unicamente do fato bruto dado pela experiência, 
é impossível chegar a elaborar uma teoria racionalmente justificada: 
os dados da experiência sôzinhos não constituem uma teoria, mas 
tão sômente a matéria formmecida que deve necessáriamente ser in- 
terpretada pelo filósofo. Para isso, é mister recorrer a princípios já 
aceitos anteriormente, e que virão informar, avaliar e orientar êstes 


(160) Cfr. R. JoLrver, obra cit., pp. 331-340. 
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dados. É precisamente o que se deu realmente no caso do existen- 
clalismo. Cada autor considerou o fato bruto colhido na experiência 
conforme o seu modo próprio de pensar, preformado por uma meta- 
física subjacente anterior : é desta “traição” ao método fenomeno- 


4 — É ainda por causa do seu anti-intelectualismo oposto 
às essências, que o existencialismo, em algumas das suas formas, 
faz das “situações” o constitutivo mesmo da “existência”, 1. é, 
da pessoa singular. O que é falso, pois o homem é constituido 
indivíduo pela sua própria substância (esta matéria e esta 
alma); qualquer situação em que se possa achar, inclusive a 
primeira, é sempre uma realidade acidental, que poderia ser 
outra sem que mudasse a individualidade. — É verdade que é 
pelo conjunto destas situações e circunstâncias que distingui- 
mos um individuo de outro, porque a individualidade em si 
mesma nos é desconhecida (n. 69), mas é impossível ser alguém 
tal homem, sem ser homem, 1. é, sem realizar uma natureza que 
o define, que o faz homem e não cavalo ou macieira. E assim, 
absolutamente falando, a essência precede logicamente a 
existência. 

5 — Sim, o homem deve “realizar-se”, reagindo pelo seu 
estôrço livre sôbre as suas situações concretas. Porém estas 
reações não dependem iínicamente das situações exteriores 
ou da liberdade, mas primeiro e principalmente da natureza 
nossa humana que limita todas as nossas “possibilidades”: 
não reagem do mesmo modo um elefante e um homem. Por isso, 
as diferenças nas reações do existente concreto não provêm 
tão sômente do fato de ser tal indivíduo, mas também enquanto 
possui tal essência, a humanidade: com a sua liberdade, o indi- 
víduo se torna bom ou mau, corajoso ou covarde... nas inume- 
ráveis diferenciações individuais; mas, apesar destas indefinidas 
possibilidades de escolhas diferentes, permanece sempre homem. 
Donde, negando as essências, é impossivel explicar cabalmente 
as reações e as realizações do individuo humano. 

6 — Quanto à liberdade, tão exaltada pelos existen- 
clalistas: 

a) além de não se ver bem como seja ela compossível com 
a necessidade da “situação” tal como a apresentam alguns; 

b) ela é propriedade de uma vontade, que não é senão 
a tendência apetitiva intelectual (cfr. infra, ns. 171 e 181) e 
que, por conseguinte, nos seus atos deve ser guiada por conhe- 
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cimentos intelectuais: sem isso, não passaria de puro instinto 
cego, própi.o dos animais. 

c) O que dá valor a uma nossa escolha, não é a escolha 
em si mesma, mas a bondade do objeto escolhido, 1. é, a sua 


coniorm ; 


a qual escolhemos. Isso pressupõe o conceito do “homem em 
geral”, o valor da noção universal e necessária da “natureza 
humana” e dos primeiros princípios da ordem prática, que são 
o absoluto em relação ao qual apreciamos o valor do homem 
e a significação moral das situações e das escolhas concretas 
de cada individuo. (151) 


Negar o valor dêste conceito e dêstes princípios, considerar 
todos os objetos como indiferentes, para exaltar sômente uma li- 
berdade sem pelas, é reduzir a puro capricho o uso da nossa li- 
berdade, subverter os fundamentos da moralidade, equiparando 
crimes livremente perpetrados a atos virtuosos. (152) Tudo isso é 
evidentemente contrário às condições reais da natureza humana, 
aos dados da nossa consciência psicológica e moral, que atesta a 
existência em nós de principios morais a cuja luz aprova ou condena 
as nossas escolhas, 1. é, atesta uma autonomia devendente e não 
ilimitada. — Admitindo para a nossa liberdade uma norma fundada 
na transcendência, evita esta arbitrariedade G. MARCEL; mas a sua 
desconfiança acêrca do valor objetivo e universal do nosso conhe- 
cimento intelectual lhe torna dificil estabelecer uma doutrina segura 
desta norma. 


Donde, mais uma vez, ou renunciar ao anti-intelectualis- 
mo, ou negar a verdadeira liberdade humana e o valor moral 
das suas escolhas. 


(151) Cfr. JoLrvET, obra cit., pp. 341-344, 


(162) Não recua SARTRE diante destas consequências. Toda e qual- 
quer escolha tendo para êle o mesmo valor objetivo, “será a mesma coisa 
que alguém se embriague na solidão, ou que se faça chefe de povos” 
(L'Etre et le Néant, p. 722). Reconhece que esta sua posição é simples 
consequência de ter rejeitado Deus: ou afirmar Deus, ou negar o bem e 
o mal (ibid., p. 128; L'Exisf. est un humanisme, pp. 36-8). Sartre escolheu 
negar Deus, perdendo “ipso facto” a ordem toda dos valores, em contra- 
dição com o testemunho da sua consciência. Teve que substituí-lo por 
um homem absolutamente autônomo, pura existência sem causa, “atirada 
ali” e constrangida a escolher o seu destino sem ter outro apôio além da 
sua decisão e da sua escolha, da qual não deve responder perante nin- 
guém afora de si mesmo. Pretensão que lembra estranhamente o “non 
serviam” luciferino. Cfr. Descoqs, art. clt., pp. 68-59 e pp. 81-88. — Sepa- 
rada da racionalidade e de toda norma, “la liberté, c'est une malédiction”. 
como diz o próprio Sartre : maldição para o indivíduo e para a sociedade. 
— Sbore a liberdade sartriana e suas consegiências, cfr. SERTILLANGES, 
Le Probléme du Mal, Aubler, Paris 1949, pp. 401-405. 
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7 — Tem razão o existencialismo em admitir a transcen- 
dência objetiva intramundana, 1. é, a existência real dos seres 
dêste mundo sensível. Mas o seu anti-intelectualismo, que reduz 


parecida com a intuição bergsoniana que não existe, só lhe 
permite atingir os seres como “blocos estranhos contra os quais 
tropeçamos, ininteligíveis e absurdos”, por não ser possivel atin- 
gir-lhes a essência e a finalidade. Nem isso terá direito de 
afirmar, quem quiser reduzir o seu conhecimento às próprias 
experiências internas. Certamente serão impossiveis as relações 
entre homens, a “comunicação das consciências”; elas “perma- 
necem radicalmente separadas”. (153) Donde o existente 
“autêntico” é reduzido a uma completa e desesperadora solidão. 
É pois por uma nova traição ao seu principio fundamental e ao 
seu método que se podem os existencialistas comportar em 
relação ao mundo como os outros homens. 


8 — O homem é um ser finito, limitado. Mas esta verdade 
não esperou o existencialismo para ser reconhecida. A consciên- 
cia desta nossa limitação leva legitimamente à existência da 
“transcendência objetiva ultramundana”, 1. é, à existência de 
Deus e a um conhecimento analógico da sua essência, mas 
sômente por raciocínio arguindo do efeito para a causa, do ser 
por participação para o ser por essência, como veremos infra, 
e não por uma experiência imediata como querem KIERKEGAARD, 
MARCEL, BARTH € Outros. 


Querer limitar, como fazem HEIDEGGER e SARTRE, à análise exis- 
tencialista aos seres dêste mundo, não pôr nem deixar pôr o pro- 
blema do Absoluto, de Deus, é um decreto apriorístico herdado do 
positivismo e contrário aos princípios e às exigências mais óbvias 
da razão. O fato da existência do homem se impõe, é claro. Mas 
fica com isso explicada a sua origem ? De modo algum. “O homem 
não se criou a si mesmo” : mas então donde vem ? “Foi atirado no 
mundo” (154) : mas por quem? A questão é iniludível. Afastar 
desdenhosamente os princípios de razão suficiente e de causalidade, 
é negar a inteligência que nos distingue de uma pedra ou de um 
gato, que nos dá a capacidade de conhecer não somente o ser que 
é, mas também as suas condições de ser; é negar a iInteligibilidade 
e racionalidade do ser, para lhe substituir a irracionalidade e o 


(159) SartrE. L'Etre et le Néant, p. 498, 
(154) SantrE, L'Ezistentialisme est un hiumanisme, p. 37. 
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absurdismo. A conseqiiência é de fato inevitável: sem Deus, tudo 
fica absurdo e sem explicação. (155) 

Se porém êstes princípios não valem na questão da origem 
do ser, que valor podem ter e porque usar dêles na análise das 
is do mesmo ser e na sua dnserpreta ção ? Mas quem faz da 


de evitá-la na à expheicão dele. 


9 — Donde a “existência” (= a pessoa humana), anali- 
sada concretamente, mas com todas as suas condições de ser 
e suas exigências, nos obriga a ultrapassar o fato bruto fenome- 
nológico presente, até atingir com a atividade da inteligência: 
internamente, uma natureza que é juntamente definição do 
nosso ser e a lei do nosso porvir; externamente, um têrmo trans- 
cendente, Deus, que é a justificação e a explicação racional do 
nosso existir, porque é “a causa da constituição e ordem do 


(155) Triste escolha, porém, a de Sartre: a Deus preferir um mun- 
do e um homem “absurdos” |! Assoma espontânea a suspeita de que tal 
posição inicial, tomada a priori e com tanto cinismo, não tenha outro 
motivo além de uma tentativa para legitimar a vida que levam as per- 
sonagens dos seus romances. 


É verdade que Sartre julga ver a impossibilidade de Deus na opo- 
aição, para êle absoluta e irredutível, entre o “en sol” e o “pour soi”, 
À. é, na impossibilidade que haveria para um ser não causado, simples 
e imutável, sempre idêntico a si mesmo (= en sot), de ter consciência 
de si-mesmo (= pour sof), porque, diz, a consciência faz com que alguem 
seja o que não é, e não seja o que é (leit-motiv de Sartre); donde Deus, 
que deveria ser um “en-sol-pour-sol”, é uma contradição, uma pura 
quimera. (Cfr. DESCOQs, no art. cit. a exposição e refutação dêste sofisma). 


Mas o simples bom senso vê logo a arbitrariedade desta noção de 
consciência. Nenhum antagonismo existe por ei entre a minha identidade 
e o ato de me conhecer; pelo contrário, “mesmo a nossa inteligência, ao 
conhecer-se a si mesma, está em si mesma, não sômente enquanto tdên- 
tica a si mesma por essência, mas também enquanto apreendida por el 
mesma no ato de entender” (Sto. ToMÃs, Summa C. Gent, 1. IV, c. 11). 
Evidentemente para um ser material e extenso (o único que parece entrar 
na cogitação de Sartre) é impossível esta “reflexão”, esta volta total 
sôbre si-mesmo, não porém para um ser espiritual. Donde para un 
Espírito que não deve adquirir coisa que ainda não tenha, porque já plena- 
mente em ato c perfeito, para quem por conseguinte a ação não constitui 
uma acidentalidade posterior mas é a sua própria essência, nenhuma 
dificuldade há em que se conheça eternamente sem deixar de ser sempre 
idêntico a si-mesmo, 1. é, em realizar a identidade e a unidade do “en-sol- 
pour-sol”,. 

Mesmo que para Sartre o argumento procedesse, como pode êle, sem 
uma nova contradição, negar a Deus, por ser um impossível, um absurdo, 
quando admite a existência do mundo e do próprio Sartre apesar de 
considerá-los uns absurdos ? Numa teoria que exalta o irracional, nada 
pode ser negado pelo fato de ser irracional. 
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universo, a luz com que podemos perceber a verdade, e a fonte 
onde haurir a felicidade”. (156) 

Nesta perspectiva objetiva completa, o homem permanece 
ainda o artífice do seu destino, enquanto deve decidir-se nas 
mil situações concretas. Porém as c€ 
pecado, de angústia, de dor... e a mesma morte, perdem o seu 
caráter desesperador, porque a nossa vida sôbre esta terra, 
permanecendo ainda uma coisa serissima por causa das conse- 
quências eternas dependentes das nossas escolhas e do nosso 
proceder; contudo não é mais uma irracionalidade, um absurdo, 
uma condenação a esforços e opções Inúteis e vãos, com a morte 
e o nada por têrmo final; mas um tempo que nos é dado pelo 
Criador para nos “realizar”, 1. é, para nos tornarmos o que 
devemos ser, aperfeiçoando a nossa personalidade com o exer- 
cicio legitimo da nossa liberdade guiada por principios racionais 
e verdadeiros, tendo por têrmo uma felicidade sem fim que 
espera além da morte a quem tiver sido flel à sua consciência. 


CONCLUSÃO. — Pode o existencialismo, inclusive o de 
G. MArcEL (157), conduzir-nos a êste feliz resultado? — Lógica 
e racionalmente, não: impedem-lho o seu anti-intelectua- 
lismo e o seu método puramente fenomenológico. Quando 
muito poderá ser “um método de aproximação, orientado para 
uma região prôpriamente metafísica, da qual recebe por traz 
e pela frente, sob forma de moção e de atração, um impulso 
profundo, mas na qual não pode entrar por se ter fechado o 
acesso com seus próprios princípios” (158). — “Parece pois 
que, para conservar suas preciosas riquezas de psicologia, deve 
o existencialismo renunciar a erlgir-se em sistema autônomo 
e permanecer, o que êle é de um modo excelente, uma intro- 


(158) SrTo. AcosTINHO, De civitate Del, 1. 8, c. 10. 


(157) Cfr. MarrTAIN, em Eststenzialismo (Acta Acad. Rom. S. Tho- 
mae, 1947), p. 64; N. PETACZZELLIS, L'esislenzialismo cristiano di G. Marcel, 
ibid. pp. 1933-157. 

(158) JozivrT, obra cit., p. 353. — O Existencialismo ateu, como 
filosofia do finito, termina num “fracasso” da metafísica, num “naufrágio” 
da razão, deixando ainda por resolver todos os problemas que se propusera 
e que o constituem e caracterizam. Em nenhuma outra teoria ficou a 
existência tão empobrecida e o homem num estado tão desesperador. 
Não assim no existencialismo teológico; mas há o perigo de se encerrar 
numa exigência interior de Deus, que seria insuficiente para justificar a 
passagem da exigência para a existência real de Deus. Cfr. Scracca, em 
L'Esistenztalismo : Critica filosofica, Firenze 1962, pp. 7-14. 
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dução geral à filosofia”. (159) — “Um sistema desprezador 
das essências só poderia conduzir ao nominalismo mais abso- 
luto”; com a sua desconfiança dos primeiros princípios e o 
abandono da sua aplicação rigorosa, não pode fornecer “um 
torpo de verdades utilizável para o pensamento cristão”. (160). 

O fato da sua aceitação (a qual de resto já parece decli- 
nar), não tanto por pensadores filósofos quanto pelo público 
em geral e a mocidade em especial, pode talvez encontrar uma 
explicação no vazio deixado nos espíritos pela crise do idealis- 
mo e do positivismo, nas dificuldades dos tempos... e prin- 
cipalmente nas análises e descrições psicológicas nas quais 
se concentrou sem a preocupação de uma “sistematização” 
pouco accessível ao grande público: muitos pensaram encon- 
trar nelas um retrato fiel dos próprios estados d'alma, sem 
perceber a vacuidade de princípios e não raras vêzes a superfi- 
cialidade escondidas sob o brilhantismo do estilo e o snobismo, 
atraente para os jovens, de expressões paradoxais. 

“Oportet haereses esse. O existencialismo terá servido a 
fazer-nos tomar uma consciência mais viva das riquezas da 
doutrina dos nossos grandes Doutores, em especial do Doutor 
comum, Sto ToMÁs DE AquINO” (161), dirigindo para a filosofia 
perene, por um efeito de reação, a atenção e os estudos dos 
pensadores que não se querem resignar ao “desespêro” inte- 
lectual e moral. 


(159) 'THONNARD, Précis d'Histoire de la Philosophie, Desclée, 1946, 
página 886. 


(160) Boyzrr, Les leçons de VEncyclique “Humani Generis”, em Gre- 
gortanum, vol. XXXI (1950), p. 637. — O Existencialismo condenado por 
Pro xr é precisamente aquêle que “rejeitando as essências imutáveis das 
coisas, 66 se preocupa com a existência de cada indivíduo”. (Enc., n.º 6). 

Quanto ao sistema sartriano : “(II) n'est, comme tel, nl utilisable, 
ni recevable... Cet existentialisme-là... est aux antipodes de la pensée 
chrétienne et de la ralson normale. Vouloir envers et contre tout lui ten- 
dre la main, c'est pour un catholique, s'exposer sans aucun profit à se 
faire moquer de sol”. (DEscoqs, art. cit., p. 88). 


(161) Bover, Esistenzialismo (Acta Acad. Rom. S. Thomae, 1947), 
D. ?; Esistenzialismo e Cristianesimo, p. 132. 
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ARTIGO QUARTO 


INFLUÊNCIA DA VONTADE, DOS SENTIMENTOS AFETIVOS, 
DOS HÁBITOS NO CONHECIMENTO HUMANO. (162) 
RE RS EO A SD 


131. Uma das acusaçõs mais comuns feita errôneamente à 
filosofia perene, aristotélico-tomista, é a de ser um intelectua- 
lismo rígido, que “no processo do conhecimento se ocupa sômente 
da inteligência, e faz caso omisso da função da vontade e do 
sentimento”. (163) 


(162) Resumimos aqui os artigos de U. VícLixo, Ragtone, Volonta 
e Sentimento nella Conoscenza humana, em Commentartum tn Litt. Ene. 
“Humant Generis”, (Euntes docete, 1961, fasc. 1 e 2), Roma, pp. 181-205 
(com indicação bibliográfica) e de G. BorTOLASO, La connaturalitô afje- 
tiva nel processo conoscitivo, na “Civiltã Cattolica”, 1952, vol. I, pp. 374-384. 


(163) Enc. “Humant Generis”, ediç. das “Vozes”, 1950, n.º 32, PIO XII 
faz ver como isso não corresponde à verdade e como o Magistério da 
Igreja, embora eminente e fundamentalmente intelectualista, não ignora 
contudo a importância das disposições do sentimento e da vontade, bem 
como do comportamento na vida prática, para o conhecimento da verdade, 
principalmente de ordem moral e religiosa. 

Els como VÍoLINO (art. cit.) sintetiza o pensamento da Encíclica 
sôbre êste assunto : 

1) A razão humana é capaz de dar umea resposta substancial 808 
graves problemos da vida (em particular acêrca da existência de Deus, 
da lei moral, dos fundamentos racionais da fé), à luz dos seus princípios 
primeiros e fundamentais (Enc. n.º 28); 

2) dão-se verdades (e correspondentes expressões filosóficas) defl- 
nitivamente adquiridas pela razão, embora seja sempre possível um pro- 
gresso na sua penetração e apresentação (n.º 28); 

3) a inteligência tem, pois, uma efetiva possibilidade de intuíção da 
verdade objetiva, nem pode nesta sur função própria ser substituída pelas 
tendências volitivo-afetivas (ns, 28 e 32). 

Contudo : 

4) a razão pode corretamente e com segurança desempenhar esta 
atribuição (de resolver substancialmente o problema do homem e da exis- 
tência de Deus) sômente se fôr devidamente formada e cultivada (n.º 28); 

5) para a função cognitiva do intelecto, particularmente para o 
pleno conhecimento e aceitação das verdades de ordem moral-religiosa, 
contribuem, em sentido tanto positivo como negativo, a vontade, as dispo- 
sições afetivas, o sentimento (ns. 2, 4, 92); 

6) e até, tratando-se dos supremos valores morais, tanto da ordem 
natural como da sobrenatural, é possível ao homem, conforme a doutrina 
de S. Tomés, um certo conhecimento fundado numa consonância ou 
“conaturalidade” com êstes mesmos valores, natural ou derivada da graça 
(número 32). 

As três primeiras proposições afirmam o valor e a universalidade do 
conhecimento racional, as três últimas afirmam a parte que no conheci- 
mento humano podem ter as disposições afetivo-volitivas. 
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Embora a única faculdade capaz de intelecção seja a 
intelígência, contudo o ato de conhecer é ato humano, 1. é, nêle 
toma parte o homem todo, com suas situações concretas, com 
suas tendências inatas e seus hábitos adquiridos, numa síntese 

erações de faculdades materiais e espirituais, 
em contínua/ relação com o organismo biológico individual. 

Prescindir dêste conjunto de condições concretas e indi- 
viduais, para transferir o homem na ordem abstrata do puro 
intelígível, foi o êrro do racionalismo. Negar o valor do conhe- 
cimento racional universal, para encerrar-se nestas condições 
contingentes e individuais, foi o exagêro da reação que deu 
origem ao trracionalismo. 


Para compreensão dos autores, damos aqui os principais 
sentidos do têrmo “irracional” na filosofia moderna. (164) 


Racional e irracional são os dois polos de atração na histó- 
ria do pensamento ocidental: prevalece ora um ora outro. 


Racional é tudo o que pode ser plenamente traduzido ou 
expresso em têrmos de pensamento lógico: conceitos, juízos, ra- 
clocínios transparentes na luz do princípio de identidade e de con- 
tradição e por conseguinte universal e necessáriamente verdadeiros. 


Irracional, se define em oposição a racional, mas toma várias 
significações, conforme uma gradação diferente nesta oposição. 


a) No campo gnoseológico, do conhecimento, é cha- 
mado irracional : 

1) em sentido absoluto, o que não sômente não é expri- 
mível em têrmos racionais, mas se apresenta como sua antítese 
contraditória : é o absurdo; 

2) o “limite” do conhecimento racional exato: assim, por 
ex., os números irracionais nas matemáticas, certos fenômenos do 
mundo subatômico impossíveis de serem determinados com exatidão; 

3) tudo o que não pode ser deduzido por processo racional 
lógico-dialético, mas é (ou se supõe ser) atingível por outras vias 
como sejam o sentimento, a vontade, a fé...; 

4) as formas de conhecimentos experimentais e alógicos 
como a intuição psicológica ou artística; as formas imediatas ou 
derivadas da experiência, onde entram em Jjôgo atividades com- 
plexas do sujeito, antes de se desdobrar no plano da evidência con- 
ceitual; 

5) todos os estados psíquicos primitivos, passíveis de es- 
clarecimentos científicos, mas refratários a qualquer análise prô- 
priamente conceitual: o domínio do instinto e dos sentimentos 
(amor, ódio, paixão...); 


(164) Cfr. U. VraLrno, Il razionale e Virrazionale nellesistenza, em 
Eststenalalismo (Acta Acad. 5. Thomae, 1947), pp. 170-173, 
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6) o transcendente, a realidade ontológica que a razão não 
pode explicar, mas de que pode com seus meios atingir a existên- 
cia, ou advertir de algum modo a exigência, ou que pelo menos pode 
propor como problema e pergunta histórica ou teórica; 

7) em sentido teológico, o sobrenatural, o mistério, que, sem 
aparecer com R ; 
de transcendente do seu conteúdo, ser compreendido pela razão hu- 
mana. 


b) No campo ontológico, da realidade, é chamado tr- 
racional : 


1) a estrutura mesma e entidade do ser real, porque, segundo 
alguns, nela não haveria inteligibilidade, finalidade, razão de ser, 
sentido, certeza, evidência. Assim : a vontade cega tendente para a 
vida, qual obscuro princípio do mundo, segundo Schopenhauer; a 
Mberdade humana, como poder absoluto de escolha, não reduzível a 
necessidade e racionalidade, qual raíz irracional da “existência”, 
segundo várias formas de existencialismo; a hipótese de alguns clen- 
tistas recentes, segundo a qual no mundo físico as leis iriam len- 
tamente se alterando e transformando (Contingentismo) ; 

2) o Absoluto, que, segundo alguns sistemas, não poderia 
ser conceitualizado sem ser negado; também o Indivíduo como tal, 
na sua singularidade incomunicável e alógica. 

É evidente que não todas estas significações correspondem à 
realidade e à verdade. Deve-se, polis, distinguir acuradamente entre 
um fundo de verdade que pode existir e os exageros certamente 
contidos nestas afirmações, a fim de colocar o intelectualismo nos 
seus justos limites reais. 


O Irractionalismo em geral “nega à razão a possibilidade 
efetiva de uma ciência teórica absoluta: conceitos e lógica não 
são adequação e expressão cognitiva da realidade mesma, mas 
têm por única finalidade reduzir o mundo real a uma medida 
humana e amoldá-lo para o nosso uso”, como já vimos no anti- 
intelectualismo bergsoniano. 

Donde a verdade “não deve ser entendida como uma 
evidência intelectual, mas deve ser medida pelos postulados 
e pelas exigências da ação e da vida (pragmatismo), ou então 
depende quer de uma tendência ou de um ato inicial da vontade 
(voluntarismo), quer de um instinto de fé e crença (fideismo), 
quer de uma opção ou escolha livre ou instintiva (opcionismo), 
quer de uma compenetração instintivo-simpática infra-intelec- 
tual da realidade (intuicionismo) ”. 


Além destas formas, o irracionalismo, principalmente no 
campo ético-religioso, “pode assumir teôricamente e assumiu 
de fato duas direções diversas, conforme a determinação dos 
valores é relacionada: a) com um poder infra-racional: o cora- 
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ção, o afeto, o sentimento; b) ou com um principio considerado 
supra-ractonal: a vontade, a fé livre ou opção”. 


Nos dois casos, a razão com seus conceitos e raciocinios 
fica excluida “ou porque chega só depois da primeira deter- 


porque, julgada insuficiente por sua natureza para atingir com 
certeza o absoluto ético-religioso, é suprida por um ato da 
vontade, que exprime a sintese das tendências afetivas ou das 
exigências instintivas da vida”. (165) 


Por isso, o conhecimento religioso proviria primâriamente 
de uma “intuição emocional”, da qual os conceitos religiosos 
racionais, as fórmulas dogmáticas (sem valor teórico próprio) 
não passariam de uma transcrição simbólica. 

Assim, com graduações diversas, depois de KANT e por sua 
influência, SCHLEIERMACHER, W. JAMES, KIERKEGAARD, BARTH, RENOU- 


VIER, LABERTHONNIÊRE, OS MODERNISTAS e um pouco também BLONDEL 
no seu método de “imanência”. 


Assim também várias posições recentes, que, sem negar sem- 
pre e totalmente o aspecto intelectual, dão contudo a preeminência 
ao fator moral-afetivo, concebendo a fé como um “conhecimento de 
Deus e do divino devido substancialmente a um movimento da alma 
toda e das suas disposições morais”, uma “sensação imediata de 
Deus na experiência religiosa”, um “conhecimento intuitivo, ime- 
diato, pessoal”, uma “aceitação das doutrinas religiosas enquanto 
reconhecidas como um bem, ou enquanto concordam com as nossas 
tendências profundas, conaturais ao nosso ser espiritual. 

Estas tentativas de encerrar a certeza ético-religiosa na 
esfera volitivo-afetiva tem sua origem não sômente em consi- 
derações sistemáticas, mas também no duplo caráter das ver- 
dades religiosas: a) transcendem a experiência sensivel; b) estão 
relacionadas intrinsecamente com a vida prática, empenhando 
a existência toda e exigindo renúncias no nosso comportamento. 


Impossibilidade do irracionalismo. 


132. Como já vimos a propósito do bergsonismo e do exis- 
tencialismo, o irracionalismo não passa de uma ilusão: é teórica 
e praticamente irreal. 

1 — O “irracional” absoluto, na ordem ontológica da 
realidade, seria, como afirmam os irracionalistas, um ser inin- 


(165) JU. VioLINO, art. cit. pp. 1984-180. 
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teligivel, sem razão de ser, sem finalidade... — Ora tudo isso 
é absurdo; é impensável e irrealizável: 

a) Qualquer realidade, por ser realidade, deve necessã- 
riamente conter alguma entidade positiva em fôrça da qual 


necessáriamente conter alguma determinação; mas “determi- 
nação” significa precisamente um conteúdo determinado, uma 
essência, uma verdade ontológica (n. 3) que pode por conse- 
guinte ser representada por um conceito intelectual com signi- 
ficação bem definida; donde qualquer realidade é inteligível. 
— Pelo contrário, o irracional absoluto, para ser ininteligivel, 
deveria ser pura indeterminação, falta de toda entidade, à. é, 
o puro nada; deveria, pois, ser juntamente realidade e puro 
nada: o que é contraditório e irrealizável (n. 103, b). 

b) Também é impossivel um ser sem a sua razão de 
ser, 1. é, sem o que é necessário para que seja um “ser”: não 
teria por onde se distinguir do puro nada (n. 101, 2). 

c) Igualmente, qualquer ser pela sua estrutura determi- 
nada tem aptidão e orientação para uma determinada atividade, 
que é a sua finalidade. 

Logo o irracional absoluto na ordem ontológica é um 
absurdo, impensável e irrealizável, porque contrário aos pri- 
meiros principios, leis fundamentais do ser e do pensar: a 
não-contradição, e por conseguinte a inteligibilidade, é um 
caráter objetivo de qualquer realidade. 


2 — É evidente que o nosso conhecimento da realidade 
6 limitado, que não abrange no seu conteúdo tudo o que há 
nela de conhecível e inteligivel sob todos os aspectos. Mas êste 
fato não impede o nosso conhecimento, no que atinge desta 
realidade, de se poder adequar com ela na conformidade da 
verdade; nem muito menos exclui que toda a inteligibilídade 
da realidade seja plena e totalmente conhecida pela inteligên- 
cia divina. Logo é falso que a realidade seja em si-mesma irra- 
cional, ou que o nosso conhecimento, por ser limitado, não possa 
ser racional e especulativamente verdadeiro; ou que sômente 
o que fôr compreensível e explicável pela razão humana limi- 
tada possa ser real e racional, como afirmam Hegel e os 
Racionalistas. 

3 — A realidade concreta do universo é racionalmente 


explicável, não como um absoluto, indeficiente e bastando-se a 
si-mesmo, mas como deficiente e relativo a uma Causa suprema, 
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à qual nos conduz racional e necessáriamente, em fôrça do 
princípio de causalidade, a limitação e a contingência consta- 
tadas nos seres e no mesmo homem. 
Os problemas que a realidade suscita poderão ser difi- 
seis, não são porém entre si contraditórios e criando antinomias 
reais verdadeiras. 

O mesmo indivíduo existente, como já vimos, embora 
inatingível por nós na sua singularidade substancial, pode con- 
tudo ser atingido na sua existência (direta e intuitivamente 
com os sentidos, indiretamente com a inteligência), pode ser 
conhecido nas suas várias situações e explicado racionalmente 
à luz da experiência e dos princípios evidentes. 

Logo nem a realidade concreta em geral, nem o individuo 
existente, são “irracionais”, mas são conhecíveis e explicáveis 
pela atividade intelectual em têrmos de conceitos, juízos e 
raciocínios. (166) 


4 — É fácil falar mal da razão, mas isso não se pode 
fazer senão em nome da mesma razão: “qualquer condenação 
da razão que se tente, só pode proceder da mesma razão refle- 
tente e por conseguinte vai acabar em definitivo numa reafir- 
mação do seu valor.” (167) 

Mesmo quando escolhe seguir o instinto ou suas exigências 
espirituais, o homem, como ser pensante, é sempre um agens 
per intellectum, pois não há ação verdadeiramente humana e 
espiritual que não proceda de um conhecimento ou intuição 
da significação e da finalidade desta ação; não há conheci- 
mento, verdade, afirmação, sem a compreensão de uma signi- 
ficação e por conseguinte de um conceito. Logo a escolha da 
vontade, o sentimento ou persuasão vivida de uma realidade 
ou de um dado imediato da consciência, não podem ter signifi- 
cação nem valor algum, senão enquanto assumidos como objetos 
pela inteligência e avaliados por ela à luz dos princípios do 
ser. E sem um valor universal reconhecido a êstes conceitos e 
juízos da inteligência, nada verdadeiramente humano pode 


(166) Mais uma vez se torna evidente o absurdo da posição de 
algumas correntes existencialistas que consideram a “existência” (= a pes- 
soa humana) como “irracional” ne sua origem () é, que começou a 
existir sem explicação, nem razão de ser, nem causa), nes suas mudanças 
contingentes e no seu tornar-se (il. é, que não tem finalidade alguma em 
função da qual deva organizar a sua atividade livre). 


(167) U. VioLINo, art. cit., p. 191. 
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permanecer no homem: fica tudo reduzido a processos e fatos 
naturais de instintos cegos e arbitrários. Nem se vê que coisa 
poderia êle conhecer nestes fatos, nem como poderia racional- 


Polis é, dizem os irracionalistas, é isso mesmo. — Não, não 
é isso mesmn : opõem-se a realidade da verdade especulativa e uni- 
versal e a evidência de um fato comprovado pela consciência de 
cada um como pela história toda do gênero humano, a saber: an- 
tes das suas escolhas, os homens, inclusive os irracionalistas (168), 
deliberam, analisam os prós e contra, procuram nas suas ações 
uma finalidade preconhecida; nem sempre se entregam cegamente 
aos impulsos da sua vontade, dos seus sentimentos e das suas ten- 
dências, mas procuram guiar-se por conhecimentos e motivos for- 
necidos pela inteligência. Logo é falso o “lrracionalismo” absoluto 
na ordem gnoseológica (do conhecimento), porque o primado e a di- 
reção pertencem sempre à inteligência. 


Mas a vontade, os sentimentos, as tendências, não influem 
neste mesmo conhecimento? — Certamente, dentro porém de 
determinados limites, sempre como auxílios ou impedimentos e 
nunca como poderes intuitivos da realidade e substitutos da 
inteligência. É verdade que a “alma toda”, a “pessoa toda” se 
acha interessada na posse da verdade e que todas as faculdades, 
radicadas na mesma alma, podem e devem contribuir; porém 
sômente a inteligência, única faculdade que tem por objeto a 
verdade, pode alcançá-la e conhecê-la. 

Pelo contrário, as correntes irracionalistas, que tendem 
a definir a verdade em função da “vida”, da “ação”, assumiram 
a vontade e a afetividade como instrumentos e órgãos revela- 
dores do ser, mais válidos e mais objetivos que a inteligência, 
Tem fundamento tal pretensão? — Absolutamente não, como 
vamos ver. 


Vontade e Conhecimento. 


133. 1 — A vontade, considerada como tendência natural 
do ser espiritual para o bem em geral, é o dinamismo inicial 
que torna possível e explica toda a atividade humana, moven- 
do as faculdades a agir, também a inteligência, enquanto esta 
atividade é um bem. Mas não se refere ainda a nada de deter- 
minado, não constitui nenhum objeto ou têrmo para o conhe- 


(168) Também os que definem “o homem, esta inútil paixão” 
SanTRE, L'Etre et ie Néant, p. 709). 
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cimento. Segue-se que a primeira determinação e avaliação do 
significado do objeto, mesmo em relação à vontade, 1. é, enquan- 
to é um bem ou um mal, é posta na e pela inteligência. 


2 — Uma vez, porém, reconhecidos os objetos como bens. 
“a vontade torna-se apetite elicito, 1. é, pos unato-espectfico 
de querer um determinado bem conscientemente presente na 
inteligência. Começa então, e permanece durante a existência 
toda, uma influência mútua entre a inteligência e a vontade. 
A inteligência move a vontade apresentando-lhe bens e fina- 
lidades que a atraem como causa final; a vontade, pelo contrá- 
rio, move a inteligência como causa eficiente, fazendo-a agir 
e aplicar-se a tal objeto (de preferência a outros) que a vontade 
livremente escolheu (169). A vontade, movida pela presença de 
fins concretos, dirige a vida toda e em particular a atividade 
da inteligência para a consecução do fim escolhido e para a 
determinação de outros fins ulteriores, influindo com os seus 
atos de amor, escolha, decisão, desejo, ímpeto, paixão... Assim 
R atividade da inteligência se acha condicionada, no seu curso 
e no seu exercicio, às direções dadas pela vontade livre, e dêste 
modo entra na trama complexa, que vai criando a personall- 
dade própria de cada ser. Pois, quando a vontade se determina 
para um fim ou uma série de fins, ela faz convergir para êstes 
fins o ser pessoal todo; e quando se trata de uma decisão defi- 
nitiva e constante, ela chega a manter a inteligência orientada 
num determinado sentido, até criar-se nela uma mentalidade 
bem definida. 

Por uma tal influência profunda se compreende como a 
vida teórica de um indivíduo possa ser em tão grande parte 
função da sua vontade e manifeste um caráter pessoal. Aconte- 
cerê numa medida tanto maior quanto mais o conhecimento 
se referir a objetos com valor prático, como por ex., os valores 
êtico-religiosos, que interessam imediatamente o comportamento 
todo da pessoa. 

Mas nesta sua moção e influência, a vontade não inter- 
vém no processo interno da inteligência, não lhe aumenta o 
poder de intelecção e compreensão, mas sômente a obriga a 
fixar sua atenção constante sôbre determinados objetos com 
exclusão de outros. 


(169) Cfr. STO. TomAs, Summa Theol. I-II, q. 9, a. 1, in c. e ad Sum: 
I, q. 82, a. 4; De Veritate, q. 22, a. 2. 
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3 — Além desta causalidade, pode-se atribuir à vontade, 
como apetite elicito, uma função cognitiva, um juizo de valor 
sobre a existência e natureza dos objetos considerados — Não, 
porque as duas ordens, intelectiva e volitiva, apesar das causa- 
distintas e irredutíveis. 

Intuição (e conhecimento) ê presença ou consciência de 
um objeto; pelo contrário, querer é tender para um objeto. 
Julgar é dar-se conta de um valor, de uma relação, de uma 
verdade; é dizer o que é, é assentir à evidente manifestação do 
ser no e pelo pensamento. Querer, pelo contrário, é consentir, 
aderir a um objeto, a uma verdade, como a um bem; pressupõe 
pois o conhecimento e a avaliação dêste objeto como bem, porque 
ignoti nulla cupido. 


O Juizo, por conseguinte, não ê uma opção, uma escolha. 
Conhecimento e juízo são evidência, clareza, objetividade, neces- 
sidade, teoria; pelo contrário, a opção, como pura escolha, 1. é, 
abstração feita dos motivos intelectuais que a orientam, é 
obscuridade, subjetividade, praxe, arbitrariedade. 

Faltando-lhe a evidência intrínseca do objeto não poderá 
a inteligência ser necessitada a afirmá-lo (n. 20); poderá con- 
tudo buscar e achar uma garantia (= a evidência extrinseca), 
ou no valor de uma testemunha ou em outros fatos, da verdade 
de um juizo e da conveniência ou obrigatoriedade em emiti-lo. 
A vontade então, que é a tendência para o bem, poderá imperar 
à inteligência que admita esta verdade com ato de fé (n. 25). 
Mas neste ato, quando é sincero e consciente, “queremos crer” 
porque temos razões (conhecimentos intelectuais) para crer: 
“não havia de crer, diz Sto. Tomás, se não visse que se pode e 
se deve crer”, E estas razões, o Império da vontade não as modi- 
fica nem as pode suprir: crer sem razões (= sem evidência 
extrinseca, sem a evidência da credibilidade), crer unicamente 
porque “queremos crer”, não crer únicamente porque “não que- 
remos crer”, não é ato sinceramente humano digno de uma 
pessoa racional. Mesmo assim, êste ato supõe por parte da inte- 
ligência o conhecimento prévio dêste capricho da vontade, como 
único motivo (ao menos explicito) da sua decisão. 

Também para uma escolha feita de acôrdo com exigên- 
cias ou tendências objetivas e verdadeiras, se ela é ato cons- 
cliente e não comportamento meramente instintivo, é preciso que 
estas tendências e exigências passem primeira pela inteligência 
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8 sejam por ela reconhecidas como “motivos” ou “postulados”: 
só então poderão influir, atraindo a vontade, como vimos 
supra (n. 132, 4). 


Afetividade e Conhecimento. 


134. Na afetividade ou nas “disposições afetivas” estão 
compreendidas as inclinações instintivas próprias da natureza 
humana, as inclinações individuais provenientes do complexo 
biológico-psíquico de cada um, e as inclinações e tendências 
provocadas pela atividade livre da vontade. 

Não há dúvida que muitas vêzes formulamos juízos não 
por pura evidência de princípios especulativos, mas seguindo a 
inclinação e o atrativo experimentados no momento: judicium 
per modum inclinationts (170), movidos por amor, ódio, temor, 
simpatias ou antipatias, etc. É evidente que um tal modo de 
julgar não contém por sua natureza uma garantia de verdade. 
Mas podem as disposições afetivas contribuir para um conhe- 
cimento mais profundo e mais rápido do objeto para o qual 
nos inclinam? 


1 — Fundamentalmente, elas influem movendo, atraindo, 
aplicando o conhecimento a um determinado objeto, o qual 
por causa destas tendências assume para o individuo um inte- 
rêsse maior. É pois uma função de direção, de orientação, de 
preferência e, indiretamente, de delimitação nos objetos subme- 
tidos ao conhecimento. É uma evidência de experiência quoti- 
diana, quanto o caráter, o sentimento, as inclinações, o amor 
Influem em cada um para determinar a escolha dos estudos 
8 que se vai dedicar, e consequentemente, o curso teórico de 
sua vida cognitiva. Por outro lado, disposições, tendências e 
hábitos, contrários a um determinado assunto, diminuirão ou 
até impedirão de todo o empenho em estudá-lo: assim se expli- 
ca, por ex, a ignorância de muitos em matéria religiosa. 

Dêste modo a orientação preferencial ou exclusiva da 
atividade intelectual, provocada pelas disposições afetivas para 
certos objetos, pode ser responsável por ignorâncias profundas, 
que por sua vez irão influir no comportamento da pessoa com 
consequências para toda a existência. 


2 — Mas além desta influência fundamental podemos 
reconhecer nas disposições afetivas e no amor uma função 


(170) 8S. TomAs, Summa Theol., I, q. 1, a. 6, ad Sum. 
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direta, positiva ou negativa, em relação ao conhecimento do 
objeto? São elas um auxilio ou um obstáculo para se obter um 
conhecimento verdadeiro? O amor ou a tendência para com 


dado objeto pode valer como instrumento de um conhecimento 


mais profundo e verdadeiro dêste objeto? — Responde-se: 


a) O amor e as tendências afetivas de um dado objeto 
contribuem em fazer convergtr, em polarizar e concentrar sôbre 
êste objeto a atenção de todas as faculdades cognitivas da pessoa, 
pondo-a dêste modo nas condições favoráveis para um conhe- 
cimento mais profundo. Não é que as tendências e o amor sejam 
elas-mesmas faculdades cognitivas, com olhos próprios para ver 
o objeto; mas estimulam e intensificam a atenção e consequen- 
temente a penetração das faculdades cognitivas: “pois agimos 
com mais atenção naquilo de que gostamos, e a atenção ajuda 
a operação” (171). 

b) As tendências afetivas e o amor fazem com que o 
objeto se apresente como revestido a nosso respeito de umas 
relações de conveniência, aperfeiçoamento ou prazer. Sob êste 
ponto de vista, não é possivel a priori determinar se êste influxo 
é útil ou danoso ao conhecimento. 


Será um auxilio útil, se a orientação destas tendências 
corresponder realmente à objetividade, 1. é, se estas relações 
com que o objeto é apresentado não são puramente subjetivas, 
mas estão de acôrdo com a razão, correspondendo de fato à 
autêntica e genuína essência do homem e à sua verdadeira 
finalidade e, por conseguinte, ao valor real que o objeto tem 
para esta essência. 

Será, pelo contrário, um obstáculo ao conhecimento 
verdadeiro, se estas tendências afetivas, contrárias à genuína 
essência e finalidade do homem, revestirem o objeto de relações 
puramente subjetivas, falsificando-o e pervertendo-lhe o valor. 
Em vez de auxiliar, têm então as tendências afetivas uma 
influência nociva, tolhendo ou obscurecendo a visão serena da 
realidade, como uma neblina que impede a visão do panorama 
quando densa, ofusca-o quando menos densa, ou só o deixa 
entrever a intervalos desiguais quando intermitente. (172) 


A inteligência conserva, sim, toda a sua capacidade visual, 
mas fica impedida de contemplar o seu objeto ou, se o entre- 


(1711) S. Tomás, Summa Theol. I-II, q. 23, a. 3. 
(172) Cfr. BORTOLASO, art. Cit., p. 378. 
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vê, não será com perfeita clareza, mas como que através de 
iuiri diafragma deformante e meio opaco. (173) É neste sen- 
“tido que a paixão cega a razão e leva o homem à erros e ações 

135. Donde provém que um juizo formulado em base a uma 
"determinada inclinação possa ser verdadeiro? 


A origem primeira e fundamental deve ser colocada no 
sábio finalismo e na unidade que o Criador inseriu na natu- 
reza humana: finalismo, pelo qual somos espontâneamente 
atraídos por tudo o que é conforme com a nossa natureza e 
lhe é conveniente, e pelo contrário sentimos uma repulsa instin- 
tiva por tudo o que lhe é disforme e inconveniente; unidade, 
pela qual tudo no homem está, direta ou indiretamente, ao 
serviço da inteligência, a quem compete guiá-lo na consecução 
do seu fim último. (173a) 


Donde provém que êste juizo por inclinação afetiva 
possa levar-nos a um conhecimento do objeto mais profundo e 
mais fácil? 


Provém formalmente da espécie de “consonância”, de 
“afinidade”, de “conaturalidade”, que a inclinação ou dispo- 
sição afetiva, quer natural quer adquirida — e mais ainda 
quando exercitada até tornar-se um hábito, uma quase segunda 
natureza — estabelece entre a pessoa e o objeto. 


Por isso, é chamado conhecimento por conatu- 
ralidade, “judicium per quamdam connaturalitatem”. 


Torna-se então o conhecimento quase experimental, tão 
rápido que parece intuitivo, e penetra no objeto até profun- 
dezas e pormenores inatingíveis por outra vila. 


Assim, o artista habilitado por longo exercício não precisa 
mais recorrer explicitamente a princípios teóricos para colhêr, com 
maior prontidão e segurança do que outros, a beleza característica, 
e nos seus pormenores próprios, de uma paisagem, de uma situa- 
ção dramátiva... É prevenido, por assim dizer, pela comoção es- 


(179) “A filosofia cristã não negou nunca a utilidade e eficácia que 
provém das boas disposições da Bima toda, para conhecer e abraçar as 
verdades religiosas e morais; pelo contrário, ela sempre ensinou que a 
falta de tais disposições pode ser a causa pela qual a inteligência, sob o 
influxo das paixões e da vontade transviada, se obscureça a tal ponto que 
já não consiga ver a verdade.” Pro XH, Enc. “Humani Generis”, n.º 32, 


(173a) Cfr. BORTOLASO, art. cit., pp. 380-3B1. 
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tética que experimenta ao contemplá-la, e por esta comoção se 
deixa gular no seu juízo. — Assim, um regente de orquestra percebe 
a menor desafinação, que outros menos exercitados nem advertem. 

— Também o amor qunelia, em quem ama, uma particular intuição 


cobrir no filho pormenores de embora ento: e disposições imper- 
ceptíveis aos outros. 

136. Note-se bem, porém, que, como vimos, sômente 
uma conaturalidade autêntica e objetiva pode auxiliar o conhe- 
cimento. Que ela seja tal, não é o simples fato de termos uma 
tendência afetiva, um amor para com um objeto, que nô-lo poderá 
manifestar. Pois a consonância, que o amor por sua natureza 
suscita sempre entre a pessoa e o objeto amado, por st é de 
ordem puramente psicológica e não de ordem cognitiva. Por isso, 
deverá ela mesma, bem como o próprio amor, ser avaliada à luz 
dos princípios do ser, de causalidade e de finalidade, por um 
juízo da inteligência, único ato capaz de discernir valores, a fim 
de ver se realmente é objetiva, 1. é, conforme com a nossa natu- 
reza e os ditames da razão. 


Há um caso contudo, em que a atração ou a repulsa 
podem fundamentar um juízo mais seguramente verdadeiro. 
É quando uma pessoa virtuosa julga e avalia o caráter de uma 
situação ou de uma ação concreta, relacionada com a virtude 
que possui e quer conservar. 


É bem diferente conhecer uma virtude pelas definições e 
exposições de um tratado de moral e conhecê-la pela experiên- 
cia longamente vivida de sua prática. Colocado diante de uma 
situação complexa, o homem virtuoso sabe escolher com sur- 
preendente clareza, facilidade e segurança, o caminho a seguir 
ou o valor moral de uma ação, sem recorrer a raciocínios, mas 
ee deixando guiar pela atração que êste caminho ou esta ação 
lhe inspira. 

É porque a prática da virtude criou nêle, para com os 
objetos correspondentes ou relacionados com esta virtude, uma 
particular “proporção” e “consonância” que torna mais fácil 
e profundo o conhecimento dêstes objetos e uma atração 
“conatural” sôbre a qual pode com direito basear-se para for- 
mular um juízo reto. (174) 

Esta atração é então “índice” de verdade e objetividade, 
porque sendo a virtude por sua natureza um hábito racional, os 


(174) BORTOLASO, ibid. 
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movimentos afetivos que ela suscita diante do seu objeto indi- 
“cam uma conformidade com os ditames da razão. (175) 
Mas mesmo neste caso do hábito virtuoso, são ainda pos- 
er - 
pulo), os quais manifestam claramente que a disposição ou 
atração afetiva por st só não é teórica e necessáriamente válida 
'e genuinamente objetiva nem critério absoluto, mas precisa 
ela mesma ser submetida, na determinação do seu valor, a uma 
avaliação da razão. 


137. Como procede a razão nesta avaliação? 

1. A inteligência conhece evidentemente os atos da von- 
tade: atesta-o a experiência interna, pois sabemos que esta- 
mos querendo, amando, odiando, desejando. ..; e a vontade não 
é senão a inclinação que segue o ato da inteligência. Estes atos 
são conhecidos não sômente de um modo abstrato na sua essên- 
cia universal e específica, mas também concretamente e na 
sua singularidade, pois os experimentamos enquanto se estão 
desenvolvendo. Donde a inteligência, que conhece também a 
finalidade da nossa natureza e da vontade, pode comparar com 
esta finalidade os objetos e a finalidade própria dêstes atos e 
Geduzir se há realmente conveniência e conformidade ou não, 
1. é, se para nós êstes objetos e êstes atos são realmente um 
bem ou não. Dêste modo fica verificado se a consonância e 
conaturalidade afetiva experimentada é genuína e objetiva, ou 
puramente subjetiva e ilusória. 

2. No conhecimento por conaturalidade, a inteligência 
não faz explicitamente esta verificação, mas da consonância e 
atração concretamente experimentada argúi logo a bondade 
do objeto que a provocou, entrevendo de algum modo a sua 
Conveniência com a natureza humana. Daí, ser menos claro 
êste conhecimento do que o conhecimento lógico e dedutivo; 


(176) É principalmente a êstes hábitos virtuosos e acêrca dos bens 
morais que se refere a doutrina da conaturalidade afetiva, como jã em 
ARISTÓTELES (Etica a Nicómaco, lib. 3, cap. 6), também em Sto. Tomis 
(Summa Theol. II-II, q. 45, a. 2; q. 1, a. 4, ad 3um). 

A esta doutrina alude Pro x1x na Enc. cit.: “Mais ainda, o Doutor 
comum é de parecer que A inteligência pode de algum modo perceber os 
bens superiores de ordem moral, seja natural, seja sobrenatural, enquanto 
experimenta no seu íntimo uma certa “conaturalidade”, seja na ordem 
natural seja como fruto da graça, com os ditos bens; e é manifesto quanto 
êste conhecimento, embora sub-obscuro (no texto latino : vel subobscura), 
possa ser de ajuda à razão nas suas pesquisas” (n.º 32). 
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não o pode pois substituir, mas antes, como vimos, é por êle 
avaliado e verificado. 

3. A vontade e o sentimento não têm nenhum poder 
Intuitivo (n. 133, 3): não pod ar, mesm verdades 
morais, uma certeza que a razão seja incapaz de alcançar. 
Donde nunca substituem a razão. O amor, a conaturalidade, 
a atração, têm sômente uma função subsidiária, que consiste 
em orientar, auxiliar e intensificar o estôrço da inteligência 
na pesquisa da verdade, à qual, depois de atingida pelo racio- 
cínio, torna a adesão mais pronta e mais firme, fazendo amar, 
saborear e viver esta verdade. (176) 


138. Conaturalidade análoga encontramos nas virtudes sobrena- 
turais. Quem possui a virtude sobrenatural da fé, experimenta uma 
especial facilidade para admitir a verdade revelada e ensinada pela 
Igreja, e uma especial inclinação e atração que o gula no discernir 
o que é realmente conforme com esta fé. 

É por esta conaturalidade que muitas almas simples julgam 
às vêzes com tanto acêrto sôbre verdades de fé. — O amor de Deus, 
fruto da graça santificante que é princípio na alma de uma parti- 
cipação da vida divina, põe em ato e exprime por si-mesmo uma 
autêntica, embora análoga, conaturalidade com as coisas divinas. 

Ter um juízo reto por conaturalidade sôbre coisas divinas é 
atribuído por Sto. Tomás à “sabedoria”, enquanto é dom do Espí- 
rito Santo, dom “cuja causa, a caridade, reside na vontade, mas 
cuja essência reside na inteligência, a quem pertence julgar reta- 
mente”. (II-II, q. 45, a. 2). Este juízo, quando provém autentica- 
mente desta sabedoria, traz consigo certeza infalível. Mas na pre- 
sença e manifestação do amor de Deus, mesmo em experiências 
religiosas, são possíveis ilusões e contrafações, como, por ex, as 
falsas expressões de “misticismo” em pessoas certamente sinceras. 
Donde também na consaturalidade sobrenatural, para discernir a 
verdade, é necessária a verificação da razão iluminada pela fé, e 
às vêzes o alto jufzo da sabedoria mesma da Igreja. Também esta 
conaturalidade sobrenatural tem função puramente subsidiária. 


139. CONCLUSÕES. — Podemos resumir tudo o que dissemos 
acêrca do influxo da vontade, do sentimento, da conaturalidade 
afetiva sôbre o conhecimento humano nas seguintes conclusões: 


(176) “Mas uma coisa é reconhecer o poder que têm a vontade e 
as disposições da alma para ajudar a razão a atingir um conhecimento 
mais certo e mais firme das verdades morais, outra coisa é quanto vão 
espalhando êases inovadores, a saber: que a vontade e o sentimento têm 
um certo poder intuitivo e que, não podendo o homem discernir com 
certeza aquilo que deve abraçar como verdadeiro, se serve da vontade, 
determinando por ela a «ua livre escolha entre duas opiniões opostas, 
confundindo assim indevidamente conhecimento e ato de vontade.” PIO XI, 
Enc. cit, n.º 32. 
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1) É a inteligência a única faculdade com poder 
perceptivo-intuttivo do universo e da verdade do ser. 
2) Na sua atividade e no seu Rena ela é 


dela disdoHições nO DEG EO: 

3) Vontade e disposições afetivas não possuem inten- 
clonalidade ou conhecimento próprio, e muito menos são 
capazes de um Jjulzo, de uma apreciação sobre o ser, a reali- 
dade e a vida. Portanto, uma fé entregue únicamente à von- 
tade e às tendências afetivas é tedricamente injustificada e 
por conseguinte atitude puramente subjetiva. 

4) Vontade, disposições afetivas, amor, quando obje- 
tivamente orientados, são um auxilio eficaz para a 
atividade cognitiva racional, principalmente nas verdades de 
ordem ético-religiosa, natural e sobrenatural. 

5) Porém a consonância ou conaturalidade afetiva e o 
amor, não são por si sós argumento e principio de obje- 
tividade e de verdade no conhecimento. Seu significado e sua 
avaliação devem, pelo contrário, em última análise, ser atri- 
buídos à atividade teorético-racional da inteligência, porque 
sômente a inteligência, baseada nos primeiros princípios, ou na 
experiência, ou em verdades reveladas, pode julgar e avaliar os 
vários conhecimentos por conaturalidade. 

É à inteligência que compete “recte judicare”; e se à 
esfera afetiva em geral se deve reconhecer o poder de facilitar 
a consecução da verdade, dela contudo se deve excluir toda e 
qualquer “vis intuendi” ou poder cognitivo próprio. (177). 


CONCLUSÃO 
dêste estudo sôbre o Conhecimento humano : 


O Intelectualismo realista moderado. 


140. “Segundo Aristóteles, Sto. Tomás e a maioria dos 
Escolásticos, as idéias e os principios são a obra comum de duas 
causas subordinadas: uma sensível, a saber os dados dos sen- 


(17) Cfr. U. VíraLINo, art. cit. pp. 204-205. 

“Pretender mais, conclui Boyer, S. J., é atribuir o critério da ver- 
dade às faculdades cégas do querer e do sentimento. É despojar a ínteli- 
gência de sus função própria de demonstrar a existência de Deus e as 
outras verdades necessárias à vida moral”. (Les leçons de VEncyclique 
“Humant Generis”, em Gregorianum, 1950, p. 538. 
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tidos que apresentam à inteligência, por intermédio da imagi- 
nação, os objetos materiais singulares que nos rodeiam; outra 
inata, supra-senstvel, ativa, a inteligência que elabora êstes 
dados (contra o3 Empiristas), sem lhes acrescentar nenhum. 
elemento representativo (contra os Racionalistas, Idealistas e 
Relativistas); que dêles desprende (com o intelecto agente) 
e nêles percebe (com o intelecto possivel) o essencial, o neces- 
sário, numa palavra o tipo de ser; a universalidade e a objeti- 
vidade real das nossas idéias e de nossos princípios ficam assim 
explicadas e salvaguardadas, temos verdadeiramente a ciência 
do real. 


“A inteligência não tem em si-mesma nem idéias inatas, 
nem preformações, nem formas subjetivas: pura potência na 
ordem cognitiva, tem sômente sua natureza, aquilo sem o que 
não seria ela uma inteligência, 1. é, o poder de perceber no 
sensível o inteligivel. Se ela é, ao nascer, como uma tábula de 
cêra virgem imaterial na qual nada ainda está escrito, ela é 
também um estilete espiritual, capaz de escrever sôbre si-mesma 
à luz da experiência: desta experiência tira as suas idéias por 
abstração das coisas concretas que não são elas mesmas senão 
idéias realizadas. Unida essencialmente aos sentidos, vê por 
reflexão que é de tal objeto sensível real que tirou tal tipo de 
ser e, pelo juizo, lh'o atribui. 


“Quanto aos principios, são êles jutzos sóbre as proprie- 
dades mais gerais e mais essenciais do ser, que a evidência lhe 
impõe apenas lhes conhece os têrmos e que se tornam depois 
as regras vivas do seu pensamento sôbre qualguer ser. 

“Dêste modo o homem conhece exatamente, senão ade- 
quadamente, o mundo existente, composto sem dúvida de indi- 
víduos indefinidamente variados e mutáveis, mas onde se 
encontram múltiplos tipos de seres semelhantes. Pelos senti- 
dos externos percebe os individuos concretos mutáveis;, pela 
inteligência, entende mais ou menos claramente o que êles são 
substancial ou acidentalmente, os tipos de ser em si imutáveis, 
as essências que êles realizam. Assim, graças à união substancial 
do composto humano, dotado juntamente de sentidos e de uma 
inteligência, o homem conhece o duplo aspecto das coisas, o 
que há nelas de individual e mutável, o que há nelas de uni- 
versal e de imutável, e, no juízo, faz a síntese dêstes dados dife- 
rentes, para afirmar que tal objeto concreto realiza em tal 
momento tal tipo geral de ser. Nossos conhecimentos são pois 


q 
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inadequados à realidade, fragmentários, progressivos, obtidos 
com o concurso e por atos múltiplos de diversas faculdades do 
mesmo eu: mas nem por isso são errôneos. A inteligência huma- 

úvid ati 3 inteligências, 
constrangida que é a buscar o seu objeto nos dados materiais 
dos sentidos e sujeita às lentidões do juízo e aos ziguezagues 
do raciocínio; não deixa porém de ser uma verdadeira inteli- 
gência que eleva o homem bem acima do bruto, tornando-o 
pessoa livre, e que abre diante do seu olhar, mais ou menos 
penetrante, a imensidade do ser, dos seres crta dos como do 
Ser por essência que é Déus.” (178) 


(178) HEnnI COLUN, Manuel de Philosophie Thomiste, vol, II: Psy- 
chologie, 1949, Téqui, pp. 310-311. 


PARTE SEGUNDA 


A ALMA HUMANA 


Sendo a Religião um conjunto de relações morais entre o homem e 
Deus, ela pressupõe a existência dos dois têrmos e a capacidade no homem 
para a ordem moral. De Deus trataremos na parte seguinte. Acêrca do 
Homem, deixando para tratados mais apropriados questões interessantes sôbre 
sua origem, antiguidade, etc..., estudaremos agora sômente a sua natureza 
no que ela deve necessáriamente conter para ser possível a ordem moral, isto é, 
a existência no homem de uma alma espiritual, livre 
e imortal. 

Questões importantes, de cuja solução depende a orientação toda da 
nossa vida, como é evidente: bem diferente será esta orientação, sc eu me 
considero um simples conjunto fortúlto de partículas materiais, capaz de 
vibrar por algum tempo, mas que tem a decomposição como têrmo final; ou 
se reconheço em mim um ser espiritual, dono dos seus atos, dos quais de- 
verá dar conta numa vida sem fim. A crise atual provém, na sua causa mais 
profunda, de uma apreciação errada sôbre a natureza e a finalidade do 
homem. (179) 

Para conhecer a natureza de um ser real, não se pode proceder “a 
priori”, mas é preciso basear o estudo na análise dos fatos, observados todos 
sem preconceito sistemáticos, para depols procurar-lhes a causa, sempre à luz 
dos princípios evidentes da razão: é o caminho “empírico-raclonal” seguido 
sempre pela filosofia clássica e pela clência verdadeira. (180) 


(179) S0bre a crise do homem moderno, considerada nos seus males, 
na sua causa íntima e no único remédio eficaz, cfr. Pio xm, Enc. Summit 
Pontificatus (20 de out. de 1939). É essencialmente uma crise religiosa. 
Deus foi esquecido, veio a faltar o ponto de apôio, a lei, a sanção, o ideal 
orientador. Concepções materialistas, imanentistas, edonistas e pragma- 
tistas, relativistas e agnósticas, tornaram a vida humana individual e 
social, uma vida laicizada, exterlorizada, materializada, e por isto mesmo 
animalizada, tentando fazer das piores depravações um costume, uma lei, 
um direito, uma organização, e até um critério de civilização. O resultado 
foi um homem, “o pior dos animais” (Aristóteles). Para reformá-lo, o 
rico como o pobre, o patrão como o proletário... é mister penetrar outra 
vez na natureza humana até a sua “forma”, a alma, e readquirir o ver- 
dadeiro conceito do homem que é o conceito cristão. — Cfr. o estudo do 
R. P. OnponE sôbre a Funzione sociale dela Religione (Civiltà Cattolica, 
quad. 2286, 15 de out. de 1945, Roma). Leia-se a análise profunda do 
problema, feita pelo P. LEONEL FRANCA na sua obra 4 Crise do Mundo 
Moderno, José Olympio, Rio, 1941. 


(180) “Entre os que fazem profissão de saber, há alguns que, 
ouvindo sômente a experiência, não sabem senão recolher e amontoar 
fatos : são es /ormigas da ciência. Outros pelo contrário só ouvem a sua 
razão, e fabricam sistemas com ns abstrações tiradas do seu espírito : são 
uranhas. A verdadeira filosofla, à semelhança das abelhas que recolhem o 
néctar das flores para elaborá-lo e transformá-lo, consulta e interroga a 
história natural e a experlência; depois interpreta e explica os seus dados 
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à luz dos princípios e do raciocínio. % precisamente ne união dêstes dois 
elementos e no cemprêgo simultâneo da experiência e dos princípios que 
reside a esperança da verdadeira ciência.” (Francisco BAcoN, Novum 
Organum, I, 96). 

A existência da alma, a sua espiritualidade e imortalidade, e a liber- 
dade humana foram repetidas vêzes reveladas na Sagrada Escritura, como 
veremos na exposição do dogma da criação do homem. São porém ver- 
dades demonstráveis também pela razão humana. “Tal foi sempre o ensino 
da Igreja. Por ex, na proposição submetida à assinatura de Bonnety, 
suspeito de fideísmo : “4 razão pode provar, com absoluta certeza, a exis- 
tência de Deus, a espiritualidade da alma e a liberdade humana”. De 
fato, admitiu-as sempre o conjunto da humanidade e demonstraram-nas 
pagãos, como Aristóteles. — X Dois com as fôrças naturais da razão e 
filosôóficamente, que vamos estabelecer estas verdades. 


(161) Indicamos aqui tão sômente as obras mais citadas no decurso 
do tratado. 


CAPÍTULO PRIMEIRO 


EXISTÊNCIA E ESPIRITUALIDADE DA ALMA HUMANA. 


ARTIGO PRIMEIRO 


EXISTÊNCIA DA ALMA 


TESE VIII. — Em todo ser vivo existe uma alma, 
e uma só. 


141. I — Segundo o testemunho de todos, são seres vivos 
os que movem a si mesmos, que se põem a si mesmos a agir; 
consideram-se como mortos desde que não apresentam mais 
esta caracteristica: “Vivum est ens cut convenit secundum suam 
naturam movere seipsum ad operandum” — Entendendo aqui 
por “movimento” qualquer operação, mesmo se o agir não acar- 
reta nenhuma mudança no ser vivo, como acontece em Deus. 

Mover-se a si mesmo, significa que o têrmo da ação não 
passa para um ser externo, mas permanece no agente mesmo 
e o aperfeiçoa: dal chamar-se ação imanente, como a 
“visão” que é produzida no que sente e permanece nêle como 
sua perfeição. É a ação vital. Pelo contrário, nos seres não- 
vivos, a ação val sempre terminar num ser distinto; por isso é 
chamada ação transeunte, como a ação pela qual o fogo 
aquece a água. 

A ação imanente supõe: em todos os seres vivos, um 
princípio operativo em fôrça do qual êles, ao menos parcial- 
mente, se põem por si mesmos a agir, ao passo que os seres 
não-vivos, deixados a si mesmos, permanecem inertes; — nos 
seres vivos criados, em que a ação é uma modificação que 
vem acrescentar-se à sua essência, umas partes distintas, das 
quais uma possa mover a outra. 

É evidente que não todos os corpos são vivos. Logo, não 
é formalmente por ser corpo, que um ser é vivo, mas por um 
outro elemento que não é corpo. 
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É também evidente que entre os corpos vivos e os não- 
vivos a diferença não é somente acidental ou de grau, mas é 
essencialou denatureza. Prova-se: 

a) pelo modo essencialmente diverso de agir: imanente, 
neos-seres-uivos—-só-transeunto-nos-nko-vivon—— 

b) por todo o comportamento inteiramente diverso nos 
vivos e nos não-vivos: nos vivos, as partes são heterogêneas, 
desenvolvem-se desde a forma de embrião até um tipo com 
tamanho e forma bem definidos em cada espécie; a vida se 
mantém por alimentação ou assimilação de novas substâncias, 
e se propaga pela elaboração com matéria própria de germens 
capazes de dar outros indivíduos da mesma espécie; — nos 
não-vivos, pelo contrário, as partes são homogêneas, não há 
crescimento por alimentação (mas só por justaposição, nos 
cristais), nem há tamanho ou forma determinada em cada 
espécie, nem há geração, etc... 

Logo o ser vivo constitui uma essência substancial, um 
tipo de ser especial, e por conseguinte, na substância do corpo 
vivo, além da matéria, há de haver um outro elemento essen- 
cial pelo qual o corpo é vivo, e que por isso é chamado prin - 
cípio vital ou alma. (182) 


(182) ste elemento essencial, a alma, é » jorma substancial, que, 
compondo-se com o “matéria prima”, faz com que o composto seja corpo 
vivo, e de tal espécie de vivente. — É a aplicação ao ser vivo da doutrina 
do ILEMORFISMO (ulé — matéria, morfé = forma), que em todo e qual- 
quer corpo natural (átomos, moléculas, compostos químicos) reconhece a 
necessidade de um duplo elemento essencial: a matéria príma e a forma 
substancial, para explicar as propriedades especificamente diversas dos 
vários tipos estáveis de corpos e as mudanças substanciais observadas nas 
combinações químicas e na alimentação dos viventes, — Para a exposição 
do Ilemorfismo, cfr. os tratados de cosmologia, por ex. P. HOENEN 8. J., 
Cosmologia (Gregoriana, Roma, 1949) e Filosofia della Natura Inorganica 
(trad.. ital, La Scuola, Brescia, 1949); — C. Boyer S. J, Cursus Philoso- 
phiae, Vol. I, pp. 449-b10; — F. .1I. THONNARD, A. A., Précis de Philosophie, 
pp. 412-446 e pp. 8398-839. 

O Ilemorfismo não se opõe às teorias da física atômica e nuclear : 
à análise experimental pertence estabelecer as leis do movimento, deter- 
minar o número de elementos, descrever suas propriedades e suas combina- 
ções; à análise filosófica pertence indagar mais profundamente as con- 
dições gerais da possibilidade mesma dêstes movimentos, mudanças, 
atividades e combinações dos elementos e dos corpos, dando a razão íntima 
e essencial do que a ciência experimental encontrou nas suas pesquisas- 
Donde, longe de se opor, completam-se: por ex. várias dificuldades da 
tísica infra-atômica (como as suscitadas pela teoria dos quanta de Planck, 
pelo princípio de indeterminação de Heisenberg) seriam talvez evitadas, 
se os corpásculos no átomo não viessem mais considerados como outros 
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142. II — Este principio vital (ou alma) é ÚNICO em cada 
ser vivo. 

a) Assim o exige a unidade íntima encontrada na fina- 
lldade das operações vitais e do organismo, observando: — o 
desenvolvimento Ca véinta-rre,atre-sempre-se-dá-num-marayi= 
lhoso conjunto de órgãos até formar o organismo completo, 
estrutura onde os vários órgãos são conexos e ordenados a um 
mesmo fim; — a manutenção desta estrutura pelo esfôrço unido 
e ordenado de todas as partes, que agem primâriamente para 
o bem do todo: por ex. na nutrição, na reparação de partes 
lesadas...; — a elaboração dos germens capazes de reproduzir 
6 organismo específico... Uma tal unidade funcional supõe 
zecessáriamente uma unidade substancial no ser vivo. 

b) Assim o atesta em nós a consciência, testemunha 
interna de todos os nossos atos, e que os refere todos ao mesmo 
“Eu”, como a um único vivente que os está produzindo e expe- 
rimentando todos: é o mesmo “Eu” que sente dor, caminha, 
está alegre, pensa, quer..., o que seria impossível experimen- 
tarmos em nós, se várias fôssem as almas e por conseguinte 
os viventes. (183). 


tantos individuos “actu” existentes e distintos (cfr. por ex. DE BROGLIE. 
Physique et microphysique, Albin Michel, Paris, 1947, p. 200-2, p. 203-4, 
p. 207-8, p. 212-25), agindo individualmente, mas como fazendo parte de 
um todo de uma natureza específica, que é a causa de toda a atividade. 
— É talvez a auxílios desta natureza que aludia PLANCK ao afirmar : 
“Poderia clar-se que, no estudo da solução da presente crise atravessada 
pelas ciências, voltassem a viver e exercer seu influxo benéfico opiniões 
filosóficas caídas no esquecimento (dos clentistas). O estudo dos grandes 
filósofos poderá ser de grande utilidade para os clentistas. Os tempos, 
em que filosofia e cléncias naturais se hostilizavam muútuamente, acaba- 
ram, e devem ter acabado para sempre”. (Naturwlssenschajten, 1026) 
(Citado por OLcIATI, 1 fondamenti della Jitosofta classica, p. 253). 

As ciências fisico-matemáticas e a filosofia são complementares e 
devem auxilinr-se mútuamente para explicar totalmente a realidade física. 

Cfr. sôbre isso THONNARD, obra cit. pp. 3988-405; F. SELVAGOI S. J., 
La Sostanza nel! Eucaristia e la fisica mocerna, Gregorianum, 1949, pp. 7-45 
(ou Coll. Opusc. Apologetici S. O. S., Chieri, série X, ns. 148-149-150); 
Distinzione e Complementaritã ira Jisica e filosofia, na Civiltã Cattolica, 
quad. 2378 (16 de julho de 1949) ou em Filosofia delle scienze, 1053, pp. 311- 
335; La sostanza nella fisica det quanti, ibid. quad. 2441 (1.º de março de 
1952) pp. 510-523, onde o autor resolve as dúvidas e objeções de algumas 
teorias modernas contra a existência da substância aristotélica. 


(183) “Por uma indublrável atestação da consciência estamos certos 
de sermos sensitivos e intelectivos: sou eu quem sente e quem entende. 
Ora, isto não se daria, se o princípio intelectivo fôsse diferente da alma 
sensitiva. Porque, se fôsse diferente, poderia talvez conhecer quem sente; 
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c) A experiência ensina que uma operação intensa pre- 
judica as outras atividades, o que não se deveria dar se as 
almas, princípios de atividade, fôssem várias. (184) 


Logo, há no homem, como em todo ser vivo, uma alma, 
única, que nãc é corpo, nem matéria, mas um elemento essen- 
clal que com a matéria constitui a substância humana. 


ARTIGO SEGUNDO 
ESPIRITUALIDADE DA ALMA HUMANA 


143. Pergunta-se: qual é a natureza desta alma? 


O CRITÉRIO para determinar essa natureza é a análise 
das operações, das atividades do ser vivo, porque “operari sequi- 
tur esse et est et proportionatum”, 1. é, o agir segue o existir e 
lhe é proporcionado, não sômente enquanto é necessário existir 
para agir, mas enquanto o modo de agir é função do modo de 
existir, pois o princípio fundamental em fôrça do qual o ser 
age é precisamente a sua essência, a sua natureza (primeiro 
princípio interno da atividade), da qual resultam os poderes 
de agir que são as faculdades. 

Ora, em virtude do princípio de causalidade, o efeito não 
pode ser superior à sua causa, mas lhe deve ser proporcionado, 
pois: entanto é necessário recorrer a uma causa, enquanto é 
necessário achar a razão suficiente da existência do efeito; 
uma causa não proporcionada ao efeito não daria a razão sufi- 
ciente dêste efeito: o que nêle superasse a causa não poderia 
provir dela, uma vez que ninguém dá o que não tem. 


mas êle não sentiria. Perceberis, talvez o corpo como têrmo do seu agir; 
não perceberia como suas próprias es mudanças do corpo mesmo. Teria 
talvez consciência de &i, como de um motor do corpo, como de alguém que 
o tem em seu poder, mas não estenderia o seu “Eu” ao corpo mesmo, 
nem diria : eu sinto, eu padeço, eu me alimento, eu me peso na balança, 
enquanto tudo isso se dá no corpo mesmo. É necessário concluir que o 
mesmo princípio intelectivo, um com o sensitivo, se une para constituir 
uma única substância com éste mesmo corpo que vegeta e que sente, 
1. é, com a matéria animada e viva.” G. MaTTIUSSI S. J., Le XXIV test..., 
página 130. 

(184) Donde, o vivente corpóreo (planta, animal, homem) não 6 
uma simples “colônia de células” tendo cada uma a sua vida e atividade 
própria e independente. 
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Logo, nem da essência podem resultar faculdades de na- 
tureza superior à essência, nem as faculdades podem produzir 
efeitos superiores à sua capacidade, mas tal será a atividade, 
qual fôr a capacidade da faculdade; tal será esta capacidade, 
“qual T0r 4 natureza da-esstrcia-da-qual-resulta-a-faculdade, 
e por conseguinte, tal será o modo de agir, qual fôr o modo 
de existir. 

Donde, pela natureza das operações se pode conhecer a 
natureza do ser agente. (185) 


Analisando, pois, as atividades dos vários seres vivos 
poderemos estabelecer a natureza do princípio vital, da alma, 
de cada um. 


TESE IX. — Em todo ser vivo, o princípio vital, a 
alma, é essencialmente superior às fôrças físico-químicas 
da matéria. 


144. Alguns materialistas e positivistas querem reduzir as 
operações vitais, ao menos nas plantas, ou a movimentos mecâ- 
nicos ou a reações físico-químicas dos elementos: HELMHOLZ, 
VircHOW, BUCHNER, HAECKEL, LE DANTEC... 

Na tese afirmamos, pelo contrário, que as ações vitais 
sendo imanentes, não se podem reduzir a simples efeitos das 
fórças físico-químicas da matéria bruta, mas requerem um prin- 
cipio interno, vital, essencialmente superior. 


ARGUMENTO. — Em qualquer corpo vivo, as ações vitais são 
imanentes e superam as capacidades das fôrças físico-químicas 
da matéria bruta. — Ora toda ação supõe no agente um princi- 
pio ativo proporcionado, pois o modo de agir é função do modo 
de existir. — Logo, em qualquer corpo vivo, a alma é de natu- 
reza essencialmente superior às fôrças físico-químicas da ma- 
téria bruta. 


(185) X o critério seguido em todas as clências da natureza; reco- 
nhecem-no os mesmos materialistas: “A teoria positiva está obrigada 
a convir que o efeito deve corresponder à causa” (BucanEr, Mattêére et 
Force, p. 218); — “contanto que a função seja proporcionada à organi- 
zação e medida por ela” (KarL Vocr, Leçons sur lhomme, p. 12); “Não 
podemos medir diretamente nem as causas produtoras dos fenômenos nem 
as fôrças produtoras dos movimentos, mas podemos medí-las pelos seus 
efeitos”. (WunDT) (Citados em Buysse, Vers la Croyance, p. 208). 
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Prova da Maior: Em qualquer corpo vivo encontramos: 


a) a nutrição, pela qual substâncias externas são assi- 
miladas, 1. é, transformadas na substância do ser vivo e distri- 

b) a elaboração do organismo, dirigida e executada 
segundo um tipo especifico bem determinado, desde a célula- 
mãe até a forma adulta, conservando êste organismo e dentro 
de certos limites reparando-lhe as lesões; 

c) a reprodução, pela qual no organismo, por compli- 
cados e delicados processos, é preparada, formada e emitida 
uma semente capaz por sua vez de se desenvolver em outro 
indivíduo do mesmo tipo específico. 


Ora tais operações: 1) Fora do ser vivo nunca são encon- 
tradas. — 2) No ser vivo: são operações imanentes, pois o seu 
têrmo permanece no ser vivo, que fica aperfeiçoado com elas; 
requerem o concurso ordenado de todas as partes do organismo, 
agindo não como indivíduos independentes, mas como partes de 
um todo para o qual primâriamente agem, sacrificando até a 
própria utilidade para o bem do todo: o que supõe um princípio 
interno capaz de elaborar o mesmo organismo, constituindo as 
suas várias partes e dirigindo-as em vista da formação, conser- 
vação, reparação e reprodução do todo. (As fôrças fisico-químicas 
conservam o seu valor no ser vivo, mas obedecem ao principio 
vital que as dirige.) — 3) São evidentemente operações de ordem 
essencialmente superior às da matéria bruta, pois: é melhor ter 
em si mesmo o principio ativo do próprio movimento do que ser 
inerte e recebê-lo simplesmente de fora; é mais perfeito poder 
assimilar substâncias externas, do que crescer por simples justa- 
posição externa; é mais perfeito poder produzir um novo indi- 
viduo do que não poder. Há no ser vivo, mesmo puramente 
vegetativo, um certo grau de autonomia e uma certa imuni- 
dade de influência externa na sua operação. (186) Com maior 
evidência ainda vemos a superioridade da vida sensitiva e da 
intelectiva. 

Logo as operações do ser vivo superam as capacidades 
das fôrças físico-quimicas da matéria bruta; donde em todo 
corpo vivo a alma é um principio formal essencialmente supe- 
rlor à natureza inanimada, 


(186) Cfr. MarTIUSEI, Obra cit. pp. 114-116. 
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TESE X. — Como porém as operações vegetativas e 
sensitivas dependem intrinsecamente da matéria, o princí- 
pio vital das plantas e dos animais é ainda de ordem 
material, nem pode subsistir sózinho. 


145. Uma operação depende intrinsecamente da 
matéria, quando a matéria faz parte da causa produtora desta 
operação, 1. é, quando a ação mesma é produzida também pelo 
organismo como princípio operante, de tal modo que a faculdade 
não pode agir sem êste concurso causal e direto do organismo. 
Então a faculdade reside num órgão, e a causa total da ope- 
ração é o conjunto da faculdade com êste órgão (=- o órgão 
animado); por isso uma tal faculdade é cnamada orgânica; 
ela está necessáriamente ligada a êste órgão e sem êle não 
pode agir nem existir. 

São orgânicas todas as faculdades da vida vegetativa e 
da vida sensitiva, porque todas as suas operações dependem 
intrinsecamente da matéria. 


1) Quanto à vida vegetativa, não há quem duvide, pois 
todas as suas operações (= os fenômenos fisiológicos) se exer- 
cem por meio das propriedades físico-químicas da matéria. (187) 


2) Quanto aos fatos psicológicos da vida sensitiva, embo- 
ra constituam fenômenos de ordem superior aos fisiológicos, 
contudo também éêles dependem intrinsecamente da matéria. 
Demonstra-se 

a) pela experiência interna, que nos atos do tacto, do 
gôsto e do olfato, às vêzes também nos da vista e do ouvido, 
nos atesta uma modificação agradável ou dolorosa, que acom- 
panha a sensação, e nô-la atesta como modificação do nosso 
corpo, como localizada, extensa, com as condições da matéria; 
assim no tacto, sentimos a impressão mesma produzida pelo 
objeto, e a sentimos como extensa e localizada na parte do 
corpo atingida (188); 

b) pela necessidade de uma impressão proveniente do 
objeto sensível que venha determinar quem sente: esta impres- 
são, por ter caracteres materiais e quantitativos (com um míni- 


(187) Cfr. THONNARD, Obra cit. pp. 4604-465. 
(188) Cfr. Boyer, obra cit., II, p. 69-60; Marriussr, obra cit., 
pp. 128-129. 
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mo e um máximo determinados), requer um órgão material 
que a receba; 

c) pela índole corpórea concreta e quantitativa do objeto 
de toda sensação, 1. é, pelo fato de a sensação não atingir 
senão objeto : 7 
uma faculdade da mesma ordem, 1. é, ligada essencialmente 
às condições da matéria e por conseguinte tendo um órgão como 
principio da sua ação. Donde a sensação, quer no objeto sentido, 
quer no sujeito que sente, permanece ligada às condições mate- 
riais e quantitativas. 

Todos êstes fatos supõem que a faculdade sensitiva não 
é puramente imaterial (como queria Descartes), mas orgânica, 
1. é, residente num órgão corpóreo, de modo que a causa total 
produtora da sensação seja o conjunto do órgão e da faculdade 
(= o órgão animado). 

Logo as operações vegetativas e sensitivas, não sendo 
livres das condições da matéria, não superam a ordem 
material. (189) 


3) Segue-se que a alma das plantas e dos animais não 
tem nenhuma operação que seja própria dela só, mas age 
sômente em união e composição com a matéria; donde é 
somente nesta união e composição que ela pode existir, e não 
por uma existência que lhe seja própria. Logo não é espiritual, 
nem pode subsisttr sózinha, mas acaba ao corromper-se o com- 
posto vivo, voltando para a potencialidade, 1. é, para a capa- 
cidade da matéria, como a forma esférica da cera acaba quando 
a cêra toma a forma cúbica, mas permanece (como possível, 
não como atualizada) na potencialidade da cera que pode reto- 
mar a forma esférica. — Não se deve pois conceber a alma das 
plantas e dos animais como uma substância completa, uma espé- 
cte de espírito existente nas plantas e nos animais além do orga- 
nismo vivo que vemos; mas ela é sómente o elemento essencial 
especificativo que, informando a matéria, faz com que ela tenha 
esta forma organizada capaz de vegetar e de sentir. (190) 

(189) Sendo intrinsecamente ligada à matéria, a sensação é acom- 
panhada de fenômenos mecânicos, físicos e químicos, mas não se iden- 
tificz pura c simplesmente com êstes fenômenos, como queriam os mate- 
rlalistas. Desta dependência provêm também os influxos mútuos entre 


os fenômenos fisiológicos e os psicológicos. Cfr. SANTANNA, Apologética, 
p. 185 e seg. e H. CoLLin, Manuel de Philosophie Thomiste, 1949, II pp. 35-43. 


(190) Cfr. Marriussi, obra cit., pp. 132-133 e Con. E. J. SALIN, Cién- 
cta c Religião, Vol. I, p. 106. 
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TESE XI. — No homem, pelo contrário, no qual, além 
das operações vegetativas e sensitivas, há outras intrinseca- 
mente independentes da matéria, a alma é estritamente 
espiritual e subsistente. 


146. 1) Material é tudo o que depende intrinsecamente 
da matéria, ou porque a matéria faz parte dêle: assim o corpo; 
ou porque sem o concurso da matéria não pode nem existir 
nem agir: assim são as formas substanciais e acidentais dos 
minerais, das plantas e dos animais, e no homem as formas 
acidentais da vida corpórea, vegetativa e sensitiva. (191) 


2) Subsistente é o ser que tem em si mesmo uma exis- 
tência própria, e não existe tão sômente como disposição ou 
forma de um composto de modo que com a destruição do 
composto deva deixar de existir. 


3) Espiritual é toda realidade que intrinsecamente, na 
sua constituição e no seu ser, não inclui matéria nem dela 
sepende. 


É espírito subsistente, se fôr substância: assim Deus, 
Anjos, almas humanas; é acidente espiritual, se fôr disposição 
ou forma inerente ao espírito: assim a inteligência e a vontade, 
as qualidades intelectuais e morais nos anjos e nos homens 
(não em Deus, pois em Deus nada há de acidental). 

4) Donde o Ser espiritual é aquêle que pode agir e exis- 
tir independentemente da matéria (=- pode subsistir, sem estar 
unido à matéria). Inclui: simplicidade (=- não ter essência 
composta de vários elementos) e subsistência (= ter existência 
própria e independente da matéria). 

5) Existem seres espirituais? 

Seria arbitrário negá-lo a priori, pois a noção de ser não 
é sinônima da noção de corpo, matéria, nem a noção de espírito 
inclui em si alguma contradição; logo não se pode excluir a sua 


(191) As vêzes chama-se imaterial de algum modo (secundum quid) 
o que não é matéria e possui alguma independência da matéria. Neste 
sentido se pode chamar de “imateriais” a todas essas formas, porque 
nenhuma é matéria, e algumas não estão sujeitas à inércia; mas estrita- 
mente falando (simpliciter) são materiais. — Ofr. 'THONNARD, Obra cit, 
pp. 840-842, e classificação das formas substanciais, segundo a sua mate- 
rialidade e imaterialidade. 
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possibilidade. (192) — Que existam de fato, deve ser provado. 
Como? Aplicando o Critério indicado supra (n. 143): pela aná- 
lise das operações. Por si, bastaria uma única operação espiri- 
tual, pois nunca o efeito pode superar a causa. 


a Cs SECAS 
I — Existem no homem operações diferentes das vege- 


tativas e sensitivas. 


147. É evidente, pois pensar, julgar, refletir, raciocinar, 
induzir leis universais, deduzir verdades novas, querer e desejar 
o bem em si, ter o sentimento do dever, de responsabilidade, o 
exercicio das virtudes morais, numa palavra as operações da 
vida intelectual e volitiva, são ações diferentes das operações 
da vida vegetativa e sensitiva, e que nunca encontramos nem 
nas plantas nem nos animais. Donde quem definisse o homem: 
um corpo que vegeta e sente, daria uma definição incompleta; 
antes, não definiria o homem, pois deixaria de lado precisa- 
mente a característica especifica do homem, que é a sua 
racionalidade. 

É precisamente neste plano que se revela a espiritualidade 
substancial da alma humana, deduzida da espiritualidade das 
suas faculdades, a inteligência e a vontade, cujas operações se 
elevam acima dos determinismos da matéria, para atingir o 
abstrato, o transcendente, o eterno e o absoluto: objetos êstes, 
que são evidentemente de ordem espiritual. 


II — Estas operações da inteligência e da vontade são 
estritamente espirituais, isto é, intrinsecamente independentes 
da matéria 2 


148. a) — Respondem 


os Materialistas: como os atos da vida vepetativa e sensi- 
tiva, também os da vida intelectual e volitiva procedem das 


(192) Nesta arbitrariedade cai necessáriamente o materialismo. “Se 
construirmos lôgicamente o sistema, escreve A. FourLLÉE, percebemos que 
está contido nestas duas linhas : tudo é matéria, mas não sabemos o que 
é matéria; ser — matéria, matéria = X”. Cit. em P. Buysse, obra cit, 
p. 178. * evidente que todo corpo, toda matéria é “ser”, mas não é essen- 
cial e necessário à noção de “ser” receber a determinação de “corpóreo, 
sensivel” para ser inteligível e realizável. A noção absoluta de “ser” diz: 
aquilo a quem compete existir quocumque modo, de qualquer modo que 
seja. Com que direito, pois, se pretenderia restringir e reduzir, a priori, 
êste “quocumque modo” ao modo corpóreo e sensível? Não se pode pois, 
sem arbitrariedade. afirmar que todo ser é matéria. 
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fôrças da matéria bruta: são puros movimentos dos átomos ou 
ação dos nervos: '“'o pensamento é uma secreção do cérebro 
como a bílis do fígado”. Assim, na antiguidade, DEMÓCRITO, 
ErIcURO, LUCRÉCIO; — no séc. XVII, HoBBEs; — no séc. XVIII, 

=D» ; á TT no 
FUERBACH, BUCHNER, MOLESCOTT, VocT, HAECKEL, LE DANTEC; no 
séc. XX, O COMUNISMO; 

os Sensistas e Associacionistas: a diferença entre o conhe- 
cimento intelectual e o sensível é sômente acidental; as idéias... 
não passam de sensações obtidas por associações de imagens 
(n. 59); donde a inteligência é uma imaginação um pouco 
mais desenvolvida que a dos animais, mas da mesma natureza; 
assim também, a vontade é simplesmente o apetite (tendência) 
sensível mais desenvolvido. Assim, LocxKE, HUME, CONDILLAC, Posi- 
tivistas e Fenomenistas (como WUNDT, TAINE, WILLIAM JAMES), 
que negam também a existência da alma como substância per- 
manente debaixo do fluxo das várias operações. 

b) — Responde, pelo contrário, o ESPIRITUALISMO: estas 
operações são estritamente espirituais, intrinsecamente 
independentes da matéria; na sua produção as faculdades não 
se servem de nenhum órgão, são espirituais; donde é também 
espiritual a alma, da qual resultam e na qual residem. 


Há sômente uma dependência extrinseca: o orga- 
nismo (os sentidos) é necessário, não como concausa que deva 
concorrer na produção mesma destas operações, mas sômente 
como condição de atividade, enquanto deve fornecer dados e 
materiais dos quais a faculdade abstrai o seu objeto (n. 74). 
— Mas como a condição é extrínseca e prévia ao ato, esta 
dependência é puramente extrinseca e a faculdade, na sua 
operação, permanece intrinsecamente independente do orga- 
nismo: é ela sôózinha que a produz. Assim, na iluminação de 
um quarto, a causa é a luz do sol, e não a janela (senão, 
abram-na de noite para ver), que é sômente condição para a 
passagem dos ralos solares. Na construção de uma parede, na 
pintura de um quadro, a causa é o pedreiro e o pintor; quem 
lhes traz tijolos e argamassa, côres e pincéis, é condição prévia 
para que êles possam depois exercer sôzinhos a sua atividade. 

Donde esta dependência extrínseca é sinal de imperfei- 
ção na faculdade, mas não se opõe à espiritualidade dela, pois 
não impede que a operação seja própria dela só, 1. é, produzida 
sem o concurso causal de um órgão. 
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Uma tal faculdade reside, não num órgão, mas na alma 
só; por isso é chamada anorgânica, e pode continuar a existir 
na alma quando esta se separa do corpo. 

Tal é a doutrina tradicional da Humanidade: ANAxÁGco- 
RAS, PLATÃO, ARISTÓTELES. .., OS ESCOlGSTICOS tOdOS, US Curtestu= 
nos, LEIBNIZ, BERGSON...; e a Ciência, que no século passado 
fazia alarido com o materialismo, volta-se agora, cada dia mais, 
para o espiritualismo. 


A — As operações da INTELIGÊNCIA são espirituais. 


149. I ARG. — Pelo objeto da inteligência. 


São necessáriamente espirituais as operações com as 
quais são atingidos objetos imateriais, 1. é, sem as condições 
da matéria. 

Ora com as operações da inteligência são atingidos obje- 
tos imateriais, sem as condições da matéria. 

Logo as operações da inteligência são espirituais. 


Prova da MAIOR: 


a) De um modo geral, a operação é o meio de 
atingir o objeto, ao qual se une como o movimento ao seu têrmo; 
está portanto por sua própria natureza relacionada com o seu 
objeto. Assim, a visão não é senão o movimento com o qual a 
faculdade visual atinge o objeto colorido, que é o seu objeto 
externo próprio; o pensamento não é senão o movimento ou 
atividade vital, com a qual à inteligência atinge a natureza de 
um objeto. Ora o melo deve ser proporcionado ao seu fim próprio, 
para o qual tende por sua natureza, como o movimento ao seu 
têrmo próprio. Deve pois a operação ter intrínseca proporção 
com o objeto formal que ela atinge, e por conseguinte ser da 
mesma ordem que êle. Logo sômente uma operação imaterial 
poderá atingir objetos imateriais. (193) 

b) No nosso ato cognitivo, a união do objeto com a 
faculdade é obtida por meio de uma espécie impressa na facul- 
dade (ns. 84 e 88). Quando a faculdade e o ato não são espiri- 
tuais, mas intrinsecamente dependentes da matéria, esta espécie 
impressa contém as condições da matéria, porque é recebida 


(193) Cfr. THONNARD, Obra cit., pp. 4892-487. De fato, como com- 
vreender que uma operação. exercendo-se debaixo das condições da maté- 
ria, possa atingir um objeto situado fora da ordem material, onde nenhuma 
destas condições pode realizar-se ? 
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vitalmente numa faculdade material, e tudo o que assim é 
recebido deve forçosamente ter o modo de ser desta faculdade, 
pois: quidquid recipitur ad modum recipientis rectpitur. Ora, 
evidentemente uma espécie impressa encerrada nas condições 


jeto que não tenha estas 
condições. Logo é impossível que com um ato não imateria 


se possa conhecer um objeto imaterial. Donde, quando o 
objeto conhecido é imaterial, a operação é necessáriamente 
imaterial. (194) 


Prova da MENOR: 


As propriedades da matéria são a quantidade e as outras 
determinações que dela resultam, como a individuação, a figura, 
a côr, a resistência, a temperatura, o pêso, O lugar, o espaço, O 
tempo... Logo tudo o que não tiver estas propriedades não será 
material, mas imaterial. — Ora os objetos que a inteligência 
atinge com suas operações não têm estas propriedades. Assim: 

1 — Pela Simples Apreensão são formados 
Conceitos 

a) universais, essencialmente diferentes das imagens 
sensíveis: por ex. os conceitos de homem, planta, triângulo, etc. 
O que os sentidos percebem e as imagens representam é sempre 
um singular concreto, êste homem, esta planta, êste triângulo 
particular, com suas condições concretas de tal figura, tal lugar, 
tal tempo... O conceito, pelo contrário, prescinde do hic et nunc 
e de todas as condições concretas individuais, representa uma 
natureza, um algo inteligível, com os caracteres de necessidade, 
de universalidade, de imutabilidade e de eternidade (ns. 61 e 64), 
sem nenhuma das propriedades da matéria. (195) Donde, na 
simples apreensão, o que é atingido e conhecido é sempre algo 
de imaterial, e mesmo os seres materiais são conhecidos de um 
modo imaterial; 


(194) Cfr. BOYER, Ob7G cif., II, D. 60. 


(186) O que conhecemos com a idéia de homem, de planta, de 
pedra, de pêso... 1. é, a natureza humana, a natureza da planta, da pedra, 
do pêso, não tem forma nem côr, nem resistência nem pêso, não ocupa 
lugar no espaço: a idéia de rzul não é azul, a idéia de km não tem mil 
metros de conprimento, a idéia de quadrado não é quadrada, não tem 
pêso, nem cheiro, nem côr... O que a idéia nos dá a conhecer é a 
natureza “absolute considerato” (n.º 73), desmaterializada pela abstra- 
ção universalizadora, prescindindo das suas realizações concretas no tem- 
po e no espaço, e portanto fora do alcance da apreensão sensível (ns. 70-72), 


254 CAP. I — ESPIRITUALIDADE DA ALMA 


b) de objetos existentes nos seres materiais, mas que 
entendemos poder achar-se também em seres não materiais; 
donde os conhecemos como não ligados necessária e intrinse- 
camente à matéria, 1. é, como imateriais: ex. as noções de ser, 
causa, SUBSTÂNCIAS... E 

c) de objetos absolutamente fora da ordem material e 
sensivel, que nos seus elementos não contêm nenhuma condição 
material: assim as noções de Deus, de alma, de dever, de justiça, 
de necessário, de contingente, de verdade...; assim também as 
relações entre os seres: igualdade, divergência, dependência..., 
pois a relação, como tal, não incluí nada de material. 

Logo os objetos atingidos pela primeira operação da inte- 
ligência — a elaboração dos conceitos — são imateriais e por 
conseguinte esta atividade, que se processa fora da ordem sen- 
sível, é imaterial. 


Reconhecem-no os mesmos materialistas, que para fugir da 
consegiiência (a nossa alma é espiritual) negam a existência de 
conceitos em nós, afirmando, como O positivista TAINE, que é uma 
“ilusão psicológica”. Afirmação absurda : como já vimos (ns. 39, 
50), o reconhecimento da ilusão, como tal, supõe o conhecimento 
da realidade, como o do êrro supõe o da verdade. Donde a ilusão de 
termos idéias, supõe o fato de termos idéias. Como pode um ser 
material (qual seria o homem, segundo os materialistas) ter uma 
ilusão independente das condições da matéria, como é o pensamen- 
to? Seria como admitir que um jumento pudesse ter ilusões de 
cálculo infinitesimal. Afirmação contraditória: não é por melo de 
conceitos que negam os conceitos, admitindo com os fatos o que 
negam com as palavras? 


Somente uma atividade espiritual da inteligência explica a 
LINGUAGEM. É lei constante que, na ordem física, as mesmas cau- 
sas produzem regularmente os mesmos efeitos. Ponhamos que o 
homem todo seja só matéria. É claro então que impressões per- 
feitamente iguais feitas sôbre esta matéria, por meio de sensações 
externas, produzirão sempre o mesmo efeito. E assim, a palavra do 
homem, tomada materialmente, não sendo senão uma série de sons 
articulados, se no homem tudo é matéria, produzirá fenômenos di- 
versos se variarem os sons; mas se os sons fôórem os mesmos, tam- 
bém os efeitos deverão ser os mesmos. “Ora, contràriamente à lei 
enunciada, palavras completamente diversas produzem no homem 
fenômenos perfeitamente semelhantes, e palavras perfeitamente 
semelhantes, produzem fenômenos de todo diferentes. Um francês 
me vem ao encontro e me diz: “Comment vous portez-vous ?” Eu 
respondo : “muito bem” e agradeço. Sobrevém um inglês e diz: 
“How do you do ?” — Eu respondo : “muito bem” e agradeço. Um 
italiano : “Come stã?” Respondo também a êle “muito bem” e 
agradeço. Um alemão, um russo, um otentote teriam a mesma res- 
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posta, se, perguntando-me também êles na sua língua “como es- 
tou”, eu compreendesse a sua linguagem, 1. é, se compreendesse 
a relação que há nestes vários povos entre alguns sinais e sons e 
algumas idéias: relação para a qual a matéria bruta é absoluta- 
mente inápta. Receba embora impressões e sons quanto se quiser 


> de- 
ríamos dar a mesma resposta a sinais diferentes produzindo impres- 
sões diversas...” (MonsaBRÉ, ETposição do Dogma, Quaresma 1875, 


Conferência XVI). 

Vice-versa, as mesmas palavras, os mesmos sons sensíveis, 
podem suscitar reações muito diferentes. Ouçamos ainda MoNsaBRÉ 
na mesma conferência : 

“Eu leio em qualquer história : “O rei voltou para a sua ca- 
pital; foi aí “qu'il mourut”. Éste “qu'il mourut” deixa-me comple- 
tamente insensível. Mas leio em Corneille : 

— Que vouliez-vous qu'il fit contre trois ? 

— Qu'il mouràút. 

Logo sinto palpitar meu coração... e chorar meus olhos. Estas 
duas palavras qu'il mourit, comoveram todo o meu ser e penetraram 
até a medula dos meus ossos. Porque isso? Porque é que estava 
ainda há pouco tranqiilo, e porque é que agora não posso conter 
minha admiração? As palavras são as mesmas, a entonação não 
pôde mudar a impressão recebida, pois eu li silenciosamente. O 
mesmo órgão foi modificado do mesmo modo, deve ter produzido 
na massa cerebral a mesma reação. Eis a matéria apanhada em 
plena contravenção a suas próprias leis. Experimentai explicar êste 
mistério de outra maneira que não pela ação de uma fôrça trans- 
cendente que vê o que a matéria não vê, não o podereis”. 


2.— No Juizo, num único ato conhecemos simultânea- 
mente dois têrmos e comparando-os vemos o NEXO entre êles. 
Ora os sentidos só podem perceber partes justapostas, suces- 
sivas, não porém o nexo, o qual não tem nenhuma condição 
material (não tem tamanho, nem forma, nem côr...). Logo 
os sentidos não podem julgar. — Nos juizos universais, vemos 
êste nexo como universal, abraçando todos os casos possíveis. 
Ora os sentidos, ligados ao material, só podem atingir as qua- 
lidades exteriores do que é “hic et nunc”, não a essência em 
si mesma, nem o que deve ser, o necessário, o universal. Logo 
também o juizo transcende a ordem sensível e atinge o imate- 
rial, e por conseguinte é uma atividade imaterial. 


3. — No Raciocinio, quer dedutivo onde a inteli- 
Eência vê o nero entre as premissas e a conclusão (vendo os 
nexos de dois têrmos com um terceiro), quer indutivo onde 
ela vê a let universal nas experiências realizadas, o que é atin- 
gido — os nezos, a ilação — é sempre algo destituido de qualquer 


256 CAP. I — ESPIRITUALIDADE DA ALMA 


condição da matéria, incapaz por conseguinte de impressionar 
os sentidos. Logo também o raciocinio, que atinge o imaterial, 
é uma atividade imaterial. 


= ica e harmoniosamente conceitos, 
juizos e raciocínios, a inteligência forma as diversas a 


teóricas e práticas, com as quais domina o mundo da matéria 
e o faz servir para a utilidade do homem; perscruta a natu- 
reza dos corpos, dos viventes, do homem mesmo, e de progresso 
em progresso, descobre as leis gerais e a ordem admirável do 
universo, subindo sempre das causas próximas e particulares 
para as mais gerais, até a mais universal, Causa Primeira, 
Primeiro Princípio e Último Fim, Ser Supremo, diante do qual se 
inclina reverente num culto religioso de adoração e submissão. 

— Quem poderá afirmar que uma tal atividade da inte- 
ligência se reduz à atividade sensível e material? que entre 
elas a diferença é somente de grau, não de natureza? (196) 
Parte, sim, a inteligência de dados fornecidos pelos sentidos, 
mas é sômente com uma atividade estritamente imaterial que 
poderá “contemplar nêles as essências despojadas da sua mate- 
rialidade, subir ao conhecimento de coisas supra-sensíveis e 
imateriais, descobrir relações universais e constantes no fluxo 
incessante dos seres, abraçar o universo todo e descobrir-lhe as 
leis, perscrutar-lhe as causas últimas e elevar-se até à contem- 
plação e adoração do aboluto, do eterno, do infinito”. (197) 


150. II ARG. — Pela reflezão completa. 


Entre a atividade intelectual há também a reflexão com- 
pleta, em que a inteligência se volta completamente sôbre si 


(196) Esta irredutibilidade essencial entre o conhecimento intelec- 
tual e o sensível foi confirmada também pelas pesquisas experimentais. 
Cfr. DE LA VAIssnRE 8. J., Eléments de Psychologie Etpérimentale, Paris, 
Beauchesne, 1914, ns. 76 e 77. 


(197) “É característica da inteligência a necessidade incoercível de 
ver, de saber; é uma sêde — direi absurda? direi sublime? — de luz 
infinita. Ontem eu não existia, amanhã não existirei mais. Tenho sômente 
um lampéjo de inteligência. Uma nesga de céu, um astro, uma flor, 
deveriam bastar, parece, para absorvê-lo. Mas não : quero ver tudo, pene- 
trar tudo, o meu espírito ultrapassa todos os tempos, todos os lugares, 
todos os espaços, todos os objetos criados, e, com o poeta que no momento 
de morrer bradava : Luz, mais luz !, depols de ter virado todas as páginas 
de um livro, especulado todos os astros, esgotado todas as ciências, ávido 
e ainda insatisfeito digo: E depois? Eis o espírito do homem.” Boucaun, 
O Cristianismo e os tempos presentes, Vol. I, cap. 1. 
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mesma, tornando-se juntamente objeto conhecido e faculdade 
conhecedora. Acontece isso em todo juizo direto certo, e também 
quando conscientemente nos percebemos pensando, julgando... 
(por isso essa consciência é chamada reflera, auto-consciên- 
<ia-— consciência de si mesma, a Inteligência se conhece a st 
mesma). (198) 

Ora uma tal reflexão completa não pode ser uma ativi- 
dade material, pois: no ato cognitivo material, quem age é o 
órgão animado, 1. é, o conjunto do órgão com a faculdade que 
o informa, e o ato reside neste conjunto do órgão animado; 
donde, para uma faculdade orgânica, refletir-se completamente 
sôbre si mesma ou sôbre o seu ato incluiria também a reflexão 
completa do órgão sôbre si mesmo; mas isso é impossível, porque 
o órgão é extenso com “partes extra partes” incompenetráveis: 
pode o órgão dobrar uma parte sôbre outra, não porém o todo 
sôbre o mesmo todo, como é necessário para que seja junta- 
mente objeto e instrumento de conhecimento; por isso nenhuma 
faculdade orgânica pode conhecer-se a si mesma, nem ao 
próprio ato. (199) 


Logo-o ato de reflexão completa é um ato imaterial. 


151. CONFIRMAÇÃO da imaterialidade da atividade intelectual. 


1. — Pelo domínio que o conhecimento intelectual tem 

a) sôbre si mesmo: a inteligência não só se conhece a si 
mesma e ao seu ato, mas conhece também as normas € as condições 
da sua atividade, e assin pode examinar, verificar os próprios pro- 
cessos e corrigí-los em caso de êrro; 

b) sôbre o conhecimento sensível : ela pode controlar os 
dados dos sentidos, veríficar se agiram nas devidas condições, cor- 
rigir os chamados “erros dos sentidos”, conhecendo-lhes o porque 
(por ex., as leis da refração da luz), e assim pode julgar contra 
as aparências (por ex., julga intacta uma bengala que, meio imersa 
na água, lhe aparece como quebrada). 

Ora, dirigir os próprios atos e os das outras faculdades subor- 
dinadas segundo ordens absolutas e imateriais, conhecidas reflexa 
e conscientemente, é uma atividade totalmente diversa, na natureza 


(198) Cfr. 'THONNARD, obra cit., pp. 1791-792. 


(199) Assim, a vista não pode ver-se a si mesma, nem ver a sua 
visão. Podemos nos sentir sentindo, porque há em nós (também nos ani- 
mais) um sentido interno, o sentido comum (= consciência sensível), que 
tem por objeto as várias sensações dos sentidos externos e as suas dife- 
renças. Nisso porém não há reilexão total de um sentido sôbre st mesmo, 
nem sôbre o ato próprio, mas sômente conhecimento de atos produzidos 
por outros sentidos. 
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e no modo, da atividade material de uma faculdade orgânica, pois 
esta, dependendo inteiramente das impressões produzidas no órgão, 
não pode conhecer senão o que impressionou êste órgão. 

Logo o nosso conhecimento intelectual é uma atividade ima- 
sera 4200) LN 

2. — No conhecimento material, sensitivo, o objeto vem im- 
pressionar o órgão e quando êste objeto supera certa intensidade, 
fica o órgão lesado por êle, e a operação fica impedida ou por algum 
tempo, ou mesmo para sempre : assim, uma luz intensa pode cegar, 
uma explosão violenta pode ensurdecer, uma dor veemente pode 
causar a morte, uma sensação muito intensa torna durante certo 
tempo o órgão insensível a sensações menores; uma sensação muito 
repetida diminui, e como que se apaga. Pelo contrário, o estudo 
de um assunto muito difícil, não só não lesa a inteligência, mas a 
dispõe melhor para compreender assuntos mais fáceis, para os quais 
pode passar imediatamente. Donde — é a conclusão que já Aris- 
tóteles deduzia — a inteligência na sua atividade não depende de 
um órgão material, e por conseguinte, a sua atividade não é de 
ordem material. (201) 

3. — Os casos dos surdo-mudos cegos, que, partindo sômente 
dos dados do tacto, puderam chegar a conhecimentos universais, a 
noções espirituais, à consciência do dever, ao conhecimento de 
Deus e da vida futura : o que supõe nêles um princípio ativo inter- 
no e uma operação espiritual infinitamente superior ao alcance do 
sentido do tacto. — Assim, as Irmãos Religiosas de Larnay (Viena) 
educaram MARTHA OBRECHT e depois MARIA HEURTIN (1885 — 1921). 
(202) Nos Estados Unidos é célebre o caso de HELEN HELLER, que 
chegou até a escrever livros, como “História da minha vida”, “Mi- 
nha chave de vida”. 


B — As operações da VONTADE são imateriais. 


152. I ARG. — Pelo objeto da vontade. 

A vontade não é senão a tendência que resulta do 
conhecimento intelectual, como o apetite sensível é a tendên- 
cia resultante do conhecimento sensível. Donde, assim como o 
apetite sensível é proporcional ao conhecimento sensível, assim 
também a extensão da atividade da vontade é proporcionada à 
extensão da inteligência. 


(200) Cfr. SANTANNA, Obra cit., p. 213. 

(201) Cfr. SANTO 'ToMÃs, Contra Gentiles, liv. II, cap. 66; Boyer, obra 
cit., Vol, II, p. 70-1; E. Perazzr, Corso di Cultura Superiora Religiosa, Sé- 
rie II (1933-1934), pp. 27-28. 

(202) Cfr. ArNOUI.D, Une âme en prison. Vide um resumo em BuvyssE, 
Vers la Croyance, pp. 213-217. 
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Ora a inteligência não se limita, como os sentidos, a 
conhecer coisas boas, concretas e sensiveis, mas conhece também 
o que as torna boas, 1. é, tem a noção de bondade em universal; 
donde pode estender o seu conhecimento a tudo o que tem a 

-rezto-de“perri-ao-bemunivorsal Imaterial, eterno, absoluto, 
ao bem espiritual, ao bem moral. E êstes são bens espirituais 
que nada têm que ver com o prazer sensível: assim, a alegria 
no conhecimento da verdade, no cumprimento do dever, no 
amor casto, na virtude, na união com Deus... — Logo a von- 
tade atinge objetos imateriais, donde a sua atividade 
é imaterial. (203) 


II ARG. — Pela liberdade (== dominio sôbre os atos). 

a) — Com testemunho irrefragável atesta a consciên- 
cia que em muitos atos somos livres, 1. é, que está em nosso 
poder (== somos donos de) pô-los ou não pô-los. (Cfr. a demons- 
tração infra, ns. 179 e 180). — Ora o apetite sensivel, sendo 
poder orgânico, está sempre sujeito ao determinismo das fôrças 
materiais que influem no organismo; donde age sempre e neces- 
sariamente de acôrdo com elas. (204) — Logo o ato livre não 
pode ser orgânico, 1. é, não pode ser material. 

“Colocal um cordeiro esfomeado diante de um pasto verde- 
jante e forçosamente saciará a sua fome. Colocai uma mesa co- 
berta das mais deliciosas iguarias diante de um anacoreta austero 
que fez voto de jejuar, e vereis que êle, apesar de exausto de fôr- 
ças e de veementes tentações de se regalar, não tocará em nada 
enquanto o prazo do jejum não terminar. Mostra que sua vontade 
é intrinsecamente independente da matéria e das impressões sen- 
sitivas e que até pode escolher o contrário”. (205) 

b) — O ato lívre supõe o conhecimento do bem universal, 
a comparação dêle com bens concretos e finitos, o jutzo de que 
nenhum dêstes bens finitos é necessãriamente apetecível por 
não saciar a capacidade de tendência que tem a vontade, a 
reflexão sôbre os motivos de agir, a consciência de que nenhum 
déles necessita, a consciência positiva de escolhermos um dêstes 
bens em vez de outro porque assim o queremos, não por sermos 
coagidos, mas por termos domínio sôbre os motivos e sôbre o 
atrativo dêste bem. — Ora todos êstes atos são estritamente 


(203) Cfr. G. PerTAZZI, Obra cit., Série II, p. 22. 
(204) Cfr. SANTANNA, Obra cit., pp. 193-196. 


(205) G. LocHer S. J., Vade-mecum Philosophico, S. Paulo, 1898, 
página 149. 
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imateriais. — Logo o ato livre é imaterial, quer nos seus pressu- 
postos, quer na sua essência que é a decisão e a escolha. Por isso, 
mesmo quando ela quer bens sensíveis e materiais, a vontade 


rialmente, porque os escolhe e quer livremente. 


153. CONFIRMA-SE a irredutibilidade essencial entre a 
atividade material dos sentidos e do apetite sensível e a ativi- 
dade espiritual da inteligência e da vontade. 


1) Pela existência em nós da ordem moral: a) da Lei moral, 
1. é, de um conjunto de leis universais que mandam fazer umas 
ações porque boas e que proibem outras porque más, com uma obri- 
gação absoluta, sim, mas que não necessita fisicamente (como acon- 
tece com as leis físicas), à qual, por conseguinte, a vontade adere 
com exercício de sua liberdade psicológica; ora, isso exige uma ati- 
vidade espiritual, quer da inteligência para conhecer estas leis mo- 
rais universais, quer da vontade para cumpri-las livremente; — b) 
dos sentimentos de responsabilidade, de mérito ou demérito (re- 
morso); da consciência moral, voz interna que aprova ou condena, 
fora mesmo da eventualidade de um prêmio ou de um castigo, e 
que supõe na inteligência o conhecimento não só do que fizemos, 
mas também do que devíamos e podíamos fazer, e na vontade a 
liberdade para fazê-lo: operações todas espirituais, impossíveis à 
vida puramente orgânica e sensivel. 


2) Pela luta intima existente em nós entre a racionalidade 
e a animalidade, entre à razão e os sentidos, entre a vontade e as 
paixões (206), na qual colhemos em flagrante oposição e antago- 
nismo irredutível duas tendências de naturezas essencialmente di- 
versas: uma arrastando o homem para a materialidade do mundo 
sensível, outra elevando-o para a espiritualidade de um bem su- 
perior e eterno; uma levando para o egoismo dos instintos anima- 
lescos, outra conduzindo para a dedicação do dever mesmo a prêço 
de sacrifícios... Luta em que não raras vêzes, infelizmente, consegue 
vencer a violência das paixões, mas onde muitíssimas vêzes obtém 


206) Vide descrições em S. PAULO: Epist. aos Romanos, VII, 15; 
aos Gálatas, V, 17; — em 8. AcostINHO : Confissões, VIII, cap. 11; — em 
S. BERNARDO : Serm. in Coena Domini, etc... 


E os versos de Racine: 


“Mon Dieu, quelle guerre cruelle | 

Je trouve deux hommes en moi... 
. Lun, tout esprit et tout céleste, 

Veut qu'au ciel sans cesse attaché, 

Et des biens éternels touché, 

Je compte pour rien tout le reste; 

Et lautre, par son poids funeste, 

Me tient vers la terre penché.” 


que faziam exclamar a Louis x1v: “Oh! comme je connais bien ces deux 
hommes-lã |” (Cit. em DvurLESSY, obra cit., p. 176). 
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a vitória a razão e a vontade, o dever e a virtude (quem nunca 
resistiu a seus caprichos, nunca cumpriu um dever ?). Ora, se tudo 
em nós dependesse da matéria, não seria sômente às vêzes, mas 
sempre que a paixão vencerla; nunca seria possível nem a resistên- 
cla, nem muito menos a vitória sôbre ela. 


LOGO as operações da inteligência e da vontade são espt- 
rituais. Na sua produção a matéria não tem influxo de causali- 
dade intrinseca. — Dêste fato segue-se necessáriamente a 


CONCLUSÃO : Logo a atma humana é Espiritual e 
Subsistente. 


154. Aplicando o Critério demonstrado supra (n. 143), “o 
modo de agir é função do modo de existir”, vemos imediata- 
mente que a alma humana é 


a) Espiritual : 


Operações vitais espirituais supõem faculdades vitais 
(= poderes de agir) proporcionadas, 1. é, espirituais. 

Faculdades vitais espirituais supõem um principio vital, 
a alma, do qual resultam, também espiritual; pois do material 
não pode resultar nada de espiritual. 

Ora no homem há operações vitais espirituais: as opera- 
ções da inteligência e da vontade. 

Logo no homem o principio vital, a alma, é espiritual. 


b) Subsistente : 


É subsistente o ser que tem em si mesmo uma existência 
que lhe é própria. 

Tem uma existência própria, quem tem uma atividade 
própria, pois “agere sequitur esse”: quem depende de outro 
no existir, dêle depende também no agir; e quem não depende 
(ao menos não intrinsecamente) de outro no agir, dêle não 
depende no existir. 

Ora a alma humana tem atividade própria, independente 
(intrinsecamente) da matéria: a atividade intelectual e volitiva. 

Logo a alma humana tem uma existência própria, inde- 
pendente da matéria, e não existe sômente como parte do todo 
que é a substância humana completa. Donde é um subsistente, 
é um ser espiritual que pode existir por si, sem estar 
unido à matéria. 


155. Donde, no homem, além da matéria, existe um ser 
espiritual permanente, que comunica a sua existência ao 
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corpo e lhe mantém a unidade e a individualidade, o que é 
confirmado pelo testemunho da ciência e da consciência. 
Segundo o testemunho da ciência, a matéria toda do nosso 
-Sorpo, Inclusive 8 Gssea (207), muda é se renova num curto 
lapso de tempo (de sete anos, diziam antes, agora o 
muito). Segundo o testemunho da consciência, cada um de nós 
é o mesmo indivíduo, o mesmo EU, que antes era criança, depois 
adolescente, agora adulto, ao qual são atribuídos todos os atos 
feitos no passado — Ora, dada a continua mudança da matéria, 
para poder perceber o suceder-se em nós das ações diversas e a 
sua união num: único EU que as produz, é necessário admitir 
algum princípio permanente que seja distinto das ações pas- 
sageiras, sucessivas, destacadas, e distinto também da matéria 
que muda continuamente e não pode refletir sôbre si mesma 
para ter consciência dos atos. — Logo, além dos atos e da maté- 
ria, existe em nós um ser permanente, causa dêstes atos e 
capaz de ter consciência dêles (n. 45). (Não acontece o mesmo 
nas plantas nem nos animais, onde o princípio vital é tão somen- 
te o elemento essencial que dá à matéria a sua forma orga- 
nizada.) — Este ser, unindo-se substancialmente ao corpo, 
comunica-lhe a sua existência e mantém a nossa unidade e 
individualidade. 


Contra esta substancialidade permanente da Alma levantaram 
algumas OBJEÇÕES (Cfr. GAETANI, L'Uomo, p. 101...) 
1º — A alma seria “como um espectador impotente e para- 


lizado no jôgo da vida” (W. JAMEs); “como um ponto invariável, 
rigido, imóvel da realidade” (Fr. PAULSEN); “seria inconciliável com 


a realidade da vida psíquica em continuas mudanças...” (W. 
WUNDT)... 
Resp. — A alma é espectador não puramente passivo, mas 


ativo: é o primeiro princípio interno da nossa atividade. Não muda 
substancialmente, mas acidentalmente, sim, segundo os vários atos 
que produz e sustenta. 

22 — O “Eu” como realidade permanente é uma ilusão. É a 
simples resultante dos muitos atos psíquicos, mas não tem consis- 
tência própria. 

Resp. — a) A consciência que temos desta realidade está- 
vel e permanente debaixo do contínuo fluxo dos atos é também 
ela um fato psíquico, o mais claro, constante e universal. Tanto 
que consideramos doente o indivíduo em quem esta consciência 
começa a obscurecer-se, e o confiamos a um psiquiatra. 


(207) Cfr. as experiências de FLourens numa pomba; De la Vte de 
PIntelligence, pp. 20-21. (Citado em Buyssr, Vers la Croyance, pp. 201-202). 
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b) É uma ilusão? — Logo há alguém que se ilude, há al- 
guém que conhece a realidade, um sujeito capaz de fazer a crítica 
de si mesmo, observar as suas ações, penetrarlhes a natureza, jul- 
gar se êstes atos estão sendo sustentados ou não por um sujeito 
estável e permanente. É precisamente êste alguém que constitui 


c) Não é possível uma mudança sem alguém que mude, um 
movimento sem alguém que se mova, uma evolução sem alguém 
que evolua (n.º 123). A consciência é criação nossa ? Mas então há 
alguém que a cria, que colhe os vários elementos e os ajunta numa 
unidade. Éste alguém é a alma. 

d) Nem é possível um pensamento, sem alguém que pense : 
em cada um dos nossos pensamentos, ou existe relação ao mesmo eu, 
então a consciência da identidade do eu não é fruto da simples su- 
cessão dos atos, mas é um fato referido pelos atos psíquicos; ou não 
existe relação alg uma, então os pensamentos seguintes não se podem 
referir a um mesmo eu, nem poderá nascer a ilusão de um eu per- 
manente. 

Os Fenomenistas, que negaram a existência dêste elemento 
substancial e permanente, reduzindo tudo em nós a ações suces- 
sivas e independentes entre si, viram-se obrigados a confessar o 
absurdo da sua posição : 

“Hume, diz HorrDinG (Histoire de la Philosophie, I, 454), acha 
a relação por associação não sômente incompreensível, mas contra- 
ditória : como pode haver um princípio de conexão, se todas as nos- 
sas sensações e idéias são existências seperadas, independentes ? 
Hume declara esta dificuldade árdua demais para sua inteligên- 
cia...” 

STUART MILL (Philosophie de Hamilton, trad. franc., p. 235) 
é ainda mais explicito: “Se considerarmos o espírito como uma 
série de sentimentos, devemos forçosamente completar a proposi- 
ção chamando-a uma série de sentimentos, que se conhece a si 
mesma como passada e futura; e estamos reduzidos à alternativa 
de crer que o espírito, o “eu”, é outra coisa além das séries de 
sentimentos ou das possibilidades de sentimentos, ou então de ad- 
mitir o paradoro : uma coisa que, ex-hypothest, não é senão uma 
série de sentimentos, pode conhecer-se a si mesma enquanto série.” 
(Citados em CoLLIN, Obra cit., Vol. II, pp. 460-461) 


Elegantemente, o grande Conferencista de Nutre Dame : 

“O homem diz em todas as fases da sua existência EU! 
Aquela criança despreocupada, cuja férvida fantasia Íja-se espral- 
ando qual borboleta sôbre as primeiras flores da vida, era EU; aquêle 
jovem que recelava no combate e bradava a Deus: “Ó Deus, salval- 
me, eu pereço !”, era EU; aquêle homem maduro que começa a 
compreender o vazio das coisas humanas, e a dar ouvido ao passo 
rápido da eternidade, sou EU; aquêle ancião que daqui a alguns 
anos, chorando suas faltas e confiando na misericórdia de Deus, 
esperará cada dia o têrmo de suas misérias, serei EU; EU, sempre 
EU, o mesmo e imutável EU! Certamente tenho consciência da 


264 CAP. I — ESPIRITUALIDADE DA ALMA 


minha identidade, e entretanto a cada instante eu mudo. A ma- 
téria com movimento perpétuo assemelha-se ao rio que passa em- 
purrando uma onda após outra; passa de tal modo que a ciência 
pode determinar com precisão matemática o dia, no qual do que 
hoje eu son não ficará nem um átomo siquer. Apesar de tudo isso 
eu digo sempre EU e sempre o direi. Afirmaçao Impossivel, s 
fôsse só matéria, porque na fuga incessante dos elementos de que 
sou composto, eu perderia infalivelmente a consciência da minha 
identidade. Esta consciência não a posso conservar senão porque 
uma subsistência Imóvel vê passar o rio da minha vida, e na sua 
imutável simplicidade junta a onda que chega com a onda que 
passa”. (208) 


Que a alma não seja um “espectador impotente e paraliza- 
do...”, põe-no-lo vivo ante os olhos a eloquência do nosso imortal 
P. ANTONIO VIEIRA: 

“Mas já que somos tão corporais, e damos tanto crédito aos 
olhos; os mesmos olhos quero que nos digam, e que confessem o 
que é a alma. Quereis ver o que é uma alma ? Olhai (diz Santo 
Agostinho) para um corpo sem alma. Se aquêle corpo era de um 
sábio, onde estão as ciências? Foram-se com a alma, porque eram 
suas. A retórica, a poesia, a filosofia, as matemáticas, a teologia. 
a jurisprudência, aquelas razões tão fortes, aquêles discursos tão 
deduzidos, aquelas sentenças tão vivas, aquêles pensamentos tão 
sublimes, aquêles escritos humanos e divinos que admiramos, e ex- 
cedem a admiração: tudo isso era a alma. Se o corpo é de um 
artífice, quem fazia viver as tábuas e os mármores ? Quem amdle- 
cla o ferro, quem derretia os bronzes, quem dava nova forma e 
novo ser à mesma natureza ? Quem ensinou naquele corpo regras 
ao fogo, fecundidade à terra, caminhos ao mar, obediência aos 
ventos e a unir as distâncias do universo, e meter todo o mundo 
venal em uma praça ? A alma. Se o corpo morto é de um soldado, a 
ordem dos exércitos, a disposição dos arralais, a fábrica dos muros, 
os engenhos e máquinas bélicas, o valor, a bizarria, a audácia, « 
constância, a honra, a vitória, o levar na lâmina de uma espada 
a vida própria e a morte alheia : quem fazia tudo isso? A alma. 
Se o corpo é de um príncipe, a serenidade no adverso, a vigilância, a 
prudência, a justiça, todas as outras virtudes políticas com que o 
mundo se governa; de quem eram governadas e de quem eram? 
Da alma. Se o corpo é de um santo, a humildade, a paciência, a 
temperança, a caridade, o zêlo, a contemplação altíssima das coisas 
divinas, os êxtases, os raptos, subido o mesmo pêso do corpo, e sus- 
pendido no ar: que maravilha | Mas isto é a alma. Finalmente, os 
mesmos vícios nossos nos dizem o que ela é... Até a mesma formo- 


(208) MonsaprÉ, ETposition du Dogme, Quaresma 1876, Confer. XVI. 

Quisera ver um materislista, consequente com seus princípios diante 
de um juiz que o condena por um crime cometido no passado, declinar a 
responsabilidade, alegando já não ser mais o mesmo indivíduo por estar 
totalmente mudada a sua matéria ! 
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sura, que parece dote próprio do corpo, e tanto arrebata e cativa 
os sentidos humanos, aquela graça, aquela proporção, aquela sua- 
vidade de côr, aquêle ar, aquêle brio, aquela vida; que é tudo, se- 
não alma ? E senão vêde o corpo sem ela... A alma levou tudo o 
que havia de beleza, como de ciência, de arte, de valor, de mages- 
ade, de virtude; porque R T 

a alma...” (1.º Sermão da 1.2 Dom. da Quar., Obras Compl., Porto, 
1907, Sermões, Vol. II, p. 364-5). 


156. COROLÁRIOS. 


A tese sôbre a Espiritualidade da alma humana traz 
graves conseglências na Psicologia e na Moral. Dela decorrem 
muitos e importantes corolários. Eis alguns: 

1) — Logo além da matéria, existe o ser espiritual: donde 
é falsa qualquer espécie de Materialismo. 

2) — Logo existe distinção essencial entre a alma do 
homem e a do animal (pois aquela é espiritual, e esta é mate- 
rial) e por conseguinte, entre o homem e o animal. 

3) — Logo a alma do homem é imortal: será ainda 
demonstrado em artigo especial. 

4) — Logo existe distinção essencial entre a origem, o 
destino do homem e a origem e o destino do animal. A alma 
do homem, sendo espiritual, não pode ser o efeito da matéria, 
mas tem um fiteri próprio segundo toda a sua entidade, 1. é, só 
pode vir à existência por um ato criador; e sendo imortal, a 
sua finalidade transcende esta vida terrestre. Donde é falso o 
Transformismo aplicado ao homem inteiro. (209) 

5) — Logo o homem é Pessoa (= subsistens distinctum 
in intellectuali natura) e possui direitos inalienáveis e incoer- 
cíveis, que qualquer autoridade humana deve respeitar, como 
também deveres de que não se pode eximir, por ex., o de tender 
&o seu fim último pela prática da religião mandada por Deus. 

A nossa espiritualidade não é pois uma verdade pura- 
mente especulativa, mas uma verdade que deve ser vivida. 
Ela constitui a nossa grandeza na ordem natural e o suporte 
indispensável para uma elevação à ordem sobrenatural; por ela 
somos superiores ao universo sensível. Somos um caniço, mas 
um “caniço pensante” (PAscaL) e valemos mais do que o uni- 
verso sensível, ao qual por conseguinte não devemos nos escra- 


(200) A questão do Transformismo e da criação da alma será tra- 
tads na exposição do Dogma da Criação do Universo e do Homem.. 
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vizar, pois: “Quid prodest homint..., que adianta ao homem 
ganhar o universo se perder a sua alma?” (Mat. XVI, 26.) 


157. SOLUÇÃO DAS OBJEÇÕES. 


I OBJEÇÃO. —- Não se deve admitir senao o que é experi- 


mentalmente verificável, ou a experiência sensível é o único meio 
de chegar à verdade. —. Ora a alma, o espírito, o pensamento en- 
quanto espiritual e distinto dos conhecimentos sensíveis, não caem 
debaixo da experiência sensível. — Logo não existem (Materialistas) 
ou não os podemos conhecer (Positivistas) . 

REsPosTA. — Afirmar o princípio enunciado na Maior 

a) é negá-lo, porque não é êle mesmo verificável pela ex- 
periência sensível; logo afirmá-lo é contradizer-se : êle inclui con- 
tradição (veja infra, nº 199, d); 

b) é petição de principio: querendo provar que não existe 
nada de espiritual, que não conhecemos coisas supra-sensíveis, põe- 
se como princípio do raciocínio aquilo mesmo que deveria ser a 
conclusão, pois êste princípio já pressupõe que nada pode existir 
afora o sensível, que nada pode ser espiritual: mas é isto mesmo 
que se deveria demonstrar; 

c) é contradizer os fatos, pois como vimos, conhecemos ob- 
jetos não materiais : para se poder admitir êste princípio seria pre- 
ciso antes fazer ver que não temos senão conhecimentos materiais, 
de objetos sensíveis, conhecidos só materialmente, 1. é, com as 
suas condições materiais, individuais, quantitativas, de espaço e 
de tempo...; provar isso é impossível, pois é contrário à nossa ex- 
periência quotidiana, à nossa consciência que atesta em nós co- 
nhecimentos de objetos independentes da matéria e de suas con- 
dições, como foi demonstrado nos Argumentos da tese. 


11 OBJEÇÃO. — Mas em nenhum dos exames feitos sôbre 
o organismo humano se encontrou o espírito : “Se analiso quimica- 
mente o cérebro humano, acho talvéz nêle o espírito? Nem por 
sonho ! Acho sômente elementos materiais, como em todos os outros 
corpos. Não pois o espírito, mas a matéria deve dar-nos a chave de 
todos os fenômenos humanos. Uma garrafa contendo carbônio, 
amoníaco, clorêto de potássio, fosfato de sódio, cálcio, magnésio, 
ferro, ácido sulfúrico, etc... : eis num modo ideal, o princípio vital 
completo das plantas, dos animais e do homem”. (MOLESCHOTT, La 
circulation de la vie, II, p. 40) — Logo o espirito não existe ou não 
o podemos conhecer. 


Resposta. — Quando foi feito êste exame, esta análise ? Depois 
da morte? — É muito tarde: a alma já se foi, mesmo se fôsse 
visível não mais se poderia encontrar. Antes da morte? — Duvido 
que tenham podido fazê-lo, mas suponhamos que possam. A alma 
está, mas não é visível sensivelmente, precisamente porque é espl- 
ritual; se fôsse visível, terla razão o materialismo, porque então a 
alma seria matéria, seria corpo. Donde revido o argumento : A alma 
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está, pois o homem está vivo; a alma não se vê, não se encontra; 
logo ela não é matéria. 


Dizer que a alma não está, porque não se vê com os sentidos, 
é outra vez uma petição de princípio : é supor que só existe o que 


sem vê-las sensivelmente em si 
mesmas: a honra, a virtude, até a fôrça da gravidade... Vemos 
tudo isso nos seus efeitos. 


Assim também a alma se pode ver... mas nas suas operações, 
porém considerando-as todas e usando instrumentos aptos. 


Moleschott considerou só um órgão, o cérebro, e tratou-o 
“quimicamente”. É claro que devia e podia encontrar sômente ele- 
mentos químicos. Outros submetem o homem a instrumentos físicos, 
capazes de captar unicamente reações físicas, e depois se queixam 
(ou se gabam) de só encontrar reações da mesma ordem física. 
Coitados dos instrumentos ! fazem o que podem; a culpa não é 
dêles, mas de quem pretende obrigá-los a atingir e manifestar uma 
realidade que está fora do seu alcance. 

Quem quiser “captar” a alma e a sua espiritualidade, deve 
submeter o homem todo à análise de instrumentos espirituais, como 
fizemos nos argumentos. Então, como nós, também êle encontrará 
a espiritualidade da alma como única erplicação possivel, que dê 
a razão suficiente, das operações e da atividade intelectual e voli- 
tiva observada no homem. 


Donde respondo em forma, distinguindo o antecedente: 

— em nenhum dos exames puramente empíricos e sensíveis, 
feitos sôbre o organismo material do homem e usando instrumentos 
inaptos, se encontrou o espírito, concedo; mem com êste processo 
se poderia encontrar; 

— em nenhum dos exames, 1. é, das análises, dos estudos, 
des experimentações externas e internas, das atestações da nossa 
consciência, das deduções... feitos sôbre a atividade toda do com- 
posto humano vivo, se encontrou o espírito, subdistingo : sômente 
com os sentidos, concedo; servindo-se também da inteligência, nego. 
Logo não é “a priori” que admitimos a existência da alma espiritual, 
mas “a posteriori” como resultado destas pesquisas. 

Eis pois o argumento com o qual fizeram (presentemente só 
alguns ainda tentam fazer) tanto alarido os materialistas: nega- 
se o espírito, porque, não sendo matéria, êle não cai debaixo das 
experiências materiais. Reduz-se a uma petição de princípio e a 
uma falha no método experimental. 


III OBJEÇÃO. — Não pode o homem representar-se a alma. 
Como pode então admití-la ? (D'HoLBAcH) 


RespOSTA. — Distingo o Antecedente: não pode... com a 
imaginação, sensivelmente, concedo, dêste modo é impossível, pois 
o ser espiritual, simples, inextenso, não tem côr, nem forma; — 
não pode... com a razão, intelectualmente, nego; dêste modo não 
só é possível, mas é um fato também nos materialistas : como po- 
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deriam discutir sôbre a alma e negar-lhe a existência, se não tives- 
sem o conceito dela ? 


IV OBJEÇÃO. — Mas todos os nossos conhecimentos têm 
Juma origem sensitiva e todos são dependentes das imagens sensívels 
da nossa imaginação. Logo são todos de ordem sensivel. 

Resposta. — Para conhecer a natureza de uma coisa, nem 
sempre basta olhar para a sua origem, mas é necessário considerar 
também o seu conteúdo. f verdade que as nossas idéias, na sua 
origem, provêm dos dados dos sentidos, porque, como já vimos (n.º 
74), enquanto a alma está unida substancialmente ao corpo, o objeto 
próprio da nossa inteligência, — aquêle que, por ter o mesmo grau 
de imaterialidade que ela, poderá ser conhecido direta e imediata- 
mente, como é em si mesmo, na sua essência própria, e por cuja 
analogia será entendido todo o resto -- é a natureza contida nos 
seres materiais. 

Contudo esta natureza, como vimos (n.º 69), é conhecida 
sem as condições materiais e concretas que tem nos individuos, 1. 
é, é conhecida de um modo universal e imaterial. Mas esta na- 
tureza universal não existe como tal, universalizada, mas somente 
como concretizada nos indivíduos. É pois necessário que a inte- 
ligência seja posta em relação com o seu objeto por meio dos sen- 
tidos. Daí, como já ensinavam Aristóteles e Sto. Tomás, ter a 
inteligência que se converter para o fantasma (imagem) quer na 
aquisição quer no uso das idéias. (210) 

Esta dependência, porém, não é intrínseca, mas sômente eT- 
triínseca : “corpus requiritur ad actionem intellectus. non sicut or- 
ganum, quo talis actio ererceatur, sed ratione objecti” (211), 1. 
é, o cérebro com sua imagem é necessário não como órgão pelo 
qual seja executada a ação, não como causa produtora do ato, 
mas em razão do objeto, para fornecer o objeto à inteligência, para 
determinar a inteligência a um objeto e uni-la com êle. Esta ati- 
vidade sensível, porém, é só condição prévia, posta a qual a inte- 
ligência, então atualizada e determinada, entra em atividade sô- 
zinha, reproduzindo em si mesma e conhecendo pela idéia uma 
essência, um tipo de ser realizado no objeto. Mas êste tipo de ser, 
colhido sem as condições materiais individuais, tem um conteúdo 
universal e imaterial, donde não é mais de ordem sensível, mas é 
imaterial. (212) Logo uma tal dependência ertrínseca, como de uma 


(210) S. Tomás, Summa Theol,, I, q. 87, a. 7. 
(211) S. TOMÁS, ibid., I, q. 75, a. 2, ad 3um. 


(212) Como vimos na explicação psicológica do conhecimento inte- 
iectual (ns. 88-00), é mister distinguir no processo da ideação dois momen- 
tos: a recepção de uma espécie inteligível na inteligência (intelecto 
possível), e a atividade desta inteligência no conhecimento de um objeto 
pela concepção da idéin. A espécie inteligível é produzida pela fôrça 
abstrativa do intelecto agente como causa principal e pela imagem como 
causa instrumental. Esta espécie é imaterial e inteligível tn actu em 


SOLUÇÃO DAS OBJEÇÕES 269 


condição prévia ao ato, não impede que a atividade própria da in- 
teligência seja imaterial, e assim não se opõe à sua espiritualidade. 


Donde em forma, distingo o antecedente : Todos os nossos 
conhecimentos... 


mente, enquanto os sentidos e 
as imagens devem pôr uma condição prévia, fornecendo dados nos 


quais possa a inteligência, agindo sôózinha, conhecer o seu objeto 
universal e imaterialmente, concedo; 

— são dependentes intrinsecamente, enquanto os sentidos e 
as imagens devem exercer, em união com a inteligência, uma cau- 
salidade na produção mesma das idéias e do conhecimento inte- 
lectual, nego. 

É por causa desta dependência extrínseca que, enquanto a 
inteligência pensa, julga, raciocina..., deve também simultânea- 
mente trabalhar a imaginação para fornecer as imagens. Eis por- 
que se diz vulgarmente que o trabalho intelectual cansa: é prô- 
priamente o cérebro que se cansa por causa do trabalho conco- 
mitante que deve fornecer. Donde é sempre com a mesma distinção, 
que se resolvem as objeções contra a espiritualidade da inteligência, 
tiradas das mudanças produzidas no organismo quando a mente 
exerce a sua atividade : a dependência é sômente extrínseca e con- 
dicional, não intrínseca e causal, pois não há proporção entre o 
pensamento e os movimentos cerebrais ou do organismo. 


É também por causa da união substancial da alma com o 
corpo, do qual é forma substancial e recebe, ao ser criada, a sua 
individuação, 1. é, as suas características individuais (segundo a 
doutrina de Sto. Tomás, a matéria é o princípio de individuação), 
que se originam na alma os caracteres hereditários que poderiam 
parecer de natureza intelectual e volitiva, como as anormalidades 
do pensamento conexas com as anormalidades do cérebro: ao ser 
criada e infundida numa matéria que dos pais recebera determinada 
disposição, a alma adquire estas disposições enquanto substitui a 
forma corpórea precedente da qual elas provinham. (213) 


É ainda pela união substancial da alma com o corpo: a) que 
se pode dar o que imprôpriamente foi chamado “o influro mútuo do 
físico e do moral”, e que a alma espiritual, vivificando o corpo, ao 
qual comunica a sua existência, pode movê-lo, não por contactos 


fôrça do intelecto agente (que a abstratu das condições materiais indi- 
viduais); é semelhança de tal determinado objeto, porque abstraída da 
imagem: de tal objeto. A recepção desta espécie inteligível é condição 
prévia necessária para que a inteligência, de si indeterminada, seja rela- 
clonada a um determinado objeto. Uma vez informada por esta espécie, 
a inteligência (intelecto possivel) sôzinha reage vitalmente concebendo 
8 idéia (verbum mentts), na qual conhece o objeto. Assim, o conhecimento 
intelectual tem realmente a sua origem nos dados sensíveis e contudo é 
produzido pela inteligência sózinha e é de ordem imaterial. 


(213) Cfr. 'THONNARD, Obra cit. pp. 846-847, com Bibliografia sôbre 
o assunto. 
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quantitativos que exigiriam extensão na alma, mas por contactos 
“virtutis” (S. Tomás, C. Gent., cc. 56, 68, 70, 71, 72) e como causa 
formal, enquanto, constituindo com o corpo uma substância (com- 
posta), constitui também com êle um único princípio agente; b) 


uma das suas partes quanto à perfeição da sua essência, não porém 
quanto a todas as suas faculdades e funções, das quais umas exigem 
tal órgão especial e outras se exercem sem o concurso de órgão 
algum. — Querer ver como é que a vontade move, por ex. as mãos, 
como que procurando umas mãos da vontade que põem em mo- 
vimento as mãos do corpo, é jôgo da fantasia; é supor a alma ma- 
terial e movendo o corpo só ettrinsecamente e como causa efici- 
ente, qual o cavaleiro que move e gula o cavalo. Fol o êrro de 
PLatrÃo e também de DESCARTES, que concebia a alma espiritual 
como uma substância completa, unida só acidentalmente ao corpo 
e residente na glândula pineal. (214) 


Cérebro e Inteligência 


158. V OBJEÇÃO. — O pensamento é uma secreção do cé- 
rebro. “O cérebro digere as impressões e segrega o pensamento como 
o estômago digere os alimentos e o fígado segrega a bílis”. Assim KARL 
Vocr repetindo Cabaníis (1757-1808), na obra “Rapports du phy- 
sigque et du moral de Vhomme”. 

RespostTA. — Esta afirmação é a condenação do materia- 
lismo, pois assim como o fígado, que é material, segrega a bílis 
também material, o aparelho digestivo segrega o suco gástrico, 
também material, e os olhos materiais segregam as lágrimas, 
também materiais; assim o cérebro, também êle material, deveria 
segregar um pensamento tembém material. A bilis, o suco gás- 
trico, as lágrimas se podem ver, tocar... : façam ver e tocar 
também o pensamento. Não podem? Então com que direito 
afirmam ? 


VI OBJEÇÃO. — Mas quando pensamos, as moléculas cere- 
brais se movem. Logo o pensamento é movimento do cérebro. 


REsposTA. — É um raciocínio semelhante a êstes: o cego 
está sempre acompanhado do seu cão, logo o cego é o seu cão; 
quando o violinista toca, as cordas do violino vibram, logo o gênio 
do violinista são as vibrações des cordas... É o sofisma: cum hoc, 
ergo est hoc. — O movimento das moléculas é material, o pensa- 
mento é imaterial : logo não são a mesma coisa. (215) 


(214) Cfr. CoLLIN, Obra cit., pp. 4665-468; PONCE DE LEON 8. J., Curso 
de Filosofia, Vol. V: Psicologia racional, Poblet, Buenos Aires, 1947, pági- 
nas 484-494, 

(215) O pobre materialismo já não sabe mais a que “santo” 
(= matéria) se encomendar. Está tão certo das afirmações que éle adian- 
ta com tão enfatuada convicção, que as vai mudando cada dia. Assim, 
o pensamento, que com tanto alarido foi “definido uma secreção do 
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VII OBJEÇÃO. — O pensamento é função do cérebro, por- 
que: posta a causa, põe-se o efeito; tirada a causa, é tirado o 
efeito; ora posto o cérebro, tem-se o pensamento, tirado o cérebro 
é tirado o pensamento; logo o cérebro é a causa do pensamento. 


«a a ” com 
“causa”. Também : aberta a janela, vê-se o que se passa lá fora; 
fechada janela, não se vê mais. Logo é a janela que produz a 
visão ? 

Para que o cérebro fôsse causa, e não só condição, seria pre- 
ciso que entre êle e o pensamento houvesse proporção e uma cor- 
respondência perfeita e constante. Ora, proporção não há ne- 
huma, como não há entre a beleza de um poema e a tinta usada 
para escrevê-lo, pois o cérebro é material, ao passo que o pensa- 
mento, como vimos, atingindo objetos estranhos a toda ordem 
material e sensível, é imaterial. 

Quanto à correspondência e correlação entre o cérebro e o 
pensamento, não há negar que alguma há-de haver, uma vez que 
o cérebro deve fornecer numa imagem (phantasma) o objeto que 
a inteligência deverá abstrair e pensar universalmente, como já 
vimos. De um piano desencordoado nem o melhor pianista poderá 
tirar senão sons dissonantes; assim a inteligência diante de ima- 


cérebro, eo depois, no tempo dos grandes cntuslasmos pelos maravilhosos 
progressos químicos, tornou-se uma efervescência de reações químicas, mas 
virou um estado elétrico quando se queria explicar tudo com a eletricidade, 
para em seguida, com as descobertas de Becquerel e da Curle, ser um 
fenômeno radioativo, mas logo ameaçou resolver-se por um momento numa 
troca de hormônios; agora seria o efeito e a rejração de ondulações pro- 
venientes do cosmos. Que coisa, será êle amanhã ?” (MARIO BARONCI, LO 
Spiritualismo moderno, Coletti, Roma, 1994, II ediç., p. 99). 

Modêlo dêsse convencimento e ousadia são as obras de ERNEST 
HAECKEL, O falsário. “Para provar a semelhança dos embrlões do homem, 
do macaco e do cão, reproduziu o mesmo cliché atribuindo-o sucessiva- 
mente ao homem, ao macaco € ao cão. Cortar vértebras, acrescentar cau- 
des, esquematizar figuras foram processos de que fol useiro e vezeiro o 
obcecado naturalista para provar suas teorias e verificar suas leis. RuUTI- 
MEYER (1868), O. NAMANN (1872), W. Hrs (1874), desde muitos anos o 
haviam acusado de falsificador. Como porém o réu impenitente conti- 
nuasse recidivo, em 1908, A. Brass voltou à carga, denunciando-lhe novas 
falsificações. O velho professor de Iena tentou defender-se, mas houve 
por fim de confessar-se culpado. Os próprios monistas, em número de 
40, no interêsse do sistema sêriamente comprometido com tal gênero de 
argumentação, lavraram um processo público contra os processos de esque- 
matização do seu ilustre patriarca. Na história da ciência ficará o nome 
de Hacckel como triste personificação do sábio que à obstinação de um 
preconceito e ao sectarismo de um ódio anti-religioso não hesita em imolar 
os mais sagrados direitos da verdade e da justiça”. (LEONEL TRANCA, Noções 
de História da Filosofia, Agir, Rio, 1949, 12º ediç. pp. 200-1). 

Cfr. também A. BRAss-GEMELLI, Le Falstlicaziont di Ernesto Hae- 
ckel, Firenze, 1912; ELIE DE CYoN, Dieu et Science, Alcan, Paris 1912, cap. 
V: La lutte de la Science contre les doctrines de Haeckel; A. EYMEU S. J., 
Le Naturalisme devant la Science, Perrin, Paris, 1911. 
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gens defeituosas fornecidas por um cérebro doente. A inteligência 
porém não deixa de existir, como nem a arte do pianista; mas falta 
uma condição indispensável para se poder manifestar. Trata-se 
pois de uma correspondência e dependência extrínseca, já reconhe- 


Theol., I, q. 76, a 5) 

Mas esta correspondência e correlação é absolutamente rigo- 
rosa, como se exigiria para poder reconhecer no cérebro a causa 
do pensamento e estabelecer a equação : inteligência = cérebro ? 


As tentativas todas dos materialistas para prová-lo foram 
desmentidas pelos fatos. Assim: 

1) Fol apresentado primeiro o volume do cérebro, me- 
dido pela capacidade do crânio : “a-grandes cabeças, grandes espi- 
ritos” (KarL Voar). — Mas os resultados experimentais deram : 
homens pré-históricos (Neanderthal...) 1600 cc., Esquimós 1546 cc., 
Holandeses 1530 cc., Chineses 1518 cc., Néo-Zelandeses 1487 cc., Ja- 
poneses 1486 cc., Italianos 1467 cc., Negros do Dahomey 1452 cc., 
Anglo-Saxões 1412 cc... : o que evidentemente não corresponde às 
manifestações de inteligência dadas por estas várias raças. Além 
disso, homens de indiscutível valor intelectual tinham um crânio 
pequeno, por ex., Cicero, Raphael, Descartes, Voltaire, Napoleão, 
Gambetta, o mineralogista Haussmann... 

2) Recorreram ao pêso absoluto do cérebro (TOPINARD). 
— Mas então a baleia (4.500 grs.), o elefante (3.000grs), o delfim 
(1.800 grs.), seriam mais inteligentes do que a média dos homens 
(1380 grs.) . E entre os homens (experiência de RopoLro WAGNER 
sôbre 964 cérebros humanos) os resultados foram análogos aos do 
volume : nas classes pouco instruídas acharam-se pêsos magníficos 
de 1700 a 1925 grs. quanto o cérebro de Cuvler (1830 grs.); e entre 
pessoas cultas e intelectuais foram achados pêsos abaixo da média, 
por ex., o de Gambetta (1294grs.), o de Haussmann (1225grs.). 

3) Apelaram então para o pêso relativo (= quociente 
do pêso do cérebro pelo pêso do corpo). — Mas nesta hipótese: — 
a) mais inteligente que o homem (1/47), seriam o sagii (1/28) e 
o canário (1/14); — b) uma criança de 1 ano seria 4 vêzes mais 
inteligente que um adulto; emagrecendo deveria aumentar a inte- 
Mência : coitados dos gordos! — c) o desenvolvimento mental e 
a inteligência deveriam seguir a curva dêste pêso relativo, o que 
não se verifica : o cérebro desenvolve-se muito nos primeiros anos 
(aos 2 anos, já triplicou), menos na adolescência, fica estacionário 
na idade adulta até pelos 40 anos, segue depois uma lenta evolu- 
ção regressiva até a morte; pelo contrário a inteligência se desen- 
volve cada vez mais depois dos 7 anos... e muitos homens célebres 
produziram suas melhores obras primas na extrema velhice; — d) 
a perda de parte considerável da massa cerebral deveria necessã- 
riamente trazer grandes perturbações na atividade psíquica inte- 
lectual; entretanto, segundo as experiências do Dr. SURBLED (Le 
Cerveau), e depois do Dr. Guérin (Comunicação à Academia das 
Ciências, fevereiro de 1916) e do Dr. PrERRE MARIE sôbre numerosos 
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feridos da primeira guerra mundial (alguns perderam até 1/3 da 
massa cerebral), em muitos casos não foi notada perturbação al- 
guma, ao menos apreciável. O naturalista BicHar tinha um hemis- 
fério cerebral atrofiado. 


de do cérebro, propuse- 
ram a substância cinzenta que forma a camada cortical do 
cérebro : maior superfície, mais substância cinzenta; mais numero- 
sas e profundas circunvoluções dão mais superfície; donde a inte- 
lMgência seria proporcional à riqueza destas circunvoluções. 
— Mas então o elefante seria mais inteligente que o homem; o 
carneiro, e o... jumento, tanto quanto o homem e mais que o 
cão; o castor tem cérebro liso; em muitos idiotas e loucos foi en- 
contrada grande riqueza de circunvoluções, malor até do que em 
muitos homens cultos e inteligentes. 


5) A massa cinzenta foi substituída pelo jósforo (Mo- 
LESCHOTT) — Mas os peixes e os... suínos são mais ricos em fósforo : 
serão êles mais inteligentes que o homem ? O cérebro dos loucos 
tem tanto fósforo quanto o dos homens normais. 


6) Finalmente, mais prudentes agora, contentam-se em fazer 
depender o grau de inteligência de condições orgânicas mais gerais, 
de uma melhor irrigação sanguínea do cérebro, etc... — Mas, sem 
negar a influência do estado geral do organismo sôbre a atividade 
mental, não se pode contudo admitir uma perfeita correspondên- 
cia. Nem sempre os mais fortes e de melhor saúde são os mais 
inteligentes : S. Agostinho, S. Gregório Magno, Pascal e muitos 
outros gênios tiveram a vida toda uma saúde bastante precária; 
Leopardi, Chopin, Cervantes, Wagner, Pergolesi... são provas vivas 
do vigor da alma, que às vêzes irrompe mais poderosa na fragilidade 
do corpo e no espasmo dos nervos; Cuvier, Humbolt, Littré, etc... 
manifestaram mais rica atividade mental na idade em que o cérebro 
recebia sômente um minguado fluxo sanguíneo. 


Ressalta de tudo isso, com evidência, que o cérebro deve, sim, 
colaborar com a inteligência, mas como condição prévia que for- 
nece os materiais, não porém como causa ou concausa produtora 
da própria atividade mental. (216) 


NOTA. — A nossa dignidade de Pessoa. 


159. É na espiritualidade da nossa alma que tem sua raiz 
profunda e real a nossa personalidade: — a pessoa é “intel- 
lectualis naturce individua substantia” (Boécro), e a nossa alma 


(216) Cfr. FarcEs, Le Cerveau, I'Ame et les Facultés, Paris, 1908; 
Dr. SunpLrD, Art. “Cérébrologie”! no Dict. Apologétique de D'Alés, Vol. I, 
col. 489 e segs. com Bibliografia indicada; SINIBALDI, Obra cit., vol. II, 
pp. 45-59; Buysse, obra cit., pp. 167-178; OLcIATI, obra cit., pp. 2556-257; 
A. VELOSO, 4 alma e o cérebro na Brotéria, maio de 1952, pp. 6521-634, onde, 
seguindo BERGSON (I'Ame et le Corps), refuta a hipótese, não clentífica, 
do paralelismo e da equivalência entre o cérebro e a inteligência. 
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é intelectual porque é espiritual; — a pessoa é “td quod est 
perfectissimum in tota natura” (Sto. Tomás, I, q. 29, a.3),e 
o que constitui a nossa perfeição e dignidade própria, não é o 
mas sim o espírito, 
pelo qual somos maiores e de maior valor que o universo sensi- 
vel; — é por ser espiritual a nossa alma, com um fieri e um 
esse próprio dela, que temos uma finalidade pessoal não limi- 
tada à sucessão dos fenômenos sensíveis em nós, mas trans- 
cendente à matéria, ao espaço e ao tempo. Dai a sentença de 
Cristo: “que adianta ao homem ganhar o universo todo se vler 
» perder a sua alma?”, 1. é, a finalidade pessoal para a qual 
existe. É pois a espiritualidade, que é independência da matéria 
e domínio do espírito sôbre o sensível, que faz a grandeza do 
homem e que deve ser a nota característica do nosso comporta- 
mento. Quantos porém, infelizmente, se deixam dominar e trans- 
portar por êste fluxo superficial das coisas exteriores efêmeras, 
caindo na escravidão moral! Esqueceram o “Sôpro divino” nêles 
infundido, que há de voltar ao Criador servindo-se do (e não 
servindo ao) seu corpo e do universo para o aperfeiçoamento 
humano dos individuos e das sociedades. A espiritualidade é 
verdade que pede ser vivida: só assim dignificará a Pessoa. 


CAPÍTULO SEGUNDO 
—— CAPITULO SEGUNDO ||| 


IMORTALIDADE DA ALMA HUMANA 


INTRODUÇÃO. — Que será desta alma superior à matéria ? Seus 
tesouros de ciência e de virtude, conquistados a prêço de sacrifi- 
clos, serão perdidos definitivamente? O herói que se imola e o 
lbertino que zomba de toda lei humana e divina, serão igualados 
no mesmo fim? Pergunta inevitável! Ouvindo falar em imortali- 
dade, todos, crentes e incrédulos, preocupam-se e prestam ouvido. 
“A negligência num negócio em que se trata de nós mesmos, de 
nossa eternidade, do nosso tudo, mais do que comover-me, irrita- 
me. Surpreende-me e espanta; para mim é uma verdadeira mons- 
truosidade”. (217) 

É a imortalidade que dá a suprema solução aos problemas 
tormentosos desta vida; ela que sustenta a virtude, a fidelidade, a 
dor, o sacrifício; ela que apaga as tendências mais incoercíveis do 
nosso ser. Não é “ópio” que paralisa, mas energia construtora de 
eternidade. Sem a esperança na vida futura, cresce o pessimismo, 
cresce o egoismo, cresce o desespêro. Que o digam os suicídios exis- 
tencialistas ! 

Para a sociedade como para o indivíduo, o espiritualismo é 
a vida, o materialismo é a morte. Conceder à alma sômente esta 
vida terrestre, é privar o homem do “sôpro divino”, é condená-lo à 
bestialidade. Sem a imortalidade, “os povos não passam de reba- 
nhos a combater pela existência, segundo a fórmula de Darwin, 
devorando-se uns aos outros, mangeant, joutssant et crevant au lieu 
de “mourir” (GEORGE SAND). (218) 

Para a imortalidade convergem poderosamente e o rigor do 
raciocínio e as exigências do coração. 


160. Noções. 


1— Imortalidade é indestrutibilidade do vivente. 
A vída pode ser destruída ou por causas intrínsecas: então é 


(217) PascaL, Pensées sur la religion, cap. I. 


(218) Ele o ideal supremo do materialismo: “A coisa melhor e 
mais útil que o homem possa deixar de si mesmo morrendo, é uma quan- 
tidade maior de fosfatos de cálcio, de sais raros e fecundos, destinados 
a fornecer uma associação mais rica de moléculas e assim aumentar o 
bem-estar humano” (BUCHNER, Fórça e matéria). 


276 CAP. II — IMORTALIDADE DA ALMA 


por corrupção; ou pela intervenção de um agente extrínseco, 
por aniquilação. 
Donde Imortalé o vivente que não pode perder a vida, 


a) nem or corru ão = passagem do ser vivo 
de um estado substancial para outro, corrompendo-se 

— diretamente, per se — dissociação de um composto 
material em seus elementos: matéria e forma. 

A morte é a desagregação de um organismo, a tal ponto de 
tornar impossível a permanência no vivente do seu princípio vital. 

Esta desagregação provém da complexidade e instabilidade 
do organismo : a vida permanece enquanto o princípio vital conse- 
gue, por melo da assimilação e renovação, manter num equilíbrio 
dinâmico a unidade do organismo. Quando o desgaste dos tecidos 
e das células não fôr mais suficientemente compensado, começa a 
velhice, a desagregação, até sobrevir a morte. 

Mortais por corrupção direta (per se) são todos os viventes 
que na sua essência contêm o elemento matéria: assim, plantas, 
animais, homens. 

— indiretamente, per accidens = o acabar de um prin- 
cipio vital por causa da corrupção direta do organismo, do qual 
êste princípio vital dependia intrínseca e totalmente no agir 
e no existir. 

Assim acabam as almas das plantas e dos animais, porque 
em todo o seu agir e existir requerem o concurso causal e intrinseco 
de um determinado organismo. Donde, desagregando-se êstes orga- 
nismos, acabam seus princípios vitais, por serem incapazes de agir 
e existir sozinhos. Voltam na potencialidade da matéria, como a 
forma esférica na cêra que tomou a forma cúbica. Esta matéria 
poderá receber novamente um princípio vital, se fôr outra vez 
elaborada e assimilada por um ser vivo. 

b) nem por aniquilação = passagem da vida 
para o nada completo, cessação absoluta de existência sob 
qualquer forma. Só Deus pode aniquilar, como só Éle pode 
criar; requer-se para isso um poder infinito. Também a ciência 
o proclama: “Entre as fórças da natureza, nenhuma é capaz 
de criar ou aniquilar.” (n. 450, 1.º). 


2. — Distingue-se uma tríplice imortalidade: 

essencial = quando o existir de fato é a essência 
mesma do vivente: verifica-se sômente em Deus, como veremos; 

natural — quando o vivente tem uma essência que, 
embora não seja o existir e viver de fato, contudo não contém 
em si nenhum princípio de corrupção: verifica-se nos Anjos, 
e na alma humana, como vamos demonstrar; 


DEMONSTRAÇÃO 2º 


gratúitw = quando o vivente tem na sua essência um 
princípio corruptível, mas a corrupção é impedida por alguma 
intervenção ou por algum dom de Deus, não devido a esta 
essência: assim era o homem no estado de justiça original, 


segundo-o dogma católico, * 


TESE XII. — A alma humana é por sua natureza 
imortal. 


161. Afirma-se uma imortalidade natural para a alma 
pessoal e consciente de cada homem. 

NEGAM-NO: os Materlialistas e Sensistas, que não querem 
reconhecer a espiritualidade da alma, nem a diferença essencial 
entre o homem e o bruto; os Panteistas e os Budistas, que 
não admitem a imortalidade pessoal e consciente de cada alma 
humana. 

A imortalidade foi sempre AFIRMADA pela humanidade 
em geral e pelo escol dos filósofos de todos os tempos: ANA- 
XÁGORAS, PLATÃO, ARISTÓTELES, PLOTINO..., OS SANTOS PADRES 
(AGOSTINHO...) os Escolásticos (Sto. TomMás...), DESCARTES, 
LEIBNIZ, WOLFF, KANT, REID... 


I ARG. — A Voz da Humanidade. 


162. A crença na sobrevivência da alma (Non omnis moriar), 
é um fato universal, em todos os povos, como a crença na exis- 
tência de Deus. Consta: 

a) Nos povos primitivos: 

1) pela idéia que têm da morte, como de uma partida 
do espírito, o qual segundo alguns povos mora ainda por certo 
tempo no quarto ou nas vizinhanças; donde ritos especiais para 
mantê-lo por mais tempo (Anamitas, Mongóis) ou para afastá-lo 
definitivamente (Índia, América, Grécia) (219); 

2). pelas cerimônias funerárias: objetos, armas, alimen- 
tos colocados no túmulo; posição dada ao cadáver simbolizando 
hova vida, fôlhas de acanto que se tornariam asas...; 

3) pelo culto dos mortos: desde os tempos pré-históricos, 
o homem recolhe com respeito os despojos mortais de seus 
semelhantes, sepulta-os com especiais cerimônias, guarda os 
sepulcros como coisa sagrada: assim os Romanos, os Celtas, 


(219) Cfr. Buvsse, obra cit. pp. 181 e segs. 
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os Germanos, os Gregos (crendo que a alma não tivesse paz 
enquanto o corpo não fôsse sepultado: vejam os esforços e 
sacrifícios dos heróis da Iliada para alcançar os cadáveres e 
sepultá-los). Coisas análogas são observadas pelos etnólogos 

CHNEIDER, LE T, ; 
América, Africa, Austrália. Se a alma não sobrevivesse, porque 
honrar ou temer quem não mais existe, porque cultuá-la, cor- 
responder com orações?... Em Roma, os defuntos, os manes 
tinham sua festa: Dtes parentales (13 a 21 de fevereiro), em 
que era implorada a sua bênção... (220) 


b) Nos povos históricos: 

1) pelos seus monumentos e documentos: por ex. as 
inscrições sepulcrais deixadas pelos Babilônios, pelos Egipcios, 
pelos Gregos; o “livro dos mortos” entre os Egipcios, que dava 
as indicações julgadas necessárias à alma para a longa viagem 
até chegar ao mundo do deus local (221); 

2) pelas suas religiões: o Vedismo, na Índia, que une 
a felicidade dos defuntos aos serviços a êles prestados pelos 
seus descendentes...; o Zoroastrismo na Pérsia; mesmo no 
Bramanismo, no Budismo e no Sintoismo, sômente uns poucos 
especulativos consideravam o Nirvana como a perda da perso- 
nalidade, a massa toda dêstes povos da Índia, da China e do 
Japão, sempre admitiu uma sobrevivência pessoal. (222) 


c) Nas elites de todos os tempos, como nos sábios de hoje. 

Não somente os literatos e os artistas, mas também os 
filósofos e os sábios na sua quase totalidade, sempre admitiram, 
juntamente com a existência de Deus, a crença na imortali- 
dade da alma, como consta da sua vida e das suas obras. (223) 
Já SEenNECA (Epist. 102) chegou a dizer que o dia da morte “dies 
ceternt natalis est” e Cícero atribui à alma, uma vez livre do 
corpo, uma luz mais pura e resplandescente, com a qual poderá 
ver as coisas absolutamente como elas são”. (Tuscul., liv. I, XX.) 


(220) Reconhece a fôrça dêste argumento o mesmo CícerO: Tuscul. 
Disp. I, 13. 
(221) BuyssE, obra cit., pp. 1839-187. 


(222) Cfr. Hupy, Christus, onde são difusamente discutidas todas 
estas religiões. 

(223) Cfr. EymikU, La part des croyants dans le progrês des scten- 
ces, entre os sábios do sec. XIX achou 96% crentes, entre os quais todos os 
melores e iniciadores de todas as ciências. Cfr. infra, nota 529, uma biblio- 
grafia mais completa. 
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Diante dêste consenso universal, o Materialismo consti- 
tuí minoria transcurável e passageira, explicável pelo exclusi- 
vismo de não querer considerar o que transcende a experiência 
sensível ou por deficiências morais: “Não se impugna a sobre- 
vivência por boas razões, mas por más paixões.” (A. FRANCHI) 
Hoje em dia, o materialismo é totalmente desacreditado nas 
altas esferas do pensamento filosófico e científico, e é usado 
somente para incitar à revolta as massas comunistas e socialistas. 


Qual é o Valor desta afirmação tão universal? 

Trata-se de uma afirmação que toca intima e essencial- 
mente a concepção fundamental da vida humana e que é admi- 
tida constante e universalmente pela humanidade. — Ora um 
tal efeito assim universal requer uma causa também universal; 
c se fôsse errado, requeria uma causa universal do êrro. 

Recorrer, com os Enciclopedistas do séc. XVII, a uma 
invenção de sacerdotes, a uma imposição de legisladores, é 
pueril: isso poderia quando muito explicar uma crença passa- 
geira e localizada, em povos ignorantes e escravizados; mas com 
o tempo, a invenção ou a fraude seria descoberta, os povos 
livres e cultos não mais teriam esta crença. 

As causas gerais do êrro são os sentidos, que referindo 
aparências, podem levar a inteligência a juízos errados; e as 
paixões, que inclinam a admitir o que lhes é favorável. Mas tais 
causas não podem aqui interferir; muito pelo contrário, pois as 
aparências sensiveis só falam em morte e corrupção, as paixões 
encontram na imortalidade um freio poderosissimo. Donde, não 
é por causa, mas apesar das aparências e das paixões, que a 
humanidade manteve a certeza da imortalidade. 

Forçoso é pois reconhecer nesta certeza universal o brado 
espontâneo e invencível da natureza racional, que se impõe a 
todos como uma necessidade lógica baseada em razões evi- 
dentes: “Consensto omnium genttum lex nature putanda est.” 
(Cícero, Tuscul., 1. 1.) 


II ARG. — A Voz do Coração. 


163. A voz da Humanidade é o eco da voz de nossa alma, 
nela acha sua origem psicológica, verdadeira e profunda. 
Entrando em nós, encontramos no mais intimo do coração uma 
tendência irrefreável para viver sempre, um desejo veemente 
de felicidade sem fim. Ora esta tendência e êste desejo atestam 
e comprovam a imortalidade. Com efeito: 
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1) O desejo provém do conhecimento e lhe é proporcio- 
nado: ignoti nulla cupido. Por isso os brutos, conhecendo só o 
“hic et nunc” concreto e sensivel, desejam sômente o existir € 

: rio, em virtude 
do conhecimento intelectual que lhe é natural, conhece o ser 
e o bem universal, abstraindo de qualquer limitação de tempo. 
Deste conhecimento nasce naturalmente a tendência para uma 
existência e felicidade sem fim. Ora deve necessáriamente haver 
proporção entre as faculdades e tendências fundamentais e 
absolutas e a natureza da qual brotam e da qual manifestam 
a intima constituição. Logo tendência e desejo que transcen- 
dem o tempo, supõem natureza que também transcende o tempo, 
L é, natureza imortal. (224) 


2) Nem uma tal tendência pode ser vã; 

a) seria uma oposição à lei de finalidade universal, 
observada em todos os seres e descrita por todas as ciências; 
no meio desta ordem o homem seria um absurdo, uma con- 
tradição entre um desejo inato de imortalidade e uma natu- 
reza mortal; 

b) o homem seria o ser mais infeliz, sendo impelido 
invencivelmente para uma felicidade inatingível de um modo 
absoluto e universal e sem culpa própria; 

c) sendo natural, esta tendência provém de Deus autor 
ca natureza; sem imortalidade ela seria ilusória, seria um enga- 
no ao qual nos levaria Deus irresistivelmente: o que repugna. 


Donde a voz do coração, pela sua tendência natural, 
fundamental e irresistivel, para uma existência sem fim, supõe 
necessàãriamente a imortalidade da alma. 


II ARG. — A Voz da Consciência. 


164. Tão universal quanto a certeza da imortalidade é em 
todos os povos a certeza da lei moral, que a nossa consciência 
atesta em nós, cujo legislador é Deus e cuja Sanção definitiva 
é invocada pela alma humana numa vida futura, para resta- 
belecimento da Justiça, para prêmio da virtude e castigo 
do vicio. 


Um legislador sábio e justo, ao fazer uma lei, deve pre- 
muni-la com uma sanção eficaz, suficiente e perfeita, pois êle 


(224) Cfr. 5. Tomás, Summa Theol. I, q. 76, a. 6; C. Gent., lv. II, 
c. 55 e 79. 
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quer a observância da lei, nem pode tratar do mesmo modo 
quem a observa e quem não a observa. 

Ora Deus, sábio e justo, é o Autor da lei moral, cuja 
existência em nós é atestada pela consciência. Logo deve tê-la 
Dremuntão conr une sanção-eticaz-e-perfeita —Mas-vemos-que. 
asa vida não há esta sanção perfeita: o que todos concedem 
por ser evidente. 

Logo esta sanção deve existir numa outra vida, e para 
ser eficaz e perfeita deve ser eterna, pois uma sanção só 
temporária: 

— não seria proporcionada à gravidade da culpa, ofensa 
de um direito divino infinito; logo não satisfaria a justiça 
divina; N) 

— não seria eficaz, pois comparada com a eternidade 
teria valor zero (uma fração com numerador finito e denomi- 
nador infinito tem valor zero); donde a inteligência não faria 
caso dela; 

— obrigaria a Deus a se dar em prêmio a uma alma 
cuja vontade, depois de cumprida a pena, permanecesse impe- 
nitente: o que é absurdo. — Etc. etc... 

Logo a alma humana, principal responsável pelos atos 
da pessoa humana, deve sobreviver a esta vida terrena e para 
sempre. 

(N. B. — éste arg. será desenvolvido melhor em outro 
tratado.) 

“Quando não tivesse outra prova da imortalidade da alma 
senão o triunfo do mau e a opressão do justo neste mundo, isso só 
me impediria a dúvida” (J. J. RoUSssEAU). 

“Não houvesse, no centro do mundo desolado, senão um único 
pecador feliz, êle provaria a necessidade de uma pena futura com 
toda a fôrça de sua impunidade presente. Não houvesse no meio 
dos maus felizes senão um único justo infeliz, êle provaria a neces- 


sidade de uma recompensa futura com toda a fôrça do seu infortúnio 
imerecido”. (225) 


IV ARG. — A Voz da Razão. 


165. Ouvimos a voz da história, da psicologia, da ética, que 
num acorde harmônico proclamam a imortalidade da nossa 
alma. A êste acorde a nossa razão acrescenta a nota funda- 
mental, com a voz da metafísica: considerando a natureza 
mesma da nossa alma, nela se achará o íntimo porquê, o 


(226) Monsasré, ConJérences de Notre-Dame, 1888, Conf. XCIII. 


282 CAP. IX — IMORTALIDADE DA ALMA 


propter quid, da sua imortalidade: é imortal, porque é simples 
e espiritual. 


É imortal por sua natureza aquela substância que não 
“€ corruptiver nenr direta —tper—se) —nem-lndiretamente (per 
accidens). — Ora assim é da alma humana. — Logo ela é 
imortal por sua natureza. 


A Mator é evidente: exprime os dois modos possiveis 
de corrupção (vide as noções). 


Prova da Menor: 

a) É corruptivel diretamente (ver se) sômente 
aquela substância que consta de vários princípios essenciais 
separáveis (n. 160). — Cfa a alma humana é simples (= não 
tem partes essenciais nem quantitativas, porque, como vimos 
no n. 141, a alma não é matéria, mas é o princípio formal da 
essência), e o que é simples, não tendo partes separáveis, não 
é desagregável ou corruptível. — Logo a alma humana não é 
corruptível diretamente, per se, como de resto nenhuma forma 
substancial. 

b) É corruptivel indiretamente (per accidens) 
sômente aquela alma que depende intrínseca e totalmente do 
organismo corpóreo para agir e existir. — Ora a alma humana, 
sendo espiritual (= tendo operações próprias, intrinsecamente 
independentes da matéria e do organismo corpóreo), tem um 
agir e por conseguinte um existir que é próprio dela, pois: o 
agir é proporcionado ao existir, donde o agir próprio e inde- 
pendente da matéria supõe o existir próprio e independente 
da matéria, donde ela subsiste em st mesma (n. 154). — Logo 
a alma humana, ao desagregar-se o corpo, deixará, sim, de 
poder exercer as funções vegetativas e sensitivas (como na 
amputação de um órgão deixa de poder exercer as funções dêste 
órgão), mas não deixará de poder exercer as operações próprias 
dela; abandonará o corpo, com viva dor (como que numa ampu- 
tação), mas não deixará de existir da existência e da vida que 
lhe é própria: donde ela não é corruptivel indiretamente, per 
accidens. Assim como as fôrças da natureza não puderam pro- 
duzir a alma espiritual, assim também a não podem destruir, 
porque, sendo espiritual, a alma escapa ao alcance delas. 


166. Mas Deus NÃO ANIQUILARA a alma humana? 
De potentia absoluta, 1. é, olhando sô para a onipotên- 
cia divina, assim como pôde criar a alma, assim Deus poderia 
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aniquilá-la: cessando o ato divino positivo da conservação no 
cer, a alma deixaria de ser, deixaria de existir. 

De potentia ordinata, 1. é, olhando para o poder divino 
em união com a bondade, sabedoria, santidade e justiça divina, 
Deusndouwvuntmitará,pois—— 

a) a intenção da vontade de Deus, na sua Providência 
ordinária, se manifesta pelas suas obras, pelos caracteres essen- 
ciais que lhes deu (226); ora o caráter essencial da nossa alma, 
como vimos, é a aptidão e a exigência fisica para existir sempre; 
logo Deus, que trata as criaturas segundo a essência de cada 
uma, não deixará de sustentar a alma na sua existência, “nem 
convém a Êle tirar o que deu, e ser causa de uma deficiência 
que a ordem das coisas não requer” (277): isso seria contrário 
à sua sabedoria, pois seria em vão que teria dado à alma uma 
natureza imortal; 

b) a aniquilação seria também contrária à veracidade 
e bondade de Deus, tornando ilusórias as tendências naturais: 
seria enganar o homem e como que zombar dêle, torná-lo o 
ser mais infeliz, propondo-lhe um fim e impedindo-o de atin- 
gí-lo (II Arg.); — seria contrária à santidade e justiça divina, 
tirando à lei natural a sua sanção suficiente, ao bem e ao mal 
a sua oposição essencial; nivelando no mesmo nada os bons e 
os maus, à virtude e o vicio (III Arg.). (228) 

E a todos êstes argumentos acrescentou Deus a sua pro- 
messa infalível, como veremos ao tratar do dogma da criação. 


CONCLUSÃO. — Com uma tal convergência poderosa e 
harmoniosa de argumentos, ficou evidenciada uma verdade não 
de ordem puramente especulativa, mas de consequências práti- 
cas infinitas. É uma verdade que nos revela nossa verdadeira 


(226) Cfr. Sto. Tomás, Summa Theol., I, q. 104, a. 4, onde acrescenta 
que as intervenções extraordinárias da Providência (milagres) são ordena- 
das à manifestação da graça, à qual não serla ordenada a aniquilação, 
pois melhor se manifesta a bondade e o poder conservando os seres na 
existência; donde conclui “simpliciter dicendum est, quod nihil omntno tn 
nihilum redigetur”, nada será aniquilado. 


(227) Cfr. Marrtiossr, Apologia della Religione, Bergamo, 1011, p. 67. 


(228) Mas ao menos não poderia Deus aniquilar as almas infiéis e 
condenadas ? — “Das ações destas almas fez Deus depender a felicidade 
delas, não a existência que precede as ações. Por jeso, pecando perdem a 
bemaventurança, não a existência”, (Marrrussr, ibid.) — É precisamente 
esta eternidode que, tornando a sanção suficiente eficaz, é exigida pela 
justiça e santidade divina e que Deus revelou, como veremos no tratado 
dos Novíssimos, 
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grandeza e nossa esperança, mas que também nos convida à 
meditação das nossas graves responsabilídades: uma eternidade 
nos espera! Será ela feliz ou infeliz à escolha nossa, à escolha 
Determinado Pelos NOSSOS hs 6 Do a 
cura seria pôr todo o nosso afã em perscrutar 

veís, mutáveis e caducos, ficando na ignorância da nossa alma, 


de nossa vida futura e do caminho que conduz à felicidade 
eterna! 


OBSERVAÇÕES. 


167. I. — Conhecimento natural da alma separada do corpo. 
A separação do corpo modifica o modo de existir da alma, 
não lhe muda a natureza: existe sem corpo, mas permanece 
alma humana. — Sendo um ser espiritual subsistente, é inte- 
ligivel em ato; donde a sua essência é objeto de uma intuição, 
não sômente quanto à sua existência, mas também quanto à 
sua natureza, a qual se torna dai em diante o objeto formal 
próprio em cuja comparação entenderá todo o resto. — Pensa, 
não mais “per conversionem ad phantasmata”, mas pelo modo 
próprio dos puros espíritos, 1. é, por idéias infusas, participações 
da luz intelectual divina, pelas quais pode conhecer as outras 
criaturas espirituais ou sensiveis, não passivamente e por 
abstração, mas por intuição. — Com a separação do corpo, perde 
a alma a memória sensivel, conserva porém a intelectual com 
as ciências e conhecimentos acêrca das pessoas e coisas conhe- 
cidas no estado de união com o corpo. — Como ser espiritual, 
depende diretamente só de Deus; possui pois o dominio sôbre 
sua consciência, seus pensamentos e decisões; pode, se quiser, 
por um simples ato de sua vontade livre, abrir-se a um outro 
espírito e manifestar-lhe o conteúdo do seu pensamento: é a 
linguagem espiritual. — Além da atividade intelectual, perma- 
nece também a atividade volitiva. (229) 

Pela revelação sabemos que a alma bemaventurada no 
céu, além desta atividade natural, gozará da visão intuitiva 
de Deus e na divina essência conhecerá tudo o que Deus lhe 
quiser manifestar. 


168. II. — Quanto à Ressurreição dos corpos, a simples razão 
natural, embora não veja nela nenhuma impossibilidade, e des- 


(229) Sôbre o conhecimento natural da alma separada do corpo 
cfr. S. Tomás, Summa Theol. I, a q. 89 toda; — 'THONNARD, obra cit., 
pp. 861-868. 
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cubra até conveniências (Sto. Tomás, Contra Gent. 1. IV, c. 79), 
contudo não lhe pode demonstrar a necessidade. É sômente pela 
fé que podemos ter certeza, como será explicado ao se tratar 
dêste dogma. 


——169— HE -—Nada-ter-que-vor-a-ressurreição dos corpos com 


a Reencarnação (metempsicose) e o Espiritismo. — ti Metem- 
psicose ou reencarnação é a existência sucessiva da mesma 
alma em corpos diversos, quer de homens quer de animais. 
E parte principal de sistemas religiosos orientais, como o bra- 
manismo e o budismo, e da teosofia (doutrina filosófico-religiosa 
divulgada no séc. XIX pelas Sras. BLAVATSKY e ANNIE BESANT). 
— O Espiritismo, que foi praticado já desde a antiguidade 
(necromância, divinação), foi divulgado modernamente, princi- 
palmente por ALLAN KARDEC (pseudônimo de Ipólito RIVAIL, que 
julgava ser a reencarnação de um sacerdote dos Druidos, cha- 
mado Allan Kardec), que o apresenta como a ciência das relit- 
ções com as almas dos defuntos. Tanto a reencarnação como 
estas relações são naturalmente impossiveis: 

1. — Na ressurreição cada alma volta a unir-se (não por 
fôrças naturais, mas pelo poder divino) com a matéria que 
constituiu o próprio corpo, ou ao menos com parte dela. Esta 
matéria não só continha determinados elementos especiticos 
que a constituiam matéria de um corpo humano, mas também 
estava com determinada compleição própria dêste determinado 
individuo e assim foi princípio das caracteristicas individuais 
da alma. Donde a alma, forma substancial do corpo, conserva 
sempre por sua mesma essência a ordenação para esta deter- 
minada matéria assim constituída, com a qual está individuai- 
mente proporcionada (como ato para sua potência). Logo ela 
não pode informar e atuar outra matéria com diversa complei- 
ção e individuação. Por conseguinte, é impossível qualquer 
reencarnação ou metempsicose em vários corpos humanos diver- 
samente individuados, e muito mais em corpos de animais diver- 
samente especificados. (230) 

A metempsicose é apresentada como sanção da lei moral, 
o que é impossivel, pois: para que uma existência seja real e 
racionalmente uma sanção, 1. é, seja aceita como expiação de 
culpas cometidas em vida anterior, é necessário ter consciência 


(230) Cfr. PETAZZI, Obra cit. II Série, 1.º ediç. pp. 141-144; GAETANI, 
L'Uomo, pp. 252-267; F. M. PaLMês 8. J., Metapsiquica y Espiritismo, 
Barcelona, 2.º ediç. 1950, pp. 441-472, 
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desta vida anterior e lembrar-se das culpas nela cometidas: 
impossivel, com efeito, arrepender-se de culpas totalmente igno- 
radas, das quais não nos sentimos culpados; ora é evidente que 
não nos lembramos, nem mesmo confusamente, de uma vida 
enterior,-nem-de-cuipas Treta cometidas; tugo E nretempstcose 
ou reencarnação não pode ser uma sanção moral racional. 

Além disso, uma nova vida na qual entrariamos, como 
observa MONsaBRÉ (231), com as fôrças enfraquecidas por 
inclinações más deixadas pelos pecados, não seria provâvel- 
mente meio apto para uma emenda e um aperfeiçoamento, 
mas antes ocasião para maiores fraquezas e pecados; donde a 
necessidade, segundo os teosofistas, de novas existências cada 
vez mais infelizes; daí maiores ofensas, sem que Deus pudesse 
aplicar a verdadeira sanção definitiva da lei moral. 

Uma tal doutrina, segundo a qual todos os sofrimentos 
desta vida são castigos de culpas passadas, não leva lôgica- 
mente a ter compaixão dos que sofrem. Nem seria muito con- 
solador para os pais o pensar que seus filhos queridos já foram 
de outros pais, e que voltando a reencarnar-se em outros corpos 
nada saberão do afeto que lhes dedicam: seria a destruição de 
todos os vinculos mais sagrados de parentesco, amizade e gra- 
tidão... (232) Entre os mesmos espiritas não faltam grandes 
dissensões acêrca da reencarnação: célebres espíritas anglo- 
saxões não a admitem. (233) 

2. — Quanto à comunicação com as almas dos defuntos, 
como pretendem os Espíritas, ela é naturalmente impos- 
sível. Com efeito: 

A natureza essencial da alma é de ser forma substancial 
de um corpo e precisamente dêste determinado corpo que a 
individuou, como vimos. Ora a forma substancial não pode 
mover seu corpo como causa eficiente, mas sômente como causa 
formal, 1. é, informando-o e vivificando-o; por outro lado, ao 
separar-se do seu corpo, a alma não muda de natureza, mas 
permanece essencialmente forma substancial dêste corpo. Logo, 
enquanto está separada dêle, não o informando, não o pode 
mover, e não podendo informar nenhum outro corpo, não poderá 
mover nenhum corpo. (234) — Nem pode comunicar-nos seus 


(231) MonsaerÉ, Loc. cit., Confer. XCIV. 

(232) Cfr. GaETANI, ibld., p. 268. 

(233) Cfr. PaLMéês, obra cit., capítulo 35. 

(234) Cfr. 8. Tomás, Summa Theol. I, q. 117, a. 4 — Perazzr, obra 
cit., pp. 117-122. 
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pensamentos, porque: como nesta vida nós não podemos conhe- 
cer sonão por meio de imagens (per conversionem ad phantas- 
mata) que são materiais, a alma separada deveria produzir em 
nós estas imagens; ora para isso se requer mover a matéria, O 
que lhe é Impossivel. —- Donde as manifestações espiritas nao 
podem provir de almas dos defuntos. 


NOTA. — Não é aqui o lugar de tratar “ex-professo” do 
Espiritismo; mas já pelo que foi dito, pela sua absoluta falta 
de base científica, pelas inúmeras fraudes usadas e confessa- 
das pelos mesmos espíritas, pelos absurdos filosóficos que êle 
contém, pelos males físicos e psíquicos que (segundo a expe- 
riência e as afirmações da classe médica) êle provoca, pelos 
erros moraís e religiosos que êle ensina, é claro que o Espiri- 
tismo é uma superstição contrária à lei natural e à Religião 
revelada. Donde as doutrinas e as práticas do Espiritismo são 
evidente e necessáriamente proibidas pela mesma lei natural 
e pela Igreja. Não se confunda o Espiritismo com os fenômenos 
metapsíquicos, acêrca dos quais a Igreja não se pronunciou, mas 
deixou ao estudo da Ciência. (235) 


Falamos sempre do poder que compete à alma naturalmente, pols 
por virtude divina e por milagre, é claro que a alma separada pode receber 
o poder de mover a matéria e influir diretamente nas imagens. — Quanto 
à natureza angélica, não sendo forma substancial de matéria alguma, ela 
pode com sua fôrça natural (e com permissão de Deus) mover eficlente- 
mente a matéria, sem informá-la, mas por contactum virtutts, e produ- 
zindo em nós imagens sugerir-nos seus pensamentos. 

Logo, SE nas sessões espiritas se der algum fenômeno, não prove- 
niente de fraudes, truques, fórças naturais psíquicas ou conhecimentos 
(consctentes ou inconscientes) do médium ou dos assistentes, mas tal que 
requeira a intervenção de uma inteligência superior, esta inteligência só 
pode ser um espírito angélico. E como a doutrina moral e religiosa pro- 
fessada pelo espiritismo é contrária, em muitos pontos, à lei natural 
e à Revelação, êste espírito só pode ser um espírito mau, um demônio. 

(235) Do Espiritismo e da Teosofia trataremos em lugares mais apro- 
priados. Entretanto, cfr. PETAZZI S. J., Corso d! Cultura Superiora Religiosa, 
'Trieste, II série, 1.º ediç., pp. 76-177 e Lo Spiritismo Moderno, Trieste 1934 
(com Bibliografia); ZaccHr O. P. Lo Spiritismo e la sopravvivenza, Roma, 
1932 e L'Uomo, Roma, vol. II, c. 13; Mario Baroncr, Lo Spiritualismo mo- 
derno, Coletti, Roma, 1934; BusNELLI S. J., Manuale di Teosofia, 4 vols, 
Roma, 1909-1913; Card. Léricirr, Le Monde invisible, Paris, 1931; MArNA- 
GE O. P,., Les Príncipes de la Théosophie, Paris, 1922; F. M. PALMÉÊS S. J., 
Metapsiquica y Espiritismo, Barcelona, 2.º ediç., 1950; HErEDIA SB. J., O 
espiritismo e o bom senso, (trad. port.) Livraria Católica, Rio de Janeiro, 
1926; As Fraudes espíritas e os fenômenos metapsiquicos, (trad. port. de L. 
Leal Ferreira) Rio de Janeiro, 1949; P. SIWEK S. J., LG Réincarnation des 
Esprits, Desclée, Rio de Janeiro, 1942; R. GuénNox, L'Erreur Spirite, Riviêre, 
Paris, 1923, — Veja também, infra, a nota 660, 


CAPÍTULO TERCEIRO 


O PROBLEMA DA LIBERDADE HUMANA 


170. Importância. — Ninguém há que não veja a importância 
fundamental e o alcance universal na vida humana do problema da 
liberdade. Se em todos os nossos atos somos invencivelmente ne- 
cessitados, que sentido podem ter o dever e o direito, a virtude e o 
vício, o remorso e a boa consciência, a educação da vontade e do 
caráter, e a dignidade humana ? Sem o livre arbítrio, é absurdo 
falar em direitos e em liberdades naturais, civis ou políticos, que 
com tanta insistência reclamamos, e com tantos sacrifícios defen- 
demos. — Sem liberdade, impossível é a responsabilidade : se tudo 
em nós é necessidade de natureza, o responsável pelos nossos atos 
é quem nos deu esta natureza, Deus. — Tirar a liberdade, é tirar 
a Moral; é impossibilitar a obrigação moral, a relação moral de 
dependência para com o Criador; donde sem liberdade, nenhuma 
religlão. Não seria talvez esta, para muitos, a principal razão de 
combater e tentar pôr em dúvida a própria liberdade : a esperança 
de “libertar” e legitimar todas as suas paixões ? 

Problema importante, solução necessária. Por isso o Autor 
do gênero humano providenciou a sua evidência e escreveu-a na 
consciência de cada um. Nada mais evidente do que o fato da nossa 
liberdade : proclama-o em cada homem, com voz irreprimível, a 
testemunha interna, a mais imparcial e mais persistente, procla- 
ma-o com universalidade a voz constante de toda a Humanidade 
em toda a sua atividade, em todas as suas instituições. 

Como explicar então a variedade dos Determinismos ? Como 
pôde alguém chamar a liberdade “la serrure embroulllée de la mé- 
taphyslque” ? — Porque foi com chaves as mais falsas e inverossí- 
meis que moralistas, fislólogos, psicólogos, historiadores, estadistas, 
criminologistas, matemáticos, mecânicos, físicos e filósofos, foram 
tentar abrí-la ou antes fechá-la cada vez mais. Todos êles fizeram 
da liberdade uma fechadura “embrouillée” pelos conceitos erra- 
dos que se formaram do ato livre, como de um ato “arbitrário”, 
sem causa...; — ou quiseram abrí-la com chaves “falsas”: uma 
inteligência incapaz de conhecer a realidade, umas generalizações 
apriorísticas de leis observadas em determinada classe de fenôme- 
nos materiais ou anormais. O resultado era inevitável: a fechadura 
ficou fechada, o ato livre ficou-lhes incompreensível. (236) 


(236) Cfr. FARGES, La Liberté et le Devoir, p. 17. 
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Mas, e a persuasão da nossa testemunha íntima? — A cons- 
ciência | Ela não tem competência, não tem credenciais para co- 
nhecer um ato livre : está iludida. — E a voz poderosa da vida mul- 
tissecular de toda uma humanidade? — Está iludida ? 

são tentam 
conter o mar encapelado dos atos livres. Mas nada mais persistente 
e penetrante do que a natureza e a realidade. 

E os Deterministas todos — êles, os não iludidos — deliberam 
e decidem, acusam e perdoam : como nós, como todos os homens, 
são pessoas, são donos dos seus atos, são livres. 

Melhor fôra para êles, se em vez de folhear livros “en-Kanta- 
dos”, tivessem usado a “chave de ouro” da tradição escolástico- 
tomista; nada teriam tido que sacrificar das legítimas conquistas 
do espírito humano, e mais sólidos fundamentos teriam encontrado 
para solucionar os problemas do homem. 

De resto, a existência de um fato evidente não depende da 
sua explicação : seja embora esta difícil, fôsse mesmo impossível, 
ainda ficar-se-ia impondo o fato. 

Divisão. — Depois de umas noções sôbre a vontade e sôbre a 
liberdade, a consciência moral e a humanidade nos atestarão o fato 
de sermos livres, a consciência psicológica nos dará a análise do 
ato livre, e a razão nos fornecerá o “propter quid”, a razão metafísica 
da liberdade. Fácil será então perceber os enganos dos vários De- 
terminismos. 


ARTIGO PRIMEIRO 
EXISTÊNCIA, NATUREZA E OBJETO DA VONTADE 


171. 1 — Eziste no homem uma faculdade apetitiva 
intelectual que se chama vontade: pois é evidente que 
não só conhecemos intelectualmente muitos objetos, mas que 
também desejamos, amamos, apetecemos (procuramos, tende- 
mos para) os que a inteligência nos apresenta como bons. 


22. — A vontade é uma faculdade realmente dis- 
tinta da alma: pois é o “com que” a alma tende ao bem; 
ea faculdade é da mesma ordem que a operação que ela produz; 
ora no homem as operações são acidentais; logo também as 
faculdades; donde elas se distinguem da alma que é substância, 


3. — A vontade é uma faculdade espiritual, pois 
pode apetecer objetos imateriais, sendo objetos apresentados 
pela inteligência: ex. o dever, a virtude, Deus...; e também 
objetos materiais de um modo abstrato e universal. 
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4. — Donde é realmente distinta do apetite sen- 
sivel, pois: a) tende aos objetos segundo uma formalidade 
universal: a razão comum de bem, o bem; pelo contrário, o 
apetite sensível só tende ao bem enquanto concreto e singu- 

“Tarr êse Vera senstuel; — U) Tegge contra uv apetite sensível 
e não raras vêzes o vence: não comer estando com gula, 
com fome... 


5. — É também realmente distinta da inteligência, 
pois: a) são essencialmente diversos os respectivos objetos 
formais: para a inteligência, é o ser enquanto conhecível e 
verdadeiro; para a vontade, é o ser enquanto apetecivel e bom; 
— b) são diferentes os modos de agir: a inteligência atrai o 
objeto em si, intencionalmente; a vontade, pelo contrário, é 
atraida pelo objeto na sua realidade; — c) a inteligência 
dirige a vontade como causa final, apresentando motivos de 
agir; a vontade manda eficientemente a inteligência exercer 
seus atos. 


6. — 4 vontade tem por objeto 
a) qualquer ser: pois, como apetite intelectual, deve ter a 
mesma extensão que a inteligência, cujo objeto é qualquer ser; 


b) mas sob o aspecto formal (especifico) de bom: pois, 
como qualquer faculdade apetitiva, não é senão uma tendência 
para o que é apetecível; ora é apetecível sômente o que tiver 
alguma qualidade ou perfeição conveniente ao apetente, e o 
que é conveniente a alguém é bom para êle; 


c) enquanto conhecido pela inteligência: pois a von- 
tade é precisamente o apetite, a tendência, que resulta do 
conhecimento intelectual; por isso “ignoti nulla cupido”, 
“nihil volitum, nist praecognitum”; 


d) e do modo como é apresentado pela inteligência, pelo 
mesmo motivo. — Ora a inteligência, que conhece a razão de 
bem, o apetecível em geral, a apetecibilidade enquanto tal, 
poderá apresentar à vontade um objeto 

— como realizando toda a apetecibilidade, 1. é, satista- 
zendo perfeitamente todas as nossas tendências sem deixar mais 
nada que desejar: êste objeto é a felicidade perfeita, que como 
veremos atrai necessáriamente a vontade, por ser o seu objeto 
formal adequado; 

— como realizando sômente parte desta avetecibilida- 
de: assim são todos os bens finitos, que são pois objetos 
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inadequados da vontade e pelos quais, como veremos, ela 
não é atraída necessáriamente. 


Co AREIGO SEGUNDO ———————— 
DO MODO CNMO A VONTADE TENDE PARA O SEU OBJETO 


Prenoções. 

172. 1. — Ato voluntário é aquêle que procede de um prin- 
cipio interno segundo a inclinação da vontade, com conheci- 
mento do fim. 

Ato involuntário é aquêle que procede de um princípio 
interno contra a inclinação da vontade. 

Ato não-voluntário é aquêle que procede de qualquer 
faculdade, prescindindo da vontade. 

2. — NECESSIDADE é uma determinação no ser ou no 
agir. — Necessário é o que não pode não ser, o que está deter- 
minado a uma coisa. 

A determinação provém da causa. Donde segundo as espé- 
cles de causas serão as espécies de necessidades: 


a) interna = proveniente das causas internas, da 
natureza do ser: 

— ou da sua forma: ex. para o triângulo a necessidade 
de ter três ângulos; 

— ou da sua matéria: ex. para todo composto de ele- 
mentos contrários a necessidade de ser corruptível. 

Chama-se necessidade natural; é absoluta. 


b) externa = proveniente de causas externas ao ser: 

— ou da causa eficiente: quando alguém, contra a própria 
vontade, é coagido por um agente extrínseco a fazer uma coisa, 
de tal modo que não pode não fazê-la, apesar da sua resistência. 
Chama-se necessidade de coação ou violência; 

— ou da causa final: quando uma coisa é um fim neces- 
sário ou é meio necessário para se obter êste fim; ex., o alimento 
para viver. — É necessidade hipotética. 


3. — LIBERDADE é isenção de necessidade. 
As espécies de liberdade correspondem às espécies de ne- 
cessidades de que estão isentas. 
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Liberdade de coação é a isenção da necessidade externa 
de coação. — Quando não há coação, mas há necessidade de 
natureza, tem-se espontaneidade. 


1. é, quando a atividade de uma natureza não está inclinada de 
um modo necessário a tal ato determinado. — É a propriedade 
pela qual o ser inteligente, não sendo a atividade intima da sua 
vontade necessitada a um determinado ato, é verdadeiramente 
senhor e árbitro do ato que êle escolhe e do qual por 
conseguinte é responsável. 

Esta liberdade é chamada liberdade de indife- 
rença (ou simplesmente liberdade); ela supõe como condi- 
ção necessária a liberdade de coação e se define: “uma fórça 
ativa da vontade, pela qual, postas todas as circunstâncias requi- 
sitas para agir, a vontade pode agir ou não agir”. 

Não é uma pura passividade (capacidade de receber de 
fora uma determinação), mas é uma fôrça ativa, pela qual 
a vontade pode por st mesma sair da indeterminação, da indi- 
ferença e determinar-se. 


A liberdade é pois um poder de dominação ativa, ou de 
auto-determinação, em virtude do qual o nosso querer 
se exerce sem influência estranha necessitante, de modo que, 
ficando as mesmas todas as circunstâncias, o ato produzido 
poderia não ser produzido. E neste sentido, o ato livre é chama- 
do “contingente”, em oposição ao ato não-livre que é chamado 
“necessário”. (237) 

É chamada também liberdade de livre arbitrio, 
porque é precisamente de um juizo indiferente, com o qual a 
inteligência propõe um objeto como não necessàriamente acei- 
tável ou rejeitável, que como de uma raiz nasce a liberdade na 
vontade. Donde o livre arbitrio formalmente está na vontade, 
radicalmente está na inteligência. 


A indiferença ativa da vontade pode exercer-se sôbre uma 
dupla alternativa: 

1) agir ou não agir = liberdade de exercício (ou de 
contradição) ; 

2) fazer tal ato ou tal outro = liberdade de especifica- 
ção (ou de contrariedade). 


(237) Cfr. THONNARD, obra cit. pp. 1021-1028, onde expõe os concel- 
tos do liberdade, contingência e determinismo. 
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A liberdade de especificação supõe a de exercício, mas se 
pode dar a liberdade de exercicio sem a de especificação. 
NOTA. — Logo a liberdade não consiste essencialmente, como 
orar”, 
pois : o objeto da vontade é 86 o bem, o bom, como é apresentado 
pela inteligência; ora não é necessário para ser livre, que à inteli- 
gência possa apresentar como um bem (aparente) o que realmente 
é um mal. Poder fazer o mal é um sinal de liberdade, mas defeituosa, 
como coxear é sinal de uma fôrça locomotora defeituosa. 


Asserto 1. — Repugna que a vontade seja coagida nos 
seus atos voluntários elícitos, não porém nos atos imperados. 


173. Atos elícitos são os atos feitos pela vontade mesma, 
como querer, escolher, odiar... — Atos imperados são os atos 
que a vontade faz executar pelas outras faculdades, como olhar 
para um objeto, andar... 

a) O ato eliícito, sendo feito pela mesma vontade, 
é voluntário. O ato voluntário é aquêle que procede de um 
principio intrínseco, segundo a inclinação da vontade; pelo 
contrário, o ato coagido é aquêle que procede de um princípio 
extrinseco contra a inclinação da vontade. — Ora não pode 
um ato proceder de um principio que seja juntamente intrinseco 
€ extrinseco, nem pode juntamente ser segundo e contra a iIncli- 
nação da vontade. — Logo o ato elícito da vontade não pode 
ser coagido, 1. é, impôsto ou impedido por uma fôrça exterior. 

b) Mas se a vontade não pode ser coagida nos seus 
atos elicitos, pode sê-lo nos atos imperados, porque os 
membros do organismo de uma pessoa podem, pela fôrça maior 
de outra pessoa, ser constrangidos a movimentos contrários aos 
que a vontade lhes manda executar. 


Asserto 2. — O ato voluntário pode ser necessário: a) de 
necessidade hipotética; b) de necessidade natural (interna). 


174. a) A necessidade hipotética consiste na necessidade 
para a vontade de querer uma coisa, pressuposto um fim que 
ela quer alcançar: ex. o meio necessário para um fim querido. 
— Ora uma tal necessidade não impede evidentemente que o 
ato pelo qual a vontade toma esta coisa, êste meio, seja volun- 
tário, 1. é, proveniente de um principio intrinseco de acôrdo 
com a inclinação da vontade. — Logo não se opõe à volunta- 
riedade do ato. 
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b) A necessidade natural (interna) consiste em não 
poder deixar de fazer um ato por causa de uma intrínseca 
determinação proveniente de um elemento interno (materia, 
TOUS dE RREO Oss e rdentanan a TO a É 
voluntário, porque proveniente de um princípio interno e de 
acôrdo com a inclinação e a essência mesma da vontade. Logo 
a necessidade natural não se opõe à voluntariedade do ato. Um 
tal ato é voluntário, mas não é livre, 

Assim como qualquer faculdade, em fôrça mesma da sua 
natureza, 1. é, por ser tal faculdade, tende necessáriamente 
para o seu objeto formal específico (o ouvido para o som, a 
vista para a superfície colorida...); assim também a vontade, 
por ser vontade, tem uma inclinação e tendência necessária 
para o seu objeto formal específico, que é a bondade enquanto 
tul. — Donde o ato pelo qual a vontade tende para a bondade 
é conforme a sua inclinação, por conseguinte é voluntário; mas 
não é livre, porque esta inclinação sendo necessária, a vontade 
não pude não tender. Esta inclinação necessária para o fim 
último, a felicidade, não só não repugna à vontade, mas é o fun- 
damento e a razão indispensável para poder ela querer os bens 
particulares e finitos, como meios que conduzem a êste fim (238). 


175. Asserto 3. — A vontade acêrca do bem Universal: 
1) considerado em abstrato: a) não tem liberdade de espe- 
cificação, b) mas tem liberdade de exercício; — 2) considerado 
em concreto: não tem liberdade nem de especificação, nem 
de exercício. 


1. — O Bem Universal, em abstrato, é a noção de 
um objeto que inclui toda a bondade e apetecibilidade, que 
sacia plenamente a vontade = a felicidade, o soberano bem, 
cuja posse torna perfeitamente feliz. — Acêrca dêste bem a 
vontade: 

a) não tem liberdude de especificação, 1. é, não tem 
alternativa de amá-lo ou odiá-lo, mas por necessidade natu- 
ral sômente pode amá-lo e desejá-lo, pois: êsse Bem, assim 


(238) Assim como a adesão aos princípios é o fundamento e o mo- 
tivo para poder a inteligência aderir às conclusões. Cfr. S. Tomás, Summa 
Theologice, I, q. 82 a. 1 e 2 Porém, ao aderir às conclusões evidentes a 
inteligência está necessitada, porque estas conclusões estão necessária- 
mente conexas com os primeiros princípios; a vontade, pelo contrário, ao 
querer os bens finitos, permanece livre, porque êstes bens finitos não estão 
necessáriamente conexos com a felicidade perfeita, como logo veremos. 
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considerado, constitui o objeto formal adequado da vontade, 
para o qual ela tende por sua própria natureza (a vontade é 
essencialmente uma tendência para o bem) e que preenche 
totalmente a capacidade desta tendência; donde rejeitar êsie 
, » 

seria não ser mais vontade, como a vista não seria mais vista 
se diante e uma superficie colorida ela não visse. — Além 
disso, o Bem universal em si mesmo é puro bem, sem mistura 
nenhuma de mal; donde o ato de odiá-lo seria um ato desti- 
tuído de razão suficiente e seria volição do puro mal; 

b) mas tem liberdade de ezercicio, 1. é, tem a alterna- 
tiva de pôr o ato de querê-lo ou não pôr ato nenhum, pois: 
os atos da inteligência e da vontade, o pensar no bem univer- 
sal e o querê-lo são em st mesmos bens concretos finitos que 
estão misturados com males (por ex., o esfôrço necessário para 
fazê-los...) e, como veremos, acêrca de tais bens a vontade 
é livre. 

Donde a vontade não está sempre fazendo atos positivos 
e explícitos de amor do bem universal; mas quando a inteligên- 
cia lhe propõe êste bem, a vontade está, sim, livre em fazer 
ou não fazer um ato positivo acêrca dêle (lib. de exercicio), 
porém, se quiser fazer, êste ato será necessáriamente um ato de 
amor e de tendência (necessidade de especificação). — Esta 
inclinação necessária da vontade para o bem universal, para a 
felicidade em abstrato, é, como já dissemos, a razdo fundamental 
que torna possivel as inclinações livres para os bens finitos, 
em que julgamos encontrar alguma felicidade, como o querer o 
fim último é a razão do querer os fins intermediários. 


2. — O Bem universal em concreto é um ser real 
que realiza toda a apetecibilidade, toda a bondade e cuja posse 
proporciona a felicidade perfeita, saciando completamente toda 
a tendência e todos os anseios da vontade. Este ser é DEUS. 
— Diante dêste ser, conhecido como Ele é em si mesmo e apre- 
sentado como tal pela inteligência, a vontade 

a) não tem liberdade de especificação, pois não haven- 
do néle nenhum aspecto de mal, só pode amá-lo; 

b) nem liberdade de exercicio, pois neste caso o ato de 
amá-LO, sendo o complemento da felicidade perfeita, já atin- 
gida essencialmente pela inteligência, não pode apresentar 
nenhum aspecto de mal; donde o não-agir (o não amá-LO), 
não podendo ter aspecto de bem, seria sem razão de ser. 
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Donde diante de Deus, visto em si mesmo, a vontade é 
necessitada a amá-lo. — Isso acontece, como ensina a Teologia 
Católica, só na outra vida pela visão beatifica sobrenatural; 
não nesta vida, onde Deus é conhecido só muito imperfeita- 


mente-e-onde-é-amado-só-a-preço-de-vártos sacrifícios: 


TESE XIII. — Acêrca dos bens finitos particulares, 
conhecidos como não necessáriamente conexos com a feli- 
cidade perfeita, a vontade é livre com liberdade de exercício 
e de especificação. 


176. Adversários. — Todos aquêles que afirmam ser a von- 
tade movida irresistivelmente por causas 


a) ouextrinsecas. Assim os FATALISTAS. Esta causa é 


— uma fôrça cega e onipotente, o Fatum: PAGÃos; 

— a necessidade da substância divina imanente a tudo: 
Fatalismo panteistico dos Estóicos, SPINOZA, HEGEL; 

— a nossa concupiscência dominante ou a graça neces- 
sitante de Deus: LUTERO, CALVINO, JANSÊNIO, e de algum modo 
os MANIQUEUS. 


b) ou itntrinsecas. Assim os DETERMINISTAS. Estas 
causas são naturais e são 

— as leis gerais necessárias do mundo físico: Determ. 
físico (ou cientifico); 

— as condições do nosso organismo: Determ. fisiológico; 

— o meio social: Determ. social; 

— o motivo mais forte em si mesmo: Determ. psicológico; 

— a dependência absoluta da nossa vontade em relação 
a Deus, para explicar a sua Onipotência, Ciência e Providência: 
Determ. teológico. 


OBSERVAÇÕES acêrca dos Adversários : 


1) Em geral êles combatem a liberdade, não por razões ou 
argumentos intrínsecos e diretos, mas em consegiiência dos princi- 
pios gerais dos seus sistemas, por ex. os materialistas e positivistas 
negam a liberdade porque só admitem a matéria com suas energias... 

2) Na prática êles contradizem a sua teoria, porque vivem 
como quem admite a liberdade, 1. é, tendo em conta os direitos e os 
deveres, falando em virtudes e vícios, exigindo castigos e prêmios, 
exortando, aconselhando, prometendo : coisas todas que pressupõem 
necessariamente a liberdade. 

3) Negando a liberdade, éles vão de encontro a uma per- 
suasão universal, constante, invencível, aplicada todos os dias inú- 
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meras vêzes por todos os homens, aceita apesar de ser muito incó- 
moda para as paixões. — Negar a liberdade é pois admitir que esta 
persuasão é uma ilusão universal, constante, invencível, de todo 
o gênero humano, quase à cada hora da vida, e uma ilusão inex- 

Quem poderá persuadir-se disso? Como então não conside- 
rar também, como outras tantas ilusões, todas as persuasões que 
temos embora não possuam tantas garantias e evidências quantas 
apresenta a persuasão da liberdade ? 


Os argumentos vão evidenciar que os iludidos são precisamen- 
te os Deterministas, os quais, como dizia JuLES SIMON, “falam, sen- 
tem e vivem como se acreditassem na liberdade. Não duvidam, mas 
se esforçam por duvidar : eis todo o resultado da sua ciência”. 


Demonstração da Tese. 


I. — Argumento ÉTICO-JURÍDICO. 


(Baseado no testemunho da consciência moral e no con- 
senso universal do gênero humano.) 


«177. Uma prova evidentissima do fato da liberdade nos é 
Cada pela existência da ordem moral, individual e social, 
atestada pelo testemunho da nossa consciência moral e pelo 
consenso universal do gênero humano, cuja persuasão de ser 
livre é manifestada, não só por palavras, mas por todo o modo 
de agir, individual e social. Com efeito: 


A Consciência moral nos atesta com evidência imediata 
a existência em nós da ordem moral, 1. é, do dever (= lei moral), 
da responsabilidade, do mérito e demérito, da virtude e do vicio, 
do remorso e da boa consciência; e a experiência constante e 
universal nos atesta a existência, em todo o gênero humano, 
de uma vida social de ordem moral, 

Ora a ordem moral pressupõe necessáriamente a liber- 
dade (1). 

Logo a consciência moral e o consenso universal do gê- 
nero humano nos atestam a liberdade. 

Mas êste testemunho não pode ser falso (II). 

Logo existe a liberdade. 


4 MAIOR é evidente: 

Que a consciência nos ateste a existência em nós da 
ordem moral e do dever, é um fato tão evidente que o mesmo 
KanrT, depois de negar o valor objetivo das sensações, das idéias, 
do mundo intelectual metafísico, teve que reconhecê-lo, cha- 
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mando-o “imperativo categórico” e tomando-o como funda- 
mento da sua Crítica da Razão Prática. 

Que a vida social humana seja de ordem moral, é evi- 
dente, pois está baseada em responsabilidades, em direitos e 
-deveros—am--lois contratos, processos, conselhos, educação de 
vontades, dignidade humana, valores morais, noção de justiça, 
sanções, etc... (239) Ai! de nós se não fôsse de ordem moral! 
Desaparecendo a responsabilidade e o direito, as relações entre 
os homens se reduziriam a relações de fôrça, como e pior do 
que entre os animais. Onde então a dignidade da pessoa 
humana? Seria a realização completa do “Homo homini lupus”. 


Prova da primeira MENOR: Ora a ordem moral... (I) 


1. — O DEVER pressupõe a liberdade: 

Do homem dizemos que “tem o dever” de fazer o bem e 
de evitar o mal; dos outros seres sensíveis, pelo contrário, nunca 
dizemos que têm tal ou tal dever. Isso porque o Dever é uma 
lei moral, bem diferente da lei física: 

—a lei fisica é uma inclinação necessitante ou uma 

ação física que coage; 

—a lei moral é uma inclinação racional, porque é: 
um ditame da razão, que manda, persuade, mas sem 
constranger; 
uma norma que dirige e orienta, mas não arrasta cega 
e necessáriamente; 
um vinculo moral que, como atesta a consciência e a 
experiência, deixa em nós a capacidade consciente de 
agir em conformidade com a lei ou contra ela. 


O Dever (= lei moral), com efeito, é uma obrigação 
absoluta e incondicionada. Ora a obrigação pressupõe necessã- 
riamente o poder fazer aquilo que é impôsto, pois: não se manda 
a quem não tem o poder de orientar suas ações. Logo se alguém 
se sente obrigado a fazer o bem e evitar o mal, é que pode 
conformar-se com a lei do dever, e que quando pratica o mal 
pode deixar de o fazer. 


(239) A universalidade dêste fato é hoje admitida por todos. A 
verdadeira ciência etnológica, com estudos profundos e demorados no meio 
dos povos de cultura primitiva, constatou com evidência a existência nes- 
tes povos da consciência moral, refutando assim as afirmações apressadas 
e preconcebidas do positivismo e agnosticismo do século passado, 
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Ora ter alguém, anteriormente às suas ações, uma norma 
com a qual deve e pode conformar-se, implica necessáriamente 
ter o poder de escolher, de orlentar-se, 1. é, ter o domínio dos 
seus atos, ter liberdade. 


posso, sou livre. 


Dizem os Deterministas, para fugir dêste argumento, que o 
dever é sômente um ideal, O ideal da utilidade social. 

Resp. — Isto é falso, porque utilidade e moralidade não são 
sinônimos; porque não corresponde aos fatos: o dever, a lei moral, 
não se nos apresenta só como um ideal, mas impõe-se-nos como um 
“imperativo categórico”, 1. é, como uma obrigação incondicional 
e absoluta. 


2. — A RESPONSABILIDADE pressupõe a liberdade: 

A responsabilidade supõe a imputabilidade (imputar é 
atribuir um ato a quem o fêz). — Mas a imputabilidade de 
um ato é impossivel, se não dependesse de nós, se não esti- 
vesse em nosso poder fazê-lo ou não fazê-lo: por isso é que 
não julgamos responsáveis pelos seus atos os animais e os 
loucos; por isso é que julgamos mais severamente quem comete 
um crime com premeditação do que quem o comete sob o 
impulso repentino da ira, da paixão. — Logo a responsabilidade 
exige e pressupõe a liberdade e lhe é proporcionada. 


3. — De modo análogo se demonstra que também os senti- 
mentos de mérito ou demérito, de remorso ou de boa consciência, 
que resultam da responsabilidade, pressupõem a liberdade. — Diga- 
se o mesmo da virtude ou do vicio, do prêmio ou do castigo, do 
conselho e da educação da vontade, dos contratos e das promessas : 
pois é evidente que onde há coação ou necessidade no agir, sem 
Hberdade ou domínio sôbre os atos, o preceito é vão, o mérito é 
nulo, o conselho é ineficaz, o prêmio é sem motivo, o castigo é sem 
justiça, o contrato e a promessa de fidelidade a êle são impossíveis : 
desaparece toda a moral. (240) 

Reduzir a responsabilidade, as sanções, etc... a puros instin- 
tos naturais em função da sociedade, é evidentemente desfigurar e 
mutilar os fatos morais tais como nô-los apresenta a consciência, 
e não explica os atos internos íntimos, diretamente inatingíveis pela 
sociedade e nos quais, mesmo quando não existe a eventualidade de 
um prêmio ou de um castigo social, ainda ressoa na nossa consci- 
ência a voz de aprovação ou de condenação : “Le tigre tue et dort; 
UVhomme tue et veille”. (CHATEAUBRIAND). 


Prova da segunda MENOR: Mas êste testemunho... (II): 


(240) Cfr. 8. Tomás, De Malo, q. 6, a. 1. 
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a) — Que a consciência seja infalível nos seus testemu- 
nhos imediatos, é evidente, pois ela conhece os próprios atos 
não por algum meio sujeito a deformações, nem mesmo em 
alguma representação, mas por intuição da entidade real dêstes 
o ASA aq > o a. o E q êrro 


0S.p 4 na alma dono não há nossibllidade de 


(ns. 44 e 45). 

b) — Que o consenso universal da humanidade em afir- 
mar a liberdade não esteja errado, já acenamos supra e consta 
com evidência, porque não pode ser atribuído a nenhuma das 
causas universais de erros: não aos sentidos, pois a liberdade 
não é objeto em si sensível; nem às patrões, pois longe de nos 
levar a afirmar a liberdade, elas tendem antes a nô-la fazer 
negar para fugir da responsabilidade e da sanção e assim fica- 
rem mais sôltas; donde é apesar das paixões que a humanidade 
toda afirma a liberdade. Logo, não intervindo as causas gerais 
de êrro, só pode ser por alguma evidência racional que a huma- 
nidade toda afirma a nossa liberdade, como o vão patentear os 
argumentos seguintes. 


Além disso, uma persuasão de tal modo universal, que 
se encontra em todos os homens e é absolutamente invencível, 
como o admitem os próprios deterministas todos (241), deve 
provir necessàãriamente da própria natureza humana, enquanto 
tal. — Ora é absurdo que a natureza humana enquanto tal 
nos leve necessáriamente a um êrro invencível e inevitável, 
pois sendo ela essencialmente racional, repugna que nos neces- 
site a um êrro lôgicamente invencível (ns. 91 e 96, d). — Logo 
esta persuasão é verdadeira. 


178. OBJEÇÃO. — Mesmo sem liberdade permanece a ordem 
moral. Logo o argumento nada prova. 


RESPOSTA. — Tirada a liberdade, as coisas e as ações huma- 
nas permaneceriam ainda tendo relações de conveniência ou dis- 
conveniência com a nossa natureza e por conseguinte continuariam 
a ser em si boas ou más e a poder fundamentar o bem e o mal 
moral, concedo; permaneceria a ordem moral mesma e a persuasão 


(241) “FE absolutamente impossível ao homem subtrair-se um só 
instante siquer à persuasão do livre arbítrio...” “O homem pode ser 
definido: um animal que se julga livre.” (GALIANT) 

“É uma convicção tão precoce, tão universal, tão necessária na 
maior parte das nossas operações racionais, que ela deve ser o resultado 
da nossa constituição e a obra daquele que nos criou.” (REM), etc... 
(Citados em DE LA VaissmbrE S. J., Cursus Philosophiae naturalis, Beau- 
chesne, Paris, 1912, 2º ediç., Vol. II, p. 325). 
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da nossa sujeição à ordem moral e da responsabilidade dos nossos 
atos, nego. Sem a liberdade, a matança de um inocente, e a blas- 
fêmia, por ex. seriam ainda ações más em si-mesmas, porque con- 
trárias à nossa natureza de criaturas racionais; não seriam porém 
fe ordem moral; mas de ordem fisica, parque pertam a resultante 


nos poderiamos jigar espondá dela por Sai 

Assim também, os conselhos, as promessas, os contratos..., 
deixariam de ter eficácia de ordem moral. £les seriam ou neces- 
sarlamente aceitos ou necessáriamente rejeitados; nunca porém 
poderiam ser o objeto de deliberações, as quais supõem necessária- 
mente a possibilidade de uma eleição entre meios diversos, e ne- 
nhuma eleição é possível sem a liberdade. 


Instância. — Mas para nos julgarmos sujeitos à ordem mo- 
ral e responsáveis pelos nossos atos, basta a ilusão de sermos li- 
vres e o conhecimento de graus diversos no valor dos atos humanos. 


REsPosTA. — Ou a ilusão é reconhecida como ilusão : então, 
já não teria eficácia alguma, pois ninguém fica persuadido por uma 
ilusão reconhecida como tal (= que sabe ser ilusão). E neste caso, 
os atos humanos seriam conhecidos como só llusôriamente livres, 
1. é, como sendo, na realidade, efeitos necessários de leis físicas 
determinantes. Donde seus valores seriam julgados como de ordem 
puramente fisica, como quando avaliamos a maior ou menor im- 
portância de uma lei física, Seriam julgados como atos aos quais 
estamos sujeitos como a qualquer lei física: a gravidade, por ex., 
o frio e o calor..., e não como atos sôbre os quais a nossa vontade 
exerce seu domínio. Por conseguinte, não poderia permanecer em 
nós a persuasão da nossa responsabilidade, e ninguém poderia com- 
portar-se como quem admite a liberdade própria e alheia: o que 
é evidentemente contrário à experiência quotidiana universal de 
todos, mesmo dos deterministas. 

Ou não é reconhecida como ilusão : mesmo neste caso o valor 
dos nossos atos não sería de ordem moral, e o conhecimento dêstes 
valores não poderia ser adquirido por meio de deliberações e de 
conselhos, nem poderia influir a modo de conselhos que podemos 
aceitar ou recusar : pois como vimos, ordem moral, deliberações e 
conselhos supõem a possibilidade de eleição, e a eleição supõe uma 
liberdade real e não sômente ilusória, (242) 

Além disso, seguir-se-lam vários absurdos: — é irracional e 
indecoroso fundar a vida moral num êrro e numa ilusão; — de 
fato não seríamos nós os verdadeiros responsáveis, mas o autor de 
uma natureza que nos leva invencivelmente a esta ilusão, pois se 
na realidade todas as nossas ações procedem por necessidade em 
fôrça de agentes naturais, é a Deus que devemos imputar as viola- 
ções de ordem moral: o que é ímpio e absurdo; — deixando-nos 
invencivelmente nesta ilusão, deixar-nos-la Deus, sem nenhum mo- 


(242) Cfr. Boyer, obra cit., Vol. II, pp. 147-148. 
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tivo e erradamente, sujeitos aos conseqiientes remorsos e ao temor 
de sanções, nesta hipótese injustas e sem razão de ser: O que é 
contrário a sua Veracidade, Justiça e Bondade. 


II. — Argumento PSICOLÓGICO. 
= (Baseado no testemunho-da-conseiêneia paleológica)— 


179. A consciência psicológica é a inteligência enquanto 
percebe e atesta os fatos e atos nossos internos: não deduz 
por raciocínio, mas vê por intuição os nossos atos com as 
modalidades com as quais se estão fazendo, 1. é, o processo 
operativo intrínseco no ato e que constitui a sua realidade 
específica como operação, e nô-los refere e atesta. Este seu 
testemunho imediato é infalivelmente verdadeiro, porque, no 
caso, são impossíveis as ocasiões de êrro (ns. 44 e 45). — Donde 
sentir-se livre e ser livre é a mesma coisa, como sentir-se alegre, 
é estar alegre; perceber-se duvidando, é estar duvidando. 

Ora a Consciência psicológica nos atesta, com evidência 
imediata, o uso do livre arbítrio em muitos dos nossos atos. 


Logo somos livres. 


A MENOR se torna erplicitamente conhecida com evi- 
dência analisando o processo dos nossos atos deliberados, como 
nô-los apresenta a consciência: 


a) ANTES DO ATo, à consciência atesta 

— a atenção voluntária sôbre o assunto em questão, 

— a indeterminação em que se acha a vontade, 

— a deliberação (de lbrare = balanço dos prós e dos 
contra), na qual percebemos positivamente: — 1) que 
está em nosso poder deliberar ou não, deliberar dêste ou daquele 
modo, 1. é, que é por vontade nossa que a deliberação começou, 
continua, envereda por umas considerações em vez de por outras; 
— 2) que nenhum dos motivos nos necessita (senão, não estaría- 
mos deliberando, mas seríamos arrastados irresistivelmente por 
êste motivo); — 3) que, por conseguinte, está em nosso poder 
aderir ou não aderir a qualquer um dêles. 


b) No Aro DA VONTADE, 1. é, no instante mesmo da esco- 
lha, a consciência atesta 

— q decisão, a resolução de mandar parar a deliberação, 
na qual decisão percebemos: — 1) que está em nosso poder 
continuar, parar, retomar esta deliberação; — 2) que por con- 
seguinte o último jutzo deliberativo se torna realmente último 
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por decisão da vontade, a qual, por st mesma, lhe dá uma 
preponderância que êle de si não tem, pois perce- 
bemos que está atualmente em nosso poder (no poder da von- 
tade) escolher outro, se quisermos; — 3) que, por conseguinte, 
o estado de indeterminação o de Indiferença cessa, não pela 
intervenção de um influxo estranho necessitante (= não porque o 
motivo nos obrigue necessãriamente a escolhê-lo), mas por uma 
auto-determinação ativa da vontade (= uma 
escolha não necessária) pela qual nos decidimos por êste motivo, 
advertindo juntamente que poderiamos nos decidir por outro, 
se quiséssemos: depois da inteligência dizer: deves; a vontade, 
se quiser, pronuncia: quero (243); 

— e por conseguinte, atesta o dominio da nossa von- 
tade sôbre o ato, atesta que êle é nosso, que somos livres no 
fazê-lo. 


c) DEPOIS DO ATo, à consciência atesta 

— a convicção de que o ato assim decidido dependeu 
realmente de nós e que, por conseguinte, respondemos por êle...; 

— que a execução, 1. é, a atuação do que foi livremente 
decidido, depende ainda da nossa vontade livre, tanto que per- 
cebemos que podemos voltar sôbre a decisão tomada e mudá-la; 

— depois da execução, os sentimentos de alegria ou 
remorso, de mérito ou demérito, etc..., os quais, como vímos, 
pressupõem a liberdade. 


É pois evidente que a consciência psicológica nos atesta 
o uso da liberdade em muitos dos nossos atos. (244) 


180. OBJEÇÕES contra êste testemunho da consciência psico- 

lógica. 

1 OBJEÇÃO. — Este testemunho da consciência é uma ILU- 
SÃO. 

REsposTA. — Q) A consciência nos atesta a liberdade com 
a mesma evidência com a qual atesta todos os nossos atos e a nossa 
mesma, existência : donde deveríamos duvidar de tudo, seria o Ce- 
ticismo absoluto, que já demonstramos ser impossível. 


(245) Por isso, a ação má não é simples êrro de juízo ne inteli- 
Rgência, mas culpa na vontade: pois é ela que, impedindo a inteligência 
de atender e outras considerações, concede sua preferência a um deter- 
ninado motivo antes do que a outro. 

(244) Cfr. SrwEX, La Conscience de la lbertó, em Gregorianum, XVI 
(1934), p. 33 e seg. 
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b) A ilusão acêrca de um objeto pressupõe uma percepção 
real precedente dêste objeto: é condição geral de qualquer ilusão, 
por isso um cego de nascença nunca tem, nem pode ter ilusão de 
côres. Logo esta ilusão de liberdade pressupõe uma percepção real 
preso de um aro remtmento livre, | e + POL, conseguinte não pode 


delramente Livres oh não Ape nunca ter a ilusão de EStEEMDA 
livres. 

c) Como teria nascido uma tal ilusão ? Como é que ela per- 
siste universal e constantemente apesar dos esforços dos determi- 
nistas? Com a reflexão a ilusão deveria dissipar-se. Entretanto 
como é que ela é invencível, a ponto de não se poderem livrar dela 
nem os próprios deterministas? — Ou esta “Ilusão” é reconhecida 
por êles como ilusão: neste caso não podem mais estar iludidos, 
pois uma ilusão reconhecida como tal não ilude mais ninguém; 
mas então porque é que se comportam como quem está certo da 
liberdade própria e alheia (admitindo, por ex., os deveres, os dli- 
reitos, as responsabilidades) ? — Ou não é reconhecida como ilu- 
são : porque então, sem saber, afirmam contudo ser ilusão, indo 
de encontro ao testemunho evidente e universal do gênero huma- 
no e do seu próprio comportamento ? Não é isso uma arbitrariedade 
preconcebida ? 


II OBJEÇÃO. — Cremo-nos livres, porque IGNORAMOS os 
motivos que nos determinam, como aconteceria a uma pedra caindo, 
se tivesse consciência de sua queda, ignorando porém a fôrça da 
gravidade. (SPINOZA, SCHOPENHAUER) 


REspoSTA. — qa) Se isso fôsse verdade, seria tanto maior a 
nossa persusão de agir livremente, quanto malor fôsse a ignorância 
dos motivos. Ora os fatos atestam o contrário : quanto melhor co- 
nhecemos o porque agimos, tanto mais nos sentimos livres, porque 
então melhor conhecendo a nossa deliberação, vemos melhor que 
a escolha foi nossa e que o motivo não nos determinou; mais forte 
sentimos então a alegria ou o remorso, a vitória ou a derrota. 

b) Do simples fato de não percebermos em nós causas ne- 
cessitantes não podemos, é verdade, concluir que não haja tais 
causas, mas também o adversário ainda menos direito tem de con- 
cluir que haja e que nossa liberdade seja uma ilusão. Dizer que exis- 
tem motivos ignorados, para negar a liberdade, muito se parece 
com uma petição de princípio. 

c) Causas inconscientes e desconhecidas poderão produzir 
em nós movimentos não voluntários e irrefletidos, nunca porém 
mover a nossa inteligência e vontade consclente senão deixando de 
ser desconhecidas e inconscientes, pols é contraditório dizer que a 
inteligência seja esclarecida por motivos desconhecidos e que a von- 
tade nos seus atos conscientes seja movida pelo inconsciente. As- 
sim, um sentimento inconsciente de inveja poderá produzir um mo- 
vimento involuntário de despeito; mas para produzir um despeito 
refletido voluntário, a inveja deve ser percebida pela inteligência 
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e aceita pela vontade, 1. é, deve deixar de ser desconhecida e incons- 
clente. Nihil volitum nist praecognitum. 

d) Além disso, a objeção supõe uma mutilação do fato de 
consciência. O testemunho da consciência da nossa liberdade não 
é negativo, atestando ignorância de motivos no agir; mas é 
positivo: atestando o conheci 

evidência de que nenhum dêles é necessitante, e ates- 
tando, além disso, a presença e o exercício atual de uma causa, de 
um poder ativo (a vontade), dono de si mesmo, capaz de se deter- 
minar por si, 1. é, atestando que a escolha do motivo último, pelo 
qual vamos agir, foi livre e podia ter sido diferente (= atestando a 
liberdade da decisão), como vimos na exposição do argumento. 

e) A pedra caindo, se tivesse consciência, perceberia que está 
isenta de coação, pois, ex-hypothesi, ela ignora a gravidade; mas 
para se julgar livre, deveria perceber que a sua queda está em seu 
poder, de modo que pudesse pará-la, mudar-lhe a direção, etc... 
Donde nã. há paridade entre esta pedra caindo conscientemente 
e o testemunho da nossa consciência nos atos livres. Sentir-se-la 
talvez livre, o homem que, ignorando a gravidade, caísse de um 
aeroplano ? 


III OBJEÇÃO. — A consciência atesta sômente a Esponta- 
neidade (isenção de coação), não a liberdade do ato (1. é, o poder de 
fazê-lo ou de não fazê-lo). (ST. MILL) 


RESPOSTA. — É falso, pois: a) o ato é percebido pela cons- 
clência com a modalidade que lhe é própria : assim como temos 
consciência do modo como conhecemos uma coisa, se é com certe- 
za ou com dúvida; assim também temos consciência do como que- 
remos, se é livre ou necessáriamente : o que se prova pela distin- 
ção percebida pela consciência entre os atos necessários e os atos 
livres; — b) além da isenção de coação (= espontaneidade) a nos- 
sa consciência atesta também a isenção de necessidade interna, 
1. é, atesta o poder ativo de auto-determinação que tem a 
nossa vontade, como vimos na análise da deliberação e da decisão 
(Cfr. Arg.) (245); 


(245) “É necessário que, posta e liberdade, tenhamos dela consciên- 
cla. Porque está inteliglvelmente na alma tudo o que pertence à inteli- 
gência : não pretendemos quanto à entidade (espiritualidade), mas sim 
certamente quanto ao modo como procede a operação. Ora a volição e 
a eleição são atos que dizem respeito à inteligência, sob forma de apetite 
intelectual, para não dizer de intelecto apetitivo, 1. é, como inclinação 
que surge na alma por isso mesmo que entende um bem, ou como movi- 
mento consequente à forma que está na mente enquanto conhece. Mas 
da mesma maneira que o intelecto conhece de aderir de um modo à verdade 
evidente, e de outro modo a uma opinião provável, também tem consciên- 
cla de propor um bem necessário ou um outro ao qual se pode renunciar; 
tem também consciência de dar origem a uma inclinação imutável irre- 
sistivel, ou pelo contrário a um movimento que poderia não se dar. Não 
pode não ter consciência da natureza do bem conhecido, enquanto importa 
plena felicidade, ou só imperfeita e que por outra via pode ser compen- 
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c) antes, muitas vêzes a espontaneidade e a liberdade estão 
em razão inversa uma da outra : muito espontâneo é o desejo de 
vingança e do prazer, contudo o reprimimos livremente, reagindo 
contra esta espontaneidade; muito espontâneo é o amor da fell- 
cidade, contudo Sua que é necessario e que não está em nosso 


contudo é menos livre. 


IV OBJEÇÃO. — A consciência não pode referir a liberdade 
do ato, porque : antes de ser emitido, o ato não existindo ainda não 
pode ser percebido; depois de emitido, já existe determinadamente. 


RespostA. — O objeto da consciência não é sômente o que se 
passa em nós antes e depois do ato, mas também durante a sua 
elaboração (in fleri) e é neste processo que a consciência percebe 
a liberdade em plena atividade, como vimos no Arg. 


V OBJEÇÃO. — Quem sonha, o hipnotizado, o maníaco jul- 
gam-se llvres, e contudo não o são. 


Resposta. — a) Como já vimos, a ilusão pressupõe a reall- 
dade. 

b) Os objetos ilusórios vistos em sonho não impedem os 
objetos reais vistos quando acordados, antes os pressupõem; assim 
a ilusão de liberdade, não impede mas pressupõe a realidade da 
liberdade. 

c) A consciência distingue entre a ilusão e a realidade da 
liberdade, pois nenhum remorso temos das faltas sonhadas, mas 
sim das faltas cometidas quando acordados. 


sada; não pode não ter consciência do seu julgamento sôbre o bem 
presente, ou como sendo amável de todo, ou só em parte e tal que pode 
ser julgado inútil ou mesmo contrário a um outro (bem) melhor. Depois 
disso seria absurdo que não tivesse consciência da atração que resulta 
para a vontade, e do ceder da vontade como vencida por esta atração, 
mas vencida e atraída de modo a não poder com fôrça resistir, ou pelo 
contrário como inclinada por afeto, e dona de não ceder. — Desta maneira 
cada um sente também de ser mais ou menos culpável, quando se trata 
de pecados, mesmo gravíssimos. At! se para isso fôssse mister raciocínio 
e análises! Não é assim, mas O sente com imediata e direta consciência.” 
G. Marrivusst, Le XXIV test..., p. 207. 

Donde indiretamente percebemos pela consciência o nosso poder de 
fazer um ato que de fato não fazemos: a) enquanto percebemos que o 
ato que fazemos está em nosso poder; bt) enquanto na deliberação percebe- 
mos que a vontade tende sucessivamente, conforme ela quer, para objetos 
diversos: “O poder da vontade, como poder que se estende a objetos 
opostos, é conhecido por nós, não porque os atos opostos sejam simul- 
tâneos, mas porque se sucedem mútuamente (na deliberação) como proce- 
dendo do mesmo princípio (a vontade)” S. Tomás, De Malo, q. 6, a. 1, ad 
18um. Cfr. Boyza, obra cit., Vol. II, pp. 144. — Em outras palavras: 
quando, deliberamos sôbre os atos A, B, C, escolhemos realizar A, por ex, 
percebemos claramente que, em vez de A, poderíamos escolher B ou O, 
e dâste modo conhecemos que o nosso poder se estende também a atos 
que de fato não fazemos. 
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d) Sendo a vontade uma tendência intelectual, tudo o que 
influir na inteligência, impedindo-lhe a deliberação, influirá tam- 
bém no uso da liberdade, mesmo até impedí-lo. Donde, como a 
inteligência depende extrinsecamente dos dados da sensibilidade, 
principalmente da imaginação, toda lesão ou anormalidade do fun- 
clonam Séns ade sera se I 
vidade da inteligência e consegiientemente na da vontade. Assim, 
sob o influxo de uma imagem fixa e absorvente nascerá uma idéia 
fiza, impedindo a deliberação dos prós e contra, donde também a 
liberdade da escolha. Tal parece ser o caso dos hipnotizados, os 
quais, segundo as experiências, muitas vêzes não sabem distin- 
guir claramente se agiram voluntária ou involuntáriamente. É an- 
tes a imaginação do que a consciência que atesta então a liberdade. 
Outras vêzes é a mobilidade de imagens vivas, fugitivas e desco- 
nexas, que impede a reflexão, a deliberação e a liberdade da elei- 
ção. É o caso do delírio e do sonho. — Donde o uso normal, subor- 
dinado e harmônico, das faculdades é condição psicológica para a 
plena liberdade do ato voluntário e a plena consciência desta li- 
berdade. 

“Uma coisa, pois, é a falsa Imagem de consciência que te- 
mos dos nossos atos numa condição anormal; outra coisa é a cla- 
ríssima experiência que, com perfeita reflexão sôbre nós mesmos, 
temos das nossas coisas, quando agimos inteiramente como homens 
racionais. O que se aplica igualmente ao crermo-nos livres. Quem 
age sonhando apreende de um modo confuso um procedimento se- 
melhante ao de quem está acordado; mas não tem em si mesmo 
consciência plena e reflexa. Depois, ao voltar ao verdadeiro agir 
humano, percebe com evidência absoluta que antes não era dono 
de si, e que não deve responder pelo que fez então; voltando ao 
uso normal das suas faculdades, percebe que antes sonhava, que 
agora está acordado; antes era menos do que homem, agora é ho- 
mem inteiro; antes tinha uma imagem confusa de estar agindo 
de modo sólito, agora tem disso consciência perfeita”. 

“,.. Se o uso das nossas faculdades (inteligência e vontade) 
fôr perturbado, nem pudermos afastar o ato direto que nos apre- 
senta um objeto como amável e para nós de todo bom, porque a 
atenção está toda nêle nem podemos dirigí-la para outra coisa, 
porque vamos atrás dêle como que sonhando e enleados porque a 
paixão nos desvia da realidade dos outros motivos, e estamos num 
verdadeiro delírio ou numa verdadeira loucura, cessa em nós a 
ação própriamente humana e não somos mais responsáveis pelo que 
fazemos”. (248) 


III. — Argumento METAFÍSICO. 


(Deduzido da essência mesma da vontade, apetite 
intelectual.) 


(246) Marrivussr, Apologia della religione, Bergamo, 1911, pp. 62 e 67. 
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181. Sendo por essência apetite intelectual, a vontade ape- 
tece e tende para os objetos daquele modo como a inteligência 
lhos apresenta serem apeteciveis. — Ora a inteligência conhece 
e propõe à vontade: não somente um objeto como necessária- 
amente-apetecivel (o Bem-universal a felicidade), mas também 
bens particulares finitos, que não realizam plenamente o objeto 
formal adequado (a bondade como tal), mas são indiferentes 
em relação a êle. — Logo com respeito ao bem universal (a feli- 
cidade), a vontade será atraída necessáriamente; com respeito 
porém aos bens finitos, ela não será necessitada, mas permane- 
cerá indiferente, 1. é, podendo querê-los e podendo não querê- 
los, tendo assim o domínio sôbre o seu ato, no que consiste a 
liberdade. 


Sob outra forma: Nenhuma faculdade é necessitada senão 
pelo seu objeto formal adequado, 1. é, pelo objeto que satisfaz 
plenamente a capacidade de sua natureza e tendência para agir: 
num objeto inadequado não há razão suficiente para necessitar 
a faculdade. — Ora o objeto formal adequado da vontade, que 
é apetite intelectual, é o bem conhecido pela inteligência, 1. é, 
o bem enquanto tal, na sua universalidade, sem mistura de mal. 
— Logo a vontade será necessitada somente por êste bem uni- 
versal (a felicidade), não porém pelos bens particulares e fini- 
tos, misturados com males, acêrca dos quais, por conseguinte, 
permanecerá livre. (Cfr. S. Tomás, Summa Theol., I-II, q. 10,4. 2.) 


EXPLICAÇÃO. — Qualquer natureza tem a sua tendência 
própria (por ex., as afinidades dos elementos quimicos...). 
Também a natureza cognoscitiva, cuja tendência é cnamada 
apetite (ad petere = tender para). 

Ao conhecimento sensível segue o apetite sensivel: paixões, 
emoções... 

Ao conhecimento intelectual segue o apetite espiritual, 
que se cnama vontade. Ela é pois o apetite intelectual e supõe 
necessáriamente o conhecimento da inteligência: ignoti nulla 
cupido. — Com a inteligência possuímos “intencionalmente” as 
coisas que nos rodeiam, e descobrindo nelas o bem, 1. é, uma 
realidade conveniente ao nosso ser, tendemos para a posse delas 
na sua realidade fisica. 


Esta tendência será pois proporcionada, quanto aos 
objetos e quanto ao modo de tender para êles, ao conhecimento 
da inteligência e ao jutzo que ela faz da apetecibilidade de 
cada objeto. De modo que a vontade quer necessáriamente q 
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que a inteligência lhe apresenta como necessàriamente apete- 
cível; quer livremente o que a inteligência lhe apresenta come 
não necessáriamente apetecível. Agir de modo contrário, 1. é, 
amar necessáriamente o que a inteligência julga não necessário 


contrário à essência mesma da vontade, a qual deixaria de ser 
apetite intelectual, racional, racionalizado, guiado pela inteli- 
gência que lhe propõe o objeto com o modo de atrair que 
êle possui. 

Mas a inteligência, por ser faculdade espiritual que 
atinge o universal e o ser como tal, pode conhecer e apresentar 
à vontade quer o bem enquanto tal, 1. é, a bondade universal 
e absoluta, que realiza toda a bondade e apetecibilidade (= a 
felicidade), quer bens particulares e finitos e não: necessária- 
mente conexos com a felicidade. 

Por outro lado, podendo refletir sôbre si-mesma e sôbre 
seu ato de conhecimento, sôbre o seu juizo, pode a inteligência 
conhecer a proporção que o objeto tem com a tendência da 
vontade e assim ver os vários modos de apetecibilidade e a 
diversa eficácia em atrair que os diferentes objetos têm. 


Dêsse modo, vendo que o bem universal, absoluto e amá- 
vel sob todos os aspectos de modo a nunca poder ser julgado 
ndo-amável, corresponde plenamente à natureza da vontade, 
porque realiza totalmente o “para que” ela está feita, adequan- 
do sua capacidade de tendência para o bem, percebe-o como 
tendo uma atração mázima, absoluta e necessária, de tal modo 
que não querê-lo seria contra a natureza mesma da vontade 
(faculdade feita para o bem) e sem razão suficiente (Cfr. supra, 
Asserto 3, n. 175). E assim, diante da evidência de que um 
tal bem nunca pode ser julgado diversamente (== como não 
apetecível), a inteligência o apresenta à vontade num juízo 
prático necessário, 1. é, apresenta-o como necessáriamente 
apetecível. Donde para o bem universal e a felicidade, a von- 
tade tende com um movimento natural necessário (voluntas 
ut natura), como qualquer faculdade diante do seu objeto 
formal adequado. 


Pelo contrário, quando se trata de um bem particular e 
finito, vendo que êle não é amável e conveniente sob todos os 
aspectos, mas que pode ser julgado conveniente sob uns aspec- 
tos e não conveniente sob outros, a inteligência percebe que 
êste bem não realiza o objeto adequado da vontade nem adequa 
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plenamente a tendência dela, mas a deixa ainda capaz de tender 
para outro bem, o que equivale a percebê-lo como tendo uma 
atração não absoluta, nem necessária. (247) 

Apresenta-o então à vontade num juizo prático indi- 
ferente: julga êste bem como desejável, mas percebendo 
Simultaneamente que SOD OULrOo aspecto o poderia Julgar não 
desejável. 

Este juizo indiferente é prôpriamente o livre arbitrio (de 
árbitro = juiz). No formulá-lo, a inteligência é indiferente no 
sentido de que não está determinada necessáriamente a fazê-lo, 
porque conhecendo êste bem como deficiente e como não neces- 
sariamente conexo com a felicidade, ela vê que “hic et nunc” êle 
não é o único que possa ser conveniente, mas que outros também 
poderiam ter conveniência; ela vê que a tendência para a feli- 
cidade pode atuar-se quer desejando êste bem, quer não o 
desejando ou desejando outro. Donde ao formular um juízo 
prático no qual apresenta um bem finito como desejável e diz: 
“êste bem é desejável”, sabe que poderia nestas mesmas cir- 
cunstâncias formular o juízo prático contraditório, ou contrário, 
dizendo: “êste bem não é desejável”, e vê que êstes juízos têm 
igual valor, contingente e não necessário, porque em relação à 
felicidade, que é o objeto da vontade, nenhum dêles é necessário. 

Por isso o bem finito é proposto pela inteligência como 
podendo ser eleito e podendo não ser eleito, 1. é, proposto 
como não necessàriamente, mas indiferentemente ou livremente 
desejável. Donde a vontade, nestas mesmas circunstâncias 
“hic et nunc”, pode querer êste bem e pode não querê-lo: nisso 
consiste precisamentea livre eleição e a essência da 
liberdade, cuja raiz está precisamente no juízo indiferente 
(= livre arbítrio) da inteligência. 

A vontade então escolhe, se quiser, se não quiser, com 
isso mesmo move a inteligência a prosseguir na sua delibera- 
ção, considerando o objeto sob outro aspecto ou considerandu 
outros objetos, até que a vontade se decida a querer de acôrdo 
com algum juízo prático, o qual será o último e eficaz porque 
assim quis a vontade. Ela age sempre de acôrdo com o último 
juizo prático da inteligência (porque é tendência intelectual), 
mas que seja êste ou aquêle juízo prático a ser último, isso 
provém da livre escolha e decisão da vontade. 


(247) Cfr. S. Tomás, Summa Theol. I-II, q. 10, a. 2. 
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Donde para os bens finitos, a vontade tende por um 
movimento que ela se dá livremente a si-mesma, com a auto - 
determinação da sua escolha, e não necessitada pelo 
objeto (voluntas ut voluntas). 


ona do seu 


ato e da especificação dêle: o ato é especificado pelo último 
juízo prático (porque diz respeito a um objeto determinado e 
dirige a execução do ato), mas é a vontade que, pela sua livre 
eleição, domina os juízos práticos todos, enquanto pode esco- 
lhê-los ou não, pode dar eficácia a um dêles ou a outro, torná-lo 
último ou não; donde depende da livre eleição da vontade que 
o ato seja pôsto ou não (liberdade de exercício), seja êste ou 
aquêle (liberdade de especificação). (248) 


182. OBSERVAÇÕES. 


1. — Logo, a verdadeira raiz da liberdade está na inteligência 
(249), a qual, capaz (por ser espiritual) de descobrir e conceber o 
ideal (o bem universal, a felicidade) e podendo refletir sôbre si 
mesma, sôbre o seu ato, sôbre O seu juízo, pode julgar êste mesmo 
juízo “enquanto conhece a razão de fim e de melo, e a relação e 
ordem de um para outro” (Sto. Tomás, De Veritate, q. 24, a. 1), 1. é, 
pode comparar com êste ideal os bens que encontra aqui na terra 
e perceber que êles não realizam êste ideal, nem com êle estão ne- 
cessãriamente conexos; donde, num juízo indiferente, reconhece-os 
como não necessários, e como tais os apresenta à vontade. Esta, 
por conseguinte, se sente livre em querê-los ou não querê-los. Pode 
querê-los, porque êles possuem alguma bondade; pode não querê-los, 
porque estão misturados com males: dificuldade em conseguí-los, 
incompatibilidade com outros bens, incapacidade de satisfazer nos- 
sas necessidades... (Cfr. a comparação que Santo ToMÁs faz entre 
a atividade da inteligência e a da vontade: Summa Theol., I, q. 
82, a. 2) — Assim, a escolha da vontade é racional, não arbitrária, 
porque é feita de acôrdo com um juízo da inteligência; é livre, por- 
que êste juízo não é necessário nem necessitante; tem uma razão 
suficiente : o bem finito e o poder ativo da vontade. 


2. — A vontade livre está em indiferença, não passiva, 
potencial e imperfeita, mas ativa, enquanto é um poder ativo 
que pode determinar-se de vários modos: “Que a vontade seja uma 


(248) Cfr. MATTIUSSI, Le XXIV test... pp. 213-231; Apologia della 
religione, pp. 63-65. —. 'THONNARD, Obra cit., pp. 1033-1034. 

(A quem quisesse negar a liberdade proponham a APOSTA de Anys- 
TÓTELES q0s Fatalistas : “Daqui a uma hora vou sentar-me: se tudo é 
necessário e fatal, não dependerá de mim; ignoro pois o que farei; donde 
temos igual “chance”. Apostemos”. — Não quiseram). 


(249) Cfr. S. TOMáÁs, De Veritate, q. 24, a. 1 e 2; Contra Gent,, 1. 
II, c. 48; Summa Theol. 1, q. 83,8. 1... 
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causa contingente (indiferente) isso provém da sua mesma perfeição, 
porque não tem uma fórça limitada a uma coisa, mas tem em seu 
poder o produzir êste efeito ou êste outro, e por isso é indiferente 
em relação a ambos”. (Sto Tomás, Contra Gentiles, Uv. III, c. 73). 
Donde a indiferença provém, não de falta de energia na vontade, 

h rer um fim é razão suficiente para 
poder querer os meios; e porque êstes são vários, o ato de querer 
o fim é causa virtualmente multíplice, enquanto na sua atualidade 
compreende tudo o que se requer para poder querer êste meio ou 
êste outro. (250) 

Por isso, a vontade livre é causa mais perfeita do que as causas 
necessárias, e é mais semelhante a Deus, como Autor e Motor, que 
com o mesmo ato livre com o qual criou êste universo, podia criar 
outros. 

Donde na comparação de dois bens finitos (dois meios di- 
versos de tender ao fim), um maior do que o outro, a vontade se 
sente ainda livre: o maior não a necessita, porque também êle é 
deficiente. — Só o tdeail (o bem universal) pode necessitar um 
ser que tende para o ideal: o contrário seria irracional, sem razão 
suficiente. 

É pois essencial a um apetite racional ser livre dian- 
te de todos os bens imperfeitos. Donde todo e únicamente o ser 
inteligente é livre. 


3. — Por isso, quanto mais inteligente fôr um ser, tanto 
mais livre se sentirá perante os bens finitos, porque mais capaz será 
de lhes ver a contingência e a não-necessidade. — Assim Deus, 
necessitado ao amor da sua essência, Bondade Infinita, é o mais 
livre dos seres perante os bens finitos, suas criaturas, a quem por 
conseguinte criou livremente, sem que elas exercitassem nêle a mí- 
nima atração. 


4. — Pelo contrário, o Animal não é livre, porque não 
podendo refletir sôbre seus atos nem conceber o ideal, não pode 
comparar com êle os bens concretos e julgá-los indiferentes, donde 
nem recusá-los para aspirar a algo mais elevado. Será possível um 
confronto entre bens particulares : aquêle que, hic et nunc, satisfl- 
zer uma necessidade mais premente atrairá inelutâvelmente o ins- 
tinto. Há um “naturale judicium”, diz S. Tomás, não livre mas ne- 
cessário, porque proveniente não “ez collatione”, não da comparação, 
mas “ez naturali instinctu” (I, q. 83, a. 1) . Os animais “são necessi- 
tados pela visão mesma de um objeto ou pela paixão que dela nasce 
a fugir ou a procurar, como a ovelha, vendo o lobo, está necessitada 
a temer e a fugir”. (De Veritate, q. 24, a. 2) 


(250) O apetite é precisamente o poder ativo de tender para os atos 
e para as coisas; sem êle seria impossível a vida. Donde faltaria à sua 
natureza, uma vontade que diante de um bem não o pudesse querer; que 
diante de vários meios para conseguir um fim, não pudesse escolher um, 
mas tivesse que permanecer suspensa. 
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ARTIGO TERCEIRO 
REFUTAÇÃO DOS VARIOS DETERMINISMOS 


—83-—I-— FATALISMO: é o determinismo mais vulgar e 


mais antigo, segundo o qual os nossos atos teriam sido fixados 
de antemão pelo Fatum, o destino, (“está escrito”), de um 
modo imutável. Levada lôgicamente até o fim, esta crença nos 
conduziria à inação absoluta: se a fatalidade já decidiu que 
hei de comer ou não, para que preparar o almôço? Nenhum 
fatalista acredita na sua doutrina. 

É desculpa dos tolos, dizia SHAKESPEARE, “como se fôsse- 
mos necessáriamente depravados: imbecis por vontade do céu, 
espertos e ladrões por influências das esferas, beberrões e men- 
tirosos ou adúlteros em obediência aos planetas! Admirável 
desculpa!” (O Rei Lear, ato II). 


184. II. — Determinismo FÍSICO: Nega a priori a possibi- 
lidade do ato livre, por ser contrário a certos princípios verifi- 
cados no mundo material: 


— q) Apelam uns, como KanT, para o Princípio de 
Causalidade, dizendo: Todo fenômeno está necessária- 
mente determinado por um fenômeno antecedente (ou os mes- 
mos antecedentes são necessáriamente seguidos dos mesmos 
consequentes). — Ora o ato livre seria um inicio absoluto de 
atos, um fenômeno não determinado por um fenômeno ante- 
cedente. — Logo seria um efeito sem causa. Donde é impos- 
sível. Assim os Materialistas e Posttivistas. 


REsPOsTA. — 1) O Principio de causalidade universal é: 
“todo ser contingente que existe tem uma causa”. Logo exige 
sômente a existência de uma causa, sem determinar se ela age 
necessáriamente ou livremente. 

2) O ato livre, também êle tem sua causa: o motivo 
(como causa final) e a fôrça ativa da vontade (como causa 
eficiente), a qual, já em ato e determinada quanto à tendên- 
cia fundamental natural e necessária para a felicidade “in 
genere”, diante de um motivo (ou objeto) que a inteligência 
lhe apresenta como podendo “hic et nunc” dar-lhe de algum 
modo alguma felicidade, pode determinar-se a escolhê-lo, como 
vimos supra na Observação 2a. e na explicação do argumento 
metafísico, e como o atesta a consciência (II Arg.). — Donde 
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“a auto-determinação da vontade não é um inicio “absoluto” 
de atos, um efeito sem causa, uma escolha sem motivo, mas 
sômente uma escolha sem motivo necessitante”. (251) 

3) A fórmula do princípio de causalidade, ou antes do 
determinismo iísico, apres 
o modo de causar dos seres materiais, nos quais únicamente foi 
verificada; alguns cientistas lhe negam mesmo aplicação na 
física nuclear. Donde, estendê-la a toda a ordem do ser, a toda 
c atividade, — contra o testemunho da consciência, também 
ela instrumento de conhecimento certo — é ilegitimo; e ser- 
vir-se dela para deduzir a priori a impossibilidade do ato livre 
é uma petição de principio, pois seria supor que não existem 
senão causas necessárias para daí inferir que não existe 
lberdade. 


— b) Apelam outros para o Principio da Conservação 
da energia: “nada se cria, nada se aniquila”, dizendo: “Qualquer 
fenômeno novo não faz senão reproduzir sob uma nova forma 
(transformada) a energia dos seus antecedentes. — Ora um 
ato livre seria criação de uma nova energia, não proveniente 
unicamente dos seus antecedentes (os motivos não determi- 
nantes). — Logo o ato livre é impossível. 


RESPOSTA. — 1) Este princípio é aceito na Ciência — e 
ainda a titulo de hipótese — somente para os “sistemas fecha- 
dos” e deve ser completado pelo princípio de degradação da 
energia (Carnot), que considera não só a quantidade mas 
também a qualidade da energia. 

2) Por isso, como no caso do princípio de causalidade, 
estender êste princípio a qualquer atividade, além das fôórças 
sensíveis (as únicas em que pode ser verificado), é ilegitimo; e é 
uma petição de principio servir-se dêle para negar a liberdade. 

3) De resto, o ato livre não se opõe a êste principio, 
mesmo admitindo a sua aplicação nos atos sensiveis dos seres 
vivos, pois: — adecisão livre, a escolha em si mesma, 
como ato espiritual, está fora da espécie de energias regidas 
pelo princípio e escapa ao alcance dos instrumentos, que só 
podem medir fôrças materiais; — na execução do ato deci- 
dido, 1. é, nos atos imperados, a vontade não aumenta nem 
diminui as energias de ordem física existentes no organismo: 
a alma não é um ser angélico que venha trazer de fora nova 


(251) Cfr. GAETANI, Obra Cit. p. 76. 
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energia, mas am principio formal que constitui o órgão anima- 
do e age valendo-se das fôrças fisicas, dirigindo-as e transfor- 
mando-as em trabalho ou movimento, conforme & lei de Carnot 


= tidade, fica alterada). A irrita- 
ção nervosa, produzida pelo ato espiritual e que inicia a execução, 


não se deu sem pôr em atividade ações e reações físicas de 
acôrdo com as leis. (Cfr. MATTIUSsI, Fisica razionale, p. 680, cita- 
do em PETAZZI, obra cit. Vol. III, p. 106.) 


Donde o Determinismo físico, que se quer chamar de 
cientifico, é anti-cientifico, principalmente naqueles que, como 
os Positivistas, pretendem admitir sômente fatos comprovados: 
é sômente por uma generalização sem provas e contrária aos 
seus princípios (como veremos a propósito do Principio de Cau- 
salídade) — logo contradizendo-se — que êles pretendem negar, 
a priori, a existência da liberdade. A liberdade humana não 
constitui uma falha na necessidade das leis físicas, mas uma 
causalidade de ordem diferente e superior: é respeitando o 
determinismo da ordem física que ela se exerce. (252) 


185. III. — Determinismo FISIOLÓGICO: Os atos, chama- 
dos livres, resultam necessàriamente do estado do organismo do 
individuo, estado que é determinado pelo temperamento, regime 
de vida, clima, pelas taras hereditárias... — Donde as decisões 
conscientes não passam de um reflezo. “O vicio e a virtude, 
diz TAINE, são o produto do organismo como o açúcar.” — A 
Escola Lombrosiana afirma que a delinquência provém neces- 
sáriamente de condições orgânicas e procura estabelecer o “tipo 
criminoso”, para reconhecer o “delinquente nato” que não seria 
responsável (donde o Determinismo Jurídico). — As Estatisticas 
com a sua regularidade demonstram que não há liberdade. 


RESPOSTA. — 1) Reconhecemos a influência do tempera- 
mento, etc... sôbre a vontade: pode diminuir e até em certos 
casos tirar completamente a liberdade (cfr. supra, n. 180, V 
objeção). 

2) Devemos porém admitir também a influência da von- 
tade livre no temperamento, etc... Poderá ser dificil combater 
um hábito inveterado ou uma tendência hereditária; mas uma 
coisa é a dificuldade por causa da forte inclinação, e outra 


[e 
los" 1 


(262) Ofr. CoLLIw, obra cit., Vol. I, p. 485; Marrrussi, Apologia della 
Religione, pp. 68-69; 'THONNARD, Qbra cit. pp. 1042-4, 
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coisa é a impossibilidade de resistir e de vencer esta mesma 
inclinação. Enquanto o homem, mesmo fazendo violência a si 
mesmo, pode distinguir os vários motivos, o crime da honesti- 
dade, louco não é, mas responde pelos seus atos, e pode 
“vencer. (293) = E-a-experdênecia-nos-atesta-que-estas vitórias 
não são tão raras: por isso distinguimos o “caráter” do “tempe- 
ramento”; por isso damos conselhos e procuramos educar: 
conselhos que os próprios médicos deterministas acrescentam 
aos remédios, mesmo na sua terapêutica dos anormais. (Cfr. 
A. EvYMIEU, Le Gouvernement de soi-mêéême: III série: L'Art de 
voulotr, Perrin, Paris, 1935, principalmente pp. 118-129.) 

3) Quanto à teoria de LomBroso, é já desde muito que 
está sendo abandonada por ser contradita pelos fatos: delin- 
quentes sem as características do “tipo criminoso”; pessoas 
honradas com todas estas características. Foi uma afirmação 
anti-cientifica, onde eram exagerados os influxos da here- 
ditariedade e passados sob silêncio os caracteres e hábitos 
adquiridos. (254) 

4) Quanto aos POSITIVISTAS JURÍDICOS, éles contradizem 
no Fóro o que ensinam nas cátedras, porque diante do Juiz argu- 
mentam como quem está plenamente certo da existência da 
liberdade: apelando, segundo os casos, para a plena posse das 
faculdades ou para a loucura, para a premeditação ou para 
impulsos repentinos, para agravantes ou para atenuantes. 

5) As ESsrATÍíSTICAS nada provam contra a liberdade, 
porque regularidade não é necessidade. Com efeito, consideran- 
do coletivamente grande número de individuos e grande espaço 
de tempo (o que faz desaparecer nos resultados os efeitos das 
causas variáveis e livres), elas podem chegar a determinar 
médias gerais aprozimativas, cuja regularidade é explicada pelo 
fato das vontades terem mais ou menos as mesmas inclinações 
e serem submetidas a condições semelhantes; — mas nunca 
poderão determinar e predizer com certeza quais os casos 
particulares, 1. é, quais os individuos concretos que, por ex., se 
suicidarão, roubarão... 


(263) Cfr. S. Tomás, Summa Theol. I-II, q. 10, a. 3. Lela-se a 
análise que S. Tomás faz nesta parte da Summa, das causas que influem 
na voluntariedade dos atos humanos: depols de tantas pesquisas, os 
modernos neda puderam acrescentar. 

(264) Cfr. GiETANI, L'Uomo, pp. 64-68; veja-se em THONNARD, Obra 
cit., pp. 1044-5, uma bibliografia sôbre Patologia e Educação da vontade. 
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“O nosso corpo é o jardim, a nossa vontade é o jardi- 
neiro que o cultiva,... que o torna estéril com a inércia, ou 
fecundo com a aplicação...” dizia SHAKESPEARE (Otelo, I, 3), 
retomando a comparação de S. Tomás: “A natureza dá as 
sementes do bem; toca à liberdade fecundá-las” (L-li, q. O9, 
a. 2, ad 3um). 


186. IV. — Determinismo SOCIAL, segundo o qual os nossos 
atos seriam o resultado necessário das influências sociais: do 
meio, da educação recebida, etc... 


RESPOSTA. — As influências sociais influem não há dúvida, 
mas não necessitam fistcamente, pois, como a história e a expe- 
riência de cada um atestam, podemos reagir contra o melo; — 
as idéias mudam as sociedades: ex., o Cristianismo mudou os 
princípios sociais pagãos e modificou o meio...; nas missões 
a dedicação de alguns homens transforma o ambiente (As Re- 
duções do Paraguai)... — É por falta de caráter, por “confor- 
mismo”, por respeito humano, e não por falta de liberdade, que 
muitos se deixam arrastar pelo meio social... 


187. V. — Determinismo PSICOLÓGICO: a vontade segue 
necessáriamente o motivo mais forte, como a balança se inclina 
necessáriamente para o lado onde o pêso é maior (LEIBNIZ). 


RESPOSTA. — 1) A objeção supõe falsamento que é o objeto 
(o motivo) que determina a vontade, e que a deliberação con- 
siste exclusivamente em procurar qual é o melhor, ficando 
indecisa enquanto não o acha. (255) É verdade que o ato livre 
deliberado nunca é feito sem motivo, precisamente porque a 
vontade é uma tendência intelectual que segue os juízos da 
inteligência: o motivo é um bem conhecido, donde querer sem 
motivo seria querer o nada, o que é impossivel. — Mas é também 
verdade que permanecemos indecisos às vêzes, mesmo diante de 
motivos claramente reconhecidos como desiguais (Cfr. Arg. Psi- 
cológico: a deliberação). Logo os motivos não nos determinam. 


(265) Como no caso do burro de Buridão, o qual, igualmente com 
fome e com séde, colocado A igual distância de um montão de avela e de 
um balde de água, morrerá de séde e de fome. 'Teôricamente para o burro, 
que não é livre, poderá ser; praticamente porém, não, pois quando olhar 
para a água irá beber. Nem teórica, nem práticamente se poderá dar isso 
com o homem, pois sendo livre, não é determinado pelo objeto, mas se 
determina a si mesmo. 
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2) É verdade que a vontade segue sempre o último juízo 
prático, que é um juizo indiferente. Mas que o tal ou tal outro 
Juízo seja de fato “prático e último”, isto Já é efeito da vontade, 
que manda a inteligência deliberar de um modo e não de outro, 
e que pára a deliberação quando quer (Cfr. Arg. Psicológico e 
Metafísico). — Donde é a vontade que, pela sua decisão e esco- 
lha, dá a um determinado motivo uma preponderância que êle 
por si não tem. 

3) A experiência nos atesta que não escolhemos sempre 
o motivo reconhecido como em si maior: “video meliora probo- 
que, deteriora sequor” (OvíDio). — Diante de motivos que se nos 
apresentam como iguais, pode a vontade escolher um ou outro, 
(Sto. Tomás, I-II, q. 13, a. 6, ad 3um.) — Diante de bens reco- 
nphecidos como desiguais, pode a vontade orientar a deliberação 
da inteligência de modo a lhe fazer considerar: no bem maior, 
o aspecto deficiente, não necessário, difícil; e pelo contrário, 
no bem menor, o aspecto desejável, capaz de concorrer para 
o bem-estar “hic et nunc”. E assim poderá preferir ao bem maior 
êste bem menor, objetivamente inferior. 

4) A razão de tudo isso é que o motivo é um bem par= 
ticular e finito, conhecido e apresentado à vontade pela inteli- 
gência. Êle é pois um fim a alcançar; move por conseguinte 
como causa final. Mas a causa eficiente do ato livre é a vontade 
mesma, faculdade ativa e não puramente passiva, poder ativo 
de auto-determinação e não simples passividade diante de 
uma causa determinante extrinseca. — O bem finito, como 
vimos (Arg. Metafísico), é elegível, convidativo, não porém 
determinante, 

5) Donde a comparação com a balança é falsa, pois a 
balança é puramente passiva em relação aos pesos, os quais 
são o que são: independentemente da balança e são as únicas 
causas eficientes do movimento da balança. A vontade é seme- 
lhante a uma balança tal que tivesse em si mesma o poder de 
variar os pesos e colocá-los no prato que quisesse. A vontade, 
na sua escolha, toma sempre o que a inteligência hic et nunc 
lhe apresenta como melhor, não em si mas para ela; porém 
que seja êste e não aquêle o bem apresentado como melhor, 
isso depende da mesma vontade que dirigiu as considerações e 
deliberações da inteligência para êste resultado. Donde perma- 
nece intacta a liberdade, porque o juízo prático que exprime 
o melhor (ou o motivo mais forte) é êle mesmo fruto da escolha, 
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livre da vontade, a qual pôs têrmo à deliberação precisamente 
escolhendo, fazendo assim com que éste e não outro juizo prático 
Pad o último. É Fate (o) Juizo protigo que a o melhos, 


; ; - paria a inte- 
ligência a considerar Gutros eneEtos! ou outros bens: e a formu- 
lar outros juizos práticos em que seriam apresentados outrcs 
bens como melhores, outros motivos como mais fortes. 

Certo o ato livre tem um fundamento objetivn, pois o 
bem escolhido tem realmente alguma razão de bem sob algun 
aspecto; mas nunca é só no objeto, que se acha a explicação e 
a causa total do ato livre. Ele exige também o concurso mútuo 
e simultâneo da inteligência e da vontade: da inteligência como 
causa formal e final, com a apresentação de um bem finito 
não necessitante; da vontade como causa eficiente, com a esco- 
lha livre dêste bem. — Veja-se nos tratados de Psicologia, a 
análise do ato livre completo dada pelos Escolásticos (por ex., 
em COLLIN, obra cit., ediç. 1949, vol. II, pp. 361-362). 


188. VI. — Determinismo TEOLÓGICO: Toda a atividade 
de qualquer criatura depende da premoção de Deus, Causa 
primeira; a Ciência de Deus sabe desde toda a eternidade e 
com certeza tudo o que val acontecer. Logo parece impossivel 
qualquer ato livre da criatura. 


RESPOSTA. — 1) A evidência de duas verdades não de- 
pende da facilidade ou dificuldade em conciliá-las. Mesmo que 
não víssemos o como se conciliam, não seria motivo para aban- 
donar uma destas verdades, pois ambas são demonstradas com 
evidência. 


2) A solução será exposta em outras teses: a propósito 
da eficácia e da liberdade das nossas orações de petição, e na 
exposição do dogma da Criação e da Providência, pois os dados 
da Revelação trazem não pouca luz, necessária para a solução. 


3) Aqui notemos sômente não ser evidente esta impos- 
sibilidade, por ser Deus: a) onipotente e infinitamente eficaz 
na sua premoção; donde pode, movendo as criaturas segundo 
a natureza de cada uma, alcançar delas com certeza tudo o 
que quiser e do modo como Ble quiser, necessário ou livre; — 
b) eterno e estar tudo presente a Éle desde toda a eternidade: 
donde pode ter, desde toda a eternidade, a certeza que nós 
mesmos podemos ter ao presenciarmos um ato livre, pois o 
conhecimento, mesmo certo, de um acontecimento presenciado 
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não influt em nada sôbre o caráter livre ou determi- 
nado dêste acontecimento: com a mesma certeza vejo alguém 
falando livremente e vejo uma pedra rolando encosta abaixo 


necessàriamente, 
pi E O 


189. NOTA. — Liberdade psicológica e liberdade moral, 


Destilaram as ciências todas, físicas, biológicas, psicoló- 
gicas e sociais... com suas leis: nenhuma se opõe ao ato livre. 
Ele usa destas leis, respeitando, aplicando e dirigindo-as todas; 
mas não está sujeito a nenhuma delas, porque é de outra 
ordem: espiritual. 

Nem por isso a liberdade é fim a si-mesma: é um poder 
operativo, e a ação é meio para um fim. Nem o ato livre é ato 
caprichoso ou arbitrário, pôsto sem causa ou razão suficiente: 
pois a escolha é tanto mais livre, quanto mais deliberada e 
consciente, quanto mais racional. 

Donde não há equação entre o poder físico de agir e a 
licetdade do ato, entre liberdade psicológica e liberdade moral. 
Logo não é um direito (poder moral) a liberdade externa 
para tudo e para todos, mesmo para o êrro e para o mal 
(Liberalismo). 

Também a liberdade tem a sua Let, pois o domínio sôbre 
os nossos atos, se exclui fôrças externas à vontade que a neces- 
sitem e determinem, não nos exime por isso da sujeição ao 
Criador, e por conseguinte, da obrigação de usar “del maggtor 
don che Dio per sua larghezza fesse creando” (DANTE, Paradiso, 
V, 19), seguindo a norma por Êle traçada. Donde a verdadeira 
liberdade é a “facultas electiva mediorum servato ordine finis”. 

Como a perfeição da inteligência não consiste em poder 
errar, nem a perfeição do caminhar consiste em coxear; assim 
a perfeição da liberdade não consiste em poder fazer o mal. 
Como a verdadeira lHberdade do pensamento consiste em ir para 
a verdade, sem se deixar levar senão pela evidência, evitando 
preconceitos; assim a verdadeira liberdade consiste em seguir 
oz ditames da razão, sem se deixar arrastar ou escravizar pelas 
tendências inferiores. (256) 


(256) “Sub te crit appetitus tuus, et tu dominaberis illius” 
(Gen. IV, 1). 


“Qui facit peccatum, servus est peccatt.” (Isaras, VIII, 34) 
“Non tpst voluptatem, sed tpsos voluptas habet.” (SÊNECA) 
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Não será sem combate nem sem esfôrço, como não é sem 
esfôrço que se alcança a verdade. Mas é esta, a vitória que 
liberta: “L'homme ne natt pas libre, tl le devient” Esta, 

ealmente pessoa, que se 
realiza; ser inteligente, que se dirige livremente para seu fim 
último, a felicidade real; colaborador meritório da Providência 
na realização do Plano divino (a Lei Eterna), concebido pela 
eterna Sabedoria e pelo eterno Amor, e do Fim úÚltimo da 
criação: a glória do Criador. 

É para isso que nos foi dada a vida e a liberdade: do 
etrercicio e do uso do nosso livre arbitrio nesta vida, depende 
a consecução do nosso último fim na outra. 

É coisa grande e tremenda; e devemos pedir à divina 
Bondade que nos ajude. Mas é isso que patenteia a grandeza 
da obra divina e o valor da nossa vida. 
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TERCEIRA PARTE 


A EXISTÊNCIA DE DEUS 


—+490-—O-Problema-de-Deus— 
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Ninguém há que não veja a Importância dêste problema, pois de Deus, 
primeiro princípio e último fim do universo, tudo depende na ordem especola- 
tiva e na ordem prática. 

Problema incoercível, como a natureza Mesma do nosso espírito essen- 
clalmente metafísico, que não desiste em seus “porquês” antes de chegar à 
razão última de toda a realidade. “Na relatividade do tempo e da história, 
o itincrário para o Absoluto, tanto do indivíduo como da humanidade, é a 
expressão e a explicação da mais autêntica realidade do homem” como ser 
espiritual, é o “seu drama, a sua aventura na existência, a chave da existência 
e da «ção, no fundo o seu único verdadeiro problema”. 

Como espírito e como pessoa, tem o homem relação com o Infinito 
e com o finito, com o temporal e com o eterno. Finito por natureza “no 
âmbito do dinamismo físico-blológico do corpo, como na mais íntima ativi. 
dade pessoal”, transcende a caducidade da experiência com a luz do seu espé- 
rito — similitudo luminis increati (Sto. Tomás, I, q. 84, a. 5) — pelo poder 
reflexivo da sua consciência e dos sens juízos. Fôsse o homem pura expe- 
riênciu passiva, fôsse a sua consciência comensurada a ela e não teria proble. 
mas, como os não tem o bruto. Nascem e amadurecem os problemas nas 
experiências, porque a nossa consciência julga e avalia estas experiências, 
com princíplos absolutos e eternos, em função de uma finalidade última. (257) 

Pode alguém “falhar a esta vocação para o Absoluto”, nêle porém 
permanece a inquietação à espreita de toda pretensão de aquiescência ou de 
paz. Quantas confissões dolorosas de nobres inteligências que a dúvida ou a 
negação atormental 

Pode alguém prescindir do Absoluto e declará-lo Incoguoscível (Agnos- 
ticismo Positivista), negar-lhe a existência real e reduzir também o homem 
aos limites do tempo, da matéria, do nada (Materialismo, e hoje as formas 
atélas do Existencialismo e do Marxismo). Deve, porém, para isso renunciar 
antes à razão e encerrar-se num enigma ou num absurdo universal. Enigma 
para quem prescinde, absurdo para quem nega. 

Enigma ou absurdo a existência do Universo, com a ordem maravi. 
lhosa e harmoniosa de seus elementos e de suas finalidades. Poderá a Clência 
positiva explicar o “como” mais ou menos próximo dos fenômenos. Mas de 
seus métodos experimentais, por longe que progridam e levem a delicadeza 


(267) Ofr. U. VraLrno, II significato dell" Assoluto nellPEsistenza e nella 
Conoscenza umana, nas Acta III Congressus Thomisticl Intern. — sept. 
1960, Merietti, Torino, 1961, pp. 266-270. 


“4d 6 PROBLEMA DE DEUS 


de seus processos, transcendem essencial e necessâriamente as “origens” e os 
“porquês”, fora que estão da ordem experimental sensível, 
Enigma ou absurdo a existência do homem, com seu drama de males 

e de dores, de lutas e de morte, sem finalidade, sem razão de ser nem 
slgullcaçãoo |||] —————>—>—>———— 

O homem depende de Deus. 

Tentaram alguns “libertar-se” desta dependência e substitulr-se a Deus. 
Desta antropolatria pôs Kant a pedra fundamental, quando fêz da vontade 
hamesna a lei de si mesma com autonomia absoluta na sua atividade, com a 
total independência da pessoa: tods obediência a um poder distinto do homem 
é indigna do homem. 

Vieram herdeiros e continuadores de Kant, os antropólatras: delci- 
das, como: Nletzsche, que na sua fúria demente se gaba de ter “matado” a 
Deus (258); fenomenistas e agnósticos (— ignorantes, ignoramus et ignorabimus), 
como os Positivistas, que tentam desprezar e esquecer o problema de Deus, 
cujo culto é substituído pelo da Humanidade (259); absurdos e amorals, como 
os Existencialistas ateus, que fazem da pessoa humana um início absoluto 
sem causa nem finalidade, com absoluta independência nas “opções”. (260) 

É a doutrina da “imanência”, pela qual tudo no homem deve provir do 
mesmo homem: um Deus fora e acima do homem esmagaria o homem, tor- 
na-lo-la escravo, impondo-lhe uma lei heterônoma, impedindo a sua atividade 
e a possibilidade mesma do seu livre desenvolvimento. (261) 


(258) Põe nos lábios de Zaratustra : “O vosso Deus jorrou sangue 
sob o meu punhal... Deus está morto; agora nós queremos que o Super- 
homem viva.” (Cfr. Le gat savoir, L'insensé, pp. 104-105). Pobre Super- 
homem |! A inteligência que tanto blasfemara apagou-se nas trevas da 
loucura : Nietzsche viveu sua última década como desditoso alienado, víti- 
ma de scus remorsos e desesperos; éle que dissera, que para o homem ser 
verdadeiramente grande, verídico e criador, é mister que Deus “soit mort, 
soit tué, soit absent” (ibid.). — Sôbre o orgulho de Nietzsche e o seu 
ódio à divindade, cfr. L. FRANCA, A crise do mundo moderno, Rio 1941/ 
páginas 1165-126. 

(269) “Porque obstinar-vos em procurar donde vindes e para onde 
ides, se há um criador inteligente, livre e bom?... de tudo isso nunca 
sabereis nada; abandonai polis estas quimeras...; êstes problemas são uma 
doença: o melo de curar é não pensar nêles.” LrrrrÉ (Converteu-se 
porém no fim da vida.) 

(280) Numa conferência privada, da qual saiu depois L'Ezistentia- 
lisme est un htumanisme, EarTRE, supondo falsamente que Deus é admitido 
por simples postulado, afirmava : “Moi, je pars d'un postulat contraire : 
je n'ai pes besoin de Dieu et n'en ai que faire. Je dis au départ: Dieu 
n'est pas, l!homme se suffit. Au delà il n'y a rien... Dostolevsky avait 
écris: “Si Dieu n'existeit pas, tout serait permis”. C'est lã le point de 
départ de Iexistentialisme..., lhomme est libre, il est liberté...” (pp. 36- 
38), “c'est la liberté comme fondement de toutes les valeurs” (p. 82). 
Cfr. supra, ns. 129 c 130. 

(261) “Mesmo que se pudesse demonstrar matemâticamente que 
Deus existe, não quero que exista porque me limitaria na minha gran- 
deza”. Carta de DrrraicH HeINRICIK KERLER G MAX SCHELER. 

“Be houvesse um Deus, seria o homem aniquilado, como essência ética 
8 como pessoa”. NICOLAU HARTMANN, Ethik, p. 179. 
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É o pecado da auto-suficiência, com o qual o Inimigo da hnmanidade 
continua a aliciar os homens. (262) É a luta contra toda autoridade externa. 
A Reforma com seu “livre exame” abriu a primeira brecha. O Rado- 
nalismo fêz da razão bumana o critério supremo e úmico da verdade 8 do 
bem. O Defsmo Dis a Providência e o sobrenatural. O ENafura nino co 


sou Deus da vida social E gangrena do Liberalismo destralu a vida religiosa 
do indivíduo e, desfibrando os caracteres, tornou possível a conquista da 
socledade pelos excessos hodlernos do hedonismo egoísta e cruel. Assistimos 
hoje ao último estádio do esfôrço de negação: os Sem-Deus militantes, coisa 
inédita nos anais da humanidade, não só professam o Ateísmo, mas promovem 
o Antiteísmo, ensinado têcnicamente em universidades especializadas. 

Deus pôsto fora da vida humana, Deus negado, Deus combatido! E o 
resultado? A crise atual unlversal, crise “humaua”, a mais espantosa que se 
conhece. Quando o pensamento ignora a Deus, a vida desconhece a sua Lei. 
Para logo desabam as colunas que sustentam a vida “humana”; o direito se 
torna fórça bruta; a vida social, egoísmo e nunca está ela “mais perto de 
perder suas mais nobres prerrogativas do que quando se ilude de poder renegar 
ou esquecer impunemente a eterna fonte da sua dignidade”. (263) 

Deus não tem sucedâneos: moral leiga, moral autônoma, moral clentí- 
fica, humanitarismo, solidariedade, sociologismo, palavras sonoras mas vazias 
de eficácia. Impossível a obrigação estrita onde não há um Ser superior ao 
homem, como é impossível uma regra de couduta e uma hierarquia de valores 
oude não há uma Intellgêucia que ordene e uma Vontade que imponha um 
Plano supremo como Finalidade última. Sem esta Lei Eterna, impossível a 
Lei Natural, que é a sua promulgação uo homem. A atividade humana fica 
entregue às paixões e aos caprichos. Lícito será tudo o que as pode satisfazer. 
Não é o que vemos? O mal é julgado um bem; a virtude, uma Ingeuuldade 
tôla; os maiores excessos procuram justificativa nas aberrações de nm Freud, 
de nm Glde, de um Sartre, e pretendem os foros de direito e o amparo de 


“O nosso mundo entende depender sômente do direito humano e 
quer chegar à emancipação e à glorificação da pessoa humana.” (GIAMBETTA, 
Discurso-Programa, 1871. 

“Queremos a Liberdade e a liberdade moderna é o govêrno do homem 
pelo homem.” Le Temps, 1876. 

“Se Deus mesmo se levantasse diante da multidão em forme palpá- 
vel, o primeiro dever do homem seria de lhe recusar obediência.” JAURÉS, 
na Câmara trancesa, 1895. 

“Há incompatibilidade entre mim e Deus, porque sou um orgulhoso.” 
RivibrE, Lettres à Claudel. 

“Repelimos qualquer moralidade proveniente de uma inspiração estra- 
nha à humanidade.” LENIN, 1920. 


(262) “Eritis sicut dii, scientes bonum et malum.” (Gen., III, 6), 
3. é, se não vos sujeitardes a êste preceito positivo, sereis independentes 
como deuses, obedecendo únicamente à vossa razão, que vos dirá o que é 
bem e o que é mal. — Ii o orgulho do racionalismo. 


(263) Pro xrr, Mensagem do Natal de 1942. — Triste confirmação do 
Profeta : “Perceberás e experimentarás quão triste e amargoso é teres 
abandonado o Senhor teu Deus.” (GEREMIAS, II, 19) 
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leis humacss. Indivíduo, família, sociedade: tudo se desagrega. (264) É a 
anarquia (— falta de priucíplo) moral depois da anarquia intelectual, conse- 
qliêucia da uegação do Primeiro Princípio, Deus. 

Mas as inteligêucias menos superficials sentem a falta do grande 
Ausente; nÃo Pp : para Éle se volta 
a elite Intelectual. Mais do que nunca em nossos dias, o problema de Deus 
é a encruzilhada central aonde vão dar todas as veredas do pensamento: a 
êle conduzem não só a metafísica e a moral, mas também as questões relativas 
ao valor do conhecimento humano. A reação contra a concepção Imanentista 
e subjetiva da Inteligência, a ânsia de atingir a realidade, orienta Inevitá- 
velmente o espírito na direção de Deus, transcendente e pessoal. 

O problema de Deus é o tema central de toda filosofia ceslista. 

Problema profundamente humano. Deus é exigido pela razão, ao con- 
templar a existência, as atividades e as leis do macrocosmos, A estas exigências 
raciouais, objetivas e clentíficas, respondem no microcosmos, que é o ser 
humano, veementes asplrações luternas, Insofridos. desejos e finsias de verdade, 
de vida, de perfeição e de felicidade completa e sem fim, que sdmente em 
Deus podem achar o seu descanso. 

Problema sério, cujo estudo requer a sinceridade da vontade bem dis- 
posta, requer a calma das paixões subjugadas, requer a purificação da Inte- 
ligência livre de preconceitos. Sinceridade da voutade, que ame a verdade e o 
bem; paixões subjugadas, que não distralam a atenção continuada nem recuem 
diante das conseqliências práticas; purificação da luteligência, que deixe brilhar 
a luz da evidência e a fôrça dos argumentos (n. 134). 

Deve Deus ser procurado com a consciência de um dever: o primeiro 
e o máximo dever. Há quem teme perder a Deus e há quem teme achá-lO. 
Quem teme perdê-lO, substitua a fraqueza de seus conhecimentos superficiais 
e a inconstância de sentimentos vacilantes pela fôrça e evidência de argu- 
mentos sólidos; quem teme achá-lO, persuada-se de que Deus na Inteligência 
e no coração é paz na consciência, fôrça nas adversidades, caminho na vida 
para a perfeita felicidade. 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 


A DEMONSTRABILIDADE DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


191. Ao problema de Deus foram dadas todas as respostas 
possiveis: Deus foi negado, foi ignorado e foi afirmado. Entre 
os que afirmam, uns debilitam o vigor da nossa inteligência a 
tal ponto, que lhe negam o poder de chegar à existência de 
Deus com uma verdadeira certeza racional; recorrem, por isso, 
a substitutos vários, fora da ordem estritamente intelectual. 
Outros, caindo no exagêro oposto, concedem demais à nossa 
inteligência e apontam caminhos para Deus impossíveis ao 
homem nesta vida mortal. Contra uns e outros, a classe dos 
Moderados, de muitíssimo a mais numerosa, reconhece à nossa 
inteligência seu justo valor: pode ela chegar a Deus com cer- 
teza racional, mas o único processo agora legítimo e eficaz 
é o caminho dos fatos, subindo dos seres existentes, reconhe- 
cidos como efeitos, para a sua Causa última. É o caminho 
seguido sempre e espontâneamente pela Humanidade, num 
admirável consenso universal, e que a filosofia perene expõe 
cientificamente. 


POSIÇÕES MODERNAS ACÉRCA DO PROBLEMA DE DEUS. 


Posição Negativa: 
A) Deus não existe : MATERIALISMO; 
B) Deus não é conhecível : AGNOSTICISMO : 
a. — nem quanto à sua ezistência, nem quanto à sua 
essência : AGNOSTICISMO puro: 
1. O FENOMENISMO, 
2. O PosITIVISMO; 
b. — quanto à sua essência : AcNOSTICISMO dogmá- 
tico. 
Posição Afirmativa: Deus eziste e é conhecivel 
A) Sômente por processos anti-intelectualistas : 
1. O FiDEISMO E 'TRADICIONALISMO, 
2. O CRITICISMO KANTIANO, 
3. O SENTIMENTALISMO E O PRAGMATISMO RELI- 


GIOSO, 
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4. A INTUIÇÃO BERGSONIANA DOS mísTICOS, 
5. O MODERNISMO E A DOUTRINA IMANENTISTA. 
B) Por processo intelectual 
a. — impossível às fôrças naturais da razão humana: 


2. O APRIORISMO : 
a) por conhecimento imediato, 
b) por demonstração “a simultaneo”; 


b. — possível, legitimo e eficaz: 
A FILOSOFIA PERENE E TRADICIONAL : por demons- 
tração “a posteriori”. 

Após breve refutação dos principais sistemas modernos 
que negam ou ignoram a Deus e dos processos ineficazes de Lhe 
provar a existência, estabeleceremos a legitimidade dos argu- 
mentos “a posteriori” e tomaremos consciência explicita e 
reflexa do valor absoluto e universal do principio de causali- 
dade, fulcro dos argumentos que permanece intacto e firme 
mesmo depois das últimas teorias cientificas. 


ARTIGO PRIMEIRO 
A NEGAÇÃO E A IGNORANCIA DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


|. — O Materialismo. 
192. Princípios fundamentais : 


1 — Somente o sensível é real: sô existe matéria com 
suas fôrças. 

2 — A matéria existe por si mesma, por virtude própria: 
não produzida, infinita e eterna. Donde nenhuma necessidade 
de uma causa eficiente fora do universo sensível. 

3 — Matéria e fôrça tudo explicam: 

a) Os agentes naturais e as fôrças físicas se transfor- 
mam umas nas outras. Donde suas diferenças são puramente 
acidentais. 

b) A vida é produto das fôrças físico-químicas da ma- 
téria bruta; também o conhecimento e a sensação. 

c) O próprio pensamento é movimento transformado, 
uma secreção do cérebro, como a bílis do fígado; nêle não há 
nenhuma manifestação supra-sensível, mas puro processo 
químico. Donde a inteligência não difere essencialmente dos 
sentidos, nem por conseguinte o homem do bruto. 


O MATERIALISMO 333 


4 — Da massa primitiva dos átomos, por processo evo- 
lutivo provieram todos os seres. Reconstitui-se a história do 
Universo descendo a escala dos seres desde o homem até 
ao átomo. 


físico-químicas, sem nenhuma tend 
finalidade alguma. 


ência teleológica, 1. 6, sem 


193. Tal foi, no seu conjunto essencial, o monismo mate- 
rialista antigo de DEMÓCRITO, LEUCIPO, EPICURO..., sistema velho 
de 2400 anos e já então refutado por Anaxágoras, Platão e 
Aristóteles. 

Tal se conservou ainda até os fins do séc. XIX, reves- 
tido apenas de umas quantas etiquetas cientificas para insi- 
nuar que estava representando os últimos achados da Ciência 
progredida. (265) 

Professaram o materialismo: HosBes (1588-1679); os 
Enciclopedistas: HELVÉTIUS (1715-1771), J. DE LA MÉTTRIE 
(1709-1751), D'HoLBacH (1723-1789), CABANIS (1757-1808), 
BRroUssaISs (1772-1838); no séc. XIX: BúcHnERr (1824-1898), 
CarLOSs Voar (1817-1895), MoLescHOTT (1822-1893), HuxLEY 
(1825-1895), E. HarckxeL (1834-1919), LE DANTEC (1869-1917), 
MANTEGAZZA (1831-1910). 


O maior corifeu do materialismo, o que teve maior ousadia 
e convencimento e exerceu influência mais nefasta na mocidade 
nos fins do século XIX, foi ERNESTO HAECKEL, principalmente com a 
sua obra Os Enigmas do Universo. (266) 


(265) Lelam Le Naturalisme devant la Science (París, 1911), onde 
ANTONIN EYMIEU demonstra o antagonismo constante existente entre as 
conclusões da Ciência e cada afirmação do materialismo. Terão ocasião de 
constatar a que ousadias inverossímeis pode levar a parcialidade, o precon= 
ceito e o ódio confessado à idéia de Deus. 


(266) Dêste livro, que alcançou mais de 200 edições em alemão e 
traduções em toda a Europa, disse o insuspeito PAULSEN: “Eu li êste livro 
com a maior vergonha, e corei pensando a que grau de aviltamento descera 
o nível filosofico do nosso país. É uma vergonha que semelhante livro se 
tenha escrito, impresso, vendido e tenha chegado a se fazer ler e admirar.” 
tPhilosophia militans, p. 188). 

Depois de evidenciar o caráter anti-científico da famosa lei da subs- 
tância (= um espaço infinito, ocupado por uma matéria infinita e indes- 
trutível dotada de energia constante e também infinita), de que tanto se 
glorfava Haeckel, verdadeira panacéla usada como sucedâneo de Deus, 
aseim descreve A. EYMinU (obra cit., p. 101) os processos do seu autor : 
“Nous n'avons dit qu'une bien faible part des innombrables non-sens qu'il 
fait absorber à ses lecteurs. 1] prend, de ci, de là, des falte, les vrais 
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Nunca a elite intelectual e os verdadeiros sábios fizeram seu 
êste conjunto de afirmações desmentidas pela experiência. Hoje, é 
somente por vulgarizadores ou professores sem consciência profis- 
sional que é venerado como lídimo representante da ciência E. HaEr- 
CKEL, marcado repetidamente pelo ferrete ignominioso de 'falsário”.. 


Falando à imaginação, escamoteando os problemas e as di- 
ficuldades embaraçosas, apresentando soluções simplistas, tudo “em 
nome da Ciência”, compreende-se que tal materialismo pudesse en- 
contrar a simpatia da mocidade ingênua e ainda em jejum cientií- 
fico, dando-lhe a ilusória satisfação de estar explicando o universo 
e mais ainda legitimando-lhe os excessos das paixões nascentes. 


194. Critica. 


A refutação foi ou será feita nos lugares apropriados: 

1) Além da matéria, existe o espírito (ns. 146-158); 

2) a matéria não é um ser absolutamente necessário, 
que exista por si mesmo, em virtude da própria essência e 
independentemente de qualquer outro ser (n. 289); 

3) por isso, mesmo que fôsse eterna, ainda exigiria uma 
causa, e uma causa criadora (ns. 315-317); 

4) a matéria com suas fôrças físico-químicas não expli- 
ca de per si a origem da vida (n. 144 e ns. 320-326); menos 
ainda a do pensamento (ns. 149-152, 158); 

5) a evolução é inapta para resolver problemas de 
origem (n. 311); 

6) sem finalidade e por puro acaso é inexplicável o 
Cosmos (ns. 300-306, 309); 

7) uma evolução determinadamente ordenada, dado que 
exista, é contingente e por conseguinte requer uma causa 
(n. 311, 3.9). 

Como se vê, do materialismo nada fica de pé. Intelec- 
tualmente, é o mais infantil e o mais contraditório dos siste- 
mas; moralmente, é o mais parcial e fanático, o mais baixo e 
co mais funesto: substituindo o infinito pelo mais ínfimo dos 
seres, suprime a esperança de uma vida futura melhor e, nesta 
vida, cancela do livro dos valores a religião, a moral, a filosofia 


avec les faux, |! y méle des aphorismes scientifiques au petit bonheur, il 
saupoudre le mélange avec du latin, surtout avec du grec; il brasse le tout 
avec une désinvolture stupéfiante, une absence de logique inexprimable; 
ct 1º sert les conclusions les plus inattendues à la diable, toutes chaudes 
de halne, épicées des plus grossiéres injures; et le tour est joué, — au 
moins pour ceux qui ont bon estomac.” 


(267) Cfr. supra, nota 315. 
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e o direito, rebaixa as aspirações do indivíduo para o prazér e 
o interêsse material e leva a sociedade que o aceita para a deta- 
dência e a barbárie, como o atesta a história. 

Desmentido pelos fatos, não é uma conclusão cientifica, 
cristão, que irrompe com furor nas obras de quase todos Os seus 
corifeus. É um credo absurdo, desolador, aviltante e malfazejo. 
(Cfr. EYmiIEU, obra cit., pp. 186-355.) 

Do materialismo diz o escritor ARTUR GRAF, que é “a maior 
vergonha do século passado e a sua maior calamidade. Nós agora 
não podemos entender como uma tão grosseira (268) e incoerente 
doutrina, que revela em cada uma de suas partes uma espantosa 
insuficiência mental e a absoluta incapacidade para propor sequer 
os problemas que presume resolver, pudesse usurpar o título de fil- 


losofia e difundir-se como uma epidemia”. (Per una fede, Milano, 
1908, p. 15) 


Il. — O Agnosticismo. 


195. Agnosticismo (do grego: “alfa” privativo, e “gnosco” 
conheço), foi o nome indicado pelo filósofo inglês HuxLEY 
(1825-1895) para designar a doutrina que nega total ou par- 
cialmente à inteligência humana a capacidade de conhecer as 
coisas imateriais e, de um modo especial, Deus e as coisas 
divinas. 

Distingue-se o Agnosticismo 

puro: a inteligência humana nada pode conhecer com 
certeza acêrca de Deus, nem se existe nem se não existe; o 
Absoluto é para nós completamente incognoscivel. — Assim, 
principalmente o Fenomenismo e o Positivismo. 

dogmático: admite a existência de Deus, não porém por 
argumentos racionais, mas por motivos alógicos, afetivos e sub- 
jetivos, de modo que nada podemos saber acêrca da sua natu- 
reza. — Assim SPENCER. Dêste agnosticismo dogmático ficaram 
infeccionados os vários sistemas modernos anti-intelectualistas. 

Embora teóricamente mais modestos que os materialistas, pols 
não negam formalmente a existência de um mundo supra-sensível, 
contudo, excluindo o supra-sensível do domínio da ciência, da his- 
tória e da vida, na prática a maior parte dos Agnósticos, principal- 
mente os Positivistas, se comportam como se nada existisse fora da 
matéria. 


(268) É o epíteto que lhe dá também S. Tomis: “quasi grossiores 
existentes” (Summa Theol. I, q. 44, a. 2). 
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196. O Fenomenismo empírico, preparado pelo Nominalismo, 
i reduzido a sistema pelo filó- 
sofo escocês DAvID HOME (1711-1776): 


1 — As nossas idéias não passam de imagens comuns; são 
“totalizações” de objetos singulares semelhantes reunidos sob a eti- 
quêta de um nome comum, e não representações de uma natureza 
objetiva universal. (Cfr. o que foi dito na exposição do nominalismo, 
empirismo e associacionismo, n.º 59) 

2 — Por isso todos os nossos conhecimentos estão encerrados 
na ordem experimental sensível e são regidos pelas leis da associação. 

3 — Com estas percepções nada conhecemos da realidade ob- 
Jetiva externa como é em si, mas atingimos apenas fenómenos, 1. é, 
as aparências ou modificações subjetivas produzidas em nós. 

4 — Os juízos não passam de associação ou justaposição de 
idéias (imagens) sem verdadeira necessidade e universalidade. 

5 — O princípio de causalidade, em especial, exprime sômente 
sucessão constante entre dois fenômenos, e não influxo real de um 
no outro. 

Os sentidos não podem perceber nenhum nexo de dependên- 
cla, mas sômente sucessão. Por isso, a idéia de causa, enquanto 
significa influxo real e nexo de dependência, não tem objetividade, 
mas é uma simples suposição subjetiva, sugerida pelo hábito de ver 
e de associar dois fenômenos que se sucedem constantemente. Apli- 
car esta suposição à realidade objetiva, seria passar ilegitimamente 
de uma associação de ordem psicológica entre duas percepções su- 
cessivas para uma conexão de dependência entre duas realidades: o 
que seria uma ilusão. Donde, a noção de causa (e por conseguinte, 
também o princípio de causalidade) enquanto inclui, além da sucessão 
constante, uma produção, um influxo, uma dependência, é uma pura 
criação artificiosa e subjetiva, sem valor no dominio da realidade, 
onde só existem fatos sucessivos sem ligação ou influxo entre si. 

6 — Com um tal princípio, é impossivel a metafísica : nada 
podemos deduzir acêrca da existência ou da natureza dos seres e 
de uma Causa Primeira. 

7 — Sendo-nos impossível demonstrar cientificamente a exis- 
tência de um Deus pessoal e distinto do universo, nenhuma religião 
pode justificar-se especulativamente. Não se pode contudo negar a 
utilidade da religião natural na vida individual e social, como fonte 
de consolações, de auxílios mútuos e de laço social. 


197. Crítica. 


a) É falso que as nossas idéias sejam imagens sensíveis 


(n. 64). 
b) É falso que as nossas idéias nada contenham além 


dos dados sensíveis (n. 61); que não sejam universais (n. 60). 
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c) É falso que os juízos sejam simples associações por 
justaposição de duas imagens (ns. 62-63). 

d) É falso que os primeiros princípios não tenham uni- 

versalidade, necessidade e objetividade (ns. 102-104). 
— €) falso queu causalidade sedeva reduzir a unma-mera 
sucessão de fenômenos sem influxo real de um no outro: êste 
influxo é percebido pela inteligência na experiência interna e 
externa (n. 236). 

f) O principio de causalidade é imediatamente evidente, 
analítico, objetivo, universal e por isso aplicável também à de- 
monstração da Causa Primeira (ns. 239-247). 

9) O próprio Hume, contrariando o ceticismo do seu sis- 
tema, admitiu a certeza dos argumentos baseados no princípio 
de causalidade (269). 


B — O Positivismo. 


198. O Agnosticismo tomou na França a sua forma radical 

com Augusto ComrtE (1798-1857), fundador do Positivismo. 

Aderiram ao Positivismo, pelo menos nas suas linhas 
gerais, na França: LirTTRÉ (1801-1881), TAaINE (1828-1893), 
LArITTE (1823-1903); na Inglaterra: STUART MILL (1806-1873), 
ALEX. BAIN (1818-1903), G. H. LEWES (1817-1878), HERBERT 
SPENCER (1820-1903); na Alemanha: DuHRING e Laas (1837-1885); 
na Itália: SICILIANI, DE DOMINICIS, ANGIULLI, ARDIGO, C. Lom- 
BROSO, FERRI, MORSELLI; no Brasil: BENJAMIN CONSTANT, MIGUEL 
Lemos, R. TEIXEIRA MENDES... 

Atualmente, o Neo-Positivismo dos Círculos de Viena e 
de Berlim e da Escola de Chicago, de que trataremos infra 
(n. 249). 


1 — Afirma Comte que a evolução intelectual da humanidade 
passou por três fases sucessivas (Lei dos três estados) : teológica, 
metafísica e positiva. O fracasso do período teológico (= explicação 
dos fenômenos naturais por meio de divindades sobrenaturais e ca- 


(269) No início da sua História natural de Religião, admite a cer- 
teza da prova da existência de Deus, como Inteligência organizadora do 
Universo. — Cfr. também Dialogues sur la Religion Naturelle, 2.º parte, 
em CEuvres philosophiques, I, 201, onde afirma como “verdade fundamen- 
tal”, “incontestável”, a existência de Deus, “Causa original do universo.” — 
Discutem os autores sôbre o significado desta atitude religiosa de Hume, de 
si tão contrária ao seu sistema. É a razão do homem, fugida da prisão 
sensível, que vem proclamar seus direitos e sues evidências contra o filó- 
sofo sistematizador. 
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prichosas) e do periodo metafísico (= explicação dos fenômenos por 
meio de entidades ocultas, abstratas, inerentes nos corpos, mas que 
se furtam à verificação experimental) desenganou os homens, fê- 
los desesperar de conhecer o porquê das coisas e os conduziu ao 


“Pertodo-postitoo,-om-que-£ol-subatiinida a investigação das causas 
íntimas dos fenômenos, bem como da origem e do destino dos seres, 


pela observação dos fatos e de suas leis, 1. é, das relações invarláveis 
de sucessão e semelhança. Este estado é o único definitivo e cien- 
tífico. 

2 — Como Hume, reduz Comte a idéia a uma imagem confusa, 
o juízo a uma união empírica de fatos, a causa a uma simples 
sucessão constante, para em seguida negar a distinção essencial en- 
tre a inteligência e os sentidos (e por conseguinte entre o homem 
e o bruto). 

3 — Não tendo o homem outros meios e faculdades de conhe- 
cer senão os sentidos, o conhecimento natural não pode ultrapassar 
os límites do sensivel, dos fenômenos e suas leis. 

4 — Só é certo o que é experimentalmente verificado e com- 
provado : eis o princípio fundamental da ciência. 

5 — Além dos fenômenos existe o Absoluto, eterno e infinito ? 
Não sabemos, pois é impossível a verificação experimental da sua 
existência. Se existe, é um Incognoscível, oceano imenso “para o 
qual não temos nem barcos nem velas”. (270) 

6 — Por isso, origens, causas, finalidades, são problemas que 
não podemos resolver : ignoramus et ignorabimus. E a metafísica 
que pretente fazer dêles o seu objeto, é ilusória e impossível; ela sai 
do dominio da ciência para embrenhar-se em abstrações, em hipó- 
teses imaginárias inverificáveis. 

7 — Donde a verdadeira ciência deve restringir seus esforços 
ao estudo dos fenômenos e das suas leis, 1. é, do como, sem se 
preocupar com o porquê. 


199. Crítica. 


a) Não é necessário para o nosso intento dar uma refu- 
tação cabal da famosa “Lei dos três estados”, fazendo ver que 
é uma prevenção arbitrária, baseada em falsas noções da meta- 
física e da teologia, e não uma lei necessária nem mesmo um 
fato histórico. (271) Notamos apenas que, em vez de três fases 


(270) Cfr. LrrTRÉ, Auguste Comte et la Philosophie positive, p. 519, 
onde acrescenta : “mais dont la claire vision est aussi salutaire que formi- 
dable”. Clara visão de um Incognoscível | 


(2711) Dela diz MEYERSON, autoridade em filosofia das ciências: “Le 
molns, assurément. que Ion puisse en dire, c'est qu'elle constitue une for- 
mule purement apriorique. Son auteur à aucun moment n'a montré com- 
ment 1! I'avait tirée de Ihistoire des sciences ni même tenté de la confirmer 
par les données réelles de cette histoire, et 11 suffit du coup-d'oeil le plus 
sommaire sur cette évolution, pour linfirmer à chaque pas.” (Du chemine- 
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sucessivas a se excluírem muútuamente, êstes três estados cons- 
tituem três exigências fundamentais da razão humana, distintas 
mas unidas numa síntese harmoniosa. Constatando os fenô- 
menos e suas leis de coexistência e sucessão (conhecimento 
positivo, sujeito ao progresso dos melos técnicos de pesquisa), 
a razão amadurecida é levada inevitâvelmente a indagar também 
os “porquês”, que se prendem a questões acêrca da natureza 
mesma da realidade, das suas origens e dos seus destinos 
(conhecimento metafísico), até chegar ao último porquê, à 
Origem e Causa Primeira (conhecimento teológico). Três ordens 
de pesquisas que se completam e que encontramos simultânea- 
mente na história dos individuos, dos gênios antigos e modernos, 
e da humanidade. 

Nem é verdade que o estado positivo, com exclusão do 
metafísico e do teológico, seja o definitivo e o mais perfeito, 
pois só pode oferecer uma visão parcial da realidade e uma 
explicação insuficiente, que deixam insatisfeitas as exigências 
da razão. Eis porque, hoje em dia, após o triunfo efêmero da 
mentalidade positivista e do cientismo, os maiores sábios e os 
grandes filósofos estão voltando ao espiritualismo e à metafísica. 

b) Fêz suas o Positivismo as falsidades do Fenomenismo 
acêrca das idéias, dos juízos, da noção de causa (n. 197). 

c) É falso que a nossa inteligência não seja uma facul- 
dade essencialmente diversa dos sentidos, que no conhecimento 
do seu objeto penetra mais profundamente do que os sentidos, 
até alcançar as essências e as razões de ser (ns. 61-64 e 149). 
E portanto, é falso que o dominio da metafísica (= além da 
física) seja constituido por puras hipóteses imaginárias. A êste 
domínio pode o positivista querer permanecer alheio (sem de 
resto o conseguir); nem por isso deixa de ser dominio da reali- 
dade, onde é possivel uma certeza até malor que a da física 
(ns. 15 e 16). 

d) Quanto ao Principio fundamental do Posi- 
tivismo: “Só é certo (ou existe) o que é experimentalmente 
verificado e comprovado”, é uma afirmação arbitrária e contra- 
ditória, e é a destruição de toda ciência, mesmo a experimental. 
— Com efeito: 


ment de la pensée, Paris, 1931, p. 638. Cit. em E. GisqunRrE, Deus Dominus, 
Beauchesne, 1950, VOL I, p. 38) — Cfr. LEONEL FRANCA, O Problema de Deus, 
1963, pp. 76-105: ótima refutação da Lel dos três estados. 
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1) É um princípio arbitrário, admitido sem discussão nem 
evidência; antes, é contrário a toda a evidência da nossa consci- 
ência, que nos atesta Infalivelimente o conhecimento de objetos não 
sensíveis (n.º 149). Reconhecem-no os próprios positivistas. Uma 


amostra : “A filosofia positivista, escreve WiIROUBOFF, admite que 
só o que é real (=mate pode ser 


portanto » sua concepção limite e recusa sistematicamente ultra- 
passá-la... Lôgicamente, é vem possível ir mais além; a teologia e 
a metafisica mostram-nos que pode aí haver muito que descobrir; 
mas a filosofia positivista abre mão de tudo isso e não o quer re- 
conhecer. Confessamos que êste modo de proceder é arbitrário. Este 
princípio deve ser admitido sem discussão e sem mais prova do que 
a impossibilidade manifesta em que estamos de passar mais além 
(experimentalmente). E não nos venham dizer que acima das leis 
da matéria ainda há outras energias, ou que a ciência (experimen- 
tal) não pode explicar tudo, porque nós não queremos saber de tais 
energias, se porventura elas existem, não queremos explicar o que 
a ciência (experimental) não pode nem poderá jamais explicar”. 
(272) 

2) Não se pode afirmar sem contradição : 

— A afirmação: “não é certo (ou não existe) senão o sen- 
sível experimentalmente verificável em si mesmo” não é uma coisa 
sensível que se possa verificar experimentalmente. Logo admitir 
esta afirmação, é admitir algo de não verificável experimentalmente. 
Mas admitir algo de não verificável experimentalmente, é negar o 
princípio. Logo afirmar o princípio positivista, é negá-lo: o que é 
contraditório. 

— É uma posição contraditória admitir um fato, um dado em- 
pírico, e negar os princípios implicados no fato e que lhe dão a razão 
suficiente da sua existência : equivale a afirmar que o fato existe 
e não existe. Ora a posição positivista, afirmando exclusivamente o 
fato empírico, nega implicitamente os princípios implicados neste 
fato e que lhe dão a razão suficiente da sua existência (por ex., 
o influxo real da causa que o produziu). Logo é uma posição em 
si-mesma contraditória. (273) 

É uma afirmação feita, não em nome da ciência física ex- 
perimental (e por isso, o físico positivista exorbita do seu campo), 
mas em consequência de uma posição filosófica e metafísica pressu- 
posta : o fenomenismo empírico de D. Hume, unido ao subjetivismo 
kantiano, que nega o poder da inteligência para conhecer a reali- 
dade em si e o valor ontológico dos princípios universais da razão. 
Logo, sob o ponto de vista da ciência experimental (o único admi- 


(272) Cfr. Philosophie positive, set. de 1897, p. 169. Cit. pelo Cônego 
M. Gomes JsrDiM, 4 Existência de Deus, Funchal-Madeira, 1934, p. 84. 

(273) Cfr. SELVAGOI S. J., Introduzione al positivismo logico, ne Cluil- 
tà Cattolica, 1961, Vol. II, p. 636. 
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tido pelo positivismo), esta afirmação é uma pura petição de prin- 
cípio. (274) 

3) É a destruição de toda ciência, mesmo a experimental : 

Sem sair do sensível é impossível qualquer ciência : 
rm à Metatísica pois item um objeto não atingível pelos sen= 
tidos; 

— a Matemática, pois parte de definições essenciais, construí- 
das pela inteligência, das quais, por meio de princípios analíticos 
e não empíricos, deduz as propriedades nelas contidas; 

— qa Ciência experimental, pois é o conhecimento certo e le- 
gítimo de leis constantes, gerais e necessárias. Esta constância, 
necessidade e generalidade das leis é a conclusão do raciocínio 
indutivo, não a sua premissa; é o ponto final desta ciência, não o 
seu pressuposto. Afirmar esta constância... sem indução, é llegi- 
timo. Induzir sem a ajuda de princípios universais, absolutos, ana- 
líticos e supra-sensíveis, é Impossível (n.º 99). Logo, ficando no 
sensível, é impossível induzir, chegar a leis constantes, chegar à 
ciência. 

“Savolr pour prévolr afin de pourvolr”, “Science, d'oú pré- 
voyance, d'oú action”, repete Comte. Mas como prever e prover, se 
o que vi não passa de experiências sôbre fatos particulares ? A ex- 
periência fornece apenas um número determinado de fatos concretos 
particulares, diz apenas o que fol; a lei é abstrata e universal, diz 
o que deve ser também no futuro. Donde, generalizar estas experiên- 
clas e formular uma lei, 1. é, do passado induzir o futuro e afir- 
mar que será como o passado, é ilegítimo sem a luz de conceitos e 
princípios absolutos e universais, que transcendem o sensível e pe- 
netram até as essências e suas propriedades necessárias, existentes 
sempre mesmo nos casos não observados. 

A possibilidade permanente da observação e da medida dos 
fenômenos, mesmo considerados sômente nas suas sucessões e va- 
riações, pressupõe necessáriamente o uso de conceitos puramente 
inteligtveis, como, por ex. os conceitos de relações físicas ou ma- 
temáticas. Assim, “para averiguar a igualdade de duas correntes 
elétricas, a observação nos dará únicamente leituras de índices, mas 
é a inteligência que entende e enuncia a relação de igualdade en- 
tre elas; o mesmo se diga da relação de causalidade : a observação 
nos dá uma concomitância ou sucessão de fenômenos, e a inteli- 
gência (não somente do filósofo, mas também do físico) descobre, 


(274) LupwIG VITIGENSTEIN, no seu Tratactus logico-philosophicus 
(Londres, 1922), julgava poder salvar o empirismo puro professado pelo 
neo-positivismo e justificar a eliminação da metafísica, reduzindo a lógica 
f, proposições puramente formais e tautológicas (lógica simbólica, logís- 
tica) e a filosofia a pura sintaxe da linguagem, sem conteúdo nem signifi- 
cado objetivo. Mes I. R. VEINSERO (AN ezamination of logical positivism. 
1936), apesar de positivista, fêz ver as petições de princípio, as contradições, 
o solipsismo linguístico... contidos no Tractatus. Cfr. SeLvaccr, ibid. 
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intus-legit, e enuncia a relação de causa. De resto, a física toda é 
obra de inteligência e não de simples observação empírica...” (275) 

De fato, para interpretar os dados da observação, induzir leis 
gerais, formular teorias e constituir a ciência, são evidentemente 
necessários principios -untversatsrálides-antorlor e independente- 
mente da observação científica, como os princípios de contradição, 
de razão suficiente, de causalidade, de finalidade... É necessário 
admitir o valor do método clentífico, o valor do raciocínio indutivo 
e dedutivo, como fonte de conhecimentos objetivos, certos e novos. 
De primeira importância são ainda na física moderna — experimen- 
tal sim, mas também teórica — os raciocínios matemáticos, mesmo 
para extender a ciência com novas descobertas : assim os cálculos 
que conduziram à descoberta de Netuno e Plutão, os raciocínios com 
que DE BROGLIE preconizou a difração dos eletrônios e mil outros dis- 
seminados em todos os capítulos das ciências. Raciocínios válidos 
e realistas, já antes da confirmação experimental dos telescópios 
ou microscópios. — Ora, êstes princípios, êstes valores, êstes racio- 
cínios não são evidentemente de ordem sensível nem em si-mesmos 
verificáveis experimentalmente, mas de ordem intelectual e metafí- 
sica. — Forçoso é reconhecer a inteligência como fonte de conhe- 
cimentos, não tautológicos e subjetivos, mas objetivos, certos e ver- 
dadeiramente extensivos das ciências. Partindo dos dados da 
experiência, penetra a inteligência até as essências das coisas, até 
as razões de ser, descobrindo os nexos necessários e as leis universais. 
— Logo a ciência experimental é impossível, sem uma base lógica 
e metafísica que transcende a ordem sensível. 


(275) JF. Se.vacor, Distinzione e Complementaritã tra fisica e filo- 
sofia, na Cliviltã Cattolica, 1949, Vol. III, p. 146. 

Para wma refutação do positivismo do ponto de vista da mesma 
ciência, cfr. L. FANTAPPIR, Il problema di Dio e la scienza moderna, no Il 
problema di Dio, Roma, 1949; M. PLANCK, La Conoscenza del mondo Jisico, 
trad. ital., Torino, 1949; ZENO BUCHER O. S. B., Die Innewelt der Atome, 
Verlag Josef Stocker, Luzem, 1946. — Para uma breve refutação geral, cfr. 
FORTUNA, Logica, Nova Friburgo, 1947, pp. 400-412, 

Falando do novo método da ciência, pela aplicação das matemáti- 
cas superiores atuais, elevadas ao plano de pura racionalidade, diz L. FAN- 
TAPPIÊ. professor de alta matemática na Universidade de Roma: “Isso 
significa que na descoberta da verdade o peso maior o adquire a inte- 
Mgência, que fabricou êstes instrumentos necessários (=: as novas teorias 
matemáticas), sem os quais nem sequer poderíamos conceber os fatos. 
Portanto, o ponto de vista do velho positivismo está mais que superado... 
A ciência moderna é feita primeiro pela inteligência... e as descobertas 
mais maravilhosas da física, ao menos nestes últimos 50 anos, foram todas 
feitas pelo cálculo matemático, usando êstes esquemas lógico-matemáti- 
cos, que nos fizeram ver com os olhos da inteligência, antes do que com 
os olhos sensíveis, as realidades que podiam existir e que, eo depois, foram 
verificadas pela experiência.” Ofr. art. Metodologia e Junzione della Ma- 
temática neilo sviluppo generale della sciênza, em Valore e Metodo della 
scienza (a cura di F. Selvaggi), Coletti, Roma 1952, p. 50. 
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Donde, quem nega esta base, quem proclama real ou conheci- 
vel apenas o sensivel, o puramente empírico, lógica e inexorâvelmente 
destrói a ciência, a experimental como qualquer outra. 


e) Mas então, nenhum Positivista faz obra científica? 


— Faz, sim, mas contradizendo o seu princípio fundamental e 
inteligíveis universais, que transcendem a ordem experimental. 
Fala continuamente em noções gerais de fôrça, movimento, rela- 
ção, tempo, espaço. ..; discute e raciocina, segue processos lógi- 
cos, etc. A estas noções, a êstes princípios e raciocínios, todos 
de ordem filosófica, metafísica ou lógica, reconhece de fato um 
valor objetivo certo: senão, como poderia apresentar como certos 
os resultados de suas pesquisas? 


Nem mesmo observa o Positivista aquela neutralidade que todo 
homem deve lôgicamente manter acêrca de questões que declara 
ignorar. Proclama inaccessíveis as essências, as causas, as ori- 
gens... : ignoramus et ignorabimus. Entretanto afirma que o pen- 
samento é material, que o homem não tem alma espiritual e imortal 
nem liberdade, que a matéria é eterna e existe por si-mesma, que a 
vida brotou espontâneamente da matéria bruta, que o homem vem 
do animal... No seu sistema, a filosofia e a metafísica não passam 
de hipóteses imaginárias. Entretanto apresenta estas suas explica- 
ções, todas elas de ordem genuinamente metafísica, como conclusões 
clentíficas certas, apesar de não verificáveis ou mesmo desmentidas 
pela experiência mais evidente. 

Já notava BINET que “certas excomunhões lançadas contra a 
metafísica parecem hoje um pouco ingênuas; muitíssimas vêzes quem 
despreza a metafísica é, sem sabê-lo, um metafísico”. (276) É o 
caso do Positivista : é êle um metafísico; não permaneceu flel ao 
seu princípio fundamental. Nem pôde ficar à margem da humani- 
dade, que sempre pesquisou os magnos problemas das causas, das 
origens e dos destinos, principalmente do homem. Disfarçadamente, 
fêz sua a metafísica do materialismo. Por que, então, insurgir-se 
contra a metafísica e declará-la impossível, principalmente quando, 
firmada nos princípios mais sólidos, nas experiências mais autênti- 
cas, nas exigências mais incoercíveis da razão, sobe do universo visí- 
vel até à sua Causa primeira e Finalidade última ? 


f) Indispensável à ciência, é também a metafísica indis- 
pensável à vida humana. Querer encerrar o homem no sensível 
e proibir-lhe a pesquisa dos porquês e das finalidades, é muti- 
lar-lhe a natureza, é proibir-lhe as aspirações mais elevadas, é 
impossibilitar-lhe uma vida digna do homem, privando-a de sua 
significação e de sua finalidade, é rebaixar o homem a simples 


(2716) L'Ame et le Corps, p. 143. 
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animal irracional, sem responsabilidade e sem moral. A uma 
tal degradação nunca se resignou, e nunca se há de resignar 
a humanidade. 


200. NOTA. — Do Agnosticismo dogmático de SPENCER. 


Não é possível, diz SPENCER, negar a existência do Absoluto. 
Inferimo-la, não de efeitos que requeiram uma causa, mas da natu- 
reza relativa do nosso conhecimento : o relativo e condicionado não 
se pode bastar a si-mesmo, requer o absoluto e incondicionado. Da 
natureza, porém, dêste Absoluto nada podemos conhecer senão nega- 
tivamente. O Absoluto é Incognoscível. 

Melhor se poderá ver no decurso do tratado a falsidade desta 
proposição. Por agora, notamos apenas : 

a) Provaremos que a existência do Absoluto se deduz da exís- 
tência dos seres que são efeitos d'Éle. Ora pela natureza e perfeições 
dos efeitos podemos conhecer, embora às vêzes só analógica e imper- 
feitamente, a natureza e algumas perfeições da sua causa. 

b) É impossível afirmar a existência de uma realidade, sem 
ter dela alguma idéia. Não pode pois ser absolutamente incognos- 
cível. (277) 

c) De fato, no seu Absoluto o próprio SPENCER encontra mui- 
tos atributos. “O seu absoluto é fôrça, poder, energia, infinito, fonte 
de consciência, fundo comum do eu e do não-eu, superior à inteli- 
gência e à personalidade”. (278) Não lhe é, pois, totalmente incog- 
noscivel. 


ARTIGO SEGUNDO 


OS PROCESSOS ANTI-INTELECTUALISTAS DE AFIRMAR 
A EXISTÊNCIA DE DEUS 


Sob o influxo de D. Hume e, depois, também de Kant, 
numa parte não pequena do mundo intelectual, nasceu uma 
mentalidade anti-intelectualista (n. 112), que nega o valor 
especulativo da inteligência. 

No problema de Deus, esta mentalidade afirma que a inte- 
ligência humana é incapaz de ter da existência de Deus uma 
evidência intrinseca ou um motivo intelectual objetivamente 
evidente. Não querendo porém permariecer neste agnosticismo, 
val buscar o critério da certeza em vários sucedâneos de ordem 


(277) “De nenhuma coisa podemos saber que existe, sem saber de 
algum modo, perfeita ou confussmente, que coisa é.” S. Tomás, In Boet. 
de Trinitate, q. 6, a. 3. 

(278) E. Boutroux, Science et Religion, p. 114. 
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alógica ou que, pelo menos, são incapazes de fornecer uma evi- 
dência racional intrínseca. 
Os principais sistemas podem ser resumidos nos seguintes: 


201. É êrro antigo, assinalado já por S. Tomás: “Dizem pois 
que a existência de Deus não pode ser alcançada pela razão, 
mas apenas aceita pela única via da fé e da revelação.” (Contra 
Gent., 1. 1, c. 12.) 


Foi renovado por alguns pensadores do século passado, que, 
julgando a nossa razão individual radicalmente incapaz de chegar 
a conhecer as verdades supra-sensiveis, pelo menos as de ordem 
religiosa e moral, a fim de evitar O ceticismo fazem da revelação 
divina o único critério da certeza. 

Afirmam pois, que o primeiro conhecimento certo que temos 
da existência de Deus é um ato de fé numa revelação primitiva feita 
por Deus aos homens e propagada por tradição social e universal. 
Sem esta revelação divina, nunca os homens teriam chegado com 
suas fórças naturais a descobrir a existência de Deus. 

Para alguns, êste é o único modo de conhecer a Deus, porque, 
mesmo depois desta revelação e tradição, permanece ainda a nossa 
razão incapaz de demonstrar a existência de Deus. Assim os Tradi- 
clonalistas rígidos, chamados também Fideistas, como De BONALD 
(1754-1840), LAMENNAIS (1782-1854), BAUTAIN (1796-1867). 

Outros concedem que, depois de conhecer a Deus por fé nesta 
revelação primitiva, pode a nossa inteligência com suas fôrças natu- 
rais demonstrar a existência de Deus e seus principais atributos. 
Assim os Tradicionalistas mitigados, como VENTURA (1792-1861), 
BonNETTY (1798-1869). 


202. Crítica. 


1 — Admitir por fé uma verdade, é admití-la fundan- 
do-se na autoridade de quem a afirma. Logo é necessário reco- 
nhecer primeiro a existência e a autoridade de quem a afirma. 
E impossível crer na palavra de Pedro, se ainda ignoro a exis- 
tência dêle e a sua ciência e veracidade no falar. É pois impos- 
sível que o primeiro conhecimento que temos da existência de 
alguém seja um ato de fé na palavra dêsse mesmo alguém. Logo 
c primeiro conhecimento que temos da existência de Deus não 
pode ser um ato de fé na autoridade de Deus. 


2 — É falso que a fé seja o critério universal e único da 
certeza, Pois, todo ato certo deve ser racional, 1. é, baseado em 
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motivos racionais. Também o ato de fé. Êêstes motivos ou fun- 
damentos racionais da fé (entre os quais, a existência de quem 
revela, a sua autoridade e o fato da revelação) são chamados 

reâmbulos da fé, porque devem ser conhecidos antes, com cer- 
cessus in infinitum”. Logo não pode a revelação ser o critério 
universal da certeza, 

3 — Reconhecendo ao ensino a importância que tem na 
aquisição dos nossos conhecimentos, não podemos contudo ver 
nêle a fonte única do saber. Cada indivíduo, mesmo sem pro- 
fessor, pela própria observação direta dos fatos e pela reflexão, 
pode aumentar seus conhecimentos: se assim não fôsse, se tudo 
tivesse que ser recebido pela tradição, o patrimônio doutrinário 
da humanidade seria incapaz de aumento. — Causa principal 
do conhecimento, não é o professor, mas o vigor e a luz interna 
da inteligência do discípulo; como a causa principal da cura 
são as disposições internas do doente e não o médico. Professor 
e médigo agem apenas exteriormente (Sto. Tomás, I, q. 117, a 1, 
ad 1 um). Por isso, não se pode prescindir do valor da razão indi- 
vidual. (Cfr. ZaccHI, Dio, Vol. II, pp. 25-26.) 

4 — De fato, cada homem, independentemente de qualquer 
testemunho ou autoridade externa, tem evidência intrínseca e 
imediata de muitas certezas: a existência própria, a do mundo 
exterior, os primeiros princípios da ordem especulativa e da 
ordem prática, as certezas espontâneas do bom senso ou lógica 
natural... (Cfr. ns. 29, 35a, 77-79.) 

5 — Nem se pode negar a capacidade individual de conhe- 
cer verdades supra-sensíveis de ordem moral e religiosa, porque: 
tais verdades estão compreendidas no âmbito do objeto formal 
da inteligência, que é o ser e a verdade na sua universalidade; 
têm elas uma tal importância para a direção da nossa vida 
racional, que o homem é impelido quase irresistivelmente à sua 
pesquisa; possui a nossa inteligência noções e princípios supra- 
sensíveis e universais, aplicáveis a qualquer realidade e que 
conduzem necessáriamente até a uma causa suprema: Deus. 
(Cfr. ZAccHI, ibid.) 

Nada se ganha em arruinar ou menosprezar a razão indi- 
vidual, E em vez de enaltecer o ato de fé, como pretendia, tira- 
lhe o Tradicionalismo a sua racionalidade, a sua legitimidade 
e a sua certeza. 
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|. — O Criticismo Kantiano. 


203. EM. KANT (1724-1804), o filósofo de Kôúnigsberg, vendo 
as ciências, a moral e a religlão ameaçadas de total ruína pelo 
ceticismo de D. Hume, quis reconstruí-las sôbre bases mais 
firmes que as então apresentadas pelo racionalismo, e a esta 
aspiração dedicou sua vida. Intenção que honra o homem, mas 
conseguiu o pensador e construtor realizá-la com eficácia? 
Infelizmente não. (279) 

A sua Critica da razão pura terminou de fato com a nega- 
ção da metafísica como ciência do real, especialmente do real 
espiritual e divino. A esta conclusão foi levado Kant por ter 
negado, como Hume, ao principio de causalidade o seu caráter 
analítico e o seu valor ontológico e universal, como veremos na 
exposição dêste princípio (ns. 235-248). Mundo, alma e Deus 
permanecem, não porém como realidades existentes objetiva- 
mente, mas apenas como “idéias”, cuja função é unificar siste- 
maticamente os nossos vários conhecimentos. A razão pura 
(especulativa, teórica), inclinada a transcender, 1. é, a aplicar 
estas idéias a seres reais, vive na ilusão: julga ocupar-se com 
realidades, enquanto de fato discute apenas sôbre idéias que são 
construções suas subjetivas. 

Inatingivel e injustificável pelo conhecimento especula- 
tivo, o mundo metafísico, pensa Kant, pode ser reconstruido 
e adimitido como real, contanto que seja apoiado em outras 
bases. É esta reconstrução que êle tentou na sua Crítica da 
razão prática: 

1 — O ponto de apôio inicial é o dogmatismo moral, 1. é, a 
afirmação de um fato inconcusso: a lei moral do dever, que a 
consciência atesta de modo irresistível como lei absoluta e universal. 

2— O juízo, com o qual é expressa esta lei do dever, cnama- 


se imperativo categórico, porque obriga incondicionalmente, de um 
modo absoluto. 


(279) Entre a imensa bibliografia que a obra de KANT provocou, 
citamos apenas: AvsONIO FRANcHI, Ultima critica, 3 vols. Milano, 1897; 
MarTTIUssI, Il Veleno Kanziano, Roma, 1914; I. MARÉCHAL, Le Point de dé- 
part de la métaphysique, Cahier III, La Critique de Kant, Parls, 1923; 
B. JANSsEN, La Philosophie religleuse de Kant, trad. fr. Paris, 1934. Entre 
as eínteses, cfr. A. VALENSIN, A travers la Métaphysique, Paris, 1926; 
BINTBALDI, Elementos de Philosophia, 4.º ediç., Vol. I, pp. 248-261; LEONEL 
Franca, História da Philosophia; A. ZaccHI, O. P., Dio, 3.º ediç., 1946, Vol. 1, 
pp. 200-280, de quem muito tiramos para êste resumo; I. Toporr O. P,, 
Filosofia de la Religion, Gredos, Madrid 1965, pp. 46-72. 
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3 — Éste imperativo não provém de um ser externo, mas da 
nossa própria vontade plenamente autônoma, que o impõe a si- 
mesma, a fim de respeitar, na sua atividade, a nossa dignidade ra- 
cional, sujeitando a vontade superficial (sensitiva), levada a agir 


mente a lei. 
4 — Não se deve agir em vista de algum interêsse ou felicidade 
a alcançar : não seria mais respeito e amor pelo dever em si-mesmo, 


mas egoísmo e imoralidade. Donde, o imperativo categórico é “Faze 
o bem, porque é dever”. 


5 — A vontade deve absolutamente seguir a lei do dever e por 
conseguinte deve também querer o que é necessário para êste fim. 

Ora a existência certa e absoluta da lei do dever está indisso- 
lúvelmente conexa, como a condições necessárias da sua possibilidade, 
com a afirmação 

da lberdade : sem ela, impossível a obrigação. Se deve, pode; 
se pode, é livre: não é concebível uma ordem moral que obrigue 
a fazer o que não depende de nós; 

da imortalidade da alma : a lei do dever nos impõe a obriga- 
ção de nos conformarmos plenamente com ela. Se há esta obriga- 
ção, deve ser possível. Não é possível nesta vida terrena passageira, 
logo deve sê-lo numa outra vida. Esta conformidade plena não pode 
ser realizada “actu” num dado momento do tempo, por causa do 
dualismo existente em nós. Deve pois consistir numa tendência a um 
progresso indefinido, o que implica a imortalidade; 

da existência de Deus : não pode a nossa justiça conceber que 
o virtuoso perfeito, plenamente conformado com a lei, seja defini- 
tivamente infeliz. Por outro lado, não podemos agir em vista da 
felicidade, nem de nós depende a união estável da felicidade com 
a virtude. Deve pois existir um ser, superior a todas as criaturas, 
capaz de realizar esta união definitiva : êste ser é que chamamos 
Deus. 

Logo a vontade deve querer a existência de Deus, a liberdade 
e a imortalidade da alma. 


6 — E assim são reconstruidas estas verdades metafísicas, não 
como certezas clentíficas, pois a razão teórica não as demonstra; 
mas como exigências e postulados da razão prática, 1. é, como ne- 
cessidades práticas, pressupostas pelo fato do imperativo categórico, 
de cuja certeza participam. 

Depois que a razão especulativa fêz tudo o que podia sôzinha, 
e que, impotente para conhecer realidades metafísicas, se limitou a 
concebê-las, sobrevém a razão prática. Ela precisa destas realidades 
para a sua vida moral. Pede então (postulat, donde postuládos) à 
razão teórica, que ao menos as concebeu, que dê mais um passo 
afirmando-as (embora sem motivo teórico). 

7— A esta afirmação dá KANT o nome de fé 

Donde, afirmar sem saber, afirmar, não porque conhecemos, 
mas porque precisamos da afirmação : eis, para KANT, O ato de crer, 
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Consiste êle em querer admitir as exigências da rezão prática; exl- 
gências que a razão teórica não pode legitimar, nem mesmo supor 
sem cair em contradições inextricáveis. E uma sujeição da vontade 
à razão prática cega, sem argumentos da razão teórica. 

É pois uma exigência, uma necessidade prática. Mas como é 


universal e a adesão que ela provoca é legitima subjetivamente, em- 
bora não objetivamente porque destituída de fundamentos racionais. 
É afirmar, por motivos subjetivos, realidades que a moral requer. 

8 — Por isso, os postulados, assim admitidos, não estabelecem 
que realmente a alma é imortal, que realmente somos livres, que 
realmente Deus existe (seria conhecer coisas em si, o que é impossi- 
vel); mas que nos é necessário afimná-los, que não podemos deixar 
de pensá-los. 


204. Crítica. 


a) Já no estudo sôbre o conhecimento humano foi refu- 
tado o princípio fundamental do idealismo subjetivista e, por 
conseguinte, também a conclusão da “Critica da razão pura”. 

b) É arbitrária a oposição entre a razão teórica e a razão 
prática. Verdades teóricas e verdades práticas (1. é, destinadas 
a guiar a nossa atividade) não constituem objetos formais espe- 
cificamente distintos e por conseguinte não exigem faculdades 
diversas. Razão pura e razão prática são, pois, uma e a mesma 
faculdade: o principio intelectivo; estão sujeitas às mesmas leis 
e são dotadas da mêésma capacidade. Se, pois, a razão pura não 
pode atingir a realidade em si, não o poderá tampouco a razão 
prática. Mas então, a sua afirmação da lei do dever é puramente 
subjetiva. O imperativo categórico não é mais um fato incon- 
cusso, mas uma pura aparência subjetiva, criação nossa incapaz 
de fundamentar a reconstrução da metafísica. 

c) O dever importa sempre numa relação de obrigação 
entre o ato livre e o bem ao qual deve tender como a seu fim, 
Supõe, bois, as noções metafísicas de dever, de bem e de mal, 
as relações de causa e de fim e os princípios metafísicos sôbre 
que se firmam estas noções e relações. Por isso, se estas noções 
e princípios forem puramente subjetivos, impossível se torna que 
o dever seja um fato objetivo real. Se o valor ontológico dos 
primeiros princípios, que todos os homens são levados a admitir, 
não passa de uma ilusão, porque não poderá também ser uma 
ilusão a consciência universal da lei do dever? Se me estou 
!ludindo, quando afirmo, ao presenciar o início de um fenômeno, 
que êste fenômeno tem uma causa, porque não me estarei ilu- 
dindo também ao afirmar que me sinto obrigado a praticar o 
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bem e a evitar o mal? Quem me garante a realidade desta 
obrigação? Talvez seja uma aparência e criação minha subje- 
tiva, tanto mais que, para KANT, ela não vem de fora, mas nasce 
“a-própria vontade autônoma que se obeiganina simao 

Daf a impossibilidade para Kant, se quise 
flel às conclusões da sua “Critica da razão pura”, de estabelecer 
de modo certo a existência real do fato do imperativo categó- 
rico. Por isso, a sua moral é um dogmatismo injustificável e 
puramente subjetivo. (280) 

E de fato, “os discípulos de KANT negaram o caráter obri- 
gatório da moral e a reduziram a uma técnica, a uma arte 
destituída de ideal, de preceitos certos e de sanção”. (281) 

d) Deduz KanT a existência de Deus, a liberdade e a 
imortalidade da alma, do imperativo categórico, como exigências 
da sua possibilidade. E a argumentação se apoia claramente 
sôbre o nezo necessário de causalidade: Deus é exigido como 
causa de um efeito, a união definitiva entre a virtude e a feli- 
cidade; o ato livre, como indispensável para se poder dar o 
cumprimento do dever; a imortalidade. como necessária para 
se poder dar o progresso indefinido. — Ora, para KANT, 0 prin- 
cípio de causalidade não passa de uma forma subjetiva a priori, 
inaplicável à realidade. Logo também a exigência é subjetiva 
e não real, e por isso não pode levar a admitir os postulados 
como realidades; donde nem a explicar a objetividade do fato 
do imperativo categórico, nem mesmo a sua possibilidade, pois 
não é realizável um fato cujas condições de possibilidade não 
podem ser reais. 

e) Nem vale recorrer à fé para admitir e querer êstes 
postulados: 

A “Critica da razão pura” concluiu que o mundo, a alma 
e Deus são puras “idéias”, às quais não corresponde nenhuma 
realidade objetiva. Entretanto, deveria a razão comportar-se, 
nos seus pensamentos e nas suas deliberações da vida moral, 


(280) “Os princípios metafísicos e morais derivam todos da mes- 
ma faculdade, da razão : reconhece-o o mesmo Kant. Donde se êle per- 
siste em negar a legitimidade da razão especulativa, deve também negar 
a da razão prética. deve negar que a moral tenha um valor absoluto... 
Eis o que Kant seria constrangido a confessar, se com o seu desejo de 
salvar ao menos a moral do naufrágio da metafísica êle não pedisse mercê 
à lógica : mas a légica é inexorável.” V. Cousrw, Cours de L'Histoire de la 
Philosophte Moderne, Tom. V, 81. 


(281) SINIBALDI, Obra cit., p. 261. 
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como se existissem de fato. A fé kantiana é pois uma ficção, 
uma ilusão. 

Também a fé e o ato da vontade pressupõem certezas 
Intelectuais. Sem recorrer e pressupor uma coisa como possivel 
q boa, como posso cr = 
existência real do mundo, da alma e de Deus, segundo KanT, 
não pode ser reconhecida ou pressuposta como possivel, pois iria 
acarretar antinomias insolúveis. Logo não pode a razão prática 
supô-la, nem a vontade querê-la. 

A fé kantiana seria uma adesão, destituída de toda evi- 
dência, a uma coisa que a razão contradiz; uma fé cega e irra- 
clonal: a razão a supor como prâticamente verdadeiro o que 
teôricamente sabe ser falso. Quem pode ter uma tal fé? 

É pois impossível admitir os postulados kantianos. (282) 

f) Donde, o recurso à razão prática, depois de negar o 
valor da razão especulativa, nada salvou. Não fica para KANT, 
se quiser ser lógico, outra alternativa senão 

ou admitir êstes princípios teóricos como leis do ser rea] 
e não apenas do nosso espírito: então, êles nos provarão com 
certeza objetiva científica a exitência de Deus, a liberdade e a 
imortalidade da alma; mas ficará destruída a “Crítica da razão 
pura”, pois teremos com a razão especulativa atingido “nou- 
mena”, coisas em si; 

ou admitir que a sua moral, sem fundamento real, basea- 
da num dogmatismo irracional, é incapaz de explicar e legiti- 
mar o imperativo categórico; mas ficará destruída a “Crítica 
da razão prática”. (2824) 


(282) “Postular sêriamente a existência de Deus, quando se tem dito 
que Deus com a sua existência é um abismo de contradições; postular a 
Hberdade e a imortalidade da alma, quando se tem dito que a alma é 
um ente imaginário, não é porventura postular que a filosofia se trans- 
forme em comédia, e que a razão se reduza por 6i, de propósito, ao estado 
de loucura raciocinante ?...” ANsoONIO FRANCHI, Ultima Crítica, Vol. II, 
Pp. 430. Cit. em SuNIBALDI, Obra Cit., I, D. .259. 


(2828) Tal é sem dúvida a interpretação mais comum e mais óbvia. 
Não falta porém um ou outro autor, que, por causa de algumas expressões 
encontradas nas obras de Kant, julga o sistema Kantlano susceptível de 
uma interpretação não puramente subjetivista, mas realista, enquanto a 
experiência influíria no conteúdo mesmo do nosso conhecimento, não 
apenas determinando qual a categoria que deve ser aplicada em cada caso, 
mas também na forma precisa que ela revestiria na nossa inteligência 
ao ser aplicada. Cfr. citações em I. QUILES 8. J. La persona humana, 
Buenos Aires 1952, 2.º ediç., pp. 148 e segs. 
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Parece, portanto, impossível conciliar e fundir as duas 
Criticas num todo racional e coerente. Elas constituem “um 
divórcio entre uma ciência que não é verdadeira (a que a razão 
pura estabelece) e uma verdade que não é clentífica (a que é 
postulada pela razão prática)”. (SECRÉTAN). 

“A teoria de KanT é uma grande alucinação de um gênio, 
contendo em germe o ceticismo absoluto, o idealismo, o nihilismo 
e o panteismo.” (283) Apesar da louvável intenção de Kant de 
querer refutar o ateísmo, a sua teoria mais do que nenhuma 
outra contribuiu para a incredulidade do século passado. 

Sobre a lousa de KanT, diz PAPINI, podia-se escrever êste 
epitáfio: “Aqui jaz um arquiteto desafortunado, que matou 
os que devia defender.” (284) 


HI. — O Sentimentalismo e o Pragmatismo religioso. 


205. É um conjunto de teorias anti-intelectualistas, que, 
embora admitam o empirismo de Hume, tentam fugir do seu 
consequente ceticismo apresentando, como sucedâneos da inteli- 
gência incapaz de certezas especulativas, experiências de ordem 
alógica e sentimental. Para conservar a religião, encerram-na 
nos domínios do sentimento, do coração, da afetividade, onde 
a inteligência não deve interferir, julgando imunizá-la dêste 
modo contra os ataques da filosofia atéia. 

No problema de Deus, rejeitando os argumentos clássicos, 
que por “séries intermináveis de silogismos” conduziam a um 
Deus metafísico, abstrato, teórico e frio, recorrem a experiências 
que nos poriam em contacto imediato com um Deus, realidade 
viva, reclamado pelas nossas exigências vitais. 

E assim, Deus não se demonstra. Encontra-se, experi- 
menta-se. Esta experiência, porém, não é a mesma em todas 
as teorias. 

1. Para Tomas Reip (1719-1796), pastor presbiteriano, profes- 
sor de filosofia em Glascow e fundador da escola escocesa, é um 
instinto natural, cego e trresistível, voz da natureza contra a qual é 
vão lutar. Foram influenciados por esta escola: DUGALD-STEWARD 
(1753-1828), MAINE DE BIRAN (1766-1824), ROvYER-COLLARD (1763-1843), 
Victor Cousin (1792-1867). 


2. Para FREDERICO JACOB (1743-1819), é um sentimento intimo 
supra-racional, luz do coração e não da inteligência, que atinge a 


(283) SANTANA, O materialismo em face da sciencia, Lisboa, 1900, 
t. II p. 177. 


(284) PAPINI, Crepuscolo dei Jilosofi, Milano, 1908, p. 44. 
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realidade verdadeira e Deus, vida íntima nossa e das coisas, com 
uma adesão misteriosa de fé não intelectual, imediata como a per- 
cepção sensível. 


3. Para SCHLEIERMACHER (1768-1834), pastor protestante e 
pietista, é o sentimento do infinito no universo, é a emoção que 
experimentamos da nossa dependência de Deus, unidade do O 
e pressuposto para qualquer conhecimento e atividade. A fé rell- 
glosa descansa exclusivamente sôbre êste sentimento que temos 
da presença de Deus e da nossa união com Éle. Dogmas e moral 
são acessórios dispensáveis, puros símbolos do sentimento religioso 


interno. — Imensa foi e é até hoje a influência de SCHLEIERMACHER 
em toda a teologia protestante. Foi um precursor do Modernismo. 


4. Para ALBERTO RITSCHL (1822-1889), teólogo protestante, é 
um postulado da natureza humana, que, sem a persuasão da exis- 
tência de Deus, é incapaz de viver uma vida realmente humana. 
Esta persuasão, porém, não é um “juizo de existência” que nos faça 
conhecer o objeto em si mesmo (ex., Jesus Cristo é Deus), mas um 
simples “juízo de valor” que nos diz apenas qual é a sua utilidade 
e o seu influxo em nós (ex. J. C., para mim, para minha vida 
religiosa e moral, tem o valor de um Deus); não é, pois, uma per- 
suasão intelectual, mas antes afetiva e subjetiva. 


5. Para Aucusto SABATIER (1839-1901), protestante liberal, é 
um sentimento emotivo, que constitui a revelação subjetiva de Deus 
à alma religiosa : pois, não sendo Deus um fenômeno que se possa 
constatar fora de nós, nem uma verdade demonstrável com racio- 
cínio lógico, quem não o sente no seu coração, não o achará fora 
de si. A religião difere essencialmente da metafísica; reduz-se a 
disposições internas, sem implicar uma adesão intelectual a uma 
doutrina determinada; consiste unicamente na relação pessoal com 
um Deus interior a nós. É a doutrina da imanência, pela qual toda 
adesão a verdades que transcendem os fenômenos provém da natu- 
reza interna do homem e prôóximamente da sua afetividade e das 
suas propensões. Foi seguido pelos Protestantes liberais e pelos 
Modernistas. 


6. Para WILLIAM JAMES (1842-1910), nascido em New-York, 
positivista e professor de Psicologia na Universidade de Harvard, 
é um sentimento, que uma faculdade especial, “o sentido da reali- 
dade e da presença objetiva”, quando estimulada, experimenta e 
que nos daria a percepção da vizinhança de uma realidade invisível, 
situada além da nossa experiência ordinária. Na sua obra The 
Varieties of Religious Experience (trad. franc. por F. ABAUZIT, com 
o título Ezpérience religieuse, 1906), êle explica a origem da reli- 
glão, equiparando os fatos religiosos aos outros fatos psíquicos e 
aplicando-lhes a Teoria da subconsciência; e julga do seu valor, 
não pelas doutrinas que exprime, mas unicamente pelos seus frutos 
e resultados práticos (Pragmatismo). (285) 


(285) Cfr. em ZaccHr, obra cit., I, pp. 331-363, ume breve síntese 
e refutação da teoria de W. James. 
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7. Para Max ScHELER (7 1928), aplicando a fenomenologia 
de Husserl, são determinados atos emocionais, os atos religiosos de 
fé, adoração, medo religioso, e principalmente o amor, com os quais, 
por uma certa disposição religiosa existente radicalmente em todos 


oe homena-o por-uma-certa. Muminação divina, iniultivamento sem. 
prévio raciocínio, nas (não pelas) criaturas, quase como em “espe- 


cles inteligíveis”, descobrindo a relação simbólica que elas têm com 
Deus, é atingido Deus mesmo sob o seu aspecto de valor supremo e 
como pessoa santa objetivamente existente por si mesma. É o pri- 
mado do amor sôbre o conhecimento : Deus primeiro é amado, e 
só depois é conhecido pela razão, cujos argumentos, não de todo 
ineficazes, estão porém ao alcance de poucos. (286) 


8. Para R. Orro (1869-1935), filósofo e teólogo alemão, cuja 
obra O Santo exerceu um influxo extraordinário na filosofia con- 
temporânea da religião, é um sentimento instintivo, um temor espe- 
cial, pelo qual, sem prévio conhecimento, o “Divino”, o “Numinoso” 
é sentido e experimentado como “mistério tremendo” e também 
como “Santo”, que juntamente espanta e atrai. Este sentimento de 
temor, totalmente a priori, persiste desde as suas manifestações mais 
“toscas” nas crenças do homem primitivo, até às suas expressões 
mais elevadas e depuradas, como o temor respeitoso com o qual o 
cristão exclama : “Santo, Santo, Santo é o Senhor!” É só depois, 
que a esta origem puramente a-racional da religião vêm acrescen- 
tar-se outros elementos, como a noção de Deus, absoluto, legislador, 
misericordioso... São o resultado de racionalizações posteriores da 
religião, por melo da “faculdade divinatória” (e não por conheci- 
mento teórico e por via da causalidade), pela qual a alma se abisma 
na vida total do cosmos e na realidade da natureza e da história; 
são expressões de caráter livre e puramente sentimental, e não dou- 
trinas das quais possamos tirar consequências teóricas. 


206. Crítica. 


Em todas estas teorias, mutilado com a amputação da 
razão como faculdade de conhecimentos certos e objetivos, o 
homem não só permanece incapaz de chegar ao Deus verda- 
deiro que satistaça as suas exigências e oriente a sua vida, mas 
fica também à mercê da instabilidade dos seus caprichos e da 
anarquia de suas paixões. 

1) Sendo todas elas anti-intelectualistas, estas teorias 
levam às funestas consequências já apontadas acima (núme- 
ros 115-119). 

2) Vontade, afetividade, sentimentos, conaturalidade, são 
de fato elementos da vida religiosa. Se, porém, podem auxiliar 


(286) Sôbre esta teoria, que recebeu o nome de Fenomenologismo 
religioso e exerceu não pequena influência na Alemanha, cfr. GIsQuIBRE, 
obra cit., I, pp. 80-88 e Descoqs, IT, pp. 5689-573, com ampla bibliografia. 
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o conhecimento intelectual como disposições favoráveis, não 
podem contudo suprí-lo; antes, pressupõem-no como condição 
necessária da sua possibilidade e da determinação de seus 
valores (ns. 132-139). 


a) Não existe uma potência sensitiva especial, cujo objeto 
seja Deus. É por dedução racional que a fenômenos extraordinários 
atribuimos causas extraordinárias e poderosas. É pela fôrça natural 
da razão, que, diante da grandiosidade do universo, reconhecemos a 
necessidade de uma Causa criadora, a sua majestade, o seu poder 
e a sua superioridade. É neste reconhecimento intelectual, que têm 
o seu fundamento real os sentimentos religiosos de dependência, de 
temor e de amor de Deus. — É ensino da Psicologia, comprovado 
pela experiência de cada um, que quando não há um objeto conheci- 
do, nenhum sentimento acêrca dêste objeto é possível: tgnoti nulla 
cupido. Como amar um objeto sem o conhecimento prévio da sua 
amabilidade ? Não é o sentimento que faz conhecer o objeto, mas é 
o objeto conhecido que faz nascer o sentimento. Por conseguinte, a 
experiência religiosa, os sentimentos religiosos dependem do conhe- 
cimento intelectual; por isso, nenhuma teoria anti-intelectualista 
poderá, só com êles, explicar a origem da religião e do nosso conhe- 
cimento de Deus. — É na aceitação prática da vida religiosa (a 
qual interessa não apenas a inteligência especulativa, mas o ho- 
mem todo), que os sentimentos têm a sua influência psicológica 
favorável ou nociva (n. 134), e não raras vêzes decisiva, como se 
vê em vários casos de conversão ou de irreligiosídade. 

tb) Mesmo que sem prévio conhecimento pudesse desabrochar, 
que valor teria êste sentimento ? Individual e subjetivo, encerrado 
numa experiência puramente interna, é uma simples modificação, 
um simples estado da pessoa. Sem a luz de príncípios intelectuais, 
como o princípio de causalidade, nada podemos saber da causa que 
o produziu. Muito menos direito ainda teremos de afirmar a exis- 
tência real do objeto ao qual se refere: quem garante que êste 
objeto é uma realidade e não uma ilusão ou uma construção nossa 
subjetiva ? Não somos, porventura, frequentes vêzes levados por 
sentimento de medo, de desejo, etc., cujo objeto é puramente ima- 
ginário? Sem o senhoreio e a guia da inteligência, o sentimento 
sôzinho está sujeito aos maiores erros, a ilusões e aberrações; não 
pode, pois, por isso mesmo constituir um critério de objetividade. Se 
Deus não é o objeto real de um conhecimento intelectual certo, se, 
pelo contrário, é simplesmente o fruto de um sentimento individual 
interno, nenhuma garantia podemos ter para afirmar que Éle é 
realmente um Sêr existente distinto de nós, em vez de uma pura 
criação da nossa imaginação. 


207. 3) De nada serve para estabelecer a realidade objetiva 
de Deus, recorrer com W. JAMES à teoria da subconsciência e ao 
nragmatismo. 
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a) Sem entrarmos na discussão da legitimidade desta teoria 
em si mesma e na sua aplicação aos fenômenos religiosos (287), resta 
ainda, que para JAMES a crença num Ser superior tem a sua origem 
numa “necessidade do divino” residente na subconsciência, que sob 
forma de “sentimento Te ê 
êste sentimento é pensado pela inteligência e expresso na repre- 
sentação mental (na idéia) de um Sêr superior distinto de nós. — 
Ora, que exista só na consciência ou provenha da subconsciência, 
é sempre no sujeito que se encontra esta necessidade; ela constitui 
sempre um elemento puramente subjetivo, que por si só, como 
acabamos de ver, não nos pode levar imediatamente a uma reali- 
dade distinta. 

É preciso primeiro demonstrar que esta necessidade não é 
imaginária, mas proveniente verdadeiramente da natureza humana. 
É preciso em seguida determinar-lhe o objeto concreto, à. é, o bem 
que nos deve aperfeiçoar e para o qual ela nos faz tender. Pois, 
qual seja êste bem, se Deus ou outra coisa, a necessidade, por si, 
não o diz. É só a inteligência que poderá reconhecer o caráter 
necessáriamente divino dêste bem, como o único capaz de satis- 
fazer a sêde de perfeição da inteligência e da vontade. E é sômente 
depois de demonstrada a existência real dêste Bem, que a necessi- 
dade poderá ser reconhecida como necessidade “do divino”, e que 
poderão nascer sentimentos verdadeiramente “religiosos”, os quais, 
por conseguinte, são a consegiiência e não a fonte primeira do 
nosso conhecimento de Deus. 

Para tudo isso não basta evidentemente a experiência interna : 
sozinha, ela atesta apenas o fato subjetivo da necessidade, sem 
indicar-lhe o valor, sem analisar-lhe a natureza, nem determinar 
o seu objeto concreto. Requer-se a luz dos princípios intelectuais, 
cuja certeza e objetividade o anti-intelectualismo rejeita. 

Logo a teoria da subconsciência, que permanece no plano de 
uma experiência interna, é incapaz de nos levar à idéia de Deus 
e muito menos à sua existência real, como Sêr distinto de nós. 

b) Achando impossível a justificação teórica da nossa crença 
em Deus, pretende JAMES suprir esta falta com uma justificação 
prática na ordem da vida e da ação, tomando como critério único 
da verdade de uma doutrina ou religião os seus resultados e a sua 
utilidade para nós. É o Pragmatismo, esboçado por C. PIERCE, aper- 


(287) Os fenômenos religiosos, afirma James, não diferem essen- 
cialmente dos outros fatos psíquicos. Mas como equiparar sinceramente 
uma corversão ao catolicismo, baseada em convicções profundas e capaz 
de levar o homem aos maiores heroísmos, à cura de um bêbado ou de 
um anormal obtida por sugestão ou hipnotismo? como encontrar real- 
mente semelhanças essenciais entre as intuições dos místicos cristãos, 
preparadas no recolhimento e sacrifírio e que levam à malor perfeição 
da vida do espírito, e os fenômenos, incoerentes e perturbadores da ordem 
moral é intelectual, produzidos pelos entorpecentes excitantes do cérebro 
ou pelo histerismo ? (Cfr. ZaccHr, ibid., p. 344). — Cfr. MiIcHELET, Dieu et 
L'Agnosticisme contemporain, 1909, pp. 174-183. 


O SENTIMENTALISMO E O FRAGMATIBMO 357 


feiçoado por W. JAMES e introduzido em não poucas teorias contem- 
porâneas. A existência de Deus é possível, como hipótese. Be a 
aceitarmos e crermos em Deus, esta hipótese se converte para nós 
em realidade e verdade, pois verdade é tudo o que pode ser útil para 
a ação. Donde Deus existe, porque nos é útil (288); devemos ter 
religiao, porque o fato religioso, a experfeéncia Te - 
cussão benéfica na nossa vida; entre todas as religiões devemos 
preferir a cristã, porque mais conforme com as nossas aspirações 
e mais fecunda em fatos proveitosos. Reduzidas assim a uma expe- 
riência e aos seus resultados práticos, a crença em Deus e a religião 
nada mais podem temer da ciência especulativa. 

Louvável esta intenção de JamEs, louvável o seu esfôrço em 
chamar a atenção para os benefícios práticos da religião. Mas é 
aceitável o seu pragmatismo ? é eficaz? — Nem uma coisa nem 
outra. 

Não é aceitável, porque, como foi notado na refutação do 
anti-intelectualismo (n.º 119, 4º e 5.º), a utilidade não pode cons- 
tituir o critério primeiro e único da verdade. A atividade é meio 
para alcançar um fim; uma atividade é útil, quando leva de fato 
à consecução do fim; é boa para alguém, quando é conforme com 
a sua natureza à qual aperfeiçoa; donde, sem o conhecimento do 
fim, sem o conhecimento de um ideal, de um tipo universal de 
bondade com o qual comparar o resultado de uma ação, impossível 
será avaliar a utilidade e a bondade da atividade e do seu resul- 
tado, impossível distinguí-las da nocividade e da maldade. Mas 
conhecer um fim e um tipo ideal de bondade, só é possível à 
inteligência especulativa e sômente quando ela transcende os limi- 
tes da experiência. Pensar, querer, agir : eis a ordem da atividade 
humana, onde, absolutamente falando, é da idéia que nasce a 
“ação, é a ordem teórica que guia a prática, e não vice-versa. Donde, 
sem reconhecer o valor da inteligência especulativa (= sem ren'in- 
clar aos princípios do anti-intelectualismo), sem sair do campo da 
pura experiência, não podemos reconhecer um resultado como útil 
e benéfico. Por conseguinte, a utilidade e a bondade não podem 
constituir o critério primeiro e único da verdade. Reconhecidas que 
sejam à luz dos princípios intelectuais, a utilidade e a bondade dos 
resultados poderão então, e só então, servir de critério secundário, 


(288) Deus “he is not known, not understood, he is used.” (LEUBA, 
cit. por James, na 2.º ediç., p. 422). “Precisamos, nós, que Éle nos preste 
serviços, serviços de empregado..., mais ainda do que precisamos da sua 
dignidade no empírio,” (Le Pragmatisme, Paris, 1916, p. 80). Citados 
em GrsQquibre, obra cit., I, p. 55). — Por isso, segundo JAMES, & questão dos 
atributos absolutos de Deus (ens a se, perfeitíssimo, eterno...) carece para 
nós de interêsse, pois nenhum influxo exercem sôbre a nossa conduta. 
Quanto aos atributos morais, ignoramos o que sejam em si mesmos; seu 
valor está em função da sua utilidade para nós e das contínuas transfor- 
mações das nossas idélas morais e religiosas. Cada um, portanto, imagine 
Deus como Jhe fôr mais conveniente e mais útil para a sua vida. 
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de confirmação para n verdade e bondade de uma doutrina e de 
uma religião. 
Não é eficaz, porque uma crença, uma religião que não apre- 
teligência a garantia da sua certeza não poderá ser estável. 
Só as fortes convicções da ev = 
tade e dos caracteres; agir sem convicções, é deixar-se levar por 
impulsos instintivos e pelas paixões do momento. Reduzir a religião 
a meros sentimentos não guiados pela razão (e isso é uma conse- 
quência comum a todo Sentimentalismo relígioso), é torná-la um 
fenômeno puramente subjetivo, variável de indivíduo para individuo 
e até no mesmo indivíduo : daí o individualismo egoísta. É também 
tirar-lhe toda a eficácia para orientar a vida : quem irá importar-se 
com um BSêr que talvez não passe de construção nossa subjetiva ? 
quem irá submeter a sua vida toda a uma regra absoluta não reco- 
nhecida como objetivamente verdadeira? É o indiferentismo mais 
absoluto. 


Do que precede, impõe-se com plena evidência esta CON- 
CLUSÃO: por causa do seu anti-fntelectualismo, o sentimenta- 
lismo religioso é incapaz de nos levar a um Deus real e distinto 
de nós; é incapaz de salvar, como pretendia, a vida religiosa; 
lôgicamente, não foge ao ceticismo agnóstico. 


IV. — A Intuição bergsoniana dos místicos. 


208. Na sua última obra, Les Deux Sources de la Morale et 
de la Religion (Alcan, Paris, 1932), tenta BercsonN a solução do 
problema de Deus, mas sem renunciar ao anti-intelectualismo 
da sua gnoseologia e aplicando o seu método intuitivo. (289) 


Distingue BErason duas religiões essencialmente diversas: a 
estática e a dinâmica. A estática é formada por um conjunto de 
preceitos e de proibições, necessário para livrar a sociedade huma- 
na de um duplo perigo, o egoísmo e o mêdo, e nascido natural- 
mente da imaginação criadora de fábulas imprescindíveis à vida 
social (fabulação). O desenvolvimento desta religião pela ativi- 
dade organizadora da inteligência permanece estático, 1, é, inca- 
paz de ultrapassar os limites de uma religião social, de um culto 
e de um Deus nacional. Uma tal religlão é de ordem puramente 


(289) Para uma breve síntese desta obra, cfr. THONNARD, Précis 
d'Histotre de Philosophie, Desclée, 1946, pp. 920-932; GIsqurêrE, obra cit., 
I, pp. 66-71; I. TopoL1, obra cit., pp. 1399-152. — Para o valor do argumento 
Bergsoniano, cfr. M. PENDO, Dicu dans le Bergsonisme, Paris, Desclée, 
1934; DEscoas, Praelectiones Theol. Natur. Cours de Théodicée, Paris, 1935, 
T. IJ, pp. 3976-431; J. De Tonquédec, La Clef des Deur Sources e Le Con- 
tenu des Deuz Sotrces, artigos nos Études, 19392, 1933. — Sôbre a natureza 
do conhecimento místico, ver ampla bibliografia em DEscoqs. 
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prática. Mesmo quando, depois de superar a magia, as supersti- 
ções e o politeismo, se eleva até à idéia de um Deus supremo e 
único, não pode chegar a legitimar especulativamente a afirmição 
da sua existência real, porque a inteligência é incapaz de atingir e 
conhecer as coisas como elas são. A existência de Deus, ..omo & de 
qualquer realidade, 

É o que se dá na religião dinâmica, onde a alma dos grandes nás- 
ticos, pela coincidência do seu amor com o amor de Deus pela 
sua obra, alcança uma “intuição” tão alta e tão intensa, que lhe 
permite atingir o “Elan vital” em si mesmo, na sua fonte, 1. é, em 
Deus, e experimentar a realidade divina num contacto íntimo e 
profundo. 

Refutando os psicólogos que nos fenômenos místicos querem 
ver apenas uma forma de histeria ou doença mental, reconhrce 
BERGSON nos místicos um “bom senso superior” e uma “perfeita 
sanidade mental”. Por isso, considera a experiência mística um 
documento humano de especialíssimo valor. 

Os depoimentos dêstes místicos, principalmente dos grandes 
misticos cristãos, são da mais alta credibilidade, porque possuem as 
garantias da sinceridade e da verdade. Da sinceridade, polis pro- 
vêm de homens cuja grande santidade é manifestada pela sua vida 
caridosa e operosa para com o gênero humano; “um tal amor... 
coincidindo com o amor de Deus pela sua obra, Amor que tudo 
fêz, conflaria, a quem soubesse interrogá-lo, o segrêdo da criação” 
(p. 269). Da verdade, pois a concordância dêstes depolmentos 
entre si oferece válida presunção de objetividade (p. 265). Não 
dão, é verdade, uma certeza metafísica absoluta, mas uma tal pro- 
babilidade máxima que prâàticamente equivale à certeza (ibid.). 

Donde, em resumo, para BERGsoN, anti-intelectualista até o 
fim, o Deus verdadeiro, o Deus que o cristianismo adora, existe real- 
mente. Sabemo-lo 

não por demonstrações dos filósofos intelectualistas, cujo valor 
é puramente formal, sendo apenas uma suprema abstração unifica- 
dora das ciências; 

mas pelo testemunho autorizado dos místicos, principalmente 
dos grandes místicos cristãos, que numa “intuição”, análoga à “in- 
tuição filosófica” pela qual atingimos os seres do universo, mas 
muito mais profunda e intensa, entraram em contacto íntimo com 
Éle, “experimentando” a sua existência. Assim, Deus é conhecido 
sem sair do campo da experiência : Alguém O viu. 


209. Crítica. 
1. Divergem muito entre si os juízos formulados sôbre 
a obra Les Deuz Sources... (290). 


(290) Cfr. em Gisquiêre, loc. ctt., e indicação dos autores das várias 
correntes. 


360 CAP. I — A DEMONSTRABILIDADE 


2. O anti-intelectualismo bergsoniano, que invade a obra 
toda e constitui seu vicio e seu impedimento fundamental, já 
foi exposto e refutado acima (ns. 114, 120-127). (2904) 
or dem QUO 2 experiência mistica, quando real, seja um modo 
de chegar a Deus, concede-se; mas que seja a unica via 
primeira, nega-se. Os próprios místicos afirmam que já conhe- 
clam a existência de Deus com certeza antes de experimentá-la: 
conheciam-na, naturalmente, pela contemplação do Universo, 
obra de Deus, em que Ele deixou vestígios de seus atributos; 
conheciam-na, sobrenaturalmente, pela Revelação que Deus fêz 
de si mesmo no Ant. e Novo Testamento. E foi sômente o pre- 
conceito anti-intelectualista que obrigou BErGson a mutilar o 
depoimento dos místicos e a conceder-lhe valor apenas quando 
afirma a experiência mistica, por julgá-la semelhante à “intui- 
ção filosófica” bergsoniana. 

4. Devia ter notado também que os misticos cristãos apre- 
sentam a sua união mistica com Deus como um dom especial 
totalmente gratuito, de ordem sobrenatural, efeito de uma ação 
divina e não dos próprios esforços, e que esta união é, de fato, 
relativamente rara, concedendo-a Deus quando e a quem lhe 
apraz. Não pode, pois, constituir o processo normal e natural, 
e muito menos o único para conhecer a Deus, nem por conse- 
guinte ser invocada como solução natural do problema de 
Deus. (291) 

5. Nem pode ser equiparada à intuição mistica bergso- 
niana, que não difere da intuição filosófica ordinária senão por 


(2908) “Também em Les D. S. BercsoN admite apenas a experiência. 
Por ex.: “(Le mysticisme) doit fournir le moyen d'aborder en quelque 
sorte expérimentalement le problême de lexistence de Dieu.. Nous ne 
voyons pas d'ailleurs comment la philosophie laborderait autrement” 
(p. 257) e “Il n'y a pas d'autre source de connaissance que l'expérience” 
(p. 265). Como afirma o próprio BEerosoN, com a obra Les D. S. as con- 
clusões da Evolution créatrice se acham ultiímedas e aperfeiçoadas (p. 275). 


(291) A prova pelo misticismo não é de ordem filosófica. Só pode 
ter valor quando com certeza fôr eliminada a hipótese de uma ilusão. E 
é sômente pela autoridade da Igreja, com critérios teológicos, que podemos 
ter esta certeza. Mas isto supõe já conhecida a existência de Deus. 
Donde, para o incrédulo que não admite a autorídade da Igreja nem os 
critérios teológicos, a experiência mística não poderá ter valor apodítico. 
Para o crente só terá valor de confirmação. Não parece pois que a expe- 
riência mística possa constituir uma “via” especial para demonstrar a 
existência de Deus. — Cfr. PENIDO, obra cit. pp. 96-99 e pp. 352-361; 
MARITAIN, Les Degrés du Savoir, Paris, 1932, pp. 5670-573, e todo o cap. VI: 
Expérience mystique et Philosophie, p. 489-570. 
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um esfôrço maior e uma intensidade tal, que coloca o místico 
numa “coincidência” e num contacto imediato com o próprio 
“Elan vital” em si mesmo. A experiência dos místicos cristãos, 
rdem sobrenatural e baseada no dogma cató- 


danado - 0:00-Numano...ma Q men Q CIO 


divina na alma; e embora proporcione acêrca das coisas divi- 
ras conhecimentos superiores aos que a razão poderia alcançar 
com suas fôrças, não é contudo uma intuição prôpriamente dita 
de Deus como ÉÊle é em si mesmo. 

6. Quanto à “Teologia” de BERGSON, encontramos em 
Les D. S. muitas páginas belíssimas, onde Deus é concebido como 
Amor, onde são afirmadas explicitamente a sua personalidade, 
a sua transcendência e a sua distinção dos seres do universo, 
rejeitando-se todo e qualquer panteismo (291a). A falta, porém, 
Ga noção de analogia e os vários pressupostos de todo o sistema 
bergsoniano, não desmentidos mas antes aplicados em Les D.sS,, 
Ceixam subsistir a dúvida se a distinção afirmada entre Deus 
e as criaturas é tal como a exige a sã filosofia e a doutrina 
católica. Parece consistir apenas na distinção que há entre o 
Elan vital na sua pureza absoluta (1. é, em Deus) e êste mesmo 
Elan enquanto é pela matéria impedido e retardado na sua 
evolução (1. é, nas criaturas). Haveria entre Deus e as criatu- 
ras, na expressão do PE. PENIDO (obra cit.), uma “univocité dis- 
tendue”, permanecendo assim os inconvenientes da Imanência 
vital e da Filosofia do “Devenir”. (291b) Podemos, pois, concluir 
com o mesmo PE. PENIDO, que o Deus de BERGSON não é o Deus 
dos filósofos e dos grandes místicos cristãos, não é o Deus que 0 


(2918) “Dieu est amour, et il est objet d'amour : tout IYapport du 
mysticisme est là”; “Dieu a besoin de nous..., pour nous aimer... Des 
êtres ont été appelés à Yexistence qui étalent destinés à almer et à être 
aimeés, 'énergie créatrice devant se déjinir par "amour... Distincts de Dieu, 
qui est cette énergie même, ils ne pouvalent surgir que dans un univers, 
et c'est pourquoi Iunivers a surgi”. (Les D. S., pp. 270, 273, 276). (Cfr. 
ROMEYER, nos Archives de Philosophte, Vol. XVII, cahier I, pp. 38, 40, 52). 
(Os grifos são nossos). 


(201b) GrsqurbrE, loc. cit. p. 71. 

Grande foi o caminho percorrido entre a Evolution créatrice e Les 
D. S. “Que manque-t-il donc à la philosophie religieuse de Bergson ? Une 
seule chose, mais fonciêre, à savolr 'appui d'une métaphysique rationnelle 
explicite, ce sens indispensable de notre dynamisme intellectuel qui eút 
permis... de constituer une armature de pensée consciente de sa valeur 
spéculative absolue. Bref: il lui manque de pouvoir s'appuyer à une 
théodicée et à une religion naturelle fondées sur lo raison...” (ROMEYER, 
ibid. p. 46). 
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Cristianismo adora; que não há possibilidade de adaptar (o) 
bergsonismo ao cristianismo: um abismo intransitável os separa 
e, como diz o Pe. De TonquépEc, “não deixa (o bergsonismo) 


enhuma abertura para as perspectivas da fé estritamente sobre- 


natural” (Ktudes, 1933, p. 661). 


V. — O Modernismo. — Doutrina da Imanência. 


210. No início do século XX, difundiu-se um movimento 
entre alguns teólogos, católicos e protestantes liberais, com o 
tim de adaptar os dogmas à mentalidade moderna e salvar a 
religlão, que, a seu ver, estava em crise por causa do seu apêgo 
ao intelectualismo escolástico. Recorreram ao sentimento e sepa- 
raram totalmente a ciência da fé, julgando tornar assim a reli- 
glão inexpugnável. Ao movimento deu-se o nome de Modernismo. 


As suas fontes remontam a LUTERO, que fêz da fé um senti- 
mendo de confiança, passam pelo agnosticismo empírico de HuMmE 
e do Positivismo e pelo criticismo subjetivista de KANT, para termi- 
narem num anti-intelectualismo sentimental, que com ligeiras adap- 
tações, se val apropriando do sentimento do infinito e do simbo- 
lismo dos dogmas de SCHLEIERMACHER, da emoção e da imanência 
de SABATIER, da teoria da subconsciência e do pragmatismo de W. 
James e da intuição alógica de BERGSON. 

De tais fontes intoxicadas, o que surglu não foi um sistema 
original, mas : no campo filosófico, um amálgama de todos os erros, 
até à negação dos primeiros princípios racionais e da mesma razão; 
no campo teológico, uma síntese de todas as heresias, até à impos- 
sibilidade de qualquer religião revelada e mesmo de uma religião 
natural racional. Assim, 8. Pro x, na Enc. Pascendi Dominici gregis 
(set. de 1907), em que condenou o Modernismo, tutelando a digni- 
dade da nossa natureza com a reivindicação do valor integral da 
razão humana. 


Entre os principais modernistas apontam-se: ALFRED 
Loisy, TuRMEL, EDUARDO LE Roy, RÉVILLE, na França; GEORGE 
TyRrRELL, na Inglaterra; E. ScHELL, K. GEBERT, E. JUNG, I. SCHNIT- 
zER, na Alemanha; A. FOGAZZARO, R. MUrRI, ERN. BUONAIUTI € OS 
Anônimos do “Programma dei Modernisti italiani” (Roma, 1907), 
na Itália. 


Exposição. 


Seguiremos a síntese fiel e magistral que do Modernismo 
apresenta a Enc. Pascendi (DENZ.-BANN. ns. 2071-2109). (292) 


(292) Cfr. também, no Dict. de Théol. Cathol., pal. modernisme, o 
art. de J. RivIênE, col. 2009-2047; no Dict. Apol. de D'ALts, pal. modernisme, 
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211. I. — Pressupostos filosóficos : 


a) O Evolucionismo radical, que reduz a realidade toda a 
um “tornar-se” perpétuo e integral, sem nada de permenente. (292) 
b) O Agnosticismo empírico de Hume, com o Subjetivismo 


fenômenos, 1. é, das aparências ou modificações nossas, puras cons- 
truções subjetivas das formas a priori. (294) 

c) O aAnti-intelectualismo pragmático de Bercson : incapaz 
de conhecer a realidade, a inteligência não tem valor especulativo; 
com seus conceitos fixos e fragmentários só é útil para a ação; 
compete-lhe apenas assinalar as tendências e as necessidades ins- 
tintivas e exprimi-las com fórmulas de valor puramente simbólico 
e utilitarista. Na pesquisa da verdade, a primazia é dada, não à 
razão, mas à vontade, ao sentimento e à ação. (295) 

d) A Doutrina da Imanência Vital : não podendo sair de si- 
mesmo e conhecer a realidade, é sômente na sua atividade interna, 
nas suas propensões e necessidades, que o homem pode encontrar 
um motivo para qualquer afirmação relativa a um objeto. A razão, 
incapaz de subministrar provas, é substituída pela intuição do cora- 
ção, proveniente de sentimentos e impulsos instintivos latentes na 
subconsciência. 

e) Donde o Relativismo, que faz depender a verdade de uma 
afirmação da sua concordância com os sentimentos, a indole, as 
disposições subjetivas de cada indivíduo, e com o grau de evolução 
de cada época. 


212. II. — Aplicação dêstes pressupostos ao problema da exis- 
tência de Deus. 


a. — A razão especulativa e clentífica, incapaz de conhecer 
os seres reais em si-mesmos, não se pode elevar até Deus, nem 
lhe demonstrar a existência por meio das criaturas. Logo Deus, 


o art. de A. FARrcEs, col. 6397-665 e o art. de J. LEBRETON, col. 6686-605; 
MicnELET, Dieu et I'Agnosticisme contemporain, 1909, pp. 183-312; A. ZACCAI, 
Dio, 3.º ediç., 1946, I, pp. 261-365. 


(293) “Le devenir est la seule réalité concrête” diz o discípulo de 
Bergson E. LE Roy, na Revue de Métaphysique et de Morale, 1901, p. 418. 


(204) E. LE Roy rejeita “tout réalisme ontologique, comme absurde 
et ruineux; un dehors, un au-delà de la pensée est par définition chose 
absolument impensable... La pensée en se cherchant un object absolu, 
ne trouve jamais qu'elle-même”. (ibid., 1907, p. 486 e 495). “Aceitamos 
a Crítica que da razão pura fizeram Kant e Spencer.” (Programme des 
modernistes, trad. franc. Paris, 1908, p. 96, citado no art. de A. FARGES). 


(205) “Tudo é subjetivo e simbólico no campo do conhecimento... 
Para nós não existe a razão abstrata : só existe em função de outras facul- 
dades instintivas, cujas exigôncias e resultados assinala.” (ibid. p. 109). 

Acêrca das analogias entre a teoria de Bergson e o Modernismo, 
cfr, PENDO, obra cit. o Apêndice I: Bergsonisme et Modernisme, pp. 210- 
225 e o citado art. de Farces, no Dict. Apol. de D'ALks. 


364 CAP. I — A DEMONSTRABILIDADE 


como de resto qualquer afirmação de ordem religiosa e moral, não 
é objeto da ciência. Por outro lado, Deus não é tampouco um 
personagem histórico. 

E assim, sem mais, são suprimidas as demonstrações da teo- 


ibilidade e o 
fato da revelação externa : coisas todas que relegam com escárneo 


ao Intelectualismo, sistema, segundo êles, já superado e moribundo. 

Com que direito dêste agnosticismo, que consiste em ignarar 
se Deus existe ou não, passam os modernistas ao ateísmo chamado 
clentífico e histórico, pelo qual negam positivamente a existência 
de Deus e o fato da revelação, entenda quem puder. O fato é que, 
para êles, a ciência e a história devem ser atéias. 

Isto, porém, é só a parte negativa do sistema, a parte destru- 
tiva, pura aplicação do agnosticismo subjetivista. 

b. — Para construir a parte positiva, aplicam a “imanéência 
vital” : 

1) A Religião, como qualquer fato, deve ter a sua explicação. 
Repudiada a teologia natural e abolida a revelação externa com 
seus motivos de credibilidade, em vão se procura esta explicavão 
fora do homem. É no próprio homem que se deve procurar. E como 
a religlão é uma forma de vida, na vida do homem é «ue Torçosa- 
mente a devemos achar. (É o princípio da imanência religiosa) . 

2) Mas o início de qualquer fenômeno vital se deve pôr 
numa indigência, num impulso, numa certa emoção do coração, a 
que chamamos de sentimento. Por isso, a fé, Início e fundamento 
da religião, se deve colocar num sentimento intimo, que nasce da 
indigência do divino. Indigência, que, provocada por uma certa 
ansiedade íntima acêrca do problema da vida, se torna perceptível 
e consciente só em determinadas circunstâncias e disposições, fora 
das quais reside na subconsciência, onde as suas raizes permanecem 
ocultas. 

3) Como é que esta indigência do divino se transforma em 
relígião ? Do seguinte modo : Fora do campo da ciência e da históric 
está o Incognoscível. Diante dêste Incognoscível, quer exista fora do 
homem e do universo visível, quer se esconda na subconsciência, 
a indigência do divino, numa alma disposta e inclinada à religião, 
sem que preceda algum juízo da mente, excita um sentimento espe- 
clal.  êste sentimento mesmo que implica em si a realidade divina 
e como objeto e como sua causa íntima, unindo assim o homem com 
Deus. 

4) Mas enquanto o modernista filósofo não se preocupa com 
saber se esta realidade divina, Deus, se acha sômente no homem 
como objeto de sentimento e como puro fenômeno subjetivo ou 
se existe realmente fora do homem, o modernista crente, pelo con- 


(296) “Já não podemos aceitar uma demonstração de Deus levan- 
tada sôbre êsses “idola tribus”, que são os conceitos aristotélicos de 
movimento, causalidade, contingência, fim.” (Progr. des Modern., páginas 
87-103). 


O MODERNISMO 365 


trário, tem por certo que Deus existe de fato como ser real e 
independente. 

5) E se lhe perguntam em que baseia esta asserção, res- 
ponde : na erperiência individual; e explica que, analisando o sen- 


pela qual o homem sem intermediário algum, atinge a realidade 
mesma de Deus, e adquire da sua existência e da sua ação dentro 
e fora do homem uma tal persuasão que excede de muito qualquer 
certeza clentífica. É pois uma verdadeira erperiência interna, supe- 
rlor a todas as experiências racionais. É “o toque do divino no co- 
ração” (TwvYRrRELL). Experimentamos Deus em nós pelo sentimonto 
que dêle temos, pela emoção e pela satisfação que nos dá esta crença, 
porque a nossa alma tem exigência e necessidade de Deus. 

6) A fim de legitimarem a imanência desta experiência, ape- 
lam os modemistas : a) para a religião dos primitivos que, dizem, 
estava baseada únicamente no sentimento religioso, sem nenhum 
elemento racional; b) para as formas superiores da religião, as 
experiências dos místicos, onde todo elemento intelectual é aban- 
donado, ficando apenas uma união puramente afetiva com Deus; 
c) para a razão, que nos ensina estar o Criador no mais íntimo de 
nossa alma, pois dêle dependemos no nosso ser e na nossa vida, 
conforme a palavra de 8. Paulo: in Ipso vivimus, moveniur et 
sumus (Act., 17, 28). 

7) Estes sentimentos e esta intuição do coração astão em 
todos, embora latentes na subconsciência. Se alguém desconhece 
a experiência religiosa interna, como os racionalistas, é simples- 
mente porque a sua má vontade não se quer colocar nas disposições 
morais requeridas para suscitá-la. Disponha-se santificando sua 
vida pela ascética e analise sua atividade concreta : nela, então, 
encontrará o elemento divino implicado em qualquer ação humana, 
quando considerada com as condições que ela supõe. 

É a aquisição desta experiência religiosa que constitui prô- 
prlamente o crente. 

8) Até aqui, tudo foi obra do sentimento. E porque senti- 
mento, e não conhecimento racional, Deus é experimentado de 
uma maneira tão confusa. Mas o homem religloso, querendo con- 
formar a sua vida a esta “experiência”, sente necessidade de sair 
do vago e indefinido, pois somente fórmulas claras e rigidas podem 
dirigir a vida prática. Entra, então, em atividade o intelecto, que 
“pensa” o sentimento, dado imanente da experiência religiosa luter- 
na, e concebe a idéia de Deus; em seguida, “trabalhando” esta idéia 
constrói uma teodicéla, 1. é, uma “esquematização” racional da ex- 
periência religiosa, uma série de fórmulas, cujo valor não é metafi- 
sico e absoluto, mas puramente simbólico: simples tradução em 
conceitos de uma experiência individual. 

9) Quem experimenta em si experiências particularmente 
ricas, quer fazê-las participar a outros homens, como fizeram os 
profetas e Cristo. A propagação feita oralmente constitui a Tra- 
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dição; feita por escrito constitui a Escritura Sagrada, que não passa, 
pois, de uma exposição de experiências religiosas extraordinárias. 

10) A sociedade recebe e aceita as melhores, 1. é, as mais 
geenndas, para a vida pratica, as que favorecem mais o desenvol- 

E 2 g ge que se devem 
aliar a verdade e a bondade de uma expenibricia, como de qual- 
quer afirmação. A autoridade religiosa tocará formular e sancionar 
estas experiências : assim nascem os dogmas, puras fórmulas sim- 
bólicas da consciência religiosa coletiva de uma determinada época. 
Mas como esta consciência coletiva está em contínuo progresso, em 
virtude de novas experiências religiosas, os dogmas nunca podem ser 
definitivos; devem sempre acomodar-se ou ceder o lugar a novos 
dogmas. 

11) Eis como Deus, e tudo o que dêle afirmamos, é não 
somente experimentado em nós, mas provém de uma elaboração 
feita pela consciência sem sair da experiência interna. — Dêste 
modo, aparece também a plena separação e independência entre a 
ciência e a fé. 


213. Resumo. — Os principios da razão só têm valor feno- 
menológico e subjetivo (Empirismo, Subjetivismo); logo a inte- 
ligência não tem valor especulativo (Anti-intelectualismo). — 
A religião, forma de vida, é imanente e só pode ter sua origem 
o sua explicação dentro do homem (Imanentismo). — Esta ori- 
gem é a fé, que é um sentimento do divino, uma intuição do 
coração (Sentimentalismo), escondido primeiro na subconsciên- 
cia sob forma de necessidade do divino e tornado depois cons- 
ciente numa experiência religiosa interna (Teoria da subcons- 
ctência). — O valor destas experiências, e por conseguinte a 
verdade da religião que as exprime, é medido pelos seus frutos 
(Pragmatismo). — As experiências religiosas, individuais e 
coletivas, traduzem-se em fórmulas simbólicas, os dogmas, 
dependentes do estado da consciência religiosa dos indivíduos e 
da sociedade num dado período (Relativismo) e, por conseguin- 
te, sempre sujeitos a modificações ou substituições (Evolucio- 
nismo dogmático) (297). 


(297) Nas obras dos modernistas esta doutrina é apresentada reves- 
tida com palavras bonitas, tanto mais perníciosas quanto os têrmos são 
em aparência mais moderados. O veneno sutil é dosado com sagacidade 
tão perversa, adoçado com tantas expressões piedosas de sabor sentimental, 
que a intoxicação se produz no incauto leitor tanto mais profunda quanto 
mais insensível. — Veja, na Revue des Objections, Paris, 1920, pp. 1746-755, 
o art. do Cônego CovusBÉ, La Tactique du Modernisme : os lobos disfar- 
gados em ovelhas ou em pastores. 
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214. Crítica. 


Como o Modernismo, mais do que uma teoria verdadeira- 
mente nova, é antes um sistema no qual vêm confluir os prin- 


cipais erros que o precederam, a refutação dos seus pressupostos 
já foi feita: do evolucionismo radical (n. 123, 1.9), do agnosticis- 
mo empirico (ns. 1968-197) e subjetivista (ns. 203-204), do anti- 
intelectualismo (ns. 112-123), do sentimentalismo (ns. 205-206), 
ga teoria da subconsciência (n. 207, a), do pragmatismo 
(n. 207, b) e do relativismo (ns. 106-111). 

Deixando para seus respectivos tratados o estudo da 
verdadeira natureza da revelação sobrenatural e da evolução 
do dogma, só nos resta, aqui, considerar a DOUTRINA DA 
IMANÊNCIA VITAL e ver-lhe a arbitrariedade e as funestas 
consequências. 

A Doutrina da Imanência vital 


1. — Apresenta, para se legitimar, argumentos falsos: 


a) Não é verdade que a religião dos primitivos estava des- 
tituida de todo elemento intelectual. As conclusões mais firmes da 
Etnologia provam o contrário, como melhor veremos na exposição 
do fato religioso universal (ns. 332-335). 

b) Está, de fato, Deus intimamente presente em nós pela 
sua essência e atividade, 1. é, enquanto causa criadora e conservadora 
da nossa existência, na ordem ontológica do ser; não está, porém, 
unido às nossas faculdades na ordem psicológica do conhecimento, 
1. é, como objeto que possa ser percebido imediatamente em si nes- 
mo : opõe-se a êste conhecimento a desproporção no modo de ser 
e no grau de imaterialidade existente entre a essência divina e qual- 
quer faculdade criada (n. 74). Por isso, Deus não pode constituir 
o objeto formal próprio de nenhuma faculdade cognitiva criada, 
donde nem ser por ela atingivel direta e imediatamente sem um 
auxílio sobrenatural. (Cfr. também infra, n.º 219, 1.9). 


2. — Apresenta uma explicação impossível: 


a) Nenhum sentimento pode nascer, sem um objeto prévia- 
mente conhecido (n.º 206, 2.º, a). 

b) Nenhum sentimento pode ter valor, sem ser justificado 
pelos princípios racionais que o modernismo não admite (ibid, b). 
Por outro lado, a experiência religiosa interna não muda a natureza 
do sentimento, mas é êste mesmo sentimento intensificado e tornado 
consciente. Não pode, pois, esta experiência servir de prova para a 
objetividade do sentimento. 

c) O sentimento da indigência do divino não pode ser reco- 
nhecido como tal, antes de ter provado a inteligência que o ubjrto 
desta indigência é realmente Deus (n.º 207, 3.º, a) . E mesmo depois 
desta prova, ter consciência da indigência do divino não é ter cons- 
ciência da presença de Deus em nós, assim como a falta de uma 
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coisa não é a posse dela. Pode a experiência interna, a consciência, 
atestar a existência dos atos, das tendências e aspirações; não diz, 
porém, nem pode dizer, se a estas tendências corresponde ou não, 
na realidade, um ser capaz de satisfazê-las. 

d) Poderá, Alm, “a apos onsade: gispoi a alma para reconhe- 


sa intensa ea prática das Vrtudes! poderá dirigir e manter a Siennho 
da inteligência na sua atividade; mas o que não pode fazer, é subs- 
tituir a inteligência no ato do conhecimento, porque a vontade não 
é faculdade cognitiva com uma vis intuendi própria (n.º 133). Logo 
não pode a vontade por si mesma, como nem o sentimento e o 
coração (n.º 134 e segs.), constituir uma experiência interna que 
seja a afirmação da existência ou natureza de um objeto, atingido 
clara ou confusamente. Por isso, a “intuição do coração”, “o toque 
do divino sentido no coração”, não passam de expressões ôcas, sem 
correspondência na realidade. 

e) Saber que temos exigências e necessidades, reconhecer 
que a primeira delas é a necessidade de Deus, só o poderá a inteli- 
gência, analisando a nossa natureza à luz dos princípios racionais. 
Subir destas exigências até Deus, só o poderá a mesma inteligência, 
se demonstrar que elas têm um nexo necessário de dependência 
com um Ser supremo e transcendente. Mas o modernismo anti-inte- 
lectualista rejeita o valor objetivo e universal dêstes princípios ra- 
cionais. Está, pois, impossibilitado de apresentar uma expliração 
verdadeira do nosso conhecimento da existência de Deus. 


3. — Leva a consegiiências falsas e funestas : 


a) “Torna impossível qualquer ordem e religião sobrenu- 
tural — Se tudo na religião tem origem puramente humana e 
provém de exigências naturais internas, se a revelação consiste ape- 
nas em tomar consciência do impulso do sentimento nascido destas 
exigências, se os dogmas não passam de expressões simbólicas, mais 
ou menos felizes, de experiências internas, nada fica na religlão 
que supere a ordem puramente natural. 

b) Conduz ao panteísmo e ao agnosticismo. — 
Afirmar que experimentamos Deus em nós, reduzindo todo o conhe- 
cimento que dêle possamos ter a uma experiência interna, que só 
pode atingir as modificações do nosso eu e seus próprios atos cons- 
clientes, é identificar Deus com o nosso eu, com a nossa consciência. 
Se todos os elementos intelectuais introduzidos ao “pensar a fé”, 1. é, 
ao reagir sóbre o sentimento religioso, não passam de símbolos da 
nossa experiência interna, sem valor objetivo, também à idéia de 
Deus e de sua personalidade não corresponderá outra realidade além 
desta mesma experiência, além das modificações internas do 10sso 
eu. “Pour nous, diz E. LE Roy, Dieu n'est pas, mais il devlent. Son 
devenir est notre progrês même". (298) Daí o panteismo : Deus não 


(208) Cfr. Revue de Métaphysique et de Morale, 1907, p. 509. — 
Le Roy, é verdade, na sua obra Le Problême de Dieu (Paris, 1929), não 
quer ser panteísta e tenta demonstrar a transcendência de Deus. Exce- 
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é mais um Ser pessoal, perfeito e infinito, mas o universo em evo- 
lução. — Se, para chegar a Deus, a única via admitida pela doutrina 
da imanência é a experiência interna e esta via é impossibilitada 
pelo pressuposto anti-intelectualista, segue-se que também para o 
modernista crente, como sucedeu ao mo - 
manece um Incognoscível. Daí o agnosticismo puro, que cêdo irá 
dar no ateísmo, como nota a Enc. Pascendt. (299) 

c) Conduz ao indiferentismo religioso. — Se à 
fé religiosa se apola unicamente na experiência íntima e nos senti- 
mentos sem elemento intelectual que os possa avaliar, como todas 
as religiões apresentam experiências e sentimentos, devem todas ser 
admitidas como verdadeiras, a todas se deve reconhecer o mesmo 
valor, deve a sociedade dispensar a todas o mesmo tratamento. De 
fato, como diferenciá-las ? Pelos frutos e resultados? Seja, mas 
para medir utilidades são necessários os princípios racionais que o 
modernismo anti-intelectualista rejeita (n.º 207, b). 

Diante das várias religlões, sem critério racional objetivo para 
avaliá-las e distinguí-las, deve logicamente o modernista permane- 
cer indiferente. Na prática, não reconhecendo em nenhuma religião 
uma justificação racionalmente certa, provavelmente não abravará 
nenhuma. Se escolher uma, o critério só poderá ser o capricho da 
vontade cega, ou as tendências sentimentais. Questão de sentimer.to 
e de sentimento individual, a crença em Deus e a vida religiosa ficam, 
assim, entregues à instabilidade das emoções e impressões subjetivas, 
variáveis de país a país, de século a século, como de individuo a 
indivíduo, sem que nada possa atentar à plena liberdade de zada um. 


Eis o triste e funesto resultado da “reforma”, que os cori- 
feus do modernismo queriam introduzir no catolicismo. Como 


Jentes serão as suas intenções, notáveis algumas das suas considerações 
(por ex. sôbre a obrigação, sôbre a vida de oração, sôbre o mal...), mas 
os princípios filosóficos sôbre os quais se apoia tiram toda a eficácia aos 
seus argumentos. Cfr. exposição e crítica em P. DEscoqs, Prael. Theol. 
Natur., Cours de Théodicée, Paris, 1935, T. II, pp. 333-374. 


(299) É o que parece temer o próprio Loisy : “Poderá a consciência 
conservar por muito tempo um Deus que a ciência (a razão) ignora, e 
continuará sempre a ciência a respeitar um Deus que ela desconhece ?” 
(L'Evangile et VEglise, Paris, 1902, p. XXXIII). É o que se verificou em 
vários protestantes liberais. SABATIER, pOr ex. escreve a propósito do flel 
que “experimenta” Deus: “Il sent Dieu actif et présent dans sa pensée 
sous forme de loi logique, dans ea volonté sous forme de loi morale.” 
(Esquisse d'une philosophte de la religion, 6.º ediç., 1898, p. 365). E assim 
é Deus identificado, no homem, ao princípio de contradição ou ao impera- 
tivo categórico: o que é a destruição total de toda religião. MICHELET, 
Dieu et VAgnosticisme contemporain, p. 304. Vejam, nes págs. 280-302, 
como se opera esta transição do Deus interior para a negação de Deus, 
passando pela negação do sobrenatural, pelo agnosticismo e pelo panteísmo. 
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acontece em todos os sistemas anti-intelectualistas, julgaram 
libertar o homem e divinizá-lo, emancipando-o de toda norma 
exterior. Na realidade, mutilando-lhe a inteligência, vieram 


-lo e a escravizá-lo, entregando as rédeas da sua 
atividade à tirania das paixões e 


chos do “eu” sentimental. O Modernismo foi vítima do seu 
anti-intelectualismo. 

Como as outras teorias anti-intelectualistas, pretendeu 
também o Modernismo salvar a religião, retirando-lhe o seu 
caráter clentífico e objetivamente racional. Destruiu-a, pois é 
impossível separar as afirmações religiosas de toda metafísica: 


“Longe de constituir um tipo à parte, o conhecimento religioso 
supõe um trabalho do espírito, uma indução semelhante àquela que 
constitui a ciência, a intervenção nos dois casos de um mesmo 
princípio, o princípio de causalidade. Não há empirismo religioso, 
como não há empirismo científico: num e noutro domínio, é a 
razão que discerne as relações entre os fatos, como entre Deus e 
o homem. ste nexo, a razão não o cria, desprende-o pelo mesmo 
movimento do espírito. A ciência e a religião nascem da mesma 
aplicação da razão aos fenômenos, € por conseguinte, de uma ativi- 
dade metafísica... É o mesmo ser (o homem) que conclui, em vi:- 
tude do mesmo princípio, aqui (nas ciências) pela existência das 
causas e das leis, e lá (na religião) por uma causa e uma lei su- 
prema... Uma e outra afirmação implicam uma solução metafísica. 
Ciência e Religião, dependendo do princípio de causalidade, valem 
o que vale a causalidade, e em definitivo o que vale a razão. Toda 
tentativa feita para desuní-las consegue apenas desnaturá-las...” 
MIcHELET, obra cit., pp. 393-394 e pp. 402-405. 


NOTA I. — A Teologia Nova. 


215. Como sistema, calu o Modernismo e se desfez sob a con- 
denação da Enc. Pascendi de S. Pro x. Mas não poucos germens 
ficaram vegetando espalhados na sombra. Nestes últimos anos, 
porém, despontaram no vasto campo da cultura sagrada umas 
tendências e afirmações, que têm uma estranha afinidade com 
vários pontos fundamentais da crise modernista. Patrocinadas 
por alguns leigos católicos e por teólogos de várias ordens reli- 
glosas, estas tendências sob o nome de Nova Teologia, andam 
criando não poucas confusões nas inteligências e nas consciên- 
cias. Nota-se, como no movimento modernista, a ânsia de fazer 
adeptos, “abandonando-se a um trenismo imprudente, que com- 
promete com mutilações, concessões e reticências a integridade 
e a pureza da fé, sob o pretexto de unificar os homens de 
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qualquer religião e de qualquer ideologia num hibridismo 
deletério”. (300) 


A primeira destas concessões é feita ao anti-intelectualismo : 
a) a razão er seria incapaz ae ic a verdade objetiva de 


meio de “noções” contingentes, caducas e E DEORIMAHVAS, que seguem 
o rítmo do tempo e a evolução da vida; daí a impossibilidade de 
exprimir a verdade objetiva com fórmulas exatas e imutáveis, e 
de construir uma metafísica estável; b) da esfera intelectual desli- 
zam alguns para o plano “da vontade e do sentimento, a que con- 
cedem... um certo poder intuitivo, de modo que a adesão à verdade 
não se obteria por via racional, mas por livre opção segundo as 
exigências da vida e para evitar o desespêro”. (PARENTE, art. cit. 
p. 34) 

Desta tendência anti-intelectualista é prova o desprêzo peia 
filosofia perene e a teologia escolástica. Já em 1937, Une École de 
théologie : le Saulchoir de CHENU O. P., e em 1938, Essal sur le 
problêéme théologique de CHARLIER O. P. (obras postas no Index por 
decreto do Santo Ofício de 6-I1-1942), lançaram “o descrédito sôbre 
a teologia escolástica pelo seu caráter especulativo, seu método 
atrasado, suas pretensões racionais, enquanto o teólogo, mais do cue 
raciocinar, deveria contemplar e sentir o mistério, inserindo-se na 
mística vitalidade da Igreja” (ibid. p. 29). — Em 1946, J. DANIELOU 
S. J., num longo artigo nos “Etudes” (abril de 1946), Les ortenta- 
tions présentes de la pensée religieuse, considera a velha teologia 
com sua metafísica racionalistica e suas categorias abstratas como 
fora da vida e do real. Devemos hoje renová-la, “sintonizando-a 
com as aspirações da consciência moderna, que quer mais psicologia 
do que metafísica, mais história do que teorias, mais adesão à exis- 
tência concreta do que abstração conceitual...”. (ibid) — Com 
êle fizeram côro principalmente DE LuUBAC S. J., DE MONTCHEUIL 8. 
J., BOUILLARD S. J. e outros de várias congregações religiosas. (301) 

Aplicado ao problema de Deus e da revelação, êste anti-inte- 
lectualismo nega à razão humana, deixada à sua luz natural, sem 
a graça: — o poder de demonstrar ou mesmo de conhecer com 
certeza a existência de Deus; é sômente com um ato livre de fé 


(300) Cfr. In Litt. Enc. “Humant Generis” Pili PP. XII Commen- 
tarium (“Euntes docete”, 1951, fasc. 1-2), o art. de P. PARENTE, Strut- 
tura e signijicato storico-dottrinale del!Enciclica, pp. 23-45; donde tiramos 
estas observações. — Cfr. também o art. de A. PERRCO S. J., La Nuova 
Teologia, no “Divus Thomas Plac.”, 1950, n.º 4, com a indicação dos auto- 
res e de suas obras e uma abundante bibliografia sôbre êste movimento. 

Boas observações sôbre êste lrenismo e seus perigos vide no art. do 
Prof. J. ZBrozekx, 4 Encíclica “Human! Generis”, no Verbum, revista da 
Pont. Univ. Cat. do Rio de Janeiro, Vol. VII (1950), pp. 5930-540. 

(301) Não vá alguém pensar que êstes poucos autores representem 
a mentalidade das suas respectivas ordens religiosas. Pelo contrário, foram 
logo apontados, criticados e refutados pelos seus próprios irmãos de hábito. 
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sobrenatural que Deus seria atingido; — o poder de chegar, basean- 
do-se nos sinais divinos externos (os milagres), a um juízo racional 
certo da “credibilidade” da revelação cristã. 

Aplicado ao dogma, deu origem a uma nova forma de relati- 


dogmáticas, mesmo 
nas que o Magistério da Igreja emprega nas suas niçoes, um 


absoluto de afirmação (a verdade revelada por Deus) e um relativo 
de representação (as noções com que exprime a Igreja esta ver- 
dade). “Nenhuma formulação de verdade revelada pode ser fixa 
e definitiva. ..; fixo e imutável é o conteúdo transcendente que como 
tal não pode nunca ser expresso adequadamente e por isso, é indi- 
ferente a qualquer fórmula, na qual venha provisôriamente como 
que a incarnar-se”. (ibid., p. 91). 

A própria Sagrada Escritura poderia ser “entendida com p'ena 
liberdade, transcurando o sentido literal para preferir uv sirabólico 
(tanto do agrado de muitos Santos Padres), o que permitiria maior 
largueza de vistas e por conseguinte uma possibilidade mais ampla. 
de entendimento também com os cristãos dissidentes”. (ibid., p. 28) 


Era, como diz Pro xr, “fazer do próprio dogma um caniço 
agitado pelo vento”. E de fato, cêdo surgiram erros e posições 
perigosas (302); donde polêmicas e controvérsias agitadas. 

Para prevenir quedas mais graves, na sua Encíclica 
Humani generts (12 de agôsto de 1950), documento de sumo 
valor e de grande alcance na história do pensamento cristão, 
Pro xuI reafirma os legítimos valores da razão humana no atin- 
gir a verdade objetiva certa e imutável; aprova novamente a 
Filosofia perene, culminante na síntese de SANTO TOMÁS, exal- 
tando-lhe a segurança e a eficácia da doutrina e do método, que 
mais uma vez recomenda e defende contra as acusações moder- 


(302) Assim, além do anti-intelectualismo e do relativismo dogmá- 
tico, “ousa-se pôr em dúvida uma verdadeira liberdade de Deus no criar 
e a gua presciência com respeito aos atos livres dos homens; nega-se a 
personalidade dos Anjos, a diferença essencial entre matéria e espírito, 
a gratuidade da ordem sobrenatural, conio se Deus não tivesse podido- 
criar o homem sem ordená-lo à visão beatífica; a doutrina do pecado 
original como culpa de Adão indivíduo e transmitida a todo o gênero 
humano; o conceito de pecado e o da satisfação oferecida por Cristo, à 
doutrina da transubstanciação e da presença real de Jesus na SSma. Euca- 
ristia, o conceito de Igreja como Corpo Místico.” (PARENTE, ibid., p. 99). 

No campo filosófico, “sustenta-se que os sistemas ideológicos, mesmo 
os mais opostos, concorrem todos pura exprimir a mesma verdade natural 
e sobrenatural” e que “podem, com algum retoque, adaptar-se ao dogma”. 
(ibid. pp. 38 e 34). 

No campo científico, adotam alguns, sem nenhuma cautela, hipóte- 
nes ainda não provadas (e mesmo rejeitadas por muitos cientistas, como 
a evolução universal) e certas interpretações do Ant. Testam., apesar das 
suas interferências com as verdades reveladas. (íbid., p. 97). 
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nas; aponta os perigos e os erros principais da “Teologia Nova” 
no campo teológico, filosófico e cientifico; com sábias diretri- 
zes, traça o caminho a seguir para a teologia estar sempre em 
dia com as novas questões que o progresso humano suscita; e 
Sely lesar a Iegitima liberdade das pesquisas cientificas, lembra 
a todos a necessária prudência e a submissão devida ao Magis- 
tério da Igreja, guarda e intérprete autêntica da palavra de 
Deus, a quem toca dizer a última palavra em assuntos fiHlosó- 
ficos relacionados com a verdade revelada. 


N. B. — Os vários erros teológicos da “Teologia Nova” 
serão expostos e refutados nos tratados apropriados. Quanto 
ao anti-intelectualismo aplicado ao problema de Deus, já está 
suficientemente refutado por tudo o que dissemos até aqui. 
Ao tratarmos dos critérios da verdadeira revelação sobrena- 
tural, será legitimada a certeza natural do juizo racional de 
credibilidade. 


NOTA II. — O Método da Imamnência. 


216. Com a finalidade de mais facilmente conduzir à prá- 
tica da religião e do Catolicismo uma parte não pequena da 
mentalidade moderna, que é anti-intelectualista e pragmática e 
não dá valor senão à experiência interna e ao que de algum 
modo corresponde à nossa exigência de expansão e aperfeiçoa- 
mento, julgaram alguns autores que o único ou pelo menos o 
melhor caminho seria partir do que a consciência nos atesta, 
1. é, das exigências, das tendências para o ideal e uma realiza- 
ção própria cada vez mais perfeita. Este processo foi cnamado 
Método de Imanência. A sua aplicação à Apologética e à Reve- 
lação sobrenatural será exposta e julgada no Capítulo da Crite- 
riologia da Revelação (ns. 428-430). 


Desde já, porém, convém notar a diferença que existe — 
pelo menos teôricamente, pois na prática é fácil do método 
cair para a doutrina — entre a doutrina da imanência e o 
método de imanência: 

na doutrina, tudo permanece imanente: o ponto de par- 
tida (as exigências) e o têrmo de chegada (a experiência 
interna consciente); quem segue a doutrina, fecha-se em si 
mesmo aceitando um sistema filosófico subjetivista, onde tudo 
se reduz a uma experiência interna; 


no método, pelo contrário, o ponto de partida é ainda 
imanente (estas mesmas exigências conscientes), mas o têrmo 
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de chegada é o conhecimento de Deus e de seres externos, dis- 
tintos e independentes de nós; é a aceitação de uma tática, onde 
por uma escolha livre se toma uma experiência interna como 
base de um trabalho racional, que faz sair do subjetivismo e 
leva a conhecimentos novos, até chegar ao Ser inílnito. 

Assim, no problema de Deus: para a doutrina, a expe- 
riência interna é já o conhecimento e a afirmação da existência 
de Deus (um Deus imanente, como vimos); para o método, esta 
experiência constitui apenas o ponto de apôio sôbre o qual 
construir um verdadeiro raciocínio que nos deveria levar a Deus 
pessoal e transcendente. 

Do Método da Imanência serviram-se, já no século XIX, 
NEWMAN, GRATRY, OLLÊ-LAPRUNE; mas 0 seu principal autor foi 
Mauricio BLONDEL (1861-1949), seguido por LABERTHONNIÊBRE 
(+ 1932) e outros apologistas. (303) 


a. A Filosofia, diz BLONDEL, deve ocupar-se do homem todo; 
do que êle é, do que quer, do que deve ser. Nem se deve separar 
o verdadeiro do Bem. Por isso, à verdade, objeto da Filosofia, pode 
definir-se : adaequatio intellectus et vitae. Donde o ponto de par- 
tida da filosofia devem ser a vida e à direção do esfôrço vital, 1. é, 
as tendências, as aspirações...; e a reflexão filosófica deve anelisar 
êste movimento da alma para a sua plena realização: a ação. 

b. Por isso, O que é puramente exterior ao homem, sem cor- 
responder a uma sua indigência, não poderá penetrar nêle, nem 
informar o seu pensamento, nem ter valor e eficária. Dai, o raclo- 
cínio e a atividade especulativa da inteligência (conhecimento 
noético) não terem nenhuma eficácia, a não ser que se exerçam 
sôbre objetos imanentes ou para os quais tendemos (conhecimento 
dinâmico) . 


(303) BLONDEL expôs éste método primeiro na sua famosa tese 
“L'Action” (1803), que suscitou controvérsias acaloradas. Quarenta anos 
mais tarde, desenvolveu a sua tese até formar um sistema completo, cha- 
mado “FILOSOFIA DA AÇÃO”, nas suas obras La Pensée, 2 vols. Paris, 1936; 
L'Etre et les Etres, 1936; L'Action, 2 vols., 1938; La Philosophie et VEsprit 
chrétien, 2 vols., 1944-1946. 

Neste desenvolvimento o pensamento de BLONDEL passou por não 
poucas transformações, abrandando em vários pontos as afirmações da 
sua tese primitiva: o que torna difícil a interpretação do seu sistema 
e explica as divergências na apreciação que déle fizeram os vários autores. 
Cfr. Gisquitre, obra cit. pp. 96-97. 

Para a exposição e crítica do argumento de BLONDEL acêrca da exis- 
tência de Deus, cfr. Descocs, obra cit., II, pp. 271-307. (Esta crítica, porém, 
foi feita antes das últimas obras de BLONDEL.) 

Para mea exposição e critica geral do Método da Imanência, cfr. 
G. MicneLET, Dieu et lU'Agnosticisme contemporain, 3º ediç., 1912, pp. 201- 
214 e pp. 240-281; ZaccHI, obra cit. I, pp. 321-331; GisquiirE, obra cit., 
pp. 89-100. 
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c. Agir é procurar a própria realização, é procurar o acôrdo 
entre o conhecer, o querer e o ser. Assim, a ação, que compreende 
a tendência, a vontade e a atividade, é a base de toda certeza 
e a fonte de todo conhecimento nosso acêrca de Deus e dos outros 
seres. 


d. Na demonstração da existência de Deus, a experiência 
interna que serve de ponto de partida pode ser : 

— psicológica : é a análise do nosso “eu” e de seus caracteres, 
ou de certos fenômenos psicológicos (por ex., as idéias universais e 
necessárias). Desta análise, faácilmente e com evidência, aparece 
a contingência do nosso “eu, manifestada pelas nossas im- 
perfeições e pela sucessão e complexidade dos nossos atos. Ora o 
princípio de causalidade nos obriga a subir desta contingência e 
destas mudanças até a um Ser necessário, perfeito e imutável; do 
absoluto, recebido e elaborado pelo nosso pensamento, até ao Ser 
Absoluto, subsistente em si mesmo; 

— moral: é a análise da ação humana, 1. é, das tendências, 
das aspirações para o bem, para o melhor, para a felicidade per- 
feita, que nada de conhecido, nada de possuído pode apagar. Esta 
desproporção entre o que fazemos e o que queremos, entre o que 
desejamos e o que alcançamos, nos leva irresistivelmente a admitir 
uma realidade absoluta transcendente, o Único necessário, capaz 
de causar e de satisfazer as nossas aspirações tão superiores a nós- 
mesmos e aos meios de que dispomos. É impossível fuglr ao pro- 
blema desta ação humana. Pôsto que seja, é impossível parar antes 
de sermos conduzidos, pelo dinamismo desta ação e pelo movimento 
da vida, até a uma realidade transcendente : Deus se manifesta 
como o inevitável complemento da nosss vida, causa e fim da nossa 
natureza. (304) 

e. Eis como a simples análise da nossa experiência interna 
e do conteúdo da nossa “ação” nos leva a Deus, não concebido pri- 
meiro por abstração e depois demonstrado como têrmo ulterior fora 
do contingente, mas descoberto como realidade já presente no 
mesmo contingente e como imanente no centro da nossa própria 
vida, 1. é, com condição necessária “implicada” pela natureza da 
nossa vida e pela possibilidade da consecução dos nossos destinos. 
Deus está presente dentro de nós: a aspiração infinita que nos 
atormenta, a desproporção entre o real alcançado e o ideal concebido 
como fim, a insatisfação constante em todas as manifestações cia, 
vida, são outras tantas solicitações de Deus, verdadeiros “estímulos” 
do Absoluto. 

f. Esta solução prática do problema de Deus é à chave de 
abóbada de que depende a inteligibilidade e racionabilidade de todos 
os seres e, por conseguinte, o valor absoluto de toda afirmação nossa 
acêrca de nós mesmos e dos outros seres. 


(304) Como sintetiza Dz 'TonquéÉdEC: “somos a desproporção do 
real e do ideal; mas tendemos para a sua identidade, e esta identidade 
é Deus.” (Immanence, 3º edic., Paris, 1933, p. 36). 
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217. CRÍTICA. — Ninguém põe em dúvida a retidão das 
intenções de BLONDEL e dos apologistas do método da imanên- 
cia. Mas tem de fato êsse método a eficácia que lhe atribuem? 


a — É certamente etima toma em E Anlderação, na solução 


Sente e tura: A Dfssenta de piegas não como um areia abstrato 
e indiferente, mas como uma verdade que empenha o nosso des- 
tino e se apossa do homem todo com toda a sua atividade. Neste 
particular a obra de BLONDEL é rica de análises de primeira ordem. 
(305) 

2. — É também verdade, que, quando a vontade, a vida e à 
atividade toda estão em conformidade com a inteligência, o conhe- 
cimento vivido, por uma certa simpatia e “conaturalidade” que se 
vai criando em nós, é eminentemente apto para penetrarmos mais 
a fundo na verdade (ns. 134-136). Mas para isso requer-se pri- 
meiro que esta verdade seja conhecida como objetiva e correspon- 
dente à nossa natureza, 1. é, é preciso que a inteligência tenha realiza- 
do a sua conformidade com a realidade do objeto em si: pois, é esta 
conformidade da inteligência com o objeto real, que constitui e 
define a verdade do nosso conhecimento; pelo contrário, ser “vivida” 
é só um aspecto acidental. Logo, antes de ser “adaequatio intellec- 
tus et vitae”, deve a verdade ser “adaequatio intellectus et rei”; 
antes de poder “viver a realidade” conscientemente (= humanamen- 
te e não só por instinto cego, como os animais), é necessário ter 
apreendido e conhecido esta realidade em si mesma. iNegar isto 
seria cair no subjetivismo radical. — As boas disposições da alma 
e a vida correta são auxiliares poderosos para conhecer e abraçar 
as verdades principalmente morais e religiosas; contudo não são elas 
que conferem a certeza aos argumentos: predispõem à adesão, não 
suprem a razão (Cfr. n.º 137, 3.º, n.º 233); e é possível o ateu prá- 
tico, que admite Deus sem pautar por Ele a sua conduta. 

3. — Por isso, erra BLONDEL quando pretende fazer depender 
o valor especulativo da atividade intelectual (princípios racionais, 
raciocínio) da vida prática e da “ação” humana. É, sim, na oca- 
slão de uma experiência que encontro aplicado, é na ocasião de 
uma ação que aplico o princípio de causalidade; a verdade porém 
dêste princípio, o nexo necessário e universal que une seus têrmos, 
não depende da sua realização e aplicação neste ou naquele caso 
particular, mas é percebida imediatamente pela inteligência ao 
comparar e analisar os têrmos (n. 102). Donde, a atividade espe- 
culativa da inteligência, o conhecimento “noético”, tem valor abso- 
luto por si, independentemente do conhecimento “dinâmico”, 3. é, 
mesmo quando se exerce acêrca de objetos exteriores a nós e para 


(306) “Colocou numa luz intensa a inquietação humana, a neces- 
sidade que temos de Deus para cumprir o nosso destino. Patenteou, como 
ninguém, a impossibilidade de fuglr ao problema religioso e o método 
esboçado é verdadeiramente eficaz, para trazer êste problema sob o olhar 
do incrédulo.” (DE TonquéÉDEC, Íbid., p. 170). 
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os quais não tendemos. Eis porque podem êstes princípios ser apli- 
cados, como fazemos todos os dias, a objetos do mundo externo, 
independentes da nossa atividade, com o fim único de conhecê-los. 

Logo a ação humana, entanto é humana, enquanto é guiada 
pela razão, e não vice-versa. Ser o objeto imanente ou têrmo de 
uma nossa tendência, poderá torná-lo mais interessante para nós, 
mas não constitui uma condição necessária para que o possamos 
conhecer. 

4. — É também falso que nenhuma verdade possa ser afir- 
mada de um modo absoluto, senão depois de admitida a existência 
de Deus. Se assim fôsse, impossível seria dar desta existêncta uma 
verdadeira demonstração. Na ordem ontológica, sim, é Deus quem 
dá a “consistência” à inteligibilidade dos seres, dando-lhes sua essên- 
cia e conservando-lhes a existência. Mas disso não se segue que 
também na ordem lógica do nosso conhecimento seja necessário 
conhecer primeiro a Deus e a dependência em que cada ser se acha 
em relação a Deus e ao universo todo, para poder ver de um modo 
absoluto a conformidade entre o que afirmamos de um objeto e o 
que êle é na realidade. Certo, se penetrássemos íntima e totalmente 
a essência de um ser, nela veríamos o nexo de dependência que 
une êste ser a toda a série das causas que nêle influíram e influem, 
até a última e suprema, Deus. Mas não é necessário que o nosso 
conhecimento seja assim exaustivo para ser verdadeiro (ns. 72, E: 
121-122) : entre tudo e nada há muitíssimos intermediários; se a 
nossa inteligência não pode no ser real captar a sua realidade integral, 
nem todas as suas relações com os seres e com Deus, pode contudo 
apreender e conhecer alguma coisa; e como abstrair não é negar, 
êste conhecimento, por incompleto que seja, não deforma o objeto 
excluindo as suas outras qualidades e relações, mas simplesmente 
afirma dêle uma coisa que realmente êle possui, e isto basta para 
a conformidade da verdade. Reconhecer como verdadeiro sômente 
o conhecimento exaustivo que abrange toda a cognoscibilidade do 
objeto, equivale a negar o valor da nossa inteligência, incapaz que 
é de um tal conhecimento. (306) 

Pelo que dissemos até aqui, aparece a falsidade dos pressu- 
postos do método da imanência : a falta de valor ou de eficácia do 
nosso conhecimento dos seres exteriores a nós. 


5. — Quanto ao método da imanência prôpriamente dito, 
ou êle se identifica com a “doutrina” da imanência, ou não é o 
caminho único, nem o primeiro, nem o mais fácil para chegar 
a Deus, nem parece ter eficácia para o fim que se pretende 
alcançar com êle. Com efeito: 


(306) Sôbre êste sistema do “tudo ou nada” seguido por BLONDEL 
nas suas primeiras obras, vide Descoas, loc. cit. pp. 289-293. Nas últimas 
obras abrandou muito as suas afirmações, reconhecendo o valor da abstra- 
São intelectual e dos conceitos, aos quais, porém, atribui a mutabilidade 
e uma demasiada imperfeição. 
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a) Ounão se admite o valor absoluto e transcen- 
dente dos conceitos e dos princípios racionais e conseqien- 
temente nem o valor dos argumentos clássicos da existência 
de Deus. 


método cai na doutrina da imanência com todos os seus incon- 
venientes e suas consequências (agnosticismo, panteismo...), 
sem poder chegar jamais a um Deus real, pessoal e transcen- 
dente, como vimos na refutação do modernismo; por conse- 
guinte, sem eficácia alguma para trazer o agnóstico a uma 
religião objetiva e ao cristianismo. (307) 

b) Ou se admite êste valor. 

Mas então, não pode o método da imanência apresen- 
tar-se como caminho 

— necessário e único: porque também nos seres exterio- 
res a nós podemos reconhecer o caráter da contingência e dela, 
pela aplicação do principio de causalidade, subir até Deus; 

— nem o primeiro e o mais fácil: os dois argumentos que 
o método apresenta estão fundados, como vimos, na experiência 
interna: ou moral, 1. é, nas nossas aspirações e tendências para 
G bem e a felicidade; ou psicológica, 1. é, na nossa contingência 
manifestada pelas imperfeições do nosso ser e pela sucessão, 
variabilidade ou complexidade dos nossos atos. Ora, êstes argu- 
mentos não são tão fáceis quanto o querem dar a entender os 
fautores do método da imanência. 


Assim, na experiência moral, é preciso: 

1) “Tomar consciência destas aspirações e tendências morais : 
sentir vivamente a necessidade de tender a uma perfeição cada vez 
maior, ter sêde do infinito... Isso requer o hábito da meditação, do 
recolhimento sôbre as coisas internas, o desprendimento das pre- 
ocupações exteriores que a tantos absorvem. Nem todos 0 conse- 
guirão, nem será fácil. Em quantos as paixões e as satisfações dos 
sentidos não rebaixam êste ideal, se de todo não o apagaram |! Por 
isso, o próprio ponto de partida da argumentação já não é tão fácil. 

2) Reconhecer que a tendência para a felicidade provém da 
nossa mesma, natureza, demonstrando-lhe o caráter universal, per- 
manente e necessário. 


(307) BLONDEL. que na sua tese primitiva L'Action tomara esta posi- 
ção, rejeitou depois o anti-intelectualismo e reconheceu o valor especula- 
tivo e a necessidade dos argumentos clássicos (principalmente o arg. da 
contingência e o ideológico), contanto porém que venham completados 
pelo conhecimento dinâmico, 1. é, pelos argumentos tirados da experiência 
interna que expusemos supra. fSem êste complemento, pensa BLONDEL, 
os argumentos clássicos ficariam sem valor prático para persuadir. 
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3) Estabelecer que o objeto concreto da felicidade perfeita 
para a qual tendemos só pode ser Deus. De fato assim é, mas não 
temos evidência imediata (quantos não colocam a sua felicidade e 
seu ideal nas riquezas, nos prazeres, nas honras... !); é preciso pois 
demonstrá-lo. (308) 


mente existente, 1. é, do fato das nossas tendências inferir a exis- 
tência real do seu objeto, um Ser Absoluto, que as satisfaça. Esta 
passagem não é imediatamente evidente, nem todos admitem sua 
legitimidade. Dizer que estas tendências são um “impulso” do Abso- 
luto em nós, não prova nada: quem já admite Deus e a sua ação 
no mundo, poderá reconhecer nas nossas tendências uma lei de Deus 
e um seu impulso para o bem; mas quem não admite ainda Deus 
nem a ação de um Ser transcendente no mundo, dirá que são uma 
lei puramente natural, um simples impulso das fôrças inerentes 
à nossa constituição psíquica. (309) Apelar para o princípio “um 
desejo natural não pode ser vão” e com êle querer demonstrar a 
existência de Deus, parece a muitos “uma petição de princípio” Jor 
não constar, segundo êles, a verdade do princípio invocado antes de 
saber que a natureza foi criada por um Ser sábio e bom, que a fêz 
reta e boa, 1. é, sem conhecer antes a existência de Deus. Daí, santas 
discussões entre os autores sôbre o valor apodítico dêste argumento. 

Na experiência pstcológica, é verdade, a marcha do argu- 
mento não é tão trabalhosa e coincide com a marcha de um dos 
argumentos clássicos (III via), com esta única diferença que à con- 
tingência : no argumento clássico, é captada nos seres da natureza 
exterior e sensível; aqui, pelo contrário, no nosso próprio ser e nos 
nossos atos percebidos pela consciência. Vale, pois, o argumento; 
mas não é mais fácil verificar a contingência do nosso ser e dos 
nossos atos que a dos seres exteriores, porque a observação interna 
requer uma atenção mais profunda e uma análise mais delicada do 
que a observação externa sensível. 


Destas poucas considerações, vemos logo que os argumen- 
tos do método da imanência não podem constituir o caminho 
primitivo, mais fácil, mais popular, mais rápido e mais decisivo 
para chegar à existência de Deus. (310) 

— Nem parece ter eficácia convincente para aquêles a 
quem se destina: os agnósticos anti-intelectualistas. Pois, a 
experiência sôzinha pode fornecer os elementos materiais, o 
ponto de partida da prova; mas é somente a razão com seus 
princípios que poderá avaliar êstes elementos. A “ação” no seu 
desenvolvimento manifesta o desejo do ideal, a insatisfação, 


(308) A esta demonstração consagra S. Tomás, na sua Summa 
Theologica (I-II, q. 2), nada menos de oito artigos. 


(309) Cfr. ZaccHr, obra cit. I, pp. 3289-330. 
(310) Cfr. MicHELET, Obra cit. pp. 240-269. 
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o vazio; mas nada diz, por si, da racionalidade e do sentido 
profundo dêste desejo e desta insatisfação. É uma verdadeira 
necessidade da nossa natureza? é uma ilusão? devemos segui-la 
ou combatê-la? Sômente a razão com seus princípios poderá 


a existência de um Absoluto. Ora os agnósticos anti-intelectua- 
listas não reconhecem o valor da razão e de seus princípios. 
Logo os argumentos apresentados não poderão ter eficácia con- 
vincente para êles. (311) 

Para convencer o anti-intelectualista, seria preciso apre- 
sentar-lhe uma experiência interna que atingisse não simples 
fatos psiquicos, dos quais, depois, deduzir o Absoluto; mas o 
próprio Deus, sentido e percebido em si mesmo na nossa cons- 
ciência. Seria preciso não demonstrar Deus, mas mostrá-lO e 
fazê-lO sentir realmente presente na alma. Isto, porém, seria 
voltar do método para a doutrina da imanência; seria cair no 
ontologismo que, logo veremos, é impossível. 

Não possui, pois, o método da imanência a fôrça irresis- 
tivel de convicção que julgam seus fautores. É sempre uma 
tentativa vã e perigosa fazer concessão aos detratores da razão 
e de seus princípios. Para com êles, o único método é reavivar- 
lhes a segurança nos direitos e no valor da razão. Nenhuma 
dificuldade terão, ao depois, em perceber o valor apoditico das 
provas clássicas da existência de Deus. 

Manifestando a conformidade existente entre a afirma- 
ção de Deus e a nossa natureza, pode a análise das nossas ten- 
dênciax para o bem e a felicidade dispor os espiritos sinceros ao 
estudo dos verdadeiros argumentos e ajudá-los a ir para Deus, 
como quer BLONDEL, com toda a vida e com toda a alma. 


CONCLUSÃO: Donde, pode-se admitir o método da ima- 
nência, não como único processo eficaz, nem como complemento 
necessário, do qual devam os argumentos clássicos receber eficá- 
cia teórica ou prática; mas sômente como auziltar prático, não 
prôpriamente da Apologética cientifica, mas da Arte Pastoral, 
tornando ao incrédulo simpáticas e desejáveis as verdades 
acêrca de Deus e da religião, pela consonância e “conaturali- 
dade” que elas têm com as nossas tendências, e inclinando 
a sua vontade ao estudo profundo dos argumentos que as 
«demonstram. 


(311) Cfr. ZaccHT, ibid., p. 328. 
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ARTIGO TERCEIRO 


OS PROCESSOS INTELECTUAIS IMPOSSÍVEIS AS FORÇAS 
NATURAIS DA RAZÃO HUMANA 


Pelo que vimos no artigo precedente, nenhum dos “sucedâneos” 
apresentados pelos anti-intelectualistas para substituir a inte!igên- 
cia pode levar-nos ao conhecimento de Deus. Requer-se a atividade 
intelectual. 

Mas os processos da inteligência para conhecer um objeto 
podem ser vários: intuição, conhecimento imediato, conhecimento 
mediato, por demonstração “a priori”, “a simultaneo”, “a voste- 
Tlori”. Entretanto, em relação a Deus, para a nossa inteligência 
deixada às suas fôrças naturais, um só caminho é possivel: a 
demonstração “a posteriori”. Antes de demonstrar positivamente 
a possibilidade dêste processo, devemos pois evidenciar a impossibi- 
lidade dos outros. 


|. — O Ontologismo. 


218. Conforme o Ontologismo, o primeiro objeto que conhe- 
-cemos é o próprio Deus, atingido por uma intuição natural e 
constante, e é sômente em Deus “visto” que podemos conhecer 
Os outros seres. 


É um êrro antigo, já assinalado por S. Tomás no seu Comen- 
tário ao De Trinitate de Boécio (q. 1, a. 3). Foi renovado, com várias 
modalidades porém, por 

N. MALEBRANCHE (1638-1715), oratoriano, nascido em Paris: 
todos os seres, mesmo os seres materiais, são conhecidos na visão 
da essência divina considerada, não em si mesma, mas nas suas 
relações com as criaturas, enquanto ela é a “idéia arquétipo”, 1. é, 
a causa exemplar de todas. Com poucas emendas, retomou esta 
teoria o sacerdote italiano, polemista e político, V. GroBerTI (1801- 
-1852) : a essência divina é conhecida enquanto ato criador (Ens 
creans ezistentias); 

UsacHs (1800-1875), professor em Lovaina : os indivíduos são 
percebidos pelos sentidos; mas os universais, por causa da sua uni- 
versalidade e necessidade, não podem ser conhecidos senão pela 
intuição de Deus, causa exemplar de todas as coisas. Assim tam- 
-bém FABRE D'ENVIEU, BRANCHEREAU...; 

A. Rosmint (1797-1855), sacerdote sábio e de exímia virtude : 
conhecemos a verdade na intuição da idéia do ser, 1. é, de uma 
"atualidade não distinta da essência de Deus, Ser necessário e eterno. 

Para todos êstes autores, a intuição primitiva (direta e es- 
pontânea) que temos de Deus, não é a visão da vida íntima de 
Deus subsistente em Três Pessoas divinas (=não é a visão beati- 
fica), mas um conhecimento natural, obscuro e confuso, que foge 
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à consciência; pela atividade dos sentidos e pelas relações sociais, 
êle se torna depois claro, distinto e determinado. 

Os argumentos apresentados para o recurso a esta intuição 
de Deus são: a) a impossibilidade de conhecer O infinito por meio 
do finito; b) a ug ente a edad quiolbgica e e a ordera 


idéias. (312) 
Crítica. 


219. 1. — Como já vimos (ns. 74 e 85), o conhecimento 
consiste numa assimilação vital intencional do objeto conhecido 
ro conhecedor; por isso, exige uma proporção, no modo de ser 
e no grau de imaterialidade, entre o conhecedor e o objeto: 
conhecido: assim, os sentidos, por serem materiais, não podem 
conhecer objetos imateriais. Ora Deus tem um modo de existir 
(infinito, a se) e um grau de imaterialidade (Puro Ato) dife- 
rentes do modo de existir (finito, ab alio) e do grau de imate- 
rialidade (ato composto com potência) de qualquer criatura. 
Logo não pode a essência divina constituir o objeto formal 
conatural, atingível em si mesmo imediata e intuitivamente, do 
conhecimento de alguma criatura. (3124) 

2. — Ter intuição de Deus é atingir a Deus em si mesmo, 
direta e imediatamente, enquanto realmente presente e unido: 
à nossa inteligência como objeto inteligível. — Ora um tal 
conhecimento traria para nós consequências que não temos. 
Com efeito: 

a) não poderia ser inconsciente, pelo menos na sua fase 
reflexiva, 1. é, quando, como dizem, sob a ação dos sentidos éle se 
torna claro e determinado. Tanto mais que, para os Ontólogos, 


desta intuição depende a certeza e a objetividade de todos os nussos. 
conhecimentos conscientes. Um ato intelectual formalmente cog- 


(312) O ontologismo foi condenado pela Igreja (Decretos do Santo: 
Ofício de 18-1X-1861 e 14-XII-1887; cfr. DENZINGER, ns. 1669 e 1695) por 
levar eo panteismo e à negação da ordem sobrenatural. Para uma expo- 
sição e uma refutação mais completas, com ampla bibliografia, vide 
DeEscoqs, obra cit. vol. I, pp. 5625-573. 

(3122) O nosso processo natural de conhecer consiste em nos ser- 
vir de representações inteligíveis (species intelligibiles) abstraídas das rea- 
Mdades sensíveis (n.º 74). Ora, a essência divina, que não é sensível, 
embora seja em si mesma sumamente inteligível e como criadora esteja 
intimamente presente nas suas criaturas, contudo não pode estar unida 
naturalmente à nossa inteligência como espécie inteligível. Logo a visão. 
de Deus, em que a essência divina deve exercer a função de espécie inte- 
Mgível, não pode ser para nós conatural, mas exige ums intervenção de 
Deus gratuita e de ordem sobrenatural. (Cfr. Sro. Tomás, I, q. 12, a. 11). 
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nitivo como é a intuição, acêrca de um objeto sumamente lIiteli- 
givel como é Deus imediata e presencialmente unido à faculdade, 
não poderia passar despercebido à inteligência; 

b) tornaria impossível até a menor dúvida, mesmo impru- 
dente, acêrca da existência de Deus : como não podemos duvidar 
da existência de Pedro, enquanto o estamos vendo presente diante 
de nós; 

c) seria a “visão beatífica” pois seria o conhecimento da 
essência divina, não por analogia com os seres criados (in speculo et 
in aenigmate), mas como ela é em si mesma (sicuti est). Ora, em 
Deus, a essência e os atributos, absolutos ou relativos (logo também 
ser criador e causa exemplar), são uma mesma e simplicíssima rea- 
lidade. Logo, quem vê um atributo como êle existe em Deus, nêle vê 
realizados todos os outros; donde vê toda a essência divina (embora 
seja com uma intensidade de luz intelectual finita e proporcionada 
à capacidade de cada um). E como, em Deus, a essência não é 
uma realidade distinta das três Pessoas Divinas (sabemos isso por 
revelação e o admitem os Ontólogos), quem vê a essência divina 
em si mesma não pode não ver as três Pessoas divinas, 1. é, a vida 
interna de Deus, em que consiste a “visão beatiífica”. Um tal conhe- 
cimento, como o demonstra a Teologia, nos tornaria bemaventura- 
-dos, infalíveis e impecáveis. 


3. — De nada valem os argumentos dos Ontólogos: 


a) A noção de “finito” é a noção de uma perfeição deter- 
minada que não val além de um certo limite. Para saber que uma 
perfeição é finita, basta conhecer uma perfeição maior com a qual 
compará-la. Logo a noção de “finito” não pressupõe a noção de 
“Infinito”. — Da noção de “finito”, não por acréscimo indefinido 
de novas perfeições, mas por negação de qualquer limite, sobe-se 
à noção de “infinito”. — O “finito não nos pode fazer conhecer o 
“infinito” de um modo perfeito e completo, mas sim de um modo 
imperfeito e análogo, como será explicado melhor depois (n.º 230, VI 
-Objeção). 

b) Afirmar que a ordem lógica (do conhecimento nosso) 
deve corresponder à ordem ontológica (da realidade, dos seres), 
significa que para possuir a verdade devemos conhecer as coisas 
«como elas são na realidade; mas não se requer para isso que deva- 
mos cronolôgicamente, conhecer primeiro os seres que primeiro exis- 
tem : as causas existem antes dos seus efeitos; entretanto, geral- 
mente é do conhecimento dos efeitos que chegamos ao das causas, 
haja vista, por ex, nas ciências experimentais. Donde, por ser 
Deus o primeiro ser existente, não se segue que deva ser o primeiro 
objeto conhecido por nós. — O primeiro conhecimento que temos 
é o do ser universal, 1. é, da noção abstrata e comunissima de 
“ente, coisa”, que por não exprimir explicitamente nenhuma deter- 
minação especial, pode realizar-se em todas as coisas: é universal 
em extensão, mas paupérrimo em perfeição. Deus, pelo contrário, 
“é o Ser universal enquanto contém todas as perfeições em grau 
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infinito, e por isso é necessàriamente único: é universal em per- 
feição. 

c) O caráter de universalidade e de necessidade das nossas 
idéias provtto como Já pinos (ns. 70 e 89), da Abstação universa- 


cemos e lgamos à Fe da primeira Verdade que .é Deus, não 
queremos com isso significar ser Deus mesmo a inteligência com a 
qual conhecemos e o primeiro objeto conhecido, mas simplesmente 
que conhecemos pela luz da nossa Inteligência enquanto é uma par- 
ticipação analógica da luz da inteligência divina, causa primeira da 
nossa faculdade cognitiva (n.º 102). 


4. — O Ontologismo leva a consegiências falsas: 


a) arruína a ordem sobrenatural : se o objeto formal primá- 
rio e conatural da nossa inteligência é a essência divina, segue-se 
que a visão beatífica (= visão da essência divina, como vimos), & 
qual constitui precisamente a ordem sobrenatural, também a nós 
é conatural como o é para Deus; 

b) conduz ao Panteismo : se Deus é o ser universal que con- 
cebemos com a noção comuníssima de “ente, ser”, assim como de 
todas as coisas se deve dizer que são “entes, seres”, assim também 
se deverá dizer que são Deus. 


Il. — O Apriorismo. 


Se não vemos o próprio Deus existente, podemos conhe- 
cer-Lhe a existência real de um modo imediato, ou pelo menos 
demonstrá-la partindo sômente da idéia que temos de Deus, 
independentemente da existência real dos seres do universo? 


220. Antes de responder, é necessário lembrar algumas 
NOÇÕES: 


1. — Uma Proposição é 

— per se nota (= conhecível em si mesma), quando o nexo 
entre o sujeito e o predicado se torna evidente pela análise dêstes 
dois têrmos. — Isto acontece quando o predicado 

ou faz parte da essência do sujeito (ex., o homem é racional); 

ou é uma sua propriedade necessária (ex. o homem é capaz 
de rir); 

ou repugna à essência ou a uma propriedade do sujeito (ex., o 
homem não é irracional). 

Destas proposições per se notae 

a) umas são conhecíveis em si mesmas, mas não para à 
nossa inteligência (=per se notae quoad se tantum et non quoad 
nos), porque o conhecimento imperfeito e analógico que temos do 
sujeito e do predicado não nos permite ver imediatamente o nexo 
necessário que os liga; 

b) outras são conhecíveis imediatamente também para a 
nossa inteligência (= per se notae quoad se et quoad nos); e são 
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conhecidas de fato : ou apenas por alguns, quando a compreensão dos 
têrmos da proposição exige estudos que nem todos possuem; ou por 
todos os homens, quando êstes têrmos são noções que todos possuem : 
ex. os primeiros princípios especulativos e práticos; 

— non per se Enero = não à conhecível em si mesma), qu 


aliipicá análise dos dois ánirioa é acontece quando (o) predicado. expri- 
me uma qualidade contingente, não necessária ao sujeito (ex., Pedro 


é médico...). 


2. — Onosso Conhecimento de um objeto pode ser : 

intuitivo (em sentido estrito, cfr. n.º 125), quando a nossa 
faculdade atinge o objeto imediatamente em si mesmo como presen- 
cialmente existente na sua realidade concreta e individual : é assim 
que conhecemos os nossos atos internos pela consciência e os objetos 
reais sensíveis pela percepção dos sentidos externos; 

abstrativo, quando a nossa faculdade atinge o objeto numa 
representação (species intelligibilis, cfr. n.º 90) abstraída pela inte- 
ligência 

ou do objeto mesmo, ou de outro da mesma espécie; 

ou de um objeto de outra espécie, que tem contudo com o 
primeiro alguma semelhança, embora imperfeita. 

No primeiro caso, bem como na intuição, o conhecimento é 
chamado próprio ou quiditativo (de quidditas, essência), porque nos 
faz conhecer a natureza do objeto como ela é em si mesma, 

No segundo caso, o conhecimento é chamado impróprio ou 
analógico, porque da natureza do objeto nos apresenta apenas uma 
semelhança longínqua e imperfeita, como aquêle cego que imaginava 
a côr vermelha semelhante a um toque de clarim. 


3. — A Demonstração pode ser: 

a) a priori, quando o têrmo médio, na realidade objetiva, é 
anterior ao predicado da conclusão. Verifica-se isto, quando no 
argumento se parte de uma causa para demonstrar o efeito, enten- 
dendo aqui por causa qualquer razão explicativa 

ou de ordem física (= da realidade existente), como demons- 
trar que a lua tem luz, porque é iluminada pelo sol; 

ou de ordem metafísica (= das essências consideradas em si 
mesmas), como demonstrar que o homem é livre, porque é inte- 
ligente; 

b) a posteriori, quando o têrmo médio, na realidade objetiva, 
é posterior ao predicado da conclusão, 1. é, quando se parte do efeito 
para demonstrar a sua causa 

ou de ordem física, como demonstrar a existência de Deus pela 
existência dos seres do universo, efeitos seus; 

ou de ordem metafísica, como provar a racionalidade do ho- 
mem por meio de sua capacidade de progresso; (313) 


(319) Modernamente, depois de KanT, uma demonstração é cha- 
mada a priort, quando se processa “independentemente da experiência”; é 
chamada a posteriori, quando o seu processo “depende da experiência”. 
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c) a simultaneo (chamada também quasi a priort), quando o 
têrmo médio, na realidade objetiva, não é nem anterior nem poste- 
rior ao predicado da conclusão, mas é a própris, essência do sujeito 
considerada num dos seus elementos, do qual pela análise se deduz 

à onstrar que O 
homem é substância, porque é animal. 


4 — A Possibilidade é a aptidão para existir. A possl- 
bilidade de um ser é 

intrínseca, ou absoluta, quando entre os elementos da sua 
essência não há contradição, podendo assim achar-se todos reunidos 
neste mesmo ser (= sociabilidade dos elementos) ; 

ertrinseca, ou relativa, quando existe uma causa capaz de 
realizar êste ser. 

A possibilidade adequada e completa inclui a intrínseca e a 
extrínseca. 

Com relação ao nosso conhecimento, a possibilidade é chama- 
da: positiva, quando percebemos que não há contradição entre os 
vários elementos, dos quais vemos a soclabilidade; negativa, quando 
entre vários elementos não descobrimos contradição, mas não 
vemos positivamente a sua sociabilidade. (314) 


A. — Impossibilidade de um conhecimento imediato acêrca 
da existência de Deus. 


221. A idéia que temos de Deus é composta de noções abstrai- 
das dos seres sensíveis. Estas noções representam os elementos 
essenciais de um tipo de ser, mas nada dizem, por si (== tomadas 
como naturezas “absolute consideratee”, n. 73), da realização 
dêste tipo de ser fora da inteligência. 

No nosso conceito de Deus, é verdade, entre os elementos 
essenciais está incluída a existência (o que não acontece nos 
conceitos dos seres contingentes), porém é uma existência 
pensada. Mas ter na inteligência o conceito de um ser cuja 
essência inclui a existência, não é tpso facto ver que êste ser 


Geralmente, esta divisão coincide com a que demos no texto, mas não 
necessáriamente. 

Na ordem do conhecimento (ordem lógica), devem sempre as pre- 
missas ser conhecidas antes do que a conclusão, pois no processo da 
demonstração é da luz das premissas que provém a evidência da conclusão. 
— Na ordem real e ontológica, nem sempre é a mesma a relação de prio- 
ridade. Entre as realidades afirmadas nas premissas e na conclusão, tem 
prioridade a realidade da qual a outra depende realmente. Se a realidade 
dependente (posterior), é afirmada nas premissas, a demonstração é 
q posteriori; se é nfirmada na conclusão, a demonstração é a priori. 

(314) É bom notar a diferença que existe entre: ver que não há 
contradição : inferimos a possibilidade; ver que há contradição : inferimos 
2 imposs!hilidade; não ver contradição: não podemos inferir nada. 
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existe realmente fora da inteligência: como pensar num boi 
com asas, não é saber e afirmar que na realidade existem de 
fato bois com asas. Para saber isso, não basta pensá-los, mas 
é necessário vê-los realmentes existentes. 

—— Donde, para que a existência real de um ser seja imedia- 
tamente evidente para nós, não é suficiente um conceito abstra- 
tivo, mesmo que fôsse quiditativo, mas se requer a intuição, & 
visão dêste ser enquanto existente na sua realidade concreta. 

Ora de Deus não temos nem podemos ter naturalmente 
uma visão imediata, como vimos na refutação do Ontologismo. 

Logo a existência real de Deus não pode ser para nós 
um conhecimento imediato: a proposição Deus existe não pode 
ser imediatamente evidente para nós (non est per se nota 
quoad nos). 

E a razão é porque a nossa inteligência não é a causa 
nem a medida da realidade das coisas: só com o pensar uma 
coisa, não fazemos que esta coisa exista realmente fora da 
nossa inteligência. 


B. — Ineficácia do Argumento Ontológico. 


222. Se à existência de Deus não nos é imediatamente evi- 
dente, podemos demonstrá-la? Como? 

Todos concedem a impossibilidade da demonstração estri- 
tamente a priort, que parte de uma causa real e anterior ao seu 
efeito, pois Deus não tem causa, sendo o Ser primeiro e supremo 
do qual tudo depende. 

Mas não faltou quem julgasse poder apresentar uma prova 
eficaz, quasi a priort, a simultaneo, sem sair da noção que temos 
de Deus. É o argumento que, embora com muita impropriedade 
de expressão, se costumou chamar Ontológico, ou de Santo 
Anselmo, seu primeiro autor. 

Foi defendido o valor dêste argumento principalmente por 
SANTO ANSELMO (1033-1109), DESCARTES (1596-1650), LEIBNIZ (1644- 
1716), os quais porém apresentavam também outras espécies de 
argumentos eficazes. — Entre os modernos, retomaram o argumento 
alguns cartesianos ecléticos, como Victor Cousin (1792-1867), E. 
SaIssET (1814-1863), Fr. BOUILLIER (1813-1899); os idealistas J. La- 
CHELIER (1832-1918) e O. HaMELIN (1856-1907). — Entre os esco- 
lásticos contemporâneos, admitem-no LeripI O. P., DE MUNNYNK O. 
P., AURIAULT S. J., A. BOUYSSONIE: O que fêz renascer as discussões 
sôbre êste argumento. 

O argumento ontológico foi logo refutado pelo contemporâneo 
de SANTO ANSELMO, O frade GAUNILO No seu Liber pro insipiente e 
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depois por PEDRO LOMBARDO, STO. TOMÁS e pelos EscoLÁsTICOS em: 
geral, por KANT... (315) 


REFUTAÇÃO GERAL do Argumento Ontológico. 


223. Parte êste Argumento de uma 


nada que todos têm, mesmo os Ateus, e tomando como têrmo 
médio do raciocínio unicamente esta idéia considerada nos 
elementos que a constituem, pela análise faz ver que entre êstes 
elementos também está a existência real. Até aqui, está certo. 
— Mas em vez de concluir, hipoteticamente: “Logo, SE esta 
idéia se acha realizada num ser fora da nossa inteligência, êste 
ser existe em virtude da própria essência”, conclusão perfeita- 
mente legítima; conclui categôricamente: “Logo, existe fora 
da nossa inteligência um ser que realiza esta nossa idéia de 
Deus, 1. é, logo existe Deus.” 

Como se vê, há no argumento uma passagem da ordem 
ideal dos conceitos, para a ordem real dos seres. É legitima esta 
passagem? 

Afirmam-no os fautores do argumento ontológico, não 
quando se trata de idéias de seres contingentes cuja existência 
não lhes é essencial, mas sômente neste nosso caso da idéia de 
Deus, o Ser Máximo, Infinito, Necessário, por causa do caráter 
especial e único desta idéia, que inclui à própria existência entre 
os seus elementos essenciais. 

Mas esta razão nada prova. Com efeito: 

A existência real pode existir e ser considerada ou como pen- 
sada sômente ou como atualizada e realizada de fato. Considerada 
sômente como pensada, é o conceito de existência real, é a existência 
real indicada e enunciada (signata) no pensamento que se acha 
na mente. Considerada como atualizada e realizada, é o fato de 
existir na realidade, é a existência real em exercício atual (exercite) 
num ser que se acha fora da inteligência, na realidade. 

Ao analisar a noção de Deus, Ser supremo, assim com vejo 
que lhe é essencial a infinidade... assim vejo que lhe é essencial 
também a asseidade, 1. é, o não ser produzido por outro, mas existir 
em virtude da sua essência, e dêste modo vejo que a existência lhe 


(315) Não foi portanto KANT, como se afirmou, o primeiro a per- 
ceber e resolver o sofisma. — É preciso muita má fé em certas escolas 
filosóficas para tomar em consideração apenas éste argumento ontológico, 
como se fôra néle que estribamos a nossa afirmação da existência real 
de Deus. 

Sôbre o argumento ontológico, cfr. Descoes, obra cit. pp. 607-697, 
com abundante bibliografia nas pp. 617-8. 
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deve ser essencial. —- Mas, na noção de Deus, esta existência real 
se acha só como pensada, como indicada e enunciada (signata) 
entre os elementos essenciais pensados, não porém como realizada 
de fato e em exercício atual (ezercite) num ser fora da minha inte- 
enc — Por isso, como na conclusão os têrmos não podem ter 


a Concinsãa lógica e legítima do rUnniento ontológica pri pode ser: 
“Logo, Deus é por nós concebido como tendo necessáriamente a 
existência na sua essência”. E enquanto permanecermos fechados 
na consideração da idéia, não poderemos saber se esta essência 
de Deus é algo de real ou sômente uma concepção da nossa mente, 
e por conseguinte nem concluir : “Logo, Deus existe na realidade”. 
(316) Pois também a nossa noção da essência divina, como todas 
as outras noções nossas é abstrativa : embora diversa das outras 
noções por incluir entre seus elementos a existência (signata), 
contudo, como as outras, ela abstrai do exercício, atual e de fato, 
da existência (ezercita). 

Logo, também no caso da nossa idéia de Deus, é tlegitima 


a passagem da ordem ideal para a ordem real. 


224. Se do conceito que temos de Deus não podemos deduzir 
que Deus existe de fato, poderemos talvez deduzir pelo menos 
a sua possibilidade de existir? Se do conceito, pela simples aná- 
lise, não podemos afirmar a sua realização de fato (Deus como 
realmente existente), podemos talvez afirmar a possibilídade da 
realização (Deus como possivel)? 

Nem isso, porque, além de abstrativo, o nosso conceito de 
Deus é também meramente analógico e imperfeito. 

É possível só o que não inclui contradição. Ver a possibili- 
dade consiste, pois, não apenas em não descobrir contradição, 
mas em ver positivamente que não há de fato contradição. — 
Mas como posso ver que uma essência não incluí contradição, 
se não conheço esta essência completamente e como está em 
si mesma, se não conheço a natureza própria e adequada dos 
elementos que a constituem, 1. é, se não tenho dela um conceito 
quiditativo? Conhecê-la incompletamente e só analôgicamente 
não basta: como não basta, para afirmar que um livro não 
contém nenhuma falsidade, ter lido apenas algumas páginas, 
ou ter lido tudo mas sem compreender. 

Ora o nosso conceito de Deus não é, nem pode ser quidi- 
tativo, mas sômente muito incompleto, imperfeito e analógico: 


a) não é nem pode ser quiditativo : pois, para isso devería- 
mos conhecer a Deus ou direta e imediatamente em si mesmo ou 


(316) Cfr. Sto. Tomás, Sunima Theol., I, q. 2, a. 1, in c. e ad 2um. 
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num outro ser da mesma espécie; direta e imediatamente em si 
mesmo é impossível, pela desproporção entre Deus e a nossa faculda- 
de (n.º 219); outro ser da mesma espécie não há, porque Deus é 
necessariamente único, e mesmo que houvesse, seria infinito e por 


b) mas sômente muito incompleto e analógico : pois o for- 
mamos e como que o construímos juntando as várias perfeições 
encontradas nos seres finitos, eliminando porém todos os limites 
e também o modo imperfeito com que estas perfeições existem nos 
seres finitos. Daí se segue que os elementos do nosso conceito de 
Deus, não são simples dados abstraídos tais quais dos seres existen- 
tes, mas elaborações da nossa inteligência, que julgamos dever-se 
verificar no ser infinito, de um modo porém diverso daquele que 
conhecemos como positivamente possível nos seres finitos. Por isso, 
a priori, pela simples análise, não podemos saber se êste nosso con- 
ceito de Deus é verdadeiramente objetivo e não uma pura quimera 
e ficção inventada pela nossa mente, 1. é, ignoramos se pode ou não 
pode existir de fato um ser que o realize. 

Não encontramos contradição no nosso conceito de Deus, por 
isso foi possível construí-lo e não podemos julgá-lo positivamente 
impossível; mas nem tampouco vemos positivamente a sua possi-: 
bilidade, por isso não podemos afirmar a sua possibilidade real e 
positiva. 

Deveríamos compreender como é que em Deus são compossi- 
veis todas as suas perfeições, por ex. a imutabilidade com a liberda- 
de; como é que qualquer perfeição, por ex., a sabedoria, pode ser a 
essência divina, 1. é, ser substância e subsistente, e não como em 
nós qualidade acidental; como é que a existência pode constituir a 
sua essência; como é que uma única forma real subsistente pode 
ser juntamente todas as perfeições : justiça e misericórdia, imuta- 
bilidade e liberdade, inteligência e vontade e onipotência e sabedo- 
ria, etc..., pois, como veremos, Deus não é um agregado de perfei- 
ções realmente distintas entre si, mas uma essência simplicíssima 
sem nenhuma composição de partes. Sabemos por demonstração que 
deve ser assim em Deus, senão Éle deixaria de ser o Ser supremo, 
independente, incausado e infinito. Mas a intrínseca e positiva pos- 
sibilidade de um tal ser nos escapa e fica-nos desconhecida. 


Logo, pela simples análise do nosso conceito de Deus, 
não podemos afirmar positivamente que Deus é realmente 
possível. (317) 


(317) Mesmo tratando-se de seres finitos, é-nos impossível conhe- 
cer q priori a sua possibilidade real, porque não conhecemos as essências 
senão pelas propriedades que nos manifestam, de inodo que a sua natureza 
íntima nos escapa (n.º 62). Pode existir um cavalo verde? Não sabe- 
mos. Não vemos nisso positivamente uma contradição, mas ignorando o 
que exige intimamente a natureza do cavalo, não podemos afirmer que 
lhe é compatível a cór verde. Para sabê-lo, é preciso recorrer à expe- 
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— Mas se nem a possibilidade da existência real de Deus 
podemos conhecer, como poderemos afirmar-Lhe a existência 
real de fato? 

Respondo: não ficando na ordem lógica dos conceitos, não 


mas por demonstração a posteriori, partindo da existência real 
(eTrercita) dos seres finitos, que pressupõe necessáriamente a 
existência real (também exercita) do Ser Infinito. Demonstrada 
a realidade da existência de Deus, afirmaremos, então, a sua 
possibilidade positiva, em virtude do axioma evidente: “ab esse 
ad posse valet tlatio”, 1. é, o que existe de fato certamente é 
possivel. Sabemos que é possivel, sem contudo ver positivamente 
como seja em si possível. — Reconhecida esta possibilidade de 
fato, ficamos sabendo que são objetivos os elementos já contidos 
na nossa idéia de Deus, bem como todos os outros que a análise 
nos mostrar necessáriamente conexos com êles. 


225. Fácil será agora entender a solução das várias formas 
sob as quais foi apresentado o Argumento Ontológico. 


ARGUMENTO DE SANTO ANSELMO. -— Querendo, no seu 
Proslogium (c. 1-3), colocar-se num terreno comum com os ateus 
e partir de uma afirmação admitida também por êles, a fim de 
melhor convencê-los ou reduzi-los à contradição, argumenta assim : 
O conceito que todos, inclusive os ateus, têm de Deus, é o de um ser 
malor do que o qual não se pode pensar. Ora no conceito do ser 
maior do que o qual não se pode pensar está necessáriamente inclui- 
da a eristência real, pois é mais existir também na realidade do que 
só no pensamento. Logo quem admite o conceito de Deus deve 
também admitir a sua eristência real. Donde os ateus ou deiram 
de ser ateus ou se contradizem. 


ResrostA. — Concedo a Maior. Distingo a Menor: Ora... está 
incluída a existência real: como pensada (como stgnata), na ordem 
lógica, como elemento constitutivo do conceito, concedo; como reali- 
zada (como exercita) de fato num ser, na ordem real, nego. Distingo 
do mesmo modo a Conclusão : Logo,... deve admitir a existência 
real: como pensada... ., concedo; como realizada ..., 1. é, deve admi- 
tir que de fato existe na realidade êste ser maior possível, nego. 

O argumento conduz apenas a um conhecimento mais expli- 
cito dos predicados incluídos na noção de Deus, não demonstra que 
a êste conceito corresponda na realidade, fora da nossa inteli- 
gência, um ser existente. Tanto na ordem lógica, ideal, do conceito, 
como na ordem ontológica, real, dos seres, a essência tem os mes- 


riência que nos apresente de fato um cavalo verde ou pelo menos alguma 
realidade existente e conexa com esta possibilidade. (Cfr. Dsscoqs, obra 
cit., Vol. I, pp. 622-3). 
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mos predicados : ideais e pensados, na ordem lógica; reais e eris- 
tentes, na ordem ontológica. Mas, como vimos, não é legítimo pas- 
sar a priori da ordem ideal para a ordem real. A afirmação : “Deve 
necessâriamente existir o ser que na sua essência inclui a existên- 

» ordem ideal 
conforme esta essência ou existe de fato na realidade ou é sômente 
pensada. Porém, só com o pensá-la não fazemos que esta essência 
exista na ordem real. O fato da sua existência real fica ainda por 
ser demonstrado. Antes desta demonstração, nem afirmamos nem 
negamos, mas ignoramos a existência real dêste Ser Máximo. — 
Nem os ateus, ao admitir o conceito de Deus e negar a sua realiza- 
ção, se contradizem, pois não afirmam e negam a mesma coisa sob 
o mesmo aspecto : afirmam a existência pensada, negam a existên- 
cia realizada. 


ARGUMENTO DE DESCARTES. — Todo atributo, que está 
contido na idéia clara e distinta de um sujeito, deve ser afirmado 
com certeza dêste mesmo sujeito. Ora, na idéia clara e distinta de 
Deus, Ser Infinito e Perfeitissimo, está contida a existência real, pois 
é uma perfeição. Logo se deve afirmar de Deus a existência real, 
1. é, logo Deus eziste. 


Resposta. — Distingo a Maior : Todo atributo deve ser afir- 
mado...: na mesma ordem em que está o sujeito, 1. é, ou como 
pensado se o sujeito está sômente na ordem ideal, ou como reali- 
zado se consta por outra via que o sujeito existe na ordem real, 
concedo; necessáriamente como realizado num sujeito existente, 
antes de constar por outra via que o sujeito existe na ordem real, 
nego. — Distingo a Menor: Na idéia... está contida a existência 
real: como pensada, concedo; como realizada de fato num ser exis- 
tento fora da inteligência, nego. — Donde distingo igualmente a 
Conclusão : Deve-se afirmar a existência real: como pensada, con- 
cedo; como realizada... subdistingo : se por outra via constar que 
Deus existe realmente fora da inteligência, concedo; se ainda não 
constar, nego. 

% sempre o mesmo sofisma : pelo fato de saber o que está 
contido numa noção, querer afirmar sem mais a realização desta 
noção num ser realmente existente fora da nossa inteligência. 


ARGUMENTO DE LEIBNIZ. — Julgou Leibniz obviar à inefi- 
cácia das formas precedentes introduzindo a noção de possibilidade : 
O ser perfeitíssimo, se é possível, existe. Ora êle deve ser admitido 
ao menos como possível. Logo existe. 


Resposta. — Na solução dêste argumento, nem todos os auto- 
res procedem do mesmo modo. O vício do argumento, para uns, 
consiste na passagem, ilegítima mesmo neste caso, da ordem ideal 
para a ordem real; para outros, consiste em supor Leibniz que nos 
seja conhecivel a possibilidade positiva do ser perfeitíssimo pela sim- 
ples análise do conceito que dêle temos, sem recorrermos à experi- 
ência. De fato, o argumento parece defeituoso por ambos os motivos: 
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unicamente do nosso conceito não podemos inferir nem a possibili- 
-dade positiva, nem a existência real do ser perfeitíssimo. Por isso, 


Distingo a Maior : Se é possível na ordem ideal, enquanto não 
encontramos nenhuma contradição no seu conceito, êle existe tam- 
à ordem ideal, como ser pensado, concedo; podemos inferir 
que êle existe realmente, fora da inteligência, como ser real, sub- 
distingo : sômente pelo nosso conceito, nego; se por outra vila, «a 
postertori, for provada a realidade da sua essência, concedo. — 
Distingo a Menor : Deve ser admitida a possibilidade : negativa, na 
ordem ideal, como ser pensado, enquanto no seu conceito não encon- 
tramos contradição, concedo; positiva, enquanto vemos que de fato 
não encerra contradição, de modo a poder existir fora da inteli- 
'gência como ser real, subdistingo : únicamente pela análise do nosso 
conceito, nego; recorrendo à experiência, por demonstração a pos- 
tertor!, concedo. — Distingo a Conclusão : Logo existe : como ser 
pensado, concedo; como ser real, subdistingo : inferindo esta exis- 
tência real (ezrercita) : da simples análise do nosso conceito, nego; 
da experiência, por argumento a posteriori, concedo. 

A explicação destas distinções já foi dada acima (ns. 223 e 
224) . De nenhuma essência, só pelo conceito que dela temos, pode- 
mos conhecer a possibilidade positiva e real; muito menos da essên- 
cia divina, da qual temos apenas um conhecimento muito analógico 
e imperfeito. Mas, mesmo reconhecida como positiva e real, a possl- 
bilidade de uma essência, enquanto fôr sômente concebida na mente, 
pode apenas dar a conhecer o modo como deve existir esta essência, 
-SE existe; não porém o fato da sua existência na realidade fora da 
inteligência. 

Aos seres finitos, em que a existência não é elemento essen- 
cial, vemos que compete um modo de existir contingente (podem 
existir, podem não existir). Pelo contrário, tratando-se de Deus, 
ser necessário, onde a existência é a essência, vemos que o existir 
não pode ser uma contingência que Lhe advenha de fora, mas é uma 
necessidade essencial; vemos, por conseguinte, que Deus não pode 
começar a existir, mas que Lhe compete existir necessãriamente e 
desde sempre. Todas estas inferências são verdadeiras, quer na 
ordem ideal do pensamento, enquanto permanecemos na análise do 
conceito; quer na ordem real dos seres, se de fato existe realmente o 
ser necessário. Por isso, podemos inferir : SE o ser necessário existe 
na realidade, a sua existência é necessária e eterna. Mas podemos 
sem mais afirmar categôricamente que êle existe de fato? 

Afirmam-no Leibniz e quem com êle admite como legítima, no 
caso de Deus, a passagem da possibilidade positiva concebida para a 
sua realização de fato. Tentam provar esta legitimidade com o 
seguinte argumento: O Ser necessário, se não eristisse realmente 
seria impossível : pois, nesta hipótese, deveria, para existir, receber 
de outro a sua eristência, o que repugna à sua essência de ser neces- 
sário (ens a se, non ab alio). Logo, conceber o ser necessário como 
positivamente possivel, é concebê-lo como existente realmente : 
<concebê-lo como possível e como não ezistente realmente, serta con- 
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cebê-lo simultâneamente como possível e como impossível, o que é 
contraditório. Donde é legítima, no caso do ser necessário, a passa- 
gem da possibilidade positiva pensada para a existência real. 


REsPosTA. — Novamente, dêste argumento segue-se apenas que 


ser concebida, 1. é, incluída ut signata, a existência real; e que, 
por conseguinte, seria falso e contraditório, um conceito que do 
ser necessário excluísse e negasse positivamente esta existência real. 
Mas estamos ainda na ordem ideal dos conceitos, trata-se apenas 
da coerência do pensamento consigo mesmo; e não ficou ainda 
provado com isso, que, permanecendo nesta ordem, salbamós se a 
êste nosso conceito corresponde ou não, de fato, na realidade, um 
ser necessário existente ezercite, pois desta existência exercita 
prescindem todos os nossos conceitos, por serem abstrativos. Nem 
esta ignorância se opõe à objetividade do nosso conhecimento, por- 
que, como vimos, o conteúdo do conceito de Deus não é um dado 
apresentado tal qual nas percepções sensíveis de seres existentes, 
mas uma elaboração da nossa inteligência (n.º 224), que não podemos 
ipso facto afirmar realmente existente, por não ser a nossa inteli- 
gência a causa e a medida das coisas. 

É certo que na ordem dos necessários, o que existe, existe ne- 
cessáriamente; o que não existe, é impossível. Por isso, em Deus, Ser 
necessário, o que é possível, de fato existe e necessáriamente. Mas, 
como dizíamos, isto se verifica quer na ordem real, quer na ordem 
ideal. Em Deus realmente existente fora da inteligência, a neces- 
sidade de existir é real, exercida de fato; o que é possível, existe 
de fato, necessária e não contingentemente. Em Deus pensado na 
inteligência, 1. é, mo conceito de Deus, a necessidade de existir é 
ideal, signata, o que é possível, não é possível no sentido de con- 
tingente em oposição a necessário, mas permanece possível em 
oposição a atualizado, não enquanto esta atualização é positiva- 
mente negada, mas enquanto dela se prescinde e é ainda ignorada. 

Logo, no nosso conceito de Deus, por não se poder negar esta 
existência exercida de fato, não se segue que devamos afirmá-la 
positivamente; podemos ainda ignorá-la, porque o conceito prescin- 
de dela. Esta é a única posição lôgicamente legitima, enquanto 
permanecemos, como faz o argumento ontológico, na ordem ideal 
do pensamento, na análise mental do conceito abstrativo de uma 
essência absolute consideratae (n.º 73) . Somente recorrendo à expe- 
riência, que nos apresenta seres contingentes e finitos existentes 
de fato (ezrercite), e demonstrando que nem tudo o que existe de 
fato pode ser contingente e finito, poderemos deduzir a necessidade 
e o fato de existência real do ser perfeitissimo : só então sabere- 
mos positiva e categôricamente que êle existe verdadeiramente. (318) 


(318) De modo semelhante se resolvem as formas do argumento 
ontológico apresentadas por alguns escolásticos contemporâneos. Cfr, 
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ARTIGO QUARTO 


O PROCESSO INTELECTUAL LEGÍTIMO E EFICAZ: 
A DEMONSTRAÇÃO “A POSTERIORI” 

CEE se ss SUN A E CEOs 

Depois de provadas a ineficácia dos processos anti-intelec- 
tualistas e a impossibilidade de uma intuição de Deus e de um 
conhecimento imediato ou “quasi a priori” da sua existência 
real, só resta a demonstração a posteriori. É legitimo êste 
caminho? Respondemos com a 


TESE XIV. — Da existência real do universo sensivel 
deduz-se legitimamente a existência real de Deus. 


Posição da Tese. 


226. 1) A demonstração a posteriori parte do que na ordem 
ontológica e real é posterior (o efeito) para subir ao que é ante- 
rior (a sua causa). É preciso, porém, que na ordem lógica do 
conhecimento seja o efeito conhecido por primeiro, para «êste 
conhecimento poder chegar ao da causa. (Cfr. n. 220, 3.º.) 


2) A noção de um ser é clara ou obscura, conforme nos 
permite distinguir êste ser de todos os outros, ou não. — A noção 
clara é distinta ou confusa, conforme exprime e dá a conhecer 
explicitamente os elementos essenciais do ser, ou não. — A noção 
de Deus pressuposta ao argumento a posteriori é a noção clara 
e confusa que todos entendem ao pronunciar o nome de Deus: 
o Ser supremo, do qual tudo depende. A noção distinta (embora 
analógica) de Deus só será obtida como resultado dos vários 
argumentos: pois, como veremos, cada um dêles nos leva a Deus, 
reconhecido sob um aspecto distinto e diferente. 


3) Este processo é o caminho dos FATOS, i. é, da reali- 
dade das coisas como elas se apresentam à nossa observação 
mesmo comum e à nossa análise: subimos dos seres reais 
existentes, reconhecidos como efeitos criados, para o Ser real 
incriado e Criador dêles. 


por ex. a crítica que R. JoLiver fêz da forma dada por BouyssoNIE, na 
Revue Apologétique, agôsto de 1931, pp. 154-161. Citado em Descoes, obra 
cit. pp. 628-632. 
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4) Caminho já indicado na Sagrada Escritura (319), 
ensinado pela Igreja (320) e seguido sempre pela Filosofia pere- 
ne desde ANAXÁGORAS, ARISTÓTELES... até hoje, bem como pelos 
msfores gênios em qualquer ramo do saber humano. | 

5) Negam a legitimidade da demonstração 
os sistemas que refutamos até aqui, enquanto apresentam os 
seus processos como exclusivos. 


Demonstração. 


221. É possivel e legítima a demonstração a posteriori quan- 
do existem seres que apresentam evidentemente o caráter de 
efeito e que nós conhecemos melhor e antes de conhecer a sua 
causa: pois, como o efeito depende essencialmente da sua causa, 
o fato da existência real de um efeito exige necessáriamente a 
existência real da sua causa. (Sto. Tomás, I, q. 2, a. 2.) 

Ora os seres visiveis dêste universo: 

a) são para nós mais conheciveis do que Deus (embora 
em si mesmo, quoad se, seja Deus mais conhecível) e os conhe- 
«cemos de fato antes de conhecermos a Deus: pois, são o objeto 
proporcionado, próprio e imediato, da nossa inteligência; Deus, 
pelo contrário, não é atingivel imediatamente em si mesmo pelas 
fôrças naturais da nossa inteligência, como vimos ao refutar os 
Ontólogos (n. 219); 

b) apresentam-se evidentemente como seres movidos, 
“causados, contingentes, limitados em suas perfeições e ordena- 


(319) Por exemplo : no Livro da Sabedoria (cap. XII, vers. 1-9) : 
“Vãos são todos os homens a quem falta o conhecimento de Deus, e que 
“dos bens visíveis não souberam conhecer Aquêle que é, nem pela conai- 
-deração das obras reconheceram o Artífice...”; — na Epist. de 8. Paulo 
nos FRomanos (cap. I, vers. 18-21) : “... pois as perfeições invisíveis dêle 
Deus) desde a criação do mundo, pelas coisas que foram feitas, se tornam 
visíveis à inteligência, de tal modo que são inexcusáveis (os que não 
«conhecem a Deus)...”. 


(320) Por exemplo: no Concílio do Vaticano, que, na secção III, 
canon 1.º, definiu a possibilidade para a nossa razão com sua luz natural 
“ae conhecer com certeza a Deus, uno e verdadeiro, Criador e Senhor 
nosso (DENZINGER-BANNWARTH, n.º 1806); — no Juramento Antimodernista 
“impôsto pelo Papa S. Pio X aos Professôres de disciplinas sacras, em que 
é apontada explicitamente a demonstração “a posterior!” : “tamquam 
"causam per effectum certo cognosci, adeoque demonstrari etiam posse. ..”; 
— no Elenco das Proposições contra o Fideiísmo e 'Tradicionalismo 
(DENZ.-B., ns. 1622 e segs., ns. 1650 e segs.); — no Elenco de novas Propo- 
-sições contra o Modernismo, publicadas pela Congregação do Santo Oficio, 
“em 1-XII-1924 : cfr. trad. franc. na Documentation Catholique, 1925, t. 1, 
spp. 1771-773. (Citados por DEscoas, obra cit. I, pp. 148-150). 
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“dos em si e entre si; e a função dos argumentos consistirá 
precisamente em evidenciar que a razão suficiente e adequada 
-«dêstes caracteres não se acha nos mesmos seres, mas única- 
mente num Ser distinto dêles, que seja movente não-movido, 


"nador supremo e criador; donde aparecerá que os seres do uni- 
verso são verdadeiramente efeitos, que a sua existência real 
está necessáriamente coneza com a existência real de outro Ser 
“Superior, do qual dependem. 

Logo, da existência real dos seres visíveis do universo 
podemos legitimamente e devemos necessáriamente deduzir com 
certeza a existência real de um Ser superior, Causa suprema da 


“qual todos dependem, e a quem chamamos Deus. 


228. OBSERVAÇÃO. — Como vemos, a eficácia do argumento 
a posteriori está baseada na existência de um nexo real de 
dependência que os seres do universo têm vara com Deus: 
dependência que a razão descobre ao analisar as propriedades 
dêstes seres e da qual, ao procurar-lhe a razão suficiente, se vê 
constrangida a elevar-se até Deus. Neste processo, começamos 
por conhecer os seres que são efeitos, não porém imediatamente 
enquanto são efeitos, não logo debaixo do conceito de efeitos; 
depois, analisando os caracteres dêstes seres, reconhecemos que 
-são efeitos, conhecemo-los como efeitos; finalmente, dos seres, 
conhecidos já como efeitos, demonstramos a existência da causa, 
-e, em última análise, da causa primeira: Deus. 


OBJEÇÕES 


229. Contra a possibilidade ou a legitimidade dêste processo 
levantaram objeções os Anti-intelectualistas: fenomenistas, idea - 
listas e agnósticos dos vários matizes (321). Vejamos algumas. 


I OBJEÇÃO. — Foi o homem quem “criou” Deus, para expli- 
“car os fenômenos do universo. 


RESPOSTA. — Assim como Newton não criou, mas descobriu a 
atração, como explicação da queda livre dos corpos; assim a razão 
não criou, mas achou por dedução que a única explicação possivel, 
suficiente e adequada, da existência dos seres visíveis é a existência 
real de Deus. 


(321) Umas já foram refutadas na exposição dêstes sistemas, outras 
“encontrarão lugar mais apropriado depois de cada argumento acêrca da 
«existência de Deus. 
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II OBJEÇÃO. — Mas isto é até agora. Talvez que, com uma 
percepção mais profunda e completa dos fenômenos, a Ciência pode- 
rá no futuro explicar tudo prescindindo de Deus. 


ERPPOSTA: pote, a a Ciência SpeUmIÇTES bes pode 


Os fenbmheiios naturais, Saindo que percebidos em toda a sua com- 
preensão, sempre aparecerão com suas propriedades essenciais de 
contingência, mutabilidade..., e por conseguinte de dependência de 
uma causa primeira. Não consiste o progresso do conhecimento 
humano em negar o que a razão já demonstrou com evidência, mas 
em acrescentar ao patrimônio adquirido novas conclusões certas. 
— A necessidade da existência de Deus não é uma hipótese, que 
permite dar do universo uma explicação provisória, em falta de 
outra melhor; mas a razão vê positivamente que é a única explica- 
ção suficiente possivel. Quem a rejeita, não confia num futuro 
mais ou menos remoto para substituí-la, mas declara abertamente 
que para nós o Universo é ou um Enigma para sempre indecifrável 
(o ignoramus et ignorabimus dos Positivistas) ou um Absurdo inin- 
teligivel e sem razão de ser (o Absurdismo de Camus, Sartre...) 
(322). — Não foi a ignorância que “criou” Deus, mas muito pelo 
contrário, é precisamente o progresso da Ciência que, tornando mais 
evidente a harmonia e a finalidade dos seres visíveis, põe cada vez 
mais em evidência a necessidade de um Ordenador supremo. Hoje, 
como ontem e talvez mais, é reconhecido entre os sábios o valo! 
da afirmação do célebre físico Hrrn : “A existência de Deus é uma 
verdade matemática e a última palavra da Ciência moderna” 


III OBJEÇÃO. — Sem termos antes uma idéia do que preten- 
demos demonstrar, é impossível a demonstração. Ora, acêrca de 
Deus, não conhecendo a essência divina, ignoramos que coisa pre- 
tendemos demonstrar. Logo é impossível a demonstração. 


RESPOSTA. — Distingo a Malor : Sem termos..., é impossível a 
demonstração : sem ter antes nenhuma idéia, nem distinta nem 
clara, nem quiditativa, nem analógica, concedo; sem ter antes umn 
idéia distinta e quiditativa, mas tendo uma idéia clara e analógica, 
nego. — Contradistingo a Menor e Nego a Conseqiiência e a Con- 
clusão. (323) Cfr. o que foi dito no n.º 226, 2.º. 


230. IV OBJEÇÃO. — De um efeito só se vode legitimamente 
deduzir a sua causa própria e proporcionada. Ora Deus, que, se 
existe, é infinito, não é a causa própria e proporcionada dos seres 


(322) Cfr. o que já dissemos dêéste Absurdismo nos ns. 125, 8.º, 
129; 130, 8.º; 132. 

(323) Contradistinguir a Menor é negar o que se concedeu na Maior 
e conceder o que se negou. Fica então evidente que o silogismo contém 
na realidade quatro têrmos, sendo o têrmo médio tomado em duas signi- 
ficações diferentes; donde, não há mais consequência alguma e por con- 
seguinte não ficou demonstrada a Conclusão. Por isso, lógicamente se 
devem negar a Conseqliência e a Conclusão. 
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do universo que são finitos. Logo não pode Deus ser dedizido dos 
seres do universo. 


REspostTA. — Distingo a Maior: De um efeito... a sua causa 
própria e proporcionada : 1. é, que tenha a mesma natureza e 
duzir o efeito e por consegu e fomecer a razao 
existência dêste efeito, concedo. — Contradistingo a Menor e Nego 
a Conseqiiência e a Conclusão. 

A essência dos seres do universo é finita, mas a sua exis- 
tência real, sendo contingente (pois podem existir e podem não 
existir), não pode encontrar uma razão suficiente adequada senão 
num ser não contingente, não dependente de outro no existir e 
no causar, 1. é num ser necessário e supremo, qual é o ser que 
entendemos designar com o nome de Deus. 


V OBJEÇÃO. — Não se pode deduzir de uma coisa senão o 
que nela está contido. Ora nos seres do universo não está contido 
Deus. Logo dêstes seres não podemos deduzir Deus. 


REsPOSTA. — Distingo a Malor : Não se pode... senão o que 
nela está contido: ou como elemento intrínseco ou como pressu- 
posto necessário, concedo; só como elemento intrínseco, nego. — 
Contradistingo a Menor: Ora... não está contido Deus: como cle- 
mento intrínseco, concedo; nem como pressuposto necessário para 
explicar a existência dêstes seres, nego. Donde, Nego a Consc- 
quência e a Conclusão. 

A dedução a posteriori consiste, não numa extração física 
como tirar uma moeda de uma carteira, mas na necessidade abso- 
luta de admitir todas as causas necessárias para ter a razão sutfl- 
cliente de um ser cuja existência real constatamos. Estas causas 
são internas: os elementos da essência; ou externas: a causa 
eficiente que produziu o ser e a causa final em função da qual foi 
produzido. 

Na constituíção e mecanismo intrínseco do relógio, não está 
contido o relojoeiro, mas a existência do relógio pressupõe neces- 
sáriamente a do relojoeiro. Assim também, Deus não é um elemento 
intrínseco, constitutivo dos seres visíveis; mas o fato da existência 
real dêstes, para ter a sua razão suficiente e explicação racional 
adequada, pressupõe necessáriamente a existência real de Deus. É 
isso mesmo que o argumento a posteriori demonstra. Por isso, êle 
conclui legitimamente da existência real dos seres para a existência 
Teal de Deus. 


VI OBJEÇÃO. — Mas do finito só se pode tirar o finito e não 
o infinito. 


RESPOSTA. — Da existência do finito não se pode tirar a exis- 
tência do infinito, causa primeira do finito, nego; da essência do 
finito não se pode tirar o conhecimento da essência do infinito, 
distingo: não um conhecimento próprio, quiditativo, adequado e 
perfeito, concedo; nem um conhecimento analógico, incompleto e 
imperfeito, nego. 
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II OBJEÇÃO. — Mas isto é até agora. Talvez que, com uma 
percepção mais profunda e completa dos fenômenos, a Ciência pode- 
rá no futuro explicar tudo prescindindo de Deus. 


RESPOSTA. — Impossível, por a india srespene só Pode 


Os fenómenos AGU, ainda que Deicabidos em toda a sua com- 
preensão, sempre aparecerão com suas propriedades essenciais de 
contingência, mutabilidade..., e por conseguinte de dependência de 
uma causa primeira. Não consiste o progresso do conhecimento 
humano em negar o que a razão já demonstrou com evidência, mas 
em acrescentar ao patrimônio adquirido novas conclusões certas. 
— A necessidade da existência de Deus não é uma hipótese, que 
permite dar do universo uma explicação provisória, em falta de 
outra melhor; mas a razão vê positivamente que é a única explica- 
ção suficiente posstvel. Quem a rejeita, não confia num futuro 
mais ou menos remoto para substituí-la, mas declara abertamente 
que para nós o Universo é ou um Enigma para sempre indecifrável 
(o ignoramus et ignorabimus dos Positivistas) ou um Absurdo inin- 
teligível e sem razão de ser (o Absurdismo de Camus, Sartre...) 
(322). — Não foi a ignorância que “criou” Deus, mas muito pelo 
contrário, é precisamente o progresso da Ciência que, tornando mais 
evidente a harmonia e a finalidade dos seres visíveis, põe cada vez 
mais em evidência a necessidade de um Ordenador supremo. Hoje, 
como ontem e talvez mais, é reconhecido entre os sábios o valor 
da afirmação do célebre físico HIRN: “A existência de Deus é uma 
verdade matemática e a última palavra da Ciência moderna”. 


III OBJEÇÃO. — Sem termos antes uma idéia do que preten- 
demos demonstrar, é impossível a demonstração. Ora, acêrca de 
Deus, não conhecendo a essência divina, ignoramos que coisa pre- 
tendemos demonstrar. Logo é impossível a demonstração. 


RESPOSTA. — Distingo a Maior : Sem termos..., é impossível a 
demonstração : sem ter antes nenhuma idéia, nem distinta nem 
clara, nem quiditativa, nem analógica, concedo; sem ter antes umu 
idéia distinta e quiditativa, mas tendo uma idéia clara e analógica, 
nego. — Contradistingo a Menor e Nego a Conseqiiência e a Con- 
clusão. (323) Cfr. o que foi dito no n.º 226, 2.º. 


230. IV OBJEÇÃO. — De um efeito só se pode legitimamente 
deduzir a sua causa própria e proporcionada. Ora Deus, que, se 
existe, é infinito, não é a causa própria e proporcionada dos seres 


(322) Cfr. o que já dissemos dêste Absurdismo nos ns. 128, 8.º; 
129; 130, 6.º; 132. 


(323) Contradistinguir a Menor é negar o que se concedeu na Maior 
e conceder 0 que se negou. Fica então evidente que o silogismo contém 
na realidade quatro têrmos, sendo o têrmo médio tomado em duas signi- 
ficações diferentes; donde, não há mais consequência alguma e por con- 
seguinte não ficou demonstrada a Conclusão. Por isso, lôgicamente se 
devem negar a Conseqliência e a Conclusão. 
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do universo que são finitos. Logo não pode Deus ser deduzido dos 
seres do universo. 


REsposTA. — Distingo a Malor: De um efeito... a sua causa 
própria e proporcionada : 1. é, que tenha a mesma natureza e 
duzir o efeito e por conseg e de fornecer a razão suticien 
existência dêste efeito, concedo. — Contradistingo a Menor e Nego 
a Conseqiência e a Conclusão. 

A essência dos seres do universo é finita, mas a sua exis- 
tência real, sendo contingente (pois podem existir e podem não 
existir), não pode encontrar uma razão suficiente adequada senão 
num ser não contingente, não dependente de outro no existir e 
no causar, 1. é, num ser necessário e supremo, qual é o ser que 
entendemos designar com o nome de Deus. 


V OBJEÇÃO. — Não se pode deduzir de uma coisa senão o 
que nela está contido. Ora nos seres do universo não está contido 
Deus. Logo dêstes seres não podemos deduzir Deus. 


REsposTA. — Distingo a Malor: Não se pode... senão o que 
nela está contido: ou como elemento intrínseco ou como pressu- 
posto necessário, concedo; só como elemento intrínseco, nego. — 
Contradistingo a Menor: Ora... não está contido Deus: como ele- 
mento intrínseco, concedo; nem como pressuposto necessário para 
explicar a existência dêstes seres, nego. Donde, Nego a Consc- 
quência e a Conclusão. 

A dedução a posteriori consiste, não numa extração física 
como tirar uma moeda de uma carteira, mas na necessidade abso- 
luta de admitir todas as causas necessárias para ter a razão su(l- 
clente de um ser cuja existência real constatamos. Estas causas 
são internas: os elementos da essência; ou externas: a causa 
eficiente que produziu o ser e a causa final em função da qual rol 
produzido. 

Na constituíção e mecanismo intrínseco do relógio, não está 
contido o relojoeiro, mas a existência do relógio pressupõe neces- 
sàriamente a do relojoeiro. Assim também, Deus não é um elemento 
intrínseco, constitutivo dos seres visíveis; mas o fato da existência 
real dêstes, para ter a sua razão suficiente e explicação racional 
adequada, pressupõe necessáriamente a existência real de Deus. É 
isso mesmo que o argumento a posteriori demonstra. Por isso, ele 
conclui legitimamente da existência real dos seres para a existência 
Teal de Deus. 


VI OBJEÇÃO. — Mas do finito só se pode tirar o finito e não 
-o infinito. 


Resposta. — Da existência do finito não se pode tirar a exis- 
tência do infinito, causa primeira do finito, nego; da essência do 
finito não se pode tirar o conhecimento da essência do infinito, 
distingo: não um conhecimento próprio, quiditativo, adequado e 
perfeito, concedo; nem um conhecimento analógico, incompleto e 
imperfeito, nego. 
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A noção do “infinito” provém da noção do “finito”, eliminando- 
todo limite e toda imperfeição. 

A ezistência do infinito pode-se e deve-se deduzir da exissên- 
cla do finito, pois êste, não sendo ato puro, mas composto de potência. 


tem necessáriamente uma dependência essencial do ato puro e infl-. 
nito, como o demonstra a metafísica e será exposto nos argumentos.. 

Quanto à essência do infinito, podemos conhecê-la de algum 
modo pela essência do finito, que, como efeito do infinito, traz cm. 
si alguma semelhança da sua causa. Não sendo, porém, esta seme- 
lhança perfeita, própria e de igualdade, mas apenas analógica, o 
nosso conhecimento da essência do infinito, embora positivo, será. 
contudo muito imperfeito e analógico. Assim, a vista de um painel, 
embora simplicíssimo, nos faz conhecer com certeza a existência do- 
pintor e nos dá alguma idéia da sua arte, idéia imperfeita e incom- 
pleta se o pintor souber produzir painéis muito melhores. 

Nem a êste conhecimento imperfeito do infinito se opõe o- 
caráter finito da nossa inteligência : pois, embora enquanto humana, 
ela tenha por objeto formal próprio a natureza das coisas sensí- 
veis (n.º 74), contudo, enquanto inteligência, o seu objeto “ormal' 
comum é o ser em toda a sua extensão (n.º 56 e a nota 65). Por 
isso a sua tendência e capacidade se prolonga a tudo o que é ou: 
pode ser. “Cada substância intelectual é de algum modo todos os 
seres (omnia), enquanto com a sua inteligência é compreensiva de- 
qualquer ser”. (324) 


VII OBJEÇÃO. — “Nunca a demonstração sózinha me Yará. 
sair do condicionado, do hipotético... E na verdade, que é demons- 
trar, senão fazer ver o nexo de uma conseqiiência com uma supusi-- 
ção ? Mas a suposição primeira, para o raciocínio puro, permanece- 
suspensa no vazio”. (325) 


REsPosTA. — O conhecimento da conclusão é, de fato, relativo: 
ao conhecimento que temos das premissas, pois dêle depende; tam- 
bém a verdade da conclusão depende da verdade das premissas. Mas: 
daí não se segue que a conclusão tenha apenas um valor relativo, 
pois as premissas não são puras hipóteses ou “suposições”, mas ou 
verdades já demonstradas, ou primeiros princípios. A demonstração: 
não é realmente completa senão quando evidenciou o nexo necessário, 
que liga a conclusão com êstes princípios e em última análise com 
o princípio de contradição. Se acaba então a demonstração das: 
premissas, não é por nos acharmos diante de uma “suposição sus- 
pensa no vazio”, mas por termos alcançado uma evidência imediata: 
de valor absoluto e universal (ns. 102-104), tão certa que nem a 
podemos negar sem tpso facto afirmá-la (n.º 35a, d). Claro está que, 
para quem negar o valor dêstes primeiros princípios, não há conclu-- 


(324) Sro. TOMÁS, Contra Gent., 1. III, c. 112; 1. 1, c. 43. 


(325) E. LE Roy, Le Problême de Dieu, p. 188. (Citado por ARNoU, 
obra cit., p. 11). 
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são certa possível, como nem conhecimento algum : virou “cepo”, 
diz Aristóteles. É precisamente dêste preconceito anti-intelectualista. 
que nascem todas estas dificuldades. 


281. Viir DRÇÃO: — A existência, resa e canereta de Deus. 


posta de idéias e ENS RETAS A DetEatãal só poderá CHEGAr a uma. 
conclusão abstrata e de ordem ideal. (GENTILE) 


RESPOSTA. — A argumentação pode ser considerada : 

— Ou na sua forma, 1. é, enquanto manifestação de um. 
processo lógico seguido pela inteligência nas suas afirmações. Con- 
sideram-se então a colocação e a qualidade dos têrmos e das pro- 
posições de que consta a argumentação, e verificando que as leis 
gerais ensinadas pela Lógica Formal foram observadas, percebe-se 
o nexo existente entre as premissas e a conclusão. — Assim consi- 
derada, a argumentação é de ordem ideal, intelectual. Só faz conne- 
cer a legitimidade e necessidade de afirmar a conclusão para quem 
afirmar as premissas, não porém a realização fora da inteligência 
do que se afirma nas premissas e na conclusão. 

— Ou na sua matéria, 1. é, quanto ao conteúdo das propo- 
sições e quanto aos objetos significados e representados pelas idéias. 
E isto pode ainda ser de dois modos : 

a) ou êstes objetos são considerados só na sua essência 
(como natureza absolute considerata, n.º 73) prescindindo da sua; 
existência : a conclusão será ainda de ordem ideal; a argumentação 
demonstrará somente o que os objetos devem ser, se existirem, não 
ainda o fato concreto da sua existência; 

b) ou êstes objetos são considerados na sua existência real, 
1. é, as premissas do raciocínio (uma, pelo menos) exprimem um 
fato concreto e real : a conclusão, então, será também ela de ordem. 
real e exprimirá, também ela, um fato concreto e real, existente 
fora da inteligência que raciocinou. 

Donde, quando é que com um nosso argumento deduzimos: 
legitimamente uma realidade concreta, existente fora da nossa in- 
teligência ? — Não, quando partimos só de idéias, como fizeram 
Santo Anselmo, Descartes, Leibniz..., no argumento Ontológico. — 
Mas, quando partimos de fatos concretos e reais, como fazemos no 
argumento a posteriori, no qual partimos do fato concreto da 
existência real dos seres movidos, causados... Fato que a argu- 
mentação, à luz do princípio de causalidade (lei da realidade do: 
ser e não apenas do pensamento, n.º 103), demonstra estar necessã- 
riamente ligado a outro fato também concreto : a existência real de: 
Deus, como movente-imóvel, causa não-causada, etc. 

Pondo em evidência êste nexo, nem por isso a argumentação 
faz desaparecer a realidade dos seres ou de Deus. Embora seja a 
argumentação um processo de ordem intelectual, nem por isso dei- 
xam de ser reais e concretos os fatos acêrca dos quais argumen- 
tamos. De um roubo pensado, imaginado, deduzimos só um ladrão 
pensado, imaginado; mas de um roubo real, deduzimos legitima- 
mente a existência real de um ladrão real. E o raciocínio que faz. 
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a policia, pelas impressões digitais deixadas num móvel, apesar de 
ser de ordem ideal quanto à sua forma e como processo mental, 
conduz contudo a um fato real: a descoberta e a prisão real do 
ladrão. 


ã e a existência 


real e concreta de alguém pode ser conhecida. Logo, por meio da 
existência dos seres do universo não se pode conhecer a existência 
real de Deus. (326) 


ResposTA. — Distingo o Antecedente : É somente... pode ser 
conhecida : diretamente em si mesma e como objeto imediatamente 
presente à faculdade, concedo; indireta e mediatamente, subdis- 
tingo: se não percebemos seres reais cuja existência depende real 
e fisicamente dêsse alguém, concedo, se percebemos... nego. — 
Distingo o Conseqiiente : Logo... a existência 'real de Deus: direta 
e imediatamente em si mesma, concedo; nem indiretamente, sub- 
distingo : se os seres do universo não apresentassem caracteres de 
dependência real de um Ser supremo, concedo; se apresentam..., 
nego. 

De fato, só a intuição nos permite ver em si mesmo um ser 
existente. E como não pode Deus ser atingido em si mesmo, como 
objeto imediatamente presente às nossas faculdades naturais, não 
podemos ter da sua existência real um conhecimento imediato (n.º 
221). — Mas, assim como a vista de uma fumaça real nos faz 
conhecer com certeza a existência de um fogo real, apesar de não 
vermos êste fogo em si mesmo; assim também a vista dos seres do 
universo nos faz conhecer com certeza a existência real de Deus, 
apesar de não vermos a Deus em si mesmo : porque, nos dois casos, 
vemos uma conezrão necessária de dependência real, entre a fumaça 
e o fogo, como entre a existência real dos seres e a de Deus. 


1.º Instância. — Mas no caso dos seres em relação a Deus, 
não pode existir esta conexão necessária, pois: a) os seres do uni- 
verso não são necessários, mas poderiam não existir; b) Deus, Ser 
transcendente e absoluto, não pode ter relação alguma com outros 
seres distintos dêle : senão tornar-se-ia relativo. 


RESPOSTA. — G) Os seres do universo.. .poderiam não existir, 
distingo : são contingentes, não têm em si mesmos a razão sufi- 
ciente da sua existência, concedo, e é por isso mesmo que êles nos 
obrigam a admitir Deus; enquanto existem de fato poderiam ao 
mesmo tempo não existir, nego, pois isso se opõe ao princípio de 
contradição. 

Basta a existência de fato dos seres do universo para dedu- 
zir a existência de fato de Deus, pois, precisamente porque são 
contingentes, enquanto existem de fato, de fato exigem necessôria- 


(326) “Não se demonstra uma realidade concreta : percebe-se. Não 
é objeto de análise conceitual, mas de intuição vivida.” LE Roy, Le Pro- 
blême de Dieu, p. 81. Assim também BERGSON, KIERKEGAARD... (Cfr. 
ARNOU, Ob7G cit., p. 12). 
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mente o influxo de um Ser não contingente, mas necessário. (Cfr. 
infra, a III via). 

b) Deus, Ser transcendente e absoluto — 1. é, realmente dis- 
tinto dos outros seres e absolutamente independente dêles na sua 
existência, pois existe a se e não ab alio — não pode ter relações 
com outros seres, distingo: relações mútuas, 7eais € necess 
concedo; mem relações não mútuas, puramente lógicas (= relações 
de razão) por parte de Deus e reais sômente nos seres do universo, 
nego. 

Como veremos na exposição dos argumentos, Deus puro ato 
e imutável, como é a sua existência, assim também é a sua atividade, 
1. é, a sua ação não é uma acidentalidade que venha acrescentar-se 
ao que Êle é para modificá-lo, mas é a sua própria essência sempre 
em ato desde toda a eternidade. Por isso, o ato criador eterno não 
introduz mudança em Deus; é sômente a criatura que, ao existir 
no instante preciso determinado desde a eternidade, começa a de- 
pender realmente de Deus e a ter com Êle uma conexão necessária. 
Eis porque da existência real da criatura se deduz legitimamente a 
existência real da sua condição indispensável : a existência do Cria- 
dor. A recíproca, porém, não é verdadeira, porque, para existir, 
Deus não depende da existência das criaturas. Donde, é verdadeira 
esta condicional: se o mundo existe, Deus existe; mas é falsa esta 
outra : se Deus existe, o mundo existe. Vemos, pois que, na ordem 
real, a relação necessária de dependência não é mútua, mas existe 
apenas na criatura com respeito ao Criador. 

No pensamento, pelo contrário, assim como não podemos con- 
ceber uma paternidade sem filiação, uma causa sem efeito, e reci- 
procamente : porque os correlativos, entrando um na definição do 
outro, são concebidos conjuntamente; assim também, não podemos 
conceber os seres, enquanto efeitos criados, sem uma causa cria- 
dora, nem Deus, enquanto concebido como Criador, sem criaturas. 
Mas esta é uma dependência puramente lógica, existente na nossa 
Inteligência, que se refere a Deus como ao têrmo das relações reais 
de dependência que as criaturas têm para com le. Tais relações 
lógicas não se opõem à real transcendência nem à real indepen- 
dência de Deus, Ser Absoluto. 


2.º Instância. — Mas Deus, Ser Absoluto, não pode de nenhum 
modo ser conhecido; antes, nem mesmo pode conhecer, pois: O 
conhecimento importa numa relação entre o conhecido e o conhece- 
dor. Ora o Ser Absoluto não pode ser relativo. Logo de nenhum 
modo pode Deus ser conhecido ou conhecer. 


RESPOSTA. — Distingo a Malor : O conhecimento importa numa 
relação... : e esta relação é real no conhecido, nego; no conhece- 
dor, subdistingo : se o seu conhecimento é um ato acidental e de- 
pende essencialmente da existência real do ser conhecido, concedo, 
se o seu conhecimento é a sua própria essência, na qual também 
conhece todos os seres sem depender da existência real dêles, nego. 
— Contradistingo a Menor: Ora..., não pode ser relativo : não pode 
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ter relação real para com seres distintos dêle, concedo; nem rela- 
ção de razão, nego. Donde nego a Conseqiiência e a Conclusão. 

A relação real implica, no ser que a tem, um fundamento real, 
que é uma dependência e uma passividade real com respeito ao ser 


ealmente relacionado : assim, o filho tem uma 
dependência real de seu pai, quanto à origem da - 


Por isso, Deus, absolutamente independente, não pode ter nenhuma 
relação real com outros seres. — A relação de razão, pelo contrário, 
não supõe nenhuma dependência no ser a que se atribui, mas con- 
siste apenas em ser pensada, provém unicamente de um ato da 
inteligência que, por ex., considera um ser como referido a outro, 
sômente enquanto é o têrmo de uma relação e dependência que 
êste outro tem com êle. É o que acontece nas relações entre o objeto 
conhecido e o ser conhecedor. 

O objeto conhecido não recebe nenhuma mudança nem depen- 
dência pelo fato de ser conhecido, porque o conhecimento é uma 
ação imanente (pois é ato vital) e não uma ação transeunte que vá 
modificar o objeto conhecido. A assimilação vital, que constitui a 
essência do nosso conhecimento natural, não é de ordem física e 
material, mas intencional, enquanto o objeto é tornado presente e 
imanente à faculdade por meio de uma sua representação (espécies 
sensíveis e inteligíveis) que a faculdade produz em si mesma, sem 
que o objeto na sua entidade física receba a mínima mudança (ns. 
83-85). Assim, a parede em nada muda nem adquire dependên- 
cla real alguma pelo fato de ser vista : ela, por si, não está orde- 
nada a esta visão, mas é o vidente que pela sua visão fica sendo 
relacionado com ela. A inteligência, então, considerando esta parede 
como o têrmo ao qual se refere a visão, atribui-lhe o predicado 
relativo de “vista”, Donde, é na inteligência que se encontra esta 
relação; a parede não se torna com isso um ser “relativo”, pois não 
depende da visão. Por conseguinte, em nada se opõe à perfeição 
do Ser Absoluto o fato de ser conhecido por outro. Repugnaria, se 
Deus tivesse que ser Êle mesmo a espécie impressa ou expressa rece- 
bida e assimilada pela nossa inteligência. Mas isso não se dá, pois 
conhecemos a Deus sômente por espécies tiradas dos seres do uni- 
verso, efeitos seus e por isso semelhanças, embora muito imperfeitas, 
das suas perfeições divinas. 

Quanto ao conhecedor, a sua relação com o objeto conhecido 
será real, se o seu ato de conhecimento depender realmente dêste 
objeto e fôr uma modificação real da sua faculdade. Assim, a facul- 
dade da vista depende, para ver, da existência real do objeto visível, 
e a visão é uma modificação real da vista. É o que se verifica sem- 
pre em todas as criaturas nos seus conhecimentos. Não porém em 
Deus, cujo ato de conhecer, como o demonstra a Teodicéia, é a sua 
própria essência eterna, na qual conhece a si mesmo e a todos os 
seres reais ou possíveis, sem nenhuma dependência dêles. Por isso, 
em Deus, o conhecer as criaturas, não importando em nenhuma 
mudança ou dependência, não constitui uma relação real. 
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Portanto, pode Deus conhecer e ser conhecido, sem que isso 
venha ofender a sua infinita perfeição e a sua transcendência ab- 
soluta. 


233. x EREÇÃO. — Na demonstração a eximanela de Deus A 


é fruto não nicartento do racioeínio capétulátivo, mas também da 
boa vontade. 


REsPosTA. — A vontade deve intervir para suprir uma defi- 
ciência na eficácia e evidência do argumento, nego; deve intervir, 
como condição, afastando os impedimentos e aplicando a inteligência 
à consideração séria dos argumentos, concedo. — Nas verdades 
morais e religiosas, a vontade, quando não é reta e sincera, procura 
muitas vêzes distrair a inteligência para impedí-la de chegar a 
ver o valor dos argumentos, por causa das conseqiiências práticas 
contrárias às paixões. (327) Deve, pois, ser reta e sincera. Porém, 
assim como o abrir a janela é condição necessária para a ilumina- 
ção do quarto, mas não supre nem aumenta o poder dos raios solares; 
assim também o influxo da vontade é condição necessária para a 
consideração atenta e aplicada dos argumentos, mas não lhes supre 
nem aumenta o valor. Donde, são os próprios argumentos e não o 
influxo da vontade que produz a evidência intrínseca na inteligência 
e a sua adesão firme. (Cfr., os influxos da vontade e da afetividade 
no conhecimento, ns. 133-139). 


234. Processo da demonstração da existência de Deus. 


Os conhecimentos empíricos dos fenômenos tornam-se 
científicos, somente quando a razão pela indução, verdadeiro 
raciocinio legitimo com conclusão universal, descobre o nexo 
causal, a necessária dependência existente entre um fenômeno 
e outro. Na descoberta das causas próximas e das leis gerais, 
que determinam e regem as atividades dos corpos e suas mútuas 
reações, consiste precisamente a finalidade das Ciências experi- 
mentais. Sobem dos fenômenos às suas causas e leis. 


(327) Depois de reconhecer o poder da razão humana para chegar 
com certeza à existência de um Deus pessoal e Providência, nota PIO xIr, 
na Enc. Humant Generis (Ediç. das Vozes, n.º 2), que não poucos obstá- 
culos podem impedir “a mesma razão de usar eficazmente e com resultado 
desta sua natural capacidade. As verdades que se referem a Deus e às 
relações entre os homens e Deus são verdades que transcendem completa- 
mente a ordem das coisas sensíveis e quando estas verdades atingem a 
vida prática e a regem, requerem sacrifício e abnegação. A inteligência 
humana, na aquisição destas verdades encontra dificuldades tanto por 
parte dos sentidos e da imaginação, como por parte das más inclinações 
provenientes do pecado original. Donde vemos que os homens em tais 
questões facilmente procuram persuadir-se de que seja falso ou ao menos 
duvidoso aquilo que não desejam que seja verdadeiro”. 
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Igual processo seguimos na demonstração da existência 
de Deus, com esta diferença porém, que as Ciências Experimen- 
tais param na descoberta da causa próxima dos fenômenos, da 
causa de ordem sensivel, ao passo que a Filosofia, reconhecendo 
que também esta causa sensivel, pelas suas propriedades 
de agir, depende necessáriamente de outra, continua a sua pes- 
quisa até uma causa não dependente, não da ordem dos fenô- 
menos, mas distinta do Universo, que possa dar a razão última 


da causalidade de todos os seres e de toda a série dos fenômenos 
do Universo. 


É cicntífico êste processo Filosófico ? 


NÃO, se por ciência se entende arbitrâáriamente sômente 
as ciências experimentais (ciências físicas, quimicas e naturais), 
que se limitam à procura das causas próximas, experimentais: 
pois Deus, Ser espiritual, não é uma causa de ordem sensivel 
susceptível de experimentação, 1. é, diretamente verificável por 
experiências sensíveis. (328) 

SIM, se por ciência se entende, como de fato se deve enten- 
der, todo conhecimento certo de um objeto pelas suas causas: 
sciencia est cognitio objecti per causas. 

A Ciência procura o “porquê” e o “como” das coisas, 
Logo uma pesquisa será tanto mais científica, quanto mais pro- 
fundamente indagar e descobrir êstes “porquês”. Donde a pes- 
quisa filosófica, que indaga e procura evidenciar até os últimos 
“porquês”, até satisfazer a ânsia da inteligência feita para 
conhecer toda a verdade, é sumamente cientifica. 

A Ciência experimental fornece fatos, cientificamente 
averiguados, que revelam a sua fundamental insuficiência para 
serem explicados por causas sensiveis, 1. é, fenômenos que não 
têm em si mesmos, nem no Universo sensivel a razão suficiente 
da sua existência. Então a razão, ainda insatisfeita, partindo 
ca constatação desta insuficiência, e aplicando rigorosamente o 
mesmo principio lógico e ontológico que guiou as suas pesquisas 


(328) Digo “arbitrâriamente”, pois com que direito se quer limi- 
tar ao sensível a pesquisa da inteligência, faculdade que, como já vimos, 
penetra até à essência des coisas e atinge objetos imaterials ? 

Livre está cada um de limitar as suas pesquisas à especialização 
que quiser; mas a ninguém é lícito fechar o caminho que conduz a uma 
explicação mais completa e verdadeiramente suficiente, ou negar o título 
de ciência q esta pesquisa ulterior, 6ó pelo fato que ela transpõe as fron- 
teiras artificiais de uma especialização. 
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no campo experimental, demonstra a necessidade da existência 
de uma Causa adequada, extra-sensivel, a quem chama Deus. 
Em ambas as pesquisas, na experimental e na filosófica, a 
alavanca de todo 9 processo é o PRINCIPIO DE CAUSALIDADE. 
Mas o principio de causalidade ontológico e objetivo (lei do 
ser, não só do pensar), analítico e transcendente (aplicável não 
só aos fatos sensíveis, mas a todo o ser contingente, também 
na sua relação com a Causa Primeira, distinta do Universo). 
Negar ou afirmar êstes predicados ao principio de causa- 
lídade, eis o ponto central que separa o Ateismo do Teismo. 
Com esta negação tenta o agnosticismo moderno fechar o cami- 
nho a uma Metafísica (depois e além da fisica), que não seja 
pura hipótese na esfera da imaginação iludida, mas ciência do 
real capaz de subir até à Causa Primeira, extra-sensível, Deus. 
Em vão. A razão abre caminho com evidência, como logo 
veremos. 


ARTIGO QUINTO 


O PRINCÍPIO DE CAUSALIDADE 


235. Dos Primeiros Principios, que pela sua peculiar evi- 
dência e pela sua importância fundamental no conhecimento 
humano foram chamados azriomas ou dignidades, já vimos de 
um modo geral o valor absoluto e universal (ns. 100-104). Entre 
eles figura o Principio de Causalidade, do qual agora trataremos 
mais em particular. 

Comumente admitido pelo bom senso de toda a huma- 
nidade, o Principio de Causalidade encontrou adversários nos 
Empiristas, nos Idealistas e em não poucos cultores das Ciências 
experimentais. A razão destas aparentes exceções ao consenso 
universal foi, além de posições falsas na explicação do conheci- 
mento humano, a confusão introduzida entre o principio de 
causalidade e o principio do determinismo físico. Os principais 
responsáveis foram HuME e KANT. 

Para D. Hume (principalmente no seu breve ensaio Abstract 
of a Treatise of Human Nature) e para os Empiristas, só tem valor 
o conhecimento experimental (n.º 59); como a experiência sensível 
sôzinha não pode de nenhum modo perceber netos entre fenôme- 


nos, mas Vê apenas sucessão, a concepção de “causalidade” como 
influxo real foi considerada uma simples ilusão e a causalidade na 
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ordem real foi reduzida a uma pura sucessão constante. É pelo 
hábito de ver dois fenômenos sucederem-se constantemente que 
damos ao primeiro o nome de causa e ao segundo o nome de efeito, 
sem contudo ter o primeiro injfluído na produção do segundo. — 
Tonsiderando como analíticas somente as proposições -em-—aue—o 
predicado é um elemento essencial do sujeito e vendo que o con- 
ceito de “efeito” não é um elemento essencial do conceito de “causa”, 
negou HuME que se pudesse, por simples análise, encontrar um nexo 
necessário entre êles. Donde, para HUME, o princípio de causalidade 
não é analítico, mas fruto de indução empírica. Por isso, não pode 
ser aplicado fora dos fenômenos sensíveis, nem implica nenhuma 
necessidade ou universalidade mas apenas uma grande probabili- 
dade (n.º 99, 6.9). 

Impressionado por esta teoria de Hume, negou também KANT 
o caráter analítico do princípio de causalidade. Mas não querendo 
abandonar o caráter de necessidade e universalidade, pois seria 
introduzir a dúvida e o ceticismo na ciência, rejeitou a explicação 
empírica por melo do hábito, capaz apenas de fornecer juízos sinté- 
ticos particulares e contingentes. Para substituí-lo, criou a sua 
teoria das formas subjetivas a priori, a cujas leis todos os homens, 
tendo a mesma estrutura psicológica e mental, estão sujeitos. Uma 
destas formas é a causalidade. Ficou assim o princípio de causali- 
dade um princípio sintético a priori : sintético e não analítico, por- 
que o predicado não é elemento essencial do sujeito; a priori e não 
“a posterior!”, porque não é tirado da experiência, mas provém de 
uma forma inata em nós. É uma lei universal e necessária, porque a 
mente humana deve necessáriamente sujeitar-se a ela para poder 
pensar e constituir uma experiência. Na realidade, porém, nas col- 
sas em si, não existe: é lei do nosso pensar, não lei do ser na sua 
realidade. É pois aplicável sômente ao mundo das experiências e 
tem valor apenas para os fenômenos, que são, não semelhanças dos 
seres reais, mas aparências subjetivas construídas em nós e mode- 
ladas pelas formas a priori (Ctr. n.º 66, c). Aplicar o princípio de 
causalidade ao mundo noumênico, 1. é, às realidades objetivas, às 
coisas em si, levar-nos-á inevitâvelmente a contradições. Considera 
KanT a lei de causalidade como “objetiva”, mas num sentido bem 
diverso do comum. Segundo o uso comum, “objetivo” significa : 
real, pertencente às coisas fora da mente; para KANT, “objetivo” é 
sinônimo de “universal e necessário”, mesmo se não é real. (329) 

Para HUME porém, e também para KANT, o problema não era 
prôpriamente como subir do efeito existente para a sua causa, mas 
como prever quais os efeitos que podem seguir-se a um determinado 
fenômeno. Não se tratava pois precisamente do princípio de causa- 
lidade, mas do princípio do determinismo fisico : conhecendo o esta- 


(329) Cfr. KANT, Prolegomeni ad ogni metajisica Jutura, trad. de 
P. Mariwerrr, Paravia, Milão, p. 97. — Esta arbitrariedade, não rara em 
Kant, de mudar o sentido das palavras já com elgnificação consagrada 
pelo uso comum, foi causa de não poucas confusões. 
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do inicial de um sistema, pode-se prever o seu comportamento fu- 
turo. É esta mesma concepção, aceita pelos clentistas qual enunciado 
genuíno do princípio de causalidade, que, com as incertezas de 
HEISENBERG, deu origem a não pouca confusão entre os cultores das 


ciências experimentais, —como-veremos-depols 4390) 

Depois de evidenciar a objetividade da noção de causa- 
lidade, trataremos do enunciado do princípio de causalidade, da 
sua evidência imediata, do seu caráter analítico, da sua objeti- 
vidade e universalidade e da sua aplicação legitima ao proble- 
ma da existência de Deus, terminando com algumas observações 
acêrca das ciências experimentais em face do principio de 
causalidade. 


I. — NOÇÃO e OBJETIVIDADE da Causalidade Eficiente 


236. 1 — Causa efictente é um principio ativo que 
com a sua ação influt na produção ou mudança de um ser 
(= o efeito). 

O influxo exercido cnama-se causalidade da causa. 

O simples bom senso distingue a noção de “causa” da 
noção de “sucessão constante”. Por isso, não dizemos que o dia 
é causa da noite, apesar de vermos a noite suceder-se sempre 
ao dia; pelo contrário, desde a primeíra vez que presenciamos 
seguir-se um ferimento, por ex. a uma paulada, afirmamos que 
esta é causa da lesão, que o ferimento não veio apenas depois 
da paulada, mas que foi produzido por ela e que, por conse- 
guinte, pode quem a deu ser castigado justamente. 


2. — Esta noção de causa eficiente, enquanto inclui causa- 
lidade, 1. é, influzo exercido pela causa, é OBJETIVA. 

Como todas as nossas idéias, também a idéia de causa 
tem a sua origem na experiência iluminada pela inteligência. 
Assim: 


a) na experiência interna: atesta-nos a consciência, de 
um modo imediato e com uma evidência invencível, os nossos atos 
como produzidos por nós; percebemos o nexo de dependência real 
entre êles e a nossa atividade e energia vital; principalmente nos 
atos da nossa vontade livre, temos consciência imediata de que so- 
mos nós-mesmos a causa dêles, percebemos que dependem de nós. 
Percebemos, dêste modo, uma causa em concreto (nós mesmos, a 


“ 


(330) Acêrca das posições de Hume e de Kant e da sua confusão 
entre o princípio de causalidade e o princípio do determinismo físico, 
ctr. VANNI-RovioxI, obra cit., vol. IL: Metafísica, pp. 102-112. 
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nossa vontade), no exercício mesmo da sua causalidade e do seu 
influxo (=na produção dos nossos atos); 

b) na experiência interno-externa: temos consciên- 
cla de exercer influxos em outros seres e, reciprocamente, de outros 


pêso, sentimos o influxo que exercemos no objeto pelo esfôrço que 
fazemos para mantê-lo levantado, o gasto de energias necessário 
para isso, a resistência que o objeto opõe, com o consequente can- 
saço: se não houvesse mútuo influxo, mas pura sucessão, entre o 
nosso movimento e o do objeto, não se vê porque não poderíamos 
levantar qualquer pêso e sem nenhum cansaço; negar isso é negar 
a evidência mesma; (331) 

c) na experiência eTrterna: os nossos sentidos percebem 
seres que mudam ao darem-se determinados fatos, por ex.: um 
quarto que se torna iluminado ao se acender uma lâmpada elétrica; 
de um lado o sol que brilha e de outro pedras que vão adquirindo 
um calor que antes não tinham. A inteligência então — reconhe- 
cendo que o quarto não é iluminado por si mesmo, que as pedras 
não são quentes por si mesmas, senão, sempre o quarto estaria ilu- 
minado como o experimentamos ao acender a lâmpada, sempre as 
pedras estarlam quentes como as experimentamos ao serem atingi- 
das pelos raios solares; e reconhecendo também que nada mais 
interveio a não ser, para a iluminação do quarto o acender-se da 
lâmpada, e para o aquecimento das pedras os raios do sol; e cons- 
tatando que a iluminação do quarto é sempre proporcionada à inten- 
sidade da lâmpada, como o calor das pedras à dos ralos solares — 
conclui : a lâmpada ilumina o quarto; o sol aquece as pedras. 


É verdade que na experiência externa os sentidos sôózinhos 
percebem e nos referem apenas a sucessão ou a simultaneidade 


(931) Nega D. Hume que nesta experiência, como também em todas 
as outras, possamos experimentar e descobrir com evidência o nexo de 
causalidade e os influxos mútuos, porque, embora tenhamos consciência de 
uma resistência e de um esfôrço quando o nosso corpo faz nascer um 
movimento em outro corpo ou ee opõe a êle, contudo não sabemos se o 
esfórço voluntário que experimentamos é realmente o que produz o movi- 
mento, pois: não sentimos e é difícil explicar como se dá o influxo da 
nossa vontade 60bre os músculos do corpo. Cfr. Trattato sullintelligenza 
umana, trad. de CARLIN, Bari, Laterza, p. 201; e também Ricerche sull'in- 
telletto umano e sut principt della morale, trad. de PREZZOLINI, Bari, Laterza. 

Mes: a) o conhecimento da existência de um fato não depende 
necesshriamente do conhecimento da sua explicação: pode-se ter o primeiro 
sem ter o segundo, como acontece para tantos fatos físicos; b) o influxo, 
o nexo de causalidade não é de ordem sensível, mas do doniínio da inte- 
Hgência, e por conseguinte não pode ser percebido sensivelmente : pro- 
curar um braço de vontade que mova o braço do corpo, é puro jôgo da 
imaginação; c) no nosso caso, o influxo é deduzido fâcilmente pela inteli- 
gência como única razão de ser suficiente da sensação de resistência e 
de esfórço e das variações proporcionais concomitantes entre o nosso 
esfôrço e os movimentos nossos de um lado e o pêso e os movimentos do 
corpo levantado do outro lado. 
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dos dois fatos. Mas a inteligência, ao procurar a razão de 
ser desta sucessão ou simultaneidade e da realização desta 
nova entidade que não existia antes (= à iluminação do quarto, 
e-galor das pedras), percehe com evidência e afirma legitima- 
mente o neto causal, o influxo sem o qual a própria sucessão 
constante dêstes fenômenos e as suas variações proporcionais 
não teriam razão de ser suficiente. 

Por conseguinte, é nos próprios dados fornecidos pela 
experiência, interna e externa, que a inteligência encontra, em 
ezercicio, o influxo real da causa sôbre o seu efeito. 

Logo a idéia universal de causa eficiente, 1. é, de um 
ser que pela sua atividade influt na produção ou na mudança 
Ge outro ser, é objetiva, corresponde e é aplicável à reali- 
dade em si. 


237. Esta idéia não é uma ilusão proveniente da simples 
sucessão constante entre dois fenômenos. Se fôsse, sempre que 
encontrássemos uma sucessão constante deveriamos afirmar 
uma causalidade, o que não fazemos: sinal evidente de que 
temos meios de distinguir a verdadeira causalidade da simples 
sucessão constante, senão todas as sucessões constantes deve- 
riam aparecer-nos como sendo da mesma natureza. — Verdade 
é, que não é sempre fácil discernir a verdadeira causa entre 
os numerosos e complexos antecedentes de um ser ou de um 
fato; mas isso é uma questão física, da competência das ciências 
experimentais, e esta dificuldade em determinar exatamente 
qual é a causa não faz com que esta causa não exista nem, por 
conseguinte, infirma a objetividade da causalidade. 


Erra, pois, D. HuME ao reduzir a causalidade a uma pura 
sucessão; erra ao considerar o “influxo” da causa como uma supo- 
sição subjetiva e uma ilusão. Nem percebeu que, ao perguntar-se 
donde provinha esta “ilusão” e ao indicar o “hábito” como respon- 
sável por ela, caía em flagrante contradição : formular esta per- 
gunta e dar-lhe uma resposta, já é reconhecer a necessidade de 
uma causa produtora desta “llusão”, já é reconhecer à causalidade 
como injluzo; donde, já é admitir que êste influxo não é uma ilusão 
mas uma realidade. (332) É pois só ilusôriamente, que HuME negava 
a noção comum de causa e o conseqiiente principio de causalidade; 
de fato os admitia como todos os homens. Considerando o pro- 
blema da causalidade ànicamente em função da posição científica 
(e não filosófica), preocupado principalmente “em prever a fim de 
prover”, o que na realidade negou foi a necessidade e à universa- 


(332) Cfr. Oicrarr, obra cit., p. 162. 
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lidade do principío do determinismo físico, por êle confundido com 
o princípio de causalidade. 


II — ENUNCIADO e VALOR do Princípio de Causalidade. 


238. Foram apresentadas várias fórmulas como enunciado 
genuíno do princípio de causalidade: 


1.2) Todo efeito tem uma causa. 

Nesta fórmula, se a palavra “efeito” significa 

a) formalmente o que é produzido por uma causa: o enun- 
clado reduz-se a uma pura e inútil tautologia; 

b) tudo o que, de qualquer modo que seja, da não existência 
chega à existência: o enunciado é válido e equivale a dizer “tudo 
o que é feito tem causa” (omne quod fit causam habet); mas não 
indica a razão formal da necessidade de ter uma causa. 


2.2) Tudo o que começa a existir tem uma causa. 

Esta fórmula, usada por KANT e não poucos autores : 

a) é verdadeira no que afirma, pois: começar significa pas- 
sagem do não existir para o existir (comêço simpliciter) ou do não 
existir tal para o existir tal (comêço secundum quid); ora é evidente 
que o ser que começa, antes de começar a existir nada era ou não 
era tal, e no próprio “nada” ou no próprio “não ser tal”, independen- 
temente de qualquer influxo extrínseco, não se pode encontrar a 
razão suficiente do “ser” ou do “ser tal”: seria confundir o “nada” 
com o “ser”, seria colocá-los nas mesmas condições com respeito à 
existência, deveria o 'nada” ou o “não ser tal” dar-se o que não tem; 
logo qualquer ser que começa exige necessáriamente uma causa efi- 
ciente; 

b) tomada, porém, em sentido exclusivo (só o que começa...), 
parece restringir a universalidade do princípio de causalidade; 

c) e não indica a verdadeira razão formal da necessidade de 
ter uma causa. 

Esta razão formal, como logo veremos, não é o começar, 
a novitas essendi, mas a contingência. E se tudo o que começa é 
de fato contingente, não necessáriamente todo contingente deve 
começar a existir, pois, filosôficamente falando, não aparece im- 
possível a criação eterna. (333) Uma criatura eterna seria ainda 
contingente e desde a eternidade teria uma causa. 


(999) Por fé sabemos que todas es coisas foram criadas no tempo 
e tiveram um comêço: “In principio creavit Deus coelum et terram...” 
(Gen. I, 1). Mesmo que a Ciência chegasse um dia a demonstrá-lo com 
plena evidência a respeito do universo sensível, seria esta uma questão 
de fato, que não infirma a questão da possibilidade de uma criação eterna. 
Sendo Deus eterno, não vê a nossa razão repugnância em que Ele possa 
criar ab ageterno. Nem tampouco vê a necessidade de uma criação eterna. 
— Desta questão trataremos no Dogma da Criação do Universo. Entre- 
tanto, cfr. 870. Tomás, Summa Theol., I, os três artigos da q.. 46; Summa 
contra Gent.. 1. II, cc. 31-39. 
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3.2) Todo ser contingente exige (tem) uma causa. 
Esta é a fórmula exata. O ser contingente é aquêle que 
existe, mas poderia não existir; que não existe por si mesmo, 


tência como elemento da sua essência, não possuí em si mesmo 
a razão suficiente da sua existência: êste é, precisamente, o 
motivo, a razão formal pela qual exige uma causa. Donde, 
pode o princípio de causalidade ser enunciado também com as 
seguintes fórmulas equivalentes: o ser que não existe por si 
mesmo provém de outro ser que (em última análise) existe por st 
mesmo; — o ser que não existe em. virtude da própria essência 
tem uma causa. 

Acêrca do valor do Princípio de Causalidade estabelece- 
mos a seguinte tese: 


TESE XV. — O Princípio de Causalidade é imedia- 
tamente evidente para nós, nem pode ser negado sem con- 
tradição; por conseguinte, é analítico, objetivo, universal e 
aplicável à demonstração da existência de Deus. 


I Parte. — É imediatamente evidente para nós. 


239. A experiência nos apresenta seres que começam a 
existir e acabam, seres que se transformam e mudam; seres por 
conseguinte, que não são necessariamente o que são, que não 
existem necessáriamente, i. é, que poderiam não existir sem que 
disso resultasse um absurdo; donde, seres que por si mesmos, 
por sua natureza, são indiferentes e indeterminados quanto à 
existência ou à não-existência, 1. é, seres cuja essência não 
contém nem exige necessáriamente a existência; numa palavra, 
seres que não têm em si mesmos a razão suficiente da sua exis- 
tência. Chamam-se seres contingentes, porque acontece 
(= contingit) que existem, mas podia ter acontecido que não 
existissem. — Pelo contrário, o ser necessário é aquêle 
que existe necessáriamente por si mesmo em virtude e por 
exigência da sua essência (a qual contém a existência), de modo 
que lherepugna o não-existir: existe necessáriamente e é neces- 
sária e imutâvelmente o que é; donde, na sua própria essência 
tem a razão suficiente da sua existência. 

Conhecidas as idéias de causa e de ser contingente, a 
inteligência percebe imediatamente que o ser contin- 
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gente exige necessáriamente uma causa da qual depende no 
existir e afirma logo o Princípio de Causalidade. — Com efeito: 

1) Ao conhecer um objeto e ter a noção de “ser”, de 
“realidade”, a nossa m 

— vê imediatamente o Principio de Contradição (= o ser 
não pode juntamente ser e não ser): pois vê que o ser não 
contém o não-ser; vê a diferença que há entre “realidade” e 
“nada”, entre a afirmação e a negação (n. 35a, d; ns. 102 e 103); 

— vê também o Principio de Razão suficiente (= tudo 
o que existe tem, em si mesmo ou fora de si, uma razão sufi- 
ciente da sua existência): pois, 

a) vê que se um ser não tivesse esta razão suficiente, 
1. é, se nada se requeresse para que seja um ser, êle não teria 
um motivo maior para existir do que o nada — êle se acharia nas 
mesmas condições que o nada em relação ao existir = nenhuma 
coisa teria a mais do que o nada = êste ser e o nada não 
se distinguiriam = êste ser seria o nada, o não-ser: o que é 
contraditório; 

b) vê que não se pode negar o princípio de razão sufi- 
cliente sem afirmá-lo implicitamente: pois, quem o negasse, o 
negaria precisamente por julgar não ter razão suficiente para 
afirmá-lo, ou ter razão suficiente para negá-lo; por conseguinte, 
seria admitindo-o e baseando-se nêle que o negaria (334). 

2) Ao aplicar êstes princípios de contradição e de razão 
suficiente ao “ser contingente”, a inteligência vê imediata- 
mente o princípio de causalidade, como contido no principio 
de razão suficiente, pois: devendo também o ser contingente, 
como todos os seres existentes, ter a razão suficiente da sua 
existência, e não a tendo em si mesmo, na sua natureza — 


(994) Cfr. P. DEZZA SB. J., Metaphysica Generalis, Gregoriana, Roma, 
1048, pp. 69-90. 

Este princípio é chamado também princípio da inteligibilidade do 
ser, porque exprime, sob uma fórmula genérica, o que torna um ser inte- 
ligível, à. é, a sua razão de ser, aquilo que faz com que um ser exista 
e exista tal. JX pelos seus princípios ou elementos internos que um ser 
é tnl (essência) ou age de tal modo (natureza) : êstes elementos consti- 
tuem pols a iInteligibilidade intrínseca. Mas se entre êles não se acha a 
existência, a essência não pode, em si e por si mesma, dar conta da exis- 
tência do ser. Por isso, é necessário ir procurar esta “razão de ser” fora 
da essência : daí o princípio de causalidade. le responde, por conseguinte, 
à inteligibilidade eztrínseca, como à inteligibllidade intrínseca responde o 
princípio de finalidade. Cfr. JoLiver, Traité de Philosophie, Vol. III: 
Métaphysique, Vitte, Paris, 1946, pp. 2665-266. 
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precisamente porque é contingente (cfr. supra, a noção de 
contingente) — deve necessàriamente tê-la num outro ser, do 
qual por conseguinte depende quanto à existência = do qual 
deve receber um influxo para existir = pelo qual deve ser 
emmado- 

Aliis verbis. — O ser contingente é o ser que existe mas 
poderia não existir. Se poderia não existir, não existe necessã- 
riamente, não existe em virtude da própria essência, 1. é, a 
existência não faz parte da sua essência: pois, o que é essencial 
a um ser é-lhe necessário e o tem necessáriamente. Se existe 
não em virtude da própria essência, existe em virtude de outro 
ser, do qual recebe a existência por participação: pois, se não 
possui a existência na própria essência nem a recebesse de 
outro, de nenhum modo a teria, 1. é, de nenhum modo existiria. 
Mas, receber de outro a existência por participação, é depender 
dêste outro quanto à existência, é ter nêle a sua causa. Logo o 
ser contingente tem necessáriamente uma causa. 

Logo o princípio de causalidade é imediatamente evidente 
para nós: é “autolúcido” (=per se notum, n. 220, 1.º), e a sua 
evidência se impõe a nós (=- per se notum quoad nos), de tal 
modo que a inteligência a êle adere necessáriamente, sem poder 
admitir o contrário. Assim o atesta a própria consciência e, 
como o verificamos pelo seu comportamento, a dos homens todos, 
mesmo dos adversários, cuja negação, como vimos, não é real 
mas apenas ilusória. 


N. B. — Afirmar: “se um ser não existe em virtude da 
própria essência, existe em virtude de outro ser que é a sua 
causa” não é petição de princípio, não é pressupor o princípio 
de causalidade; mas é precisamente descobri-lo e percebê-lo: 
é perceber que devemos afirmá-lo, se não quisermos cair em 
contradição. 


II Parte. — Não pode ser negado sem contradição. 


240. Negar o Princípio de Causalidade é afirmar que o ser 
contingente existente não tem causa. — Ora, 

— afirmar que um ser existe contingentemente, é atfir- 
mar que êle não tem em si mesmo a razão suficiente da sua 
existência (= defír. de contingente) e que, por conseguinte, 
não existe por si, mas é dependente, condicionado e relativo; 

— afirmar que o ser contingente existe sem ter causa, 
é afirmar que êle existe sem depender de outro, que êle não 
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tem em outro ser fora de si a razão da sua existência; mas 
como deve tê-la (senão não existiria), afirmar que não a tem 
em outro ser, equivale a afirmar que êle a tem em si mesmo, 
que existe por si, que é incondicionado e absoluto. 

Logo negar o princípio de causalidade é afirmar simultã- 
neamente que o ser contingente não tem e tem em si mesmo a 
razão suficiente da sua existência, que é Juntamente dependente 
e independente, condicionado e incondicionado, relativo e abso- 
luto: o que é contradizer-se. 

De outro modo. — Não ter a existência nem por própria 
essência, nem como recebida de outro, é não ter a existência 
de nenhum modo, é não existir. — Ora negar o principio de 
causalidade é admitir a existência de um ser contingente incau- 
sado. Mas isso é admitir que êste ser existe sem ter existência, 
nem pela própria essência (porque contingente), nem como 
recebida de outro (porque incausado), i. é, sem ter a existência 
Ce nenhum modo, e por conseguinte sem existir. — Logo negar 
o princípio de causalidade é afirmar simultâneamente que o ser 
contingente tem e não tem a existência, existe e não existe: 
o que é contraditório. 


IH Parte. — Por conseguinte é analítico. 


241. Um principio é analítico quando o nexo entre os seus 
dois têrmos (o sujeito e o predicado) é evidente pela simples 
análise dêstes mesmos têrmos, sem ter que recorrer à experiên- 
cia ou à indução científica (335). Para se dar isso, deve o nexo 
ser intrínseco e necessário, de tal modo que negá-lo seja contra- 
dizer-se. Acontece sempre que o predicado é um elemento essen- 
cial do sujeito ou uma propriedade que decorre necessáriamente 
da essência. Basta, então, conhecer bem o conteúdo dos dois 
têrmos para ver logo a necessidade do seu nexo. 

Ora assim é do princípio de causalidade, pois: 

a) é por si mesmo imediatamente evidente (1 Parte), 
logo não é mister recorrer à indução científica; 

b) não pode ser negado sem contradição (II Parte), 
logo o nexo entre seus têrmos é intrinseco e necessário; 


(335) Requer-se a experiência como condição para a formação dês- 
tes conceitos e como exemplo concreto em que estão unidos, não porém 
como motivo e justificação do seu nexo. (Cfr. n.º 102). 
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c) a simples análise dos dois têrmos nos manifesta à 
necessidade que os une, como uma propriedade à essência da 
qual decorre necessáriamente. Com efeito: no princípio de 
causalidade, o sujeito é “ser existente contingentemente” e o 


predtcado—é —“exige—necessirtamente—-uma cansa ara, —-anali- 


sando o ser contingente, vemos que na sua essência não está 
a razão suficiente da sua existência, porque, podendo existir 
e podendo não existir, está de si indeterminado quanto ao 
existir, devendo pois, para existir, receber de fora esta deter- 
minação; logo, vemos que da essência mesma do ser contin- 
gente resulta necessáriamente a exigência do influxo de outro 
ser, 1. é, a exigência de uma causa, da qual dependa na sua 
existência. 

Logo o principio de causalidade é analítico. E o admiti- 
mos, não por um impulso cego, mas com a consciência imediata 
da sua evidência absoluta (336). 

Éle tem pois uma certeza metafísica, baseada na essência 
mesma do ser contingente. 


Erram, pois, os EMPIRISTAS 40 afirmar que o principio de cau- 
salidade é sintético, proveniente do hábito individual 
(Hume) ou ancestral (SPENCER) de ver certos fenômenos sucederem- 
se sempre a outros fenômenos determinados. 

Errou também KANT ao negar, como Hume, o caráter analítico 
do principio de causalidade. Ambos consideraram como analíticos 
sômente os juízos em que o predicado é um elemento constitutivo 
da essência do sujeito. Esta restrição é arbitrária. Temos juizos 
analiticos também, quando o predicado é uma propriedade neces- 
sáriamente resultante da essência, porque, também neste caso, o 
nexo é necessário e universal: existe necessáriamente em todos os 
seres que possuem a essência do sujeito, e é conhecivel pela sim- 
ples análise dos dois têrmos. Quem sabe, por ex. a significação de 


(338) Como já notamos a propósito da noção de causalidade, não 
temos sempre esta evidência quando se trata de determinar nos casos 
particulares, qual é a causa próxima de um fenômeno e distinguí-la dos 
puros antecedentes que em nada influiram. E esômente a posteriori, por 
meio do raciocínio irdutivo, que as ciências experimentais, a quem per- 
tence êste problema, poderão obter esta determinação e distinção. Mesmo, 
porém, que em nenhum fenômeno particular conseguissem elas determi- 
nar, com exatidão e certeza, qual é a causa próxima que o produziu, nem 
por isso ficaria atingido e menos certo o princípio de causalidade, que por 
ser analítico, não depende da indução científica, mas pelo contrário é 
pressuposto por ela qual fundamento seu indispensável. Que todo fenô- 
meno tenha uma causa e que saibamos qual é esta causa, são duas ques- 
t6es bem diversas : da primeira temos certeza absoluta; da segunda, mui- 
tas vêzes ficamos na ignorância. 
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racional (= ser que raciocina procedendo do já conhecido para novos 
conhecimentos), vê que a essência do ser racional implica necessà- 
rlamente esta propriedade : ser capaz de progresso. Quem sabe o 
que é um todo e o que é parte de um todo, vê imediatamente a 
felação de aosigusidado entre o todo e uma de suas partos, como 


plos, os predicados (ser capaz de progresso, ser maior do que uma 
de suas partes) não são elementos formais constitutivos das essên- 
clas (racional, todo), mas delas decorrem necessáriamente, de modo 
que nunca será possível existirem estas essências sem que tenham 
estas exigências, como não é possivel traçar um triângulo plano 
cuja soma dos ângulos internos não seja igual a dois retos. É o 
que se dá, como vimos, no príncípio de causalidade: da essên- 
cla do ser contingente (= ser que não existe por sua essência) 
decorre, como propriedade sua necessária, a exigência de um influxo 
extrínseco para poder existir. (337) — Não é pois um juízo sintético 
a priori, como quis KANT, nem se requerem as “formas subjetivas a 
priori” para explicar a sua necessidade e universalidade : tais pro- 
priedades são intrínsecas e decorrem da essência mesmo do ser 
contingente, que sempre e necessáriamente exige uma causa. 


242. NOTA. — Alguns poucos autores escolásticos contemporâ- 
neos, como DEscoqs, GEYSER, DE MARGERIE, LAMINNE (398), fazendo 
sua a definição de juízo analítico dada por HuME e KANT, negam 
ao princípio de causalidade o seu caráter analítico, e não acham que 
negar êste princípio seja cair em contradição. Admitem contudo 
a necessidade e universalidade, não por uma cega necessidade 
subjetiva como KANT, mas por uma evidência objetiva. 

Nesta posição, porém, não se vê bem donde possa provir esta 
evidência. Não é puramente da experiência, pois negam, e com 
razão, que o princípio de causalidade seja fruto de uma indução 
clentífica; nem é da simples análise dos têrmos, pois não admitem 
que seja analítico. 

Recorrem alguns a explicações que muito se aproximam da 
explicação tradicional. Descoqs, por ex., nega que seja analítico 
no sentido kantiano (o que é verdade, mas a definição de KANT, 
como vimos, é arbitrária) e o chama “sintético em matéria neces- 
sária, por estar o predicado (= ter uma causa eficiente) contido 
nas exigências necessárias e metafísicas do próprio sujeito (=o ser 
que começa a existir). Donde a sua necessidade e transcendência 
são absolutas...” (339). — Geyser apela para a experiência interna, 


(337) Cfr. Sto. ToM4s, I, q. 44, a. 1, ad lum. 
(338) Cfr. BovEr, obra cit. I, p. 360; DEZZA, obra cit., pp. 222-224. 


(339) DeEscoes, obra cit. I, p. 116. Não admite, porém, Descoqs a 
universalidade nem a evidência da fórmula “todo contingente tem uma 
causa eficiente” e pensa que a aceitamos por umo necessidade puramente 
eistemática. — Ofr. ibid. pp. 117-118, uma bibliografia sôbre esta contro- 
vérala, 
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na qual, experimentando os nossos atos como produzidos por nós, 
percebemos a realidade da relação causal, 1. é, vemos o princípio de 
causalidade numa sua aplicação real. Esta experiência, diz GEYSER, 
nos permite eoLaaE a DAmIFEEA, a essência mesma da mudança con- 

g - eos : ação de uma causa. 


— Mas, se o predicado é uma odEência “necessária e metafísica. 
do sujeito”, se está com êle “intrinsecamente ligado”, pela análise 
dos dois têrmos poderei perceber o nexo e o princípio ge deverá 
chamar analítico; não poderei negar o princípio sem me contradi- 
zer, pois não posso, sem me contradizer, negar de um sujeito um 
predicado que vejo estar unido a êle “necessária, metafísica ou 
intrinsecamente”. 

Por isso, embora praticamente afirmem êstes autores, com 
todos os escolásticos, a plena objetividade, necessidade e universa- 
lidade do principio de causalidade, deve ter mantida a exposição 
teórica tradicional destas propriedades. 


IV Parte. — É objetivo. 


243. O princípio de causalidade exprime o nezo necessário 
de dependência que o ser contingente existente tem para com 
uma causa. Será pois objetivo, se êste nexo, se esta dependência 
fôr real, existir na realidade. 

Ora assim é de fato: a real existência, a realização do 
ser contingente, uma sua mudança, que à inteligência percebe 
nos dados da experiência, é uma coisa objetiva, real, indepen- 
dente da nossa inteligência; mas é precisamente esta existên- 
cla, esta realização, esta nova entidade e mudança, que o ser 
contingente recebe da sua causa: por ex. a existência real dos 
nossos atos pela atividade das nossas faculdades, o aquecimento 
do objeto pelo calor do sol...; logo o nexo de dependência do 
ser contingente para com a sua causa é real e objetivo. 

Logo, o que o princípio de causalidade exprime é objetivo 
c aplícável à realidade, porque acontece de fato na realidade, 
Atesta-o a nossa experiência toda, quer espontânea quer cienti- 
fica, de um modo absoluto e sem exceção alguma, em qualquer 
espécie de fenômeno e em todos os setores da nossa atividade. 

Erra, pois, KANT, quando reduz êste princípio a uma simples 
forma a priori, a uma necessidade meramente subjetiva, devida à 
nossa estrutura e que devemos necessáriamente pressupor como 
condição da possibilidade de qualquer experiência. Com efeito, ao 
formular êste princípio, a nossa inteligência vê e compreende a 
necessidade de exigir uma causa, quando nos achamos diante de um 
ato que não se explica por si mesmo, como, por ex., diante de uma 
entidade que não existia. Afirma, então, o princípio de causalidade 
como única razão. suficiente da realização desta entidade que antes 
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não existia. Portanto, aceita a inteligência êste principio como lei 
do pensar, porque vê que já antes é lei do ser, lei que rege todos 
os seres contingentes. — De resto, o próprio KANT, ao negar a obje- 
tividade do principio de causalidade, se contradiz, pois é em virtude 


existência do “noumenon” como causa excitante da sensação. 


244. Protesta em cada um o próprio bom senso contra a 
negação do valor objetivo do princípio de causalidade, porque 
vê que esta negação traz necessáriamente consigo terríveis 
consegilências. Por exemplo: 

a) Se não existe causalidade, se na realidade dos seres 
não há senão sucessões de fenômenos sem influxo positivo de 
uns nos outros, desmorona toda a ordem moral: onde não há 
causalidade não pode haver responsabilidade e imputabilidade 
e consegiientemente nem culpas nem boas obras, donde nem 
méritos nem deméritos; injustamente seria alguém castigado 
por uma mera sucessão de fatos em cuja produção não exerceu 
nenhum influxo: quem desse uma punhalada não seria mais 
culpado da morte que se segue do que alguém que, no mesmo 
momento, bocejasse ou desse um espirro! 

db) Se o principio de causalidade (bem como os outros 
primeiros princípios) não passa de uma lei subjetiva, ilusória na 
realidade das coisas, todos os nossos conhecimentos são também 
puramente subjetivos e ilusórios quando aplicados à realidade: 
dai o Idealismo e o Ceticismo absoluto. Impossível é toda e 
qualquer ciência do real, impossível a vida, como vimos na refu- 
tação dêstes erros (n. 49). (340) 

c) Impossível também chegar à existência real de Deus 
pelo caminho das criaturas. Não deduziu KANT, pelo menos expll- 
citamente, esta conclusão; antes, em várias obras suas, louva o 
argumento tirado da ordem do Cosmos. Nisso, porém, contradiz 
o seu sistema, como bem viram seus discípulos que o acusaram 
precisamente de ter matado a Deus. (341) 


(340) Falando dos primeiros princípios dizia J. Simon : “Não sômen- 
te (todos os homens) os admitem mas sem admitílos não admitiriam 
nada, nem falariam, nem raciocinariam nem pensariam mais.” (La Reli- 
Son naturelle, Paris, 1880, p. XII). 


(3841) É por ter sido negado, na “Crítica da razão pura”, o valor 
objetivo do princípio de causalidade, que a “Crítica da razão prática”, na 
qual a consciência e a natural honestidade do seu autor fizeram ingentes 
estbrços para salvar a moral e a religião, ficou, de fato, reduzida a um 
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V Parte. — É universal. 


245. O Princípio de causalidade tem aplicação em todos os 
seres contingentes. Com efeito: 

O que convém a um ser enquanto tal, 1. é, por ter tal 
natureza, convém a todos os seres que possuem esta mesma 
natureza: ex., o que convém ao homem por ser homem, convém 
e todos os individuos que possuem a natureza humana. 

Ora ter uma causa, depender, para existir, do influxo de 
um ser extrínseco, convém ao ser contingente, precisamente 
enquanto contingente, como exigência absoluta e imprescindível 
da sua natureza. 

Logo todo ser contingente tem uma causa. 

Basta, pois, que um ser ou um fato apresente o caráter de 
contingente (= ser que não tem em si mesmo a razão suficiente 
da sua existência), para que possamos e devamos concluir que 
êle depende necessáriamente de outro ser como de sua causa. 

Pouco importa que esta causa seja em si mesma visível 
ou invisível, material ou espiritual, natural ou sobrenatural. 
Sendo a única razão suficiente da existência do ser ou do fato 
contingente, ela existe certamente: u garantia da sua existên- 
cia é a existência mesma do ser ou fato contingente, que é o 
seu efeito. 


Ninguém viu o gênio militar de Napoleão a não ser nos seus 
efeitos : os seus planos de batalha. Ninguém viu a fôrça de gravi- 
dade em si mesma; admite-se porque ela se manifesta no seu efeito : 
a queda livre dos corpos. Assim também as outras formas de ener- 
gia, eletricidade, magnetismo, calor, que nunca experimentamos 
nem medimos diretamente em si mesmas, mas só nos seus efeitos, 
por ex. na dilatação do mercúrio sob a ação do calor. — É pelos 
seus efeitos, as perturbações de Urano, que LEVERRIER deduzlu a 
existência, localização e grandeza de Netuno, visto de fato, anos 
mais tarde, com instrumentos melhores, por GRALLE, exatamente na 
direção e distância calculadas pelo astrônomo francês. Fato idêntico 
se repetiu na descoberta de Plutão, intuído e indicado por LowEL 
em 1915 e visto por CLYDE ToMBANG em 1930. (342) 

Por isso, erra O AGNOSTICISMO POSITIVISTA € NEO-POSITIVISTA, 20 
afirmar que o princípio de causalidade só tem valor e aplicação, 
quando se trata de dois fenômenos, ambos verificáveis experimental 


dogmatismo subjetivista, que nada salvou e que os discípulos rejeitaram, 
para conservar da obra do mestre tão sômente a parte destrutiva, respon- 
sável em elevada porcentagem pela incredulidade contemporânea. 


(342) Cfr. Marcozzr, obra cit., pp. 47-b0. 


429 CAP. I — A DEMONATRABILIDADE 


e sensivelmente, 1. é, quando tanto o fenômeno-causa como o fenó- 
meno-efetto são de ordem experimental, sujeitos à nossa observação 
empírica imediata. Embora seja dos dados dos sentidos, como acon- 
tece em todas as nossas noções, que tenha sido colhida também a 
noção de causalidade, contudo à ncia 

que o motivo (a razão formal) de existir uma causa não é ser 
o efeito um fenômeno sensível, mas ser contingente e que, por 
conseguinte, deve o princípio de causalidade ser aplicado a todo 
e qualquer ser contingente. (343) 


246. NOTA. — “Ter a razão suficiente da própria existência” é 
uma exigência absoluta do ser enquanto ser (n.º 239, 1.º); por con- 
seguinte, todo e qualquer ser deve tê-la. Pelo contrário, “ter uma 
causa” é uma exigência do ser enquanto contingente; por conse- 
guinte, o ser não contingente, deve também êle ter a razão sufl- 
clente da sua existência, contudo não exige ter uma causa. Êste ser 
é Deus, ens per essentiam, O ser cuja existência é a própria essência 
e que, por isso, na sua mesma essência tem a razão suficiente do 
seu existir, sem precisar recebê-la de fora, 1. é, sem precisar ser 
causado. 


VI Parte. — É anlicável à demonstração da existência de Deus. 


247. A necessidade de admitir uma causa provém precisa- 
mente da necessidade de dar uma razão suficiente da exis- 
tência do efeito. Por isso, na procura das causas, não podemos 
racionalmente parar senão quando alcançamos aquela que é 
realmente a razão suficiente verdadeira e cabal da existência 
do efeito. 

Ora qualquer ser contingente, bem como qualquer série, 
mesmo infinita, de seres contingentes, sendo incapazes de expli- 
car por si mesmos a própria existência, não podem constituir a 
razão suficiente do efeito: como nenhum espelho, nem uma série 
infinita de espelhos, pode explicar por si só um ralo de luz, sem 
uma fonte luminosa fora dos espelhos e nêles refletida. 

Logo, para explicarmos a existência dos seres do universo, 
que a análise nos apresenta com evidência como sendo todos 
contingentes (e será função dos argumentos demonstrá-lo), 


(343) É curioso notar, que não poucos dos que não permitem a apli- 
cação do princípio de cnusalidade fora da esfera do sensível (e assim, 
não se poder provar a existência de Deus) aplicam depois à ordem inteira 
do ser princípios puramente experimentais, como, por ex. “na natureza 
nada se cria, nada se uniquila” (para, dêste modo, não ter que admitir 
um Deus Criador). Um tal procedimento tem todas as aparências de 
um preconceito ou de má fé. 
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obriga-nos o princípio de causalidade a subir até a um Ser não 
contingente, transcendente ao universo e causa dêle: DEUS. 
Chegamos, dêste modo, a conhecer a Deus, não em si 


mesmo e na sua própria essência, mas pelos seres do universo, 


efeitos seus e semelhanças, embora imperfeitas, das suas 
perfeições. 

Tão objetivo é o conhecimento que temos de Deus, quão 
objetivos são os seres do universo que nos servem de degraus 
para subir até Ble. 


248. RESUMO E CONCLUSÃO. — “Que uma tal demonstração 
(a da existência de Deus) seja possível, nô-lo diz antes de mais 
nada a espontaneidade mesma da nossa razão, que não desconfia 
de si mesma e dos próprios meios demonstrativos senão depois de 
transviada por falsas filosofias. O homem comum, livre de precon- 
ceitos sistemáticos e ainda não tocado pela asa gélida do ceticismo. 
val naturalmente à procura da causa das coisas e do seu primeiro 
autor para achar uma explicação plausível do mistério do universo, 
de que êle também faz parte. Nem lhe passa pela mente que o prin- 
cípio de causalidade, de que se serve continuamente quase sem dar 
por isso, seja apenas uma regra da mente e não também uma lei da 
realidade objetiva e transcendente. E é com base neste princípio 
que subindo a escala dos seres chega até ao infinito, ao incondicio- 
nado, a Deus. Mas tal princípio permanece firme mesmo depois dos 
assaltos da filosofia moderna e em particular da crítica demolidora 
de KanT. A um exame sereno e integral da nossa experiência cog- 
noscitiva, que nos mostra o sujeito não apenas como espectador 
passivo da realidade, mas como elemento ativo e muitas vêzes de- 
terminante, resulta completamente gratuíto que o conceito de causa 
seja um conceito vazio, um puro esquema mental sem correspon- 
dente na realidade objetiva. Damo-nos conta, pelo contrário, que 
não poderia ser uma lei do pensamento se não fôsse uma lei da 
realidade, e que nós não o aplicamos às coisas senão porque as coisas 
mesmas nos dão disso motivo e nos autorizam a fazê-lo. É uma 
llusão, até ingênua, crer que a nossa mente imponha os seus esque- 
mas à realidade, quando é por demais evidente que a realidade nos 
domina e nos dita suas leis. E se é verdade que toda experiência é 
particular e contingente, é também verdade que esta mesma expe- 
riência nos obriga a formular princípios necessários e universais 
com a manifestação de relações universais e necessárias no selo 
mesmo do contingente e do particular. Se é um fato particular e 
contingente que KanT tenha sido um filósofo e não um seleiro como 
seu pai, é relação necessária e portanto universal que não teria sido 
tal, se não fôra dotado de inteligência. É um simples fato que um 
circulo seja de ferro ou de madeira, mas é um direito que tenha 
todos os seus pontos equidistantes do centro; direito que nós não 
criamos, mas descobrimos no círculo z ou y como uma relação fixa 
e indestrutível das várias partes do mesmo círculo, como algo pró- 
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prio do círculo enquanto tal e por conseguinte válido para todos 
oa círculos. Quanto a confundir o nexo de causalidade com o de 
sucessão (mesmo necessária), é fazer como aquêle célebre galo que 
julgava ser êle quem fazia surgir o sol porque cantava invarlâável- 


de sistema, devido por sua vez a uma falsa ou incompleta interpre- 
tação do dado experimental com as suas relações necessárias e suas 
leis invarláveis, que alguém julgou poder repudiar êstes princípios 
supremos, que pelo seu caráter elementar e imediato foram chamados 
evidentes por si mesmos, isto é, não precisando de demonstração, 
porque superiores a qualquer demonstração, antes pontos de partida 
da própria demonstração. Pode pois o homem, o filósofo, empreen- 
der confiante uma demonstração da existência de Deus, certo de 
que, se não errar no processo demonstrativo (e nenhum êrro dêsse 
gênero é irremediável), chegará a bom têrmo...”. (344) 


ARTIGO SEXTO 


O PRINCÍPIO DE CAUSALIDADE E AS CIÊNCIAS 
EXPERIMENTAIS 


O influxo exercido pelo conceito de causa e nela teoria do 
principio de causalidade apresentados por Hume e KANT deu origem 
a várias tendências errôneas na concepção das ciências experimen- 
tais quanto à sua finalidade e aos seus resultados, e criou não poucas 
confusões entre os cientistas contemporâneos. Alguns, até, foram 
levados a subtrair a realidade, pelo menos a do mundo microcósmico, 
ao domínio do princípio de causalidade e a negar a eficácia dêste 
principio na demonstração da existência de Deus. Refutemos, pois, 
algumas destas principais tendências, evidenciando 

a) o caráter objetivo e ontológico das Ciências positivas; 

b) o seu nexo com a Metafísica; 

c) o valor do princípio de causalidade que permanece intacto 
mesmo depois das descobertas da nova física nuclear e a legitimi- 
dade da sua aplicação também às partículas infra-atômicas. 


I. — Caráter OBJETIVO e ONTOLÓGICO da Ciência 
Experimental. 


249. O Positivismo clássico de A. ComTE (345) e presente- 
mente o Neo-Positivismo dos Circulos de Viena e de Berlim 


(344) VU. DroL'INNOCENTI, Valore della ragione humana nella dimos- 
traztone dellesistenza di Dio, na Revista Euntes Docete, 1961, fasc. 1-2; 
Rome, 1961, pp. 136-167. 

(345) Ofr. A. Comrr, Cours de Philosophie positive, Paris, 1907, 
vol. 1, p. 3. 
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(HANS HAHN, MORITZ SCHLICK, OTTO NEURATH, HANS REICHEN- 
BACH, RUDOLF CARNAP...) e da Escola de Chicago (346), retendo 
o principio kantiano subjetivista segundo o qual o conhecimento 
dade) e analítico (= tautológico) e constatando a impossi- 
bilidade de uma observação física sem perturbar o fenômeno 
observado, reduziram as ciências positivas e experimentais a 
sistemas de regras puramente formais, a simples classificações 
dos fenômenos (= das aparências) e de suas relações funcio- 
nais entre as várias indicações fornecidas pelos aparelhos, sem 
falar mais em causas e efeitos. As ciências, com todo o seu 
aparato físico-matemático feito de noções, definições, leis e 
raciocinios rigorosos, estariam fechadas na ordem do conheci- 
mento nocional, analítico e abstrato, e por isso, aptas para 
construir o esquema lógico que unifica o conjunto dos nossos 
conhecimentos intelectuais, mas radícalmente incapazes de 
conhecer a realidade em sl e de nos ensinar as leis da natureza 
real. As leis em si mesmas, e com maior razão as teorias clenti- 
ficas, não exprimem a realidade; nem é para êste fim que são 
construídas, mas unicamente para servirem de modêlo ou instru- 
mento lógico que permita prever e enunciar proposições empíri- 
cas com a máxima facilidade, economia e simplicidade. 

Numa tal concepção, a ciência experimental é reduzida 
a um puro fenomenismo subjetivísta, no qual o princípio de 
causalidade é aplicado como lei da mente, lei que ela deve seguir 
para pôr ordem nos conhecimentos, não porém como lei do ser 
que regula as coisas reais entre si. Teria, pois, apenas um valor 
subjetivo: para os conceitos, não para as realidades. 

Mas as análises feitas por MEYERSON dos métodos e das 
intenções realmente seguidos pelos cientistas no exercício da 
sua ciência (347), e as experiências, por ex., de PERRIN sôbre a 
realidade molecular e atômica (348), demonstram o caráter 


(348) Ofr. G. M. CABALLERIA 8. J., Un nuovo positivismo, na Civiltê 
Cattolica, 1937, Vol. I, pp. 494-507; Vol. II, pp. 33-40. 


(347) E. MEYERSON, Identité et Réalité, Paris, 1906; De Vezplication 
dans la science, Paris, 1922; Réel et déterminisme dans la physique quan- 
tique, Paris, 1933. 


(348) J. PERRIN, Les preuves de la réalité moléculaire, em Les idées 
modernes sur la constitution de la matiêre, Paris, 1913. 

“A existência dos átomos está provada 

indiretamente, pela convergência de pelo menos quinze métodos dife- 
rentes, transformando assim a hipótese em teoria verificada na realidade, 
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cbjettvo e realista da ciência e a impossibilidade de prescindir 
do seu valor ontológico e da pesquisa das causas que tornam 
inteligíveis os fenômenos. É o que afirmam e demonstram emi- 


-nentes cientistas, como M. PLANCK (949), SCEROEDINGER (350), 


G. BERNARDINI (351)... 


De fato, é impossível restringir a realidade, como quereria O 
“positivismo rigido, tão sômente aos dados da nossa própria expe- 
riência imediata e individual e identificar os objetos reais com o 
complexo das nossas sensações, pois: — a) isso equivale a negar o 
valor ontológico do conteúdo supra-sensível e intelectual dos nossos 
conceitos e cair num empirismo subjetivo e relativista que já refu- 
tamos ao tratar do conhecimento humano; — b) seria tornar im- 
possível a linguagem, porque a significação das palavras não é 
gusceptível de uma verificação experimental e instrumental, mas 
provém de uma convenção conhecível apenas por informações rece- 
bidas de outras pessoas; — c) e sem a linguagem, não se pode dar 
a intercomunicação de idéias e de informações, mas cada indivíduo 
fica fechado num solipsismo que torna impossível a ciência e o 
seu progresso, pois é evidente que nenhum homem sôzinho pode 
por si mesmo experimentar tudo, e que sômente com as suas expe- 
riências pessoais não está em condições de poder construir a ciência 
e fazê-la progredir. Necessita para isso basear-se também em 
experiências feitas por outros homens, o que pressupõe admitir 
realidades distintas das experiências próprias e ter um meio não 
experimental (a inteligência) capaz de reconhecer e avaliar as 
experiências alheias. (352) Tudo isso implica em reconhecer que as 


Ex.: AvocaDRO formulou a existência dos átomos como hipótese; J. C. 
MAXWELL e L. BOLTZMANN formularam o movimento cinético dêstes átomos 
"como hipótese; A. EINSTEIN é M. BMOLUCHOWSKY aplicaram esta hipótese 
para a explicação do movimento browniano predizendo o valor e a forma 
déste movimento; J. PERRIN 6 TH. SvEDBERG, com suas experiências, verifi- 
“caram estas predições por medidas diretas; 

diretamente, por numerosos métodos, por ex.: bombardeio com par- 
tículas energéticas que reagem com os átomos (núcleos) individualmente, 
mostrando o tamanho déles; difração de raios X, que nos mostra a 
posição e o movimento cinético dos átomos...” (FR. Xav. ROSER 8. JJ). 

(349) M. PLANCK, La conoscenza del mondo fisico, tradução italia- 
na, Torino, 1949. 

(350) ScHROEDINGER, Quelques remarques au sujet des bases de le 
connalssance sclentijiquá, em Scientia, 1935, Vol. LVII, pp. 181-191. 

(357) GQ. BERNARDINI, La Jistca come schema mentale e come espe- 
rtenza spirituale, em Scienza e Mistero, Roma, 1948, pp. 140, 141 e 1483. 

(362) Ofr. M. PLANCK, obra cit. p. 223 — Tentaram WiITIGENSTEN, 
GARNAP, é depois NEURATH com o seu “fisicalismo” fazer evitar ao positi- 
vismo lógico, ou neo-positivismo do Círculo de Viena e da Escola de 


Onhicago, éste “solipalamo linguístico”, sem abandonar nem alterar essen- 
cialmente os princípios positivistas. VA tentativa: a objetividade e a 
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nossas experiências não constituem elas mesmas o mundo físico, 
mas simplesmente um melo que nos põe em contacto com êle e nô-lo 
faz conhecer enquanto realidade distinta do nosso mundo interno. 


Donde a ciência física moderna é realista e objetiva. 


E uma cognttlo rerum per causas, que procura fornecer, 


não puras articulações entre conceitos abstratos, mas descrições 
objetivas e universais de fenômenos naturais reais: o que requer 
evidentemente a aplicação continua à realidade objetiva do 
principio de causalidade, tomado na plena objetividade que lhe 
reconhece a filosofia clássica de acôrdo com o próprio bom 
senso. (353) 


250. Quis o Agnosticismo modernista interpretar a CRÍTICA 
CIENTIFICA ou análise dos processos científicos, inaugurada com o 
nosso século, de modo a deixar crer que ela constitui um argumento 
a favor da tendência anti-intelectualista, insinuando que a ciência 
val perdendo a sua objetividade na medida em que nela intervém a 
atividade intelectual. Nada mais falso. (354) 

O que a nova crítica feita por homens de ciência, como DUHEM 
(355), PorncarÉ (356), PicaRD (357) e muitos outros, velo de fato 
demonstrar — pondo em evidência a continua intervenção da razão 
na construção da ciência e a íntima conexão existente entre as 
ciências positivas e as ciências especulativas — foi a falsidade do 
empirismo positivista, para o qual a ciência dependeria apenas da 
experiência. 


intersubjetividade da linguagem, necessárias para o método científico, não 
podem achar solução satisfatória nem no empirismo puro, nem no for- 
maligmo lógico, nem em qualquer forina híbrida de positivismo lógico. 
Cfr. as referências na nota 274. É 


(353) Cfr. F. SeLvacor S. J., 11 neo-positivismo ed U metodo della: 
nuova sctenza, na Cliviltá Cattolica, 1947, vol. II, pp. 607-9 e Distinalone 
e Complementaritá tra Jisica e filosofia, tbid., 1949, Vol. III, pp. 141-151, 
ou em Problemi della Fisica moderna, “La Scuola”, Brescia 1952, pp. 23-64, 
donde tiramos estas considerações e citações; e mais pormenorizedamente 
em Filosofia delle Scienze, Ediç. “Civ. Gatt.”, Roma 19653, pp. 1565-243, com 
o art. Discussione sulla natura delle sclenze, no Gregorianum, Vol. XXXV, 
4(1954), p. 664-676: L. FANTAPPIÊ, Il problema di Dio e la scienza moderna, 
em Jl problema di Dio, Roma, 1949; M. PLANCK, obra cit. cap. IX. — 
Para uma ótima refutação do Neo-Positivismo, com explicações sôbre 
à causalidade bem como sôbre a unidade substancial, cfr. ZENO BUCHER 
O. 8. B, Die Inewelt der Atome, Verlag Josef Stocker, Luzemn, 1946. 


(354) Cfr. MicHELET, Obra cit. pp. 3712-385, que aqui resumimos. — 
Ler também a exposição do método científico nos Tratados de Metodologia. 


(355) La théorie physique, Rivitre, 1906. 
(356) La science et l'hypothêse, 1902. — La valeur de la science. 
(357) JLa science moderne et son état actuel, Flammarion, 1905. 
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Segundo a intepretação agnóstica e anti-intelectualista, o 
trabalho da razão na obra cientifica se reduz a substituir a contin- 
gência dos fatos concretos por fatos clentíficos, criações nossas con- 
sideradas em condições escolhidas e diferentes das observadas; par 


desejoso dé é drdem, mais do ie à objetividade das coisas e por 
teorias ou fórmulas simbólicas, diversas e até contraditórias, com 
as quais procuramos classificar os nossos conceitos, não porém explit- 
car a realidade. — Por isso, a ciência é uma “representação cômoda 
e econômica” da realidade, porém “simbólica” sem nenhuma ou com 
bem pouca objetividade. 

Para .ver a falsidade desta interpretação basta não confundir 
o espirito científico com a ciência mesma. A interpretação descreve 
o espirito cientifico, a psicologia do sábio sempre dirigido com um 
esfôrço incessante para a descoberta; nada diz nem prova contra 
a objetividade da conclusão científica. 

É com o fim de alcançar esta conclusão objetiva que o sábio 
obgerva, interroga a natureza e formula hipóteses, tentando logo 
verificá-las com suas experimentações, aceitando tão sômente as 
que a natureza confirma. Em todo êste afã, na sua inteligência as 
hipóteses se antecipam, as explicações prováveis se justapõem e às 
vêzes se combinam, até que, após longo e duro labutar, de repente 
a claridade aparece, as nuvens das explicações obscuras e provisó- 
rias se dissipam, êle vê: a causa verdadeira (a lei) do fenômeno 
está descoberta. A livre escolha de hipóteses de trabalho sucede 
então a submissão do espírito à realidade manifestada. O processo 
foi convencional e livre, o resultado porém é objetivo e necessário. 

De resto, nunca neste processo foi abandonada a realidade. 

O jato cientifico não é senão o fato bruto estudado minuciosa 
e rigorosamente, sem nenhum acréscimo ou diminuição que lhe possa 
deformar a natureza. 

As hipóteses e as leis não são puras criações do espirito, mas 
foram sugeridas pelo contacto com os fatos, e em todo o trabalho 
das variações das experimentações percebe o sábio que Se trata de 
descobrir e não de criar, percebe que a explicação existe e é anterior 
às suas pesquisas, que é mister achá-la e não impô-la. Em todo 
o decurso do processo científico, o estimulante, o guia é a convic- 
ção da objetividade das leis; é ela que explica a escolha de uma 
teoria em vez de outras e a sua aceitação por todos. E como “kg 
natureza não é aliada complacente das nossas ilusões” (Mar. D'HuLsT, 
Conférences, 1892, nota 7), quando com os seus fenômenos ela 
confirma uma lei, esta verificação é a garantia da objetividade desta 
lei. 

É verdade que estas verificações são feitas por meio de expe- 
rimentações em circunstâncias escolhidas, variadas e diferentes das 
que rodeavam o fato observado, mas as influências novas destas 
circunstâncias são elas mesmas calculadas e deduzidas dos resul- 
tados, o que permite uma comparação rigorosa dos vários resultados 
sucessivos e constitui um contrôle permanente da sua objetividade, 
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até chegarmos a identificar a causa verdadeira do fenômeno pela 
coincidência constante e única que ela tem com êle. 

O fato de serem aceitas simultâneamente, acêrca de um mes» 
mo fenômeno, várias teorias diferentes ou mesmo contraditórias, 


isso acontece na fase do processo em que as hipóteses e as teorias 
são ainda consideradas como representações possíveis e provisórias, 
aceitáveis só condicionalmente, até que uma experimentação con- 
cludente venha decidir qual delas é a verdadeira e definitiva. 

A esta objetividade das leis naturais não se opõe o caráter 
esquemático e aproximativo com o qual as representamos. — A 
esquematização das leis físicas é uma exigência da limitação do 
nosso intelecto, que não pode considerar tudo simultâneamente. É 
portanto um meio indispensável para o progresso científico, aponta- 
do pela própria experiência que nos mostra, num fenômeno físico, 
relações entre determinadas medidas que são independentes de cer- 
tas circunstâncias, pois a variação destas circunstâncias as deixa 
inalteradas. E é melo lôgicamente legítimo, pois o esquema, apesar 
de não ser uma descrição exaustiva, contudo no que contém é positi- 
vamente conforme com a realidade. — O caráter aprozimativo das 
leis físicas, as quais exprimem relações entre medidas, provém da 
imprecisão destas mesmas medidas. São imprecisões muitas vêzes 
mínimas (Cfr. infra, nota 655), e poderão até ser reduzidas; não 
destroem porém o valor objetivo das leis, mas patenteiam única- 
mente a imperfeição do nosso conhecimento. — Por conseguinte, 
apesar de formuladas com esquemas e aproximações, por causa da 
nossa limitação ou para comodidade prática, as leis físicas que a 
experiência concreta nos obriga a reconhecer e admitir (em vez 
de outras que seriam possíveis), não são enunciados puramente 
subjetivos, nem meros artifícios criados arbitrâáriamente pela ciên- 
cia com finalidade prática, mas verdadeiras leis da natureza que 
existem na realidade. (358) 

É pois evidente, que o progresso científico com todos os seus 
processos, constitui não uma simples tendência para sistematizações 
artificiais, mas uma marcha continua para alcançar a objetividade. 

A crítica cientifica, por conseguinte, pondo em evidência a 
importância da atividade intelectual nos processos indutivos e refu- 
tando assim o empirísmo positívista, em nada diminui a objetividade 
dos resultados, a não ser que já se pressuponha o princípio anti- 
intelectualista da incapacidade da razão para chegar a um conhe- 
cimento ontolôgicamente objetivo. Mas seria isso calr numa evi- 
dente petição de princípio : querer provar a incapacidade da razão 
por meio de uma crítica (a clentifica), que já no seu ponto de 
partida se afirma ser subjetiva por se supor a razão incapaz de 
objetividade. 

Tal é a petição de princípio em que val dar o agnosticismo 
modernista, quando pretende opor a crítica científica à objetividade 
da ciência. 


(358) Cfr. SeLvagar, Filosofia delle scienze, pp. 196-201. 
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II. — O Princípio da Observabilidade Conceitual. — Ciências 
Experimentais e Metafísica, 


— 251. Desde à antiguidade grega até à idade média, sob o 


nome de Filosofia reunia-se todo o saber racional. Com o desen- 
volvimento das experiências e a multiplicação das especiali- 
zações, o estudo da Natureza — designado antes com o nome 
genérico de Física (de phusis — natureza) — foi subdividido 
em várias ciências diferentes (física, química, biologia, astro- 
nomia...) e ficou nitidamente distinto da Filosofia, mesmo 
da filosofia da natureza (física filosófica, cnamada também 
Cosmologia). 

Indo porém mais longe, quiseram alguns cientistas, sob 
o influxo do Positivismo, reduzir a puro artifício verbal ou 
matemático, sem significação ou mesmo sem existência real, 
tudo o que não fôr experimentalmente verificável, senão praâti- 
camente, pelo menos teôricamente, 1. é, cuja verificação experi- 
mental não foi provada ser em si mesma absolutamente impos- 
sível. Dal o Principio de OBSERVABILIDADE CONCEITUAL (ou definição 
operativa): só deve ser admitido o que fôr possivelmente 
verificável em sit mesmo. (359) 


(359) Cfr. F. GeLvacci, obras citadas na nota 353. 

A definição operativa é aquela que é feita por meio de uma operação 
física (= experiência, verificação física) possível, senão na prática, pelo 
menos teôricamente. 

O método da física, cnamada clássica, estava essencialmente funda- 
do na formulação de hipóteses ou construções ideais de modêlos mecâni- 
cistas, com uma função sistemática e eurística, que permitissem reunir 
num conjunto coerente, orgânico e unificador, as várias leis experimentais 
já determinadas c mesmo deduzir novas. Assim, a hipótece da gravi- 
tação universal de NEWTON, Que dava ums explicação a todos os fenô- 
menos sôbre o movimento dos planetas e permitiu deduzir a existência 
de outros planetas. 

Este processo deriva do objeto mesmo da física, que conhecemos 
não por intiição da sua íntima natureza, mas apenas pelas suas proprie- 
dades e pelos seus efeitos. Daí a tendência de formar mentalmente modê- 
los ideais (hipóteses) capazes de explicar estas propriedades e êstes efei- 
tos, com valor hipotético até receber da experimentação uma confirmação 
ou um desmentido. 

No campo da física atômica, êste método levou a formular nume- 
rosas hipóteses que promoveram o maravilhoso progresso dêste capítulo 
da ciência física. Mas um caráter geral destas hipóteses era serem 
“mecanicistas”, 1. é, eliminando quanto possível as qualidades e toda 
transformação substancial dos elementos, procuravam reduzir todos os 
fenômenos a variedades de posição, massa e movimento. 

Ora, foi precisamente êste caráter “mecanicista” das hipóteses 
acêrca da estrutua atômica, que encontrou dificuldades insuperáveis ne 
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Mas a êste principio pode ser dada uma dupla significação: 

1.º) Não eziste senão o sensivel verificável em si 
mesmo. 

22) Não se ocupa a Ciência senão do ser material 
enguanto verificável, sem afirmar ou negar nada sôbre a exis- 
tência ou não-existência de seres não sensiveis em si mesmos. 


252. A PRIMEIRA significação foi adotada pelo Materialismo 
e pelo Fenomenismo, sistemas que já refutamos (ns. 192-197) 
como anticientíficos, desmentidos pelas experiências mais evi- 
dentes, contraditórios em si mesmos por conter muitas afirma- 
ções a priori e não verificáveis pela experiência sensivel, a 
começar pelo próprio principio de Observabilidade que, com esta 
significação, é arbitrário, contraditório e destruidor de toda e 
qualquer ciência (n. 199, d-h). 


253. A SEGUNDA significação é, por sua vez, susceptivel de 
uma dupla interpretação: 

a) Ouofisiconãdão reconhece a inteligência como 
fonte, distinta dos sentidos, de conhecimentos certos e novos, 
1. é, não puramente tautológicos mas com objetividade onto- 
lógica, fazendo-nos portanto conhecer a coisa em si e condu- 
gindo até às próprias leis naturais e não apenas a uma fórmula 
simbólica. — Neste caso, o Principio significa que a ciência 
física se compõe tão sômente de experiências e afirmações veri- 
ficáveis experimentalmente, de modo que para o físico tudo o 
mais (mundo, alma, ser, Deus...) não passa de palavras sem 
significação alguma e de que êle não faz nenhum caso. 

É a posição tomada pelo Positivismo e, em geral, pelo 
Neo-Positivismo atual, promovido pelo Círculo de Viena (360). 


teoria dos quanta, erigida sôbre base experimental indiscutível. Donde 
a necessidade de uma revisão no método da física clássica, e o cuidado 
da física nova, não já em não mais formular hipóteses, mas em não 
introduzir nelas senÃo seres que sejam definíveis e verificáveis mediante 
experiências pelo menos conceitualmente possíveis. (Cfr. SeLvacaIr, Il Neo- 
positivismo, loc. cit. pp. 5603-607). — Cfr. P. Mufioz, Causalidad filosófica 
v determinismo cientifico. Revision del contentdo y de la forma del saber 
fistco-matemático de Galileo Galilei a M. Planck, Gregorianum, 1946, 
Vol. 27, pp. 384-416; J. A. Pérez DEL PUGAR e J. ORLAND, Introducción a la 
filosofia de las ciencias físico-químicas (Conferências de 1934-1935), ediç. 
IJ. C. A. I. 


(380) Por ex.: “Nós, diz Hans HAnan, nos levantamos deliberada- 
mente contra qualquer racionalismo que considera o pensamento como 
única forte de conhecimento ou lhe ntribuí maiores direitos que: à expe- 
riência; e igualmente contra as tendências dualistas que pretendem ver na 
experiência e no penssmento durs fontes independentes com iguais direi- 
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Esta posição é essencialmente anti-racionalista e anti-metafi- 
sica; na prática recai na primeira significação com as suas 
conseqlências inaceitáveis. Tudo o que não é redutível a fatos 
empíricos e fenômenos fisicos é rejeitado. Não é apenas a meta- 
fisica que assim fica expulsa, mas 6 a própria HGSoHA GNqUENtO 
forma especial do pensamento. “Ume filosofia com teses especiais 
não existe”, dizia NEURATH, que queria eliminar até a palavra 
“filosofia” e substitui-la por esta outra: “Físicalismo” (361). 

b) Ou o físico reconhece o valor ontológico dos 
conhecimentos intelectuais. — Então o princípio só pode signi- 
ficar que o físico limita voluntáriamente as suas pesquisas ao 
estudo dos seres materiais quantitativos, possiveis ao menos 
teoricamente de serem observados. Sabe, porém, que podem 
existir outros seres. De modo que, diante de uma realidade 
metafisica não observável] em si mesma, cuja existência entre- 
tanto é demonstrada por raciocinio certo como sendo a única 
explicação suficiente de uma realidade fisica experimentada, êle 
não pode dizer “para mim uma tal realidade não tem nenhum 
sentido”, porque assim tornaria ininteligivel a própria realidade 
física, e o físico, como qualquer outro homem, não pode pres- 
cindir do seu caráter de “ser racional”. 


ANÁLISE DO PRINCÍPIO DE OBSERVABILIDADE. 


254. Para compreender melhor o valor destas diversas signifi- 
cações é necessário analisar mais intimamente o próprio Princípio 
de Observabilidade (362). 


tos. Afirmemos, pelo contrário, que sômente a experiência e a observação 
nos dão conhecimêntôs sôbre fatos que representam o mundo, eo passo 
"que o pensamento só intervém para executar passagens tautológicas entre 
uma expressão e outra.” 

ScuLrck : “Não se nota bastante a diferença que há entre falso e 
sem sentido. Quando nós afirmamos: falar de um mundo metafísico 
exterior não tem sentido, não dizemos que não existe o mundo metafísico. 
Longe disso. O empirista não diz ao metafísico que os enunciados déle 
são falsos; não o contradiz; mas lhe diz simplesmente : não te compreendo, 
ns tuas palavras não me dizem nada”. 

Citados por SELVAGor, em Problemi della Fisica moderna, pp. 26-27. 

Não poucos fisicos têm da sua ciência um conceito positivista : 
por ex., FINSTEIN, Silla teoria speciale e generale della relativitô, tr. it., 
Bologna, 1921, p. 18. Cfr. BELvaccr, ibld., p. 29. 


(381) Cfr. NEURATE, Physicalismus, em Scientia, 1931, vol. II, p. 297. 
(Cit. por SeLvacar, ibid.). 
362) Ofr. P. HOENEN S. J., Cosmologia, Gregoriana, 1949, pp. 693- 


697 e pp. 696-696 e Filosofia della Natura Inorganica, trad. ital. Brescia, 
1949, páginas 216-221. 
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É esta observabilidade condição necessária para que um ser 
possa existir? — Deve-se distinguir : 

Se por observabilidade de um objeto se entende alguma inte- 
Ugibilidade, em fôrça da qual êste objeto pode ser conhecido ou 
pelos sentidos ou pela inteligência humana ou ao menos pela divina, 
E TeSPosta é UJITMUttum: Porque, Meste Sentido, à observabill- 
dade não é senão a entidade do ser e todo ser, para existir, deve 
ter alguma entidade. 

Se, pelo contrário, por observabilidade de um objeto se enten- 
de, como é aquí o caso, a possibilidade de ser êste objeto observado 
sensivelmente em st mesmo, a resposta é negativa: porque a 
verificabilidade sensível não é elemento essencial nem propriedade 
necessáriamente resultante da natureza do ser enquanto ser, mas 
é propriedade do ser enquanto material e quantitativo. E mesmo 
no próprio ser sensível, além das propriedades que êle possui “en- 
quanto sensível”, há evidentemente outras que provêm da sua 
natureza de “ser enquanto ser”. As primeiras podem, ao menos 
teoricamente, ser verificadas experimentalmente; as segundas são 
conhecidas exclusivamente pela inteligência. — Logo a observabili- 
dade sensível não é condição necessária e universal para que um 
ser possa existir. 


Por conseguinte : 


1.9) A observabilidade sensível poderá ter aplicação tão so- 
mente nos seres materiais e portanto quantitativos. Negar a exis- 
tência de seres não sensíveis, dizer que tais seres não teriam signi- 
ficação alguma, só pelo fato de não serem verificáveis sensivelmente, 
é uma posição de ordem não cientifica mas filosófica: é o aprio- 
rísmo materialístico que inclui uma petição de princípio (n.º 252). 


2.º) Além dos seres reais que conhecemos pela experiência ou 
pela indução científica, pode a inteligência com raciocínio estrita- 
mente dedutivo, partindo de fatos certos e de princípios evidentes 
e válidos necessária e universalmente, demonstrar a existência real 
de outros seres. A realidade dêstes seres às vêzes pode ser confir- 
mada por uma experiência sensível direta (como no caso, por ex., 
do planeta Netuno), outras vêzes esta experimentação direta é 
impossível (como por ex., a existência de Deus, da alma...). Sempre 
porém, a certeza destas conclusões é independente de qualquer ulte- 
rior contrôle sensível, quer efetivo quer apenas teóricamente possível, 
porque, nestes casos, a evidência da conclusão não depende da 
experiência, mas de uma intuição, imediata ou mediata, da inteli- 
gência. — Negar a existência dêstes seres, porque não são verificá- 
veis sensivelmente, é negar o valor ontológico do conhecimento inte- 
lectual. É, novamente, uma posição de ordem filosófica, é o aprio- 
rismo empirista com nova petição de princípio : a inteligência nada 
atinge além do que é atingido pelos sentidos. —- Quando êstes 
seres constituem a única razão suficiente de um fenômeno experl- 
mentado (como é, por ex. o caso de Deus em relação à existência 
do mundo), não pode o físico aceitar o fenômeno e juntamente negar 
& realidade dêstes seres ou não lhes reconhecer uma significação : 
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seria deixar de ser racional e contradizer-se, querendo juntamente 
afirmar a existência de um fenômeno e negar-lhe a razão sufi- 
clente sem a qual não pode existir. Poderá, enquanto físico, não 
prolongar suas pesquisas até à causa última, mas deverá então reco- 


nhecer que não está apresentando a razão verdadeiramente sufi- 
cliente da e ncia do fenômeno. 


3.º) Mesmo tratando-se de seres materiais e quantitativos, 
nem sempre é legítimo negar a existência de um ser por causa da 
impossibilidade de uma verificação experimental direta : depende 
da proveniência desta impossibilidade. — Ela pode provir : 

a) ou de uma dificuldade de ordem técnica. Tal impossibi- 
lidade provém uúnicamente de uma incapacidade nossa, da qual o 
ser em si é totalmente independente. Concluir então para a não- 
existência dêste ser é sempre ilegitimo. Será também um êérro, se 
a inteligência, por outras vias, sabe com plena evidência que êste 
ser existe. Por ex. & lua apresenta-nos sempre o mesmo hemisfério 
e até agora foi impossível observar a superficie do hemisfério oposto; 
contudo é ilegítimo negar a existência desta superfície; é também 
um êrro, porque a inteligência, pela noção mesma de extensão con- 
tínua, sabe com evidência que esta superfície existe; 

b) ou de leis naturais que regem: quer o estado do observa- 
dor, como as leis fisiológicas e psicológicas que impõem limites à 
percepção dos nossos sentidos, mesmo quando ajudados por instru- 
mentos perfeitíssimos : por ex. os limites de exatidão na medida 
de uma extensão por outra tomada como unidade; — quer a própria 
observação, como as leis físicas que impõem limites à formação, por 
parte dos instrumentos, da imagem observável, ou que provocam 
perturbações no fenômeno observado por causa do nosso modo de 
observá-lo sensivelmente, como seja por meio da luz, da eletrici- 
dade... (os fotons, sendo da mesma ordem de grandeza que as 
partículas infra-atômicas, perturbam necessàriamente estas parti- 
culas ao encontrarem-se com elas). 

Por causa destas leis, das quais depende essencialmente nos 
casos concretos toda e qualquer observação humana, há uma impos- 
sibilidade física de alcançar uma exatidão absoluta. 

Desta impossibilidade podemos porventura inferir legitima- 
mente que não existem fenômenos reais ou que êles não são regidos 
por leis exatas e determinadas ? — De modo nenhum, porque esta 
impossibilidade não diz respeito ao objeto ou fenômeno real em si, 
mas unicamente ao nosso método e às possibilidades nossas de atin- 
gí-lo. Um observador não sujeito a estas causas e leis físicas, com 
um outro modo de observar e conhecer o fenômeno sem perturbá-lo. 
em nada (como seriam seres espirituais, que para conheter não 
precisam de luz ou de eletricidade...), poderia verificar com abso- 
luta precisão a determinação absoluta do fenômeno. 

Por outro lado, a nossa inteligência, em fôrça do prifcipio 
de inteligibilidade ou razão suficiente, sabe com plena evidência 
que na realidade objetiva existe necessáriamente determinação 
exata, quer nas extensões, quer nos processos dos fenômenos. onde 
não entra em jôgo a liberdade (e são todos os fenômenos. naturais; 
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em que seres inteligentes não tomam parte causal, pois só os seres 
inteligentes podem ter liberdade, como vimos nos ns. 181 e 182). 
Por isso, negar esta determinação por causa da sua inobservabili- 
dade física, além de ser ilegítimo é também um êrro (363). 

Logo, é sempre ilegítima a aplicação do princípio de observa- 
bilidade, quando a impossibilidade da verificação experimental pro- 


êstes motivos influem sômente no nosso conhecimento e não na 
existência mesma do objeto, 1. é manifestam incapacidade no nosso 
conhecimento e não impossibilidade de existir no objeto. 

c) Se, porém, esta impossibilidade de verificação experimen- 
tal provier do próprio objeto que o físico incluiu numa hipótese 
científica, 1. é, se êste objeto, embora concebido como devendo ser 
material e quantitativo, não fôr, por causa da sua própria natureza, 
passível de observação e verificação alguma por parte de nenhum 
ser inteligente; neste caso, e sômente neste caso, o princípio de 
observabilidade é verdadeiro e significa: “um ser material e quan- 
titativo, em si e por sua natureza inverificável e inobservável, não 
existe nem tem sentido algum”. — De fato, um tal ser seria em si e 
por si mesmo incognoscível, ininteligivel : pois, para um objeto ma- 
terial e quantitativo enquanto tal, ser conhecível é ser observável 
e mensurável. Ora a ininteligibilidade é privação de entidade : 
pois, qualquer entidade, por ser precisamente o objeto formal da 
inteligência, é de algum modo inteligível. Logo êste ser, não tendo 
entidade, seria o “nada” e portanto não pode existir nem ter signi- 
ficação alguma. 

Conclusão. — Desta análise do Princípio de observabilidade 
segue-se, com evidência, que êste princípio não pode constituir o 
critério único e universal da inteligibllidade, nem portanto da exis- 
tência real de um ser. A sua significação verdadeira, o seu verda- 
deiro alcance importa apenas para a ciência física numa limitação 
voluntária e essencial nas suas pesquisas, detendo-se unicamente 
na consideração do ser enquanto observável, 1. é, nos elementos, 
aspectos e causas que provêm de uma observação concreta ou pelo 
menos conceitualmente possível. 


(363) Assim, na teoria da relatividade de ErnstTEIN, fol ilegítima e 
erradamente que, da impossibilidade de medir exatamente a simultanei- 
drde de dois fenômenos entre si distantes, se inferiu a não-existência da 
simultaneidade renl e objetiva entre fenômenos naturais. (Cfr. HOENEN, 
loc. cit., p. 597. — Nem EINSTEIN afirmou nunca êste relativismo filosófico, 
oposto à existência real do absoluto; pelo contrário, a sua teoria é preci- 
eamente uma pesquisa do absoluto, pois tem por finalidade principal a 
descoberta de verdades que sejam independentes de quem pensa e observa. 
Cfr. SeLvacci, Problemi della Fisica moderna, pp. 57-89; Fr. SEVvERI, em 
Valore e Metodo della Scienza, pp. 23-35; J. MORAN E. J. Cosmologia (em 
latim), México 1961. 2.º ediç., pp. 236-248. 

Assim também é ilegítima e falsa a negação da aplicação do prin- 
cípio de causalidade determinada aos fenômenos do microcosmos, como 
logo veremos. 
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255. Harmonia entre Fisica e Filosofia. — Q fato de 
não exigir uma verificação concretamente atuável, mas apenas 
teórica e conceitualmente possível, já é reconhecer explicita- 
mente o poder inventivo e demonstrativo da inteligência, capaz 
de atingir seres e realidades além dos limites da experiência 
emp : F ; : 


“E, na verdade, também os físicos contemporâneos não hesi- 
taram em inferir novos seres ou fenômenos físicos, deduzindo-os 
“a priori” com o raciocínio matemático (364) : lembramos a difração 
dos eléctrons preconizada por De Broglie, a previsão teórica do eléc- 
tron positivo por Dirac, a variação da massa em função da veloci- 
dade e o desvio dos raios luminosos num campo gravitacional intenso 
previstos pela teoria da relatividade. É certo que também aqui, 
como já foi dito para o método da física clássica, é necessário ter 
bem presente O grau de certeza das premissas iniciais e o processo 
lógico de dedução. Mas quando o processo racional é necessário 
(= quando parte de premissas certas e leva a conclusões necessá- 
rias), o valor das conclusões é absoluto e não depende de nenhuma 
experiência : a realidade assim demonstrada deve ser admitida, 
embora não possa ser definida por meio de alguma experiência, 
mesmo só conceitualmente possível... O físico val além da sua 
competência, se proíbe à inteligência aplicar também no campo da 
física os princípios de valor universal, como sejam os princípios de 
contradição, de causalidade, de finalidade, ou se proíbe deduzir dos 
dados certos da experiência e dêstes mesmos princípios universais 
todas as conseqiiências lógicas que dêles derivam, embora destas 
conseqiiências não seja possível dar uma definição operativa. Em 
alguns dêstes casos se poderá dizer que isso não é mais uma questão 
física, mas uma questão filosófica; em nenhum caso, porém, se 
pode afirmar que seja uma questão sem sentido. Afirmar isso, 
não seria mais agir como físico, mas introduzir na fisica um prin- 
cípio filosófico, o princípio fundamental do neo-positivismo, sem 
que êle seja de nenhum modo justificado ou justificável clentifica- 
mente. Pois estamos convencidos, como o estão de resto também 
os físicos, que entre uma verdade e outra não pode existir contraste 


(384) A Fisica matemática, uma das glórias mais belas e mais pro- 
veitosas da idade moderna, que tanto contribuiu para descobertas inatin- 
gíveis, talvez para sempre, sem o auxílio do cálculo matemático, já fôra 
entrevista por S. TOMAS, que exprime claramente a sua possibilidade em 
vários lugares de suas obras: Comm. in lb. Boet. de Trin., q. 65, a. 3, ad 
6, 6 et Tum; Comm. in Post. Anal., 1. I, lect. 26. (Apud SELVAGI, NO art. 
cit., Distinztone e Complementaritã..., p. 147). — Acêrca da essência 
das matemáticas hodiernas, do seu processo, da importância e da fecun- 
didade da sua aplicação na Física, onde, precedendo a experiência e tor- 
nando-a “pensável”, fizeram descobrir novas realidades, cfr. o art. de 
FANTAPPIÉ, em Valore e Metodo della scienza, pp. 39-65 e as observações de 
SeLvacar, ibid. pp. 11-18. —- Veja também a citação da nossa nota 275. 
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essencial; e que êste acôrdo das verdades vale não apenas entre 
os dados imediatos das experiências, das quais uma não pode con- 
tradizer a outra, mas também entre verdades de ordens diversas, as 
verdades de ordem intelectual e universal e as verdades concretas 
da experiência. Estamos, portanto, convencidos de que a verdadeira 
filosofla não pode impor à física a renúncia a algum dado certo da 


pode impor à filosofia a renúncia a alguma verdade de ordem 
superior. Muito menos então poderá a física impor ao nosso inte- 
lecto a renúncia a toda uma ordem de verdades que ultrapassa o 
campo da ciência física; é absurdo querer reduzir a filosofia a 
um mesquinho fisicalismo, não essencialmente diferente do velho 
materialismo. A arte, a moral, a religião são ordens de verdades 
que, não menos que a ciência positiva, têm direito ao pleno reco- 
nhecimento por parte de um espírito aberto a tudo o que é ver- 
dadeiro”. (365) 


256. Filosofia e Metafísica, complemento e corda 
da Ciência Física. — A Física e a Metafísica, embora distintas 
pelos seus objetos formais e seus métodos, não constituem duas 
formas de conhecimento absolutamente heterogêneas entre si. 
Não sômente não existe entre elas oposição alguma, mas pelo 
contrário auxiliam-se mútuamente, integrando juntas o conhe- 
cimento humano. 


a) A Filosofia deve receber da Física o material a que apli- 
car e em que especificar os princípios universais da metafísica. É 
problema filosófico, por ex. determinar a unidade substancial de 
um composto; a sua solução, entretanto, requer o conhecimento dos 
modos de agir e das propriedades do composto e dos seus compo- 
nentes. É da física, à qual compete descobri-los, que deverá o 
filósofo aprender. quais são, nos casos concretos, êstes modos de agir 
e estas propriedades. — Por sua vez, deve a física receber da 
filosofia a indicação e a justificação teórica dos seus métodos, bem 
como as noções gerais e os axiomas que lhe servirão de ponto de 
partida. 

b) Detendo-se voluntâriamente no estudo do ser material, 
enquanto experimentalmente observável, a Física é insuficiente para 
indicar a razão última e a plena inteligibllidade do seu objeto. Dat 
a legitimidade e a necessidade de uma pesquisa ulterior, que venha 
dar ao conhecimento clentífico o seu complemento e a sua coroa e 


(365) F. SELVAGGI, art. Il neo-positivismo..., pp. 5611-613; e em Filo- 
sofia delle Scienze, pp. 311-335; Problemi della Fis. Mod. pp. 43-67. 
— Acêrca das distinções e das relações entre a Filosofia e as Clências 
experimentais, cfr. MARITAIN, Les Degrés du Savoir, Desclée de Brouwer, 
1932, cap. II: Philosophie et Science expérimentale, pp. 43-134, é os repa- 
ros feitos por SELVAGGI & esta posição, em Gregortanum, Vol. XXXV, 4 
(1964), pp. 664-676, com bibliografia sôbre o assunto. 
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satisfazer a nossa exigência interna de inteligibilidade com alcançar 
a plena razão suficiente da natureza e da existência do seu objeto. 

A Física clentífica, com suas observações, penetra na riqueza 
dos fenômenos particulares, indaga as propriedades específicas da 
Tensiando sensivel e esa pelios as suas leis gerais e as suas causas 


dentro ; na Malúresa do ser miateMaL, analiso a PETER mesma da 
substância corpórea, da quantidade, do contínuo e do número, do 
movimento, do tempo, da qualidade... A Filosofia primeira ou 
Metafísica, com o estudo do ser enquanto ser, alcança as supremas 
noções e os primeiros princípios, com os quais se eleva até ao Ser 
Supremo, Causa primelra e Fim último de todo ser particular e 
contingente, “fonte primeira e razão última de toda a inteligibili- 
dade: Deus. A Física de ARISTÓTELES se encerra com a demonstra- 
ção do Primeiro Supremo Motor imóvel, imaterial e eterno; e 
NEWTON termina a sua obra imortal Philosophice naturalis principia 
mathematica com um hino de louvor ao Ser supremo, inteligente e 
poderoso, de cujo pensamento e domínio depende a elegantíssima 
organização do universo. E assim deve ser para todos; pois, como 
disse bem Max PLANCK, “ciência e religlão não estão em oposição, 
mas têm necessidade uma da outra para se completarem na mente 
de todo homem que reflita sériamente” (366). A ciência postula 
Deus como razão suprema do ser sensível; e a filosofia justifica 
êste postulado, transformando-o na certeza suprema da nossa razão 
e da nossa vida...” (367) 


IH. — O Princípio de Causalidade e o Princípio 
de Indeterminação Física. 


257. Do que precede ficou evidente que não há, nem pode 
haver, oposição real entre a Física e a Filosofia, mas antes 
auxilio mútuo e complemento. 

Uma descoberta recente que velo perturbar por algum 
tempo estas boas relações foi o princípio de indeterminação 
tístca de HEISENBERG. Por uma aplicação ilegitima do principio 
de observabilidade, foi êle apresentado como revolucionário a 
exigir uma inovação radical nos principios da nossa razão e 
no modo de ser das coisas (368). Cêdo porém, uma critica mais 


(366) M. PLANCK, La Conoscenza del mondo físico, Torino, 1943, p. 137. 


(367) F. SELVAGCI, Distinzlone e complementaritá tra Jisica e jilo- 
sofia, Joc. cit., pp. 149-151. — Pro xr, Discorso alla Pontificia Accademia 
delle scienze (24-IV-1965), na Civilta Cattolica, 1965, Vol. II, pp. 317-322, 
principalmente nos ns. 16 a 34. 

(368) Por ex., o célebre físico L. DE BrocLIE, Hasard et contingence 
en physique quantique, na Revue de Métaphysique et de Morale, 1945; e 
depois na sua obra Physique et Métaphysique (1947, Albin, Paris), onde 
parece afirmar o indeterminismo não apenas no nosso conhecimento, mas 
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acurada, feita por numerosos cientistas, pôs em evidência os 
sofísmas contidos nestas deduções apressadas, e veio comprovar 
mais uma vez a harmonia entre a Ciência e a Filosofia. 

Não faltaram os que no princípio de Heisenberg quiseram 
ver o desmoronamento do princípio de causalidade e a conse- 
quente impossibilidade de demonstrar sôlidamente a existência 
de Deus (369). É pois necessário fazer ver a falsidade destas 
afirmações e a permanência inabalável do valor do princípio 
de causalidade, que continua a ser o fundamento da ciência, e 
da própria mecânica ondulatória e quantística. 

A origem destas objeções remonta à posição de HuME e de 
KANT, que confundiram o problema metafísico da causalidade 
com o problema físico de como determinar quais são as causas 
particulares dos fenômenos particulares (370). Definiu KANT 
o princípio de causalidade: “Tudo o que acontece (começa a 
existir) pressupõe alguma coisa à qual segue segundo uma 
norma” (371). Desta noção kantiana, aceita pelos físicos mo- 


também na realidade, por ex., “Il y a donc ici un renversement complet 
des anciennes perspectives; ce n'est plus le déterminisme rigoureux et les 
lois précises de la Mécanique qui, s'appliquant aux entités élémentaires, 
sont à la base de nos explications physiques. A cette base, se place 
maintenant le hasard, la probabilité, régnante sur le monde kaleidoscopi- 
que des corpuscules et des quanta...” (p. 218); cfr. também a p. 224. 
Confessa porém que: “En présence de ce bouleversement complet de nos 
conceptions traditionnelles qui paraissalent solidement établies, nombre de 
physiciens, notamment parmi les plus éminents des anciennes générations, 
ont déciaré qu'il leur paraissait impossible d'abandonner le principe du 
déterminisme physique” (p. 218), “Certains même jugent une telle attitude 
insdmissible parce qu'elle leur parait en contradiction avec le principe de 
raison suffisante” (p. 226), mas para o autor “Peut-être n'est-ce là aprês 
tout que le résultat d'habitudes invétérées”, mais fáceis de serem abando- 
nadas pelos jovens físicos, “qui semblent y trouver moins de difficultés 
que leurs ainés”. (ibid.). 


(369) Por ex.: “Ninguém pode fazer-se ilusão sôbre isto: muitos 
conceitos e princípios ontológicos sôbre os quais apolavam-se certas demona- 
trações da existência de Deus, entraram hoje numa fase crítica... O 
princípio de causalidade na física dos últimos constitutivos do átomo, isto 
é, no mundo, desmoronou... Quem pode sentir-se tranqúllo no confiar 
a prova da existência de Deus a demonstrações fundadas sôbre pressupos- 
tos ontológicos periclitantes ?” ORESTANO, Idee e concetti — L'idea di Dio, 
no Archivo di jilosofia, 1935, p. 221 (Citado por Marcozzr, Il problema dt 
Dio e le scienze, Morcelliana, 1949, V ediç., p. 52). Orestano faleceu em 1945 
como católico fervoroso (Cfr. G. Rossi, Traqués par Dieu, 3.º ediç., pp. 123-4). 


(370) Cfr. VANNI-RovicHI, Elementi di Filosofia, vol. II, pp. 102-112. 


(371) E. KANT, Crítica da razão pura, ediç. E. Fischer, Múnchen, 
1920, p. 164. 


440 CAP. I — A DEMONSTRABILIDADE 


dernos (372), nasceu outra confusão, tomando por genuíno 
princípio de Causalidade o princípio do Determinismo físico: 
“Pode-se dizer que um acontecimento é determinado causal- 


mento; quando é possível predizê-lo com certeza” (373), ou “O 
conhecimento do estado de um sistema material num dado 
momento permite a previsão do seu estado em qualquer tempo 
sucessivo” (374). Antes de mais nada dissipemos êste equivoco. 


Distinção e independência do Principio de CAUSALIDADE com 
respeito ao Principio do DETERMINISMO. 


258. O PrrncíPIO DE CAUSALIDADE, como vimos, enuncia-se : “Todo 
ser contingente tem uma causa”. Êle afirma tão sômente a necessi- 
dade de uma causa para explicar a existência do ser contingente : 
Ppôsto o ser contingente, deve existir a sua causa. Donde, prôpria- 
mente, não vai da causa para o efeito, mas antes do efeito para a 
causa; não determina qual é esta causa, nem especifica se ela é 
necessáriamente determinada ou não, 1. é, se no produzir um deter- 
minado efeito ela agiu necessária ou livremente. — ste princípio 
de causalidade, como vimos, não depende de indução científica, mas 
é analítico, a priori, imediatamente evidente para nós e vale uni- 
versalmente para qualquer ser ou fenômeno contingente. 


259. No PrrncíPiO DO DETERMINISMO (Ou de CAUSALIDADE DETER- 
MINADA) devemos distinguir uma dupla significação: metafísica e 
física. 


I. — O PrincíPiOo MerTArísiCO DO DETERMINISMO, |. é, na sua 
significação metafísica ou ontológica (= enquanto exprime o que 
é a realidade em si), é um caso particular do princípio geral de 
causalidade. Aplica-se a todos os seres que no agir não gozam de 
liberdade ou auto-determinação, e que, portanto, na sua atividade 
são necessitados e determinados pela sua própria natureza : pois 
a atividade é apenas uma manifestação do ser, agere sequitur. esse 
(n.º 143). E como sômente um ser intelectual é livre — pois para 
a possibilidade de uma escolha se requer a apreensão intelectual 
de dois bens e o juízo comparativo que os faça ver como convenlen- 
tes e simultâneamente como não necessários para atingir o fim 
próprio da vontade humana, que é a felicidade — segue-se que 
o princípio do determinismo (ou de causalidade determinada) rege 
a atividade de todos os seres não inteligentes. 


(372) Por exemplo Max PLANCK: “Por causalidade podemos enten- 
der a sucessfio temporal dos acontecimentos segundo uma lei”. Wege zur 
physicalischen Erkenntnis, Lipsia, 1934, p. 93. 


(373) M. Prancx, Die Hausalitat im Naturgeschehen, em Scientia, 
XXVII, 1933, vol. LIII, p. 164. 

(374) NIELS Bowr, On the notions of causality and complementarity, 
em Science, 20 de jan. de 1950, vol. CXI, p. 51. 
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Pode ser enunciado : “entre uma causa não livre e o seu efeito 
existe uma conexão necessária e determinada”, ou “nas mesmas 
circunstâncias, as mesmas causas (não livres) produzem sempre os 
mesmos efeitos”. 

ão não está fundada pura e simplesmente sôbre 
modos de ver ancestrais ou bre s vetera = 
sar (375), nem é o resultado a posteriori de uma indução clentífica, 
como as outras leis da natureza; nem depende de alguma teoria 
física já abandonada ou de uma hipótese extravagante; mas é fruto 
de uma intuição intelectiva imediata, consequência imediata dos 
princípios de contradição e de razão suficiente de evidência absoluta 
e necessidade universal, cuja negação levaria à destruição mesma 
de toda ciência e à impossibilidade de qualquer explicação racional 
da realidade. 

Por conseguinte, o princípio do determinismo ontológico, sen- 
do analítico, não é objeto sôbre o qual a física deva indagar e pro- 
nunciar-se, mas pertence ao campo filosófico. Donde, mesmo que, 
pela própria estrutura da nossa pesquisa física, êle não pudesse ser 
observado experimentalmente e por isso não tivesse significação 
física (= experimental), conservaria contudo a sua significação 
racional e filosófica; nem o físico o poderia negar sem, ipso facto, 
tornar impossível qualquer conclusão científica, mesmo de ordem 
estatística. (376) 

O princípio metafísico do determinismo pressupõe o princípio 
de causalidade, mas não coincide com êle. mais restrito, pois 
supõe na natureza uma causalidade necessâãriamente determinada 
no seu agir. Fôsse falsa esta suposição, não influissem nas ativi- 
dades senão seres livres, cairia, sim, o princípio do determinismo, 
mas permaneceria ainda intacto o princípio de causalidade. 

Logo, o Princípio de Causalidade é independente do Principio 
metafísico do Determinismo. 


260. II. — O PrrncíPIO Físico DO DETERMINISMO, 1. é, na signifi- 
cação que lhe foi dada nas ciências físicas, diz respeito ao nosso 
conhecimento observável da realidade e afirma que podemos desco- 
brir as várias conexões necessárias existentes entre os fenômenos e 
determinar com qual outro fenômeno está necessáriamente Conexo 


(376) Como parece supor L. DE BROGCLIE, na obra cit., p. 225. 


(376) “Em outras palavras, negar um determinismo ontológico fun- 
damental significaria ou atribuir a toda a natureza a liberdade e a inte- 
Mgência, coisa que foi por alguns afirmada mes que não tem nenhum 
fundamento sério, ou admitir na natureza o puro acaso. Mas O puro acaso, 
filosôficamente falando, é uma pura negação, um não-ser, o irracional; 
por isso, recorrer ao puro acaso seria afirmar o domínio do irracional, 
destruir toda verdadeira let e portanto a possibilidade mesma da ciência, 
cair no puro contingentismo empirista e anti-intelectualístico que Já 
rejeitamos...” JF. SELVAGGI, Le Leggl statistiche e à miracolo, na Civiltã 
Cattolica, 1950, vol. IV, pp. 211. Cfr. THONNARD, Précis de Philosophie, 1950, 
Pp. 402-404. 
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um dado fenômeno, 1. é, qual é a causa e quais são os efeitos de 
um determinado fenômeno. Pressupõe pois o determinismo onto- 
lógico e lhe acrescenta a possibilidade por parte nossa de conhecer 
e determinar exatamente, pelo processo da indução, quais são as 


baseando-nos nas conexões de fato que já observamos, de modo a 
“podermos de um fenômeno presente calcular e prever os fenômenos 
futuros”. Esta nossa possibilidade de calcular e prever os fenôme- 
nos futuros seria, segundo alguns, o critério para saber e verificar 
se num dado caso particular se trata de causalidade determinada 
ou não. 

É evidente que o princípio de causalidade é independente do 
princípio físico do determinismo, pois afirma apenas a necessidade 
da existência de uma causa para explicar a existência de um ser 
contingente e não a possibilidade nossa de determinar sempre e 
exatamente, em cada caso, qual seja esta causa, qual a sua natu- 
reza e quais os seus efeitos futuros. 

O mesmo se deve dizer do princípio do determinismo onto- 
lógico, pois a realidade das coisas não depende do conhecimento que 
dela possamos ter. Nem precisamos poder do fenômeno presente 
calcular os futuros para sabermos se num caso particular se trata 
de causalidade determinada ou não: basta para isso verificar se, 
neste caso, os agentes são intelectuais ou não, o que pode constar 
com plena evidência por outra via, pela simples consideração da 
essência dêstes agentes. 

Para do presente poder calcular o futuro, não basta a exis- 
tência do determinismo ontológico. Requer-se também poder conhe- 
cer o estado inicial, nun dado momento, do sistema particular do 
qual queremos prever o comportamento futuro, e as leis naturais que 
regem êste sistema. Ora, podemos ignorar uma ou ambas estas 
condições, pois: não é impossível que para nós homens haja em 
certos casos (por ex., no microcosmos) um obstáculo que nos impede 
a observação e a determinação exata do estado inicial; as leis físi- 
cas, por sua vez, são o resultado de induções científicas, e portanto, 
não são princípios evidentes por si mesmos, mas proposições sinté- 
ticas, a posteriori. Logo, se num caso particular não estiver ao 
nosso alcance o conhecimento destas condições, será impossível a 
previsão dos fenômenos futuros, e será falsa a universalidade do 
princípio físíco do determinismo; o determinismo ontológico, porém, 
que não depende destas condições, mas é pelo contrário pressuposto 
por elas, fica intacto e conserva todo o seu valor. 


Impõe-se, portanto, a seguinte CONCLUSÃO : o princípio de 
Causalitdade é independente do princípio do Determinismo, 
quer na sua significação ontológica, quer na sua significação física; 
quanto ao principio do Determinismo, o Ontológico é inde- 
pendente do Fisico. 


Fácil será agora dissolver a oposição que alguns quiseram ver 
entre o princípio de causalidade e o princípio fundamental da 
física “nova”. 
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O PriNcÍPIO DO INDETERMINISMO FÍSICO E SUAS CONSEQUÊNCIAS. 


261. A física clássica, como também a teoria da relatividade, 
admitia o principio do determinismo fisico universal, 1. é, a pos- 
“sibilidade teórica de se poder representar, em qualquer Instante; 
numa fórmula matemática que o exprimiria com a máxima 
precisão e determinação, o estado do Universo todo, mesmo do 
infra-atômico, e dêste estado inicial determinar com certeza o 
comportamento do Universo em qualquer momento futuro (377). 
Na prática, todos os fisicos reconheciam a impossibilidade, para 
a mente humana, de realizar esta determinação universal; mas 
pensavam que era apenas por causa da complexidade e do 
número imenso de equações que um tal problema comportaria. 
Quanto à inexatidão na observação dos fenômenos particulares, 
era atribuida à imperfeição dos meios de pesquisa de que dis- 
pomos, imperfeição que se esperava eliminar com o progresso 
da ciência e da técnica. — Como vimos (n. 257), é precisamente 
presta possibilidade de prever um fenômeno que os fisicos fazem 
consistir a essência do principio de causalidade, identificando-o 
portanto com o principio do determinismo físico. 

Mas, em 1927, WERNER HEISENBERG, fundando-se na mecã- 
nica quantistica, provou que na observação dos corpúsculos 
infra-atômicos a impossibilidade de uma medida de determina- 
ção exata não era apenas de ordem prática, devida à imper- 
feição dos instrumentos, mas de ordem teórica, proveniente de 
uma lei da própria natureza e inerente ao nosso processo de 
observação. 

É o Principio do INDETERMINISMO FÍSICO, que se pode enun- 
ciar: “É impossivel, não só realizar prâticamente, mas também 
idealizar teôricamente uma experiência que permita determinar 
conjuntamente a posição e o momento da quantidade de movi- 
mento (= energia, velocidade, direção) de um corpúsculo infra- 
atômico, num dado instante, com uma aproximação tal que o 
produto das duas indeterminações vu incertezas seja inferior à 


(377) “Devemos considerar o estado presente do universo como o 
efeito do seu estado anterior e a causa do seu futuro. Uma inteligência, 
que num dado momento conhecesse todas as forças de que é animada a 
natureza e a posição respectiva dos seres que a compõem, se fôsse bas- 
tante vasta para poder submeter êstes dados à análise, incluiria na mesma 
fórmula os movimentos dos corpos maiores do Universo e os do átomo mais 
leve; nada seria incerto para ela e o futuro como o passado estarlam pre- 
sentes aos seus olhos”. LarLACE, Théorie analytique des probabilités, Pre- 
fácio. (Citado por Marcozzir, obra cit. p. 64). 
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constante universal de Planck, o quantum” (378). — Desta 
imprecisão na determinação do estado inicial das particulas, 
segue-se a impossibilidade de prever o comportamento futuro 
além de uma probabilidade maior ou menor. — Êste principio de 
indeterminação (ou estas relações de incerteza) de HEISENBERG 
ficou sendo a base da neva física atômica, da mecânica ondula- 


tória e quantística, em substituição ao determinismo universal 
da física clássica. 


DEDUÇÕES FALSAS. 


Apenas divulgado o princípio de HEISENBERG, surgiram 
deduções apressadas, não sômenteno campo da ciência experi- 
mental, mas também de ordem filosófica. 


262. a) Foi dito que dêste principio e das novas teorias 
dos quantos e da mecânica ondulatória, com o seu conceito 
de partícula como corpúsculo-onda, se seguia a falsidade do 
principio de Identidade e de Contradição e a necessidade de 
admitir uma lógica não-aristotélica, onde a contradição tivesse 
o seu lugar. 


Mas, uma tal ilação é totalmente falsa, nem os próprios cria- 
dores destas teorias a admitem. Muito pelo contrário, o seu esfôrço 
consistiu precisamente em formular uma explicação coerente do 
ponto de vista lógico e que evitasse a contradição. O princípio de 
complementaridade de Bowmr faz ver no binômio '“'corpúsculo-onda” 
dois aspectos complementares, dois estados sucessivos da matéria, 
que podem ser verificados separadamente com quanta precisão se 
quiser, mas que não podem coexistir simultâneamente (como o com- 
provam as experiências), e portanto jamais achar-se em coníilito. 
Donde, nestas teorias, nada se opõe ao princípio de Contradição, que 
continua a ser a condição primeira e indispensável do racio- 
cinio (379). 


263. b) Foi dito que da indeterminação na essência da 
partícula (corpúsculo ou onda) deriva a indeterminação na ati- 
vidade e portanto a negação do princípio de Causalidade. 


(378) possível determinar separadamente ou a posição ou a ener- 
gla e direção com uma aproximação tão grande quanto se quiser. Porém, 
“qJuanto niais exata fôr a determinação de uma coordenada, tanto menos 
o será a da outra, e o produto das duas inexatidões será sempre igual ou 
maior que o quantum de PLANCK. Apresenta-se, portanto, êste quantum 
com o limite teórico da aproximação a nós possível de alcançar. 


(379) Cfr. sôbre isso F. SELVAGoIr, Problemt della Fistca moderna, 
pp 96-98 e pp. 100-103. 
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Mas, nesta dedução confunde-se o princípio geral de causa- 
lidade com o princípio de causalidade determinada. Como vimos 
(n.º 259), o princípio de causalidade é distinto e independente do 
determinismo ontológico. Mesmo que por impossível fôsse verda- 
haveria liberdade no agir, não porém a exclusão de causalidade : uma 
causa livre não é menos causa do que uma causa necessária. Donde, 
nas novas teorias, nada se opõe ao genuíno princípio de Causalidade, 
-que continua a constituir o fulcro indispensável de todo o processo 
<clentífico; e o recurso, “faute de mlieux”, a leis estatísticas para 
explicar os fenômenos faz ver que o princípio é de fato admitido e 
«aplicado. 


264. c) Foi dito que o princípio de HEISENBERG provara a 
falsidade do Determinismo ontológico: na natureza, não have- 
ria determinismo algum, mas tudo estaria sujeito ao puro acaso. 
— Mas: 


1) Uma tal ilação só é possível confundindo o princípio onto- 
lógico do Determinismo com o princípio físico e aceitando o prin- 
-cípio fundamental do neo-positivismo que reduz a realidade toda ao 
experimentalmente observável. Esta significação do princípio de 
-Observabilidade, como vimos, é inaceitável (ns. 252-254). A reali- 
-dade do Determinismo ontológico é Independente das experiências 
e induções clentíficas e deve ser reconhecida em fôrça de princípios 
lógicos e metafísicos de valor indiscutível (n.º 259). Os princípios 
“e contradição e de razão suficiente nos obrigam a admitir, sob as 
indeterminações das nossas experimentações, um determinismo 
-objetivo na entidade de todos os seres e na causalidade dos seres 
não inteligentes. A determinação desta causalidade poderá não ser 
fisicamente observável, mas a sua existência não ficará por isso 
menos real. Reconhecem isso muitos fisicos (380), e todos deveriam 


(380) “Devemos naturalmente dar razão a PLANCK € aos físicos que 
-O seguem, quando insistem sôbre o fato de que a indeterminação de HEI- 
'SENBERG de qualquer modo não exclui um substrato determinístico”. B. BA- 
"VINK (Citado por BORTOLASO, na Civiltá Cattolica, 1950, III vol., p. 24). 

Cfr. em Marcozzi, obra cit. p. 68, citações de A. BOUTABIC, CASTEL- 
FRANCHI, BAVINK, M. PLANCK, DrIRAC, H. SAMUEL, EINSTEIN, RUTHERFORD, 
'N. .BARBULESCU. 

“Nunca talvez saberemos porque e como um eléctron ou um foton 
passando através de uma rêde tem uma difração numa direção antes que 
em outra, porque e como uma partícula alfa no efeito Gamow supera uma 
barreira de potencial que se presume superior à energia do corpúsculo; 
'€ teremos que nos servir do cálculo das probabilidades, na descrição dos 
fenômenos observáveis, por uma necessidade inerente ao nosso próprio 
modo de conhecê-los e experimentá-los. Mas deveremos também afirmar 
“pelas exigências da nossa razão, e existência de uma causa que determina 
-0 fenômeno; pois dizer que uma realidade se deternina por acaso de um 
modo antes que de outro, é afirmar que algo chega à existência sem uma 
"causa, ou pelo menos sem uma causa proporcionada”.  GELVAGOI, obra 
“Citada, p. 107. 
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concordar, pois a própria teoria quantístíca pressupõe e aplica o: 
princípio do determinismo ontológico mesmo nos fenômenos infra- 
atômicos (381). 

a) no casos de dmpossipuidade de uma ppssrração GRRLE: só 


probabilidades, mas sob estas leis, na realidade objetiva, hão de 
existir outras, naturais e determinadas (382). 


(381) “Também para a física quantística cada fenômeno tem a sua 
causa, tanto que a teoria dos quantos, “mesmo se não torna possível a. 
previsão do fato futuro, sempre permite enumerar completamente a pos- 
terlori as razões pelas quais o fato aconteceu” (HEISENBERG, Mutament! nelle 
basi della scienza, Torino, 1044, p. 57). Devemos até reconhecer que a. 
física quantística não só não se opõe à determinação da realidade obje- 
tiva, como vimos acima, mas antes nos leva a reconhecer nela uma deter- 
minação muito maior que a conhecida na física clássica”. “O deter- 
ininismo, com efeito, reina também na realidade física elementar : deter- 
minismo da messa e carga elétrica dos corpúsculos, eléctron, proton, neu-- 
tron, positron, neutrino; nem conceber se pode na física atômica um eléctron.: 
que tenha uma massa de repouso ou uma carga elétrica diversa da de 
um outro. Determinismo da energia, que não pode ser senão um múltiplo- 
inteiro de um quanto de ação. Determinismo na estrutura do átomo com 
os seus níveis energéticos e números quânticos, os espectros de emissão: 
e a freqliência das radiações. Determinismo que nos permite, em muitos. 
casos, predizer com exatidão os resultados das interações de um átomo. 
com quantos outros sistemas quisermos”. SELVAGCI, ibid., pp. 119--120. 


(382) “Existem, contudo, outras experiências das quais não podemos. 
prever o êxito. Mesmo nestes casos, porém, supor que não obstante a. 
essencial indeterminação da observação física existe uma necessária cau- 
salidade objetiva, não é uma especulação estéril e sem sentido, mas é- 
uma verdade filosófica fundamental, que não pode ser negada nem mesmo: 
ignorada sem comprometer a racionalidade da própria clência e de qual- 
quer connecimento intelectual”. SeLvacoI, ibtd., pp. 107-8. 

Sôbre a necessidade de admitir leis naturais determinadas, cfr. BEL-- 
vacar, Íbid., pp. 109-123. 'Trataremos desta questão a propósito da cognos- 
cibilidade do milagre, mas desde já convém notar que ums coisa é dizer: 
que acêrca de alguns fenômenos nós não podemos conhecer e determinar 
a sua lei natural, mas apenas uma lei estatística, e outra coisa bem dife- 
rente é dizer que não existe lei natural e que êstes fenômenos não são- 
regidos por lei natural alguma. A imperfeição do nosso conhecimento dos. 
elementos infra-atômicos nos impede de formular a lei natural determi- 
nada, não nos dá porém o direito de negar a sua existência. 

Nem se digo que uma lei sempre e necessàrlamente ignorada, ctenti- 
Jicamente é como se não existisse. Pois o físico, mesmo enquanto físico, 
deve ser racional e portanto não deve deduzir conclusões não contidas nas 
suas premissas, nem deve negar os princípios que servem de base às suas 
pesquisas. Ora, o princípio do determinismo ontológico, como o da causa- 
lidade, não pode ser negado em virtude de premissas científicas; nem pode- 
ser ignorado pelo físico, porque, embora não seja sempre verificável experi- 
mentalmente, contudo é impôsto por uma evidência intelectual imediata 
(n.º 259) e é a condição imprescindível da própria ciência experimental. 

O que visamos alcançar com as pesquisas (científicas e filosóficas) 
não é apenas saber qual é o nosso conhecimento da realidade, mas como 
é a realidade em si mesma. 


O PRINC. DE INDETERMINAÇÃO FÍSICA 447 


3) Quanto seja ilegítimo deduzir do princípio de Heisenberg 
a negação do determinismo ontológico, aparece também pela análise 
«ias causas que nos impedem a observação exata dos fenômenos 
infra-atômicos. Não provêm elas de uma natureza, em si indeter- 
minada, do objeto observado; mas de outros motivos já apontados 
(n.º 254, 3.º, e, b), que não se opõem a nenhum princínio filosófico. 
que são extrínsecos ao fenômeno observado e inerentes à natureza 
«los nossos sentidos e dos instrumentos — todos êles com um limite 
de sensibilidade e de alcance — e ao nosso processo de observação que 
perturba o fenômeno, de um modo essencial nos fenômenos elemen- 
tares do mundo infra-atômico. É precisamente sôbre esta inevitável 
e incontrolável perturbação que sempre insiste HrisenNBERG (383). 

Assim, a posição e a velocidade de uma partícula não podem 
ser observadas simultâneamente com precisão, porque quanto mais 
acuradamente procuramos determinar uma, tanto maior é a pertur- 
bação produzida na outra (384). Mas, na realidade física, ambas 
são absolutamente determinadas. A própria teoria quantística o 
admite implicitamente, pois afirma a possibilidade (ao menos teó- 
rica) de uma observação exata de cada uma separadamente. Ora, 
se é possível determinar exatamente a posição de um eléctron por 
-ex., êste eléctron possui posição determinada; do mesmo modo, se 
usando outro processo, teríamos podido determinar exatamente a 
velocidade, êsse mesmo eléctron possui velocidade determinada. Por- 
tanto, o mesmo eléctron, no momento da observação, possui posição 
e velocidade determinadas (385). 

Por conseguinte, a indeterminação existe sômente no nosso 
conhecimento. Donde não se pode inferir que o fenômeno em st 
mesmo não seja determinado (386), nem que um observador dotado 


(383) HEISENBERG, Mutamenti nelle basi della scienza, p. 16, apud 
SELVAGCI, ibid., p. 104. 


(384) “Se, por ex., quisermos localizar um corpúsculo com a máxima 
precisão possível, o meio melhor de que dispomos é o uso de radiação de 
Pequeno comprimento de onda, que nos permite alcançar uma precisão da 
“ordem do comprimento usado; e portanto teremos que usar de uma radia- 
ção de comprimento tanto menor, quanto maior precisão desejarmos. Ora, 
pela interpretação quantística do efeito Compton sabemos que um foton, 
quando incide sôbre um eléctron, comunica a êste uma parte de sua 
energia e o eléctron portanto adquire uma velocidade que o desloca da 
posição que devia ser determinada. Mas esta indeterminação introduzida 
pela iluminação da partícula é inversamente proporcionada ao compri- 
mento da luz incidente. Daí a impossibilidade de ultrapassar uma certa 
“ordem de precisão, pois para isso seria preciso usar de radiações de com- 
primento menor, mas estas alteram em escala maior a quantidade de 
movimento da partícula. fe introduzirmos as relações quantitativas nas 
"discussões do fenômeno, obtemos precisamente as relações de indetermi- 
nações de Heisenberg.” (SELVAGOI, ibid., p. 96). 


(385) Cfr. HOENEN S. J., Cosmologia, Roma, 1949, IV ediç., p. 589. 


(386) Eis um exemplo de inferência ilegítima e inadmissível. Na 
experiência (ao menos teoricamente possível) em que fotons passam por 
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de outros meios de conhecer sem perturbar o fenômeno (por ex. 
um espirito) não possa conhecê-lo com precisão absoluta (número 
254, 3.9). 

Logo, o princípio de indeterminação de HEISENBERG em 
nada se opõe ao Determinismo ontológico. 


265. CONCLUSÃO. — Qual é, pois, a consequência LEGITI- 
MA do princípio de HEISENBERG? — Esta, e esta sômente: 

1) 4 exatidão da observação humana é necessária- 
mente limitada, porque os meios e os processos nossos de obser- 
var introduzem no fenômeno uma modificação que permite 
somente uma aproximação, limitada pelas indeterminações ou 
relações de incerteza de HEISENBERG e Os quanta de PLANCK, 

É pois o princípio do determinismo físico (experimental- 
mente observável) que perdeu o caráter de universalidade que 
lhe supunha a física clássica. É uma indeterminação do nosso 
conhecimento e não da realidade. A inteligência de que falava 
LAPLACE (inteligência capaz de encerrar numa fórmula mate- 
mática a determinação do universo todo) não pode, nem teôri- 
camente, ser uma inteligência humana (387). 


dois pequenos orlfícios e assim produzem fenômenos de interferência, afir- 
ma-se que é indeterminado, não apenas para o nosso conhecimento mas 
também na própria realidade do fenômeno, por qual dos orifícios cada 
foton passará e até por qual dêles passou : “para cada foton é indetermi- 
nado se passou pelo orifício A ou pelo orifício B” (E. Persico, Fondamenti 
della meccanica atomtca, 1945, p. 138). E evidente entretanto, que, na 
realidade da experiência, cada foton passou por um determinado orifício. 
(HOENEN, obra cit., p. 687). 

Quanto à argumentação de NEUMANN, que muitos físicos apresentam 
como uma demonstração matemática da exclusão do determinismo onto- 
tógico (por ex. DE BRrooLIE, Physique et Microphysique, 1947, pp. 220-225), 
não parece convincente. Ofr. SELVAGaI, ibid., pp. 120-1. ARCIDIACONO, art. 
Responsabilitã delle scienze, na Civ. Catt., 1952, vol. I, p. 307. ULLMO, 
Le théorême de von Neumann et la causalité, na Revue de Métaphysique 
et de Morale, Abril-Junho de 1951, pp. 143-170. 

Para quem admite o princípio de HEISENBERG, que impõe um limite 
intransponível à nossa observação, e o princípio de observabilidade, fun- 
damental no novo método da física teórica e que proíbe admitir hipóteses 
nem teôricamente observáveis, afirmar que a realidade em si é indetermi- 
nada é contradizer-se explicitamente : pois é afirmar uma coisa que a 
própria teoria declarou inobservável. Cfr. SELVAGAI, Ibid., Pp. 104. 

O mesmo se diga de outras afirmações, como atribuir a Hberdade 
aos corpúsculos infra-atômicos, negar a qualquer inteligência a possibili- 
cade de uma observação exata, negar as leis geométricas nos extensos 
mínimos... Cfr. HOENEN, obra cit., pp. 6591-594, 


(387) E absoluta e definitiva para o homem esta impossibilidade de 
ums observação exata ? É possível uma volta ao determinismo físico como 
o entendia a física clássica ? — Divergem as opiniões dos sábios. Hipotecar 
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2) Nada porém, absolutamente nada, demonstrou a nova 
física atômica, ondulatória e quantística, contra o Determinismo 
objetivo, real e ontológico. — Nem um arranhão sequer sofreu 
por parte das novas teorias o princípio metafísico de Causall- 
dade, que conserva todo o seu valor objetivo e universal. —- O 
que houve foi uma simples confusão, devida à identificação 
arbitrária e falsa que o agnosticismo anti-intelectualista, empi- 
rico e idealista e agora o neo-positivista, quis fazer entre cau- 
salidade real e determinismo observável permitindo a previsão 
certa de fenômenos futuros. 

3) E como é o principio metafísico de causalidade, e não 
a nossa observabilidade e previsibilidade (= princ. do deter- 
minismo físico), que rege os seres nas suas atividades reais e 
que serve de base aos argumentos da existência de Deus, per- 
manecendo êle intacto, nada de “desmoronamento” dos prin- 
cípios filosóficos, nada de “inovação revolucionária” na razão 
e nos seres; mas, pelo contrário, progresso e correções no 
método cientifico, eliminando hipóteses que novas observações 
desmentiram. 

É uma confirmação a mais do alcance e valor da inteli- 
gência, que penetra no intimo da realidade e ai encontra pro- 
priedades e princípios que a experimentação não sempre poderá 
verificar, mas de que precisa com absoluta necessidade e que 
pressupõe sempre nos métodos de suas pesquisas. Não conflito, 
mas união, auxilio e complemento, entre a inteligência e os 
sentidos, entre a filosofia e a ciência. — DONDE 


o Princípio de Causalidade continua a ser base sólida e 
inabalável sôbre a qual podemos, trangiiilos, edificar os argu- 
mentos da existência de Deus. 


o futuro, depois das recentes e profundas modificações das teorias, seria 
temerário, No universo fica ainda tanto por descobrir ! Mas, seja esta 
volta possível ou não, para a filosofia é indiferente porque, como vimos, 
o valor dos princípios de causalidade e de determinismo ontológico é abso- 
lutamente independente da nossa experimentação e dos seus limites. 


—— CAPÍTULO SEGUNDO 


A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


Pelo capitulo anterior tornou-se evidente que o único 
caminho natural legitimo e eficaz, a nós possível nesta vida 
para chegarmos ao conhecimento certo da existência de Deus, 
é a Demonstração a posteriori. 


266. SEU CARÁTER DE REALIDADE. — Nesta argumentação : 


a) O ponto de partida é sempre um fato real percebido com 
plena evidência nas suas notas concretas e existenciais, diretamente 
pelos sentidos e indiretamente pela inteligência no ato do juízo 
evidente em que afirma estar conhecendo a existência real e as 
qualidades dos seres sensíveis que os sentidos colheram e lhe apre- 
sentam (ns. 77-79 e n.º 127). Éste fato constitul, pois, uma base 
real e irrecusável, acima de qualquer divergência de sistemas. 

b) O nero necessário, entre esta base real fornecida pela 
experiência e a existência de Deus que não é de ordem sensível, é 
evidenciado pela análise do mesmo fato real à luz de um princípio 
evidente da razão, o princípio de causalidade, lei não apenas do 
pensamento abstrato e de ordem ideal, mas da própria realidade 
(ns. 239 e 243). A análise descobre o caráter de contingência do fato 
real; o princípio de causalidade manifesta a dependência real do 
contingente quanto à sua existência e, portanto, a exigência abso- 
luta de uma causa real. 

c) A conclusão imediata, à qual se vê necessáriamente leva- 
de a nossa razão, é a ezistência real desta causa, 1. é, de um ser 
com tal predicado que manifestamente convém tão sômente ao ser 
que chamamos Deus. 

É clara a índole real de todo êste processo (n.º 231). É pois, 
com evidente falsidade que pretenderam MHaANT e outros depois 
dêle confundir tal processo com o argumento “ontológico”, o qual, 
como vimos, permanece encerrado na análise de puros conceitos. 


267. SUA ÍNDOLE METAFÍSICA. — Para conhecer o fato real, base 
da argumentação, não se requer uma experiência de laboratório 
própria das ciências experimentais; bastam as experiências espon- 
tâneas e comuns, que são independentes de qualquer teoria física e 
que, não mudando nunca, garantem para sempre o valor dos argu- 
mentos. Porém, para nos levar até Deus, deve êste fato ser anali- 
sado metafisicamente, 1. é, devemos considerá-lo, não apenas nas 
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suas características físicas, enquanto são de tal ou tal natureza, 
e nas suas causas próximas, que a ciência experimental descobre 
e aponta nas leis que regem as atividades dos seres entre si; mas 
num plano mais elevado, sub ratione entis, enquanto realidade 
existente, cuja causa ERLCICRiS eis Proc À luz dos 


seres uma insuficiência radical e uma E dependência disenciai; que 
nos obrigam a subir até a uma realidade transcendente, a um ser 
distinto do universo, Deus, fonte e causa suprema e indispensável 
da existência de toda mudança, atividade, contingência, perfeição 
e tendência natural que encontramos neste mundo. Têm, pois, 
necessáriamente, os argumentos um caráter metafísico, que excede 
o âmbito e os processos das ciências experimentais. 


268. Sua origem. — Vasto e espaçoso quanto o universo é O 
caminho a posteriori que a Deus leva a inteligência humana. De 
qualquer parte do mundo e de qualquer ser existente pode o pen- 
samento levantar o vôo, que irá terminar aos pés do Altíssimo. 
Alguns seres há, porém, que de um modo peculiar manifestam a 
exigência de um influxo imediato de Deus: assim, a existência da 
matéria com a sua limitação e as suas energias determinadas, a 
origem da vida, a origem dos instintos dos animais, a natureza 
humana com sua alma espiritual. 

Preferiu Sto. Tomás seguir caminhos mais gerais, demons- 
trando a existência de Deus pela contingência, 1. é, pela dependên- 
cia no ezistir, dos seres dêste mundo. Encontrou sinais certos 
desta dependência em cinco formalidades ou caracteres reais e 
distintos, que se acham em todos os seres dêste universo: a muta- 
bilidade, a dependência na atividade ou causalidade, a corrupti- 
bilidade e a indiferença em relação à existência, a limitação na 
perfeição, a ordem e finalidade existentes em cada ser e no uni- 
verso todo. 


269. OBSERVAÇÕES SOBRE AS CINCO VIAS DE STO. TOMÁS: 


1) É evidente a convergência das cinco vias: cada uma leva. 
imediatamente a um atributo diferente, mas tal que não pode 
pertencer senão a um Ser que exista por própria essência, que seja 
a Existência subsistente (Ipsum Esse Subsistens), fonte da exis- 
tência e das perfeições dos seres do universo. Há nelas unidade 
de estrutura e de processo lógico; formalmente, porém, permanecem 
cinco vias distintas, porque em cada uma são distintos tanto o fato 
básico que manifesta a contingência, quanto a conclusão imediata. 
a que conduz, 1. é, o aspecto especial sob o qual Deus é reconhecido. 

2) Já a humanidade, por uma argumentação facílima e 
espontânea, chegara e chega a Deus, reconhecido como o Ser 
Supremo existente por si mesmo, infinitamente perfeito, Fonte e 
Causa de tudo o que existe, Inteligência ordenadora do universo, 
Legislador e Juiz dos homens. De tudo isso, porém, têm os homens 
uma certeza espontânea, certeza verdadeira e racional, mas inca- 
paz de resolver diretamente as dificuldades que se lhe possam opor 
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(ns. 29 e 30). Nas suas cinco vias, recolheu Sto. Tomás êstes argu- 
mentos sugeridos pelo senso comum e fruto espontâneo da medi- 
tação dos séculos, e os reduziu a uma fórmula em têrmos filosóficos, 
que lhes põe em evidência o rigor lógico. Fica assim transformada 
à certeza espontâneo em certero reflexo e clentitca 60) 

- valor das cinco vias ordem absoluta e metafísica : 
embora pudesse não ter existido o ser contingente, contudo, posta 
de fato a sua existência, a conexão que liga esta existência com a 
de Deus é de necessidade absoluta e metafísica : se existe um ser 
contingente, necessâriamente existe Deus. Esta conclusão impõe-se 
e arrebata a nossa adesão com uma necessidade absoluta. Por isso, 
a certeza à qual, por si, conduzem os argumentos é prôpriamente 
metafísica. 

Todas as inteligências alcançarão a luz esplêndida desta 
evidência arrebatadora ? Não necessáriamente. A fôrça convin- 
cente de uma argumentação, para ser apreendida, requer na inte- 
ligência, além de um certo vigor nativo, um desenvolvimento e 
uma preparação que só um estudo sério e aprofundado poderá pro- 
porcionar. Isto, em todas as disciplinas, mas muito mais Do 
domínio da Filosofia, onde a percepção de evidências mais altas se 
acha condicionada pela solução e compreensão prévia de outros 
muitos problemas. Mas o valor intrínseco de uma demonstração 
racional não depende da percepção contingente dêste valor por esta 
ou aquela inteligência. (389) 

4) O desprêzo e o abandono da filosofia, sob o influxo do 
positivismo empírico, aumentou o número das inteligências que não 
alcançam esta percepção. — Por preconceitos imanentistas e prag- 
matistas, menosprezam outros o valor prático das cinco vias: 
levam-nos, dizem, a um Deus transcendente, sem relação conosco, 
sem correspondência com as exigências profundas da nossa natu- 
reza; boas talvez para outros tempos, neúhum influxo podem exer- 
cer sôbre mentalidades modernas. — Mesmo no campo escolástico, 
não falta quem ache dificuldades na interpretação ou no valor de 
alguns princípios a que recorre Sto, Tomás na formulação das suas 
cinco vias. 

Diz, pelo contrário, Pro xr: “Os argumentos com os quais 
Sro. Tomás ensina que Deus existe e que sômente Êle é a Existên- 
cia mesma subsistente são hoje ainda, como na idade média, as 
provas mais sólidas de todas” (390). Procuraremos na nossa expo- 
sição mostrar a verdade desta afirmação. 


(388) Cfr. L. FRANCA, O Problema de Deus, pp. 187-194. 


(389) Cfr. L. FRANCA, ibid., p. 217. — Quanto à natureza e à impor- 
tância da ajuda de uma vontade reta c sincera, veja-se o que foi dito no 
n.º 233 e mais largamente exposto nos ns. 133-139. 


(390) Pro xr, Enc. “Studiorum ducem” (29 de junho de 1923). 
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2710. DivISÃO DOS ARGUMENTOS (391) 
a. As Cinco Vias gerais de Sto. Tomás: 


1) da mudança dos seres até ao Primeiro Motor Imóvel; 

2) da subordinação na causalidade até à Primeira Causa 
Incausada; 

3) da corrupção e contingência até ao Ser Absolutamente 
Necessário; 

4) da limitação na perfeição até ao Ser Infinitamente 
Perfeito; 


5) da ordem do universo até à Inteligência Ordenadora e 
Criadora. 


b. — As vias particulares: 

1) pela existência e limitação da matéria; 
2) pela origem da vida na terra; 

3) pelos instintos dos animais; 


4) pela natureza humana; 
5) pelo testemunho do gênero humano. 


ARTIGO PRIMEIRO 


O PRIMEIRO MOVENTE IMÓVEL 
(1.2 Via) 


TESE XVI. — Pela existência real dos movimentos ou 
mudanças observadas em todos os seres do universo demons- 
tra-se a existência real de Deus, como Primeiro Movente 
Imóvel. 


Prenoções. 


2711. Movimento, no seu sentido primeiro e mais óbvio, 
significa a translação dos corpos de um lugar para outro : movi- 
mento local. Mas na tese, é tomado num sentido filosófico mais 
amplo para significar qualquer mudança ou modificação dos seres, 
o “devenir”, o tornar-se, O vir-a-ser, 1. é, uma passagem de um 
estado para outro; passagem em que um ser val adquirindo uma 
realidade, uma modalidade ou determinação, que antes podia ter 
mas de fato não tinha ainda. Antes do movimento o ser estava 
em potência, i. é, com capacidade para receber esta realidade 
(senão nunca a receberia); depois, está em ato de possuí-la. 
Mudança é, pois, qualquer passagem da potência para o ato; é a 
progressiva atualização de alguma potência, atualização que se pro- 


(391) Cfr. Marriusst, In Trat. de Deo Uno et Trino, p. 170. 
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trai durante todo o tempo em que a modificação se vai introdu- 
zindo no ser enquanto precisamente está ainda em potência. Daí 
a definição de ARISTÓTELES: O movimento, a mudança é o ato de 
um ser que está em potência, enquanto está em potência. — Donde 


que muda, que vem-a-ser, que “devlent”, que adquire, que é atua- 
lizado. Impossível um vôo sem alguém que vôe, uma visão sem 
alguém que veja, um movimento sem um móvel. O puro nada 
não pode mudar: “impossibile est non ens moveri” (Sto. Tomás, 
In II Met, lect. 11). Por isso, como já vimos (n.º 123, 1.º), le “pur 
devenir” é um absurdo. 


b) A mudança, o vir-a-ser, não é uma pura sucessão de 
dois estados, mas a passagem que um ser faz de um estado para 
outro. Há, pois, uma realidade que permanece sob os dois estados, 
e a mudança consiste precisamente em receber a atualização do 
segundo estado, pelo qual a realidade (o ser) fica agora existindo 
de outro modo, 1. é, modificada. A mudança, portanto, inclui sem- 
pre uma aquisição de algo que antes o ser não possuia. E o ele- 
mento, que passa de um estado para outro, não deve ser concebido 
como um substrato inerte, que permaneceria intacto e sem mudança 
ao receber o novo estado como se fôsse um vestido extrinsecamente 
sobreposto; mas como uma realidade intrinsecamente afetada pela 
mudança e existindo depois de um modo substancial ou acidental- 
mente diferente. 


c) O movimento, a mudança, é algo de contínuo com uma 
verdadeira unidade. Os estados transitórios e sucessivos, que a 
mente pode distinguir enquanto se está dando a mudança, per- 
tencem à unidade do movimento não como partes discretas, dis- 
tintas, mas enquanto intimamente unidos e dependentes entre 
si. (392) 


d) A mudança pode ser quantitativa ou qualitativa, subs- 
tancial ou acidental. 


(392) É por não ter compreendido a natureza e as propriedades do 
movimento, tal como as expunha a doutrina escolástica, que É. LE Roy, 
discípulo de BERGsON, já em 1907 na “Revue de Métaphysique et de Mo- 
rale” e depois, em 1929, na sua obra Le Problême de Dieu — repetindo 
as mesmas calúnias, sem nenhuma retratação apesar dos muitos reparos 
que lhe foram feitos sôbre a falsa interpretação que dava da doutrina 
escolástics acêrca do movimento — negou o valor do argumento dedu- 
zido do movimento. A sua crítica, porém, basela-se em postulados, inad- 
missíveis e já acima refutados, da teoria bergsoniana, como por exemplo, 
n redução de toda a realidade ao “Pur devenir”", sem sujeito que mude : 
“Pourquoi ne pas identifier tout simplement l'être au devenir?... Les 
choses étant le mouvement, il n'y a plus à se demander comment elles 
reçoivent celui-ci”. (Le Problême de Dieu, p. 18) (Ofr. Gisquitre, obra 
cit., pp. 157-159; Descoqs, obra cit. I vol. pp. 298 e 309-310). 
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Enunciado do Argumento. 


272. “A primeira via e a mais manifesta é aquela que parte do 
movimento. Com efeito, é certo, e consta pelos sentidos, que algu- 
mas coisas mudam neste mun: 
move), é movido por outro... Se, pois, o ser do qual deriva a 
mudança, por sua vez também muda, é necessário que seja também 
êle movido por outro, e êste por outro. Mas aquí não se pode pro- 
ceder ao infinito... Logo é necessário chegar a um primeiro 
movente que não seja movido: é a êste que todos reconhecem por 
Deus”. (Sto. Tomás, Summa Theol., 1, q. 2,a.3). — Isto é: 

Em todos os seres do universo constatamos movimentos 
e mudanças (I): consta pela experiência de cada dia, em nós 


e fora de nós. 


Ora: 1) tudo o que se move, é movido por outro (II-A): 
porque mover-se (mudar) é receber uma perfeição que não se 
tinha; mover é dar, comunicar esta perfeição; mas para poder 
dar é preciso ter, para poder receber é preciso não ter; logo, 
como é impossível que o mesmo ser juntamente tenha e não 
tenha uma determinada perfeição, é impossível que o ser movi- 
do (que se move, muda) não seja distinto do ser que o move; 


2) e não é possivel proceder ao infinito, mas fora da 
série dos moventes-movidos — quer seja finita ou infinita, quer 
seja eterna ou temporária — se requer um primeiro movente 
não movido por outro, mas imóvel (II-B): porque os moventes- 
movidos não movem senão enquanto recebem de outro o movi- 
mento; donde, não têm em si mesmos a fonte do movimento, 
mas sômente o transmitem; logo uma série de moventes- 
movidos, seja pequena, grande ou infinita, quer o movimento 
tenha começado quer dure desde sempre, não contém em si 
mesma a razão suficiente do movimento. 


Logo existe um primeiro movente, não movido por outro, 
mas imóvel. 

Mas o primeiro movente imóvel só pode ser o Ser que 
chamamos Deus (III): porque o movente imóvel é necessâria- 
mente ato puro, eterno, incriado, ser subsistente, infinitamente 
perfeito, imaterial, espiritual, inteligente, presente em toda a 
parte, único e transcendente: que são precisamente os atribu- 
tos que todos reconhecem no ser chamado Deus. 


Logo existe Deus, Primeiro Movente Imóvel. 
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EXPLICAÇÃO. 


213. I— A Existência real de movimentos ou mudan- 

ças nos seres do universo é um FATO EVIDENTE: Certum est et 
, , , 

estado para outro, não sômente no sentido de movimento local, 
mas também de mudança substancial, como na geração de 
novas substâncias, ou acidental, como o aumento ou a dimi- 
nuição quantitativa, como a variação qualitativa quer na ordem 
material quer na ordem espiritual. Quantas mudanças fora e 
«entro de nós! Na matéria anorgânica, desde os astros até aos 
próprios átomos, nos quais a ciência moderna descobre cada 
dia mais complexidade e modificações irredutiveis a puro movi- 
mento mecânico; nas plantas e nos animais; em nosso orga- 
nismo e em nossa alma: na inteligência, que pensa ora nisso, 
ora naquilo, adquire conhecimentos e esquece; na vontade, que 
ora quer, ora não quer, ora ama, ora odeia... A mutabilidade 
dos seres é a primeira e a mais iniludivel constatação que a 
TOossa experiência externa e interna nos apresenta no Universo. 
Para lhe achar a explicação cabal, vê-se constrangida a nossa 
razão a subir até Deus. 


II. — A CAUSA ADEQUADA destas mudanças encontra-se 
analisando-se a natureza da mudança e iluminando-a com a 
luz de dois princípios certos. 


A. — Ommne quod movetur, ab alio movetur. 


214. A significação do principio é: qualquer ser que 
muda (é movido) requer o influxo de algum movente que seja 
distinto dêle. 

Êste principio não nega que quem muda possa influir 
de algum modo na mudança que nêle se dá: seria negar-lhe 
tôda atividade própria, seria negar a sua natureza que é prin- 
cípio interno de operação. Muito menos nega aos viventes as 
suas operações imanentes, pelas quais ficam aperfeiçoados e 
“movem a si mesmos”. 

Mas o que o princípio afirma é ser impossível encontrar 
no ser que muda a causa total, a razão suficiente adequada da 
sua mudança: é necessário acrescentar o auxilio de outro ser, 
do qual quem muda deve receber a atualização da sua potência, 
sem o que não pode exercer o seu ato. 
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Este influxo externo é requerido para explicar não só a 
origem da mudança no passado, mas também a dependência 
atual de qualquer mudança real, que para ser introduzida num 


ser depende sempre do influxo que um agente externo produz 


neste ser. 
4 verdade universal do principio: 


a) É percebida pela Experiência, Em tudo o que 
vemos mudar constatamos o influxo de um ser extrínseco ao 
que muda. Assim, um corpo anorgânico não muda de posição 
sem um impulso recebido de fora, não se altera nas suas quali- 
dades ou na sua substância sem numerosos influxos dos seres 
com os quais está em contacto ou em combinação: o calor, a 
luz, o ar, a eletricidade, as afinidades quimicas. — Na planta, 
o seu germinar, a sua alimentação, o seu crescimento, a pro- 
dução da semente e dos frutos, tudo requer o auxílio de seres 
exteriores: a ação do sol, da água, dos elementos minerais da 
terra... — No animal, as sensações e as tendências não se dão 
sem o influxo de um objeto nos órgãos. — Em nós-mesmos, 
sem a excitação produzida por um objeto não haverá conheci- 
mento, sem a determinação de uma imagem não poderá ser 
concebida uma idéia, sem a apresentação pela inteligência de 
algum bem que atrala e de algum juizo prático não toma a 
nossa vontade nenhuma decisão. — Logo atesta-nos a experiên- 
cia, em qualquer mudança, em qualquer atividade material ou 
espiritual dos seres do universo, a verdade e a aplicação univer- 
sal do principio omne quod movetur ab alio movetur. 

b) É pressuposta pelas Ciências nas suas experi- 
mentações, na estabilidade das leis, na segurança dos seus 
cálculos. Nunca admitirão que uma modificação se opera de 
um modo absolutamente espontâneo, que uma coisa possível se 
torna real sem alguma excitação externa: um canhão carre- 
gado não dispara sózinho sem influência alguma do artilheiro, 
da eletricidade, do calor...; se a água e o sol... faltarem 
à semente que está na terra, não esperam ver brotar a 
planta. (393) 

c) É demonstrada pela Razão, que vê o porquê desta 
dependência necessária, analisando a natureza da mudança. 
Com efeito, quem muda, antes de mudar ou era apenas potên- 
cia passiva, 1. é, tinha capacidade sômente para receber a 


(393) Cfr. BuyssE, Vers la Croyance, p. 91. 
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mudança, a nova determinação, como o mármore para receber 
a forma de estátua; ou era também potência ativa, 1. é, tinha 
aptidão e virtualidade para produzir a nova determinação, 
como o animal para caminhar, a inteligência e a vontade para 
conhecer e querer. Nos dois casos, ao dar-se a mudança há 
sempre uma atualidade, uma entidade real produzida (a forma 
da estátua, a entidade da operação de caminhar, conhecer ou 
querer), que antes não existia e agora existe; a mudança con- 
sistlu precisamente na introdução desta entidade no ser que 
mudou. Logo, em qualquer mudança, há sempre produção e 
aquisição de alguma realidade nova: ser movido e mudar é 
adquirir, mover é produzir, comunicar, dar esta realidade. 

Qual é a razão suficiente da existência desta nova reali- 
dade? Podemos encontrar a sua causa total e última no ser 
mesmo que é movido e que adquire? Absolutamente não, pois: 

1) Quem precisa mudar para adquirir uma perfeição, 
antes de mudar não a possul: se já a possuísse, nenhuma 
razão de ser teria a mudança; donde, quem se move não possui 
em ato a perfeição para a qual se move, mas só em potência 
enquanto pode vir a tê-la. Por outro lado, mover é comunicar, 
dar; e para poder dar, mesmo a si mesmo, uma perfeição, é 
preciso já tê-la em ato: pois ninguém dá o que não tem. Logo 
quem muda, para ser a causa total e adequada da sua mudança 
e da aquisição da nova realidade, deveria estar juntamente em 
potência e em ato com respeito a esta realidade, 1. é, deveria 
juntamente não tê-la e tê-la: o que é contraditório e portanto 
impossivel (S. Tomás, I, q. 2, a. 3). 

2) Que um ser possua em si mesmo a razão suficiente 
do que êle é e que possa fornecer a explicação total da sua reali- 
dade atual, é compreensível (assim é em Deus, como veremos) ; 
mas que um ser possua em si mesmo a razão suficiente e total 
de outra coisa do que êle é, de estados diferentes da sua reali- 
dade atual, é impossivel: seria supor que uma coisa, por si 
mesma e sem intervenção de fora, pode deixar de ser idêntica 
a si mesma, o que é contra o principio de identidade. Seria 
como supor que o zero se pode tornar 1 sem adição: teriamos 
O = 1. (394) — Ora a mudança é precisamente a união suces- 
siva do múltiplo, do diverso: uma coisa em determinado estado 
passa a ser modificada por um estado diferente, que não lhe 


(394) Cfr. FARGES, L'idée de Dieu, pp. 44-45. 
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era essencial (senão, o teria tido sempre e necessáriamente). 
Logo a mudança requer necessáriamente o influxo de um ser 
distinto de quem muda. 

Portanto, quem muda não pode possuir em si mesmo à 
razão suficiente total da sua mudança, da sua passagem da 
potência para o ato, da produção e da aquisição da nova moda- 
lidade que antes não tinha. (395) 

Dizer com algumas correntes do Existencialismo ateu que 
'é o Nada que cria o Ente, “Le Néant crée I'Etre”, é por demais 
absurdo: o nada nada pode fazer nem dar. 

Dizer que a nova realidade e determinação do ser que 
mudou começou a existir sem influxo de ninguém, é negar o 
princípio de razão suficiente, é tornar a mudança real absolu- 
tamente ininteligível e absurda (n. 239, 1.º). 

Forçoso é recorrer à intervenção de um ser distinto da- 
quele que muda e reconhecer a verdade universal do principio 
Omne quod movetur ab alio movetur: exige-o o principio de 
razão suficiente. 

Quem pode ser êste outro? O principio seguinte vai 
-determiná-lo. 


B. — Não é possível proceder ao infinito, mas fora da 
série dos moventes-movidos (seja ela finita ou infinita, seja 
temporária ou eterna) requer-se um primeiro movente não 
movido por outro, mas imóvel. 


275. Proceder ao infinito seria cuidar que para encontrar a 
razão suficiente de um movimento, de uma mudança, basta 
uma série de moventes-movidos, sem precisar sair dela, con- 
tanto porém que seja prolongada ao infinito: A é movido por B, 
B por €, € por D, etc. ao infinito. 

Mas é evidente que nenhuma série composta unicamente 
de moventes-movidos, de moventes que ao mover mudam, pode 


(395) Esta impossibilidade existe em qualquer potência ativa ou 
faculdade operativa do ser vivo que, não sendo a sua ação, para agir deve 
passar da potência ao ato. Esta passagem não a pode dar a si mesmo: 
para isso deveria excitar-se a agir, o que é absurdo, pois seria agir antes 
de agir Logo a excitação deve vir de fora. Cfr. GIAcoN, Le Grandi test 
del Tomismo, p. 229 e 8. Tomás, onde trata do necessário concurso de 
Deus na atividade das criaturas, por ex. De Potentia, q. 3, a. 7; De Malo, 
q. 6, a. unic.. ad I7um; Comp. Theol. c. 130. 

Por isso o “tornar-se”, le “Devenlir” universal, como causa de toda 
a perfeição, potencialidade que tende por si mesma à atualidade, cem 
causa eficiente nem têrmo fixo, é um imenso absurdo. 


O PRIMEIRO MOVENTE IMÓVEL 461 


dar a razão suficiente e adequada das mudanças que observa- 
mos. De fato: 

a) Como acabamos de ver na exposição do principio 
precedente, a necessidade de sair do movido, 1. é, do que muda, 


-e de afirmar a existência de um movente distinto provém preci- 


samente de não podermos achar no ser movido a razão adequada 
-do próprio movimento, da própria mudança; por conseguinte, 
enquanto tivermos sômente moventes-movidos, moventes que 
mudam, não possuímos ainda a explicação das mudanças. 

b) Numa série de moventes-movidos em que cada um é 
movido pelo precedente, nenhum movente pode mover por si 
“mesmo independentemente do seu precedente, mas todos (e cada 
um) são subordinados e condicionados, são simples intermediá- 
rios. Donde nada adianta aumentar o número dêstes moventes- 
movidos, sempre faltará o movente independente, a fonte 
primeira, razão suficiente do movimento transmitido. Quem dirá 
“que, para dispensar a locomotiva, basta aumentar o número 
-dos carros da composição? 


— Mas, se à série dos moventes-movidos fôsse infinita ? 
Havendo sempre um movente-movido superior a quem recorrer, não 
ficaria explicado o movimento ? 

Se fôsse infinita, não haveria nesta série um primeiro mo- 
vente-movido, mas nem tampouco um movente independente e 
fonte do movimento. A série toda, formada tão sômente de 
moventes intermediários e subordinados, seria ela mesma condicio- 
nada e subordinada, e como tal, insuficiente para explicar o movi- 
“mento. Sempre, é verdade, haveria um movente a quem recorrer, 
mas um movente insuficiente porque também êle movido. Só com 
espelhos que refletem não se explica a imagem nêles refletida; só 
com uma série de zeros, mesmo se infinita, nunca se obtém uma 
unidade; quem, para aliviar a miséria de um pobre, trouxesse outro 
pobre e mais outro até o infinito, só teria com isso miséria infinita, 
não porém alguém capaz de aliviá-la. (396) 


(396) “Qualquer que seja o número dêstes intermediários, no ponto 
-de vista em que estamos, posso considerá-los como sendo um só e, na 
realidade, não há na série senão três têrmos: no início, a fonte da ativi- 
dade; no melo, os intermediários; no fim, o resultado que esta atividade 
produz. Multíplicai os intermediários até o infinito: tereis complicado 
'O instrumento, não porém fabricado uma causa; tereis alongado o canal, 
não porém feito uma fonte. Se não existe a fonte, o Intermediário 
permanece impotente e o resultado não poderá dar-se, ou antes não 
haverá nem intermediário nem resultado, isto é, tudo desaparece... Pre- 
tender que o número infinito dos intermediários pode dispensar a causa 
primeira, é dizer que um pincel pode pintar sózinho contanto que tenha 
um cabo comprido. O tamanho do cabo em nada influi, o que importa 
“é a mão.” SERTILLANGES, obra cit. p. 66. 


462 CAP. II — A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


— Mas, se estas mudanças e movimentos se processassem 
desde toda a eternidade ? 
Então, seria desde toda a eternidade que elas exigiam uma 


razão suficiente: não é apenas o ser que começa a existir que deve 
a o] e) u 


como os moventes-movidos, por sua própria natureza, são condicio- 
nados e subordinados, é desde toda a eternidade que seriam inca- 
pazes de explicar as mudanças. Logo é desde toda a eternidade 
que as mudanças exigiriam um primeiro movente não condicionado. 
— O tempo de per si, é uma medida e não uma causa ou uma fonte 
de atividade : a duração do funcionamento de uma usina elétrica 
não dispensa o dínamo nem a queda dágua. FÉ em todo o tempo 
em que se dá, que a mudança deve ter a sua razão suficiente. 
Atualmente o universo move-se, muda, evolui. Qual é agora a sua 
causa adequada? Não é resolver o problema responder que se 
move e muda desde ontem ou desde toda a eternidade. (397) 

Donde é FORA da série dos moventes-movidos, mesmo 
que fôsse infinita e eterna, que devemos forçosamente procurar 
a razão suficiente das mudanças observadas no Universo. E a 
nossa razão não a encontrará senão num Movente que seja 
por si mesmo a fonte do movimento e que ao comunicá-lo não 
dependa de outro nem mude, 1. é num Movente Imóvel. 
Movente imóvel, não no sentido de um ser inerte, de uma 
potência passiva à espera de quem a determine; mas pelo con- 
trário, de um ser incapaz de mudança porque, possuindo por 
si mesmo todas as perfeições, nada mais pode adquirir; de um 
ser que, já tendo em ato a perfeição para a qual move, não 
precisa para mover receber nada de fora; de um ser que é a 
própria atividade sempre em ato de agir, podendo portanto 
atualizar qualquer potência aplicando-a a qualquer ato. 

Nenhum dos seres dêste universo pode, evidentemente, 
constituir êste Movente Imóvel, pois: ao examinar cada um 
deles, encontramos sempre uma potência que muda quando 
passa a agir, uma atividade subordinada que só transmite depois 
de ter recebido, 1. é, encontramos sempre um movente-movido. 

Logo existe necessáriamente um Primeiro Movente 
Imóvel, distinto dos seres do universo e fonte última e adequada 
de todos os movimentos e mudanças. 

Já temos nesta conclusão um predicado próprio do ser 
divino, e por isso validamente termina aqui Sto. Tomás a sua 
demonstração. Mas é fácil mostrar, de modo explícito, que o 
Movente imóvel é o Ser por st mesmo subsistente, no que con- 


(397) Cfr. SERTILLANGES, obra cit. p. 68-72. 
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siste precisamente a essência metafísica de Deus, incluindo 
todos os atributos divinos. 


II. — O Primeiro Movente Imóvel é o Ser a quem cha- 
s Deus. 


276. O Primeiro Movente Imóvel deve ser: 


1. Puro Ato, 1. é, Existência Subsistente, 
Ipsum Esse Subsistens: deve ser “ato”, porque, sendo movente, 
deve ter em ato a perfeição que êle comunica; deve ser “puro”, 
i. é, sem mistura de potencialidade, porque é movente imóvel 
e imutável, e onde há potência atuável há possibilidade de 
vir-a-ser, de mudança. Mas para ser “puro ato” enquanto mo- 
vente (— enquanto agente), deve ser puro ato também enquanto 
existente. Pois, para que o movente, ao mover os outros, possa 
permanecer imóvel, é preciso que contenha em si mesmo a 
razão suficiente adequada e total da sua atividade: senão, para 
agir necessitaria do influxo de outro. Ora, para conter esta 
razão suficiente adequada, é preciso que não esteja de nenhum 
modo em potência em relação a esta atividade, 1. é, requer-se 
gue no agir não adquira perfeição alguma e, portanto, seja por 
identidade a sua própria atividade em ato. E como agir supõe 
existir e o modo de agir é conforme ao modo de existir, onde 
não há potencialidade nem dependência alguma no agir, não 
pode haver tampouco potencialidade ou dependência no existir. 
Logo o Movente Imóvel é Puro Ato enquanto existente, 1. é, é 
a Existência mesma subsistente. 

De outra forma. Como ninguém dá o que não tem, pode 
mover sem ser movido sômente aquêle que em si mesmo, indepen- 
-dentemente de qualquer outro ser, tiver a razão adequada da existên- 
cia da perfeição para a qual move e que comunica, de tal modo que a 
etristência mesma desta perfeição comunicada seja ereito seu 
exclusivo : senão, precisaria do influxo de outro para fazê-la exis- 
tir no ser a quem a comunica, e assim não seria mais movente 
imóvel. Mas ninguém pode ter em si mesmo a razão adequada 
da existência de uma perfeição sem ser por sua própria essência 
esta perfeição subsistente: senão, só a poderia ter por partici- 
pação de outro que a possui por essência, e assim dependeria dêste 
outro no possuí-la e no comunicá-la. Logo O Primeiro Movente, 
para ser imóvel e poder sózinho comunicar esta perfeição que é 
a existência, deve êle mesmo por sua essência ser a Existência 
subsistente : Ipsum Esse Subsistens. 

Numa palavra: Só é independente na sua atividade quem 
é a sua atividade, e sô é a sua atividade quem é a sua exis- 
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tência; só é independente na comunicação de uma perfeição: 
quem produz a existência desta perfeição, e só pode ter por 
efeito próprio fazer existir quem é a sua existência. Logo o- 
Primeiro Movente Imóvel é a sua Existência. 

4. Increado e Eterno: senão, seria movido passando do: 
não existir para o existir, nem seria a própria Existência Subsis- 
tente; néle nada pode haver de sucessivo, pois a sucessão implica. 
potencialidade e mudança. Donde, a duração da sua existência, 
sem principio, sem sucessão e sem fim, não tem partes mas é: 
toda junta, toda simul: que é o conceito de eternidade. 

3. Infinitamente perfeito, porque, puro ato sem limita-. 
ção alguma de potencialidade, é pura perfeição; sendo a Exis- 
tência mesma subsistente, é tudo o que pode existir, 1. é, todos. 
os modos de ser, todas as perfeições (cfr. infra, IV via). 

4. Imaterial e Incorpóreo, porque a matéria é potência,. 
é o substrato sujeito às mudanças; porque o corpo, composto- 
de partes, inclui potencialidade. 

5. Espiritual, porque existe e age independentemente da. 
matéria. 

6. Inteligente, porque é espiritual e porque move as. 
inteligências. 

7. Presente em toda parte, porque move todos os seres,. 
e o agente deve estar onde age, tanto mais que, no movente- 
imóvel, a ação é a sua essência. 

8. único, porque ato puro e infinito, pois para serem. 
vários os atos puros e infinitos deveriam ter uma diferenciação. 
entre si; do contrário, não se distinguindo em nada, não seriam 
vários, mas um só e o mesmo; mas qualquer diferenciação impli-. 
ca uma limitação (a cada um faltaria a perfeição pela qual o: 
outro se distinguiria dêéle), é pois a destruição do ato puro infi- 
nito; donde, o ato puro infinito é necessáriamente único. 

9. Transcendente, inconfundível com o universo, porque,. 
Existência Subsistente fora das sucessões do tempo e das trans- 
formações da matéria, êle se distingue pela sua infinita e imu- 
tável perfeição. (398) 

Ora são precisamente êstes os atributos que todos reco- 
nhecem no ser a quem chamados Deus. 

Logo o Primeiro Movente Imóvel é o Ser que chamamos. 
Deus. E assim a primeira via, partindo das mudanças reais. 


(398) Cfr. GarrICOU-LAGRANGE, Dieu..., 6.º ediç., 1928, pp. 264-266.. 
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observadas no universo, nos conduziu com necessidade absoluta 
à existência real de Deus, única fonte e razão adequada destas 
mudanças. 


NOTA. — Em que cons 
atividade das criaturas? Será explicado no decurso dos vários tra- 
tados dogmáticos acêrca de Deus Criador, Autor e Providência da. 
ordem natural e da ordem sobrenatural. Por agora, apenas uma 
breve indicação. 

a) Não se deve imaginar uma intervenção que venha supri- 
mir e substituir a atividade das criaturas : agem elas realmente, 
mas como agentes segundos que no seu agir dependem do agente 
primeiro, como dêle dependem no seu existir. 

b) Nesta atividade move-as Deus: como causa final, sendo 
o bem infinito por cuja participação e semelhança podem os bens 
finitos atrair e mover os agentes a agir; como causa eficiente, 
enquanto dá e conserva aos seres a existência e suas potências ope- 
rativas; como causa primeira, enquanto aplica estas potências às 
suas operações, conferindo-lhes a última atualização necessária para 
que possam passar do poder agir para o agir de fato, e influindo 
na produção mesma da entidade do ato. “Assim, pois, é Deus causa 
de qualquer ação, enquanto dá o poder de agir, e enquanto o con- 
serva, e enquanto o aplica ao ato, e enquanto é por seu poder que 
qualquer outro poder age”. (Sto. Tomás, De Potentia, q.3,a. 7). E. 
como nada é mais intimo nos seres do que a sua essência e exis- 
tência, Deus, que lhas dá e conserva e aplica a agir, age intima- 
mente a cada instante em todos e cada um dêles: in Ipso enim 
vivimus, movemur et sumus, diz S. PAuLO (Act. Apost., XVII, 28). 

c) Esta moção de Deus na atividade das criaturas é sempre 
conforme com a natureza de cada ser, pois haveria uma contradi- 
ção se, no mesmo instante em que está conservando uma essência 
com os poderes de agir especificos que lhe deu, movesse Deus êstes 
poderes a agir de modo contrário à sua natureza. Portanto, a 
moção de Deus na vontade livre não impede a liberdade, porque 
não violenta a vontade, mas pelo contrário lhe comunica precisa- 
mente a natureza de faculdade livre e a atualização necessária para 
agir conforme esta natureza. (399) 

d) Por isso, é falso afirmar que depender desta moção divina 
é uma diminuição na dignidade humana, é a supressão da nossa 
autonomia e da nossa personalidade, é tornar puramente passivo o 
dinamismo vivo da nossa atividade, etc... : pois, esta nossa digni- 
dade, esta autonomia, êste dinamismo da nossa vida — a expe- 
riência de cada dia nô-lo diz — não são absolutos mas dependentes 
e sujeitos a muitas condições, a começar pela própria existência 
que recebemos de outros. Antes, quanto mais Deus agir em nós 
atualizando e dirigindo nossas faculdades, quanto mais aceitarmos. 


(399) Cfr. STO. Tomás, Summa Theol., I, a q. 105 toda, principal- 
mente os arts. 4 e 5; I, q. 83, a. 1, ad 3um. 
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nós esta moção, fazendo-a nossa, tanto mais ativos seremos e de 
uma atividade mais elevada e mais digna. 


OBJEÇÕES. 


278. 1 OBJEÇÃO. — Mas os viventes não se movem a si mes- 
mos? Logo nem tudo o que se move é movido por outro. 

Resposta. — “Pelo fato de alguém ser movente não se segue 
que seja êle o primeiro movente, donde não fica excluído que seja 
movido por outro do qual receba precisamente o mover. Semelhan- 
temente quando alguém move a si mesmo, não fica excluído que 
seja movido por outro do qual recebe o mover-se a si mesmo.” 
(Sro. Tomás, De Malo, q. 3, a. 2, ad 4um). 

Os viventes que não são a sua própria ação, agindo e moven- 
do-se, passam do não mover-se para o mover-se, adquirem uma 
realidade (a entidade do seu ato) que antes não tinham e para a 
qual estavam em potência passiva. É esta passagem, esta aquisição, 
que lhes é impossível sem um auxílio de fora (deveriam dar-se o 
que não tinham), como lhes foi impossível dar a vida a si mesmos: 
é ab alio que a receberam. 

Além disso, nunca é o vivente todo que, primária e direta- 
mente, move o todo, mas uma parte que move outra, uma faculdade 
que move outra (dal, para os viventes corpóreos, a necessidade de 
de um organismo); e mesmo a parte que move, 1. é, a parte onde 
se inícia o movimento vital, porque também ela ao mover muda, 
passando do não mover para o mover de fato, deve receber uma 
atualização de fora: pois, se nada lhe acontecesse, nenhuma razão 
haveria para sair do seu estado de repouso e mover outra parte 
comunicando-lhe uma nova atualidade. Há certamente mais per- 
feição no agir de fato do que simplesmente no poder agir, pois, 
pela sua atividade fica o vivente aperfeiçoado. Donde, a potência 
ativa ou faculdade, antes de agir, não contém ainda tudo o que 
haverá de perfeição positiva no seu ato. Por conseguinte, para 
poder produzir e receber esta perfeição do seu ato, necessita de 
um complemento vindo de fora e de uma excitação externa. Rea- 
gindo, então, a esta excitação, ela comunica por meio do influxo 
vital o seu movimento às outras partes a ela unidas (400). Donde 
a atividade, mesmo imanente, não enquanto é atividade, mas 
enquanto implica uma mudança, um “tornar-se”, uma passividade 
em relação ao ato que a faculdade operativa não tem ainda mas 
deve receber, não tem em si mesma a razão suficiente completa, 
mas requer um auxílio de outro: de um objeto que determine a 
faculdade (n.º 273, a), e do primeiro movente que lhe dê a atuali- 
zação necessária para passar do não agir para o agir e o influto 
ão age para poder produzir e receber a perfeição entitativa 

o ato. 


(400) Cfr. Marrivussr, In Tract. de Deo Uno et Trino animadversio- 
nes, Roma, Gregoriana, 1925, pp. 155-159. 
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Estas moções nos viventes não impedem que a atividade seja 
do vivente mesmo e que o têrmo do ato permaneça nêle e o aper- 
feiçoe, movendo-se verdadeiramente a si-mesmo; mas comunicam 
ao vivente aquelas atualidades (a determinação e o passar a agir) 
que ainda lhe faltavam. Estas atualidades faltam em todas as 
criaturas, e é por isso que as elas, no exercício da sua atividade, 
dependem da moção de um ser exterior e do Primeiro Movente 
imóvel sempre em ato, porque é a sua atividade. (401) 


II OBJEÇÃO. — Não poderiam os seres do universo formar um 
imenso movimento circular, no qual, por melo de suas interações, 
produziriam todas as mudanças ? Assim, o átomo A, tendo a qualli- 
dade 7, comunica-a ao átomo B, do qual recebe a qualidade 3 que 
B tem, etc. Dêste modo se aperfeiçoariam mútuamente sem que 
ninguém tivesse que dar a outro o que não tem. E então não have- 
ria necessidade de um primeiro movente distinto do uníverso. 


RESPOSTA. — 1) O movimento circular só é possível quando 
fora da série existe um motor que seja fonte suficiente e imediata 
dêste movimento : assim, a água por evaporação sobe do mar, se 
condensa, torna a cair em chuva, volta para o mar, donde torna a 
evaporar, etc...; mas isso não seria possível sem o calor do sol, 
fora do círculo, que faz evaporar a água. Sem êste motor extrín- 
seco, cada movido no círculo deveria ser simultâneamente causa e 
efeito do seu movimento, ser em ato e em potência em relação a 
êle, o que repugna: se, por ex. A move B, que move C, que move 


(401) Verifica-se esta subordinação também na vida da Inteligén- 
cla e da vontade (Cfr. S. Tomás, I, q. 79, a. 4; I-II, q. 9, a. 4). Para ser 
absolutamente independente de qualquer influência extrínseca, o ser pen- 
sante deve não sômente ser êle mesmo o seu próprio objeto conhecido, 
mas conhecer-se desde sempre e também neste conhecimento conhecer 
tudo o que pode conhecer. Do mesmo modo é independente na sua 
vontade o ser que em tudo o que quer e faz é êle mesmo o próprio fim. 
Mas num tal ser, evidentemente, não será possível nenhuma sucessão de 
pensamentos ou volições e por conseguinte não poderá haver nenhuma 
mudança. Donde em todas as inteligências e vontades onde houver 
sucessão de atos, mudanças e aquisições, não pode haver plena indepen- 
dência, mas requer-se necessãriamente um auxílio de fora. (Cfr. KLEUTGEN, 
La Philosophie Scolastique, vol. IV, p. 280). 

“On ne trouve à aucun degré de l'échelle des êtres vivants, une action 
spontanée qui ne soit pas subordonnée à une influence externe. Le végé- 
tal n'agit qu'à la suite de certaines actions venant du dehors. La vie 
animale suppose l'excitation causée par le monde externe et suble par la 
puíssance cognitive sensible.  L'intelligence ne connait que déterminée 
concurremmoent par Jintellect actif et par les sens; la volonté est solficitée 
par le bien que luí présente intelligence. Aprês cette excitation, être 
vivant réagit, acquiert une perfection qu'il ne possédait pas, et cette 
réaction, distincte de Yaction suble, cette augmentation d'acte ne s'expli- 
que adéquatement que par la prémotion de I'Acte pur.” MERrcIER, apud 
Grsquriar, obra cit. p. 157. 
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D... que move X, que move A, A seria juntamente causa e efeito 
do movimento de X e do seu próprio movimento, e além disso, 
dependendo do movimento recebido de X para mover B, A deveria 
mover antes de receber de X o movimento : o que é contraditório, 

E eri T s ebê-lo comunicá-lo 
antes de tê-lo. O mesmo aconteceria a cada um dos outros moven- 
tes da série. Aquilo de que depende uma coisa sob um ponto de 
vista, não pode, sob êste mesmo ponto de vista, ser dependente 
desta coisa. Assim, se o calor da terra depende do calor do sol, 
êste calor do sol não pode depender do calor da terra. 

2) De fato, as mudanças do universo são produzidas pelas 
atividades dos seres agindo uns sôbre os outros, mas é precisamente 
para exercerem estas atividades que todos e cada um precisam do 
influxo de um movente imóvel distinto do universo. Pois, já vimos, 
como nenhum dos seres do universo é a sua própria atividade, mas 
todos têm que mudar ao passar a agir, estão todos na mesma con- 
dição de não poder exercer a sua atividade sem receber uma atuação 
por parte de um ser que seja a sua própria atividade sempre em 
ato e que não mude ao agir; donde, todas as interações dos seres 
do universo estão necessáriamente dependentes do influxo de um 
Movente Imóvel. 

3) Mesmo supondo eternos os átomos com as suas atividades, 
ainda não ficava dispensado o influxo de um movente imóvel, como 
vimos na explicação do argumento; assim como um raio solar eterno 
não dispensa um sol emitindo êste ralo desde toda a eternidade. 
O ter um comêço é certamente um sinal de dependência, mas não 
é o único; o mudar, o ser movido, é também outro sinal certo. O 
ser atualmente movido exige um movente imóvel atual, o ser movi- 
do desde a eternidade exige um movente imóvel eterno; a duração 
de uma atividade não é a causa desta atividade. 


III OBJEÇÃO. — Um movente imóvel é una contradição, pois 
qualquer ação supõe um movimento, uma mudança. 

Resposta. — Qualquer ação supõe um movimento, distingo : 
no ser movido que muda, Concedo; no movente, subdistingo : se está 
sempre em ato porque é a sua ação, nego; se, por não ser a sua 
ação, deve passar do não agir para o agir, concedo. 

Não se deve confundir e identificar o conceito de “atividade” 
com o conceito de “mudança”. Agir, mover, não é necessáriamente 
mudar. Como mudar é comunicar uma atualização, quem move já 
deve ter esta atualização. Mas para tê-la, não é necessário que a 
tenha recebido de fora : pode possuí-la em virtude da própria essên- 
cla. A atividade inclui mudança no ser que, não sendo a sua ação, 
passa do não agir para o agir, adquirindo assim o ato que antes 
não tinha. No ser, porém, cuja atividade fôsse a sua essência 
sempre em ato, o agir não introduziria novidade ou entidade algu- 
ma. Assim é o movente imóvel: por sua essência é todas as per- 
feições e é a sua atividade sempre em ato; donde, ao mover não 
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adquire nada, não muda; a mudança está toda no ser movido, 
que recebe a atualização. (402) 

“g próprio da causa (do movente) enquanto é causa, isto é, 
enquanto ela é ativa, Ea o seu eleito ed de al mesma (E fazer 


cadas agindo, nisso são pasalias, PeceBeri a é a sua atividade que 
dá, é a sua passividade que recebe. Que coisa recebem? Um 
complemento de ato que lhes faltava e lhes vem de fora. Enquanto 
recebem são passivas, modificadas, alteradas. Esta receptividade 
as completa, mas por isso mesmo prova que eram incompletas como 
causas, que eram imperfeitamente causas. Donde, a causalidade, o 
ato de causar, longe de implicar por sua natureza uma modificação 
na causa, a exclul, pois não é enquanto causa, mas enquanto efeito, 
que o agente é modificado”. (403) 


IV OBJEÇÃO. — Ninguém dá o que não tem. Ora o movente 
imóvel não tem movimento. Logo não pode dar o movimento. 


RESPOSTA. — Concedo a Malor. Distingo a Menor : o movente 
imóvel não tem movimento : 1. é, não tem a perfeição que êle comu- 
nica e que sendo recebida em algum ser, fará com que êste ser 
tenha mudado, tenha sido movido, nego; 1. é, não tem a potencia- 
lidade do movimento, não tem que ser movido para ter esta per- 
feição, precisamente porque já a possui por sua própria essência, 
atualidade e atividade infinita que contém a atualidade e atividade 
de todos os modos de agir, concedo. — A objeção supõe falsamente 
que dar um movimento seja ter uma mudança e comunicá-la a 
outro. Mover, por st, não implica necessàriamente uma mudança 
no movente, como vimos na objeção precedente. 


V OBJEÇÃO. — Mas isso tudo não passa de conceitos abstra- 
tos, de um complexo de fórmulas e relações lógicas. Ninguém val a 
Deus pela via de um silogismo, da “razão pura”, do “idealismo 
grego”. É com a “razão prática”, com o “realismo cristão”, com 
“toda a alma”, com a “vida vivida” que se sobe a Deus e não pelo 
“omne quod movetur, ab alio movetur”. 


(402) Em Deus, o mover as criaturas como o crlá-las, não introduz 
nenhuma mudança, pois a moção, enquanto ato em Deus, é eterna e é a 
essência mesma divina. Pelo fato de ser eterno o ato criador, não se segue 
que também o efeito, o mundo e suas atividades devam ser eternos; êles 
existirão como e quando a vontade divina, infinitamente eficaz, desde toda 
a eternidade livremente decretou. E quando o mundo começa a existir e 
a ser movido, a mudança é toda néle e não em Deus, o qual nenhuma rea- 
lidade adquire com isso: como um corpo, que ao ser exposto ao sol, 
começa a aquecer-se e mudar realmente, sem que o sol so aquecê-lo mude 
intrinsecamente. Habituados sempre a ver que o movimento é produzido 
por seres mutáveis, não compreendemos bem de que modo procede o 
Movente Imóvel. Mas esta dificuldade provém da imperfeição com que a 
nossa inteligência finita conhece a essência divina infinita, 


(403) Mar. D'HvuLsr, Conférences de Notre Dame, 1892, pp. 426-4928, 
Cfr. MonsaprÉ, Conférences de 1874, 12º Conter. 
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REsposTA. — Podemos retorquir o argumento : ninguém vai 
a Deus sem esta primeira via. Antes de mais nada, lembremos que 
os conceitos representam a realidade (n.º 68), que o raciocínio é 
um Processo legitimo para chegar à xeráado tn. o 97), que uma con- 


ter que negar também os primeiros E oiniol pica! leis supremas que 
regem os seres e a inteligência (ns. 102-104). Ora o nosso argu- 
mento não se baseia em puras abstrações lógicas, mas em um jato 
real — as mudanças — que a nossa experiência encontra a cada 
passo e que a nossa razão analisa até chegar à sua causa real última 
e completa : um primeiro movente imóvel. Donde, negar a exis- 
tência dêste movente imóvel, seria admitir um fato real existente 
sem causa adequada nem razão suficiente: isso seria negar os 
princípios de causalidade e de contradição. 

Mas é mesmo verdade que a primeira via está fora da nossa 
vida “vivida” ? O tornar-se, o movimento, está embebido em todos 
os instantes da nossa vida fugitiva e a lei do movimento (omne 
quod movetur, ab alio movetur) impõe-se a nós enquanto existen- 
tes, vivos e ativos. Poderá o nosso pequeno eu, em fôrça de um 
egocentrismo passional, agir como se fôsse um absoluto, um inde- 
pendente; poderá proclamar-se “autônomo”, divinizar-se como 
“auto-criador”, adorar a Razão, o Pensamento, a Vontade, a Exis- 
tência, o Capricho humano. Mas eis que a estas pseudo divindades 
vacilantes, se opõe inexorável a vida. Em nome da realidade, ela 
nos brada a nossa dependência : voam os dias, vem a dor, vem a 
morte; que é dêste absoluto ? dêste auto-criador ? dêste autônomo ? 
É a vida, antes que a filosofia, a vida real e vivida, a vida “existen- 
cial”, que primeiro nos ensina a primeira via, proclamando a nossa 
inteira dependência de um Absoluto, distinto de nós e dos seres 
que nos rodeiam. 

Impossível reconhecer a existência de Deus, sem reconhecer 
esta nossa dependência déle, expressa pelo omne quod movetur ab 
alio movetur. 

Donde, qualquer que seja o modo pessoal como se processa a 
elevação do homem a Deus, sempre nêle está incluído êste senti- 
mento de dependência. É o que a Humanidade sempre sentiu e 
lhe fêz adorar o Ser Supremo e cantar 


La gloria di Colul che tutto muove (DANTE, Par. I, 1). 


Com que direito, então, colocam o nosso argumento em oposi- 
ção ao realismo da vida, só porque êle se apresenta sob uma forma 
mais severa, rigorosa e filosófica? Não é antes mais uma prova 
de que a metafísica perene não perde nunca o contacto com a reali- 
dade, mesmo a realidade vivida, indicando como último porquê, 
pelo qual e para o qual existimos e vivemos, o Ser Subsistente : o 
Deus de S. PAvLO, “in quo vivimus, movemur et sumus" (Act. XVII, 
28), porque com seu vigor tenaz, na sua imobilidade permanente, 
Rerum Deus tenaz vigor, immotus in te permanens (Breviário, 
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Hymnus ad Nonam), é Princípio e conservação de tudo o que existe, 
se move e vive? (404) 


ARTIGO SEGUNDO 
[SS O 


A CAUSA EFICIENTE PRIMEIRA E INDEPENDENTE 
(22 Via) 


TESE XVII. — Pela existência real das causas eficien- 
tes essencialmente subordinadas demonstra-se a existência de 
Deus, como Causa Primeira não subordinada e não causada. 


Prenoções. 


279. 1. Esta segunda via, já desde os Santos Padres tida em 
grande aprêço, tem um andamento substancialmente idêntico à 
primeira. Ela parte, porém, não mais da mudança, da passividade 
observada nos seres, mas de outro fato não menos evidente, que é 
a dependência, a subordinação existente nas atividades dos seres do 
universo : constatamos cada dia a existência atual de seres cuja 
produção e conservação depende atualmente da atividade de uma 
série de causas entre st subordinadas. Leva-nos direta e imedia- 
tamente a uma causa eficiente primeira, que no exercício da sua 
causalidade é absolutamente independente de qualquer outra causa 
eficiente; mas desta independência no agir é fácil deduzir a inde- 
pendência no existir e todos os outros atributos próprios do ser 
que chamamos Deus. 

2, Várias causas são ordenadas, quando concorrem para a 
produção de um mesmo efeito; são subordinadas entre si, quando 
há injfluzo de uma na outra. — Esta ordenação ou subordinação 
pode ser de dois modos : 

essencial (per se), quando uma série de agentes (de 
causas), de espécie e gênero diversos, influi no efeito comum, de 
tal modo porém, que o influxo da causa próxima ao efeito não 
se pode exercer sem o influxo atual da, causa precedente, nem o 
influxo desta sem o da causa superior, e assim por diante até à 
primeira da série. — Cada causa da série tem uma eficiência 
diversa (por isso devem as causas ser de espécies e gêneros diver- 
sos), sendo portanto necessário o influxo simultâneo e atual de 
toda a série (por isso a subordinação é essencial e só a primeira 
causa é independente). Assim, o fruto (o efeito) é produzido pela 
eficiência da planta, mas esta eficiência depende do influxo da 
terra e êste, por sua vez, do influxo do ar, da água, do sol...; 


(404) Cfr. OLasaTI, I Jondamenti della filosofia classica, pp. 307- 
310. GARRIGOU-LAGRANGE, Obra cit., p. 264. 
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acidental (per acidens), quando uma série de agentes da 
mesma espécie influi num efeito comum, não porém simultânea e 
atualmente, mas sucessivamente, enquanto cada um no passado fol 
produzido (causado) pelo precedente. Cada agente dependeu do 
precedente para existir; dêle, porém, não depende atualmente no 


dental e os agentes da série são todos da mesma, espécie. Assim, 
nas gerações sucessivas dos viventes da mesma espécie. 

3. Como a apresenta Sto. TomiÃs, a segunda via considera 
tão sômente as séries de causas essencialmente subordinadas. Vemos 
efeitos atualmente produzidos e conservados pelo influxo atual e 
simultâneo de uma série de causas essencialmente entre si subor- 
dinadas. Pode uma tal série, em relação ao efeito produzido, ser 
absolutamente independente, de modo a ser a causa primeira e ade- 
quada ? Primeira : que no exercício da sua causalidade nada recebe 
atualmente de uma causa superior; adequada : que seja plenamente 
suficiente. Não procede o argumento da impossibilidade de algum 
regresso ao infinito, nem da negação da eternidade do mundo; mas 
da necessidade de existir htc et nunc, hoje, a causa suficiente dos 
efeitos reais hoje produzidos e da impossibilidade de subir ao infl- 
nito nas causas atualmente subordinadas, das quais dependem hoje 
êstes efeitos. 


Enunciado do Argumento. 


280. “A segunda via procede da natureza da causa eficiente. 
Descobrimos, com efeito, que há nos seres sensíveis uma certa ordem 
das causas eficientes; nunca, porém, encontramos, nem é possível, 
que alguém seja causa de si mesmo... Ora, nas causas eficientes 
(ordenadas), é impossível proceder ao infinito... Logo é necessá- 
rio admitir uma causa eficiente primeira, à qual todos dão o nome de 
Deus.” (Sto. TOMÁS, 1, q. 2, 8.3.) — Isto é: 


Existem séries de causas eficientes essencialmente subor- 
dinadas, como o atesta a experiência (1). 

Ora, nas causas eficientes essencialmente subordinadas, 
ndo é possivel proceder ao infinito, 1. é, ndo pode existir uma 
tal série sem que haja no inicio dela uma causa primeira não- 
subordinada (II). 

Logo existe uma causa eficiente primeira não-subordinada 
no seu causar. 


(405) “Acontece (= é acidental) a êste homem, enquanto se torna 
pai, que tenha sido gerado por outro; pois gera enquanto é homem e não 
enquanto é filho de outro homem.” S. 'TOMÁs, I, q. 46, a. 2, ad Tum. 

Se os agentes da série não dependem um do outro nem no agir nem 
no existir, não há própriamente subordinação mes apenas sucessão, como 
quando numa construção são usados vários martelos, porque um após 
outro se foram quebrando. 
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Mas esta causa primeira necessáriamente é incausada e 
possui os atributos do ser a quem chamamos Deus (III). 

Logo existe Deus como Primeira Causa Eficiente não- 
subordinada e não-causada. 


EXPLICAÇÃO. 


I. — Existem séries de causas eficientes essencialmente 
subordinadas. 


281. Consta pela experiência de cada dia, que nos apresenta 
seres sensiveis cuja existência e conservação dependem atual- 
mente do influxo simultâneo de uma série de agentes diversos, 
de tal modo entre si subordinados que nenhum pode exercer a 
sua influência no efeito sem receber presentemente os influxos 
dos outros. Vemos, por ex, os viventes agirem e produzirem 
efeitos: outros viventes. Entretanto, constatamos que são êles 
mesmos efeitos dependentes atualmente, na sua existência, con- 
servação e atividade, de uma série de outras causas: uma ovelha, 
por ex., não pode existir, permanecer com vida, gerar outra ove- 
lha, sem o influxo atual do ar, da pressão atmosférica, do calor 
solar, da atividade química dos alimentos...; vemos também 
que, por sua vez, cada uma destas causas é o efeito resultante 
do influxo atual de inúmeras outras, algumas já conhecidas 
determinadamente, outras ainda não especificadas, mas de cuja 
existência ninguém duvida. E assim, as causas cósmicas todas 
se nos apresentam não como isoladas mas relacionadas, não 
como autônomas mas subordinadas e dependentes no seu ser 
e na sua atividade, 1. é, formam séries de causas essencialmente 
subordinadas, exercendo todas atualmente o seu influxo para a 
produção e conservação dos efeitos constatados pela experiên- 
cia. Eis o FATO, real e evidente, de que procuramos a causa 
adequada atual. 


II. — Não é possível o processo ao infinito nas causas 
esencialmente subordinadas. 


282. Não pode uma série de causas eficientes essencialmente 
subordinadas ser infinita, de modo que atualmente uma causa 
dependa de outra, esta de uma terceira, e assim até ao infinito, 
pois nêste caso não se poderia dar o efeito: 

É da natureza mesma das causas intermediárias e essen- 
cialmente subordinadas não ser o principio suficiente da pro- 
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dução do seu efeito, por não poder exercer a sua causalidade 
sem a intervenção atual da atividade de uma causa superior 
(n. 279, 2.º). Por isso, sejam muitas estas causas subordinadas 
ou poucas ou uma só, nunca ficará removida a necessidade da 
teperndêrcta-erquanto ão CHegarmos E uma causa Trio-rats 
intermediária e subordinada, mas primeira e independente, que 
seja por si-mesma a fonte da atividade e da qual possam as 
intermediárias receber a fôrça e a eficácia para exercer a 
própria causalidade. Assim, numa engrenagem, com as peças 
intermediárias (rodas, alavancas...) não se explica o efeito 
produzido enquanto não se chega ao dínamo, fonte da fôrça e 
da eficácia de todas elas. (406) 

Mas, se a série das causas subordinadas fôsse infinita, é 
evidente que não haveria esta causa primeira, mas somente 
causas intermediárias e subordinadas. E como, tirando a causa, 
fica suprimido o efeito, e as causas subordinadas não podem agir 
sem o influxo da causa primeira não-subordinada (como nem 
as rodas e alavancas sem o dínamo), faltando a causa primeira, 
não haveria causa para dar inicio à atividade; donde não 
haveria mais nenhutna atividade, nem por conseguinte efeito 
algum produzido: o que é contrário aos fatos constatados pela 
experiência. 

Logo é impossível proceder ao infinito nas causas eficien- 
tes essencialmente subordinadas. O principio de razão suficiente 
exige necessáriamente a existência de uma causa primeira 
ndo-subordinada, que seja por sua própria natureza fonte de 
atividade, início (não no passado, mas presentemente) das séries 
das causas subordinadas e causa adequada da atividade de todas 
elas e dos efeitos produzidos e constatados pela experiência. 


(408) Os esforços reunidos de um grupo de homens podem o que 
cada homem sózinho não poderia. Mas neste caso, cada um contribui para 
a fôrça total com uma parcela que êle possui por si e independentemente 
dos outros; nem há prôpriamente subordinação, mas simples coordenação 
ce 6oma; por isso o aumento do grupo pelo aumento das parcelas aumenta 
a eficácia do grupo até torná-la suficiente para um dado efeito. Quando 
se trata, pelo contrário, de causas subordinadas esencialmente enquanto 
causas, onde a eficiência de uma deriva do influxo atual das outras, nada 
pode cada causa sôzinha, nem adianta aumentar o número das causas 
intermediárias. A série toda das causas subordinadas, por grande que 
seja, sempre permanece tão insuf'ciente quanto cada uma delas, nem pode 
exercer sua causalidade sem o influxo atual de uma causa primeira não 
dependente em que termine o processo de subordinação. Ofr. BILLOT, De 
Deo Uno et Trino, 7.º ediç., pp. 57-58. 
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TI, — Mas esta causa primeira necessariamente é incau- 
sada e possul os atributos do ser a quem chamamos Deus. 


283. Até aqui, a conclusão direta do argumento foi que cada 
-série de causas subordinadas—deve-necessariamente-terminar 
numa causa primeira absolutamente independente no seu agir 
e causar. Mas esta causa primeira é diferente para cada série 
ou é a mesma e única para todas? coincide ela com o ser a 
quem chamados Deus? Para ter disso evidência explicita basta 
analisar a natureza da causa primeira. 

a) A causa primeira é necessáriamente incausada: 

não pode ser causada por outra: já não seria mais a 
primeira; nem poderia ser absolutamente independente no agir 
e causar, se não fôsse também independente no existir (número 
276, 1.0); 

não pode ser a causa de si-mesma, porque isso inclui con- 
tradição: deveria juntamente existir e não existir; existir para 
poder causar, pois ninguém age se ainda não existe; não existir 
para poder ser produzida, pois o que já existe não pode mais 
ser produzido. Numa palavra, deveria existir antes de existir, 
esset prius seipso (S. Tomás, ibid.) 

b) 4 causa primeira deve necessáriamente ser também: 

1. Puro Ato, porque qualquer potencialidade inclui muta- 
bilidade e composição e portanto dependência; 

2. Eterna por si mesma: senão, seria dependente no seu 
existir e portanto também no seu agir e causar. Deve, pois, 
ser a sua própria existência: Ipsum Esse Subsistens; 

3. Infinitamente perfeita, Imaterial, Inteligente e Única, 
como o Primeiro movente imóvel e pelos mesmos motivos 
(n. 276); 

4. Presente em toda parte, pois deve dar a todos os seres 
a eficiência no causar; 

5. Criadora, 1. é, causa de toda a entidade e da existên- 
cia do seu efeito, senão no seu causar seria dependente de um 
ser preexistente, a quem poderia sômente modificar conforme 
a potencialidade dêle, e por conseguinte não seria mais a causa 
adequada e suficiente da existência, conservação e causalidade 
Gas causas subordinadas. 

c) É evidente que êstes atributos 

não podem competir a algum dos seres particulares do 
universo, pois cada um dêles é corpóreo, finito e dependente 
no agir e no existir; nem ao conjunto todo dos agentes naturais, 
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pois também êste conjunto é finito e inclui potencialidade em 
todas as suas partes, não podendo, portanto, nenhuma delas 
ser apontada como o início absolutamente independente donde 
possa surgir uma primeira causalidade; e repugna que o ser 


composto exige uma causa; por isso a causa primeira não- 
causada é necessáriamente um ser dístinto do universo; (407) 

mas coincidem com os atributos do Ser que chamamos 
Deus: é evidente. 

Logo a existência das séries de causas essencialmente 
subordinadas, constatadas pela experiência, leva necessária- 
mente a razão até à existência de Deus, Causa Eficiente Pri- 
meira, não subordinada e incausada. 


284. OBSERVAÇÕES. — 1. A causa primeira é requerida para 
explicar, não a origem do mundo no passado, mas a atividade que 
presentemente exercem as causas subordinadas do universo na pro- 
dução dos seus efeitos. Portanto, o tempo não entra em nada neste 
modo de argumentar. Mesmo que agissem desde toda a eternidade, 
não deixariam por isso estas causas de serem subordinadas e, por 
conseguinte, incapazes por si mesmas de causar sem o influxo da 
causa primeira não subordinada. (408) 

2. O argumento não está baseado, como pensa DESCARTES, NO 
fato de “não compreendermos como possam infinitas causas suce- 
der-se desde a eternidade de modo que não haja necessidade de 


(407) Cfr. Marricssr, obra cit, pp. 159-160. 


(408) “Dieu est ainsi atteint non pas en remontant le cours des 
temps jusqu'au premier jour du monde; mais en interrogeant chacune des 
causes qui interviennent ensemble dans la production d'un effet donné, à 
partir de la cause prochaine, jusqu'à la source premiêre de toute causalité.” 
(GERTILLANGES, Obra cit., p. 70). E depois de mostrar que o vivente, por ex., 
tanto na sua existência atual em cada um dos seus instantes como na 
sua origem e no seu nascimento, depende atualmente de inumeráveis 
influências do universo e da causa primeira, continua o mesmo Autor : 
“Pour montrer Dieu, nous ne racontons pas lhistoire du passé, nous 
constatons le présent; nous ne lappelons pas comme un acteur destiné 
à ouvrir la scêne du monde, nous le requérons comme lanneau suprême 
auquel, aujourd'hui même, le monde est suspendu; comme Iftre premier, 
Pactlvité premitre d'oú dérive, à toute heure, tout être et toute activité. 
Et, par conséquent, si Ion vient me dire: “Le monde a toujours existé”, 
Jen conclurai simplement ;: Dieu éternel a toujours donné I'être au monde. 
81 on me dit: “L'activité des êtres se déroule dans Iinfini du temps”, 
Jen conclurai: Dieu éternel communique dês toujours l'énergie dont il 
est la source. Qu'est-ce que cela me fait, l'éternité du monde ?... Ma 
démonstration subsiste donc toute entitre. .. Ce n'est pas dans le vide 
des temps qui ont précédé le monde que nous cherchons Dieu : c'est dans 
le jour présent, tout plein de sa richesse et des manifestations de sa 
vie” (ibid. pp. 71-72). 
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uma primeira”, mas na evidência com a qual compreendemos que 
umas causas essencialmente subordinadas e atualmente causando 
não podem nem causar nem existir sem o influxo atual de uma 
causa primeira não subordinada. 
puerto araentanelecer & existência do Causa, Primeira incausada. 
argumento partir da consideração de causas acidental- 
mente subordinadas apresentadas cada dia pela experiência, como, 
Por ex. as séries das gerações sucessivas dos viventes: cada vivente 
é evidentemente causado por outro. Mas, para ter eficácia, deve 
esta argumentação recorrer, em última análise, a causas essencial- 
mente subordinadas em que é impossível o processo ao infinito e 
à necessidade de uma causa de outra ordem, fora da série dos viven- 
tes gerados. Porque, embora nesta subordinação acidental não 
apareça claramente a impossibilidade de ser infinita a série das 
causas sucessivas (ARISTÓTELES, 8. TOMÁs e outros duvidaram); 
contudo, mesmo suposta infinita, uma tal série, composta sômente de 
causas causadas (por ex., de homens gerados por outros desde sem- 
pre), não pode conter em si-mesma a razão suficiente do efeito 
(= a existência dos homens atuais), mas exige necessáriamente 
fora dela uma causa de outra natureza que possua a perfeição dos 
viventes (por ex, a perfeição humana) de um modo melhor 
(= incluída numa perfeição de ordem superior). — Mas esta nova 
causa, se na sua existência e atividade depende essencialmente do 
influxo de outra, não pode ainda ser a razão suficiente da existência 
dos efeitos, os viventes atuais. E como não é possível o processo 
ao infinito nas causas essencialmente subordinadas, forçoso é chegar 
a uma Causa Primeira não subordinada e não causada. 

4. As objeções que se costumam opor ao argumento das cau- 
sas subordinadas são análogas às que vimos na primeira via e se 
responde de modo semelhante. 

5. A causa eficiente, em relação ao seu efeito, pode ser: 

a) vunivoca, se a perfeição está na causa do mesmo modo 
que no efeito : assim, a humanidade está do mesmo modo no pal e 
no filho; — ou análoga, se a perfeição está na causa de um modo 
diferente e melhor que no efeito : assim, a luz está diferentemente 
na fonte luminosa e no objeto iluminado; 

b) causa flendi, 1. é, causa do fazer-se, do produzir-se o 
efeito, não diretamente da sua existência e permanência; cessando 
o influxo da causa cessa o fierl, a produção do efeito, não porém a 
sua existência se já fôr feito: assim, o escultor em relação à 
estátua, o pal em relação ao filho; — ou causa essendi, 1. é, causa 
do existir do efeito e da sua permanência no existir. Neste caso, 
cessando o influxo da causa, o efeito cessa de existir ou totalmente, 
caindo no nada, se na sua entidade e existência substancial depen- 
dia da causa, que é então causa essend? simpliciter; ou sômente 
numa sua qualidade, se sômente nesta qualidade dependia da causa, 
que é então causa essendi secundum quid (= segundo um aspecto 
somente) : assim, um objeto, corpo, casa, homem,.., deixa de ser 
iluminado ao cessar o influxo da fonte luminosa, mas não deixa 
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de ser corpo, casa, homem..., porque nisso não dependia da fonte 
luminosa. 

Como sômente a Causa Primeira incausada existe em virtude 
da própria essência (= sua essência é existir, é Existência subsisten- 
te) e como cada ser age conforme a sua essência, segue-se que o efeito 
próprio e exclusivo da Existência subsistente é fazer ezistir, assim 
como o efeito próprio da luz é iluminar. Donde, a Causa Primeira 
incausada é a causa universalissima e suprema de tudo o que existe 
fora dela: nada pode começar nem continuar a existir sem o seu 
influxo. Deus é pois a Causa essendt simpliciter. — Pelo contrário, 
as causas que encontramos neste universo, no exercício da sua cau- 
salidade pressupõem sempre um ser preexistente, ao qual, por 
conseguinte, não dão a existência, mas sômente uma modificação, 
comunicando-lhe uma qualidade substancial ou acidental que elas 
têm : fazem com que êle seja tal ou tal, não fazem com que êle seja 
ou ezista. Não são pois a causa total, nem a causa essendi simpli- 
citer do seu efeito, nem na sua produção nem na sua conservação. 

Como o modo de existir de quem é por sua própria natureza 
a existência e a perfeição incausada é essencialmente diverso do 
modo de existir de quem sômente por participação possui existência 
e perfeição causadas, nada pode haver de univocamente comum 
entre a Causa Primeira e os seus efeitos. Deus é pois Causa Pri- 
meira Análoga. Daí a distinção fundamental entre Deus e as cria- 
turas e por conseguinte, a refutação de qualquer panteísmo. 


ARTIGO TERCEIRO 


O SER NECESSÁRIO 
(3.º Via) 


TESE XVIII. — Pela existência real dos seres contin- 
gentes demonstra-se a existência real de Deus, como Ser por 
si mesmo absolutamente Necessário e Causa da existência de 
todos os seres. 


Prenoções. 


285. 1. Também esta terceira via segue um processo semelhante 
às duas primeiras. Mas, em vez de considerar os seres na sua 
passividade enquanto sujeitos a contínuas mudanças, ou na sua 
atividade enquanto de tal modo subordinados que nenhum pode 
produzir nada sem o influxo atual de muitos outros, penetrando 
mais intimamente na essência dos seres do universo, vamos agora 
buscar o ponto de partida na entidade mesma dêstes seres: reco- 
nhecida como contingente, 1. é, dependente de outro ser para existir 
(ens ab alio), ela nos leva inelutâvelmente a Deus, Ser Necessário 
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existente por si mesmo (ens a se), por uma simples aplicação direta 
do principio de causalidade na sua fórmula universal: Todo contin- 
gente ezistente tem uma causa, ou Todo ser que eriste não por si 
mesmo recebeu a ezistência de outro ser que etiste por st mesmo. 

E ontingente, na sua acepção moderna e mais geral, 
é qualquer ser que de fato existe mas podia não existir, por não 
ter em si mesmo, na sua essência, a razão suficiente e a exigência 
da sua existência = na sua essência não envolve a razão da sua 
existência e por isso é indiferente e indeterminado quanto a existir 
ou não existir: acontece (contingit) que existe, mas podia ter acon- 
tecido que não existisse. — Necessário, pelo contrário, é o ser 
que existe de tal modo, que em nenhuma hipótese pode não existir, 
porque traz em si mesmo a razão suficiente e a exigência absoluta 
da sua existência = existe, e necessáriamente, por si mesmo, 1. é, 
em virtude da sua essência, porque, contendo a sua existência na 
própria essência, lhe repugna e seria contraditório o não existir, 
como repugna à circunferência não ser redonda (n.º 239). 

3. Muitas vêzes, em Sto. Tomás e nos Escolásticos, a noção 
do ser contingente recebe uma significação mais restrita e é tomada 
como sinônima do ser corruptéível, que consta de partes desa- 
gregáveis por conter na sua essência uma matéria com potência 
para receber sucessivamente diferentes formas substanciais. Por 
isso, o ser corruptível, além de envolver na sua essência a indife- 
rença e indeterminação quanto ao existir de fato ou não existir, 
mesmo se de fato existe, não exige existir para sempre, mas tem 
uma potencialidade natural para deixar de existir : assim são todos 
os corpos. A êstes seres corruptíveis, ponto de partida da sua 3.º 
via, chama Sto. Tomás possibilia esse et non esse. 

Em oposição ao ser corruptivel, é chamado Necessário 
todo ser que, não tendo na sua essência potencialidade natural 
para deixar de existir, uma vez que existe de fato, exige por sua 
natureza existir para sempre: é pois sinônimo de incorruptível. 
Mas êste necessário possul a existência de fato 

ou recebida de outro (ab alio, non per se), quando a 
sua essência não contém a razão suficiente da sua existência, 1. é, 
quando a sua essência não é a sua existência : assim, a natureza 
angélica e a alma humana naturalmente imortais, a matéria-prima 
(no sentido escolástico) que nenhuma fôrça criada pode destruir, 
e para os antigos os corpos celestes (os astros) erradamente tidos 
como incorruptiveis. A êstes necessários ab alto chama Sto. Tomás 
necessaria habentia causam suae necessitatis. Éles, têm, pois, uma 
necessidade somente relativa e dependente; ainda são contingen- 
tes na acepção mais geral = ainda são indiferentes e indetermi- 
nados na sua essência quanto ao existir de fato ou não existir; 

ou por si mesmo (a se, per se), quando a sua essência 
contém a razão suficiente da sua existência e da sua necessidade, 
1. é, quando a sua essência é a sua existência. Éste necessário em 
nenhuma acepção é contingente, mas tem necessidade absoluta e 
existe por si mesmo independentemente de qualquer ser. É o ser 
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necessário que definimos na 2.º prenoção. Sto. TOMÁS 0 chama per se 
absolute necessarium. É Deus, ao qual precisamente conduz a ter- 
celra via, 


— 288, Enunciado do Argumento ———————— 


a) Encontramos entre os seres alguns que podem existir e 
podem não existir, pois vemos que são gerados e que se corrompem. 
Ora é impossivel que todos os seres sejam desta natureza (= sejam 
corruptíveis), pois o que pode não existir, deixa de fato algum dia 
de existir. Donde, se todos os seres podem não existir, houve um 
momento em que nada existiu. Mas se isto é verdade, como é 
impossível que do puro nada algo venha a existir, também agora 
nada existiria: o que é evidentemente falso. Logo nem todos os 
seres são corruptíveis, mas deve forçosamente existir um ser neces- 
sário (= incorruptível). Ora êste ser necessário ou tem num outro 
ser a causa da sua necessidade, ou não. Não é possível proceder 
ao infinito nos necessários causados. Logo forçoso é admitir um 
ser que seja necessário por si mesmo e não causado por outro, e 
que seja a causa da necessidade de todos os outros: é a êste ser 
que todos chamam Deus. (Cfr. Sto. Tomás, Summa Theol., I, q. 2, 
a. 3). 

b) Vemos no mundo alguns seres que podem existir e podem 
não existir, a saber, os que podem ser gerados e que se podem cor- 
romper. Ora tudo o que pode existir e pode não existir tem uma 
causa : pois, sendo de si indiferente quanto a existir ou não existir, 
não lhe pode ser apropriada a existência (= não pode ser determi- 
nado a existir) senão por influxo de alguma causa. Mas nas causas 
(subordinadas) não se pode proceder ao infinito. Logo forçoso é 
admitir um ser que existe necessáriamente. Ora êste ser neces- 
sário... (Como acima). (Cfr. Sto. Tomás, Summa Contra Gent,, 1. 
I, c. 15: Amplius). — Isto é: 

Os seres existentes que a experiência nos apresenta são 
contingentes (I). Ora é impossivel que tudo o que existe seja 
contingente (II). Logo forçoso é admitir a existência real de um 
ser que tenha em si mesmo a necessidade de existir (ens a se 
necessarium). 

Mas êste ser absolutamente e por si mesmo necessário 

a) deve ter tais propriedades, 

b) que não podem competir a nenhum dos seres do 
universo, 

c) mas sômente ao Ser que chamamos Deus (III). 

Logo existe Deus como Ser a se necessário, existente em 
fórça da sua natureza, distinto do universo e causa da existên- 
cia e duração de todos os outros seres. 
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EXPLICAÇÃO. 


I — A existência real de seres contingentes é um FATO 
que diagnosticamos e deduzimos do que a experiência de cada 
nta. 


287. Olhemos para os seres que nos rodeiam. Vemos os 
viventes nascer, evoluir e transformar-se durante algum tempo, 
para depois acabarem na corrupção da morte. Vemos os corpos 
anorgânicos, os próprios átomos, comporem-se, mudarem e desa- 
gregarem-se pelas sínteses e análises químicas. Assim é de 
cada um dos seres individuais subsistentes neste universo: êste 
homem, êste animal, esta planta, êste anorgânico é corruptível; 
de nenhum dêles se pode dizer que existe necessáriamente, que 
repugna a sua não-existência. 

Mas ser contingente, como vimos, é precisamente poder 
existir ou não existir, é indiferença para o estado de atualidade 
ou de possibilidade, é não ter em si mesmo a razão suficiente 
da própria existência, e portanto é dependência no ser e no 
agir. Donde, começar, acabar, mudar são sinais evidentes de 
contingência: 


O que começa, antes não existia; o que acaba, depois não 
existe mais: os dois casos supõem possibilidade de não existir 
e por conseguinte excluem a necessidade de existir; 

o que começa depende de outro para existir, porque nada 
pode ser causa de si mesmo: não pode, pois, ter em si mesmo 
a razão suficiente da sua existência; 

o que muda perde ou adquire algo; o que perde algo, não 
o possuía necessáriamente; o que adquire algo, antes não o pos- 
suía, nem agora o possui em virtude da própria essência mas como 
recebido de outro, pois ninguém dá, nem a si próprio, o que não 
tem; donde não é necessáriamente nem em virtude da própria 
essência, mas contingentemente e por influxo de outro ser, que 
aquêle que muda era o que foi ou será o que virá a ser. 


(409) A contingência não é um dado de imediata constatação, mas 
a explicação racional de fatos conhecidos por experiência imediata (Cfr. 
VANNI-ROVIGHI, Obra cit. II, p. 145). Condensa Sto. Tomás êstes fatos nas 
expressões generatio e corruptio, que manifestam claramente a indiferença 
com respeito ao existir ou não eristir, em que consiste prôpriamente a 
contingência. Entende-se aquí por geração, não apenes a produção dos 
viventes, mas qualquer comêço por composição substancial: por ex. & 
geração do sal por combinação química de sódio com cloro; e por corrup- 
ção, qualquer decomposição pela qual deixe de existir um ser individual: 
a morte para os viventes, a decomposição química para os não viventes. 
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Logo os seres que nos rodeiam e que vemos começar, 
mudar, acabar, não são seres necessários, mas contingentes. 

E nós homens, a parte mais perfeita dêste universo? 
Entre cada um em si mesmo, e a sua consciência lhe bradará a 
eua-contingtrcta- Na persuasão de ter começado, na Iuga irre- 
parável dos anos que lhe vão gastando as energias, na inquie- 
tação das suas necessidades, no dinamismo da inteligência e 
da vontade, nossas faculdades espirituais “que tendem inces- 
santemente para um bem que não possuem, para um comple- 
mento de ser que encherá uma capacidade vazia, uma exigência 
de perfeição ulterior”; em tudo isso perceberá que não é um 
ser necessário existente por si mesmo e auto-suficiente, mas 
um ser que podia não existir, um ser deficiente e dependente 
de outro na existência, na duração e no aperfeiçoamento. O Eu 
é a prova mais convincente da contingência (410). 


II. — Ora é impossível que tudo o que existe seja 
contingente. 


288. O ser contingente, indiferente e indeterminado quanto 

a existir ou não existir, não tem em si mesmo a razão suficiente 
da sua existência (Definição do contingente). Tudo o que existe 
tem a sua razão suficiente ou em si mesmo ou num outro 
(Prince. de razão suficiente, n. 239). Logo o contingente tem a 
sua razão suficiente num outro, que é a sua causa (Princ. de 
causalidade, ibid.). — Admitir um contingente existente incau- 
sado, é admitir um ser que, quanto à sua existência, seria de si 
indiferente e indeterminado e juntamente determinado, não 
teria e juntamente teria em si mesmo a razão suficiente: o que 
é contraditório (n. 240). — Logo a existência do ser contingente 
implica forçosamente a existência de outro ser, a sua causa. 
Mas esta causa ou existe necessáriamente por si mesma 

em virtude da própria essência, ou recebeu de outro a sua exis- 
tência. Se tem uma existência causada por outro, longe de 


(410) Cfr. DEscoqs, obra cit., I, pp. 248-249. Com muita riqueza de 
análises descrevem os Existencialistas esta contingência da existência 
humana. Se dela fizeram um coméço absoluto e “irracional” em vez de 
subir até a um Ser necessário, é por causa dos seus preconceitos anti- 
intelectualistas que não reconhecem o valor absoluto e objetivo do prin- 
cípio de contradição. (Ofr. G. GTANNINI, Puô essere utilizzata TVanalise 
“esistenzlale” nell'esporre la terza via di S. Tommaso?, em Acta III Con- 
gressus Thomistici Internattonalis — set. 1950, Mariettt, pp. 207-211. 
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explicar a existência do contingente, ela também é um contin- 
gente que requer outra causa. Uma série composta ànicamente 
de seres ab alto, de causas causadas entre si subordinadas, seja 
ela temporária ou eterna 

fôsse possível), não contém em si mesma a razão suficiente da 
sua existência, como já vimos nas vias precedentes. E sem um 
ser por si mesmo determinado a existir, nada pode vir a ter 
existência, porque da pura indeterminação nada pode provir de 
determinado: donde, nada existiria. Portanto, não pode existir 
uma série de contingentes sem que exista fora dela um primeiro 
ser não causado, que contenha na sua própria essência a abso- 
luta necessidade da sua existência, 1. é, que seja por essência 
a sua existência (= ens per se eta se necessarium) e possa 
dêste modo ser a fonte primeira da existência da série toda dos 
seres ab alio. 

Logo um nexo absoluto de dependência relaciona o ser 
contingente com o ser necessário: afirmar a existência de um 
contingente, é afirmar implicitamente a existência do ser per 
se necessário, como afirmar o condicionado é afirmar a condi- 
ção. E se é real a existência do contingente, real também deve 
forçosamente ser a existência do ser necessário. 

Por conseguinte, é impossivel que tudo o que existe seja 
contingente. Donde, o fato incontestável da existência real dos 
seres contingentes neste universo nos demonstra com absoluta 
evidência a existência também real do ser absolutamente e por 
si mesmo necessário. 

A esta conclusão chegam todos, mesmo os ateus. Mas 
êstes pretendem que o ser por si mesmo necessário é o próprio 
universo, a matéria com suas leis e energias. Continuemos, pois, 
a argumentação e, pela análise das propriedades do ser por si 
necessário, evidenciemos que estas propriedades não podem de 
modo algum competir ao universo sensível, mas sômente ao Ser 
que chamamos Deus. (411) 


(411) Na realidade, a noção do Ser por si mesmo necessário, que 
existe a se e é a causa universal de tudo o que existe fora dêle, a cuja 
existência já nos conduziu o argumento, identifica-se formalmente, embora 
ainda de modo implícito, com o conceito que temos de Deus. Donde, o 
argumento já demonstrou que Deus existe. Não será, porém, inútil evi- 
denciar explicitamente esta identidade e desfazer as objeções dos mate- 
rialistas. 
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NI. — Mas êste Ser absolutamente necessário por si 
mesmo 


a) deve ter os seguintes atributos : 


289. 1. ser imutável: o ser absolutamente necessário por 
si mesmo, sendo per se, a se, tem na sua própria essência, inde- 
pendentemente de qualquer outro ser, a razão suficiente e a 
necessidade de ser tudo o que êle é; por isso, nada pode adqui- 
rir, pois a qualidade adquirida proviria ab alio e portanto 
haveria dependência ab alto; — sendo necessário por sua essên- 
cia, é com necessidade intrínseca que êle deve ser tudo o que êle 
é: por isso, nêle nada pode ser contingente, nem começar ou 
deixar de ser; nada, portanto, pode êle adquirir ou perder, pois 
uma qualidade adquirida ou perdida seria sempre uma quali- 
dade contingente, não exigida necessáriamente pela essência e 
implicando sempre uma dependência ab alio; donde o ser per 
se necessário não é susceptível de nenhuma mudança, de 
nenhuma evolução, mas é necessáriamente tudo o que êle é 
e como êle é; numa palavra, o ser por si mesmo necessário, 
tudo o que êle é, o é por sua essência e não por outro: donde, 
nada pode adquirir; tudo o que êle é, o é necessáriamente e não 
pode deixar de sê-lo: donde, nada pode perder; é pois necessã- 
riamente imutável; 

2. ser eterno: senão, teria começado e portanto seria 
contingente; 

3. ser increado: senão, seria ab alio e não por si neces- 
sário e existente em virtude da sua própria natureza; 

4. ser a Existência subsistente: se a existência do ser 
por si necessário não fôsse a sua essência, não teria nela a sua 
razão suficiente, mas seria uma existência recebida ab alto, 
acrescentada à essência, com a qual formaria um composto e 
da qual seria separável; donde, o ser seria contingente e causa- 
do e não per se necessário; 

5. ser puro ato: pois qualquer potencialidade inclui muta- 
bilidade e composição e por conseguinte dependência ab alio; 

6. ser infinitamente perfeito: porque, sendo a Existência 
subsistente, não limitada nem por um ser extrínseco (pois é 
increada) nem por potencialidade alguma em que seja recebida 
(pois é subsistente por si mesma), deve ter toda a perfeição do 
ser, 1. é, todos os modos de existir: qualquer perfeição é um 
niodo de ser, um modo de existir; quem é a existência subsis- 
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tente sem limite, possui todos os modos de existir, todas as per- 
feições possíveis; 

7 ser simples e indivisível: porque o composto exige 
uma causa-s-portanto-depende-ab-uto, exige poterciandade é 
portanto, mutabilidade e contingência; porque o divisível inclui 
potencialidade e mutabilidade; 

8. ser incorpóreo e imaterial: porque o corpo e a maté- 
ria são divistveis, compostos, mutáveis, finitos...; 

9. ser espiritual: porque subsistente imaterial; 

10. ser inteligente: porque espiritual; 

11. ser único: porque infinito; 

12. ser creador: porque é a razão suficiente e a causa 
de tudo o que não é êle, 1. é, de todos os seres contingentes, os 
quais não existem senão por êle. 


b) stes atributos não convêm a nenhum dos seres dêste 
universo, nem ao conjunto dêles (412) : 


não a cada ser que vemos: cada um é mutável, finito, 
composto..., e portanto é contingente; 


não à coletividade dêéstes seres: um conjunto é da mesma 
ordem que as suas partes, pois adicionando partes contingentes 
não se obtém um todo necessário, como adicionando bolas 
pretas não se obtém um conjunto branco; uma série composta 
unicamente de seres contingentes, como vimos, não possui em 
si mesma a razão suficiente da sua existência; 


não à lei que os rege: a lei não é um ser subsistente em 
si mesmo, mas uma simples relação que exprime os vários 
modos constantes de agir dos seres do universo; sua existência 
depende, pois, da existência dêstes seres, é contingente como 
êles; o calor dilata realmente o metal, se realmente houver 
calor e metal aplicado ao calor; a energia se conserva real- 
mente, se realmente houver energia e as outras condições 
exigidas; tirada a existência real dos seres, a lei só pode existir 
na ordem ideal, numa inteligência, como verdade objetiva mas 
hipotética; 


nem ao “tornar-se”, à “évolutton créatrice”, porque, como 
já vimos na primeira via, o “tornar-se”, por ser união sucessiva 
de elementos diversos, não se pode explicar por si mesmo sem 


(412) Cfr.. GARRIGOU-LAGRANGE, Obra cit. pp. 270-2. 
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negar o princípio de identidade, mas depende necessáriamente 
ob alio; a expressão “évolution créatrice” inclui contradição: 
para evoluir é preciso ainda não ter uma determinada quali- 


Sade, para criá-la é preciso tê-la; 

nem à matéria ou princípio substancial comum a todos 
os seres contingentes corruptiveis, porque é potência sujeita às 
mudanças e não a causa delas; é precisamente o “subjectum” 
que muda, que passa de um estado a outro, que tem sucessiva- 
mente modos diversos de existir, que os adquire não os dando 
a si mesma (ninguém dá, nem a si mesmo, o que não tem), 
mas recebendo-os de outro; donde, é dependente ab alio, mutá- 
vel, finita e portanto contingente; é impossivel, por conseguinte, 
que ela seja o ser per se absolutamente necessário. Enquanto 
não fica destruída e aniquilada mas só mudada, ela é um neces- 
sário relativo e hipotético, um necessário ab alio. A duração da 
sua existência não lhe muda a natureza: mesmo que fôsse 
eterna, permaneceria ens ab alto a exigir eternamente o Ens a 
se necessartum do qual receba a existência; 


c) mas são atribuíveis somente ao Ser que chamamos 
Deus : é evidente. 


Logo existe Deus, como Ser por si (a se) absolutamente 
necessário, distinto do universo e causa dêle. 

Não é a um Deus distante e indiferente na sua gélida 
transcendência, que nos conduz a terceira via. Sob a sua apa- 
rência severa de raciocínio frio e impessoal, ela, quando medi- 
tada, vem também despertar em nossa vontade os ardores dos 
atos e dos sentimentos mais elevados da vida religiosa, firma- 
dos numa convicção inabalável da inteligência. O Deus a que 
chegamos nos aparece como o Ser, o único que plenamente É, 
sem limitação ou dependência alguma. Ego sum qui sum, Aquêle 
que É: assim se definiu a Moisés o próprio Deus. Só Éle, por- 
tanto, pode ser a Fonte de qualquer outra existência. É pois o 
Criador, de quem tudo essencialmente depende na existência, 
duração e atividade. É precisamente nesta dependência total do 
Ser Supremo, Criador, Supremo Senhor e Providência que não 
abandona suas criaturas, que está a razão primeira e a raiz 
mais profunda dos atos religiosos de adoração, submissão, gra- 
tidão e amor. 


290. OBSERVAÇÕES. — 1. — No argumento, partindo das gera- 
ções e corrupções apresentadas pela experiência, como de um sinal 
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evidente de contingência no seu sentido mais essencial de indife- 
rença quanto a existir ou não existir, reconhecemos como contin- 
gentes os seres reais dêste universo e deduzimos o ser por si mesmo 
necessário, única razão suficiente da existência do ser contingente. 


noções de contingente e de necessário (cfr. a prenoção 3.2) e para 
tomar como nas outras vias, um ponto de partida de imediata expe- 
riência, inicia Sto. Tomás a sua argumentação com a constatação 
do fato da existência dos seres corruptíveis; dêste fato deduz pri- 
meiro a necessidade de um ser incorruptível; da existência do 
incorruptível passa depois para a existência do ser por si mesmo e 
absolutamente necessário, Deus. (413) 

2. — Contra o valor desta argumentação de Sto. Tomás fol 
por alguns levantada uma dúvida, por não lhes parecer evidente o 
princípio sôbre o qual se baseia a argumentação toda, a saber: 
O que é corruptivel, algum dia se corrompe de fato e não eziste 
mais. Poder corromper-se, dizem, não é o mesmo que corromper-se 
de fato. Porque, pois, aquilo que por si é corruptível, não poderia, 
por um motivo acidental, de fato não se corromper ? (414) 

Não parece fundada esta dúvida. Não a ignorou STO. Tomás 
e já respondeu no seu Comentário In 1 de coelo et de mundo, lect. 
26-29, notando com ARISTÓTELES: “É impossível que o corruptível 
não se corrompa algum dia, porque se nunca se corrompe, pode não 
se corromper, e assim será incorruptível.” E na verdade, Oo ser 


(413) Querem alguns autores ver uma diferença substancial entre 
esta fórmula da terceira via apresentada na Summa Theol, onde SANTO 
Tomás argumenta do contingente tomado no sentido restrito de corruptí- 
vel, e a fórmula que se l1ê na Summa Contra Gent. onde argumentaria 
do contingente tomado no seu sentido geral e essencial de indiferente em 
relação à existência. (Cfr. GisQuikrE, obra cit. I, pp. 177-178 e p. 184). 

Segundo outros porém, as duas fórmulas são fundamentalmente idên- 
ticas. Em ambas entende Sto. TOMÁS demonstrar que nem tudo o que 
existe pode ser corruptível, senfio agora nada existiria. A diferença con- 
siste apenas no motivo indicado em cada fórmula. Na Summa Contra 
Gent.: o que é corruptível, sendo indiferente quanto a existir ou não 
existir, para existir de fato requer uma causa, que em última análise não 
deve ser corruptível (li. é, Indiferente...), senão faltaria ainda a razão 
suficiente da determinação na existência de fato; donde se não houvesse um 
ser incorruptivel nada teria podido vir a existir, e essim ainda agora nada 
existiria. Na Summa Theol.: para que agora algo exista, sempre deve ter 
existido algo, porque do puro nada, nada provém; mas o que é corruptível, 
algum dia deixa de fato de existir; donde, se desde sempre tudo o que existia 
era corruptivel, tudo teria já acabado e assim agora nada mais existiria. — 
Numa palavra: se tudo fôsse corruptível, agora nada existiria, ou por- 
que tudo teria já acabado por falta de causa material (Summa Theol.), 
ou porque nada teria podido vir a existir por falta de causa eficiente 
(Summa C. Gent). (Cfr. DeoL'INNOCENTI O. P. De sensu Tertiae Viae, 
em Acta III Congr. Thom. Intern., pp. 253-257 e 282-284,). 


(414) Assim, por ex. GENY S. J. na Revie de Philosophie, 1924, 
p. 681 e segs.; Descoas, obra cit., I, p. 261. 


488 CAP. II — A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DEÚS 


por sua natureza corruptível, não sômente pode ser corrompido pela 
ação de um ser exterior, mas traz em seu seio os germens de cor- 
rupção que devem algum dia produzir o seu fruto, 1. é a corrupção 
de fato. Assim como, quem por sua essência é mortal, se deixado 
a si mesmo não morresse nunca, equivaleria de fato a u R 

T sua essência é corruptivel e que por 
esta mesma essência pudesse não se corromper nunca, equivaleria 
a um incorruptível. Por isso, o motivo de não se dar a corrupção 
de fato não pode provir da natureza mesma do corruptível, mas de 
uma causa ezterior que lhe mude e corrija esta natureza impedindo 
a sua corrupção. Esta causa, porém, se é também ela corruptível, 
poderá apenas retardar a corrupção por algum tempo, não para 
sempre, pois ela mesma se corromperá. Num mundo, portanto, 
onde absolutamente tudo fôsse corruptível, nada haveria que 
pudesse para sempre impedir a definitiva corrupção universal. E se 
o nosso universo perdura, conservando-se as espécies apesar da 
perda dos indivíduos, produzida pelas ações e reações dos corpos 
em contínua luta entre si, é porque a corrupção de um é a geração 
de outro. Isto, porém, pode acontecer sômente se na corrupção 
dos indivíduos nem tudo perece e acaba, mas algo permanece e 
passa, não corrompido mes mudado, de um indivíduo para outro. 
Este elemento, no universo físico, é a matéria-prima dos Escolás- 
ticos, que na terminologia de Sro. Tomás, pertence aos incorrupti- 
veis ab alio de que trata depois o argumento. Donde, legitima- 
mente deduz Sto. Tomás: Se tudo o que existe fôsse corruptível, 
tudo já teria acabado e agora nada mais existiria. (415) 

3. — As séries de que falamos no nosso argumento são séries 
de contingentes (corruptíveis ou necessários ab alio) acidental- 
mente subordinados entre si por gerações sucessivas, ou séries de 
contingentes essencialmente subordinados e necessários atualmente 
para dar “hic et nunc” a razão suficiente da existência dos corrup- 
tiveis atuais? Por quanto parece considera Sto. Tomás o segundo 
caso, mas o argumento conserva o seu valor em ambas as hipó- 
teses. No 1.º caso, não parece repugnar que possa ser infinita e 
eterna a série dos contingentes, mas, como já vimos, deve forçosa- 
mente existir fora dela um ser não contingente; no 2.º caso, não 
pode a série dos contingentes ser infinita, mas requer-se necessã- 
riamente uma primeira causa não contingente e não subordinada, 
da qual recebam os contingentes a sua existência (n.º 282). Nos 
dois casos, portanto, a razão suficiente acha-se, não nos contin- 
gentes subordinados, mas sômente num ser por si mesmo necessá- 
rio fora ou primeiro da série. 

4. — O nosso argumento não é construído pura e simples- 
mente na ordem ideal dos conceitos de contingência e necessidade, 
mas tem o seu ponto de partida num fato incontestável, a ezis- 


(415) Cfr. DEGLTNNOCENTI, loc. .cit.: BOYER, Obra cit. II, p. 319; 
SERTILLANGES, 4 propos des preuves de Dteu : La troistême “Vote” thomiste, 
Revue de Philosophie, 1925, pp. 24-37. 
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tência real dos seres contingentes, reconhecidos como tais pelas 
gerações e corrupções a que os vemos sujeitos. Ao procurar a 
razão suficiente e condição de inteligibilidade dêste fato, vê-se cons- 
trangida a nossa razão a subir até a um Ser por si mesmo neces- 

, , Pois Os seus efeitos, Os 
seres contingentes, são reais. (416) E é sómente depois de demons- 
trada assim a existência real dêste ser necessário, que, analisan- 
do-lhe os atributos e constatando que êles coincidem com os de 
Deus, Ser perfeitíssimo, estabelece o argumento a identidade entre 
o Ser necessário e Deus e afirma a existência real de Deus. É por 
não ter atendido a isso que KANT, por melo das regras lógicas da 
conversão das proposições, pretendeu reduzir a terceira via ao 
argumento ontológico de Sto. ANSELMO e negar-lhe a eficácia. (417) 

5. — Tanto se existissem desde a eternidade, como tendo tido 
um coméço, os seres contingentes precisam sempre do ser neces- 
sário para existirem, pois a essência da contingência consiste na 
dependência e não numa menor ou maior duração. Sabemos pela 
fé que, de fato, o mundo começou. Juntamente com êle começou 
então o tempo. Não se deve pois imaginar um tempo anterior e 
vazio de acontecimentos, no qual um belo dia, teria sido inserido 
o mundo. Nem o fato do mundo ter tido um comêço introduz em 
Deus mudança ou relação alguma real, pois em Deus, o ato criador, 
sendo a própria essência divina, é eterno e sempre em ato (n.º 278, 
III Objeção). Donde, são falsas as anti-teses da 1.º e da 4º anti- 
nomia de KANT : nascem do imaginar que o ser necessário não pode 
existir nem agir senão sob as condições do espaço e do tempo. (418) 


(416) A necessidade absoluta de um ser necessário é reconhecida 
pelo próprio KANT : “Uma coisa há absolutamente notável, e é que supon- 
clo que algo existe, não nos podemos recusar a esta conseqliência de que 
algo existe necessâriamente”. (Critique de la raison pure, 1.2,c0.3,8. 5, 
trad. TREMESAYQUES, p. 505, apud DESCOoQs, I, p. 266). Mas, por causa do 
seu sistema subjetivista, reconhece KANT nesta inferência natural apenas 
uma lei da nossa razão em busca da unidede em nossos conceitos, e não 
a existência real de um ser necessírio. 

(417) Cfr. CranriGOU-LAGRANGE, Dieu, p. 274-276; Boyer, II, p. 320. 
O argumento de Sto. ANSELMO, pelo contrário, não parte de um fato mas 
da análise de conceitos, e só faz ver que a noção de “perfeito” (o Ser 
Máximo) inclui o predicado “necessário”. Encerrado, porém, na ordem 
puramente ideal dos conceitos, a sua única conclusão legítima é: o ser 
perfeito existe necessáriamente por si mesmo, se etiste. Cfr. a crítica 
dêste argumento feita supra, ns. 223-225. 

Da noção de circunferência, pela análise, deduzimos todas as suas 
propriedades e dizemos: se existir alguma circunferência, terá necessária- 
mente estas propriedades. Até aqui, tudo é ainda de ordem ideal. Mas, 
encontrando, de feto, uma circunferência existente, Dor ex. a roda de um 
carro, entramos na ordem da realidade e imediatamente desta roda real 
afirmamos como reais todas estas propriedades. Assim, da existência real 
do contingente, deduzimos a realidade da sua condição necessária, a exis- 
tência real do ser necessário. Cfr. LEONEL FRANCA, O Problema de Deus, 
pp. 215-217. 

(418) Cfr. Descoqs, I, pp. 256-258. 
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ARTIGO QUARTO 


O SER SUPREMO INFINITAMENTE PERFEITU 
(4.º Via) 


RR 


TESE XIX. — Pela existência real de perfeições sim- 
ples diversamente limitadas demonstra-se a existência de 
Deus, como Ser Supremo infinitamente perfeito. 


Prenoções. 


291. Nesta quarta via, o ponto de partida, sinal certo da con- 
tingência dos seres do universo, é constituído não mais pela mu- 
dança, pela atividade ou pela geração e corrupção, mas pela diversa 
limitação com que certas perfeições existem nos vários seres. Da 
existência real destas perfeições assim limitadas infere-se a exis- 
tência de um ser perfeitíssimo. Éste argumento enunciado já de 
algum modo por PLATÃO (419) e STO. AcostINHO (De Clivitate Dei, 
1. 8, c. 6), está relacionado com a doutrina do ato e da potência, 
que é fundamental no sistema aristotélico-tomista (420). — Lem- 
bremos antes algumas noções necessárias. 

1, — Uma coisa é perfeita (per-facta, acabada) quando nada 
lhe falta do que convém à sua natureza, 1. é, quando está total- 
mente atualizada, em ato; é ainda imperfeita, quando está ainda 
em potência de adquirir ulterior atualização; donde, ato, de si, 
diz perfeição; potência diz imperfeição, capacidade de perfeição. 

2. — Entre as várias perfeições existentes 

a) umas não são susceptíveis de aumento ou diminuição, 
não admitem graus maiores ou menores. Assim são as per- 
feições genéricas e específicas que constituem os seres: o ouro 
não é mats corpo do que a pedra; o homem não é mais animal do 
que o leão, em ambos a animalidade tem o mesmo grau de perfei- 


(419) No fim do Banquete (211 C), PLATÃO exorta a alma a amar 
g beleza, elrvando-se da beleza das côres, das formas, do corpo, para a 
beleza da alma e das belas ações, para a beleza das ciências... até desejar 
contemplar a beleza em si mesma “isenta de acréscimo e de diminuição”, 
bela em tudo, sob todos os aspectos, sempre e em toda parte, “beleza que 
não reside num ser diferente dela mesma..., mas que existe eternamente 
e absolutamente por st-mesma e em si-mesma; da qual participam todas as 
outras belezas, cem que o nascimento destas ou a sua destruição lhe 
traga a menor diminuição ou o menor acréscimo, nem a modifique em 
qualquer coisa que seja.” (Apud (GIRRIGOU-LAGRANOE, Dieu, p. 283). 


(420) ste argumento, talvez o mais profundo de todos, é eficacis- 
simo, e na sua forme vulgar é de evidência espontânea; por isso os homens 
sempre admitiram um Ser Supremo e perfeito, do qual provinham es 
perfeições dêste mundo. Mas para compreender intimamente a sua expo- 
sição filosófica, 6 mister um certo traquejo metafísico, 
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ção : o do conhecimento sensível; Pedro não é mais homem do que 
Paulo, em ambos a humanidade tem o mesmo grau de perfeição : 
o do conhecimento racional; 


b) outras admitem aum ã 
s: assim certas qualidades acidentais, como a ciência, a 


virtude, o calor..., que podem ser possuídas de um modo unívoco, 
mas em graus diversos por vários indivíduos ou pelo mesmo suces- 
sivamente; 2) assim também certos caracteres substanciais que são 
possuídos de modos análogos, com maior ou menor perfeição, por 
seres de gêneros diversos, como por ex.: a perfeição de cognoscitivo 
no animal, no homem, no anjo; a perfeição de vivente na planta, 
no animal, no homem, no anjo (a imanência da ação vital é cada 
vez malor); 3) assim ainda os caracteres gerais, transcendentais, 
1. é, que dominam todos os gêneros e as espécies, e se acham em 
todos os seres, mas analôgicamente e a títulos e graus diversos, 
como as perfeições de ser, de unidade, de verdade, de bondade... 

3. — Uma perfeição pode ser 

a) simples (pura), quando na sua razão formal 
(= essência, definição) diz sômente perfeição, sem envolver neces- 
saáriamente alguma imperfeição nem alguma incompossibilidade com 
qualquer outra perfeição, de modo que em qualquer hipótese é sem- 
pre melhor possuir esta perfeição do que não a possuír (421). — 
Destas perfeições simples 

algumas por sua natureza excluem positiva e necessária- 
mente qualquer imperfeição no seu modo de existir, 1. é, só podem 
etistir de um modo perfeito e infinito: assim, a eternidade, imensi- 
dade, infinidade, imutabilidade, asseidade (ser a se)...; tais per- 
feições não admitem graus diversos, mas só se podem encontrar 
no ser infinito, Deus; 

outras podem existir tanto de um modo perfeito e infinito, 
quanto de um modo imperfeito e finito, e por conseguinte admitem 
graus diversos e analógicos nos vários seres: assim, as perfeições 
de ser, de verdade, de bondade, de unidade, de vida, de intelectua- 
lidade, de sabedoria, de justiça...; 

b) mista, quando na sua razão formal diz uma perfeição 
que envolve necessáriamente alguma imperfeição e alguma incom- 
possibilidade com outra perfeição, donde não pode eristir de um 
modo infinito: assim, as perfeições de racionalidade, corporeidade, 
sensibilidade, quantidade, côr, materialidade... A racionalidade, 
por ex., para chegar à verdade precisa do raciocínio, o que é uma 
imperfeição : melhor seria atingir a verdade sempre imediatamente 
e por intuição; a racionalidade supõe conceitos abstraldos dos dados 
dos sentidos, logo supõe uma alma unida à matéria corruptível: 
melhor serla ser puro espírito. 

A quarta via toma seu ponto de partida na existência real 
de perfeições simples realizadas imperfeita e limitadamente, segun- 
do graus diversos e analógicos nos vários seres. 


(421) Sro. ANsELMO, Monologium, c. 14: “semper melior est ipsa 
quam non ipsa” 
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Enunciado do Argumento. 


292. “A quarta via procede dos graus que se encontram nas 
coisas. — Encontram-se, com efeito, nos seres, em proporção maior 


qu menor, a bondade, a verdado--a -nobrosa-s-outras-peorfeições 
enquanto se aproximam diversamente de um máximo... Há, por- 


tanto, algo que é sumamente verdadeiro, e ótimo e nobilíssimo e, 
por conseguinte, sumamente ser : pois, as coisas mâximamente ver- 
dadeiras são mâximamente seres, como diz o Filósofo (II Metaphys,, 
lect. 2). Mas, o que é mâximamente tal em algum gênero, é causa 
de tudo o que pertence a êste gênero... Logo existe um ser que 
é causa do ser e da bondade e de qualquer perfeição em todas as 
coisas. E êste ser chama-se Deus.” (Sro. Tomás, Summa Theol., 
I, q. 2,8.3) (422). — Isto é: 

Extstem nos seres do mundo perfelções simples diversa- 
mente limitadas. (1) 

Ora uma perfeição simples limitada é necessáriamente 
uma perfeição participada e causada, que um ser possui como 
recebida de outro. (II) 

Logo existe êste outro, esta causa que a produziu. 

Mas esta causa, em última análise, não deve também ela 
possuir esta perfeição de um modo limitado (seria causada, par- 
ticipada, recebida de outro), mas deve ser por sua essência esta 
mesma perfeição subsistente realizada plenamente sem nenhu- 
ma restrição ou limite. (III) 

Logo cada perfeição simples, para ser realizada de um 
modo limitado ou possuida diversamente por vários seres, exige 
a existência desta mesma Perfeição por st subststente e infinita. 

Mas perfeições simples subsistentes de um modo ilimitado 
implicam-se umas as outras num único Ser infinitamente 
perfeito. (IV) 

Logo existe um Ser infinitamente perfeito, que possui e 
é todas estas perfeições ilimitadamente, não como um agregado 
infinito de perfeições, mas numa essência infinitamente per- 
feita na sua absoluta simplicidade e unidade. 

Ora êste Ser infinitamente perfeito é certamente distinto 
dos seres dêste universo, todos finitos, imperfeitos e causados, 
€ corresponde evidentemente ao ser que chamamos Deus. 

Logo existe Deus, como Ser Supremo, Infinitamente 
Perfeito. 


(422) Cfr. em Gisquitae, I, pp. 195-207, as várias interpretações e 
us várias formas dedns a esta quarta via. 
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EXPLICAÇÃO. 


293. I— O Fato real sôbre o qual se baseia o argu- 
de bondade, de inteligência, de vida são perfeições simples que 
no seu conceito não implicam necessáriamente nenhuma imper- 
feição; ora vemos que estas perfeições se encontram nos seres 
limitadamente segundo vários graus analógicos: 


São bons, cada um a seu modo, o fruto refrescante, a pedra 
resistente, o cavalo robusto ou veloz, o relógio exato, o aluno dili- 
gente, o professor sábio e ordenado; bom é o homem virtuoso, 
melhor é o santo; bom é o útil, melhor é o honesto; bom é o melo, 
melhor é o fim, etc..., e cada uma destas bondades é limitada; — 
têm unidade, mas em graus diversos, o espírito, o corpo, a máquina, 
o indivíduo, a família, a sociedade; em nenhum porém, a unidade 
é perfeita, nem no espírito no qual são realidades diferentes sua 
essência, sua existência, seus atos; — têm verdade, em graus diver- 
sos, o princípio de contradição, o mais universal em toda a ordem 
do ser, e as verdades menos universais; um princípio por si evi- 
dente é mais verdadeiro que uma conclusão derivada dêle; uma 
conclusão necessária e eterna (por ex. a natureza humana é racio- 
nal) é mais verdadeira que um fato contingente, temporário, que 
pode deixar de ser (por exemplo, Pedro existe); nenhuma destas 


verdades, porém, contém tudo o que é e pode ser verdade; — cada 
um de nós é mais ou menos bom, verdadeiro, nobre, conforme a 
sua vida corresponde mais ou menos ao que deve ser; — a vida, 


que consiste na imanência e independência da operação, é possuída 
em graus diferentes pelo vegetal, pelo animal, pelo homem, pelo 
anjo: em todos, porém, é limitada, imperfeita, pois nenhum é a 
sua operação e para agir todos dependem, de algum modo, de um 
influxo externo; — o conhecimento existe segundo graus mais ou 
menos imperfeitos no animal, no homem, no anjo; — a perfeição 
de ser, de entidade, existe em todos os seres, mas segundo graus 
maiores ou menores, conforme realizam um número maior Ou menor 
de modos de ser : qualquer perfeição é uma entidade, uma atuali- 
zação; donde, quem tem mais e maiores perfeições, tem mais e 
maior entidade, é mais em ato, é mais, é mais ser; assim, numa 
escala ascendente, o mineral, o vegetal, o animal, o homem; 
nenhum, porém, dos seres do universo, como nem o conjunto dêles, 
possui todos os modos possíveis de ser, todas as perfeições em 
grau ilimitado. (423) 


Eis o fato real, cuja explicação e razão suficiente a quarta 
via se propõe indicar. 


(423) Cfr. GARRIGOU-LAGRANGE, Obra cit. pp. 280-281. 
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II. — Ora. uma perfeição simples limitada é necessâria- 
mente uma perfeição causada e participada, que um ser possui 
“como recebida de outro. 


â na sua ordem 


quando exclui toda negação de perfeição desta ordem, quando pos- 
sui toda a perfeição significada pela sua natureza: por ex. uma 
Justiça é infinita quando exclui toda negação de justiça = quando 
possuí tudo O que é justiça; uma vida é infinita, se exclui toda 
negação e restrição de imanência no seu ato vital = quando possui 
imanência total sem dependência alguma; um ser é infinito quando 
exclui todo não-ser, quando possui todos os modos de ser. — Pelo 
contrário, uma perfeição simples é jinita, limitada na sua ordem, 
quando inclui uma negação de ulterior perfeição nesta mesma 
ordem: por ex. uma justiça limitada é uma parte, uma partici- 
pação de justiça, à qual falta ulterior justiça; um ser limitado é 
uma entidade, um modo de ser, ao qual faltam outras entidades, 
outros modos de ser; uma vida limitada é uma vida a cuja ope- 
ração falta alguma imanência ou independência. . Lembradas estas 
noções, vamos à prova. 

Existir sem ser causado, é existir em virtude de si mesmo, 
independentemente de qualquer outro ser. Quem, portanto, 
existe sem ser causado, deve ter na sua própria essência a razão 
suficiente de tudo o que é e do modo como é. Por isso, uma per- 
feição simples, existente sem ser causada, deve ser esta per- 
feição mesma enquanto subsiste por si mesma e contém na sua 
razão formal ou essencial a razão suficiente de tudo o que é e 
do modo como é. 

Ora na essência ou razão formal (= conceito, compreen- 
são, conteúdo) de uma perfeição simples não se encontra a 
razão suficiente de uma limitação, e muito menos desta ou 
daquela determinada limitação: pois, como vimos (n. 290, 3), 
a perfeição simples, no seu conceito formal, não implica nenhu- 
ma imperfeição, não contém nenhuma falta ou negação desta 
mesma perfeição. Assim, na essência da justiça, da bondade, 
da beleza, da ciência..., enquanto tais, não está contida nenhu- 
ma falta e negação de justiça, de bondade...: senão, deveria- 
mos admitir que por sua própria essência a justiça é Juntamente 
injustiça, a bondade é maldade, a beleza é fealdade, a ciência 
é ignorância: o que é contraditório. Por conseguinte, à justiça, 
& bondade... enquanto tais, nada do que é justiça, bondade... 
pode faltar. 

Logo uma perfeição simples, não causada mas subsistente 
em virtude da sua essência, é necessáriamente infinita na sua 
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ordem, i. é, possui toda a perfeição da sua ordem: a Bondade 
subsistente inclui forçosamente tudo o que é bondade... Por 
isso é que, quando queremos, com hipérbole, exaltar a suma 
prudência, bondade ou sabedoria de alguém, dizemos que êle 
é a prudência personificada, a bondade em pessoa, a sabedoria 
mesma subsistente. 

Segue-se, portanto, que uma perfeição simples limitada 
não pode ser esta perfeição mesma subsistente por si mesma 
em virtude da própria essência; e quem possui limitadamente 
uma perfeição simples, não é esta perfeição subsistente por si 
mesma. 

Mas, quem existe não por si mesmo, forçosamente existe 
por outro que é a sua causa; quem possui uma perfeição como 
não subsistente por si mesma, a possui como produzida nêle 
por outro; quem não é por essência uma perfeição subsistente 
por si mesma, só pode possuir esta perfeição como recebida de 
outro em participação. 

Donde, para uma perfeição simples, a razão e a condição 
necessária da sua limitação consiste em não subsistir por si e 
em si mesma, mas em ser causada e recebida num ser, numa 
potência, que dela participará segundo a própria capacidade e 
não mais: Pedro é sábio só limitadamente, porque não é a 
Sabedoria mesma subsistente, mas dela tem apenas uma parti- 
cipação proporcionada à sua capacidade, 1. é, à sua potência de 
saber, que passa progressivamente ao ato. 

Além disso, como a perfeição simples por sua própria 
essência não é limitada, quem diz imperfeição e limitação diz 
composição da perfeição com algo de diverso que à limita. Ora, 
elementos por sua natureza diversos não exigem por sua natu- 
reza estarem unidos: seria a negação do principio de identidade. 
Logo a união da perfeição com o que a limita exige uma razão 
de ser extrínseca, 1. é, exige uma causa. 

Ficou, pois, evidente que uma perfeição simples limitada 
é necessáriamente uma perfeição participada, recebida num ser 
como causada por outro. 

A mesma conclusão chegaríamos, considerando não mais a 
limitação com que uma perfeição simples existe num ser, mas o 
fato de se achar esta perfeição em vários seres diferentes. Cfr. 
Sro. Tomás, Summa Contra Gent., lb. II, c. 15; De Potentia, q. 3, 
a. 5; e à exposição de GIARRIGOU-LAGRANGE, Dieu, pp. 285-287). 

Logo, sendo real, como vimos, a existência de perfeições 
simples limitadas, real também deve ser a existência da causa. 
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295. III. — Mas esta causa pode também ela possuir a per- 
feição simples de modo limitado? Evidentemente que não, pois 
a possuiria como causada por outro e participada; donde, não 
teria ainda em si a razão suficiente desta perfeição. Nem 
adianta, como vimos nas séries de causas subordinadas, multi- 
plicar os participantes: todos êles não passam de intermediá- 
rios igualmente insuficientes. Logo, para encontrar a razão 
suficiente da existência de uma perfeição simples limitada, for- 
çoso é subir até a uma causa, que por própria essência seja esta 
perfeição mesma subsistente e portanto sem limitação alguma. 
Em última análise, nada tem existência e é ser senão pelo Ser 
que é Existência subsistente, nada tem verdade senão pela 
Verdade subsistente, nada é bom senão pela Bondade subsis- 
tente, nada tem perfeição senão pela Perfeição subsistente, 
nada está em ato senão pelo Puro Ato. Donde, seres limitados, 
verdades, bondades, atualidades, perfeições simples limitadas, 
para existirem realmente exigem necessáriamente a existência 
real do Ser infinito, da Verdade, da Bondade, da Perfeição 
infinita. (424) 


Exprime SrTo. Tomás esta verdade com os seguintes princípios, 
cuja evidência se tornou manifesta pela análise feita até agora : 
“O mais e o menos se dizem de vários seres, enquanto se aprorimam 
diversamente de um ser que é marimamente tal” e “O que é mazi- 
mamente tal em algum gênero é causa de todos os seres que per- 
tencem a êste gênero” (425). Isto é, as perfeições limitadas depen- 
dem e participam da perfeição ilimitada por si mesma subsistente: 
como de sua causa exemplar, enquanto dela se aproximam com 
uma menor ou maior imitação verdadeira, embora analógica; e 
como de sua causa eficiente, enquanto dela recebem a sua exis- 
tência. (426) 


(424) Mas, não é isso reconstruir o mundo utópico de PLATÃO, com 
o seu renlismo exagerado que já refutamos? (Cfr. nº 68 e a nota 57). 

De modo algum. Errou PLATÃO pondo como existentes as Idéias unit- 
versais separadas, concesdo; foi provado que errou pondo as perfeições 
transcendentais (e simples) existentes puras no seu sumo grau, subdistingo: 
enquanto as pôs talvez como várias realidades distintas entre si, concedo; 
se as colocou (como identificadas) na unidade da divindade (como logo 
vamos fazer), nego. Cfr. BOYER, obra cit., II, pp. 3268-329. 


(425) Cfr. Sro. Tomás, Summa Theol, I, q. 2, a. 3; Summa Contra 
Gent., Wb. II, c. 15, 1º e 2.º. 


(426) Valem êstes princípios para as perfeições simples — as únicas 
de que tratr a quarta via — porque, não incluindo imperfeição alguma 
na sua natureza, podem, na realidade, existir formalmente (= enquanto 
tais) de um modo infinito e por si mesmas e devem, para ser a causa 
adequada das suas várias participações finitas que existem nas criaturas. 
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296. IV. — Mas a Existência infinita, a Bondade infinita, 
& Verdade infinita, a Justiça infinita... são porventura reali- 
dades diversas constituindo outros tantos seres distintos? De 
modo nenhum. Pelo contrário, cada uma destas perfeições, 


quando infinita e por si mesma subsistente, contém todas as 


outras; e todas se identificam numa única realidade simplicis- 
sima (== sem composição alguma), num único Ser infinitamente 
perfeito. De fato: 

a) A Existência infinita, subsistente por si mesma, inclui 
em si todos os modos de existência, 1. é, todos os modos de ser; 
ora qualquer perfeição é um modo de existir, um modo de ser; 
logo a Existência infinita inclui em si todas as perfeições 
possíveis e sem limites; e as incluí não por composição com elas 
(seria causada, como qualquer composto), mas por identidade, 
pois ela é precisamente, por sua natureza, todos os modos de 
existência; donde, a Existência infinita é a Bondade, a Verdade, 
a Justiça... 

b) Do mesmo modo, qualquer Perfeição infinita, pelo fato 
de ser subsistente por si mesma (a se), inclui na sua essência 
a própria existência, antes é a própria existência (senão, a teria 


-— Pelo contrário, as perfeições mistas, que incluem necessáriamente na 
sua natureza alguma imperfeição, não podem ser realizadas formalmente 
e como tals de um modo infinito. Assim, as perfeições de homem, côr, 
calor, visão sensível... não podem ser infinitas e portanto não pode existir 
um ser que seja formalmente homem infinito, côr infinita... E a razão 
desta impossibilidade é porque estas perfeições exigem essencialmente serem 
recebidas numa matéria extensa, determinada e individualizada, e portanto 
finita. Por isso, a causa suprema e última do homem, da côr... não é um 
ser formalmente homem, côr..., mas só virtual e eminentemente, 1. é, 
tendo o poder de produzir estas perfeições e os seus efeitos como incluído 
numa perfeição de ordem superior, que compreende, de um modo diferente 
e melhor, tudo o que há de bom na perfeição mista, sem o que há de 
defeituosu. Assim, a racionalidade (i. é poder conhecer a verdade) se 
acha de um modo melhor (i. é, por intuição imediata), sem o que há de 
defeituoso (i. é, o ter que proceder por raciocínio). 

Donde, em Deus, as perfeições mistas não se acham formalmente, 
mas somente virtual e eminentemente. As perfeições simples, pelo con- 
trário, se acham formalmente e como tais; o modo, porém, de existir que 
elas têm em Deus (i. é, por si mesmas e infinitamente) é diferente do 
modo como existem nas criaturas (i. é, por participação e limitadamente) ; 
rão pois analógicas em relação às perfeições simples das criaturas. Por 
isso, as perfcições mistas não podem ser atribuídas a Deus no seu sentido 
formal, próprio, mas apenas metafôricamente; mas as perfeições simples 
podem e devem. Assim, Deus não é própria e formalmente colorido, quente, 
homem, sensível, zangado, arrependido; mas é real e prôpriamente justo, 
inteligente, bom. .., porém, de uma justiça, inteligência, bondade... infini- 
tas e por si subsistentes e portanto analógicas com as nossas. 
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como recebida de outro, como causada); esta existência então 
é subsistente por si mesma, donde é infinita, e por conseguinte 
ela é por identidade todos os modos de existir. como acabamos 
de ver. DO apra PR aimiples oral, sendo a Exa 


Pap dual; por ex. a Hobdude infinita é Existência infinita, 
é Verdade infinita, é Justiça infinita..., é Ser infinito, Ipsum 
Esse Subsistens, 

Por isso, no Ser infinitamente perfeito as várias perfei- 
ções não constituem várias realidades distintas, nem conceitos 
diversos dos quais um não contenha os outros, mas um único 
conceito infinito: cada perfeição significa explicitamente aquela 
perfeição e implicitamente todas as outras: a Justiça divina 
significa explicitamente justiça e implicitamente bondade, exis- 
tência, verdade..., porque, como vimos, a justiça, como existe 
no Ser infinito, é infinita e inclui por identidade todas as per- 
feições. E assim é que, sem composição real nem lógica, mas 
numa única e simplicissima realidade, o Ser infinitamente per- 
feito possul e é todas as perfeições. Nós as distinguimos por 
causa.da limitação da nossa inteligência, incapaz de exprimi-las 
todas mum conceito único que deveria ser infinito. 

Dêste modo a quarta via, para achar a razão suficiente 
das perfeições simples existentes no mundo, onde elas são 
imperfeitas, múltiplas e compostas, nos levou necessãriamente 
até à existência real de um Ser perfeito, único e simples (427), 
e qual por isso mesmo é evidentemente distinto dos seres do 
universo e coincide com o ser que chamamos Deus. 

Foi necessário, no decurso da argumentação, analisar 
conceitos (de perfeições mistas; de perfeições simples, limitadas 
€ infinitas) e fazer ver a necessária dependência que uma per- 
feição simples limitada tem para com esta mesma perfeição 
infinita; mas o argumento não é de ordem puramente ideal, 
pois êle parte do fato da existência real de perfeições simples 
limitadas; donde, é legitimamente que êle deduz a existência 
também real do Ser infinitamente perfeito, Deus. 

Por êste argumento, fica Deus conhecido como Puro Ato, 
Ser infinitamente perfeito, porque Ser supremo, 1. é, Etistência 


(427) O finito não se explica senão pelo Infinito; o imperfeito não 
se explica senão pelo Perfeito; o múltiplo não se explica senão pelo Um; o 
composto não se explica senão pelo Simples; assim como o ato misturado 
com potência não se explica senão pelo Ato puro; o que mude, senão pelo 
Imutável; o contingente, senão pelo Necessário. 
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mesma subsistente, que é o constitutivo mais intimo da natu- 
reza divina, a sua essência metafísica, da qual, como,de sua 
raiz, segundo o nosso modo de entender, dimanam todos os 
atributos de Deus, Ser Supremo, que é juntamente: causa erem- 

limi- 
tada de suas perfeições; causa final, para a qual todos tendem; 
causa eficiente, da qual todos os seres recebem a existência 
participada. — Não é, pois, um Deus frio e isolado nas reglões 
dos puros conceitos metafísicos, mas a Perfeição que Cristo 
nos deu por modêlo: sêde perfeitos como o vosso Pai celeste é 
perfeito, para a qual tendem todos os nossos anseios e que cons-. 
tituirá a nossa felicidade perfeita na participação eterna da sua 
mesma felicidade divina. 


2962. NOTA. — É sômente reduzindo-o a esta quarta via, que 
o célebre argumento deduzido das verdades eternas, já 
apresentado por S. AcoSTINHO, DESCARTES e LEIBNIZ, pode ter valor 
apodiítico. — Porque vemos que um predicado é um elemento essen- 
cial de um sujeito ou decorre necessàriamente da essência, forma- 
mos juízos, nos quais exprimimos verdades absolutas, necessárias 6 
eternas, que se impõem a qualquer inteligência, que não dependem 
da existência dos seres contingentes. Assim, mesmo antes de exis- 
tirem homens, a essência humana era e será sempre animal racio- 
nal; a soma dos ângulos internos de um triângulo plano é, neces- 
sàriamente e sempre, igual a dois retos. Tais verdades, porém, 
representam realidades (existentes ou possiveis) determinadas e 
lUmitadas, que, portanto, não realizam a plenitude do ser nem das 
perfeições simples. São, pois, verdades finitas, limitadas e 
por conseguinte participadas, que não podem ter em si mes- 
mas a razão última da sua inteligibilidade. Mas a inteligibilidade 
de uma realidade, 1. é, a sua verdade transcendental ou ontológica, 
provém da sua entidade, objeto formal da inteligência. Donde, 
sômente quem existir por si mesmo, quem fôr a Existência subsis- 
tente e o Ser perfeitíssimo, pode ser a Verdade suprema (mazimé 
verum), O primeiro inteligível absolutamente independente, fonte e 
causa universal de toda inteligibilidade. E assim, as verdades eter- 
nas nos conduzem a afirmar a existência de Deus, como Verdade 
Primeira e Subsistente, pois: “estão fundadas na primeira Verda- 
de, como em causa universal que contém toda verdade”. (SANTO 
Tomas, C. Gent., 1. II, c. 84). (427a) 


(427a) Cfr. Boyrr, obra cit., II, pp. 3929-334; GiARRIGOU-LAGRANGE, Dieu, 
p. 296 e segs. — Acêrca dn argumento de STO. AcOSTINHO, cfr. Boyer, La 
preuve de Dieu augustinienne, nos “Arch. de Phil”, vol, VII, Cah. à, 
Pp. 1065-141; L'idée de Vérité dans la Philosophie de S. Augustin, Paris, 1927, 
PP. 47-71; Essai sur la doctrine de S. Augustin, Paris, 1932, pp. 45-06. 
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ArTIGO QUINTO 


A INTELIGÊNCIA ORDENADORA E CRIADORA 
(5.º Via) 


TESE XX. — Pela ordem existente no universo 
demonstra-se a existência de Deus, como Inteligência orde- 
nadora e criadora. 


291. O ponto de partida é um fato evidentissimo, constatado e 
admitido por todos: a ordem maravilhosa que encontramos no 
Universo, tanto na perfeição de cada ser particular, principalmente 
nos viventes, como nas gigantescas proporções do seu conjunto har- 
monioso e nas atividades e relações dos seres entre si. Considera- 
mos, pois, o Universo, enquanto constituido por seres ordenados em 
si mesmos e entre si. — Procurando a razão suficiente desta ordem, 
a quinta via nos conduz até a uma Inteligência infinita e criadora. 
Este argumento é chamado às vêzes “prova pelas causas finais”, 
não no sentido que nos leve diretamente a Deus como Fim Último 
do universo, mas porque a ordem se apresenta como finalista, 1. é, 
resultante de atividade dirigida, de agentes que agem para um fim, 
em oposição à atividade casual. É também ciiamada “prova cosmo- 
lógica” (de cosmos = ordem, beleza, universo ordenado). Como as 
outras vias, também a quinta tem valor metafísico, fundado nos 
princípios metafísicos de causalidade e de finalidade. 

Não é senão a forma científica e filosófica da prova mais 
accessível, mais universal e mais impressionante, pela qual a huma- 
nidade toda, no raciocínio espontâneo das suas massas, como na 
reflexão das suas maiores inteligências, ao contemplar a grandiosi- 
dade da maravilhosa arte da natureza, viu logo a necessidade de 
uma Inteligência ordenadora, o Primeiro Artista do Cosmos. (428) 

Em face da quinta via, muitos dos que rejeitam as outras 
provas perdem a sua arrogância e o seu desdém. (420) 


(428) Para a BIBLIOGRAFIA dêste argumento, cfr. DEscoQqs, obra ctt., 
I, pp. 328-7; sôbre a origem do mundo, cfr. THONNABD, Précis de Philoso- 
phie, p. 1102, 


(420) Assim. por ex. VOLTAIRE : 
L'Univers m'embarasse et je ne puíis songer 
Que cette horloge marche et n'ait point d'horloger. 
(Satire, “les Cabales”) 


Também DaviD Hume, no início da sua História Natural da Religião, 
escreve: “A organização de toda a natureza nos fala de um Autor inte- 
ligente; o não há pensador filósofo que possa, após madura reflexão, sus- 
pender wn instante sequer o seu juízo diante dos primeiros princípios do 
deísmo e da religião natural”. Cfr. a nota 269. 

Para KANT, O argumento das causas finais é “o mais antigo, o mais 
claro. o mais apropriado à inteligência comum” e merece “ser sempre 
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298. Enunciado do Argumento. 


“A quinta vila procede do govêrno das coisas. — Polis vemos 
que alguns seres desprovidos de conhecimento, isto é, os corpos 
naturais em em vista de um fim: o que se deduz do fato de 
agirem Eles sempre ou muito frequentemente do mesmo modo e 
de conseguirem o que é ótimo; donde se vê que chegam ao fim não 
por acaso, mas por uma intenção. Ora os seres desprovidos de 
conhecimento não tendem ao fim senão dirigidos por alguém que 
tenha conhecimento e inteligência. Logo existe um ser inteligênte, 
pelo qual todas as coisas naturais são ordenadas ao fim. E a êste 
ser chamamos Deus.” (STo. Tomás, I, q. 2, 8.3). — Isto é: 


Existe realmente no mundo, em seres que não têm inteli- 
gência, uma ordem elevada, obtida de um modo tonstante ou 
muito freglente, com um número incalculâvel de elementos 
diversos, cuja natureza é indiferente para esta ou aquela 
combinação. (1) 

Ora: a) uma tal ordem exige uma intenção finalista (II); 
b) e uma intenção finalista exige necessáriamente uma inte- 
ligência (III). 

Logo eztiste uma inteligência ordenadora do mundo. 

Mas esta inteligência, para explicar totalmente a ordem, 
deve ser subsistente por si mesma, infinita e criadora: o que 
convém sômente ao Ser que chamamos Deus. (IV) 

Logo eziste Deus, como Inteligência ordenadora e criadora. 


EXPLICAÇÃO. 


299. I. — O Faro da ordem no universo é por demais evi- 
dente e não há quem o não admire. Cada ciência, na sua especia- 
lidade, procura descrever uma parte e com o progresso cresce 
a admiração. 


Ordem é uma especial disposição de vários elementos de acôr- 
do com algum critério, que determina a natureza das relações de 
coordenação ou de subordinação que unem êstes elementos num 
todo. Há, pois, num todo ordenado, além da multiplicidade dos 
elementos, um princípio de unidade, que é a razão de ser da espe- 
clal disposição e composição das partes entre si. ste princípio de 
unidade é o fim. Donde, a ordem é '“'a conveniente adaptação das 


lembrado com respeito”. (Crítica da Razão pura, Dialectica Transcenden- 
tal, cnp. 3.º, secc. 6º. Citado por JoLivetr, Métaphysique, p. 408). KANT, 
porém, parou no caminho, julgando que a prova levava tão sômente a 
uma inteligência superior à nossa, mas não necessáriamente a uma inte- 
ligência infinita e criadora : no que errou, como veremos. 
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coisas aos seus fins”. Ordenar, é dispor elementos diversos de tal 
modo que, pela convergência de suas atividades próprias, se torne 
possível um determinado efeito de conjunto, que é à finalidade 
desta ordenação. 


e integram a natureza de cada ser, como os vários órgãos de um 
vivente, temos à ordem interna ou absoluta; se, pelo contrário, são 
outros tantos seres individuais, já completos em suas essências, que, 
reunidos ordenadamente em grupos mais ou menos complexos (ou 
mesmo num só grupo universal), cooperam para um efeito e um 
bem mais geral (ou universal), temos a ordem ezterna ou relativa 
(particular ou universal). 

Há no Universo ordem interna: a perfeição individual 
de cada ser, obtida por uma admirável coordenação e conver- 
gência de uma infinidade de elementos diversos, no macrocos- 
mos como no microcosmos, no mundo anorgânico e muito mais 
no mundo orgânico dos viventes. Desde as microscópicas dia- 
tomáceas (430) até aos gigantes multisseculares das florestas 
virgens, desde o micróbio até ao leão, até ao homem, cada orga- 
nismo vivo é uma maravilha. Leiam nos tratados de anatomia 
as descrições do organismo humano. (431) Em cada órgão 
(olhos, ouvidos, cérebro, pulmões, fígado...) que complexida- 
des, que delicadezas, que adaptações e convergência de inume- 
ráveis elementos para um determinado resultado, a unidade 
ca função! Que harmoniosa coordenação ou subordinação de 
todas as funções elementares ou particulares, a partir da célula- 
mãe, na construção e conservação do individuo e na perpetuação 
do tipo específico! E tais maravilhas, a natureza as multiplica 
ra variedade incontável das espécies da flora e da fauna. 

Há também ordem externa: as leis todas que os seres 
seguem nas suas mútuas atividades e nas reações de uns nos 
outros, numa íntima solidariedade dinâmica, donde resulta um 
bem extrínseco universal, a síntese e harmonia do Cosmos, no 
qual, já dizia ARISTÓTELES, “se verifica o que vemos numa casa 
bem governada” (Metaphys., XII, 10). 


(430) Algas do tamanho da ponta de um alfinete, que pela extrema 
delicadeza e beleza dos seus rendilhados multicores foram chamadas as 
“Jólas” das plantas, Cfr. GABRIEL RéMY, Clartés sur la route, 2.º ediç., 1946, 
pp. 66-58. 


(431) Cfr. também os excelentes trabalhos dos Drs. L. e P. MUmT: 
Le Firmament, I'Atome, le Monde Végétal, Les Merveliles du Monde Anlt- 
mal, Les merveilles do Corps Humain (Téqui, Paris), resumidos em Les 
grands temoignages de Dieu dans la Nature, Téqui, 1940; HennI FABRE, 
Souvenirs Entomologiques, ediç. defin. 1919, Paris. 
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Ordem no mundo sideral, com seus bilhões de gigantes. a se 
moverem vertiginosamente pela imensidade dos espaços celestes; 
com a regularidade e variedade de seus movimentos elipsoidais, cir- 
culares, espiroldais...; com a harmonia entre as massas, as dis- 
tâncias e as velocidades, que equilibra as fôrças centrífuga. e cen- 
“tripeta ” leis de NEWTON, dE KEPLER, E... 

Ordem nos três reinos, mineral, vegetal e animal, com suas 
mútuas dependências: alimentação, função clorofiliana, e mil 
outros fenômenos pelos quais vemos que os seres com as suas pro- 
priedades e leis estão em função uns dos outros. 

E esta ordem maravilhosa, não é de hoje apenas, mas é 
mantida constante e regular através de milhões de séculos, no melo 
de lutas ininterruptas em que mudam os fenômenos, não .as leis; 
morrem os viventes, não a vida; desaparecem as formas, não a 
matéria nem a energia; passam as coisas, permanece a ordem. 


Impossível é negá-lo, o Universo apresenta uma organi- 
zação de conjunto, onde tudo está disposto em “número, pêso 
e medida” (Sap., XI, 21). É a unidade na variedade e multi- 
plicidade, característica da ordem. Qual é a causa, a razão de 
ser desta imensa convergência de tantos elementos diversos? 


II. — A ordem do universo exige uma intenção finalista. 


300. Fim é o porque uma coisa é feita, é o bem para o qual 
tende uma atividade. 

Meios são os elementos aptos para a realização de um fim. 

Eis uma estátua de Moisés. É um todo ordenado. Por quem 
foi feita? Por MIquEL ANGELO: causa eficiente. Mas quem guiou 
o cinzel na mão do artista, de modo a introduzir no mármore estas 
formas severas e majestosas e não outras? A forma ideal de 
Moisés que o genial escultor tinha na sua poderosa imaginação cria- 
dora : causa final. A estátua, como têrmo da atividade da causa 
eficiente, é um efeito, um resultado; como têrmo de intenção, é um 
fim. Como resultado, na ordem das realidades, ela existe só depois 
e em fôrça da atividade; como fim, na ordem das intenções, 
preexiste à atividade e a dirige. .O fim é primus in intentione, ulti- 
mus in erecutione. (432) 

Finalidade é a causalidade do fim, o seu modo peculiar 
de influir. É enquanto visado e querido que o fim move a causa 
eficiente a agir, e determina e orienta a série toda dos seus atos. 
A finalidade é, pois, a tendência para o fim. Portanto, ter Jinali- 


(432) Cfr. L. FRANCA. obra cit. pp. 230-231. — Além do fim próprio, 
no qual está ordenada por sua natureza a atividade (finis operattonis : 
fazer tal estátua) e n obra mesma (finis operis : representar tal persona- 
gem), pode o agente ter em vista outra finalidade acidental (finis operan- 
tis: por ex, alcançar honra, dinheiro...). E do fim próprio operationts 
et operis, que nos vamos ocupar no argumento. 
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dade, ter intenção finalista, para a atividade, é ser determinada 
por um fim e tender, pela aplicação ordenada dos meios, à reali- 
zação dêste fim. 


Como a ordem, a finalidade é interna ou externa. — A 
m si e provém da 


natureza mesma dêste ser, que por sua organização tende a reali- 
zar uma determinada atividade específica que lhe é própria : assim 
os olhos, organizados de modo a assegurar a visão, têm por finali- 
dade “ver”. — A externa visa o bem dos outros serts e provém da 
adaptação, como de meios a fins, que uns seres manifestam para 
com outros: assim vemos o reino mineral servir ao vegetal, e êste 
ao reino animal. — É a finalidade interna dos viventes, que a 
nossa argumentação val principalmente considerar. 

A intenção ou tendência finalista é consciente no ser inteli- 
gente que, conhecendo o fim como fim e os meios como meios e 
querendo o fim com um ato elícito da vontade, escolhe e adapta 
os meios para a consecução do fim. Desta nossa atividade fina- 
Mesta fornece-nos a consciência uma evidência imediata. Mas deve- 
mos reconhecer uma tendência finalista também nas atividades dos 
seres naturais desprovidos de inteligência ? 


A ordem que admiramos em cada ser no Universo e que 
estas: atividades asseguram pela adaptação e convergência. de 
tantos meios, é o fim que elas tendem inconscientemente a reali- 
zar, ou é simples resultado de fôrças que agem sem orientação? 
Numa palavra, a ordem do Universo é finalista ou casual? 

A resposta evidente, que na forma espontânea foi dada 
sempre pela Humanidade e na sua forma filosófica foi apre- 
sentada pelos maiores filósofos, desde ANAXÁGORAS, SÓCRATES, 
PLATÃO, ARISTÓTELES, OS SANTOS PADRES € todos os filósofos cris- 
tãos, e que foi proclamada pelos maiores sábios, é a concepção 
finalista: a ordem do universo obedece a um plano concebido 
e realizado por uma inteligência, que ordenou todas as causas 
naturais, em si-mesmas em vista de fins imediatos (finalidade 
interna) e entre si em vista de uma ordem e harmonia uni- 
versal (finalidade externa). 

Alguns contudo, os Materialistas e Positivistas, como 
LITTRÉ, DARWIN, SPENCER, BUCHNER, HAECKEL, LE DANTEC, JULIAN 
HUXLEY, GEORGE TEISSIER, retomando uma afirmação de DEMÓ- 
CRITO, EPICURO € LuUCRÉCIO, consideram a ordem existente como 
uma simples resultância casual do entrechoque de átomos 
com suas fôrças físico-químicas, sem nenhuma intenção fina- 
lista: o efeito determinado produzido por uma causa é uma 
simples resultância, não o seu fim; é pela combinação fortúita 
das circunstâncias, sem direção nem finalidade, que tudo está 
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sendo produzido; dados, dêste modo, os órgãos, são possíveis as 
funções; colocados, por acaso, os seres todos na disposição atual, 
temos uma certa harmonia universal;; e assim, os pássaros voam 
porque: têm asas, O SAnEne circula porque temos COTAÇÃO ra 


fascê circular o sangue, que as causas atuais ram seit orde- 
nadas, intencionalmente, em vista de uma harmonia universal, 
é uma interpretação arbitrária, antropomórfica, que atribui à 
natureza o nosso modo de proceder; nada há que ir procurar 
além dos fatos que a ciência constata e coordena mediante leis. 
É a concepção antifinalista. (433) 


Ninguém pode proibir ao positivista de limitar suas pesqui- 
sas à observação dos fatos e à formulação das leis. Isso, porém, 
não é ainda a explicação da ordem, mas apenas a sua constatação 
e descrição. Nem basta aduzir fôrças que reunam as partes: são 
elas as causas eficientes próximas. Mas é preciso ainda explicar o 
porque estas causas deram e dão às partes uma ordem e constante- 
mente esta determinada ordem e não uma outra qualquer também 


(433) Muitos foram levados a esta concepção pelos preconceitos 
filosóficos do materialismo, que reduz a realidade toda à matéria sensí- 
vel e aos fenômenos experimentáveis em si mesmos. Assim, por ex. 
A. LasBé: “Um fim não pode ser ums causa, porque isso implicaria uma 
previsão do que não existe ainda, uma intuição profética, coisa impossível 
porque introduziria metafísica na ciência objetiva dos fatos.” (Le con/lit 
transformiste, Paris, Alcan, 1997, p. 95). No estudo da natureza, porém, 
não podemos a priori negar uma parte da realidade, não devemos criar 
um universo de acôrdo com as nossas inclinações e preferências, mes 
é mister conformarmo-nos a êle e aceitá-lo como é. Recusar a priori 
uma entidade exigida pela explicação racional dos fenômenos, s6 porque 
esta entidade não é de ordem sensível, é procedimento arbitrário e irra- 
cional, Não é em nome da ciência. positiva que é tomada uma tal posi- 
ção, mas por uma metafísica preconcebida. De resto, à negação eistemá- 
tica das causas finais está em contradição com as próprias explicações 
que éstes autores apresentam do universo : falam sempre em organizações, 
utilidades, aptidões, sobrevivência dos mais aptos..., expressões todas que 
implicam, evidentemente, a idéia de finalidade. Cfr. Marcozzr, La vita e 
Zuomo, Ambrosiana, Milano, 1946, pp. 28-31. 

Não apurando a noção exata da causalidade final, alguns cientistas 
quiseram ver um eantagoniemo irredutível entre causas eficientes e causas 
finais. (Cfr. citações em Grsqurbrr, I, pp. 2399-294). E como & ciência no 
seu progresso consegue determinar cada vez melhor as causas eficientes 
próximas dos fenômenos, o recurso a causas finais foi considerado uma 
ignorância ou uma ficção destinada a desaparecer. — Mas, 66 é pela ativi- 
dade da causa eficiente que o fenômeno é produzido, é a causa final, 
como vimos, que move a eficiente a agir. Não há portanto, nenhum 
antagonismo, ras antes mútuo e necessário complemento, 

Sô0bre a história do argumento teleológico, cfr. .SERTILLANGES, Les 
Sources..., pp. 79-94, ou DEscoas, I, pp. 428-436, (Ver, ibid., pp. 9327-342, 
as várias sentenças sobre a finalidade). 
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possível. Donde, não tem direito o positivista de proibir a quem 
não quer, como êle, “renunciar a qualquer explicação” e permanecer 
“diante de um enigma cosmológico”, de indagar para além da cons- 
tatação dos fatos, até chegar à sua explicação. E a única explicação 


Tacional reside na finalidade, como vamos demonstrar. 


A. — À ORDEM EXIGE FINALIDADE INTERNA. 


301. I. ARG — Pelo Principio de Finalidade. — Para toda 
-causa eficiente, ter uma finalidade é uma erigência necessária: 
omne agens agit propter finem, todo agente age por um fim. 
E é evidente para quem considera. os têrmos. Com efeito: 

A primeira propriedade que constatamos nos agentes 
naturais é a constância e estabilidade: nas mesmas circuns- 
tâncias o mesmo agente produz sempre o mesmo efeito deter- 
minado. Os olhos vêem, não ouvem; a videira dá uvas, não 
cerejas; as massas se atraem conforme uma lei determinada; 
t assim cada agente tem a sua atividade própria, que as ciências 
procuram e utilizam para prever e prover, baseando-se preci- 
samente nesta constância. 

Esta determinação constante do efeito supõe, claro está, 
no agente natural e na sua operação, uma determinação rela- 
tiva a êste efeito. Negá-lo, seria negar o principio de razão sufi- 
ciente: se o agente na sua atividade não fôra determinado para 
um dado efeito: antes que- para outro, não haveria razão para 
que o efeito fôsse e constantemente um, ao invés de outro; 
donde, a determinação constante e regular do efeito seria sem 
razão suficiente. (434) — Além disso, como no indeterminado 
não se pode achar a razão suficiente do determinado (pois o 
tmais não pode vir do menos, nem o perfeito do imperfeito), 
nenhum.efeito seria possível, nenhum agente poderia agir. 

Mas, donde provém esta determinação? Evidentemente 
da natureza do ser, primeiro princípio interno de atividade, pois 
cada ser age conforme o que é. Portanto, cada ser, pela estru- 
tura da própria natureza, é uma causa eficiente orientada para 
tima determinada atividade, um determinado efeito, de modo 
“qué quando age tende a produzí-lo. 

o Donde, dizer que um agente produz natural e constante- 
mente um determinado efeito, significa que êle tende para êste 
efeito, que a sua organização tem por finalidade este efeito, ao 
qual chega não por acaso, mas ex intentione. É nisso, pre- 


(434) Cfr. Sto. Tomás, Summa Theol., I-II, q. 1,8. 2. 
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ecisamente, que consiste a tendência ou intenção finalista 
interna. (435) 

E como não pode haver ação indeterminada, pois não 
seria inteligivel (436), segue-se que não pode haver atividade 
ad aliquem determinatum effectum, quod dicitur fints ejus” 
(Sto. ToMAs, C. Gent., 1. 3, c. 2). — A análise pôs em evidência 
o nexo necessário que une os dois têrmos do principio de fina- 
lidade: ter um fim resulta necessâriamente da natureza do 
agente e da sua atividade, como ter uma causa resulta da natu- 
reza do contingente. O principio de finalidade é, pois, analítico 
e universal como o principio de causalidade, nem pode ser 
negado sem contradição. Não é, portanto, apenas na atividade 
humana, onde o fim é explicitamente conhecido e querido, mas 
é em qualquer atividade, que a palavra “para” tem uma signi- 
ficação objetiva: é toda atividade que necessãriamente tende 
para um fim. (437) 

Logo a ordem interna, da qual provém a atividade deter- 
minada de cada ser natural do Universo é finalista, 1. é, exige 
uma finalidade interna. 


302. II ARG. — Pela analogia com as obras da arte humana. 
— A nossa arte não é senão uma imitação muito imperfeita da 
natureza. Ora é impossível não reconhecer a intenção finalista 
nas obras da arte humana. Logo muito mais se deve reconhecer 
esta intenção nas obras da natureza. 


a) Quem, com efeito, ousaria negar a intenção finalista na 
adaptação das partes de uma máquina fotográfica, de um apare- 
lho telefônico, de um avião ? Ninguém admite que esta adaptação 


(435) “A determinação de um agente enquanto tal, é a determina- 
ção do seu fim. Fazer um soldado, é fazer um homem capaz de vencer; 
fazer um relógio, é fazer uma máquina capaz de marcar & hora. O: relógio 
encarna de algum modo a intenção de indicar a hora, como o eoldado 
encerna a intenção de vencer o tnimigo comum. Do mesmo modo, um 
agente natural encarna, pela determinação que possui, a intenção de 
produzir tal ou tal efeito.” GERTILLANGES, Les Sources..., p. 96. 


(436) “Quem diz jfaço, nada afirma de inteligível enquanto não 
acrescenta um objeto direto, diriam os gramáticos, um têrmo, diremos nós, 
que especifique o fazer e o possa tornar significativo de uma ação con- 
creta, renl: faço um relógio, faço um discurso. Não há, pois, ação sem 
determinação, sem fixação prévia de um têrmo.” L. FRANCA, obra cit. p. 241. 

(437) BSôbre o caráter analítico e universal do princípio de fina- 
Mdade, cfr. CiaRRIGOU-LAGRANGE, Dieu, pp. 187-191, 328-332; Le Réalisme du 
Principe de Finalité, pp. 112-117, 119-120; OLOIATTI, obra cit, pp. 107-110. 
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é efeito do puro acaso. Ora, quanto mais complexa, quanto mais 
delicada, quanto mais perfeita é a adaptação das partes nos órgãos 
da vista, do ouvido, nas asas de um pássaro ! Que organização, que 
adaptação de melos a um fim numa simples folha para a função 
clorofiliana | nos vários dispositivos de uma planta para a fecun- 


(4 

b) Para fins determinados o homem inventa instrumentos 
diversos. Ora na natureza achamos inúmeros órgãos que têm for- 
mas e funções análogas às dos nossos instrumentos : a “espada” de 
muitos peixes, as “bombas” de muitos insetos para colhêr o nectar 
ou o sangue, as “seringas” para injetar venenos, as “pilhas elétri- 
cas” das lamprelas, as “lâmpadas” dos peixes de grandes profundli- 
-dades, os “paraquedas” de tantas sementes. (439) Portanto, se não 
é possível negar a intenção finalista nos instrumentos da nossa 
arte, o argumento de analogia nos obriga a reconhecê-la também 
e com malor razão nos instrumentos naturais, nos órgãos. 


(438) Cfr. Marcozzr, La Vita e VUomo, Milano, 1948, pp. 34-38; 
l problema dt Dio e le Scienze, Morcelliana, 5.º ediç., p. 104 e segs. 


(439) “Poderia citar-vos mil exemplos de paralelismo entre órgãos 
de animais e instrumentos do homem : pás, enxadas, limas, serrotes, pin- 
cas, instrumentos musicais, ventosas, seringas, flexas, âncoras, remos, pen- 
tes, escovas, : pilhas elétricas, paraquedas, lanternas; aparelhos de ilumina- 
ção, gazes tóxicos, anzóis, perfuradoras, botões de pressão, redes, picaretas, 
etc... A solução dada pela natureza não difere daquela do artífice senão 
-pela sua maior perfeição, flexibilidade e solidez, pela sua elegência e luxo 
dos mínimos pormenores.” Ltcisn CuéNoT, L'êtat actuel du problêéme de 
TVévolution, na Revue des Questions scientifiques, jan. de 1924, p. 61 e segs. 
(Apud Marcozzi, Il problema di Dio..., p. 109). — E nas duas conferên- 
clas Hasard ou Finalité e L'Inquiétude Métaphysique (publicadas em bro- 
chura em Rencontres (V), Edit. du Renouveau, Bruxelles), O mesmo autor, 
depois de acrescentar muitos outros exemplos: “boite à couvercle, pou- 
drier du Pavot, appareils de fermeture depuis le simple bouchon jusqu'ã 
la porte mobile à chaniêre (terrier de Mygale maçonne), rail et rainure 
de guídages .., piêge à ressort, appareils. de grimpage..., bouteille ther- 
mos, etc...” (p. 26-28), faz notar que: “Il y a chez le vivant une finalité 
de réalisation, car la ressemblance avec les outils humains est non seule- 
ment morphologique, mais fonctlonnelle; une pince.de Crabe est bien une 
pince efficace; une mêchoire de sangsue est bien une scle qui sectionne....'' 
(ibid.). Donde conclui: “La finalité organique n'est pas une idée théorl- 
“que, une .interprétation hardle; c'est le plus incontestable des jaits” (p. 27). 
Fas ver em seguida a insuficiência da seleção darwiniana para explicar a 
gênese gradual de um órgão, de um instrumento, cujos esboços imperfeitos 
no início. por serem ainda inúteis, não podiam motivar uma preferência 
na conservação; daí a necessidade de recorrer a um Anti-acaso, Espírito 
organizador, Vontade ou Inteligência que guia a Natureza sob o véu das 
"causas segundas (pp. 27-36 e 57-62). — Cfr. também Téray, Les Outils 
chez les êtres vivants, Paris, 1948. 

O próprio materialista HarcKEL, falando dos órgãos dos animais, 
confessava que: “Estes órgãos se apresentam tão maravilhosamente adap- 
tados para um fim absolutamente determinado, que os mecânicos mais 
engenhosos não seriam capazes de imaginar um órgão mais perfeito para 
o mesino fim.” (Cit. na Revue des Objections, 1920, p. 111). 
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c) Além disso, a construção de um instrumento, como qual- 
quer intervenção nossa na natureza e qualquer experiência, “é um 
ato de fé na finalidade, conhecida ou pressuposta, da natureza.” 
Como dizia CLAUDE BERNARD, em última análise, a nossa intervenção 
se limita a trazer material à oficina da natureza. “Conhecemos, 


ação o que êle está em condições de transformar para nosso uso”; 
“agir na natureza, para nós, é tão sómente solicitar a ação dela; 
propor-nos uma finalidade da nossa intervenção, se reduz a convi- 
dar a natureza a realizar seus próprios fins” O resultado é polis, 
“por parte da natureza, a manifestação de uma espontaneidade e 
de uma intenção”. (440) Por isso é que não podemos obter qual- 
quer resultado com qualquer material, mas devemos escolher em 
cada caso o material natural que fôr apto pelas suas propriedades, 
1. é, pelas suas tendências e finalidades, e toda a nossa arte se 
reduz em saber utilizar estas tendências. Donde, a nossa intenção 
finalista, nas nossas intervenções e experiências, na construção dos 
nossos instrumentos, pressupõe sempre a finalidade natural dos 
materiais empregados : sem esta finalidade natural, a nossa nunca 
se poderia realizar. 


303. III ARG. — Pela harmoniosa organização e pelo poder 
de adaptação de inumeráveis elementos diversos a um determi- 
nado efeito, que é a função ou o organismo. 


a. — 'Todos êstes órgãos delicados, todos êstes instru- 
mentos complicados que admiramos na natureza, exigem a 
união harmoniosa de um sem número de elementos diversos, 
que por si são completamente indiferentes em se organizar dêste 
ou daquele modo. Ao produzir esta determinada união organi- 
zada, não procede a natureza por acaso, mas tem em vista uma 
finalidade: a função, único ponto comum para o qual conver- 
gem as adaptações das várias partes de um órgão e dos vários 
órgãos de um organismo. 


Que não proceda por acaso, já aparece na constância e regu- 
laridade da sua atividade, com a quel sempre ou na maioria das 
vêzes alcança um resultado ótimo. (STo. TOMÁS, 1, q. 2, a. 3) 

Porém, há mais. Se na construção dos órgãos e dos organis- 
mos procedesse por acaso, e não realmente em vista da função, 
destruído ou modificado que fôsse um órgão, não se esforçarta a 
natureza por repará-lo, readaptá-lo ou mesmo suprí-lo, a fim de 
restabelecer a função, como nos ensina a experiência. É de toda 
evidência, neste fato, a relação natural entre meios e fins, órgão e 
Junção : a natureza constrói os órgãos para obter a função. (441) 


(440) Cfr. SEATILLANGES, Les Sourcest , pp. 99. 


(441) A afirmação “A função cria o órgão” não pode significar que 
.a função seja causa eficiente da construção do órgão, pois lhe é posterior : 
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Esta relação de finalidade entre cada órgão e a sua função 
particular verifica-se também na subordinação, convergência e 
adaptação dos órgãos e de suas funções todas para a formação e 
conservação de um organismo completo, o Indivíduo de tipo espe- 

mplicados para, 


regular as várias funções: em todos os órgãos os vários atos meta- 
bólicos decorrem com medida e ritmo determinado e cada célula 
trabalha em harmonia com todas as outras; antes, mesmo no 
estado mórbido permanecem em atividade e eventualmente se refi- 
nam os mecanismos de correlação, de adaptação, de compensação, 
e novas adaptações e compensações se estabelecem para suprir as 
deficiências ou os desvios funcionais dos órgãos doentes.” (442) 

Destas formas de adaptação essencialmente teleológicas, os 
exemplos são inumeráveis. (443) “É inegável, pois, a existência de 


ninguém pode ver antes de ter olhos, e olhos já totalmente organizados; 
mes somente que a função influi como causa final, como térmo a atingir, 
À. é, que o órgão é exigido em vista da função. 


(442) P. Ronvont, Trattato d! Biochimica, Torino, U. T. E. T., 1936, 
página 762. 


-(443) Ofr. por ex. ALEXIS CARREL, O Homem ésse desconhecido, 
-(Porto, 1938), cap. VI: As funções de adaptação, pp. 225-271. 

“Be 60 fizer a ablação da metade da glândula tiróide, o volume da 
outra metado aumenta, mais até do que seria necessário. A ablação de 
um rim segue-se iguálmente o aumento do outro, embora a secreção da 
urina seja amplamente garantida por um único rim normal. Se, em 
qualquer momento futuro, o organismo exigir um esftôrço intenso, quer à 
tiróide. quer aos rins, êstes órgãos são capazes dêsse excesso de trabalho. 
Em toda a história do desenvolvimento do embrião, os tecidos compor- 
tam-se como £e conhecessem o futuro...” (ibid. p. 292). 

Bem conhecidos são os processos de adaptação do organismo todo 
nos casos de hemorragia, de infecção, de fratura. 

Na hemorragia : “A princípio, todos os vasos se contraem, aumen- 
-tando assim o volume relativo do sangue existente. A pressão arterial 
restabelece-se suficientemente para permitir que a circulação continue. 
O líquido dos tecidos e dos músculos atravessa a parede dos vasos capl- 
lares e penetra na corrente circulatória. O paciente sente uma sêde 
intensa. A água que bebe dá imediatamente ao plasma sanguíneo o seu 
volume primitivo. As reservas de glóbulos vermelhos saem dos órgãos 
onde estavam ermazenados. Finalmente, a medula dos .ossos começa a 
fabricar (mais rápido) elementos celulares que concluem a regeneração 
do sangue.” (tbid.). : 

Nes infecções, a função fagocitária faz acorrer de todo o organismo 
um exército de glóbulos brancos, os leucócitos, chamados também fagó- 
citos (comedores de células), em número proporcionado ao das toxinas, 
contra as quais lutam, atraindo-as a si e absorvendo-as. Se não bastarem, 
entram em ação outros elementos, células gigantes de formas e disposl- 
ções especiais e variadas, como tropas especializadas. Enquanto isso, no 
foco de infecção, as células dos tecidos se adaptam às necessidades da 
luta, readquirindo caracteres que possufam na vida embrionária e que 
permitem uma rápida multiplicação destas células. A sua nutrição provê o 
organismo com uma circulação mais ativa e com a formação de novos 
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uma finalidade no organismo. Cada elemento parece conhecer as 
necessidades presentes e futuras do conjunto e modificar-se de 
harmonia com elas.” (444) É uma intenção finalista que preside a 
toda atividade natural e que a dirige na formação dos organismos. 
Somos assim constrangidos a reconhecer que os animais e as plan- 
tas exercem suas funções não apenas porque por acaso possuem 
órgãos, mas porque êstes órgãos lhes foram fornecidos precisamente 
para poderem exercer as funções: têm olhos para ver, têm asas 
para voar. 


b. — Com a evidência de uma luz meridiana, aparece 
ainda esta finalidade na previsão, manifestada 


1) nas plantas: pelos seus ciclos de crescimento desde o 
germe até ao fruto; 

2) nos animais: a) pela formação, durante o período em- 
brionário, de órgãos que terão serventia só depois do nascimen- 
to (445); b) pelos prodígios do instinto : caça aos alimentos, cons- 


canais que trazem aos combatentes todos os meios de reabastecimento e 
de defêsa mecessários. Muitos morrem no combate; supura então um 
abcesso, que liberta o organismo dêstes cadáveres nocivos. Depois da 
vitória, os soldados se transformam em operários, que limpam as ruínas, 
constróem canais de alimentação, reparam as brechas e os danos produ- 
zidos. (Cfr. L'organismo umano rivelatore di Dito, Confer. do Prof. Gio- 
VANNI PErEZ, nos Quaderni di Cultura Religiosa, Univ. Gregoriana, No- 
vembro 1934) .). 

Nas fraturas, parte do músculo se transforma não raro em carti- 
lagem e depois em 6sso. Solda-se o dsso não de qualquer modo, mas con- 
forme leis maravilhosas, como o faria um arquiteto previdente, fortifi- 
cando o ponto fraco da soldadura mediante finos e numerosos contrafor- 
tes, de acôrdo com as linhas de maior esfôrço que o osso terá depois que 
sustentar, (Cfr. J. PuJísula, Problemas biológicos, Barcelona, Casals, 1941, 
pp. 90-91. Apud MARocozzI, obra cit. p. .126). 

Outro esplêndido exemplo da finalidade da natureza na adaptação 
do órgão à função, encontramos nas engenhosas estruturas dos olhos nas 
várias espécies de animais, todas em hurmonia com o ambiente e o modo 
de vida de cada espécie. Cfr. G. Ovio, Anatomia e Jistologia dell'occhio 
nella serie animale, Milano, Vallardi, 1925. (Olitado por MaRncozzI, páginas 
104-109). 


(444) A. CarrEL, ibid., p. 231. — A negação desta finalidade irritava 
o próprio VOLTAIRE : 

“Affirmer que ni loeil n'est fait pour voir, ni l'oreille pour entendre, 
ni lestomac pour digérer, n'est-ce pas là la plus énorme abgurditê, la plus 
révoltante fole qui soit tombée dans fesprit humain ? “Tout douteur que 
je suis, cette démence me parait évidente, et je le dis. Pour mol, je ne vols 
dans la nature, comme dans les arts, que des Causes finales et je crois un 
pommier fall pour porter des pommes, comme je crois une montre faite 
pour marquer I'heure.” (Citado por DurLEssy, Apologétique, Vol. I, p. 60). 

(445) A ontogênese é essencialmente finalista. A célulg-mãe não 
6 uma miniatura, a que faite sônente, para que seja um adulto, um 
desenvolvimento quantitativo de partes já existentes e diferenciadas; ela 
é apenas uma delicada e minúscula esfera cheia de vários colóides. A 
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trução dos ninhos e toda a série das ações ordenadas à geração 
e reprodução (446). 

Impossível é, pois, negar a finalidade interna. Encontra- 
mo-la: a priori, como exigência essencial e razão de ser de 
foda atividade; a posteriori, como única explicação racturrat 
das inimitáveis produções da natureza, das complicadíssimas 
adaptações dos órgãos para as funções e das previsões na cons- 
trução e reprodução dos organismos. Negar esta finalidade, é 
negar a inteligência, renunciando às suas necessidades mais 
absolutas. É também suprimir a ciência, pois: “É porque em 
cada caso os caminhos da natureza estão traçados de antemão, 
que podemos, depois de os ter reconhecido, descobrir-lhes a lei 
e fazer dela a base de um sistema.” (441) 


B. — A ORDEM EXIGE FINALIDADE EXTERNA. 


304. Alargando “o campo de nossas observações até abran- 
ger todo o jôgo complexo e regular, toda a trama ardente e 
calma da natureza... constatamos logo, além da adaptação de 
cada um de seus agentes a um efeito especial e determinado, 
uma adaptação de conjunto, uma organização admirável. Os 
seres não estão isolados; êles manifestam uma tendência para 
um resultado do seu concurso. A natureza, numa palavra, segue 
um plano”. É a finalidade externa universal. 


A ciência toda não faz senão descrever êste plano, e “as 
ciências particulares convergem hoje, e chegarão em breve a con- 
finar-se, para o conhecimento cada vez mais profundo desta trama 
universal, tecida com elementos infinitamente simples em si mes- 
mos, que alcançam, porém, uma variedade de desenho desconcer- 
tante até para a vista mais exercitada e sagaz.” 


partir desta cêlulazinha, a construção do organismo é feita por epigênese, 
1. é, por uma série de transformações, diferenciações e adições sucessivas; 
os órgãos vão sendo construídos uns após outros, “em harmonia com um 
plano determinado, com um tipo específico definido, com a idéia de um 
todo anterior ao desenvolvimento de suas partes e que preside a esta 
evolução admirável”. L. FRANCA, Obra cit., p. 238. — Quem pode admitir 
que a construção dos olhos, dos ouvidos..., num amblente sem luz e sem 
ondas sonoras, seja simples resultância casual dêste ambiente, e não 
uma preparnção em previsão da vida extra-uterina ? (Cfr. citações em 
SINIBALDI, Ob7Q cit. I, pp. 7166-768; DEscoqs, obra cit. I, p. 3650-361). 

(446) Em várias espécies, quem com tanto desvélo e ecêrto prepara 
o ambiente favorável à nova vida, nunca a viu nem verá desabrochar, 
porque tem uma única postura e morre antes de que cla venha a têrmo.. 
Cfr. exemplos nas obras indicadas na nota 431. 


(447) SERTILLANOBS, obra Cit., p. gp. 


A INTELIGÊNCIA ORDENADORA É CRIADORA 513 


Afirma êste plano: o naturalista, que distribui e classifica 
cuidadosamente os seres todos em gêneros e espécies; o astrônomo, 
que nos descreve o sistema do universo desde a nebulosa ou o 
átomo primitivo; o paleontólogo, que nos apresenta a série toda dos 
séres paesd 4 a bi da terra até à sido, Eai os io 


que não pon feito senão em vista déle; (0) Dino adGE due nos 
conta o desenvolvimento da humanidade através das idades, seu 
progresso lento mas real. 

Quem fôr sincero, não poderá negá-lo. E quem diz plano, 
diz intenção dirigida, diz finalidade, e nega o acaso: “O acaso 
é cego; não se põe a caminho para o melhor; não se estabelece 
num equilíbrio estável, não progride segundo uma ordem: pois 
c acaso é o contrário exato da estabilidade e da ordem.” (448) 

Conclusão: Logo a ordem interna e externa existente no 
universo exige uma intenção finalista. — Donde provém esta 
finalidade? 


IIF. — Esta ordem ou intenção finalista só pode ser pro- 
duzida por uma Inteligência. 


305. É a única resposta objetiva que satisfaz a razão. — 
Prova-se: 


a) Pela analogia com as obras da arte humana. — Pela 
presença de objetos de arte, por imperfeitos que sejam, encon- 
trados numa caverna ou numa ilha deserta, a ciência etnoló- 
gica deduz logo que por ali passou a inteligência do homem 
e avalia o grau desta inteligência pela perfeição de sua arte. 
Quem ousaria explicar a produção dêstes instrumentos pela 
fórça dos ventos e das chuvas que destacaram dos montes a 
matéria de que são compostos; pela ação do tempo, que afeiçoou 
o mármore ou trabalhou as peças, reunidas depois pelo furor e 
pelos rodamoinhos das tempestades, que também as encaixaram? 
— O simples bom senso se rebela. 

Ora, como vimos, constatamos nas obras da natureza uma 
adaptação finalista muito mais perfeita e complicada e delicada 
que naquelas obras da arte humana. 

Logo os mesmos princípios racionais que nos obrigam a 
reconhecer o influxo de uma inteligência nas obras da arte 
humana, nos obrigam também a exigir uma inteligência, e muito 
maior que a humana, para explicar as obras da natureza. 


(448) Cfr. BERTILLANGES, fbid., pp. 101-104. 
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“Em todas as coisas movidas pela inteligência, aparece a 
ordem da inteligência que as move, embora as coisas mesmas... 
não tenham inteligência. Assim, a flexa se move diretamente para 
o centro do alvo pelo movimento recebido do arqueiro, como se ela 
tivesse uma razão que a dirige; o mesmo aparece em todos os 
movimentos das obras da arte humana. Ora, como as coisas arti- 
ficiais estão para a arte humana, assim as coisas naturais estão 
pera a arte divina; por isso aparece a ordem nas coisas movidas 
pela natureza como nas coisas movidas pela arte.” (449) 


Se os cérebros mecânitos não: podem ser construidos sem 
um cérebro humano inteligente, muito menos o poderá o mesmo 
cérebro humano; se a Ilíada exige um Homero inteligente, 
muito mais exigirá uma Inteligência o próprio Homero. 


“Deveis convir que seria loucura recusar a vossos semelhantes 
a faculdade de pensar. Bem dúvida, mas que se segue dai ? Segue-se 
que se o universo, que digo, o universo? se a asa de uma borboleta 
me oferece vestígios de uma Inteligência mil vêzes mais distintos 
que os indícios que tendes acêrca da faculdade de pensar dos vossos 
semelhantes, negar a existência de Deus é uma loucura mil vêzes 
maior do que negar o pensamento a vossos semelhantes. Ora, que 
assim seja, é às vossas luzes, é à vossa consciência que faço apêlo. 
Já notastes nos raciocínios, nas ações e na conduta de qualquer 
homem, mais inteligência, ordem, sagacidade, consequência, do que 
no mecanismo dos insetos? Não está a Divindade tão claramente 
impressa no ôlho de um mosquito quanto a faculdade de pensar 
nos escritos do grande Newton ? (Como ? o mundo formado arguíria 
menos uma Inteligência que o mundo explicado ? Não me é melhor 
demonstrada a inteligência de um Primeiro Ser pelas suas obras 
que a faculdade de pensar de um filósofo pelos seus escritos? E 
notai bem que eu vos oponho só a asa de uma borboleta, quando 
poderia esmagar-vos com O pêso do universo.” (450) 


b) Pela causalidade final. — Finalidade é tendência 
orientada, é adaptação dos meios e da atividade em vista de 
um têrmo a alcançar. Exerce, pois, o fim uma verdadeira cau- 
salidade: fornece a razão de ser e a determinação da atividade 
da causa eficiente. Logo, já antes desta atividade, deve o fim 
existir de algum modo, senão seria um puro nada, incapaz de 
influir. Ou existe em sit mesmo como ser real, ou existe numa 
inteligência como idéia (1. é, como exemplar de uma coisa por 
fazer, imago rei faciendae). 


(449) 8. Tomás, Summa Theol., I-II, q. 13, a. 2, ad Sum. 


(450) Dmeror, Pensées philosophiques, citado por GuiLLOIS, . Catô- 
ochisme de Persévérance, I, D. 36. 
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Ora, antes da atividade do agente, não pode ainda existir 
em si mesmo, porque, assim considerado, o fim é o efeito que o 
agente pretende realizar (fínis intentus), posterior, portanto, a 
esta atividade. 
= EoBo, só pude -existir-cono-tdéia -numa-inteligência-—não 
é a estátua mesma, na sua realidade física, que dirige a ação 
do escultor, mas a idéia existente na mente dêle. 

Por conseguinte, à finalidade exige uma inteligência. 

c) Pela natureza da ordem. — A ordem é uma conve- 
niente disposição de elementos diversos, pela qual fica deter- 
minada uma cooperação dêstes elementos em relação a um 
efeito comum. É, pois, uma adaptação antecipada, uma coor- 
denação e subordinação de meios em vista de um resultado 
futuro, a ser obtido pela convergência dêstes meios; é uma rela- 
ção estabelecida entre dois fatos, dos quais o segundo (o fim) 
não existe ainda na realidade, mas é a razão de ser do primeiro 
(a adaptação e coordenação dos meios), que só existe para pro- 
Cuzir o segundo. (451) 

Logo, para poder ordenar dêste modo elementos diversos, 
é necessário ter um fim e conhecê-lo como fim; conhecer a 
aptidão dêstes elementos para produzir o fim, 1. é, reconhecê-los 
como meios pelo conhecimento da relação entre êles e o fim. 

Ora sômente uma inteligência 

pode pensar num objeto futuro e propor-se um fim: por- 
que só ela, sendo espiritual, pode conhecer abstratamente obje- 
tos não sensiveis e que prescindem do htc et nunc; 

pode conhecer o fim enquanto fim e os meios enquanto 
meios: porque o fim é a razão de ser dos meios, e só à inteli- 
gência, que tem por objeto formal o ser, pode perceber a razão 
de ser das coisas; 

pode conhecer a relação entre meios e fim, 1. é, reuní-los 
num único ato representativo e realizar idealmente, pela adap- 
tação mental dos meios, o conjunto ordenado (=: o fim) que se 
quer produzir: porque, para isso são necessárias comparações e 
Juízos, e sômente a inteligência é capaz do ato de julgar. 

Logo a ordem só pode ser produzida por uma inteli- 
gência. (452) 


(461) Cfr. SERTILLANGES, Les Sources, p. 97. 
(452) Of. Sto Tomás, Contra Gent.., 1. II, c. 24, Amplius: Ordi- 
nare sapientis est... 


516 CAP. II — A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


Existe, portanto, uma Inteligência ordenadora do 
Universo. 


IV. — Mas qual é esta Inteligência ordenadora ? 


306. 1. É certamente distinta dos seres da natureza, pois 
os anorgânicos e as plantas não têm conhecimento de espécie 
alguma; os animais não dão nenhum sinal de conhecimento 
intelectual. 


2. É certamente distinta da inteligência humana, que 
encontra, percebe e descreve a ordem existente, mas não a cria. 
Dizer com A. ComrE que os céus narram tão sômente a glória 
de Kleper, de Newton..., é ridículo: seria como dizer que é o 
leitor que faz o livro, porque consegue entendê-lo. 


3. É certamente uma Inteligência sapientissima, pois a 
ordem do universo é maravilhosa e supõe no ordenador o conhe- 
cimento de todos os seres com todas as suas propriedades e 
aptidões, de todas as leis e do modo melhor de harmonizá-las 
para obter um conjunto tão esplêndido. 


4. Até aqui chegou também E. KANT; mas parou, dizendo 
que a ordem do universo, por grande que seja, não é infinita; 
donde, não supõe uma inteligência infinita e divina. E nisso 
errou: não procurou a explicação total da ordem. 

a) Bastaria, sim, uma inteligência limitada e criada, 
se se tratasse apenas de uma ordem imposta externamente a 
seres já existentes com suas propriedades e aptidões, como faz. 
c relojoeiro que sômente justapõe peças diversas já existentes 
e aptas. Éle, porém, não é a causa total de toda a ordem exis- 
tente no relógio (não é causa da resistência do metal ou dos. 
rubis, nem da elasticidade da mola...), como não é causa total 
de uma biblioteca, o bibliotecário que cataloga livros escritos 
por outros e os dispõe segundo os vários assuntos. 

Bem diversa é a atividade natural dos seres e a ordem 
que dela resulta. Um ser natural, na sua atividade, não supõe 
nada, não é precedido por nada: suas propriedades e aptidões 
não são artificiais e exteriores, mas provêm da sua essência 
íntima, da sua realidade mesma, é esta realidade que constitui a 
ordem interna de cada ser; é das ações e reações destas essências 
entre si, que resulta depois a ordem externa do universo todo. 

Donde, a causa total da ordem natural — que precisa- 
mente para ser total não deve pressupor nenhuma aptidão pre- 
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existente — só pode ser o Autor destas essências, Aquêle que 
as tirou do nada, que as criou. Logo a Inteligência ordenadora 
ceve ser Criadora. 

b) Além disso, esta Inteligência ordenadora, ou é ela 
“mesma criada é Fetede de outra inteligência a Ideia da ordem 
do universo, ou não é criada e tem “a se” a idéia do universo. 
— Se é criada, não é a causa total da ordem, mas como qualquer 
outro ser do universo, é ordenada nas suas partes (essência e 
existência; substância, faculdades e operações) por esta outra 
inteligência, da qual depende no existir e no conhecer, — Se 
não é criada — e a ela se deve forçosamente chegar, para evitar 
e processo in infinitum que nas causas per se subordinadas 
repugna — é a Inteligência por si subsistente, Ipsum Esse subsis- 
tens, e por conseguinte Infinita, como vimos na quarta via. (453) 

Logo a Inteligência Ordenadora, para explicar totalmente 
a ordem (=- ser causa total da ordem), deve necessàriamente 
ser Subsistente por si mesma, Infinita e Criadora: atributos 
todos que convêm únicamente ao Ser que chamamos Deus. 

E assim, a ordem do universo é a grande janela aberta 
sôbre o além, pela qual vemos passar a sombra de Deus: “Dieu 
est Vinvisible évident” (V. Huco). A quem não percebe êste 
nome inscrito em toda a parte na matureza, podemos dirigir 
os votos que as crianças repetem nos caminhos de Corfú: 
“Puissiez-vous joutr de vos yeuzt!” (454) 

A alguém que lhe pedia uma prova da existência de Deus, 
NEWTON indicou o firmamento e respondeu com esta única 
palavra: “Vêde” (455). 

E na verdade, sômente olhos míopes, ofuscados por pre- 
conceitos ou cegos pelas paixões, não vêem como 

La gloria di Colul che tutto muove 
Per l'universo penetra e risplende. 


Somente almas mesquinhas não compreendem como 


lo primo ed ineffabile Valore 
Quanto per mente e per occhio si gira 
Con tant'ordine fê, ch'esser non puote 
Senza gustar di Lui chi ciô rimira. (456) 


(453) Cfr. AnNoU, Theologia Naturalis, Gregoriana, Roma, 1947, p. 105. 
(454) P. BourcEr, Sensation d'Italie. Apud BuYssE, obra cit., p. 124. 
(465) DurLESSY, Apologétique, t. I, p. 40. 

(450) DANTE, Paradiso, Cc. X. 
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“O Deus etermo, o Deus imenso, saplentíssimo -é onipotente, 
passou diante de mim. Não lhe vi a face, mas o reflexo de sua luz 
encheu de espanto minha alma. Estudei aquí e acolá os vestígios 
de sua passagem nas criaturas: e em todas as suas obras, mesmo 
nas menores, que fôrça, que sabedoria, que insuperável per- 
feição !” (457) 

KEPLER assim conclui a sua grande obra Os quatro livros da 
harmonia celeste : “6 Vós, que pelos esplendores sublimes que der- 
ramastes sôbre toda a natureza, elevais os nossos desejos até à 
divina luz da vossa graça, sêde bendito! Senhor e Criador de 
todas as consolações, que experimentei no êxtase a que me elevou 
a contemplação da obra das vossas mãos, eis acabado êste livro, 
que contém o fruto do meu trabalho e de toda a inteligência que 
me destes. Proclamei diante dos homens toda a grandeza das vos- 
sas obras, mostrando-lhes, na medida das minhas fôrças, a sua 
imensa perfeição...” 

Instado para escrever seu nome no livro de ouro dos visitantes 
da tôrre Eiffel, Epison, o genial inventor do fonógrafo e do cinema, 
traçou estas linhas significativas: “A M. Eiffel, lingénieur, le 
courageux constructeur du spécimen si gigantesque et si original de 
Part de lingénieur moderne — un homme qui a le plus profond 
respect et la plus profonde admiration pour tous les ingénieurs, y 
compris le bon Dieu.” (458) 


SOLUÇÃO DAS OBJEÇÕES. 


307. 1 OBJEÇÃO. — O Argumento cai no ANTROPOMORFISMO, 
atribuindo à natureza o modo humano de agir. É a nossa inteli- 
gência que introduz nos fatos esta classificação e subordinação de 
fins e meios, de intenções e de realizações. Prevemos resultados, 
e concluímos que a natureza os procurou. Isso é confundir a ordem 
do conhecimento com a ordem das realidades: é enquanto objeto 
da inteligência que a natureza revela intenções, mas ela, em si 
mesma, não tem nenhuma; nada prova que antes de agir ela pre- 
cise conceber um fim, ou que alguém precise concebê-lo em seu 
lugar. A natureza não é um homem. 


RESPOSTA. — a) Como vimos, não é sômente a atividade 
humana que exige uma finalidade, mas qualquer atividade de qual- 
quer causa eficiente (n.º 301). Assim também, não é por ser 
humana que uma ordem exige finalidade e inteligência, mas é por 
ser “ordem” : qualquer ordenação de elementos diversos, mais ainda 
se é complexa e constante, em que haja relações de meios a fim, 
exige uma intenção finalista, uma previsão uma inteligência 
(n.º 305). — Ora, ao contemplar as obras da natureza, a nossa 
inteligência não “introduz” relações de meios a fins, mas tão 


(457) LINNEU, Systema naturae, Introdução. 


(458) Revue pratique d'Apologétique, 1.º de fev. de 1912. Apud 
BuyssE, obra cit., pn. 106. 
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sômente as observa, as constata, e as reconhece como mais perfeitas, 
mais complexas e delicadas, que nas obras da arte humana. Donde, 
não é por “antropomorfismo”, que na atividade natural ela reco- 
nhece a intervenção de uma inteligência, mas por necessidade racio- 
nal, constrangida pelo princípio de razão suficiente. 


te os deterministas; são os que, negando a liberdade, afirmam serem 
os nossos atos todos simples manifestações necessárias da natureza 
que age em nós. Como podem, sem contradição, afirmar agora que 
o homem tem finalidade, não porém a natureza? Triste necessi- 
dade a de quem se opõe a Deus: a cada passo, deve amparar o seu 
sistema com a resistência ilusória de umas contradições ! 

c) Mas, deterministas ou não, todos devemos admitir que as 
finalidades nossas, pessoais e livres, estão baseadas todas numa 
finalidade interna mais íntima: a tendência para a felicidade. 
Tendência que não depende de nós, mas nos é fornecida e imposta 
pela natureza mesma desde o nascer, qual pressuposto necessário 
para toda a ramificação da atividade livre, como o fim último é 
pressuposto aos fins intermediários (n.º 175). Por isso, as finali- 
dades humanas, em todas as suas manifestações, não são senão 
aplicações particulares desta tendência e finalidade natural. Por- 
tanto, reconhecer e louvar a finalidade no homem, é indiretamente, 
reconhecer e louvar a finalidade na natureza: ou conceder esta, 
ou negar também aquela. Mas quem ousará negar a evidência 
imediata da intenção finalista, que experimentamos em todos os 
nossos atos conscientes? (459) 


308. II OBJEÇÃO. — Mas, no universo há tantas imperfeições, 
tantas DESORDENS, anomalias, monstros, males; há tantas inutill- 
dades (órgãos sem finalidade, órgãos rudimentares...), tantos des- 
perdícios (milhões de germes de vida que se perdem...). Como 
pode tudo isso ser o efeito de uma Inteligência suprema ordena- 
dora ? (460) 


RESPOSTA. — 1) Não se trata, no argumento, de saber se o 
mundo é ou não o mais perfeito possível, se a inteligência criadora 
podia ou não fazer outro melhor (461); mas únicamente de cons- 
tatar se no mundo real existente há ou não há uma ordem sufl- 


(459) Cfr. SERTILLANGES, Íbid., pp. 1065-109. 


(480) Cfr. J. DE TONQuéÉpvEC, Une preuve jacile de Veristence de Dieu : 
Vordre du monde, Beauchesne, 8.º ediç., Pp. 22-29 : exposição e solução da 
objeção; exposição e solução, que o P. FRANCA desenvolve esplêndidamente 
e com mais pormenores (obra cit., pp. 266-281), 


(461) Sendo Deus absolutamente independente das criaturas, podia 
escolher livremente um qualquer dos infinitos mundos possíveis. Em rela- 
ção a éste universo, são jgualmente falsos e o pessimísmo (o mundo é 
absolutamente mau) do BuDisMo, de LucRÉcIO, de SCHOPENHAUER, € O opti- 
mismo absoluto (o mundo é absolutamente perfeito) de PLATÃO, PLOTINO, 
LEtBNIZ, MALEBRANCHE e RosMINI. Cfr. SINIBALDI, Elementos de Phil, 


Vol. I, 4* ediç., pp. 7561-754. 
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ciente, se há ou não há um plano que requeira uma táusa inteli- 
gente. Uma ordem intencional pode muito bem ser manifesta 
mesmo onde se encontram desordens: é suficiente, por ex. uma 
cabeça bem pintada, embora o resto do quadro seja simples confu- 
são de côres. Por isso, dado e não concedido que as desordens 


a ordem evidente em tantas organizações e adaptações. 

2) Pelo contrário, desordens parciais, anomalias, monstros..., 
não podem ser reconhecidos como tais, senão por comparação com 
uma ngrina, uma ordem (desordem = fora da ordem). Donde, ao 
ateu imprudente, que nos objeta desordens para negar a ordem, 
podemos responder retorqiindo : existem desordens? Logo existe 
ordem. 

3) Os próprios defeitos e as anomalias, o corcunda e a ove- 
lha de cinco pernas, são efeitos dos cruzamentos das leis naturais; 
leis tão maleáveis, tão poderosas e tão fecundas, que souberam 
contornar os obstáculos, melhores nisso do que as nossas máquinas 
rígidas, que logo param com qualquer pedrinha caída na engre- 
nagem. A atividade da natureza, que, perturbada pelo encontro 
acidental de vários elementos, do germe de um homem formou um 
corcunda, apresenta uma finalidade evidente: tendia à formação 
de um homem e não de um leão ou de uma videira, e o conseguiu. 

4) Y mister andarmos muito cautelosos em afirmar a inutili- 
dade de algum órgão ou de algum ser natural. Da necessidade 
desta prudência já se convenceu a ciência, que descobre cada dia 
novas funções, utilíssimas ao organismo, em órgãos considerados 
antes pela nossa ignorância como supérfluos: assim, as funções 
da hipófise, do apêndice, das glândulas endócrinas... 

5) Órgãos rudimentares totalmente inúteis, será mesmo que 
se encontram ? Admitâmo-lo. Opõem-se êles ao finalismo ? Pelo 
contrário, constituem mais um argumento a seu favor: se um 
órgão permanece enquanto é possível e útil à função e vá desapa- 
recendo quando esta se torna impossível ou nociva, é sinal de que 
o órgão é para a função, e não vice-versa. (462) 

6) Na aparente prodigalidade dos germes de vida, não há 
êsse desperdício apregoado por mecanicistas parcimoniosos, mas 
antes prova evidente de sábia previdência. O fim da natureza é 
a conservação das espécies. Sem esta abundância de germes, dado 
o entrechoque de tantos elementos, não seria assegurada esta con- 
servação. De resto, os germes que não medram, sabe a natureza 
aproveitá-los e com êles alimentar outras vidas. 

7) A ordem do universo é como uma sinfonia em que tocam 
simultâneamente muitos instrumentos. Num dado instante, podem 
produzir um efeito menos agradável, mas os acordes se sucedem 
em grupos harmoniosos. A quem julgasse a sinfonia por um acorde 
dissonante diríamos : “Escute a obra toda e não apenas um com- 


(462) Cfr. MARcOZZI, Obra cit., pp. 121-125 e La Vita e UUomo, 
Pp.. 44-46. 
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passo”. Porventura, 0 artista poderoso tem medo da desordem na 
sua obra? Pelo contrário, êle a introduz e como que se compraz 
nela, em proporção com sua fôrça, porque sabe muito bem que 
poderá dobrá-la a seus fins, fazê-la escrava da beleza. Não a 
expulsa : domina-a. Permite a dissonância, mas só até à resolução. 


= o ritmo com uma aparência febril, mas até à 
hora prevista para a marcha arrastadora ou - 


Assim caminha o mundo. (463) 

Quis Deus os vários seres, não isoladamente, nem num sis- 
tema imóvel e morto, mas relacionados entre si e condicionados uns 
pelos outros num conjunto de fôrças em perpétuos cruzamentos, 
cada uma com sua lei, sua ordem, suas proporções e medidas, 
visando com elas todas vários fins e equilibrando-os, como quem 
quer estudar várias matérias conjuntamente e dá a uma todo o 
tempo possível, sem descuidar as outras. Nada há nisso de incoe- 
rente, nada que se oponha à Inteligência ordenadora. E o resul- 
tado não é um caos, mas a ordem que admiramos. A conseqiiência, 
porém, será que, não existindo nenhum ser querido e protegido 
exclusivamente e à custa dos outros todos, a marcha do universo 
não se dará sem reações e gastos mútuos. Assim, os seres vivos 
não poderão subsistir sem dissolver e assimilar substâncias: é a 
lei da vida orgânica. Eliminá-la, seria destruir a vida no mundo. 
Portanto, desordens reaís, 1. é, efeitos subtraídos ao plano universal, 
não os há. O que chamamos “desordens” são acidentes desagradá- 
veis para êste ou aquêle indivíduo, provenientes precisamente do 
funcionamento imperturbável da ordem. 

8) Pode Deus impedir tal ou tal dêstes acidentes (e o fêz 
algumas vêzes, para fins de ordem superior); mas multiplicar a 
cada passo a freqiiência destas intervenções milagrosas, seria matar 
no mundo a espontaneidade da atividade natural e impedir o seu 
desenvolvimento normal. Suprimir todas estas pretendidas '“'desor- 
dens”, é impossível : impedir uma, seria suscitar outra. Salvar a 
erva dos dentes da ovelha, é favorecer a erva à custa da ovelha, 
Se o fogo não pode consumir mais nada, não haverá fogo. E assim 
em tudo. Qualquer mudança tem duas faces: é produção e des- 
truição. Generatio unius est corruptio alterius, dizia já ARISTÓTELES. 
É impossível favorecer juntamente todos os elementos do mundo. 
É contraditório dispor simultâneamente o universo em função das 
conveniências exclusivas de cada ser, pois são elas opostas entre si. 
Seria pretender afinar o mesmo instrumento musical conjuntamen- 
te em vários diapasões dissonantes. Pode Deus escolher e realizar 
qualquer um dos mundos possíveis; mas uma vez escolhido e reali- 
zado um dêles, não pode fazer que êste seja outro, que não tenha 
sua essência, suas propriedades e condições de existência : seria 
contraditório. (464) 


(463 Cfr. SERTILLANGES, Les Sources p. 113. 
(464) Cfr. J, DE TONQUÉDEC, Obra cit., pp. 26-29, 
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9) Os defeitos, os males, as dores — consequências às vêzes 
da atividade livre do homem e mais frequentemente da condição 
humana sujeita às leis da natureza — longe de implicarem a ausên- 
cla de ordem e de Inteligência ordenadora, concorrem como meios 
eficazes para o conseguimento de uma finalidade mais elevada 


2º AMENO. DUDA KmMIAação. 08 nas ' O a - 
aumento de méritos...), em vista de uma vida melhor, a vida ver- 
dadeira, que é a vida eterna. Donde, são desordens em relação a 
ordens particulares e subordinadas (uma doença, em relação ao 
organismo de um indivíduo perfeito), mas entram no conjunto 
ordenado do plano universal: quer na ordem física, onde o bem 
comum é maior deixando-se que as leis produzam seus efeitos natu- 
rais; quer na ordem moral, onde a Providência é bastante boa e 
poderosa para saber tirar do mal permitido um bem maior. (465) 

Donde, não se pode, da existência das desordens e males par- 
ticulares, deduzir a ausência da ordem e da Inteligência ordenadora. 
Fazem parte de uma ordem mais universal e provam apenas que 
os seres dêste mundo não são a plenitude do ser, mas contingentes, 
sujeitos a mudanças e imperfeições inerentes à sua condição de 
criaturas. 


309. II OBJEÇÃO. — O estado atual do mundo, com sua ordem 
maravilhosa, não passa de um resultado de combinações fortiúitas, 
casuais, dos átomos, entre milhares de outras também possíveis e 


(465) O plano da Providência não consiste em colocar o céu sôbre 
a terra, mas em dar aos homens sôbre a terra o meio de merecer o céu. 
Eis o ponto de vista de Deus. Para compreender alguma coisa sôbre a 
Providência, é mister considerar o mundo nesta perspectiva. Olhá-lo pelos 
“petits côtés”, ou mais ainda pelos “mauvais côtés”, é como olhar uma 
tapeçaria pelo avêsso. A criança no seio de sua mãe, se tivesse o uso da 
razão, sabendo tudo sôbre aquêle seu pequeno mundo, mas ignorando que 
um dia devc nascer, nada compreenderia do acaso que aí a colocou, dos 
choques misteriosos que a sacodem, dos seus pulmões que não têm ar, 
dos seus olhos que não têm luz, dos seus membros sem emprêgo. Acheria 
sua vida absurda e teria razão: ela não tem sentido senão pelo têrmo 
onde deve chegar. A vida fora do seio materno, eis a única explicação 
desta primeira etapa. A vida no céu, els a única explicação da vida 
humana neste mundo. XY para o céu que nos conduz a Providência; e as 
coisas que parecem sacudir-nos com dor, não são senão meios mais efl- 
cazes de nos levar ao têrmo, de assegurar o nosso nascimento para Oo 
mundo eterno. Cfr. A. EYMIEU, La Providence et la guerre, p. 30 (Citado 
na Revue des Objections, 1920, p. 183-4. — O Problema do mal, em toda 
a extensão das suas manifestações angustlosas de dores e de males morais 
(pecados), será exposto no tratado do dogma da Providência, pois a 
revelação cristã trouxe não poucas luzes para uma solução definitiva. 
Bastou, por agora, notar que os males podem ter uma função importante 
na ordem do universo e condicionar bens malores e que, por conseguinte, 
não se opõem à conclusão da quinta via: a existência de uma Inteligên- 
cia ordenadora. Pelo contrário, é para quem rejeita Deus, que o problema 
do mal se torna absolutamente insolúvel : que o diga o pessimismo deses- 
perador do exletencialismo ateu. 
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cujo resultado seria talvez tão belo quanto a ordem presente. — 
O mundo é o efeito do ACASO. 


REsPosTA. — O Acaso tinha partidários no tempo de DEMÓCRITO 
e nos séculos XVIII e XIX; com o progresso no conhecimento das 
leis da natureza, o acaso val sendo abandonado pelos sábios. 

Notemos, antes de mais nada, que a objeção cai numa evi- 
dente petição de princípio. Supõe, sem mais, que a admirável com- 
binação atual, ordenada e finalista, é uma das possíveis combina- 
ções casuais de átomos regidos unicamente por fôrças cegas, sem o 
concurso e a orientação de uma inteligência. Mas, é precisamente 
esta a questão : saber se uma tal ordem é possível sem inteligência. 
Os nossos argumentos provaram que não o é. Dizer que é, porque 
de fato existe, é confundir a possibilidade intrínseca, 1. é, o não 
implicar contradição, com a possibilidade extrínseca, 1. é, a causa 
eficiente capaz de realizar esta ordem. É raciocinar da seguinte 
maneira : “Este quadro é possível, pois existe; logo não houve pin- 
tor; esta combinação atual dos átomos é possível, polis existe; logo 
não houve intervenção de inteligência alguma”. Sim, nem êste 
especial arranjo de côres e de formas, nem esta ordem atual do 
mundo, incluem em si mesmos contradição; mas para existirem 
de fato, requerem o influxo de uma causa eficiente determinada : 
um pintor, uma inteligência. (466) 

Que o concurso espontâneo e fortúito dos átomos tenha pro- 
duzido a ordem atual, não é apenas improvável, mas é absoluta- 
mente impossível. 

1. Jão próprio bom senso se recusa a admitir esta possi- 
bilidade. Aceita, porventura, o bom senso, que o “Juízo Final” de 
MicuEL ANcELO seja obra do acaso? E como poderia admitir que o 
sejam coisas muito mais belas e mais complexas? Não é mais 
belo e mais complexo um homem vivo que um homem pintado ? 
“Se o concurso dos átomos, observava Cícero, pode fazer um mundo, 
não poderia fazer coisas mais simples : um pórtico, um templo, uma 
casa ?” (De Natura deorum, 1. II, 37) 

2. A reflexão confirma o bom senso. Baseiam os mecanicis- 
tas esta possibilidade sôbre o Cálculo das Probabilidades. 
Que firmeza tem esta base? 

a) Supõe a concepção mecanicista que a ordem do universo 
é uma mera agregação e justaposição casual de átomos, como a 
justaposição das letras que formam um poema. Concepção falsa, 
evidentemente. Mas, mesmo nesta concepção, qual seria a proba- 
bilidade de um tal acaso? (467) Consideremos a vida no nosso 
globo. Podemos admitir, com base no cálculo das probabilidades, 
que a sua aparição foi obra do acaso ? 'Tomemos, por ex. como faz 
LEcomTE DU Noúy (L'homme devant la science, Flammarion, p. 137), 


(466) Cfr. P. JANET, Causes finales, p. 434 e segs. apud DESCORS, 
I, página 390. 


(467) A probabilidade é indicada pelo quociente des combinações 
favoráveis pelo número total das combinações igualmente possíveis. 
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A 
uma molécula de proteína, elemento básico de todos os organismos 
vivos, dando-lhe, para facilitar os cálculos, 2000 átomos, de duas 
espécies apenas, com pêso molecular 20.000 e 0,9 de assimetria (468) : 
a realidade é muito mais complexa ainda. A probabilidade de se 
formar por acaso uma tal molécula seria de 2,02 x 10-32, 4. é, um 


matéria igual ao do globo terrestre, o tempo necessário para se 
obter uma destas moléculas seria de 10243 bilhões de anos. Entre- 
tanto, a idade da terra, desde o seu resfriamento, não passa de 
2 x 10º anos. 

Mas não podia ser exatamente esta a combinação que, por 
acaso, salu primeiro, sem esperar tantos bilhões de séculos? — 
Seja; concedamos até, que se produziu duas vêzes seguidas. Espe- 
rar no cálculo de probabilidades, para que se venha a dar mais outra 
vez, “equivale a admitir um milagre” (p. 159). “Admitir que êste 
fenômeno se tenha produzido bilhões de vêzes num tempo extrema- 
mente curto equivale, pois, a negar completamente a possibilidade 
da aplicação do cálculo das probabilidades a êste problema” (pági- 
na 144) “Admitir que, formada, por acaso, a primeira célula, a 
segunda teve que seguir por partenogênese, e assim da 3.% e da 4º..., 
é admitir um proceso temporal sistemático, cíclico, que não se pode 
exprimir em têrmos do cálculo das probabilidades...  Introduzindo 
um processo cinemático, saímos, pois, da possibilidade de explicar 
a criação das células unicamente pelo acaso.” (p. 160) 

Entretanto, para formar uma célula viva são necessárias 
milhares de moléculas; num ser vivo há bilhões de células, e a 
paleontologia nos ensina que bilhões de seres vivos apareceram 
sôbre a terra num lapso de tempo extremamente curto. É impos- 
sível, portanto, apelar para o cálculo das probabilidades, a fim de 
explicar pelo puro acaso a existência da vida sôbre a terra. (469) 


(488) Na molécula, as várias espécies de átomos não são dispostas 
de qualquer modo, mas orientadas segundo uma ordem assimétrica. 


(469) Como exemplo de probabilidade mínima, BorgL, no seu livro 
Le Hasard (Paris, Presses Universitaires, 1948, p. 124), dá o “milagre dos 
macacos datilógrafos". Suponhamos um milhão de macacos ensinados a 
hater por acaso sôbre o teclado. de um milhão de máquinas de escrever : 
êles trabalham com afinco 10 horas por dia, e outros macacos recolhem as 
folhas e as encadernam em volumes. Depois de um ano, êstes deveriam 
conter a cópia exata de todos os livros de qualquer espécie, escritos em 
todas as línguas e conservados nas mais ricas bibliotecas do mundo. 
-— Impossível ! Não, mais sumamente improvável. Ninguém, entretanto, 
hesitaria em chamar de “louco” a quem esperasse obter dêste modo a 
cópia exata de todas as publicações do dia em todo o mundo... e isso 
sem nunca cometer êrro algum? É fantástica e incrivelmente impro- 
vável. O certo é, como nota BOYER (obra cit. II, p. 348), que ninguém 
apostaria nem um vintém sôbre uma tal probabilidade |! — Ora, imensa- 
mente mais improvável é ainda a hipótese de terem sido formadas por 
«acaso as células e os organismos vivos, que são combinações imensamente 
mais complexas do que uma página ou um livro, e se dÃo regularmente 
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db) Até aquí, a probabilidade foi considerada em abstrato, na 
ordem puramente matemática dos números, sem relação com o com- 
portamento real das coisas. Nem sempre, porém, o que é possível 
matemâticamente o será também fisicamente. Por ex, que 100 
alfinetes lançados desordenadamente no ar calam todos em equili- 
mas se em vez de fazer a operação só no pensamento, quiser alguém 
realizá-la num amblente físico, ela se torna absolutamente impos- 
sível, porque a natureza não funciona abstratamente, mas exige 
condições objetivas, segue leis bem determinadas e fixas e leis de 
mínimo esfôrço e de economia... (no caso, a cabeça dos alfinetes, 
-sendo mais pesada, cairá mais depressa que a ponta). O cálculo 
das probabilidades e a lei dos grandes números (470) supõem que 
todas as combinações são igualmente possíveis e com probabilidade 
igual. Isso requer que as combinações sejam instáveis, senão mul- 
tíssimas das possíveis se tornariam lrrealizáveis. Ora tais condições 
nunca se acham realizadas no universo real, onde os fenômenos 
físicos se sucedem segundo um determinismo rígido e onde muitos 
permanecem de modo estável. Por isso, êste cálculo e esta lei não 
podem ter aplicação. 

Donde, com base num cálculo abstrato de probabilidade, espe- 
rar que venha a dar-se, por acaso, um conjunto de espantosa com- 
plexidade, estável, fecundo, e dotado de prodigiosa capacidade de 
desenvolvimento, é absurdo vulgar. (471) “O que estas leis (do 
acaso) não podem ter em conta nem explicar, é o fato de que as 
propriedades da célula provêm da coordenação da complexidade e 
não da complexidade caótica de uma mistura de gaz. Esta coorde- 
nação transmissível, hereditária e contínua, escapa inteiramente 
:às leis do acaso.” (LECcoMTE DU Noiy, L'homme et sa destinée, p. 44). 

c) Há mais. A ordem do universo, além de complexa, é tam- 
bém constante e regular. A vida, por ex. nascida sôbre a terra há 
um bilhão e meio de anos, e em pouco tempo espalhada em bilhões 
de indivíduos, mantém-se constantemente e se renova a cada ins- 


“desde milhares de séculos. Cfr. MARrcozzI, Jl problema di Dio e le scienze, 
página 116. 

Que diriam os ateus, se fôsse a Religlão que basegsse suas afirma- 
ões numa tal probabilidade? Entretanto, eis o fundamento dêles para 
negar a Inteligência criadora e ordenadora | 


(470) “Numa série de experiências, repetidas um grande número de 
vêzes nas mesmas condições, cada um dos acontecimentos fortúitos posst- 
veis se manifesta com uma fregijência relativa, sensivelmente igual à sua 
probabilidade matemática.” Du Pasquier, Le calcul des probabilités, p. 76. 
Apud DESscoas, I, p. 385 e segs. onde faz ver como o cálculo das probabili- 
dades e as lele cstatísticas, longe de substituirem a ordem pelo acaso, 
supõem, na natureza, uma ordem já estabelecida e bem determinada e não 
servem senão para compensar de algum modo a nossa ignorância, pro- 
veniente da incapacidade em que estamos de determinar cada um dos 
fenômenos elementares, principalmente no microcosmos, 


(471) SERTILLANGES, Dieu ou rien, Vol. 1, p. 16. 
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tante, desde então até hoje, obedecendo tudo o que nasce, cresce, 
vive, faz viver, declina e morre, a uma mesma lei seguindo uma 
mesma ordem bem determinada. Como é possível atribuir esta 
constância e regularidade dos fenômenos a encontros casuais de 
átomos indiferentes ? 

“Ou os átomos possuem em si mesmos propriedades € Jorças 
que os dispõem e ordenam à produção dêstes fenômenos, ou não. — 
Se não possuem, já que o fato de se combinarem uma vez ordena- 
damente (dado mesmo que fôsse possível e se tivesse realizado) não 
comunica por si nenhuma qualidade estável aos átomos, então, 
depois de um instante, em nova combinação, voltaria o caos ante- 
terior, e segundo as leis do cálculo das probabilidades, deveria dar-se 
um número incalculável de combinações desordenadas antes de se 
repetir outro lance feliz. Ora, onde estão na natureza todas estas 
tentativas frustradas? Onde, todos êstes organismos inaptos ? 
Porque não assistimos também hoje a tais combinações inúteis e 
caóticas, na proporção pedida pelas leis do cálculo das probabilida- 
des? A geologia nos apresenta, sim, fósseis de organismos desapa- 
recidos, mas todos êles tão ordenados e aptos para a vida quanto- 
os atuais (472). Logo é evidente que a constância e regularidade- 
da ordem natural não provém do acaso, segundo as leis da proba- 
bilidade. Estas leis não têm aqui aplicação; antes, são desmenti- 
das pelos fatos. Donde, a hipótese do ateismo é positivamente con- 
trária às mesmas leis do cálculo sôbre o qual pretende fundar-se. — 
Se possuem, então a ordem atual não provém do acaso, nem é sim- 
ples disposição local dos elementos naturais, mas deriva primária- 
mente da ordem intrínseca existente nêstes elementos, das suas 
fôrças, das leis com que agem e reagem, formando um encadea- 
mento, onde as partes se chamam miútuamente e se encaixam como 
meios adaptados a um fim. Ora tudo isso diz finalidade, e para 
combinar estas finalidades se requer, como vimos no argumento, 
uma Inteligência ordenadora, aquela mesma que, depois de pen- 
sá-las, criou e constituiu estas essências com suas propriedades. 
Donde, mais uma vez aparece a impossibilidade de recorrer ao acaso 
e ao cálculo das probabilidades para explicar a ordem do universo. 
Unicamente com fôrças mecânicas cegas e tempo suficiente, poderão 
ser realizadas todas as combinações desordenadas possiveis, não 
porém uma combinação, onde se manifeste uma nova realidade: a 
ordem intencional. 

d) Maior evidência ainda adquirimos desta impossibilidade, 
se considerarmos, no universo, a sua parte mais bela, qual é a vida, 
o sentido, a alma humana, o mundo intelectual e moral, que trans- 
cendem de modo absoluto as fôrças mecânicas da matéria. Mesmo 
que, lançando no ar, por acaso, as letras do alfabeto, fôsse possível 


(472) E de fato, estas espécies se estenderam por inúmeras gera- 
ções: os répteis glgantescos e as amonites viveram durante perto de 16 
milhões de anos, as trilobites teriam durado mais de 47 milhões. Cfr. 
Marcozzt, ibid., p. 122. 
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sair uma poesia, não é possível absolutamente que sala um senti- 
mento sôbre esta poesia, um juizo, um pensamento consciente. 

3. A todas estas impossibilidades, a Razão acrescenta ainda 
uma impossibilidade absoluta, metafísica, fundada na natureza 
mesma do Acaso. Com efeito, que coisa é o Acaso ? 
sário, não harmonizado (não ordenado), nem previsto, de duas séries 
de causas mútuamente independentes, cada uma das quais é inten- 
cional e age por um fim próprio determinado. Assim, alguém 
cavando a terra num jardim para plantar uma árvore acha, por 
acaso, um tesouro que outra pessoa enterrara aí para escondê-lo; 
dois amigos se encontram, por acaso, numa cidade para onde cada 
um, sem saber do outro, fôra a negócios; num lance de dados sai, 
por acaso, o número premiado; uma telha cal, por acaso, na cabeça 
de um transeunte. — Donde 

a) O Acaso não é uma pessoa, um ser etistente, uma causa 
com atividade própria: o acaso não é um agente distinto das duas 
pessoas que por seus motivos próprios cavam a terra, ou que a 
seus negócios vão a uma cidade em dia determinado; o acaso não 
é nenhum espírito maligno escondido no “comet” e que faça sair 
o número premiado, ou que encarapitado no telhado desprenda a 
telha para acertá-la na cabeça de alguém. O “Sr. Acaso” não 
existe, 

b) Por isso, o efeito atribuído ao acaso nunca é uma subs- 
tância ou um ser, mas uma relação entre várias substâncias ou 
agentes, 1. é, um acontecimento : quando um trabalhador cal de 
um andaime, o acaso não é nem o trabalhador nem o andaime, mas 
o acontecimento da queda; quando algumas moléculas de H e CI, 
combinando-se, dão HCl, o que pode ser fruto do acaso, não é o 
HCl, que decorre essencialmente das propriedades do H e do CI, 
mas o encontro das moléculas de H com as de Cl, que node ser 
acidental. 

c) Portanto, o Acaso supõe sempre umas séries de causas 
que agem por um fim, supõe sempre ordem e finalidade : se ninguém 
esconder o tesouro e ninguém cavar a terra, o acaso do encontro 
do tesouro é impossível... Logo, o que se diz acontecer por acaso, 
de fato é o efeito das causas que concorreram na sua produção. 

d) Porém, êste concurso é acidental, porque o acontecimento 
(encontro do tesouro, encontro dos amigos, encontro da telha com 
a cabeça...) não era o efeito próprio (per se) para o qual tendia 
intencionalmente, por sua natureza, cada série de causas. Donde, o 
acaso, o acontecimento casual, pressupõe sempre uma finalidade 
própria em cada série das causas (esconder o tesouro; plantar uma 
árvore, tratar dos seus negócios, as leis naturais no caso da telha 
ou do HCl); pressupõe também que, no tender para esta sua finali- 
dade própria, cada série de causas é independente da outra, 1. é, 
que as séries não estão subordinadas ou ordenadas entre si, senão 
o efeito comum seria per se e não acidental. 

e) Por isso, o fato casual nem chega mesmo a ter uma causa 
própria e intencional, mas é simples resultância de uma coincidên- 
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cia fortúita entre séries causais. Donde, o puro dcaso, que faz 
abstração de toda finalidade das causas agentes, é impossível : seria. 
a supressão de toda atividade, pois, omne agens agit propter finem. 

f) Sendo acidental às séries causais, o fenômeno é imprevi- 
sível. Se um efeito pode ser previsto e calculado, não se diz que 
a COnLteceu DO ACASO. se diBue ejhçor: B E Ta PXEUO E EU 
ângulo sob o qual serão lançados os dados, a fôrça de projeção, a 
elasticidade da mesa sôbre a qual vão cair, o caminho que vão per- 
correr, as voltas que vão dar..., poderia, então, prever, com certeza, 
o número que apresentarão ao parar. Para essa pessoa, o número 
não teria sido casual. O mesmo se diga dos outros exemplos. Don- 
de, um efeito é “casual”! tão sômente em relação à Inteligência 
que é incapaz de prever o encontro das causas e o resultado da sua 
atividade, ou porque estas causas são numerosas e complicadas 
demais, ou porque não as pode observar sem perturbá-las (como é 
o caso das “incertezas” e “indeterminações” de HEISENBERG, acêrca 
de comportamento das partículas nos núcleos). Logo o Acaso é 
uma simples palavra, um sinônimo, para significar a nossa “igno- 
rância das causas” (473). le, que por si não produz nada, não é a 
negação destas causas, mas apenas a máscara atrás da qual se 
escondem. 

Por estas observações acêrca da natureza do “acaso”, vê-se 
claramente a impossibilidade absoluta, metafísica, de atribuir-lhe 
a eristência dos seres do universo e a ordem essencial maravilhosa 
e constante, com a qual êstes seres agem e reagem entre si. 

Por isso, o Acaso é geralmente abandonado e os grandes clen- 
tistas reconhecem a necessidade de um outro fator para explicar a 
ordem do universo. (474) 


310. 1/V OBJEÇÃO. — De fato, para explicar a ordem e a sua 
constância, não é suficiente o Acaso, mas nem por isso é mister 
recorrer a uma finalidade : basta a NECESSIDADE IMANENTE da 
natureza. 


RESPOSTA. — a) Necessidade da natureza significa que a 
natureza no agir não goza de liberdade, mas é regida pelo determi- 
nismo; significa que ela constitui um encadeamento de causas ne- 
cessárias tal, que dados os primeiros elementos com propriedades, 
colocações e movimentos determinados, todo o resto daí decorre 


(473) Cfr. HenrI PorNcARÉ, Science et Meéthode, citado na Revue 
des Objections, 1920, Paris, p. 139-40. 

“Le hasard est un mot qu'inventa lignorance 

Et qui de nos esprits marque linsuffisance.” (BERNIS) 


(474) Este fator foi chamado por EDDINGTON Oo Anti-Acaso. Serla 
talvez mais simples dar-lhe o nome que sempre lhe deu a humanidade : 
Deus. A êste reconhecimento sincero, já chegaram não poucos clentistas 
atuais. Lamenteam outros estarem ainda retidos nas incertezas da dúvida. 
Que a lealdade de suas pesquisas possa conduzí-los cêdo às consolações 
da plena luz! 
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necessáriamente. Isso, porém, não é uma etplicação da ordem, mas 
simples constatação da sua existência. 

Trata-se de explicar a origem da ordem, 1. é, a origem dêstes 
elementos, com estas suas propriedades, colocações e êstes movi- 
mentos iniciais, que evidentemente foram contingentes e podiam 


primitiva determinada já estabelecida e contentar-se com a consta- 
tação de que esta ordem se mantém e se desenvolve por meio de 
leis necessárias. 

É claro que, dada a distribuição ordenada das partes de uma 
casa, das rodas de um relógio, a casa serve necessáriamente para 
moradia e o relógio para marcar as horas. Isso, porém, não explica 
ainda o porquê as partes da casa e as rodas do relógio têm tal dis- 
posição e não outra também possível, mas o pressupõe; donde, não 
dispensa o arquiteto e o relojoeiro, mas os pressupõe. Assim tam- 
bém, dadas as fôrças naturais, 1. é, as propriedades resultantes 
das essências e as disposições das partes no ôlho, no ouvido..., 
necessáriamente vemos, ouvimos...: mas porque é que as essências 
têm tais propriedades, porque é que estas partes têm tais disposi- 
ções aptas para ver, ouvir..., e não outras também possíveis, pois 
os átomos e as partículas que as compõem se podiam ter combinado 
de muitos outros modos ? A origem, a escolha destas determinações 
e disposições iniciais, a necessidade ou determinismo da natureza 
não as explica, mas as pressupõe. Donde, o determinismo da natu- 
reza não dispensa a Causa Criadora e ordenadora, mas a pressupõe. 

b) Nem mesmo o próprio determinismo da natureza se pode 
explicar sem finalidade. Polis, porque é que as causas naturais, nas 
mesmas circunstâncias, produzem sempre os mesmos determinados 
efeitos, senão porque, por sua própria constituição, elas são deter- 
minadas a produzir êstes efeitos, 1. é, são ordenadas a êles como a 
seu fim? (n.º 301). 

Antes, é precisamente esta constância e necessidade da natu- 
reza nas suas obras, resultante da ordem interna de cada essência, 
que exige uma Inteligência criadora, Deus. Polis, se é pela necessi- 
dade de suas essências, que todos os seres formam esta ordem exter- 
na admirável, é sinal de que existe em todos êles e nas suas mútuas 
relações uma unidade de plano, cuja causa só pode ser o Autor e 
Criador destas mesmas essências (n.º 306, 4.º). 

c) Nem se objete que isso é confundir a ordem resultante 
com uma ordem preconcebida. O universo é, sim, a resultante da 
necessidade com a qual agem as essências. Mas, do fato desta 
resultante constituir uma ordem e não um caos, a razão se vê cons- 
trangida pelo princípio de razão suficiente a deduzir outro fato: 
a existência de uma Inteligência, da qual proceda a ordenação na 
atividade destas essências; e o ponto de apôio da demonstração é 
precisamente a necessidade e constância com a qual agem. (475) 


(475) Cfr. SERTILLANGES, Obra cit. pp. 125-1. 
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311. V OBJEÇÃO. — Não, diz o Evolucionista, não"é uma intell- 
gência, mas uma série de fatores naturais, que produziu esta adap- 
tação ordenadora dos seres: 

No universo primitivo, os elementos do mundo atual se acha- 
vam já todos, formando uma nebulosa, massa de partículas animada 

um d min a 

virtude do movimento inicial e das qualidades dos elementos, for- 
maram-se combinações, trlagens, separações. A fôrça centrípeta 
condensou uma parte da massa, enquanto outras partes se destaca- 
ram pela fôrça centrífuga; os fragmentos separados foram mantidos 
nas suas posições e movimentos respectivos pela atração e foram-se 
progressivamente solidificando por resfriamento : assim se explicam 
os sistemas solares com seus planetas. (475a) Entre os elementos 
da massa primitiva, alguns (carbônio, oxigênio...), ao encontra- 
rem-se nas condições requeridas, deram origem às células e aos 
primeiros seres vivos, que numa série de circunstâncias favoráveis, 
no decurso dos milênios, se desenvolveram aos poucos em organis- 
mos, diversos entre si por influências externas de temperatura, luz, 
eletricidade, natureza do solo... A adaptação entre o meio am- 
blente e os seres vivos nasceu espontânea e naturalmente pela 
necessidade que criou o órgão, pela seleção natural e a luta pela vida 
que eliminaram os indivíduos inaptos, pela hereditariedade que 
transmitiu as organizações felizes... Dêste modo, por progressos 
ânfinitesimais, constituiu-se pouco a pouco, sem plano algum pre- 
“meditado e sem alguma intervenção inteligente, o Universo harmo- 
nioso que admiramos. A EVOLUÇÃO, eis a explicação da ordem 
atual: por ela, Deus é despedido cortezmente, com os devidos 
agradecimentos pelos serviços por Éle até agora prestados (A. ComTE). 


RESPOSTA. — Como se vê, esta teoria, muito em voga no fim 
do século XIX, pressupõe no início, antes de qualquer evolução, todo 
o necessário para se obter a ordem atual: pressupõe elementos 
existentes, e precisamente os que se requerem para compor os seres 
atuais; pressupõe êstes elementos escolhidos, variados, em proporção 
requerida, dotados de determinadas qualidades, sujeitos a deter- 
minadas forças e movimentos, agrupados num espaço tal que se 
possam influenciar mútuamente e unir em combinações; pressu- 
põe massas e posições tals, que o movimento de rotação e de tal 
rotação seja possível; pressupõe (e contra todas as experiências) 
que a vida possa brotar espontâneamente de elementos anorgânicos, 


(47%6a) A esta nebulosa da teoria de LapLACE, O sistema do Cônego 
Lemaírre substitui hoje um átomo primitivo gigantesco (com as dimensões 
do nosso sistema solar), em que toda a matéria existente no Universo 
hodierno se achava condensada, sem vácuo nem intervalos, e continha 
“virtualmente” (= tendo capacidade para formar) as diversas espécies de 
elementos. fste átomo, há cêrca de 5 bilhões de anos, cindindo-se por 
uma violentíssima explosão radioativa, projetou seus fragmentos no 
espaço, onde se originaram os corpos celestes, as constelações e galáxias, 
«ue se vão distanciando com um movimento de expansão cada vez mais 
acelerado. 
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apelando para um número infinito de circunstâncias favoráveis, 
para fôrças cegas e contudo coordenadas e harmonizadas bilhões 
e bilhões de vêzes do modo mais complicado, feliz e constante, fun- 
cionando conjuntamente cada vez que é necessário. (476) 

1. Será isso, porventura, explicar a origem da ordem? Não, 


sentido determinado, só o que tem aptidão para isso e é dirigido 
por leis determinadas. Logo a existência dos elementos, das apti- 
dões dêstes elementos para evoluir, das leis segundo as quais evo- 
luem, longe de ser explicada pela evolução, é pressuposta como um 
dado anterior necessário, que condiciona a mesma evolução. Donde 
provêm êstes elementos, estas aptidões, estas leis? EIS A QUESTÃO. 
Nenhuma ciência experimental a resolve; nem a pode resolver, pois 
a origem primeira dos seres do universo não é do domínio da obser- 
vação, mas da razão que vê a necessidade absoluta de uma criação. 

2. Como se processa esta Evolução ? 

q) Por encontros fortúitos dos elementos ? — É voltar à idéia 
ingênua e infantil do “acaso”, verdadeiro deus ex machina, que não 
condiz com as pretensões racionais e científicas da teoria, pois, como 
vimos na II objeção, está em oposição flagrante com o bom senso, 
com o cálculo das probabilidades e com a razão. Admite bilhões de 
acasos favoráveis milagrosamente concordantes; admite a simulta- 
neidade de inumeráveis casos felizes e de modo constante, determi- 
nado e sempre no momento propício, sem nenhum princípio deter- 
minante; numa palavra, a ordem realizada pela incoerência : O que 
é uma contradição. (477) 

db) Por causas necessárias, de modo que, dados os primeiros 
elementos, a ordem atual deverá seguir-se fatalmente? — Então, 
antes de qualquer evolução, a organização já existe in causis; já está 
decidida e regulada até nos seus mínimos pormenores; a trama 
toda está urdida, a máquina está montada, não falta nem um 
parafuso. O sucessivo desenrolar-se da trama, 1. é, a Evolução, 
nada acrescentará nem explicará; pelo contrário, cumpre que ela 
mesma seja explicada por esta ordem primordial. O evolucionista 
opera como o prestidigitador, que coloca de antemão e ordenada- 


(476) DE Tonquépvec, obra cit.. pp. 13-15. 


(477) A evolução incompreensível e absurda é aquela que o mate- 
Tialismo apresenta em oposição a Deus, subtraída a toda influência de 
uma Inteligência ordenadora ce baseada no acaso puro e absoluto. Tal não 
seria uma evolução, em que os fatores fôssem dispostos e dirigidos pelas 
intervenções de uma Inteligência criadora. Mas o evolucionismo que de 
fato se espalhou, contrário aos dados da ciência e à intenção de LAMARCK 
(crente) e de DARWIN (deísta), é fruto do fanatismo antirelígioso e das 
falsificações de HarcKEL. “Malheureusement, Ion attribue souvent aux 
deux grands naturalistes les erreurs et les fantaisiles du vulgarisateur 
athée..” (LecomrE DU Noty, L'Avenir de VEsprit, Brentano, New York, 
pp. 145-6). Cfr. os art. de A. VELOSO: Sentido espiritualista dos Jjunda- 
dores do Transformismo, em Brotéria, 43 (1946), pp. 170-180; O pecado 
original do Transformismo, ibid., 60(1955), pp. 632-644. 
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mente, no fundo duplo da sua caixinha, aparentemente vazia, tudo 
o que depois irá extraindo dela. (478) Quem urdiu à trama? Quem 
montou a máquina ? Eis a questão. A evolução deixa-a sem resposta. 

3. A ser verdadeira, e não simples hipótese de trabalho, a 
teoria evolucionista seria, quando muito, a descrição do como se 
processa à R ã Ê 
esta ordem, e portanto, não dispensaria a Inteligência criadora e 
ordenadora. Saber descrever o funcionamento do relógio, expli- 
cando o movimento de uma roda pelo de outra, até a mola central, 
dispensa acaso o relojoeiro ? O historiador que descreve as fases 
porque passou um país, não criou êste país. Assim, a evolução 
descreve as fases sucessivas do universo, mas não cria o universo 
ordenado. A lei não é uma causa, mas apenas a expressão siste- 
mática de um fato : ao enunciar a fórmula segundo a qual os corpos 
se atraem, só erprimo a lei da gravidade, não dou ainda o motivo 
pelo qual ela eziste. Assim, não basta constatar que na ordem do 
universo há um processo evolutivo e descrevê-lo. Falta ainda dizer 
porque é que existe na natureza uma evolução e esta evolução assim 
ordenada, do imperfeito ao mais perfeito, do simples ao mais com- 
plexo; pois é claro que os elementos podiam combinar-se de outros 
modos. Donde, esta evolução, se existe, é contingente e por conse- 
guinte requer uma causa. 

Fica talvez explicada cabalmente a origem da planta, com o 
dizer-se que ela resulta do desenvolvimento lento da semente? Não. 
* preciso ainda explicar porque é que existe esta semente e porque 
nela toda a atividade, todos os esforços, que por si poderiam ser 
desordenados e terminar em resultados tão diversos, vão, entretanto, 
seguindo sempre uma linha determinada, resistindo a influxos estra- 
nhos, e numa cooperação admirável das partes, numa escolha saplen- 
te dos alimentos, vão dar numa árvore gigantesca, cheia de vida e 
capaz de se perpetuar pela fecundação. Explicar uma combinação 
pela outra, uma função pela outra, é apenas descrever o como do: 
processo ordenado, não é ainda explicar o porque existe êste pro- 
cesso, que podia não existir ou ser outro. 

4, Mesmo que a ciência chegue algum dia a demonstrar ser 
a ordem atual do cosmos a resultante progressiva e necessária de 
uma matéria primitiva, de uma nebulosa de eléctrons e protons, e 
consiga descobrir a lei suprema tão universal e tão fecunda que dela 
proceda o desenvolvimento todo do universo, terá, sim, terminado 
sua tarefa, terá descoberto a concepção suprema e como que a 
semente donde tudo decorre; não terá, porém, achado um substituto 
à Inteligência criadora e ordenadora. A razão continuará ainda a 
perguntar, porque é que êstes elementos têm tendência evolutiva 
ordenada, em vez de não ter? porque esta tendência e não outra 
igualmente possível ? E subindo mais um degrau, achará Deus, pois : 

posta a semente, é verdade, tudo se segue; mas é mister for- 
mar a semente. Ora uma semente não é menor maravilha do que 


(478) DE TonNquépEC, ibid., pp. 15-16. 
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a árvore que dela sairá. Uma nebulosa ou um átomo primitivo, capaz 
de vir a produzir a ordem atual, não é menos admirável do que a 
própria ordem que dela decorre. Não se requer menos arte e inte- 
ligência em dispor um sistema tão preciso, que faz surgir, cada um 
à sua hora, todos os resultados desejados. O que é mais fácil, per- 

: 5, que 
o dividam em fragmentos, que, por sua vez, venham, por si mesmos, 
aflar-se em agulhas, retorcer-se em espirais, contornar-se em rodas, 
guarnecer-se de dentes, articular-se em movimentos coordenados e 
uniformes de modo que indique as horas? ou, ao contrário, compor 
o relógio, peça por peça, como faz o relojoeiro? Experimentem ! 
Logo a nebulosa, o átomo primitivo, pressuposto pelo Evolucionista 
e do qual faz êle brotar a ordem toda, não exige menos uma causa 
inteligente do que a mesma ordem atual resultante. 

5. Uma Evolução ordenada não é senão o processo do desen- 
volvimento de um plano. Logo, se existe esta Evolução, existe um 
plano; donde, existe finalidade; donde, existe a Inteligência que 
traçou o plano. Portanto, uma Evolução ordenada, não é uma obje- 
ção, mas um argumento refulgente, que proclama a existência de 
Deus, Inteligência criadora e ordenadora. Por isso, é em nome da 
geologia, da paleontologia, da biologla... que o transformismo meca- 
nicista e casual vem sendo refutado e rejeitado pelos sábios. (479) 


(479) Cfr. Abbé GABRIEL Rímy, Clartés sur la route, pp. 124-141, 

Eis alguns testemunhos sôbre êste transformismo mecanicista e mo- 
nista, tipo E. HABCKEL. 

Dr. H. ROUvTÊRE, professor de anatomia em Paris e membro da 
Academia de medicina : “Aprês une longue période de triomphe, le trans- 
formisme s'est effondré... La plupart des biologistes qui lavalent sou- 
tenu sont, parmi ses détracteurs, les plus actlfs à combattre lerreur dans 
laquelle ils ont plus ou moins longtemps vécu... La plupart des biolo- 
gistes, au contraire, se sont éloignés d'elle, parce que les défenseurs du 
transformisme n'ont jamais apporté la moindre preuve à lappui de leur 
théorie et que tout ce qu'on sait de Iévolution plaide contre elle.” (Anato- 
mie philosophique, la finalité dans Ilévolution, Masson, 1941, p. 37). 

Prof, E. RAguIN. eminente geólogo: “Constatant, comme la plupart 
des personnes ayant étudié ces questions, un abandon total ou parciel du 
systême du transformisme par les leaders des sciences de la vle, Jai tou- 
jours été choqué de voir cependant continuer, dans linstruction de la 
jeunesse, lenseigncment des doctrines transformistes, présentées comme 
une synthêse définitivement acquise au patrimoine intellectuel de lhuma- 
nité” (Prefácio de Évolution régressive de G. SALET et L. LAFONT, Paris, 
1943). 

P. L,EMOINE, professoi* no Museum, falando da exposição do Evolucio- 
nismo feita no t. V da Enciclopédia francesa : “Il résulte de cet exposé 
que la théorie de IEvolution est impossible. Au fond, malgré les apparen- 
ces, personne n'y crolt plus...”, “IrÉvolution est une sorte de dogme auquel 
ses prêtres ne crolent plus, mais qu'ils maintiennent pour leur peuple. 
Cela il faut avoir le courage de le dire, pour que les homes de la géné- 
ration future orientent leurs recherches d'une autre façon,” (Encyclopédie 
française, Paris, 1997, 5.82.3 et 5.82.8). 
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312. VI OBJEÇÃO. — Seja. Uma evolução cega "é absurda. 
Requer-se uma inteligência, que presida à sua organização. Mas 
basta uma INTELIGÊNCIA IMANENTE, espalhada nas várias partes 
do universo. Não é preciso um Engenheiro à parte. A máquina 
mesma é inteligente, constrói-se e dirige-se a si-mesma. 


RESPOSTA. — Inteligencia imanente, 1. é, unida Iitimamente 
ao universo pela sua atuação, que é a sua essência mesma, mas 
permanecendo distinta da sua obra? — De acórdo. 

Inteligência imanente, ?. é, os seres todos do universo são 
êles mesmos pessoalmente inteligentes? — Ridículo supô-lo. Fol 
porventura o estômago, que por sua prudência pessoal tomou cons- 
clentemente as precauções necessárias contra a dissolução dos 
próprios tecidos pelo suco gástrico ?... — Opõe-se à constatação 
óbvia, base do nosso argumento : “Vemos coisas que não possuem 
conhecimentos, quais são as corpóreas, agir visando um fim.” (480) 

— Mas, dizem (ScHOPENHAUVER, HARTMANN...), trata-se de uma 
inteligência, não consciente e reflexa, mas adormecida, inconsciente 
e cega, que escolhe seus meios sem vê-los e sem conhecer o fim. 


RESPOSTA. — Uma inteligência cega não é inteligência, mas o 
puro acaso, que procede sem nenhuma orientação. A escolha de 
meios ec a sua adaptação a um fim requerem uma faculdade que 
sabe o que faz: escolher e adaptar meios é ordená-los de modo 
conveniente para alcançar um fim; logo se requer o conherimento 
do fim. 

Por isso, falar em inteligência e vontade cósmicas incons- 
cientes, em finalidade cega da natureza, é ou pagar-se com palavras 
sem significação, sob as quais permanece não resolvido o problema 
da ordem, ou afirmar contraditórias. Como pode um principio 
inconsciente ser causa adequada de uma ordem tão maravilhosa e 
complexa ? “O inconsciente faria tudo sem saber se está fazendo 
nada e, prôpriamente, sem saber fazer nada.” (481) 

— De fato, replicam, esta inteligência na origem era cons- 
ciente, mas com o tempo tornou-se rotineira e inconsciente; fun- 
ciona agora automâticamente. Por isso, não inventa mais, nem 
cria mais; o hábito sucedeu à escolha, como acontece ao pianista 
que move os dedos inconscientemente. (BEerGson, E. LE Roy...) 


RESPOSTA. — Seria supor que a intelignêcia é uma fôrça mate- 
rlal e mecânica; pelo contrário, ela é espiritual, portanto, inalterá- 
vel. Não pode, pois, mudar-se de faculdade que vê, disceme e esco- 
lhe, em faculdade contrária, que não vê. No hábito, o que se torna 
rotineiro e inconsciente não é a própria inteligência, mas o resul- 
tado da sua ação, 1. é os movimentos dos membros : no planista, 
poderá chegar a ser inconsciente a colocação dos dedos, mas a inte- 
ligência, que compõe ou interpreta a harmoniosa sequela das melo- 
dias e dos acordes, permanece sempre lúcida e consciente. Não se 


f480) S. Tomás, Summa Theol. I. q. 2, a. 3. 
(481) A. Grar, Pcr una fede, p. 63. 
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pode, portanto, identificar a inteligência com movimentos incons- 
clentes, mecânicos ou orgânicos. Donde, a Inteligência consciente 
que organizou o universo e os mecanismos da vida, não é um sim- 
ples estado antigo do URINET ao e na ida orgânica, mas um ser 


demais perdido de dista a écensittdá de uma Inteligência bérié: 
fica ordenadora. As suas provas se acham em toda parte e se por 
acaso alguma perplexidade nos distralu dela por algum tempo, para 
ela somos logo reconduzidos por uma fôrça invencível, ao paten- 
tear-se no universo a ação de uma vontade inteligente e a depen- 
dência de todas as coisas de um Criador e Senhor infinito.” (LorD 
KELVIN) (482). 


Conclusão das cinco Vias 


313. DEUS ou CONTRADIÇÃO, DEUS ou NADA. — A exis- 
tência de Deus, ser distinto e transcendente, a que nos levaram 
as cinco vias, é a conclusão necessária de cinco fatos gerais, 
sinais certos de contingência, aos quais aplicamos o princípio 
de causalidade: Deus é a causa própria, única suficiente, dêstes 
fatos universais. Donde, para negar a existência de Deus, é 
necessário negar êstes fatos ou o princípio de causalidade. 

Negar os fatos, é impossivel: impõem-se êles inexorâvel- 
mente à nossa experiência quotidiana. 

Negar o principio de causalidade, é negar o princípio de 
razão suficiente, admitindo um ser existente sem razão de 
existir, nem em si mesmo nem num outro ser. Negar o prin- 
cípio de razão suficiente, é negar o princípio de contradição, 
admitindo que nada se requer para que haja uma entidade e, por 
conseguinte, equiparando e reduzindo o ser, a entidade, ao nada. 

Logo negar a existência de Deus, é pôr a contradição à 
base de tudo, é reduzir toda a realidade ao nada. Mas é impos- 
sível que o nada exista. Donde, negar a Deus, é impossibilitar 
qualquer existência. 

Por outra. Cada vila, como vimos, chega imediatamente 
a um atributo divino que convém, unicamente, ao Ser por si 
mesmo subsistente, Ipsum Esse Subsistens. Ora é evidente que, 
sem esta Existência por si mesma subsistente, se torna impos- 
sivel qualquer participação de existência, 1. é, qualquer ser. Logo 
Deus ou NADA! 


(482) Citado por A. GaRrAqNANI S. J.. Quadernt di Cultura Religiosa, 
Gregoriana, Roma, dezembro de 1934, p. 322 — Vejam em Descoqs, 1, 
pp. 331-342, a. exposição das teorias que admitem uma finalidade imanente 
à natureza, sem inteligência distinta e consciente, 
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Quem ousará afirmar que nada existe? Por isso, o evo- 
lucionismo e o existencialismo ateus preferiram estabelecer o 
Absurdo, o Impossivel à raiz de tudo: é do menos que sai o mais, 
é o imperfeito que produz o perfeito, 1. é, quem não tem uma 
“perfeição é -quem se tá -asiresmo-esta -perfeição,é-a-potêrcia 
que se atualiza a si mesma: absurdos, êsses, todos evidentes. 

Não admitir Deus não é apenas permanecer numa igno- 
rância de explicação, que deixe, porém, outras possiveis. Deus 
é admitido, não porque, sem Éle, não sabemos ainda explicar 
o universo, mas porque vemos positivamente que é a única expli- 
cação possivel, a única que evita as contradições. Logo DEUS 
ou à CONTRADIÇÃO! 

Já o dissera o texto sagrado: “Dizit insipiens in corde 
suo: Non est Deus! Disse o insensato no seu coração: Não há 
Deus.” Para negar a Deus, é mister renunciar antes à razão e 
seguir as paixões do coração. 

Deus ou a Contradição, Deus ou Nada: eis, portanto, o 
dilema inexorável a que nos conduzem as cinco vias. (483) 


ARTIGO SEXTO 


AS VIAS PARTICULARES 


Qualquer ser, por mínimo que seja, é bastante para nos 
levar necessariamente a Deus. Encontramos, porém, no mundo 
alguns seres que, pela constituição peculiar da sua natureza, 
manifestam uma necessidade especial do influxo imediato de 
uma Causa primeira criadora. São vias particulares. Indicamos 
brevemente algumas na seguinte tese. 


TESE XXI. — Pela existência da matéria com a sua 
limitação, suas energias e seus movimentos determinados, 
pela origem da vida sôbre a terra, pelos instintos admiráveis 
dos animais e pela natureza do homem, demonstra-se a 
existência de Deus, como Causa e Inteligência criadora. 


(483) Sem Deus, nada mais se justifica perante a razão: nem o 
imundo, nem o homem, nem o pensamento, nem a moralidade, nem a 
ordem social, nacional e internacional, nem a civilização. É o absurdo 
universal. Cfr. SERTILLANGES, Dieu ou Rien?, 2 vols. Flammarion, 1933. 
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I — Pela existência da matéria... 


314. A Matéria é o substrato comum que permanece em 

todas as mudanças corpóreas, passando de um estado para outro. 
Distinguem os Escolásticos, com Aristóteles: 

a matéria prima: é o primeiro principio potencial de toda 


essência corpórea, capaz de receber qualquer forma substancial 
com a qual constitui o corpo de natureza específica determinada; 


a matéria segunda: é o corpo já constituido na sua 
essência substancial especifica e ainda em potência para as 
formas acidentais: quantidade, qualidades... (os nove acidentes 
predicamentais). 

Para o Materialismo, a matéria é o ser absolutamente 
necessário, existente por si mesma e não produzida por outro 
ser. É eterna e infinita por si mesma; é dotada de energias 
e movimentos eternos. Matéria e fôrça tudo explicam, sem 
precisar recorrer a alguma causa eficiente fora do universo 
sensível (n. 192). 

Julgou E. HAaEcKEL poder fundamentar o materialismo na 
união das duas leis da conservação da matéria e da conservação 
da energia (generalizada por CARNOT no primeiro principio da 
termodinâmica). 

Pelo contrário, tanto a existência da matéria, como a 
determinação da sua quantidade, dos seus movimentos e das 
suas energias, tudo é contingente e requer uma Causa criadora. 


DEMONSTRAÇÃO. 


315. IL — Amatéria não é o ser absolutamente neces- 
sário, existente por st mesmo, em virtude de sua natureza: pois, 
como já foi demonstrado na III via, o ser absolutamente neces- 
sário deve ser a Existência mesma subsistente e portanto imu- 
tável, infinitamente perfeito...; a matéria, pelo contrário, é 
mutável e imperfeita (n. 289). Logo não exíste por si mesma, 
mas exige uma causa que a tenha produzido. 

Ora a matéria não pode ser produzida senão por criação: 
pois, é o primeiro substrato de toda mudança e portanto a sua 
entidade não pode ser o resultado da mudança de um substrato 
anterior, nem ser constituída por êle; donde, é do nada que 
deve ser produzida, o que é precisamente ser criada. 


538 CAP. II — A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DEUS 
ae 
Logo a existência da matéria exige a existêntia de uma 
Causa criadora. 
Mas a causa criadora, sendo independente mo agir (pois, 
produz toda a entidade do seu efeito, sem se servir de algo 


reexistente t 8 
e portanto é a Existência mesma subsistente, imutável, infini- 
tamente perfeita...: que são os atributos do ser que chama- 
mos Deus. 


Logo a existência da matéria demonstra a existência de 
Deus, como Causa criadora. 


316. IL — A quantidade de matéria realmente exis- 
tente é evidentemente contingente. Com efeito, a matéria não 
exige, por sua natureza, existir nesta ou naquela quantidade. 
Não exige necessàriamente tal ou tal quantidade finita deter- 
minada, pois a vemos existir em corpos de tamanhos diversos. 
Não exige existir numa multidão infinita de corpos ou numa 
quantidade infinita, pois nenhuma repugnância haveria em que 
alguns dos corpos existentes não existissem, e poderia a maté- 
ria, no espaço que nos rodeia, ser mais ou menos densa e, 
portanto, existir em quantidade maior ou menor. Logo não é 
da própria natureza da matéria que provém a determinação da 
quantidade de matéria existente, mas de uma causa extrinseca: 
aquela mesma que criou a matéria, Deus. Por conseguinte, a 
quantidade de matéria realmente existente demonstra a exis- 
tência de Deus, como causa criadora. (484). É uma aplicação 
da III via. 


(484) Discutem os autores se é possível ou não demonstrar que o 
mundo é necessáriamente finito. A solução depende da possibilidade ou 
impossibilidade de uma quantidade actu infinita, porque o infinito por 
parte da matéria seria um infinito no gênero da quantidade, propriedade 
necessãriamente resultante da matéria. O nosso argumento prescinde 
desta discussão, polis, quer seja finita, quer fôsse infinita, a quantidade 
de matéria existente é sempre contingente. 

Para Sto. Tomás, na Summa Teológica, nenhuma quantidade real- 
mente existente pode ser infinita em ato, nem a grandeza ou volume de 
um corpo (quantidade contínua), nem a multidão (quantidade discreta), 
porque uma quantidade infinita seria indeterminada, e nada do que existe 
pode ser indeterminado. — O corpo natural, Jisicamente considerado, 
recebe a determinação específica da sua forma substancial; ora toda subs- 
tância corpórea tem uma forma determinada finita; donde, não pode ser 
fonte de uma propriedade infinita. O corpo, matemâticamente considera- 
do, recebe a determinação específica da sua figura: nenhum corpo pode 
existir na realidade sem ter alguma figura, que é precisamente o ato do 
“quanto” como tal; ora uma figura é essencialmente delimitada pelas 
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317. IIL — O movimento e as fórças físicas e 
energias corpóreas que o provocam são contingentes à 
matéria. De fato, o que num ser é essencial, é nêle necessário e 
permanente. Ora a matéria, pura potência na ordem da essên- 

E esma nenhuma determinação, mas é indi- 
ferente ao estado de repouso ou ao estado de movimento, a 
este movimento ou a êste outro; num mesmo corpo pode dar-se 
diversidade de movimento e de energia. Esta indiferença é a 
mesma em todos os corpos: poderiam os movimentos e as ener- 
glas todas dêste universo serem diferentes do que são. Logo 
esta determinação só pode ter sua razão suficiente numa causa 
extrínseca, que determinou a matéria reunindo-lhe outro ele- 
mento, a forma substancial, da qual resultam as qualidades, as 
energlas e os movimentos: é da variedade das formas substan- 
ciais, informando distintas parcelas de matéria, que provém 
a variedade das espécies de corpos e portanto das qualidades, 
energias e movimentos. 

Como tudo o que existe deve necessáriamente ter um 
determinado modo de ser e uma essência determinada, a maté- 
ria prima, que, por si, é uma pura potência indeterminada, não 
pode existir sózinha sem uma forma substancial, com a qual 
constitua um corpo determinado. 


suas superfícies. Donde, nenhum corpo existente, físico ou matemático, 
pode ter uma quantidade actu infinita (I, q. 7, a. 3). — Do mesmo modo, 
nenhuma multidão pode existir realmente, sem pertencer a alguma espécie 
de multidão. Ora as espécies de multidões, enquanto tais, são determi- 
nadas pelos números; e um número por sua vez, é especificado e distinto 
de outro pela sua última unidade, sendo, portanto, contido entre dois 
térmos, a unidade e si mesmo, e por isso, necessáriamente finito. Logo 
qualquer multidão, para pertencer a alguma espécie, e por conseguinte 
para poder existir, deve ser finita (I, q. 7, a. 4). Cfr. A. M. D. G, 
Praelectiones Philosophiae Scholasticae : Philosophia Naturalis, Forojull, 
1912, pp. 278-294 : arg. e sulução das Objeções. 

Segue-se, portanto, que a multidão dos corpos realmente existentes 
— multidão de quentidades continuas mensuráveis por uma unidade comum 
e, por isso, constituindo um número prôpriamente dito ou predicamental 
— rÃo pode ser infinita. Donde, a quantidade total de matéria existente 
no universo, soma finita de parcelas finitas, é finita. 

Não aparece com evidência a impossibilidade de uma sucessão inde- 
finida de seres, porque neste caso nunca teríamos uma multidão infinita 
realizada em ato, 1. é, toda simultâneamente, mas apenas um infinito em 
potência, 1 é, um indefinido. Por isso, Sto. Tomás não julga que se 
possa demonstrar com a razão a impossibilidade da criação eterna. Sabe- 
mos pela fé que de fato não foi eterna. Cfr. Sto. Tomás, ibid. e I, q. 46, 
a. 2; GiIsQuibrE, obra cit. II, pp. 202-221; SERTILLANGPs, em S. Thomas, 
Création, Grandes thêses; SINIBALDI, Obra cit., I, pp. 7131-741, 
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Donde, a causa extrínseca que determinou a“matéria, é 
precisamente aquela que criou os seres corpóreos, 1. é, a causa 
criadora do universo, a quem todos chamamos Deus. (485) 

Em resumo: O ser existente em virtude de si mesmo é 


Ora, a matéria é: contingente, porque, não contendo a existên- 
cia na sua essência, podia não existir sem repugnância; mutável 
“com relação ao lugar, à quantidade e às qualidades; finita, 
porque não possui todas as perfeições possíveis; composta, 
porque só existe numa essência composta e dela resultam partes 
quantitativas. Logo a matéria não pode existir por st mesma, 
mas exige uma causa que deve ser criadora. Mesmo que a maté- 
ria existisse ab aeterno, seria sempre uma eternidade contin- 
gente e não necessária, participada e não essencial, e portanto 
criada e não existente por si mesma. 


318. Nenhum fundamento encontra o materialismo nas leis da 
ciência experimental. Diz a lei da conservação da matéria (LavoIr- 
SIER) : “nas reações químicas a quantidade de massa ou matéria 
permanece a mesma: nada se cria, nada se perde.” Isto significa 
apenas que cada átomo tem o seu pêso e o carrega inseparâvel- 
mente consigo em qualquer combinação em que toma parte; que as 
fôrças naturais não têm poder para criar ou aniquilar. Diz a lei 
da conservação da energia (MAYER-HELMHOLTZ) : “a soma total das 
diversas energias (vivas e potenciais) de um sistema fechado (il. é, 
sem relação com o exterior) mantém-se constantemente a mesma.” 
“CARNOT, generalizando, considerou o Universo um sistema fechado e 
enunciou o seu primeiro princípio da termodinâmica : “a energia 
total do Universo mantém-se constante.” Eis o que diz a ciência 
experimental. Estes átomos, porém, e estas energias são eternos ou 
-começaram a, existir, existem por si mesmos ou foram criados? Em 
qualquer destas hipóteses continuariam igualmente a verificar-se 
as leis de LAVOISIER e de CARNOT. 

A questão das origens, das possibilidades e das causas últimas 
transcende o âmbito da ciência experimental. O fato das fôrças 
materiais não poderem criar prova, porventura, a impossibilidade 
de existir, fora da matéria, uma Fórça criadora ? Nada pode res- 
ponder a experiência sensível, o problema está além da sua ulçada. 
É do alcance da metafísica. Não é, pois, em nome da ciência que 


(485) Deus não cria primciro a matéria-prima sôzinha, e depois, a 
forma substancial corpórea sôzinha, para, em seguida, uní-las e formar o 
corpo. Mas o têrmo, per se e direto, do ato criador é o próprio corpo; 
os seus clementos são con-criados juntamente ao ser criado o composto, 
de cuja existência participam. .Sômente a alma humana, forma substan- 
cial espiritual, é criada per se com existência própria, que ela comunica ao 
-corpo. 
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se pode apresentar o materialismo, mas de uma metafísica arbitrá- 
ria e contraditória, que reduz o conhecimento e a realidade toda 
ao sensível e experimentável (n.º 199, d). A lei da Substância, ou 
da Conservação do Universo, não passa, portanto, de um atrevi- 
mento a mais de um autor (HAECKEL) superficial, inescrupuloso e 


319. O ARGUMENTO DA ENTROPIA. — Observamos que as 
várias formas de energia (potencial, cinética, elétrica, química, calo- 
rífica) se transformam uma na outra. Mas em toda atividade sen- 
sível da natureza, estas energias vão declinando constantemente 
para uma forma que não é mais capaz de reentrar totalmente num 
novo ciclo de transformações. Se as energais mecânicas se podem 
transformar em calor, nem todo calor se pode de novo transformar 
de modo a restituir integralmente toda a energia mecânica que o 
produziu, porque uma parte do calor se dissipou. Daí resulta uma 
porcentagem sempre crescente de energia definitivamente mudada 
em calor inutilizável. É o fenômeno da entropia, ou lei da degra- 
dação da energia, que CLAUSIUS generalizou, aplicando-a a todo o 
universo : “a entropia do universo tende para um máximo”, 1. é, 
todas as energias da natureza tendem a se converter em calor, e a 
energia calorífica distribuindo-se uniformemente por todos os cor- 
pos do mundo, tende para um estado de equilíbrio, têrmo final em 
que será impossível qualquer intercâmbio de atividade. Éste prin- 
cípio da entropia (de CARNOT-CLAUSIUS) constitui o segundo prin- 
cípio da termodinâmica. — Donde, o seguinte 

Argumento : A atividade sensível do universo não se exerce 
sem uma perda crescente de energia utilizável. Ora, se êste pro- 
cesso tivesse sido eterno, toda a energia utilizável do universo, por 
grande que se suponha, já devia estar esgotada: o que é contrário 
à realidade. Logo o processo da entropia começou. 

Mas, ou a matéria não preexistiu a esta sua atividade : então, 
ela também começou e, portanto, requer uma causa criadora; ou 
preexistiu num estado potencial e de inércia: então, houve um 
Movente distinto dela, que lhe imprimiu o primeiro impulso pode- 
roso e orientado, cujos efeitos ordenados ainda hoje admiramos. 
E êste movente ou é o Primeiro Movente Imóvel: Deus; ou neces- 
sárlamente depende dêle (1.º Via). 

Logo o fenômeno da entropia demonstra a existência de Deus. 


Crítica. — Apesar da sua aparência sedutora, o argumento da 
entropia não é considerado por todos como apodítico : 

1) A irreversibilidade total do calor em energia utilizável não 
é um princípio a priori e necessário, mas uma lei experimental, cuja 
causa foi atribuída à distribuição mais provável das moléculas, que 
é de serem uniformemente distribuídas. Donde, parece que a entro- 
pia seria apenas uma lei estatística, de suma probabilidade, sim, 
mas cujo contrário não apareceria absolutamente impossível. 

2) Fol verificada esta lei no campo estreito das nossas expe- 
riências, feitas sôbre corpos do macrocosmos. Deve forçosamente 
xeger o universo todo? Não podemos afirmá-lo sem mais e a priori, 
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pois a lei contrária não é impossível. Rege de fato o universo todo ? 
Nem isso sabemos e nem temos meios para verificá-lo. É, pois, uma 
simples hipótese. Antes, parece que a energia da gravidade escapa- 
ria à lei da degradação da energia; nem sabemos, se, na decompo- 
sição dos átomos ou na formação da matéria dos astros, não se 
“possa—restaurar-energta—utilizável-à-custa—do-enlor-e-assimfeger 
diminuir a entropia. 

3) Donde, mesmo sem ter que recorrer aos problemáticos 
“universos em cascatas”, que viriam, periôdicamente, injetar novas 
energias vivas num universo de entropia mais avançada, retardando 
mas não impedindo para sempre o têrmo final de equilíbrio do calor 
(a menos que fôssem em número actu infinito: o que nem todos 
admitem ser possível), não aparece absolutamente impossível que 
se possam dar ciclos sucessivos (não os absurdos “retours” idên- 
ticos, eternos e universais, já sonhados na antiguidade e renovados 
modernamente, por ex. por NIETZSCHE), em que a entropia, depois 
de um: período de crescimento, recomeçaria a decrescer em virtude 
de uma lei superior ainda desconhecida. (Cfr. SERTILLANGES, Créa- 
tion, p. 263). 

4) Concluindo: a) pode o argumento ser usado ad homi- 
nem, com aquêles que reconhecem ao princípio da entropia um valor 
absoluto e universal; b) tomado como mudança, como contingente, 
como finalista, o fato da entropia não constitui um argumento à 
parte, mas entra como premissa na 1.2, 3.2 e 5.8 vias; c) em si mes- 
mo, se não possui absoluta certeza, conserva contudo uma suma 
probabilidade, pois é muitíssimo mais provável que o mundo não 
seja infinito, nem tenha tido um processo diverso de atividade 
anterior ao da entropia. (486) 


II. — Pela Origem da vida. 


I. — Tempo houve em que sôbre a Terra a vida não exis- 
tia, nem podia existir. 


320. Este período azóico é demonstrado pela geologia: 

a) não apenas pelo fato de não se encontrar vestígios 
de vida (fósseis) nas camadas terrestres correspondentes a êste 
período, pois poderiam ter sido destruídos pelas enormes pressões 
e altas temperaturas a que foram submetidas estas camadas; 

b) mas pela impossibilidade de qualquer vida, por causa 
do estado incandescente em que se achava a crosta terrestre 
nas origens da formação do nosso planeta (487): temperaturas 


(486) Cfr. GISQUIBRE, Obra cit., I, pp. 249-2653; Descoqs, obra cit., 
I, pp. 652-663. 

(487) O estado e a natureza das rochas primitivas supõem uma 
fusão do globo a pelo menos 3.000º. A densidade decrescente dos invólu- 
cros concêntricos de que é formada a Terra só pode ser explicada por 
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superiores a 600º dissolvem a água nos seus elementos, e sem 
água é impossivel a união das moléculas dos corpos organi- 
zados (488); e por causa da composição da atmosfera, que por 
muitos séculos após o período de incandescência não preenchia 
as condições necessárias para-a-vida-(489)-——————— 


Logo a vida sôbre a Terra começou (490). Como apareceu? 


II. — A vida não provém de outros astros mais antigos 
que a Terra. 


321. Alguns biólogos aventaram a hipótese de que a vida 
teria existido sempre no Universo e que teria chegado à Terra, 
atravessando os espaços intersiderais, sob forma de pequeníssi- 
mos germes, trazidos quer por aerolitos ou meteoros em que esta- 
vam encerrados (os cosmozoários de RICHTER, HELMHOLTZ), quer 
pela poeira cósmica (CoHn), quer pela pressão das radiações 
luminosas (ARRHÉNIUS e outros). 

Mas esta hipótese, cnamada panspermia cósmica: 

a) não só não tem base nenhuma experimental, mas 
vai de encontro a dificuldades científicas insolúveis: como é, 
por ex., que teriam podido êstes germes conservar-se vivos, 
durante milênios, nos espaços intersiderais, sob a ação de certas 
ondas curtas (como os raios cósmicos e os ultra-violetas), exter- 
minadoras em pouco tempo de qualquer vida, como o demons- 
traram as experiências de BECQUEREL? (491) 


um estado flúido e incandescente. Cfr. Marcozzr, Il problema di Dio e le 
scienze, p. 69. 


(468) W. PREYER (1872) apela para seres que viviam no fogo (piro- 
aoários). Mes a única vida orgânica que conhecemos depende do proto- 
plasma, incapaz de suportar uma temperatura superior a 100º Como é 
que seres, que viviam tranqiúilos e incólumes no fogo, terlam gerado seres 
que o fogo mata ? “Para ver nestes seres de fogo os pais da vida, preci- 
sarla que a vida ou o fogo tivesse mudado totalmente de natureza.” 
EymIEU, Le Naturalisme devant la science, pp. 62-63. 


(489) Cfr. H. CoLLIN, De la matiere à la vie, Beauchesne, 1926, 
páginas 305-310. 

(490) Segundo os últimos cálculos, as primeiras manifestações da 
vida datam de dois bilhões de anos, e as camadas fósseis precombrianas, 
de um bilhão e 500 milhões. 


(491) Se o vácuo, o frio e a falta de umidade quese absolutos 
dêstes espaços, tornando quase nulas as reações com o meio ambiente, 
permitem uma vida latente muito prolongada; contudo, demonstrou 
BECQUEREL, que, mesmo nestas circunstâncias, nenhum germe resiste à 
ação dos raios ultra-violetas além de 5 ou 6 horas. Cfr. H. CoLLIN, na 
obra cit. p. 3298-300, ou na Revue pratique d'Apolog., 1.º de fev. de 1912. 
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b) não resolve, mas apenas recua o problema, porque.,. 
dado mesmo que lhes fôsse possível acabar com vida uma tal 
viagem, qual foi a origem dêstes germes cósmicos? Não podiam, 


certamente, existir na primitiva fornalha universal; portanto, 


seriam posteriores à origem do Universo. O 


III. — A vida não é fruto de uma geração espontânea. 


322. A) Nunca foi observada uma matéria anorgânica. 
transformar-se espontâneamente em ser vivo. Pelo contrário, 
omne vivum ex vivo. Já Fr. Repr (1668) o demonstrou para as 
moscas, LAZZARO SPALLANZANI (1748) para os infusórios, e depois, 
VAN BENEDEN (1855), e mais que todos o grande L. PASTEUR 
(1862), que estendeu a demonstração a todas as bactérias. (492) 


323. B) Nenhuma experiência conseguiu, até agora, cons- 
truir um ser vivo com matéria anorgânica. Nenhum sinal de- 
vida havia nos “radióbios” de Burke (em 1906). Nem nas 
“plantas artificiais de Lepuc (em 1906), que cresciam por um 
simples fenômeno de osmose. Já antes, o famoso bathybius 
Haecketii, espécie de lama viscosa que HuxLEY, em 1868, retirara. 
do fundo do oceano, fôra apresentado como o elo entre a maté- 
ria anorgânica e a vida; mas a análise revelou que não passava. 
de um simples precipitado gelatinoso de sulfato de cálcio, e 
portanto, de pura matéria anorgânica, como o próprio HUXLEY 
reconheceu em 1879. (493) 


(492) As substâncias orgânicas, ambiente propício ao desenvolvi- 
mento da vida, que Pasteur esterilizou, mantêm-se ainda hoje, no Museu 
de Paris, incorruptas, 1. é, livres de bactérias. 

Presentemente, as experlências estão sendo feitas sôbre os ultra- 
virus ou virus filtráveis, os virus-proteínas e os bacteriófagos, seres minús-- 
culos, cuja grandeza (entre 250 e 8 milionésimos de milímetro) chega a 
não ser maior que uma molécula proteica. Até agora, nada de definitivo: 
parece ter sido provado. Mesmo a ser verdadeira a teoria endógena de- 
BEIJERINCK, segundo a qual os ultravi'us seriam substâncias celulares origl- 
nadas de células vivas de organismos superiores, não teríamos com isto: 
uma geração espontânea proveniente de matéria não viva. Nem todos 
admitem que os ultravirus sejam seres vivos. Mesmo que o sejam, como 
são parasitas, que para viver precisam de outros viventes, não são certa- 
mente os primeiros seres vivos, e portanto, em nada podem servir para 
resolver o problema da origem da vida. Cfr. MarcozzI, obra cit., pp. 74-84, 


(493) Cfr. EyMIEU, Obra cit., pp. 69-70. LABURU, Origen de la vida, 
Montevidéu, 1943, pp. 13-20 e pp. 30-62: descrição e resultados destas e 
de outras experiências, como a síntese do bacilo de KocHm pelos irmãos 
MARY. H. FRAENKEL-CONRAT e ROBLEY C. WILLIAMS recentemente (em 
1955) conseguiram separar e reunir novamente a protefna e o ácido nuclei- 
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324. C) É impossivel que a produção de um ser vivo 
seja o efeito das fórças fisico-quimicas da matéria 
anorgânica. 


Cada ser age conforme o que é, segundo a perfeição da. 
sua natureza: porque ninguém dá o que não tem, nem -o-menos. 
pode produzir o mais. Portanto, pela atividade natural de um 
ser podemos conhecer a sua natureza e o alcance do seu poder. 
Ora a atividade do ser vivo é essencialmente superior à natu- 
reza destas fórças e, por conseguinte, não pode ser produzida 
por elas. — Com efeito: 


1) Pela irritabilidade, propriedade fundamental de toda 
célula viva, O ser vivo reage a um estímulo externo de um modo 
útil ao seu organismo; luta contra êste estímulo, efetuando por si 
mesmo uma série de movimentos (contrações, secreções, reflexos...), 
que são destinados a manter ou aumentar o seu bem estar e obe- 
decem a leis próprias com características irredutíveis às leis da 
física e da química. — No ser inanimado, pelo contrário, a reação 
é puramente passiva, matemâticamente proporcionada ao estímulo, 


co que constituem o virus do mosaico do fumo. Nisso, porém, não houve 
geração espontânea ou reprodução artificial da vida, como articulistas 
apressados e superficiais deram a entender; mas uma separação e reu- 
nião de elementos orgânicos (produtos do ser vivo e não da matéria 
anorgânica), com as características de uma reação química, e que velu 
reforçar a opinião dos que consideram o virus proteína, não como orga- 
nismo vivo, mas como produto orgânico da vida, da mesma natureza 
em relação à vida que as enzimas, as vitaminas, os hormônios e outros 
produtos da síntese celular. De fato, êste virus não apresenta, com cer- 
teza, nenhuma das características do ser vivo; e a sua multiplicação é 
devida, não a uma verdadeira reprodução efetuada pelo próprio virus, 
mas à célula invadida que vai formando novos virus até o esgotamento 
das suas reservas de proteína e de ácido nucleico. (Cfr. Bosio, na Civ. 
Catt., I, 1966, pp. 34-41). 

Chegará algum dia o homem a produzir a vida nos seus laborató- 
rios? As esperanças do ponto de vista positivo e experimental, são extre- 
mamente frágeis. Os especialistas, com raríssimas exceções, acham que 
a coisa é dificílima ou até uma utopia. Certo, desde WoHLER, que em 
1827 fabricou a uréia, multiplicaram-se os produtos orgânicos alcançados 
nos laboratórios; mas estas sínteses estão muito longe da complexidade 
constatada na mínima célula do protoplasma, e nada manifestam que se 
pareça com a vida. — Mesmo que um experimentador genial conseguisse 
reunir todos os numerosos elementos necessários ao protoplasma, que entre 
as quase infinitas combinações possíveis êle acertasse a determinedíssima 
dissimetria da estrutura, o composto assim obtido seria matéria orgânica 
em estado estável e inerte e não ainda matéria organizada em equilíbrio 
instável e com atividade imanente e dirigida: faltar-lhe-la a centêlha 
da vida, êste princípio interno de ordem superior, que domina e orienta 
todas as fôrças físico-químicas dos elementos na construção, manutenção 
e reprodução do organismo vivo. Cfr, LABURU, ibid. pp. 87-105. 
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b 
quando é de ordem física, e provocando a destruição. das substân- 
cias que reagem, quando é de ordem química. 

2) O ser vivo absorve do exterior materiais heterogêneos, 
que assimila e vivifica, transformando-os na própria substância. — 
Na matéria anorgânica, pelo contrário, a união química produz uma 
nova substância, a união física é uma mera justaposição. 

3) O ser vivo, por intussuscepção, 1. é, por assimilação dos 
alimentos, retendo o que lhe é útil e rejeitando o que lhe é nocivo, 
desenvolve-se em partes heterogêneas, que se vão diferenciando pro- 
gressivamente a partir da célula-germe, não ao acaso, mas seguindo 
um plano bem determinado e constante, até constituir um orga- 
nismo completo, característico para cada espécie, em que as partes, 
intimamente integradas na unidade de um todo, por meio de fun- 
ções ordenadas entre si, asseguram a conservação do organismo, 
defendendo-o contra os inimigos internos e externos, reparando as 
partes lesadas, restabelecendo as funções comprometidas, numa luta 
contínua e num esfôrço conjugado de estreita solidariedade, cuja 
cessação acarreta a morte (n.º 303). — Na matéria anorgânica, pelo 
contrário, o aumento não provém de uma atividade interna, mas é 
puramente extrínseco, por acréscimo e justaposição de moléculas 
homogêneas; nem se dá nunca a passagem espontânea para uma 
heterogeneidade maior. 

4 O ser vivo, por uma série ordenada de atividades comple- 
xas, reproduz-se, elaborando, com sua própria substância, germes 
capazes por sua vez de se desenvolverem em indivíduos da mesma 
natureza. — Nada de semelhante se pode encontrar na matéria 
anorgânica. 


Logo forçoso é reconhecer no ser vivo um principio ativo, 
interno e permanente, pelo qual o vivente se move a si mesmo 
numa atividade espontânea e imanente, e que se serve, como de 
instrumentos, das fôrças físico-químicas, dtrigindo-as e coorde- 
nando-as em vista da realização, conservação e reprodução de 
uma estrutura especifica diferenciada. 

São precisamente êste principio interno de atividade 
imanente e esta idéia diretriz, irredutíveis a puras fôrças físico- 
químicas e de ordem superior a elas, que faltam à matéria 
anorgânica. Dai a sua incapacidade essencial de produzir por 
si mesma um ser vivo. É uma conclusão geralmente admitida 
pelos biólogos contemporâneos. (494) 


(494) Cfr. LaBurRU, obra cit. pp. BO-B6: citação de WEISSMANN, 
RHUNMLER, HERTWIO, J. REINKE. 

“L'analyse des phénomêénes physico-chimíques dont -Ioeuf est le 
siêége, ne laisse en aucune façon prévoir le résultat que nous constatons à 
Yéchelle de Ja forme, de I'organisaton et du fonctionnement...; ils appar- 
tiennent à deux ordres de phénomêénes dont la qualité est différente..., 
qualité dont la matiére, telle que nous la connaissons, ne nous offre aucun 
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325. D) Nem parece que esta impossibllidade tenha sido 
menor no passado do que agora. 

Não encontrando fundamento algum nos fatos observados, 
apelam os fautores da geração espontânea para um passado 
Iinobservável, em que uma, 

e nas fórças da matéria teria permitido a passagem do ser 
anorgânico para ser vivo. — Mas: 

1) Ctentificamente falando, não só não há fundamento 
positivo algum para tais hipóteses, mas tudo o que sabemos da 
natureza opõe-se a elas. 

Existindo entre o ser vivo e a matéria anorgânica uma 
diversidade de natureza e de ordem, sômente uma diversidade 
essencial nas leis, nas condições e nas fôrças da matéria poderia 
ter tornado possível, no passado, a geração espontânea. 

Ora não parece que se tenha dado esta diversidade tão 
essencial, pois: 

a) a primeira característica, que a experiência nos aponta 
nas leis, é a sua constância, sôbre a qual está construída toda ciên- 
cia e em modo especial a geologia; supor, no passado, leis essen- 
clalmente diversas, é, portanto, além de arbitrário, também anti- 
clentífico : seria a desvalorização da ciência; 

b) pela teoria da transformação dos astros, o que sabêmos 
da evolução da Terra, é que, após um período de incandescência, 
começou o nosso globo a se solidificar e a se resfriar pouco a pouco; 
mas uma intensidade maior de calor, diferença puramente acidental, 
se permitia fenômenos mais intensos, não podia contudo transpor o 
abismo essencial que há entre a vida e a matéria anorgânica. (495); 


exemple.” (GUréNor, L'Invention, 9e. sem. intern. de eynthêse, Paris, 


1938, p. 194) — “L'être vivant, qu'il soit adulte ou en vole de formation, 
propose à Ianalyse scientifique une donnée d'un ordre supérieur aux 
éléments du monde inenimé...” (DALCQ, L'organisation de Voeuf chez les 


chordés, Paris, 1935, p. 3) — “Les moyens d'action particuliers sont (dans 
les vivants) d'ordre physico-chimique, mais leur enchafnement précis n'a 
leu que si une organisation initiale le permet... L'ordonnance initiale 
du germe... ne relêve plus originellement des seules lois de la Phyaico-chimie ; 
son orgauisation est propre au vivant et ne se transmet que par lui.” 
(Moysr, Biologie et Physico-chimie, Paris, 1948, pp. 50 e 101). (Citado por 
GisquiÊrE, I, p. 256). . 

Ofr. em Marcozzr, obra cit., p. 96, outres citações, meamo de mate- 
rialistas dialéticos. 


(495) “A Paurore de la vie, la température était plus élevée que 
maintenant et latmosphêre plus riche en acide carbonique. Or semblables 
circonstances n'apportent pas l!ombre d'un fondement à la production 
spontanée d'êtres vivants. On peut bien, par l'élévation de la température, 
tuer des organismes; mais ou ne peut pas, par ce moyen, transformer en 
êtres vivants, des composés chimiques.” REINKE, Philosophie der Botanik 
(apud BuvyssE, obra cit. pp. 81-2), 
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c) embora não conheçamos cabalmente a natureta da maté- 
ria, vemos contudo, que entre as leis fundamentais da vida e as da 
matéria anorgânica não há apenas diversidade, mas oposição : o ser 
vivo age imanentemente, movendo-se a si mesmo, e forma em si 
estruturas com dissimetria crescente, em oposição à lei da entropia; 


A cd vi O 8) S 


é inerte e tende para estados de simetria crescente, segundo a lei 
da entropia; são, pois, comportamentos opostos; donde, não se vê 
bem como poderia a matéria anorgânica, permanecendo anorgânica, 
possuir contudo propriedades e fôrças de ordem vital. (496) 

Logo não quadram estas hipóteses com a ciência que 
temos da natureza. 


2) Filosôó/jicamente falando, não parece que se possa, 
sem contradição, atribuir à matéria anorgânica fôrças de 
ordem vital. 

Circunstâncias externas favoráveis são apenas condições 
prerequisitas para que seja possível o aparecimento da vida, 
e não causas positivas que a produzem. Devia, portanto, esta 
causa encontrar-se na própria matéria anorgânica: o que 
exigia nela qualidades ou fôrças de ordem vital. Mas, como as 
propriedades emanam da essência, nenhum ser pode ter as 
propriedades de uma essência sem possuir esta essência. Logo 
não podia a matéria anorgânica ter fôrças de ordem vital, que 
são propriedades do vivente, sem ser viva. Mas então, esta ma- 
téria teria sido Juntamente não viva e viva, o que é contraditó- 


(496) “L'un des plus grands succês de la science moderne a été de 
reler la loi fondamentale de CanNoT-CLAUsSIvS (appelée aussi seconde loi 
de thermodynamique), clef de voÔte de notre interprétation actuelle du 
monde inorganique, au calcul des probabilités. En effet, le grand physl- 
clen BOLTZMANN démontra que Iévolution inorganique, irréversible, impo- 
sée par cette loi, correspond à une évolution vers des états de plus en plus 
“probables” carnctérisés par une toujours croissante symétrie, par un 
nivellement d'énergle...  D'autre part, nous autres hommes sur terre 
sommes témoins d'une autre sorte d'évolution: celle des choses vlvantes. 
Nous avons vu déjà que les lois du hasard, dans leur état actuel, ne 
peuvent expliquer lapparition de la vie. Mais nous constatons mainte- 
nant qu'elles interdisent toute évolution autre que celle qui conduit à des 
états de moins en moins dissymétriques; au contraire, lhistoire de lévo- 
lution de la vie révéle, tant à l'égard de la fonction qu'àã celui de la 
structure, un accroissement systématique dans les dissymétries... Cette 
formidable contradiction s'avêre aujourd'hui un obstacle insurmontable 
sur le chemin du matérialismo... En conséquence, tout essai pour subor- 
donner l'ávolution biologique à Iévolution inorganique ne peut a griori 
être considéré comme scientifique ou philosophique. Ce n'est même pas 
intelligent, si on donne à ce mot son sens étymologique (intelligere = 
= comprendre).” LECcOMTE DU Noty, L'homme et sa destinée, pp. 47-48. 
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rio: não viva, porque, por hipótese, se afirma que era matéria 
anorgânica, e se trata, precisamente, de explicar a origem da 
vida por geração espontânes, 1. é, partindo de matéria não viva; 
viva, porque 


E se a matéria tivesse possuído estas propriedades, não em ato, 
mas apenas virtualmente ? — Se não as possuía em ato, não podia 
causar a vida: sômente quem tem de fato umas fôrças pode agir 
com elas. Além disso, virtualmente não se opõe a em ato, mas a 
formalmente. Possuir virtualmente uma perfeição, é tê-la como 
incluída de um modo melhor (eminenter) numa perfeição de ordem 
superior, que pode realizar tudo o que pode aquela perfeição (cfr. 
nota 426). Evidentemente, não é êste o caso da matéria anorgânica, 
pois não pode ser viva de um modo melhor que os viventes corpó- 
reos. (497) 


Inútil é, pois, recorrer ao passado: tão anticlentifica e 
impossível se nos apresenta então a geração espontânea, quanto 
atualmente. A vida não pode ser simples resultado da evolução 
da matéria; o seu aparecimento na terra representa um comêço 
absoluto. (498) 


(497) Por conseguinte, tratando-se da matéria anorgânica, possuir 
tôrças de ordem vital “não em ato, mas virtualmente”, só pode significar 
que as possui em potência : enquanto pode ser integrada, por assimilação, 
na unidade substancial de um ser vivo; ou enquanto pode receber estas 
tôrças como iníundidas nela juntamente com a vida por um ser supe- 
rior que as possuí eminentemente. (Este ser só pode ser Deus, o único 
independente na sua atividade e, portanto, capaz de agir diretamente 
num ser, sem pressupor nêle uma disposição prévia suficiente). — Nos 
dois casos, porém, a matéria já não é mais anorgânica, mas organizada 
e viva; nem há geração espontânea, mas produção da vida por um ger 
vivo. 


(498) Magnificamente CuéNor, um dos grandes mestres da biologia 
moderna, : “La premiére difficulté qui apparait dans linterprétation posi- 
tiviste du Monde concerne la Vie elle-méme; quand on analyse le fonc- 
tionnement d'un être vlvant, on trouve assurément des déterminismes 
physico-chimiques eans nombre, mais lensemble de la Vie constitue un 
phénomêne si particuller, avec sa tendance à capter toujours plus d'espace 
et de matiêre, avec son écoulement perpétuel et irréversible, qu'il n'est 
pas douteux que le vivant est séparé du non-vivant par un abime infran- 
chissable, non pas en ce qui concerne les matériaux, mais par la façon 
dont ils sont organizés et comme dirigés. En fait, on ne connait aucun 
intermédiaire entre l'un et lautre, et on ne conçoit pas qu'il puisse y en 
avotr... Il est donc incroyable que le premier être vivant alt été le résul- 
tat d'une combinaison chimique fortuite...; je tlens pour certain que ei 
Yon réussisseit à refaire un composé chimique analogue à celui consti- 
tuant les êtres primordiaux, ce qui n'est peut-être pas impossible, 11 serait 
inerte et non pas vivant; il luí manquerait cette étincelle qu'on appelle 
la Vie, qui se transmet seulement d'étre vivant à être vivant, comme le 
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h, . 
IV. — Logo, a vida na terra depende de umatausa supe- 
rlor à matéria e que só pode ser Deus. 


326. Há apenas duas hipóteses. Ou, nascendo do jogo das 


Jeis naturais, a vida procede do universo, o que vimos ser impos-. 


sível; ou a centelha da vida foi acesa na terra por um ser exte- 
rlor ao mundo. (499) — fste Poder, criador da vida, ou é à 


traduit la belle image de Lucrêce: Et quast cursores vitai lampada tra- 
dunt (De Nat. Rerum, 1. II, vers. 79).. 

TI nous faut donc admettre que la Vie est transcendante à la matiêre 
inerte; si elle ne peut se manifester que sur un support matériel avec tou- 
tes ses propriétés physico-chimiques, elle est quelque chose de superposé 
à celle-ci, qu'elle coordonne et domine; en d'autres termes, elle est un 
principe différent de la matiêre. Donc, à moins d'être panspermiste, ce 
qui est une tertative désespérée pour reculer la difficulté, mais pour la 
reculer seulement, nous sommes contraints de reconnaitre que la Vie 
sur la Terre a eu un commencement absolu.” (L'Inquiétude métaphysique, 
pp. 55-57). 


(490) O dilema é evidente, e todos o aceitam. Assim o materialista 
VircHow : “Não conhecemos um único fato positivo que venha confirmar 
w transformação de uma massa anorgênica em orgânica; porém, se não 
quero crer na existência de um Criador especial, devo recorrer à geração 
espontânea; a coisa é evidente: tertium non datur. Quando se diz: não 
aimito a criação e quero uma explicação da origem da vida, enuncia-se 
uma primeira tese; mas é preciso, queiramos ou não, chegar à segunda : 
ergo, admito a geração espontânea. Mas, não temos dela nenhuma prova; 
ninguém viu jamais uma geração espontânea de matéria anorgânica; não 
a rejeitam (apenas) os teólogos, mas os cientistas. É forçoso escolher 
entre a geração espontânea e a criação; e, a falar verdade, nós cientistas 
(materialistas) tínhamos uma pequena preferência pela geração espontâ- 
nea. Oh! tivesse vindo uma única demonstração sequer... Mas com o 
Bathybius desapareceu para sempre qualquer esperança...” (La liberté 
de la science, na Revue sclentifique, 8-XII-1877) — HarcKEL. “aprova 
completamente” o dilema no Enigmes de VUnivers, p. 296. 

Entretanto, continua o materialismo a afirmar categôricamente a 
geração espontânea | “Luli: la science? Il n'en est pas même la contre- 
façon. Il en a pris Iétiquette, par fraude, voilã tout.” ExyMiIEU, obra cit... 
p. 73. — Não é a ciência que move o materialista; mas, sim, o seu ateísmo : 
“Apelar portanto, para uma heterogenia, ou abiogênese em tempos remo- 
tos, é sair do campo da ciência positiva e afirmar a priori, contra todas as 
leis experimentais conhecidas, uma teoria que não tem por si outra razão 
que o propósito manifestado de excluir a Deus do Universo.” L. FRANCA, 
obra cit, p. 154. — Atualmente, manifesta-se êste propósito principal- 
mente entre os cientistas comunistas da Rússia (Cfr. Brotéria, 56(1953), 
pp. 290-308). Além de anti-científico, tal propósito é também vão e 
ilusório na sua finalidade. Com efeito, de impossibilidade da geração 
espontânea deduz-se necessáriamente a intervenção especial de um Cria- 
dor, para explicar a origem da vida. Mas a geração espontânea, mesmo 
se existisse de fato, nada provaria contra a ezistência de Deus, pols: 
sendo uma passagem da matéria anorgâênica para o ser vivo, a geração 
espontânea seria uma mudança, e como tal, um ponto de partida que 
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Vida por sit mesma subsistente, e então é Deus; ou recebeu a 
vida de outro ser vivo e em última análise de Deus, pois a vida 
causada e participada pressupõe necessariamente a Vida incau- 
-sada-e-subsistente-por-st-mesma-——————— TT 

VALOR DO ARGUMENTO. — 1) Considerando âànicamente o 
fato da origem temporal da Vida: a) não admitida a impossi- 
bilidade da geração espontânea, o argumento poderia apenas 
levar a uma conclusão provável (muitissimo provável, se se 
quiser) e ter valor suastvo, baseado no fato de não se encontrar 
etualmente nenhum caso de geração espontânea; b) reconhe- 
cida esta impossibilidade, o argumento leva lógicamente a uma 
certeza, não maior porém, que a certeza dos fatos, das leis e 
das teorias cientificas, com as quais se estabelece que a vida 
na Terra teve um comêço. 

2) Considerando o complexo total da sua existência, 
com a ordem maravilhosa e a evolução finalista que nos apre- 
senta, a Vida, mesmo que tivesse desabrochado por geração 
espontânea (500), fornece um argumento apodítico de certeza 
metafistca: pois, como vimos, uma tal ordem e finalidade não 
poderia ser obra do acaso (n. 309), mas requereria necessâria- 
mente a intervenção de uma Inteligência criadora (ns. 305-306). 
Não constituiria, porém, um argumento especial totalmente 
independente, mas apenas uma aplicação e exemplificação da 
quinta via geral. 


HI. — Pelos Instintos dos Animais. 


Entre os exemplos de ordem finalista existente na Natu- 
reza, salientam-se, com uma especial evidência, os instintos 
admiráveis dos animais. Constituem êles, não um novo argu- 
mento distinto, mas uma aplicação e exemplificação da 5.2 
via geral. 


nos levaria necessAriamente ao Primeiro Movente Imóvel (1.º via); seria 
uma série de mudanças ordenadas que nos levaria racional e necessâria- 
mente até a uma Inteligência ordenadora e criadora (5º via). Donde, 
fruto da geração espontânea ou não, a vida erige Deus. 

(600) “E assim o ateísmo, quando invoca as gerações espontâneas, 
acha-se nesta situação paradoxal de inventar, para afastar Deus, um 
tistema que 6ó pode ser verdadeiro se Deue existe.” SERTILLANÇES, Qbra 
cit, p. 168. 
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Ea . 


327. A. — Os atos instintivos dos animais demonstram 
uma inteligência admirável. 


Como vimos na 5.º via (n. 305), dispor e coordenar meios 


para um fim, é obra da inteligência. Ora as séries das ações 
instintivas são altamente finalistas: pela escolha de meios 
complicados, sabiamente coordenados e subordinados entre si, 
tendem a assegurar a realização de um fim determinado e 
constante, em bem do indivíduo ou da espécie. — Alguns 
exemplos. (501) 


As Aranhas, na construção das suas telas, com formas orbi- 
culares a espiral logarítmica, resolvendo os mais árduos problemas 
de geometria relativos à disposição, fôrça relativa dos filos e espaço 
entre êles; com suas seis espécies de flos, com seus pentes, com suas 
várias secreções; as armadilhas e a porta dobradiça da migala, etc. 

As Abelhas, cujas colméias são modêlos de distribuição dos 
trabalhos para o bem comum : o corpo de guarda, as abelhas ope- 
rárias, as encarregadas de viglar os ovos, de alimentar as larvas e 
as ninfas; a escolha da rainha, com sua alimentação especial que 
lhe permitirá viver 4 ou 5 anos em vez de alguns meses apenas, com 
a sua fecundidade indefinida (25 milhões de espermatozóldes são 
retidos pela rainha após o vôo nupcial); o enxamear; a constru- 
ção dos alvéolos ou células hexagonais com fundo piramidal, a forma 
melhor, segundo o cálculo da matemática superior, para o aprovei- 
tamento máximo do lugar com o mínimo de trabalho e de material : 
trabalhando simultâneamente muitas abelhas, cada uma constrói 
as células com as mesmas dimensões e ângulos de modo a coincidirem 
com precisão matemática... Entre as numerosas espécies de abelhas 
selvagens, as Tilócopas penetram nos troncos de madeira sêca e 
abrem um túnel ao longo do qual constróem numerosas celas e 
põem um ôvo em cada uma, juntamente com a provisão de alimento 
necessária de acôrdo com a posição da cela a partir da base, donde 
sairá a primeira larva sem perturbar as outras. Entretanto, a xiló- 
copa vive uma única estação, nunca viu nascer larvas: donde pôde 
aprender esta previdência ? 

Os numerosos Insetos cirurgiões : a Amófila eriçada estudada 
por FasrE, O Zângão solitário, o Pompílio, a Escólia, o Sphez, a 
Cerceris..., que parecem conhecer perfeitamente toda a anatomia 


(501) Leiam as descrições pormenorizadas dêstes instintos nos auto- 
res especinlizados, por ex.: DR. L. Murat, Mervellles du monde animal, 2.º 
ediç., 1916, Téqui, Paris; H. J. FaBre, Souvenirs entomologiques, (ediç. defin., 
1919, Paris), Moeurs des insectes, Vle des insectes; Hyatt VERRILL, Moeurs 
étranges des insectes, Payot, Paris 1938. 

Ofr. Marcozzr, La Vita e !Uomo, Milano, 1946, pp. 56-73, com biblio- 
grafia; M. THOMAS, os vários artigos citados por Manrcozzi, (ibid.) e na 
Scientia (julho-out. de 1948), o art. Anthropomorphisme et finalisme en 
Psychologie animale. 
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interna das vítimas escolhidas para o alimento das suas larvas: 
com uma habilidade e delicadeza maravilhosas, anestesliam e para- 
lsam as vítimas com tantas picadas certeiras quantos forem os 


centros ganglionares de cada uma, dosando-lhe o veneno segundo 
m proporcionar carne fresca à 


larva, a qual por sua vez saberá depois escolher onde começar a 
comer sem tocar nos órgãos vitais. 

As Formigas : a vida social nos formigueiros, com suas gale- 
rias, grandes salas, quartos, viveiros, armazéns...; o trabalho das 
operárias; o cultivo dos pulgões, espécies de “vacas leiteiras” das 
formigas; as formigas agrícolas : campos de fungos, messes, colhei- 
tas, celeiros... — As cidades das Termites, com suas construções 
gigantescas e arquitetônicas : o apartamento da rainha e dos seus 
servidores, as celas dos soldados e das operárias, as “nurserles”, os 
armazéns... 

Os Castores, com suas cabanas e seus diques. 

Os ninhos dos pássaros e os instintos maternos. 

As migrações dos pássaros, dos peixes, dos insetos... 

É impossível não admirar nestas atividades instintivas 
uma ordem finalista e, portanto, não reconhecer a intervenção 
de uma inteligência, que conhecia o fim e adaptou os meios a 


êste fim. 


328. B. — Mas esta inteligência não se acha nos próprios 
animais. 


1. A inteligência é a faculdade do imaterial, do pensa- 
mento. Pensar, é conceber o imaterial, o abstrato, o universal. 
Quem concebe idéias abstratas e universais, é capaz de com- 
pará-las entre si, de formar jutzos, de formular principios, de 
deduzir conclusões, de adquirir uma experiência e uma ciência 
cada dia maiores: numa palavra, o ser racional progride. E se 
vive em sociedade com outros seres semelhantes a si, não pode 
deixar de querer estabelecer relações com êles, nem de ver a 
aptidão dos gestos e das palavras para significar e manifestar 
seus pensamentos: donde, inventa a linguagem. 

Ora, nada disso encontramos nos animais. 

a) Não possuem linguagem racional, por sinais convencio- 
nais, mutáveis, analíticos e sujeitos a progresso; mas apenas gritos 
naturais e emocionais, espécies de interjeições, com as quais manil- 
festam necessidades, impressões, paixões e tendências puramente 
sensíveis e concretas. Éstes gritos, numerosos e variados em cada 
espécie, permanecem sempre os mesmos. Entretanto, a muitos ani- 
mais não faltam órgãos aptos para falar, nem o exemplo e o ensino 
dos homens, 
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b) Não progridem racionalmente : confrontando as descri- 
ções dos naturalistas modernos com as de Plínio o Antigo e de 
Aristóteles, com as indicações deixadas nas construções do antigo 
Egito, nenhum progresso notaremos. O pássaro constrói hoje o seu 


ninho, a abelha os 2 
o faziam seus antepassados há milênios. As telas de aranha, encon- 


tradas nas regiões do mar Báltico, em blocos de âmbar do periodo 
oligoceno (uns 10 milhões de anos atrás), são em tudo perfeitamente 
iguais às atuais. — Com a sua convivência com o homem, quantas 
ocasiões de progredir não tiveram muitos animais domésticos ! 
quantos esforços não fêz o homem para ensiná-los ! Entretanto, 
“cada um segue invariâvelmente a linha própria da sua espécie, 
como a locomotiva seus binários”. (502) 

Podem aprender por imitação instintiva (papagaios, macacos) ; 
por associações casuais de imagens, repetindo o animal uma série 
de ações, que já experimentou terminarem em algum bem sensível 
(cão que abre uma porta, macaco que tira o cadeado da sua gaiola 
e empurra a porta com a cabeça). Pode o amestrador criar asso- 
clações na memória sensivel do animal e obter uma série de ações, 
aparentemente intelectuais, que nos deixam admirados. Nunca, 
porém, vemos um animal aprender por raciocínio e instrução inte- 
lectual : amestrar não é instruir. (503) 


2. O instinto não pode ser um conhecimento racional 
do animal. — O conhecimento racional pessoal não é inato nem 
transmitido por hereditariedade, mas adquirido pouco a pouco 
por esfôrço intelectual dependentemente da experiência; 
apreende o fim e as relações entre meios e fins, e não está 
limitado a umas poucas ações fixas e idênticas em todos os 
individuos de uma espécie. 

Pelo contrário, os instintos: a) são inatos e hereditários: 
o castor nasce arquiteto; o pompllio, a amófila, o sphex... 
nascem cirurgiões; — bb) precedem qualquer experiência: a 
maior parte das ações instintivas são executadas desde o nascer 


(602) Buyssr, obra cit., p. 162. 


(5603) Não se deve fâcilmente dar fé a qualquer narrativa. Os casos 
devidamente observados explicam-se todos por conhecimentos puramente 
sensíveis. O famoso cavalo Hans de Elberfeld, que chamou, anos atrás, a 
atenção do público na Alemanha por suas habilidades “intelectuais”, dava 
sem hesitnção nenhuma a solução exata de problemas matemáticos bas- 
tante complicados, quando quem lhos propunha sabia a resposta e estava 
diante dêle; sempre, porém, errava em questões mesmo simplicíssimas, 
quando não se verificavam estas condições. Sinais quasi imperceptívels, 
conscientes ou até inconscientes, do interrogador : eis o que o guiava, e 
não uma atividade racional própria. Cfr. Marcozzr, La Vita e IUomo, 
pp. 64-68. 
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e repetidas do mesmo modo durante a vida toda; muitas aves 
e muitos peixes migram para lugares muito distantes que nunca 


viram; os insetos cirurgiões nunca viram 
cam perfeitamente desde a primeira vez; em 


muitas espécies, os progenitores morrem sempre antes do nasci- 
mento de suas larvas; — c) não foram adquiridos e aperfei- 
çoados pouco a pouco nas gerações precedentes, pois o primeiro 
individuo da espécie já devia usar o processo todo, senão não 
teria tido descendentes e acabara a espécie; — d) não contêm 
o conhecimento do fim e das relações entre meios e fim, pois 
a determinada série de atos é executada mesmo em circunstân- 
cias que tornam o fim evidentemente impossível: a amófila, 
por ex., se lhe fôr roubada a prêsa anestesiada destinada à sua 
larva, agita-se e a procura por um momento, mas, não achando, 
tapa assim mesmo a cela onde depositou a sua larva, que 
morrerá por falta de alimento; a abelha, que segue o cálculo 
infinitesimal na construção dos seus alvéolos, passado o tempo 
destinado a esta construção, não sabe mais tapar um buraco e 
continua a derramar inútilmente o mel num alvéolo sem fundo; 
— e) fora dos seus maravilhosos atos instintivos, os animais 
dão provas inequívocas de completa insensatez. 

É evidente, portanto, que os animais, nos seus instintos, 
não são guiados por uma inteligência própria. 


329. €C. — Logo, a causa dos instintos é a Inteligência 
Criadora, Deus. 


A causa dos instintos só pode ser uma inteligência capaz 
de agir na própria constituição da essência do animal, pois os 
instintos são tendências naturais que emanam da essência. 

Ora esta inteligência, enquanto plasmadora e ordenadora 
des essências: — ou não depende de outra inteligência, mas, 
existindo por si mesma, possui por si mesma a idéia do plano a 
realizar e é autora e dona absoluta da Natureza: então, é a 
Inteligência Subsistente e Criadora, Deus; — ou depende 
de outra inteligência, nas idéias e no poder: então, supõe Deus, 
porque, sendo impossível o processo ao infinito, a existência 
de inteligências subordinadamente ordenadas exige necessâria- 
mente a existência de uma inteligência não subordinada, fonte 
primeira e causa adequada de toda ordem. 

Logo a causa última e adequada da existência dos instin- 
tos é Deus, Inteligência Criadora. 
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IV. — Pela natureza do homem. 


330. Além da matéria inerte, da vida puramente orgânica, 
do animal com as suas sensações e seus instintos, além e acima 
, i omem. Foi chamado micro- 
cosmos: cosmos, porque contém em si as perfeições ordenadas 
dos outros reinos; micro, pequeno pelas suas dimensões quanti- 
tativas, maior, porém, e melhor do que o universo sensível pelas 
perfeições espirituais que encerra. De um modo mais sublime, 
Portanto, constitui o Homem, e cada homem individual, uma 
prova viva e manifesta da existência de um Criador. (504) 


1. Já o seu corpo, organismo de uma complexidade, deli- 
cadeza e perfeição admiráveis, requer evidentemente a inter- 
venção de uma Inteligência sapientissima, que o plasmou ime- 
diatamente da matéria anorgânica ou interveio dando ao corpo 
de um animal as últimas perfeições necessárias para torná-lo 
instrumento adequado às funções de uma alma racional. (505) 


2. Mas o homem não é apenas o seu corpo. O que o 
constitui formalmente homem, é a sua forma substancial, a 
alma racional. E a alma humana, já o demonstramos (ns. 
146-159: Tese XI) é estritamente espiritual e subsistente. 

Ora, como cada ser age conforme a sua natureza, o ser 
espiritual e subsistente, que transcende a ordem da matéria e 
das suas condições, não pode ser o efeito da atividade de um 
agente material. 

Logo a alma humana, que deve ser causada, pois, sendo 
um espirito finito e imperfeito, não é o Ser absolutamente 
necessário e subsistente por si mesmo (a se): — a) não pode 
ser o produto de uma evolução da matéria, que põe em ativi- 
dade sômente fôrças materiais; — b) nem pode ser transmitida 
pela geração corpórea, que apenas elabora e dispõe a matéria 
do germe, tornando-o subjectum potencial apto para receber a 
alma; — c) nem pode ser uma emanação das almas dos pais 
cu de algum espírito, que, sendo simples, não têm partes em 
que se possam dividir. Donde, só pode ser causada por um ato 
criador. 


(604) Cfr. SERTILLANGES, Obra cit., pp. 134-186; Dieu ou Rien, págl- 
nas 101-149. 

(505) No Tratado dogmático de Criação do Homem, será estudada 
a questão do transformismo aplicado ao homem e exposto o ensino da 
Igreja a êste respeito. 
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Mas sômente Deus, Existência subsistente, pode criar, 
il. é, ser causa essendi simpliciter, fazer existir o efeito, produ- 
zindo-o em toda a sua entidade sem press 
E ã +, sSômente o ser cuja essência é exis- 
tir pode produzir a existência como efeito próprio. 
Logo, para a existência de cada alma humana, requer-se 
necessáriamente a intervenção imediata de Deus Criador. 


3. O homem é o composto substancial do seu corpo com 
a sua alma espiritual. Ora nenhuma fôrça natural pode unir 
substancialmente, como forma substancial, um ser espiritual a 
um corpo, de modo que o corpo participe da existência mesma 
do ser espiritual: para isso, é mister um poder que se estenda 
à existência enquanto tal, e acabamos de ver que êste poder 
pertence exclusivamente a Deus, Existência subsistente. 

Por conseguinte, a natureza do homem, de cada pessoa 
humana, e em razão do seu corpo, e muito mais ainda em tazão 
da sua alma e da união substancial da alma com o corpo, exige 
a intervenção de Deus, como autor da Natureza, criador do 
espírito e capaz de atingir o próprio “ser” das coisas. (506) 


4. Também as faculdades que decorrem da natureza 
humana — a inteligência e a vontade — podem conduzir-nos a 
Deus. De fato, ter inteligência e vontade, é certamente possuir 
perfeições simples (n. 291, 3.º). Mas, no homem, estas perfeições 
são limitadas e imperfeitas: a nossa inteligência não conhece 
tudo, para conhecer deve abstrair, discorrer, progredir, passan- 
do da ignorância para a ciência, 1. é, da potência ao ato; a 
nossa vontade é muitas vêzes fraca e indecisa, e mesmo nos 
seus atos livres deve passar da potência ao ato. Portanto, como 
vimos na quarta via (ns. 294 e 295), a nossa inteligência e a 
nossa vontade são perfeições causadas e participadas;, e esta 
causa, em última análise, deve ser uma Inteligência e uma 
Vontade infinita e subsistente. (Cfr. Sto. ToMÁs, Summa Theol., 
I, q. 79, a. 4.) 

O microcosmos humano demonstra, pois, a existência de 
Deus tão bem quanto o grande Universo. Cada homem deve 
dizer: Eu sou uma prova viva e evidente da existência de Deus. 


331. NOTA. — Os argumentos psicológicos e morais. 


Pela importância dada em algumas tendências filosóficas 
hodiernas à análise do homem nas suas aspirações espontâneas 


(606) Cfr. MaATTIUSSs", In Tractatum De Deo Uno..., pp. 181-184. 
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e no seu comportamento, conquistaram a preferência de não 
poucas mentalidades contemporâneas alguns argumentos, que 
tomam o seu ponto de partida em várias atividades e tendên- 
cias naturais da inteligência e da vontad u r 
chamados argumentos psicológicos ou morais. Tais são, por ex.: 


1) o argumento EuUDEMONOLÓGICO (de eudaimon, feliz), 
deduzido do desejo que temos de um bem infinito, capaz de nos 
dar a perfeita felicidade: desejo natural, impôsto necessária e 
invencivelmente pela natureza mesma da nossa vontade, que 
é uma tendência para o bem sem limite apresentado pela inte- 
ligência; desejo vão e inexplicável, na sua causa e no seu têrmo, 
sem a existência do Bem Infinito e Subsistente; 


2) o argumento DEontoLÓGcICO (de deon, dever), dedu- 
zido da consciência que temos da obrigação moral: imperativo 
categórico, que se impõe a nós com plena evidência e de um 
modo absoluto, mandando-nos praticar o bem e evitar o mal; 
lei da natureza humana, inteligente e livre, que rege e ordena 
« atividade livre da vontade em vista do fim último e que, 
portanto, manifesta a nossa dependência de outrem; donde, lei 
participada, que exige a existência de um Legislador Supremo, 
que seja principio e fonte da ordem moral e do dever, como 
também da ordem fisica, porquanto a ordem do dever resulta 
da ordem essencial das coisas, e por conseguinte seja Criador 
e Soberano Senhor de todos os seres, Bem Sumo que tem direito 
a ser amado de preferência a qualquer outro bem. 

Nem sempre, porém, êstes argumentos são expostos de 
um modo eficaz, e o seu valor como argumentos independentes 
é muito discutido entre os autores (507). Reduzidos a alguma 
das cinco vias gerais e enquanto, pela aplicação dos princípios 
de causalidade e de finalidade, manifestam uma atividade 
imperfeita e dependente, sinal evidente de imperfeição e de 
dependência da nossa natureza e existência, demonstram vall- 
damente a existência de Deus, Ser Absoluto; e no-lO dão a 
conhecer sob o aspecto verdadeiro e belo de Bem Infinito, San- 
tidade Subsistente, soberano principio de toda honestidade, Fim 
último para o qual tendemos e em quem, unicamente, podere- 
mos encontrar a explicação racional do comportamento huma- 
no e a realização da nossa perfeita felicidade: “O Senhor, Tu 


(507) Cfr. nas obras cit. de GisquiBrRE e de DEscoqs uma ampla 
bibliografia sôbre êstes argumentos e a posição dos vários qutores, 
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nos fizeste para Ti, e o nosso coração permanece inquieto 
enquanto não descansar em Ti.” (508) 

Por estes argumentos, vemos que o conhecimento de Deus, 
e da religião qu: 
às exigências mais rigorosamente racionais, mas acham também 
uma admirável correspondência nas mais veementes aspirações 
internas de todo o nosso ser. O ato religioso se torna então 
mais completamente humano, com a participação da inteligên- 
cia, da vontade e do coração. O coração não substitui nem abafa 
os atos da inteligência e da vontade, mas os sustenta na pes- 
quisa e os fortalece na adesão a Deus. 


ARTIGO SÉTIMO 
A AFIRMAÇÃO DO GÊNERO HUMANO 


332. Recebem os argumentos da existência de Deus uma 
esplêndida confirmação pela crença que a humanidade toda teve 
sempre na existência da divindade. É o argumento etnológico. 


ARGUMENTO. — Em todos os tempos e em todos os lugares, 
o gênero humano admitiu a existência de um Ser supremo. — 
Ora, uma tal persuasão, assim constante e universal, só pode 
encontrar a sua razão suficiente numa exigência natural e no 
exercício normal da razão humana. — Logo, o consenso univer- 
sal do gênero humano: diretamente, prova a existência de 
argumentos fáceis para demonstrar que Deus existe; indireta- 
mente, prova a existência mesma de Deus, pois: quando a razão 
procede segundo a sua natureza, o juizo a que chega é certa- 
mente verdadeiro. 


(508) S7To. AGOSTINHO, Confissões, 1. I, c. 1. — De grande utilidade 
e de eficácia decisiva costumam ser, na Apologética prática ou Arte Pas- 
toral, as considerações sôbre a necessidade que temos de Deus: o único 
ser capaz de satisfazer es nossas tendências para a verdade, o bem e a 
felicidade; o único que nos permite achar para a nossa vida individual, 
famíliar e social a sua plena razão de ser o a sua norma absoluta. AJl- 
cilada por esta consonância e conaturalidade da nossa natureza humana 
com as verdades acêrca de Deus e da religlão, a vontade, mesmo a do 
incrédulo, se fôr reta, não poderá deixar de considerar com simpatia estas 
verdades, de desejar assegurar-se que são realmente verdades objetiva- 
mente certas c, conseqllentemente, de aprofundar o estudo dos argu- 
mentos que as demonstram : é o que vemos ng história de tantas con- 
versões. 
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bt 
333. O Faro do consenso universal é hoje comuniênte admi- 
tido e é atestado pela Etnologia. (509) 
Os povos prehistóricos deixaram sinais de religiosidade 
nos seus monumentos megaliticos e nas suas sepulturas. (510) 


, , 
RIO, EcíPcIO, GREGO, ROMANO) quer modernos, na multidão dos 
seus indivíduos e principalmente no escol das suas inteligên- 
clas, apresentam todos a afirmação e o culto de um Ser Supre- 
mo, por quem o mundo é governado. (511) 

Os povos atuais menos civilizados, que são chamados 
primitivos (PiGMEUS, BANTOUS, HOTTENTOTS, NEGRITOS, AUSTRA- 
LIANOS...), reconhecem e veneram um Ser Supremo, onipotente, 
espiritual e eterno, autor do céu e da terra, Pai bondoso dos 
homens. (512) 


(609) Cfr. DE QUATREFAGES, L'unité de Vespéce humaine, Les Pvyg- 
mées. — W. ScumiIDT, L'origine de Vidée de Dieu, 6 vols. Munster, 1926-1935; 
Origine et érolution de la religion, trad. franc., 1931, Paris; Le grand Dieu 
de la civilisution primitive, na “Vie'Intellectuelle”, IV (1931), pp. 180-216. 
— MAINAcE, Les Religions de la préhistoire, Desclée. — Mor. LE Roy, La 
Religion des primitijs, 1909, Paris, Beauchesne; Les Pygmées, Paris, 1929. 
-— Housy, Christus, Beauchesne. — PiNARD DE LA BOULLAYE, L'Étude com- 
parée des religions, 2 vols, 3.º ediç. 1929, Beauchesne, — P. TAccHI VENTURI, 
Storia delle religioni, 2 vols., Torino, 1934-1936. — ScHEBESTA, Les Pygmeées, 
trad. franc. Paris, 1941. — Korrers, La Religione del!Uomo primitivo, 
Milano, 1947, — N. TuacHI, Le religioni nel mondo, 2.º ediç., Roma 1961. — 
A. ANWANDER, LG Religione e le Religiont, Ediz. Paoline, 1954 — Para uma 
bibliografia mais ampla sôbre cada ponto do argumento, cfr. DEscoas, 
I, pp. 159-216. 


(510) Cfr. Marcozzr, Il Problema di Dio..., pp. 220-224. 


(511) Já reconheciam êste fato os autores antigos como PLATÃO e 
ARISTÓTELES. Bem conhecido é o trecho de PLUTARCO: “Se percorreres a 
terra, poderás encontrar cidades sem muralhas, sem cultura literária, sem 
leis, sem casas, sem riquezas, sem moedas. sem ginásios nem teatros; mas 
uma, cidade sem templos e sem deuses, sem orações, sem juramentos, sem 
ritos relígiosos, sem sacrifícios..., nunca Jamais foi vista.” (Adversus 
Colotem Epicuraeum, cap. 31). — Cícero: “Em todos é inato e quase que 
insculpido no ânimo, existirem deuses;... quais sejam, diferem as opi- 
niões; que existam, ninguém o nega.” (De natura deorum, lb. II, n.º 4). 
Também em Tusculanae Disputationes, lb. I, cap. 13, n.º 30. — SÊNECA, 
Epistola 1117. 


(512) Observações apressadas e afirmações sistemáticas, no fim do 
séc. XIX, negavam a relígiosidade déstes povos; mas os progressos da 
etnologia e os estudos prolongados principalmente dos Mons. LE Roy e 
W. ScHympr, como também as constatações dos missionários, demonstram 
que todas estas raças, no Ínfimo grau de progresso material e cultural, 
tinham, pelo contrário, uma crença em Deus e uma religiosidade muito 
mais pura que outros povos mais adiantados, sem mistura com animismo 
ou magia. 
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A História e a Etnologia nos apresentam, pois, um con- 
senso moralmente universal. Com maior evidência podemos, 
hoje, repetir a afirmação de QUATREFAGES: “Lã est le fait. 
L'athéisme n'est nulle a » 

Trata-se da existência de Deus, não da noção pura da 
essência divina com todos os seus atributos. No melo das 
corrupções introduzidas nesta noção, “permanece comumente o 
reconhecimento de um Ser Supremo, senhor e governador do 
Universo, que, se fôr entendido coerentemente, só pode ser 
concebido como Deus”. (514) 


A universalidade dêste consenso não se opõe: a) nem o Budis- 
mo filosófico ateu, que não penetrou na massa do povo, senão depois 
de introduzido nêle o culto dos deuses : prova da tendência natural 
do homem para a crença na divindade (515); b) nem o Politeísmo, 
que acima das divindades subalternas reconhece sempre um Deus 
supremo, cujo culto aparece como anterior ao das outras divindades, 
acrescentadas e multiplicadas aos poucos pela crendice popular ou 
pelas paixões. (516) 


(513) L'Espéce Humaine, 1878, p. 356. As poucas exceções que 
possam existir não desfazem éste consenso. “Se os loucos não impedem a 
humanidade de ser racional, os incrédulos não a impedem de ser crente.” 
SULLEROT, Le Problême de la vie devant la raison et le catholicisme, Publi- 
roc, Marseille, 1947, p. 121. 


(614) Bowygr, obra cit., p. 352. 
(615) Cfr. DEscoas, I, pp. 167-168. 


(616) O Deus supremo era: na Grécia, Zeus, pal dos deuses e dos 
homens; em Roma, Júpiter, senhor de tudo, pai divino, criador bom, legis- 
lador; em Babilonia, Marduk; na Assíria, Ashur; no Egito, Rá, único 
autor de todas as colsos, eterno, ordenador do mundo, pai de todos, juiz 
dos mortos, que toma nomes diferentes em cada cidade: Atum em Helió- 
polis, Phtah em Memphis, Thot em Hermópolis...; na Pérsia, Ahura- 
Mazda, onipotente, bom, criador do bem, legislador e julz; na Índia, 
Varuna, benévolo, operoso, ordenador e senhor universal, legislador; na 
China, Tien ou Shang Ti, o Sublime Céu, o Céu, o Soberano; nos Ban- 
tous, o Organizador, o Poderoso e Senhor, o Vivente; nos Africanos oci- 
dentais, o Criador, o Preservador, o Benfeitor; na Austrália, Motogon, O 
Todo-Poderoso; na América, o Grande Espírito... Cfr. exemplos de 
outros povos em J. LANGAN 8. J., Apologética, Chicago, 1921, pp. 347-353 
e 358-363. 

Que o monoteísmo tenha precedido o politeísmo é a conclusão a que 
chegou W. ScHmIDT, seguido nisso pela maioria dos etnólogos. Além das 
obras já citadas acima, podem consultar-se nesta questão: A. LANG, The 
Making of! Religion, London, 1898; P. Ravin, Monotheism Among Primitive 
Peoples, London, 1924; Husy, Christus, pp. 49-101. Cfr. DEscoqs, I. 
váginas 161-164. 

Segundo a escola histórico-etnológica e cultural iniciada por A. LANG 
(anteriormente discípulo de Tyror) e desenvolvida principalmente por 
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3 

334. Que a razão suficiente de uma tal persuasão universal 

seja a exigência natural da razão, o seu exercício normal, é 
manifestado: 


1) pelos atributos dados ao Ser Supremo (Autor do mun- 
do, Governador, Legislador, Pet —que—rrenifestarnr Clara- 
mente a aplicação do princípio de causalidade; ora uma aplica- 
ção dos primeiros princípios da razão, em assunto de tamanha 
importância e de tão graves consequências, feita espontânea- 
mente por todos apesar das diversidades de costumes e culturas, 
não pode provir senão de uma exigência natural da própria 
razão, que para explicar a existência do universo se vê cons- 
trangida a admitir um Ser Supremo (517); 


2) pela exclusão das outras causas apresentadas: 


a) a imposição de legisladores, a impostura de sacerdotes 
(FONTENELE, VOLTAIRE), pois: é afirmação arbitrária, sem nenhum 
documento histórico; não explica à constância e universalidade do 
consenso : mortos êstes legisladores, cessaria a crença; a instituição 
do sacerdócio já pressupõe a noção e o culto de Deus; muitos “pri- 
mitivos”, que cultuam Oo ser supremo, nunca tiveram legisladores; 


b) a ignorância das leis naturais dos fenômenos (Guyav), 
pois: acima dos deuses que regiam os fenômenos havia o Deus 


W. ScHmmT, 08 povos primitivos se reconhecem : a) pela situação geográ- 
lica dos territórios que ocupam: regiões periféricas, isoladas, menos 
atraentes, zonas de refúglo contra os ataques de povos mais desenvolvi- 
dos; b) pelo ciclo cultural primitivo que manifestam : simples colheita, 
sem agricultura nem rebanhos, nem grande caça; forma absolutamente 
primitiva das habitações, dos vestuários, utensílios, armas...; simplicl- 
dade da sua estrutura social... 

Encontramos destas civilizações primitivas, disseminadas nos extre- 
mos confins dos continentes, tanto nas regiões árticas, nas grandes 
cadeias de montanhas, como no selo das florestas virgens tropicais, numa 
expansão geográfica que nenhuma das civilizações recentes jamais realizou. 

Ora, em todos éstes povos, separados agora uns dos outros, aparece 
a fé num Ser Supremo, ao qual reconhecem a paternidade, a criação, a 
eternidade, a onipotência, a bondade moral, a oniciência. É o Legislador 
da lei moral, o Juiz que premeia e castiga; a Éle prestam culto, com 
orações, cerimônias e sacrifícios. 

Devemos, pois, reconhecer que esta fé comum constituia uma parte 
essencial da mais antiga civilização humana, e existia desde antes da 
primeira divisão humana em grupos separados. Cfr. W. Scumipr, Origine 
et Evolution de la Religion, principalmente os cap. XIX e XX. 

A História das Religiões, iniciada por alguns autores com intenção 
antireligiosa e anticristã, velu, pelo contrário, refutar as teorias materia- 
Mstas, evolucionistas e positivistas. 


(517) Cfr. Boyer, obra cit., II, p. 354. 
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Supremo; com a explicação dada pelas ciências, a crença, longe de 
desaparecer, val se tornando mais firme; 


ec) o temor irracional (Lucrécio, HUME, FEUERBACH), polis: 


Frequentemente Deus foi con 
impossivel relacionar o temor com a idéia da divin- 


dade, sem ter antes a noção de Deus e a crença na sua existência; 


d) a fantasia (DEMÓCRITO, EPICURO, POSITIVISTAS), pois: pela 
fantasia podem explicar-se as corrupções introduzidas na noção da 
divindade e na religião (mitologia), não porém a origem da idéia de 
Deus como pessoa transcendente, causa do mundo e fundamento da 
lei moral; 


e) o evolucionismo religioso: por um progresso contínuo e 
indefinido, tanto no campo religioso e moral como no material e 
filosófico, passou a humaniade de um estado quase sem religião 
para uma religião muito inferior, os vários politeísmos; passou, em 
seguida, para uma forma religiosa superior, o monoteísmo; conti- 
nuará progredindo, até à supressão de toda religião e ao reino do 
estado positivo (A. Comte — lei dos três estados, CONDORCET...). — 
Mas : — 1) pressupõe falsamente que todos os selvagens atuais repre- 
sentam o homem primitivo; — 2) o progresso na ordem moral não 
segue necessáriamente, e pari passu, o progresso material, pois : não 
há paridade de condições, as paixões lutam contra o progresso moral, 
não contra o físico; a história nos mostra em muitos povos épocas 
de regressão moral e religiosa, pela discordância entre a idéia ele- 
vada que têm de Deus e a depravação dos costumes, e pelo contrário, 
povos mais atrasados têm uma religlão e uma moral mais pura que 
outros menos atrasados; — 3) como vimos, o monoteísmo não sur- 
glu do politeísmo, mas o precedeu: exemplo evidente na China; 


f) a sociedade (Escola Sociológica de DURKHEIM, Lévy- 
BRUHL...) : pelos benefícios que reconhece dever à sociedade, o 
indivíduo espontâneamente experimenta sentimentos de gratidão e 
amor para com ela e considera como “sagrado” tudo o que é social; 
o que é tido como sagrado, vem a ser pouco a pouco elevado, pela 
imaginação, à dignidade de pessoa; assim nasceram os espíritos e 
os deuses; não passam de personificação da sociedade, concebida 
como um Ser simbólico e transcendente; donde, a religião é um 
fato social, proveniente únicamente da sociedade; a obrigação, por 
sua vez, só pode provir da sociedade, pois nada, a não ser a socle- 
dade, é superior ao indivíduo. Lévy-BrUHL acrescenta que os pri- 
mitivos viviam num estado pré-lógico, no qual, ignorando ainda os 
princípios de contradição e de causalidade, eram guiados por repre- 
sentações afetivas, fundadas no temor. — Mas: 1) A sociedade é, de 
fato, mais que uma simples justaposição de indivíduos; influi real- 
mente no indivíduo, mas, por sua vez “recebe suas fórmulas, suas 
palavras de ordem, seu alcance contagioso e conquistador, da influ- 
ência pessoal de indivíduos mais prendados” (518); donde, não tudo 


(618) De GRANDMAISON, Jésus Christ, 23.2 ediç. 1941, I vol. p. 199. 
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no homem provém apenas da sociedade; — 2) é falso que tudo o 
que diz respeito à religião provenha extrinsecamente da sociedade, 
sem que a consciência individual promulgue nada interiormente; 
nem é verdade que o caráter sagrado de um ato provenha apenas 
qa soclodade ;iagrado e social não são sinônimos, como 9 não são 

oe vidual;, ) evidentemente, nada tem que ver com 
uma personificação simbólica da sociedade, a idéia que a humani- 
dade sempre teve de Deus, autor e senhor do universo, a quem as 
sociedades como os indivíduos pedem auxilio e proteção; — 4) con- 
funde DURKHEIM a obrigação moral com a fôrça coercitiva : esta, 
deriva da sociedade e é exterior; aquela, age internamente na 
consciência, manda atos internos que fogem ao alcance da socle- 
dade e, às vêzes, atos externos em absoluta oposição à fôrça coerci- 
tiva injustamente aplicada; procede, pois, a obrigação moral de 
um Poder e de um Legislador superior a qualquer autoridade social 
humana; — 5) é arbitrariamente que LEvY-BRUHL afirma a exis- 
tência de um período “pre-lógico” nos inícios da humanidade : 
sendo da mesma espécie que nós, não podia o homem primitivo 
ter um processo mental essencialmente diverso do nosso; tinha, 
portanto, conceitos, princípios e raciocínios; e de fato, na sua afir- 
mação do Ser Supremo, fêz uso do principio de causalidade, como 
se vê pelos atributos dados a Deus; (519) 


g) o animismo, proposto por TyYLOR na sua obra Primitive 
Culture (em 1872), pressupõe o racionalismo absoluto, que exclui 
toda causa sobrenatural, e o evolucionismo radical; considera a reli- 
glão como sendo “a crença em seres superiores”, nascida de uma 
tendência instintiva do homem em atribuir existência e personali- 
dade real aos seus instintos e às suas fantasias. Assim, por certos 
fenômenos biológicos (vigília, sono, sonho, morte), persuadiu-se o 
homem que tinha uma alma distinta do corpo; atribuiu, depois, 
uma alma também aos outros seres; o culto dos mortos o levou a 
admitir puros espíritos, benéficos ou maléficos; concebeu a natureza 
toda como animada por êles e lhes prestou culto : daí o politeísmo 
(deuses do céu, da chuva, dos ventos, da guerra, da agricultura, do 
nascimento e da morte..,.); do politeísmo nasceu o monoteísmo, 
por ex. criando-se no céu um rel dos deuses à imagem dos reis 
terrestres. Portanto, a crença em Deus é fruto subjetivo da imagi- 
nação. — Mas, além de falsa nos seus pressupostos, a teoria de 
TyvLOR, nas suas afirmações: 1) é arbitrária, pois não explica a 
passagem de uma fase para outra: admitir a alma humana, não 
leva espontâneamente a admitir uma alma em todos os seres; nem 
o culto dos mortos leva ao culto religioso da divindade; nem o 


(610) Cfr. Gisquikre, obra cit., I, pp. 2092-209. — Para uma biblio- 
grafia sôbre a mentalidade dos primitivos, o soclologismo e o pre-logismo, 
cfr. DESCOQS, I, p. 184, ou L. FRANCA, O Problema de Deus, p. 87. — Para 
uma breve síntese e refutação das várias teorias modernas acêrca da 
origem da idéia de Deus e da religião, cfr. TrRoMP 8. J., De Revelatione 
Christiana, 6.º ediç., pp. 47-69. 
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monoteísmo é uma derivação natural do politeísmo; nem o animismo, 
por si mesmo, explica a noção do Ser Supremo como Autor e Pai 
do universo (o All Father de BANG), nem o sentimento da nossa 


dependência e o c 
elos etnólogos (principalmente Mons. LE Roy, A. LANG e W, Scr- 


MIDT), que demonstram o caráter regional do animismo, desconhe- 
cido em muitos povos primitivos, e a precedência cronológica do 
monoteísmo sôbre o politeismo. — Logo esta teoria não explica a 
origem nem a universalidade da idéia de Deus e da religião. 


335. Conclusão. — Logo, esta persuasão constante e moral- 
mente universal da existência da divindade parece realmente 
ser um fruto da reta razão, que pela óbvia consideração do 
mundo, antes de uma pesquisa filosófica propriamente dita e 
como que espontâneamente, se vê constrangida a subir até Deus, 
Autor do universo, Senhor e Legislador Supremo. Temos pois, 
nesta persuasão, uma confirmação poderosa da existência de 
argumentos racionais válidos em favor da existência de Deus e, 
indiretamente, uma prova de que Deus existe. (520) 


EscóLio. — O ATEÍSMO. (521) 


336. Ateismo é o estado da mente, no adulto, que não reco- 
nhece a existência de Deus. 
É prático, quando, embora com a inteligência admita que Deus 
existe, a pessoa vive como se ignorasse esta existência. 
É teórico, ou especulativo, quando nem com a inteligência 
admite a existência de Deus. — Pode ser 


(620) Negam alguns autores que o argumento etnológico tenha valor 
aepodítico : por nho constar, com absoluta certeza, que o consenso, nos 
tempos prehistóricos, foi realmente universal; nem que foi sempre por 
exigência natural da razão, que toda a humanidade admitiu a existên- 
cia de Deus. O fato porém, de que, afora o exercício normal da razão, 
nenhuma das causas até agora apresentadas pode explicar a universali- 
dade dêste consenso, concedem êstes autores, dá Ro argumento uma proba- 
biltdade suma que não é lícito desprezar. Cfr. DESCOQS, I, p. 212-3; BUYESE, 
obra cit., p. 69-70; SERTILLANOES, Les Sources..., p. 29. — Para a certeza 
do argumento, pode bastar a constância e a universalidade do consenso 
atual e dos povos históricos, do qual, na sua generalidade, constasse 
(pelos atributos dados ao Ser &Supreino) a sua origem racional; tanto 
mais, que nas raças tidas por mais primitivas encontramos uma noção 
de Deus mais pura e mais racional. 


(621) Ofr. Descoqs, obra cit., II, pp. 441-525, com abundantes biíblio- 
grafias. — BERTILLANGES, Dieu ou Rien?, cap. VIII: Le cas de Iathée, 
pp. 180-212. — LEONEL FRANCA, O Problema de Deus, pp. 167-184. — HELLIN 
8. J, Cursus Philosophiae : Theologia naturalis, Madrid, 1950, pp. 268-286. 
— BuYsseE, Vers la croyance, pp. 9-28. 
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negativo, quando ignora completamente a idéia “de Deus, ou 
pelo menos não formulou ainda nenhum juizo acêrca da sua exis- 
tência; 
positivo, ou dogmático, quando nega explícita e formalmente 
que Deus exista. 
—— — Oatu-do Ateismro-parece-depor-contra-a-espontaneidade e o 
valor dos nossos argumentos; porém, analisado mais profundamente, 
é antes uma confirmação. 


337. DO ATEÍSMO PRÁTICO. — Uma triste experiência o de- 
monstra, existem ateus práticos, que na sua vida se comportam 
como se Deus não existisse; que, às vêzes, exteriormente se profes- 
sam descrentes, mas interiormente admitem Deus. Erigido em sis- 
tema, é o laicismo na moral, na politica, na sociedade: a vida 
individual, familiar e social é organizada fazendo abstração total 
de Deus e é dirigida unicamente para os bens caducos desta terra. 
Esta atitude, em muitos, é uma simples máscara colocada ao sair de 
casa e retirada ao voltar : ateus nos ambientes sociais, são crentes 
na vida doméstica e no interno da consciência. 

Falta de reflexão e de educação religiosa, respeito humano, 
orgulho, covardia, interêsses materiais: eis algumas fontes desta 
indiferença religiosa. Não são prôpriamente ateus, mas querem 
parecê-lo. É incoerência prática, funestissima aos indivíduos e à 
sociedade. Não havendo, porém, negação na inteligência, não há 
razões opostas aos nossos argumentos. 


338. DO ATEÍSMO NEGATIVO. — Existem homens destituídos 
de toda e qualquer idéia da divindade ? Grupos sociais sem nenhuma 
religlão, como vimos no argumento, não os há. Vivendo portanto 
em sociedade, cedo o indivíduo ouve falar em Deus e não poderá 
permanecer numa ignorância total e definitiva. Por si e em con- 
dições normais, não pode o adulto por muito tempo ignorar inven- 
civelmente e sem culpa o verdadeiro Deus, pois os argumentos são 
óbvios e ao alcance de todos. 

Quando, porém, desde a infância a educação é sistemática- 
mente organizada de um modo totalmente ateístico, como acontece 
atualmente na Rússia soviética, não é talvez impossível que muitos 
jovens venham a se tornar a tal ponto pervertidos intelectual e 
moralmente, que se achem inaptos para conhecer o verdadeiro Deus. 
Serão todos êles responsáveis por esta ignorância ? Só Deus pode 
avaliar a consciência e a boa fé de cada um. 


339. DO ATEÍSMO POSITIVO. — O Ateísmo positivo, 1. é, a 
negação explícita da existência de Deus, é encontrado em indivíduos 
particulares, não em raças ou nações. — Na Antiguidade, DEMÓ- 
CRITO, EPICURO, LUCRÉCIO, ensinavam já os princípios do materialismo 
ateu; o poeta e filósofo DIÁGORAS teve, pela sua impledade, que fugir 
de Atenas; o sofista PROTÁGORAS, pelo mesmo motivo, foi exilado e 
teve suas obras queimadas publicamente. Raríssimo na Idade Média, 
o ateismo tornou-se mais freqliente desde o séc. XVI. Combatido 
enêrgicamente por Descartes no séc. XVII, recomeçou, nos séc. XVIII 
e XIX, a ser propagado por escritores, poetas, clentistas e políticos, 
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eivados de ceticismo, de materialismo ou de idealismo. Já citamos 
os materialistas no n.º 193. Acrescentamos apenas NIETZSCHE com O 
seu furor deicida, o violento e imoral SÉBASTIEN FAURE, O agressivo 
CGiEORGES CLEMENCEAU, PRUDHON que se considerava o “inimigo de 
Deus”, o idealista BrunscHvicc, KARL MARX com os fanáticos Sem- 
Deus comunistas. Gg) 

São numerosos os ateus positivos ? 

Desconfiemos das estatísticas (523). Ateus positivos há pou- 
quissimos. Muitas vêzes, principalmente nos países protestantes, 
quem não dá o nome a nenhuma das inúmeras seitas, figura nas 
estatísticas como ateu, enquanto é apenas “aconfessional”, 1. é, rejei- 
ta toda religião positiva, mas conserva no fundo da sua consciência 
uma religião individual. 

Êsses poucos que professam o ateísmo, são realmente ateus 
positivos especulativos? É por motivos sérios e de ordem tntelectual 
que negam a Deus? 

Não é certamente o caso para êstes ateus que não pensam, 
rebanhos de anarquistas e comunistas que a propaganda enganadora 
reuniu com a miragem de um futuro utópico de felicidades terres- 
tres; que bradam “NI Dieu ni maitre”, porque o jornal do partido 
lhes aponta Deus e a religião como o fundamento de todos os 
males sociais. Quando é que puderam aplicar-se realmente ao estudo 
do problema de Deus? 

Nem tampouco são ateus especulativos os primários do ensino, 
da política, das letras, pastores que conduzem êstes rebanhos. O 
que os anima, talvez sem que tenham disso plena consciência, é a 
ambição e a vaidade. Para que ser realmente sábio? Basta pare- 
cê-lo aos olhos da multidão. E para isso são suficientes algumas 
frases estereotipadas, repetidas sem reflexão nem compreensão, al- 
guns “slogans” que possam comover o sentimentalismo da massa e 
arrancar-lhe um voto que assegure aos líderes uma pingue prebenda. 

São, porventura, ateus especulativos êstes jovens, que no meio 
dos seus estudos técnicos e profissionais nas universidades começam 
a negar o Deus da sua infância e adolescência, porque ouviram em 
aula, ou respigaram de relance em leituras ligeiras de livros sus- 
peitos, alguns sofismas mil vêzes refutados, sem examinar-lhes o 
valor ? que de filosofia metafísica apenas conhecem o nome, para 
êles sinônimo de divagações imaginárias ? 

Com sinceridade, não foi primeiro uma tímida negação, da 
bôca para fora, por mero respeito humano, por fraqueza do caráter, 
incapaz de resistir a um ambiente irreligioso e superficial ? Não 


(522) Cfr. DEescoes, obra cit., II, pp. 447-455. 


(523) O conselho não é nosso, mas dos próprios mestres do atefs- 
mo. LE DANTEC, por exemplo, na sua obra L'Athéisme, “desconfia das 
estatísticas que se encontram sôbre éste assunto” (p. 8), e acrescenta: 
“Tl est certain que la grande majorité des hommes est imbue de Iidée 
de Dieu... “A notre époque, quoi qu'on díse, il existe une infime mino- 
rité d'athées.” (p. 9, 17) («Apud BUYyssE, p. 10). 
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foi só depois, quando o impulso não refreado das paixões em plena 
efervescência os levou a quedas inconfessáveis, que foram buscar na 
negação de Deus um anestésico para a consciência que clamava 
contra êste procedimento ? Que para a quase totalidade dos ateus 


de uma razão apenas desabrochada, o abuso de uma ciência ainda 
superficial, a ignorância relíglosa, fruto de uma educação leiga mo- 
nopolizada por Estados agnósticos, teremos a explicação psicológica 
dêste ateísmo, produto de fatores volitivos e passionais mais que de 
razões de ordem intelectual. É possível porventura, em tais disposi- 
ções, descançarem êstes pretensos ateus na tranqjiilidade sincera de 
uma certeza consciente ? Em quantos não se há-de verificar a afir- 
mação de Sêneca: “Mentem os que dizem não sentir que Deus 
existe; porque, embora te afirmem isso durante o dia, de noite e 
quando estão sôzinhos duvidam”, (525) 


(624) Já dizia o experimentado 8. AcostinHo : “Ninguém nega a 
Deus, se não tiver interêsse em que Deus não exista”, Séculos depois, 
LA BRUYEÉRE fazia eco ao grande bispo de Hipona : “Je voudrais voir un 
homme sobre, modeste, chaste, équitable, prononcer qu'il n'y a point de 
Dieu; il prrlerait du moíns sans intérêt. Mais cet homme ne se trouve 
point...” (Caractéres, cap. XIT). 

“Je n'étonneral aucun de ceux qui ont traversé les études de nos 
lycées, escreve PauL BOURGET, en affirmant que la précoce impiété des 
Hbres-penseurs en tunique a toujours pour point de départ quelque fai- 
blesso de la chair, accompagnée d'une horreur de I'aveu au confessionnal.” 
(Essais de psychologte, t. I, Renan). “L'histoire de S. Augustin se répête 
pour chacun de nous, diz por sua vez Lurs BERTRAND. La perte de la foi 
coIncide toujours avec léveil des sens. Ce n'est pas la raison qui détourne 
de Dieu l'adolescent, c'est la chair. L'incrédulité ne fait que fournir des 
excuses à la vie nouvelle qu'il mêne” Antes dêles, Fa. CoppÉE não recuara 
diante de uma confissão pública. Quem não leu esta página de LA BONNE 
SOUFFRANCE ? “Ce furent, je le dis franchement, la crise de Iadolescence 
et la honte de certaíns aveux qui me firent renoncer à mes habitudes de 
piété. Bien des hommes qui sont dens ce cas conviendralent, s'ils étalent 
sincêres, que ce qui les éloigna d'abord de la religion, ce fut la rêgle 
sévêre qu'elle impose à tous au point de vue des sens, et qu'ils n'ont 
demandé que plus tard à la raison et à le science des arguments méta- 
pbysiques qui leur permettent de ne plus se gêner.” (Prefácio) (Apud 
BuvssE, p. 20). 


(626) Sêneca, De Ira, lb. I. — Em dois versos célebres pintou Grusrt 
o ateu por respeito humano ou vaidade : 


“Ateo sin ch'ê robusto. Infermo, é plo. 
Saprô dal polso quando crede in Dio.” 


LACORDAIRE, do púlpito de Notre-Dame, no ano de 1849, a um imenso 
auditório em que se achavam os filhos da revolução francesa, dizia: 
“Senhores, em que idade e depois de que estudos decidistes vós que a 
religião era um é€rro? Porventura aos quarenta anos? Não: vós O 
decidistes na flor da vossa idade, no momento em que, saídos das faixas 
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Até aqui, portanto, não deparamos ainda com o verdadeiro 
ateu positivo. 


340. Mas os que pensam, os mestres do ateísmo, sábios ou filó- 
sofos, não vêm êles dar um desmentido aos nossos argumentos ? 


Notemos, antes de mais nada, que entre “os que pensam” os 
ateus são TATISSIMOS. 


“Entre os filósofos de algum valor, pergunta FouiLLÉE, onde 
estão hoje os materialistas? É uma espécie desaparecida”. (526) 
Estende-se a pergunta não apenas a “hoje”, mas a todos os tempos. 
“Na história do pensamento, o ateísmo só se encontra excepcional- 
mente entre alguns poucos filósofos de 6.º ou 7.º grandeza. Per- 
correi os grandes astros da inteligência, os gênios que sulcaram 
mais fundo o vestígio de sua passagem na vida intelectual da huma- 
nidade; todos numa unanimidade moral que impressiona, procla- 
maram a necessidade de Deus. Entre os antigos: SÓCRATES, PLATÃO 
e ARISTÓTELES, OS príncipes do gênio grego; toda a filosofia cristã 
desde ORÍGENES e AGOSTINHO até TOMÁS DE AQUINO e BossurT; toda 
a filosofia árabe-judáica, desde Moisés BEN MAIMON até AVICENA e 
AvERRÓIS; à filosofia moderna nos seus grandes fundadores e mais 
altos representantes : DESCARTES e BAacON, LocKE e BERKELEY, LEIBNIZ 
e Vico, KANT, SPENCER e BERGSON. São profundamente diversas as 
orientações filosóficas representadas por êstes nomes. ..”, mas existe 
“a unanimidade na afirmação da existência de um Ser Necessário e 
Absoluto, ponto de repouso de toda a realidade que o exige e de 
todo o pensamento que o reclama para se completar”. (527) 

E entre os sábios? 

Procura hoje o ateísmo cobrir-se com o manto da ciência que 
não lhe pertence. Apropria-se indevidamente das descobertas mo- 
dernas como se foram ateus que as fizeram, como se fôra impossível 
aceitá-las e continuar a crer em Deus. k opinião vulgarizada de 
que os grandes sábios eram incrédulos. Fala-se como se ciência e 


da infância, o raciocínio e a paixão apareceram juntos à superfície como- 
vida do vosso ser... Incapazes ainda de algum ato viril, pronunciastes o 
vosso julgamento soberano sôbre Deus e sôbre o homem; duvidastes, 
negastes, desprezastes vossos pais, acusastes vossos mestres, chamastes ao 
vosso tribunal a virtude e as dores dos séculos, fizestes das vossas almas 
um deserto de orgulho...; senão que, aos vinte anos julga-se falsa a reli- 
glão; aos quarenta começa-se a suspeitar que bem poderia ser verdadeira; 
aos cingilenta deseja-se que seja verdadeira; aos sessenta não se duvida 
mais da sua verdade. A luz caminha part passu com a vida; e a morte 
desenganendo-nos de tudo acaba aquela revelação contínua começada 
para nós dos lábios de nossa mãe. A criança e a mãe são a vanguarda 
de Deus; o homem meduro é d'kle apóstolo e mártir; o jovem é desertor, 
mas desertor dc um dia sômente.” (Conf. 58). 

Cfr. também LéoncE DE (CFRANDMAISON, La crise de la Foi chez les 
Jeunes. Beauchesne, 6.º edição, 1933. 


(526) Apud BUYssE, obra cit., p. 22. 
(627) L. FRANCA, obra cit. pp. 178-180, 
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A 


religião, sábio e crente, fôssem coisas antagônicas e lhcompatíveis, 
Nada mais falso do que êste “preconceito histórico”. 

Nunca uma conclusão verdadeiramente demonstrada pela ci- 
ência se achou em desacôrdo com à crença em Deus e à religião. 
Sim, aventaram-se hipóteses, mas na sua verificação foram desmen- 


Numerosos trabalhos sérios, acuradas e abundantes estatís- 
ticas demonstram que sempre, na sua quase totalidade, os sábios 
foram crentes. (529) Afirmar o contrário, é ignorância ou má fé. 
Acabe-se, pois, uma vez por todas, com êste vezo de aureolar o ateis- 
mo com as ciências e os seus cultores, que nada têm que ver com êle. 

Não são, pois, motivos intelectuais e clentíficos que levam ao 
ateísmo. 

“Mes raisons, confessa o já citado LE DANTEC, je vais les dire 
briêvement, mais je ne me dissimule pas leur vanité... Je suis 
athée comme je suis breton, comme on est brun ou blond, sans I'avolr 
voulu. Je suis assez sage pour me dire avec M. de la Palisse, que, 
si je ne crois pas en Dieu, c'est parce que je suis athée; c'est là la 
seule bonne raison que je puisse donner de mon incrédulité”. (530) 


(528) “Une visite au cimetiêre des doctrines scientifiques inconci- 
Nables avec la Révélation, nous ferait passer devant blen des tombes.” 
E. GLsox, La vie intellectuelle (20 mars 1936). (Apud G. Rémy, Clartés 
sur la route, p. 157). 


(620) Cfr. BRICARELLI, Un pregludizio storico intorno at ptà Insignt 
naturalisti, Roma, “Oiviltã Cattolica, 1905. — E. NAvLLLE, La physique 
moderne, Paris, 1890. — VALSON, Les Savants Ilustres du XVI et du XVII 
stêcle, 2 vols., Paris, 1880. — E. DENNERT, Die religion der naturjorscher, 
Berlim, 1908 e Die natur, das Wunder Gottes, Berlim, 1939. — I. D., Science 
et Religion, no “Dict. Apol. de la Foi Cath.” de D'ALês, col. 1242-1263. — 
K. A. KnELLER, Das christentum und die vertreter der neueren Naturwls- 
senschaft, Friburgo 1904. — A. EyMIEU, La part des croyants dans les 
progrês de la science au XIX stêcle, 2 vols., Perrin, Paris 1920, — DUPPLESSY, 
La Fot et la Science (complemento às investigações de EYMIEU), na 
“Documentation catholique”, 1924, pp. 119-129 e 171-191. — GrsMaANO, 
Tl penstero religioso degli uomini illustr!, Daverio, Milano 1928. — R. DE 
FLERS, Le Scntiment Religieuz et la Science (Enquête du “Figaro”), Paris 
1928. — D. AubBrRy, La Foi sous la Coupole, Paris 1930. — O. BozzoLa, 
Sctenza e Fede, Chieri 1944. — D. TRICERRI, Dio nel penstero det grand! e 
det dottt, Alba 1946. — L. FANTAPPIS, Il problema di Dio e la sclenza mo- 
derna. Roma 1949. — G. Perez, La scicnza é contra la fede?, Vicenza 1953. 

EYMIEU, por ex, investigou o séc. XIX, chamado O século da incre- 
dulidade. Sôbre 432 cientistas, de 34 não conseguiu averiguar a atitude 
religiosa, 15 se declararam indiferentes, 16 ateus, os outros 367 crentes. 
Considerando os 150 nomes mais representativos, os iniciadores que maior 
influência exerceram em todas as ciências, achou 96% crentes, confirmando 
assim a conclusão de DkNNERT, que, antes dêle, sôbre 283 cientistas do 
mesmo séc. XIX, encontrara sômente 8 indiferentes e 7 ateus. — Cfr. em 
P. SIWEK S. J., Em busca de Deus (8. Paulo, 1944), a enumeração dos 
principais dêstes sábios, com suas características, Dp. 163-180. 


(630) L'Athéisme, p. 10, 90. (Apud BUYEsE). 
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— É só? Realmente ? Nem chega a ser pouco. E nada. Louvo a 
franqueza do escritor, mas não vejo como seja possível, com esta 
“seule bonne raison”, construir a convicção do ateu. 

Pode acontecer que uma inteligência, imbuída de preconceitos 
e obscurecida pelo 2 
a plena evidência do valor dos argumentos da existência de Deus, 
e permaneça por algum tempo num estado de dúvida sincera. Por 
algum tempo, digo, pois em questão de tamanha importância, quem 
duvida percebe que deve indagar; e indagando com sinceridade e 
seriedade, não tardará a ver dissipar-se a neblina, até se achar 
diante da plena luz da verdade. (531) 


341. Mas pode o ateu positivo, nas profundezas de uma cons- 
ciência sincera, descansar com plena convicção e verdadeira certeza 
da não existência de Deus ? Não o cremos, pois: 


1) Não possui nenhum argumento sólido. Todos os que êle 
apresentou, se dissolveram diante da lógica e dos fatos. Por outro 
lado, os argumentos espontâneos da existência de Deus são tais, 
que não pode o ateu deixar de entrever nêles pelo menos alguma 
probabilidade : o que irá necessáriamente abalar a sua convicção. 

2) 'Tanto mais que, sem Deus, a existência do universo não é 
apenas um enigma indecifrável (532), mas um cúmulo de infinitos 


(531) E não são poucas as inteligências que sairam assim das angús- 
tias da dúvida e chegaram aos esplendores da verdade. Vejam, entre mui- 
tas outras obras: 

Estudos sôbre a conversão : MAINAGE, La psychologie de la conversion, 
4º ed., Paris 1914 — Hvuby, La Conversion, Paris 1919. 

Histórias gerais de conversões : MIGNE, Dictionnaire des conversions, 
Paris 1866. — Hucurr, Célebres conversions contemporaines, Paris 1889. — 
BAUNARD, La Foi et ses victoires dans le siêcle présent (XIX), 2 vols., Paris 
1880-863; já antes escrevora Le Doute et ses victimes, 2 vols. — A. CROSNER, 
Les convertis d'hier, Paris 1908. — Macrr, Grandi convertit! anticht, Firenze 
1909. —. W. CGrorpON-GORMAN, Converts to Rome, London 1910. — G. Govavr, 
L'Allemagne religieuse, 5 vols., Paris 1908 e segs. — L. Rouzic, Le renou- 
veau catholique, Paris 1919. — I. GrorpaNI, I Grandi convertitt, Roma 1961. 
— G. Rossi. Traqués par Dieu, trad. franc. Paris 1951. 

Autoblografias de convertidos : J. JOERGENSEN, Le livre de la route, 
trad. fr. Paris 1912. — A. RETTÉ, Du diable à Dteu, Paris 1907. — Hucx 
BENsoN, Les confessions d'un convert!, trad, fr. Paris 1914. — HuxysMaANS, 
A Rebours e En route. — CH. MORICE, Le retour ou mes raisons, Paris 
1913. — Newman, Apologia pro vita sua. — Fé reconquistada, por um 
agnesticista norte-americano, trad. port. Santos 1927. — H. ELLSWORTH 
Cony, The Emancipation of a Freethinker, Milwaukee 1941. — E entre nós, 
PavLo SETÓBAL, ConJiteor. 


(532) O positivista Du Bois Reymonp, em 1880, num discurso em 
Berlim, apontava 7 enigmas que a ciência experimental era incapaz de 
resolver : 1.º a natureza da matéria e da fôrça, 2º a origem do movimento, 
3.º a origem da vida, 4.º a finalidade natural, 5.º a origem da sensação e 
do conhecimento, 6.º a origem da razão e da linguagem, 7.º o livre arbítrio. 
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absurdos (533), que o ateu deveria aceitar contra a evidência inven- 
cível da sua razão e contra o testemunho das maiores inteligências. 
3) Deveria também aceitar as funestas consegilências do seu 
ateísmo. Sem Deus, não há base firme para a lei moral, nem para 
a ordem social; a família e a sociedade poem o fundamento da 


da atividade humana ficam entregues PE paixões eà tôrca, Be: (534) 

Diante de tudo isso, como é possível um verdadeiro ateu posi- 
tivo, conscientemente tranqúilo na certeza do seu ateísmo ? O sábio 
que tal se julgasse, se refletir, perceberá que a sua negação de Deus 
não é a conclusão de um argumento, mas a consequência de uma 
atitude de fato, que os psicólogos chamam a deformação profissio- 
nal da inteligência. Encerrado por largos anos nos estreitos limites 
da sua especialização, é levado pouco a pouco a considerar como 
real tão sômente o que pode ver e apalpar e a reduzir o caminho 
para a certeza ao processo experimental e à demonstração matemá- 
tica, dando por terminada a sua pesquisa, quando consegue deter- 
minar a causa próxima dos fenômenos. 

Dêste modo, é claro, não acha Deus. Nem O pode achar, pois 
em todo êste seu trabalho científico nem começou a procurá-lO. 
Procurar a Deus, é procurar a causa suficiente, plenamente indepen- 
dente e última, da existência dos seres. Uma tal causa, evidente- 
mente, não pode ser de ordem sensivelmente experimental. Para 
achá-la, é necessário ultrapassar esta ordem e entrar no domínio 
da metafísica, penetrando até o próprio ser do fenômeno. É só 
então que aparece a sua insuficiência e a sua dependência e, por 
conseguinte, a necessidade de Deus (n.º 287). 


(633) Já vimos êstes absurdos na exposição dos argumentos. Sem 
Deus, o Universo seria um conjunto: de seres movidos, sem um primeiro 
motor; de causas causadas e subordinadas, sem uma causa incausada € 
independente que as produza e coordene; de seres contingentes, ab alio, 
8em um ser necessário a se; de perfeições participadas, sem uma perfeição 
da qual possam participar: de seres ordenados em si mesmos e entre Ei, 
sem nenhun: ordenador. 'Teríímos uma matéria contingente, de pi inde- 
terminada e puramente potencial, existente e determinada na sua quanti- 
dade, fôrças e movimentos, sem nenhuma causa criadora e determinante; 
teríamos uma ordem admirável como efeito casual de uma nebulosa caótica; 
ums evolução determinada e progressiva, onde O menos produz o mais, 
dando o que não tem; a vida, como efeito da matéria não viva; a mara- 
vilhosa sabedoria dos instintos, sem inteligência; a alma espiritual e livre 
do homem, como efeito da matéria regida pelo determinismo. etc. Numa 
palavra, teríamos efeitos sem causas ejicientes e finais proporcionadas. 
Seria, pols, a negação do princípio de causalidade e, portanto, também dos 
princípios de razão suficiente e de contradição; seria, por conseguinte, a 
contradição e o nada (n.º 313). 


(634) Por isso, exclamava LE DantEC: “Felizmente, não existem 
ateus perfeitos... O ateu se prosseguisse até o fundo das suas consequên- 
cias, não terla mais nenhum desejo, nenhuma finalidade, nem faria mais 
nenhum esfôrço. Para que? Não poderia viver.” (L'athéisme, p. 166). 
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Caminhou até aí o nosso sábio ? Não; parou na causa próxima 
e sensivel. Quando pois, em seguida, nos vem dizer que “não pre- 
cisa de Deus, que Deus não existe”, formula uma conclusão, da qual 
não pôs as premissas. Dos limites da sua especialização, onde é 
competente, atira no ar uma afirmação de ordem metafísica. Já não 


da metafísica, na qual se recusa a penetrar e onde não teria com- 
petência. Que valor tem, pois, o seu “Deus não existe”? O valor 
de uma afirmação sem motivo. Não é ateu por necessidade da inte- 
ligência, mas por escolha da vontade, por “parti-pris”, ou então 
por uma aceitação espontânea e quase inconsciente de uma menta- 
lidade criada pelo ambiente e não submetida ao tribunal da razão, 
“comme on est brun ou blond”. 

Não sendo possível, no ateísmo, a plena convicção da inteli- 
gência, como admitir a boa fé em quem se recusasse a priori a inda- 
gar se Deus existe ? Menos ainda se pode admitir esta boa fé em 
quem, por palavra ou por escrito, impugna a existência de Deus e 
contra ela difunde sofismas, para arrancar das inteligências simples 
a crença em Deus, tão necessária aos indivíduos e à sociedade, (635) 


Conclusão. — Longe, pois, de infirmar os nossos argu- 
mentos, o ateísmo, pela sua falta de razões e de certeza, vem antes 
confirmá-los. 

O ateu nega Deus, mas continua avaliando os seres e os atos 
morais como se O admitisse. Para ser coerente, deverla dar a todas 
as questões uma solução que o havia de pôr em contradição com o 
bom senso, o sentimento, a experiência, as aspirações mais íntimas 
do coração e da consciência, a lógica e a razão. A sua atitude des- 
mente a sua negação. É que, como nota BOYER (obra clt., pp. 355-6), 
“com um ateismo explícito pode andar unido um reconhecimento 
implícito de Deus, porque a mente humana, avisada pela beleza do 
mundo exterior e mais ainda conduzida pela evidência da lei moral 
natural, concebe e proclama a existência de alguma realidade supe- 
rior às coisas finitas, não sempre designada pelo nome de Deus, 
mas confusamente advertida sob o nome do Ideal, do Dever, do 
Direito”. — FIRME, portanto, permanece a nossa CONCLUSÃO : 


Existe Deus, Ser Supremo, transcendente e 
pessoal, de quem dependem, na existência e na ati- 
vidade, os seres todos do Universo. 


(635) Acêrca do Ateísmo moderno nos Estados Unidos, na Europa 
e principalmente nos países submetidos à Rússia soviética (com ampla 
bibliografia nas pp. 494-6), da influência nefasta da escola leiga, dos esfor- 
ços da Maçonaria e outras organizações atelas, do fanatismo dos “Sem- 
Deus” nuilitantes e seus meios de propaganda, e do perigo extremo que 
êste atefsmo representa para as sociedades modernas (Pro XI, Enc. Caritate 
Christi compuls!, 1932), cfr. DEScoQs, II, pp. 490-524. 


QUARTA PARTE 


A RELIGIÃO 


Existe Deus, Ser transcenden 
e governa. Existe o homem, criatura racional, com alma espiritual e imortal, 
com liberdade e responsabilidade dos seus atos. 

Qual deve ser a atitude do homem perante Deus? 

Se não quiser renunciar à sua natureza de criatura racional, deve o 
homem, com a inteligência e com a vontade, reconhecer a sua dependência de 
Deus, 1. é, deve reconhecer os direitos do criador e portanto submeter-se a 
Ele, conformando a sua vida toda com as normas da divina Vontade, inscul- 
pídas no mais íntimo da consciência ou manifestadas por uma intervenção 
especial de Deus, a revelação sobrenatural. Numa palavra, deve o homem ter 
religião e a religlão que a Deus aprouver impor-lhe. 

A consegliência é imediata e em si mesma claríssima. Para todos seria 
evidente sem necessidade de malores declarações, se mentalidades e doutrinas 
avêssas não viéssem obnubilar as inteligências ou indispor as vontades. 

Na mentalidade de alguns, parece que Deus deixou de ser o Criador 
e Supremo Senhor, de quem recebemos por pura bondade tudo o que somos 
e temos; parece um Ser que nos é indiferente e a quem nada devemos, um 
fgual com quem podemos discutir, de quem podemos exigir contas e que 
não venha interferir na nossa vontade para lhe limitar a liberdade plena 
e absoluta. Esta menfalidade considera dnicamente os direitos do homem, 
nunca os seus deveres, nem os direitos do Criador. 

Para o Indiferentismo absoluto nenhuma obrigação tem o homem de 
praticar religião alguma; o Anti-intelectualismo reduz a religião a algo de pura- 
mente sentimental, que não pertence à ordem racional e que, portanto, não 
é susceptível de verdade ou falsidade; o Indiferentismo relativo, pondo todas 
as religiões no mesmo nível, arroga-se a liberdade de escolher a que quiser; 
o Racionalismo nega a possibilidade da ordem sobrenatural e da revelação 
divina; donde, o Defsmo só admite a religião natural; o Modernismo reduz 
a revelação divina a uma experiência puramente subjetiva; o Determinismo 
nega 2 possibilidade e o Contingentismo a cognoscibilidade do milagre, critério 
objetivo externo que permite reconhecer a verdadeira revelação divina. 

Antes, por conseguinte, de descermos para o campo histórico e pro- 
curarmos qual é a verdadeira religião pela qual quer Deus ser cultuado pelo 
homem, é necessário preparar o caminho, estabelecendo filosôficamente 


a) a natureza, obrigatoriedade e necessidade da religião; 

b) a possibilidade, conveniência e necessidade moral de uma revelação 
divina sobrenatural; 

c) a demonstrabilidade ou criterlologia do fato desta revelação; 

d) e a conseqliente obrigação de praticarmos a religião que Deus tlver 
revelado. 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 


OBRIGATORIEDADE E NECESSIDADE DA RELIGIÃO 


O ato criador estabelece necessáriamente na criatura uma re- 
lação essencial de dependência. Existe, pois, em Deus um DIREITO 
de ser honrado e servido pela criatura; consequentemente, surge 
na criatura racional uma OBRIGAÇÃO, um DEVER de estrita jus- 
tiça de reconhecer a Deus por Soberano Senhor, a quem deve honrar 
e servir. Êste culto e esta submissão é a Religião .- 

Mas a religião não é sômente uma obrigação. Ela responde 
também a uma NECESSIDADE nossa. É exigida pela nossa tendên- 
cia para a perfeição e felicidade na nossa vida individual, familiar 
e soclal. O cumprimento de um dever é sempre um bem: tal é o 
plano amoroso da Divina Providência, que não nos manda senão o 
que é bom para nós. 


ARTIGO PRIMEIRO 
OBRIGATORIEDADE DA RELIGIÃO 


TESE XXII. — Pela lei natural está obrigado o 


homem a ter religião. 


342. Noção DE RELIGIÃO. — Etimológicamente, a palavra 
“religião”, segundo Cícero, vem de re-legere = consideração 
atenta com leitura repetida das relações do homem para com 
Deus (536); segundo LaTÂNcIO, vem de re-ligare = nova relação 
do homem para com Deus pelo vínculo da piedade, acrescentada 
à relação de dependência física de todo o seu ser (537). Como 
nota SantO Tomás (538), nestas etimologias está sempre con- 
tida a idéia de relação consciente do homem com Deus. Donde, 


(636) De Natura deorum, lv. 2, cap. 18. 

(637) Divin. Instit., lv. 4, cep. 28 (ML, 6, 536). Tembém SantTO 
AGOSTINHO, No seu De Vera Religione, c. 13, n. 111 (ML, 34, 171) e nas suas 
Retratações, I, c. 13, n. 9 (ML, 32, 605). — Cfr. PrNARD DE LA BOULLAYE 5. J., 
Etude comparée des Religions, Paris 1929, t. II, c. 1, ns. 304-309. 

(638) Summa Theol., II-II, q. 81, a. 1. 
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a) num sentido geral, a religião significa a rélação moral 
que une o homem a Deus. Não a relação puramente fisica e 
ontológica, pela qual toda criatura depende inteiramente do 
Criador; mas relação moral, pela qual a criatura racional, reco- 
nhecendo esta dependência física e os deveres dela resultantes, 


“tom a Inteligência proclama tedricamente é com a vontade 
venera práticamente a Deus, como a seu Primeiro Princípio, 
seu Supremo Legislador e Último Fim; 


b) no sentido estrito, a religião é uma virtude especial 
que tem por objeto próprio o culto que é devido a Deus. 


343. A religião pode ser considerada 

objetivamente = em si mesma, quanto aos elementos de 
que consta; 

subjfetivamente = no homem religioso, quanto às dispo- 
sições que deve ter e aos atos que deve praticar. 

1) Considerada objetivamente, a religião 

a) noseu sentido geral, é o conjunto das verdades e dos 
deveres que resultam da nossa dependência de Deus e que cons- 
tituem a ordenação de toda a nossa vida para Éle; 

b) no seu sentido estrito, é o conjunto dos deveres que 
se referem diretamente ao culto devido a Deus. 

Toda religião consta de três elementos essenciais: 

doutrina ou dogma = um conjunto de verdades, que a 
inteligência deve admitir acêrca da existência e da natureza 
de Deus e da alma humana; 

moral = um conjunto de preceitos ou regras de conduta, 
que a vontade deve seguir na sua atividade livre; 

culto == um conjunto de ritos, principalmente o sacrificio, 
que o homem, composto de alma e corpo, deve observar. 

Assim, o homem todo (inteligência, vontade e sensibili- 
dade) se acha unido e sujeito a Deus e toda a sua vida está 
ordenada para file. 

2) Considerada subjetivamente, a religião 

a) no seu sentido geral, compreende o complexo de 
todos os atos e de todas as virtudes com que o homem, confor- 
mando-se integralmente com a lei moral, natural ou positiva, 
manifesta a sua sujeição a Deus e ordena retamente a sua vida 
para Ble: 

com efeito, aceitar êstes deveres como deveres para com 
Deus e cumpri-los de fato porque Deus os manda, é exercer 
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realmente uma atividade religiosa, é satisfazer ao dever reli- 
gloso considerado no seu sentido geral; 

b) no seu sentido estrito, é uma virtude moral, especial, 
pela qual o homem dá a Deus o culto que Lhe é devido. Pertence, 


portanto, à virtude da justiça, que manda dar a cada um o que 
lhe é devido. 


Como virtude, é um hábito permanente que dispõe as facul- 
dades do homem a prestar culto a Deus. E como a Deus é devido 
um culto especial, em razão da sua singular excelência, por ser o 
Bem Infinito, Princípio e Fim Supremo de todas as coisas, a religião 
é uma virtude especial. É virtude moral, e não teologal, porque seu 
objeto imediato, não é Deus mesmo, mas os atos do culto divino, 
que ordenam o homem para Deus enquanto fim último. (539) — 
Êstes atos são : 

adoração : suprema reverência e submissão a Deus, infinita- 
mente Perfeito, Criador e Conservador; 

gratidão a Deus, supremo Benfeitor; 

oração de petição a Deus, Fonte de todos os bens e Providência 
poderosa, sábia e boa, em quem temos confiança; 

penitência : ato de contrição (= arrependimento e propósito) 
das faltas cometidas contra Deus, Bondade Infínita, Legislador e 
Juíz supremo. 

São os quatro fins do sacrifício, o ato mais augusto da religião. 

Quanto ao amor de Deus, êle faz parte da religião tomada no 
seu sentido geral, porque é um dever impôsto pela lei natural, e 
está intimamente relacionado com a virtude especial de religião, 
promovendo a devoção no culto divino e unindo-se, como motivo, a 
todos os seus atos para aperfeiçoá-los. 


344. DIVISÃO DA RELIGIÃO. 
4) Considerando a sua origem, a religlão pode ser: 
natural 


preternatural 


positiva ( 
sobrenatural 


humana 
divina ( 


É natural, se está fundada tão sômente na natureza do homem 
enquanto criatura de Deus; se, portanto, é conhecivel pela simples 
razão com suas fôrças naturais e tende para um fim último natural, 
1. é, proporcionado à nossa natureza. Compreende o conjunto das 
verdades, dos deveres e das relações para com Deus, que se podem 
deduzir do fato da criação e da natureza humana. O culto seria 
determinado pelo individuo ou pela autoridade social, doméstica ou 
política. 


(639) Cfr. Santo ToMAs, Summa Theol., II-II, q. 81, aa. 4, 5 e 6. 
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É positiva, se o seu conteúdo é determinado nãó unicamente 
pelas deduções da razão, mas também pela intervenção de uma 
autoridade positiva. 

É positiva humana (ainda natural), se é o Estado que inter- 
vém para estabelecer os atos do culto. 

É positiva divina, se tôr us extraor ce 
rlamente com uma revelação especial. 

É divina preternatural, se Deus intervém apenas para confir- 
mar e determinar melhor as verdades e os deveres de ordem natural. 

É divina sobrenatural, se, tendo elevado o homem a um fim 
sobrenatural não devido à natureza humana, Deus intervém reve- 
lando o que é necessário e conveniente para a consecução dêste 
fim. — A religião sobrenatural contém, portanto, além dos elemen- 
tos da religião natural, as verdades sobrenaturais que Deus tiver 
revelado, os preceitos positivos que tiver impôsto, os ritos e meios 
especiais que tiver instituído. (540) 


B) Considerando o seu conteúdo, a religião pode ser: 

verdadeira, se presta ao verdadeiro Deus o culto legitimo; 

falsa, se não cultua o verdadeiro Deus, ou se Lhe presta 
um culto ilegítimo. 


345. ADVERSÁRIOS. — Indiretamente, todos os que negam a 
existência de Deus (Ateus, Materialistas), ou a nossa possibili- 
dade de conhecê-lo (Agnósticos), ou à sua distinção das cria- 
turas (Panteistas), ou a existência da Providência para os 
individuos (Deistas). 

Diretamente, o Indiferentismo absoluto, que 
nega a obrigatoriedade de qualquer religião, mesmo natural, 
porque faz da razão humana, subtraida totalmente da sua rela- 
ção com Deus, o árbitro e critério único e universal do verda- 


(640) É sobrenatural, tudo o que supera a constituição, as capaci- 
dades, as possibilidades e as exigências de toda natureza criada ou crlável. 
O sobrenatural pertence portanto à ordem divina. 

Como os meios devem ser proporcionados ao fim, uma ordem é espe- 
cificada pelo seu fim; donde, será sobrenatural uma ordem, se o fôr o seu 
fim. — O fim do homem é Deus. O fim sobrenatural consiste pois, em 
alcançar em Deus uma perfeição superior a todas as capacidades e exigên- 
cias de qualquer natureza criada. 

Como veremos, Deus destinou realmente o homem a um fim sobre- 
natural. A nossa relação essencial de servos de Deus-Criador, foi acres- 
centada uma nova relação real, a de Jilhos adotivos de Deus-Pal. Entra- 
mos na Família Divina mediante a graça santificante, qualidade inerente 
à substância mesma da alma e pela qual somos capazes de atos de ordem 
divina, com direito a participar da vida íntima e da felicidade eterna das 
Três Pessoas Divinas, conhecendo-As intuitivamente e amando-As como 
Elas mesmas se conhecem e se amam. 

Logo, a religião atual positiva-divina, é realmente sobrenatural pela 
sua origem, pelos seus meios e pelo seu fim. 
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deiro e do falso, do bem e do mal, de modo que é lei para si 
mesma, totalmente suficiente, autônoma e independente de 
qualquer autoridade superior a ela. (Cfr. a 3.º proposição con- 
denada por Pro IX no “Syllabus”.) Donde, pode a religião ser 
“útil-para-eigurs, poude-ser-um-iuxo; -Trrão-pode-porém-ser-uma 
obrigação. Esta mentalidade, que prôpriamente é a negação 
da soberania de Deus, já estava contida em germe no principio 
do “livre exame” de LUTERO; à preocupação em considerar úni- 
camente os direitos do homem e a influência de KaNnT, que 
declarou a nossa vontade absolutamente autônoma, a fêz nascer 
e a divulgou. 


346. Posição DA TESE. — Todo homem sem exceção, desde 
que chega ao uso da razão; — pela lei natural, 1. é, não por 
uma circunstância particular, mas pela ordem natural das coisas, 
pelo fato de ser homem, criatura racional; — está obrigado, 
1. é, tem o dever absoluto, do qual não se pode eximir; — a ter 
religião, 1. é, a reconhecer teôricamente as relações morais que 
ligam o homem a Deus, a ordenar práticamente toda a sua ati- 
vidade consciente e livre de acôrdo com estas relações e a prestar 
a Deus o culto que Lhe é devido. 


347. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa; teoló- 
gicamente: doutrina católica (DENZ.-BANNW., n. 1866). (5404) 


Demonstração da Tese. 


348. I ARG. — PELA OBRIGATORIEDADE DA LEI NATURAL. 


O homem está obrigado a observar a lei natural: 


Com a criação, Deus, Ser inteligente, quer evidentemente a 
realização de um plano ordenado, concebido pela sua Inteligência, 


(5402) Advertimos uma vez para sempre, que, no ponto em que esta- 
mos por exigência do processo metódico raclonal, não tendo ainda demons- 
trado a origem divina da Igreja Católica e a Infalibilidade do seu Magis- 
tério, não nos podemos servir por agora, sem petição de princípio, das 
decisões dêste Magistério como de argumento dogmático. As teses, por- 
tanto, são demonstradas Jilosôficamente. — Para o leitor católico, porém, 
o ensino da Igreja já tem o seu pleno valor. Para o leitor não católico 
é muito útil saber desde já como é considerada pela teologia católica cada 
uma das nossas teses : evitaremos assim a necessidade de tornar às mes- 
mas na exposição do Dogma. — É por isso que indicamos também a quali- 
ficação teológica. — H. DENZINGEA é O primeiro autor e CL. BANNWART S. J. 
o continuador do Enchiridion Symbolorum..., onde estão reunidos e nume- 
rados segundo a ordem cronológica os Símbolos de Fé, as Definições e as 
Declarações do Maglstério Ecleslástico acêrca da fé e da moral. 
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escolhido e querido pela sua Vontade, e cuja execuçãó é promovida 
pela sua Providência no govêrno das criaturas. Esta “ordenação 
de govêrno”, esta “vontade de Deus que manda a observância da 
ordem natural e proibe a sua perturbação”, enquanto existente em 
Deus desde toda a eternidade, é chamada “Lei eterna” (541). — 
r 

zos evidentes da reta razão, não é senão uma participação, aplica- 
ção, manifestação feita ao homem, de acôrdo com a sua natureza de 
ser inteligente e livre (542), da Lei eterna, enquanto esta tem por 
objeto a ordenação da atividade humana : é a própria Lei eterna, 
no que diz respeito à natureza humana, promulgada e insculpida 
internamente na consciência de cada homem. — Logo, a lei natural 
é obrigatória como a Lei eterna, da qual é a promulgação; por con- 
seguinte, o homem está obrigado, na sua atividade consciente e 
livre, a seguir a lei natural, 1. é, os ditames da reta razão, que lhe 
apontam a reta ordenação da natureza racional, adequadamente 
considerada, sob todos os seus aspectos, com todas as suas relações 
com Deus e os outros seres. (543) 


Ora, a let natural manda ao homem praticar a religião: 


A razão demonstra que Deus: a) é infinitamente perfeito e 
é o nosso Supremo Senhor e Benfeitor, porque Criador e Conserva- 
dor : donde, no homem, as relações de servo a dono e senhor, de 
beneficiado a benfeitor; — db) é infinitamente poderoso, sábio, bom 
e Providência, porque não pode deixar de governar cada criatura na 
realização do fim último segundo o plano da Lei eterna : donde, 
no homem, a relação de pobre necessitado a rico que o pode ajudar; 
— c) é o nosso supremo Legislador e Juiz, porque traçou o caminho 
a seguir, manifestado pela Lei natural, cuja observância não pode 
não querer e exigir: donde, no homem, a relação de súdito para 
com a Autoridade suprema; — d) é o nosso Último Fim, porque 
nosso primeiro principio e, portanto, é a Bondade Suma para a qual 
devemos tender. — Por outro lado, os ditames da razão (=a Lei 
natural) manifestam que, segundo a reta ordem e por justiça : a) 
ao Ber infinitamente perfeito e supremo Senhor, o servo deve supre- 
ma veneração e submissão, 1. é, adoração e serviço; — b) ao supre- 
mo Benfeitor e Suma Bondade, o beneficiado deve suprema gratidão 
e amor sôbre todas as coisas; — c) a uma Providência sábia, pode- 
rosa e boa, o necessitado deve pedir auxílio; — d) ao supremo 


(641) Cfr. BantO Tomás, Summa Theol. I-II, q. 93, aa. 1, 4, 6; 
BANTO AGOBTINHO, Contra Faustum, 1. 22, c. 21. 


(642) Como é por meio das naturezes e das atividades que deles 
resultam, que provêm a ordem do universo e a realização do pleno do 
Criador, a lei eterna deve ser participada aos seres de modo conveniente 
à natureza de cada um. A natureza racional e livre, convém ser ordenada 
e dirigida para o seu fim, não por leis físicas inconscientes e necessitantes, 
mas por leis morais, 1. é, juízos ou ditames da razão, que fezem conhecer 
qual é a ordem e a apresentam como obrigatória. 


(643) Ofr. BOYER, Obra cil., II, pp. 432-434. 
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Legislador e Juíz, o súdito deve suprema obediência e se O ofender 
comete uma injustiça que deve reparar com a penitência; — e) ao 
Fim Último, Suma Bondade amável por si mesma e razão de amar- 
mos os outros fins, bondades finitas, é devido um amor sôbre todas 
as coisas. — Logo, a lei natural manda ao homem prestar a Deus 


tência : que são precisamente os atos da religião. 
Logo, por lei natural, está o homem obrigado a praticar 
a religião. 


349. II ARG. — PELA OBRIGAÇÃO DE TENDER PARA O FIM ÚLTIMO. 
O homem está obrigado a tender para o seu fim último: 


O fim último de um ser é o último para que êle foi criado, 
é a sua lei, é aquilo a que está ordenado por sua natureza (pois a 
ordem resulta da atividade natural dos seres); quem, portanto, de- 
termina o fim último é o Criador desta natureza: assim como é o 
relojoeiro, que determina a finalidade do relógio. — Ora, por lei 
natural, o Criador, Supremo Senhor, deve ser obedecido : como 
vimos no argumento precedente, é um ditame evidente da reta 
razão. — Logo, o homem está obrigado a tender para o seu fim 
último. 


Ora, o homem não pode tender, prática e eficazmente, 
para o seu fim último real e concreto sem religião: 


O fim último, real e concreto, do homem só pode ser Deus: 
o fim último do homem é o seu último aperfeiçoamento, o seu bem 
supremo e perfeito possuído conscientemente, 1. é, a sua perfeita fe- 
lcidade (pois a posse consciente de um bem dá felicidade); esta 
felicidade só pode consistir na plena satisfação das faculdades do 
homem, a inteligência e a vontade, 1. é, na posse do seu objeto, 
que para a inteligência é a verdade, toda a verdade e para a von- 
tade é o bem, todo o bem. Ora, só Deus, porque Éle é toda a 
Verdade e todo o Bem, pode satisfazer as tendências da inteligência 
e da vontade e torná-las plenamente felizes na posse do seu bem 
perfeito. Logo, sômente Deus pode ser o fim último, real e concreto, 
do homem. (544) 


(644) Podemos chegar a esta mesma conclusão evidenciando que 
nenhum dos bens finitos pode satisfazer plenamente as tendências das 
nossas faculdades. É o que fêz BaNtTO Tomás na Summa Theol. (I-II, q. 2) 
e exprimiu BANTO AgosTINHO nas ConJissões (llv. I, cap. 1) ao exclamar : 
“Fizeste-nos, Deus, para Ti, por isso o nosso coração permanece inquieto 
enquanto não descançar em Ti”. — Ofr. SERTILLANGES, Les Sources de la 
croyance en Dleu, pp. 327-436. 

O fim último, na ordem natural — nr qual Deus nos teria podido 
criar e deixar — teria consistido no conhecimento, amor e posse de Deus 
mediante as criaturas, único modo possível às nossas fôrças naturais; na 
ordem sobrenatural, à qual gratuitamente nos elevou Deus, consiste na 
visão intuitiva beatífica de Deus com a participação da sua felicidade. 
Bômente esta visão pode dar-nos uma felicidade realmente plena e perfeita. 
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Donde, tender para o fim último concreto é tender para Deus. 
Mas é impossível tender prática e eficazmente para Deus sem 
religião : o homem tende para Deus com suas faculdades, inteligên- 
cia e vontade. Ora, tender para Deus com a inteligência, é conhe- 


cer suas perfeições infinitas e os seus direitos sôbre nós; tender para 
Dove com ar-VOrtuMeFÉtICO- E CrICAEMEnto, é astros Atos que 


resultam do conhecimento destas perfeições e dêstes direitos : ado- 
ração e submissão, gratidão e amor, petição e penitência, que são 
precisamente os atos da virtude de religião. Logo, não pode o homem 
tender para Deus, prática e eficazmente, sem a religião. 

Logo não pode o homem tender prática e eficazmente para o 
seu fim último, real e concreto, sem religião. 

Logo, a religião, meto necessário de tender para o fim 
último, é obrigatória ao homem. 


349a. Pode êste argumento ser apresentado sob outra forma, 
considerando o fim último de Deus Criador. À execução dêste fim 
último de Deus está evidentemente obrigado o homem criado. 

Deus, Ser supremo e independente, não pode na criação 
ter um fim último diferente de si mesmo: pois agir para outro 
ser, é depender dêste ser. Por outro lado, Deus, infinitamente 
perfeito, não pode com a criação procurar adquirir alguma 
perfeição intrinseca. Donde, o fim último de Deus só pode 
consistir na sua glória extrinseca, 1. é, na comunicação e mani- 
festação das suas perfeições às criaturas. 

Cada criatura deve, pois, dar a Deus esta glória, confor- 
me a sua própria natureza e capacidade. Os seres irracionais 
só podem dar uma glória fundamental, 1. é, pelas perfeições 
que Deus lhes comunicou e que apresentam, oferecem um 
fundamento para ser Deus glorificado, como um painel em rela- 
ção ao seu pintor. Mas o homem, inteligente e livre, pode e 
deve glorificar a Deus de um modo formal e consciente, 1. é: 
com a inteligência, deve reconhecer que as perfeições das cria- 
turas provêm de Deus, infinitamente perfeito, criador, conser- 
vador, benfeitor..., reconhecendo portanto os direitos do Cria- 
dor...; com a vontade, deve submeter-se aos deveres que 
decorrem dêstes direitos divinos, louvando, reverenciando e 
servindo a Deus, que são precisamente os atos da virtude de 
religião (545). 


(646) Que Deus, ao criar, tenha como fim a sua glória extrínseca, 
não é egoísmo, mas, como o demonstra a Teodicéla, exigência da sua per- 
feição e bondade infinita, objeto primário e por si, que a Vontade divina 
deve necessáriamente querer c amar. Nesta bondade divina está, pois, a 


A OBRIGAÇÃO DA RELIGIÃO 587 


350, A tese é CONFIRMADA pelo consenso do gênero humano. 
O fato religioso universal, tão importante e tão contrário às 
paixões, não pode ter outra origem senão a natureza humana, 
1. é, ser um ditame da reta razão (ns. 332-335). 


351. COROLARIOS. (546) 


I. — Logo, a essência da virtude da religião compreende: 
fundamentalmente, um elemento intelectual, que é o reconhe- 
cimento do fato da criação, conservação..., das relações reais 
que dêste fato nascem necessáriamente na criatura racional, 
e dos direitos de Deus Criador; formalmente, um ato da vonta- 
de, pelo qual tende a agir de acôrdo com êste reconhecimento 
da inteligência. Este ato da vontade concretiza-se nos atos de 
adoração, gratidão... 


A obrigatoriedade da religião decorre precisamente do ele- 
mento intelectual, enquanto inclui os ditames da reta razão que 
exprimem com plena evidência os direitos do Criador e as relações 
essenciais do homem para com Ele. Por conseguinte, a essência 
da religião e a sua obrigatoriedade são de ordem perfeitamente 
racional, e não puramente sentimental. Decorrem da natureza de 
Deus criador e da natureza do homem criatura de Deus; deve pois 
o homem tender para Deus com as faculdades especificamente hu- 
manas, 1. é, com a razão e com a vontade livre. Não pode, portanto, 


razão última da criação. Não é egoísta, quem age para si mesmo, pois 
todo agente age por um fim, que é um bem seu; mess sim, quem não 
age senão para a utilidade própria, com exclusão de todos os outros. Ora, 
na criação, que consiste numa comunicação das perfeições divinas, a utili- 
dade é toda em Javor das criaturas que recebem esta participação. sim 
como não pode Deus querer o bem das criaturas, senão comunicando e 
manifestando-lhes as suas perfeições, 1. é, tendo como fim a sua glória 
extrínseca; assim também não pode manifestar as suas perfeições, senão 
querendo o bem das criaturas, 1. é, fazendo-as participar destas mesmas 
perfeições. Donde, para Deus, ter como fim a sua glória, é o mesrao que 
ter como fim a participação das suas perfeições, e conseqluentenente o 
bem das criaturas. (Cfr. R. ARNOU SB. J., Theologia Naturalis, p. 221). | 
nós também, com os mesmos atos com os quais realizamos o fim de Deus 
criador dando-Lhe glória, alcançamos juntamente a perfeita felicidade, 
fim último do homem. A participação das perfeições divinas nag criaturas 
identifica-se, polis, com a glória de Deus. Logo criar Deus o mundo “para 
glorijicar sua bondade divina”, é o mesmo que criá-lo “para comunicar-lhe 
esta bondade”. (Cfr. art. Gloria Dei, dos PP. ALSZEOHY e FLICK S. J., em 
Gregortanum, 1955 (3), p. 386). 

Em Deus, portanto, nenhum egoísmo; pelo contrário, manifestação 
para com suas criaturas de uma bondade, de um amor perfeitamente desin- 
teressado (Cfr. ARNOU, l0C. cit., pp. 224-225). 


(546) Cfr. V. OATHREIN SB. J., Philosophia moralis, 3.º ediç., pp. 206-208. 
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ata 


existir religião alguma, nem natural nem revelada, que não conte- 
nha um conjunto de verdades religlosas ou dogmas. (547) 


II. — A obrigação de praticarmos a religião é o nosso 
primeiro e supremo dever: a) porque provém imediatamente do 


supremo-dtretto-que-é-o-direito-de Deus, Crtador E Senhor abso- 


luto do homem; b) porque nos ordena em relação ao nosso 
fim último, que é o nosso maior bem e ao qual todos os outros 
fins estão subordinados; c) porque, fundado numa dependên- 
cta total e absoluta do nosso ser, quanto à existência, duração 
e atividade, êste dever abrange todos os nossos atos a fim de 
orlentá-los para Deus. 


Donde, nenhum direito, individual ou social, pode opor-se ao 
dever religioso; nenhuma vontade humana tem o direito de impedir 
a alguém ou de abandonar ela mesma o cumprimento dêste dever : 
seria violar os direitos Inalienáveis de Deus, perverter a ordem moral 
da natureza racional e comprometer a consecução do fim último. 
— Pelo contrário, o fundamento dos nossos direitos é precisamente 
o nosso dever universal para com Deus: é porque recebemos de 
Deus a obrigação, o dever de orientar os nossos atos segundo as 
normas da Leci eterna, manifestadas pela Lei natural (e pela reve- 
lação, se Deus a tiver feito), que podemos exigir (= que temos o 
direito) que seja respeitada por todos a nossa atividade conforme 
com estas normas. Se limita a liberdade física, o dever religioso 
fundementa a liberdade moral. 


UI. — Por isso, a Moral e a Religião estão intrinseca e 
essencialmente ligadas entre si. 

Tomada no seu sentido estrito, a religião é parte princi- 
pal dos deveres da lei moral natural: é uma divida de estrita 
justiça para com Deus. Não pode, portanto, pretender ser ver- 
dadeiramente moral e honesto o homem não relígioso, que não 
paga o que deve ao primeiro e principal credor, Deus. 

Tomada no seu sentido geral, como complexo das verda- 
des e dos deveres que manifestam a sujeição do homem a Deus, 


(54M Sem que preceda êste elemento intelectual, é impossível, como 
ensina a Paicologia, nescerem em nós os verdadeiros sentimentos religiosos. 

Ofr. apud Tromp 8. J., De Revelatione Christiana, 6.» ediç., pp. 41-43, 
a distinção entre os sentimentos religiosos verdadeiros e os sentimentos. 
pre-relígiosos e pseudo-religiosos, que, segundo alguns autores modernos, 
teriam dedo origem à idéia de Deus e da religião. 

Ofr. ibid. pp. 47-69, a exposição e refutação das teorias «gnósticas 
que tentam explicar a origem da religlão sem uma base racional. Iden- 
tificando a essêncin da religião com a questão da origem da idéia de Deus 
o do conhecimento da sua existência, estas teorias correspondem aproxi- 
madamente aos processos anti-intelectualistas de afirmar a existência de 
Deus (cfr. ns. 203-218 e n. 334). 
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a religião é o fundamento de toda a ordem moral, pois: Deus 
é o seu fim último, a Lei Eterna é a sua norma suprema, a 
Vontade divina é a causa da sua obrigação e da sua sanção 
eficaz e a fonte dos direitos. 

Por conseguinte, a moral autônoma (= independente de Deus) 
ou leiga (= atela), além de ímpia e absurda, é ineficaz: porque, 
sem Deus e sem a obrigação de nos submetermos a Ble, não há mais 
base real e racional para uma ordem moral lôgicamente eficaz e 
obrigatória; nem a nossa vontade, nem o ditame da consciência 
individual, nem o senso inato da honestidade, nem o amor da 
ordem, nem a beleza da virtude, nem as leis e sanções civis têm 
por st mesmos o poder eficaz de nos impor uma estreita obrigação 
de observarmos a moral. Uma tal moral foi inventada para sepa- 
rar mais fâcilmente a sociedade humana de Deus. (Cfr. CATHREIN, 
obra cit., p. 131). 

IV. — Donde, logo que chega com o uso de razão a um 
conhecimento elementar de Deus, tem o homem a obrigação de 
praticar os atos de religião. — Desta obrigação segue-se outra: 
a de conhecer o que é necessário para cumprir êste seu dever. 
E o estudo da religlão deve ser continuado e aprofundado 
segundo as possibilidades, o grau de cultura e o estado de 
cada um. 


V. — Considerando a religião objetivamente, nos seus 
elementos essenciais, que são a doutrina e a moral (não os ritos 
e as cerimônias, as quais podem varlar): 

1) A religião natural verdadeira é necessáriamente 
uma só e imutável: a religião natural verdadeira deve expri- 
mir fiel e integralmente as relações da criatura racional com 
9 seu Criador; ora, estas relações, estando fundadas unicamente 
na natureza de Deus e na do homem, que são imutáveis, também 
elas são imutáveis; logo, sômente uma e imutável pode ser a 
religião que as exprime fiel e integralmente e que, portanto, 
é verdadeira, 

2) Quanto às religiões positivas: 

a) nenhuma pode ser verdadetra se não contiver os ele- 
mentos essenciais da religião natural e não concordar integral- 
mente, na sua parte postttva, com êstes elementos, pols: 

a religião natural, como vimos, decorre necessáriamente dos 
direitos dívinos e da natureza racional do homem e nenhuma espé- 
cle de religião positiva pode prescindir dos direitos divinos e do 
caráter racional do homem, nem muito menos impor preceitos con- 
trários a êles: não o pode a religião positiva humana, porque ne- 
nhum homem tem autoridade para abrogar ou mudar a lei natural, 
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participação da Lei Eterna; nem a religião positiva divina, porque 
esta tem a mesma fonte que a religião natural, Deus, Verdade infl- 
nita que não pode contradizer-se e Santidade infinita que não pode 
não impor o que a Lei Eterna e a justiça reclamam; 


db) tedricamente ] = 
rias religiões positivas, distintas por uma diversidade nos ritos 
e nos preceitos positivos (não porém nas obrigações da religião 
natural); mas de fato, históricamente, como será depois de- 
monstrado, uma só é a religião revelada verdadeira: a religião 
católica; 

c) no caso de existir uma religião revelada, destinada a 
todos os homens, estando êles obrigados pela lei natural a se 
submeterem à autoridade divina, devem todos aceitar e praticar 
esta religião revelada. (548) 


35%. OBJEÇÕES. 


I Objeção. — Deus, infinitamente perfeito e feliz em si mes- 
mo, basta-se a si mesmo, nem precisa das nossas homenagens. Logo, 
a religião não é obrigatória. 


REsPostTA. — Concede-se o antecedente, mas nega-se a conse- 
quência e o consegiiente. Pois, a obrigação nossa de praticarmos 
a religião não provém de uma necessidade que Deus tenha das nos- 
sas homenagens, mas da nossa essencial dependência de criaturas 
racionais. A riqueza do credor não dispensa o devedor da sua obriga- 
ção de saldar a sua dívida. Com a prática da religião não procuramos 
uma utilidade para Deus, mas a sua glória extrínseca e o nosso 
último fim, que é a nossa suprema perfeição, donde a utilidade da 
religião é toda nossa (cfr. acima, n.º 349 a e Santo Tomás, Summa 
Theol., II-II, q. 81, a. 6, ad 2um e a. 7). Nem pode Deus, Criador 
e Suma Bondade, abdicar os seus direitos de supremo Senhor 6 Fim 
Último : seria negar-se a si mesmo e fazer-se indiferente ao bem 
e ao mal, o que é contrário à sua Santidade. 


II Objeção. — Deus, contudo, parece indiferente às nossas 
homenagens, pois trata do mesmo modo quem pratica a religião e 
quem à não pratica. Logo, parece que nos dispensou da obrigação 
da religião. 

REsposTA. — Deus não trata do mesmo modo... na outra 
vida, onde se dá a sanção; e mesmo nesta vida, que é o tempo da 
provação, no qual Deus impõe uma obrigação moral sem tirar à 
liberdade física, não é por indiferença, mas por bondade, que Ele 
concede tempo, graças e oportunidades para uma conversão; e a 
prática da religião promove a verdadeira felicidade possível aqui 
na terra, 


(548) Cfr. Tromp, obra citada, pp. 45-47: A. BENI, La Vera Religione, 
pp. 59-60. — Será demonstrado na tese XXXV, pág. 716. 
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III Objeção. — “Não tenho tempo para praticar a religião.” 


RespOsTA. — Objeção pueril, que esconde falta de lealdade e 
de boa vontade. Deus não manda o impossível, nem o cumprimento 
do Gever religioso impede o dos ourros deveres, enuia PO. contrá- 


nossos tos. fazendo-os com a Pena de honrar € e ServiE a | Deus. 
— Bem outras são as causas da irreligião : a educação ateia ou 
indiferente, a leitura de livros ímpios, a ignorância em matéria 
religiosa, a convivência com pessoas descrentes, os maus costumes, 
o orgulho, etc... 


TESE XXIII. — Também o culto externo, público e 
social, é obrigatório para o indivíduo, a família e a sociedade. 


353. Noção E ESPÉCIES DE CULTO. — Culto, em geral, é o 
ato pelo qual veneramos uma pessoa por causa de uma sua 
excelência ou qualidade. — O culto pode ser: 

a) civil ou religioso, conforme a qualidade venerada tôr 
de natureza cívica ou religiosa; 

b) absoluto, quando dirigido diretamente à pessoa por 
sua excelência própria; relativo, quando dirigido a um objecto 
por sua relação especial que teve ou tem com a pessoa, a quem 
sempre entendemos cultuar nestes objetos: culto de imagens. 
reliquias, estátuas...; 

c) interno, quando é exercido só pela inteligência e 
pela vontade; externo, quando toma parte também o corpo, 
por atos sensíveis que manifestam o culto interno. 

O culto externo pode ser: individual, se exercido por uma 
pessoa enquanto indivíduo, quer sózinha em particular (culto 
privado), quer em comum com outros indivíduos (culto 
público); ou social, se exercido por uma pessoa enquanto 
membro de uma sociedade, quer religiosa (ex. uma procis- 
são...), quer familiar (ex. orações em comum na família), 
quer civil (ex. missa campal pela Pátria). Também o culto 
social pode ser público (os ex. indicados acima) ou privado 
(quando um membro da sociedade, familiar ou civil, reza pela 
sociedade e em nome dela). 


354. Posição DA TESE. — A tese precedente estabeleceu à 
obrigação para cada homem de praticar a religião. Esta prátic:s 
inclui evidentemente o culto interno, pois para que sejam 
humanos e sinceros, os atos de religião devem ser feitos com a 
ínteligência e com a vontade. Na tese presente, acrescentamos 
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b.. 
que esta obrigação se extende às sociedades, familiar e clyll e 
que é devido a Deus também o culto externo, como expressão 
sensível e manifestação exterior do culto interno, sem o qual 
seria mero formalismo hipócrita. A êste culto externo, não sô 


privado, mas também público e social, estão = 
UE Tam é a nriedado o io ligados DA india 

355. ApvERSÁRIOS. — Muitos Racionalistas: desprezam o 
culto externo como indigno de Deus. — O Laicismo, aplicação do 
Indiferentismo absoluto à sociedade civil: a razão e a vonta- 
de humana gozam de uma autonomia absoluta; a Sociedade 
como tal deve ser “leiga”, 1. é, arreligiosa (o que, na prática, é 
ser trreligiosa); as leis e as instituições sociais estão fundadas 
nos direitos do homem e não nos direitos de Deus e, portanto, 
devem prescindir da religião; a separação deve ser completa, 
por isso laicização dos tribunais, do exército, das escolas, dos 
hospitais... 


356. QUALIFICIÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. — Teo- 
lôgicamente: doutrina católica (DENZ-BANNW. 302, 1254; 
LEÃo xIII, Enc. Immortale Det, Diuturnum, Libertas praestan- 
tissima; Pro x1r, Enc. Mediator Del). 


I Parte. — Obrigação do culto externo para o indivíduo. 


357. I ARG. — Pela sua dependência de Deus quanto ao 
corpo. — O homem depende de Deus Criador, Benfeitor, Pro- 
vidência e Legislador, também quanto ao corpo. Ora, deve o 
homem honrar e servir a Deus com tudo o que dêle recebeu. 
Logo, deve sujeitar-se a Deus, venerá-lO e servi-lO também com 
o seu corpo: o que inclui necessáriamente o culto externo. 


1 ARG. — Pela natureza do homem. — Pela unido essen- 
ctal entre o corpo e a alma, o sentimento ou afeto interior, 
nascido naturalmente dos atos da Inteligência e da vontade, 
quando sincero e constante, redunda naturalmente no corpo e 
se manifesta por atos sensiveis, como o recolhimento, os gestos, 
as palavras. .., que são o complemento conatural dos atos inter- 
nos. — Por outro lado, por causa da sua natureza sensivel e do 
influxo do corpo na alma, o homem é conduzido às coisas espi- 
rituais por melo das sensiveis. Por isso, o culto interno é mantido 
e grandemente auxiliado e desenvolvido pelo culto externo. Daí 
a eficácia das grandes manifestações coletivas de religião: 
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Congressos Eucarísticos, Concentrações, Peregrinações... (549). 
Pelo contrário, ensina a experiência, que, omitido ou negligen- 
ciado o culto externo, fâcilmente diminui o sentimento reli- 
gloso, a piedade se extingue e acaba aos poucos o próprio culto 
interno. == Logo, -6-moralirento-imposstrel-go-honrent Cumprir 
sempre os seus deveres de religião, sem a participação do corpo 
num culto externo. Donde, o homem está obrigado a usar dêste 
meio conatural e necessário (550). 


II Parte. — Obrigação da religião para a Família, 


358. 1) Também a Família, enquanto tal, é criação de 
Deus, pois foi êle quem determinou a finalidade da família e o 
modo como conservar o gênero humano, dando para isso os 
dotes e as qualidades físicas e psicológicas necessárias. Logo, 
também a família, enquanto tal, deve reconhecer a Deus por 
seu Criador, Senhor, Benfeitor..., e portanto fazer os atos 
correspondentes: adoração, gratidão, petição; na sua vida, nas 
suas leis e na procura do seu fim próprio deve reconhecer a sua 
subordinação à Lei Eterna e ao Fim Último e por conseguinte 
deve orientar para êste fim último todas as atividades fami- 
Mares: os filhos, por ex. devem ser educados na prática da 
religião. 

2) Razão especial: a) os pais participam de um modo 
especial da perfeição de Deus, Criador, Conservador e Providên- 
cla, pois colaboram com Deus para a existência dos seus filhos, 
mantêm e governam os filhos de quem são a providência visi- 
vel; logo, devem a Deus a homenagem da sua paternidade e 
uma gratidão especial por êste beneficio; b) a família neces- 
sita de auxílios especiais, donde petição especial; c) a familia 
pode ofender a Deus com culpas especiais, donde penitência 
especial. 


(649) Cfr. Sto. Tomás, Summa Theol. II-II, q. 83, a. 12 e q. 84, a. 2; 
Contra Gent., 1. III, c. 119. 


(550) A afirmação de Oristo: “Já chegou o tempo em que os ver- 
dadeiros adoradores adorarão o Pei in spiritu et veritate” (Evang. de São 
João, 4, 23), não significa, como quereriam os adversários, a condenação 
do culto externo, poís o próprio Cristo o praticou e o ensinou aos seus 
Apóstolos; mas anuncia o fim da religião legal e mosáica e o início de uma 
religião universal, cujo culto não está ligado a lugares determinados (Jeru- 
Ealém para os Judeus, o monte Garizim para os Samaritanos), nem é 
puramente exterior e figurativo, mas primdriamente interno e espiritual. 
(Santo Tomás, Summa Theol. II-II, q. 84, a. 2 e 3, ad lum). Cfr. HERVÉ, 
Manuale Theologiae Dogmaticae, Vol. I (1949), p. 30. 
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Logo, os membros da sociedade familiar, enquanto tais 
e nas suas atividades familiares e portanto sensiveis, devem 
praticar a religião, individualmente e em comum, de um modo 
externo e social. 


359. 1) Também a sociedade, enquanto tal, é criação de 
Deus, que deu ao homem a racionalidade, da qual provém a sua 
natureza sociável: os progressos e o aperfeiçoamento humano, 
na ordem moral e fisica, não são possíveis sem uma vida em 
sociedade. Logo, também a sociedade deve reconhecer a Deus 
como seu Criador e Senhor e por conseguinte venerá-lO e 
servi-lO. (551) 

2) A Sociedade deve a Deus a sua conservação. Deus 
governa e conserva a sociedade: pela lei moral natural, sôbre 
a qual se devem fundar as leis positivas, e pela autoridade de 
que investe os depositários do poder civil (pois, em última aná- 
lise, omnis auctoritas a Deo est). Logo, a Sociedade deve a 
Deus sujeição e gratidão. 

3) A Sociedade, enquanto tal, precisa frequentemente 
de graças e autilios especiais. Donde, petições em forma social. 

4) Deus é supremo Legislador e Juiz da Sociedade como 
dos indivíduos, pois toda a atividade livre do homem (logo, 
também a sua atividade social) está normalizada pela Lei 
Eterna, participada na Lei natural. Logo, não pode Deus comu- 
nicar aos homens uma autoridade absolutamente independente 
e contrária à sua própria autoridade. Por conseguinte, não pode 
o poder civil subtrair-se a esta suprema Autoridade divina, 
como quer o Laicismo, mas deve, pelo contrário, pautar suas leis 
positivas humanas sôbre a lei divina. (552) 

5) O fim direto da Sociedade civil é o bem comum tem- 
poral dos cidadãos. Mas êste fim é essencialmente subordinado 
ao fim último dêstes mesmos cidadãos, pois esta vida não é 
senão um meto para alcançar o fim último. Logo, o poder civil, 
na sua atividade social e na procura do bem temporal, deve 
ter em conta esta subordinação dos fins. Ora, os fins interme- 


(661) Cfr. LEÃO xm, Enc. Immortale Del. 

(652) Cfr. LEÃo ximm, Enc. Arcanum e Libertas praestantissima; PIE- 
TRO PAVAN, L'Azione della Chiesa nella vita dello Stato, Ancora, Milano 
1946, pp. 111-116. 
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diários e subordinados são meios que devem ajudar positiva- 
mente a alcançar o fim último. Portanto, a organização da 
sociedade deve não somente não se opor à tendência para o 
fim último, mas ser-lhe conveniente e favorável. E como o 
WMO CAMINHO que conduz ao fim último é a observância da, 
religião e da lei divina (n. 349), o poder público deve, nas suas 
leis, não só não impedir, mas favorecer e tornar fácil a prática 
dêstes deveres e defender a honestidade dos costumes (553). 
6) Assim como há dedicações e merecimentos nacionais 
e sociais, assim também há pecados sociais e nacionais. Logo, 
deve haver também atos de penitência nacionais e sociais. 
Logo, a Sociedade deve a Deus os atos de religião; e como 
a atividade social requer a colaboração dos membros da socie- 
dade, êstes atos não podem ser meramente internos, mas devem 
ser públicos e sociais. 


CONFIRMA-SE à tese toda pela prática universal dos povos, 
mesmo dos mais primitivos: em todas as religiões encontramos 
um culto externo, público e social, com reuniões religiosas, sacri- 
fícios, dias reservados ao Senhor. Um tal fato só se explica 
se o culto externo tem o seu fundamento na própria natureza 
do homem. 


360. CONCLUSÃO. — De tudo o que vimos acêrca da obri- 
gação da religião, segue-se que o homem deve praticar os atos 
veligiosos em conformidade com a sua natureza, 1. é: 

enquanto é racional, com culto interno e sincero; 
enquanto é sensivel, com culto externo; 
enquanto é social, com culto público e social; 
enquanto é livre, por obrigação moral. 


Por conseguinte, na prática : a) cada homem, individualmente, 
deve prestar a Deus à homenagem interna da sua alma e assoclar- 
lhe o seu corpo num culto externo; b) a família e a sociedade civil, 
na sua vida e nas suas leis, devem reconhecer os direitos de Deus 
e observar os seus preceitos; c) cada homem, enquanto membro 
de uma família e de uma sociedade, deve adorar, agradecer, pedir 
e penitenciar-se em nome da sua família, da sua pátria e da grande 
família humana; d) os chefes de família e os poderes civis devem 
pôr debaixo da proteção de Deus a sua atividade social e os seus 
súditos, e participar ao culto na sua qualidade de chefes e em nome 
da sociedade que representam; e) os súditos e a autoridade (faml- 
liar e civil), reunidos às vêzes, principalmente em circunstâncias 
mais graves, em atos de culto público e social, devem prestar a 


(553) Cfr. Pro xn, Radiomensagem do Natal de 1942. 
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Deus a sua homenagem de adoração e submissão, pedir auxílios 
especiais e agradecer benefícios sociais especiais. 


361. COROLARIO. — Da obrigatoriedade do culto externo 
e público, se deduz a necessidade de templos, cerimônias e dias 
dedicados a êste culto, E como 
Supremo e supremo Benfeitor, é justo e conveniente que a Éle 
consagremos do melhor que possuímos em bens e em talentos 
(e que tudo é dom recebido de Deus), para significar a nossa 
suma veneração e gratidão, 


362. NOTA. — A Oração de Petição. 


Oração, em sentido geral, é uma elevação da alma a Deus. 
Neste sentido, qualquer ato de culto (adorar, agradecer...) é uma 
oração. Na oração de petição, imploramos de Deus suas graças e os 
auxílios de que necessitamos. Sob a influência de Kant, vários Ra- 
clonalistas consideraram esta oração como ilícita por ser ofensiva a 
Deus e contrária aos seus atributos, ou como inútil por ser ineficaz. 

Esta questão será estudada ex professo na exposição da moral 
católica. Por agora, apenas breves observações. (554) 


1) A oração de petição é possível, pois o homem precisa de 
auxílios e Deus, onipotente, sábio, bom e Providência, pode, sabe e 
quer auxiliar o homem. 


2) Que, geralmente, para recebermos os auxílios divinos de- 
vamos pedi-los, é conventente : por parte de Deus, pois a oração 
de petição põe em relêvo e nos faz conhecer e confessar os atributos 
divinos; por parte do homem, pois nos faz tomar consciência mais 
íntima das nossas necessidades e reconhecer melhor que os auxí- 
lios de Deus são dons gratuítos. Isso facilita o cumprimento dos 
nossos deveres de justiça, de gratidão, de submissão, de confiança 
para com Deus e desenvolve em nós o amor filial e a nossa união 
com Deus, nosso Pai. Deus, na sua liberalidade, nos dá muitos bene- 
fícios sem que os tenhamos pedido; mas se para conceder alguns 
Éle quer que os peçamos, é para utilidade nossa que assim estabe- 
leceu. (Sto. Tomás, Summa Theol., II-II, q. 83, a. 2, in corp. et ad 
3um). Logo, a necessidade da oração de petição não se opõe à 
Bondade de Deus, mas a manifesta melhor. 


3) Nem se opõem as nossas petições à imutabilidade do plano 
eterno de Deus (JULES SIMON) : porque, conhecidas por Deus desde 
toda a eternidade, estão, com o seu despacho, incluídas no plano; de 
modo que, quando agora rezamos a Deus e Éle atende ao nosso 
pedido, não fica mudado o plano, mas antes realizado (STO. Tomás, 
ibid.) A necessidade de pedir para alcançar não muda o plano, 
como não o muda a necessidade de comer para nos alimentar, de 
caminhar para chegar a um lugar (Sto. Tomás, C. Gent., 1. III, c. 96). 


(654) Cfr, Santo TOMAS, Summa Theol., II-II, os 17 artigos da q. 83. 
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4) Não deixam por isso as nossas orações de serem eficazes 
perante Deus (KanT) : porque, por uma livre determinação da Pro- 
vidência que ligou e coordenou certos auxílios com a sua petição, 
são elas uma condição sem a qual não obteríamos êstes auxílios. 


7, 5 é vremente que 
Deus nos atende. A esta nossa liberdade não se opõe: a) nem 
o fato de estarem as nossas orações incluídas num plano eterno e 
imutável : porque Deus, cujo poder é infinitamente eficaz, sabe 
mover os seres de acôrdo com a natureza de cada um e obter .dêles 
o que quer sem violentá-los; donde, a existência de causas livres 
no plano não compromete a certeza e a imutabilidade dêste plano, 
nem vice-versa; b) nem o conhecimento infalível e eterno que Deus 
tem das nossas orações : porque, para Deus, que é eterno, 1. é, não 
tem instantes sucessivos, não pode haver nem passado nem futuro, 
mas tudo Lhe é presente na sua essência divina; ora, para ter um 
conhecimento certo de um ato presente, não se requer que êste 
ato deixe de ser livre: o fato de eu estar vendo alguém caminhar 
dá-me, sim, a certeza de estar êle caminhando, mas não faz que 
êle caminhe necessâriamente (555) logo, a certeza e infalibilidade 
do conhecimento que Deus tem das nossas orações e portanto a 
certeza de que serão feitas por nós não se opõe à liberdade com 
que as fazemos. 


6) Não é indigno de Deus ocupar-se Éle de cada ser (JULES 
SiMON), como não foi indigno criá-lo, mas é prova de bondade. 
Nem é necessário que Deus, para atender aos nossos pedidos, perverta 
a ordem natural recorrendo a continuos milagres; basta, em mui- 
tíssimos casos, que escolha, em vista da oração que Éle conhece 
desde toda a eternidade, aquelas combinações de causas segundas 
que, a seu tempo, irão dar naturalmente na produção do favor 
pedido; e se, em alguns casos especiais, Êle quiser recorrer a uma 
intervenção extraordinária, não fica por isso perturbada a ordem 
da natureza, como veremos ao tratarmos do milagre. 


7) Se nunca Deus concedesse o que pedimos (DIDEROT), como 
explicar que a humanidade toda continue ainda a se dirigir a Êle 
com confiança? — O que Deus quer, é o nosso verdadeiro bem; 
por isso, se às vêzes não atende, é porque, como dizia SANTO Agos- 
TINHO, pedimos mali, mala, male, 1. é, sendo maus, coisas más, e 
mal. Peçamos pois boni, bona, bene. Sto. Tomás resume as con- 
dições de uma oração infalivelmente eficaz nas seguintes: “pro se 
petat, necessaria ad salutem, pie et perseveranter”, 1. é, pedir para 
si o que é necessário à salvação, pedir com confiança e humildade 
e com perseverança (II-II, q. 83, a. 15, ad 2um). 


8) Pedir com estas disposições, não é egoísmo (BRUNSCHVICG), 
mas um ato de religlão que nos faz tender ordenadamente para 


(655) Certo se opõe a duvidoso, não a livre. Certeza ou dúvida é 
qualidade de um conhecimento; necessidade ou liberdade é qualidade de 
uma causa no seu agir. 
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Deus, pois nos faz tender para o nosso fim último, que consiste 
precisamente na Bondade divina, enquanto participada e manifes- 
tada segundo a medida e o modo estabelecidos por Deus. Atender 
aos nossos pedidos, não é fazer-se Deus um criado a nós subordi- 
nado, mas um Pai amoroso que ajuda seus filhos a se unirem a 

; = rdo com à ordem 
de Providência que a sua Vontade escolheu e que é muito conve- 
niente (como vimos acima : 2.º) por parte de Deus e do homem. (556) 


ARTIGO SEGUNDO 
NECESSIDADE DA RELIGIÃO 


Vimos o DIREITO que Deus tem de ser honrado e servido pelas 
suas criaturas e a estrita obrigação que tem o homem de reconhecer 
êste direito pela prática da religião. Mas, além de um dever, a 
religião é para o homem uma NECESSIDADE. Sômente ela pode 
prover eficazmente aos eternos destinos do homem, indicando o 
verdadeiro sentido da vida e satisfazendo a quanto há de verdadeiro, 
de belo e de bom nas tendências do indivíduo, da família e da 
sociedade. (557) 


TESE XXIV. — A Religião é necessária ao indivíduo, 
à Família e à Sociedade, 


I Parte. — Necessidade da Religlão para o INDIVÍDUO. 


363. Por uma tendência espontânea e incoercivel da sua 
natureza, o homem com a sua inteligência procura a verdade, 
com a sua vontade quer o bem e com o seu coração anseia 
pela felicidade. Ora, sem a religião, é impossível mitigar esta 
sêde de felicidade, de aperfeiçoamento e de verdade, nem mesmo 
quanto ao que é imprescindível a uma vida humana ractonal- 
mente ordenada. — Logo, a relíglão é necessária ao homem. — 
E na verdade: 


1. QUANTO À INTELIGÊNCIA. — O primeiro problema que o ho- 
mem quer e precisa resolver, para poder ordenar a sua vida, é o do 


(666) Cfr. R. ArRNOU, B. J., obra cit., pp. 2886-7 e pp. 289-292. 


(657) Cfr. E. DurLEssy, Apologétique, Vol. I, pp. 240-279; SERTILLAN- 
GEs, Les Sources de la croyance en Dieu, os capítulos sôbre as aspirações 
humanas e sôbre a vida social, pp. 327-b44. 
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seu destino : que sou eu ? donde venho? para onde vou? qual é o 
caminho ?. (558) 
Ora, nenhuma ciência ensina a solução dêste problema. Não 
a Ciência experimental, que só estuda os fenômenos e suas causas 
próximas e não pode dizer “oi commence la courbe du monde, ni 
p urbe ; 
A finalidade da vida humana não é da alçada do telescópio ou do 
microscópio. Nem a Filosofia atela, 1. é, a filosofia que não sabe 
subir da criação ao Criador e não inclui as relações do homem com 
Deus. Esta filosofia sem Deus está pulverizada em inúmeros siste- 
mas disparatados e contraditórios. Que pode esperar a humanidade 
dêste caos descentrado desesperador, sôbre o qual paira absoluta a 
dúvida acêrca dos princípios mais fundamentais, acêrca do bem e 
do mal, do homem e do seu destino ? 

Somente a religião nos salva dêste “analfabetismo da vida”, 
na expressão de Pro xr, e nos dá a solução verdadeira do nesso 
problema fundamental, chave para resolver ordenadamente todos 
os outros. 


2. QUANTO À VONTADE. — Por sua natureza, ela tende para 
o bem. Mas, como pode enganar-se, é necessária uma regra ou norma 
para discernir claramente o bem do mal; e como é também fraca, 
é necessário um aurilio. 

Esta Regra deve ser infalível, imperativa, e deve atingir os 
nossos atos internos. — Tal não pode ser a utilidade, individual ou 
pública, porque utilidade e honestidade não são sinônimos; nem a lei 
cluvtl, porque é promulgada por homens falíveis e só atinge os atos 
externos; nem a ciência, porque, como notava H. PoÍNcARÉ, só fala 
ao indicativo e não ao imperativo e porque, ao colocar na mão do 
homem novas fôrças da natureza ou novas comodidades, não ensina 


(658) Os maiores escritores, filósofos e poetas de todos os tempos e 
principalmente do nosso, foram sempre atormentados pelo problema reli- 
gloso. “A questão está inexorâvelmente posta diante dos nossos olhos. 
Como soluções, por mais que reflita, não vejo nenhuma que não termine 
em Deus, na almu imortal... no Cristo talvez... 'Tudo é mais racional 
que a dúvida.” (Otávio FEeuILLET, La Clé d'or). 


“Malgré nous vers les cieux il faut lever les yeux.” (A. DE MUssET). 


“Comment vouiez-vous que lhomme vive em paix quand ea raison, 
chargée de la conduite de la vie, tombe dans l'incertitude sur la vie elle- 
même et ne sait rlen de ce qu'il faut qu'elle sache pour remplir sa mission ? 
Comment vivre en paix quand on ne sait ni d'oú lon vlent, ni oà Jon 
va, ni ce qu'on a à faire ici-bas? Vivre en paix dans cette ignorance est 
chose contradictolre et impossible. Si quelques hommes, à force de dis- 
tractions et d'insouclance, peuvent s'endormir dans une telle situation, c'est 
une exception...” (THÉOoDORE Jourrroy, Mélanges philosophiques, p. 338. 
Apud DUPPLESSY, p. 249). 


(559) A. HarNACK, L'Essence du Christianisme, p. 316. Apud BuyssE. 
Vers la croyance, p. 245. 
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qual é o modo de usá-las honestamente (560); nem, em última 
análise, a própria consciência, porque, embora seja a regra próxima 
subjetiva dos nossos atos, para ser “reta e objetiva” deve ela tam- 
bém ser regulada pela lei moral natural, a qual só se pode apre- 
sentar a nós como obrigatória, absoluta e universal, impondo a dis- 


tinção entre o bem eo m 
ma sanção definitiva, por ser uma participação e o porta-voz 


de uma lei superior, a Lei Eterna, que dirige as criaturas para o 
seu fim último. 

Este Auzrílio para fazer o bem e evitar o mal não pode 
provir únicamente dos homens, pois todos precisam dêle; nem apenas 
da lei civil, que atinge só os atos externos e é incapaz de aplicar 
sanções proporcionadas e suficientes para uma alma imortal; mas 
sômente d'Aquéle que deu a regra, que pode mover eficazmente a 
vontade humana sem violentar a sua liberdade e que tem a eterni- 
dade para premiar ou castigar. 

Logo é só em Deus que pode a nossa vontade encontrar a regra 
e o auxílio necessários para a sua atividade : o que supõe as rela- 
ções entre o homem e Deus, 1. é, a religião. (561) 


3. QUANTO AO CORAÇÃO. — A tendência incoercível do coração 
humano para uma felicidade perfeita e sem fim, já o vimos (n.º 349), 
não pode encontrar o seu objeto concreto senão em Deus, seu fim 
último. As desgraças e os sofrimentos desta vida não encontram 
verdadeiro lenitivo e verdadeira solução, senão na esperança de uma 
outra vida, onde serão amplamente compensados. A alma humana, 
deixada a si mesma, sente agitar-se nela a tempestade dos mais 
loucos desejos e a tirania das paixões desenfreadas. Somente a 
religião, bem compreendida e bem praticada, trazendo à consciência 
a luz que lhe permite discernir a legitimidade de cada desejo e for- 
necendo à vontade a energia necessária para disciplinar esta mul- 
tidão amotinada, pode acalmar êste tumulto e estabelecer de um 
modo duradouro a tranqgililidade da ordem, que gera a paz e a 
alegria, A experiência o ensina, os homens verdadeira e profunda- 


(660) H. PorNCARÉ, Derniéres Pensées, Paris, 1926, p. 247. — Cfr. em 
L. SULLEROT, Le Problême de la Vie... os capítulos L'Trréligion de L'Avenir 
e La Nouvelle Idole, pp. 204-288, onde o Autor expõe e refuta os vãos esfor- 
cos do cientismo para construir uma moral sem Deus. — Vejam outras 
citações cm LEONEL FRANCA, Ensino Religioso e Ensino Leigo, Rio, 1931, 
páginas 14-19, 


(661) Oxalá ! não viesse a experiência confirmar tão amiudo éstes 
versos de A. BARBIER (Jambes, Terpsichore, 1) 


“Quando on ne croit à rien que faire de la vie ?... 
Tl faut l'user enfin à force de luxure, 

Jusqu'au jour ou la mort, Ppassant par aventure, 
Et la trouvant courbée et vaincue à moitié, 

Dans le fossé commun la poussera du pled.” 


(Cit. em DurLESsy, Les Apologistes Laíques au XIX siécle, Paris, 
Beauchesne, 7.º ediç., 1910, p. 157). 
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mente religiosos gozam, mesmo na adversidade, de uma alegria e 
de uma paz interior inalterável. (562) 


Logo é sômente nas suas relações com Deus, na religião, 
que o coração humano pode encontrar a satisfação dos seus 


“anseios, ainda imperfeita e Incompleta, é verdade, neste vale 


de lágrimas, mas total e perfeita ao alcançar o seu fim último, 
Deus, para o qual o conduz a religião. 


364. OBSERVAÇÃO. — A um dever tão importante mas tão 
incômodo às paixões, qual é o dever religioso, opuseram, como 
era de esperar, inúmeros pretextos: que não faltam homens 
honestos sem religião; que há muitos homens religiosos e 
crentes com graves defeitos; que a religlão é boa para as mulhe- 
res, para as crianças ou para os velhos; que a religião, com 


(562) Cfr. SuLLEROT, LG Vie Chrétienne, v. I, pp. 5-6. 

“Heureux, trois et quatre fois heureux ceux qui croljent | Ils ne peu- 
vent sourire sans compter qu'ils sourlront toujours, ils ne peuvent pleurer 
sans penser qu'ils touchent à la fin de leurs larmes.” CHATEAUBRIAND, Génie 
du christianisme, III, v. 6. 

“La vie de l'âme sincérement religieuse est une fête continuelle.” 
Guyor, Faut-il une religion ? 

Reconhecem--no os próprios incrédulos : “La possession de la vérité 
donne la joie”. (G. FLAUBERT, LG Tentation de Saint Antoine). “Je ne 
&uis pas de ceux que Ja foi a touchés... Ceux qui crolent sont heureux, et 
J'envie leur bonheur.” (Maxime DU CAMP, La Charité privée à Paris, p. 5). 

O célebre cançonetisto francês, THÉODORE BOTREL, exprimiu os senti- 
mentos do crente e fêz bem a mais de uma alma com as suas conhecidas 
estrofes intituladas : La chanson de Vécho : 


Rôdant triste et solitaire, 
Dans la forêt du mystére, 
J'ai crlé, lo coeur três las: 
“La vle est triste ici-bas |” 
L'écho m'a répondu: Bah! 


Puis, d'une voix si touchante : 
“Echo | la vie est méchante |” 
L'écho m'a répondu: Chante! 


“Echo | écho des grands bois | 
Lourde, trop lourde est ma croix! 
L'écho m'a répondu : Crois! 


“La haine en mol va germer : 
Dois-je rire ou blasphémer ?” 

Et Iécho m'a dit: Aimer! 
Comme l'écho des grands bois 
M'a conseillé de le faire, 

J'alme, je chante et je crols. 

«.. Et fe suis heureux sur la terre ! 


(Apud DvurLESsy, Apologétique, I, pp. 248 e 256-7). 
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2. 


sua vida futura, faz desprezar a felicidade terrestré e os esfor- 
ços para o progresso... Para responder a estas e semelhantes 
objeções, é necessário ter presentes as seguintes observações: 


a) Deve-se atender ao conjunto e não exclusivamente a casos 


excepcionais; atender também à 
a podera o incrédulo ter uma conduta parecida com 


a do crente; mas nos momentos dificeis, nas crises ou tentações 
mais violentas e mais duradouras, no cumprimento de deveres mais 
obscuros e mais pesados, o crente, melhor armado que o incrédulo, 
sobressal, e é nêle que a massa instintivamente confia. 

b) As virtudes dos incrédulos não nasceram nem se desenvol- 
veram fora de toda influência religiosa, pois os princípios morais 
e religiosos, introduzidos na sociedade pelo cristianismo, criaram uma. 
herança e uma atmosfera, da qual se beneficiam necessáriamente 
também os incrédulos e muitos dêles tiveram até uma educação reli- 
glosa. (563) 

c) É preciso comparar o conjunto dos irreligiosos com o con- 
junto dos religiosos, e não os melhores dos incrédulos com os piores 
dos que se dizem crentes; querendo alguém considerar somente as 
elites, faça a comparação com os Santos e perceberá logo a imensa 
superioridade que dão as convicções religiosas na aquisição das 
virtudes. 

d) As faltas e defeitos dos crentes não são cometidos em 
virtude dos principios religiosos, mas contra êles: uma fé mais 
firme os teria feito evitar; os defeitos dos incrédulos, pelo contrá- 
rio, são a consegiência lógica da falta de religlão. O que é que 
enche as prisões de criminosos comuns, a religião praticada ou a 
falta desta prática ? 

e) Reconhecer que cada classe de pessoas (mulheres, crian- 
ças, homens, ricos, pobres...) tem uma necessidade especial da reli- 
glão, longe de se opor à necessidade universal da religião, prova 
tão sômente que às razões gerais vêm acrescentar-se outras mais 
especiais, provenientes das diversas condições em que se pode achar 
o homem e que exigem virtudes especiais. 

f) Não é verdade que a crença religiosa leve o homem à 
inação : não é a idéia da Providência, mas sim, a do fatalismo (ao 
qual conduz lôgicamente o ateísmo), que pode paralisar a iniciativa 


(563) Afirmam-no os próprios incrédulos: “Nous gardons encore, 
confessava RENAN, la sêve morale de la vieille croyance, sans en porter les 
chaines scientifiques (2). A notre insu, c'est souvent à ces formules 
rebutées (de la foi) que nous devons les restes de notre vertu...” E LE 
Danrtec: “Heureusement, lathée le plus raisonneur ne raisonne pas tous 
ses actes: il mourrait. Il agit instinctivement sulvant la nature, 11 obéit 
à ea consclence, sans se demander si sa conscience est d'accord avec la 
logique. Je suis heureux d'avolr à côté de mon athéisme logique une 
conscience morale résultant de quantité d'erreurs ancestrales (?), et qui 
me dicte ma conduite dans des cas ou ma raison me laleserait noyer.” 
(Apud SULLEROT, Le Problême de la Vie..., p. 194). 
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humana. A religião cristã ensina que o homem deve ser o colabo- 
rador de Deus, na obra criadora como na obra redentora. A cer- 
teza do apôio divino e a esperança da vida futura, longe de serem 
um obstáculo ao progresso, constituem, pelo contrário, uma fonte 
ine ; 
indivíduo como na sociedade, no progresso material como no espl- 
ritual e moral. Aí está a história do Cristianismo para o compro- 
var. Quem mais que os sábios, que eram crentes, fêz dar à ciência 
passos mais largos e mais úteis? Quem manifestou malor zêlo « 
desenvolveu maiores esforços nos seus empreendimentos, quem con- 
seguiu maiores realizações nas obras de misericórdia corporal e 
espiritual em benefício de toda a humanidade, do que a Igreja e os 
Santos ? Não é, porventura, entre os descrentes que grassa, niais 
alarmante, o contágio do desalento e dos suicídios ? (564) 


II Parte. — Necessidade da Religião para a FAMÉLIA. 


365. O fim direto e primário da família, instituição natural, 
é a conservação do gênero humano pela procriação e educação 
humana (física, intelectual e moral) da prole. Entre os com- 
ponentes da família, espôso, espôsa e filhos, existem necessã- 
riamente relações, que devem ser reguladas por deveres: deveres 
entre os cônjuges, deveres dos pais para com os filhos e dos 
filhos para com os pais. — Ora, sem Deus e a religião, o cumpri- 
mento dêstes deveres não encontra nem fundamento nem 
motivo lôgicamente racional. — Logo a religlão é necessária 
à família. (565) 


1. Os Esposos devem-se mútuo afeto e fidelidade até a morte, 
coisa geralmente fácil nos inícios, mas que, quando o tempo gastou 
a beleza e o encanto, requer sacrifícios : renúncias às inclinações e 
preferências pessoais, esforços continuados para acomodar-se e su- 
portar os defeitos, resistência a inconstâncias e a paixões nascen- 
tes... Ora, quem não crê em Deus e não tem religião, não pode 
encontrar motivos lógicamente racionais para submeter-se a êstes 
sacrifícios; pelo contrário, admitindo só a matéria, seguirá as ten- 
dências egoísticas da matéria e das paixões; donde, separações e 
divórcios. Logo é necessária a religião para os esposos, a fim de 
poderem lógicamente cumprir os seus deveres. (566) 


(564) Cfr. DurLESSY, obra cit, pp. 247-256; SULLEROT, obra cit. 
pp. 186-196. Sôbre as benemerências do cristianismo em todos os campos 
co progresso voltaremos mais de espaço ao tratar da Igreja. 

(665) Cfr. DurLESSY, Obra cit. pp. 258-264; SERTILLANGES, obra cit., 
Pp. 435-475. 

(5666) Afirma-o também o incrédulo ProupHON : “Nous n'avons pas 


remplacé ce sentiment profond de morale intérieure qu'on appelait senti- 
ment religieux, qui donnait un caractêre si haut à lhomme, à la femme 
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2. Os Pais, para serem pais, devem tambémsujeitar-se a 
sacrifícios não pequenos: a maternidade traz dores e desvelos, a 
paternidade traz encargos e responsabilidades, a educação dos filhos 
exige dedicações de ordem não só física mas principalmente moral. 
Ora quem não tem religião não encontrará lôgicamente motivos ra- 


clonais para sujeitar-se a êstes 
-se da formação moral de seus filhos, quem não crê em Deus, 


nem na alma, nem na imortalidade ? É sômente a religião que ensina 
aos pais a considerarem seus filhos, não como distração ou bonecos 
vivos com quem brincar, mas como depósito sagrado de que Deus 
lhes pedirá conta. (567) 

3. Os FrLHOs, desde a idade em que se lhes vão esclarecendo 
as noções do bem e do mal, em que vão contraindo hábitos bons 
ou maus, devem ser orientados e educados. Mas educar é plasmar 
o homem, o que é impossível sem lhe incutir convicções sólidas acêrca 
dos seus supremos destinos e sem lhe robustecer o caráter com uma 
vontade firme, 1. é, sem resolver o problema da vida nas suas rela- 
ções com Deus e a eternidade e sem fornecer normas eficazes de 
conduta : questões todas, de ordem filosófico-religiosa. (568) Logo 
os filhos precisam da religião, e desde o uso de razão. 


et à la famille. Misérables, qui croyez que cela se remplace avec de la 
critique et des phrases.” (Em DvurLESSY, loco cit.). 


(667) “De leurs fruits, comme l'arbre, ils se font un honneur; 
Un fils est à leurs yeux un tribut au Seigneur, 
Un serviteur de plus pour servir le grand Maitre, 
Un oeil, une raison de pius pour le connaitre, 
Une langue de plus dans le choeur infini 
Par qui, de siêcle em siêcle, il doit être béni.” 


LAMARTINE, La Chute d'un ange. 


“Elever avec elle un être aimé comme elle, 

Vivre tout deux penchés sur cette âme immortelle, 
Deviner chaque instinct pour le purifler, 

Epier chaque élan pour le fortifler, 

Nous agrandir nous-mêmes en cette sainte tâche, 

A lui servir d'exemple aspirer sans relâche, 

Et, nous affermissant ensemble au droit chemin, 

Vers Dieu monter tous trois en nous donnant la main |” 


E. Lrcovvé, Un jeune homme qui ne Jatt rien. 


Citados em DvurLESSY, loco cit. — Tal é a verdadeira concepção da 
função de um pai e de uma mãe, e esta concepção é religiosa. 


(668) “E al temos porque todos os grandes educadores, antigos e 
modernos, vêem entre a religião e a pedagogia um nexo incindível, e em 
toda a obra educadora, uma obra essencialmente religiosa.” LEONEL FRANCA, 
obra cit. p. 20 (Cfr. ibid., citações de vários pedagogos). 

E os próprios racionalistas têm a mesma convicção : “L'étude de la 
religion est essentielle à la jcunesse. Pour bien élever ma chêre petite 
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Esta educação moral e religiosa, não a podem suprir a simples 
instrução e a ciência. Uma triste experiência em vários países o 
tem confirmado, com desastrosas consequências sob o ponto de vista 
doméstico e social. (569) 


everes 


religiosos, é impossível o cumprimento dos deveres familiares 
e, por conseguinte, o aconchego de uma família verdadeiramente 
humana, 


III Parte. — Necessidade da Religião para a SOCIEDADE. 


366. A finalidade direta da sociedade civil é procurar o bem 
comum temporal dos seus membros. Para alcançar esta fina- 
lidade se requer necessáriamente a cooperação ordenada das 
vontades, e para obter esta cooperação é necessário: 

1) que haja uma autoridade legítima, sem abusar do 


2) que os súditos sejam obedientes; 

3) que haja leis equitativas e que sejam observadas; 

4) que sejam praticadas as virtudes sociais. 

Ora nenhuma destas condições é lógica e moralmente 
possível, sem a observância da lei moral natural, reconhecida 
como obrigatória em consciência; e é lôgicamente impossível 
reconhecer a obrigatoriedade da lei natural e observá-la, sem 
reconhecer por Supremo Senhor e Legislador a Deus, Autor 
da lei natural e Fonte da sua obrigação, 1. é, sem religião. 

Logo a Sociedade necessita da religlão para alcançar sua 
finalidade. (570) 


fille, je n'ail pu trouver, aprês de longues recherches, de livre comparable 
au catéchisme... 'Toute éducation bien faite repose sur la religion.” DIDE- 
soT (Apud DUPLESSY, p. 263). 


(669) Cfr. L. FRANCA, Obra cit. O cap. II, onde com abundantes esta- 
tísticas de várias nações nos faz ver a que descalabro social conduz a 
educação leiga. 

Esta necessidade do ensino da moral e da religião, mesmo nas Uni- 
versidades, é cada vez mais sentida e afirmada. Por ex. a Comissão 
formada por delegados de várias Universidades reunidas em Yale, em 
1945, declarava : “O aspecto religioso da vida humana é tão importante 
que uma Universidade que negligencia êste ensino falta gravemente para 
com os seus estudantes...” Cfr. a Revista Canadense Relations, set. de 
1945: Yale rcvient à la Religion. 


(570) Cfr. DuPLESSY, obra cit. pp. 269-279; SERTILLANGES, obra cit. 
pp. 475-514. 
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1. Sem uma AUTORIDADE que tenha poder legitimo para orlen- 
tar e impor a coordenação dos membros da sociedade, esta coopera- 
ção, deixada ao capricho de cada um, não poderá ser ordenada. 
Ora todo o poder legítimo vem, em última análise, d'Aquêle que: 
por própria essência e por ser Criador tem poder absoluto sôbre o 


homem. Logo o prinçí = 
estã essencialmente fundado sôbre as nossas relações com Deus, 1. é, 


sôbre a religião. Esta idéia de que a justiça e o poder humano se 
exercem em nome da divindade era tão viva nos povos antigos, que 
muitos chegavam a divinizar os seus reis e imperadores. (571) —. 
E quem fôr investido desta autoridade participada, se não reco- 
nhecer acima dêle uma lei superior, à qual se deve submeter, se- 
gundo a qual deve governar e será êle-mesmo julgado, não terá. 
lôgicamente nenhum motivo para não exorbitar e não abusar do. 
poder. 

2. Os Súpvitos, por seu lado, se não reconhecerem no poder 
civil uma participação do poder divino, ao qual se deve obediência, 
se não observarem o preceito da lei moral que manda obedecer à. 
legítima autoridade, hão de se considerar em relação ao poder como 
uma fôrça diante de outra fôrça, contra a qual a revolta é legítima; 
donde anarquia, não cooperação ordenada. 


3. Para regular as relações entre os cidadãos, requerem-se: 
LEIS JUSTAS E EQUITATIVAS. Ora, se não houver submissão à lei mo- 
ral: a) o legislador não observará a justiça (parte da lei moral) 
e legislará, não em vista do bem comum, mas para favorecer alguns, 
conforme a própria utilidade ou ambição; b) os súditos, por seu lado, 
não se julgarão obrigados em consciência a obedecer, mas procura-- 
rão burlar a lei sempre que o puderem fazer sem incorrer de fato 
na sanção. Logo, em lugar da vontade de cooperação ordenada, só 
ficará um regime de coação pouco eficaz para a realização do bem. 
comum. (572) 

4. Sem as VIRTUDES SOCIAIS da dedicação, abnegação, respon- 
sabilidade, caridade e justiça..., é impossível a convivência social 
e uma cooperação eficaz na procura do bem comum, que consiste- 
no progresso humano, 1. é, no aperfeiçoamento, não apenas físico 
mas também intelectual e moral, da humanidade. Ora estas vir- 
tudes não são da alçada das leis positivas humanas, e se êste bem 
comum não fôr considerado como entrando no plano da Lei Eterna, 
para cuja realização, por vontade do Criador, cada criatura humana. 
deve colaborar, ninguém se sentirá realmente obrigado a prestar 
a sua colaboração, submetendo-se aos sacrifícios exigidos pela prá- 
tica das virtudes sociais: que outra voz autorizada, além da lei. 
moral, eco da voz de Deus, nos pode falar eficazmente em dever ? 


(511) Cfr. SERTILLANGES, loco cit., pp. 517 e segs. 

(672) LeÃo xrm, Enc. Diuturnum; Pio x1, Enc. Ubt Arcano; P. PAVAN,. 
L'Azione della Chiesa nella vita dello Stato, Milano, Ancora, 1946, pp. 113- 
116 e L'Ordine Sociale, Roma, Studium, 1043, n.º 146. 
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E quando esta voz não é dócilmente ouvida, o egoísmo individual 
ou de grupos torna-se o único senhor da convivência social e temos 
a realização, não já do bem comum, mas do homo hominit lupus. 


Logo a procura do bem comum é antes de m 


É pois evidente, que o reconhecimento dos direitos de 
Deus sôbre nós e a observância conscienciosa da lei moral, 1. é, 
a prática da religião, é necessária à Sociedade (573). 


Esta necessidade foi sempre reconhecida e proclamada 
pelos homens mais eminentes, os legisladores melhor qualifica- 
dos, os filósofos mais afamados, até mesmo pelos sectários. 
Assim, os antigos legisladores MINOS, SÓLON e LICURGO, PLATÃO, 
PLUTARCO, CícERO, MAQUIAVEL, MONTESQUIEU, VOLTARE, J. J. 
ROUSSEAU, FRANKLIN, WASHINGTON, PORTALIS, HUME, CHATEAU- 
BRIAND, DONOSO CORTÊS, LE PLAY, etc. (574) Nos nossos dias, 
numerosos homens públicos e chefes de nações reconhecem a 
natureza moral da crise atual e proclamam repetidas vêzes a 
necessidade de voltar aos princípios morais cristãos. 


(573) “Nenhum estado subsiste sem um Direito, nenhum direito sem 
um Dever, nenhum dever sem Deus; e reconhecer a Deus, eis a necessidade 
da Religião." <G. HERGENROETHER, La Chiesa Cattolica e lo Stato cristiano, 
vol. HI, p. 225. — Apud PAVAN, obra cit. p. 113). 


(674) Cfr. as citações em DurLESSY, loco cit., pp. 2172-278. Exemplos : 


“Se Deus não preside à fundação de uma sociedade, se os seus inícios 
forem puramente humanos, ela não escapará aos maiores males. É a von- 
tarde do Ser divino que deve constituir a lei das famílias e dos Estados.” 
PLATÃO, Das Lelis. 


“O apêgo à religião é a mais segura garantia da grandeza de um 
Estado. Por isso, quem procura destruir a religião num povo, é o maior 
inimigo da sociedade, da qual solapa os fundamentos.” MAQUIAVEL, Do 
Principe. 

Ao despedir-se do povo dos Estados Unidos, depois de ter fundado 
-e guiado a nação por tantos anos, assim se exprimia WASHINGTON : “A 
religlão e a moral são os sustentáculos mais indispensáveis da prosperl- 
«ade dos Estados. Quem quizesse abater estas duas colunas do edifício 
social não poderia arvorar-se em patriota. O político, quanto o homem 
religioso, deve respeitá-las e amá-las. Não bastaria um inteiro volume 
para ilustrar as relações da religlão e da moral com a felicidade pública e 
<com a felicidade individual.” (Woodrow WrILsoN, Washington, trad. ltal. 
por Décio Cinti, Mileno, Dall'Oglio, 1964, p. 346). 

“Quando o termômetro da religião sobe, o termômetro da repressão 
pública baixa, e reciprocamente, quando o termômetro religioso baixa, 
sobem a repressão pública e a tirania.” Donoso CORTÊS. 
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E os fatos da história o comprovam: a ruina e queda dos 
grandes impérios antigos foi sempre precedida por uma grande 
decadência e corrupção moral, é com o decorrer dos séculos os 
exemplos se foram multiplicando. (575) 


(676) Tal é o juízo dos grandes historiadores. 'TAINE, por €X., apesar 
de incrédulo, não duvidou escrever: “En Italie, pendant la Renaissance; 
en Angleterre, sous la Restauration; en France, sous la Convention et le 
Directoire, on a vu lhomme devenir paien comme au premier slêcle; du 
même coup, il se retrouvait au temps d'Auguste et de Tibêre, c'est-A-dire 
voluptueux et dur: il abusait des autres et de lui-même; l'égoisme brutal 
et calculateur avait repris l'ascendant, la cruauté et la sensualité s'éta- 
lalent, la eoviété devenait un coupe-porge et un mauvais leu.” (Les Orl- 
gines de la France contemporaine, le Regime moderne, t. II, p. 118). 
(Apud DUPLESSY). 

É precisamente o que se verifica ainda no neo-paganismo de hoje. 
Estão muito longe de terem perdido a sua atualidade es palavras de Luís 
VEUmLLOT: “L& religion est le dernier corps de garde et le dernier garde 
du corps... Ceux qui ne mangeront plus lI'Eucharistie, mangeront le bour- 
geois... eau bénite seule éteindra le pétrole.” (Derniers mélanges, t. 1, 
p. 1, 2, 117) (ibid). 


CAPITULO SEGUNDO 


POSSIBILIDADE, CONVENIÊNCIA E NECESSIDADE 
DA REVELAÇÃO DIVINA SOBRENATURAL 


Tratou o capítulo precedente da religião natural. Mas, de 
fato, as religlões em que se divide o gênero humano se dão por 
reveladas. Por outro lado, os Deistas rejeitam toda a ordem sobre- 
natural, tendo por impossível qualquer intervenção extraordinária 
de Deus no mundo e em particular a revelação, por julgá-la con- 
trária aos atributos divinos e à dignidade e autonomia da razão 
humana; e, por isso, afirmam que a religião deve permanecer na 
ordem puramente natural e nada pode conter além do que a nossa 
razão pode, por si mesma, descobrir. É pois necessário destruir 
êste preconceito filosófico, estabelecendo a possibilidade, conveniên- 
cia e necessidade da revelação divina sobrenatural. 


ARTIGO PRIMEIRO 
POSSIBILIDADE DA REVELAÇÃO 


TESE XXV. — A Revelação divina sobrenatural, quer 
imediata, quer mediata, é possível. 


367. Noção DE REVELAÇÃO. — Revelação (de revelare, 
remover o véu), é a manifestação de uma coisa obscura, oculta 
ou ignorada. 

A revelação é humana, se quem revela fôr um homem; 
édivina, se fôr Deus. — A revelação divina é:. 


1) natural, quando a manifestação é obtida pelo exercício das 
faculdades naturais, com a simples luz natural da razão. Assim nos 
são manifestados : a existência de Deus, pela consideração dos seres 
do universo; os ditames da lei moral natural, pela análise da nossa 
natureza e das nossas relações com o Criador. — Esta revelação ou 
manifestação é chamada divina, por ser Deus quem criou o uni- 
verso, quem deu ao homem a natureza e as faculdades, quem o 
conserva na existência e concorre na sua atividade. É revelação 
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divina num sentido largo, impróprio e analógico. É 'a única admi- 
tida pelos Deístas; 

2) sobrenatural, quando é feita por Deus com meios que 


excedem as fôórças e as exigências da natureza e que dependem 


y 


(576) A ordem natural de um ser compreende tudo o que 6 
devido a êste ser, ou como parte constitutiva da sua essência ou como 
propriedade necessàriamente resultante desta essência, ou como ezigência 
para o exercício das suas faculdades e a consecução do fim último pro- 
porcionado a esta essência. 

Portarito, é sobrenatural tudo o que transcende a ordem natu- 
ral, 1. é, o que não pertence e não é devido à natureza criada, nem como 
parte constitutiva da sua essência, nem como propriedade, nem como exi- 
gência, mas lhe é acrescentado gratuitamente. — O sobrenatural pode ser. 


1) relativo (secundrm quid), chamado às vêzes preternatural, quan- 
do supera a ordem natural de determinadas naturezas, não porém de 
todas; assim, a imortalidade, em relação ao corpo é sobrenatural, em rela- 
cão ao espírito é natural; 


2) absoluto (simpliciter), quando supera a ordem natural de toda 
'e qualquer natureza criada ou crlável : 

a) quer pela sua essência, intrinsecamente e em razão da sua enti- 
dade: é a própria Divindade (Deitas), em sit mesma, na vida íntima dk 
SBSma. Trindade; ou uma sua participação (a graça santificante...), que 
faz de nós iilhos de Deus e nos ordena para a visão intuitiva e beatífica 
de Deus sicuti cst; 

b) quer sômente pelo modo como é produzido (o milagre) ou orde- 
nado extrinsecamente para o fim sobrenatural (atos das virtudes naturais, 
ordenados para a vida eterna pela virtude teologal da caridade). 

Deus, portanto, pode e deve ser considerado : a) enquanto é o auto 
eo fim da ordem natural: sob êste aspecto, é conhecido pela simples razão 
natural como Primeiro Movente, Primeira causa, Ser necessário, Perfeitis- 
simo, Autor e Ordenador do universo; b) enquanto é o autor e o Jim da 
ordem sobrenatural: sob êste aspecto é conhecido pela fé por meio da 
revelação, é atingido na sua razão íntima de Divindade e é chamado nosso 
Pai celeste, o Deus da nossa salvação... 

'Toda revelação divina prôpriamente dita (per locutionem) é sobre- 
natural: absolutamente, pois não pertence à ordem natural de nenhuma 
criatura que Deus lhe venha felar e manifestar diretamente os seus conhe- 
cimentos; não porém por sua essência, intrinsecamente e em razão da sua 
entidade, mas só quanto ao modo como é feita, pois incluí sempre uma ação 
milagrosa (a própria locução divina e os sinais externos que a compro- 
vam). Mas além disso, a revelação cristã, como ensina a Igreja, é sobre- 
natural: quer em razão do seu princípio que é Deus, enquanto autor da 
“ordem sobrenatural da graça; quer em razão do seu objeto próprio, que 
são os mistérios da vida íntima de Deus; quer em razão da eua Jfinalidade, 
“que é de conduzir os homens à visão beatífica. 

Cfr. Hervé, Manuale Theol. Dogm., Vol. I, pp. 39-47; NICOLAU-SALA- 
vERRI, Sacro Theologie Summa, Vol. I, pp. 89-97; (GFARRIGOU-LAGRANGE, De 
Revelatione, pp. 89-98; FALCON, La Creédibilité du Dogme Catholique, 
Pp. 92-90. 
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a) por fatos milagrosos, que manifestam a existência de 
Deus, seu poder, sua bondade; 

b) por ciência infusa: por ex. o dom das línguas; 

c) pela luz da glória (o lumen gloriae), que, segundo o 
-enstro-da-teologia-catóries,-eleva-a-Intelgência criada, tornan- 
do-a capaz da visão intuitiva de Deus; 

d) por uma locução, uma fala prôópriamente dita, 1. é, 
o ato pelo qual alguém, direta e imediatamente, manifesta a 
outro o seu pensamento, principalmente por meio de pala- 
vras (577). — Pode ser: 

demonstrativa (docens), quando quem revela afirma uma ver- 
dade, da qual manifesta juntamente a evidência intrinseca; neste 
caso, o motivo pelo qual o ouvinte admite a verdade manifestada, 
não é a simples afirmação de quem revela, mas a evidência intrin- 
seca da verdade; a esta revelação corresponde, no ouvinte, a ciência; 

atestante (attestans), quando quem revela afirma uma 
verdade, mas em lugar de manifestar também a evidência 
intrinseca desta verdade, interpõe a sua própria autoridade 
(= ciência e veracidade); neste caso, o motivo de admitir a 
verdade revelada não é a compreensão do seu nexo intrinseco 
(como se dá na ciência infusa), mas a própria autoridade de 
quem revela. A esta revelação corresponde, no ouvinte, a fé 
obsequiosa, pela submissão plena da inteligência e da vontade 
e Deus revelante: da inteligência, que dá o seu assentimento 
absoluto à verdade revelada por Deus, Suma Verdade infalível 
e Suma Veracidade; da vontade, que se submete a Deus, Auto- 
ridade Suprema. (Vejam as noções dadas nos ns. 19, 24-28.) 

Para que esta fé divina seja possivel, deve Deus, &0 reve- 
lar uma verdade, manifestar juntamente e com plena certeza, 
que é Éle mesmo, Deus, quem está falando, dando à inteli- 
gência do ouvinte uma iluminação interna e extraordinária, 
confirmada exteriormente por algum milagre. 


(577) Pode o pensamento de alguém ser manifestado também por 
mejo de sinais, ou por meio de ilustrações mentais como acontece entre os 
puros espíritos. Também nestes casos se dá uma verdadeira fala ou locução, 
pois há realmente comunicação do pensamento feita a outro. — Traten- 
do-se de Deus, é só metafôricamente que Lhe atribuímos uma linguagem, 
um falar corpóreo e sensível, poís Deus não tem corpo; mas é num sentido 
próprio, embora analógico, que Lhe atribuimos uma linguagem espiritual, 
porque rerlmente manifesta o seu pensamento 8o homem, quer produzindo 
sons sensíveis exteriores ou imagens internas na fantasia, quer infundindo 
idéias diretamente na inteligência. 
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A revelação divina sobrenatural, no seu sénitido próprio 
e rigoroso, é pois uma locução de Deus atestante, 1. é, a manti- 
festação de alguma verdade, feita a nós por Deus de um modo 
sobrenatural por meio de uma locução ou afirmação autorita- 


-tivg-—f-dosta-revelação-que-se-trata-na-tose-— 
368. A revelação divina sobrenatural pode ser: 


1) imediata, quando feita diretamente por Deus sem o 
intermédio de um homem, como a revelação feita aos Apóstolos; 
— ou mediata, quando feita por Deus por intermédio de um 
homem, como a revelação transmitida a nós pelos Apóstolos; 


2) pública ou particular, conforme fôr destinada a todo 
o gênero humano (como a revelação cristã), ao menos a todo 
um povo (como a revelação judaica no Antigo Testamento), 
ou pelo contrário a um ou poucos indivíduos; 


3) substancialmente sobrenatural, 1. é, quanto ao seu 
conteúdo, quando as verdades reveladas superam o alcance 
natural da inteligência criada, quer pela sua contingência, quer 
pela sua natureza (os mistérios da 1.º e da 2.2 ordem, cfr. infra, 
n, 377,2.º); — ou só acidentalmente sobrenatural, i. é, sômente 
quanto ao modo como é feita, quando as verdades reveladas 
podem ser conhecidas naturalmente. 


369. Noção DE POSSIBILIDADE. — Dizemos que uma coisa é possí- 
vel, quando pode vir a existir. A possibilidade adequada, completa, 
inclui a possibilidade intrínseca (ou absoluta) e a extrínseca (ou 
relativa). 

É intrinsecamente possível uma coisa, quando entre os ele- 
mentos da sua essência não há contradição, podendo achar-se todos 
reunidos nesta essência (= sociabilidade dos elementos) : pois, ele- 
mentos contraditórios se anulam, e o “nada”, não tendo entidade, 
não pode ser um “ser” e portanto nem existir. Só o absurdo é 
intrinsecamente impossível. 

É eztrinsecamente possivel uma coisa, quando existe uma 
causa capaz de a realizar. 

Na tese, afirmamos e demonstramos positivamente a possibi- 
lidade adequada da revelação. 


370. ApversárIOS. — 1. Qualquer forma de NATURALISMO, por 
negar toda a ordem sobrenatural. Assim: além dos Materialistas, 
que negam a existência de Deus, e dos Panteístas, que não admitem 
um Deus pessoal distinto do mundo; os Deístas, que afirmam que o 
mundo, depois de criado, é independente e regido unicamente pelas 
fôrças e leis naturais, sem mais intervenção de Deus, ou, pelo menos, 
sem intervenção extraordinária e sobrenatural, a qual repugnaria 
à imutabilidade divina e também à dignidade da nossa razão, que 
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é absolutamente independente, sendo fonte e critério único de toda 
inteligibilidade e possibilidade e de toda verdade (Denz., ns. 1703-4). 
(577 a) 

2. Qualquer forma de SUBJETIVISMO e SENTIMENTALISMO, POr 
adulterar o conceito de revelação, tirando-lhe o seu caráter. objetivo, 


sobrenaturalmente de fora do homem (= recebida de Deus) e deve 
ser aceita por fé, que é um ato da inteligência. Pelo contrário, a 
revelação, para KanT, é a voz da consciência; para SCHLEIERMACHER, 
é a consciência das nossas relações com o Infinito; para SABATIER 
e os Protestantes Liberais é o conhecimento progressivo de Deus na 
consciência religiosa; para os Modernistas, é a consciência das nos- 
sas relações com Deus (Denz., ns. 2074-5); para os Racistas, é um 
certo sussuro da raça e do sangue e uma irradiação da história 
nacional (Enc. de Pro xr, Mit brennender sorge, 1927). 

371. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosdficamente: certa. Teolô- 
gicamente: de fé católica: quanto à revelação imediata, dogma 
definido no Concílio Vaticano (sessão III, can. 2; Denz., n. 1807); 
quanto à revelação mediata, verdade contida no Símbolo de 
Nicéia (Denz., n. 86) e ensinada pelo magistério ordinário 
(Dena. n. 1792). 


I Parte. — Possibilidade da revelação imediata. 


372. ARGUMENTO. — O ato da revelação imediata compreende 
os três elementos seguintes: Deus que revela, o homem a quem 
é feita a revelação e a verdade que é revelada. — Ora nenhum 
dêstes três elementos implica contradição. — Logo a revelação 
imediata é possível. — Com «efeito: 

1) Por PARTE DE DEUS, à revelação consiste na manifes- 
tação de uma verdade feita ao homem, de tal modo que êste 
possa reconhecer com certeza ser Deus quem está revelando. 
Donde, repugnaria a revelação, se esta manifestação fôsse uma 
coisa impossível a Deus ou estivesse em oposição com algum 
atributo divino. Ora não é coisa impossível a Deus nem se opõe 
e nenhum atributo divino, mas é, pelo contrário, muito conve- 
niente a todos: 

a) Deus é onipotente; ora o homem pode manifestar a outro 
o próprio pensamento (e de fato, o manifesta a cada instante, con- 


versando com seus semelhantes) e é de Deus que recebeu êste poder; 
logo também Deus o deve ter, mesmo se para exercê-lo deva agir 


(57ia) Para uma breve síntese histórica do Deísmo, cfr. ToDOLI, 
Filosojia de la Religion, Gredos, Madrid 1955, pp. 17-45. 
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no homem de um modo milagroso, pois, como veremos, Deus pode 
fazer milagres; 

b) Deus é saptentíssimo; logo sabe infinitas verdades mais 
que o homem e conhece meios aptos para comunicá-las; e como 

[a ente presente em todo o nosso ser, pode 
mover todas as nossas faculdades, quer produzindo no nosso ouvido 
o mesmo efeito que as ondas sonoras causadas pela palavra humana, 
quer suscitando diretamente na nossa imaginação imagens novas ou 
novas combinações de imagens, quer mesmo agindo imediatamente 
na nossa inteligência e iluminando-a com idéias novas ou novas 
comparações de idéias (novos juízos), que sejam aptas para expri- 
mir a verdade que Éle quer manifestar (Cfr. STo. TOMÁS, II-II, q. 
173, a. 2); 

c) nem faltam Jinalidades dignas da bondade divina e do 
seu amor : Deus revela, não para corrigir a sua obra criadora, mas 
para ajudar, restaurar e elevar a natureza humana, proporcionando 
ao homem um meio fácil e seguro de conhecer com plena certeza 
a religião natural, e conferir-lhe uma dignidade mais elevada e 
uma união mais íntima com a própria divindade, pelo conhecimento 
dos mistérios e pela destinação a um fim sobrenatural; uma mani- 
festação de Deus mais perfeita, gera uma glorificação maior; 

d) a majestade divina não perde nada com a revelação, como 
nada perde na criação: não rebaixa a sua dignidade um superior, 
quando por motivos nobres ajuda seus inferiores; 

e) a imutabilidade de Deus não se opõe à revelação, como 
não se opõe à criação, porque a revelação entra desde toda a eter- 
nidade no plano da providência : enquanto ato divino, a revelação 
é eterna, o seu efeito porém nas criaturas se dará como e quando 
a vontade divina livremente decretou. Deus é causa perfeita e 
sempre em ato, pois é puro ato absolutamente independente e é 
por essência a sua própria atividade (n.º 276, 1.º); ora a causa 
enquanto tal, 1. é, enquanto produtora do efeito, é ativa e não 
passiva, dá e não recebe, produz portanto o efeito mas ela mesma 
não muda; e se esta causa está sempre em ato, não precisa para 
agir (e para revelar) passar da potência para o ato (n.º 278, III 
Objeção) ; 

f) finalmente, é evidente que Deus, na revelação, pode fazer- 
se reconhecer pelo ouvinte e dar-lhe a certeza da origem divina da 
verdade revelada, quer iluminando-lhe a inteligência internamente 
e de um modo extraordinário e superior ao modo natural (por ex., 
agindo imediatamente na inteligência sem passar pelos sentidos nem 
pela imaginação), quer falando por meio de sinais ou palavras sen- 
síveis milagrosamente produzidas, quer operando milagres externos 
em confirmação da origem divina da revelação, como, por ex., fêz 
Deus com Moisés no Monte Horeb (Érodo, III, 1-6 e IV, 1-10). (578) 


(578) Cfr. Tromp, De Revelatione Christiana, 6.º ediç., pp. 113-5. 
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Logo, por parte de Deus, a revelação imediata é possível. 


373. 2) POR PARTE DO HOMEM, à revelação consiste em rece- 
ber um ensino de Deus e em admitir, vital e racionalmente, por 
fé divina, a verdade ensinada. Donde, repugnaria esta revela- 
ção, se o homem não pudes 
recepção dêste ensino vlesse opor-se à vitalidade e imanência 
do seu conhecimento ou às exigências, à dignidade e autonomia 
legitima da sua razão. — Ora: 


a) pode o homem ser instruido por Deus, como pode ser ins- 
truído por outros homens (e o está sendo de fato em todos os ramos 
do saber), e pode, como acabamos de ver, reconhecer que é Deus 
quem revela; logo pode admitir por fé divina o ensino de Deus, como 
admite por fé humana o dos homens; 


b) receber de Deus uma verdade, não se opõe à vitalidade e 
imanência do nosso conhecimento, assim como a elas não se opõe 
o receber uma verdade de outro homem ou o influxo de um objeto 
exterior a nós que vem determinar as nossas faculdades, pois Deus 
move as faculdades conforme a natureza delas por meio de ima- 
gens ou de idéias: a reação a estas recepções e a êstes influxos 
(reação, em que consiste o conhecimento, n. 85) é sempre um ato 
vital e imanente, como vimos ao refutar o idealismo (n. 51); o 
ato de fé divina, ato positivo da nossa inteligência, feito sob o 
influxo da vontade (e da graça), com o qual admitimos a verdade 
revelada por Deus, no seu processo natural e psicológico, é idên- 
tico ao ato de fé humana, com o qual admitimos a afirmação de 
um homem de cuja autoridade (ciência e veracidade) temos certeza; 


c) a aceitação da verdade revelada por Deus não se opõe à 
dignidade, às exigências e à autonomia legitima da nossa razão. 
A Inteligência tem por objeto a verdade, e o conhecimento de uma 
verdade é para ela um aperfeiçoamento; para uma inteligência 
Umitada como a nossa, nada há de humilhante em ser ajudada por 
uma inteligência superior, como não é humilhante para os olhos o 
auxílio do telescópio e do microscópio. Quem considera humilhante 
ser discípulo de um mestre abalizado ? Porque o havia de ser, quan- 
do êste mestre é Deus? A revelação divina é, pois, um auxílio que 
robustece a fraqueza da nossa inteligência e dilata os limites do 
seu conhecimento, enriquecendo-a com verdades novas ou conhe- 
cidas melhor e mais fâcilmente. — As exigências e a autonomia 
legítima de uma inteligência limitada não podem consistir em não 
receber ensinamentos de outras inteligências, mas em não ser obri- 
gada a aceitá-los sem ter a certeza de que são verdadeiros. Tem 
esta certeza, quando chega a ter evidência. Mas a evidência pode 
ser intrínseca (= da verdade em si mesma) ou eztrínseca (= da 
autoridade da testemunha). Donde, por dois processos pode a razão 
chegar a esta certeza. Ambos são racionais, pois em embos a razão 
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a 


vê que o perigo de errar está eliminado pela evidência ou da verdade 
em si mesma, ou da autoridade de quem a afirma (ns. 20 e 24). 
Na revelação divina, é o segundo processo que é aplicado : conhe- 
cida com certeza, pelos sinais milagrosos que a acompanham, a 

â revelada 
baseados na infalibilidade e veracidade infinita de Deus, motivo 
racionalmente suficiente para a mais firme das certezas (n.º 27). 


Logo, por parte do homem, a revelação imediata é possível. 


374. 3) POR PARTE DAS VERDADES que possam ser reveladas, 
não há evidentemente repugnância nenhuma: além das ver- 
dades que por sua natureza são inacessíveis às fôrças naturais 
da nossa razão (os mistérios, de que tratará a tese seguinte), 
existem muitas outras, que ignoramos totalmente, ou só conhe- 
cemos confusamente, e sômente depois de muito esfôrço e com 
perigo de êrro; pode, portanto, Deus, que as conhece, manifes- 
tá-las pela revelação. — Estas verdades reveladas, embora sejam 
conhecidas por Deus e pelos homens de um modo e com uma 
profundidade diversa, contudo, pelo fato de serem recebidas na 
inteligência humana, não ficam alteradas ou deformadas quanto 
à sua significação. Podemos, pois, com elas ter de Deus e de sua 
natureza um conhecimento verdadeiro, embora analógico. 

É portanto evidente, que a revelação imediata é positiva 
e adequadamente possível. 


H Parte. — Possibilidade da revelação mediata. 


375. ARGUMENTO. — Na revelação mediata, Deus faz a reve- 
lação imediatamente a um (ou alguns) determinado homem, 
a quem constitui seu legado ou intermediário, para que trans- 
mita aos outros homens as verdades que lhe foram reveladas, 
de modo que os homens possam e devam aceitá-las como pala- 
vras de Deus. — Ora isso é possível: 


a) Deus pode evidentemente servir-se de intermediários para 
manifestar verdades ou preceitos aos homens, pois os próprios 
homens o fazem. — Não há nisso, por parte de Deus, nenhuma 
injustiça, pois sendo a revelação um dom gratuíto, nenhum homem 
tem direito a ela; pode, portanto, Deus fazê-la a quem quiser e 
ninguém pode recusar-se a aceitá-la pelo fato de não ter sido feita 
a êle diretamente. — Nem se torna impossível a salvação por parte 
daqueles a quem não chegar a transmissão da revelação, pois a 
ignorância invencível não é culpável; e como veremos nos tra- 
tados sôbre a Graça e os Novíssimos, para a salvação basta a obser- 
vância da lei como cada um a puder conhecer e um mínimo de 
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crença explícita, que Deus não recusa a nenhuma alma de boa 
vontade; (579) 


b) o INTERMEDIÁRIO pode ter certeza acêrca da sua missão, 
pois Deus pode revelar-lhe que o constitui o seu legado com o 
direito e o dever de transmitir aos outros homens as verdades a êle 
reveladas e pode, po - 
homens a autenticidade desta missão; 

c) a TRANSMISSÃO pode ser feita fiel e integralmente, pois 
Deus pode assistir o seu legado e preservá-lo de qualquer êrro, como 
pode também instituir uma autoridade infalível com a missão de 
conservar intactas e de propagar através dos séculos as verdades 
Teveladas ao legado e por êle transmitidas; — pode Deus confirmar 
com milagres esta transmissão, de modo a garantir a sua autenti- 
cidade e integridade; 

d) os Homens, por melo dêstes milagres, reconhecendo o 
intermediário como verdadeiramente enviado de Deus e, portanto, 
“a origem divina da sua mensagem, podem admitir esta mensagem 
com um ato de fé divina, por ser palavra de Deus. 


Logo, a revelação mediata é possivel. 


376. NOTAS. — I. Na fé humana a autoridade da testemu- 
nha deve ser antes verificada e demonstrada; na fé divina, pelo 
contrário, esta autoridade é evidente por si mesma, pois quem afirma 
2 verdade revelada é o próprio Deus, que não pode nem se enga- 
nar nem nos enganar. Bastará, portanto, verificar e demonstrar o 
fato da revelação, 1. é, que Deus de fato revelou tal ou tal verdade. 
Para isso, não é necessário que Deus faça milagres diante de cada 
um daqueles a quem fôrem transmitidas as verdades reveladas; mas 
é suficiente que os tenha feito no início da transmissão e que possa 
constar com certeza da sua realidade histórica. 


II. O objeto da revelação pode ser constituído ou por verda- 
des naturais accessíveis à nossa razão, ou por verdades sobrenaturais 
(=mistérios), que excedem as fôrças naturais de qualquer inteli- 
gência criada. Nos dois casos, o processo da fé divina é o mesmo, 
tem sempre o mesmo motivo formal (a autoridade de Deus), e 
por conseguinte, também a certeza, quanto à firmeza da adesão, é 


(579) Este mínimo é indicado por &. PauLO na sua Epístola aos 
Hebreus (XI, 6) : “Credere enim oportet accedentem ad Deum, quia est, 
et inquirentibus se remunerator sit.” 'Trata-se de uma crença em Deus, 
"como autor da graça e remunerador sobrenatural, 1. é, crer (ao menos em 
confuso) que Deus se comunicou aos homens e que os premiará, de um 
modo superior às exigências da natureza humana (Cfr. Hervé, obra cit. 
vol. III, p. 344). A quem não ouviu a pregação evangélica e está com 
boa vontade, Deus proporciona esta crença quer por inspirações de sua 
graça, quer por revelações particulares, quer até por milagres; de modo 
que ninguém se condena sem pecado. (Cfr. HERVÉ, ibid. p. 206-7; SANTO 
“Tomás, De Veritate, q. 14, a. 11, ad lum; Pro 1x, em DEnz. 1648 e 1677). 
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2. 


a mesma. Contudo, para desfazer os erros e as confusões do racio- 
nalismo, trataremos da revelação dos mistérios na tese seguinte. 

III. É evidente que Deus pode revelar aos homens preceitos 
positivos, 1. é, que não se podem deduzir necessariamente da nossa 


como, por ex., o preceito de receber o batismo. — Com efeito, ne- 
nhuma dificuldade há por parte do preceito em si mesmo, pois não 
vem destruir a liberdade física do homem, mas orientar o seu exer- 
cício; nem por parte do homem, súdito de Deus; nem por parte de 
Deus, soberano senhor do homem. Antes, é muito conveniente esta 
revelação, pois os preceitos divinos positivos, além de nos fazerem 
reverenciar a autoridade divina, esclarecem e determinam o modo 
de cumprirmos a própria lei natural. 


TESE XXVI. — Não se pode demonstrar a impossi- 
bilidade da existência de mistérios sobrenaturais de primeira 
ordem; nem, se existem, a impossibilidade da sua revelação. 


371. NOÇÃO DE MISTÉRIO E SUAS ESPÉCIES. 


Mistério (do grego musterion, escondido) significa, 
em sentido geral, uma verdade ou uma coisa oculta, escondida, 
desconhecida. — Os mistérios podem ser: 

1) naturais, quando pelo menos a sua existência pode 
ser conhecida sem auxílio de uma revelação sobrenatural. 
Assim: 


a) alguns fatos ou seres naturais, cuja existência ignoramos 
únicamente por não estarem, até agora, manifestos aos nossos sen- 
tidos : o número de estrêlas, O que se acha no fundo do mar ou no 
seio da terra, os pensamentos secretos de outras pessoas...; 

b) outros fatos, conhecidos quanto à sua existência, mas 
cuja essência íntima permanece misteriosa para a inteligência hu- 
mana, porque não a conhecemos intuitivamente, mas sômente por 
abstração das coisas sensíveis: a íntima natureza da matéria, da 
eletricidade, da vida, da sensação... 

c) algumas perfeições, cuja existência é conhecível natural- 
mente, mas cujo modo intimo de existir supera as fôrças naturais de 
toda e qualquer inteligência criada, porque pertencem à ordem in- 
criada : são os atributos divinos, cuja existência em Deus demons- 
tramos e cuja essência conhecemos analôgicamente pelas criaturas, 
permanecendo porém misterioso, para toda criatura deixada às suas 
fôrças naturais, o modo próprio de existir, que êles têm na natureza 
divina, e o modo positivo e íntimo como se harmonizam entre si; (580) 


(580) Conhecer positivamente a possibilidade de uma coisa, consiste 
cm ver a sua possibilidade interna, 1. é, a consociabilidade dos seus elemen- 
tos, compreendendo-lhe o porqué e o como; conhecê-la negativamente, 
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2) sobrenaturais, quando a sua existência (pelo menos) 
não pode ser conhecida por nenhuma inteligência criada, sem. 
6 auxílio de uma revelação sobrenatural. — Podem ser: 

a) de segunda ordem (mistérios imprôpriamente ditos e 
em sentido 14790), quando é-sómente-a-stua-existéncia-que-não- 
pode ser descoberta pela razão natural criada; a sua essência, 
depois de revelada a existência, pode ser conhecida e compreen- 
dida naturalmente na sua possibilidade intrínseca positiva: os. 
preceitos positivos de Deus, a infalibilidade do papa...; 

b) de primeira ordem (mistérios prôpriamente ditos, em 
sentido estrito), quando tanto a sua existência como a sua 
essência superam absolutamente e por sua própria natureza a. 
capacidade de toda e qualquer inteligência criada. São verdades 
que a razão criada não pode, por si mesma, nem descobrir, nem, 
depois de lhe ser revelada a existência, compreender ou demons- 
trar positivamente na sua intrínseca possibilidade: assim é tudo 
o que pertence à vida intima de Deus, em si mesmo ou na sua 
participação, como a SSma. Trindade, a Encarnação, a Reden- 
ção..., a vida da graça, os sacramentos, a visão beatifica, a 
glorificação dos corpos... (581) 


Note-se bem a diferença existente entre êstes vários mistérios : 


— os mistérios naturais de ordem incriada, 1. é, os atributos 
divinos, são perfeições que superam a razão criada tão sômente no: 
seu modo de ezxtstir em Deus e na sua compossibilidade positiva, mas 
que podem ser participadas e representadas nas criaturas, embora 
apenas analôgicamente (= com um modo de existir diverso do modo 
divino); por isso, podemos conhecer naturalmente (= por melo das. 
criaturas, sem uma revelação sobrenatural) a sua existência e, ana- 
lôgicamente, também a sua essência; 

— os mistérios sobrenaturais de segunda ordem superam a. 
razão criada tão sômente quanto à sua existência, por causa da sua 
contingência, 1. é, pelo fato de dependerem da livre vontade de 
Deus, a qual permanece para nós desconhecida, até que O próprio 
Deus a queira revelar; por isso, depois desta revelação podemos com- 
preender-lhes a essência; 

— os mistérios sobrenaturais de primeira ordem superam a 
razão criada por sua própria natureza, que é sobrenatural intrinse- 
camente, 1. é, não apenas quanto ao modo de existir supereminente, 
sem limite nem potencialidade (como é o caso dos atributos divinos), 


consiste em não ver impossibilidade e em resolver as objeções que se 
opõem à possibilidade. É dêste segundo mndo apenas, que podemos conhe- 
cer naturalmente os atributos divinos e a sua compatibilidade (cfr, n.º 224). 


(581) Cfr. o Concílio do Vaticano, sess. III, cap. IV (DEnz. 1796, 1816). 
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mas quanto à sociabilidade dos próprios elementos positivos que 
constituem a essência dos mistérios. Estes elementos essenciais 
(por ex., a unicidade de natureza e a trindade de pessoas, que são 
os elementos essenciais do mistério da SSma. Trindade) nunca po- 
-dem-eetar unidos-sm alguma criatura. E como toda natureza é cons- 
tituída pela união dos seus elementos essenciais, não podendo os 
elementos essenciais do mistério estarem unidos numa criatura, é a 
própria natureza do mistério que é sobrenatural e que, portanto, 
não pode ser participada e representada, nem analôgicamente, nas 
criaturas. Por isso é, que êstes mistérios de 1.2 ordem não podem 
ser conhecidos naturalmente, nem quanto à sua existência, nem 
quanto à sua essência. 


378. ADVERSÁRIOS. — a) Os Racionalistas : afirmando que a 
razão humana é a norma suprema para o conhecimento e para a 
compreensão de toda e qualquer verdade, consideram como absurdo 
e contra a razão tudo o que estiver acima da nossa razão; donde 
negam a possibilidade de uma ordem sobrenatural e, por conseguinte, 
todo mistério sobrenatural. — b) Os Semiracionalistas : admitem 
-sômente mistérios de 2.º ordem, pois pretendem que qualquer mis- 
tério pertencente necessàriamente à natureza divina (como a SSma. 
Trindade), depois que nos fôr revelada a sua existência, pode, por 
meio de princípios naturais e com o progresso da filosofia, ser de- 
monstrado com argumentos intrinsecos, que nos façam ver positiva- 
mente a sua possibilidade interna : assim, GQ. HERMES (1775-1831), A. 
GUNTHER (1783-1863), J. FRroHscHAMMER (1821-1893). 


379. Posição DA TESE. — 1) Trata-se dos mistérios sobrenaturais 
de 1.º ordem, em sentido estrito. — 2) Acêrca da existência de tais 
mistérios (não de cada um distintamente, mas do seu complexo 
indeterminado, enquanto constitui em Deus uma ordem sobrenatu- 
ral), discutem os autores se a nossa razão pode ou não demonstrá-la. 
A tese prescinde desta discussão e contenta-se com estabelecer, 
contra os adversários, que não se pode demonstrar a impossibilidade 
desta existência e que, se existem, não aparece impossível a sua 
revelação. É quanto basta, para que — se constar, pela revelação, 
que de fato existem — possamos racionalmente admiti-los, basean- 
«do-nos, porém, não em argumentos positivos intrínsecos que no-los 
tornem compreensíveis, mas na autoridade infalível de Deus que os 
“afirma, 1. é, admiti-los por um ato de fé na palavra de Deus. 


380. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. — Teo- 
loógicamente: de fé católica, implicitamente definida no Conc. 
Vaticano, Sess. III, can. 1 (Denz. 1816). 


I Parte. — Não se pode demonstrar a impossibilidade da 
existência de mistérios sobrenaturais de 1.2 ordem. 


381. ArcumentTO. — O mistério sobrenatural de 1.º ordem 
é uma verdade ou perfeição, que por sua própria natureza 
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supera absolutamente o alcance natural de toda e qualquer 
inteligência criada, quer quanto à sua existência, quer quanto 
à sua essência, 1. é, à sua compreensão intrínseca. Portanto, 
para demonstrar a impossibilidade de um tal mistério, seria 
“preciso demonstrar) —que-estar-uma-—afirmação —soima-do 
alcance da razão criada, é o mesmo que ser contra a razão, 1. é, 
absurda; b) ou que não pode existir nenhuma verdade acima 
-do alcance da razão criada. 
Ora nada disso pode ser demonstrado. 
Logo não se pode demonstrar a impossibilidade da exis- 
tência de mistérios sobrenaturais de 1.º ordem. 


Prova da Menor. 


382. a) Estar acima da razão criada não é ser contra a 
razão e absurdo. 


1) Estar uma afirmação acima da razão criada, significa que 
esta razão não vê, nem pode ver, se o predicado convém ou repugna 
ao sujeito; pelo contrário, ser contra a razão, significa que a razão 
vê positivamente a repugnância que há entre O sujeito e o predicado. 
Ora ver e não ver não são a mesma coisa. Logo estar acima da 
razão não é o mesmo que ser contra a razão; pode, portanto, uma 
afirmação estar acima da razão criada sem que por isso mesmo seja 
-contra a razão. 

2) Para ver e demonstrar positivamente a repugnância entre 
'-o0 sujeito e o predicado de uma afirmação, é necessário ter dêstes 
-dois têrmos um conceito próprio, claro e distinto, 1. é, um conceito 
“Que nos dê a conhecer os elementos essenciais do sujeito e do pre- 
-dicado, a fim de podermos averiguar se existe incompatibilidade 
entre êstes elementos. Ora o mistério sobrenatural de 1.º ordem 
é precisamente uma afirmação, na qual é impossível ter um tal 
conceito. Logo não se pode demonstrar a repugnância entre o 
seu sujeito e o seu predicado e, por conseguinte, nem a impossibi- 
. idade do mistério. 


383. db) Não repugna que haja verdades que superam a 
-anteligência criada. 


1) A nossa razão é por demais limitada, fraca e sujeita a 
erros, para pretender ser erigida em critério único e supremo da 
inteligibilidade e da possibilidade de todas as coisas, de modo que 
só seja verdade, só exista ou seja possível, o que ela pode compreen- 
der. Como demonstrar que repugna a uma inteligência de ordem 
superior conhecer e compreender verdades, inaccessíveis a uma inte- 
ligência de ordem inferior ? (Cfr. STo. Tomás, Contra Gent., 1. I, 
c. 3). É tão sômente em relação a uma inteligência infinita, que 
nenhuma verdade pode permanecer incompreensível. Por conse- 
guinte, sômente uma inteligência infinita pode ser critério supremo 
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e absoluto de toda e qualquer verdade; sômente em relação a ela 
pode-se afirmar que o que lhe é incompreensivel, não pode ser uma 
verdade, mas é certamente um absurdo. 

2) Para poder: demonstrar ue em Deus não há mistérios 


Aria conhécer Derteltad e Combictanients E a Essbnidda é divina em si 
mesma, na sua vida íntima, 1. é, precisamente enquanto Divindade 
(=sub ratione formali Deitatis). — Ora nenhuma inteligência 
criada, com suas fôrças naturais, pode chegar a conhecer perfeita- 
mente a essência divina direta e imediatamente em si mesma, mas 
sômente de um modo analógico por meio das criaturas. Logo não 
podemos demonstrar a impossibilidade de existirem em Deus per- 
feições sobrenaturais, inaccessíveis naturalmente à nossa inteligência. 

Com efeito, no ato do conhecimento natural, o objeto deve ser 
recebido imaterialmente na faculdade (ns. 83-90); e como se trata 
de uma recepção vital e de uma assimilação intencional (n.º 85), o 
objeto não pode ser recebido senão conforme o modo de existir e o 
grau de imaterialidade da mesma faculdade. Por conseguinte, o 
objeto primário, próprio e proporcionado, de uma faculdade cognos- 
citiva, 1. é, o objeto que é conhecido direta e perfeitamente como é 
em si mesmo, deve ter o mesmo modo de ser e o mesmo grau de 
imaterialidade que a faculdade; qualquer outro objeto só poderá ser 
conhecido por analogia com êste objeto próprio e por meio dêle. 
Por isso, o objeto formal próprio da nossa inteligência, faculdade 
espiritual de uma alma existente na matéria do corpo, é a essência 
inteligivel existente nos seres materiais e abstraida das imagens 
sensiveis que temos dêstes seres (n.º 74); e é sômente por analogia 
com êste seu objeto formal próprio, que a nossa inteligência pode 
conhecer outros objetos. — Ora o modo de existir (ens a se) eo 
grau de imaterialidade (puro ato) da natureza divina excedem infi- 
nitamente o modo de existir (ens ab alto) e o grau de imaterialidade 
(ato com potencialidade) de qualquer inteligência criada. Logo ne- 
nhuma inteligência criada pode ter, naturalmente, como objeto 
próprio e imediato, a natureza divina em si mesma (cfr. Sto. Tomás, 
Summa Theol., I, q. 12, a. 4. — É, portanto, sômente por meio das 
criaturas que podemos conhecer a Deus (íbid., a. 12). 

Mas as criaturas são semelhanças de Deus muito imperfeitas 
e incompletas : — a) quanto às perfeições divinas que são partici- 
padas e imitadas fora de Deus, nenhum ser criado lhes pode repre- 
sentar o modo incriado de existir que elas tém em Deus; por isso, as 
criaturas só nos podem proporcionar um conceito muito analógico e 
imperfeito da natureza divina (tbid., q. 13, a. 5) : flca, assim, de- 
monstrada a existência dos mistérios naturais de ordem incriada; 
— b) quanto às determinações da livre vontade de Deus e aos seus 
preceitos positivos, é claro que nenhuma criatura os pode represen- 
tar : é, pois, evidente também a existência dos mistérios sobrenatu- 
rais de 2.4 ordem; — c) nem se pode demonstrar a impossibilidade 
de existir em Deus alguma perfeição, que por sua própria natureza, 
e não apenas pelo seu modo de existir, incriado, supereminente e 
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sem potencialidade, não seja, nem analôgicamente, comunicável de 
modo natural às criaturas: pois não sabemos se Deus é imitável 
em todas as suas perfeições positivas (por ex. na perfeição que 
constitui prôópriamente a divindade enquanto tal, Deitas ut sic); 
é antes o contrário que parece certo ou pelo menos muito mais 
D ; EO; 

criaturas, de nenhum modo (nem analôgicamente) poderia ser co- 
nhecida naturalmente, nem quanto à sua existência nem quanto à 
sua essência; constituiria, portanto, um mistério sobrenatural de 1.º 
ordem. Logo não se pode demonstrar a impossibilidade de tais mis- 
térios. (583) 


II Parte. — Não se pode demonstrar a impossibilidade da 
revelação dos mistérios sobrenaturais de 1? ordem. 


Provada a possibilidade da revelação em geral (tese prece- 
dente) e suposta a existência de mistérios de 1.º ordem, cuja impos- 
sibilidade não se pode demonstrar (I parte da tese presente), con- 
sideramos agora a revelação no que contém de particular, quando a 
verdade revelada é um mistério sobrenatural de 1.8 ordem; e afir- 
mamos que não se pode demonstrar a impossibilidade de uma tal 
revelação. 


384. ARGUMENTO. — A revelação de um mistério compreen- 
de: por parte de Deus, a manifestação de uma verdade que 


(582) “Que existam algumas verdades divinas, as quais superam 
«bsolutamente e capacidade da inteligência humana, evidentissime appa- 
ret.” (Cfr. Sto. 'Tomás, Contra Gent., 1. I, c. 3). — Para GARRIGOU-LAGRANGE 
(obra cit., pp. 171-178), a existência em Deus de uma ordem estritamente 
sobrenatural é conclusão certa de uma demonstração indireta e relativa 
aos limites naturais de qualquer inteligência criada. Assim também, entre 
-outros, J. FALCON, obra cit. pp. 114-117. — Outros autores negam o valor 
apodítico desta demonstração com respeito aos mistérios de 1.º ordem: 
“Pescm, Institutiones Propaedeuticae ad Sacram Theologiam, n.º 166; 
NICOLAU-SALAVERRI, Obra cit., p. 127-129. 


(5683) O mistério sobrenatural de 1.º ordem é sumemente compreen- 
sível em si mesmo (quoad se). embora não o seja naturalmente para nós 
(non quoad nos). A criatura, porque finita e naturalmente perfectível 
-sômente dentro dos limites do seu objeto próprio, não o pode “compreen- 
der” intimamente na sua essência, vendo-lhe o como e o porquê; Deus, 
porém, que conhece infinitamente a sua própria natureza divina, com- 
preende-o perfeitamente. Donde, é mistério para nós, não para Deus. — 
Por outro lado, como o objeto da inteligência, enquanto inteligência (e 
não enquanto humana ou angélica), é o ser na sua generalidade, não 
parece impossível que Deus possa, por meio de um dom gratuito e sobre- 
natural, elevar a inteligência criada acima do seu objeto próprio, até 
torná-la capaz de ver e de compreender os mistérios todos, como se dará, 
segundo a teologia católica, pelo “lumen glorice” na visão intuitiva e bea- 
tifica do céu, onde já não haverá mistérios nem para nós. (Cfr. SANTO 
“Tomás, Summa Theol. TI. a. 12, a. 5). 
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pertence à ordem sobrenatural, 1. é, à própria Divindade na 
sua vida intima; por parte do mistério, a sua expressão conve- 
niente por meio de idéias da nossa mente; por parte do homem, 
a recepção desta manifestação, de tal modo que, por ela, o 
“Homer cortreça urna verdade antes ignorada e possa adintir 
racionalmente esta verdade por um ato de fé, baseado na auto- 
ridade infalível de Deus que a revela. 

Ora não se pode demonstrar a impossibilidade de nenhum 
dêstes elementos. 

Logo não se pode demonstrar a impossibilidade da reve- 
lação dos mistérios. 


Prova da Menor. 


385. JI. Por PARTE DE DEUS. — Tornar-nos participantes do 
conhecimento da sua Divindade na sua vida íntima, não é para 
Deus uma imperfeição; pelo contrário, manifesta a sua bondade. 

É da natureza do bem comunicar-se, bonum est diffustvum 
sut, e o Sumo Bem é sumamente comunicável (Cfr. Sto. ToMáÁs, 
Summa Theol., III, q. 1); não vemos, pois, impossibilidade em que se 
comunique de um modo superior ao modo puramente natural. Nem 
vemos que, para isso, não possa a vontade livre de Deus ter motivos 
dignos : elevar e auxiliar a natureza humana, premiar a fé... Logo, 
por parte de Deus, não vemos impossibilidade nenhuma. 

386. II. Por PARTE DO MISTÉRIO. — Não vemos impossibili- 
dade em que Deus, servindo-se de idéias, já por nós conhecidas 
naturalmente, possa formar uma proposição que exprima con- 
venientemente o mistério, contanto que se possam dar as duas 
condições seguintes: 

1) Esta proposição deve constar de tdétas (sujeito e pre- 
dicado) já conhecidas naturalmente, cujo nexo porém supera 
É compreensão da razão criada. 

Isso não se afigura impossível, porque o conhecimento destas 
idéias, se não fôr quiditativo, mas apenas analógico, imperfeito e 
incompleto, não implica necessáriamente poder conhecer também 
o nexo entre elas, pois a possibilidade dêste nexo pode provir pre- 
cisamente dos elementos essenciais ignorados ou não conhecidos 
suficientemente. 

2) Estas idéias devem ser aptas para exprimir com 
analogia própria (1. é, não puramente metafórica) o mistério 
sobrenatural. 


Não podemos demonstrar positivamente esta aptidão, mas 
nem tampouco a sua impossibilidade. O mistério consiste numa 
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determinada união de várias perfeições : por ex. no mistério da 
S8ma. Trindade, a unidade numérica da natureza divina unida à 
subsistência em três Pessoas realmente distintas; no mistério da 
Encarnação, o Verbo unido à natureza humana na unidade de pes- 
soa. Sem a revelação, nunca teriamos excogitado uma tal soctabi- 


realizável nas criaturas: e é por isso mesmo que constitui um 
mistério de 1.º ordem. Contudo as idéias que exprimem estas per- 
feições (natureza, unidade numérica, três, pessoa, distinção real...), 
já conhecidas separadamente antes da revelação, foram tiradas 
das criaturas, efeitos e semelhanças imperfeitas de Deus, e por 
conseguinte exprimem analôgicamente, mas num sentido próprio 
e verdadeiro, e não apenas simbólico ou metafórico, alguma per- 
feição que real e verdadeiramente estã em Deus. (584) Donde, é 
possível com as nossas idéias ter um conhecimento, analógico mas 
verdadeiro, de Deus, da sua natureza e dos seus atributos. Por con- 
seguinte, não se afigura impossível que Deus possa unir estas idéias 
numa proposição apta para exprimir com analogia própria o misté- 
rio sobrenatural. (585) 

387. III. POR PARTE DO HOMEM. — Ao receber de Deus, pela 
revelação, o enunciado da proposição que exprime o mistério, 

a) adquirimos o conhecimento de uma verdade que 
antes ignorávamos. 

Antes da revelação, conheciamos várias idéias separáda- 
mente, que representam analôgicamente perfeições divinas; 
pela revelação ficamos conhecendo a existência entre elas de 
um determinado nexo que naturalmente nunca teríamos podi- 
do descobrir. É êste nexo que constitui o mistério. A existência 
do mistério: eis a verdade nova, manifestada e adquirida por 
meio da revelação. 

A proposição com a qual revela Deus o mistério, não é para 
nós uma fórmula totalmente ininteligivel, como seria para alguém 
uma frase pronunciada numa língua que lhe é absolutamente des- 


conhecida (como pretendem os ractonalistas). Uma proposição é 
ininteligivel, quando não entendemos de nenhum modo a significa- 


(684) Tais são as idéias que exprimem perfeições simples, as quais 
no seu conceito não incluem nenhuma imperfeição. Veja o que dissemos 
na nota 426, e Sto. ToMás, Summa Theol., I, q. 13, a. 3. — Cfr. tam- 
bém GarrIcOU-LAGRANGE, De Revelatione, pp. 1561-152, 155, 190-191. 


(685) “Um mistério se compõe de duas verdades... 'Tomemos como 
exemplo o mistério da BSma. Trindade ensinado pela Igreja Católica. Este 
mistério se enuncia com duas afirmações : 1.º Ndo eriste senão um só Deus. 
Este enunciado apresenta ao espírito um sentido muito claro. Tão claro 
é também êste outro enunciado: 2º Há três pessoas divinas. O que 
supera a nossa inteligência, é o nexo que liga e concilia estas duas verdades : 
nisto, mas sômente nisto, consiste o mistério.” DupLESSY, obra cit., I, p. 339. 
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ção dos seus têrmos; é incompreensível, quando não: entendemos o 
porque do nexo que os une. Ora nesta proposição do mistério co- 
nhecemos analógicamente a significação do sujeito e do predicado; 
compreendemos perfeitamente o que seja afirmar ou negar o predi- 
cado do sujeito : conhecemos, portanto, analôgicamente a signifl- 
-cação da proposição, 1. é, do mistério revelado : por ex., a 
em Deus de uma só natureza em três Pessoas realmente distintas. 
Não é, pois, uma proposição ininteligível. 

O que permanece obscuro e ignorado, mesmo depois da reve- 
lação, é a essência do mistério, à. é, a razão intrínseca do nexo, O 
porquê e o como o predicado convém ao sujeito: por ex., ignoramos 
porque e como é que na essência única de Deus devem necessária- 
mente subsistir três Pessoas realmente distintas. (586) Por isso, a 
proposição permanece incompreensível. — Podemos contudo, como 
ensina o Concílio do Vaticano (Denz. 1796), servindo-nos de analo- 
glas tiradas das criaturas e vendo a coerência entre os vários misté- 
rios e a ordenação de todos êles ao nosso fim último sobrenatural, 
não digo já compreender ou demonstrar, mas formar alguma idéia 
obscura da conveniência do nexo. 

São dois conhecimentos bem diferentes : conhecer a existêncin 
do mistério (an stt) e compreender a sua natureza íntima (cur ita 
sit) . Podemos ter O primeiro, sem ter o segundo, como nos acontece 
acêrca de tantos mistérios naturais (n.º 377,1, Db). 


b) podemos admitir racionalmente esta verdade por um 
ato de fé na autoridade absoluta de Deus que a revela. 

É racional admitir o que sabemos com certeza ser uma 
verdade. Esta certeza é obtida por dois processos: quer por 
evidência intrínseca, que faz ver a própria verdade em si mesma; 
quer por evidência extrínseca, que faz ver a autoridade de 
alguém que afirma esta verdade sem errar nem nos enganar. 
É êste segundo processo que se dá na revelação dos mistérios: 
“admitimos os mistérios, não por evidência intrínseca que no-los 
faça compreender, mas por fé, fundando-nos na autoridade 
suprema e infalível de Deus que os afirma. Êste ato de fé é, 
pois, plenamente racional. 


388. OBSERVAÇÕES. — Para resolver as dificuldades que 
alguns opõem à existência ou à revelação dos mistérios, além 
do que já foi dito na exposição e demonstração da tese, deve- 
mos ter presentes algumas observações. 


I. — Não é humilhante para a nossa razão limitada, receber 
ensinamentos de uma inteligência infinita, acêrca de verdades que 


(586) Esta ignorância provém do modo imperfeito e puramente 
"analógico com que conhecemos o que são e o modo de existir que têm, 
«em Deus, as perfeições significadas pelo sujeito e pelo predicado. 
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superam toda a ordem natural e são conhecíveis em si mesmas tão 
somente por esta Inteligência. Admitir estas verdades sem com- 
preendê-las, não é abdicar a nossa razão, mas, como vimos (n.º 383), 
simplesmente reconhecer que não é infinita como a de Deus (587); 

flando-nos na evidência que 
delas tem Deus infalível e veraz. 


II. — A inteligência, enquanto inteligência, tem por objeto 
formal o ser, 1. é, tudo o que uma inteligência conhece, o conhece 
sob a formalidade de ser, entidade, realidade. Por isso, o seu objeto 
adequado, 1. é, o objeto ao qual, sem repugnância ou contradição 
pode estender o seu conhecimento é o ser, a realidade, em toda a sua 
universalidade. Mas não se pode deduzir dêste fato, que qualquer 
espécie de inteligência pode, com suas próprias fôrças naturais, 
atingir e conhecer direta e imediatamente qualquer ser ou realidade. 
Assim, para que uma realidade esteja ao alcance da inteligência 
humana, na sua atividade natural, é preciso que seja representada 
de algum modo nas naturezas dos seres sensíveis ou delas se possa 
deduzir, porque sômente estas naturezas constituem o objeto pró- 
prio, primário e imediato da nossa inteligência nesta vida (n.º 383, 
2º). É portanto sômente dentro dos limites dêste seu objeto natu- 
ral, que a nossa inteligência tem poder ativo natural de conhecer, 
de progredir e aperfeiçoar-se. Por isso, em relação a Deus, a nossa 
Inteligência, agindo com a sua capacidade natural, pode conhecer- 
Lhe a existência, porque é deduzível da existência dos seres mate- 
rlais; pode também conhecer analôgicamente os atributos divinos 
que estiverem representados imperfeitamente no “espelho” das crla- 
turas; mas, porquanto progrida, nunca poderá atingir a natureza 
divina diretamente em si mesma. Por conseguinte, o mistério sobre- 
natural de 1.º ordem, que é, sim, uma entidade, uma realidade, mas 
que de nenhum modo está representado nas criaturas nem delas 
pode ser deduzido, nunca poderá ser conhecido naturalmente pela 
nossa inteligência, nem quanto à sua existência, nem quanto à sua 
essência. 

III. — Não se pode, contudo, demonstrar a impossibilidade, 
para a nossa inteligência, de ser elevada sobrenaturalmente, até 
poder conhecer uma realidade superior ao seu objeto próprio. — Esta 
capacidade de elevação à ordem sobrenatural, não consiste num 
poder ativo, nem numa exigência da nossa natureza, nem mesmo 
numa ordenação ou aptidão positiva, mas apenas na não-repugnân- 
cia em receber de Deus tudo o que Éle quiser comunicar. É chamada 
pelos teólogos potência obediencial, enquanto a criatura, não opondo 
nenhuma repugnância, como que obedece à Vontade divina onipo- 


(587) “Assim como um idiota daria prova de suma demência, se 
afirmasse serem falsas as coisas que lhe são propostas por um filósofo, 
porque não as pode compreender; assim e muito mails seria estulto o 
homem que suspeitasse serem falsas as coisas que Deus revelou, pelo fato 
de não as poder investigar com a sua razão.” Sro. Tomás, Contra Gent., 
LI,cs3. 
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tente, que pode realizar nas criaturas tudo o que não estiver em 
contradição com a natureza delas. — Os sentidos, porque materiais, 
não poden, conhecer senão os seres na sua concretização e indivi- 
dualização material; por isso, contêm em si mesmos uma repugnân- 
nia ou contradiado-da seram. alauvados à sDo-do-Daus que À asp 


tual. — Quanto à nossa inteligência, pelo contrário, porque é es- 
pi.itual e pode considerar e conhecer as naturezas e mesmo a 
existência em abstrato e como separadas da matéria, não vemos 
repugnância em que seja elevada pela graça e pelo lumen glorice, até 
poder conhecer e ver a natureza divina em si mesma, a Existência 
mesma subsistente. (Cfr. Sto. Tomás, Summa Theol., I, q. 12, a. 4, ad. 
3um). (588) 


IV. — A existência de mistérios numa religião revelada, longe 
de constituir uma objeção contra esta religião, é antes um sinal da 
sua origem divina: a imnossibilidade de compreendermos e de 
demonstrarmos os mistérios faz ver que êles não podem ser afirma- 
ções inventadas pela nossa razão, mas que procedem necessária- 
mente de uma revelação. 


A ConNcLUSÃO, portanto, se impõe: nenhum direito assiste ao 
racionalismo para pôr um “Veto apriorístico” à existência ou à reve- 
tação de mistérios sobrenaturais de 1.4 ordem. 


ARTIGO SEGUNDO 
CONVENIÊNCIA DA REVELAÇÃO 


Geralmente, os adversários da revelação (Deistas, Ractonalis- 
tas, Protestantes Liberais, Modernistas...) não entendem afirmar 
que a revelação seja em si mesma uma coisa fisicamente impossível, 
mas a consideram impossível moralmente, por julgá-la oposta a 
alguns atributos divinos, à autonomia da nossa razão e à vitalidade 
dos nossos atos, ou inútil para o homem. Já na exposição das 
teses precedentes foi respondido a estas objeções, não será contudo 
Inútil mostrar explicitamente a conveniência da revelação por parte 
de Deus e do homem e a sua grande utilidade para o homem. 


TESE XXVII. — A Revelação é conveniente com res- 
peito a Deus e ao homem; é também utilíssima ao homem. 


(688) W sempre em relação ao poder de Deus, e não de alguma 
criatura, que pode haver potência obediencial, Em relação a Deus como 
autor da ordem natural, esta potência obediencial existe em todos os 
seres criados e é pressuposta para qualquer milagre; em relação a Deus 
como eutor da ordem estritamente sobrenatural, existe tão sômente nas 
criaturas inteligentes, as únicos que. não contêm em ei mesmas repugnân- 
cla para esta ordem. 
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389. Noções. — Conventente, é aquilo que não está em desar- 
monia, mas antes é consentâneo e condiz bem com a perfeição 
da natureza de algum ser, quer lhe seja devido, quer seja um 
om gratuito. — Diil, é aquilo que traz alguma vantagem ou 
é melo para algum fim. — Em relação a Deus, a revelação é 
conveniente, mas não útil, porque, sendo Deus infinito e puro 
ato, nada pode adquirir; em relação ao homem é conveniente e 
também útil. 


390. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. Teolô- 
glcamente: dogma definido no Conc. do Vaticano (Denz. 1807). 


I Parte. — Conveniência da Revelação com respeito a 
Deus. 


391. É conveniente com respeito a Deus, o que não se opõe 
aos seus atributos, mas antes os manifesta, sendo assim orde- 
nado à glória de Deus, fim último da criação. — Ora a revelação 
sobrenatural: 

a) não se opõe aos atributos de Deus, como já vimos 
(n. 372); 

b) mas antes os manifesta, pois a revelação: enquanto 
é ação milagrosa, manifesta a existência, o poder, a providên- 
cia... de Deus; enquanto é ensino, principalmente dos misté- 
rios, manifesta a sabedoria, a majestade de Deus; enquanto 
êste ensino é atestante, manifesta a veracidade de Deus e o seu 
dominio sôbre a inteligência e a vontade do homem; enquanto 
é comunicação de verdades e de bens feita gratuitamente ao 
homem, manifesta a bondade de Deus; 

c) e todas estas manifestações das perfeições divinas 
concorrem evidentemente para a glorificação de Deus. 

Logo a revelação sobrenatural é conveniente com respeito 
a Deus. 


II Parte. — Conveniência da Revelação com respeito ao 
homem. 


392. É conveniente com respeito ao homem — ser racional, 
ordenado por sua natureza ao conhecimento da verdade e prin- 
cipalmente da verdade primeira, que é Deus, seu Criador e Fim 
Último — tudo o que lhe proporcionar conhecimento de verda- 
des, principalmente acêrca de Deus. — Ora, pela revelação, fica 
o homem enriquecido com muitas verdades, pois à revelação 
corresponde a FÉ, processo racional de adquirir conhecimentos 
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(n. 24), que, quando é fé divina, constitui um conhecimento 
perfeitíssimo quanto ao motivo e à firmeza da nossa adesão, 
embora não proporcione evidência intrinseca (ns. 26 e 27). — 


Logo a revelação sobrenatural é conveniente ao homem. 


393. OBSERVAÇÃO. — Entre a revelação mediata e a ime- 
diata feita untversalmente a cada homem, parece mais conve- 
niente a mediata. 


a) A revelação mediata é mais conforme com a ordem geral 
estabelecida pela Providência, que ordinàriamente governa o universo 
por intermédio das causas segundas : assim como não cria cada 
homem como criou Adão, nem infunde a ciência em cada um, mas 
se serve dos homens para transmitir a vida e os conhecimentos; 
assim também se serve dos homens, tornando-os seus colaboradores, 
na obra da salvação das almas. 

b) O homem é essencialmente social; sem a vida em socle- 
dade, impossível seria o progresso da humanidade, cada geração 
estaria aindo no estado primitivo, num eterno recomeçar. Por isso, 
é certamente conveniente ao homem tudo o que aurilia a sua socia- 
bilidade. Ora a revelação mediata dá à religião um caráter social, 
pois requer que haja alguns homens revestidos de autoridade legí- 
tima para ensinar e guiar os outros, dando assim origem à socle- 
dade religiosa universal, na qual todos coletivamente cooperam para 
o fim sobrenatural; pelo contrário, a revelação imediata universal 
daria à religião um caráter individualista, tornando cada homem 
absolutamente independente dos outros, e esta independência reli- 
glosa levaria fâcilmente à antipatia e à revolta contra a subordina- 
ção na sociedade civil, e muitos poderiam apelar para supostas reve- 
lações individuais incontroláveis a fim de se subtrair a ela. Logo 
a revelação mediata condiz mais com a natureza social do homem. 

c) Outro perigo ainda mais evidente, no caso da revelação 
imediata universal, é a facilidade das ilusões e imposturas. Não 
existindo nenhuma autoridade religlusa para guiar e decidir, como 
poderia cada um discernir com segurança as suas próprias imagina- 
ções das verdadeiras revelações? Quantos, até, não afirmariam 
falsamente terem recebido revelações particulares de coisas que lhes 
agradam ? Sômente com a infalibilidade e a impecabilidade, outor- 
gadas por Deus a cada homem, poderiam ser evitados êstes perigos : 
mas isso seria cair no inconveniente seguinte. 

d) Embora, como veremos, o milagre seja o critério necessá- 
rio para provar a origem divina de alguma revelação, contudo parece 
mais conveniente uma ordem de coisas, na qual éstes milagres não 
devam ser multiplicados em extremo. Ora, na revelação imediata 
universal, deveria Deus multiplicá-los para cada indivíduo, cada vez 
que lhe fizesse uma revelação; na revelação mediata, pelo contrário, 
bastam alguns (em rigor, um só bastaria) devidamente averiguados 
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e fielmente transmitidos pela história. Logo a revelação mediata 
é mais conveniente. (589) 

Por todas estas razões, aparece que a revelação mediata é 
para Deus mais conveniente e para o homem, mais conveniente e 


mais útil que a imediata universal. 


III Parte. — Utilidade da revelação para o homem. 


394. É útil para o homem, tudo o que o ajuda a alcançar 
um fim, principalmente o seu fim último. — Ora: 

1) a revelação das verdades naturais da religião, tor- 
nando mais fácil, mais rápido, mais certo, mais uniforme, mais 
seguro, mais eficaz e ao alcance de todos o conhecimento 
destas verdades, principalmente das que são mais necessárias 
ao homem acêrca da natureza da alma e das suas operações, 
ajuda o mesmo homem a viver com malor perfeição a sua vida 
religiosa, fonte de verdadeira felicidade já nesta vida e caminha 
necessário para alcançar o fim último (Sto. Tomás, Contra 
Gent., 1. I, c. 4); 

2) a revelação dos mistérios sobrenaturais, aumentan- 
do o nosso patrimônio intelectual com novas verdades que por 
nós mesmos nunca teríamos atingido, tornando o nosso conhe- 
cimento, principalmente acêrca de Deus, mais amplo, mais 
profundo e mais seguro (por ex. a SSma. Trindade), e pondo 
em maior evidência a infinita bondade de Deus e seu Paternal 
afeto para conosco (por ex., na Encarnação, na Redenção, na 
Eucaristia. ..), promove admirâvelmente a nossa vida religiosa 
e moral, é fonte de mérito pelo exercício da fé, aumenta em 
nós o amor filial e a intimidade das nossas relações com o nosso 
Pai celeste e, por conseguinte, torna possivel e fácil a consecução 
do nosso fim último sobrenatural, que é a visão de Deus, suma 
glorificação de Deus e suma felicidade nossa (tbid., o. 5): 

3) a revelação dos preceitos posttivos e dos auzilios 
sobrenaturais, gulando a nossa razão e fortificando a nossa 
vontade, ajuda eficazmente o desenvolvimento da personalidade 
ec a formação do caráter com uma subordinação mais harmo- 
niosa das faculdades inferiores às superiores e promove uma 


(689) Já vimos (n.º 375) como pode Deus premunir os seus legados 
contra qualquer êrro na transmissão da revelação, e como pode, por 
meio de inspirações da sua graça ou mesmo de revelações particulares, 
prover à salvação das almas de boa fé que nunca ouviram falar na reli- 
glão revelada. 
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" 
de 


conduta mais conforme com a Lei Eterna, norma suprema de 


toda a atividade. 
Mesmo para as ciências é util a revelação: longe de lhes 
coarctar a legitima Hberdade nas pesquisas, serve-lhes de guia 


e de critério, fazendo-lhes evitar que form 


mente falsas por: serem contrárias a verdades reveladas e pro- 
porcionando-lhes premissas das quais poderão deduzir novas 
verdades. — Mas sobretudo, promove O verdadeiró progresso da 
humanidade, ensinando a usar retamente para o bem de todos 
to progresso material, o qual, sem um ádumento paralelo de 
moralidade, conduz ordináriamente os povos à ruina dos costu- 
mês, a guerras mais catastróficas e à decadência. 

Logo a revelação sobrenatural é sumamente útil para 
t' homem. 


395. Razão e Fé. 


Não pode haver contradição entre a ordem natural e a ordem 
sobrenatural, 1. é, entre a razão e a fé, porque as duas ordens de 
conhecimentos provêm ambas da mesma fonte imutável da verdade: 
quem revela os mistérios, é o mesmo Deus que deu à alma humana 
“a luz da razão, e Deus não pode contradizer-se. (590) 

Há, pelo contrário, tanta subordinação e harmonia entre as 
duas ordens, que a razão e a fé se prestam mutuamente valiosos ser- 
viços. Acabamos de ver a utilidade da revelação (=-da fé). Por 
sua vez, a razão manifesta a credibilidade do dogma, demonstrando 
o fato da revelação; coordena os ensinamentos da fé, pondo em evi- 
dência a harmonia dos dogmas entre si e com as verdades naturais; 
conduz a uma inteligência maior dos mesmos dogmas, defendendo-os 
também contra os assaltos do êrro, como o está a provar a riquís- 
sima literatura teológica da Igreja com seus milhares de obras com- 
“postas: pelas mais altas inteligências. 
pi “São, Pols, duas ordens distintas, mas não separadas, -porque 
»D princípio adequado da vida e da atividade sobrenatural, nem. é a 
alma com suas únicas fôrças naturais, nem são tão sômente os 
hábitos sobrenaturais (= graça santificante, virtudes infusas e dons 
do Espírito Santo, que segundo a teologia católica são inseridos na 
“alma ou nas suas faculdades no ato de ingressar na ordem sobre- 


(5D0) “A luz da fé, que é infundida em nós gratuitamente, não 
destrói! a luz do conhecimento natural posta em nós pela natureza..., mas 
antes a aperfeiçoa... É Impossível que as verdades recebidas de Deus 
nela fé, sejam contrérias âquelas que se acham em nós pela natureza. 
Para isso, fára preciso que uma destas duas ordens fôsse falsa; e como 
ambas nos vêm de Deus, seria Deus autor de falsidade: o que é impos- 
sível” (Sto. Tomás, In Boethium De Trinitate, q. 2, a. 3 — É também 
o ensino do Concílio do Vaticano, passim, por cx. DENz. 1649, 1708, 17.9, 
1797, 1817, 2103... 
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natural pelo batismo), mas é a alma enquanto elevada à ordem 
sobrenatural por éstes hábitos. Por isso, longe de Impedir a vitall- 
dade da alma e a atividade da razão, a fé nos mistérios, como aca- 
bamos de ver, as vem corroborar e proteger, dirigir e elevar, cons- 
tituindo aqui na terra um início da vida e da ciência, que faz a 


Teixtdade de Deus e fará-também-a-nesse—Lb)— A 


ARTIGO 'TERCEIRÔ 
NECESSIDADE DA REVELAÇÃO 


396. A revelação sobrenatural é, pois, sumamente conveniente 
para o homem e lhe fornece um auxilio poderoso. Pergunta-se 
agora : êste auxílio, a revelação sobrenatural, é dispensável ou cons- 
tituí um melo necessário para podermos conhecer suficientemente 
a religião e tender eficazmente para o nosso fim ? 

Trata-se, portanto, de uma necessidade em relação a um fim, 
1. é, de uma necessidade de meio. Um melo é necessário, quando 
sem êle é impossível atingir o fim, 

Esta necessidade provém de uma impossibilidade, de uma inca- 
pacidade ou impotência no agente que tende para o fim. — Esta 
impotência pode ser : 

Jísica, quando, ou na constituição interna do agente falta-uma 
faculdade (= poder de agir) capaz de pôr o ato que conduziria ao 
fim: assim, a falta de olhos impossibilita fisicamente alguém de 
ver; ou não está realizada uma condição necessôriamente pressu- 
posta para se poder dar q ato : assim, a talta de luz ou de uma sufl- 
ciente aproximação impede fisicamente os olhos de ver um objeto; 

moral, quando, embora não falte a faculdade capaz de pôr o 
ato e estejam realizadas todas as condições fisicamente necessárias, 
há contudo, para pór êste ato, uma tão grande dificuldade, causada 
por determinadas circunstâncias exteriores, que, atendendo à psico- 
logia humana e à experiência, se pode prudentemente considerá-la 
como de fato insuperável ou sempre (impotência moral em sentido 
estrito) ou quase sempre (impotência moral em sentido largo) : 
assim, é moralmente impossível a uma datilógrafa escrever durante 


(691) Cfr. Perazzr, Corso di Cultura Superiora Religiosa, Vol. IV, 
pp. 16-22: SINIBALDI, Elementos de Philosophia, Vol.I, pp. 2282-236; E. Rou- 
PAIN, Leçons ct JLectures d'Apologétique, Vol. I: La Vraie Religion, 
pp. 1290-167. 

Como .já vimos, não GÃo os verdadeiros cultores das ciências e os 
grandes inventores que se on6em à fé (n.º 340). Sôbre as harmonias 
entre a ciência e a fé, teremos que voltar ao tratar das relações entre 
» Igreja e a Clência e da liberdade do crente nas suas pesquisas clentí- 
ficas. Cfr. entretanto SaLim, Sciencia e Religião, S. Paulo 1937, Vol. II, 
pp. 250-2 e pp. 282-300; SERTILLANCGES, L'Eglise, Paris, Gabalda, 3.º ediç., 
1919, pp. 186-202; VERMEERSCH, LG Tolérance, Paris 1922, pp. 316-350. 
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muito tempo sem cometer algum êrro, ou a um jovem conservar 
intacta a sua pureza expondo-se frequentemente a graves perigos e 
ocasiões próximas. (592) 
Donde, em relação a um meio, a necessidade é Jístca, quando 
lidade fisica de atingir o fim; é moral, 
quando esta impossibilidade é apenas moral. 

Esta necessidade do melo, quer física quer moral, pode ser: 
absoluta, quando êste melo é o único possivel para alcançar o fim; 
ou disjuntiva, quando, não sendo o único possível, é necessário sô- 
mente na hipótese de não ser oferecido outro meio, 

397. Aplicando êstes conceitos à Revelação sobrenatural e 
em relação ao fim último, sobrenatural ou natural, do homem, 
pergunta-se: tem o homem necessidade desta revelação? e se 
tem, de que espécie é esta necessidade? 

A. — É evidente a necessidade FÍSICA e ABSOLUTA da 
revelação sobrenatural: 

1) para conhecermos as verdades que pertencem à 
ordem sobrenatural, 1. é, os mistérios sobrenaturais de 14 e de 
2% ordem € os preceitos positivos de Deus: pois, como vimos, 
rão temos nenhuma faculdade fisicamente capaz de atingir com 
suas fôrças naturais as verdades que pertencem à vida intima 
da Divindade em si mesma ou que dependem da livre vontade 
de Deus (n. 383); nem há outro meio de as conhecer senão por 
revelação divina sobrenatural; 

2) na hipótese da elevação e ordenação do homem a 
um fim sobrenatural: porque, neste caso, deve o homem tender 
para êste fim com atos conscientes e proporcionados (1. é, sobre- 
naturais, pois de outra forma não o ordenariam sobrenatural- 
mente) e, portanto, deve conhecer o fim sobrenatural, muitas 
verdades sobrenaturais e os meios proporcionados; ora, como 
vimos, o único modo possivel de ter êstes conhecimentos é 
pela revelação: logo ela é física e absolutamente necessária. 
(Cfr. Conc. do Vaticano, Denz. 1786) (593). 

B. — Mas quanto às verdades naturais da religlão, é-nos 
necessária a revelação sobrenatural para conhecê-las?: —. Res- 
pondemos com a seguinte tese: 


» 


(692) Não se deve confundir esta necessidade moral de melo, de 
que falamos agora, com a necessidade moral de preceito, pela qual nos 
é imposta a obrigação estrita de aceitar a revelação divina certa. Desta 
necessidade de preceito trataremos em teses posteriores. 

(693) Fora desta hipótese, a revelação de mistérios sobrenaturais 
não é necessária nem física nem moralmente; mas somente conveniente, 
como vimos na tese precedente, 
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TESE XXVIII. — Nas presentes condições reais do 
gênero humano, para que todos os homens possam conhecer 
as verdades naturais da religião com suficiente 
amplidão, de um modo fácil e rápido, com firme certeza e 
sem mistura de Grro, à revelação sobrenatural & moral- 


mente necessária. 


398. EXPLICAÇÃO DOS TÊRMOS E POSIÇÃO DA TESE. 


1. A tese fala de um conhecimento 

a) das verdades naturais da religião, 1. é, que por si, do 
sua natureza, não superam a capacidade natural da nossa inte- 
ligência; não trata pois dos mistérios; 

b) com suficiente amplidão, 1. é, não apenas de uma ou 
outra destas verdades, mas de um conjunto tal de verdades reli- 
glosas e morais, especulativas e práticas, que com elas se possa 
estabelecer uma linha de conduta moral e religiosa verdadeira- 
mente digna de um ser racional na sua vida individual e social; 
-— não se trata de cada verdade em particular, pois, tomada 
isoladamente, cada uma pode ser conhecida naturalmente e, 
muitas com plena certeza; mas do conjunto de todas, tomadas 
coletivamente (594); 

c) de um modo fácil e rápido, que nos permita, desde o 
uso da razão, praticar n religião e gular a nossa atividade cons- 
cliente e livre para o fim último; 

d) com firme certeza e sem mistura de êrro, para que 
seja racionalmente eficaz, pois ninguém pode estar obrigado a 
pautar a sua vida por conhecimentos duvidosos e talvez errados. 
. 2. Para um tal conhecimento, a tese afirma 

a) uma necessidade moral da revelação, 1. é, reconhe- 
cendo no homem a capacidade física, nega-lhe a capacidade 
moral por causa de grandes dificuldades que, considerando o 
modo de agir da humanidade, são praticamente insuperáveis; 

b) nas presentes condições reais do gênero humano, 
1. é, como existe de fato, com as suas enfermidades, fraquezas 
e corrupções; prescindindo da origem dêste estado real: se foi 
por culpa do homem ou não; 


(594) As principais são: a existência de Deus, como Primeiro Prin- 
cípio e Fim último de todas as coisas, como Providência sábia e santa, 
como infinitamente justo e misericordioso, Juiz e Remunerador; a espiri- 
tualidade e imortalidade da alma e a liberdade; a existência da lei moral 
natural, com seus preceitos principais; a obrigação para o homem de 
praticar a religião... 
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c) a fim de que todos os homens possam... 1. é, sem 
negar de um modo absoluto que um tal conhecimento possa ser 
alcançado por alguns homens, colocados em circunstâncias 


mauito. privilegiadas, aíitma que. o gênero humóno, tomado no 
sua coletividade geral, é incapaz de proporcioná-lo a todos os 
homens. 

3. Além disso, a tese é afirmada num sentido 

disjuntivo, 1. é, requer-se ou 'a revelação sobrenatural, 
cu um outro auxilio especial, natural ou preternatural, como 
seria .a infusão de. uma ciência preternatural, um .auxilio 
extraordinário, que aumentasse considerâvelmente o poder da 
Inteligência e da vontade humana; 

e hipotético, 1. é, SE Deus quis conceder aos homens êste 
conhecimento rápido, fácil, certo e sem êrro, para que melhor 
pudessem alcançar o seu fim último. (595) 


399. ADVERSÁRIOS. — Opõem-se à nossa tese: 


a) Os Fideistas e Tradicionalistas, que afirmam uma necessi- 
dade física da revelação, porque julgam o gênero humano, pelo 


(695) A revelação destes verdades naturais é uma disposição toma- 
da pela bondade divina em favor da grandíssima maioria dos homens, 
que se acham na impotência prática de se servir da razão como se 
deve e com êxito feliz (cfr. o art. de DeaL'INNOCENTI, no “Euntes Docete”, 
1951, fasc. 1-2, p. 165). 

A revelação é, polis, necessária dnicamente para remediar uma 
situação de jato, e não a fim de suprir uma incapacidade interna e 
física da razão humana para conhecer naturalmente es verdades da 
religião e da moral natura). (Cfr. Sto. Tomás, Contra Gent., 1. 1, c. 9) — 
Pro xrr, na sua Enc. Humant Generis, depois de afirmar esta real capacl- 
dade física, indica os impedimentos que constituem a situação de fato e 
tornam a revelação moralmente necessária : 

",.. contudo, de fato, muitos são os obstéculos que impedem a 
mesma razão de usar eficazmente e com resultado desta sua natural 
capacidade. As verdades que se referem a Deus e às relações entre os 
homens « Deus são verdades que transcendem completamente a ordem 
das colsas sensíveis e quando estes verdades atingem a vida prática e a 
regem, requerem sacrifício e abnegação. A inteligência humana, na aqui- 
stção destas verdades, encontra dificuldades tanto por parte dos sentidos 
e da imagiração como por parte das más inclinações provenientes do 
pecado original. Donde vemos que os homens em tals questões fâácil- 
mente procuram persuadir-se de que seja falso ou ao menos duvidoso 
aquilo que não desejam que seja verdadeiro. 

“Por tais motivos se deve dizer que a Revelação divina é moral- 
mente necessária para que aquelas verdades que em matéria de religião 
c moral, mesmo na presente condição do gênero humano, não são de 
gua natureza inaccessíveis à razão, possam ser por todos conhecidas com 
facilidade, com firme certeza, sem mistura alguma de êrro (Cone. Vat., 
DeEnz. 1786, Const. De Jide catholica, c. 2, De revelatione).” (Cfr. Ediç. das 
Vozes, ns. 2 e 3; em latim, Acta Apost. Sedis, 1960, n.º 11, pp. 561-562). 
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menos em matéria religiosa e moral, fisicamente incapaz de chegar 
à certeza sem recorrer a tradições provenientes de uma revelação 
primitiva. Cfr. a exposição e a refutação feitas nos ns. 201-202. (596) 

b) Muitos Racionalistas, pelo contrário, rejeitam toda e qual- 
quer necessidade de auxílio extrínseco e de revelação, como indigna 
do gênero humano, porque atribuem à razão humana uma inteira 
suficiência e uma capacidade fisica e moral para conhecer qualquer 
verdade, de modo que, com suas próprias fôrças, por melo da evolu- 
ção progressiva continua regida por leis necessárias, pode o gênero 
humano chegar a um estado de perfeita religiosidade e moralidade. 
— O Racionalismo já foi refutado nas teses precedentes. É orgulho, 
que endeusa o homem e recusa a luz e os beneficios de Deus. A 
história das religiões desmente à teorla da evolução progressiva 
continua, em matéria religiosa e moral, acompanhando o progresso 
material, pois: o monoteísmo foi anterior ao politeísmo e várias 
religiões atuais entre pagãos são mais depravadeas que a religião 
de muitos povos primitivos (n.º 334, 2). 


400. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. Teo- 
lógicamente: doutrina católica, ensinada pelo Conc. do Vatt- 
cano (597). 


I. — Argumento Histórico. 


401. Atesta a história, universal e constantemente, que todos 
os povos desprovidos dos auxílios de uma revelação especial das 
verdades da religlão natural, apesar do estudo sério de muitas 
inteligências privilegiadas, prolongado no decurso de Muitas 
gerações, ou ignoraram várias destas verdades, ou delas tiveram 
apenas conhecimentos duvidosos, conjecturais e misturados com 
muitos erros grosseiros. 

Ora êste fato constante e universal manifesta no gênero 
humano uma verdadeira incapacidade de alcançar por si mesmo 
c conhecimento de que trata a nossa tese, pois: não conseguir 
nunca realizar um fim, apesar dos desejos e dos esforços pto- 
longados, supõe alguma impotência em relação a êste fim. 
Esta impotência, porém, não pode ser física, porque: se trata de 


(696) A Sagrada Escritura afirma repetidas vêzes a possibilidade 
pars a nossa razão de conhecer com certeza várias verdades acêrca de 
Deus e da lei natural, tanto que declara “estultos, inercusáveis” os que 
não tiverem éstes conhecimentos. Assim, no livro da Sabedoria, c. 13, v. 1; 
na Epist. de S&S. PauLo aos Romanos, c. 1, v. 20; c. 2, v. 14-16 (cfr. nota 
319). E de fato, já demonstramos a existência de Deus, a imortalidade 
da alma, a liberdade, a obrigação da relígião... 


(697) Cfr. Corstitutio dogmatica de fide catholica, sess. III, c. 2, 
DENZ. 1785-1786 e 1806 e também DEnz. 1703-1706 e 1808. — Pro x1r, Enc. 
Humant Gencris, lugares citados na nota 695. 
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to 


verdades de ordem natural que não estão por sua natureza fora 
do alcance do vigor natural da inteligência humana. É portanto 
uma impotência moral, proveniente de fatores extrinsecos à 


natureza da inteligência, 1. é, de obstáculos e dificuldades exte- 


riores à própria inteligência que lhe impedem de usar, eficaz- 
mente e com resultado, da sua natural capacidade. 

Logo um auxílio especial de Deus, qual é a revelação 
sobrenatural, é moralmente necessário. 


Para evidenciar o FATO afirmado na Maior, basta consultar 
a História universal e a Etnologia religiosa e lembrar as doutrinas 
dos Povos, ainda dos mais civilizados como os gregos e romanos. 
Acêrca da Divindade : politeísmo, idolatria, deuses cheios de vícios, a 
quem era prestado um culto licencioso e obsceno... Acêrca da 
Moral: as plores aberrações do sentido moral eram aprovadas e 
praticadas (598); a triste condição das esposas, das crianças, dos 
escravos; PLATÃO admite a ebriedade, o abôrto, o adultério... AnIs- 
TÓTELES defende a escravidão; SÊNECA e outros consideram vícios a 
misericórdia, a compaixão...; etc. —- Os Filósofos sentem a sua 
impotência e apelam para uma intervenção divina: “Não deveis 
esperar poder reformar os costumes dos homens, dizia SÓCRATES, a 
não ser que Deus nos envie alguém para nos instruir em seu nome”. 
E PirTÃcoRAs : “O homem deve fazer o que agrada a Deus; mas como 
saber isso, se Deus mesmo não lho ensina ?” (599) — Os filósofos 
modernos que prescindiram da revelação, com seus sistemas contra- 
ditórios, renovaram os erros antigos e acrescentaram novos. (600) 

A análise da natureza humana, nas condições reais em que 
se acha, dar-nos-á a razão desta impotência moral. 

(698) Vejam a sua enumeração no livro da Sabedoria (cap. 14) é 
na Fpist. de S. PavLO aos Romanos (cap. I, v. 18 e segs.) — Cfr. PLATÃO, 
República, V: ARISTÓTELES, Política, VII, 16; Cícero, Tuscul. Disput., 1. 2, c. 4. 

(699) Citados por DuPLESsY, Apologétique, I, p. 333. 

(600) ALFRED MUssET, numa das páginas mais belas da sua obra, 
resume os erros e es contradições dos vários sistemas filosóficos que pre- 
tendem guiar-nos sem revelação e conclul : 


Enfin cort des brouillards un rhéteur allemand 
Qui, du philosophiame achevant la rutne, 
Déclare le ciel vide, et conclue au néant. 

Voilà donc les débris de lhumaine science | 

Et, depuis cinq mille ans qu'on a toujours douté, 
Aprês tent dec fatigue et de persévérance, 

C'est là Je dernier mot qui nous en est restó! 
Ah ! pauvres insensés, misérables cervelles, 

Qui de tant de façons avez tout expliqué, 

Pour aller jusqu'oux cleux 11 vous fallait des alles; 
Vous aviez le désir, la foi vous a manqué. 


(L'Espoir en Dieu.) 


Cfr. apud DuPLESSY, Les Apologistes laíques au XIX siêcle, pp. 174-5, 
com muitas outras citações, pp. 168-189. 
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II. — Argumento psicológico. 


402. Há necessidade moral de um meio, quando, sem êle, é 
de fato praticamente impossível vencer as grandes dificuldades 
que se opocii & CONSEcução de UM fim. 

Ora, sem um auxilio extraordinário de Deus, qual é a 
revelação sobrenatural, nas presentes condições reais da vida 
humana, é de fato praticamente impossível ao conjunto do 
Eênero humano vencer as grandes dificuldades que se opõem 
a um conhecimento certo, rápido, sem mistura de êrro e com 
suficiente amplidão, das verdades naturais da religião. 

Logo, para obter de fato êste conhecimento, o gênero 
humano tem necessidade moral de um auxílio extraordinário 
de Deus, qual é a revelação sobrenatural. 

(Bro. Tomás desenvolve êste argumento na Summa Con- 
tra Gent., 1. I, c. 4; na Summa Theol., II-II, q. 2,a. 4.) 


Prova da Menor. 


Dois sômente são os modos de chegarmos a um conheci- 
mento certo: ou por estudo pessoal, até obter a evidência 
intrínseca do objeto; ou por ensino de outros, em quem acre- 
ditamos por fé. 

Ora, para o conjunto do gênero humano, ambos êstes 
modos são moralmente impossíveis: 


a) Impossibilidade do estudo pessoal de cada um. 


O conhecimento das verdades naturais da religião pressupõe 
conhecidos muitos e difíceis problemas metatísicos, cuja solução ne- 
cessita do auxílio de não poucas ciências. Donde, êste estudo pessoal 
seria vasto, demorado e nada fácil. — Mas: 

1) agrande maioria dos homens não se pode dedicar a um tal 
estudo, quer por debilidade na saúde ou na inteligência, quer princi- 
palmente por falta de tempo, ocupado todo em trabalhar para o 
sustento próprio e da família; (601) 

2) quanto aos pouquíssimos que a êle se poderiam entregar, é 
evidente que não conseguiriam conclui-lo com facilidade e rapidez, 


(601) “Pour cela, en effet, il faut la richesse, qui assure le lolstr et 
une position indépendente; les dons de Tintelligence, car il s'agit des 
questions les plus ardues; un travail incessant, car pour se rendre capable 
d'acquérir par sol-méme um peu de vérité métaphysique, il faut, aprês une 
culture élémentalre, s'inicier aux méthodes de pensée et s'exercer avec 
persévérance à la réflection personnelle; il est requis enfin, Vamour sin- 
cére du vrat, et labsence de préjugés et de passions. Or, c'est le três 
petit nombre qui réwnit toutes ces conditions.” J. FALCON, La crédibilité 
du Dogme Catholique, 3e. ódit., p. 132. 
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a 


por causa da v"stidão e dificuldade dos problemas e também, como 
nota Sto. TomAs (loc. cit.), por causa das paixões e dos preconceitos 
que, principalmente na juventude, afastam não pouco os ânimos e as 
vontades da pesquisa dos assuntos religiosos; nem haviam de alcançar 


(4 : 
nunca em algum êrro, por causa da fraqueza da razão humana 
facilmente influenciada pela imaginação que perturba o raciocinio 
e leva a sofismas e pela tirania das paixões que obscurecem a inte- 
ligência e enfraquecem a vontade. 

Logo é moralmente impossível ao conjunto do gênero humano 
chegar ao conhecimento de que fala a tese, por meio do estudo pes- 
soal de cada um, 


b) Impossibilidade do ensino ministrado por homens: 


Dado, mas não concedido (polis, como vimos no 1.º arg. nin- 
guém de fato o conseguiu sem revelação), que alguns homens privl- 
legiados, reunindo todas as condições necessárias, chegassem com 
estudo pessoal a alcançar êste connecimento, quereriam êles ensi- 
nâá-lo aos outros homens? É duvidoso, pois seria trabalho árduo 
que requereria muito zêlo; de fato, na antiguidade, vigorava o prin- 
ciplo de manter o povo longe de tais estudos: assim, SÓCRATES, 
PLATÃO, SÊNECA, HORÁCIO... (602) 

Mas, mesmo que quisessem, não poderiam, pois os seus alunos 
Teceberiam êste ensino : 

ou por ciência, 1. é, só depois de convencidos pelos argumen- 
tos: seria recair nas dificuldades insuperáveis do estudo pessoal; 

ou por fé na autoridade dos mestres : neste caso para que esta 
fé fôsse racional, seria preciso ter certeza que os tais mestres, no 
seu ensino, não se podem enganar nem nos podem enganar, 1. é, 
que são infalíveis e necessáriamente sinceros; sem esta certeza, os 
alunos teriam direito de suspeitar o érro ou a mentira nos mestres; 
donde, não poderiam racionalmente dar uma adesão firme e certa 
ao seu ensino. — Ora, nenhum homem pode afirmar e provar que, 
por sua própria natureza e capacidade intelectual e moral, é infa- 
lível e necessáriamente sincero. — Logo, não tendo nenhum mestre 
esta autoridade necessária, seria impossível ter racionulmente fé 
no seu ensino. — Em outras palavras, nesta hipótese, o único motivo 
de admitir êste ensino seria o testemunho do mestre, a sua afirmação 
pura e simples, o “magister diztt”, e não a compreensão dos argu- 
mentos. Isso é racional sômeite quando consta que o “magister” 
não pode nem se enganar nem nos enganar. (603) 


(602) Decprezavam o vulgo, como atesta Horácio: “Odt profanum 
vulgus et arceo”, e julgavam conveniente mantê-lo no êrro acêrca da reli- 
glão; por isso, era sômento a poucos iniciados e em segrêdo que comuni- 
cavam a doutrina tida por verdadeira. Cfr. Cícero, Tuscul., 1 2, c. 1. — 
O mesmo afirma J. J. Roussrau de si mesmo e dos filósofos (Emile, 1, 4). 


(603) “Ensinar a piedade ninguém o pode fazer, a não ser que 
Deus preceda, .como guia e mestro.” PLaTÃo, citado por 8. AGOSTINHO, 
De Civitute Dei, 18, 41. 
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Logo é impossível ao conjunto do gênero humano chegar ao 
conhecimento de que fala a tese, por melo do ensino de alguns 
homens, 


Ficou portanto evidente, que para o conjunto do gênero 
humano, nas presentes condições reais da sua vida, é prática- 
n.ente impossível chegar naturalmente ao conhecimento de que 
fala a tese. Para superar as dificuldades, é pois muralmente 
necessário um auxílio divino extraordinário, qual é a revelação 
sobrenatural. 


403. ESCÓLIO. — É sumamente importante, e é necessário para 
resolver as objeções e manter a concordância da tese com as outras 
verdades naturais ou reveladas, ter bem presentes algumas obser- 
vações. 

Do fato de algum melo ser necessário a uma pessoa para 
obter um determinado fim, não se segue que êste melo seja devido 
a esta pessoa ou seja uma exigência da sua natureza, a nao ser 
que êste fim lhe seja êle mesmo devido ou seja exigido nela sua 
natureza € que o meio seja, de um modo absoluto, necessário para o 
fim ou conexo com êle. Assim, por ex., a ordenação sacerdotal é 
necessária para poder consagrar valldamente na Santa Missa, con= 
tudo a ordenação sacerdotal não me é devida, porque o poder de 
consagrar não me é devido nem é exigido pela minha natureza. 

Donde, do fato de ser necessária ao homem a revelação sobre- 
natural, NÃO SE SEGUE: 

a) que lhe seja devida. : 1.º porque é necessária para um fim 
to conhecimentó rápido, certo, seguro... de que fala a tese), que 
certamente não é erigido pela natureza da nossa razão, a qual é 
discursiva, progressiva e falivel; 2º também porque não é necessá- 
ria de um modo absoluto, mas apenas condicionalmente (se Deus 
quis que tivéssemos êste tal conhecimento) e disjuntivamente (se 
Deus não quis dar outro auxílio de ordem natural); 

b) que, sem ela, o homem estaria na impossibilidade abso- 
luta de alcançar o fim último : 1.º porque a necessidade da revela- 


“Quel homme sachant qu'il n'est qu'un homme osera dire à ses 
semblables : Voicl Itvangile, voici le livre de vie et de vérité? Et sil 
en est un assez orgueilleux pour le dire, en trouvera-t-il un qui le veullle 
croire?” E. SBaisser, Essais sur la philosophie et la religton, p. 252 (cit. 
por Durtessy, Apologétique, 1X, D. 391). 

Sômente Deus, Suma Sabedoria e Santidade Infinita, que não pode 
nem se enganar nem nos enganar, tem por própria natureza autoridade 
bastante para merecer a Elena adesão da nossa fé nas suas afirmações : 
só a palavra divina pode racionalmente ser admitida com plena certeza, 
únicamente porque Deus a afirma. É portanto sômente com respeito a 
Deus, que tem pleno valor o “magister dixit”. 

Esta sua autoridade de testemunha, pode Deus comunicá-la a alguns 
homens, torrando-os seus intermediários e representantes; mas deve então 
dar-nos rlisso uma gnrentia com sinais evidentes, como demonstraremos 
que fêz na instituição do Magistério infalível da Igreja Católica. 
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ção é apenas moral e não física, proveniente de dificuldades extrin- 
secas e não de uma incapacidade física e absoluta da nossa nature- 
za; 2.º porque a revelação não é necessária para alcançar êste fim 
pura e simplesmente, mas para alcançá-lo de um modo melhor e 


religião natural impede de alcançar o tim último, pois tal ignorância 
não é culpável; 3.º porque não sendo necessária absolutamente, mas 
apenas condicional e disjuntivamente, a revelação sobrenatural pode 
ser substituída por outro auxilio natural (604); por isso, também aos 
pagãos de boa vontade é possível a salvação, suprindo Deus com 
outros meios a falta da pregação evangélica (n.º 375, a, com a 
nota 579); 

c) que os povos pagãos não tenham nenhuma responsabili- 
dade pelos erros em que cairam acêrca da religião natural : porque 
a revelação é necessária moralmente, não para poder conhecer cada 
verdade em particular, mas para conhecer o conjunto destas verda- 
des, com suficiente aniplidêo; por isso, êstes povos podem, sem reve- 
lação, conhecer algumas verdades e alguns preceitos da lei natural 
e observá-los (cfr. 8. PAULO, aos Romanos, II, 14), e portanto, são 
responsáveis pelos erros acêrca destas verdades, pois podiam, mesmo 
moralmente, evitá-los sem a ajuda da revelação (cfr. S. PAULO, ibid., 
I. 19-21). De fato, entre os povos mais primitivos, encontramos o co- 
nhecimento e a prática de várias destas verdades (Cfr. a nota 517a). 


(604) Podia, pois, Deus ter criado o homem, deixando-o numa ordem 
puramente natural (status nature purce, 1. é, ordenado para um fim 
puramente natural e Bó com meios também naturais), sem elevá-lo à 
ordem sobrenatural. Y gômente na hipótese da elevação e ordenação a um 
fim sobrenatural, que a revelação sobrenatural é absolutamente necessária 
(n.º 397, A); e esta elevação, evidentemente, não é exigência de nenhu- 
ma natureza criada, nem lhe é devida. 

No estado, puramente natural, como podemos razoâvelmente espe- 
rá-lo da bondade e liberalidade de Deus, teria o homem recebido auxílios 
internos de ordem natural, com os quais pudera fâácilmente alcançar o 
fim último. 

No estado da natureza elevada à ordem sobrenatural, mas decaida 
pelo pecado e reparada pela redenção de Cristo (que é o estado em que 
se acha realmente o homem, como será provado a seu tempo), não exis- 
tem êstes auxílios especiais nnturais, mas são êles supridos com vantagem 
pelos auxílios sobrenaturais da graça e de uma revelação sobrenatural e 
mais abundante. Com suas fôrças puramente natureis, o homem pode 
menos no estado da natureza decaída que no estado da natureza pura 
(e isso, não porque a sua natureza não seja essencialmente a mesma nos 
dois estados, mas por causa de obstáculos extrínsecos e de tentações 
maiores, em conseqliência do: pecado), mas com a graça pode muito mais. 
(Cfr. FaLcon, obra cit., pp. 1933-134). 

Dêstes vários estados e dos auxílios, exigidos pela nossa natureza 
ou concedidos gratuitamente por Deus, falaremos ez professo nos tratados 
da Criação e Elevação do homem e no da (Ciraça, onde aparecerá a 
Providência sincera e benévola com que Deus proporciona os meios sufi- 
cientes prra que cada homem possa (se usar bem dêsses meios) conseguir 
o seu fim último. 


——— e CAPITULO. TERCEIRO 
CRITERIOLOGIA DA REVELAÇÃO DIVINA 


Nexo. — Estabelecemos até agora que a revelação divina é 
possível, conveniente e necessária. Mas o seu caráter divino é reco- 
nhecível? Há sinais ou critérios com os quais possamos demons- 
trar, com plena certeza, quando é que uma revelação é realmente 
feita por Deus? Qual deve ser a natureza dêstes critérios ? quais 
são êles? e qual o valor de cada um? Questões fundamentais, de 
cuja solução depende a própria possibilidade da fé divina: como 
crer na palavra de Deus, sem antes saber que esta palavra é real- 
mente afirmada por Deus? 


ARTIGO PRIMEIRO 
O CONHECIMENTO DO FATO DA REVELAÇÃO DIVINA 


TESE XXIX. — Para poder admitir por fé divina 
alguma revelação é necessário, como condição prévia, ter do 
fato da revelação uma verdadeira certeza; basta porém a 
certeza moral, mesmo vulgar. 


404. Como crer é admitir uma verdade apolando-se na auto- 
ridade de quem a afirma, o ato de fé, para ser racional e firme, 
pressupõe o conhecimento certo da autoridade de quem afirma 
e do fato de ter êle feito realmente esta afirmação. Tratando- 
se de Deus, a sua autoridade é imediatamente evidente, pois 
Deus não pode nem se enganar nem nos enganar. É pois sufi- 
ciente estabelecer com certeza a realidade do fato da revelação, 
1. é, que Deus fêz realmente alguma afirmação. 

Vejam a noção e natureza da certeza (n. 13), suas espé- 
cles (ns. 15-16); certeza cientifica e certeza vulgar (ns. 29-30), 


405. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. — 
Teolôgicamente: doutrina católica ou pelo menos conclusão 
teológica certa: 
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a) a necessidade da certeza acêrca do fato da Tevelação cons- 
ta do ensino de INOCÊNCIO XI contra os Jansenistas (DENz. 1171), de 
GREGÓRIO XxvI contra Bautain (D. 1622-1627), de Pro IX contra Os 
Hermestanos (D. 1637); b) que não seja necessária a certeza clen- 


tífica, consta do Conc. VATICANO (D. 1794, 1815). 


I. Parte. —- É necessária a certeza prévia do fato da 
revelação. 


406. ArcuMmENTO. — O ato de fé divina é uma adesão inte- 
lectual firmíssima e irrevogável, baseada na autoridade infinita 
de Deus revelante (ns. 26-27). — Ora, antes de ter certeza que 
Deus de fato revelou, é impossível dar racionalmente esta ade- 
são: não posso apolar-me na autoridade de Deus para admitir 
uma afirmação, se ainda não sei com certeza que Deus fêz de 
fato esta afirmação; não posso admitir uma verdade como pala- 
vra de Deus, se não sei que Deus afirmou esta verdade. — Logo 
c conhecimento certo do fato da revelação é condição prévia 
necessária para que seja possível racionalmente o ato de fé. 

Em outras palavras. Não é justificável perante a razão 
crer firmemente numa verdade antes de ter evidência da sua 
credibilidade. Ora a credibilidade de uma verdade provém 
precisamente do fato de ter Deus empenhado a sua autoridade 
afirmando esta verdade. Logo, sem um conhecimento prévio 
e certo dêste fato (a afirmação divina, a revelação), não seria 
racional a firmeza do ato de fé (605). Seria antes imprudência 
e até irreverência para com Deus infinita verdade, pelo perigo 
de atribuir-Lhe uma afirmação que talvez não fêz e que talvez 


seja falsa. 


407. Notas. — 1) ste conhecimento certo do fato da revela- 
ção é chamado judicium credibilitatis, porque nos manifesta a cre- 
dibilidade de uma verdade. 

2) Deve ser uma verdadeira certeza, 1. é, não apenas subje- 
tivamente, enquanto persuasão não perturbada, mas objetivamente, 
enquanto persuasão fundada na evidência de um motivo real e 
suficiente para afastar qualquer dúvida prudente, pois enquanto é 
prudente duvidar da credibilidade, o ato de fé não pode ser firme 
e irrevogável. (606) 


'605) Cfr. Sro. TOMÁS, II-II, q. 1, a. 4, ad 2um: “non enin crede- 
ret, nist videret ea esse credenda.” O mesmo exigiam os SANTOS PADRES, 
cfr. Tromp, obra cit., pp. 93-94. 

(606) Uma dúvida é prudente, quando provém de um motivo sério 
de ordem intelectual; é imprudente, quando provém de um motivo inte- 
lectualmente desprezível e geralmente de ordem prática, que a vontade 
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II Parte — É suficiente a certeza moral. 


408. ARGUMENTO. — Basta a certeza moral, porque: 


a) é verdadeira certeza de ordem especulativa, firmada 


em motivo objetivo suficiente para excluir a dúvida prudente 
(n. 16), permitindo portanto uma adesão firme e irrevogável; 

b) é a única possivel no caso, pois fatos não presen- 
ciados, como é para nós o fato da revelação divina, só podem 
ser conhecidos por certeza histórica, que é certeza moral 
baseada na evidência dos testemunhos e documentos que os 
referem; 

c) é suficiente para guiar racional e prudentemente a 
nossa atividade mesmo nas coisas gravíssimas, como consta 
pela experiência quotidiana. — Poderá pois esta certeza moral, 
que é verdadeira certeza especulativa do fato da revelação acon- 
tecido no passado, fornecer a evidência da credibilidade, con- 
dição prévia necessária para a racionalidade do ato de fé firme 
e irrevogável. 


III Parte. — É suficiente a certeza vulgar, i. é, não 
científica. 


409. Ter certeza científica da credibilidade, é ter dos motivos 
que demonstram o fato da revelação divina uma evidência distinta 
e rejlera, alcançada pela análise científica por meio das regras da 
critica histórica e dos princípios da filosofia e podendo resolver 
cabalmente todas as objeções em contrário: tal é geralmente a 
certeza dos especialistas na ciência apologética. — Ter certeza vul- 
gar da credibilidade, é ter dêstes mesmos motivos, ou de alguns 
dêles, uma evidência menos distinta, alcançada por considerações 
mais ou menos espontâneas do bom senso natural, sem contudo 
saber expor de um modo científico o valor dêstes motivos, nem 
resolver diretamente as objeções, como vimos que acontece, por ex., 
na certeza vulgar acêrca da existência de Deus: tal é a certeza da 
grande maioria dos fiéis acêrca da origem divina da Igreja Cató- 
lica e do seu magistério infalível, obtida pela simples consideração 
dos caracteres e das notas que a distinguem e que fazem dela um 
compêndio dos motivos de credibilidade fâcilmente reconhecível (cfr. 
Cono. DO VATICANO, sess III, cap. 3, DENZ. 1793-4). 


menos boa e sincera admite, fomenta e sugere à inteligência, para impedir- 
lhe de dar a sua adesão firme à verdade: assim, muitos permanecem na 
dúvida acêrca da revelação por respeito humano, pelo medo de parecer 
que muderam de opinião, porque não querem sujeitar-se às conseqgiiên- 
clas contrárias aos seus maus hábitos inveterados... 
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5. 
Não é necessária para cada homem a certeza, ctentífica: 
Deus destinou a revelação a todos os homens; ora a certeza 
cientifica da credibilidade está acima das possibilidades da 


grande maioria dos homens; logo não pode ser o meio neces- 
sariamente exigido de cada um. 

É suficiente a certeza vulgar, porque está fundada nos 
mesmos motivos objetivos e certos que a certeza científica, per- 
mitindo portanto a mesma firmeza de adesão. A análise cienti- 
fica dêstes motivos dá-lhes uma explicação mais ampla, uma 
fórmula e uma coordenação técnica mais rigorosa, mas não 
lhes muda a natureza (n. 30). (607) 


410. Quanto às crianças e aos adultos mais incultos, que são 
incapazes, sôzinhos e com suas próprias considerações, de alcançar 
esta certeza vulgar, admitem geralmente os teólogos que basta a 
certeza respectiva, 1. é, baseada num motivo certo e objetivamente 
suficiente, conhecido porém de um modo proporcionado à idade e 
capacidade de cada um. Êste motivo é a autoridade da Igreja do- 
cente, que a criança admite primeiro por fé humana no testemu- 
nho dos seus pais, mestres e sacerdotes que a invocam e de cuja 
origem divina se forma um juízo certo cada vez mais evidente, à 
medida que vai conhecendo melhor as prerrogativas e notas da 
Igreja. — É suficiente esta certeza respectiva, porque : procedendo 
de um motivo objetivamente válido, ela basta para que o ato de 
fé seja racional; excluindo a dúvida prudente já agora e também 
para o futuro (precisamente porque fundada num motivo infalível, 
conhecido cada vez melhor), ela basta para que a fé seja firme e 
trrevogável. (608) 


411. NOTAS. — I. Num juízo, a certeza e a firmeza de adesão 
são proporcionadas ao motivo que nos faz dar a adesão. Ora o 
juizo de credibilidade pelo qual afirmamos o fato da revelação e 
o juizo (=o ato de fé) pelo qual admitimos uma verdade revelada 
são dois juízos distintos e diferentes. O 1.º é condição prévia para 
a possibilidade e racionalidade do 2.º. O 1.º é natural, alcançado 
pelas fôrças da razão; o 2.º é sobrenatural, feito sob O impulso da 
graça. O 1.º relaciona a autoridade infalível de Deus com a ver- 
dade, fazendo ver que esta verdade foi afirmada por Deus; o 2.º 
admite esta verdade como certa, porque garantida pela autoridade 


(607) Por isso definiu o Conc. do Vaticano que não é lícito ao cató- 
lco, o qual já possul pelo magistério da Igreja os motivos verdadeiros de 
credibilidade embora com certeza vulgar, pôr em dúvida a sua fé até 
adquirir uma demonstração científica. (Denz. 1815). 


(608) Cfr. Tromp, obra cit. pp. 98-99. — Alguns autores para a 
certeza respectiva não exigem um motivo por st objetivamente válido. 
Sôbre a exposição das várias opiniões, a sua aplicação aos vários casos 
(crianças e adultos católicos, herejes e pagãos) e a sua crítica, cfr. LENNERS, 
De Vistutibus Theologicis, Roma, Gregoriana, 5.º ediç., 1947, pp. 1656-164. 
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Infalivel de Deus. O 1.º tem por motivo a evidência dos argumentos 
que demonstram ter sido esta verdade afirmada por Deus; o 2.º 
tem por motivo a autoridade mesma de Deus. Por conseguinte, a 
certeza e a firmeza da adesão são proporcionadas : no 1.º, à evidên- 


9 ridade infalível de Deus. E 
como esta autoridade é Infinita, a certeza e a firmeza da adesão do 


ato de fé são de direito infinitas, maiores portanto que a certeza e 
a firmeza da adesão do juízo de credibilidade. 

Qualquer que seja o modo de chegar à certeza da credibili- 
dade, 1. é, de ver que uma verdade está relacionada com a autoridade 
de Deus, a firmeza do ato de fé depende sempre e únicamente da 
autoridade mesma de Deus, que garantiu esta verdade afirmando-a 
(ns. 26-27). Numa locomotiva, é condição prévia necessária pôr o 
vapor em contacto com as rodas; mas o movimento das rodas é 
sempre proporcionado tão sômente à fôrça do vapor, e não à fôrça 
usada para mover a alavanca que estabelece êste contacto. Assim, o 
processo racional de credibilidade introduz na nossa inteligência a 
autoridade infalível de Deus. No ato de fé, a nossa inteligência 
apropria-se desta autoridade divina (Sabedoria e Veracidade infi- 
nitas) e movida por ela admite a verdade revelada; por isso diz 
Sro. Tomás (I, q. 1, a. 5) que a Fé é uma impressão da luz da 
ciência divina na inteligência humana, superior portanto a qualquer 
ciência humana quanto à firmeza de adesão e à certeza. (609) 

II. — A firmeza do ato de fé permanece, pois, a mesma, quer 
tenhamos do juízo de credibilidade uma certeza vulgar, quer tenha- 
mos uma certeza clentífica. Por isso, a demonstração clentífica não 
é requerida para cada indivíduo. É contudo sumamente conveniente 
e mesmo necessária esta demonstração para que a Igreja, sociedade 
docente, possa dar plena satisfação às exigências intelectuais mais 
rigorosas e resolver clentificamente as dificuldades apresentadas 
pela incredulidade ou por espíritos sinceros que desejam crer. Mesmo 
no crente, a razão, chegada a um certo grau de madureza, deve 
justificar aos próprios olhos as suas convicções, senão haverá um 
perigoso desequilíbrio entre a sua cultura religiosa e a profana. 


TESE XXX. — A certeza da origem divina do fato 
da revelação só pode ser obtida, em última análise, por meio 
de algum sinal divino extraordinário. 


(609) Cfr. Prrazzr, obra cit., vol. IV, pp. 19-14. — A evidência do 
juízo de credibilidade faz ver que uma verdade é crível, mas não faz, por 
si, compreender a verdade em st mesma (= não dá a evidência intrínseca 
desta verdade). Por isso, o juízo pelo qual cremos de fato nesta verdade 
(por ex. creio na SSma. Trindade) requer o influxo da vontade e por 
conseguinte q ato de fé permanece livre e portanto meritório (ns. 24 e 265). 
Cfr. Prrazzr, Analisi Psicologica dellatto di fede, 2 vols. Vicenza 1927, 
Vol. I, pp. 78-82 e pp. 90-1. 
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412. A revelação divina é um fato histórico de ordem sobre- 
natural. Enquanto fato histórico, é conhecivel como todos os 
outros fatos históricos; enquanto fato sobrenatural, só é reco- 
nhecivel por meio de algum sinal divino, 1. é, nenhum motivo 
pode-ser suficiente, se não estiver fundado, em ultima análise, 
num sinal divino extraordinário. — ste sinal consiste num 
efeito que só Deus pode produzir; é extraordinário, enquanto 
produzido fora do curso ordinário da natureza. (É o: milagre 
de que logo trataremos.) — É chamado: sinal, caráter, nota, 
porque caracteriza e notifica a origem divina de uma revela- 
ção; motivo de credibilidade, porque move a inteligência ao 
conhecimento da credibilidade (== da origem divina) de uma 
verdade revelada, tornando esta verdade evidentemente crivel 
por fé divina; argumento, porque tem fôrça demonstrativa; 
critério, porque faz discernir racionalmente e reconhecer a reve- 
lação que provém realmente de Deus. (610) 


413. QUALIFICAÇÃO DA TESE. —- Filosôficamente: certa. — 
Teolôgicamente: é de fé que podemos por sinais divinos chegar 
à plena certeza acêrca da origem divina da revelação (Denz. 
1790, 1812, 2145). (611) 


Demonstração. 


414. A revelação divina sobrenatural consiste, como vimos, 
numa locução de Deus atestante (n, 367, d). Devemos pois reco- 
nhecer que quem fala é realmente o próprio Deus. — Ora, não 
podemos ter êste conhecimento: 


nem por pura dedução de principios metafísicos, pois a reve- 
lação é um fato contingente; nem por indução física, pois não é um 
fenômeno produzido pelas causas necessárias da natureza; nem por 
pura autoridade humana, pois voltaria a questão de saber como esta 
testemunha adquiriu ela mesma a certeza da origem divina da reve- 
lação que nos transmite; nem por fé na autoridade divina, pois se 
trata precisamente de verificar a condição prévia necessária para 
a possibilidade do ato de fé, 1. é, saber se quem fala é realmente 
Deus. 


(610) Cfr. 'TroMmp, Obra cit. pp. 100-106: a análise da natureza do 
sinal e suas várias espécies. 

(611) A Bagrada Escritura o afirma repetidas vêzes: Cristo apela 
para os seus milagres, como provas decisivas (MT. XI, 2; XII, 38; Jo. V, 
31-47; X, 24: XIV, 11...). O mesmo fizeram os Apóstolos (Acr. II, 22, 43; 
NI, 1-16; X, 38...) e todos os Apologistas cristãos. 
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Logo ficam-nos apenas dois modos de reconhecer quem 
€ a pessoa que nos fala: ou vendo-a e ouvindo-a falar, ou por 
meio de algum efeito próprio desta pessoa, que ela acrescenta 
ao seu falar e que sirva de sinal distintivo. — No caso de Deus, 
porém, o primeiro modo R 
nesta vida a visão intuitiva de Deus. É necessário, portanto, 
que Deus recorra a um sinal distintivo. 

Mas, como a revelação sobrenatural é uma intervenção 
especial e extraordinária na providência que Deus tem dos 
homens, não basta um sinal contido na ordem comum da natu- 
reza, que seria explicável pelas fôrças naturais e do qual só 
poderiamos deduzir a providência ordinária de Deus em promo- 
ver os fins naturais. (612) 

Por conseguinte, êste sinal para ser distintivo, deve neces- 
sâriamente ser um efeito extraordinário, 1. é, fora do curso 
da natureza, e que sômente Deus pode produzir. Portanto, a 
certeza da origem divina da revelação só pode ser obtida, em 
última análise, por meio de algum sinal divino extraordinário, 
1. é, de algum milagre. 


415. Nota Bene. — 1) Na revelação imediata, êste sinal 
deve ser conhecido imediata e diretamente em si mesmo por 
aquêle ou aquêles a quem Deus fala e revela; na revelação 
mediata, é conhecido por transmissão histórica certa, iniciada 
por aquêles que o presenciaram. 

2) Para que o sinal possa legitimamente dar-nos a cer- 
teza, devemos conhecer-lhe: 

a verdade histórica, 1. é, saber que aconteceu realmente; 

a verdade filosófica, 1. é, reconhecer o seu caráter de efeito 
extraordinário, não produzido pelas fórças da natureza; 

a verdade teológica, 1. é, reconhecer o seu caráter divi- 
no, de fenômeno inexplicável sem uma intervenção especial 
de Deus; 

a verdade relativa, 1. é, constar que a finalidade de Deus 
ao produzi-lo foi precisamente a de garantir e comprovar a 
revelação. 


416. Natureza € valor desta demonstração. 


A demonstração obtida por meio de sinais não é uma 
demonstração direta, que nos dê a evidência intrínseca da 


(612) Cfr. Tromp, obra cit., pp. 105-6 e 108. 
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da 


conclusão (É Deus quem está revelando), ou q priort indicando 
a razão necessária (o propter quid) pela qual o predicado (quem 
está revelando) convém necessáriamente ao sujeito (Deus), ou 
a posteriori estabelecendo a causa própria (o quia) desta 
conveniência. 

Mas é uma demonstração indireta, ex absurdis, que 
consiste em mostrar que uma afirmação é verdadeira, provando 
a falsidade da sua contraditória pelas consequências absurdas 
que se seguiriam supondo verdadeira esta contraditória. No nosso 
caso, concluímos que a afirmação “É Deus quem revelou o dogma 
católico, o qual portanto é crivel”” é verdadeira, porque, sendo 
a revelação dêle confirmada por tais sinais (os milagres) 
evidentemente produzidos por Deus, se fôsse falsa (= se fôsse 
verdadeira a sua contraditória: Não é Deus quem...), Deus teria 
confírmado um êrro e teria sido para nós a causa eficiente e 
direta de um êrro invencível: o que é absurdo. 

Por ísso, o valor desta demonstração é absoluto e de 
ordem metafísica, porque está fundado na Veracidade de Deus 
e na bondade da sua Providência, que são verdades absolutas, 
metafisicamente certas. 

É também uma demonstração cientifica, enquanto for- 
nece uma evidência verdadeira e uma certeza legitima e infa- 
lível, fazendo ver o motivo (=os absurdos que se seguiriam...) 
pelo qual fica excluído de um modo absoluto o temor de errar. 


417. Influzo da vontade para a certeza do Jutzo de credt- 
bilidade. 


Embora as provas que estabelecem a credibilidade sejam de 
si suficientes e infalíveis e possam determinar a adesão certa da 
Inteligência, é contudo necessária uma intervenção da vontade, não 
para suprir uma deficiência nas provas, mas para criar as condi- 
ções que permitam perceber-lhes mais eficazmente o valor. Deve 
a vontade, além de aplicar diligentemente a inteligência ao estudo 
dos sinais, dispô-la retamente: a) removendo os obstáculos, quer 
intelectuais (preconceitos, dúvidas irracionais e imprudentes, que 
obnubilam e cegam a mente), quer morais (as paixões do orgulho, 
da superficialidade, da sensualidade... que inclinam espontânea- 
mente a rejeitar tudo o que as incomoda); b) adquirindo as quali- 


(613) Não podemos argumentar diretamente, nem a prior! partindo 
da razão pela qual Deus está revelando, nem a posteriori partindo dos 
efeitos próprios da revelação, porque tanto esta razão (os motivos da livre 
vontade de Deus) como êstes efeitos (a elevação a uma ordem superior, a 
graça...) são sobrenaturais e portanto superam a capacidade natural 
da razão. 
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dades de sinceridade, ódio à mentira, humildade, pureza de vida, 
amor constante da verdade e desejo vivo de encontrá-la : quali- 
dades tão necessárias, quando se trata de verdades de ordem moral 
que vão interferir no comportamento. (614) 


418. OBSERVAÇÃO. — É necessário distinguir bem: 


1) Os Preâmbulos da fé: são verdades, conhecidas com 
a luz natural da razão, que devem ser pressupostas para poder- 
mos ter uma noção reta da revelação e da fé. — São as ver- 
dades que fizeram o objeto do nosso estudo no presente volume. 

2) Os Motivos de credibilidade: são os argumentos que, 
provando a origem divina de uma revelação, tornam racional- 
mente crível o conteúdo desta revelação. — São os sinais ou 
critérios de que nos ocupamos nesta tese e nas seguintes. 

3) O Motivo de “credendidade”: é o direito que Deus 
tem de ser obedecido e pelo qual nos sentimos obrigados a crer 
no conteúdo de uma revelação reconhecida como divina e diri- 
gida a nós. — É a autoridade de dominio de Deus, Criador e 
Senhor Supremo. 

4) O Motivo formal da fé: é a razão imediata sôbre a 
qual nos baseamos para dar, no ato de fé, o assentimento inte- 
lectual às verdades reveladas. — É a autoridade de testemunha 
de Deus revelante, 1. é, a sua ciência e veracidade. 

5) O Depósito da fé: é o tesouro de todas as verdades 
reveladas, que estão contidas na Sagrada Escritura e na 
Tradição. 

6) A Regra de fé: é a norma que devemos seguir para 
saber quais são as verdades contidas no depósito da fé e que 


(614) Cfr. HenvéÉ, obra cit. p. 79. — Por isso, Pro xr, na Enc. 
Humant Generis, depois do que citamos na nota 596, acrescenta : “Mais 
ainda, a mente humana pode até, às vêzes, encontrar dificuldade em 
formar um juízo certo sôbre a “credibilidade” da fé católica, apesar de 
Serem tantos e tão admiráveis os sinais e argumentos externos, concedidos 
por Deus em seu favor, e tal ponto que ainda sômente com o lume da 
razão natural se pode provar com certeza a origem divina da religião 
cristã. É que o homem, movido por preconceitos ou instigado pelas pal- 
aões e pela vontade pervertida, não só pode rejeitar a evidência dos einais 
e argumentos externos que se lhe apresentam, como também resistir às 
celestes inspirações que Deus lhe infunde na alma.” (Ediç. das Vozes, n.º 4). 

A racionalidade exige que o comportamento moral se conforme 
com o ideal traçado pelos princípios intelectuais. Fazer o contrário é 
degradação da racionalidade. Já o poeta pagão confessara : “Video meliora 
proboque — deteriora sequor”. Muitos o imitam e, procurando uma coe- 
rência entre a vida e o pensamento, aplicam o dito de MOnTAIaNE : “Ne 
pouvant pratiquer nos mazimes, nous cherchons à maximer nos pratiques” 
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devemos crer. — Para o crente, é a autoridade infalível da Igreja 
católica; para a Igreja, é a Sagrada Escritura e a Tradição. 


Assim, sabendo que Deus existe e que a revelação é possível 


(preâmbulos da fé), tenho certeza, por causa dos milagres que o con- 


firmam (motivos de credibilidade), que Jesus Cristo é enviado de 
Deus e revelou (origem divina do fato da revelação cristã) umas 
verdades cuja guarda e propagação confiou à Igreja Católica por 
Ele instituída (depósito da fé). Donde, sabendo pelo ensino do 
magistério infalível desta Igreja (regra da fé), que uma das verda- 
des reveladas é o mistério da SSma. Trindade, creio firmemente na 
&Sma. Trindade precisamente porque foi afirmada e revelada por 
Deus infalível (motivo formal da fé), em obediência ao mesmo Deus, 
Soberano Senhor, que impôs a toda a humanidade a obrigação de 
aceitar (motivo de credendidade) a revelação feita por Jesus Cristo. 


ARTIGO SEGUNDO 
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419. Divisão dos Critérios. 


Critérios (ou notas, sinais, motivos de credibilidade) 
são, como vimos, motivos pelos quais a inteligência pode racio- 
nalmente saber que uma revelação provém realmente de Deus. 
São fatos e sinais, pelos quais ficamos certos que Deus interpôs 
a sua autoridade para nos atestar e garantir que uma determi- 
nada revelação foi realmente feita por Ele. — Estes Critérios 


I. — Considerando o seu Valor, podem ser: 

1) Negativos: quando indicam apenas que não há obstá- 
culo em que uma revelação possa ser divina, não porém que o 
é de fato, São condições necessárias, mas ndo suficientes: a 
revelação que não as possui, não pode ser divina. Não são 
portanto critérios no sentido estrito, mas servem para desco- 
brir fâcilmente e eliminar as falsas religiões. Assim, por ex., a 
imunidade de qualquer êrro dogmático ou moral: a revelação 
que não a possui, 1. é, a revelação que contém algum êrro, certa- 
mente não é divina; — ou Positivos: quando demonstram que 
uma revelação é de fato de origem divina. 

2) Certos: quando dão certeza da origem divina de uma 
revelação; — ou Prováveis, Suastvos: quando dão só probabi- 
lidade, ou apenas dispõem e aliciam os ânimos para a conside- 
ração dos critérios certos. 
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3) Primários: quando, por sua própria natureza e sem 
pressupor outros critérios, fornecem uma demonstração estrita, 
sempre, de um modo certo, rápido e ao alcance fácil de qualquer 
inteligência; — ou Secundários: quando, por sua natureza, ou 
não provam com certeza e necessitam portanto de outros crité- 
rios, ou “pelo menos não estão ao alcance rápido e fácil de 
qualquer inteligência. 


1. — Considerando a sua Relação com o homem, 
podem ser: 

1) Subjetivos: quando se acham na consciência 
de quem pratica ou considera uma relígião que se diz reve- 
lada. São: 

ou individuais: paz profunda e alegria interior que parece 
provir de Deus; inspiração e testemunho interno do Espírito 
Santo; conveniência com as tendências individuais; 

ou universais: admirável satisfação de todas as aspira- 
ções legítimas e nobres da humanidade para a justiça, a santi- 
dade, a felicidade na vida individual, familiar e social. 

2) Objetivos: quando se acham fora da consciência 
de quem pratica ou considera uma religião que se diz revelada. 

Os objetivos, em relação com a religião revelada, 
podem ser: 

a) Internos (ou intrinsecos): quando são inerentes 
& religião e se deduzem da análise do seu conteúdo (dogmas, 
moral, ritos). — Assim, a coerência, verdade e bondade da sua 
doutrina; a sublimidade desta doutrina; a sua transcendência 
em comparação com as outras religiões que se dizem reveladas. 

b) Externos (ou ertrinsecos): quando não são ine- 
rentes à religião, mas relacionados com ela, enquanto são fatos 
extraordinários que acompanham o seu aparecimento e a sua 
propagação, ou como efeitos e frutos da sua doutrina, ou como 
sinais que testificam e garantem a sua origem divina. — São 
os Milagres, de ordem 

fisica; como por ex. na religião cristã, as curas, ressur- 
reições. .. operadas por Cristo, os Apóstolos, os Santos; 

intelectual: como as profecias feitas por Cristo, ou acêrca 
de Cristo no Antigo Testamento; 

moral: na pessoa do fundador, como a santidade sublime 
de Cristo; na vida e nos efeitos da religião: como, no cristia- 
nismo, a sua admirável propagação, a constância heróica dos 
seus numerosos mártires, a conversão dos costumes, a sua esta- 
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bilidade apesar das perseguições, as notas caracteristicas da 
Igreja. (615) 


TESE XXXI. — Aos critérios subjetivos devem ser 


preferidos os objetivos e entre êstes, aos internos os externos, 


que são os únicos critérios primários. 


420. ApversÁrIOS. — De um modo geral, negam o valor dos 
milagres como critério primário, e admitem como critérios váli- 
dos tão sômente os subjetivos ou os internos. Assim, o único 
critério é 


para os Protestantes antigos: a inspiração interna dada pelo 
Espirito Santo a cada indivíduo, pela qual é reconhecida a genuina 
palavra de Deus, ao ler ou ouvir a Escritura; 

para os Protestantes Liberais e os Modernistas: a conformi- 
dade de uma doutrina com as aspirações e as exigências do senti- 
mento religioso; 

para alguns fautores do método da Imanência : a plena con- 
formidade de uma doutrina com as exigências, necessidades e aspi- 
rações, da nossa natureza e da vida; 

para H. ScHEeLL (1830-1906, sacerdote, teólogo influente, não 
sempre objetivamente ortodoxo, com algumas obras no Inder) : é o 
exame da doutrina em si mesma, critério cujo valor antepõe a todos 
os outros. 


421. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. —. 
Teolôgicamente: 

a) que os critérios subjetivos e internos não sejam os 
únicos critérios, é dogma definido no Vaticano (Denz. 1812); — 
b) que êles não sejam critérios primários, é teolôgicamente 
certo, deduzido do ensino do Conc. Vaticano (D. 1790, 1812), 
de S. Pro x, na Enc. Pascendt (D 2103), do Juramento anti- 
modernista (D. 2145); — c) que os critérios objetivos externos 
(= milagres, profecias...) sejam critérios primários, é doutrina 
católica, no Conc. Vaticano (D. 1790). 


422. ARGUMENTO GERAL. — Devem ser preferidos os critérios 
que dão certeza e de um modo mais claro, mais fácil e ao alcance 
de todos. Ora os critérios subjetivos individuais prestam-se 


(615) Alguns autores dão o nome de internos aos subjetivos, de 
externos aos objetivos, de intrínsecos aos internos e de eztrínsecos aos 
externos. 

Cfr. 'Tromp, obra cit. pp. 117-120, o uso dos critérios feito pela 
Tradição cristã antiquíssima, desde os Apóstolos e o mesmo Cristo. 
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a ambigilidade, a interpretações ilusórias, a pura sentimentali- 
dade (como nos Modernistas); os subjetivos universais e os 
objetivos internos, nem sempre dão certeza, e não estão ao 
alcance fácil de todos; pelo contrário, os objetivos externos 
== Os milagres o semp x 
qualquer inteligência. Logo êstes últimos devem ser preferidos. 
A Menor aparecerá evidente, percorrendo os vários cri- 
térios. (616) 


423. I. — Os Critérios subjetivos-individuais. 


4 paz profunda e alegria interna como testemunho do 
Espirito Santo, a conveniência com as tendências individuais, 
geralmente não podem dar a certeza; nem são critérios da 
revelação pública; mas podem ter apenas valor suasivo e 
dispositivo. 


a) Para que um critério seja certo, deve constar com certeza 
a sua origem divina. Ora êstes sentimentos interiores dificilmente 
poderão ser reconhecidos como provenientes de uma intervenção 
especial de Deus, pois a sobrenaturalidade das experiências internas 
não é por si percebida diretamente pela consciência (Cfr. SANTO 
TOMÁS, I-II, q. 112, a. 5); deve portanto ser deduzida pela interpre- 
tação destas experiências e de outras circunstâncias; mas isso requer 
uma prática muito grande na discrição dos espíritos, que pouquís- 
simas pessoas possuem e que geralmente não levará senão a con- 
jecturas mais ou menos prováveis. Logo, ordináriamente, êstes cri- 
térios estão sujeitos a gravíssimas ilusões. 

b) A conveniência com as tendências individuais implica 
elementos subjetivos variáveis e indeterminados, fontes de ilusões; 
além disso, mesmo tratando-se de tendências legitimas, uma dou- 
trina pode ter conveniência com elas, sem contudo ser necessária- 
mente revelada por Deus. 

c) Históricamente, pela aplicação dêstes critérios à revelação 
pública, muitos foram levados a considerar como reveladas por Deus 
coisas contraditórias : assim, os montanistas, os maniqueus; prin- 
cipalmente entre os protestantes, o uso dêste critério causou inúme- 
ras divisões em seitas contrárias e mesmo levou a muitos até ao 
agnosticismo total. (617) 


(616) Cfr. Tromp, obra cit., pp. 121-128, 1560-166. — HERvÉ, obra cit., 
pp. 86-94. — NIcCOLAU-SALAVERRI, Obra cit. pp. 149-162. 


(617) Os textos da S. Escritura aduzidos pelos Protestantes em 
favor do seu critério, nada provam. 'Tratam da disposição moral neces- 
nária para a fé (Ev. de S. João, VII, 17), ou de milagres operados pela 
virtude do Espirito Santo (Epist. 1 ed Thessal. I, 6), ou da distribuição 
dos dons carismáticos milagrosos e de uma ação do Espírito Santo em 
quem já possui a té (Egpist. I ad Cor., XII, 7; I ad Thessal, II, 13; Epíst. 1 
de S. João, II, 20 e 27). Cfr. TroMp, obra cit., p. 162-3, 


656 CAP. III — A CRITERIOLOGIA DA REVELAÇÃO 
b 
a 


d) Podem dar certeza sômente em caso extrdordinário, em 
que seja evidente a ação milagrosa de Deus numa alma, como às 
vêzes acontece na revelação particular ou na conversão instantânea. 
E então, é apenas para esta determinada pessoa que teriam valor 
certo, por não estarem sujeitos à verificação pública. 

e) odem, contudo, ter u ade e valor psicológico, às vêzes 
muito grandes, ou como disposição que induz os ânimos a uma 
pesquisa mais profunda dos outros critérios, ou como confirmação 
numa fé já aceita. 


424. II. — Os Critérios subjetivos-universais. 


A conventência de uma doutrina com todas as aspirações 
legitimas do coração humano e de toda a humanidade, por st 
é apenas critério negativo; positivamente, nada poderá demons- 
trar, a não ser que venha unir-se com critérios objetivos; nunca 
porém pode ser critério primário; mas tem um valor psicológico 
sumamente suasivo. 


a) A conveniência com a natureza humana e a lei natural, 
é uma condição necessária para que uma doutrina possa ser reve- 
lada, mas não suficiente para provar que de fato é revelada : donde, 
por si, é apenas critério negativo. Com efeito, como vimos na tese 
XXVIII, é moralmente necessário um auxílio de Deus, a fim de 
que todos os homens possam conhecer com certeza, facilidade e 
segurança um conjunto de doutrinas, que encerre todas as verdades 
morais e religiosas necessárias para instituir um ideal de vida real- 
mente digno do homem e em que todas as legítimas aspirações da 
nossa natureza se achem admirâvelmente satisfeitas; mas êste auxi- 
lo divino poderia ser de ordem preternatural, sem ser uma reve- 
lação própriamente dita, a qual não nos é devida, nem é necessária 
para uma satisfação puramente natural das tendências da nossa 
natureza. 

b) A certeza que houve de fato revelação só poderia ser 
alcançada, quando constasse ser a conveniência tão admirável e 
transcendente, que a doutrina que a exprime supera certamente a 
capacidade da inteligência criada e tudo o que puderam achar os 
filósofos e satisfaz a natureza humana além das suas exigências 
naturais : constituindo assim um milagre moral, que exige uma in- 
tervenção especial de Deus, o único ser capaz de conhecer tão pro- 
fundamente o coração humano e de revelar uma doutrina que sacia 
de modo tão perfeito e superabundante todas as suas aspirações e 
eleva a vida humana, individual e social, a uma ordem sobrenatural 
e divina. 

Mas a supernaturalidade desta conveniência não é objeto di- 
reto de uma experiência interna natural, conhecível imediatamente 
pela consciência; deve pois ser demonstrada. Para isso, não basta 
a consideração das exigências e aspirações imanentes à nossa natu- 
reza; é mister recorrer também a critérios objetivos : a sublimidade 
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e transcendência da doutrina e a admirável renovação moral e 
social que ela produziu. 

c) Para a possibilidade de uma tal demonstração, é neces- 
sário conhecer todas as aspirações do coração humano e ver que 
uma doutrina as satisfaz todas plenamente e de um modo admirá- 
vel e superior rças e gencias naturais, 

e prolongados estudos. Não pode, pois, esta demonstração constituir 
um critério primário, ao alcance fácil de todas as inteligências. 

d) Psicoldgicamente, enquanto manifestam a amabilidade e 
a apetecibilidade de uma doutrina religiosa, os critérios subjetivos 
têm um valor sumamente suasivo, atraindo fortemente os ânimos 
para esta religião, confirmando os que já a seguem, dispondo e 
movendo os outros a desejar que seja verdadeira e a certificar-se da 
sua credibilidade pelo estudo mais aprofundado dos verdadeiros cri- 
térios. 


425. III. — Os Critérios objetivos-internos. 


Uma doutrina religiosa que se diz revelada 


1) enquanto apresenta verdade, coerência e bondade, 
sem conter nada contra a razão e a lei natural, 1. é, nada de 
errado e nada de mal: 

a) é critério negativo, certo, eliminatório: porque uma 
doutrina errada ou má certamente não pode provir de Deus; 

b) positivamente, só indicará a possibilidade de ser reve- 
lada, não porém o fato da sua revelação (cfr. acima, n. 424, a); 

2) enquanto contém uma sublimyiade que transcende 
todas as outras religiões que se dizem reveladas: é critério 
positivo, hipotético, 1. é, se Deus revelou de fato alguma religião, 
esta religião deve certamente ser melhor que as outras não 
reveladas; 

3) enquanto manifesta uma tal sublimidade e transcen- 
dência na sua excelência, pureza, santidade e eficácia em saciar 
as aspirações do coração humano, que aparece evidentemente 
superar as fórças naturais da inteligência: 

a) é critério em si mesmo positivo e certo, pois consti- 
tui um milagre moral, que exige uma intervenção especial de 
Deus, como acabamos de ver (n. 424, b); 

b) não pode porém ser critério primário e único: 

porque é demasiado difícil para os incultos; porque está 
exposto ao perigo de incluir um elemento subjetivo na avalia- 
ção da sublimidade (o que alguém admira, outro critica) e na 
determinação do limite que supera realmente a capacidade 
natural da inteligência; donde, nem sempre será fácil alcançar 
a verdadeira certeza objetiva; 
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c) psicologicamente, tem um valor sumamênte suasivo 
(como acima, n. 424, d) e eficácia persuasiva para os ânimos 
retos e virtuosos mesmo dos não crentes, não porém para os 
incrédulos imbuídos de preconceitos. (618) 


426. IV. — Os Critérios objetivos-externos. 


1) Os milagres físicos e as profecias, feitas em confir- 
mação de uma religião que se diz revelada, são critérios positi- 
vos certos primários, adaptados a qualquer inteligência: porque 
são fatos sensíveis fâcilmente reconhecíveis pela simples apli- 
cação dos sentidos e do bom senso e transmissíveis pelo teste- 
munho certo; 

2) os milagres morais que constituem a vida admirável 
de uma religião que se diz revelada, principalmente se tomados 
no seu conjunto, formam um critério positivo certo, que pode 
ser também primário: porque, embora não sejam tão râpida- 
mente conheciveis quanto os milagres físicos, contudo são mila- 
gres permanentes, que estão sob os olhares de todos e podem 
ser percebidos mesmo pelas pessoas ignorantes. 

Dêstes critérios objetivos-externos, por causa da sua 
peculiar importância, vamos tratar nas teses seguintes. 


COROLÁRIOS. 


427. I. — Logo, na Apologética científica, que deve justificar 
racionalmente a fé, o método primário e essencial, o único plena- 
mente eficaz para todos os homens, é o método objetivo-erterno, o 
método tradicional, baseado em fatos históricos (os milagres), exte- 
riores à consciência e à própria doutrina revelada, e exposto com 
argumentos externos, filosófico-históricos. — A aplicação dos crité- 
rios subjetivos e internos poderá ser acrescentada como complemen- 
to, utilíssimo, não porém necessário. 


II. — Logo a Apologética imanentista por si é ineficaz. 


428. Para se adaptarem às exigências mórbidas de uma menta- 
lidade moderna avêssa ao Intelectualismo, ao Historicismo, ao Exte- 
riorismo e a toda idéia de milagre, alguns católicos (principalmente 
M. BLONDEL e O PE. LABERTHONNIÊRE) julgaram necessário abando- 
nar, na exposição da Apologética, o método tradicional e substituí-lo 
por um método imanente, em que o único ou pelo menos o principal 


(618) Cfr. PrNAnD DE LA BOULLAYE, Conférences 1931, pp. 20-31, 44; 
Conférences 1935, 6.º Conf., 2.º ponto: Croire pour volr. (Apud FALCON, 
obra cit., p. 192-9). 
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critério para achar a verdadeira religião revelada, o Catolicismo, é 
colocado nas exigências e aspirações da nossa natureza e da nossa 
ação, analisadas numa experiência religiosa interna e psicológica. 
Esta análise manifesta que a nossa natureza pede um acrés- 
cimo (un surcroit), pois nunca estamos satisfeitos com a verdade e 
“o bem que atingimos, tendemos sempre para o ideal, O INIINItO, O 
divino. E como a nossa indigência dêste acréscimo é essencial, e 
£le aperfeiçoa essencialmente a nossa natureza, estamos obrigados, 
por uma obrigação interna e autônoma, a aceitá-lo, se existir. 
Este “surcroif”, de que precisa a nossa natureza, é o sobrena- 
tural, o divino, que de fato sômente a religião católica nos oferece : 
evidencia-se isso na experiência do catolicismo vivido, na sua prática. 
Logo deve o homem aceitar a revelação cristã. (619) 


429. CRÍTICA. — 1. Do método da imanência e da aplicação 
que dêle fêz M. BLONDEL ao problema da existência de Deus, já fala- 
mos acima (ns. 2186-217), e já foram refutados os seus pressupostos 
filosóficos : o anti-intelectualismo ou semi-agnosticismo, o pragma- 
tismo, o semi-subjetivismo. Bem o valor absoluto dos princípios 
racionais, impossível é qualquer demonstração objetiva; é a idéia 
que deve normalizar a atividade; entrar no subjetivismo, é conde- 
nar-se a ficar nêle, pois é impossivel refutar um êrro, admitindo 
as suas afirmações nas premissas do argumento. O único remédio 
para as doenças daquela mentalidade moderna é voltar à filosofia 
“perene do ser, reavivando a segurança nos direitos e no valor da 
razão. 

2. Existem realmente na natureza humana aspirações insa- 
tisfeitas e portanto existe a indigência de algum auxilio extrinseco. 
— Mas da análise desta indigência não se pode deduzir : 

a) que êste auxílio deva necessáriamente consistir numa 
Aeterminada revelação sobrenatural, qual é a religião católica na 
sua precisão, pois as nossas indigências não são uma imagem ou 
fotografia “em negativa” que nos dê a conhecer o catolicismo nos 
seus pormenores e como o único modo de satisfazê-las; mesmo na 
hípótese de uma elevação sobrenatural, podia Deus escolher outros 
meios: quem poderá afirmar, por ex., que o sistema sacramental 


(610) Cfr. Tromp, obra cit. pp. 158-60; Hervé, obra cit., pp. 91-04; 
FALCON, obra cit. pp. 52-68. — DE Tonquéprc, Immanence, 3e. ediç. 1033; 
Deur Btudes sur la Pensée de M. Blondel, Beauchesne, 1938. — Descoes, 
Praelectiones Theologlae naturalis, t. II, pp. 271-307; — VALENeIN, Dict. 
-Apologétique, art. “Méthode d'Immanence”. — MiIcHELET, Dieu et Uagnos- 
ticisme contemporain, pp. 163-311. — LE BAcHELET, De lapologétique tradi- 
tionnelle et de lapologétique “moderne” (Paris, Lethielleux) e artigos nos 
Études de fevereiro, julho e agôsto de 1907. — GovriL, Apologétique, 2.8 
ediç., vp. 120-138. — CGrarDEmL, Crédibilité et Apologétique, 2.º ediç., Gabal- 
-da, 1928. — RomEyER, La Philosophie religieuse de Maurice Blondel, 
Aubier, 1943. — É necessário distinguir o método da imanência seguido 
por alguns católicos (n.º 216) da doutrina da imanência propugnada pelos 
modernistas (exposta e refutada nos ns. 210-214). 


660 CAP. III — A CRITERIOLOGIA DA REVELAÇÃO + 


2. 


e a organização da Igreja, tais como são, se impunham: 'a Deus abso- 
lutamente ? (620) 

b) nem que deva ser uma revelação sobrenatural, pois nenhu- 
ma natureza criada pode ter naturalmente uma exigência e uma 
ad de a PepreRA NUA, 1. é, de uma ordem que, por 


ser devida mas A péras concedida Eratultamente: (621) 

c) nem mesmo que deva consistir numa revelação, pois pode- 
ria ser, por ex. um vigor maior dado à inteligência e à vontade; 

.d) nem tampouco que esta revelação tenha sido dada de 
fato, polis um fato público, histórico e dependente da livre vontade 
de Deus, como é o fato de uma revelação divina, só pode ser demons- 
trado com certeza por argumentos históricos; 

e) nem a obrigação moral estrita de aceitá-lo, se fôr ofere- 
cido, a não ser que se tome a natureza humana não puramente em. 
si mesma com as suas indigências essenciais, mas na sua relação: 
de criatura dependente da Lei Eterna. Isso, porém, seria admitir- 
a heteronomia da nossa inteligência e da nossa vontade : seria sair 
da imanência, coisa que não consentirão fazer aquêles a que se dirige: 
primâriamente o método da imanência, 1. é, os ânimos imbuídos da. 
autonomia kantiana. 

Logo, não podendo, únicamente pela análise das exigências e 
aspirações da natureza humana, ser reconhecido nem como cristão, 
nem como sobrenatural, nem como revelado e dado de fato, nem: 
como obrigatório, êste auxílio, êste “surcroit” não poderá ser rece- 
bido por fé na autoridade de Deus revelante, mas apenas livremente- 
procurado e aceito porque e enquanto satisfaz às nossas indigências. 

Ficará, por conseguinte, cada um livre nas suas escolhas, 
abandonado ao critério subjetivo da sua experiência interna ou das: 
suas ilusões. Tanta razão terá o maometano ou o protestante satis- 
feito com a sua religião de afirmar a verdade do Maometismo ou 
do Protestantismo, quanta o católico de afirmar a verdade do Cato-. 
licismo pelo confôrto que nele acha. — Além disso, se o único meio: 


(620) Cfr. De TonquéDEC, Imnianence, 3.º ediç., p. 188 e FALCON, 
obra cit., pp. 57-8. 


(621) Pro xy, na Enc. Humani Generis, aponta o êrro daquêles que: 
“desnaturam o conceito de gratuidade da ordem sobrenatural, sustentando 
que Deus não pode criar seres inteligentes sem ordená-los e chamá-los: 
à visão beatífica”. (Ediç. das Vozes, n.º 26). 

De nada vale dizer que se trata do homem como está na reali- 
dede, como Deus de fato o criou, 1. é, destinado a um fim sobrenatural,. 
e que por conseguinte as suas aspirações são de fato sobrenaturais : 
porque o sobrenatural, mesmo que exlsta em nós, não é objeto conhecível 
pela consciência naturalmente e de um modo direto, em experiências 
internas. pela revelação de Deus e pelo ensino da Igreja que conhece- 
mos a nossa elevação à ordem sobrenatural; donde, não se pode, sem: 
petição de princípio, usar dêste conhecimento na Apologética, onde se- 
trata precisamente de estabelecer os fundamentos racionais e a credibi-. 
MNdade da fé e a nutoridade infalível do Magistério eclesiástico. 
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de reconhecer a verdade de uma religião é a experiência vivida da 
sua prática, o descrente e o indiferente, que não têm ainda nenhuma 
experiência religiosa, não poderão nunca sair da sua descrença e 
do seu indiferentismo : porque, assim como não é lícito praticar o 
vício sob o pretexto de poder avallá- - 
bém não é lícito “experimentar” e praticar “a título de ensaio” os 
atos que uma religião apresenta como sagrados e reservados (como, 
por ex., no catolicismo, a recepção dos sacramentos) sem a devida 
preparação e sem Já ter a fé, a qual para ser racional pressupõe 
a certeza da credibilidade. (622) 

Por conseguinte, o Método da Imanência, como método da 
Apologética científica, é Ineficaz: é incapaz por si só de con- 
duzir à credibilidade da doutrina católica e de Justificar racional- 
mente o ato de fé. 


430. 3. Poderá contudo, como já foi notado (n.º 424, d e na 
Conclusão do n.º 217, p. 380), a verificação que as nossas indigências 
e aspirações se acham admirâvelmente satisfeitas no catolicismo ser 
de grande utilidade na Apologética prática ou Arte pastoral, 1. é, 
no apostolado da conversão das almas, no qual, para que a nossa 
ação seja eficaz, é necessário ter em conta as disposições atuais das 
pessoas que queremos ajudar. 

Deverá, porém, o método da imanência ser expurgado dos seus 
pressupostos anti-intelectualistas, e não poderá ser apresentado 
como substituto do método tradicional, nem como suficiente por si 
só, mas apenas como auxiliar prático e como preparação psicoló- 
gica : pondo em evidência & nossa necessidade de um auxílio ertrín- 
seco a nós, ajuda a superar os preconceitos do subjetivismo e dispõe 
os ânimos ao amor e desejo da verdade, com a vontade sincera de 
procurá-la pelo estudo atento dos verdadeiros critérios e por melo de 
srgumentos filosófico-históricos. (623) 


(622) Cfr. FALCON, loc. cit. p. 69. — A interna experiência de cuda 
um, como único critério que deve mover à fé, foi condenada pelo Conc. do 
Vaticano, no can. 3 da sess. III, DENzZ. 1812. — S. Pro x, na Eno. Pascendi, 
queixa-se veementemente daqueles católicos que, embora rejeitem a ima- 
nência como doutrina, contudo dela se servem na apologética de um modo 
tão incauto que parecem admitir na natureza humana uma verdadeira e 
genuina necessidade da ordem sobrenatural. (DENZ. 2103). 


(623) Cfr. Rouram, obra cit. pp. 210-223. 

Assim entendido, já estava em uso entre os apologistas dos primei- 
ros séculos do cristianismo. Segundo alguns autores, tal seria também 
a apresentação da imanência nas obras de M. BLonDEL, tendo em vista 
as declarações de fé nelas muitas vêzes repetidas. Segundo muitos outros, 
porém, a doutrina blondeliana não está isenta de dificuldades, nem deixa 
de oferecer algum perigo de êrro para os leitores pouco firmes na fé e 
menos versados na teologia católica. Cfr. Hervé, loc. cit. p. 94. 


CAPITULO QUARTO 


O MILAGRE 


Como vimos, todos os critérios real e positivamente eficazes 
para provar a origem divina da revelação reduzem-se sempre, em 
última análise, a alguma intervenção extraordinária de Deus, 1. é, 
a um milagre. Daí a importância capital do milagre na Apologética 
e os esforços desesperados da incredulidade para eliminá-lo. De- 
pois de expormos a noção do milagre, estabeleceremos a sua possi- 
bilidade, a sua discernibilidade como critério e o seu valor proba- 
tivo. (624) 


ARTIGO PRIMEIRO 


NOÇÃO DE MILAGRE 


431. Definição nominal. — A palavra “milagre”, etimolô- 
gicamente, vem de miraculum, mirari e significa uma coisa que 
excita a admiração pelo seu caráter extraordinário e por ter 
uma causa oculta. 


(624) BIBLIOGRAFIA. — STO. '[omás, Summa Theol., I, q. 105, aa. 
6-8; II-II, q. 178; S. Contra Gent., 1. III, cc, 98-107; De Potentta, q. 6. — 
BENEDICIUS XIV, De Servorum Dei beatificatione et beatorum canonizatione. 
— 1. DE BONNIOT S. J., Le miracle et ses contrejaçons, Paris, 6.º ediç. 1096. 
— G. SonTAIS, La Providence et le Miracle devant la science moderne, Pa- 
ris, Beauchesne, 1906. — A. DE POULPIQUET O. P., Le miracle et ses sunp- 
pléances, Paris, Beauchesne, 1914. — J. DE TONQUÉDEC S. J., Introduction 
à Vétude du merveilleur et du miracle, Paris, Beauchesne, 2.º ediç. 1916: 
resumido no Dict. Apol. de D'Alês, art. “Miracle”, col. 618-678. — J. New- 
MAN, Two essays on mtracles, London, 1900. — A. ZaccHt O. P., Il miracolo, 
Milano. 1923. — G. MarTrIUSSI S. J., Conoscibilitã del miracolo, em “La 
Scuola Cattolica”, XXXI (1908), pp. 277-284, 4365-450, 608-620, 704-717, — 
Dr. Le Brc, Preuves médicales du miracle. Étude clinique, Paris, Beau- 
chesnc, 4.º ediç., 1926. — A. VAN HovE, La doctrine du miracle chez saint 
Thomas et son accord avec les principes de la recherche sclentifique, Paris, 
Gabalda, 1927. — Card. Léricren, Del miracolo, Vicenza, 1932; trad. franc, 
Le miracle, sa nature, ses lots, Paris, Desclée de Brouwer 1936. — A, ODppo- 
NE S. J. Il sigillo divino, Milano, Vita e Pensiero, 1939. Cfr. mais autores 
apud Trome. obra cit. pp. 456-458). — Cfr. os tratados de Apologética ou 
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Definição real: O milagre é um fato produzidó por Deus 
fora da ordem constante que toda a natureza criada observa 
na sua atividade, ou: um fato, extraordinário e divino. 

EXPLICAÇÃO. — 1.0) É um fato, 1. é um acontecimento, 
wmrferômero-trão-urmmra-let,-rem-uma-doutrina) +-é-obloto-por= 
tanto da ciência histórica, a quem pertence averiguar os fatos. 

2º) Extraordinário,i. é “praeter ordinem com- 
muniter servatum in rebus” (Sto. Tomás, C. Gent., 1. III, c. 101) 
= fork da ordem habitualmente seguida nos fenômenos da 
natureza criada = fora do modo de agir de todo e qualquer ser 
criado = fora da ordem universal constituída pelas fôrças e leis, 
determinadas e constantes, segundo as quais agem todas as 
naturezas criadas e são ordenadas entre si e dirigidas para o 
fim. — Por conseguinte: 


a) o milagre é extraordinário, não pela sua raridade ou pela 
magnitude do fato, mas porque acontece fora do curso normal de 
toda e qualquer lei que rege a atividade dos seres criados = porque, 
sendo o efeito da intervenção de uma causa livre distinta das fôr- 
ças criadas e superior a todas elas, não faz parte do “ordinário”, 
1. é, da ordem, da série, do conjunto ordenado dos efeitos produzidos 
por estas fôrças naturais = porque não havendo em nenhum ser 
criado uma tendência ou disposição capaz de produzir o efeito mila- 
groso, o milagre excede a ordem de toda a natureza criada; 

b) o milagre não é uma exceção às leis, no sentido de que as 
causas criadas tenham dois modos de agir: um, ordinário e fre- 
qiiente, que constitui o curso normal expresso pelas leis; outro, 
excepcional, extraordinário e raro, culo efeito seria o fato milagroso. 
Pode o milagre chamar-se exceção às leis tão sômente porque, pelo 
fato de não ser o efeito de nenhuma fôrça natural, é um fenômeno 
que na sua produção não seguiu nenhuma das leis naturais e por- 
tanto se acha fora da alçada delas; (625) 


de Filosofia, por ex.: além dos já citados HERVÉ, 'TROMP, FALCON..., 
I. OTTIGER EB. J., Theol. Fundamentals, I, pp. 170-273; DIECKMANN SB. J., 
De Revelattone, ns. 430-487; G/ARRIGOU-LAGRANGE O. P., De Revelatione, 3.º 
cdiç. 1926, pp. 321-374. — D. THiaco SINIBALDI, Elementos de Philosophia, 
I Vol. pp. 793-818. — PINARD DE LA BOULLAYE S. J. Conférences de Notre- 
Dame, 1931, 1º e 2.º conf. 


(626) Por “leis naturais” entendemos aqui, não sômente as leis físi- 
cas, químicas e biológicas que regem os fenômenos dos seres sensíveis e 
materiais, mas também as leis psicológicas que regem a atividade da inte- 
lgência na aquisição dos seus conhecimentos e o comportamento da von- 
tade livre nas várias circunstâncias determinadas e ainda as leis que 
regem a atividade de qualquer ser criado ou criável. 

Lei natural é o modo de agir constante e uniforme, proveniente de 
uma determinada tendência ou propriedade da natureza de um ser. — Exis- 
tem leis naturais: específicas, próprias de uma determinada espécie de 
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c) o milagre não é uma violação, uma destruição, uma sus- 
“pensão ou derrogação das leis naturais, mas um fenômeno que as 
“deixa intactas, como melhor veremos na solução das objeções: a 
ressurreição de um morto, por ex., deixa intacta a lei: “a natureza 
não ressuscita mortos”. 


3.º) divino,i. é, que sômente Deus pode produzir como 


causa eficiente principal. 

Com efeito: a) sendo um efeito produzido fora da ordem 
«de toda a natureza criada, o milagre requer um agente não 
sujeito a esta ordem, mas superior a ela; ora toda e qualquer 
criatura está sujeita à ordem universal, da qual faz parte; não 
pode portanto agir fora desta ordem; logo só Deus, superior 
à ordem que livremente criou, pode fazer um milagre; — 
b) a atividade da criatura requer um ser em que agir e con- 
siste unicamente em introduzir neste ser a qualidade ou forma 
para a qual êle tem potencialidade e disposição; mas o mila- 
gre é um fenômeno produzido num ser que para êle não tinha 
nenhuma disposição ou potencialidade natural, como dar a 
vida a um cadáver; logo nenhuma criatura pode fazer um 
milagre, mas só Deus que para agir não requer nenhum ser 
-e pode criar, 1. é, fazer do nada. (Cfr. Sto. Tomás, Contra Gent., 
2. III, c. 102.) 


Os Anjos bons e os Santos podem ser instrumentos e mints- 
tros de Deus na produção de verdadeiros milagres : quer impetran- 
-do-os de Deus pela oração, quer dispondo ou preparando a matéria 
'em que Deus exerce a sua ação sobrenatural (êste modo é próprio 
-dos anjos), quer cooperando como instrumentos do poder divino. 
(Cfr. Sto. Tomás, De Potentia, q. 6, a. 4). — Nunca podem os 
demônios ser instrumentos de verdadeiros milagres, mas podem ape- 
nas fazer prodígios (= simulacros de milagre) e em circunstâncias 
tais que fâcilmente possamos distinguí-los dos milagres que provêm 
de Deus, como veremos (Cfr. ibid. a. 5). — Quanto aos homens de 
vida má, podem ser instrumentos de verdadeiros milagres, quando 
anunciam uma verdade : pode então Deus fazer um milagre para 
atestar esta verdade. (ibid., a. 5, ad. 9um). 


corpos; genéricas, que se aplicam a várias espécies ou mesmo a todos os 
corpos, como a lei da gravidade; untversais, que se estendem a todo e qual- 
quer ser criado e finito, como condição essencial da sua atividade, por ex.: 
a criatura, não podendo criar, só pode agir sôbre um ser preexistente e 
-servindo-se déle (cfr. infra, n.º 450, 1.º). — O milagre absoluto, 1. é, no 
-sentido estrito, é um efeito produzido fora e independentemente destas leis 
universais, é um fenômeno em cuja produção estas leis não tiveram 
aplicação. 
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Por conseguinte: 1.º) o milagre é um fato absolutamente 
sobrenatural, quanto ao modo como é produzido (626); 

2.0) esta intervenção imediata de Deus, para ser mila- 
grosa, deve ser extraordinária, 1. é, não deve ser postulada por 
uma lerl de ordem n ou ; y 
milagres o concurso divino para a conservação dos seres na 
existência ou para que possam agir, a criação das almas huma- 
nas e a infusão da graça santificante: porque, embora sejam 
eteitos divinos, são contudo exigidos pelo curso normal estabe- 
lecido por Deus; 

3.º) o milagre, porém, não está fora da ordem univer- 
salissima da Providência, que Inclui os meios ordinários (as leis 
naturais e sobrenaturais) e extraordinários (as intervenções 
milagrosas, fora destas leis), com os quais realiza Deus o plano 
escolhido desde toda a eternidade. A finalidade última dêste 
plano é a manifestação da Bondade e das perfeições divinas 
(n. 3494). Ora o milagre concorre admirâvelmente para esta 
manifestação, principalmente da sabedoria, bondade e poder de 
Deus. Logo não está fora da ordem universalíssima, mas inclui- 
do nela. — Nem pode Deus agir fora desta ordem: seria agir 
contra a sua Bondade, razão e fim último da criação. (Cfr. 
Sto. Tomás, C. Gent., 1. III, c. 98.) 


432. NOTAS. — I. Alguns autores dividem os milagres em mato- 
res e menores. Os maltores, chamados de 14 ordem, absolutos, 
em si mesmos (simpliciter et quoad se), são os que superam toda a 
natureza criada, visível ou invisível, e que definimos acima. Os 
menores, chamados de 2.º ordem, relativos ou para nós (secun- 
dum quid, quoad nos), são fenômenos que os puros espíritos, por 
sua própria natureza, podem produzir, servindo-se das fôrças natu- 
rais do universo sensível, e que estas fôrças deixadas a si mesmas 
não poderiam produzir. (627) — São extraordinários só relativa- 


(626) O milagre supera a ordem natural effective, 1. é, pela causa 
eficiente que êle requer; não formaliter, 1. é, pela sua própria esséncia e 
entidade de fenômeno milagroso. Pertence pois ao sobrenatural abso- 
luto, mas ao modal e não ao essencial. Cfr, supra, nota 576. 


(627) Assim como o homem pode mover os corpos, servir-se das 
fôrças da natureza, ordená-las e aplicá-las de um modo determinado, em 
circunstâncias diversas, e obter efeitos que a natureza sôózinha não produ- 
glria, por ex. uma estátua; assim também os puros espíritos, bons e 
maus, com maior eficácia e modos mais admiráveis podem mover os cor- 
pos com movimentos locais. Mas: 1.º) como os anjos são invisíveis, os 
efeitos por êles produzidos nos parecerão maravilhosos; 2.º) como conhecem 
melhor do que nós as fôrças da natureza, podem ordená-las e aplicá-las 
com maior facilidade, eficácia e quase repentinamente, obtendo efeitos 
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mente, enquanto não está no curso natural das coisas que os seres 
corpóreos sejam movidos por agentes que não fazem parte do 
universo sensível. São divinos só num sentido largo, enquanto pro- 
duzidos não imediatamente por Deus, mas por criaturas espirituais 
que agem contudo de acôrdo com a vontade de Deus e com a sua 
aprovação jormal, distinguindo-se nisso dos prodíglos diabólicos. 
Por conseguinte, estritamente falando, não são verdadeiros mila- 
gres, porque não são fenômenos fora da ordem natural univer- 
sal. (628) — Como os milagres de 2.º ordem são fenômenos que o 
demônio poderia produzir, para utilizar êstes milagres como crité- 
rio apologético é necessário demonstrar antes (pela análise das 
circunstâncias, como veremos) que foram produzidos, não pelo de- 
mônio, mas sim por um anjo bom, com a aprovação de Deus. (629) 


II. — O Milagre apologético, 1. é, milagre que possa servir de 
critério, além de extraordinário e divino, deve ser: a) perceptível, 
porque o critério é um sinal e é da natureza do sinal ser percep- 
tível em si mesmo ou nos seus efeitos : uma fumaça imperceptível 
não pode servir de sinal da presença do fogo; pode ser perceptível 
pelos sentidos e em si mesmo (ex. Moisés vendo o arbusto arder 
sem se consumir, nas bodas de Caná a água mudada em vinho), ou 


mais grandiosos e fora do comum; 3.º) como podem, por comoções locais, 
influenciar o nosso corpo, os sentidos e o meio ambiente, é-lhes possível 
causar alucinações no fantesta, e ilusões nos sentidos, excitando néles 
representações sem objetos externos. Cfr. Sro. Tomás, De Potentla, 
q. 6 a. 3. 

(628) Sr0o. TOMÁS só reconhece como verdadeiros milagres os de 
1º ordem; aos de 2.º ordem chama “mitracula quoad nos". Sômente Deus 
pode criar, 1. é, produzir um efeito sem se servir de nada (cfr. infra, n.º 450, 
1.º). Donde, os puros espíritos, os anjos, para modificar o curso e a 
sucessão dos fenômenos, devem servir-se dos seres corpóreos e têm como 
único recurso os movimentos locais. Por melo dêstes movimentos, êles 
p6em ordenadamente em contacto as várias fôrças naturais dos corpos. 
Os efeitos produzidos provêm destas fôrças e por isso não são milagrosos : 
pois os corpos não agem senão naturalmente. São contudo maravilhosos 
para nós, por causa do modo invisível e fora do comum como as fôrças 
naturais foram reunidas e aplicadas ordenadamente pelos anjos, (Cfr. 
Contra Gent. 1. III, cc. 102 e 103; Summa Theol. I, q. 110, a. 4, in c. et 
ad 2um.). 

(629) O Conc. do Vaticano, ao falar dos critérios da revelação, só 
menciona os milagres que demonstram a onipotência e oniciência de Deus, 
1. é, os milagres de 1º ordem (DENZ. 1790). Não se segue porém que não 
admita a possibilidade das duas ordens de milagres, reconhecida tradicio- 
nalmente na Igreja e defendida por vários teólogos. Assim, BENTO XIV 
escreve : “Os anjos bons puderam fazer isso com suas fôrças naturais, 
mas êles não se intrometem nas coisas humanas e visíveis fora da ordem 
da natureza, a não ser que sejam enviados especialmente por Deus, e por 
isso ns coisas que fazem fora da ordem dos seres sensíveis são milagres e 
sempre foram tidas por milagres, porque é Deus que as faz por meio do 
ministério dos anjos.” (De Servorum Dei beatijicatione, 1. IV, p. 1; 1. VI. 
num. 12) (Cfr. FALCON, obra cit. pp. 1658-160. 
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» 
pela inteligência e nos seus efeitos (ex., a intervenção de Deus na 
inteligência de uma pessoa, percebida por respostas desta pessoa, 
superiores à sua capacidade natural); b) feito em confirmação de 
uma revelação divina : deve constar que Deus fêz o milagre precisa- 
mente para confirmar a Ra divina de uma Fevelhção, e é, que 


llágre apolôgélico é um fonómiciio mérCERiiDeL, extraordinário. e 
superior às fôrças da natureza criada, produzido por Deus como 
sinal e garantia da origem divina de uma revelação. (630) 


433. DIVISÃO DOS MILAGRES. — Além da divisão dos milagres 
em maiores (= simpliciter et quoad se) e menores (= secundum 
quid et quoad nos) que vimos na nota I, os milagres podem ser 
classificados de vários modos. 


1.º — Segundo o modo como supera a natureza criada (SANTO 
“Tomis, Summa Theol., I, q. 105, c. 8), um fenômeno pode ser mila- 
groso : 

a) quoad substantiam : se é de tal natureza que em nenhu- 
ma hipótese pode ser produzido por um ser criado: a glorificação 
ou a compenetração dos corpos; 

b) quoad subjectum : se a natureza pode produzir o fenô- 
meno, mas não no sujetto em que é produzido : ressurreição de um 
morto, restituição da vista a um cego; a natureza pode produzir a 
vida e a vista, não porém num cadáver ou num cego; 

c) quoad modum : se a natureza pode produzir o fenômeno, 
mesmo naquele sujeito, não porém daquele modo : cura instantânea 
«le uma doença orgânica, mudança instantânea de água em vinho. 

2º — Segundo o modo como é extraordinário, 1. é, Jora do 
curso natural (STO. Tomás, De Potentia, q. 6, a. 2, ad Jum), o mila- 
gre pode ser : 

a) supra naturam : quando o fenômeno não pode ser pro- 
“duzido pela natureza, pelo menos no tal sujeito : ahrange os mila- 
gres quoad substantiam e quoad subjectum da divisão precedente; 

b) contra naturam : quando o fenômeno é contrário ao que 
devia ser produzido normalmente pelas leis naturais : a refrigeração 
no meio das chamas; permanece no fogo a propriedade contrária 
ao efeito produzido por Deus; 

c) praeter naturam : é o milagre quoad modum da divisão 
precedente. 

3.º — Segundo a natureza do ser em que é produzido e das 
leis que êle supera, o milagre é: 

a) Jfisico: quando é produzido nos corpos e supera as leis 
«da natureza física; pode ser de qualquer uma das espécies das divi- 
sões precedentes; 


(630) Cfr. 'Tromp, obra cit., pp. 131-134. 
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b) intelectual : quando é produzido nas inteligências e supera 
as leis naturais que regem o conhecimento humano : profecia, ciên- 
cla infusa, conhecimento das consciências; 

c) moral : quando é produzido nas vontades e supera as leis 
de ordem moral, históricas e sociológicas, que dci (o) id 


de uma doutrina 


Seguindo esta 3.º divisão, trataremos dos milagres fisicos, 
da profecia e dos milagres morais. 


ARTIGO SEGUNDO 
O MILAGRE FÍSICO 


434. O Milagre físico é um fato sensivel produzido por Deus 
na natureza física, fora do modo de agtr de toda a natureza 
criada. (631) 

É PossívEL? — Em última análise, a questão se reduz 
a saber se Deus, Criador das naturezas e das suas propriedades, 
pode produzir fenômenos sem se servir destas naturezas. O 
simples bom senso responde logo pela afirmativa. (632) Mas 
o milagre pressupõe a existência de leis naturais constantes, 
com necessidade não absoluta mas só hipotética; pressupõe a 
existência de uma Providência livre, que não se dedigna ocupar- 
se também dos casos particulares. Quem negar um dêstes pres- 
supostos, deve logicamente negar a possibilidade do milagre. 


435. ADVERSÁRIOS (633). 


(631) Tal é o sentido que o Conc. do Vaticano dá ao milagre, en- 
quanto O apresenta como critério especial, distinto da profecia e do mila- 
gre moral, — Assim definido, distingue-se: 1.º) dos fenômenos naturais 
extraordinários, como os acontecimentos fortuitos; 2.º) dos prodígios dia- 
bólicos, que são simulacros de milagre; 3.º) dos fatos ordinários chamados 
providencials, porque mais claramente manifestam a Providência; 4.º) da 
intervenção imediata e ordinária de Deus, como a sua premoção na ativi- 
dade das criaturas, a criação de cada alma humana... 

(632) “Dieu peut-il faire des miracles ?... Cette question sérieu- 
semente traitée serait imple si elle n'était absurde. Ce serait faire trop 
<d'honneur à celui qui la résoudrait négativemente que de le punir; il suf- 
firait de lenfermer.” J. J. Rovusszau, Lettres de la Montagne, 3e lettre. 
(Apud RcuraIN, Leçons et Lectures d'Apologétique, p. 242). 

(633) Cfr. J. DE TonquévEC S. J. Introduction à létude du Mer- 
vellleuz et du Miracle, pp. 11-121: exposição e refutação dos vários sis- 
temas contrários ao milagre. 


670 CAP. IV — O MILAGRE a 
» 


É 


1.º) Os Deterministas: as leis naturais $io absoluta- 
mente necessárias, como as leis matemáticas ou os princípios meta- 
físicos. Por isso, é impossível e absurdo qualquer modo de agir não 
conforme com estas leis, como seria absurdo raciocinar ou calcular 
sem se conformar com os princípios racionais ou matemáticos. O 

ao destas leis. É portanto impossível. Logo, 
no seu agir, deve Deus sujeitar-se às leis da natureza e nada pode 
produzir fora delas. Assim, VOLTAIRE, RENAN, SEAILLES e OS RAcIO- 
NALISTAS. 

SPINOZA: Deus na sua atividade “ad extra”, 1. é, na criação, 
não é livre, mas age por necessidade da sua natureza; logo sempre 
do mesmo modo, e portanto é impossivel uma intervenção extraordi- 
nária de Deus no mundo, qual seria o milagre. 

Os Deistas : é indigno da Providência divina ocupar-se dos 
casos particulares e individuais; ela só provê às leis gerais. 

Alguns Modernistas : segundo o nosso modo de conceber as 
coisas, todo fenômeno supõe outro anterior; ora o milagre seria 
um fenômeno separado, sem conexão com um fenômeno natural 
anterior; logo é ininteligível. Assim também E. LE Roy. 


2º) Os Contingentistas: seguindo o agnosticismo 
kantiano, em reação contra o determinismo absoluto, caíram no êrro 
oposto, afirmando que não existem leis fixas e constantes, ou que 
pelo menos não podemos provar que elas de fato sejam em si cons- 
tantes, porque a estabilidade que lhes atribuímos provém júnica- 
mente do nosso modo subjetivo de conhecê-las. Donde, o milagre 
não é evidentemente impossível, mas é para nós incognoscível, polis 
não podemos distinguir as intervenções especiais divinas dos modos 
variáveis e extraordinários de agir que tem a natureza. Assim, 
D. Hume, STUART MILL, OS POSITIVISTAS, BOUTROUX, BERGSON, E. LE 
Roy. — Assim também, alguns Físicos modernos, que por causa 
das “indeterminações de HEISENBERG” reduzem todas as leis da natu- 
reza sensível a leis estatísticas baseadas no cálculo das probabili- 
dades. 

Entre todos êstes adversários, alguns querem conservar o mila- 
gre, mas mudando-lhe totalmente a natureza. 

Para os Protestantes Liberais, o que chamamos milagre não 
passa de um fato natural extraordinário ainda não explicado cien- 
tificamente, que o sentimento religioso pode atribuir a Deus como 
despacho de uma nossa oração. O fato, para a ciência, é natural, 
embora segundo leis ainda desconhecidas; para o crente, é mila- 
groso como efeito da benevolência divina : SCHLEIERMACHER, SABATIER, 
HARNACK, MÉNÉGOZ, C. J. WRIGHT. 

Para LE Roy, o milagre é efeito extraordinário de uma fé 
viva, por cujo influxo o espirito pode produzir na matéria alguns 
efeitos ainda desconhecidos; é divino só enquanto esta fé é dom de 
Deus. 

Para os Modernistas kantianos, o milagre não é um fato fora 
das próprias leis como existem na realidade, mas apenas fora do 
nosso modo de conceber estas leis. 
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A consequência de todas estas falsas definições é sempre 
a mesma: o milagre deixa de ter valor real, ontológico, como 
sinal próprio de Deus e argumento apologético; só lhe ficaria, 
dizem, um valor simbólico, apto para dispor a mente ao exame 


- — Respondemos com a seguinte tese; 


TESE XXXII. — O milagre físico apologético é pos- 
sível, é reconhecível e tem valor demonstrativo. 


436. QUALIFICAÇÃO. — Filosoficamente: certa. — Teolôgica- 
mente; dogma definido no Concílio do Vaticano, sess. HI, 
can. 4. (634) 


I Parte. — O milagre físico é possível. 


4371. ArgumENTO. — O milagre é possivel: intrinsecamente, 
se fôr possível o fato extraordinário, 1. é, feito fora do modo 
constante de agir de toda a natureza; extrinsecamente, se Deus, 
considerado com todos os seus atributos, pode produzir fatos 
extraordinários. — Ora é possível o fato extraordinário, e Deus 
pode produzi-lo. — Logo o milagre é possível. — Prova-se qa 
Menor: 


A. — É POSSÍVEL O FATO EXTRAORDINÁRIO. 


438. Repugnaria, se a ordem natural observada na produção 
dos fenômenos fôsse necessária de um modo absoluto, porque 
então em hipótese alguma seria possível agir fora desta ordem. 
Assim acontece na ordem das leis matemáticas e dos primeiros 
princípios racionais: ninguém pode calcular ou raciocinar sem 
seguir estas leis e êstes princípios. 

Mas a ordem natural: a) embora seja necessária enquan- 
to é produzida por causas não livres, que por conseguinte, 
quando agem nas mesmas circunstâncias, agem sempre do 
mesmo modo e produzem os mesmos efeitos, como o exige o 
princípio de razão suficiente; b) contudo não é necessária de 
um modo absoluto: esta ordem é causada pelas fôrças naturais, 


(634) “Se alguém disser que nenhum milagre é possivel : e que por- 
tanto todrs as narrações de milagre, mesmo as contidas na Sagrada Escri- 
tura, devem ser relegados entre as fábulas ou mitos; ou que os milagres 
nunca podem ser conhecidos com certeza e que com êles não se prova 
legitimamente a origem divina da religião cristã, seja anátema.” (DENz. 
1813). Cfr. também DENZ. 1790 e 2145. 
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b 
que produzem determinados efeitos segundo leis:“constantes; 
ora êstes efeitos serão de fato produzidos, sômente quando se 
verificarem várias condições: se as fôrças forem aplicadas a 
agir, se não lhes puzerem obstáculos, se não forem vencidas 


, 
ordinário. Logo, dependendo de condições, a ordem natural não 
é necessária de um modo absoluto. 
Por conseguinte, há possibilidade de agir fora desta ordem, 
1 é, o fato extraordinário é possivel. 


439. Com outras palavras. É possível o fato extraordinário, 
se a ordem natural fôr necessária não absolutamente, mas só 
hipotêticamente. 

Ora a ordem naturaíi é necessária só hipotêticamente. 

Com efeito, esta ordem é constituída pelas essências dos 
seres, não enquanto consideradas em si mesmas nos seus ele- 
mentos constitutivos, mas enquanto, pelas suas várias tendên- 
cias e pelos seus diversos modos de agir e reagir, são causas 
eficientes de determinados efeitos. Devemos pois distinguir 
nesta ordem: 1.º as tendências e propriedades ativas e passt- 
vas determinadas, que constituem propriamente falando as leis 
naturais; — 2.º) o exercicio atual destas tendências, 1. é, a sua 
atividade, a sua operação, que nas criaturas é sempre uma 
modificação acidental, realmente distinta da essência; — 3.º) 
4 real produção do fenômeno determinado, a qual é realmente 
distinta da essência e da atividade, como todo efeito é distinto 
da sua causa. 

As tendências e as propriedades são necessárias e cons- 
tantes enquanto permanecer intacta a essência da qual resul- 
tam. Mas o exercicio atual da sua atividade está condicionado 
ao concurso da Causa primeira, porque é uma passagem da 
potência para o ato, do poder agir para o agir de fato (n. 274); 
a real produção do efeito está dependendo de uma série de 
condições indispensáveis. 

Donde, mesmo permanecendo intactas as tendências e 
propriedades (1. é, as leis naturais) e as essências das quais 
resultam (e portanto, também a ordem natural), a produção 
dos fenômenos pode ser impedida ou modificada: pode Deus 
recusar o seu concurso, e o exercício da atividade não se dará; 
pode uma fôrça maior opor-se a uma fôrça menor, e o efeito 
desta última não se dará. Logo a ordem natural dos fenômenos 
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é necessária só hipotêticamente: se forem verificadas todas as 
condições prerrequisitas. (635) 

Quando o ser que intervém fizer também êle parte da 
ordem natural como um Gos seus agentes, a sua intervenção. 
só se poderá dar por meio de outras fôrças da natureza, e O 
resultado será ainda natural: assim, por ex., o imã ou a eletri- 
cidade ou o próprio homem que vence a fôrça da gravidade, 
impedindo a queda de um corpo; assim, a resultante das ações 
e reações das várias fôrças naturais entre si. Se, pelo contrário, 
êste ser estiver fora e independente da ordem natural, inter- 
vindo sem se servir das fôrças naturais, o resultado será um 
fato extraordinário. 


Logo o fato extraordinário, 1. é, o milagre, é em si mesmo 
intrinsecamente possivel. 


440. N. B. — A necessidade hipotética das leis naturais, onde 
os seres criados são considerados como causas eficientes em relação 
aos seus efeitos, dos quais se distinguem realmente, é essencialmente 
diferente da necessidade absoluta das leis ou princípios matemá- 
ticos e metafísicos, a qual está fundada imediatamente nas essências 
consideradas em si mesmas, nos seus elementos constitutivos ou nas. 
propriedades necessáriamente resultantes dêstes elementos. — As 
leis matemáticas e metafísicas exprimem modos de ser, provenientes 
da essência mesma das coisas; e como as essências são absoluta- 
mente imutáveis, estas leis são absolutamente necessárias. Por isso, 
em hipótese alguma, nem por milagre, pode, por ex., o triângulo 
deixar de ter três ângulos, porque isso é a sua própria essência; nem 
o ser contingente pode deixar de ter uma causa, porque é uma 
exigência que decorre necessáriamente da sua essência. — As leis 
fisicas, pelo contrário, exprimem tendências, fôrças, modos de agir. 
Devemos distinguir o fato da existência dêstes poderes de agir e o 
fato da sua aplicação e da produção do efeito. O fato da existência 
dos poderes e modos de agir decorre necessáriamente das essências 
e é necessário e constante como as próprias essências : por isso, não 
pode Deus fazer com que O fogo, por ex, não tenha o poder de 
queimar, senão já não seria fogo. Porém, o fato da aplicação da lei, 


(635) Se tai agente natural (a gravidade, o fogo) estiver agindo 
nas condições naturais e por sua virtude natural, tal efeito (a queda do 
corpo, queimar), é necessário. Mes não fica excluída a possibilidade dêste 
efeito ser impedido ou modificado por uma causa superior, se a houver. 
Ao ser impedido o efeito de uma causa natural, não ficam destruídas a 
essência e as propriedades desta causa. Assim, o fogo que por interven- 
ção divina não queimou os três jovens que Nabucodonosor mandara lan- 
car na fogueira, não perdera a sua natureza e as suas propriedades, pois 
queimou quem estava ao redor. Por isso, as intervenções num efeito 
particular, quer provenham de Deus, quer provenham da vontade livre 
do homem, não perturbam o curso ordinário da natureza. 
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1. é, o exercício dêstes poderes e a produção do efeito, hão perten- 

cendo à essência nem como elemento constitutivo nem como pro- 

priedade, não é necessáriamente conexo com a essência, mas é-lhe 

apenas acidental : como no homem, poder rir é propriedade neces- 

paris mas rir ae sia é puramente acidental. Por 1550; as leis nc 


icensórieis de um fródo absoluto, mas só ipotétidamênte Donde. 
é possível que esta aplicação, com a conseqgiiente produção do efeito, 
venha a ser impedida pela intervenção de um agente externo supe- 
rior, ou por faltar alguma das condições indispensáveis. (Cfr. SANTO 
Tomás, De Potentia, q. 6, a. 1). 


B. — DEUS PODE PRODUZIR FATOS EXTRAORDINÁRIOS. 


441. Uma causa livre superior, da qual depende a aplicação 
de leis hipotêticamente necessárias, e cujo poder não se res- 
tringe a elas, pode agir fora e acima destas leis. — Ora a ordem 
natural é constituída por leis só hipotêticamente necessárias, 
como acabamos de ver; e Deus é: 

causa desta ordem, pois foi file quem criou os seres com 
as suas naturezas, dando-lhes as tendências e as fôrças para 
produzir os seus determinados efeitos; logo a ordem natural 
depende de Deus na existência e na atividade, podendo portanto 
Deus produzir por si mesmo êstes efeitos, sem ter que se servir 
das fôrças naturais; 

causa livre, pois a vontade é necessitada tão sômente pela 
bondade infinita, seu objeto adequado; mas esta bondade infi- 
nita, objeto próprio e necessário da vontade divina, Deus a pos- 
sui na sua própria natureza, infinitamente perfeita e portanto 
plenamente suficiente a si mesma e à qual as criaturas nada 
podem acrescentar de perfeição; logo não pode a vontade divina 
ser intrinsecamente necessitada a querer algo fora da natureza 
divina; — além disso, Deus, ser supremo, é absolutamente inde- 
pendente; não pode pois ser necessitado extrinsecamente a criar, 
tanto mais que, antes da criação, fora de Deus nada existia. 
Logo, embora seja conveniente à bondade comunicar-se a outros 
seres (bonum est diffusivum sui), contudo na sua atividade 
“ad extra”, 1. é, na criação, Deus é perfeitamente livre e age 
por vontade livre e não por necessidade de natureza (Cfr. 
Sto. TOMÁS, I, q. 19, a. 3). — Donde, assim como podia não 
criar ou criar outra ordem possível, assim nesta que escolheu e 
criou pode intervir extraordinãriamente, como e quando quiser: 
seria uma contradição in terminis negar à causa plenamente 
livre e independente o poder de fazer milagres, pois seria fazê-la 
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dependente desta ordem e subordinada a ela (Cfr. Sto. TOMÁS, 
I, q. 105, a. 6); 
causa superior e onipotente, pois o poder de agir segue a 
net E 

da qual depende a aplicação de todas as leis, pois a apli- 
cação depende da atividade dos agentes naturais, e esta ativi- 
dade, por ser uma passagem da potência para o ato, depende 
da moção divina e esta moção é livre como a criação. Pode 
portanto Deus negar êste concurso, e assim impedir o exercício 
da atividade dos agentes naturais, a aplicação da lei e conse- 
quentemente a produção do efeito; 

e cujo poder não se restringe a elas, pois: o poder de 
Deus se estende a tudo o que é possível; é possível tudo o que 
imita de algum modo a essência divina; esta essência, ines- 
gotável em perfeição, é imitável de infinitos modos. Ora cada 
lei é um determinado modo de agir e de imitar a essência divina; 
a ordem natural existente, formada pelo conjunto de todas 
as leis, constitui um número, grande sim, mas finito de modos 
diversos de agir. Logo, além dêstes modos existentes, são possi- 
veis infinitos outros. Donde, o poder divino não se restringe 
a estas leis, mas pode Deus agir fora e acima delas e portanto 
produzir fatos extraordinários, 1. é, milagres. (636) 


442. Deus pode fazer qualquer espécie de milagre fisico. 


O milagre físico é um fenômeno sensível, ou superior às 
fórças da natureza (supra); ou não superior, mas estranho a 
elas, enquanto não foram elas que o produziram (praeter); ou 
contrário ao efeito que as fôrças naturais deixadas a si mesmas 
teriam produzido (contra). — Ora Deus pode produzir qualquer 
dêstes fenômenos: 

a) praeter: o Criador possui evidentemente as fôrças 
que comunica às suas criaturas; pode pois fazer sózinho o que 
podem as criaturas; seria absurdo afirmar que a existência das 
criaturas diminui ou paraliza a atividade do Criador; 

b) supra: Deus, infinitamente sábio, conhece evidente- 
mente fenômenos e modos de produzi-los diferentes dos fenô- 
menos e dos modos possíveis à natureza finita e superiores a 
êles; e por ser infinitamente Poderoso, pode evidentemente 
realizá-los: negar isso seria reduzir o infinito ao finito; 


(630) Cfr. GarriaoU-LAGRANGE, De Revelatione, pp. 333--336. 
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c) contra: também por ser Todo-Poderoso, pode eviden- 
temente Deus neutralizar a atividade das criaturas e impedir 
seus efeitos naturais. O próprio homem, com sua inteligência 
e liberdade, neutraliza fôrças da natureza por meio de outras: 


Tevantando um pêso vence a gravidade, com um dique quebra 
as ondas do mar, com um anestésico suprime a sensibilidade 
dos tecidos vivos. Quem ousará dizer que Deus não pode por si 
mesmo o que pode a fôrça de um homem, a resistência de um 
dique, o poder de um anestésico? 

Logo Deus pode fazer qualquer espécie de milagre físico. 

Quanto à pretensa impossibilidade moral (ou de potentia 
ordinata), proveniente, como afirmam alguns adversários, de 
vários atributos divinos, será refutada na solução das objeções. 


OBJEÇÕES. 


443. 1 OBJEÇÃO. — O milagre seria uma violação das leis natu- 
rais. Ora estas leis são absolutamente necessárias e invioláveis. 
Logo o milagre é impossivel. (DETERMINISTAS...). 


Resposta. — Nesta objeção, são falsas ambas as premissas. 

A. — O milagre fisico não é uma “transgressão”, “violação”, 
“suspensão”, “derrogação”, ou “exceção” feita a uma lei natural; mas 
é um fenômeno produzido imediatamente por Deus, fora e 
acima destas leis, as quais por conseguinte permanecem imutadas. 
— Com efeito, no milagre, como vimos, Deus intervém imediatamente 

ou para produzir, Êle sózinho, sem o concurso das fôrças natu- 
rais, um fenômeno não superior a estas fôrças (= milagre praeter); 

ou para produzir um fenômeno que supera todas as fôrças 
naturais (= milagre supra); 

ou para impedir O efeito natural de alguma fôrça da natu- 
reza (= milagre contra). 

Ora: 1) nos dois primeiros casos, as leis naturais, sendo 
totalmente estranhas ao fenômeno, em nada ficam atingidas mas 
permanecem imutadas depois do milagre como antes. O que se dá, 
é simplesmente isto : um fenômeno produzido extraordinária e dire- 
tamente por Deus e acrescentado nos fenômenos produzidos pelas 
criaturas segundo as leis naturais; (637) 

2) no terceiro caso também, as fôrças e leis naturais per- 
manecem intactas na sua natureza e nas suas tendências; é sômente 


(637) Assim, quando Cristo mudou água em vinho, nas bodas de 
Caná, além do vinho produzido naquele ano pelos meios naturais, existiu 
também vinho obtido por um meio especial; mas em nada ficaram altera- 
das as leis natura's que presidem à produção do vinho. Quando Cristo 
ressuscitou Lázaro. além dos homens que tiveram vida de um modo natu- 
ral, houve un que recuperou a vida de um modo extraordinário; mas ficou 
intacta a lei natural: “a natureza não ressuscita mortos”, pois não foi 
ela, mas Deus, quem ressuscitou Lázaro. Cfr. DUPLESSY, obra cit, I, p. 971. 
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o seu efeito natural que fica impedido ou mudado pela intervenção 
de uma fôrça superior, de um agente extraordinário, Deus. — Nem 
esta intervenção constitui uma “violação” das leis, ou uma “exceção” 
à sua constância e uniformidade, porque esta constância e unifor- 

ã regida pelo princípio : “nas 
mesmas circunstâncias as mesmas causas produzem sempre os mes- 
mos efeitos”. Donde, é uma constância contingente, que não tem 
senão uma necessidade hipotética, dependente desta condição: SE 
as causas e as circunstâncias permanecem as mesmas. Tal condição 
está sempre subentendida pela ciência ao enunciar as leis naturais, 
pois serla absurdo afirmar que os efeitos devem permanecer ainda 
os mesmos, quando são mudadas as circunstâncias e as causas. — 
Ora precisameante, no caso do milagre, as causas e as condições do 
fenômeno são diferentes: existe uma intervenção especial de Deus 
que não se dá nos outros fenômenos. Donde, em virtude mesmo 
do princípio da constância das leis, o efeito deve ser diferente. 

Seja Deus ou um homem, quem sustenta um corpo no ar, a 
lei da queda livre dos corpos não fica em nada “suspensa” ou “vio- 
lada”, pois as massas continuam atraindo-se; mas o efeito desta 
atração, a queda, não se dá, precisamente porque o corpo não é 
deixado livre. Há intervenção de uma causa: natural se é um 
homem, donde o fenômeno permanece natural; preternatural e 
extraordinário se é Deus, donde o fenômeno é extraordinário, é 
milagre. 

Logo nenhuma espécie de milagre é violação das leis naturais. 
Sendo um fenômeno fora da ordem natural, no qual as fôrças e leis 
naturais não têm aplicação nem influência, “o milagre é da mesma 
ordem que o ato criador, uma operação imediata do poder divino..., 
está fora da natureza e da lei”, “faz sair o ser, substância ou modo, 
do nada, exatamente como a criação”. (638) 


B. — As lets da natureza física não têm necessidade nem in- 
vtolabilidade absoluta. 


Já foi explicada, na exposição dos argumentos (ns. 439 e 440), 
a diferença existente entre a necessidade das leis matemáticas e 
metafísicas, que é absoluta, e a necessidade das leis físicas, que é 
contingente e condicional. Bastarão aqui algumas observações. 

As leis causais ou modais : na nossa inteligência, são fórmulas 
universalizadas por meio da argumentação indutiva, com as quais 
exprimimos as causas e os modos constantes da produção dos fenô- 
menos naturais; na realidade concreta, são os próprios modos cons- 
tantes de agir provenientes da constância da natureza e das pro- 
priedades de cada ser e seguidos pelos agentes naturais nas suas 
operações. Donde, na realidade concreta, as leis naturais não têm 
existência e necessidade diferentes da existência e necessidade dos 
seres do universo e das suas operações. 


(638) J. DE BONNIOT, Obra cit, p. 21 e 23. — Cfr. G. Bonrars, obra 
cit. pp. 77-87; A. VAN Hove, obra cit., pp. 86-90; P.-M. Pérrer, Revue Apolog., 
1920, pp. 18-29, 16-88, 2656-275; L'Ami du Clergé, 26 de Junho de 1924. 
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Ora: 1) êstes seres, tanto cada um como o seu conjunto, são 
contingentes, 1 é, não existem por si mesmos, poderiam não ter 
nunca existido, cessarlam de existir se Deus cessasse de os conser- 
var por um ato PRNTO da + sua ae onsade: logo a pç 


cessidade absoluta, mas apenas contingente e condicional; 

2) nem a ordem física atual é a única que podiam ter os 
seres: concebem-se, como possíveis, outros agrupamentos e movi- 
mentos diferentes de átomos; e isso, devem concedê-lo todos, prin- 
cipalmente os que afirmam (falsamente, como vimos, n.º 309) ser 
a ordem atual uma resultante do puro Acaso; logo os modos de 
agir dos seres (li. é, as leis físicas), dos quais provém esta ordem 
contingente, são também êles contingentes; (639) 

3) nem o ezercício da atividade e portanto nem a produção 
dos efeitos é essencial a êstes seres, mas só acidental e dependente 
de várias condições; logo também a aplicação das leis e a produ- 
ção dos fenômenos são contingentes e só podem ter uma necessi- 
dade hipotética : são necessárias, se forem verificadas todas as con- 
dições indispensáveis; 

4) nem o fato de ter sido escolhida esta ordem, em vez de 
outra, torna esta mesma ordem necessária de uma modo absoluto, 
pois Deus permanece sempre perfeitamente livre e todo-poderoso, 
Senhor e Árbitro da ordem que Éle mesmo quis livremente estabe- 
lecer. Donde nada impede que possa, sem transtornar a estabili- 
dade e regularidade geral dos fenômenos (n.º 15, 1.º, a), intervir 
para modificar ou suprimir a aplicação de alguma lei num caso 
determinado, ou produzir fenômenos que nenhum ser sujeito a esta 
ordem pode produzir. 

Logo as leis da natureza física não têm necessidade ou invio- 
labilidade absoluta. 


444. II OBJEÇÃO. — Segundo a explicação dada, o milagre, 
fenômeno introduzido no universo sem gasto de energia por parte 
dos seres (pois não seriam êles que o teriam produzido), viria au- 
mentar a quantidade de energia existente no universo. Ora há uma 
lei natural absolutamente imutável, que é o princípio da conserva- 
ção da energia: a quantidade de energia do universo permanece 
constante, nada se perde e nada se cria. Logo o milagre seria con- 
trário a esta lei e por conseguinte impossível (DETERMINISTAS...). 


(639) Em qualquer ordem possível, precisamente para ser possível, 
devem ser observados os princípios racionais e metafísicos : senão serla 
uma ordem absurda, e o absurdo é o nada, e o nada não pode ser enti- 
dade e nortanto nem existir. Donde em hipótese alguma pode Deus 
prescindir dêstes princípios. Pelo contrário, podia muito bem prescindir 
dos seres físicos atuais e criar outros diferentes, regidos por outras leis 
físicas. É pois evidente, mais uma vez, a diferença essencial entre os prin- 
ciplos metafísicos, cuja necessidade é absoluta, e as leis físicas, cuja neces- 
sidade é apenas contingente e condicional. 
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RESPOSTA. — A conservação da energia é um princípio físico 
de ordem experimental, verificado tão sômente no mundo material 
e apenas numa parte dêle. Logo, mesmo supondo-o universal, êle 
atinge só as fôrças da natureza material, e deve ser enunciado da 
seguinte forma: “As fórças da natureza não podem acrescentar 


tanto, o princípio não se aplica ao mundo dos espíritos e muito menos 
a Deus, o qual assim como criou êste universo pode também criar 
outros, ou neste introduzir as energias que quiser. De fato cria cada 
dia milhares de almas humanas, fontes de energias novas espirituais. 

2) Mesmo na ordem das energias materiais o princípio vale 
tão sômente para um sistema fechado e para as fôrças nêle incluí- 
das. Afirmar que o universo sensível é um sistema necessáriamente 
fechado a qualquer influência de um ser distinto dêle, não é uma 
conclusão científica, mas uma petição de princípio ou a conseqliên- 
cia do postulado a priori e absurdo do materialismo, que nega a 
existência de Deus e reduz toda a realidade existente à matéria com 
suas fôrças (ns. 192-195). 

3) No caso do milagre, mesmo que com o fenômeno milagroso 
houvesse introdução de energia no mundo, a lei da conservação da 
energia ficaria intacta, pois não seriam as fôrças da natureza que 
criariam esta energia, mas Deus. Nenhuma fôrça pode produzir 
energias que não estejam de algum modo contidas nela, pois nin- 
guém dá o que não tem. O fato porém de não serem introduzidas 
no universo novas energias não é uma conclusão de verdades meta- 
físicas necessárias, mas fruto dos dados da experiência sensível; é 
uma lei contingente, como a matéria da qual dirige as evoluções. 
Deus, autor desta lei, não pode estar sujeito a ela, mas é dela 
soberano senhor, como de tudo o que depende da sua livre von- 
tade. (640) 

Logo o princípio da conservação da energia nada tem que 
ver com o milagre, nem se opõe à sua possibilidade. 


445. III OBJEÇÃO. — Embora não contenha em si mesmo ne- 
nhuma repugnância ou contradição, o milagre é contudo impossível 
moralmente, porque se opõe à Dignidade, à Sabedoria e à Bondade 
de Deus, pois: 1) rebaixaria Deus ao nível das causas segundas (SA- 
PATIER, TYRRELL, LoI8Y); 2) perturbaria a ordem regular da natureza 
(VOLTAIRE, SÉAILLES, RENAN); 3) tiraria a certeza às previsões da 
ciência (RENAN). 


Resposta. — 1) No milagre, não deixa Deus de ser a causa 
primeira : não se torna “um elemento do mundo físico”, nem “uma 
causa segunda”, que para agir necessita do concurso de outros seres; 
pelo contrário, age imediatamente, sem intermediário nem colabo- 
rador, como acontece na criação; e na produção do fenômeno mila- 
groso não segue o processo das causas segundas. 

2) Ordem é subordinação coordenada dos seres em vista de 
um fim. Ordem suprema é a subordinação total de todos os seres 


(640) Cfr. BonNior, obra cit., pp. 58-69, 
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ao fim último que o Criador quer realizar. Esta ordem suprema 
compreende e ordem física e a ordem moral; a 1.º é subordinada à 
2.º. — Assim como as intervenções da inteligência e da liberdade 
humana não perturbam a ordem física e sensível, quando dirigem 
e obrigam as fôrças da natureza a produzir certos efeitos, mas 

5 ado é O 
bem do homem; assim também as intervenções da liberdade divina, 
mesmo quando milagrosas, não são caprichosas ou desordenadas, 
mas fazem parte da ordem suprema e universalissima da providên- 
cia, a qual governa, dispõe e intervém para a realização do fim 
último que escolheu. — Nem tampouco perturbam os milagres a 
ordem Jísica e sensível, polis, como vimos na resposta à 1.º objeção, 
deixam intactas as leis da natureza. Que desordem pode advir de 
curas de doentes, de proteções em desastres, da volta à vida de 
alguns mortos ? Beneficiam-se do milagre aquêles em cujo favor é 
feito, os outros não ficam prejudicados; e a ordem física continua 
intacta depois como antes do milagre. 

3) A ciência experimental limita-se a estabelecer leis, 1. é, 
relações constantes de sucessão ou de coexistência entre os fenô- 
menos; só se ocupa das causas próximas. Não tem portanto que 
resolver (nem o poderia só com os seus métodos experimentais) esta 
questão, que é da alçada da metafísica : existe fora de todas as 
fôrças naturais e humanas uma causa transcendente livre que possa 
intervir no curso regular dos fatos? Por isso, não pode a ciência 
experimental, nem a priori nem a posterior!, negar a possibilidade 
do milagre. (641) E na realidade, não é em nome da ciência que 


(641) Reconhecem-no também os incrédulos ou não católicos : 

“Lo science positlve ne poursuit ni les causes premiêres ni la fin 
des choses; mais elle procêde en établlssant des faits et en les rattachant 
les uns aux autres par des relations immédiates...” (BERTRELOT, LG Sclence 
tdéale et la Sctence vositive, Lettre à M. E. Renan). 

“Le savant ne peut placer le déterminiame des phénomenes que dans 
leurs conditions qui jouent le rôle de causes prochaines. Les causes pre- 
miéres sont hor de sa portée et ne doivent jamais le préoccuper...” 
(OLAUDE BERNARD, De la Physiologie générale, p. 329). 

“Jamais Renan ne connut assez les limites et les méthodes des 
sciences expérimentales, pour comprende qu'elles ne vont au fond de 
rien et qu'il leur est interdit de nier, aussi bien que d'appuyer, la solution 
d'aucun problême philosophique d'ordre général, ou de donner ou de 
refuser un fondement aux théories de la morale et du droit plus qu'aux 
croyances siurnaturelles.” (CHARLES RENOUVIER, clentista e filósofo citado 
por F. BRUNETIRRE, Cinq lettres sur Ernest Renan, p. 34). — E mais espe- 
clalmente arêrca do milagre: “Nous ignorons les bornes du pouvolr de 
JYhomme sur la nature, ou les limites de ce que permettent de leur côté 
les lois naturelles, ct surtout l'idée que nous avons de ces lois ne peut 
légitimement s'étendre jusqu'ã nous faire affirmer que jamais uns volon- 
té supramondaine n'y introduit tel phénomêne que leur seul développe- 
ment spontané n'aurait pas produit... Ainsi la raison et ce que nous 
connaissons des lois ne nous obligent pas ô nier la possibilité des miracles. 
Nous n'avons pas non plus le drolt de dire que “nous bennissons le mira- 
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é negada esta possibilidade, mas por preconceitos de ordem filo- 
sófica : o materialismo, o panteismo, o determinismo absoluto... 

A ciência, para ser ciência, deve ser verdadeira, e para isso 
deve nani à peatidado: não aee ser um molde « a prior, mas 


reais em que se ode dar: É Nerdiida que, pelo Conhecimento dás 
leis, pode a ciência predizer com certeza os efeitos dos agentes sub- 
metidos a estas leis. Mas como vimos, a aplicação das leis naturais 
aos casos particulares está dependendo de uma condição : a de per- 
manecerem as circunstâncias e os agentes nas suas condições natu- 
rais. Sômente se incluírem esta condição, podem as predições da 
ciência ter certeza absoluta, porque só então todos os casos pos- 
síveis estão previstos. Ora, no caso do milagre, há sempre uma 
circunstância sensível, que não se acha em nenhum outro fenô- 
meno : a ação positiva e sensível da pessoa que pede ou do tauma- 
turgo que anuncia a intervenção divina. Se pois, neste caso, não 
se realizar o fenômeno como fôra previsto pela ciência, não é por 
ser incerta a mesma ciência, mas por ter sido incompleta a obsera 
vação das circunstâncias reais: foi omitida a ação do taumaturgo 
ou de quem pede a intervenção divina. 

— Mas precisamente esta dúvida, se Deus intervirá ou não 
nos casos particulares, não estará ela impedindo a certeza clenti- 
fica? — De modo nenhum, porque o milagre não se dá caprichosa- 
mente e constitui um fato excepcional, muito raro relativamente 
ao número dos fatos naturais. Donde, quando nas circunstâncias 
não aparecer um motivo positivo para suspeitar a intervenção divina, 
podemos ter certeza física de que Deus não intervirá : sel, por ex. 
com certeza física que, largando eu êste lápis que estou sustentando, 
êle cairá sem dúvida alguma. 

Logo o milagre não impede a certeza própria da ciência, nem 
a nossa segurança no prever e prover. Assim, nenhum médico 
deixa de abrir consultório ou de aplicar remédios convenientes, por 
causa das curas milagrosas verificadas em Lourdes, Fátima ou alhu- 
res; nem os homens deixam de cultivar videiras por causa do vinho 
milagroso de Caná, ou de semear trigo por causa das duas multipli- 
cações dos pães... 


446. IV OBJEÇÃO. — Sendo uma intervenção na ordem do uni- 
verso já preexistente e fixada por Deus, o milagre supõe uma modi- 
ficação na vontade divina. Opõe-se, pois, à imutabilidade de Deus; 
portanto, é impossível. (VOLTAIRE, ANATOLE FRANCE...). 


Resposta. — Como Já fol visto a propósito da oração de peti- 
ção (n.º 362, 3.º), pois o caso é o mesmo, o milagre seria contrário 
à imutabilidade de Deus, se viesse acrescentar-se a uma ordem Já 
anteriormente escolhida e fixada pela vontade divina, não porém 
se desde toda a eternidade faz parte desta mesma ordem. 


cle de Inistiore au nom d'une constante expérience” et “qu'il n'y a pas 
eu jusqu'ici de miracle constaté (ReNonvIEr, Philosophie analytique de 
Yhistotre,t. II, p. 366) (Apud G. Sonrais, obra cit., p. 91 e pp. 151-162). 
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A 

Como já vimos (n.º 431, 3), não pode o milagre“ estar fora 
da ordem unliversalissima da Providência, que abrange duas partes : 
os concursos ordinários na existência e nas atividades das criaturas 
e as intervenções extraordinárias fora e acima das leis naturais. 
Caso análogo acontece nas legislações humanas, que num primeiro 


artigo estabelecem a lei geral, e em artigos seguintes, prevendo casos 


E a 

Este plano divino, com suas duas partes, é escolhido e querido 
por Deus desde toda a eternidade, com um único ato indivisível 
da sua vontade, que abrange o conjunto e todas as particularidades 
nas suas relações com a execução. De modo que, tanto quando se 
dá um milagre, como quando se aplica uma lei natural, nenhuma 
mudança sobrevém em Deus (como não muda o legislador ao ser 
aplicado um parágrafo particular da sua lei), mas sômente se realiza 
o plano exatamente como Éle o vê e quer desde toda a eternidade. 
(Cfr. STo. Tomás, Sum. Theol., I. q. 19, a. 7). — Donde, tanto os 
milagres como as leis naturais: em Deus, são igualmente eternos 
no plano da sua inteligência e no decreto de sua vontade; fora de 
Deus, são igualmente sucessivos e transitórios na duração criada, 
em que êles têm existência real. O plano eterno não muda pelo fato 
de a sua realização, quanto à sua parte milagrosa como à sua parte 
natural, se dar na duração sucessiva e contingente. 

Logo o milagre não se opõe à imutabilidade de Deus mais do 
que as leis e os fenômenos naturais. Não é uma espécie de retoque, 
que Deus introduz no plano para corrigir defeitos, à medida que os 
vai percebendo na realização sucessiva dos fenômenos; mas é parte 
integrante que desde toda a eternidade Deus inclui no plano, para 
com ela manifestar de um modo especial o seu Poder sôbre o crlado, 
a sua Bondade e Providência especial para com os homens, e forne- 
cer um critério seguro e claro à sua revelação : finalidades todas 
muito dignas de Deus. (642) 


447. CONCLUSÃO. — Não é pois o milagre um recurso à 
causalidade divina feito em desespêro de causa, uma explicação 
cômoda para casos embaraçosos, um x que supomos por detrás 
de acontecimentos cuja causa nos escapa, mas-que o fluxo cres- 
cente das descobertas conseguirá algum dia fazer desaparecer. 
Somos levados a admitir a sua possibilidade e verossimilhança 
por razões positivas, de ordem filosófica, que permanecerão 


(642) Deus não é um ser ausente do mundo, exterior ao mundo, que, 
depois de o ter criado, o teria abandonado a si mesmo e que nêle tornaria 
a entrar só excepcionalmente com o milagre, para mudar algum porme- 
nor. Esta ridícula imaginação é, do ponto de vista metafísico, o próprio 
absurdo. Deus habita sempre na sua obra e está tão intimamente presente 
aos acontecimentos mais ordinários quanto aos prodígios mais admiráveis. 
(DE TonquéDEc, obra cit., p. 202). — Na ordem moral, tem o milagre ums 
finalidade imprescindível como meio e sinal da revelação divina (ibid., 
pp. 207-216). 
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sempre as mesmas, qualquer que seja o progresso futuro da 
ciência. Será eternamente verdade que há um Deus, que êste 
Deus pode intervir na sua obra e que há motivos convenientes 
aos seus atributos e capazes de legitimar a sua intervenção; que 
os milagres se apresentam não como acidentes sem nexo e sem 
significação, mas como tendo o seu lugar no vasto plano do 
govêrno divino, como complemento da ordem moral que rela- 
ciona o homem com o seu Criador e como sinal seguro do cami- 
nho que o deve conduzir à felicidade da vida eterna (643). — 
Numa palavra, o milagre é posttivamente possível, fisica e 
moralmente. 


II Parte. — O milagre físico apologético é reconhecível. 


448. Para que o milagre apologético, 1. é, o milagre enquanto 
critério da revelação divina, seja reconhecido como tal, é necessário 
e suficiente conhecer com certeza a sua verdade 

histórica : o fenômeno que se diz milagroso aconteceu real- 
mente; 

filosófica : êste fenômeno é extraordinário, 1. é, supera as fôr- 
ças de toda a natureza criada ou pelo menos da natureza sensível 
e não pode ser atribuído a estas fôrças; 

teológica : êste fenômeno extraordinário foi produzido por 
Deus; 

relativa : Deus o produziu precisamente para confirmar uma 
revelação. 

É possível conhecermos estas quatro verdades ? É o que vamos 
demonstrar. 


I. — A VERDADE HISTÓRICA. 


449. Conhecer a verdade histórica do milagre é saber que 
o fenômeno milagroso se deu realmente e é um fato histórica- 
mente comprovado. Dois casos são possíveis: ou presenciamos 
o fenômeno, ou não o presenciamos. — Ora nos dois casos pode- 
mos alcançar a certeza. — Logo a verdade histórica do milagre 
pode ser conhecida com certeza. — Com efeito: 

1.º caso: quando presenciamos o fato. — O fenômeno 
milagroso 

a) por ser sensivel, pode ser observado e averiguado 
condo qualquer outro fenômeno sensivel. O exame do milagre 
como fato sensível se reduz à verificação de dois fatos suces- 
sivos, que se dão numa ordem inusitada e imprevista, mas que 


(643) Cfr. DE TonquéDEC, ibid., pp. 216-218. 


684 CAP. IV — O MILAGRE - 

“> 
ambos, como fatos fisicos, podem ser observados pelos sentidos 
com plena evidência. A ordem da sucessão nada influi na obser- 
vação dos fatos. Não é mais difícil verificar que uma pessoa 
estava antes doente ou morta e depois ficou curada ou viva 
(fenômeno milagroso) do que verificar que uma pessoa estava 
“entes em boa saúde e depois ficou doente ou morreu (Tenômeno 
natural); 

b) por ser eztraordinário, desperta maior atenção, im- 
pressiona os sentidos mais intensamente e portanto exclui a 
inadvertência; 

c) por ser importante para nós, como motivo de cre- 
dibilidade em favor de uma revelação que impõe gravíssimos 
deveres, provoca uma pesquisa mais acurada e portanto exclui 
a negligência. 

Logo o fenômeno milagroso é conhecivel com plena certe- 
za pelos sentidos como e mais do que qualquer fenômeno sen- 
sível natural. Negar isso, seria negar o valor do testemunho dos 
sentidos e por conseguinte tornar impossivel qualquer ciência 
experimental e a mesma vida sensível. Admitir êste testemunho, 
quando o fato é ordinário e sem importância, e negá-lo, quando 
o fato é mllagroso, é arbitrário e ilógico: pois seria supor que 
as leis naturais que regem as percepções sensiveis deixam de 
existir, de atuar e de produzir sensações normais, só porque o 
fenômeno observado é extraordinário e portanto mais impres- 
sionante e mais sensível. A realidade do fato é objeto da nossa 
experiência sensível, a sua origem divina será conclusão da 
reflexão e do raciocínio. 

2.º caso: quando não presenciamos o fato. — Podemos 
obter a certeza histórica. possível esta certeza, pois podem 
os homens ver exatamente o que acontece na sua presença, e 
referir fielmente o que viram. Basta portanto averiguar, pelos 
processos da Critica histórica, que as testemunhas que presen- 
ciaram o fenômeno milagroso e nô-lo transmititam foram cien- 
tes e verazes, 1. é, que não se enganaram nem nos enganaram. 


Negar o valor do testemunho humano, é cair no Ceticismo 
histórico, tomando impossível a História toda. (644) 


(644) No testemunho humano é possível o engano ou a mentira; 
mes desta possibilidade não podemos afirmar a priori que de fato houve 
sempre engano ou fraude em tudo o que nos foi transmitido pelas gerações 
passadas. É precisamente a função da Crítica histórica, pela análise dae 
autoridade, do número e da convergência das testemunhas e dos: documen- 
tos, estabelecer em cada caso determinado se estamos diante de uma lenda, 
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Admitir êste valor, quando a testemunha transmite fatos ordi- 
nários, e negá-lo sempre, quando transmite fatos milagrosos, que 
pelo seu caráter extraordinário e pela sua importância foram certa- 
mente controlados com malor diligência, é evidentemente uma arbi- 
trariedade ilógica; pois não é mais difícil referir um fato milagroso 

ue um fato comum 
gir da Crítica maior prudência e severidade; mas não é lícito negar- 
lhe a priori a possibilidade de chegar a uma conclusão histôóricamente 
certa. (645) 

Admitir com Hume, STRAUSS e outros, que na hipótese de um 
fato milagroso, a certeza moral, causada em nós pelo testemunho 
de alguns homens, é vencida pela certeza física da constância das 
leis naturais, verificada cada dia pela experiência de toda a huma- 
nidade, é cair num sofisma evidente. Supõe HumME que as duas 
certezas, a do milagre afirmada pelas testemunhas e a da cons- 
tância das leis atestada pelos sentidos, são opostas entre si, de 
modo que seja necessário escolher uma ou outra. Nada mais falso, 
pois não se referem ao mesmo objeto, nem o fato do milagre se opõe 
à constância das leis. A experiência cotidiana se refere à exis- 
tência da lei geral e constante, por ex. os mortos não ressuscitam 
naturalmente; o testemunho histórico se refere, pelo contrário, a 
um fato determinado, por ex., à ressurreição de uma determinada 
pessoa. Como não foi naturalmente, mas por milagre (= por inter- 
venção de Deus), que se deu aquela ressurreição, nenhuma oposição 
existe entre as duas certezas. As testemunhas oculares tinham a 
certeza física da lei geral e juntamente a certeza daquela ressurrel- 
ção pela evidência intuitiva do fato presenciado; nós, conservando 
a certeza física da mesma lei geral, podemos ter também a certeza 
moral daquela ressurreição, provando a ciência e a veracidade das 
testemunhas que nô-la referem. (646) 


de um fato duvidoso, ou pelo contrário, diante de um fato histórico devi- 
damente comprovado. 


(645) Ofr. DE Tonquévec, na obra cit. o Livro IL: La méthode pour 
constater les faltas mervellleuz, pp. 247-423. 


(646) Considerado em abstrato e relativamente ao número dos fenôd- 
menos naturais, o milagre é muito menos provável que qualquer aconte- 
cimento natural. Não é porém da maior ou menor probabilidade abstrata 
que se ocupa a história, mas da realidade de fatos concretos. Desde que 
seja poseivel (e demonstramos positivamente que o milagre é possível), 
embora abstratamente menos provável, se reaimente aconteceu, qualquer 
fenômeno faz parte do objeto da história e pode ser histôricamente com- 
provado. E se algumas testemunhas afirmam tê-lo presenciado, não é 
recorrendo a uma maior probabilidade abstrata do fenômeno oposto que se 
terá o direito do negá-lo a priori, mas sômente fazendo ver que estas tes- 
temunhes se enganaram ou nos enganaram. JF verdade que quanto mais 
extraordinário fôr o fato referido, maior deverá ser a análise das circuns- 
tâncias e o peso das testemunhas; mas, se tiver a garantia de testemunhos 
irrecusávels, a realidade do fato não pode ser negada. Cfr, DE TONQUÉDEC, 
tbid., pp. 2371-276. 
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II. — A VERDADE FILOSÓFICA. 


450. Conhecer a verdade filosófica de um milagre, é saber 
que um fenômeno é extraordinário, 1. é, que não pode ser atri- 
buído a nenhuma fôrça natural criada. Ora, em muitos casos, 


podemos conhecer a verdade filosófica do milagre. 
Prova da Menor. 


Poderia parecer impossível esta verificação, pelo fato de não 
conhecermos todas as fôrças da natureza, nem sabermos até onde 
positivamente se estende a eficácia das que conhecemos. Mas em 
muitos casos podemos excluir, com plena certeza, a intervenção de 
toda e qualquer fôrça natural, conhecida ou desconhecida, como 
vamos ver. 

1. Sômente Deus pode criar, 1. é, fazer existir um ser 
com um simples ato da sua vontade, sem se servir de nada, pois: 


a) criar é produzir toda a entidade do ser, 1. é, produzir o 
ser enquanto ser; ora, como cada um age conforme a sua natureza, 
que é o princípio interno do qual resultam as propriedades e os 
poderes de agir, só poderá ter como efeito fazer existir o ser cuja 
essência fôr existir, 1. é, o ser que fôr por essência existência subsis- 
tente; êste ser, como vimos nas cinco vias de Sto. Tomás, é Deus; 
logo sômente Deus pode criar, ser Causa essendi simpliciter (n.º 284, 
5.0); — tb) o poder criador, porque é poder sôbre o ser enquanto 
ser, estende-se necessàriamente a tudo o que pode vir a existir, a 
todos os possíveis; logo o poder criador é necessáriamente ilimitado 
e só pode pertencer à Causa primeira e universalissima, que é Deus 
(Ibidem). 

Logo qualquer agente criado, na sua atividade, está ne- 
cessariamente sujeito às seguintes leis universais: 

a) só poderá exercer a sua atividade num ser ou sujeito 
preezistente e servindo-se dêéle, porque produzir um efeito, sem 
Se servir de nada, seria criar; por conseguinte, qualquer ativi- 
dade criada depende da natureza e das propriedades do sujeito 
em que se exerce; 

b) donde, só poderá modificar e transformar êste sujel- 
to, porque acrescentar-lhe entidade seria criar; 

c) por isso também, limitar-se-á forçosamente a reali- 
ear (= a pôr em ato, a tornar efetivas) aquelas modificações 
para as quais o sujeito de algum modo está em potência e tem 
disposições, porque introduzir outras seria produzi-las sem 
depender nem se servir do sujeito preexistente, 1. é, seria criá-las 
(Cfr. Sto. Tomás, C. Gent., 1. III, c. 102: Amplius 1.º); 
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d) e nesta realização deverá necessáriamente seguir o 
determinado processo exigido pela natureza e pelas disposições 
do sujeito, porque, devendo servir-se e depender do sujeito em 
que age, deve consequentemente adaptar-se à natureza dêle, a 


senão mediante determinadas alterações acidentais, como, por 
ex,, as alterações do alimento para torná-lo assimilável, antes de 
ser transformado em substância viva (ibid.: Amplius 2.º); 

e) por conseguinte, para produzir um efeito sensivel 
requer necessàáriamente algum tempo, porque as alterações, 
dando-se na matéria extensa, se desenvolvem no espaço por 
meio de movimentos locais, e para ir de um ponto a outro do 
espaço é necessário passar primeiro pelos pontos intermediá- 
rios, o que requer tempo. (647) 

Por conseguinte, é metafistcamente certo que não podem 
ser atribuídas a fôrça alguma criada, conhecida ou desconhe- 
cida, mas tão sômente a Deus: a criação de um ser, de um 
osso, de um membro...; a produção da matéria, que só pode 
ser produzida por criação (n. 315); a ressurreição de um morto, 
porque, não tendo o cadáver nenhuma disposição natural para 
u vida, a reconstituição da unidade substancial do composto 
humano requer uma causa com poder soberano sôbre a matéria 
e sôbre a alma humana (648); a instantaneidade da restauração 
de um organismo, ou da cura de graves lesões orgânicas, ou da 
mudança de um corpo em outro (ex., de água em vinho), pois 
são efeitos produzidos independentemente do processo natural, 


(647) “ste tempo poderá ser breve, brevíssimo até, quase instantã- 
neo, como e luz, nuncn porém nulo. Os fenômenos biológicos requerem 
sempre um tempo considerável. Estão sempre estreitamente ligados & 
satureza coloidal do plasma. Os numerosos catalizadores que néle se 
acham, facilitam e aceleram os fenômenos da vida, nunca porém os tor- 
nam excepcionalmente rápidos. Uma divisão celular, nas melhores con- 
dições, leva em média meia hora. 'Tempos muito maiores são necessários 
para que uma nova célula alcance a sua diferenciação específica. Con- 
sidere-se agora o número enorme de células que se acham numa orla de 
carre humana. Trata-se de bilhões. A sua formação não pode ser simul- 
tânea, porque cadn célula se origina de outra por cissão. Numa ferida, 
a cicatrização procede dos lábios para dentro. Mesmo supondo a exis- 
tência de fôrças ocultas poderosíssimas e maravilhosas, poderiam elas 
acelerar de muito êstes processos; nunca porém torná-los instantâneos 
ou quase: para isso seria necessária a formação simultânea de todas as 
células, o que equivale a uma nova criação...” MARCOzzr, I miracol! di 
Gesit, p. 24 do “Il Simbolo”, Vol. VII. 


(648) Cfr. HERVÉ, Obra cit., p. 112. 
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Todos êstes fenômenos exigem uma causa com poder imediato 
sôbre a entidade mesma dos seres, sôbre a própria matéria. 


Um tal poder supõe o poder criador, infinito e próprio de Deus. 
2. Todas as forcas da natureza física, tanto as ainda 


portanto nem liberdade, estão sielias é ao detêrmiriisiio no seu 
modo de agir e na sua eficácia, de modo que nas mesmas clr- 
cunstâncias produzem sempre o mesmo efeito. — Logo fenôme- 
nos extraordinários e diversos, produzidos por um simples ato 
da vontade livre de um homem, não podem ser atribuídos a 
fórças da natureza, conhecidas ou desconhecidas. 


3. É verdade que não conhecemos positivamente todas 
as fôrças da natureza, de modo a podermos determinar exata- 
mente até onde se estende a eficácia de cada uma; contudo 
conhecemo-las negativamente, 1. é, sabemos até onde elas certa- 
mente não chegam. Assim, não sabemos até onde pode chegar 
exatamente a “vis curativa” de um pouco de lodo ou à agilidade 
do corpo humano; temos, porém, plena certeza de que nunca 
poderá naturalmente o lodo dar a vista a um cego de nascença 
ou 0 corpo humano caminhar sôbre as águas; nunca tampouco 
bastará a voz humana para ressuscitar mortos, acalmar tem- 
pestades, mudar água em vinho... 

4. Conhecemos com certeza várias propriedades e modos 
constantes de agir de muitos agentes naturais. Ora seria absurdo 
supor, nestes mesmos agentes, a existência de fôrças desconhe- 
cidas com propriedades e modos de agir diametralmente opos- 
tos, pois fôrças ou propriedades contrárias se anulariam. Assim, 
sabemos que o fogo queima o corpo humano; absurdo seria, 
ao ver os três jovens de Babilônia refrescados pela fornalha, 
supor que talvez o fogo tenha também a propriedade natural 
de refrescar. 


5. Mesmo fenômenos, em si naturais, podem ser reco- 
nhecidos como extraordinários pelo modo como são produzidos, 
sem a intervenção de causas naturais proporcionais. Para veri- 
ficar o caráter extraordinário dêstes fenômenos, basta observar 
as circunstâncias em que se dão ou o processo usado pelo tau- 
maturgo. Assim, a cura de doenças orgânicas por uma simples 
palavra, uma simples imposição das mãos, um simples banho 
em água ordinária ou na passagem do SSmo. Sacramento, como 
acontece, por ex., em Lourdes. 
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Conclusão. — Logo, apesar da nossa ignorância acêrca 
das fôrças da natureza, podemos ter certeza absoluta do caráter 
extraordinário de muitos fenômenos que, pela sua intrínseca 
natureza ou pelo modo e pelas circunstâncias em que foram 


produzidos, não podem ser atribuídos à fôrças naturais criadas, 


conhecidas ou desconhecidas, materiais ou espirituais. 


451. OBSERVAÇÕES para a solução das OBJEÇÕES. 


1.º) Afirmar que sômente sábios podem verificar o caráter 
extraordinário do fenômeno milagroso, poderá ser verdade em alguns 
casos menos evidentes, principalmente nas curas de certas doenças; 
em muitos outros casos, porém, bastam sentidos normais e bom 
senso. Assim, não é preciso ser “sábio' para averiguar que a visão 
sucedeu à cegueira ou que a vida sucedeu à morte num mesmo indi- 
viduo e para saber que estas sucessões não são naturais. — De fato, 
muitos milagres foram verificados e atestados por muitos sábios : 
por ex., no “Bureau des Constatations médicales” em Lourdes. (649) 


(649) Sôbre os milagres de Lourdes, cfr. G. BERMRIN, Histoire crttt- 
que des événements de Lourdes. Apparitions et guérisons, Paris, 1904. — 
G. BOIssARIE, L'ocuvre de Lourdes, Paris, 1909, Lourdes. Les guérisons 
(4 coll.), Paris, Bonne Presse, 1926. — DR. MoNnnIER, Étude médicale de 
quelques guérisons survenues à Lourdes, Paris, Jouve, 1931. — R. Biot, Lour- 
des et le miracle. Dialogue de médecins, Paris, Bloud et Gay, 1931. — 
Dr. GuARNER, De Vinstantanéité des guérisons de Lourdes, Paris, Téqui, 1939. 
— Cahiers Laennec, 1948, ns. 3 e 4, Les Guérisons de Lourdes. — G. SORTAIS, 
obra cit., pp. 105-141. 

Agindo antes oficiosamente, o Bureau des constatations médicales 
teve uma existência oficial desde 1884. Em 1947, foi reorganizado com o 
nome de Bureau médical de Lourdes, tendo como anexo o Bureau d'Études 
Sclentifiques e foi criada uma, Commission Médicale Nattonale, que examina 
no plano puramente científico os processos de curas que lhe são enviados 
pelo Bureau. Em Lourdes, os processos estão à disposição de qualquer 
médico que os queira estudar, sem diferença de raça ou de religião. De 
1890 até 1914, o número de médicos que tinham passado pelo Bureau era 
de 6.983 fBERTRIN, obra cit., 42.º edição, p. 441); só em 1947 foram 760; em 
1948, 999; em 19650, 1.200. Em 15 de ont. de 1949, já tinham passado 25.000 
médicos. Passam pelo Bureau médicos ateus, mações, protestantes, israe- 
litas, budistas... : muitos chegam hostis, vários partem abalados nas suas 
convicções, todos reconhecem lealmente o rigor dos exames feitos pelo 
Bureau Médical. 

Ao dar-se uma cura extraordinária, o caso é examinado logo pelo 
Bureau, reexaninado no ano seguinte; o processo é então enviado à 
Comissão Nacional, que o submete a uma crítica científica rigorosa. Se 
6 considerado valioso, o caso é enviado às várias Comissões canônicas da 
Igreja para o julgamento teológico; estas Comissões se mostram ainda mais 
exigentes. Foram lhes enviados, em 1946, 4 casos; em 1947, 6 casos; em 
1948, 9 casus. Vejam em Les Guérisons miraculeuses modernes, pelos 
Drs. Fr. LEURET e H. Bon (Presses Universitaires de Paris, 1960), donde 
tiramos êstee dados, as narrações das curas declaradas milagrosas, das 
ouras extraordinárias no ponto de vista científico, os casos interessantes 
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2.º) Exigir, como fizeram VOLTAIRE, RENAN e Outros, que O 
milagre seja realizado perante uma Comissão designada, em hora 
e lugar marcados, e que seja repetido quantas vêzes queira a Co- 
missão: a) é anticientifico, pois seria querer transformar a história 
em clnela, fisica : 0 milagre, fato hisvárico Fauuado por uma Vontade 


por testemunhas dignas de fe; mas não pode ser “submetido a expe- 
rimentações, método aplicável tão somente aos fenômenos físicos 
cuja causa é necessária e que, portanto, nas mesmas circunstân- 
cias produz sempre o mesmo efeito; b) é pretensão orgulhosa, que- 
rendo submeter as intervenções divinas aos caprichos de vontades 
humanas; c) é pretensão descabida e desnecessária, pois não se 
requer que um fato seja repetido várias vêzes para ser histórica- 
mente certo e verificável: o desembarque na Normandia não se 
repetiu, mas nem por isso deixa de ser um fato certo e averiguado 
por quem o presenciou. Deus intervém milagrosamente onde e quan- 
do julgar bom; ao homem cabe verificar o milagre lá onde se dá. 
(650) 

3.º) É um êrro afirmar que o milagre não pode ser clentifi- 
camente demonstrado. Três ciências estão relacionadas com o mila- 
gre e cada uma delas, seguindo seus processos científicos próprios, 
podem dar a sua contribuição para a plena certeza do milagre: a 
história, estabelecendo a realidade do fato pela autoridade das tes- 
temunhas:; as ciências naturais, verificando que êste fato não é 
explicável pelas fôrças naturais; a filosofia, provando com um racio- 
cínio simples que a sua causa é preternatural e só pode ser Deus. 

4.º) É absolutamente falso que, em geral e principalmente 
no caso do milagre, os incrédulos sejam mais imparciais que os 
crentes. Polis, se é verdade que há uma tendência humana para 
julgar de acôrdo com os próprios desejos ou prevenções, esta ten- 
dência existe tanto no incrédulo quanto no crente. No caso do 
milagre, ela será muito mais forte no incrédulo, porque a questão 
do milagre é para êle decisiva: toda a sua teoria materialista e 
atela se esval de todo com a realidade de um tínico milagre. Para 
o crente, pelo contrário, nenhuma consequência haverá por ser um 


no ponto de vista médico, pp. 99-2286. — BERTRIN, na obra cit. dá a lista 
das curas o: melhoras obtidas desde 1858 até set. de 1904: são 3.353 (cfr. 
15.º ediç., 1907, pp. 3786-464); em 1914 (40.º edição), subiram a 4.445; cfr. 
pp. 456-611, os certificados de 641 médicos atestando o caráter extraordi- 
nário ou mesmo sobrenatural das curas. 


(660) VOLTAIRE, Dictionnaire Philosophique, à palavra “miracle”, 
RENAN, Les Apôtres, no Prefácio; Vie de Jésus, na pág. XCVII. — Ofr. DE 
ToNQquÉDEC, Obra cit., pp. 3186-324. — Como vimos na nota precedente, em 
Lourdes Comissões de médicos verificaram curas milagrosas; é pois fácil 
averiguar. Nem sempre existe lealdade bastante para isso: alguns médi- 
cos continuam negando os fatos, mas se recusam a ir presenciá-los. Ficou 
célebre o caso do Dr. Vorsin, médico da Salpétriêre, que taxou de histé- 
rica e alucinada a vidente de Lourdes, mas nunca quis ir examiná-la (Ofr. 
SorTaIs, obra cit. p. 126 e pp. 1768-182). 
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determinado fenômeno milagroso ou não. De resto, o milagre não é 
averiguado apenas por crentes. E se alguns incrédulos se recusam 
a dar um atestado do que observaram, porque “isso seria contrá- 
ria às suas convicções filosóficas”, 1. é, ao seu “parti-pris” contra a 
po o milagre, ouves Fecanhecem lenlmento (1) caráter 


5. 0) A impinação: por supestão ou 1 Dor Fa pode ter 
influxo benéfico no curso de várias doenças : levantando o ânimo 
do doente, pode indiretamente favorecer a cura. Malade qui rit, 
malade qui guérit. Daí a hipótese aventada pelos adversários do 
sobrenstural nos fenômenos milagrosos : o milagre é devido ao poder 
da sugestão, 1. é, à firme persuasão em que está o doente de que 
val certamente sarar. (652) — Nas doenças funcionais, que não 
apresentam lesão anatômica e que provêm de perturbações do sis- 
tema nervoso, tem particular eficácia a sugestão. Não porém em 
todas : quase nada alcança, por ex. nos casos de neurastenia here- 
ditária e na hipocondria crônica. Geralmente, a psicoterapia e a 
psicanálise requerem doentes sugestionáveis e uma técnica demo- 
rada e complicada, raras vêzes obtêm curas completas e duradouras. 
— Nas doenças orgânicas, que apresentam lesões nos tecidos orgê- 
nicos, como fraturas, lepra, tuberculose, câncer, etc., a sugestão, como 
o afirmam os próprios especialistas, é quase totalmente impotente. 
A cura consiste na restauração ou substituição dos tecidos lesados, 
mediante a multiplicação de células novas; esta multiplicação se dá 
por divisões sucessivas e demoradas (nota 647) e depende dos ele- 
mentos nutritivos trazidos pelo sangue; o sistema nervoso, dila- 
tando ou restringindo os vasos sanguineos, pode facilitar ou dificul- 
tar a afluência dêstes elementos; donde, a sugestão, pela sua re- 
percussão sôbre o sistema nervoso, poderá, sim, acelerar um pouco 
o processo de restauração dos tecidos, nunca porém torná-lo instan- 
tâneo ou quase. (653) — Além disso, é absurdo recorrer à sugestão 
quando o milagre é produzido em crianças de poucos meses, em seres 
anorgânicos ou vegetativos, em cadáveres... 


(651) Cfr. DE Tonquévec, obra cit., pp. 3959-393. — Bem conhecido 
é o caso de A. CarrEL, O autor de L'homme, cet inconnu. No seu livro 
Voyage à Lourdes, descreve a cura milagrosa de Maria Ferrand, que êle 
mesmo presenciou e que o reconduziu a Deus. Cfr. G. Rossi, Traqués par 
Dieu (trad. franc. de Uomint incontro a Cristo), 3.º ed. Paris 1961, pp. 49-53. 


(652) Assim queria explicar os milagres e em particular os de Lour- 
des, o fundador da escola de psiquiatria de Salpêtritre em Paris, DR. MAR- 
TINHO CHarcOoT (LG Foi qui guérit, Paris, Alcan 1879), seguido por vários 
médicos, como BERNHEIM, JANET, FREUD, etc. Assim também ZoLa, RENAN, 
Loisy. 

Basta um simples olhar ao quadro estatístico das doenças curadas 
em Lourdes, para ver a impossibilidade de atribuir estas curas ao poder da 
sugestão. Cfr. BERTRIN, obra cit. pp. 4465-447. 


(653) Ofr. MAarcoZzZI, II problema di Dio e le scienze, pp. 1456-152. 
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O Indeterminismo e o Milagre. (654) 


452. Em oposição ao determinismo universal que dava às leis 
naturais uma necessidade absoluta, já no século passado e mesmo 
entre os cientistas, surgiu uma viva reação que deu origem a uma 
nova concepção das leis da natureza, O CONTINGENTISMO OU INDETER- 
MINEMO. Apelava primeiro para motivos de ordem filosófica e meto- 
dológica, acrescentou em seguida razões de ordem física e agora se 
aproveita principalmente das teorias da nova mecânica ondulatória 
e das relações de incerteza de Heisenberg, que vieram introduzir os 
conceitos da probabilidade e das leis estatísticas na base mesma 
da nova física. 

Para alguns cientistas, já não se poderia admitir a causalidade 
determinada no mundo infra-atômico, e como o mundo macroscó- 
pico não é senão a resultante global da ação dos bilhões de elemen- 
tos infra-atômicos, todas as leis físicas que regem os corpos seriam 
leis estatísticas. Estas leis indicam o processo ordinário e frequen- 
tíssimo dos fenômenos naturais : dão grandíssima probabilidade, não 
porém certeza; porque, em certas circunstâncias casuais natural- 
mente possíveis, embora pouquíssimo prováveis e portanto extrema- 
mente raras, os mesmos fenômenos se poderiam manifestar com 
modos diversos e até opostos. 

Daí o problema : os fenômenos considerados até agora como 
milagrosos exigem realmente a intervenção de um poder superior à 
natureza física, ou não passam de efeitos extremamente raros, mas 
ainda plenamente naturais e incluídos nos limites elásticos das leis 
estatísticas ? podemos distinguir um milagre verdadeiro dêstes fenô- 
menos naturais ? 

Foi respondido que, mesmo na hipótese de um mundo sem 
causalidade determinada, no qual os fenômenos fôssem todos regi- 
dos pelo puro acaso, continuaria a ser reconhecível o milagre tau- 
maturgo, 1. é, um fenômeno extraordinário ligado ao pensamento e 
à vontade livre de um taumaturgo, que o anuncia, o provoca e 
dirlge nas suas circunstâncias concretas de espaço e de tempo, 
obtendo a sua realização quando e como quer. Tais são precisa- 
mente os milagres que interessam a apologética e que são narrados 
nos Evangelhos. Para explicar um tal fenômeno, não bastam os 
corpúsculos cegos e movidos pelo puro acaso. Requer-se a inter- 
venção de um Poder inteligente e irresistível, distinto da natureza, 
que à voz do taumaturgo exercita um domínio autêntico sôbre a 
natureza, disciplina eficazmente bilhões de bilhões de átomos anár- 
quicos e, de uma distribuição caótica em que estão, os ordena e 


(654) Cfr. F. SeLvaccr, Le leggi statistiche e 11 miracolo, art. na, 
Civiltã Cattolica (7 e 21 de out. de 1950) ou em Problemi della Fisica 
moderna, Brescla 1952, pp. 109-123, que aqui resumimos. — R. PUIGREFAGUT 
8. J. A propósito de las leyes estadisticas de la Naturaleza. Su esistenza. 
Sus caracteres, em Rozón y Fé, 124 (1941), pp. 297-313. — Pro xr, Allocutlo 
ad Pontijiciam Academiam Scientiarum, nas Acta Apostolicae Sedis, 35 
(1943), pp. 67-79. 
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coloca, sem preparação e instantâneamente, na forma que segundo 
as leis estatísticas é a menos provável, de modo a produzirem um 
efeito determinado e preanunciado. E isto verifica-se sempre e 
somente, quando e como quer o taumaturgo. Seria renunciar ao 
bom senso atribuir ao puro acaso uma tal coincidência entre as 
destas ordenações tão pouco prováveis. O fenômeno é natural, en- 
quanto foi produzido pelas fôrças naturais dos átomos; é milagroso, 
enquanto a colocação ordenada dêstes átomos não se deu natural- 
mente, mas pela intervenção de um Poder superior à natureza. 

Esta resposta salva o essencial: o milagre permanece um fato 
extraordinário que exige uma intervenção divina e pode, portanto, 
ser critério da verdadeiro revelação. Mas a resposta mais profunda, 
a que faz ver o motivo porque devemos excluir de um modo absoluto 
o recurso ao puro acaso, é dada pela existência na natureza, a parte 
rei, de leis objetivas que estão sujeitas ao determinismo. 


453. I. — Ezistem na natureza leis objetivas, que regem a ati- 
vidade dos agentes naturais. 


A observação mais rudimentar nos obriga a afirmá-lo : a regu- 
laridade constante dos fenômenos é um fato que se impõe. 

As fórmulas com as quais exprimimos esta regularidade não 
são o fruto de um mero hábito psicológico associativo, ou de uma 
convenção arbitrária; nem tampouco uma pura criação do espírito, 
devida a formas ou exigências subjetivas, ou simples quadros subje- 
tivos em que classificamos os fenômenos. Tais afirmações provém 
do empirismo e do subjetivismo, sistemas falsos e que já refutamos. 

Negar a objetividade das leis naturais, seria reduzir a reali- 
dade a um puro caos, no qual tudo seria igualmente possível. Já 
não teria sentido nenhum procurar o porquê e a explicação de 
qualquer fenômeno: seria o reino do irracional, impossibilitando 
qualquer certeza universal, qualquer necessidade mesmo estatística; 
numa palavra, seria o pleno ceticismo e a destruição de todas as 
ciências. 

Desde a observação espontânea ou clentífica dos fatos, que 
fornece os materiais sôbre os quais vai trabalhar a razão, até à 
enunciação da lei universal que exprime a causa produtora de um 
fenômeno ou o modo constante como é êle produzido, em nenhuma 
parte do processo indutivo perde a ciência o contacto com a reall- 
dade objetiva (n.º 250). 

“Com evidência imediata e necessitante, vê a inteligência que 
todo ente deve ter a sua razão de ser; que portanto há-de haver 
uma razão suficiente também para a constância e regularidade 
observada na realidade ontológica, quer esta constância e regulari- 
dade seja individual e determinada, quer seja apenas uma constância 
e regularidade de conjunto ou estatistica. Vê também que o único 
motivo da constância e regularidade dos efeitos é a constância e 
regularidade das suas causas e que, vice-versa, causas iguais em 
circunstâncias iguais produzem efeitos iguais”. Ora, não é apenas 
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na nossa inteligência, mas é na sua realidade ontológica, que os 
fenômenos são constantes e uniformes. É, pois, na realidade mesma 
dos seres que devem existir estas causas. São elas as essências ou 
naturezas, “estáveis e universais, participadas por muitos indivíduos 
essencialmente semelhantes, apesar da singularidade existencial de 


tendências e modos constantes de agir, que constituem própriamente 
as leis naturais. Logo, na realidade ontológica, existem de fato leis 
naturais. 

Poderão, muitas vêzes, as fórmulas científicas, com as quais 
enunciamos estas leis, serem apenas aproximativas, por causa das 
inevitáveis imperfeições da nossa observação empírica; mas nem 
por isso deixam de ser objetivas, nem fica destruída a possibilidade 
teórica, e, em determinados casos e entre certos limites, também 
prática, de alcançarmos um enunciado que exprima objetivamente 
e com certeza uma verdadeira lei natural”. (655) 

Da objetividade das leis naturais e das fórmulas com que as 
exprimimos (e portanto da legitimidade do processo indutivo que 
no-las deu a conhecer) temos uma segura garantia experimental na 
plena correspondência da lei e do seu enunciado com a atividade 
racional, 1. é, com a atividade orientada pela previsão em vista de 
um fim determinado: não haviam os fatos de corresponder tão 
perfeitamente à nossa previsão fundada numa lei, se esta lei não 
enunciasse fielmente um nexo real e objetivo existente entre os 
fenômenos reais. É sôbre a certeza desta correspondência que está 
fundada toda a nossa cultura material, com a sua técnica mara- 
vilhosa. 


454. II. — Nem todas as leis são puramente estatísticas, mas 
com exceção da atividade livre do homem, os seres são regidos por 
leis naturais, em st mesmas e ontolôgicamente determinadas. 


(655) SELVAGCI, lOC. cit. p. 117. — Para dar uma idéia da aproxima- 
ção obtida, principalmente na física, e portanto de que ordem seja a 
imprecisão das medidas e a precariedade das leis, mesmo quando se trata 
de leis estatísticas, eis alguns exemplos. O comprimento de onda da linha 
vermelha emitida pelos vapores de cádmio foi experimentalmente medido 
com uma precisão que chega a um décimo de bilionésimo de milímetro. 
A massa de um átono de hidrogênio pode ser calculado com suficiente 
exatidão até aos decimilionésinios e centimilionésimos de bilionésimo 
de bilionésimo de grama : 1,67 x 1024 gr... A lei estatística da desinte- 
gração radioativa permite, com os processos da microguímica, de isolar e 
tratar quantidades de rádio de apenas 1011 gr. 1. é, um bilionésimo de 
centigrame... A imprecisão das leis de Newton acêrca do movimento dos 
planetas, sôbre a qual tanto se insiste depois do advento da teoria da rela- 
tividade e que seria um dos sinais principais da precariedade da mecânica 
clássica, é tão exigua que o periélio da órbita de Mercúrio se afasta do 
previsto sômente 43” por século (43” é o ângulo sob o qual é vista uma 
régua de 20 cm, a 1 km de distância); para os outros planetas a imprecisão 
é tão pequena que ainda não foi possível notá-la experimentalmente”. 
SeLvaccr, ibid., pp. 117-118. 
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Sob as leis estatísticas existe um determinismo ontológico ? 

Tanto os resultados da ciência moderna, como a razão, nos 
obrigam a admitir “leis verdadeiramente determinísticas e abso- 
lutas, leis que têm um processo irredutível e contrário ao das leis 
de probabilidade e do acaso”. — Com efeito : 


desenvolve em direção contrária à das leis da probabilidade : “se- 
gundo as leis da probabilidade um conjunto de elementos agitados 
pelo puro acaso tende naturalmente para a homogeneidade, para 
uma igual repartição da energia, de acôrdo com a lei da entropia; 
pelo contrário, no vivente, os elementos tendem para uma forma 
cada vez mais heterogênea e diferenciada” e, com uma evidente 
unidade finalista, realizam combinações e organizações extrema- 
mente improváveis e absolutamente inexplicáveis pelo acaso e pelo 
cálculo das probabilidades. (656) — Logo os milagres feitos em seres 
vivos (e quase todos são desta ordem) não podem de nenhum modo 
ser explicados como fenômenos, raros sim, incluídos, porém, nas 
possibilidades de uma lei estatística, mas sômente como fenômenos 
que manifestam uma intervenção do próprio Autor da natureza. 

2) Mesmo no mundo físico anorgânico existem leis absolutas, 
determinadas e não estatísticas, como, por ex. a lei da conservação 
da energia, todos os princípios de máximo e de mínimo. Em qual- 
quer fenômeno físico existem leis absolutas de máximo e de mínimo 
(limites de tempo, por ex.,), além dos quais o fenômeno não é expli- 
cável naturalmente, mas exige necessáriamente a intervenção de 
uma causa superior à natureza física. (657) — Nem os últimos resul- 


(659) Já o demonstramos acima (n.º 309 e 325, 1, c) e o reconhe- 
cem muitos eminentes físicos e biólogos, como LEcoMTE DU NOty (cfr. nota, 
496), BOREL (Le Hasard, Paris, 1920), ScwRrÚDINGER (Che cosa é la vita?, 
Firenze, Sansonli, 1947, pp. 110-111), 


(657) O fator tempo constitui um fator importantíssimo para o 
reconhecimento do milagre. 'Tomemos por ex. dois recipientes iguais, 
comunicando-se por um pequeno orifício e cheios com a mistura de dois 
gazes de pêso atômico vizinho e em quantidades proporcionais aos pesos 
atômicos. Supondo que as moléculas de um gaz passam pelo orifício 
sômente numa direção e as do outro sômente na direção oposta, seria 
possível, 86 com as leis do acaso, obter a separação completa dos gazes. 
Mas existe cvidentemente, mesmo na hipótese mais favorável, um tempo 
mínimo para esta separação. Este tempo mínimo é deterministicamente 
fixado pelas dimensões do orifício e das moléculas e pela velocidade des- 
tes numa determinada temperatura. Se, portanto, a separação se desse 
num tempo muito menor, e mais rinda se instantâneamente, deveríamos 
reconhecer, com toda a certeza, a existência de um verdadeiro milagre. 

J. PraaIN (Les atomes, Paris, 1914, p. 125) apresenta outro exemplo, 
referido por vários autores, como B. BAvINK (La scienza naturale sulla via 
della religione, Torino, 1944, p. 41). Segundo as leis estatísticas, é possível 
que um tijolo seja elevado até o segundo andar de um edifício pelos 
choques das moléculas de ar, contanto que êstes choques produzam na 
face inferior do tijolo uma pressão suficientemente maior que na face 
superior, e isso durante um certo número de instantes sucessivos, Mas 
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tados da ciência se opõem a estas leis absolutas, pois como vimos: 
a) o princípio do determinismo ontológico é analítico (n.º 259) e 
independente do princípio do determinismo no sentido físico, poden- 
do portanto existir o primeiro sem que tenhamos o segundo (n.º 280); 
b) o principio de indeterminação de Heisenberg, base da nova física 
atômica (n.º 261), não se opõe ao determinismo ontológico (n.º 264), 
mas é apenas uma indeterminação no nosso conhecimento (n.º 265); 
pelo contrário, por sua própria natureza não pode ter um signifi- 
cado estatístico, mas é essencialmente determinístico e absoluto, 
estabelecendo o limite mínimo de imprecisão das observações hu- 
manas. 

3) A própria existência das leis estatísticas, 1. é, o fato de que 
o próprio acaso segue uma lei, mostra claramente que debaixo do 
fenômeno casual há um determinismo fundamental. A racionali- 
dade destas leis, sejam elas estabelecidas a priori ou a posteriori, 
está sempre baseada no principio de causalidade determinada, que 
a causas iguais atribui efeitos iguais. 

4) Independentemente de qualquer consideração clentífica, a 
razão vê a necessidade do determinismo ontológico. É contraditório 
afirmar que uma causa indeterminada possa produzir um efeito 
determinado : pois a determinação do efeito seria sem razão sufi- 
cliente. Ora sômente o ser inteligente goza de liberdade, 1. é, do 
poder de auto-determinação. Logo os outros seres, em relação à 
sua atividade, devem ser necessitados e determinados pela própria 
natureza; antes de agir devem ter uma essência determinada, da 
qual resulta uma tendência determinada, um modo de agir deter- 
minado. (658) Mas as leis naturais são precisamente os modos de 


que as moléculas tomem a necessária disposição assimétrica e tantas 
vêzes seguidas quantos são os instantes requeridos, é tão fantásticamente 
improvável que, na prática, se pode considerar como impossível, (PERRIN 
talculou que o pedreiro no segundo andar, antes de ver voar “esponta- 
neamente” o tijolo até & sue mão, deveria esperar, em média, um número 
de anos igual a 1) elevado à potência 1010, ij. é, um número representado 
pela unidade seguida de dez bilhões de zeros, e que escrito iria do polo 
co equador). Suponhamos contudo que uma tal improbabilidade acon- 
tecesse. Verificar-se-la nas feces opostas do tijolo uma diferença de 
temperatura, devida à diferença dos choques moleculares, que permitiria 
identificar facilmente a presença de uma causa física a quem atributr o 
fenômeno. Entraria também o fator tempo, pois não teriam podido as 
moléculas tomar instantâneamente a distribuição heterogênea requerida, 
mas só com um longo e lento processo fisicamente observável. Donde, 
haveria meios de distinguir se o fenômeno é natural ou verdadeiro milagre. 

Quento aos milagres de ordem puramente física ou química narra- 
dos nos Evangelhos, como mudar água em vinho, multiplicar pães, cami- 
nher sôbre as águas e acalmar una tempestade com uma palavra, 
qualquer tentativa de explicação casual natural é concreta e realmente 
impossívei. Cfr. SELvAGaI, ibid. pp. 20-21. 

(658) Por conseguinte, o caráter de indeterininação e de pura pro- 
babilidade das leis estatísticas se acha sômente no nosso conhecimento, 
incapaz que é de seguir a marcha do fenômeno até nas suas fases ele- 
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agir próprios de cada natureza. Logo, na realidade objetiva, existem 
necessáriamente leis naturais determinadas, existe o determinismo 
ontológico, que rege fundamentalmente a atividade de todos os seres 
não inteligentes (n.º 259). 


455. ConcLusão. — Logo, também perante os progressos e os 


de fenômeno superior às tôrças naturais e o seu valor apologético 
de fenômeno produzido por intervenção divina e de garantia segura 
da origem divina de uma revelação. 


III — A VERDADE TEOLÓGICA. 


456. Conhecer a verdade teológica do milagre, é saber que 
o fenômeno milagroso foi produzido por Deus, diretamente ou 
pelo ministério de um anjo, e não pelo demônio. — Ora: 

1.º) No caso de milagres de 1.º ordem, que superam as 
fôrças de toda a natureza criada, material ou espiritual, e que 
requerem uma causa infinita (n. 450, 1.), é evidente a inter- 
venção divina. (659) 

2.º) No caso de milagres de 2.º ordem (milagres quoad 
nos), 1. é, de efeitos que excedem o poder do homem, não porém 
o poder de puros espiritos criados, bons ou maus (cfr. notas 
627 e 628), e cuja causa, portanto, não fica evidenciada pela 
simples consideração da natureza do fenômeno produzido: 

a) A razão vê logo, já a priori, que deve ser possivel dis- 
cernir os verdadeiros milagres divinos dos prodígios do demô- 
nio. Deus, com efeito: 1) não pode permitir que o homem seja 
induzido invencivelmente no êrro em matéria moral e religiosa 
e acêrca da sua salvação eterna: op6em-se a isso a Veracidade, 
a Santidade e a Providência divina; seria pôr a Providência 
em contradição consigo mesma, guiando os homens para a sal- 
vação e juntamente colocando-os em circunstâncias tais, que, 
apesar das suas diligências e da sua boa vontade, tomariam 


mentares; na sua realidade ontológica, pelo contrário, o fenômeno físico 
segue em todas as suas fases um andamento já determinado nas suas 
causas e portanto não apenas provável, mas fisicamente certo. 


(659) Tratando-se de curas extraordinárias, enumera BENTO xIv (De 
Beatificatione servorum Det, 1. IV, p. I, c. 8) as condições indispensáveis 
para serem declaradas milagrosas: 1º que a doença seja grave, de cura 
impossível ou difícil; 2.º que não esteja na sua última fase, de tal modo, 
que pouco depois deva declinar; 3.º que não tenha sido aplicado nenhum 
remédio, ou, no caso contrário, que conste com certeza da sua ineficácia; 
4º que a cura seja súbita e instantânea; 5.º que seja perfeita e completa; 
6.º que não tenha havido antes nenhuma crise natural a que se possa 
atribuir; 7.º que depois da cura não haja recidiva na mesma doença. 
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“> 
invencivelmente como verdades que conduzem à salvação erros 
que de fato afastam dela; 2) nem pode permitir que o milagre, 
único critério primário para reconhecer a verdadeira revelação 
divina (n. 414), perca o seu valor e eficácia, como aconteceria 
se não se pudesse discernir dos prodigios do demônio: opõe-se 

VIna. 

b) Na prática, para obter fâcilmente êsse discernimento, 
aplicam-se os critérios fisico-morais, 1. é, consideram-se as cir- 
cunstâncias todas em que foi produzido o fenômeno extraordi- 
nário. Estão indicadas no seguinte verso: 

quis, quid, ubi, quibus auxiliis, cur, quomodo, quando, 
1. é, quem (a personalidade do taumaturgo), o que (a natu- 
reza do fenômeno), onde, com que meios, porque, como, quando. 
— Duplo pode ser o resultado desta pesquisa: 1.º) ou foi encon- 
trado em alguma destas circunstâncias algo de leviano, ridículo, 
desonesto, ímpio, soberbo, falso...: então, é certamente o 
demônio que interveio; pois Deus não pode agir contra os seus 
atributos de sabedoria e de santidade; 2.º) ou não foi encon- 
trado nada de mal, de falso ou ridículo...; pelo contrário, no 
taumaturgo brilha a santidade, o fenômeno foi obtido invo- 
cando a Deus, para confirmar uma doutrina santa, cujos frutos 
são a reforma dos costumes e o culto do verdadeiro Deus...: 
então, é certamente Deus que interveio, e não o demônio, pelos 
motivos que acima indicamos. (660) 

Logo é possível conhecer a verdade teológica do milagre. 


IV. — A VERDADE RELATIVA. 


457. Conhecer a verdade relativa do milagre apologético, é 
saber a relação que êle tem com uma revelação. Consiste em 
saber que Deus — o qual podia ter outros fins, como seja 


(660) pela aplicação dêstes critérios morais, que podemos ter a 
certeza da proveniência diabólica dos fatos do Espiritismo que não são 
devidos a fraudes ou fôrças naturais e que exigem a intervenção de uma 
inteligência superior à humana, BE é que tais fatos acontecem realmente. 
Cfr. o que foi dito no n.º 169 e na nota 234. — A bibliografia indicada na 
nota 235 acrescente-se : P. GrARON, O. O., Le Spiritisme, sa Jaillite, Paris. 
Lethielleux, 1932; — DE ToNquévEc, Les maladies nerveuses ou mentales 
et les manifestations diaboliques, Paris, Beauchesne, 1938; — MANAGE, La 
religion spirite, Beauchesne; — RovurE, Le mervellleuz spirite, Beauchesne; 
Le Spiritisme d'cujourd"hui et d'hter; Au pays de Voccultisme, Beauchesne. 
— Congrês international de recherches psychiques, Paris, Inst. Métapsychi- 
que international, 1928 (Cfr. Hervé, obra cit. pp. 1165-117). — G. M. Aral- 
GHI O. P, Spirit e “Spiritismo moderno”, Borla, Torino 1954, com boa 
bibliografia (pp. .287-291). 
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testificar a santidade de alguém, beneficiar um doente com 
a saúde, castigar pecados, etc. — de fato fêz o milagre precisa- 
mente para confirmar uma sua revelação ou autenticar a missão 
de um seu legado. — Ora podemos saber isso com certeza: 
————— quer-pa-revelação tmediutu: quando quer Tevela afiriia 
ser Deus, e, para prová-lo, anuncia e realiza um milagre; 

quer na revelação mediata: implicitamente, pelas cir- 
cunstâncias nas quais é produzido o milagre; principalmente 
quando o legado afirma erplicitamente ser enviado de Deus e, 
como provas da sua legação divina, anuncia e promete mila- 
gres e os apresenta de fato. 

Assim fêz Cristo nos seus milagres e de modo especial na 
ressurreição de Lázaro (Jo. XI, 42) e na sua própria ressurreição. 

Logo podemos conhecer a verdade relativa do milagre 

apologético. 


ConcLUsÃo. — Sendo possível a certeza acêrca da ver- 
dade histórica, filosófica, teológica e relativa de um milagre, o 
milagre apologético é reconhecível. 


II Parte. — O milagre físico apologético tem valor 
demonstrativo. 


458. ARGUMENTO. — O milagre apologético é uma interven- 
ção especial de Deus, como que uma assinatura divina, para 
testificar e garantir a origem divina de uma revelação. Donde, 
intervir Deus em favor de um falso legado quando afirma a 
origem divina de uma doutrina ou revelação que de fato não 
é divina, seria participar no êrro dêste falso legado, seria 
fazer seu êste êrro, testificá-lo perante os homens e cooperar 
direta e positivamente para o engano em que cairiam êles 
invencivelmente. 

Ora é absurdo que Deus possa ser testemunha falsa e 
possa cooperar para induzir os homens em êrro invencivel: 
opõem-se a isso a sua Veracidade, a sua Santidade e Bondade 
Infinita. 

Logo uma doutrina ou revelação apresentada como di- 
vina e garantida por um milagre, é certamente de origem 
divina. 

459. OBSERVAÇÕES. — 1) Sendo um testemunho divino, uma 
garantia na qual Deus empenha a sua autoridade infalível, o mila- 


gre tem um valor demonstrativo infinito, pois repugna infinitamente 
que Deus, Verdade infinita, testifique um êrro. Fornece portanto 
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E 


um motivo de certeza metafísica, que exclui de modo Absoluto o 
perigo e o temor de errar. Logo a origem divina de uma revelação 
ou àa missão de um legado, quando garantida por um milagre, é 
um fato absolutamente certo e sem contestação possível. — Por 
aço soaua aquilo que se apresentafarm como enviados de poua 


gre como argumento decialvo da autenticidade dá sua indios 

2) O milagre apologético é um testemunho divino. Ora o 
testemunho, diretamente, não demonstra verdades, mas atesta fatos; 
nem dá a evidência intrínseca do fato em si mesmo, 1. é, não faz 
ver o fato mesmo, mas garante a sua realidade histórica. Logo a 
prova pelo milagre não constitui uma argumentação direta, mas só 
indireta, “ez absurdis”, ne qual o milagre é um sinal certíssimo da 
realidade de um fato: o fato da origem divina de uma revelação 
(número 416). 

3) De valor absoluto em si mesma (= valor quoad se), esta 
argumentação, simples e clara, tem fôrça persuasiva ao alcance de 
qualquer inteligência, culta ou ignorante, e por isso é critério pri- 
mário (= valor demonstrativo quoad nos). (661) — Requer-se, 
porém, que a vontade reta e amante da verdade afaste os obstáculos : 
os preconceitos do orgulho e das paixões cegam a inteligência e 
impedem-na de examinar os fatos mais evidentes, por medo das 
conseqiências práticas (n.º 417 e nota 614). Assim como o brilho 
do sol fica sem efeito para o cego ou para quem se obstina em 
manter fechados os olhos, assim também o milagre não poderá per- 
suadir quem o não quiser examinar. Nem por isso perde o milagre 
o seu valor demonstrativo. (662) 


(661) “Le miracle est le véritable pivot de la religion chrétienne. 
Ni dans la personne de ses prophêtes, ni dans la personne de son Fils, 
Dieu n'a essayé de démontrer par des raisonnements quelconques la possi- 
bilité des vérités qu'il enseignait ou la convenance des préceptes qu'il 
Intimait au monde. .Il a parlé, il a commandé; et, comme garantte de sa 
doctrine, conme justification de son. autorité, il a opéré le miracle. Tl ne 
nous est donc en aucune façon permis d'abandonner ou d'affaiblir, en le 
reléguant au second plan, un ordre de preuves qui occupe le premier rang 
dans l'économie et dans Jnhistoire de Jétablissement du christianisme. 
Le miracle, qui appartient à lordre des faits, est infiniment plus probant 
pour les multitudes, que tous les autres genres d'arguments; c'est par luí 
qu'une relígion révélée s'impose et se popularise...; si vous supprimez 
Je miracle, vous Otez au surnaturel son garant efficace, son témolin néces- 
saire...” (Mgr. Pre. Instruct. Synod., pp. 134-7). (Citado no opúsc. 
Le mirarle, Apologétique contemporaine, sem indicação de autor, Paris, 
p. 564). “Os milagres de Molsés fizeram tremer a Faraó e seus magos, 08 
milagres dos Apóstolos conquistaram para o Cristianismo o mundo grego- 
romano, os milagres dos santos salvaram e propagaram a fé no mundo 
cristão.” (Ibid.). 

(662) “Dieu nous éclaire, mais ii ne nous biutalise pas. L'homme 
demeure donc tout entier en face des prodiges, avec ses préjugés, ses 
faiblesses, ses dépendances, ses frayeurs et surtout ses passions. S'll n'est 
pas convaincu, n'en acc'isez que lui, et non les preuves qu'on luí donne... 
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4) '“Tornando certa a origem divina de uma revelação, o mila- 
gre torna as verdades reveladas evidentemente críveis (juízo de 
credibilidade) e fornece assim à inteligência um motivo (a autorl- 
dade divina) mais que suficiente para excluir qualquer temor de 
errar e para poder dar racionalmente a adesão da fé a estas verda- 
-des-(r a 415)-—contudo,—não-forrrecerrdo-u evidência Itrinseca Ea 
compreensão destas mesmas verdades, não necessita fisicamente a 
inteligência a admití-las. Isso explica como os sacerdotes de Israel 
e os fariseus, apesar de estarem plenamente certos dos milagres de 
Cristo, puderam permanecer, quase todos, escravos do seu precon- 
ceito de um Messias conquistador temporal e, por orgulho, ódio e 
inveja, recusar a lei evangélica. (663) 

5) Tanto a verdade como o milagre vêm de Deus, e em Deus 
não pode haver contradição. É portanto impossível que haja opo- 
sição entre um milagre verdadeiro e uma verdade certa. Por con- 
seguinte, um fato extraordinário em oposição evidente com uma 
verdade certa não pode ter Deus como autor, não é verdadeiro mila- 
gre; reciprocamente, uma doutrina em oposição clara com um fato 
certamente milagroso é certamente falsa. — Logo uma religião 
falsa não pode apresentar milagres verdadeiros feitos em sua con- 
firmação. De fato, os prodígios para que apelam as falsas religiões : 

a) ou não são fatos históricos averiguados, mas lendas ou 
fraudes : assim, os pretensos milagres da antiguidade pagã atribul- 
dos a Esculápio, a Apolônio, a Isis, a Vespasiano, a Adriano, a Buda; 

b) ou se são prodígios, não é Deus o seu autor, como consta 
pelas circunstâncias imorais e irreligiosas em que se deram : assim, 
os convulsionários do cemitério Saint-Médard, do diácono Pâris. (664) 


Ah | Messleurs, oi en &erions-nous, sí nous jugions la veleur des preuves 
à Veffet qu'elles produisent...” MoNsasRÉ, Introduction au dogme catho- 
tique, 26.º Confér. t. III, p. 206-7. 


(603) Falando dos fariseus, diz Cristo: “Se não tivesse feito no 
melo dêles obras, que nerhum outro fêz, não teriam culpa, mas agora 
viram (estas obras) e odiaram a mim e a meu Pai”. (João, XV, 24). E 
nos Atos dos Apóstolos (IV, 16), os sacerdotes da Sinagoga, depois do mila- 
gre feito por 8. Pedro e 8. João, disseram : “Que faremos dêstes homens ? 
Que um milagre verdadeiro tenha acontecido por obra dêles, é coisa conhe- 
cida por todos em Jerusalém, e nós não o podemos negar...” — Cfr. apud 
Perazzr (Analist psicologica dell'atto di fede, Vol. I, pp. 95-102) o estado 
psicológico de quem, tendo embora a evidência da credibilidade, recusa 
contudo o ato de fé. — O motivo desta recusr, deu-o Cristo na sua entre- 
vista com Nicodemus : “A luz veiu ao mundo, mas os homens amaram 
mais as trevas do que a luz; porque as suas obras eram más. Pois 
todo aquéle que faz o mal odeia a luz e não vem para & luz, para que 
não sejam acusadas as suas obras...” (JoÃo III, 19-20). 


é (664) Cfr. BonNIoT, obra cit., II Parte: Les contrefaçons du mira- 
cle, pp. 119-457; Monsasré, 25.º Conf. — Acêrca de Esculápio, Apolônio, 
Vespasiano... cfr. BonNIoT, pp. 144-205; BARREILLE, Dict. Théol, art. 
Apollon de Tyane; Tácrro, Historiae, 1. IV, n.º 81; SvurTÔNIO, in Vespas,, 
n.º 7; SPARTIAN., Hist. August, in Hadriano, n.º 25. — Acêrca de Buda, 
cfr. BONNIOT, pp. 119-144. — Acêrca dos milagres nas seitas heréticas, 
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EscÓLIO 


Este valor demonstrativo do milagre apologético é reco- 
nhecivel com a luz natural da razão. 


afirmam que, anteriormente ao ato de fé, não pode existir uma 
plena convicção do fato da revelação, que seja adquirida com a 
luz natural da razão; porque, dizem, sem o auxílio da graça e o 
lume da Jé (“les yeux de la fot”), não podemos reconhecer os 
milagres como sinais da revelação, 1. é, como fatos sobrenaturais 
que atestam autênticamente o fato da revelação sobrenatural. Reco- 
nhecem que os critérios externos, os milagres, objetivamente e em st 
mesmos, têm um valor plenamente demonstrativo; mas negam que 
a razão humana, sem a graça, possa ter dêste valor um conheci- 
mento plenamente convincente, porque é fisicamente incapaz de 
perceber o nexo do milagre com a revelação sobrenatural. A graça 
portanto, nada acrescenta ao valor do argumento, mas dá à inte- 
ligência uma luz nova e sobrenatural e um maior vigor, tornando-a 
apta para perceber êste valor : vemos a credibilidade, não a cre- 
mos; vemos esta credibilidade por causa da evidência dos sinais 
(os milagres), mas pela luz da fé. “O juízo de credibilidade e o ato 
de fé são dois atos distintos, mas intimamente associados. Por isso, 
é a mesma graça que torna a alma capaz de ambos”. (666) — Mas: 

1) Nesta opinião, o juízo de credibilidade não é suficiente- 
mente distinto do ato de fé. A credibilidade não é parte intrínseca do 
processo do ato de fé, mas simples condição prévia para dar à fé 
a sua racionalidade : o motivo pelo qual cremos uma verdade é a 
autoridade mesma de Deus que a afirmou; irracional seria êste ato 
de fé, se não soubéssemos com certeza que de fato afirmou Deus 
esta verdade; quem nos dá esta certeza é precisamente o juízo de 
credibilidade, obtido pelo argumento dos milagres; logo a credibi- 
lidade não entra no próprio ato de fé como seu motivo formal, mas 
precede-o como condição da sua racionalidade; não causa o ato de 


cfr. BONNIOT, pp. 206-240. — Acêrca do diácono Páris, cfr. WAFELAERT, Dict. 
Apol., art. “Convuisionnaires”; Paquier, Le Jansénisme, cap. X. 


(665) RovussrLor, em Recherches de science religieuse, 1910, art. 
Les yeuz de la jot. pp. 241-259 e 444-475; 1913, art. Remarques sur Vhistoire 
de la notion de Joi naturelle, pp. 1-36; 1914, art. Réponses à deuzr attaques, 
pp. 57-69. — Hvupy, fbid., 1918, pp. 37-77, art. Miracle et lumiêre de grãce. 
Govrr, Apologétique, Paris, 2.º edio., pp. 81-91. 

Para a refutação desta opinião, cfr. AUBERT, Le problême de V'Acte 
de Jot, pp. 4562-513; De WoLr, La justification de la fot chez saint Thomas 
et le Pére Rousselot, Bruxelles, 1946; PETAZZI, Obra cit., vol. II, pp. 77-93; 
HarEnT, no Dict, de Théolog. Cathol!., art. Foi, col. 260-27%6. 

(666) Govprr,, obra cit. p. 88-9 e ne p. 87: “Tous les actes qui 
6ont nécessaires, qui de leur nature conduisent à embrasser ou à conser- 
ver la fo, sont ordonnés à lacte de foi, comme à leur terme principal, 
tous font bloc avec Vacte de foi”. 
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fé, mas o torna possível, assim como o abrir a janela não causa a 
iluminação do quarto, mas torna possível a entrada da luz (números 
406 e 411). 


Tanto é verdade, que é possível ter a plena evidência da cre- 
dibilidade e contudo, por má disposição da vontade, não fazer o ato 
de Te como se deu des Tarisus. testemunhas oculares dos milagres 
de Cristo (n.º 450, 4). 

2)0 ATO DE FÉ é sobrenatural intrinsecamente e por sua essên- 
cita, porque o seu objeto é constituído pelos mistérios sobrenatu- 
rais da vida íntima de Deus e da sua participação em nós, ordenada 
à visão beatífica (nota 576). De fato, como os atos devem ser pro- 
porcionados aos seus objetos, sómente uma atividade sobrenatural 
pode atingir um objeto sobrenatural; por isso, o processo todo do 
ato de fé, desde o seu início, deve ser sobrenatural. Daí a necessi- 
dade absoluta da graça, 1. é, de uma qualidade sobrenatural que 
eleve a capacidade ativa da alma, desde o primeiro juízo prático 
que inclina a vontade a desejar eficazmente a fé e os bens sobrena- 
turais, até à adesão firme e irrevogável, o “crelo”, que, sob o impulso 
da vontade, a inteligência dá à verdade revelada (DENZ., 178). 

Pelo contrário, O JUIZO DE CREDIBILIDADE, com o qual a inteli- 
gência reconhece especulativamente o valor dos critérios e, portanto, 
a garantia absoluta que a autoridade divina confere às verdades 
reveladas, é de ordem natural. Pois os objetos conhecidos neste 
juízo não são as próprias verdades reveladas, nem o próprio fato da 
revelação em st mesmo, mas o neto entre os milagres e a origem 
divina da revelação, 1. é, os milagres como sinais ou testemunhos 
divinos que garantem esta origem divina. Ora, embora sobrenatural 
na sua causa eficiente e no seu modo de produção, o milagre, na 
sua entidade intrínseca, é uma realidade de ordem natural, e por- 
tanto um objeto que não supera a luz natural da nossa razão. Não 
o podemos produzir, mas o podemos conhecer, e como fato histórico, 
extraordinário e divino, e como sinal ou testemunho de Deus em 
favor do fato da revelação divina, 1. é, nas quatro verdades que 
fazem dêle um motivo evidente de credibilidade. Para demonstrar 
estas verdades, como vimos na tese, são suficientes os conhecimentos 
naturais da razão acêrca das fôrças da natureza e da onipotência 
e veracidade de Deus. Por conseguinte, nenhuma necessidade física 
da graça ou da luz da fé tem a nossa razão para alcançar um conhe- 
cimento plenamente convincente do valor demonstrativo do milagre 
apologético e formar um juízo evidente de credibilidade. 

3) Tal é a doutrina ensinada nos documentos da Igreja, por 
exemplo : a) as proposições assinadas por BAUTAIN (DENZ. 1622-1627); 
b) Pro 1x, contra os hermesianos, depois de declarar que a razão deve 
inquirir diligentemente acêrca do fato da revelação divina até che- 
gar à certeza, falando dos critérios, acrescenta que, por melo dêstes 
argumentos “tão esplêndidos e a um tempo firmíssimos”, a razão 
humana conhece “clara e abertamente... e tem como certa” a orl- 
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gem divina das verdades da fé (DENZ. 1637-1639); c)'ó Conc. do 
Vaticano ensina que os milagres constituem “sinais certíssimos e 
adaptados à inteligência de todos” (DENz. 1790), e define que “por 
meio dêles podemos demonstrar vAlidamente a origem divina da re- 
liglão crista”. Mena: 1Ri) pod Fio XII, na ã Rear fenen, 


simples lume da FE ERR (veja a citação « na E Hiotá 614). 

4) Isso, porém, não impede que, na prática, o processo todo 
da credibilidade, o qual por sua natureza é um processo científico, 
seja auxiliado sobrenaturalmente pela graça (ou mesmo pelo hábito 
da fé, nos crentes) para remover os obstáculos intelectuais ou mo- 
rais (como já dissemos no n.º 417), mas não para suprir uma falta 
de eficácia no valor do milagre ou na capacidade fisica da inteli- 
gência para ter evidência dêste valor. 


Anrargo TERCEIRO 
A PROFECIA 


TESE XXXIII. — A Profecia é possível, é reconhecível 
e tem valor demonstrativo. 


461. Noção DE PROFECIA. — Antigamente era chamado Pro- 
feta (do grego “pro-fanai”, falar em nome de outro), quem 
manifestava aos homens as doutrinas ou as ordens que Deus 
lhe revelara, com a missão de comunicá-las em seu nome. 

Na Escritura, profecia significa: num sentido geral, qual- 
quer ensino religioso ou moral dispensado em nome de Deus; 
num sentido mais particular, o conhecimento e a manifestação 
de coisas ocultas passadas, presentes ou futuras. 

No seu sentido técnico e apologético, PROFECIA é o conhe- 
cimento e a predição, certa e determinada, de um aconteci- 
mento futuro, impossivel de ser conhecido naturalmente pelo 
profeta no momento em que êle faz a predição. 

A Profecia contém, pois, os seguintes elementos: 

1º O Conhecimento profético, que compreende : 
a) a representação do fato futuro, feita quer sensivelmente, aos sen- 
tidos externos ou diretamente à imaginação, quer intelectualmente, 
imediatamente na inteligência; b) o juizo certo, pelo qual o pro- 
feta reconhece a origem divina desta representação, entende, ao 
menos de algum modo, a sua significação e percebe que está sendo 


movido por Deus a anunciá-la: pois o profeta é movido por Deus 
de acôrdo com a sua natureza racional, 1. é, de um modo consciente 
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e certo. — É principalmente neste juízo que consiste o conhecimento 
profético. (667) 

É neste elemento que se dá o caráter milagroso da profecia, 
1. é, a intervenção especial de Deus, que consiste na comunicação 
sobrenatural dêste conhecimento ao profeta. Por isso, a profecia 

' TaoTdi= 
nário e divino de um futuro imprevisível para qualquer inteligência 
criada. 

2.º) A Predição, 1. é, o anúncio, a manifestação do fato 
futuro feita pelo profeta aos homens. — Nela o fato futuro deve ser 
apresentado 

a) como certo, para distinguir a predição de uma conjectura 
que é mais ou menos provável e de uma divinação (ou adivinhação) 
que é falível; 

b) de modo claro, 1. é, com uma fórmula que tenha uma 
significação determinada e não ambígua; (668) 

c) suficientemente especificado e determinado, para poder 
ser reconhecido ao menos por aquêles que presenciarem a sua 
realização e aos quais é destinada a profecia. Para isso, não é sem- 
pre necessário que seja descrito até nas suas mínimas circunstâncias. 

3.º) O Fato predito, o qual deve ser um fato futuro, 
imposstvel de ser conhecido naturalmente pelo profeta. — Pode ser: 

um futuro livre, se a sua realização depende da vontade livre 
de Deus ou dos homens; 

um futuro necessário, se a sua realização depende únicamente 
de leis ou causas físicas necessárias, como um terremoto, uma 
epidemia... 


A predição de um futuro livre é sempre uma profecia 
absoluta ou quoad se, porque nenhuma criatura pode ter natu- 
ralmente um conhecimento certo de um futuro livre. — A pre- 
dição de um futuro necessário é uma profecia relativa ou quoad 
nos, quando o profeta, não conhecendo as causas físicas dêste 
futuro, não o podia prever por cálculos. — Como os puros espi- 
ritos podem muito melhor do que nós prever futuros necessá- 
rios, para que uma profecia relativa possa servir de critério, é 


(667) Não é profeta quem tiver apenas a representação, sem a 
sua significação, como aconteceu ao Faraó (Gen. 41), a Nabucodonosor 
(Dan. 4) e a Baltasar (Dan., 5); mas foram profetas José e Daniel, que 
souberam interpretar os sonhos e a visão, — Uma predição feita inconscien- 
temente (como o caso de Caifás: João, XI, 51), não é perfeita profecia, 
mes um certo instinto profético. Cfr. Sto. Tomás, II-II, q. 173, 8.2 e a. 4. 

(668) Os oráculos do paganismo cram famosos pelas suas ambi- 
ruidades, que ihes permitia apresentar uma significação conforme com 
a realização de qualquer das hipóteses, como por ex: “ibts redibis num- 
quam morteris in bello”, irás voltarás nunca morrerás na guerra, cuja 
elgnificação clara depende da colocação de uma virgula, antes ou depois 
da palavra “nunca”, 
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mister demor:strar que não foi o demônio quem manifestou aos 
profetas êstes futuros necessários. 


462. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosóficamente: certa, — 
Teolôgicamente: doutrina católica, ensinada no Conc. Vaticano 
ENZ. e e no Jur: - 
2145). 


I Parte. — A Profecia é possível. 


463. ARGUMENTO. — Pode Deus comunicar a alguns homens 
q que Éle sabe, e êstes homens podem transmitir aos outros esta 
comunicação. — Ora Deus conhece com plena certeza os futu- 
ros todos, mesmo os futuros livres. — Logo pode comunicar a 
alguns homens o conhecimento de acontecimentos futuros e 
êstes homens podem anunciar aos outros êstes acontecimentos, 
e portanto a profecia é possível. 

A Maior não exprime senão a possibilidade da revela- 
ção imediata e mediata, que já foi demonstrada na Tese XXV 
(ns. 367 e segs.). 

Prova da Menor. 

a) Ex absurdis. — Como foi demonstrado nas provas da 
existência de Deus (por ex., ns. 276, 296), Deus é Puro Ato e a 
sua ciência (como toda e qualquer perfeição divina) é a sua 
própria natureza divina, a qual é necessàriamente infinita, 
simultânea, imutável, eterna e absolutamente independente de 
qualquer ser distinto de Deus. — Ora, se Deus não conhecesse 
desde toda a eternidade e infalivelmente todos os futuros, mesmo 
os futuros livres, a sua ciência seria imperfeita, limitada, pro- 
gressiva, mutável, dependente passtvamente da realização suces- 
siva e temporal dos acontecimentos e portanto falivel: coisas 
todas que em Deus repugnam. — Logo Deus conhece desde toda 
a. eternidade todos os futuros, mesmo os futuros livres. 

b) Deus, Existência subsistente por si mesma, é a causa 
primeira untversalissima de tudo o que existe fora d'Ble: nada 
pode vir a existir independentemente desta causalidade divina 
(n. 284, 5). — Ora, a causa deve conter a perfeição do efeito 
(senão impossível lhe seria comunicá-la ao efeito), e o que exis- 
te num ser existe segundo a natureza dêste ser. — Logo, como 
Deus é de natureza intelectiva e sempre em ato de se conhecer, 
e como n'Ble a causalidade, a essência, a inteligência e o ato 
de conhecer são uma e a mesma coisa (porque Puro Ato), a 
perfeição dos efeitos está contida em Deus de um modo intelec- 
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tual e portanto como conhecida. Segue-se, polis, que Deus, conhe- 
cendo desde toda a eternidade a sua essência, nela conhece 
juntamente tudo o que dela depende, 1. é, todos os seres que 
foram, são ou serão, com todas as suas Atitidndos, necessárias 
ou livres. (Cfr. Sto. TOMAS, Contra Gent., 1. 1, c. 49: , 
Summa Theol., I, q. 14, a. 5.) 


464. NOTAS. — I. — Se nos é impossível a nós conhecer os atos 
livres futuros, não é por serem livres, pois é com a mesma facilidade 
e certeza que vemos um fato necessário (a queda de um corpo) e 
um ato livre (alguém caminhando); mas é porque para nós, cuja 
duração é sucessiva e cujo conhecimento depende da existência real 
do seu objeto, êstes atos são futuros. Enquanto futuro, um ato só 
pode ser conhecido nas suas causas. Quando se trata de efeitos 
necessários, que já estão determinados nas suas causas, pelo conhe- 
cimento destas causas podemos prever com certeza os seus efeitos 
futuros (por ex., um eclipse). Quando porém se trata de atos livres, 
esta previsão certa é impossível, pois na sua causa, que é a vontade 
livre, êstes atos não estão ainda determinados. Só poderemos saber 
determinadamente e com certeza o que uma vontade livre há-de 
querer, quando ela mesma se determinar com a sua escolha : antes 
disso, só há lugar para conjecturas incertas. 

Em Deus, porém, estas impossibilidades não existem. 

N'éle, ato puro sem nenhuma composição ou potencialidade, 
a inteligência e o ato de conhecer são a própria essência divina, exis- 
tente por si mesma e infinitamente perfeita em si mesma. Logo 
não pode o conhecimento divino depender extrinsecamente da ezis- 
tência real das coisas. Por isso, é necessáriamente na sua própria 
essência, conhecida infinitamente e desde toda a eternidade, que 
Deus conhece tudo o que conhece. 

Na sua essência conhecida como eremplar imitável de Infini- 
tos modos, Deus vê como possível cada um dêstes modos com as suas 
características próprias, todos os seres, todos os atos com todas as 
suas circunstâncias, também as conexões dêstes atos com as suas 
causas próximas, 1. é, enquanto atos livres ou atos necessários : pois 
tudo isso pode ser entidade e portanto imitação da essência divina. 

Nesta mesma essência, conhecida como vontade de criar de- 
terminadas imitabilídades de preferência a outras, e como causa 
que lhes dá a existência, conhece Deus como existentes todas as 
coisas que foram, são ou serão, 1. é, conhece todos os seres e todos 
os atos, não apenas enquanto contidos ainda nas suas causas pró- 
ximas, mas enquanto cada um existe em ato (de fato) em si mes- 
mo (prout est actu in seipso), com a sua determinação própria : 
pois, sendo a vontade divina certissimamente eficaz e com poder 
infinito, tudo o que ela quer que exista, certamente existe, e existe 
como é quando ela quer; basta portanto conhecer esta vontade, para 
saber o que existe. Logo, conhecendo Deus, na sua própria essên- 
cla, tudo o que dela depende, sabe quais são determinadamente os 
atos livres que foram, são e serão produzidos de fato pelas vontades 
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criadas, pois cada um dêstes atos, para existir, necessita absoluta- 
mente do influxo da natureza divina, sem o qual nenhuma reali- 
dade pode ter. (Cfr. Sto. Tomás, Contra Gent., 1. III, c. 68) A na- 
tureza e o modo deste nexo de gp escape à nossa com- 


2 9 1- ) y S 
que possa Deus, na sua à DrÓpEIa essência, conHaES também os atos 
livres, como cada um dêles existe de fato em si mesmo, 1. é, com a 
sua determinação própria. 

Na eternidade da sua essência, presente toda inteira e sempre 
a todos os instantes sucessivos do tempo, vê Deus desde toda a 
eternidade simultâneamente presentes a si, como existentes na sua 
presença (prout sunt in sua praesentialitate), todos os acontecimen- 
tos que se vão sucedendo em todo o decurso do tempo. (669) 

Por conseguinte, tendo Deus um conhecimento independente 
de qualquer influxo externo e conhecendo tudo na própria essência, 
na qual desde toda a eternidade vê, como realmente ezistentes 
e presentes e portanto segundo o ser que êles têm em si mesmos 
e com as suas determinações individuais, todos os acontecimentos 
que se dão em toda e qualquer sucessão do tempo, não se nos afigura 
como impossível que possa ter um conhecimento infalivelmente certo 


(689) A duração é na permanência de um ser na sua existência. O 
tempo é a duração própria dos seres mutávcis substancialmente e corrup- 
tíveis (os corpos); o ero é a duração própria dos sercs mutáveis só aciden- 
talmente (os puros espíritos criados); a eternidade é a duração própria 
do ser ahsolutamente imutável (Deus). Daí n definição de Boécio: “A 
eternidade é a posse pcrfeite e toda junta de uma vida interminável, 
interminabilis vita tota simul et perfecta possessio”. Não estando sujeita 
a nenhuma mudança, a eternidade é pois uma duração que permanece 
toda junta, simultânea, indivisível como um instante continuado e per- 
smanente (nunc stans), sem partes sucessivas, sem antes nem depois, um 
presente perpétuo. 

A duração do tempo se estende pela sucessão dos antes e dos depols; 
n eternidade, pelo contrário, sem nenhuma sucessão dura sempre e abrange 
todo o tempo, roexistindo c estando presente toda inteira a qualquer ins- 
tante passageiro do tempo. Donde, qualquer ser que exista numa qual- 
quer parte determmada do tempo, embora com respeito a seres existentes 
em outras parte do tempo seja passado ou futuro, com respeito à cter- 
nidade coexiste como presente. E como a eternidade não tem partes mas 
é toda junta, nenhum ser, por breve que seja a sua duração, pode estar 
presente à cternidade, sem estar presente a: toda a eternidade. 

Por Isso, o conhecimento divino, eterno como a essência divina, é 
todo junto e permanente. É desde toda a eternidade, que à inteligência 
divina estão presentes, nÃo apenas objetiva e intencionalmente, enquanto 
nela representados e conhecidos por meio da essência eterna, mas também 
física ec realmente, 1. é, segundo o seu próprio ser real, todos os aconteci- 
mentos que se dão em qualquer parte do decurso do tempo, sem que por 
isso devam éles existir desde sempre. Por conseguinte, embora os seres 
e os seus atos, necessários ou livres, venham à existência sucesslvamenté, 
vontudo não é succesivamente, como acontece para nós, que Deus os 
conhece, mas simultâneamente desde toda a eternidade. Cfr. Sro. Tomás, 
Contra Gent., 1. III, c. 66; ARNOU, Theologia Naturalis, p. 195. 
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dos atos livres, apesar de êstes atos, em relação às suas causas pró- 
ximas e a nós, serem ainda futuros. (670) 


II. — Perguntar como pode Deus, na sua essência, ver a deter- 
minação que livremente toma uma vontade, independentemente desta 


o modo de existir ou o processo da ciência divina. Ora, o moduv 
positivo como existem os atributos em Deus, a ciência como os outros, 
supera a nossa compreensão, porque êstes atributos são a própria 
natureza divina, da qual não temos conhecimento direto e imediato, 
mas sômente conceitos analógicos e imperfeitos, deduzidos do que 
vemos nas criaturas, efeitos de Deus. 

É certo que os atos da vontade criada, para existirem real- 
mente, necessitam de um influxo da natureza divina, vontade incria- 
da. fste modo de conhecer os atos livres, pelo nexo que têm com a 
essência divina, é próprio de Deus; não o podemos encontrar comu- 
nicado a nenhuma criatura. Por isso, nem analôgicamente o pode- 
mos determinar positivamente por semelhanças com o modo de 
conhecer das criaturas. Por conseguinte, o modo ou motivo, pelo 
qual a essência divina é para Deus um meio apto para o conheci- 
mento dos atos livres, constitui necessáriamente um mistério natu- 
ral de ordem incriada (n.º 377), que supera o alcance da inteli- 
gência criada. (671) 

Podemos apenas estabelecer a necessidade em Deus “dêste 
conhecimento, pelos absurdos que se seguiriam se Deus não o tivesse. 
É o que fizemos nos argumentos. Sabemos assim que, de fato, 
conhece Deus os futuros livres. E é quanto basta para a nossa tese. 


II Parte. — A Profecia é reconhecível. 


Para reconhecer a profecia como critério da revelação, 
é suficiente ter certeza da sua verdade histórica, filosófica, teo- 
lógica e relativa: o que em muitos casos é possível. 


465. I. — A VERDADE HISTÓRICA. — Históricamente, a profe- 
cia consta de dois fatos sensiveis: a predição, feita de um modo 
certo e determinado, e a realização do fato predito. Ora dos 
fatos sensíveis podemos ter certeza ou pela experiência própria, 
se os presenciamos, ou pelo testemunho histórico dos que os 
viram. Logo é possível ter certeza da verdade histórica. 


(670) Cfr. Sro. Tomás, Contra Gent., 1. III, c. 68-68; Summa Theol., 
I, q. 14, a. 13. — Arnov, obra cit., pp. 190-197, — Gracon, Le Grandt test del 
romismo, pp. 246-246. 

Já vimos, a propósito da oração de petição, que o conhecimento 
certo de um ato livre presente não se opõe à liberdade dêste ato (n.º 362, 5). 

(671) Cfr. AnNoU, Íbid., pp. 198 e 201. — GusquiRE, Deus Dominus, 
vol. II, pp. 355-357. 
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466. II. — A VERDADE FILOSÓFICA. — Conhecer a verdade filo- 
sófica da profecia, é ter certeza de que o fato predito não podia 
ser conhecido naturalmente pelo profeta. — Ora esta certeza 
é possível. Com efeito: 


1) no caso da predição de futuros necessários, basta provar 
que naquela época eram ignoradas as leis naturais que regem êstes 
fatos, ou pelo menos que o profeta desconhecia estas leis; 

2) no caso da predição de futuros livres, é evidente: pois, 
como vimos, o ato livre, enquanto futuro, não é conhecível com cer- 
teza; O futuro livre só pode ser conhecido por Deus, de quem depende 
tudo o que tem alguma realidade e a quem tudo está simultânea- 
mente presente na eternidade da sua essência (n.º 464); 

3) pode constar que na profecia houve realmente o conheci- 
mento certo de um futuro livre, e não apenas uma simples conjectura 
favorecida pelo acaso. Isso é evidente: a) quando o fato predito 
fôr sobrenatural, dependente da livre vontade de Deus, à qual, evi- 
dentemente, só é conhecível pelo próprio Deus e não está sujeita ao 
acaso; — b) quando o fato futuro fôr predito de modo certo, com 
precisão e profusão de circunstâncias bem determinadas, com muitos 
anos ou séculos de antecedência, com dependência de um complexo 
enorme de causas e do jôgo imprevisível de muitas vontades livres 
que ainda não existiam... : pois aqui, a conjectura é impossível, 
nem se pode explicar pelas leis do acaso uma tal convergência orde- 
nada de tão numerosas causas, independentes umas das outras; a 
ánica razão suficiente possível é o conhecimento do futuro livre 
predito. Assim foram as profecias feitas acêrca do Messias, acêrca 
do tempo, do lugar e de muitas circunstâncias da sua vida e da 
sua morte. 


Logo, em muitos casos, podemos ter certeza da verdade 
filosófica da profecia. 


467. III. — A VERDADE TEOLÓGICA. — Conhecer a verdade teo- 
lógica da profecia é saber que foi Deus, e não o demônio, quem 
comunicou ao profeta o conhecimento do fato futuro. — Ora, 
em muitos casos, podemos saber isso com certeza. 

1.º) É evidente a verdade teológica, quando o fato pre- 
dito é um futuro livre, dependente ou únicamente da vontade 
divina (por ex., a ressurreição de Cristo), ou juntamente da 
vontade divina e da vontade humana (por ex., a predição certa 
da conversão de um pecador futuro: a conversão depende de 
uma graça eficaz livremente concedida por Deus e livremente 
seguida pela criatura), ou sômente da vontade humana, espe- 
cialmente se êste futuro é anunciado com muitos pormenores 
precisos, com muita antecedência..., como vimos na verdade 
filosófica: pois só Deus pode conhecer com certeza um futu- 
ro livre. 
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Conhecendo melhor do que nós as disposições fisiologicas e 
psicológicas presentes de uma pessoa, pode o demônio fazer conjec- 
turas prováveis acêrca dos próztimos atos livres desta pessoa; mas 
não pode conhecer êstes atos livres diretamente em si mesmos, Pre- 
cisamente porque, tanto para êle como para nós, são ainda futuros; 


2.º) Quando não consta com evidência que o fato predito 
supera, por sua própria natureza, o conhecimento natural de 
qualquer criatura, também do demônio, 1. é, nos casos de pre- 
dição de futuros necessários, Já determinados nas suas causas, 
ou de futuros livres próximos, que o demônio poderia talvez 
prever por conjectura, podemos reconhecer com certeza se foi 
Deus ou o demônio quem comunicou de fato ao profeta o conhe- 
cimento dêstes futuros, aplicando os critérios fisico-morais, 
como já foi explicado a propósito dos milagres físicos (cfr. n. 
456). (672) 

Logo, ou pela natureza do fato predito, ou pelas circuns- 
tâncias nas quais é feita a predição, podemos fácilmente reco- 
nhecer a verdade teológica da profecia. 


468. A VERDADE RELATIVA. — Conhecer a verdade relativa da 
profecia é saber que a profecia foi feita por Deus em confir- 
mação de alguma revelação. Consta isso, do mesmo modo que 
no milagre físico (n. 457), quando o profeta, em confirmação 
da revelação que transmite, apela explícita ou implicitamente 
para a realização de uma profecia feita por êle ou acêrca dêle. 
Além disso, é evidente o nexo entre uma profecia e uma deter- 
minada religião revelada, quando os fatos profetizados são pre- 
cisamente acontecimentos futuros desta religião: seus frutos 
extraordinários, seu desenvolvimento, suas perseguições... 

CoNcLUSÃO. — Sendo conhecíveis as suas quatro verda- 
des, a profecia, como critério apologético, é reconhecível. 


III Parte. — A Profecia tem valor demonstrativo. 


469. Para que a profecia possa constituir por si só um cri- 
tério primário, é necessário que o acontecimento predito já se 
tenha realizado. — Pela demonstração das suas quatro verda- 
des, torna-se evidente que a profecia, do mesmo modo que o 


(672) Não repugna que Deus se possa servir de pseudo-profetas 
para fazer profecias verdadeiras; mas pelas circunstâncias concretas 
deverá constar que é o próprio Deus, quem no caso o impele a falar, 
como aconteceu a Balnão (Ntun., XXIII, 1 e segs.). 
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A 

milagre físico, é uma intervenção de Deus especial é extraordi- 

nária em favor de uma revelação. É pois um testemunho 

divino, e portanto uma garantia absoluta, da origem divina 


ns. 458 a 459.) 


ARTIGO QUARTO 
O MILAGRE MORAL 


TESE XXXIV. — O milagre moral é possível, é reco- 
nhecível e tem valor demonstrativo. 


470. Derinição. — O Milagre moral é uma ação moral, ou 
uma série de ações morais, manifestada ezteriormente, que 
supera as fôrças humanas e o modo constante seguido pelos 
homens na sua atividade moral, e que portanto requer uma 
intervenção especial de Deus. — Explicação: 


É uma ação moral: 1. é, um ato humano, consciente e livre; 

ou wna série... : porque, geralmente, quanto mais numerosos 
forem êstes atos, tanto mais evidente se torna o seu caráter mila- 
Eroso; 


manifestada... : para poder ser reconhecível como critério 
apologético, o qual deve ser sensível em si mesmo ou nos seus efeitos; 
que supera... : que está fora e acima do modo defeituoso, 


segundo o qual costuma agir a vontade humana nas circunstâncias 
difíceis; 

que requer... : a ação é feita, sim, pela vontade humana, não 
porém apenas com suas fôrças naturais, mas em virtude de um 
auxílio divino, especial e extraordinário (diferente portanto do con- 
curso ordinário, natural ou sobrenatural), pelo qual acrescenta Deus 
a estas fôrças uma firmeza e uma energia que naturalmente não 
poderiam ter. Donde, esta ação moral deve ser atribuída, não úni- 
.camente à vontade humana, mas também à intervenção eztraordi- 
nária de Deus; por isso, constitui um verdadeiro milagre, que pode 
ser definido : um ato ou uma série de atos humanos visíveis, ertra- 
ordinários e divinos. 


471. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filósôficamente: certa. — 


Teolôgicamente: Doutrina ensinada no Conc. do Vaticano 
(DENZ. 1794), 
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I Parte. — O Milagre moral é possível. 


472. ARGUMENTO. — É possível o milagre moral, se Deus pode 
intervir para fortificar e ampliar as energias das faculdades 
humanas (inteligência e vontade), quer diretamente agindo 
nestas faculdades, quer indiretamente removendo ou dinrirruin= 
do as dificuldades, de tal modo que o homem entenda, queira 
€ execute ações que, deixado às suas fórças naturais, nunca 
teria entendido, querido e executado. 

Ora é possível a Deus uma tal intervenção, pois: 

a) por analogia: o próprio homem, com os seus con- 
selhos e exortações, pode fortificar a vontade de outros 
homens; logo, a fortiori e com meios mais eficazes, o poderá 
também Deus; 

b) esta intervenção não implica em Deus nenhuma 
imperfeição, nem se opõe aos seus atributos divinos; pelo con- 
trário, manifesta o seu Poder, a sua Santidade e Bondade, auxi- 
liando o homem em ações heróicas, como o martírio, por ex.; 

c) por causa do pleno domínio que o Criador tem sôbre 
a sua criatura, pode evidentemente Deus influir internamente: 
ro organismo do homem, para lhe tirar ou diminuir a fraqueza, 
as paixões...; na sua inteligência, para tornar mais vivo e 
mais frequente o conhecimento dos motivos de agir, dos prêmios 
prometidos...; na sua vontade, intensificando-lhe o desejo e o 
amor dos bens eternos, diminuindo assim os atrativos dos bens 
terrenos... Auxiliadas com estas intervenções divinas, poderão 
as faculdades executar ações que teriam sido impossíveis às 
suas únicas fôrças naturais. 

Logo o milagre moral é possível. 


I Parte. — O Milagre moral é reconhecível, 


473. I. — À VERDADE HISTÓRICA. — É conhecível do mesmo 
modo que nos outros milagres, pois os milagres morais são fatos 
extraordinários, sensíveis ou em st mesmos (como a rápida pro- 
pagação de uma religião, os seus numerosos mártires...), ou 
nos seus efeitos (como a transformação moral que operou no 
mundo...), dos quais podemos obter facilmente a certeza 
histórica. 

II. — A VERDADE FILOSÓFICA. — É conhecida, quando consta 
que a ação moral, ou a série de ações morais, supera as fôrças 
naturais das faculdades humanas e os modos constantes de 
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h 
agir seguidos pelos homens em circunstâncias análogas (673). 
— Ora, para que isso conste, basta 

1) conhecer quais são êstes modos constantes de agir, 
seguidos pela vontade humana em determinadas circunstâncias, 
por ex.: nos tormentos, perante obrigações muito contrárias às 
palxões e cujo não cumprimento não acarreta nenhum mal 
nesta vida...; obtém-se êste conhecimento pela indução, por 
meio da experiência quotidiana e das estatísticas; 

2) e verificar que aquela ação ou série de ações não 
segue, mas supera êstes modos de agir. Obtém-se esta verifi- 
cação pela consideração: a) da grandeza das dificuldades supe- 
radas; b) das virtudes heróicas manifestadas; c) da finalidade 
sobrenatural, apesar da perda de todos os bens terrenos e da 
mesma vida; d) da desproporção entre. os meios humanos usa- 
dos e o resultado alcançado; e) da duração dêste resultado 
apesar de constantes e fortes oposições, etc. 

Logo é possível conhecer a verdade filosófica do milagre 
moral. 

III. — A VERDADE TEOLÓGICA. — Que o auxilio preternatu- 
ral, que a verdade filosófica demonstrou ser necessário para 
explicar estas ações extraordinárias, provenha de Deus e não 
do demônio, é evidente: a) pela natureza mesma e pela fina- 
lidade destas ações: virtudes heróicas para fins sobrenaturais, 
martírio pela confissão da fé, conversões...; b) pelo modo como 
é obtido: por meio de preces, dos sacramentos instituídos por 
Deus... — Em caso de dúvida, aplicam-se os critérios físico- 
morais (cfr. n. 456). 

IV. — A VERDADE RELATIVA. — O nexo entre o milagre 
moral e uma doutrina revelada é evidente: a) quando a prática 
das virtudes heróicas manifestadas no milagre moral provêm 
de motivos e normas tomadas nesta doutrina; b) quando a 
ação moral milagrosa tem precisamente por fim confessar a 
fé nesta doutrina, como no caso dos mártires; c) quando o 
milagre moral consiste na própria aceitação pronta desta dou- 
trina por parte de muitos, apesar de grandes dificuldades e 


(673) Estas leis ou modos de agir são constantes só moralmente e 
dependem da liberdade humana. Admitem pois algumas exceções, embora 
bastante raras. Por isso, quanto maior fôr o número das ações que supe- 
rem êstes modos de agir, tanto mais fácil será averiguar a necessidade 
de um auxilio preternatural ce chegar à certeza da verdade filosófica do 
milagre morsl. 
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perigos; d) quando a vista dêstes milagres morais conduz um 
grande número de homens à fé nesta doutrina... (674) 


HI Parte. — O Milagre moral tem valor demonstrativo. 


milagre moral constitui, como os milagres físicos e as profe- 
cias, um testemunho divino e portanto uma garantia absoluta 
da origem divina da revelação em cuja confirmação foi teito 
(cfr. ns. 458 e 459). 


Os principais milagres morais, cujo conjunto constitui a vida 
admirável e milagrosa de uma religião revelada, são : 

1) a santidade erímia, manifestada por virtudes heróicas no 
fundador, nos apóstolos e nos fléis, e inexplicável sem uma inter- 
venção extraordinária de Deus; 

2) a constância extraordinária de numerosos mártires, acom- 
panhada das mais heróicas virtudes nos tormentos mais horriveis; 

3) a propagação maravilhosa, com manifesta desproporção 
entre os meios naturais empregados e o resultado obtido; 

4) a profunda transformação dos costumes nos indivíduos, 
nas famílias e nas sociedades, apesar da dificuldade dos preceitos 
desta religião e da resistência de instituições contrárias, amparadas 
pelas leis e favoráveis às paixões humanas; 

5) a invicta estabilidade, apesar de inúmeros impedimentos 
e de violentas e contínuas perseguições por todos os melos e pode- 
res humanos; 

6) a unidade universal, apesar da profunda diversidade e 
oposição de línguas, inclinações, concepções e regimes sociais. 

Uma tal vida, continuada por séculos, constitui evidentemente 
um fenômeno superior a todas as leis ensinadas pela experiência na 
sociologia, na história e na política e é inexplicável sem um auxílio 
extraordinário de Deus. É pois um esplêndido critério primário, per- 
manente e patente aos olhares de todos, mesmo das pessoas menos 
cultas. 


Conclusão da Criteriologia da Revelação. 


475. Uma religião confirmada por numerosos milagres e por 
evidentes profecias e que se apresenta no decurso dos séculos 
ornada com esta vida admirável acima descrita, é certamente 
divina. A luz dêstes argumentos, ela resplandece tão maravi- 


(674) O que dissemos aqui resumidamente acêrca do milagre moral, 
encontra-se mais largamente exposto apud DoRrscx, Inst. Theol. Fundam,, 
Vol. I, pp. 437-447. 
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: 
lhosa, que, para homens de boa fé, de mente sã e votitade reta, 
não há mais lugar para temor de ilusão ou de êrro, senão deve- 
ríamos exclamar com RICARDO DE 8. VITOR: “Senhor, se há êrro 
(me que cremos), é no Ti ie fomos enganados, E essa fé foi 


reza, que só Tu bodias Pp dá (De Trinttate, I. c., cap. II; ML, 
t. 196, col. 891.) 


ARTIGO QUINTO 
A OBRIGAÇÃO DE ACEITAR A REVELAÇÃO SOBRENATURAL 


Como vimos, a revelação sobrenatural é possível, é conveniente, 
útil, moralmente necessária e pode ser reconhecida com certeza pela 
aplicação dos critérios. Que deve fazer o homem ao reconhecer que 
uma religlão é realmente revelada por Deus ? — Respondemos com & 


TESE XXXV. — Tendo certeza de que uma religião 
positiva é revelada por Deus e destinada a si, não pode o 
homem contentar-se com a religião natural, mas deve ingres- 
sar nesta religião revelada e praticá-la. 


476. ADVERSÁRIOS. — 1.0) O Indiferentismo mitigado: deve 
o homem ter uma religião; mas como todas as religiões são 
igualmente boas e legitimas, pode indiferentemente escolher o 
praticar qualquer uma (675). — 2.º) O Modernismo: a rell- 
glão não passa de uma experiência interna de ordem sentimen- 
tal, a qual é substancialmente a mesma em todas as religiões; 
pode pois o homem escolher a religião que mais lhe convier. — 
3º) O Deismo racionalista: a revelação sobrenatural é impos- 
sível; Deus não tem o direito de nos impor um ato de fé sobre- 
natural, pois seria lesar a autonomia da nossa razão; dondo 
cada homem tem o direito de' praticar a religião que quiser. 


(675) O Indiferentismo mitigado, quando eplicado à sociedade civil 
e à política, chama-se Liberalismo religioso, e afirma que a Sociedade, não 
estando obrigada 9 reconhecer e a aceitar a revelação sobrenatural, pode 
e deve permanecer neutra perante qualquer religião, e portanto conceder 
a cada uma igual direito e proteção. Cfr. GARRIGOU-LAcRANGE, De Revela- 
tione, 3.º ediç., pp. 597-603 e 619-635. — Mais oportunamente será exposto 
e julgado o Liberalismo, depois do tratado sObre a Igreja Católica. — 
Acêrca do indiferentismo individual, de que tratamos agora, cfr. GARRIGOU- 
LAoRraNcE, ibid. pp. 610-9. 
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4771. QUALIFICAÇÃO DA TESE. — Filosôficamente: certa. — 
Teolôgicamente: doutrina católica (676). 


DEMONSTRAÇÃO. 


4718. I. ARG. — Pelo direito de Deus, Criador e Verdade 
Infalível. 

Como o homem depende de Deus Criador e Senhor e a 
sua razão criada está sujeita a Deus Verdade incriada, a lei 
natural manda ao homem, não sômente a submissão da vontade 
às ordens de Deus Criador e Senhor, mas também a plena 
homengem da sua inteligência a Deus Verdade Incriada. — 
Ora uma religião certamente revelada e destinada a si é para 
o homem uma ordem certamente dada por Deus Criador e Ver- 
dade Incriada. — Logo, por lei natural, deve o homem submeter 
não sômente a sua vontade pela obediência aos preceitos de 
Deus, seu Criador e Senhor, mas também a sua inteligência 
pela adesão intelectual da fé às verdades reveladas por Deus, 
Verdade Incriada e Infalível. — Recusar esta submissão, é 
rebelar-se contra o direito de Deus, Supremo Senhor, e supor 
implicitamente que Deus Revelante pode errar ou enganar, o 
que é injurioso a Deus, Vendade Infalivel. 


479. II ARG. — Pela obrigação de tender para o fim último. 
A lei natural, mandando obedecer a Deus, Supremo 
Senhor e Legislador, manda ao homem tender eficazmente para 
c seu fim último, quer seja natural, quer seja sobrenatural: 
pois, é a Deus que pertence determinar o fim último do homem 
€ o modo como quer ser por êle honrado e servido, modo que 
é juntamente o caminho necessário para alcançar o fim últi- 
mo. — Ora a religlão revelada imposta por Deus é precisa- 
mente o modo como Éle quer ser honrado e servido e portanto 
0 caminho necessário para alcançar o fim último. — Logo, por 
lei natural, a aceitação e a prática da religião revelada, sem 


(676) O Indiferentismo foi reprovado no Silabo de Pro Ix (proposi- 
ções 15.º, 16.º e 17.º, DENZ. 1715-7) e na Enc. Libertas de LrÃo xi (DENZ. 
1932) — Na sua Constituição Dogmática da Fé Católica (sess. III), O 
Concilio do Vaticano definiu o direito que Deus tem de nos impor o ato 
de fé sobrenatural (DENz. 1810) e ensinou a obrigação que temos de pres- 
tar a Deus revelante, por melo da fé, o obséquio total da nossa inteligência 
e da nossa vontade. (DENZ. 1789). 
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: 
a qual é impossível tender eficazmente para o fimí último, 6 
obrigatória ao homem. (677) 


480. COROLÁRIOS. — I. — Há obrigação grave de inquirir 
acêrca da revelação divina, quando existe séria dúvida e pro- 


babilidade da sua existênci 


a) O súdito, com efeito, está obrigado a obedecer ao seu legí- 
timo superior; por conseguinte, a conhecer as suas ordens e por- 
tanto, em caso de dúvida, a inquirir. Ora revelação divina provã- 
velmente feita é ordem divina provâvelmente dada. Logo, acêrca 
de uma religião que êle julga provavelmente revelada, deve o homem 
indagar até chegar à certeza de que é ou não é de fato revelada. — 
Não indagar seria desprêzo de Deus e de sua vontade, permanecendo 
numa ignorância culpada e expondo-se voluntâriamente a desobe- 
decer a uma ordem divina. (678) 

b) Para cumprir com a obrigação grave e absoluta de tender 
eficazmente para o fim último, deve o homem, na dúvida acêrca de 
um meio necessário, escolher sempre a alternativa mais segura : 
senão, expõe-se por própria culpa a não poder alcançar o fim; 
nenhuma segurança é demasiada, onde está em perigo a eternidade. 
Ora a religião revelada, se existir, é meio necessário para alcançar 
o fim último; e em caso de dúvida, a alternativa mais segura é 
indagar até chegar à certeza. Logo, neste caso, há obrigação grave 
de inquirir. (679) 


(677) Por isso, o Indiferentismo é: uma revolta orgulhosa, polis 
se nrroga o direito de cultuar e servir a Deus como bem entende; uma 
contradição, pols supõe igualmente boas e verdadeiras religiões entre si 
contrárias no dogma e na moral; uma blasfêmia, pois nega a veracidade, 
a ciência e a santidade de Deus, considerando como igualmente legítimas 
e portanto igualmente agradáveis a Deus religiões contraditórias, 1 é, a 
verdade e O êrro, o bem e o mal; uma (infelicidade para o indivíduo, pois 
o afasta da observância da religlão revelada, único camínho que conduz 
ao fim último; uma calamidade fatal para a religião e a sociedade, pois 
nega a obrigação de obedecer a Deus, fonte da obrigação de todos os 
deveres, sem 08 quais não podem subsistir nem a religião nem a sociedade. 


(678) Não se poderia aplicar no caso o princípio moral reflexo : 
uma let Cuvidosa não obriga ? — Não, porque éste princípio só tem aplica- 
ção para a lei quo permanece duvidosa depois de feita diligente pesquisa. 
Quanto à obrigação de pesquisar, não é uma lei duvidosa, nem provém 
de uma leí duvidosa, mas da lei certa que manda o respeito ce a obediência 
cevida ao legítimo superior. 


(679) A dúvida deve ser racional c prudente. Uma tal dúvida pode 
existir sômente naqueles que não têm religião nenhuma ou que seguem 
uma religião falsa, de cuja origem divina, portanto, não podem ter ver- 
dadeira certeza ovjetiva, mas apenas subjetiva, 1. é, uma opinião imper- 
turbada. 

Enquanto permanece alguém com esta certeza subjetiva e julga de 
voa fé que a sua religlão é a única verdadeira, psicolôgicamente não pode 
reconhecer outra religião como provâvelnente revelada e obrigatória, e 
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Il. — É desde que tem consciência da obrigação de obe- 
decer a Deus que a criança deve cultuar e servir a Deus do modo 
por Éle determinado. Por isso, é desde os seus primeiros anos 
que a criança deve ser ajudada no conhecimento e na pr a 
da verdadeira religião. É isso uma grave obrigação dos pais, a 
quem confiou Deus a educação dos filhos. (680) 


481. OBJEÇÕES. 


1 OBJEÇÃO. — Todas as religiões são boas. Logo é indiferente 
seguir uma ou outra. 


Resposta. — Nego o antecedente. A primeira condição para 
que uma religião seja boa, é que seja verdadeira, polis o êrro não 
é um bem. Ora, se as religiões são diferentes, é porque ensinam 
coisas contrárias e contraditórias (por ex : monoteísmo — poli- 
teismo; monogamia — poligamia; culto honesto — culto libidinoso; 
Jesus Cristo é puro homem — Jesus Cristo é Deus, etc.) : senão, 
serlam uma só e a mesma religlão. Mas não podem afirmações 


por conseguinte nem ter consciência da obrigação de inquirir. Mas como 
esta sua certeza não está baseada em provas objetivas, ao reconsiderar 
estas provas pode surgir racionalmente a dúvida prudente. Começa então 
para êle a obrigação de inquirir. 

Quem, pelo contrário, já possui a religião verdadeira, cuja origem 
divina é comprovada com evidência por sinais e provas objetivas, nunca 
poderá encontrar na consideração destas provas um motivo racional que 
lhe permita pô-las prudentemente em dúvida, ou duvidar sériamente da 
sua fé. Poderão, sim, surgir dúvidas imprudentes e ilusórias, que o 
estudo mais profundo, porém, i1:á, não confirmar, mas dissipar. 

Por isso, ensina o Concílio do Vaticano (sess. III, DENz. 1794) que 
“é diferente a condição daqueles que pelo dom celeste da fé aderiram à 
verdade católica e daqueles que, conduzidos por opiniões humanas, segui- 
ram uma religlão falsa; os primeiros, que receberam q fé sob o magisté- 
rio da Igrejo, nunca podem ter um motivo justo para mudar ou pôr em 
dúvida a sua fé (cfr. a definição do can. 6, DENnz. 1816). De fato, são 
ajudados pela verdade objetiva da religlão, que dia a dia se torna mais 
clara à sua mente, e pelo curílio interno da graça divina, que cada dia 
os fortífica e não os abandona se não fôr primeiro por éles abandonada”. 
Os segundos, pelo contrário, nem possuem a verdade objetiva, nem a graça 
de Deus os confirma nas suas falsas opiniões religiosas, mas antes delas 
os afasta. (Ofr. NICOLAU-BALAVERBI, Sacrae Theol. Summa, Vol. I, p. 88). 


(680) Donde, é falsa a opinião dos que pensam que se deva esperar 
ter a criança atingido a sua maioridade, antes de lhe ministrar qualquer 
ensinamento religioso. — Apelar para o respeito devido à liberdade da 
criança. é supor que esta liberdade é absoluta e independente de Deus e 
que, chegado à maioridade, tem o jovem o direito de escolher a religlão 
que mais lhe agradar : seria cair exatamente no Indiferentismo que refu- 
tamos. — Além disso, durante os anos da sua adolescência, os mais deli- 
cados e perigosos, viveria a criança e usaria da sua liberdade independen- 
temente da vontade de Deus, como ateu prático, adquirindo muito provã- 
velmente hábitos contrários à lei divina : o que é evidentemente irracional 
e imoral. 
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contrárias e contraditórias serem todas verdadeiras. Logo, assim como 
uma só pode ser a religião objetivamente verdadeira, assim também 
uma só pode se: boa em si mesma. . 

Para fugir desta conseqgiiência, recorre o indiferentismo ao 
Tr tyl. niversal : o nosso conhecimento não atinge a realidade 
como é em si mesma; por isso, não podemos obter uma distinção 
certa e objetiva entre o verdadeiro e o falso; donde nenhuma afir- 
mação nossa pode ser absolutamente verdadeira, de modo que a 
sua cornitraditória seja absolutamente falsa para todos; segue-se que 
várias afirmações entre si contrárias podem ser todas verdadeiras; 
logo, também várias religiões opostas podem ser verdadeiras e, por- 
tanto, com iguais direitos para serem respeitadas e seguidas. — 
Mas esta teoria, evidentemente falsa e contraditória, já foi exposta 
e refutada na Tese VI (cfr. ns. 106 e segs.). — Embora quem erra 
de boa fé não peque, contudo o êrro não pode fundamentar nenhum 
direito, como não adquire direito algum quem, por engano, se apro- 
pria do que não lhe pertence. 


II OBJEÇÃO. — Mas, ao menos, em todas as religiões há algo 
de bom e algo de verdadeiro. Logo é indiferente seguir qualquer 
uma. 


REsPosTA. — Se houver uma religião certamente revelada e 
imposta por Deus na qual, por conseguinte, encontramos sômente 
o bem e a verdade, sem mistura de êrro ou de mal, seria injusto 
equiparar esta religião a outras que contêm só algo de bom e de 
verdadeiro, misturado com o mai e o falso. É a religião revelada 
que deve ser praticada e não as outras. — Se não houvesse nenhuma 
religião revelada, é a religião natural que deveria ser praticada, a 
qual na sua essência nada contém de mal ou de falso e é necessá- 
riamente uma só (n.º 351, V). Logo em nenhuma hipótese pode- 
mos permanecer indiferentes. 


III OBJEÇÃO. — A aceitação da revelação sobrenatural é uma 
escravidão da inteligência, que se opõe à autonomia da nossa razão. 
Logo não pode ser obrigatória. 


RESPOSTA. — Já foi respondido a esta objeção na tese da pos- 
sibilidade da revelação (cfr. n.º 373, c). Uma razão criada e Jinita, 
qual é a nossa, não pode ter uma autonomia absoluta, mas sômente 
uma autonomia subordinada à Inteligência incriada e infinita. Esta 
autonomia legitima não consiste em não poder receber ensinamentos 
de Deus, mas em não poder ser constrangida a admitir absurdos 
evidentes. O que a Verdade Infalível revela não pode ser falso. 
Logo admitir as verdades reveladas, não é uma escravidão para 
a nossa inteligência, mas um bem; não se opõe à legítima auto- 
nomia da nossa razão, mas sômente à soberba de quem se quer 
subtrair à obediência devida a Deus. (681) 


681) Para uma inteligência de formação leiga e cuja mentalidade 
foi vasada no molde do pensamento e das filosofias modernas, a aceitação 
das verdedes que superam os limites do conhecimento natural constitui 
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IV OBJEÇÃO. — A revelação sobrenatural é um dom gratuito 
de Deus; não é necessária para a evolução natural das nossas facul- 
dades. Logo podemos recusá-la, como um título de nobreza inútil. 
RESPOSTA. — A revelação sobrenatural é um dom gratuito 


gado a no-la dar (n.º 403). Disso, porém, não se segue que não 
tenhamos obrigação de aceitá-la, se Deus, Supremo Senhor, no-la 
quiser impor. Podia Deus ter-nos criado, deixando-nos na ordem 
puramente natural. Mas o Criador tem o direito de determinar o 
fim último das suas crlaturas. Se pois, na sua infinita bondade, 
nos quis elevar à ordem sobrenatural, destinando-nos à visão beati- 
fica e dando-nos a revelação como caminho a seguir, temos obri- 
gação de aceitar esta revelação, sem a qual não podemos tender 
eficazmente para o nosso fim último (n.º 479). 

Antes, é com gratidão e amor que devemos aceitar a nossa 
elevação à ordem sobrenatural e a consegiiente revelação; pois, 
longe de ser esta elevação um título de nobreza inútil, ela nos intro- 
duz na Família Divina, fazendo de nós filhos adotivos de Deus, nossa 
mais alta nobreza, condição sine qua non e penhor da nossa parti- 
cipação à fellcidade eterna do nosso Pal Celeste. 


482. Natureza e Valor da vida “humana”, 


A conclusão a que nos conduziram as teses acêrca do PRO- 
BLEMA RELIGIOSO, NÃo é apenas uma verdade, que à inteligência 
deve admitir; mas é também e essencialmente a obrigação de 
um dever, que a vontade deve cumprir. O primeiro dever, o de 
ordenar para Deus, seguindo a sua lei, toda a nossa atividade 
consciente e livre. 

E é precisamente o nosso caráter de “racionais” que nos 
colocou em face desta evidência. 

Ser “homem” é, polis, ser “religioso”. 

Viver humanamente (= racionalmente) é, por conse- 
guinte, viver religiosamente, 1. é, viver na submissão a Deus e 
no seu amor. É portanto: 


quase sempre um obstáculo à conversão e à prática da religião revelada. 
É que, ao considerar a sua razão como absoluta, o filósofo racionalista 
pensa defender a autonomia e a liberdade humana. Mas, de fato, o que 
faz não é senão divinizar a limitada razão humana. E isso, como nota 
M. F. Sciacca no descrever como êle-mesmo, na sua conversão, teve que 
vencer êste obstáculo (Cfr. G. Rossr, Traqués par Dieu, Paris, Bonne 
Presse, 3º ediç. pp. 56 e segs.), é fazer a razão sair da sua ordem e 
deformá-la de modo “anormal”. A razão, pelo contrário, é autônoma, 
quando obedece à sua ordem natural. E são precisamente As verdades da 
sua ordem, que exigem (demonstram) a existência de Deus e que, longe 
de excluiírem a Revelação, lhe reconhecem una plena concórdia e conve- 
uiência com a mesma razão. 
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— uma vida confiante na Providência em qualquer cir- 
cunstância,; 

— uma vida livre das cadelas dos caprichos, no uso reto 
da verdadeira liberdade; 
uma vida vitoriosa sobre a Indiferença e o respeito 
humano, e sôbre o egoísmo do pecado; 

— uma vida de intima felicidade, a desabrochar do teste- 
munho de uma consciência tranquila, numa atividade em pleno 
acôrdo com a nossa natureza, com as tendências ordenadas da 
nossa inteligência e da nossa vontade e com os anseios do nosso 
coração; 

— uma vida de colaboração com Deus, na realização da 
grande finalidade de toda criatura: a glorificação de Deus. 

E se acrescentarmos o que a fé nos ensina (e será exposto 
a seu tempo), 1. é, a elevação do homem à ordem sobrenatural 
e divina, que faz de nós “filhos de Deus”, a vida do homem 
religioso é intimidade de familia, é piedade filial com Deus, Pat, 
ao qual nos conduz para participarmos eternamente da sua 
felicidade. 

A vida do homem religioso nesta terra é, portanto, uma 
vida preciosa: vale DEUS! 


TO CONCLUINDO Tm To 


Na jornada 4 Caminho da Verdade Suprema, conduziu- 
nos, fiel e segura, a razão. Longa foi a via; íngreme, por vêzes. 
É que muitos eram os problemas; elevadas as verdades. Nunca, 
porém, deu um passo o nosso guia, sem primeiro certificar-se 
da firmeza do terreno. 

Antes de mais nada, apresentou-se a nossa razão como 
qualificada para nos guitar. Reconheceu-se, de um modo expli- 
cito e reflexo, como faculdade capaz de conhecimentos certos 
e possuidora de certezas criticamente legitimas, de princípios 
objetivos, absolutos e universais, e de processos lógicos, por si 
infalíveis, com os quais é possível chegar a certezas absolutas. 

Seguindo êstes processos, projetou a luz dêstes princípios 

sôbre a alma humana: viu que é espiritual, imortal e 
dotada de liberdade; 

sôbre o problema do ser: viu que nada existiria, sem um 
Ser Supremo, Existência por si mesma subsistente, Deus Cria- 
dor e Ordenador do Universo; 

sôbre as relações essenciais que unem a criatura racional 
ao seu Criador e Senhor: viu que a submissão religiosa é o 
primeiro dever do homem e a sua maior necessidade para a 
vida individual, familiar e social; — viu que a religião pode 
ser, não apenas natural, mas revelada; 

sôbre a revelação sobrenatural: viu que, além de possí- 
vel, esta revelação é também reconhecível como divina, pelos 
critérios, sinais distintivos, obras extraordinárias e divinas, os 
milagres, testemunho seguro com que a Verdade Infalivel 
garante a sua palavra; — viu que a esta palavra, reconhecida 
como divina, deve o homem a submissão da sua inteligência e 
da sua vontade. 

E dêste modo, não com exigências sentimentais, mas com 
evidências intelectuais, traçou-nos a razão o caminho certo para 
encontrarmos a verdade revelada. 

Terminou a parte preparatória e filosófica da sua tarefa. 
Podemos agora segui-la no terreno dos fatos e da história. Pois 
esta religião revelada existe. É a Igreja Católica, que “por 
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si mesma, por causa da sua admirável propagação, exímia san-. 
tidade e inexaurível fecundidade em todos os bens, pela sua. 
unidade católica e invicta estabilidade, constitui um grande e- 
perpétuo motivo de credibilidade e um testemunho irrefragável 
meio das nações, convidando para si os que ainda não crêem e 
dando a seus filhos a certeza de que a fé por êles professada. 
descansa em firmíssimo fundamento”. (Concilio do Vaticano,. 
DENz. 1794.) 

Demonstrar que de fato falou Deus aos homens pelo seu: 
enviado Jesus CRISTO; verificar as garantias e credenciais 
divinas que nos apresenta a Igreja Católica e reconhecê-la como» 
o verdadeiro Cristianismo fundado por Cristo, que é o único. 
“caminho, verdade e vida”, capaz de dar aos homens os bene- 
ficios de uma paz verdadeira e duradoura e de conduzí-los à 
felicidade eterna: eis a meta, à qual, Deo favente, nos levará 
a razão, no segundo volume desta SÍNTESE DA TEOLOGIA CATÓLICA.. 
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TESE XVI. — Pela existência real dos movimentos ou 
mudanças observadas em todos os seres do universo de- 
monstra-se a existência real de Deus como Primeiro Mo- 
vente Imóvel 
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Argumento, 272. A existência real das mudanças, 273. Omne 
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Art. 6º — AS VIAS PARTICULARES ..........cccccrccs 
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a existência de Deus, como Causa e Inteligência criadora 


I Pela existência da matéria..., 314-318, O Argumento 
da Entropia, 319. — II. Pela origem da vida e impossibilidade da 
geração espontânea, 320-6. — III. Pelos instintos dos animais, 
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dade da lei natural, 348; 2º) pela obrigação de tender para o 
fim último, 349-349a; confirmação, 350. — ConroLários, 351. — 
Objeções, 352. 


TESE XXIII. — Também o culto externo, público e 
social, é obrigatório para o indivíduo, a familia e a sociedade 


Noção de Culto, 353; posição da tese, 354; adversários, 355; 
qualificação, 356. — Obrigação do culto : para o indivíduo, 357; 
para a família, 358; para a sociedade, 359. Conclusão, 360. — 
ConroLário, 361. — NoTA: A Oração de petição, 362. 


Art. 2.º — NECESSIDADE DA RELIGIÃO .................. 


TESE XXIV. — A Religião é necessária ao Indivíduo, 
à Familia e à Sociedade ..........cccccccccic serra 
Necessidade de religião: para o indivíduo, 363-4; para a 
família, 365; para a sociedade, 366. 
Cap. II. -- Possibilidade, Conveniência e Necessidade 
da Revelação divina sobrenatural. 


Art. 1.º — POSSIBILIDADE DA REVELAÇÃO ............... 


TESE XXV. — A Revelação divina sobrenatural, quer 
imediata, quer mediata, é possível ........ccccccccc. 
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Noção de Revelação, 367-8; noção de possibilidade, 369; 
adversários, 370; qualificação, 371. -- Possibilidade da revelação 
imediata, 373-4, da mediata, 375. — NOTAS, 376. 


TESE XXVI. — Não se pode demonstrar a tmpossibi- 

enatura: e primeira 

ordem; nem, se existem, a impossibilidade da sua revelação. 

Noção de Mistério e suas espécies, 377; adversários, 378; 

. posição da tese, 379; qualificação, 380. — Existência de mistérios, 
381-3; sua revelação, 384-7. — Observações, 388, 


Art. 2.º — CONVENIÊNCIA DA REVELAÇÃO .............. 


TESE XXVII. — A Revelação é conveniente com 
respeito a Deus e ao homem; é também utilíssima ao homem. 

Noções, 389; qualificação da tese, 390. — Conveniência com 
respeito a Deus, 391: ao homem, 392. — Observações, 393. — 
Utilidade para o homem, 394. — Razão e Fé, 396. 


Art, 3.º — NECESSIDADE DA REVELAÇÃO ................ 
Noção de Necessidade, 396. — Necessidade absoluta da re- 


velação, na hipótese da elevação do homem à ordem sobrena- 
tural, 397. — Quanto às verdades naturais : 


TESE XXVIII. — Nas presentes condições reais do 
gênero humano, para que todos os homens possam conhe- 
cer as verdades NATURAIS da religião, com suficiente ampli- 
dão, de um modo Jácil e rápido, com firme certeza e sem 
mistura de êrro, a revelação sobrenatural é MORALMENTE 
NEOCOSSÁRIO cassa ae Da een e RR DD DA O CITA SEDA Aa 

Exp'icação e posição da tese, 398; adversários, 399; quelifi- 
cação, 400. — Argumento histórico, 401. — Argumento psicológico, 
402. — Escólio : gratuidade desta revelação, 403. 


Cap. III. — Criteriologia da Revelação divina. 
Art, 1.º — O CONHECIMENTO DO FATO DA REVELAÇÃO DIVINA 


TESE XXIX. — Para poder admitir por fé divina 
alguma revelação, é necessário, como condição prévia, ter 
do fato da revelação uma verdadeira certeza; basta porém 
a certeza moral, mesmo vulgar .........ccccsciccrerercaro 

Noções, 404; qualificação da tese, 405. — Demonstração, 
406-D. A certeza respectiva, 410. — NoTas: o juízo de credibili- 
dade e ato de fé, 411. 


TESE XXX. — A certeza da origem divina do fato da 
revelação só pode ser obtida, em última análise, por meio 
de algum sinal divino extraordinário ............ccoo.... 

Noções, 412; qualificação da tese, 413. — Demonstração, 
414-5; sua natureza e seu valor, 416-7. — Observação, 418. 

Art. 2º — VALOR DOS VÁRIOS CRITÉRIOS .............. 

Divisão dos Critérios, 419. 

TESE XXXI. — Aos critérios subjetivos devem ser 


preferidos os objetivos e entre êstes, aos internos os ezter- 
nos, que são os únicos critérios primários ............... 
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Adversários, 420; qualificação da tese, 421, — Demonstra- 
ção, 422; valor dos critérios subjetivos-individuais, 423; dos subje- 
tivos-universais, 424; dos objetivos-internos, 425; dos objetivos- 
ip 426. — Corolários, 427-430 : Valor da Apologética ima- 
nentista. 


pur ilagre. 


Art. 1.º — NOÇÃO DE MILAGRE ............ccssiac. 


Definição e explicação, 431: milagre de 1ºe 28 ordem, 
milagre apologético, 432. — Divisão dos milagres, 433. 


Art. 2º — O MILAGRE FÍSICO ...............c.o... ada 
Definição, 434. Adversários, 435. 


TESE XXXII. — O Milagre físico apologético é pos- 
sível, é reconhecível e tem valor demonstrativo ............ 

Qualificação, 436. — Possibilidade do milagre : necessidade 
hipotética dns leis naturais, 438-440; Deus “pode fazer qualquer 
espérie de milagre, 441-2. — OpJnçõeEs: o milagre seria uma vio- 
lação das leis, 443-4; seria contrário à dignidade... de Deus, 445; 
e à sua imutabilidade, 446. — O Milagre é reconhecível, 448; 
quanto à sua verdade histórica, 449; — filosófica, 450: observa- 
ções, 451; o Indeterminismo e o milagre, 4h2-455; — teológica, 
456; — relativa, 457. — Valor demonstrativo, 458; observações, 459. 
— EscóLio: Este valor é reconhecível com a luz natural da 
vagão, 480. 


Art. 3º — A PROFECIA ............cccc ecc cerca 


TESE XXXII. — A Projecia é possível, é reconheci- 
vel e tem valor demonstrativo ...........ccccccccccrrircca 
Noção de Profecia, 461; qualificação da tese, 462. — A Pro- 
fecla é possível, 463. Notas : Conhecimento divino do futuro e H- 


berdade nóssa, 464. A Profecia é reconhecível, 465-8; tem velor 
demonstrativo, 469. 


Art. 4º — O MILAGRE MORAL .........ccccccree a 


TESE XXXIV. — O milagre moral é possível, é reco- 
nhecível e tem valor demonstrativo ..........cccciccrres 


Definição de milagre moral, 470; qualificação da tese, 471. 
— O Milagre moral é possível, 472; é reconhecível, 473; tem 
valor demonstrativo, 474, 

ConcLusão da Criteriologia da Revelação, 475. 


Art. 5º — A OBRIGAÇÃO DE ACEITAR A REVELAÇÃO SOBRE- 
NATURAL: Sassi a DN ET RR RAS a a RT de 


TESE XXXV. — Tendo certeza de que uma reixyu. 
positiva é revelada por Deus e lhe é destinada, não pode o 
homem contentar-se com a religião natural, mas deve in- 
gressar nesta religião revelada e praticá-la ................ 

Adversários, 476; qualificação da tese, 477. — Demonstra- 
ção, 478-9. —- Corolários : obrigação grave de inquirir, em caso 


de dúvida, 480. — Objeções, 481. — Natureza e Valor da vida 
“humana”, 482. 
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